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.,- Projeto''::de: Lei<da ''Câriíar.t '~9·'",192/74 ;(n9' LS45-, 
B/74."-':n~ < erigeínK't:q~~ ; alter~:-' :o 'Plan~ 'N~cionill -dê . 
Viação'(Lei n95:917;des~témbro de' 1-973):;. ,; . ; ~ .. ,. 

•'!_;; 11 W~:<-:"i;_:i.:'i_ ~--~)_,',•t~<(.~~·t_~ (;,'- .;.J, 

U.2-Co_munieação~IIP~~Idênciti"::: ·i' · .. l• 

-Arquivamento do Projeto de. 'Lei ' dá dm~râ' n9 
25(76 (n9 d .582-D f73, .. na Casa de origem)., .que 
fixa. módelos''padronizaâori :para' .cmJCaláÍII -~'ltaé '·cxi~ · , • 
giveis· ·de can'didatosJ, i( 'cargos'. e" funi;ões·: públicas, 

2 

por ter' recebido ~pâreéer 1 coritrádo,' qu'anto 'ao 'mérito;· . 
da com'issão a 'qué foi'distribuido '':.'~:; :'?/';':';';' :: .' ... ,., ~, ' 3 

1.2.3 - Leitura de Projeto · 
·, -·. : i '. ·~ '. ; ' 

'<,~~- < .. ~:-:·_:·~·:~~ :;::--·.·; 

- Projeto•; de'> Lei do • Seiiado 'n9 · 114/76; de autori~,''do 
Sr. Senador. •Leite Cha.'ves, "'que"' alÍera' a Lei~ n9 •. 
6.268, .. rde:024·'de: novembro ''de ''1975; fixando mui~ • 
ta pecuniária para· ds ''respÓrisáveis pelo'"' protesto <;Ie 
, .,r~., ~1 1j ·~·t~, .. 'rJ ·;:. ;,•- 2\" ~~r • I, ·->4 tltulosJa·pagos· ... :· ........ ;......... .. .. . • . 

(:..\·,~JL' ~~ "• ,··•·. ~--~ .\: ., -~ ,) , 

1.2.4 ;_ Discursos do Expediente 
"<·:' '" ,',-.r: . .-~\.!);~.:. t!! .':·- .::, :r-~ .. ;.- l 

-SENADOR LOURIVAL'.'BAPTis:r.i : ... : Visita cio Prê-
sidente Geisel à Fránça e à lnglat~rra ..... ,. .. ,.,. . 4 

I 

~SENADfiR.PAULà,a'uERRA·.,- .Considerações .sobre 
o Proj~ÍÓ :,ci~~,~~! ,,do·' S~n11do; n~.·: 115/76. _·.apresenta do 
por S .•. E,:X.~:i.~ll: ~s..são,_1 que.,, dispõe .::sobre, os. saques 
el'ctuados .. ror .. assalariados 1.das.,,zonas , atingidas por .. 
calumidades·;riiiliícàs :nos; depÓsiÍos do .Fun-do; de•.Ga
runtiu do, ÍenÍpo,, d~. Se.r,viço.··..,.,., FGTS.,,i;relegrama 
recebido do Prefeiio de São José do Egito-PE, re
ferente . il, tsituuc;ão · .. do• município; atingido :por.; estia
gem prolonga_da., Indicação . do Dr .. •Antônio Ferreira···· 
Álvares para a Diretoria de Coordenação) e .Execução 
du Política _deGrédito Rural do Banco do Brasil ; ; .: ... : ;·; · S 

-·SENti DOR JARBAS PASSARINHO - Trunsmitindo 
solicitação do Governador Aureliano Chaves, a respei
to da venda. de terras .. devolutas do Estado de Minas 

(' 
.. ~ >· _, .! f; f ' ·,.. , '·.i-'·, t'.l, 

L. 

l 

' .,_ . .-!,•.-•.: •. ·.• .... ·: _;;' ·; 
I ·:;·~:-}:-:;t':l~::~~-~---~ ·' .. , -,_,·~· L 

• · . .. \ · - ., "'· ·-. •·· _, ·.'· ·,.·.'I , ... ,_~'.õ :-c r .: :1 '· ·· • _,, • -• ' 

Gerais;'' ol'jeto 'de' disêitrso.': d~·: .sr: . I tá mar .,~rancó,, cm j, 
sessão _ · antéiior/ '.Perspectiva '·da Xe·conoínia .. brasileira .. 
face . à criação de obstáculos à : entradá de capitais 
cooperadores do desenvolvimento do, País,;-, ·•· ... :,., .,. ·•·. 

~ ..• ~ : f ::: 1:· t-,:,·,;.,';_,.:: ~~~;·;;':,·.;·-~- ·-.~·.:, •. . :·:~-_<·v;', -·'· .. ;I l ;-.-:··~.::,-·:.;. -< .. J;~;-:.·· •··;_;·:~ .~:~:.;; ,: ~ 
- SEN:ADORí'JTAMAR ;·FRANCO, • em: explicação ,:pcs~: ·,: 

soal1'posição''de•'S~' 1Ext'.qu'a'ntÓ. ~o: prlniêiro.aàSiinto .. 
do• discursõ'ofcio sr;lliârllas ·Paàs&rin'ito:,:"Jiroré'rido,:nà, ;, 

, .. ~.,·---y--·~:·!j'···~-~~ -t-_-.~ .• ~. -~~~ •·.•·•• ·:· -":-'-' .. ~'·. __ .. _, 

presente: sessão'' : ; •. ': '. ·:. : :· ·"· ." · :: · .:, • · • · t: ;:; · ; ;;-;.,;_,. · 
li• '/I ,"< ,.,, 

-SENADOR ·RUY: SANTOS --'.Visita do. Presidente ·._. 
Geisel ao Esütdô da Bâhi~ ~ .' ....... :· ... ~ .. : . . :; . : .:,,: : ... ' 

,, ~-'· ·~./.~ .... '.,.~/-.~:.~ .. :·;;._;~._i_"~''/ ,•; ...... ' 

-SENADOR.iALEXANDRE: COSTA ~• Decreto baixa> 

' i 

..7 

II 

II 

. do. pcl~. Senhor );)residente .da,. República,•::qué ''outor~•' 
ga à Ama7.ônia Mineração S.'A. ~ AMSA, . ~oncçs- . 
são. pára .constiuÇão',)e·l ·exploração dai 'estrádái:-·d~: 
re1rd' qúe .. l.iliará ·· á:• Serrá _._.dos :ca;ajás,'>no"''ESiàélo ~ 
do Pa(á, ao ,porto: dé:;Itaqui, cn'a, Bafai: de' São·'Mar;' 
cO.; nO, ~stadó cio Maranhão ......... :; .,;. .. . ". :; . : ': · ·· : tt 

1.2.5 - .Comunicaçio da Presidência. 
• )•'''-' !' ,·,:, · .. ,<,' '• ,' I ' 

,<.'.-' 

- Refe~_iít~, a() ,J~.~~Jeto: de,, LcL do ~nado n' 115 /75, .. de 
.-autoria do Senador Paulo Guerra e:•poi' S. Ex•' lido· 
·e justificado da tribuna .............................. ; 12 

1.3-0RDEMDO DIA'('.' 
~·~~, i,:J"::.;:;._~-:--'; ·~!i·',,'_,:,;'•! ':'· 

- Requerin;ténto .n9 .· 152/76::, do "Sr. ·Senador Loürival · 
Baptista, solicitando a . .;,transcrição,, nos Anais• ·do 

. ,Semidi( Fêdeiàl, 'ciO Comunieado Conjunto,. 'assinado • 
-. em Paris,. em 27 de abril. de 1976, pelos .Présiden-

: j' 

tes Ernesto,Geisel eGiscard d'Estaing, AproYàcJo) :\;i;~-.; - 12 
, ... ·';>:~ ' .• · :·· · ... " .--·~r.··;~-.-... -,-~··.,·.:-:::·>. , /~-~~ ~-i' f.'_ .. -.·_,_-_\:;_} , 

-Requerimento· n~ · 153/76''-do. Sr. Vasc'oni:elo's Torres, 
solicitando ·a._ tra11scrição, nos .. Anais. do ,,Senado, ... Fe- _ .•· 
dera!, ·Cio ;usc;~rso do' Gô~eriuidor a~· Esiadà<.:,do-Ri~.'>·: 

;'de :Janeiro."•"Aimirante'.'Farià ·u.na,; pronunciado/ por 
ocasião da•visitâdo Presidente dà;·República a,Volta•Re- · 

'•'élonda.Aprondo· c; ... ·.:.: ... • ...... :' •• ;'; ••• ;:::.; • .":;. 13 

-:-, ~equerimento: n~, l83/76. do Sr .. Senador Nelson '.Car-· ··. 
neiro, . solicitando a retirada, em definitivo, do :Pro
jeto de. 'Lei··_· d() ••. ~~~~d,o ,,n~;:,97 f76~de:>sua•~autoria;·~:q'ui:;! 
altera a redação' do ait .. 29 da Ler n9 4.266, .:de 
3 de ·outubro de1 ,!?6.3.:, e ,dá ,ou trá~ ,Provide~cias.···· 
Apr!>vado ............... ~: .. :1 ..... ·:.· ••. :.: .·• : .. ; , • . 15 

- Redução- final: do Projeto'de':')Ci' do''sciiu~ti~ :.n9 '66/is;·_ 
do Sr. Sémldor .'Nelson ·carneira;·qüe 'alter~·''à alínea' 
e do parágrafo'•J\>ú'dQ':'<art:::g9·da''Lêi .. ni>''úo7, 'de 

~- , . . ~: , , L r,. .-,.-..f 'j. · ·.· .:-.-. '. , .. _ " .. __ , 

26 de··agosto de 1960,-·Aprovada. A. Câmara .dos 
Deputados •';:;. :·.: ::: . .':':-:·.';·;o':.'".' .... :1:': • . ·· .• • :·:· .. ':• ... • Js 

' ; --:· .'I : __ .,-~ . ,- . I ' . .~ :. ; . . - - " .. ( j ' .. - .. J : : ~ . i 

- Parecer n9 162/76 da Comissão ·de 'const,itui~1Ío 'é' i ' · 

Justiça, concluindo pela . improcedência da, questão-
de ordem levantudu pelo Sr .. Seimdor Dirceu Cárdo-
so sobre u validade du Lei Interna do Scnudo Fe-
deral. Ap_rov~do •. ; ..•.•. ! , ••••••• , •• , ,_.,. ~. •.;-~ .: • ! .,. ': ... , 
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1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

-SENA DOR MARCOS FREIRE - Arbitrariedades 
que teriam sido praticadas pelo Governador do ES'' 
tudo de Pernambuco, por ocusiilo dos recentes en- · 
contros . promovidos, pelo M DB, . em municípios da
quele Estudo. Necessidijde do preenchimento· da va
gu aberta nu representação' do Estudo de Pernam
buco no Senado, i:Çmo equilíbrio do. mecanismo fe: 
derativo ....... : . ....•. ·.: .... :.· ........... : . .' •. ~ .. .; .. ,. .. . 

-SENADOR OTAIR BECKER - De~laracÕes c:léísr: 
Ministro . do. Interior rcfcrent~ . . : à ~·reformulação: da 
Resolução n9 62/75 do Sen.ado federal:. qu!=1;dispõe 
sobre o endividumento dos . Estados. e ·,Municípios, 
Rc:dução·' dtts taxas 'de juros rios' finari~iaméntos con-
cedidos pelo BNH , .. · ... · ... :,, .· .... , ....... :· ....... . 

-SENADOR MAURO BENEVÍDES - Apelo ao Sr. 
Diretor-Gernl do DASP no sentido de reestudar de
cisões que especifica, assentadas no Plano 'Cie ·Clas-· 
sificuçüode Cargos ..... ·:· . , .. , . , ........ ; .... : : ;·,' •. ; .. . 

~SENADOR FAUSTO CASTELO-BRANCO :... Me
morial reivindicatório. -~nviado a S .. Ex• e ao Senhor 
Presidente da: República: pela Associação Médica do 
Estttdo do Rio de Janeiro .. · ... ,:; .. : .. :; .·. ; ... , .. : ... 

-SENADOR V/RGIL/0 TÁVORA - Apresentando 
dudos sobre o Programa de Irrigação do nordeste, 
tendo. em ·vista recente .• discurso pró ferido pelo Sena~ 
dor Marcos Freiresobreoassunto , .• ......... ·;; ..... ' .. 

-SENA DOR VASCONCELOS TORRES -:Trabalho 
desenvolvido pela Delegacia da Rec~itá tFederal, em. 
Brasília-DF, em favor do contribuinte e de uma 
melhor imagem do. Governo no• que tànge no impos-
to de renda .. , .. : . . ; , , ... , ... ,·. , ; , . ·, ... , . : ; . • : ..... •· 

Pig. 

17 

24 

texto do Acordo Marítimo, firmado entre a Repú
blica Federutivu do Brasil e o Governo da Repúbli· 

.. cu F , runcesa . , .... , . , ... , • , . , ................ ; .... . 

l.2o3- Leitura de Projelos 

-Projeto de Lei do Senado n9 116/76 d~ autoria do 
Sr. Sen~d~r ,f.uusto Casteio-Branco,;.:,que .inclui ,_entre 
as atribuiÇões do MOBRÀL a· difusão de rudimentos 
de educàção sanitária . ~ . : : .. : . · ..... : •.....•.......•. 

. ' ... " . ,; ' -~-- <.-: \ ·: •'- {J _. 

,;_ Projeto de Lei do Sena'do n9 i 17/76 de autoria dó 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que dá nova; redaçilo 
ao art. : 129, é:aput; da ConsolidaÇão 'das Leis ·do 
Trabalho , . , ,, .• , , , . , , , , , : . .. :. , .. , , ;;,.-,, ........ ,,;:, . 

-Projeto de Lei do. Senado n9 11,81}6-de-.autoria. do : 
Sr. Senador Orestes Quêrcia, que dá nova .. redação 
ao art. 768 do Decreto-lei .n9 .5.452;, de- J9, de, maio· . 

. de 1943 (Consolidação das Leis do' Trabalho) ••..•..•.•. 
I . . . . . ' •. - ' • , , . ' ' . - • ~ ' 

25• 1.2o4- Requerimento 

25 

- n9 196/76 de autoria. do Sr. Senador ltalívio Coelho, 
solicitando; a. traiíscriCilo, · nos 'Ailíiis do Senado, Fe
deral, dá. nota conjunta .. dÓs Srs .. -Ministros:.-João: ·, 
Paulo dos -Reis Vellos?. ~ Mário ·He~rique Simonsen, 
respectivamente, do Planejame1,1t() eda Fazenda •.. · ..•.. ; 

1ol.S- Discurso~ ~o Ex_pediente · 

n. - S~N_Af)OR ,ijlli..sp!V, GºNÇA;LT(.E( .. _,Apélq;ao Sr. 
Mmrstro .. da· Previdência' e. Assistência :Social. ·e. ao 
Presidente do _Cons'eiho Diretór ... do .F.UNRURÚ, ·em 

. favor. dos . produto'res ,rurâis': em.··. dêbito com . aquele 
·Órgão . ::; ... ....... : . ., . . .' ... : ...... .' . .'.',: .. .. : ....... . 

37 -SENADOR OTAIR BECKER -.Regulamentação- da: 

Pqo 

39 

39 

'.:41 

41 

42 

1.5- DESIGNAÇÃO DA: ORDEM DO DIA DA PRO
XI MA SESSÃO .. ENCERRAMENTO , , • , • , , , ... ,', ·. 38 

Lei n9. 6.275/75, que acrescenta parágrafo, único: ao 
art. 39 . da 'Lei n9 '5.760,' 'de 3~.12~71 (lnspeção sa
nitária e, indu~triaf.' dos .pró'duto's.; de .. origem animal, . 
e dá. outras·. 'providênciâs): Déclaràções .do Diretor, 
do Departamento Nacional de Iris!lcção de Produtos 
de Origem Animal - DIPOA, a respeito·do ·assunto: 

1- ATA DA 68• SESSÃO,. EM. 18 DE ABRIL .. DE 
1976 ooooo. oooooo:,';,', .. o;~~ ...... •ooOOooOOOOOOO .. 

I l-ABERTURA .. : .... · .. :··: . : ' . 
• ~ •••••••• o o ' o o • o •.• • •• o • o ••••••• •-.· ,o '. o o 

1.~- I:X PEDI ENTE , , •.. , ... , ... ·.· .. ; .. ' .......... : . ; . . - ' .·· . . 

Ío2.1 -: Mens~gem do Senhor Presidente da República 

· R t'.l'liÚiiniiti autrígrt!/ils dt•prr!it'l;l·d; lei sa11ci~riado.:' 

-111' I1S/76 (111' 1'16/76. 11:1 origem), referente .uo .Pro· 
jcttl. de l.ci du Ctimum n~ · 27, de 1976 {n9 1.405· . 
ii./7S. n:i Cusu. de llfigcm), que dispõ.e sobre u opção 
de tr;msli:rcnciu puru o quadro de pessoui do Bún
cu Central dn Bmsil de funcionúrios requisitados, e 
d;'r tlutras providências (Projeto .que se transformou 
na Lei n9 6.331, de 18 de maio de 1976) ................ . 

1.2.2- Oficio do Ministro das Relações Exteriores 

- f)T<'/I>E·I/0.1/76. agrudcccndtl Clli11Uniclt<;ilo du promul
gação pelo Sr. Presidente do Senado Federai do 
l>c~·rctu l.cgislutivu 111• 1:' de. 1976, que uprova o 

39. 

39 

39' 

-SENADOR HELVIDIO NUNES· ~ Instal~ção, . em 
Recife-PE, do Cent.ro de Éstudos.do Nordeste ••.... ; :. 

1.3 -.OR,DEM DO DI~ 

-Requerimento.· n9 I 54/76 do Sr. Senador Vasc~nceios 
Torres, solicitando a transcrição, nos·· Anais do Sena~· ·· 
do Federal,< do ·discurso· do,_ Ministro dÔ Trabalho, • 

. ·Arnaldo Prieto, pronunciado :p'or ocasião. das soieni· . 
dades comemorativas ·do "Dia' do Trabalho", em 

44, . 

46 

Volta Redonda; Aprovado o ·~o .,·o .. o:· .......... o .. · .. o. · · 47 

. - Requerimento n9 l55f16 do Sr. Senador Vascoryceios To r· 
res solicitando a transcrição,· nos Anais do Senado Fe~ 
dera!, do discurso do~ Presidente do Sindicato dos Tra· 

39 baihadorcs Metalúrgicos de Volta< Redonda, Waidemar 
Lustosa, pronunciado no dia J9 de maio de 1976. Apro-
vado . , , , , , , , , , , , , , , , , ·,,,,,,,,,,,,,,,,:,,,,,,,,,,, 47' 

-Projeto de Lei da Câmara n9 llS/74 (n9 217oC/71. na 
Cusu de origem), que denomina "Ponte Alfredo halo 
Remar" a obra de arte projetada sobre o rio do Peixe, 



'•'• ,··.: 
. ,• .. , . . • .• ·. 

" ..... ,.. .:· . :-.. ,. .. ~ 

,:,,,';;,;,· .. ·;',,,.c;,,,' . ;.:;,,,;,;·.,:.·.,.; ••<' ;),',:'"1; 
., .. :: ~a~·~;~B.f.i,;!~,:A~.éti!.r~~.:;g~o,v'\d§n~ilis. ;:!)i~cussil~ 'àdi.!l-: .•. 

.:·: : .. >···. ··~ .. ;ail·:para :•a.; sessão ::do d1~, .I ~,";de, '.)Unho .. ,vmdour~·:· nos,·; 
·.· · · termos do,Requerimento n,9l 97/16.: , ''"·' ~; .• ~ ..... , .. ; .... , ..... , .·48 

, ' '· .. : ·:i•::->·- .··;·r· '· ... . '" ·' .·, . •'\ . . , , , . I ' 

:._ Proj~to de Lei da Câmara . n9 · 30, · de 1976 
'(n9 2.041-B/76,:.· na , Casa. dé '.origem);, :de· iniciativa: :.do 
Senhor :Presidente r da: República;<quc dâ: nova· redação 

.• .. ,···' ''I •, 

1.6 :._:í:>ESIGNACÃO DA, ORDEM DO DIÀ' D'A PRÓXI-·' 
' MAiSE.SSÃO~ ENCERRAMENTO:·;:;·.:': i:<.'i ~·,, .';. :·1 : ,, 

',·.-·,' 
, _,,.>.;:-r,;>,·,.:,,.; I 

1- ATA DA69•SESSÃ0,1 E~Ú9DE.MAIO DE 1976 .; 
~-~·u.: .. -,:~'··f.~· .. · --~·~----~~-·.:~.:r~ ·· ,_.t·· ~:·I,~ 

1.1-ABERTURA ,;',\ 

69 aó.·art, 29;:da 'Lei"n9, 6:t85;·;de' .li', der dezembro :de, 
1974; Aprovàdo', À sancião : • ·i• •• ,,,. : • •• • ••• : • : ••• : • • • : 

· L2- EXPEDIENTE ............ : . .. . 
.48 .:'' c: ·,' 

-Projeto ·,·de ... Lei,;.do. Senado .n9. 62/74,do· Sr; Senador 
Franco'~Montoro~ é que ,assegura a<Missõ,es Religiosas o 
d iretto,.de,,continuar ,.prestand~,··~ssistência :.~s pop~lações 
indígenas:· Discussão adiada para a sessão do :dia ,7 de 
junho vindouro nos termos do Requerimento n9 198/76 .. 

' , , ,r. ·~ 

. :-' -~ '.;((; . ' ;'~, ":-. . __ --/. ·.. -· ' ' ', .. " '. . , 

- Projeto ... de,,Lei do: Senado .n9.)78/75, do, Sr. Senador .. · 
:Otair .. Beckei, que dá ao Parque. Recreativo· de, Brasí
lia· a denominação de "Parque Rogério Pithon Serejo 
de ·Farias~~; o Retirado ·,em :caráter: definitivo· 'nos termos .. 
do Requ~rim"ento n.9.J99f76: Ao.•Arquivo "· .'.: ·,; ... :. ; .•... 

48 

49 

-Projeto dê. Lei ;.do Senado,,n910f76,. do. Sr., Senador· ;, 
· .• ·r.,. , ... ,.,.f!~ ... ·/.l.:.:..-: .. ..~;.'c""'.''l.".'; ~- .. ·-~.; •,.,_~.- ...... 1.'·''"·':•~·-·"··· ,· .. •·-'<•' 
~clson Carneiro que dispõe sobre a aposcntadona cspc-

. citi(dos. professores; :a:cresêentando parágrafo a() .art/99, '. 
da Lci·n.9 S~89Ó;;de·: 8 :dc.junlio de .1973. (ApreciaÇão 

.; prclimi~àr, da constituCionalidade c juridicidadc). :Rcjci-

1.2.1 - MeÍisagem do Senhor Presidente da'Repúbllcà ·· 
'~<•-',_ -, ~-. !, .') ':: -:."1./':-- ·,;: :,~;"!'_;:_:,,, , .. , 

Restituindo aUtógrafos de projeto de /eisillicionados: ',;' 
·-·. ' !-.-i •.. '. ' 

- n9. 66/76 (n9 Í27 /76; na origem), referente ao :Projeto 
de Lei • n9. 3, 'de'1976~CN,· que :autoriza: reajusúlménto·' 
adicional de beneti~ios previdenciários, nos casos que 

. especifica, ~altera tetqs. de contribuição'; 'é 'dá! n~va~reda~;, 
ção a ·dispositivos• da LeP_n9 6;136~'de ·7'deinoyéínbro'' 
de :1974;. que,inélui>o:sS:lário·maternidade entre\as::pres~"'' • 
tações da :Previdência' Social;• (Pr.ojeto que',.se 't~n~for-
mou na-Lein9 6~332, se 18 de maio de 1976 . . . '.'; ; . 

-n9 67f76·(n9:l28f76; na<origem), referente ao<Projeto': ~;: 
de Lei··do:Seriado.·n9 30ide d97&:DF, que'dispÕe'so~ · 
ore ·a organização.· bâsica do' Corpo de , Bomb~iro do . . 
Distrito F ederãt,' e dá· outras providências:· (Projeto :que· - .- · 
se transformou na·.Lei:n9 6.333,' de•'l8tdemaio de' 

69 

·' ta~o·. Aó Árquivo ·; .•. : •.• ~: ·. : • ...•. :' .. : .. : ... ~ /.... 49 1976.) .; ..... · .• : ....... ,_.;.; ..... :·'·""',;""'' .69 

L4 -DtscuRsôs À pós A ORDEM Do DIA, 

-SENADOR i.EiTECHAVES.:_: oe~tã~~~ã~présta'clá:pe- .• . ; 
lo Sr.· Ministro de Minas 'e· Energia ,a órgão da Impren- · 

•. sa, sobre a'privatizâção das i:rripresas naciciriàis ... · .... ·.:. 49 
' . ~ . ' - ' . . -. . . . ' . 

-SENA DOR'G!LJÍAN ROCHA, 'em expliqa~o~ pesso~l ~ 
Sentido·do·;aparte·.dado pÓr.S.;,Ex•. ao discurso· do.seu 
antecessor na ,tribuna,.na parte· referente à atuação'. do 
Sr. Ministro Shigeaki Ueki ....... : ...... ~ ...... ~; .. : ·: 54 

. -·!' •. 

.:...sENAÍ:/oR AGENOR.MA'R!A'- Impres~Ôes colhidas 
,por ocasião. da viagem reali~ada. pelos me!Jlbro.s: d·a Co-. 
miss'ão·de.Assuntos Regionaisdo Senado. Federal à_re-
gião nordestina 'do País · . ';-:'; .. ... ·.:.. . ..... :.:: : .. : . . :. .s4 
. ., .. -.. ·-' :.:--,~.'~,-.'·.; .. _.'-.;_;:·:_-::· ..... : .... -· ,·;~· :.~-~-·' -.;'-·- '·_·:,:. -~ 

-'-SENADOR 'EUIUCO REZENDf/.:_'Anâlisi:' soo o·ân~ 
guio político~partidárlo 'élo 'resultado dÓ. plebiscitO.· rcali~ 
zado em Vitóiia ·:e·· Vila Velha,· rio 'Estàdo' do' Espirita 
·Santo, â respeito' da; fusão dos dóiS'inÍinicípios • . . . . . . • . . 6t ... 
·•· ,-._,,_--·:'' ,_r'.>_·:·,•.·;,_._-'·_:-'.'·'~;·:;:~.·:·_:.-:.:- -~<:~' .. _ .. ·:···J·< .. ~_~·-· -~·:-:t·"· '-;_ ~'t" ,--.1 ': 

-SENADOR'' ORE$TES QUERC/.4. ''~.'Solicitando 'ao 
Oovcrn() do' :Estado Õe ;Sãó Paulo 'a" reVisão' do. critério 
adotado; nâ'.·cc)ncorrência pará con'strÚção' de tr~cho • da •. 
Via Norti:; i11.íc ligará São PaUto a Campinas ·. : ... ;·: .. ~ .• '· · · 64 

:.., 'I ,,-n~ , : : ·; ·1·- •' ":. , '· ·• -. I . '' . , ' 

-SENÁDORCATTETE PINHEIRO - '309 áriiversârio 
. de fundação do, Jornal do Caetc!, da cidade de Bra-
gançS:-7PA ...•....• ·~·,~ :. :. • . , •: .. .. ~ .. ,. . . . . . . . . . . . • 67 

-SENADOR VASCONCELOS TORRES - Instalação 
de um terminal pesqueiro ,no •Municfpio .de Ma-
cai:-RJ ........... ,. · ...... , ...................... , . . . . 67 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDE.NCIA 

-Término do. prazo para oferecimento de emendas ao 
· Projeto de Resolução ri9 51 /76 ..•. : : . · .. : ............ . 67 

1.2.2 :..... Oficio! do Sr. 19-Secretário da • Câmara dos :DepU-
tados ·· · · · · 

Encamt1handà'à · re~;·sào ;do Sen~Jo auÍógrafo d~·'segÚin~ · 
te pro)eio: · " · ·. · · · · ' " . . · 

- Projeto de Lei da Câmara n9 31/76 (n9 632-B/75, na 
Casa. de origem). que: modifica a: redação do· inciso. r 
do art .. 39.;da. Lei' n9, 6.009/de •26 de •dezembro ·de· 
1973, .. que dispõe sob're a utilizàção.e'•a exploração dos 
aeroportos, das facilidades à navegação aérea, e·dá :ou-
tras providências .......... :. ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69 

1.2.3- Pá~eceres , .· 

Referentes às'seguintes matiri~s: · 
:(. :; ._! ,_-: ,-; ·:' ' 

·-Projeto de :Leida Câmara n9 71/75r (nL840-Cf72; ;na.' ' '· 
.Casa de. origem), .que. autoriza o Poder Executivo• a•· 
incluir nas Carteiras de Identidade, Profissional e Fun-
cional o tipo sanguíneo do seu portador''(,:~.". );•; '·'. '}; . . 0: :; ·' :'69 

, , .: : _- , ., - , ., . :· '.': .I , i~--) ,_;:_: ~ ._ i- , f" ., . :, ·•:• 

. -Projeto de' Lebda' Câmara n1· 21/75 "(~9. L348-B/73; "·· 
. . . n~· Çasa,d~· origem);:que> ·reabre o. prazo· para-'opção· de·• 

:que trata. o art: 19 :do:: Decreto-lei'. n9.', 194,·>.dci:24 ;de< .>: 
fevereiro de .I 967, que dispõe sobre a aplicação • do.Fun-
do de. Garantia 'do.:cTempo·,dc Scrviço,'às ·entidadc:S de " 
fins filantrópicos,.e.dâ outras providências :.;:, .. ,.; :•:.J :<.; ,. "·'· 10 

.. , 

1.2.4-' Comunlcaçio da·Presidência 

-Convocação de sessão cxtraordinâria:do: Senado. Federal ·- ,. 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Or-
dem do Dia que designa.'· ... .' ..... '.,.: ... · ... :·.:.: .. -;;; o-. · 'n. 

1.2.5 - Leitura de Projetos 

....:. Projeto de Lei do Senado n9 119/76, de autoria 'do · 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo 



',•, 

'à Lei n9 2.800, de 18 de junho de 1956, que "cria 
o~ Conselhos_. Federal e, Regionais de Química,:'dispõt;; 
sobre o 'exercício da profissão .de químico, e, dá• outras· 

Pq. 

providências" ......... · ... ~ ..................... ~ . . · 71 
' ' :~ ' '. ~ ' > ~ : ' • ' ,' 

- Projeto de Lei do Senado n9 120/76 de autoria . do 
Sr. Senador Benjamim Farah, que dá nova redaçi!o ,ao 
~ 19 do ar!. 4 77 da Consolidação das Leis do Trabalho . ·, .. ... 

-Projeto de Lei do Senado n9 121/76, de aut~ria do 
Sr.· Senador Orestes Quércia, que estabelece. normas: de 
proteC":io salarial a serem cumpridas pelas beneficiâri;~s 
de contratos -:de pesquisa de .. petróleo .com, ''clâusula: 

71 

de r,isco" ; ... ; ......... : ... ; .......... : . . ;· .. ·....... 72 

1.3 ~ ORDE.M DO DIA 

-Requerimento . n9. :I 56f76, do. Sr. Senador Vasconcelos• 
.Torres, solicitando a transcrição,. nos ~nais 'do Senado 
Federal, do discurso do Ministro da Indústria. e do Co
mércio, Severo Go~~s •.• pronunciado em J~. decmaio·:de 

. .'l976 .. Ap~ovado·.; ... ; .. .' •... ,·,. ,,,:, · ..... ;. :, . .. ; :. . . . 74 

-Requerimento,nLI57f76, do Sr. Senador Vasconcelos,. 

. ' 

Pq. 
:.....'sENADOR FRANCO MONTORO - Observações so· 

bre o •projetá •dellei:enviadotâo•.Congresso Nacioníll~pe.!• 
lo Poder· Executivo,· que'disciplina,;por •Ocasião: de ,piei: .. 
tos municipais, ,o acesso dó's:'cândidatÓs7a!lsrineiÔs"tdê'l : : 
comu~i7açà~ ......... , ...... , . .. ........ : ~ . : : ~ . : ' 83 

;·, t, ~·! ~:·; r: •' ~-;, ,;_. L ' ·.1\ I 

- SE!Ú'DOf?.,PETRONIO .PORTELLA··.::....,Nota' do· •Pre!. '·' 
. sidente da .. \ARENAsobre•o ·dôcumeritoJ divulgado•·pelo '.· ·/ 
. _ Presidente:•do• MDB 'a· respeito ido :assunto objeto" do 
·.discurso do seúãntecessor na tribuna'/.';•;·;-.< ': 89 

-SENADOR•f:VANDRO 'CARREIRA··~ AlteraÇões·que· 
se verificam• 'nà legishiçãe• da''Zan·a ~Francíl"lde! Ma~:·,., · 
naus.:.::.AM; cm detrimento :dos' iritcrcsscs.ídos investido~'·.: .. · J' • · 

res naqueta·regiàO ~. ;.;·;. ·.•. .'(.•. !'.~'i') .. ;!};c:; .:: ·'99 · 
' ':' \ l' •'' I I 1 I ~ i ~: ~•I ! •\ f " ,. t! , 

-SENADOR NfLSON CARNEIRO- Apoio ·às .. ma
nifestações .I contrárias à. extinção 'do••SASSE, 'que~'serià' ., 
absorvido pelo lN ps·- ·.; :' .. ;'::·:: ;'·;·.:;';';!·o·.~:'; .. ':'. ·.•:<t . . ·J.;.:•. lOS 

r C' }· ·';ij/:.:' ·; " )j . 

1.5- DESIGNAÇÃO •DÂ:ORDEM'DODINDA PRÓXI
MASESSÃO. ENCERRAMENTO'· '.'>:;·;:,;i(; ;t;·,;'· 105 

2- ATA'DA 70•SESSÃO,EM'19i>EJ\1i\:Io n'E i976''.1• :·: t'06 
- "'"--r·•::~ ·~··:;~::.;•- .>:;~.- ·:::·:·;;~.:·.~~--·• I 

2.1..:..ABERTURA' : ... . 
Torres, solicitando a 'transcrição,, nos Anais do Senado . 
Federal. do discurso.· pronunciado :pelo Presidente: ·.da 
Compànhia Siderúrgiqa Nacional, Engenheiro Plínio Can-
tanhede, no dia l9de maio de 1976, Aprovado . , . ; ...... · 74 2.2-EXPEDIENTE·:: .... ,;•;:. ' 106 

-Requerimento n9 374/75, do Sr. Senador Franco .Mon
toro, solicitado o. sobrestamento .do, estudo .. do .Projeto . 
de Lei da Câmara n9 2, ·de ·J975 (n9 574-B/72,. na 
Casa · de origem), que altera o parágrafo único do 
·Úrt. 656 ·.da ConsolidaÇão·· das· Leis dei Trabalho (De~ 
creto-Iei n9 5.452 de 19 de maio de 1943). Rejeitado . ~ ••.. 

-Projeto de· Lei .da .Câmara n9. 23/75 (n9 1.717-B/73,. 
na Casa·· de origem);· que institui teste' de verificação 
de estado alcoólico, no âinbiio. do sistema· nacional de 
trânsito. Rejeitado. Ao Arquivo .... ·; ............ , ... . 

- Projeto de. Lei do. Senado . n9 22/74, ·do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que altera o § 49 do art. 79: da L:ei 
n9 3.807, .de 26 de' agosto de 1960, ,e dá outras pro-, 
vidências. Aprovado em primeiro turno, após usar a pa
lavra no encaminhamento ·de sua votação o Sr. Senador · 

75 

75 

Nelson Carneiro , ..... ; ... • .. · .............. ; . . . . . . . . . . . . . · 76 

-Projeto de Lei do Senado n9 49/75, .do Sr. Senador 
Paulo Guerra, que altera a redaçào do art. 29; § 39, 
do Decreto-lei n9 999, de 21 de· outubro de. 1969, e 
acrescenta-lhe os !i§ 49 e 59, e :dá· outras. providências. 
Rejeitado. Ao Arquivo ..................... ,·, .• ..... . 

-Projeto de Lei do Senado n9 270/75, · d.o Sr. Senador 
Osires Teixeira, que institui adicional para· motorista 
profissional, e dá outras providências. (Apreciação pre
liminar da constitucionalidade,) Rejeitado. Ao Arquivo .. · 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

76 

77 

2.2.1 - Leitura de ProJe.t?: 

- Projeto de. Lei . do Senado, n9 . 1221,76, de ~utoria do 
Sr. Senador Nelson:..Carn:eiro,, que acrescenta §,79:'aô ·. 
art. ssií dá ConsOlidação dasL'eisêio"Trabalho ~ ...... : •.· . · 106 '.- .... -.·· ·-· ... - ' .-·, ... , .. 

2.2.2 - Requerimento 

- n9 200/76. de. urgência, para :a .'MenságeriF n~: 55;' de·'' 
1976, solicitando autorização· do ,Senado•••FCderal· para 

, que a Prefeitura Municipal de Júndiaí (SP) pcissa• ele~· 
v ar o montante de sua dívida consoiidada · ....... ; ,'.; ... . 

. ' 

2.3-0RDEMDO DIA 
: .. : :· .,~ _; · ··r". ::·r:'~.·. ·,:_:_~.: :"~:. · 

107 

-Projeto de Resolução n9· S2j76; q~e :autoriza o pover~ 
'no do Estado de Alagcias e' realizar operaÇão'' de em
préstimo externo.,no, yal~r .de .l]SS,.IO,(X)Q,OOO.OO, (dez . ··. 
milhões' de dólares),' para fin'anchir :projétõs<rodoviários . · 
naquele.Estado.'Aprov'ado.' K Comissão de Redàção. : . . :.: · 107 

t'• •• :! ' ': .. . '; ___ :,• " .. '···' •,,- '::" :•_· ' ' : ~ . "' ·' -, . ' .. ' ~ 

_:. Parecer da Comissão d{ R.~tã'~õ'e~ 'Í:.xtêri~;ês reh!iivo à 
Mensagem , ~9 5.1, ,, de I9761 (n9 ·:92/76., na,,origem), ::Pe
la quát'o' Senhor ~residenti:.,da.~ Repúbliea. subínéte ao 
Senado o ~ome do Sr. Arnaldô.V asconcelos;' Em baixadôr 
do Bra~il junto às Comunidadc:S: EÜrôpéias, pârá; · éumu~ ·.· 

: lativamente, exercer a furii;ão' dê'.Einbaixãdor' do. Brasil. 
junto à.República da Irlanda. ARreciado em sessão. se-
creta : .. : .. : .'. ~ .. ; ... : .. : 

11
. :: .; .H .. ~ .~ :,: , ......... .. 

2.4- MA T~RIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM 
I 

. ., 
DOO A. ,. ~ 

- Rcdaçào final do Projeto de Resolução n9 52/76, cons~ 
tante do primeiro item da Ordem do Dia. Aprovada, 

107 

nos termos do Requerimento n9 201/76. À promulgação . . 107 

-Requerimento n9 200/76, lido no Expediente. Retirado 

'-SENADOR MARCOS FREIRE- Solicitando esclare
cimentos e providências do Governo Federal, tendo em 
vista as graves conseqUências que advirão para a região 
são-franciscana, no Estado de Pernambuco, face ao pro
gressivo decl!nio da vazão do rio São Francisco .•...•.•• 77 nos termos do Requerimento n9 202/76, após usarem 



du pÜiuvru;nu sua votuçi\o,·os Srs. Senadores :Franco 
·. Montoro. 1~etrõnio, ~ortella.~ Nelson··Carnéiro• e ;Jarbas···. 
, Passu~illho .. :; ; :. ~ ,:.-• ,, .·, .. ;;,, .... :;.; ... \·:.:•·:·:. ;: . : .. ·. ·. IOB 

2.5~·côt1tiNitk80~b:~~·~~,·~~~ê·"~>·'·,<·· · 
' •-· ,_.,_,. 1··•··1·1 .· , ·. "." .-.,,. ·. ·•·' 

'1;\· '.-' . ' . ,' " ' , .. ', . • ,, . 

-Cuncelumenta, dasessã~ do Congresso Nacional, unterior-
méiúê i:ónvocuda pui'ú :hoje, às:J9, horus;•e ~éonvócaÇãó · ·· ···· 
de 'uma' outru ·rara' amanhã, us I i" hÓrus e 30 minutos, 

· com'Ordém .do .Dhí que.designu:' ;;:,::,, ;:,; ;,;.,;·.' .. ,.:-;;.; .. .. .-.. r: ('• ' ' ' - .. ' . -~ ' . _- - j 

IIJ· 

ü- oE:s;ó~A6*a:~D:k •. o·R~~·~·oo DIA DA PRÓ~· 
XIMA ·sEss~O.ENCERRAMENTO,. . : ...... · · 113 

..... ] .. ·. •· . . •" 
11.'--ABERTURA · ............................ · ...... . 

. '~·- .. >>~-... ·:. --~--.. _ ...... _\:.··:; -< -:,::~;-~ ::> ,:-'.· ·---·; _;. __ . 
1.2'~ EXPEDIENTE~·: ......... , .... ; ................ · 

1.2.1• ;.;_:·Pareceres 

R~(erenres às seguintes matérias: 
. ' ' ' -- . ' . . 

- Projet_~:,~e P~f!,~.to ·· l7gi~laÍ[vo, n9,:'6f7?! (n9, 50:8/76, 
· ·.na.: Cu111ara· :dos "Deputados), que aprova o texto .das ,. ' ' ~ u~.' '. •:; '\'.'''"• ;\, '-•" _, .. .r"'' •. ,,~- ~-- ' "n' 

.·.Emendas 'u·. ConvehÇãci Constitutiva, da. Orgunizaçã.o, .Ma-: 

115 

115 

115 

rítima' C~nsultivu·• IÍitergÕvernamerytàf(IMCO),:uprovado 
/leia Resolução A.315 (E.~~· v); de 'ú' de· outubro, de 
1974, da Quinta, Sessão .Extraordinâria da .Assembléia : 
Gerald~:}~f.?)~;~:·:>. .. ;.:.'.:.o.;··.': .. .',.:: .•... .'; ........ :· .··115 

-Projeto de beGrbtô~ L~glsluti~o ~9 15/;76 (n9 5!cB/76 •. : 
na Câmara· d~s. Depu'tados), que aprova. o texto . do 
Ac~rdo de Cooperaçãó'Científicu e Técnica; firmsdo .. en
tre u RepÓblica Federativa do .Brasil e u República do 
Peru, em Brasília, a 8 de outubro de. 1975 .............. . 

:-Projeto de.pec~~!~ •.. Legi~,lati~9'~~ .. 14f76,(~9.47~Bf76, na 
•· Cümara dos Deputados); que,aprovu o texto .. de Coope, 

raÇão Científica :e 'Técnica, ~ó'ncluidô entr~ à República 
· Federativa· do Brasil e.~ República Gabonesa, em.Bra-

síliu, a 14 d~ ouuJbró/de: 1975, . ~ .. : ... , ............. . 

116 

118 

~ \ \,' ., ~-) -p~~-:.,·-·,-
.. _ _ .. . :·-.· ___ ._ .... ·- .. _. .·. _ _. .. ,,. ---:--:"'-··.-'·,J::~·!ii.:~·r .. _ ~·--1.-::~_- .·· 

uútoria, sÓ licitando: seju~ànexudo 1 aos (!Srójê:to{dé: 'Lei'dó :" '' .... 
Sentldo.nYs.J39, e .2Q4,de)975.,e ... da ,c_ü~~~u, ~~.2~~·/.><.··~, 
CIC: :1975:'ô''Projai'o':<Jé'Jtei' âà':sc:·.ta:dci~~ri~~i26/75;dq .• ~.é·~;: · 
·sr.·· sêiiâ'iíôr José' Lindoso;·'qüc;'iliéra,e·~acreséenia: dis.~,.:.í·::;; 

. _positiv'os','nâ.ter"ô9''5.6S2; ê!{·2f'él~·)un1_o~dc •.fm,,,;!::·,: . 
· ' '(lei Orgânica dos Partidos Pôllticos). Dcférido ........ ; 121 

-_.- : _. · -·-._ ·, .. · '·r ·'·· '· . :' · :'.-. ~-.:·., :-; · · ,, ,,,- ,-- 1,'1 ~ .. - , • 0 ·:~ 
·1.2.5.;.... Discursos do Expediente ·, • • ~.,. ' ··· 

· · ..... · ... -. 1.,,, t"'~ ..:~.t'~--~·il·~;~~) ,");.::- ~;'r:.i\·.J .. , (''>·,·~-:!J ;-i ;; :7'-;u 
-SENADOR MAURO BENEVIDES - .Fiscalizaçãodi<:.1·, 
. nanceiri C:.'3rÇamentâria doS átos .. do.Pcidet Executivo ... n· 

e.da. Administração lndireta, por partci"do Cóngresso 
Nacio~~l . :. ~:;,;,.,:i·:: ... ;.:. ,·, :.:, ... ... ~.\'t .,~ ... ·~;,~.:·· ': . J21, .. 

- r-'··· -1,-,,j'l•''·.·.-; .. :,_._ -~~:,;.~_,'(:' _;--_·, .. ;!::.:·;)-.--·.• . .- ~,-.--,:_.,_.::.:.:.:.:.\'·/~;.-
.;_SENADOR 'DifNTONJOBIM'""" Projeto,é!e)eLencu~ •, ''·' 

~ '· '/' :\.-" -.... ~· •,·:."ti"'•·f .,_·) .. :: .. __ : '···'···~'·J;.··:•t,l:._,· •. -:;· ·~· ,.-.,' ". '' . 
mmhado ·ao Congresso . Nac1onal. pelo:, Presidente:~ da: :o .;i .• • 

República, .regUlando á 'propagandi éleÚór!il'pi:IO rádio . 
c pela t~l~.vi~ão. ·.• ;: .. ·:,: :' ::"· ... :· ~ .,. : :;'(~. ·.:c.·.,·.:- : ~,:. : ;'.; •. ; • 

I.'J-ORbEM.do o'IA>:.·~·.· ·: .. :'.: .... ~~:: 
, _· .'·.~·:-.-~_-• . .'! · .. _; ~:-~ ,,,4. J a•',,. "' ... :.1_- --,- -.-"- ·, 

.,.... Requerimento ,,n9)5,9f7.6,,.do,Sr.,, Senador; Henrique: de . 
Lu Rocque, solicitando u transcrição, nos Anuis do Se
nado Feder,~l .• do;~~itoriul :·o;Cuminho dos .. Salários:•: · 
rublicudo, no 1J~rn~l,,._de.,,Brasniao:,:,de 1 ·.2:·:.de3:pnaio ··de ::•' 
1976. t;\provádo,,,upôs, usar da, paluvra·;no~encaminha-' . >l'i 
mento de sua vo.iáçli~:~ ~r: .. s.~naqor.;Henrique de :La ... • 
Rocque ......... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 129 

- •' '• ";,:; o' I 

-Requerimento n9.,I7s;76·:.:do. $;;'senador ,Vasconcelos 
. Torres~ 'solidtan.do .a tru'nscrição,-nos (\na is. do ,Senado• . 

Féâc:ral, da entrevista· concedida p~lo Ministro do· Tra
balho. Armildo Prieto, ao,jornai,Úitima.Hora, do .Rio, 
de Janeiro. Arrovado ' . .' ... :: .. :.·:. ~: .... : .~: :·., .. , .. 

.> ·_·':)'_ > "' ·'·:'· .. , _:_ ... :·--:·-._ ·'•, .:-;;~-·-~~-.1/if:, ;:::> :'~' 
- Projetode Léi do Senado n9 94/75. do. Sr .. ,Senado~ 

Benjumim Farah; q'ue altera. o''§ 39 do· aí{:· 543 da. 
Consoliduçào das. Leis do Trabalho.,Votação adiada para . 
a sessão do ·dia Iii. de junho' vindouro, rios,tcimos' do 
Requerimento n9 204/76; Úpós' usar ~à pálàvní. no en-

:, -·' ·-·"" 

\;; 

130 

. caminhumento de sua votação do .. sr: Senador· Benjamim · 
F ara h ... ;' . : ....... ; . .' ... : :.· . . ' .;: •; ; .'.' :.: .. :~: . ;,.;. :, .,~ ..•. ; · · .132 

'>' .I . ' . . - ---• _,Projeto d7 lei da <:;ámura,rl9 1)6/75 .(n9)8~0-Bf.75, .na 
. ... . . ' • • . . ' Casa dnrigém),''que restabelece o p'arágrafo único do. 

I.2.Z,'"""·Gomllni~ÇõésdaPresidência ·. •· do'itrt 64; o §39 do ai't: 66 e· ci art>81.do>Códlgo 
- Convocaçüó'de ·sessão extr~Órdináriá. do Senado Federal Nt1.cional de Trânsito; ·• instituído :pela 'Lei' n9 ·. 5.108~; de·.,; ..... 

u ··reuliznr~s~---~ h~je_~~-.;u;. 18 L horas··:<: -30_- minutOs, ·com-~ O r- · \ 2I'de setenlbro 'dC 1966:-Rejeitado. AoAfcíüfvo .· ..... ; . . . 135 · 

dem do ~iÜ~u~,d~~ign~ :',; · · ;. ·::• · ·•· · · .. ; ;-.. ·.:.,;; · ·; .. ···ll 9 
• · _ Projêto de Lei da Câmara n9 11/76 (n9 56-ó//5;· 

·'""" AJqUilfaníento do Projeto,de_ Lei da Câmara n9. 18/76 " Casa de· origem), ~u: as~~~~;~.~~ .. ,P~.r,ügr~fo"}l_9~.art;,,1.3?,;-c:: 
(n9. 896-C/75, na Cusu, de origem), que .altera o.§ 19 do Código Eleitoral;:~disporido 'sobre 'SeÇões Eleit~rais :: . 
do urt .. 27 .da Lei .das Oesupropriuções.,no rque!.tange · empropriedadesruruis. Aprovado .. Ã sanção,, ................ )3~,? 
Íl fixuçiil) 'de. hÓnlÍÍ'~rios udvoMíi:ios, por ;ter· recebido ...... ' ..... :;;'\ ~:;, ;·;,?:'' . '' ''·"' ·:~' ':. .· : ' . ::,:::: :::""'·,. : .. " .< ~-.. . · 
pmecer contrílrio: quânio aÓ,rnérito, da .COmissão a que• ··. I; -Projeto de}.::ei' ,dO)Se~ado n; '89/74~ d.o' s~. Senado'r ...•. ,·.;. 
foi distrii'Íití~,o,;:, ~:,.: .. : .... ;: · .• : ....... ,, , .. ~.; ;<;; •• :H. •:. 119 , Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a 'denominação de 

vias e estações terminais do Plano N~ciorial; de: Viação, , - ·.. , .1 

1.:1.32 Leltura.deProjeto 

- Projeto de Lei. 'do Senado N 123/76, de autoria do 
Sr. ·Senudor, ~e,lson Curneiro, que concede a <gratifica· 
çiio de Nutul·.uos .vendedores uutônomos, e dá outras' 
providêncitis · : ·: . : ..•.............................. 

1.2.4 - Requerimento 

- n9 203/76, de uutoriu do Sr. Senador Ruy Suntos, re
querendo u retirada do Re~uerimenton9 179/76, de sua 

e. dá· outras \providêni:iÍis: Discussão enccr'raaa, xo.ltariélo ,, ...• , , , 
·· ·' us. Comissões· cci'nipeiéilles em virtude ''dé'\récebimento •..... :>~.: 

decmendasempleriário.·:.'.:::·.~~: ''''''·'"' .'~.~·.:·::·.:: · 136,, 
; :'t-;';.',1' ;':,:.:.• '-· ,r- ,·I: 

.. ~ Projeto de :Lei do Senado n9 188/75, do, Sr: S~IÍ~dor 
· 119 Nelson Carneiro, que dispõe sobre.aobrigatoriedude,,de : . . •:-.'• ,,,, 

os "cartõc:s de crédito" conterem' :i I foiÔgràliâ e' o 
CPF do portador, e. dá outras. providências. Discussão 
udindn pura a sessão dci ·dia 4 de junho pró.ximÓ, nos · 
termos do Requerimento n9 205/76, após usa( du pu lu- ,. 
vru nu suu discussilo o Sr. Senador Nelson Cárneiró · · 

, I 

136 



xriH 

:L4:._DISC9RSÓSAPÓSA,()RJ?EM DODIA · 

-SENADOR VIRGIL!o'TtlJIORA - P~l!tica cconÓI!lica 
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._SEN1f!OR EVANDRO CARREIRA - Rep~ro~ à. .no
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dos bons costumes e do pan-americanismo reinantes na ci~ 
dade deÚtfcia~ na Colô.'?bia' . ; • ;,. ......... · .•. oo ..... · 160 

I', .. -'. _, .; .,'_ ,,. • . _, 

-SENADOR ITAMAR FRANCO- Declarações presta· 
•das à Imprensa pelo .Governador. do Estado·, de Minas. 
Gerais· a propósito de. pronunciamen.to de. S. Ex• sobre 
a venda de terras devolutas naquele Estadó .•.•... ~ . . . . . · 162 

-SENADOR NELSON CARNEIRO:.._ Reinvididações a· 
serem formuladas pelos bancários;·por ocasião doCon· 
gresso NaCional da Classe, a realizar-se de 26 a 29 · 
de julho prÓximo, na Cidade do Rio deJaneiro ·. . . . . . . . . 164 

-SENADOR FAUSTO CASTELO~BRANCO- Reveren
ciando a memória do General Jacob Manoe1 Gayoso 
e Almendra, recentemente falecido· ...... · ....... ·. . . . . . . 165 

1.5- COMUNICAÇÕES DAPRESIDENCIA 

-Término qo prazo para oferecimento d~ emendas ao 
Projeto de Resolução n953f76, lido emsessão' anterior ... 

-Cancelamento da ·sessão extraordinária do Senado Fe- . 

165 

dera I, a realizar-se hoje, às 18 horàs e 30 minutos ~o o o o o o o 165 

1.6 _:,DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ· 
. XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO ' ....... oo. 00. 165 

1- ATA DA 7%• SESSÃO, EM 21 DE MAIO DE. 
1976 ............. :;............................. 167. 

1.1-ABERTURA . .".oo ............ .' ............... ~·· 167 

1.2- EXPEDIENTE ....... 00 ....... oo.oo ... 00 ...... oo. 167 

1.2.1 - Mensa1em do Senhor PrelldeÍite da Re)l!iÍ.Ilca 

Submetendo ao Senad~ a escolha de nome indicado pa· 
ra cargo cujo provimento' depende de sua prévia aquies-
cencia:. . . 

- n9 68/76 (n9. 132/76, na origem), referc:nte .. à cscÓlha 
do Sr. Roméo de Almeida Ramos, para exercer o car· 
go de Ministro do Tribunal Federal de Recursos, ria 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Esdras 
da Silva Gueiros ....... , . , , , , , • , , , , , , , , , , , ,., . , ..... , 167 

De agradecimento de comunicação: 

n9 69/76 (n9 133/(6, na origem), referente à aprova· 
. çilo do voto de congratulações ·da Comissão de Inquéri· 

lo ... llrillç!a pe.!ll Res!Jiuçilo. do Senado Fçd~r.!ll n9., 4~,, 

,, ~ . .-/: '·\•' I, r.,: l: .-< ,·''I ; ' 

1.2.2- Avlao do Ministro da Fazenda 

- n9 2Ô3/76:-~caminh~ndo esclarecilneiltos prestados pelo 
Banco Central do Brasil, referentes ao Projeto de Lei. 
do Senado n9 108; ·de, >1975, .... cio:'Sr.' Senador lililívio·' · 
Coelho; que altera, dispositivos'•do'· 'ar!! · 27~' :da Lei 
n94.595, de 31 de dezembro de 1964,. que. dispõuobre .. 

· a • ~~lítica e. aS institÚiÇÕeS móríetáfia~,: ba'ricâriaS C CfC~; I 

dJtiCJaS .. '·,,,,,,,.,,,,,,.,,,,, , , , ,·,.,,,, .... , , , , .. •. . l.68 I,-,, 
. . 

1.2.3- OficiÓ do' Sr •. Ú-secrétiÚ'lo da Câmára dos.l),epu
tàdos · 

Encaminhando à revisào do Senado autógrafos dos· se· 
guinteS projetas: 

...: Projeto de 'Leida Câllúua n9 32/76 ·(n9 74Ô-B/75: na 
· Casa de orig~m), que acrescenta parâgrafo ao art . . )41 

do Decreto-lei il9 ·200; de 25 de 'feve~eiro de .1967, .. 
dispondÕ sobre as comissões de licitaÇões!' . .. ·:: .' .. : ... : .. · 168 

-Projeto de Lei• da Câmara n9 33/76 (n9 268-C/,75, na 
Casa de origem), que altera a ,redação .do. art. lO ·da· 
Lei n9 5.682, ·de 21 .de, julho de 197L :'""': Lei Orgâ-' 
nica dos ~artidos Políticos .... ~ ........... ; ; . ; ; ...... ; . 168 

< 't' 

·1.2.4- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Sen~do n9 225/76; que dispõe s~.bre 
a àposentadoria especial do motorisia'proli5siónal :o o '.' .:. "168. 

~ ··' -' 1 •• , ' . ; • • i , ~ i .. ' 

...:. Projeto deLei do Seriado ri9 93/76; que 'a~re~centà pa~· , . 
rágrafo único ao art.-'305, da Lei n9 6.015, de 1973, 
que dispÕe· sobre os registras públicos, e. dá. outras pro- , , , , 
vidências .. oo ........ • ... ,,, 00 ... ::: .. :· .. :.·~0000 .. !. 168" 

•' .' .:,. ,. l'. 

. ~ .. 

-Projeto de·--Lei_d~·-.S~riado 'nv'1.2l76,'.:q~c:ei-CV~--o>vat~r~ · · 
de benefícios mínimos a cargo do INPS; dando' nova 
redação ao § 59 do art. 39 da Lei. n9 5 .890, de 8 de 
junho de 1973 . 00, ... ,, ...... 00 ... ·.: .. >.:; .. ; .. :. :; . : 169. 

- Emenda do Senado ao Projeto de. Lei da Câmara 
n9 .I 06/75 (n9 .1.346-C/75, na·. Casa ·de origem), que re~ 
gula a situação dos imóveis adquiridos pelir Sistema Fi
nanceiro de Habitaçilo, em caso de morte presumida ·' 
do adquirente 00 ,; ... 00 .. ;, ..... ,; 00 00 ........ 00 00 .. , 169. 

1.2.5 - Oflçlo 

-Do L!der do MDB .na Câmara dos. Deputados,· de subs
tituição de membro er1!" Comissão M"ista do Congresso 
Nacional ... , •.• , • , , ... , • , : . .. , ..•.• , , ......... : . ·, · 170 · 

· U.6 =- Dllcuno do Expediente 

- SE!'fADOR HEITOR DIAS- Centenário de fundação 
do Clube Caixeiral, d:~S.alvador-!JA , ........ , , , ., ,', .. , 170· 
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1.3~0RDEM DO DIA 

..;.. Rcqucrimcilto>ri9 .176/76, do' Sr. Scnudóf,vusconcc.los· 
--rõrrcs,• .Rolicitundo JJ, tràriscriçào:· nàs''A'nais' do' Senado 

. : Fedcrul,;'dÓ· edito'riar'intituiÜdô' "kln'càmprceÍlsilo' 'd1( ·, 
lmprcnRu .. •·• Fruncesá''no·· .. Tocantc. ao Problem'u Político 
Brasileiro!: ;dojornalista Eugênio Óudiri:Aiirovàdo ··:;: : : ., · · 171 · 

' ,, "o;,, :• ', :.~.') i':_,<;_'~,''~i''.' .. f~·~~ '':'jJ ', I·'• 

·t.; '' 

-Redução firiul •das, emendas .do ... Scnado ao,. Projcto.cdc ·, · . 
.. , Lei d(Câiriâ'ra· 'íiv 1,21,75 . .(n~, 1.507"8/73, ~a Casa .de~, , 
origem)~ 'que 'estabelece norma's para a prática didático·. 
cientffi~a 'da ·· .. '.:Vi~isscéção, de .. Animais:', r é , determina 
outras' •providências. ,'1\prova'do., Â Cãrn'àra. dos. Depu· . 

. tados .::: ;,'', ;; ;~; : •. ~ .·.; ..... ·. : . • :· .. : . . ,. · .. , •. , ..... · 172 
,- .. , ; -~ .. · · .. 

· - ProjcÍ~: de ,;Lci<do· Seriado•ri9. •33/73; .do s~. Senador 
Nelson :·Carneiro/: que" dispõe'· sobre• o '•salário mínimo· 

·profissional técnico-industrial em eletrônica, Discussãoeri" · 
cerrada, ficando .sua votação adiada para a sessão do 
diu .16'déjunho':·pr6ximo;. nàs:tí:rm<is 'do·· Réqucriménto 

:.n9•206/76 .. .' ..... ~;. ~; .·>.::~.~. ::.:; .:. >. >.<: .~. ~ :.:.! ,;:;:,.: ·· '173 

-'·Projeto: de ·.Lei' dó • Senado : 119 :; i f2/73 ;'dÓ ; Sr.· Senador 
Vasconcelos Torres, 'que dispõe sobre a profissão de em~ 
pregado doméstico, c. dá· outras providências. '(Tràmi- · 
tando em' coriju.ntó com .o . Projeto de Lei do, Senado 
n9 101j7f.) (Apreciação preliminar da juridicidàde.) Rê:: 
jeitadQ · .' .. _; ... ; : .. ·: ~ ....... ; · · · ·: · : · · • · · · · ·. ·· ··· · · · · · 

'" ' ~; ,._ .. , ' 

-Projeto de .Lei do Senado n9 10lf71, do Sr. Senador 
· José. Lindoso, que regula a •prestação do trabalho de 

natureza doméStica,i'(TramitanÍ!o ·cm conjunto com o 
· Projeto. de .Lei do· Senado· n9 112/73.) Declàrado···prc- • 
judicado. Ao Arquivo · .. • : ........... : ............... : . . 

' " -~_,;_ ,-

1.4 -mscuRsosAPós'.A. ORD.EMDO DIA . 
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1.2.1 - Pareceres 

Ref('f'elim· à.1·seguinte.ç matérias:· 

- Projt:to .. de. Lei.~do. ,Senado n~ 110f74, que destina à 
Funduçfto: N'trciomtl ·do.c!ndio· subvénções.·nào recebidas· 

Í95 ) ' 

· pt:lns instituições beneficiárias : ......... ; . ,. ,.; ;}, ; i;, .. ' 195 

-Projeto de. Lei do Senado· n9 55/75~. que declara de uti
lidade. pública o Grande. Oriente do Brasil, os :Gri!Í'rdes 
Oric:ntt:s Estaduais c :as· Lojas a eles filiadas, existentes 
ou quc'vier~iri ú sí:r ~rgá-riizudás no' País .. ; . . -.:.:·:· . .' .... :. . 198 

• (;··;-:·; ·-"::·.-.:,,.';'';1 -~ •. : ;:'' . 

- Projeto dé Lei dÓ Seiúído n9 65/75, q~c tornà 'obriga- · , .l 
ióriu a instulai;ãcí; I em ·imóveis . residenciais, comerciais 
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nulizuçÕês ; ...... ; :. ; ::: ....... : ..... · .'.: ·.·: :'. · · · :-. · 

.,. 'j • • ~ • '···' 

_:;Projeto de Lei do Senado n9 216/75, cj~c institÜÍ' a 
obrigatoriedade do seguro de acidente de trabalho .no 

199 

. meio rural, e dá out~us provictê'ncias ......... ; :: . ~ . ,' ... ;200 
· -, - ·: . 1, · r. : · .- ~ · -~ ·_ ·· · , ; ,-, · · · · -· ' -· 

- Projeto de Lei da Câmara n9. III f7~ · (n9 425-B/75, na 
origem), que normaliza o crescimento de cidades com 
população superior a 200 mil habitantes, e determina 
outras providê~c!a.s . . . .. ..: ............... ; . . . .. .. . . . 202 

-Indicação n~ 3/75, que indiii o exame, pela Comissão 
de Agr.iculturà; da 'viubilidàde de realização de estudos 
e debutes a~erca du~ituà'é59n~restal br~silêira ....•.... : · 204 

1.2.2 - ComunicaÇão da Presidência · 
' ' ·-~·-· 

-SENADOR MARCOS FREIRE - Ato 'cia Reitoria 
da Universidade de Brasília~ .suspendendo a realização 
de eleições' para a dirétoria do Dirétório Universitário; 
murcadu pura 27 do corrente . : ....................... . 173 - Arquivumc:nttÍ d;1 Projeto de Lei do Senado n9 120/75, 

que esWbt:lccc horllrio especial pa'ra o funcionamento de 
"shoppi~g'~'ccÍllcrs"< · .. ~····· d.i.ouÍras ,providências, por .. ter 
recebido' rmcccrcs contrários; quanto ao mérito, das: co~ · -SENADOi(PETRÓNIO.P'ORTEÚ.A - Razões que 

determinam., a' Resolução do Reitor' da 'uns, sÜspen
dendo as elei~ões objeto do discurso do Sr:· Marcos 

missões :t,qué'foi distribuído •· ... . : . ........ : ·•· ...•.... : 205 

Freire .• ~; ............ .-: .......•...•.•......• : . ..... ~ 
,· ., 

180 
.. , J.2.3 :.... Çomunicação 

-SENADOR. MARCOS FREIRE ~ Aduzindo noyas 
considerações sobre .o 'assuntQ'tratado por' S. Ex• na 
presente se~sào ··;:.;; ......... ,; •..... : . .. : ... ,.·;... 182 

, : .... 1 ,-_.:·<·; ,,.;;:z :."··'··. 

-SENA DOR JOSt 'UNDOSO.:...., ·Problemas hidroviáriÓs .·· 
c: portuários dó :AmázoruÍs,' iío· ensêjo'du l'eillizaçà'o; em: 
Mtm:rus, do ·IV Seminário sobre' o Plano Nacional de 
Viuçào-Regiiio Norte•:;:;; : ... :. .. ... .. .. ...... 186 

-SENA DOR DI RC~E.lf CARDOSO - Resultado do pie· 
hisdto puru: u• l'usàri'dtis Municípios de Yitó'ria e Vila 
Vclhtr. no Estudo do Espírito Sunto ....... :. .. . . . . . . . . 189 

- SI:'N.·I DOR Mtl URO BENF.VIDF.S'- 599 aniversário 
de fundação do hebdomadãrio · A Verd1de, do· Es· 
tudo do C cu rir .. ; .•........... ·., ....... , , . , . . . . . . . . 193 

-Do Sr. Senador: Marcos· Freire,· que se auséntará•"dÓ · 
Puís .. · .... :·: .... ; ;.;.; ... •~. ,: :; 

1.2.4- Leltüra de Pr~Jetcil ' 
L·. ) :.~ , , :... ·-' , ' • ,! - .J, ·, 

- Projeto de Rcst11uçiio n9 54/76, que cria Comissão Par: 
lumcnwr,dc .• Inquérito pum apurur .. futos vinculados, às 
autoriztlçiics' puni ui ienução de terr~s. públicãs com. mais 
dctrésmilhci:ttrrcs' :· .. : ... :.: ... ·.:. ,; .. ·. .::: ....... 206 

1<- ._ • 

- Projeto de L~i, do .s~~ado n9 124/76. de áutor.iu d9 
Sr. Scnudor Osires Teixeira: que perdoa débitos de 
entidudcs liluntrilpicus junto ao lN PS e fixa prazo pura 
rcguluriza.çiio de suusitm!çii? .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. :206. : 

- Projeto de Lei du Senado n9 125/76, de autoria·. do 
Sr. Scnudor Osircs Tcixciru, que autoriza o ubatimento 



XX 

·dos ulugui:is du d~cluraçuo d~ rendas de pessoa fisicu, 
~ dú outras providências ,. ·., .......... , ....... , .. .. .. .. 206 

- Proj~to de Lei do Senado n~ 126/76, de autoria do 
Sr. s~nador Osires Teixeiru,. que autoriza os Governos 
Estaduais a implantar agência de Banco Oficial oú Cai_. 
. xu Econômica Estadual, nos termos que específica;.. . . . . . 207 

J,2,5- Requerimentos 

- n~ 207/76. de autoria do Sr. Senador Henrique de La 
Rocque e outros Srs. Senadores, solicitando que o tem
po destinado uos ora·dores do Expediente da sessão. do 
próximo dia 26 seja dedicado a reverenciar a memória 
do Ministro Alcides Carneiro. Aprovado , ... , ....... , . . · 207 

1.2.6 - Discursos do ExPediente 
..... 

-SENADOR LVIZ CAVALCANTE- Estatização ou 
. privatizuçiio da economia nacional. R~stabelecimento da 
unidade de direção da política económico-financeira do 

País .............. · · .. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

-,SENADOR HENRIQUE DE LA.ROCQUE- Mani
festaçiio de pesar pelo falecimento do Embaixador An-

207 

tônio. MendesVianna ........................ , , .. . . . . 208 

-SENADOR LOUR/VAL BAPTISTA- Ligação aérea 
direta entre Aracaju- SE e Brasília, através da VASP 211 
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-Requerimento n~ 162/76, do Sr. Senador Ruy Santos, 
solicitando seja anexado aos Projetas de Lei do Senado 
n9 139 J75 e da Câmara. n~ 78, de I ~75, que tramitam 
em conjunto, o Projeto de Lei do ·Senado n9 204/75, 
do Sr .. Senador Orestes Quércia, que· introduz alterações 
na Lei n9 5.782, de 6 de junho de 1972, que .fixou 
os prazos de filiação partidária. Aprovado ... , . . . . . . . . . 211 

-Requerimento n9 186/76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, da Ordem do Dia do Chefe do Estado-Maior 
da Armada, Almirante Gualter Maria Menezes de Ma-· 
galhães. alusiva ao Dia da Vitória. Aprovado .... , .... , . 211 

-SENADOR PETRÓN/0 PORTELLA - Sentido das 
declurações do Sr. Presidente da. República, objeto do 
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-'SENADOR ITAMAR FRANCO_: Problema do menor 
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do Semtdo n9 7'2/75-Complementar, de sua autoria, 
que dá nova redução ao art. 49 do Ato Complemen· 
tar n9 43, de 29 de janeiro de 1969, que dispõe 
sobre o Plano Nacional de Desenvolvimento .......... . 

- n9 221/76 do Sr. Senador Accioly Filho, solicitan· 
do que os Projetes de Lei do Senado n9s 72, 81 c 
126/76, sejum a.nexados aos Projetas de Lei do Se· 
nado n9s 88, 179, 253, 259, 264 e 268, de 1975, 
que já tramitam em conjunto ......................... . 

1.2.9- Discursos do Expediente 

-SENADOR BENJAMIM FARAH - Curáter estati· 
zante das Resoluções n9s I, 2 e 3 do. Conselho 
Nacional de Direito Autoral ........................ . 

-SENADOR JOÃO CALMON- Proposta de emenda 
u Constituição, de sua autoria, ora cm elaboração, 
que acrescenta parúgrafo uo art. 176 da Constituição 
Federal .......................................... . 

-SENADOR NELSON CARNEIRO - Considerações 
sobre o Requerimento n9 412, de 1975, de sua 
~tutoria, de informações ao Ministro da Educação e 
Cultura, arquivado por haver terminado o prazo re· 
gimentul, sem que aquele Ministério se manifestasse 
a respeito ........................................ . 

-SENA DOR FRANCO MONTORO - Solicitando o 
envio u Comissão de Constituição e Justiça, da ma· 
ti:ria objeto do pronunciamento do seu antecessor 
na tribuna, tendo cm vista o não cumprimento de 
preceito constitucional .................. ~ .......... . 

-SENADOR OTAIR BECKER- Apelo ao Sr. Govcr· 
nador do Estudo de Santa Catarinu. cm favor da 
revogação de decreto que retirou d:~s cooper:~tiva.s 
d:~qucle Estudo, vantagem que lhes cru proporciona· 
da; notnc:tnte ao rra1o de recolhimento doi CM ....... . 

Pllg. 

-SENADOR LOURIVAL BriPTISTtl -Serviços pres· 
tudos ii Universidude Nucillnul de Brasiliu, pelo Rei· 
tor Amadeu Cury. no momento em que se ufasta 
de suu din:cuo, em virtude do t~nnirio do seu mun· 

299 dnto . , .................... , .......•.............. 

-SENADOR VASCONCELOS TORRES - Assinatu· 
ra, em Campos-RJ. de convênio do INPS com o 

· · Sindicato dos Ferroviários, paru prestação de assistên· 
299 · ''cia mé!dico-hospitalar aos associados duquela entidade 

1.2.10- Requerimento 

- n9 222/76, de autoria do Sr. Senador Dirceu C ar· 
doso, solicitando o sobrestumento d~t Mensagem n9 

300 55, de 1976, que tr:lla da autorização de emprêstimo 

Plfg, 

316 

316 

ao Município de Jundiaí ................... :.. . . . . . . . . 316 

300 

300 

300 

300 

303 

315 

315 
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1.2.11 -Leitura de Projetos 

......; Projeto de Lei do Senado n9 135 /76-Complementar, de 
autoria do Sr. Senador Franco Montoro, que estende 
aos trabalhadores rurais o abono previsto para traba· 
Jhadores urbanos, a ser pago pelo FUNRURAL den-
tro de suas disponibilidades financeiras ............... . 

-Projeto. de Lei do -Senado. ~9 136/76; de autoria do 
Sr. Senador Lourival Baptista, 'que ·altéra-a- Lei n9 
4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as ati· 
vidades dos representantes comerciais autõnomos, e 
dã outras providências ................ , ............ . 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 i09/74 (n9 249-C/71, 
na Casa de origem), que institui o estágio profissio
nal, e dâ outras providências. Aprovado, nos termos 
do substitutivo da Comissão de Constituição e Justi· 
ça. À Comissão de Redação ......................... . 

-Projeto de Resolução n9 28, de i976, que autoriza 
o Governo do Estudo de. Minas Gerais a alienar à 
empresa Florestas Rio Doce S.A., ârea de 400.000 ha 
(quatrocentos mil hectares) de terras públicas. 
Aprovado, após usar da palavra na sua discussão 
o Sr. Gustavo Capanema. À Comissão de Redação •..... 

-Projeto ·de Lei do Senado n9 6/75 ·do_ Sr. Senador 
Geraldo. Mesquita, que dispõe sobre o depósito ban· 
cârio dos auxílios. e transferências da União, nos. es· 
tabelecimentos oficiais de crédito. Aprovado, em se-
gundo turno. À Comissão de Redação ................ . 

-Projeto de lei do Senado n9 59/76 do Sr. Senador 
José Esteves, que disciplina o emprego de medido· 
res nos botijões de gâs liquefeito de petróleo, e de· 
termina outras . providências. Rejeitado, após usar da 
palavra na suá discussão o· Sr. Orestes· Quércia, e 
no encaminhamento de sua votação os Srs. Ruy 
Santos, Agenor Maria e Orestes Quêrcia. Ao Arquivo .... 

-Projeto de Lei do Senado n9 163/75 do Sr. Senador 
Eurico Rezende, que altera dispositivos da lei n9 
4.215, de 23-4-63 (Estatuto da Ordem dos Advo· 
gados do Brasil) e dá outras providências (Aprecia· 
cão preliminar da juridicidade). Rejeitado, Ao Ar· 
quivo ........... , ........ , ................... , .. . 

3i7 
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319 
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324 

326 

326 
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1.4- MAT~RIA APRECIADA APÓS A ORDEM DO 1.2.2- Pareceres 
DIA 

- Mensagem n9 55/76, em :regime ·de urgenCia, nos ter
mos do Requerimento n9 219/76, lido no Expedien
te. Aprovada, nos · termos do . Projeto de Resolução 
n9 55/76, após pareceres das Comissões técnicas, ten
do usado da palavra na sua apreciação os Srs. Fran· 
co Montoro, Orestes Quércia, Petrõnio Portella, Jar
bas Passàrinho, Dirceu Cardoso e Lázaro. Barboza. À 
Comissão de Redação .................. · ............ . 

1.4.1 - Comunicação da Presidência 

-Cancelamento das sessões do Senado Federal e do 
Congresso Nacional, anteriormente convocadas, para 
hoje, às 18:30 e· 19:00 horas, respectivamente .......... . 

-Convocação .de sessão conjunta a realizar-se amanhã, 
às 11 horas, com Ordem do Dia que designa •........... 

1.4.2 - Apreciação de Redações Finais 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 55/76, em 
regime de urgência. Aprovada. À promulgação ......... . 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 28/76, 
constante do segundo item da Ordem do Dia. Apro

. vada, nos termos do Requerimento n9 224, de 
1976. À promulgação .............................. . 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ· 
XI MA SESSÃO. ENCERRAMENTO ............ . 

1- ATA DA 79• SESSÃO, EM 28 DE MAIO DE 
1976 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.• 

!.I-ABERTURA ................................. . 

1.2- EXPEDIENTE ................................ . 

1.2.1 - Oficlos. do 19-Secretárlo da Câmara dos Depu
tados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos se· 
guintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 35/76. (n9 453-B/75, na 
Casa de origem), que altera a redação do § 29 do 
art. 26 do Decreto-lei n9 3.365, de 21 de junho . 
de 1941 (Lei de desapropriação por utilidade públi-
ca) .............................................. . 

-Projeto de Lei da Câmara n9 36j76 (n9 622-B/75, 
na Casa de origem), que .dá nova redação ao "caput 
do art. 19 do Decreto-lei n9 1.301, de 31 de dezem· 
bro de 1973, assegurando ao cônjuge que opta pela 
tributação de seus rendimentos, separadamente do 
cabeça-de-casal, metade do valor de encargos de fa· 
mflia ............................................ . 

-Projeto de Lei du Câmara n9 37176 (n9 574-C/75, 
na Casa de origem), que declara Machado de Assis 
Patrono das Letras do Brasil ...•..................... 

Referente às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n9 95/76, que altera dispo-
sitivo da lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973 . . . . . . .. .. . • . 349 

- Projeto de Lei do Senado n9 106/76, que determina 
seja contado, para . O militar, O· tempO de, serviço 
prestado em atividade privada, e determina outras 

326 providências . . . . • • . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 349 

-Projeto de Lei do Senado n9 104/76, que dá nova 
redaçãci ao art. 26 da Lei n9 5.682, de 21 de 
julho ~e 1971 {Lei Orgânica dos Partidos Políticos) . . . . . . 350 

332 -Projeto de Lei da Câmara n9 24/76 (n9 206-B/75, 
na origem), que revoga dispositivos da Lei n9 5.108, 
de 21 de setembro. de 1966 (Código Nacional de 

332 Trânsito) ............................ ~ ...... ; . . . . . 350 

-Oficio S-n9 3/76 (n9 5/P/MC/76, na origem), do Sr. 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhan
do ao Senado Federal cópias da petição inicial e do 
acórdão proferido pelo Supremo Tribunal· Federal nos 

346 autos da Representação n9 938, do Estado do Rio 
de Janeiro, o qual declarou a inconstitucionalidade 
do art. 236 da Constituição desse Estado . . . . . . . . . . . . . . . 351 

347 
1.2.3 - Comunicações da Presidência 

-Recebimento do Aviso n9 51/76 do Sr. Presidente 
do Tribunal de Contas da União encaminhando ao 

347 Senado cópias das Atas das sessões daquela Corte. 
em que foram tomadas decisões aplicando sanções 
aos responsáveis que discrimina . . . . . . . . . . . . • . . . • . • . • . 352 

348 
-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 71/75 

348 (n9 840-C/72, na Casa de origem), que autoriza o 
Poder Executivo a incluir nas carteiras de identida· 

348 de, profissional e funcional, o tipo sanguíneo de seu 
portador, por ter recebido ·pareceres contrários, quan-
to ao mérito, das comissões a que foi distribuído 352 

1.2.4- Leitura de Projetos 

-Projeto de Resolução n9 57/76, de autoria da Comis· 
são Diretora, que altera dispositivos do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Re· . 
solução n9 58, de 1972 .... ; ......................... . 

, -Projeto de Resolução n9 58/76, de autoria da Comis-
348 são Diretora, que altera o Regulamento Administrati· 

vo do Senado Federal, aprovado pela Resolução n9 
58, de 1972, e modificado pela Resolução n9 67, de 
1972, e dã outras providências ..................... : .. 

1.2.5- Requerimentos 

- n9 225/76 .do Sr. Senador Accioly Filho, solicitan' 
348 do que os Projetes de Lei do Senado n9s 128 e 

131, de 1976, tenham tramitação em conjunto ........ , .. 

- n9 226/76, de autoria do Sr. Senador Franco · Mon· 
348 toro,. solicitando u transcrição, nos Anais do Senado 

352 

358 

359 
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Federal, do discurso pronunciado pelo Professor 
Eduardo Seabra Fagundes, no dia 22 de. abril de 
1976, ao tomar posse no cargo de Presidente do lns· 
titutodos advogados do Brasil ............ ~ ......... . 

1.2.6 ~Discursos do Expediente 

-SENADOR OTTO LEHMANN- 809 aniversário da 
fundação do Jornal Alemio, editado ~m São Paulo ....•. 

-SENADOR DIRCEU CARDOSO - Solenidade alusi
vas ao transcurso do sesquicente!lãrio da instalação 
dos trabalhos do Senado .. Proposta de S. Ex•, no 
sentido de regi.strar a participação dos atu,ais Sena-
dores naquelas comemorações ...................... . 

-SENADOR EVELÁSIO VIEIRA - Problema habita
cional no País. Sugestões da Federação das Associa
ções Comerciais e Industriais do Estado de Santa 
Catarina, no tocante à definição e padronização dos 
materiais· de construção; com vista a uma melhor 
disciplina ·de sua fabricação, comer5ialização e redu-
ção dos custos finais das habitações .................. . 

I 

-SENADOR BENEDITO FERREIRA - Conotação 
dada por membros do MDB à elevação do custo de 
vida e a gastos do Poder ·Executivo. Reflexões que 
o momento brasileiro está a reclamar de todos ......... . 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Requerimento n9 163/76 do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Sena· 
do Federal, do discurso da Rainha Elizabeth 11 da 
Inglaterra, pronunciado por ocasião da visita do Pre
sidente Ernesto Geisel àquele país. Votação adiada 
por falta de quorum , .......... : .................... . 

-Requerimento n9 164/76 do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Sena
do Federal, do discurso do Presidente da República, 
General Ernesto Geisel, pronunciado em Londres por 
:ocasião de sua visita oficial à Inglaterra. Votaçio 
adiada por falta de quorum ...... , .. ; ........ : ....... . 

-Projeto 'di: Lei da· Câmara n9 101/75 (n9 327-B/75, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao 
art. 79 da Lei n9 5.692, ·de II de agosto de 1971, 
tornando obrigatórios estudos sobre trânsito, no ensino 
de J9 e 29 Graus. Discussão encerrada, ficando sua 
votaçã,a.adiada por falta de quorum •••• , •••••••••••••• 

-Projeto de Lei do Senado n9 125/75, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que dá nova redação 
ao § 19 do art. 381 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. Dlscussio encerrada, ficando sua votação 
ãdiada por falta de quorum , .... , .................... . 

-Projeto de Lei do Senado n9 77/76 do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que determina a concessão de um 
prazo . aos usuários de água e energia elétrica em 
atraso ccim os pagamentos de tarifas, antes do corte 
do fornecimento, e dá outras providências. (Aprecia· 
ção preliminar da constitucionalidade.) Discussão 
encerrada, ficando ~ua votação adiada por falta de 
quorum ...... , ....................... ; · · . · · · · · · · · · 

1.4- DISC{)RSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

-SENADOR FRANCO MONTORO, como Líder -
359 Nota do Diretório Regional do MDB, no Estado do 

Acre, denunciando transferência compulsória de fun
cionários públicos, filiados ao MDB, de um municí-

360 

pio para outro, desfalcando a lista de candidatos 
· 'co,ncorrentes do Partido à vereança .. , ......• , , .. , , . , , 

-SENADOR PETRONIO PORTELLA, como Llder -
Encaminhamento do assunto tratado pelo Sr. Franco 
Montoro ao Governo do Estado do Acre, para pos-
terior esclarecimento à Minoria ...... , .......... ; ... . 

·360 ·-SENADOR CATTETE PINHEIRO - Decisões defi
nitivas consoante à amplitude do problema ·das 
cheias do rio Amazonas , . , • , ....................... . 

-SENADOR JOSE LINDOSO - Exame de novos 
ângulos da reforma do Poder Judiciário e da opor-

373 

374 

382 

tunidade da criação da Justiça Agrária no País . . . . . . . . . . 386 

361 1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ-

364 

373 

373 

373 

373 . 

373 

XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO . . . . . . . . . . . . . 387 

l-ATA DA 80•. SESSÃO, EM 31 DE MAIO DE 
1976 ......... : ................................... · 

!.l-ABERTURA ...................... ·· ·· .. · .. ·· ;, · 

388 

·388 

1.2- EXPEDIENTE ... ~ ...................... , .. :.. . · 388 

1.2.1- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 10/76 (n9 1.369-C/73, 
na origem) que modifica a redação do art. 19 da 
Lei n9 5.197, .de 3 de janeiro de 1967, que dispõe' · 
sobre a proteção à fauna, e dá outras providências ...... . 

-Projeto de Lei da Câmara n9 98/75 (n9 63·Bf75, 
na origem), que altera o Plano Nacional de Viação, 
aprovado 'pela Lei n9 5.917, de 10 de setembro de 
1973, incluindo a ligação ferroviária entre Moçoró e 
Fortaleza . , ... , , ..•.......•......... · ... · · · ··· · · · · · 

1.2.2- Leitura de Projeto 

-Projeto de Resolução n9 59/76, de autoria da Comis
são Diretora, que reestrutura o Grupo-Direção e As· 
sessoramento Superiores do Senado Federal, e dá ou-
tras providências ........ , .....•.................... 

1.2.3- Comunlcaçio da Presidência 

-Prazo para oferecimento de emendas ao projeto ante-
riormente lido , , ... , , .•.. , , . , . , , .................. . 

1.2.4- Discursos do Expedl~nte 

-SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - 11 Congresso 
Brasileiro de Psicopatologia lnfanto-Juvenil, realizado 
recentemente no Estado do Rio de Janeiro •.......... , . 

-SENADOR BENEDITO FERREIRA - Situação dos 
dentistas prá ti~os do Puls , , . , . , .. , . , ... , ....• , ...... , 

388 
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392 
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-SENADOR EVELASÍO VIEIRA - Necessidade de 
um melhor entrosamento · entre . os Ministérios cia 
Educação e Cultura e de Saúde, visando à formação 
de recursos humanos em enfermagem , , ........ , ..... . 

-SENADOR. VIRG!LIO· TÁVORA - Esclarecimentos 
a respeito de afirmações de S. Ex•, publicadas no 
jornal Correio Brullleme, edição de hoje, acerca do 
artigo inserido no mesmo jornal, sob o titulo "Sa
botagem", tendo cm vista equivoco de interpretação 
que poderia causar a rcdação do texto, . no tópico 
referente a apoio de funcionários da PETROBRÁS 
a discurso do Sr. Lâzaro Barboza .................... . 

-SENADOR LÁZARO BARBOZA - Rcpato a noti· 
ciârio do jornal Correio BrÜillense, relativamente à 
referência feita à origem dos dados citados em re· 
cente discurso proferido por S. Ex• no Senado, quan· 
do abordou a política desenvolvida pelo Governo no 
setor dos combustíveis ............................. . 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 101/?5 (n9 327-B/75, 
na origem), que acrescenta parâgrafo ao art. . 79 da 
Lei n9 5.692, de II de agosto de 1971, tornando 
obrigatórios estudos sobre trânsito, no ensino de (9 
e 29 graus. Votação adiada por falta de quorum ......... . 

-Requerimento n9 163/76 do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos anais do Senado 
Federal, do discurso da Rainha Elizabcth II da In
glaterra, pronunciado ·por ocasião da visi'ta do Pre
sidente Ernesto Geisel àquele país. Votação adiada 
por falta de quorum ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

-Requerimento n9 164/76 do ·Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos anais do Sena
d!' Federal, do·1!iscurso do Presidente da República, 

395 

389 
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399 

General Ernesto Geisél, pronunciado em Londres por 
ocasião de sua visita à Inglaterra. Votação adida por 
falta de 111orum ................................... . 

-Projeto de Lei do Senado n9 125/75, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiró, que dâ nova redação 
ao § (9 do art. 381 da Consolidação das· Leis do 
Trabalho. Votação adiada por f~lta de quorum ........ ; . 

- Projeto de Lei do Senado p9 77 J76 do Sr. Senador 
Orest~s Q)lércia, que determina a concessão de um 
prazo aos usuârios de ãgya c energia elétrica em 
atraso com os pagamentos de tarifas ante~ do. corte 
do fornecimento, e dâ outras providências. (Aprecia· 
ção preliminar da constitucionalidade.) Votação 
adiada: por falta de quorum· .......... ; ••.•••• , ........ . 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

-SENADOR lTALlVIO COELHO - Correspondência 
recebida do Instituto Nacional da Prevenção de AcÍ· 
dentes - INPA, encaminhando a revista Segurança 
& Prevenção, correspondente ao mês de maio em · 
curso, na qual é abordado o calamitoso problema 
dos acidentes do trabalho no Brasil ........ , ... ,. . : . .. . 

-SENADOR DIRCEU CARDOSO- Assunção do Ge· 
neral Ayrton Pereira Tourinho ao Comando da Esco· 
la Superior de Guerra .............................. . 

-SENADOR JOSE LINDOSO -Tecnologia, financia
mento e preço justo pará garantir o aumento da 

400 

400 

400 

400 

402 

produção da borracha :. :. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 403 

399 -SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE - Di~ 
da Aeromoça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 404 

1.5- DESIÓNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ· 
XI MÁ SESSÃO. ENCERRAMENTO . . . . . . . . . . . . . 404 
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67' Sessão da 2' Sessão Legislativa da 8' Legislatura, 
em 17de maio de 1976 

PRESID~!'ICIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30.minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: . 
Adalberto Sena- Cattete Pinheiro - )arbas. Passarinho -

Renato Franco - Alexandre Costa - Fausto Castelo-Branco -
Helvídio· Nunes.- Mauro Benevides - Virgílio Tâvora - Wil~on 
Gonçalves - Agenor Maria - Ruy Carneiro - Paulo Guerra -
Lourival Baptista - Ruy Santos - Vasconcelos Torres - Itamar 
Franco- Magalhães Pinto - Benedito Ferreira- Italívio Coelho 
- Mendes Canale - Saldanha Derzi - Leite Chaves .,- Mattos 
Lc:ão- Otair Becker. · 

O. SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença: 
acusa o comparecimento de. 25 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. ' 

O Sr. 19-Se.cretário vai proceder à leitura do Expediente. 
f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N9s333 e334, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 240, de 1975, que dá 
n·ova redação ao art. 173, do Decreto-lei n9 2.627, de 26 de 
setembro de 1940, que dispõe sobre as sociedades por ações". 

PARECER N9 333, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Objetiva o ilustre Senador Nelson Carneiro, por' intermédio· do 
Projeto de Lei n9 240, de 1975, dar. nova redação ao àrt. I (3 do 
Decreto·lei n9 2.627, de 26 de setembro de 1940, que "dispõe sobre as 
sociedades por ações". 
· 2. · o'texto, cuja modificação 0 representante do ex-Estado da 
puanabara pretende, é o se~uinte: 

"Art. 173.:.:... As modificações ordenadas pela presente Iei'serão 
feitas no órgão oficial da União, ou do Estado, conforme o local'em 
que esteja situada a sede da sociedade, e em outro jornal de grande 
'circulação. 

As sociedades anónimas estrangeiras, autorizadas .a funcionar 
no País, farão .as publicações no órgão oficiai da União e no do 
Estado onde tiveram su'cursais, filiais ou agências. 

Parágrafo' único. Os anúncios ou convites de convocação da 
assembléia-geral serão p1iblicados: ·por três vezes, no mínimo, no 
órgão oficial c conterão os nomes dos dirctorcs, fiscais, liquidantes 
ou acionistas, que fizerem a convocação." 
. 3. Basicamente, a propo!!Jçilo não visa a aumentar ou dimi'nuir 
encargps ~om ·a obrigatoriedade das publicações dos a tos das socie
dades por ~çõcs que, pela lei vigente, jã sllo compelidas a fazê-los. .. •. 

A:o .contrário, pretende que alcancem a sua reàl fi~alidade, isto 
é, a proteção aos legítimos interesses dos acionistas. 

. Com efeito, indispensável a divulgação através do Diário Oficial 
da Uniã~ ou ~o Estado, o projeto de lei suprime a obrigação relativa 
aos jornais de grande circulação; pari\ substituí-ia pela publicação 
em jornal editado no município onde esteja situada a sede da socie· 
dade. . · 

Evidente que n'à ciélàC!e ~ sede da sociedade, em tesé, reside 
grande número de acionistas, cujo conhecimento dos atos da 
empresa não podem ficar na. dependência da leitura dos· Diários 
O~ficiai~· o_~ •. apenas, dos jor~ais de g!ancie· Circulação, que muita vez 
nao atingem, pelo menos com regularidade, grandes faixas do 
interior brasileiro. 

Assim, à publicidade dos negócios das sociedades por ações ·é 
dever que se impõe, e quanto mais ampla "melhor. 

4. Faço, entretanto, ligeira. restrição ao projeto. f: que ao 
substituir a publicidade nos jornais de grande circulação pela que se 
fará nos periódicos existentes no município onde esteja situada a 
sede da soc!edade, o projeto de lei desobriga as empresas de encargos 
maiores do que aqueles que, atuàlm.ente; suportam, além de deixar, 
potencialmente, úm grande número de acionistas sem possibilidade 
de efetiva participação na vida social. 

Em geral, as. grandes sociedades por ações estão sediadas nas 
_ci~ades m.aiores. E sendo certo que os grandes centros abrigam os 
jornais de maiortiragem, ... é ·d·e todo éonveniente 'que a obrigatorie- · 
dade da publicação em veículos de. grande circuhição não seja 
abolida, pois que reduzido é o aumento dos que, normalmente, 
fazem a leitura dos Diârios Oficiais. · · 
· . De ~utra parte, :co~~er~ar-~e a obrlgatoriedade que alei vigente 

acolhe não me parece exigir encargo insuportável das sociedàdes·por 
ações ainda mais porque os jornais das cidades interioranai cobram 
preço menor pel_o espaç~ de suas páginas .. 

5.. Quanto ao mais, evidente: que a proposição do ilustre 
Senador Nelson Carneiro não pode ser acoimada de inconstituciona-
lidade ou injuridicidade. · 

Parece-me, ainda, conveniente e· oportuna, apesar dos reiterados 
anúncios de que o Poder Executivo cogita de modificar, giobai
ment~, a legi_siação sobre so~Iedades por ações .. 

. Na pior' cias hipóteses, portanto, o projeto em exame servfrá.co
mo subsidio aos que se debruçam, no presente, sobre a matéria. 

f:, pois, o parecer pela aprovação da proposição, com a seguinte 

EMENDA N9 I - CCJ 

Inclua-se onde couber: 
"e em outro jornal de grande circulação". 
Saia das Comissõ.es, em 24 de março, de 1976. - Accioly Filho, 

Presidente - Helvídio Nunes, Relator - Paulo Brossard - Eurico 
, Rezende - Orlando Zancaner - Henrique de La Rocquc - Dirceu 
Cardoso- Nelson Carneiro • 
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PARECER N9334, DE 1976 
Da Comissão de Economia 

Relator: Sen~dor J arbas Passarinho 

RELATÓRIO 

O Projeto de Lei sob exame, de autoria do nobre Senador 
Nelson Carneiro, visa a modificar o texto do art. 173, do Decreto-lei 
nv 2.627, de 26 de setembro de 1940", cuja redação vigente é a seguinte: 

"Art. 173. As publicações ordenadas pela presente lei 
serão feitas no órgão oficial da União, ou do Estado, 
conforme o local em·que esteja situada a sede da sociedade; e 
em outro jornal de grande circulação. 

As sociedades anôn.imas estrangeiras, autorizadas a 
funcionar no País, farão as publicações no órgão oficial da 
União e no do Estado onde tiverem sucursais, filiais ou 
agências. 

Parágrafo único. Os anúncios ou convites e 
convocação da assembléia geral serão publicados, por três 
vezes, no mínimo, no órgão oficial e conterão os nomes dos 
diretores, fiscais, liquidantes ou acionistas que fizeram a 
convocação." 

Pretende o autor da proposição, conformemente a sua justifi· 
cação, dar à publicidade das empresas "a indispensável abrangência 
e amplidão que sintonize harmonicamente os interesses de todos os 
acionistas". 

Para tanto, entende o nob.re Senador Nelson Carneiro que as 
empresas, conquanto sediadas em municípios que não o da Capital 
dos Estados, não estando obrigadas à publicação nos jornais, locais, 
deixam parte d.e seus acionistas na ignorância do publicado, ainda 
que o veículo haja si.do um grande periódico da Capita!. 

· Analisado pela douta Comissão de Constituição e Justiça, sendo 
relator o nobre Senador Helvídio Nunes, mereceu o. projeto a aprova· 
ção, com uma emenda do seguinte teor: 

EMENDA N9 1-CCJ 

Inclua-se onde couber: 
'.'e em outro jornal de grande circulação" 

Argumenta o relator que "ao substituir a publicidade nos 
jornais de grande circulação pela que se fará nos periódicos 
existentes nos municípios onde estejam situadas as sede~ das 

. sociedadçs, o projeto desobriga as empresas de maiores encargos do 
que aqueles que, •.·atualmente, suportam, além de deixar, 
potencialmente, um grande número de acionistas sem possibilidade 
de efetiva participação na vida social", · 

Insiste, amua, o douto relator, que, em geral, as grandes 
sociedades por ações estão sediadas nas cidades maiores, sendo de 
toda conveniência manter-se a obrigatoriedade da publicação em 
·veículos de grande circulação. 

Parecer 

.... 
Se, de um lado, os leitores adstritos a jornais municipais não·. 

devem ficar na ignorância das publicações a que a lei obriga as 
sociedades por ações, conseqüentemente, é de acolher-se a intenção 
do nobre autor do projeto. ·De outro lado, seria, ainda, mais 
desfavorável, que uma grande empresa, pelo' fato ·de estar situada a 
sua sede (que no caso dá margem a dúvidas, pois pode ter ·o parque 
fabril num município. mas o escritório central em uma Çapital) em 
um· município pequeno, deixe possivelmente. a maioria ·dos seus 
acionistas com a única opção do Diário Oficial do Estado. 

Isto posto, somos favoráveis ao,· projeto, ·sendo, também 
justificada a emenda apoiada na douta Comissão de Constituição e 
Justiça, passando o art. 19 do projeto a ter a seguinte redação: · 

"Art. 19 O art. 173, doDecre;o-lei n92,627, de 26 de 
setembro de 1940, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art, 173. A~ publicações ordenadas por esta lei serão 
efetivadas em jornal publicado ·no município onde esteja 
situada a sede da sociedade, assim como no Diário Oficial da 
União ou do Estado, conforme o local em que esteja sediada, 
e em outro jornal de grande circulação. 

As sociedades anónimas estrangeiras, autorizadas a fun
cionar no País, farão as publicações no órgão oficial da 
União e no do Estado, onde tiverem sucursais, filiais ou agên
cii!S, bem como nos respectivos jornais locais, e em outro 
jornal de grande circulação. 

Parágrafo único. Os anúncios ou convites .de 
convocação de assembléia geral serão publicados, por .três 
vezes, no mínimo, no Diário Oficial, e em jornal local, e em 
outro jornal de grande circulação, .e conterão os n:omes dos 
diretores, fiscais, liquidantes ou acionistas que fizerem a 
convocação". · 

Sala das Comissões, em 12 de maio .de Í9'i6. - Renato Franco, 
Preside,nt~ em exercíc:io. - Jarbas Passarinho, Relator - Ruy 
Santos- Roberto Saturnino- Franco Montoro - Jessé Freire, com 
restrições - Paulo Guerra. 

PARECER N' 335, DE'1976 

Da Comissio de Transportes, Comunicações e· Obras 
Públicas, sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 192, de 1974 (n' 
1.845-B/74, na origem), que. altera o Plano Nacional de 
Viação (Lei n9 5.917, de 10 de setembro de 1973). 

Relator.: Senador Lulz Cavalcante 

O presente projeto visa incluir na relação descritiva das ler· 
revias .do Plano Nacional dé Viação a Radial EF.OIO-Braslli~ 
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(DF):-Carolina (MA)-(Entroncamento com a EF Baía de Silo 
Marcos-Carajâs)-Belém (PA). 

Acontece, porém, que o mercado de transportes de granéis 
também não é uniforme. Como se sabe, o hidroviârio alcança uma 
velocidade mâxima de lO km/hora, enquanto que o ferrocarril situa
se entre 30 e 50 km/hora, devido aos transbordos. O valor de trâfego 
desses dois . tipos de transportes somente pode ser aferido pelo 
usuârio, e o desejâvel para algumas regiões seria ter à disposição as 
três modalidades: a rodovia, a hidrovia e as ferrovias (Carajâs-lta
qui e Carolina-Belém) por ser uma região onde hâ concentrações de 
minérios ferrosos e não-ferrosos, sobretudo o Xingu. 

.2, Justificando a proposição, seu ilustre autor, Deputado Si· 
queira Campos, diz, inicialmente, que foi concluída a pavimentação 
da rodovia Belém-Brasil ia (BR-153), mas que o preço do transpor
te rodoviârio a longa distância se tornou proibitivo. 

Diz, ainda, o aludido documento: 

"Sob o ponto de vista político, é por demais evidente 
que a nova ferrovia daria contribuição espetacular à integra
ção nacional, favorecendo a. ocupação da Amazônia, a sua 
colonização e aproveitamento." 

3. Do ponto de vista financeiro, convém lembrar que o artigo 
19 da Lei ~9 5.917, de 1973, PlanoNacional de' Viação, estabelece: 

"Art. 79 Os recursos provenientes do Orçamento-Ge· 
ral da União e de Fundos específicos, destinados ao Setor de 
Transportes, não poderão ser empregados em vias, portos e 
aeródromos que não constem de programas ou planos, 
oficiais, anuais ou plurianuais, enquadrados nos .respectivos 
sistemasde viação, obedecidos os demais dispositivos legais 
concernentes,!' · · 

Em outras palavras, "a proposição ora em exame. não estabelece 
qualquer obrigatoriedade de despesa com a construção da obra nela 
relacionada", conforme, aliás, foram. os .Pronunciamentos da 
Comissão de Finanças (Parecer n9 197, de 1973) ao examinar o 
projeto do Plano Nacional de Viação (PLS n9 26/73) e da Comissão 
de Constituição e Justiça (Parecer n9 26, de 1972), em anexo. 

Por conseguinte, . trata-se de simples inclusão, na relação 
descritiva das ferrovias do Plano, de uma Radial sem qualquer 
implicação financeira. · · · 

· 4. Do ponto de vista de uma política naciona) de transporte, 
convém ressaltar que, apesar de algumas opiniões divergentes 
quanto. ao futuro do transporte ferroviário, nos parece inteiramente 
clara a sua importância·~. até mesmo, de dificil substituição em deter
minadas condições, tais como a dos transportes de lirandes massas 
(granéis) a longas distâncias .. E sabe-se que hã.uma espécie de afini
dade de certas cargas com essa modalidade de transportes. Essa afini
dade, contudo, não se ·refere apenas a preço, mas a outros fatores 
como, por exemplo, os efeitos de concentração demográfica; os de 
equipamentos e de rendas, que se verificam ao redor ou nas zonas de 
influência de estaçõesferroviârias e portos. 

· Por conseguinte; hã compatibilidade entre a missão integradora 
a que se propõe com~ õ Plano Nacional de Viação e a sua realização 
por meio da ferrovia~ Se o efeito desejado fosse a industrialização da 
Região, o objetivo imediato seria a construção da ferrovia; na me
dida em que a rodovia não realiza a longo prazo esse propósito, isto 
é, apenas realiza o transporte de produtos acabados a longa 
distância. ! 

De fato, ·a rodÓvia pode ·realizar a ocupação .do território, mas 
não permite grandes economias .de escala, da! a sua afinidade com as 
cargas de alto valo'r, ou seja, os produtos acabados, com, grande 
propensão a consumir, mas não com os insumos básicos de alto peso 
específico. 1:. usual dizer-se que rodovia é. ainda a modalidade que 
propicia menores despesas com jur!JS (3% ao· mês) sobre o capital 
imobilizado nas mercadorias em trânsito. O transporte rodoviário é, 
portanto, o escolhido quando predomina a carga geral sobre os 
granéis. Essa escolha, todavia, propicia uma relação de troca favorá
vel ao Sudeste já industrializado e, ao mesmo tempo, provoca a 
antítese, isto é, o desejo de industrialização das demais regiões, a ser 
realizada por meio de investimentos em ferrovias e hidrovias, como é 
o caso da Construção da ferrovia Baía de Silo Marcos (MA) -
Carajás (PA) e dos melhoramentos programados para o Rio 
Tocantins no trecho Belém-Peixe, já incluídos no Plano .Nacional 
de Vlac;i!o. 

A exploração desses recursos naturais, quando se pretende 
passar do extrativismo à metalurgia. e à industrialização de base 
pressupõe diversas condições de financiamento, consoante. a tradição 
de cada produto específico. Assim; a opção, devido à maior velo
cidade, à regularidade e à segurança, seria o transporte ferroviário e 
não .o hidroviário, uma vez os investimentos iniciais e .os gastos per
manentes nestes setores são aproximadamente iguais, embora o 
hidroviário, pelas facilidades de acesso à via, seja setorialmente mais 
integrador do qÚe o ferroviário, porquanto permite o transporte de 
outras cargas que não as conseqUentes dademanda derivada. 

·Em face desta constelação de dados, a tendência dos órgãos que 
elaboram a política nacional de· transporte, como é o· caso desta 
Comissão, é a de estabelecer diretrizes favorecendo a ferrovia, 
quando entendem ser conveniente e oportuno passar à etapa seguinte 
à ocupação do território, ou seja, industrializar rapidamente uma 
região. Embora exigindo maior volume de. recursos iniciais'·que· a ,1 

rodovia, o ferrocarril permite maiores frentes de oportunidades para· 1 

investimentos autônomos e induzidos do mercado, reduzindo,·· 
portanto o grau de dependência do Estado ou, o que é a mesma· 
coisa, dos recursos do Tesouro Nacional. 

Em resumo, essa é a intenção real do projeto em exame, o que 
foi enfatizado na justificação. 1:. natural o desejo dos representantes 
das regiões atrasadas de reduzir as disparidades ou os desequilíbrios 
geoeconômicos nacionais, com a construção de um mercado interno 
mais importante do que a atual influência do mercado externo nessas 
regiões. 

Acontece, porém, que os recursos disponíveis são. escassos para 
realizar a transformação de predominância do Sudeste para a de 
difusão mais uniforme da atividade .industrial. Sem embargo, esse 
argumento já foi contornado visto que a inclusão de uma ferrovia no 
Plano Nacional de Viação não obriga a sua construção. A longo pra
zo, portanto, a solução é viável e mais do que isso, é uma necessidade. 

Deste ponto de vista, a política nacional de transporte terá que 
·dar ênfase a .. outros aspectos para, de um lado, evitar atividades 
desintegradoras ou movimentos sociais separatistas e, de outro, indi
car que não basta a simples .ocupação da. Amazônia, mas. dar-lhe 
outra missão, de forma a mudar, a longo prazo, a qualidade o~ a 
estrutura de sua produção, isto é, de predominantemente extrativista 
ou agrícola para fundamentalmente industrial, à semelhança do que 
os países desenvolvidos fizeram com as suas regiões atrasadas. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente projeto. 
Sala das Comissões,. em 13 de maio de 1976. - Alexandre 

Costa, Presidente - Luiz Cavalcante, Relator - Paulo .Guerra ~ 
Roberto Saturnino- Lázaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE(Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência comunica que, ·nos termos do art. 278 do 
Regimento Interno, determinou o arquivamento do Projeto deLei 
du Câmara. n9 25, de 1976 (n~ 1.582-D/73, na Casa de origem), que 
fixa modelos .Padronizados para currlcula vltae exigfveis de candida
tos U cargos e funções públicas, por ter recebido parecer contrário, 
quanto ao mérito, da Comissão a que foi distribufdo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhllcs Pinto) 
projeto de lei que serâ lido pelo Sr. !~-Secretário. 

Sobre a mesa, 
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~ lido~ seguinte 

P..ROJETO DE LEI DO SENADO N9 114, DE 1976 
AUera a Lei .. ~ 6.2Ó8, de 24 de novcmbro11e·t9'75, fbtlltldo. 

multa pec1111iária para os responsáveis pelo protesto de títllloli já 
_pagos.. · ····· 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 ~ acrescido à Lei n9 6:268, de 24 de nóvembro de 1975, o 

seguinte artigo 49, renumerando·se o seu artigo 49 para 59: 
Art. 49 O notário ou oficial_público, que efetuar o protes

to de título já pago ou que o prtitestar· seni que tenh!l intima• 
do, regularmente, o devedor, ficar~ .. s~j~to ·a multa ~rres-
poodente ao valor do título: ·· · · · . , 

§ ·i 9 O credor qüe, antes do protesto, tiver recem& o 
~alor do título e passado a respectiva quitação, fica sub-roga· 
do na responsabilidade pelo pagamento da multa cominada 
neste artigo, além. de responder, civilmente, por perdas e 
danos, no caso de abalo do conceito creditício do devedor. 

§ '29 A multa a que se refere este artigo reverterá em 
favor do devedor e será cobrada na forma e nas condições do 
Título I, do Livro II, do Código de Processo· Civil. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 .. Revogam-se as disposições em contrário. 

. Justificação 
Vem se repetindo, de modo inquietante, nas principais cidades 

do País, um fato sumamente grave e lesivo ao conceito creditício de 
pessoas que assumem obrigações quirografát:ias:~é o protesto de ti· 
tulos já pagos pelo -devedor ou-mesmo por terceiros sub-rogados na 
dívida . 

.• A, questão assume proporções alarmantes, quando o pagamento 
é efetuado no próprio ·cartóri~(de.ProtestoS; q'tie, por questões de 
ordem interna ·OU devido a sobrecarga de seÍ'VÍÇOS, não faz.a..compe
tente averbação do pagame~:t~Ú1.U-~mcte:.cquiYocos, averbando um · 
título em lugat.dc .. outro: · · .. 

Do mesmo modo, e. o qu~,mais·comum, é o pagamento feito 
diretarncntc ao credor.g.U~~do a qvitação ao devedor, 
deixa; por: desiãiâ õü·inâ~LC,:q~mai11 o protesto do título pago. · 

· ·sen<lo'Os-títulos de crédito, tais como aa -duplicatas, as promissó-
·-rias·ou a>letras·de câmbio, de natureza translativa;-é-fato comum o 
credor endossá-los para terceiros, :-&em -:pli'via ~municm;ão ao de· 
vedor. Se este paga o título ao .credor ·primitivo, sujeita-se.a um 
protesto-intempestivo do cndossatário, surgindo, daí, as ríefastás .se· 
queias no seu conceito creditício. 

Outras hipóteses, ainda, poderiam ser alinhadas, como as de 
pagamentos feitos em triplicatas, contra-recibos, por meio de. che- . 
ques.sujeitos a compensações etc., etc. · · · . . 

O presente projeto visa a resguardar o devedor dessa prát1ca 
lesiva a seu conceito creditício. Estabelece multa, equivalente ao va~ · 
lo r do título protestado, para o responsável pelo CartÓrio; :se o pro· 
testo indevido foi _.por sua culpa exch.isiva .. No caso dO credor ter 
agido de má-fé, levan'do a protesto título já pae(>, a este., cab.e~á o 
õnus da multa, revertida em favor do devedor, que poderá exigi-la, 
em juízo, p_or meio de processo de,exccução. \ 

Sem dúvida algu~a. ante ess\possibilid~de, os portadores de 
títulos de crédito agirãó com maior cautela, jâ' agora, visando a res· 
guardar seus próprios interesses. \ ' 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1976.- Leite Chaves. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 6.268, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1975 
Dispõe sobre a averbação do ·pagamento de tltulos proles· 

lados, a Identificação do devedor em tltulos cambiais e duplica· 
tas de fatura, e dá outras providências •. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacionaf'decreta e cu sanciono a se· 

guinte Lei. 

Art. J9 ~facultado ao1'csponsável por titulo protestado pei'II'Rte 
notário ou oficial público, na formo da legislação 1'eguladora dos 
títulos de crédito, ·uma vez efctuado se11 respectivo pagamento, 
requerer seja esteaverbado à mar!cm do coR!petcnte registro de pro· 
testo. · · 

Parágrafo único. O oficial público, não poderá recusar a avcr· · 
" bação requerida nos termos deste artigo, a não ser coni fundamento 
na ocOI'I'ência de vício capáz de invalidar a prova do pagamento rea· 
lizado, que será feita pÓr qualquer meio permitido em direito. 

Art. 29 A averbação de que trata o artigo anterior constará, 
obrigatoriamente, de qualquer certidão extraída do registro de pro.· 
tcsiõ' c eliminará a eficácia deste ·em relação 'ao credor, ressalvados 
direitos de coobrigádos e terceiros, nos termos da Lei. 

Art. 39 Os ·títulos cambiais e as duplicata' de fatura conterão, 
obrigatoriamente, a identificação do devedor pelo número de sua 
cédula de identidade, de inscrição no cadastro de pessoa física, do 
tít1:do eleitoral ou da ca,rtei;a.profissionàt · · ·, ·, . · 

Parágrafo único. r-; os instr~mcntos de prôtcsto, serão descritos 
os elementos de que trata este artigo. . 

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor.na data de SUtl (Joblicação, re· 
vogadas ai disposições em contrário. . 

Brasília, 24 de novembro de 1975; 1549 da Inde!'lndência e 879 

da República. · · 

ERNESTO GEISEL. 
Armando Falcão. 
Mário Henrique SimoÍisen. 

Às Comissões de Constituição e Justiça e de l!lluznças: · 

O_SR.·PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido ~erâ 
publicado e encaminhado às comissões. competentes •. " 

liâ oradores inscritos. 
Concedo a palawa ao nobre Senador Lourivàl Baptista. 

O SR. Ü>URIVÁ.L BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
-seguinte discurso.)- Sr. Presidente; Srs. Senadores: : 
. Afastado. de Brasília, no cumprimentQ de missão em Nova 
Iorque, que me fora confiada pelo eminen~ Presidente do Senado, 
Senador Magalhães Pinto, não liavia tido ainda a oportunidade de 
tecer .desta tribuna comentários. sobre as visitas que o Presidente 

:Ernesto Geisel, acompanhado dé meMbros do seti Governo e dos · 
Senadores Daniel Krieger e Petrômo Portella e dos Deputados 
Joaquim Coutinho e José Bonifáeio, representantes do Congresso 
Nacional, acabóu de fazer à Françà e à Inglaterra; a convite oficial 
dos seusrespe~vo~ governos.. ' : " .. • .. : · ' · · 

Viagens de ·grande significado político, económico e finánceiro 
para. o nosso 'País e de grande importância para a nossa política 

· externa, situam-se elas dentro do complexo das nossas relações 
interestatais, com implicações e resultadosque mostram, de sobejo, 
um saldo altamente fworável em termos de um relacionamento e 
uma-cooperação -mais ampla e mais íntima entre o nosso· País e os 
dois importantes países europeus, nossos ~ons amigos. 

Merecem, portanto, uma atenção especial de nossa parte,· 
levando em conta a posição internacional do Brasil e a afirmação 
consciente do seu grande destino. · . • · ., · 

Sob esse aspecto, as viagens do Presidente representaram, antes 
do mais, um reconhecimento da nossa: . condição de . potência 

·emergente sob um governo que mantém . um alto nível de 
maturidade, serenidade e confiança, para testemunho de todos, e 
uma linha de correção e dignidade irrefragável. ' · · 

Governo sério, Sr. Presidente, honesto, impoluto, inspirado em· 
princípios éticos e na realidade intrlns_eca .do. interesse nacional; 
Governo que não corteja a popularidade internacional fácil com 
gestos demagógicos, mas se mantém-sereno em face. de distorções 
manipuladas por Ideologias alheias às nossas,~radiçôes de equll!brio, 
de c.oncillação c de justiça, 
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. e assim que, Sr. Presidente, foi~sc Governo à Europa como dos ·Embaixadores Antônio Dcifim Netto e Roberto de Oliveira 
um Governo seguro de si, sem complexos e sem vaidadc:s, modesto c Campos muito contribuiu para os resultados que foram alcançados. 
altaneiro ao mesmo tcinpo. . : . ·· ' . .... · .... ·• .. Para esses resultados, também, contribuiu a atuaçi\o dos Millistros. 

·Como bem notou o PtC$idcrite Gehicl ~m .. Londres, podtmos Mário Henrique Simonsen, João Paulo dos Reis Velloso, Sc:vero 
orgulhar-nos ·do quanto .. temos podido -fuer 'no · esforço de.. Gomes e. Sh.igeaki Ueki e, em Londres, o trabalho dos Do.tores 
industrializâçi\o ·e. modernização da~"'tlôsSa.::CC:oriomia;· ·mas,; como · . Paulo Pereira. LitB...Presidcnte do· Banco· Central, Mucos. VÍllnna, 
diss'c Su'a ·&ci:Jência, é sobretudo motiv~":siÍtiSfa.ção qocro7nosso : .. P.residente do BNDE, e Ângelo Calmon de Sã, Preside~ do •Sanco 

. Pais -tenha procur.ado assohiar· ~à,..,Proliresi:)f"-atcançado, no plano· .. do.· Brasil, participantes de um importante diâlo&o que facilitou acor-
. imiteriãlo progresso-social e espiritual-ôa Nação Brasileira;: · .·. ·. • . . dos ·c ensejou entendimentos.· ·. · 

: .. piss~inbém o President~· que õ "Brâ511:Si:"''iproxima de seu . Estão, portanto, de parabéns o· Brasil c o seu povo! 
. . novo papel e de siiaS'respónsabilidades com h'uiili!dade-c"Com a clara. .Está de parabéns o Governo brasileiro! 
. ··ca·nsciência do que lhe cabe fazer, ccimo p'roJeção, aliás; do que:se Estão de parabéns a França e a Inglaterra, membros precminen-

está internamente procurando construir: "um País equilibrado, tes ·cia'Cóm unidadé ocidental a que pertencemos!. 
'. sadio. confiante, onde a justiça possa prevalecer naturalmente e onde e por intermédio da aproximação baseada em ideais e interesses 

seja possível ao homem ser responsavelntente livre." comuns que se urde a conciliação c o concertamento inelutável, 
·. Foi portanto uma honraria devida,. que nos foi reconhecida, a . baseados no respeito é na amizade. 

acolhida que o:Brasil recebeu .na Europa, pela voz do Presidente Era111 es~as, Sr; Presidente,' as considerações que tinha a fazer 
Valery Giscard d'Estaing, da'França,·como· nação que sabe partilhar perante esta Casa. (Muitó bem!Palmas.) 
das mesmas preocupações, dás mesmas inspirações e das mesmas 
convicÇões que São também as do seu país e ,;_ vale acrescentar -
não são ou\ras que as da fnglaterra. ... . . . 

Colocàndo-si: como . foi colocado o acervo dos . valores da 
Civilização Ocidental a serviço de relações mais estreitas e mais 
cooperativas entre o Brasil e os dois países, prestaram os seus líderes 
uma contribuição cujo· impacto terá eventualmente repercussões 
muitó importantes no concertei inandial. · . · 
··· Sr~ Presidente; asviagens à França e à lnglater.ra,_por parte--do · 

Presidente Geisel, tiveram também o sigriiflcado de ensejar. u.ma. 
abertura européia ao Br.asil,· que de certa,forma completá·é:.coroa a 
nossa abertura à .América Latina e 'à:l\irica. 'Essà abertura'européili 
oferece ao nosso País e à França e àiilglatéri"a a--oportunidade de se 
ajudarem . reciprocamente, sem abandono dos seus · interesses 

... específicos. Permite ao Brasil o exercício de. novas opçÕes de merca
., do e nos-fã~ece;;;footes de financiamento . c de. transferência 

·;;ecnológica, como aÜâs·•ressaltou muito bem o-Ministro.P.zeredo da 
Silvei~a; comeniariaõ;ecé:ntemente os resultados econômicos das 

. vlâgtnJ;;':Qferece aos dois_,grapdes países europeus 'um ·mercado 
·•atrativo, grandes recursos naturais e uma cooperação dinâmica. 

. e esta a base de úm entendimento consciente da diférença de 
seus-respectivos problerrias,jul'ltO 'a experiências· complementares e 
-construtivas e a uma melhor apreCiação . das realidades 
internacionais, inclusive na procura de uma redistribuição mais justa 
dos-frutos do progresso. 

f: esta a base de uma cooperação económica, financeira e 
tecnológica que já permitiu amplas discussões sobre relações 
bilaterais e sobre a éonjuntura internacional e quejâ se concretizou 

OSR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Paulo Guerra. · 

O.SR. PAULO GUERRA (ARENA- PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)..,- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inicialmente, envio à Mesa projeto de lei assim consubstanciado: 

PROJETO DELE! DO SENADO N~l15, DE 1976 

Dispõe scMlre os saques, efetuados .por. assalariados. das 
· .;:lonas atingidas por. calamidades. públicas, nos: depósitos do 

~· -~·z7.:i:FGT-5: . . . · · . · . . . . . ' . 

. · O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Os saques efetuados durante o exercício de 1975, nos 
depósitos do Fundo de Garan~ia do Tempo de Serviço-:-. FGTS "7. 
pelos assalariados das zonas atingidas por calamidades públicas, não 
serão-deduzidos para efeito da.!!Jllicação de juros e correção monetá
riamncidentes.sobre os saldos existentes em 31 de dezembro de 1974e 
sabre os verilicados nos dois primeiros trimestres de 1975; aplicando
Sejjl espécie as prescrições ~etc n9 76.750, de 5 de dezembro de 
1'975. 

Parágrafo único. O Banco Nacional da Habitação ..- BNH -
determinará providências para que a rede bancária arrecadadora do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS- credite, na 
conta vinculada·do assalariado, as importâncias que.lhes são devidas 
na. forma deste artigo. . 

· ·· Art. 2~. ':'Esta Lei entra em vigor.na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as.disposições~nrcontrário. · 

em acordos assinados. · · 
Esses acordos, e outros em processo de negociação, em favor da justir.càÇão. :'· 

nossa industrialização e do comércio, são prova do sucesso prâtiéo . o present~ pro)e~ ,visa:' sobre~udo;.a,equacionar recente prob!e~ 
das visitas presidenciais, prova concreta da confiança que. merece o ma verificado com os trabalhadores de Pernambuco, por ocasião da 
nosso País e da credibilidade que . oferece, Espera-se,. om devido calamidade. pública que se abateu sobre algumas cidades do· ineu. 
tempo, ·o encaminhamento final de largos financiamentos, cujo Estado, ..quando numerosos bairros foram quase- que totalmente 
impacto poder,ia ser de importância decisiva não só e'm relação aos inundados pelas enchentes de julho do ano passado. 

--~aíses d~retamente env.olvidos, mas em relação a uma nova ordem, Na oportunidade, tendo em vista os danos sofridos, o eminente 
n1ternac1onal. ·-:Presidente Ernesto Geiset, autorizou, em caráter excepcional, que os 

A importância das viagens; .portanto, reside, também, nessa trabalhadores sacassem os. depósitos de suas contaS acumuladas do 
reafirmação de confiança no Brasil, que foi uma atitude manifesta Fundo de Garantia do Tempo de. Serviço, como medida capaz de 
dos visitados e que mantém o nosso Pais numa faixápreferencial, na minorar-lhes os extremos sofrimentos e, ainda, como uma ajuda pelo · 
segurança·:de um clima social c económico sadio c promissor. · · muito que haviam perdido na catástrofe. . . . 
--o Brasil sai, assirn, confirmado, além de:dúvida, no alto concei~ Tratava~se de. dinheiro pertencente ao trabalhador, razão 

to de que atualmcnte goza c na promessa do que se espera venha a por que tmios"CCltendcm ter os mesmos direitos.a receber os juros e a 
ser. correçiio'monetâria incidentes sobre os saldos existentes de 31 de 

.. · -· SCPrcsidente, 0 sucesso das viagens oficiais à França e à dczêmbro ·de 19~, aplicando-se à espécie as prescrições do Decreto 
Inglaterra muito deve, de certo, ao esforço da ·nossa diplpmacia, sob n9 76.750, de 5 de dezembro de 1975. 
a direçilo do ilustre Chanceler Antônio Francisco Azercdo da Acontece, no entanto que, cm conseqUência dessa medida, to
Silveira. Sob a sua lnspiraçi!o, o cuidadoso trabalho preparatório dos aqueles que retiraram os seus depósitos perder.am o direito aos 
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juros c à correçáo monctâria, que, como se sabe, àquela época, eram 
calculados anualmente, deduzidos os saques ocorridos no ano 
(Decreto n9 71.636, de 29 de dezembro de 1972). Ora, como os 
trabalhadores em causa tiveram que retirar todo o seu depósito no 
ano de 1975, ficaram sem condições por receber .os· bencfTcios da . 

daquele Estabelecimento', sempre em assuntos ligados ao Crédito 
Rural. 

O Sr. Antônio Álvnres, além de técnico de conhecimentos espe· 
cializados em Crédito Rural, é um homem prático, fazendeiro,. com 
explorações de propriedades nos municípios mineiros de Arinos, 
Rubim e Santo Antônio do Jacinto, além de uma granja em Brasília, 
onde vem deseiwolvendo um notável trabalho de recuperação do cer-

correção monetária e juros com o coeficiente ·do período 
subseqUente. ,. 

De igual modo, foram esses trabalhadores prejudicados quando 
não se lhes aplicou o Decreto n9 76.750, de 1975, que, restabelecendo 
o sistema da ccrrcção trimestral, mandou creditar aos depÓsitantes 
do FGTS, a título de adicional, no ano de 1975, o percentual de 
II ,3%, como corrcção monetária e juros. · . 

Assim, para que não se cristalize uma clamorosa injustiça social, 
que atrava a situação, já tão dolorosa, do trabalhador recifense, é 
que se impõe a adoção do presente projeto de lei. · 

Sala das Sessões, em 17 de maio de 1976.- Paulo Guerra. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETON9 76.750, DE5 DE DEZEMBRO DE 1975 

Art. 19 O Banco Nacional da Habitação- BNH.- determi
nará providências para que a rede bancária arrecadadora do Fundo de 
Garantia do Tempo de SeiViço (FGTS) adicione sobre os depósitos 
referentes ao ano de 1975, existentes nas contas vinculadas em 31 de 
dezembro desse ano, o valor correspondente ao percentual de 11,3 por 
cento (onze vírgula três por cento), a título de correção monetária e 
juros referente ao ano de 1975, já creditados em 31 de dezembro de 
1975, nas contas vinculadas do FGTS. 

Art. 29 · Este decreto entra em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. · · 

Desejaria, ~'inda, Sr. Presidente, fazer a leitura de um telegrama 
que acabo de receber do Prefeito de São José do Egito, Município de 
Pernambuco, ~nde denuncia a falta de chuva e a calamidade 
climática que se avizinha. 

"Senador Paulo Guerra 
Brasília DF 

Com a grande escassez de chuvas neste município vg, on· 
dei noventa por cento da lavoura já está praticamente 
perdida vg todo este município começa sentir os reflexos des~ 
ta estiagem pt nos próximos dias haverá falta dágua cm quase 
todo o município pt acreditamos plenamente no seu apoio pa· 
ra abertura de poços tubulares o que solucionará boa parte 
1desse problema pt por outro lado a dificuldade do povo prin
cipalmente na zona rural começa a ser agravar pt solicitamos 
sua interferência nessa área a fim de que sejam abertas frentes 
de serviço, nas regiões mais assoladas pt o açude de Barro 
Branco que já foi iniciado na estiagem de 1970 vg estando o 
projeto aprovado será uma boa opção para abertura de uma 
frente de serviço pt acreditamos plenamente na sua atenção 
ao assunto que acabamos de informar pt sds 

Paulo Vieira Jucá Prefeito". 

Esse apelo, Sr. Presidente, eu dirijo ao eminente Senhor Pre· 
sidente da República e, principalmente, ao Sr. Ministro do Interior. 

Mais um assunto, Sr. Presidente, desejo abordar nesta opor· 
tunidade: 

Minhas palavras são de justa congratulação com o Governo do 
eminente Presidente Geisel pela feliz e acertada indicação feita pelo 
Dr. Ângelo Calmon de Sâ, Presidente do Banco do Brasil, ao Exm9 
Sr. Ministro da Fazenda, no sentido de conduzir o Dr. António Fer· 
reira Álvares da Silva a ocupar o cargo de Diretor do Banco do Bra· 
sil, justamente na Diretoria de Coordenação e Execução da Pol!tica 
de Crédito Rural. 

O novo Diretor,_cuja posse se dará a primeiro de junho próximo 
vindouro, é funcionário de carreira do Banco do'Brasil, onde ingres· 
sou, através de concurso pObllco, cm 1953, tendo trabalhado cm inO· 
meras agências do Interior c na Consultorla T6cnlca da Presidência 

rado. 
Ao que sabemos, bacharelou-se. em Direito, exclusivamente, 

para se especializar no incipiente e . desprezado direito financeiro 
rural .brasileiro, com o objetivo de diminuir a burocracia que, até 
1967,, emperrava e obstava o desenvolvimento do crédito rural do 
Brasil, 

Com denodado espírito de luta e autoconfiança, elaborou, ao 
final do ano de 1966, um anteprojeto de lei, reformulando e re· 
volucionando, sob uma simplificação inusitada, os títulos de crédito 
rural do Brasil. 

Seu trabalho, após profundo estudo proferido pela Assessoria 
Especial do Presidente da República, foi submetido,sob a coordena· 
ção pessoal do então Ministro da Agricultura, Dr. Severo Gomes, ao' 
Egrégio Conselho Monetádo Nacional, que o revisou e o aprovou, 
dando ensejo à edição do Decreto-lei n9 167; de 14 de fevereiro de 
1967, que dispõe sobre os títulos de crédito rural (cédulas rurais, 
nota promissória rural e duplicata rural). 

' Tal. decreto-lei, de natureza essencialmente técnica, objetiva e 
prática, reformulou, amplamente, os instrumentos de crédito rural, 
eliminando um sem-número de entraves burocráticos que vinham 
embaraçando a contratação dos financiamentos rurais e provocando 
o desinteresse total da rede bancária privada pelo crédito rural que, 
até então, se constituía num agrupamento de burocracia e dificulda
des. 

A mencionada legislação dinamizou o processo de amparo cre
ditício aos agricultores, pecuaristas e às suas cooperativas, livrando
os de diligências onerosas, porque facultou a dispensa de avaliações 
prévias e da apresentação de uma série de certi~ões negativas, além 
de ter substituído, por singelas cédulas de elaboração râpida e instan
tânea, os longos e formais contratos que se elaboravam sob a re
gência da Lei n9 492, de 30 de ágosto de 1937, conseqüentemente, 
também, ·as custas cartorârias, delimitadas no decreto-lei, tornaram
se bein mais módicas e justas. 

Resumidamente, a legislação referida abriu o caminho para a 
expansão que hoje se verifica na disseminação do crédito rural, de 
vez que a concessão e a condução dos financiamentos rurais ficaram 
substancialmente simplificadas. 

No ramo técnico-legislativo, notável,· também, foi sua contri
buição na elaboração do projeto que se transformou no Decreto-lei 
n9 413; de 9 de janeiro de I 969, que, dispondo sobre as cédulas de cré
dito industrial, estendeu, aos industriais, os mesmos benefícios 
consubstanciados no Decreto-lei n9 !'67. 

Participou, ainda, da equipe técnica do Banco·do Brasil, que ela
borou o anteprojeto que deu origem à Lei n9 5.474, de 18 de julho de 
1968, que dispõe sobre as duplicatas, tendo, prestado,' igualmente, ao 
Relator, nesta Casa, Senador Eurico Rezende, eficiente e técnica as
sessoria, na elaboração do substitutivo e apreciação das emendas. 

Notável e meritória, do mesmo modo, foi a sua luta em prol da 
fixação, na competência constitucional da União,. da faculdade de 
tabelar as custas e emolumentos relacionados com a inscrição dos 
títulos de crédito rural; seus trabalhos, a respeito, iniciaram-se, em 
1966, quando dos estudos preliminares da reforma constitucional. 
Seus estudos ê sugestões, formulados, através da Assessoria Especial 
do Presidente da República, ensejaram a transposição, para a União, 
da competência primária pará legislar sobre "registro públicos";. 
sobre a matéria, os Estados _só podem legislar supletivamente, 
respeitada a lei federal. Com isso, baixou-se, também, o custo do cré-
dito rural para os usuários. ·. · 

Sua eficiente e dinâmica atuação se fez sentir, igualmente, no 
processo de atualização e remodelação por que vem passando, ulti
mamente, a Carteira de Cr6dlto Rural do Bemc:o do Brasil, de vez 
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que participou . do' grupo que elaborou as novas normas opera
cionais, consubstanpiadas na CIC RURAL. 

Ademais, seus. escritos e esclarecimentos sobre crédito rural 
estilo, dia a dia, se transformando em doutrina jurídica, consoante se 
constatam das tran,scrições insertas no Manual dos Titulos de Crédito 
do professor e eminente jurista, Dr. Theóphilo de Azeredo • Santos 
(pâginas 300, 313 e 314) e no livro Direito das Coisas, do Professor 
Jefferson Daibert (p'âginas 382, 384, 385, 386,387,388, 389,390, 391, 
392, 393, 394, 395; 396 e 397); neste último livro, são 15 pâginas de 
transcrição, sem : menor contestação ou objeção, o que bem 
demonstra o gra~ de especialização do jovem ruralista que irâ 
coordenar e executar, em âmbito nacional, a Política de Crédito 
Rural do Banco do Brasil. · 

O Dr. Antônio Álvares, desde fevereiro de 1970, vem exercendo 
a Diretoria de Crédito Rural do Banco Regional de Brasília, função 
que desempenhou com extrema· probidade, amor, dedicação e com 
resultados altamente satisfatórios para a incipiente agropecuâria 
regional. 

Estimulou, com entusiasmo, o desenvolvimento da pecuâria 
leiteira, 'horticultura, fruticultura, floricultura, suinocultura e 
avicultura e conseguiu dotar Brasília de uma usina de beneficiamen
to e industrialização de leite, com capacidade inicial para 150.000 
litros diãrios, dotada dos mais modernos e ·sofisticados equipa· 
mentes disponfveis em matéria de laticínios. . 

Por tudo isso, quero, mais uma vez, congratular-me com Sua 
Excelência o eminente Presidente Ernesto Geisel, nas pessoas do Dr. 
Ângelo Calmon de Sá e do Exm9 Sr. Ministro da Fazenda, pelo 
acerto e justiça da escolha e, ao mesmo tempo, desejar ao nove! Dire
tor amplo sucesso em sua investidura, cujos frutos serão colhidos 
pelos seus próprios companheiros de campo, em benefício do desen
volvimento nacional. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Antes de entrar no assunto fundamental do meu discurso, desin
cumbo·me de u~a tarefa. que me foi cometida pelo Governador de 
Minas Gerais, o Dr. Aureliano Chaves, que, em face ao discurso do 
nosso nobre colega, Senador Itamar Franco, na sexta-feira passada, 
creio eu, a respeito de vendas dé: terras devolutas de Minas Gerais, 
ditou-me, por telefone, estas palavras que, portanto, são textuais: 

"Peço-lhe, caro amigo e Senador, que declare, no Se
nado, que o Governador de Minas Gerais, certo da lisura 
com que se"tem tratado, em seu Governo, da questão de ter
ras devolutas, gostaria que o Senado investigasse, com a 
maior profundidade, os critérios que sucessivos governantes 
de Minas Gerais, desde hã três ou quatro décadas, adotaram 
para vender essas terras devolutas. Só assim scrã possível dar 

· cur.so apropriado à denúncia feita pelo nobre Senador Itamar 
Franco e concluir a quem esses critérios de alienação de ter
ras têm favorecido." 

Esta, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a mensagem do Gover
nador de Minas Gerais, antes de conhecer, por inteiro, o·teor do dis
curso do nobre Senador Itamar Franco. 

A rcação de S. Exi; como se vê, chega ao ponto de solicitar -
quando ele falou comigo por telefone - que o Senado constituísse 
uma comissiio parlamentar de inquérito, se fosse o . caso, . o que, 
evidentemente, não me parece tenha cabimento, porque não se cons
tituem Comissões Parlamentares de Inquérito sobre ·assuntos re
gionais. Mas quer S. Ex• que sobre o seu nome, asua administração, 
não paire a menor dúvida em relação às suspeitas de critério de favo
recimento. na alienação de terras devolutas deMinas Gerais. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR .. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) -Ouço, 
com muito prazer, o nobre Senador Itamar Franco. ·· 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Sei que V. Ex• vai; 
ainda nesta tarde, proferir discurso sobre outro assunto, razão pela 
qual espero; em explicação, externar mais uma vez, o meu pen~ 
samento; 

Assim, Sr. Presidente, pediria a V; Ex• que me concedesse: a 
palavra, para explicação pessoal, logo após a fala do nobre Senador · 
Jarbas Passarinho. · ' 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA) ~Gostaria 
de acrescentar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, qÚe, quando troquei 
palavras com S. Ex• o Sr. Goyernador do Estado de MinasGer,ai~ 
por ti:lefonc, a figurado nobr.e Senador Itamar Franco foi ressalvada 
na sua dignidade pess~ale no seu comportamento inatacâvel,. o que, 
por isto mesmo, ,torna mais grave a suspeição que possa ser levan
tada. Não se tr_ata, portanto, de uma agressão pessoal a V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco (MDB ~ MG) ·--"Muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- ... com' a 
qual eu também. nil.o' concordaria, mas a defesa de um .. Governador 
que se acredita mal interpretado nasdecisões que tomou. .. 
· Sr. Presidente, Srs, Senadores, é meu objetivo tratar, neste dis
curso, da controvérsia da dcsestatização. Creio que se a Revolução 
brasileira, a Revolução de 1964, não foi càpaz de, até àgora, estabe
lecer um regime político definido, fez, entretanto,· uma opção muito 
clara, em questão de sistema econômico. E esta opção é pelo neocapi-
talismo. · 

Como as características do neocapitalismo são; fundamen
talmente, a intervenção do Estado no plano social-econômico, de for
ma moderada e tendente a estabelecer a Justiça Social; opapel que se 
dá ao Estado, de árbitro; com vistas a regular a relação de trocas, 
subordinando-a ao interesse maior do bem comum, e não ao interes
se de grupos ou pessoas; como ainda, segunda o neocapitalismo, nas 
suas linhas básicas, o Estado deve realizar o planejamento racional 
das suas atividades, c, no que tange à economia,' em ·particular, 'de 
modo a evitar que a empresa privada tómê como maximização d.e'lu
cro o seu objetivo único; ou principal, e trate o trabalhador, no:estilo 
do capitalismo liberal, apenas como um fator de produÇão. 

Ora, dentro dessas linhas, parece-me, Sr; Presidente, que o Es
·tado brasileiro não pode ser acusado de uma vocação estatizante, 
mas sim de Uma necessidade de interferência em favor do bem
comum, onde essa interferência se fizer necessária. 

Particularmente a mim· repugna a intervenção exagerada e a 
transformação da economia em uma atividade privativa· do Estado. 
Não aceito o capitalismo de Estado, que; aliás, se erigiu em ·alguns 
dos grandes Estados que aí se encontram com rótulos de soc.ialistas, 
e não passaram; na verdade, de fazer um capitalismo de Estado, uma 
apropriação pelo Estado, de todos os bens de produção e, em alguns 
casos, até, de bens de consumo. · . · · · 

Fico com o ponto de . vista do. Padre Ãvila, esse notâvel 
sociólogo: 

"0 intervenciomismo, como sistema, tira todo o estímu
lo à iniciativa criadora do individuo, que é a grande força e a 
grande riqueza de qualquer grupo humano. 1:: o indivíduo 
que cria, porque é no seu cérebro que nascem as idéias. O Es· 
tado não tem cérebro, não pensa. Os indivíduos criam quando 
sua atividade é estimulada, sua dignidade e responsabilidade 
respeitadas. Uma coletividade na qual todos os indivíduos se 
habituem a tudo esperar do Estado, não tarda a entrar em es
tagnação." (~adre Fernando Bastos D'Ávila - .Neocapi
talismo, Socialismo e Solidarismo - Editora Agir ...: 1963, 
pág. 52.) . 

Entretanto, Sr. Presidente, são permanentes as queixas do 
empresariado nacional, cm relação à incursão do Estado brasileiro 
no domínio da economia. · · 
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A resposta tem si de. dada ao longo de todos os Governos da Re

volução, e, u última, de que eu tenho notícia, foi dada, ainda no ano 
passado, pelo atual Ministro da Fazenda, o Economista Mário 
Henrique Simonsen, quando· se referiu à chamada Teoria dos Es
paços Vazios. O Estado era obrigado a ocupar espaços. vazios, 
porque o capital privado nacional, verdadeiramente nacional, nilo ti
nha evoluído ao ponto de fazer face a compromissos de vulto que o 
desenvolvimento ·histórico do Brasil e, conseqüentemente,. o desen
volvimento económico causaram. 

A partir dai, surgiu uma controvérsia sobre o problemà dos 
espaços vazios. Queixavam-se e queixam-se muitos empresários, 
inclusive, através de revistas de notória orientação dos :empresários 
brasileiros, que esses espaços vazios estão tendo uma conceituação 
muito fluida e muito elástica, por parte do Governo brasileiro, e, em 
contrapartida, apareceu a palavra mágica desestatização. 

Alguns eufemismos brasileiros são, realmente, maravilhosos, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. Lembro-me, por exemplo, da surpresa 
com que todos nós ouvimos falar, pela primeira vez, de desinflação. 
Então, para combater a inflação, ao invés de se falar na deflação, par
tiu-se para desinflação, que, hoje, está definitivamente incorporada à 
linguagem da Economia brasileira, e talvez até mundial. 

Há alguns dias, o Ministro da Fazenda, querendo mostrar, e 
mostrando, no meu entender, com muita luciâez,· a razão pela qual 
era necessário, em face da conjuntura mundial, dilllinuir as. impor
tações, falou na economia ·brasileira superaquecida. Era ·preciso, 

··então, começar a diminuir esse aquecimento da Economia brasileira. 
Como se daria a desestatização? 

A revista Visão, em seu número de abril de 1976, tem excelentes 
matérias a esse respeito, inclusive, até, apresenta algumas fórmulas. 
Creio, Sr. Presidente, que assim como nós não queremos o Estado 
intervencionista total, assim como nós não desejamos o capitalismo 
de Estado, nós não desejamos voltar àquele que os corifeus do 
liberalismo económico querem pregar de novo - deixar que as 
coisas aconteçam, exclusivamente, ao sabor da lei da' oferta e procu
ra e fazer com que o Estado regresse ao fim do Século XIX e se 
transforme, apenas, no Estado gendarme, no Estado policial, para 
defender a propriedade privada e não interferir, inclusive, nos 
contratos de serviço. 

Esta tese, Sr. Presidente, tenho a impressão de que, a esta altura 
da vida brasileira, nenhum empresário nacional defende. Que se evite 
a ·maior abrangência do raio de ação do Estado, na economia 
brasileira, estamos de pleno acordo; a que se impeça certa vocação 
tecnocrática para substituir a atividade privada pela atividade 
estatal, também, não temos reparo a fazer .. 

Sr. Presidente,. quanto à diretriz nacionalista do Governo, no 
campo da Economia, estamos que razão · assistia ao notável 
Presidente Castello Branco, quando, ainda. ontem, em brilhante arti
go, publicado no Jornal de Brasília e na Folha de São Paulo, o 
Ministro Severo Gomes iniciava, exatamente por este pensamento 
do Presidente Castello Branco, que vou ler: 

"Só o nacionalismo económico póde impulsionar um 
Pais subdesenvolvido para ele mesmo formular a sua politica 
económica, segundo o primado do interesse nacional. Trata
se quase sempre de aproveitar o próprio país as suas matérias
primas, de aumentar a produtividade e dominar o mercado 
interno e conquistar o mercado externo. O nacionalismo 
económico encerra, pois, uma opção, um planejamento e um 
processo". Presidente Castello Branco." 

Sr. Presidente, depois que coube ao . primeiro Governo da 
Revolução a tarefa mais oenosa, a de ordenar a Economia brasileira, 
começamos a mostrar e a colher frutos dessa ordenação económica. 
Sistematicamente, a Oposição, no Brasil, refere-se a um "milagre 
brasileiro" (entre aspas), para ridicularizá-lo. 

Em verdade, Sr. Presidente, sabe V. Ex•, que pertenceu, com 
brilho inexcedível, ao Ministério do Presidente Costa e Silva, que a 

expressão "milagre brasileiro" nã.o foi .cunhada no Brasil, mas criada 
no ·mercado internacional de capitais e . nos países chamados 
ocidentais. Eu digo países chamados ocidentais, porque, 
evidentemente, o regime neocapitalista de um país como o Japilo nilo 
pode ser considerado um pais ocidental, mas está nci grup·o dos 
chámados países ocidentais. E traduzia~se. esse milagre, segundo as 
autoridades financ.eiras externas, segundo 'estadistas do exterior, 
exatamente pela possibilidade Íie um país em desenvolvimento, como 
o Brasil, manter um desenvolvimento auto-sustentado. a .taxas· tão 
altas· que, na verdade, àquela época, ultrapassaram os melhores 
resultados dos países indUstrializados.E haveria até uma explicação 
fácil para isso, Sr. Presidente. ~. que, na medida em que o Pais 
começa a desenvolver-se, ele pode engajar-se numa campanha de 
concentração da exploração dos seus recursos naturais com muito 
maior velocidade e aceleração do que aquéle país que já está 
desenvolvido. t: como, por exemplo, comparar o crescimento da 
populaÇão dà Cidade do Amapá com .á população da de Chicago. 
Evidentemente, esses percentuais não têm lã grande cabimento. 

Mas enquanto tínhamos taxa de crescimento da ordem de 10%, 
Sr. Presidente, era perfeitamente correto que a Economia brasileira 
fosse buscar capitais . no exterior -. e·. nós .sabemos como esses 
capitais nos foram oferecidos - a juros baixos e a prazos longos, 
para, assim capacitados, termos a nossa conta-corrente, a cada ano 
equilibrada. E assim foi até 1973, Sr. Presidente. 

Todos sabemos que a Guerra do Yon Kippur cirou um probÍe
ma mundial, que não foi apenas para o Brasil. Os países produtores 
de petróleo, e não apenas. os países árabes, mostravam, ao fim de 
cada ano, até então, um saldo de seis bilhões de dólares, e os países 
industrializados, um saldo da ordem de quarenta e sete bilhões de 
dólares. Conseqüentemente, quem pagava esses cinqüenta e três 
bilhões de dólares? Evidentemente, os países que não eram industria
lizados e os países que não eram produtores de petróleo. 

No caso brasileiro, as nossas importações de petróleo orçavam, 
na altura de 1973, em· menos de oitocentos milhões de dólares. Ele
vado o. preço do barril de petróleo de dois dólares para dez e, 
posteriormente, elevado o preço no mercado internacional, deu-se 
uma quadruplicação de despesas 'na importação brasileira: de quase 
oitocentos milhões de dólares, passamos para um total em torno de 
três bilhões de dólares de compras, só de petróleo. 

Sr. Presidente, o:balanço do, resultado! mundial de 1974, mos
trou que os países industrializados, que tinham quarenta e sete bi
lhões de dólares de superavit eín suas contas-correntes, passaram a 
ter deficit, e as contas-correntes dos países produtores de petróleo, 
notadamente os árabes, alçaram-se a um superavit de sessenta 
bilhões de dólares. Incontinenii, os países industrializados reagiram, 
com a capacidade de reagir muito mais pronta e muito mais eficaz do 
que a dos países do Terceiro Mundo. . 

Vou ler uma autoridade insuspeita neste campo, Sr. Presidente, 
que é precisamente o Sr. Ministro Mário Henrique Simonsen. 

Nesta conferência, que ele fez sobre "As exportações dos Países 
em desenvolvimento. e o panorama económico mundial", .inaugu
rando o I Congresso Latino-Americano de técnicos em comércio do 
exterior, no Rio de Janeiro, em 1975, depois de dizer que os países da 
OECD conseguiram corrigir seus ·desequilíbrios de balanço de 
,pagamento muito mais depressa do que era de se imaginar; S. Ex• 
afirma: ·~. 

"Há sinais de certa recuperação nos Estados Unidos, 
mas a crise persiste no resto do mundo desenvolvido." 

Por que razão, Sr. Presidente? Porque - diz ele - esta 
recuperação dos países industrializados e a melhoria do balanço de 
pagamento e a contenção de inflação, por parte dele, se deu devido a 
razões básicas (Segundo o Ministro da Fazenda); 

"Primeiro os países em desenvolvimento não expor
tadores de petróleo vêm sofrendo o contínuo agravamento 
dos seus deficlts em conta-corrente. Em 1973, esses deficlts 
totalizaram 8,9 bilhões de dólares, cifra que se poderia consi-



derar normah:m termos de absorção de capital. Em 1974, su
bitamente o total do deficit emconta-correnie desses países 
aumentou pura 27,2 bilhões de dólares." 
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Em artigo do Ministro Severo Gomes está dito muito étara-

mente neste trecho: · 

Comparando com o queacabei de dizer ainda há pouco, Sr. 
Presidente, verifica-se que dos 60 bilhões de dólares auferidos como 
lucro pelos árabes e países. produ~ores de petróleo, 27,2 bilhões' de 
dólares foram cobertos pelos países _do chamado Terceiro Mundo, 
pelos países não produtores de petróleo e não industrializados. 

"Singelamente, o que ocorre ê que os países industriali
zados nãci admitem deficlts no seu· balanço de_ comprà c 
venda de mercadorias. Entendem-nos como a reduçãÔ de 

· seus haveres ou da capacidade de aumentá-los. · 

Em 1975 -:- S. Ex• estava falando precisamente no mês de outu
bro:- havia a projeção, segundo o Fundo Monetário Internacional, 
de esses deficits se elevarem a 35,7 bilhões de dólares. 

Com a crise do petróleo os países desenvolvidos registra· 
vam. defidts com', os países produtores de petróleo. Imedia
tamente. através de medidas monetárias, administrativas e de 
comérCio, ·• empurraram o deficit para os subdesenvolvidos 

. não. produtores de petróleo. Dentre estes, os mais afetados 
foram aqueles que como o Brasil, tinham sua economia mais 
integrada nas economias dos países industrializados." "Esta última observação aponta o problema mais grave 

hoje enfren'tado pelo Terceiro Mundo: o ajuste d,o balanço de 
pagamentos. do bloco desenvolvido em grande parte'' -
afirma o Ministro Mário Henrique Simonsen- "se está pro
cessand() à custa do agravamento do· desequilíbrio em conta
corrente dos páíses'em desenvolvimento." 

E as razões para isso são: 

"a) as pautas de importação dos países em desenvolvi
mento costumamser muito menos compressíveis e elásticas 
do qu7 as das nações de alta renda per caplta." · 

Qúe· podem sofrer reduçãó no crescimento do seu produto 
nacional bruto sem grandes resultados negativos, pelo menos por 
algum tempo. 

"b) a· tole~ãncia às poÍíticas recessivas é obviamente 
muito ,maior nas nações ricás do que nas pobres Um país 
com 3 a· 5 mil dólares de renda per capita e com a população 
semi-estacionária pode suportar; com relativa resignação, 
uma certa queda no .seu produto real. Mas esse tipo de polí
tica se mostra intolerável para uma nação de renda anual per 
capita na faixa de SOO a mil dólares, e que se vê obrigada a in
corporar permanentemente vastos contingentes adicionais de 
mão~de·obra aos mercados de trabalho;" 

E em terceiro lugar, que é o mais importante, no meu ponto de 
vista, diz o Ministro: 

"c) as relações de trocas dos países em desenvolvimento 
não exportadores de petróleo se vêm deteriorando acentuada· 
mente desde fins de 1973". 

A curto prazo, o aumento do deficit em conta-corrente. 
dos países em desenvolvimento os está conduzindo a uma ine· · 
xorável conseqUência· aritmética: o aumento· da· sua dívida 
externa, numa velocidade sem precedentes." 

Ora, Sr. Presidente, ainda que conseguíssemos reagir e vamos 
reagir- no sentido de exportar cada vez mais, é o próprio Ministro 
da Fazenda do Brasil quem declara que estas- exportações rendém 
cada vez menos, porque a deterioração na relação de troca impor· 

. tação-exportação provocou, exatamente, o rebaixamento, sobretudo 
nos preços das matérias-primas~ 

Os países como o Brasil,. que têm uma pauta de exportação, 
ainda agora, -já variada mercê de Deus e não mais como outrora, 
dependente totalmente do café, - mas ainda assim - repito - esta 
pauta não tem grandepoder de barganha, porque se nós deixarmos 

·de exportar minério de ferro, sobrará minério de ferro no mundo e 
haverá exportadoresà vontade para os compradores internacionais; 
se deixarmos de exportar soja, também, seremos nós os mais prejudi· 
cados. · 

Enfim, Sr. Presidente, se ficarmos no campo da soja, no campo 
do cafi:, no campo do açúcar, estaremos na difícil posição dos países 
produtores de sobremesa: eles não têm poder de pressão sobre os 
países compradores. 

Adiante, diz ainda o Sr.Ministro: 

"A redução nas compras externas,' o aUmento dos preços 
de exportação, a estratégia global das empresas multi-· 
nacionais, permitiram transferir grande parte da cônta .de 
petróleopara terceiros países; com o que a Conta de Transa~ 
ções Correntes_ dos. países . industrializados. registraram· urri 
deficit de apenas USS 12 bilhões em '1974; ou, do.àumcnto da 
conta de petróleo, de USS 60 bilhões, os países industria
lizados somente pagaram USS 22 bilhões, 'transferindo 
USS 38 bilhões aproximadamente pára outras áreas." 

., 

Aí está, Sr. Presidente, com uma outra fonte, praticamente, o 
que dizia o Sr. Ministro Mário Henrique Simonsen; só que ele falava 
em outubro, fazendo previsões em.37 e meio bilhões e o Sr. Ministro 
Severo Gomes se refere a 38 bilhões, o que, portanto, é uma cifra 
bastante aproximada da previsão feita pelo Ministro da Fazenda. 

Sr, Presidente; qual é, pois, a perspectiva brasileira'? ~ verdade 
que combato sempre, ainda há pouco fiz referência, àqueles .que no 
Brasil tentam diminuir os êxitos brasileiros no campo da economia, 
tentam dizer. que o modelo económico não produziu nenhum efeito, 
a não ser o efeito nocivo sobre os trabalhadores. Não creio até que 
isso seja uma técnica ·muito· correta em termos de discussão 
oposicionista, mas percebo. que é um dever da Oposição acreditar 

· numa tese e defendê-ta: · 
Enquanto estávamos, Sr. Presidente, no 69 lugar no mundo em 

reservas de divisas e isto· se deu exatamentc cm dezembro de 1973, 
essa tentativa de ridicularizar o chamádo "milagre brasileiro" não ti· 
nha efeitos. Mas, a partir de agora, abandono essé tipo de crítica e 
passo a pertencer ao grupo, que acredito é suprapartidário, mas que 

. no meu partido, já por várias vozes, se fez identificar com a tese que 
agora sustento, a de que a perspectiva que temos num futuro imedia· 
to não é muito brilhante. 

Quando, nesta Casa, Sr. Presidente cSrs. Senadores, tive opor· 
tunidade, com outros Senadores, de discutir contrariamente à tese do 
contrato de risco, lembro-me bem que o grande batalhador pelo con· 
trato de risco, que lastimo estar ausente áqui,. o Senador Luiz 
Cavalcante, sustentava o seu. ponto de vista baseado no' fato de que, 
admitidos os contratos de risco, imediatamente pararia a. sangria, 
que eu chamaria até hemorrágica, das divisas brasileiras diante 'da 
descompensação entre exportações c importações, e mais o. gravam c, 
porque este éfatal, da conta de Serviços. 

O próprio Ministro da Fazenda e o.Governo do Presidente Gei· 
sei, declararam -depois que, adotando o ·contrato · de risco, não 
visavam absolutamente uma tática imediatista, corri .vistas a diminuir 
os nossos gastos em importações, e menos ainda em contrabalançar 
a diferença da balança comercial, uma vez que o contrato de risco só 
poderia produzir resultados dentro de 4 ou 6 anos. Mas agora, é evi· 
dente que o esforço que fazem os Governos é no sentido de exportar 
cada vez mais, para poderem cobrir a diferença que hâ, sobretudo, 
na balança comercial, agravada, como disse, inelutavelmente, pelas 
contas de serviços: lucros, fretes, pagamentos sobre empréstimos, etc. 

''·' 
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Sr, Presidente, vejo que V. Ex• me alerta para o fim do tempo. 
Tentarei ser muito breve, na linha do que me parece a parte principal 
do que pretendo dizer. 

·Aqui está o discurso do Ministro Simon, Secretârio do Tesouro 
norte-americano, 'publicado na íntegra em O .Estado de S. Paulo, na 
edição de.13 de maio. 

Diante da escassez do meu tempo, lerei apenas dois tópicos, Sr. 
Presidente. O primeiro, S. Ex• declara que: 

"0 Brasil atingiu, agora, um estâgio de. desenvolvimento 
que superou a dependência da ajuda externa. Os grançlcs flu· 
xos de capital que vínhamos enviando ao Brasil são mais ur· 
· gentemente nec.essários em países màis pobres onde o nível de 
desenvolvimento económico está bem abaixo do brasileiro." 

Traduzido em vulgar: não contem mais com financiamentos, fei· 
tos por organizações mundiais, a juros baixos e a prazos longos -
embora seja um elogio para todos nós dizer que o Brasil ultrapassou 
essa fase de dependência. 

Segundo, diz ele, que o papel do investimento - e aí vou resu
mir, Sr. Presidente - de capitais norte-amêricanos, este sim, 
deveríamos, brasileiros e americanos, nos conjugar para que esses 
investimentos fossem cada vez mais numerosos, já que eles têm dado, 
segundo o Ministro Simon, muito bom resultado recíproco, 

Terceiro, entretanto diz ele: 

"Os Estados Unidos se comprometem a ajudar os países 
em desenvolvimento a ajudarem-se a si. mesmos. No entanto, 
a única solução permanente para seus problemas é adotar me· 
didas económicas internas que permitam às forças criadoras 
e produtivas do setor privado expandir-se livremente," 

E, para caracterizaressa expressão livremente, acrescenta logo 
em seguida: 

"O objetivo seria criar um clima de mais cordialidade 
que atraia o investimento, em vez de um ambiente hostil do
minado pela taxação, nacionalização e cartelização excessi
vas." 

Creio que a tradução, também, não seria errada, Sr. Presidente,, 
se nós disséssemos, conjugados com a primeira parte do discurso do 
Ministro americano, que o Brasil não deve pensar mais em buscar 
créditos favorecidos, porque já é um País com crescimento próprio, e 
que a sua economia, entretanto, mostra embaraços que devem ser 
removidos. Talvéz isso se ligue de algum modo à, chamada campanha 
da desestatização, embora eu não creia que essa ligação seja tão ínti· 
ma com a empresa brasileira, porque os capitais' nacionais brasileiros 
não seriam osmais favorecidos numa campanha de desestatização. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Peço à 
Mesa permissão para· dar aparte ao nobre Senador Itamar Franco, 
uma vez que .. , 

O SR,. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Eu pediria que 
. fosse rápido, porque o tempo do orador está esgotado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Atendendo ao Sr. Presi
dente, vou. ser rápido no .meu aparte, deixando de comentar até 
agora a fala de V, Ex• Apenas num ponto, em gostaria de saber d.e 
V, Ex• o seguinte: leu V, Ex• o que o Secretário do Tesouro amen· 
cano falou, ocorre-me que S. Ex• o Ministro das Minas c Energia vai 
agora aos Estados Unidos tentarum empréstimo, inclusive, bus· 
cando 200 milhões de dólares para a Companhia Vale do Rio Doce. 
Perguntaria, face a esta advertência do Secretário Simon, a que juros 
o Ministro pretende obter esse empréstimo nos Estados Unidos? Se é 
o próprio Secretário do Tesouro que alerta o Brasil que nil.o dará 
mais juros favorecidos. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA) - V. Ex• 
faz uma pergunta, no aparte, sabendo de antemão que eu nil.o teria 

condições de responder. Nilo sei a que juros o Ministro vai negociar, 
e praza aos Cl:us que ele consiga ati: vencer esse pensamento pessoal 
do Secretário do Tesouro e consiga cmprl:stimos ainda cm bancos, 
como por exemplo, o EXIMBANK como obtivemos no passado, 

Mas, um fato 1: muito importante, Sr. Presidente, lá, no meu 
Parâ, a Usina Hidrclétrica deTucuruí- qúe seria a maior usina ou 
sérâ a maior usina totalmente nacional, brasileira, uma vez que, só a 
excede a binaciémal Itaipu - ela hã dois anos tentava obter em· 
préstimo no Banco Mundial, e ocorreu-me, agora, diante do aparte 
do nobre Senador Itamar Franco, lembrar que declarações recentes 
do Ministro Ueki fizeram saber que o Banco Mundial não em· 
prestou, não concedeu mais este financiamento sob os seguintes argu· 
mentes: primeiro, que a· demanda do· Estado· do· Pará era· muito 
pequena, sobretudo, da Capital do Estado para justificar a criação 
de uma hidrelétrica que teria até 3 milhões de kw; segundo, que não 
haveria consumo industrial que a justificasse. 

Ora, o Banco Mundial estratificou-se, cnrijeceu as .variáveis do 
sistema de comportamento.cconômico; porque, na verdade, quando 
Tucuruí fosse construída, estivesse acabada de construir, em 8 anos, 
nós teríamos exatamente a usina de alumínio, Só ehi justificaria o 
consumo de I milhão de kw da Usina de Tucuruí, fazendo o benefi· 
ciamento primário da bauxita de Oriximiná. ConseqUentemente, 
aqui esta uma prova de que, possivelmente, esse retraimento já se 
deu. 

Sr. Presidente, eu vou concluir dizendo que o meu pessimismo é 
vencido pela minha crença no Governo do Presidente Geisel e nas au
toridades que conduzem a economia deste País. Mostrei que nós, por 
mais que exportemos, teremos dificuldade de fazer o equiUbrio da 
balança, como tivemos esse equilíbrio praticamente feito. em 1973, 
uma vantagem para nós. Aqui está uma fonte do .Banco Central, do 
IPEA: Exportações em 1973: 6 bilhões 199 milhões de dólares; impor
tações: 6 bilhões 192 milhões, o que dava um resultado positivo à 
balança comercial, mais 7 milhões de dólares. Em 1974, com o dese
quilíbrio à partir do preço do petróleo, partimos para 4 bilhões e 563 
milhões de deficit só oa balança comercial, o que, acrescido à conta 
de serviço, nos elevou o deficit para 6 bilhões 876 milhões de dólares. 
Em 1975, esse deficit foi a 6 bilhões 813 milhões de dólares. Em 1976, 
Sr. Presidente, é o ano crítico da economia brasileira, noseu equilí
brio - e esta revista me parece insuspeita, a Revista do Gás, que faz 
uma análise da economia brasileira e das suas perspectivas-, ela diz 
que todas as dificuldades económicas deste ano "consistem na 
conciliação de 3 objetivos: equilíbrio dabalança comercial, manuten· 
ção do ritmo de atividade e controle da inflaÇão". 

Como equilibrar o resultado negativo da conta-corrente, se não 
entrarmos na conta de capital com ingressos, principalmente, sob a 
forma de investimentos e menos sob a forma de empréstimos? Se nos 
fecham essa porta, Sr. Presidente, creio que a perspectiva para nós é 
extremamente grave. Se a entrada de capitais estrangeiros, desejada 
pelo Brasil em termos não de capital colonizàdor, mas de capital 
cooperador com o desenvolvimento deste País, for barrada, se forem 
criados obstáculos a essa entrada, é evidente que. nós não teremos 
meios próprios por onde sair, a não ser sacrificando terrivelmente 
esta Nação. Porque a maior despesa que fazemos, na pau\a de im· 
portação, não é. mesmo nem o petróleo, mas, sim, com máquinas e 
bens de capital para mantera aceleração do processo desenvolvimen· 
tista brasileiro. 

Sr. Presidente,· esta é a preocupação que tenho e que trago ao 
Senado, não como uma nota sombria de descrédito e de ceticismo, 
mas como confiança no Governo do Presidente Ernesto Geisel e dos 
seus auxiliares. (Muito bem! Palmàs prolongadas. O orador é 
cumprimentado.) · 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Sr. Presidente,peço a 
palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco, para uma explicação pessoal. 

' I 
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O ~R. ITAMAR FRANCO (MDB - MO. Em explicação 
pessoal..Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre,Senador Jarbas Passarinho trouxe ao conhecimento da 
Casa o pensamento do Governador do Estado de Minas Gerais 
acerca da questão de terras devolutas. 

Primeiro, há a esclarecer o seguinte, Sr. Presidente: não fizemos 
acusação alguma ao Sr. Governador do Estado. Não acusamos o seu 
Governo de incúria administrativa, nem o tratamos desrespeitosa· 
mente; apenas estranhamos, c continuam.os estranhando, que se 
vendam terras devolutas das Minas Gerais a Cr$ 30,00 o hectare, 
sem concorrência. 

A Constituição impõe ao Senado uma função política tão alta 
quanto necessária, qual a de examinar, para aprovar ou rejeitar, 
alienação de terras públicas com área superior a três mil hectares, 
confirmando, destarte, odisposto nas Constituições de 1967 (art. 
164, parágrafo único), de 1946 (art. 156, § 29), de 1937 (art. 155, que 
exigia a prévia autorização do Conselho Federal para alienação de 

.. , :terras de área superior a dez mil hectares) e de 1934 (art. 130) .. 
/ .. ···'Esta é a função do Senado Federal; c esta é a função de um Sena· 

dor, sobretudo da Oposição, que quer que esta Casa examine, como · 
o próprio Governador pede, com profundidade, o que se passa em 
relação a essas terras e para, mais uma vez, chamar a atenção dos 
Senhores Senadores para a venda de 1.071.911 hectares. 

Razão pela qual, Sr. Presidente, deixo bem claro aqui ao Sr. 
Governador do Estado - que deu declarações ao Jornal do Brasil 
que lançaria um repto - que não temo nenhum repto de S. Ex• 
Sempre classifiquei o Governador Aureliano Chaves como um 
homem defensor dos altos interesses do Estado. Mas se S. Ex• faz 
um repto, eu o aceito. 

Aqui fica, Sr. Presidente, essa minha explicação, e vou votar, no 
Plenário, contra esses projetas, mostrando que o Senado, no 

~/momento, não tem 'c'ondições de fiscalizar a venda dessas· terras, ou 
. mesmo verificar se esses projetes serão realizados. Aindahâ pouco, 

lembrava eu· aqui o que se passou quando de uma denúncia do 
Senador Paulo Brossard com relação ao Estado da Bahia; nós 
aprovávamos o empréstimo para o· Estado da Bahia e o Senador 
Paulo Brossard mostrou, neste Plenário, que o empréstimo. conce
dido não foi aplicado de acordo com as normas estabelecidas. 

Nada temo e ao Governador do Estado de Minas Gerais, que 
merece o nosso respeito, a certeza de que. gostaríamos· de ver o 
Senado Federal examinando com profundidade tais vendas. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos, para uma comunicação inadiável. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Para uma comuni· 
cação)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

O Presidente Ernesto Oeisel fez, na quinta-feira passada, sua 
segunda viagem à Bahia, e viagem de grande importância para o .meu 
Estado. E não só do ponto de vista administrativo, como do ponto 
de·vista político. 

diu a assinatura de vários atas administrativos de interesse do meu 
Estado. À noite, houve uma recepção no Palácio da Aclamação, pre· 
sentes o que há de mais representativo na sociedade baiana. 

No dia seguinte, o Chefe do Governo foi a Aratu, onde inaugu· 
rou o trecho ferroviârio que liga a Leste Brasileiro ao porto, porto 
que deve passâr ao controle da União, deslocando-se a seguir, para 
Feira de Santana, onde ·participou de nova concentração popular, 
presidiu a assinatura de A tos Administrativos, e inaugurou a fábrica 
de Pneus Tropical. À tarde, retornou a Brasília. 

No setor administrativo, merece destaque, nessa viagem de 
resultados para a Bahia, a assinatura de vários a tos administrativos: 

a) a assinatura da Mensagem, que já chegou propondo ao Con· 
gresso Nacional a criação do Centro de Educação Tecnológico. da 
Bahia; sediado em Salvador; 

b) a assinatura de convênios entre a União e o Estado, para a 
concretização de vários planos do Governo da Bahia, no setor de. 
abastecimento de água, de educação, de agricultura e no desenvolvi
mento de regiões microadministrativas; 

c) a: assinatura de um convênio para a construção de um grande 
hospital em Salvador, reconhecida a deficiência de leitos hospitalares 
na capital baiana; 

d) a assinátura ·de Ato de concorrência pública para conti· 
nuação da duplicação da estrada de rodagem de Salvador à Feira; 

e) a assinatura de convênio para a instalação de serviço de esgo
tos de Feira de Santana, estes dois a tos de grande importância para a 
principal cidade baiana; 

f) e anunciou a exploração das minas de cobre da Caraíbas, 
com a sua industrialização, possivelmente em Camaçari. 

A União contribuirá, nos convênios assinados, com mais de 
dois bilhões de cruzeiros, em beneficio não só do desenvolvimento 
baiano, como do atendimento social, no sctor de Saúde e de Edu· 
cação. A exploração do cobre poderá contribuir com70% do nosso 
consumo. 

Do ponto de vista político, as concentrações realizadàs em Sal· 
vador c Feira de Santana, demonstraram o apoio que a Bahia dá ao 
Chefe do Governo e, conseqüentemente, à obra revolucionária. 

· E em ambas, falou ó Presidente Oeiscl sob aplausos do povo da 
minha terra. Em Feira de Santána, a certa altura declarou o Chefe do 
Governo: ·· 

"Em que pese a opinião contrâria de muitos, a Revolu· 
ção tem um caminho político a percorrer. E dentro de suas 
possibilidades, dentro ·das crises económicas do quadro 
internacional, dentro da agressão que continuamente se reno
va d"Os comunistas, nós procuramos construir um País poli· 
ticamente são, uma democracia definitiva, dentro do cívico 
estágio de civilização que tenhamos atingido, e não uma 
democracia que apenas figure nas páginas c no papei. E onde 
haja liberdade, a liberdade com responsabilidade, e cada um 
faça aquilo que desejar, mas sem invadir a ârea de liberdade 
dos demais." 

Esta é a indicação dos propósitos poHticos de seu Governo, a 
sua filosofia política c, principalmente, a meta revolucionária. A 
Bahia não faltou assim, nem faltará, ao Chefe da Nação. E, 'de pa· 
rabéns, está o Governador Roberto Santos pelo apoio que vem rece· 
bendo da União e pela solidariedade que está obtendo de maior 
parcela, bem maior mesmo, dos baianos. A Bahia cresce, dcscnvolv.é
se, prospera- crescimento, desenvolvimento e prosperidade, a· que 
está atento e sensível a admirável gente da minha terra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 

O eminente Chefe da Nação viajou acompanhado dos Ministros 
da Educação, dos Transportes, das Minas e Energia, do Interior, da 
Indústria e do Comércio, do Secretário do Planejamento, do Chefe 
do Gabinete Militar, e de parlamentares,- entre os.quais os três Se· 
na dores baianos, - além de di retores de empresas .estatais e de servi· 
ços públicos. Logo ao chegar, a comitiva se deslocou para Camaçari, 
onde o Presidente inaugurou a fábrica Metanor e ouviu uma clara 
exposição, com gráficos, quanto a implantação do Pólo Petroqulmi· 
co, que está sendo feita dentro do cronograma traçado, já com algu· 
mas fábricas em funcionamento; a exposição então feita ·pelo 
Administrador do Pólo Petroquímica, positivou a situação privile· 
giada em que a Bahia, em pouco tempo, estará. À tarde, o Presidente 
Oeisel compareceu a uma grande concentração popular, na Praça 
Municipal, de Salvador, recebendo, a seguir, no Palácio' Rio Branco, 
autoridades, empresários, uma Comissão da ARENA jovem, e presi· 

ao nobre Sr, Senador Alexandre Costa, para. uma breve com uni· 
. cação. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Se· 
nadares: 
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Desejo registrar, nos Anais da Casa, um acontecimento que coo· 
sidero da mais alta importância para a Nação c, em 'particuliu, para 
os Estados do Maranhão e do Pará. 

çar o Maranhiio et tocar profundamente a sensibilidade do 
seu povo que lhe é.dcvedor por' tudo que tem feito pelo B.rasil 

. pt Senadores José Sarncy vg Alexandre Costa. et Henrique de 
La Rocque pt Deputados Federais João Castelo vg Luiz 
Rocha vg Magno Bacelar et Tcmistocles Teixeira. · . . . .. . . . . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presid~nte (Muito bem! Palmas.) 

S. Ex• o Senhor Presidente da República, cm decreto de 14 do 
corrente mês, outorgou à Amazônia Mineração S;A. a concessão 
para construir e explorar a estrada de ferro que ligará a Serra dos Ca~ 
rajás, no. Estado do Pará, ao Porto do ltaqui, na Saia de Silo 
Marcos; no Estado do Maranhão. · · · · · . · ' · · 

Ó SR. PRESIDENTE (Magalhães •Pinto).;... .Sobre a m~sa, · 
pr<ijl),to de lei, já lido da tribuna, pelo Senador Paulo Guerra, que 

Esta é a íntegra do Decreto presidencial n9 77.608, de 14 do cor· 
rente mês, publicado no Diário Oficial da União: · 

Art. 19 Fica outorgada à Amazônia Mineração S.A. 
(AMSA), 'sociedade anônima brasileira, .com sede em Belém, 
no Estado do Pará, concessão de construção·, uso e gozo, sem 
ónus para a União: 

a) de uma estrada de ferro, de Cl\nho preponderante· 
m'ente industrial, destinada, principalmente, ao transporte de 
minério de ferro, entre a serra dos Carajás, a sudoeste de 
Belém, no Estado do Pará e. o terminal marítimo a ser 
construído na Ponta da Madeira, na'baía de São Marcos, a 
Noroeste de São Luís, no Estado do Maranhão; 

b) dosramais que forem necessários para que a referida 
estrada atenda a seus objetivos. · 

Art. 29 Esta concessão ê outorgada nos . termos das 
cláusulas. constantes de contrato a ser firmado entre o Minis
tro dos Transportes e a empresa Amazônia Mineração S.A. 
(AMSA). 

Art. 39 Este decreto entrará em. vigor na. data de sua 
publicação. Revogadas as disposições em contrário. 

A decisão do Presidente da República representa o fim de 
quatro anos de discussões c debates de po!!ticos e técnicos, entre as 
opções hidroviária, ferroviária e mista, e pelo seu acerto, abre as 
portas para que a Amazônia Mineração S/ A implante, com a urgên· 
cia que requer o interesse nacional, o Projeto Carajâs. 

Dessa luta, discussões c importantes debates, que chegaram a 
motivar paixões incontroladas, mas que no fundo engrandecem as 
correntes pró e c.ontra·,. o projcto~Garajás-- solução· ferroviária -
tem como único.vencedor o Brasil; que se beneficiará, tão logo-se-. 
implante o empreendimento c se iniciem as exportações de minéPio, 
da .poupança externa tão necessária - principalmente nos dias de 
hoje- ao seu acelerado desenvolvimento. 1 

A opção governamental é certa. Ditada,'c orientada tendo cm 
vista tão somente os interesses maiores do.Brasil, cm particular alcan.
ça também o meu Estado, o. Maranhão, que tenha a ·honra de ~e· 
presentar nesta Casa, propiciando-lhe o tão almejado desenvolvi· 
mente, esperança dos maranhenscs, que este grande· cmprceRdi· 
mente haverá de tornar realidade __ 

Ao fazer esse registro c essas considerações, desejo ser o porta· 
voz, perante o Senado· Federal; das congratulações que devemos ao 
Presidente· Ernesto. Geiscl, c ler, para que flquc.nos Anais, o tclcgra· 
nià. que, expressando o_ nosso sentitncnto; é do teor que se segue: 

· será publicado e despachado às Comissões de Constituição e Justiça, 
de Legislação Social e de Finanças. 

COMPARECEM MAIS os SRS,'SENADORES: . . . 

Altevir Leal_: Evandro Carreira.:.:· José Esteves- José.Lindoso 
- Henrique de La ~ocque -·José Samcy :-:- ~etrônio Portel!a -
Jcssé Freire ..,.. Marcos Freire - Arnon de Mel!o - Gilvan Rocha -
Dirceu Cardoso - EuricO· Rezende.- JoãÓ -Ca!rilori. - Gustavo 
Capaneina- Orestes Quércia- Otto LehnÍann- Lázaro Barboza-
Accioly Filho - Evelâsio Vieira. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Estâ terminado o 
período destinado ao Expedii:n te. 

Presentes, na Casa, 45 Srs. Senadores. Há número regimental 
. para votação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 152, de 
1976, do Senhor Senador Lourival B~sta, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do comunicâdo 
conjunto, assinado em Paris, cm 27 de abril de 1976, 'pelos 

. Presidentes Ernesto Gcisel c Giscardd'Estaing. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram ·permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Estâ aprovado. 
Serâ feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O COMUNICADO CONJUNTO, 
CUJA TRANSCRIÇÃO E SOLICITADA: 

"COMUNICADO CONJUNtO 

Sr. Presidente- Ernesto Geiscl 
Palácio do Planalto 
Brasília- D.F. 

Atendendo a convite do· Sr. Valéry · Giscard d'Estaing, 
Presidente da República Francesa, o Presidente da República Fe
derati\!a..do .Brasil e a Senhora. Geisel realizaram visita oficial à 
França, de 26. a. zs- de abrit-de 1976. Eaziam-se ·acompanhar de- . 
importante comitiva, que compreendia o- Sr. Antônio Francisco 
Azercdo da Silveira, Ministro. das Relações Exteriores, Sr. Severo 
Fagyndes Gomes, Ministro · da:. Indú~T.l! .. ·c do . Comércio, . 
Sr. Shigeaki Ucki,.Ministro-.cdas Miflas.c Energia, Sr. João Paulõ' . 
dos Reis ;V elloso;· Miriistto':(:hCfc :da-'Séeretaria de Pl&nci.IU_tlcntQ. da 

· Presidência ·da· Rcpúblicà, ·. General.:..HilgQ.;.;.de . Andrade' tt~ :· 
· . Ministro-Chefe· do Gabinete Militar ·da Presidência ~a RePllblica, • ' 

Sr. Daniel Kricger, Senador, c ·sr~ Joaquim Coutinho Correa. de ·.Momento cm que Vossa Exi:elcn~súcaba assinar dccrc· 
to outorgando concessão Amazônia Mineração· para cons
truir estrada de ferro Carajás Itaquei Vg obra tão importante 
para o interesse nacional et desenvolvimento Estado Ma· 
ranhào vg na qualidade repr;sentantes nossa terra vg cxtcr
namos Vossência o testemunho nossa gratidão pela decisão 
acaba tomar et que vincula o Governo Vossência a história 
da efetiva exploração mineral no norte Brasil pt receba 
Vossa Excelência nossas congratulações pela oportunidade 
decisão que embora do maior interesse nacional et baseada 
em estritos critérios técnicos vg nem por isso deixa de alcan· 

Oli,vcira, Deputado. · · . · .· ; :·: :. : . · .· · · ..... ·... · . . . . . . 
Além dos cncontros'en'tre· 'os dois' Presidentes, ·os!Wembros da· 

comitiva brasileira mantiveram conversações~aprofundadas. sobre. 
assuntos das respectiva~ . competências ~.êom o . s~.--JQm. . 
Suavagnargues, Ministro deis Negócios .Estrangeiros; Sr; Jean-Pierre 
-Fourcade, . Ministro da Economia c das Finança!:"'·Sf... Michcl 
d'Ornano, Ministro da Indústria e da Pesquisa, c St. Raymond 
Barre, Ministro do Comércio Exterior. ·.· 

O Presidente da República Federativa do Brasil e a Senhora 
Geisel, assim como sua comitiva, foram igualmcn~~ recebidos pelo 

--
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Sr .. Bernard Lafay, Presidente do Conselho de Paris, cm companhia mento ·.privilegiado, abrangendo um empr&stimo governamental, 
. dos membros do Conselho. . · podcrâ ser concedido pelo Governo . francês para a· construção de 

Os encontros entre os dois Chefes de Estado se desenvolveram· uma central. All:m disso, o Governo francês tomou nota, com in· 
numa atmosfera de confiança c amizade, que é a caractcr!stica das teresse, das discussões em curso sob~e a criação de um consórcio 
relações tradicionais c~trc os dois pa!scs. .. europeu, dentro do qual a participação francesa ensejaria créditos à 

· ·. Hcrdciros.dc uma mesma cultura, apegados aos mesíiiôs'valores . exportação. concedidos em, condições normais e financiamentos 
de civilização; o 13,~~s.it'c a França perseguem no mundo ô~j~ivosdc_,:·.:bancârios . priVados;· 2) A petroquímica c os. fertilizantes e, mais 
paz c.de progre~so .. :Conscicntes.da diferença. ~sêUs')é:Spccitivos ·. 'particularmcntc,.o·pólo petroquímica do Rio Grande do Sul; 3) O 

·· . problemas,·cioso.~ da; preservação de.sua indepcndêiicii'irdO·rêSpeità" · tcrminal.açucarciro do Porto de Santos; 4) O fornecimento, pela in~ 
·~·a sua personalidade! o~.dois palses.considcram que podem ofem:er à dústria francesa, . de . trens-unidades . à. Rede Ferroviâria Federal; 

co111unidade internâcio'nalofruto de uma experiência complementar 5) Instalação' de uma plataforma brasileira. na ârea do porto 
.... :·~.construtiva. Julgam que a concertação constitui o melhor ·meio autônomo de Havre, com o objetivo de facilitar as atividades de 

··para alcançar seus objctivos e que sua aproitima~ão corresponde às trânsito, •arma~nagem, transformação de produtos semi~acabados 
aspirações profundas de seus povos; de.origenrbrasileira e sua distribuição; '6) Cooperação franco~brasi-

Os dois Chefes de Estado se congratulam com o:.mrercãmbíc>'õé_ .. !ciTa no campo petrolífero, princi'pall!lcntc no que diz respeito às tec
ponto de vista entre os respectivos Governos dc:sde:a.. criação, por óologi~~de exploração das 'jazidas submarinas; 7) Aumento das 
ocasião da visita do. Ministro Azeredo. da Silveita,. em outílbro-~-cómpras de minério de ferro brasileiro pelas empresas francesas; . 
último, de um mecanismo de consultas políticás pcJiõd'cas.=D'csCjam" · · ·• 8} .Oesenvol~nto das operações colljuntás em terceiros países. 
ver desenvolver-se e aprofundar-se. esse intercâmbio; ctüê':'!ieve· · .. 05-dôls~Présíélentes expressaram o desejo de que todos os meios 
permitir aos países • uma apreciação aindá melhor' das realidades ·sejam: empregados para a realização râpida desses diversos projetas. 
internacionais e um reforço deseu papel na céna mundial.: • . Os dois ·Presidentes salientaram que a cooperação industrial 

Os dois- Presidentes verificam que seus esforços eonvergcm· na- devê ser am!)liada à transferência. de tecnologia no proveito 
procura de uma-redistribuição mais justa' dos•frlltos ~ptogress:o/<k. .:recípro·co dãs'empresa~ int~ressadas. · . · 
diâlogo mantido na Conferência sobre • CooperÍlçã:o::.. ECOnômica:: .,. · · · O íntcrcámbio entre a França e o Brasil· foi evocado, bem como 
Internacional; assifl:tcomo em outros foros, constitui clementó p(isiti-· . os meios-para-desenvolvê-lo. Os dois Presidentes expressaram seu in· 
vo no processo·· dC instauração de uma nóva ordem· cconô'iirica tcresse pela pa,rticipação francesa na exploração dos recursos do 
mundial que eles desejam venha a concretizar-se o mais cedo possível. subs.olo li~asifeiro, píincipalmente de minério de ferro, de bauxita e 

Os dois Presidentes evocaram a situação geral na Amêrica d'erlliitériosnão~ferrosos, 
Útina e salientaram o papel cada vez mais importaD.c que a Ngião.~·: ... ,Firialm~?~te, no que se refere aos investimentos franceses nô Bra
chamada a desempenhar na cena internacional. o· Présidcn~dc(":'~si![Cis dois P~esidentes se congratularam com seu recente desenvolvi
República Francesa. acentuou o lugar eminente d<> Bra.~1··~o:;; ... r11CIIto'e'désejam 'que esse movimento prossiga em condições favorã-
contirientc e a· contribuição que traz para sua estabilidade e veis; 
dinamismo. Os. dois Presidentes assinalaram o. desejo de ver dcscn· Notaram com satisfação a próxima solução do último 
volverem~se as ·relações-da· França com a América Latfua, cjljo contencioso financeiro entre o Brasil e a França. · 
passado, nível .. de desenvolvimento e diversidade de rCCIM'IOS Os dois Presidentes registraram os progressos realizados no cam-
apontàm para unia cooperação ativa com aEuropa. po. das· relaÇões científii:às. e examinaram as possibilidades de 

Ao· exprimir sua &atisfação com o ingresso dos novos· Estados cooperação em matéria de novas fontes de energia e particularmente 
africano~ dcl!ngua portuguesa na comunidade das nações, os dois a energia solar. 
Presidentes mo~tram~sc confiantes na capacidade da África em resol- Os dois Presidentes tomaram nota do desenvolvimento do. inter· 
ver seus problemas sem ingerênciàs externas e em conduzir com êxito câmbio cultural entre os dois países, e o Presidente da República 
seu processo de desenvolvimento. Sublinharam os laços estreitos que francesa expressou o desejo de que as medidas tomadas pelas auto-
unem o .Brasil.e a FranÇa aos países desse continente e assinalaram o ridades federais brasileiras para favorecer o ensino de línguas estran-
desejo de. refórÇàr com eles uma eficaz cooperação. geiras produzam pleno efeito. O Presidente da República Federativa 

Os dois Presi.den.~:registraram a converg,ência d~ respectivas do Brasil congratulou-se pelos esforços realizados na França para 
. posições sobre" os princt:pies-bâsicos para solução dos conflitos !lO um melhor conhecimento do Brasil, de seu idioma e de sua cultura. 

Oriente próximo. Convieram em continuar a concertar~se para As conversações permitiram verificar o importante aumento da 
ajudar, na medida de. seua meios, 0 restabelecimento duradouro da cooperação técnica entre os dois países, adaptada às necessidades do 

· 'ã · · · segundo plano dedesenvolvimento brasileiro. Os esforços.· dcsenvol-paz na reg1 o. · _ .. 
· ·. O râ2ldo pesenvolvimento ·do Brasil e o. alto nível. industrial e vi dÓs no curso. do& últimos anos foram frutíferos- e 'permitêm alca~ 

técnológÍco da ·França,· criam âreas novas de coniplenientaricdade e çar realizações ·concretas. · 
de cooperação que podem ser exploradas em beneficio dos povos dos Foi expresso o desejo· comum 'de que· se. desenvolva. cada,. vez 
dois países. · · · · mais o intercâmbio artístico, que expressa as intensas· afinidades cu l-

N~ que s~ referc·à.coopcraÇão industrial franco:brasilcira, os turaisentreos•doispovos.· ,. :·<''':" -:. . . . . . . . 
. • .··O Presidentedà Repubiica-Fedé:rat.ivadoJ3rasil e Sra. Geisel 

dois Presidentes se congratularam com os resultados já alcançados .e .. ma.'nifest~r.~ni sua profunda' gratidão pela· calorosa ai:ol~ida que 0 .P.O·. 
com as perspectivas, de. seu.· desenvolvimento. As empresas franceS!J.S; ' . vo.c.o Gove.· rno Jranceses,lhe.s,d. ispensaram. ' . ,.· ..•.. '" .•. :,., ... F .. •."'·' ·.. ' . • . .' . 

. 'em coopera~ão 'com as: empresas' brasileiras,' estão interessadas cm 
. 'nunícrososp· roictos esp· ecialmcnte equipamento clétrico (i:cntrais.c ··~.~ ... o Presidente .. Geisel convidou .. o Presidente·.:-da República ·. 

• francesa e. Senhora ,Giscard d'Estaing à realizarem u~a ~isita 'oficial · 
redes-de distribuição), energia solar, pesquisa petrollfera c ao Brasil. O convite foi aceito com prazer c a datà.será lixada poste· 
prospecção geogrâfica, pctroqulmica, transportes terrestres e aéreos, riormente... · · 
infra-estruturas . portuârias e , aéreas, telecomunicações, cm 
particular espaciais, construção aeronâutica, indústria mecânica e O SR. PRESIDENTE (Magalhães. Pinto) ..:.Item 2: 
indústria informâticà. As empresas francesas· participam ainda da 
realização de grandes projetas siderúrgicos brasileiros. Votação, em turno único, do Requerimento n9 153, de 

Quanto à cooperação econômica bilateral, os dois Presidentes 1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a . 
·determinaram os seguintes setores para a negociação, em carâter transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
prioritário, de projetas precisos: I) A hidreletricidade: um financia· Governador do Estado do Rio de Janeiro, Almirante Faria 

·11.: 



-14-

Lima, pronunciado por ocasii\o da visita do Presidente da 
República a Volta Redonda. 

Em votuçüo o requerimento. 
Os Srs. Senadores que .o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Está aprovudo. 
Será feita transcrição solicitada. 

tO SEGUINTE O DISCURSO DO GOVERNADOR ALMI· 
RANTE FARIA LIMA: 

"Quis o Presidente Ernesto Geisel, o que trouxe muita alegria 
para o Estado do Rio de Janeiro, aqui participar com todos nós das 
comemorações do Dia do Trabalho. 

E decidiu fazê-lo em Volta Redonda, esta cidade tão nova 
quanto rica em .tradições ligadas ao trabalho árduo, anónimo, mas 
precioso e fundamental ao .País. E escolheu esta cidade, porque nela 
se trabalha intensamente pelo Brasil, seja neste campo crucial que é a 
siderurgia cu em outros setores que, menores, não honram menos o 

· esforço daqueles que neles se poupam. 
Senhores, 
A palavra. que lhes trago é de otimismo qúanto ao futuro deste 

Estado e do Brasil. Não o otimismo leviano e irresponsável, mas 
aquele fundamentado nos fatos e ,na plena confiança de que, 
malgrado reconhecidas dificuldades de conjuntura ou estruturais, 
nós os brasileiros saberemos continuar lutando pelo desenvolvi
mento nacional, com todas as forças e, com coragem, criatividade, 
tenacidade e responsabilidade vencendo os desafios que se renovam, 
na medida em que as conquistas vão se avolumando, a população 
crescendo, as necessidades individuais e sociais se ampliando, a situa
ção internacional nem sempre se mostrando favorável. 

Nunca foi fácil fazer desenvolvimento. Desenvolvimento é 
guerra ao subdesenvolvimento e suas manifestações. ~ a luta perma
nente para melhorar a qualidade de vida de nossa gente nos campos 
e nas cidades. Por isso não é uma ·finalidade em si mesmo, mas meio, 
caminho, para construir uma sociedade mais justa, mais feliz, mais 
humana. 

Como o Brasil, o nosso Rio de Janeiro está engajado na 
execução de um projeto de desenvolvimento grandioso, até mesmo 
ousado, inovador, mas também pragmático e exeqUível. 

Estamos todos empenhados na execução do I Plan-Rio, cujos 
instrumentos, programas e projetes, privados ou públicos, hoje são, 
em sua maioria, uma realidade que pode ser constatada nas ruas. 

São projetas e programas que se concentram em setores como 
educação e cultura; saúde, segurança pública, habitação popular, 
abastecimento de água, ampliação da rede de esgotos, transportes, 
energia, comunicações. Vale dizer, contemplam, sobretudo, aquilo a 
que se chama comum ente de infra-estrutura social e económica. 

Com imenso esforço, o Estado está aplicando mais de CrS 25 
bilhões nestes projetas até 1979, sendo CrS 13 bilhões na ex-Gua
nabara e os outros CrS 12 bilhões nos 63 municípios do ex-Estado 
do Rio de Janeiro. E o faz, como o Governo federal e muitos municí· 
pios, para integrar social, administrativa, política e economicamente 
o novo Estado do Rio de Janeiro, este meio por cento do território 
nacional, com seus 10,5 milhões de habitantes, com seus imensos pro
blemas e potencialidades, com sua vocação de construir em paz c, em 
paz, contribuir ao máximo para a grandeza dessa maravilhosa e fre· 
qUentemente sofrida sociedade brasileira que, se mais pobre que 
muitas outras, reencontrou-se com o desenvolvimento e demonstra, 
sob a lúcida, madura e enérgica liderança do :>residente Ernesto 
Geisel, estar preparada para vencer as dificuldades que ele mesmo 
nos ensina a ver como desafios, dentro do espírito de 1964. 

Quero destacar aqui o imenso esforço de investimento em que a 
própria Companhia Siderúrgica Nacional está engajada. Refiro-me à 
instalação de sua 2• unidade no Município de ltaguaí, onde ocupará 
área superior a 14 bilhões de m' parh produzir, ao final da 3• etapa, 
um mínimo de 10 milhões de toneladas/ano. Aplicados os Cr$ 21 

bilhões de investimentos da primeira etapa do projeto, quando al
cançará 3 milhões de toneladas/ano, essa empresa que tanto tem con
tribuído ao desenvolvimento do Pais terá mais 18 mil novos trabalha· 
dores permanentes, ocupando as próprias obras aproximadamente 
igual número de trabalhadores. 

~ tão importante e de tão grande impacto o projeto da Com· 
panhia Siderúrgica Nacional- CSN, que determinei aos órgãos es~ 
taduais de planejamento assistência técnica permanente c gratuita ao 
Município de ltaguaí, no sentido de prepará-lo para receber. o 
empreendimento, o que vem sendo realizado, inclusive com a .cola· 
boração da própria CSN. 

Atê\o momento, há mais de CrS 60 bilhões de investimento do 
Governo federal c suas empresas previstos ou já iniciados no Estado, 
meus Senhores. No presente, a iniciativa privada executa mais de 200 
projetas de expansão ou instalação cm nosso território, aplicando 
mais de CrS 50 milhões, que estão criando mais de 100 mil empregos 
diretos. · 

Sabem para que digo tudo isso? 
Não é para negar ou esconder que há dificuldades, 
Não é para tentar iludi-los ou fazê-los esquecer problemas. 
~ apenas para afiançar-lhes que se está a fazer um trabalho 

sério: Um trabalho não demagógico. Um trabalho que não busca 
apenas combater os efeitos do subdcscnvolvimcntci .• mas sobretudo 
suas causas. Um trabalho cm que nós todos estamos contribuindo e . 
que beneficia a nós mesmos, a nossas famílias, nossos descendentes. 
Um trabalho que envolve a execução de onerosos projetes que a 
todos incomodam, mas são indispensáveis para que a população 
possa, uma vez concluídos, viver melhor, com mais dignidade. 

Não estamos governando o Rio de Janeiro para executar me· 
didas e projetas "simpáticos", de efeito, que não vão à, raiz dos 
problemas. 

Estamos aqui para realizar o possível, o essencial, observadas.as 
prioridades . sociais e económicas, a limitação de recursos, a 
capacidade de execução, o tempo disponível. 

O objetivo é um só, como consta do nosso Plan-Rio, que obe· 
deceu às dirctrizcs federais e nasceu comprometido com as possibili
dades de execução e com nossa realidade: melhorar as condições de 
vida da população, dessa gente que não quer c não merece ser ilu· 
dida, mas a que freqUentemente falta até mesmo tempo para não sê· 
lo, com versões que, intencionalmente ou não, falsificam os fatos, 
estes que realmente são o essencial para qualquer juízo, qualquer 
avaliação pessoal, qualquer julgamento isento. 

Destruir é infinitamente mais fácil que construir. Fazer é muito 
mais difícil que criticar, sobretudo criticar. de modo não construtivo, 
eis que a boa crítica é válida a c bem-vinda. 

Aqueles que querem enganar a todos, freqUentemente não 
enganam a si próprios: sabem que mais dia, menos dia, a verdade 
acaba por triunfar. Que, cm algum momento, as pessoas se !em· 
brarão do passado, que meditarão sobre se está ou não havendo pro· 
gressos, apesar dos problemas, estes muitas vezes independentes ou 
impermeáveis às ações dos governantes. 

Quero agradecer ao Presidente· Ernesto Geisel, aos· Senhores 
Ministros e suas equipes o privilégio que hoje concedem ao Rio de Ja· 
neiro de visitá-lo. Quero agradecer-lhes. também o apoio que vêm 
dando à execução do projeto da fusão, hoje crescentemente reconhe· 
cida como uma das decisões mais felizes do Governo do. Presidente 
Ernesto Geisel e do Congresso Nacional, porque os fatos,asconquis· 
tas, a abertura de novos horizontes para a economia e a sociedade do 
novo Estado vão gradativamcnte se impondo à descrença ou ao 
ccticismo daqueles que teimàvam em agarrar-se conservadoramente 
ao passado, ao invés de nele buscar liçõe~ para realizar mudanças 
positivas, melhorar as condições de vida do povo. 

Agradeço, sensibilizado, aos trabalhadores de todas as cate
gorias, onde quer que estejam, de todos os municípios, homens e 
mulheres, pela contribuição anónima que vêm dando ao desenvolvi-
mento do novo Estudo do Rio de Juneiro. •· 

E, se infelizmente não lhes posso dizer que o subdesenvolvi
mento será extirpado de nosso Estado até o final de meu Governo, o 
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que seria irresponsável e fantasioso,. ~9 assegurar-lhes que nosso 
trabalho· conjunto está permitindo melhbrar os serviços pllblicos 
estaduais, aumentar a renda interna, criar novas oportunidades de 
trabalho no campo e nas cidades, atrair novas empresas, redefinir a 
histórica tendência de deterioração da qualidade de vida que come
çava a tornar desesperançosos quanto ao futuro os habitantes dos ex
Estados do Rio de Janeiro e Guanabara. · 

Assim como hoje a população sabe que os Governos federal e 
estadual estão empenhados na realização de investimentos na infra
estrutura económica e social do Estado que estão permitindo 
melhorar serviÇos ainda insatisfatórios ou insuficientes como os de 
educação, sallde, segurança e transportes, esteja ela também certa de 
que aqui continuaremos a tudo fazer para consolidar o segundo pólo 
nacional de desenvolvimento. 

E ci Govérno do Presidente Ernesto Geisel quer fazê-lo, não 
para que o Estado do Rio de Janeiro seja mais rico: quer fazê-lo para 
que nossa gente possa hoje viver melhor que no passado e, no futuro, 
melhor q_ue no presente." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3: 

Votação, em turno llnico, do Requerimento n9 183, de 
1976, do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando a reti
rada, em definitivo, do Projeto' de Lei do Senado n9 97, de 
1976, de sua autoria, que altera a redação do art. 29 da Lei n9 
4.266;de 3 de outubro de 1963, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. : Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 283, de 1976) 
do Projeto de Lei do Senado n9 66, de 1975, do Senhor 
Senador Nels.on· Carneiro Carneiro, que altera a alínea e do 
parágrafo 19 do art. 89 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960. 

Em discussão. a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Encerrada. a discussão, a redação final é considerada definitiva

mente aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto irá à·Câmara dos Deputados. 

~a seguinte a redação final aprovada: 

Redaçio flnal do Projeto de Lei do Senado n9 66, de 1975, 
que altera a aUnea "e" do parágrafo 19 do art. 89, da Lei n9 
3.807, de 26 de agosto de 1960, "que dispõe sobre a Lei Or
gânica da Previdência Social". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. (9 A alínea e do§ !9 do art. 89 da Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 89 ......•.......•........ · · · · · · · · · • · · · · · · · 

tamento Na'cionul de Mão-de-Obra, até 12 (doze) meses, e, 
na hipótese da allnea d, até mais 24 (vinte e quatro) meses." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições cm contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 5: 

Discussão, em turno llnico, do Parecer n9 162, de 1976, 
da Comissão de Constituição e Justiça, concluindo pela im
procedência da questão de ordem. levantada pelo Senhor 
Senador Dirceu Cardoso sobre a validadeda Lei Interna do 
Senado Federal. 

A Presidência esclarece que a Comissão de Constituição e 
Justiça, ao proferir o parecer, em apreciação, recomendou a reedição 
do Regimento Interno, com os A tos que lhe deram origem e o nome 
das autoridades que o subscreveram. Atendendo a essa reco
mendação, a Mesa do Senado Federal baixou o À to n9 2, de 1976. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votaÇão. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência determinará o arquivamento da matéria. 

E o seguinte o parecer aprovado.: 

PARECER N9 162, DE 1976 

Da Comlssio de Constltulçio e Justiça, sobre o Oficio 
SM/129, de 17-3-75, do Presidente do Senado Federal sobre a 
questio de ordem levantada pelo Senador Dirceu Cardoso na: 

· sessio de 5 de março de .1975. 

Relator: Senador Heitor Dias. 

No dia 19 de fevereiro do corrente ano, data da 11' Sessão Legisla
ti v~ Ordinária da 89 Legislatura, o ilustre e recém-empossado 
Senador ·Dirceu Cardoso levantou uma questio de ordem, em cuja 
justificativa, argUiu e pretendia provar que "era nulo o Juramento 
que vinha de ser prestado pelo Senado da República porque feito 
diante de duas leis; uma, a Constituição, que não trata do caso, e a 
outra; o Regimento que não traz a outorga, não traz a promulgação 
que é o ato declaratório da Mesa". 

E, adiante: 

Este é um Regimento írrito, um Regimento sem autenti· 
cação, um Regimento sem validade." - (Cf. Diário do 
Congresso, de 2-2· 75, págs. 0031(32.) 

. Decidindo a questão de ordem o nobre Senador Antônio Carlos 
Konder Reis, que presidia a Sessão, depois de, ·muito 
inteligentemente, advertir o eminente Senador que a sua questio 
sobre a nulidade do Regimento, fez sentir que o ilustre Senador tinha 
em mãos ·"uma consolidação· de· nossa lei interna, uma. forma que 
permitisse a consulta rápidapclos' Senhores Senadores" c, por fim, 
enfatizou que a nossa lei interna foi promulgada.pelo Presidente da 
Casa, razão por que não podia considerá~la nula, nem, do mesmo 
modo e, com igual sentido, aos atos que, com base ·nela, foram prati
cados (Cf. DCN, págs. 0032/33). 

O nobre Senador Dirceu Cardoso não se deu, porém, por 
convencido. Assim é que, na Sessão ·do dia" 5 do mês de março, 
voltou S. Ex• à carga com a mão pesada ,nas mesmas teclas, e o 
raciocínio preso h mesma argumentação. 

§19 .......................................... . 
a) .••••.••..•••••...••.•••.•.••.•••.••.•••••••• 
b) ........................................••... 
c) ..•..•••••...•....•••.•.•...•.•••••.•••..•..•• 
d) ••••••••..•••.•.••.•.•••..••••.••.•.•••••...• 

Atendendo à solitação formulada pelo argüente, decidiu 1 o 
ilustre Presidente da 'Casa, o eminente Senador Magalhães Pinto, 
submeter o caso à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça. · 

e) para o segurado desempregado, desde que compro
vada essa condição pelo registro no órgão próprio do Depar-

Este é o Relatório. " 

Parecer 

Não procede, data venla, a questão de ordem de que ora nos 
ocupamos. 

.•: 
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O Regimento é, em v~rdade, no particular, a lei internada Casa: 

a Interna c:orporls. O que dá legalidade à lei é a autoridade de quem a 
elabora c decreta, dentro de-normas preestabelecidas, c apublicaçi!o 
da mesma no órgão competente. A todas essas condições se ajustou o 
Regimento do,Senado, O.excmplar que se manuscia~,por:scruma 
consolidação, como bem salientou o nobre Senador Antônio Carlos, 
equivale a umvade mec:um para consulta rápida dos interessados. O 
texto que lhe dá validade, que lhe dá força é o que depois da tramita
ção regular foi, em tempo hábil, publicado no órgão oficial; 

ainda feiram feitas aos arts, 2B6, 292, 317, 327, 328, 329, 330, 
332, 333, 334, 342, 344, 345, 355, 370, 391, 392, 416, 444e457. 

· A referida Resolução n9 66/72, teve tramitação regiment~l (Cf. 
DCN. de 30-11-72, pâgs. 5109 a. 5113) e foi promulgada cm 
5:12·72, epublicado no DCNde 6-12·72, págs. 5545 a 549. 

Respectivamente à .'Resolução n9 31-73, originâriado Projeto 
n9 12-73, que deu nova redação à alínea a do§ 29 do. art. 134, foi 
este o seu curso: . ' .. '• ' '' . 

S. Ex•, o Senador Dirceu Cardoso, não levantou; porém, uma 
dúvida sobre a existência do cumprimento dessas formalidades; fez· : 
uma afirmativa da sua inexistência, a qual, para se constituir cm base 
sólida de discussão, deveria ser precedida da investigação e da 
análise dos elementos constitutivos do documento básico. E este, 
legalmente, está perfeito. 

.. ·Lido o Projeto na sessão do dia 25-4-73, foipublicado no DCN 
de 26-4-73, pág. 0778, para recebimento de .emendas que não as 
houve., ·:);:: · · . . . .· ·· 

De acordei· com o Parecer favorável da Comissão de Constitui
ção eJustiça, de n9 427-73, foi, juntamente com o'pronunciamento 
da Comissão Diretora. (Parecer n9 428-73), transcrito no DCN 
de 5-9-73, 

Assim, 'vejamos: . . .. 
O Projeto de Resolução n9 77/70, que alterou .o Regimento 

Interno do Senado nos seguintes dispositivos arts. 61; 67; 85-A; 90-
B; 94-A, De E; 100-A e 347, transformou-se na Resolução n9 93/70, 
um e outra publicados no Diário do Congresso Nacional, de 30-9-70 e 
29-11-70 (Suplemento ao DCN n9 162). 

De acordo com o Regimento, ou seja, cumprindo-lhe as normas 
disciplinadoras, o Projeto ficou sobre a Mesa pelo prazo dê 3 (três) 
sessões ordinárias para receber emendas que se elevaram a 4, 
constantes todas no DCN, de 9-I0-70, c que, por sua vez, foram 
encaminhadas com o Projeto, à Comissão de Constituição e Justiça 
que concluiu pela. apresentação de um Substitutivo (Cf. o DCN, de 
26-11~ 70), que voltou à Comissão Diretora, onde recebeu parecer 
oral do ilustre Senador, Fernando Corrêa publicado no. DCN, de 
26-11-70 e, por fim, aprovado pelo,Plenário em sessão de 25-11-70 
(DCN de 26-11-70) e cuja divulgação se processou no DCN, da referi-
da data, com a Redação Final que lhe deu a Comissão Diretora, c 
afinal aprovado naquela mesma sessão (id. Ibidcm), e enviado à 
promulgação que se transcreve no DCN, de29-ll-70 (Suplemento ao 
n9 162). , 

Quanto ao Projeto de Resolução n9 31/71, que deu nova reda
ção ao inciso III do art. 97, do Regimento Interno e de autoria da 
Comissão Diretora, foi esta a sua tramitação regular: 

No dia 5-7-71, procedeu-se à leitura em Plenário, (Cf. DCN, de 
6-7-71, pág. 2877), ficando a referida Resolução 'Sobre a Mesa 
durante 3 (três) sessões ordinárias para apresentação de emendas, 
que não as houve. . 

Depois de lido em Plenário o Pareccrn9 215/71, da Comissão 
de Constituição e Justiça, que o considerou constitucional e jurídico 
(Cf. DCN de 10-7-71, pág. 3015), foi o mesmo no dia 13 do mesmo 
mês submetido à deliberação do Plenário que o aprovou, inclusive, 
com a redação final (Cf. DCN de 14-7-71, pág. 3140), em razão do 
que se transformou o Projeto de Resolução n9 21 /71, em sessão do 
dia 14-7-71 (Cf. DCN de 15-7-71, pág. 3160). 

Relativamente ao Projeto de Resolução n9 67 f72, que se 
consbustanciou na Resolução n9 66f72, . cumpre esclarecer que o 
mesmo alterou a alínea b, do art. 29; alíneas a e d do art. 39, alínea b 
do inciso X, do art. 16; o inciso I, do art .. 34;.alínea b, do art. 43; 
§ J9, alínea b, e do § 49, do art. 44; deu nova rcdação aos arts. 49 e 
51; acrescentou o item 19a; suprimiu o item 37 e alterou o item 38, 
um e outros do art. 52; alterou a alínea c:, do art. 57 e acrescentou 
no mesmo artigo o n9 I à alínea e (e I); alterou os§§ do art. 63, com 
o acréscimo do § 49; alterou o caput do art. 68 e suprimiu-lhe os §§; 
alterou ó caput do art. 71, mantendo-lhe os itens; alterou o caput e o 
§ 29 do art. .76, e suprimiu-lhe o § 39; acrescentou um parágrafo 
(parágrafo único) ao art. 79; alterou o§ 59, do art. 93 e acrescentou
lhe o§ 69; alterou o inciso VII, do art. 97; suprimiu o inciso IX, do 
art. 100; suprimiu o inciso v, do art. 107; suprimiu a alínea e do 

. , inciso I, do art. III; alterou a alínea a, do art.l24; acresceu ao 
· parágrafo único do art. 180 a alínea d; alterou os §§ J9 e 29 do 

art. 181; alterou os§§ 19 dos arts. 225 e 234; suprimiu o item II, e 
alterou o item III do parágrafo único do art. 278; suprimiu a alfnea 
b, do inciso I e o § 29 do art, 280, alterando-lhe o § 19, Alterações 

Aprovado em Plenário na sessão de 12-9~73, com publicação no 
DCN do dia 13-9-73 (pág; 3402), foi promulgado com aRedação 
definitiva (DCN de 22"9· 73, pág. 3640) e, por fim, divulgàdo no DCN 
de 25-9-73, pág. 366. · 

No que tange ao Projeto de Resolução n9 45-73, que alterou o 
art. 211, do Regimento Interno, do qual resultou a Resolução 
n9 62-73,tomou ele o seguinte itinerário regime~ tal: ' . 

Foi lido na scssãode 13-9-73 (DCN de 14-9-73, págs. 3461 c 
3462), ficando à disposição dos Senhores. Senadores 'para apresenta
ção de emendas, que também não as houve, 

Com a deliberação favorável da Comissão de Constituição c 
Justiça (Parecer n9 714-DCN, de 24-11-73, pág, 5160) e do 
pronunciamento da Comissão Diretora, que decidiu pela-apresenta
ção de um Substitutivo, que mereceu acolhida, com a divergência.do 
voto do ilustre Senador Adalberto Sena (Parecer n9 JIS-73-:-DCN, 
de 24-11-73, pág. 5162 a 5164), voltou o Projeto à apreciação da 
Comissão de Constituição e Justiça para opinar sobre o referido 
Substitutivo dei que nos dá noticiá o Parecer n9 716-73 (Cf. DCN de 
24-11-73, pág. 5164), que concluiu pela aprovação. 

Com a deliberação do Plcnãrio, na sessão de 19-12-73 (Cf. DCN 
de 2-12-73, pág,5719), que o aprovou, constituiu-se na Resolução 
n9 62-73, promulgada em 6-12-73 (Cf. DCN, pâg. 5955). 

Respectivamente ao Projeto de Resolução n9 18-74, do qual 
proveio a Resolução n9 21-74, que deu nova redação ao art. 363, do 
Regimento Interno,· teve a seguinte seqUência: 

Lido em Plenário no dia 14-5-74 (Cf. DCN de 15-5-74, 
pág. 1459), ficou a aguardar, por 3 (três) sessões ordinárias, a 
apresentação de emendas o que não se cfctivou (Cf. DCN de 21-5-74, 
pág, 1615), cm razão do que, findo esse prazo, foi à apreciação da 
Comissão de Constituição c Justiça, onde recebeu Parecer favorável 
de n9 218-74 (Cf. DC~ de 31-5-74, pág. 1815). Aprovado cm Plenário 
na sessão de 5-6· 74 (Cf. DCN de 6-6-74, pág. 1949), foi, por fim, 
promulgada na sessão de 20-6-74, pág. 2246 c inserta no DCN de 
il-6-74, pág, 2270. 

Como se vê, nenhuma razão existe para se considerar "nulo", 
"sem validade" o Regimento Interno do Senado, de onde emanam 
os princípios normativos da dinâmica parlamcntâr no Senado Fe-
deral. · 

Nenhuma de suas emendas ou alterações se fez ao arrepio das 
formalidades legais. Antes, tiveram todas elas tramitação regular, 
com invariável respeito ao prazo de emendas, à mercê de qualquer 
dos Senhores Senadores. E cumpridas, em cada etapa, as 
formalidades inerentes, a publicação oficial que é, no caso o Diário 
do Congresso Nacional. 

Vale, no particular, ainda que despicienda, porque bem sabida a 
matéria por parte dos ilustres Senadores, a transcrição da opinião 
abalizada do consagrado jurista Hésio Fernandes Pinheiro: 

"A publicação para ser válida e obrigar há de ser feita, 
necessariamente no órgão oficial compe~ente." (Cf. Técnico
Legislativa - 2• edição (1962) - Livraria Freitas Bastos, 
pág. 191). 
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Para que não fique solitâria a citação, adite-se mais esta: 

"A lei ê ·executória cm virtude da promulgação c 
obrigatória em virtude da publicação." (Nico la Stolfi 
(Direito Civil) apud. Oscar Tcnório - Lei de Introdução ao 
Código Civil Brasileiro, pâgs. 27_c 28.) 

Ecstamais: 
<;,: 

''A publicação é o ato atravês do qual a lei considerada 
conhecida por· todos, se torna obrigatória; Comprova a 

: ex:istência da lei perante 'oli súditos do Estado, impondo-se
lhes, coercitivamente, sem que• possam: eles excusar-se 
alegando sua ignorância." (Lei da Introdução ao. Código. 
Civil- Wilson Batalha, Vol. II, págs. 26 e27.) · 

. - E, porque assim, taxativa e invariavelmente.se cumpriu, a nossa 
lei interna é vã lida e 'obriga. . . · . · . · 

Não hã; pois,> dâta venla, ·fundamento legal na "questão de 
ordem" levantada pc:Jo' eminente Senador Dirceu Cardoso. 

. Sala das Comissões, em 9 de abril de 1975. -·Accloly Filho, 
Presidente -·Heitor Dias, Relator - José Llndoso -' Helvidlo 
Nunes- Leite Chaves ;.;:: ·José Samey - Gustavo Capanema -: Dlr· 
ceu Cardosó, com restrições, de acordo com pronunCiamento que 
será publicado nas notas :taquigráficas - Paulo ·· Brossard 
"Henrique de La Rocque- Italivlo Coelho. 

"Adendo: de acordo com as notas taquigráficas da reuniãÓ." 

Conclusão. do parecer 

Aprovado o parecer do · Sr. Senador Heitor -Dias, com 
recomendação para que se. republique o Regimento Interno com os 
a tos que lhe deram origem e o nome das ~utoridades que o subscre· 
veram. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

OSR. MARCOS FREIRE (MDB - PE .. Pronuncia o seguinte 
discurso.) :-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabo' de chegár de Pernambuco, onde ex:erci atividades 
essencialmente partidárias, atividades essas asseguradas em lei e em 
defesa do Programado MDB, devidamente aprovado pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Nessa tarefa política já visitei, como Senador da República, 
acompanhado por valorosos companheiros de. Partido, mais da 
metade dos municípios. do . meu Estado. Só este ano _o Diretório 

_Regionill do MDB, presidido pelo ilustre Deputado Jarbas Vascon· 
-celas, __; cuja presença, nesterecinto, muito nos honra - realizou 
quatro grandes encontros regionais, através dos quais o MDB pôde 
encontrar-se com . dezenas de diretorianos dos vários rincões -de 
minha terra. 

Sabemos todos que existem- determinações do Ministério da 
Justiça cerceando o livre direito de reunião, proibindo encontros a 
céu aberto e passeatas pelas ruas das cidades. Embora esses cercea
mentos mereçam a nossa discordância, o fato é que o MDB de Per· 
nambuco, de qualquer forma, tem demonstrado, sem exceção 
alguma, total respeito a essas determinações. 

Assim é que todos os encontros regionais ocorridos nesse ano se 
deram rigorosamente em recintos fechados. E posso. dizer, com o r· 
gulho, que, malgrado as provocações governamentais, não há, até 
hoje, nenhum precedente de qualCjucr incidente, seja de que tipo for, 
a ser registrado nas reuniões promovidas pelo meu .Partido. Nem agi· 
tações de ruas, nem depredações, nada, enfim, que pudesse justificar 
um comportamento agressivo por parte do Governo do Estado. 

Apesar disso, Sr. Presidente c Srs. Senadores, logo no primeiro 
Encontro, em janeiro próximo passado, a Nação foi surpreendida 
com a notícia de que, quando da visita do Presidente Nacional do 
MDB, Deputado Ulysses Guimarães, à cinde de Caruaru, naquele 

Estado, ela havia se transformado em virtual "praça dCgJe:rra, _com , 
cavalos, cães amestrados, tropas embaladas, soldados. armados e 
com escudos, viaturas militares, etc. 

A panacêia .montada naquele· dia assumiu aspectos· mais 
grotescos ainda ·quando o Presidente .Regional da ARENA- naquele 
Estado, Deputado Adcrbal Jurema,;fez declarações. esclarecendo que 
os deslocamentos de tropas,, assistidos;naquele dia c naquele M unicí
pio, se deviam a uma simples coincidência, porque elas.sc encontra~ 
vam de passagem para o Município de Pctrolina. • 

Acontece que jornalistas presentes tivcram'.oportunidadc .de 
assistir ao retorno, para o Recife, de todo o dispositivo militar, 
naquela mesma- noite, tão .logo termina~o: o Encontro. E mais: 
passados alguns ·dias, pressionado não .se sabe bem por quem. e por 
que, b próprio Sr. Governador veio a público para assumir os âtos 
que mereceram: repulsa da família pernambucana, desmentindo, 
expressamente, a versão que havia sido dada pelo Presidente do seu 
Partido e afirmando_, até, que repetiria aquelas demonstrações de for· 
Ça tantas vezes julgasse necessârio. O assunto, por sinal, foi tratado 
da tribuna da Câmara dos Deputados e, aqui mesmo, neste recinto, 
pelo. Senador Paulo Brossard. Preferi silenciar, naquele momento, 
por julgar preferível minimizar um episódio que, na verdade, não 
condizia côm ·as tradições de Pernambuco. · 

Acontece, Sr: Presidente e. Srs .. Senadores, que as arbitrarie
dades do Governo estadual vêm se repetindo e jâ estão passando de 
toda a conta. Assim~ aqueles tristes fatos de prepotência que haviam 
sido registrados em Caruaru- e repetiram-se em Afogados . da 
lngazeira, em Garanhuns, em Palmares, em São Lourenço da Mata 
-onde foram realizados novos encontros promovidos pelo MDB
de tal forma- que não posso mais, a esta altura, calar diante da 
investida policialesca do Sr. Governador do Estado. 

Sr. Presidente, faz menos de vinte e quatro horas que, indo a 
uma reunião realizada em um simples.distrito do Município de Sã() 
Lourenço dà Mata, encontrei a pequena localidade ocupada militar· 
mente .. Mais que isso, até clubes que, ·naquele. Município, já haviam 
cedido as suas sedes para os nossos encontros, tiveram, à última 
hora, que desfazer seus compromissos, declarando que forças 
superiores determinavam esse estranho comportamento. Ao sair do 
Distrito de Camarajibc, ontem à noite, estava acompanhado de nada 
menos que sêis viaturas de rádiopatrulha, numa escolta que não pe· 
di e não aceito. Não sou algum marginal, e tenho, inclusive, o dever 
de defender a autoridade de Senador da República .. 

Não é possível que, num Estado politizado como Pernambuco, 
fatos como esse se repitam. Pará. manter a ordem é que não se justi
fica o que ali vem ocorrendo, pois, como jâ disse, a ordem nunca este· 
ve em jogo em função da ação do MD B. · · 

Na verdade, o que move o Governo atoinar atitudesdessejaez 
é, evidentemente, um propósito- intimidativo, sobretudo. contra o 
povo, já que não estão sendo atingidos esses objetivos pelas ameaças, 
que sucessivamente fazem, de transferências e de demissões de 
ful)cionários' que manifestem publicamente suas" simpatias pela 
Oposição. O Governador resolveu, então, partir· para ameaças· e 
pres.sões à coletividade·mesma, através de dispositivos ostensivos de 
forÇa naquelas cidades para onde se dirigem Senador e Deputados 
doMDB. . 

Isso tudo, no final das contas, é uma demonstração do espírito 
tumultuado e atrabiliário de quem não estâ à altura de·govern~r Per~ 
nambuco, de quem, tendo ascendido à 'suprema chefia do meu 
Estado sem ifà praça, não conhece o seupovo, não confia. no povo. 
E não confiando nele e não .conhecendo ·a,quem também não o 
conhece de "perto, julga ser neéessário, ·a cadaencontro nosso, 
ostentar perdulariamente as armas mantidas pelo Estado, não para 
tais tarefas, mas, evidentemente, para outros misteres- dignificantes 
da Policia Militar de Pernambuco. · · · 

O Sr.-Eurico Rezende (ARENA- ES) ;,;_Permite V. Ex• um 
' aparte7 



-18-

O SR. MARCOS FREIRE (MDB ..;... PE)- Ouço o L!der da 
ARENA. . 

·· O Sr, Eurico Rezende (ARENA- ES) -Obviamente, nilo pO· 
derei debater com V. Ex• os fatos que o eminente Senador alega te· 
rem ocorrido em seu Estado. Isso demandaria, como .é do dever ele· 
me.ntar de qualquer homem público, uma coleta ·de informações, 
para que se pudesse compor aqui o necessârio contraditório, Mas.é 
fora de dúvida que a palavra de V. Ex•.·não pode ser, de imediato, 
crida porque, de um lado, todos nós conhecemos o seu radicalismo 
político e, de outro lado, conhecemos a sua condição, talvez por' via 
de con~eqUência, de ferrenho adversârio político do Governador 
Moura Cavalcanti. Posso· vislumbrar no seu pronunciamento, pelo 
menos até prova em contrãrio, a. realidade da .. suspeição. O 
monólogo de V. Ex•, de natureza acusatória, não pode ser de i media· 
to batizado com procedência. Mas todos· nós sabemos perfeitamente 
que o Governado~ Moura Cavalcanti não é conhecido como homem 
prepotente. V. Ex• emprega, até em termos iterativos, a palavra 
prepotência .. ~ a maior das acusações que se pode fazer a um gover

.nante; Fora disso, só Hitler. Então vê V; Ex• que, além de suspeito, 
já emprega essa palavra prepotência, que fica, como disse, nas cer· 
canias do nazismo .. Nós, que conhecemos o Governador Moura 
Cavalcanti, não podemos concordar com essa assacadilha. V. Ex• 
vai me permitir acrescentar mais o seguinte: a vigilância governamen· 
tal tem que se manter em Peníambuco. 'V. Ex• sabe, porque até eu 
sei, que a sede do Partido Comunist~. revolucionário é em Per· 
nambuco. V. Ex• sabe que as hordas comunistas chegaram à Vila de 
Socorro, nas proximidades de Recife, em 1935. V. Ex• sabe também 
que o comunismo jogou bomba terrorista no aeroporto de 
Guararapes, visando a assassinar o Presidente eleito do Brasil e ma· 
tando outras pessoas. O Sr. Governador Moura Cavalcanti decairá 
do nosso conceito se não se preocupar. com as passeatas extempo· 
râneas, com comícios provoca ti vos, vale dizer Pernambuco deve ser 
objeto - e!)1 matéria de resguardo do regime de liberdade contra o 
comunismo - das atenções 'prioritárias do Governo e, esse dever o 
Governador Moura Cavalcanti vem cumprindo com serenidade. Já 
se disse, no Brasil todç, que o maior agiiador subversivo deste Pais e 
que operou a toda carga em Pernambuco foi o Sr. Miguel Arraes. 
Pediria, então, a V. Ex• mencionar para a Casa qualquer protesto 
que V, Ex• tenha feito contra a ação delituosa do Sr. Miguel Arraes. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, os termos em que estão vazados o aparte do Líder da 
ARENA evidenciam a provocação prim.âriade quem não estâ à altu· 
ra de dialogar seriamente neste Plen*rio. Esta a razão por que 
prossigo, serenamente, no meu pronunCiamento. A prepotência 
do Governador de Pernambuco ... 

·o Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB ,;_ PE)- Pois não, com toda 
satisfação. · 

. O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Eu presto a V. Ex• in· 
teira solidariedade. Absoluta. solidariedade. 

(Cruzam-se apartes.) . 
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) -· Dizia eu, Sr. Presi· 
dente, que a prepotênciado Sr. Governador é conhecida por quem lê 
os jornais brasileiros. A prepotência de S. Ex• estâ demonstrada no 
fato .de que apenas ali em meu Estado 'vêm ocorrendo episódios co· 
mo os descritos pela imprensa. A ARENA se reúne sem nada acon
tecer, mas, para onde vai o MDB, lá vai o apárato policial ostensivo. 

Aqui tenho o Jornal do Brasil, de hoje, onde se lê que: 
I .. 

"Um reforço policial preventivo de 17 unidades móveis 
com 60 homens, um carro de bombeiros, uma representação 
do Regimento de Cavalaria e u!ll convite para um jornalista 

comparecer à Delegacia de Policia onde passou 25 minutos e 
deixou um filme operado, marcaram o quarto encontro de 
lideranças regionais do MDB de Pernambuco, na cidade de 
Palmares, a 130 km de Recife," 

Mais adiante: 

"Adotando sistema idêntico ao acionado nos Oltimos 
três encontros regionais do Partido Oposicionista, as autori

. : dades instalaram um traller da Policia Rodoviâria na entrada 
''~~ .. Palmares e urna equipe de inspetores examinava do
cumentos de alguns automóveis e motoristas. Detiveram o 
carro do Segundo Vice-Presidente da Assembléia Legislativa, 
Deputado José Fernandes ... " 

Por fim: 

"Depois de ter desfilado pelas,principais ruas,da mais 
importante cidade da Zona da Mata-Sul do Estado, o reforço 
policial ficoú concentrado numa praça em frente à.Delegacia 
de Pollcia. O fotógrafo Clodomir Bezerra, da Revista Veja~· 
documentava o quadro, mas foi convidado a conversar com 
as autoridades. Depois de 25 minutos de explicações e jâ iden
tificado como jornalista, ele deixou a delegacia, mas sem um 
filme que havia operado hora antes." . . , 

O Sr.M.~uro Benevldes (MDB:_ CE)- V. Ex• me permite um 
aparte? · · 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ouço com satisfa
ção o aparte do ilustre Líder de meu partido, nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB -CE).:_ Nobre Senador Mar
cos Freire, desejo levar a V. Ex• e, por seu intermédio, aos nossos 
correlionários do Estado de Pernambuco, a solidariedade da 
Bancada do MDB, diante desses graves. acontecimentos que são 
trazidos, neste instante, ao conhecimento da Casa. Já havíamos tido 
ciência de que, em outras ocasiões, em Caruaru, em Afogados do In
gazeiro, havia-se registrado esse mesmo aparato policial, como mo
dalidade de desestimular a pregação pacífica, de cunho doutrinário, 
que o Diretório Regional leva a efeito naquele estado nordestino. 
Chamo, porém, a atenção de V. Ex• para essa ocorrência,· ter se 
dado no dia 15, no Município de Palmares, exatamente quando se 
inicia o prazo para a realização das convenções municipais precei
tuadas na legislação eleitoral. Podemos aferir as dificuldades que 
serão enfrentadas, doravante; pelos nossos bravos correligionários, 
no caso de o Governador persistir nesse seu deplorável, intento de 
obstaculizar o trabalho político-partidário que ali se procura intensi
ficar. Portanto, nobre Senador Marcos Freire aceite a solidariedade 
da nossa Ban7a.da, n~o apenas a V~ Ex•, mas.' sobretudo, aos nossos 
valores correhg1onânos do Estado de Pernambuco. · 

O SR. MARCOS FREIRE.(MDB- PE).:... Agradeço sobremo
do a solidariedade emprestada pelo ilustre Líder do meu Partido, nes
ta Casa . 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ouço com satis
fação o aparte de V. Ex• 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA - MT) - Nobre Senador 
Marcos Freire, esqueceu V. Ex•, em continuação à leitura do jornal, 
de mencionar que o éarro do Vice·Presidente da Assembléia tinha 
sido fiscalizado por um funcionário do trânsito, que, encontrando a 
sua carteira de motorista irregular, apreendeu-a, sendo lhe dado, no 
mesmo momento, um documento, autorizando-o a prosseguir com o 
19 V ice-Presidente da Assembléia Legislativa, Pórtanto, a! não houve 
violência. A carteira estava irregular, foi apreendida e lhe foi forne· 
cido, na mesma hora, um documento, para que ele pudesse continuar 
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· dÚigindo o carro de S. Ex• o 19 Vicc-Presidente da Asscmbll:ia 
Legislativa; 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradeço a inter
venção do Senador Jarbas ·Passarinho. Evidentemente que a :apre
ciaÇão que fiz da preocupação do Partido Oficial foi em 'referência à · 
intervenção anterior, a única que, até então, merecia realmente 
consideração de minha parte, cm função dos termos respeitosos com 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Fica registrado que 
a ARENA se preocupa com detalhes, contra o que, aliâs, não houve 
protesto algum. ~ natural que a policia possa fiscalizar aqueles que 
estão ou não com a sua carteira cm dia, A gravidade da dcm1ncia não 
reside nesse aspecto do episódio que, por isso mesmo, foi inteiramen
te sobrelevado- como afirmou o. ilustre apartcantc, Senador Salda
nha Dcrzi; A gravidade está no fato de que - como consta da notl-

que foi colocada. · '· ·, · 
A justificativa apresentada por S. Ex•, o Governador de Per; 

riambuco, ao Senador Jarbas Passarinho, de que• havia temido 
manifestações ilegais cm face do clima que se criara í:om a próxima 
chegada do Presidente do MDB; comprovam que, :na •verdade;• foi 
uma justificativa falsa c oca, porqÚe as arbitrariedades se sucederam 
nos encontros seguintes,·mesmo sem o pretextado clima criado pela 
próxima vinda do''Presidente Nacional do MDB; Não é ;fácil, 
evidentemente; encontrar-se réu confesso. Geralmente, há homens 
que pagam penas por fatos delituosos que cometeram c as :pagam 

, cia do'jornal - houve piquetes na entrada da cidade para, singu
. larmente, ;naquela hora e naquele local, revistarem os carros c soli
citarem a fiscalizaÇão de documentação. No caso especifico, a infra
ção constatada ê de somenos e refere-se a um simples funcionário da 

· Assembléia Legislativa, há anos ali trabalhando c que, talvez estives
. se, de fato, com a carteira desatualizada há muito tempo. Entretanto, 
o estranho é que tenha sido exatamente naquela oportunidade, quan
do para láse dirigiam dezenas de viaturas, que se determinasse aque
la extravagante fiscalização, em plena noite, no· Município·. de 
Palmares, 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA -.PA)- Permite V. Ex• 
um aparte? · 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) -.Ouço com satis
faÇão o aparte do ilustre Senador Jarbas Passarinho, 

O Sr. Jarbas ·Passarinho (ARENA - PA) ·- Agradeço a 
gentileza de V, Elt•, meÍlClS do que.propriamente um debate, queria 
revelar a V. Ex• o que se passou entre mim e o Governador de Per· 
riambuco, depois da publicação, pela imprensa, dos fatos que 
tiveram Caruaru como palco. Um jornalista me perguntou se eu 
estava de acordo com esse tipo de violência, inclusive de cães 

· policiais lànçados contra a Oposição etc. Evidentemente, disse a ele 
que isso não se compadecia, absolutamente, com a minha maneira de 

· ser e; muito menos, com a atribuição, no meu entender, da atividade 
de um governante. Só depois vim a saber - porque não tinha lido os 
jornais ~ que o fato se prendia exatamentc a Caruaru. Como o · 

· Governador Moura Cavalcànte .ê um velho companheiro meu -
fomos companheiros de Ministério - ele se chocou com a 
declaração que fiz e me fez saber, por intermédio do seu re· 
presentante em Brasília, que o noticiário era profundamente elta· 
gerado e não traduzia a verdade. Ele empenhava junto a mim a sua 
palavra de que fizera apenas lá o que, no seu entender, cabia, como 
forma de evitar ml!nifestações ilegais de natureza política e que 

· poderiam agravar as circunstâncias que já ·estavam cercando a 
: presença do ilustre Presidente do MDB, Deputado Ulysses 

Guimàrães. Portanto, vê V. Ex• que quando diz que a ARENA se 
preocupa com os fatos de menos importância, nanadas :em relação 
ao que acontece, V, Elt• está equivocado. Segundo: não tenho razões 
para acreditar que ó Governador faltasse à verdade no momento cm 
que a um velho companheiro, ele reclamava o direito de se lhe fazer 
justiça pelos a tos que ele tinha praticado ou mandado praticar; Ter
ceiro: considero um insulto a Pernambuco, nobre Senador Marcos 
Freire, dizer-se que um tipo de procedimento dessa natureza visa a 
intimidar os pernambucanos, Sabemos que entre os brasileiros, que 
normalmente não têm tradição de covardia, Pernambuco figura 

. entre aqueles Estados que detêm o orgulho de ter um povo altivo, 
corajoso, que, evidentemente, não se deiltaria atemorizar por esse · 

dizendo sempre que 'nunca os é:ôm'eteram. . 
· Por outró.lado, quero· dizer. também, que acredito, como S. Ex• 
o Senador Jarbas Passàrinho, que'essas medidas não amedrontarão 
o povo de Pernambuco. Elas visam, sem dúvida, a atemorizar, mas o 
povo de Pernambuco sabe' dara resposta devida, na hora precisa, 
àqueles que, na verdade, tendo chegado à:suprcma magistratura do 
Estado, de cimà para: baixo, sem auscultarem os anseios populares, 
sem terem ido à· praça~ ·evidentemente . não conhecem·-esse povo e 
pensam, portanto, que são ·exteriorizações· de força desse jaez que 
vão mudar o sentimento do povo pernambucano; que não é apenas.;. 

. - ' . - . 

O Sr • .Jarbas,.Pa~sarinho (AREN'A _,. PA) - Permite V, Ex•. 
~ç~~ . . . '· . 

O SR; MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não. 

O Sr,' Jarbas Pass~rÍnho (ARENA- .PA) _; ~evidente que, 
muito brilhantemente, V .. Ex• colocou o caso emtermos de. uma 
falta de experiência doGovernador, que não fez a sua carreira de 
baixei para cima. Mas V. Ex• sabe, também·, que a ARENA de Per· 
nambuco tem pessoas militantes em política talvez. até éom a. idàde 
que .V .. Ex• tem hoje com certidão de nascimento, Assessores do 
Governador, que são.membros' dá ARENA local, devem' ter de vida 
política o que V. Ex• tem de idade _,. suponho eú . .-:: e conhecem 
profundamente o Estado de V. Ex•, o carãtcr do povo pérnam
bucano;' e é esta ~ razão pela qual ouso afirniar que essa médida 
não deve ter visado - como V.· Ex• disse - a intimidações, porque 
ela, evidentemente, causaria efeito contrário. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) ·- Evidentemente que 
·não faço a injustiça de traçar um paralelo e considerar a. inteligência 
e percepção política de V. Extiguais·a do Governador de Pernam
buco, Não faço esta injustiça. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA) ,:_Não sei se sou eu o 
ofendido. · · · 

- O.SR; MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Posso lhe assegurar 
que não, 

Mas, ao lado da revolta que a violência provoca no seio da 
minha gente, evidentemente que hâ preocupações de outra ordem, O 
povo está atravessando úma fase difícil em Pernambuco c em todo o 
Nordeste. No momento, mesmo, estamos enfrentando uma seca 
terrível em que cadatostão amealhado precisa ter uma boa aplica
ção, que venha cm beneficio da· coletividade. No entanto, está-se 
assistindo, quase bestificado; a despesas que estão sendo -feitas des
necessariamente, 

. tipo de procedimento, se ele tivesse sido executado com esta fina
lidade. Ao contrário, acho até que o resultado seria negativo. Em
bora não conheça o sertão do Estado de V, Ex• -e o problema que 
V, Ex• traz neste momento é muito local- poderia antecipar desde 
logo que uma politica dessa natureza, se fosse' deliberada, traria 

·Ainda anteontem quando terminávamos o nosso encontro na 
brava cidade de Palmares, ássistlamos a cerca de tOO homens jantan
do no hotel, ~natural, eles têm que comer, pois chegaram às oito c 
meia da manhil., Então V. Ex• pode imaginar o custo que isto .está 

· ·resultados precisamente opostos àqueles que a Oposição aponta 
como os desejados, Era apenas um esclarecimento que cu queria dar, 
no aparte que V. Ex• me concedeu. 

· representando:. homens que chegam de manhã,. tomam. café, almo
çam,jantam e ceiam: Mas, para que? Para nada, Sr. Presidente, 

Estão no nosso encalço, no encalço de homens de responsabi· 
!idade, de detentores de mandatos populares qu~. estão se reunindo 
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em recintos fechud'os, d~ acordo com dispositivos vigentes neste País. 
Contudo, faz-se}~~a áquela mobilização; viaturas e mais viaturas 
que saíram da,

1
Cupital para a Zona da Mata, anteontem; para o 

· ugri:ste, em janeiro último: para o.sertão, no mês dcfevereiro. U-se 
vai a gasolina paga com o dinheiro do povo. Para quê? Para nada, 
Sr. Presidente, . . . · · 

. · Ati: hoje; coisa alguma aconteceu que justificasse:isso; não liâ 
um precedente; nilo hã um episódio; ni!o hâ um incidénte, em uma 
reunião do MDB. que pudesse justificar essa atitude, vamos .dizer 
preventiva, do Sr. Governador do Estado. . . . · •. 

Por outro !(Ido, a Polícia Militar.de Pernambuco.é uma insiliui· 
cão respeitada em nosso Estado: ~ uma corporação de conceito ·fir· 
mudo. Tem tradições que·nos são caras. ~ integrada por elementos 
altamente gabaritados para ns funções . que devem desempenhar. 
Essa Polícia Militar de Pernambuco não deve, portanto, ficar ·sujeita 
a julgamentos desfavoráveis por parte do. povo. que, muitas vezes, 
sem perceber bem, põe nela culpa que não tein, porque, na verdade, 
apenas está recebendo e cumprindo ordens superiores, ordens que 
emanam do Palácio das Princesas. .. · · 

Por merecer o respeito i: que as tropas.da Polícia Militar de Pe~
nambuco siio aplaudidas nas ruas quando dos grandes desfiles cívi· 
cos. Por isso mesmo, são elogiados no cumprimento necessÚio de 
suas funções normais de policiamento. Ou quando· atingem o obje· 
tivo de gurantir da ordem quando realmente ameaçada, mantendo a 
segurança pública .. Não assim, Sr. Presidente,, gastando-se. à-toa o 
dinheiro do povo e pondo-se em jôgo o conceito de uma instituição 
que, evidentemente. tem outras tarefas a desempenhar; numa região 
pobre, miserável, escravizada, como é a do meu Estado, onde,·por 
exemplo, vivem se sucedendo os assaltos e onde uma populâção 
marginal - que é vítima do modelo econômico existente neste País 
-extrapola. não raro, as esferas de atuação legal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a imaturidade e o despreparo do 
Governador do meu Estado começam a abalar, lamentavelmente, a 
simpatia popular que justamente despertam as nossas instituições de 
segumnc;;1 em Pernambuco. Não acredito que-isso possaprosperar, 
não acredito que issso convenha ao próprio Governo Federal que, 
reiteradas vezes, tem feito declarações de intenções no sentido de 
assegurar a normalidade da atividade dos partidos políticos. Como e 
por que, então, está tendo o MDB atrás de si forças policiais cada 
vez que se locomove no Estado de Pernambuco? 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

. Pelo contrário, Sr. Pre~idente, nilo tenho nenhum constrangi· 
menta em dizer que os valorosos integrantes ·dessa Policia Militar 
nos tem tratado com urbanidade, Quantas e quantas vezes, não te· . 
nho chegadonum município do interior e,. quando salto do ca~ro, · 
vendo aqueles piquetes enfileirados nas ruas; a eles me dirijo; ·inclusi·. 
vê cunnprimentando·OS de mãci em mão.;Sei·'qué são homens valorÔ· . 

. sos: ·~ei que si!. o no~nens patrio~as; sei de muitos deles qÜé. são nossos 
etéftores; hóméris entusiastas pCia éau'sâ'da Oposição. Longe de mim 

: .. qualquer.ressalva·aa·cõmportamento deles. 
· · · . :.: · A nossa ressalva,. o. nosso protesto,· o nosso· repúdio, é em rela~ 

ção ao· 'éompo~tamento do Sr. Governador, que estâ praticaRdo. 
outra.· ordem., de. violência, através da intimidação .. ·que. forças· 
embaladas; em municípios pequenos, evidentemente provocam .no 
seio da pciputaiwão. .• . . . .. ·. .. : ..... , • ·> ·: . ' 

Na verdade - permita-me· o. ilustre colega 'Senador Saldanha 
Derzi- não estão lá para ncis assegurar centrá "indivídwos arruacei
ros ou radicais'' .. Se esta preoéupaçãe>-.existe por parte dos governis
tas, que o Sr. Governador ponha as tropas a serviço da ARENA c 
não atrás do MDB, que não as pediu ~ delas não necessita. Porq\le, . 
como disse, não h'á um precedente, em reunião nossa, em que 
tenham surgido esses chamados "arruaceiros", . ' · · 

Não, Sr. Presidente. O que aconte~e é que estamos diante de um 
homem que é megalomaníaco. Daí, já ser ele alvo de comentários 
jacosos por parte'Cie toda a população e da própria Imprensa brasilei
ra. O Governador tem, de fato, verdadeira tendênda ao. exibi-
cionismo. Pernambuco é um Estado pobre e, como tal, não cala .. bem 

·a ostentação, por exemplo, de batedores com sirenes, abrindo ala& 
pelas ruas do Recife, ou até mesmo pelas estradasdo interior de Per
nambuco. Quantos e quantos já não me contaram; cidades pequenas 
em que, de repente, í: aquele alvoroço, porque se ouve aquele alarido 
ensurdecedor; é S. Ex• que vem; é S. Ex• que chega, com as motoci
cletas, abrindo o tráfego em cidades qlle. muitas vezes não têm trá· 
fego, não têm automóveis, não têm nada; mas S. Ex• ali está,todo 
sonoro e poderoso. Dizem, até, que certa vez invadiu o terri\6rici dtl 
Paraíba, chegando dessa maneira ao Hotel de Tambaú ... 

Da mesma forma são os excessivos esquemas de segurança a q11e 
S. Ex• se aferra, esquemas esses que não são dispensados sequer 
quando S. Ex• vai para os seus passeios de lancha, saindo de nossas 
praias em busca do alto-mar; atrás dele, vão as outras. lanchas de 
homens com metralhadora na mão, corno se lâ, no alto-mar, pudesse 
talvez, surgir·- quem sabe? - aquele tubarão do filme que gill· 
vanizou muhidões ... 

Isso, Sr. Presidente, mostra, evidentemente, o. descompasso da 
administração pernambucana com os anseios de nossa 'coletividade. O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ouço V. Ex• com 

satisfação. · · O fato é que as demonstrações de força contra o MDB, em Pernam· 
buco, são, sem dúvida alguma, um elo a mais de medidas ver· 
dadeiramente insanas que causam a revolta do povo. Elas desacre· 
ditam, já agora- e isso é o grave- não apenas a figura do Gover· 
nadar,, que vai ter um triste lugar. na História, . mas o próprio 
Governo, como instituição. Na verdade, começa a atingir a respeita· _ 
bilidade da Administração Pública, q.ue .só pode ser résg.Úardada 
quando existe seriedade e equilíbrio na condução dâ. 'ccíisa.púÔiicá Ô 
que, desgraçadamente, não está ocorrendo em Pcrnamb.uco, ·· " . 

\:" . 

O Sr. Saldanha· Derzi (ARENA- MT)- Nobre Senador. Mar· 
cos F:reire, V. Ex• não cita à Casa nenhum ato de violência da Poli· 
cia MiÍitar de Pernambuco, Reconhece V, Ex• que é do mais alto 
gabarito e do mais alto respeito a Polícia Militar de Pernambuco. E 
devem estar, V. Ex•s da Oposição; inteiramente descansados porque 
com a presença da Polícia Militar, certo que não haveria e não have· 
rá nenhum ato de violência contra o partido de V. Ex• ou contra cor· 
religionârios de V, Ex• O fato é que o Governador é o responsável· 
pela segurança e pela ordem no seu Estado e não pode permitir-que 
indivíduos arruaceiros ou radicais possam.provocar, numa reunião 
do partido de V. Ex• qualquer manifestação de que venha ser o .Go
vernador o responsável ou, então, o partido nosso, a Aliança Re· 
novadora Nacional, a responsável por provocação, A Policia Militar · 
de Pernambuco, tão respeitável, como diz V,' Ex•; e é reconhecida 
por toda a Nação, está acompanhando todos os movimentos no seu 
Estado . para. manter a ordem, a tranqUilidade para os corrcli· 
giomirios de V, Ex•. para o povo de Pernambuco. 

·. Sr.· Presidente, permito-me, neste instante, . e dentro de5te 
pronunciamento, tratar de um assunto correlato e que dlz réspeito,"~ ........ : · 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço, uma vez 
mais, o aparte com que me honrou, neste discurso. E, realmente, não 
há a assinalar nas ocorrências aqui registradas, nenhum ato de 
violência por parte da Policia Militar de Pernambuco. 

'. ~. ·• .-.... 

... tambêm aos altos interesses do meu Estailo: trata-se da cadeira que · 
aqui era ocupada por um ~nador elcrto pela legeriéhi da AlianÇa Ré- · 
novadora Nacional, e queteve o seu mandato cassado.," desfalcando, 
assim, a representação de Pernambuco. Se: rrian·uscarmos a folha de 

I - . . . 

'presença ·dos integrantes desta Casa, perceberemos que não hâ 
EM~~ do algum com 111enos de. 3 representantes aqui, no Senado Fe· 
dera!. Apenas.Pernambuco dispõ!= de 2 Senadores. 

Durante todo o processo de cassação do representante arenista, 
bcm-como· o pedido do seu suplente para assumir a sua cadeira, 
mantive-me silencioso, para que não parecesse que, sendo da legenda 
do MDB, estivesse querendo tirar partido eleitoral de sit\lação tão 
constrangedora. 
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Acontece que, cassado o Senador,e tendo V, Ex•, Sr, Presidente, incompreensão de alguns, que se serviram dos instru'mcntos 
indeferido o pedido do 'seu suplente para ·a assúnção à cadeira - jurídicos que a própria Revoh.ição vitoriosa outorgou à 
bem como já decorrido, inclusive, algum prazo sem que 0 partido NaÇão, ·para combatê-la' c destrui-la, (49 Considerando do 
governista ou o próprio diretamente interessado no despacho de próprio Ato)," . · 
V, Elt• t9masse qu~isqucr providências _;julguei do meu dever pro- Mais adiante, mostra que, pela Constituição e toda· a 
nunci~e a prespeito. · · . ·. , . . . .. · a nossa tradição, 
· !'!lestes_ ent_ido, c aproveit_ ando_o Encontro_ de Pal_m_ares,_ redigi, · ,. 

• 1 · d' 15 · · · . "c preciso que o Senado . Federal esteja sempre 
no u t1mo 1a .. , carta ao Presidente do meu Partido, em que c_ om_pleto, p_o_ is_ são os Senado.res Rep_resentantes dos Es-
exponho pleito que não é apenas meu, mas julgo ser de toda coleti~ · · · 
vidadc que represento. Esta missiva está redigida nos seguintes ... :.· tados da Federação, não admissivel, assim, quctenham 
termos: . . , ,.. . . . uns Estados 2~ outros 3 representantes. .· · 

. ·. ~que no nosso 'sistema o Senado Federal, apesar de 
.·. ,t;Struturado através 'éto voto secreto e· direto, é composto 

de Representantes dos Estados, Ao contrário do que ocor
. re com' os Deputados,. que representam o povo, eleitos 
mediante o sistema de representação proporcional, os Se
nadores são· eleitos de conformidade com o princípio 
majoritário, representando o Estado. 

·PalllÍares, 15 de maio de 1976. 
Sr. Presidente, Deputado Ulysses Guimarães: .. 

Poderia dirigir-me a V. Ex• na qualidade d~ amigo>cor-.. 
religionário c admirador. O assunto, entretanto, ·coloca-me 
na posição, sobretudo, de Representante do Estado de Per
nambuco, com assento no Senado da República. 

Como facilmente se pode depreender, a cassação do 
mandato do- Senador. Wilson Campos .e .o impedimento 
expresso de assunção à cadeira, por seu suplente, Sr. Augusto 
Novais; recentemente proclamado, em. despacho exarado 
pelo Presidente do Senado Federal, Senador Magalhães Pin
to -vieram criar uma situação de desequilíbrio no mecanis
mo federativo. 

Estribaram-se .tais atos, como se sabe, .em dispositivos 
do Ato Institucional.n9 5 que, malgradotodas as críticas que 
lhe têm sido feitas, vem sendo .respeitado; cumprido e apli· 
cado, até mesmo pelos nossos Tribunais Superiores. 

Terá sido o caso, especificamente, do nosso mais alto 
Órgão de Justiça Eleitoral, quando, após cassações de Se
nadores, ocorridas em 1969- inclusive, como agora; com o · 
episódio Wilson Campos, sem convocação dos suplentes -
decidiu pelo preenchimento, através de eleições, das respecti
vas vagas, para completar o tempo restante dos respectivos 
mandatos cassados. · 

Reconhecendo a vacância como conseqUência de tais 
cassações, o Tribunal Superior Eleitoral,. através da Reso
lução n9 8.775, referentemente ,à Consulta n9 4.069, deter
minou o preenchimento eletivo das respectivas vagas, inter
pretando expressamente que, para tal fim, não incide a regra 
do parágrafo único do AI-5, de 13 de dezembro de 1968. 

Nesse sentido, foi muito claro o voto do Relator, Sr. 
Ministro Hélio Proença.Doylc, ao fundamentar a interpre
tação da legislação excepcional. ·Fê-lo de .. modo tão con
vincente que terminou sendo acompanhado pela· unani
midade dos seus.colcgas, integrantes do TSE. 

Assim,_eltpôso Ministro-Relator: 
"f: do conhecimento geral que o .Poder Executivo, autor 

do rc:ferido Ato'institucional n9 5, pretendia levar a efeito 
uma reforma no Poder Legislativo; que essa reforma incluía 
unia revisão,. no RÚmero de Deputados federais, estaduais· e-,. · · 
também; no número de Senadores; que estes passariam a. dois 
por Estado, tal como antes da.eoóstituição_de 1946. ~- .. 

. Foi essa~Üma dauazões que levou o' GÔverno a obstar. 
que as vagas que ocorrc:Ssem ·fossem preenchidas. Ora,.~~.:.. •.. ~_ 
pretendia ;reduzir os .1\!gares' nos vários Órgãos do. Legis,.:: 
lativo, nada· mais razoâvel e áceitável que desde. logo fossem 
evitadas as convocáÇões' de suplentes ou:eleições parciais. 

·verificou-se, posteriormente; que ·o nú!Tfcro . de Se~ 
nadares não foi alterado, petmanecendo três Representantes 
de cada Estado da Federação, 

Feitas, assim, as modificações· entendidas necessârias, o 
Governo passou a retomar o cá~inho da normalidade, que 
sofrera violento retrocesso com a expedição do Ato Insti
tucional n9 5, fruto, segundo o próprio Poder Executivo, da 

Consagram, assim, nossas leis, o chamado federalis
mo de equilíbrio, pois cada Unidade. Federativa elege o 
mesmo número de Representantes, independentemente 
das mais diferentes condições. Nilo se leva em conta, pelo 
nosso sistema se o ·Estado é mais ou menos populoso, 
qual o adiantamento politico, económico ou quaisquer 
outros fatores. O núinero de Representantes é invariável. 

Esse sistema, que é o bicameralismo; já é tradicional 
no Brasil. ·vem da Constituição Imperial de 1824. Va
riaram os tipos, mas o siste~.a foi sempre o mesmo." 

O ilust~e. Ministro-R~Iator considera, mais adiante, 
preponderante o disposto no art. 41, § )9, -.que "encerra 
matéria de ordem geral; qual seja, a igualdade entre os Es· 
tados da Federação"- sobre quaisquer outros dispositivos 
transitórios. 

~que, como esclarece o Ministro Djaci Falcão, hoje Pre· 
sidente. do Supremo Tribunal Federal, no voto que prolatou, 
acompanhando o eminente Relator: 

"~sabido que não se deve interpretar a norma jurídi· 
ca'de modo isolado quando ela é suscetível de merecer um 
entendimento dentro do conjunto de· disposições afins, 
mormente na órbita do sistema jurídico-político, O prin· 
cípio é genericamente válido, não se distinguindo quer na 
esfera da lei ordinária, seja na órbita das normas consti· 
tucionais. Assim, quando ·determinada matéria inserida 
em uma norma se acha inteiramente vinculada a outra re
gra, há de se emprestar. uma interpretação que mais .se 
harmonize com o comando de valor jurídico básico e pri
macial,~ ó que ocorre, por,exemplo, com o' princípio de 
que "o Brasil é uma República Federativa, constituída 
sob o. regi~e representativo", a revelar a forma política 
do Estado, , constituindo, em conseqUência, um pres
suposto. básico para outras normas. 

Na hipótese da presente consulta é de se atentar para 
· que dentre as .normas constitucionais orgânicas erige-se a 
· de que uo Senado-Federal compõe-se de Representantes 
dos-Estados" (art. 41), assim co.mo "Cada Estado elegerá 
três Senadores, com mandato de oito anos, renovando-se 

. a representação, de. quatro em quatro anos, alter-
nadamente,p~r um e por dois terços" (§ 19 do art. 41). 
·Apesar . das . modificações .·sofridàs pelo ·nosso sistema 
constitucional;.não foi afastado da Lei Magna o princípio 
da doutrinà clássica de que os Senadores representam os 
Es.tados .Federados, enquanto os Deputados .representam 
o povo. Dai resultando a permanência. do critério "da 
igualdade de representação das Unidades da Federação", 
Por isso, mantido· este princípio fundamental pelo 
legislador revolucionário, impõe-se uma,cxegesc em que 
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se resguarde o seu sentido final!stico,.isto é, a ·igualdíid"é" 
de representação, 

Partindo-se deste entendimento mais largo, é dever __ . 
emitir um juizo interpretativo sobr.e-a-matéria objêtÕêÍa ....;; 
consulta,· conciliando. o's vários preceitos, para concluir 
no sentido de que se impõe a realização de ·eleição para o 
preenchimento da vaga de Senador, decorrente da. cas· 
saçilo de mandato, quando há convocação de eleições des
tinadas à renovação do Órgão .. egislativo, seja parcial ou 
total. Outro raciocínio não se compadece com o principio 
da representação das Unidades Federadas. E o legislador, 
parece-me evidente, não teve a preocupação de mutilar o 
principio." 

· Aliás, parece-me de somenos importância o fato de o 
pleito de 1970, em que foram providas as. vagas dos Senado· 
res cassàdos, ter sido destinado à "renovação do úrgão 
Legislativo, seja parcial, ou total". · 

Na verdade, admitido o principio de que cabem eleições 
para o preenchimento das vagas de Senadores .atingidos por 
cassações- como foi reconhecido e proclamado pelo TSE
cabé, até, a realização de um pleito especial para tal fim. Ou, 
como é o caso atual de Pernambuco ~por· questão-mesmo 
de economia processual (se é que podemos chamar assim) -
aproveitar as próximas eleições municipais - de hoje a, exa· 
tamente, seis meses- quando todo o eleitorado do Estado jâ 
estâ convocado e mobilizado pelos Partidos, para escolher 
legisladores e executivos municipais. 

t: que, como foi lembrado naquele mesmo julgado pelo 
Ministro Armando Rollemberg, 

"o constituinte dispôs de forma-ampla, deteniíi· -
nando a realização de eleição, em qualquer caso, desde 
que faltem mais de quinze meses para o término do man
dato, como de resto o fazia, com ligeira diferença, nas 
Constituições de 1934 (art. 250), 1946 (art. 52, parágrafo 
único) e 1967 (art. 38, parágrafo único)." · 

Nesse mesmo voto, o honrado Ministro Armando Rol· 
lemberg reafirma aquela lúcida interpretação do Ministro
Relator, em relação ao art. 49, e seu§ (9, do AI7S, em virtual 
contradição com o princípio federativo que preserva: 

Eis sua magistral lição: . 

. .., 

./ 
,,. #_...,....... .1' 

exceção à regra do ãrt. 36 da Constituição, seria de dar· ./ 
)he prevàíência·. Mais adequada é, entretanto, a interpr~/ 
tação buscada, na finalidade da regra de exceçãotfl!la1i· 
dade que vem declarada ria própria disposição,. ·· ·' 

Tem o seguinte teor o ari. 49 do t-to Institucional 
n9 5: .. / ..... 

"No interesse de preservar a Revolução, o Presidente 
da República, ouvido o Conselho de Segurança Nacional, 
e. sem as. limltãÇâes previstas na Constituição, poderá 
suspender os direitos políticos de quaisquer cidadãos pelo 
prazo de dez anos e "cassar mandatos eletivos federais, es· 
taduais e municipais". · / 

Parágrafo único. Aos membros.dosiegislativos fe· 
dera), estaduais e municipais, que tivêr~m seus mandatos 
cassados, não serão dados substitutos, determinando-se o· 
quorum parlamentar em função dos lugares efetivamente : 
preenchidos". · · .. 

A análise do dispositivo e~ sua inteireza deixá claro .. 
que ali se pretendeu darao·Executivo poderes para afas~ 
tar do Legislativo o Representante cuja atuação fosse 
considerada prejudicial aos interesses da Revolução. O 
objetivo do Legislador, portanto, foi afastar o Represen· 
tante e não tirar ao Estado o direito de representação. /.· 

Ora, se, como vem afirmado no art. (9 da Emenda 
Constitucional n9 I, o Brasil é uma República F.ederátÍva, 
constituída, sob o regime representativo; pela união indis· 
solúvel dos Estados, do Distrito· Federal e dos Ter·· 
ritórios e se a representação dos Es.tados no -Senado é 
elemento essencial da Féderação brasileira (art. 41 da 
ConstituiçãÓ), admitir-se que, verificada a vaga de um 
Representante do Estado na Câmara Alta, não se lhe 
daria substituto, corresponderia a aceitar-se a aplicação 
da norma do art. 49 do Ato Institucional n9 5, contra o Es· 
tado e não em relação ao seu Representante, contra
riando o que ali expressamente se declarou. Mais ainda, 

./ 

seria admitir-se que uma regra transitória teria prevalên· • -
cia sobre norma que consagra princípio básico do regime;-· 
isto é, a Federação. __ ..----

"Frente à norma constitucional citada, portanto, no 
caso da senatoria pelo Estado da Guanabara, que se 
encontra vaga em conseqUência de terem sido cassados os. 
mandatos do titular e do suplente, cujo término se devérâ 
dar em 1975, é indiscutível que se deveria proceder à 
eleiçãO para a escolha dos substitutos. 

A interpretação que deflui do confronto das normas 
constitucionais, portanto, é-ao meu ver; a de que, sempre 
que ocorrer vaga no Senado Federal, por qualquer moti· 
v o e desde que faltem máis de. quinze ·meses para o térmi· 
no do mandato respectivo, deve·r-se·â proceder à eleição 

--·----para o respectivo preenchimento. · · 

A mesma Emenda Constitucional n9 I, porém, que 
assim estabeleceu no seu corpo, nas Disposições-Gerais e 
Transitórias (art. 132), dispôs que continuava em vigor o 
Ato Institucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, que, 
no parágrafo único do art. 49, reza: 

"Aos membros dos Legislativos federal, estaduais e 
municipais, que tiverem .seus mandatos cassados, não 
serão dados substitutos, determinando-se o quorum par· 
lamentar em função dos lugares efetivamente pre· 
enchidos". . 

Hâ, portanto, ~vidente conflito entre as duas 
normas, pois, enquanto a regra do art. 36 da Constituição 
determina a escolha de substituto sempre que houver 
vaga, a norma do Ato Institucional n9 5 proíbe a substi· 
tuição quando a vaga decorrer de cassação de mandato. 

Ao aplicador da lei cabe resolver tal conflito e é esta 
exatamente a tarefa deste Tribunal no momento. 

Em conclusão um tanto apressada, poder·se-ia dizer 
que, contendo a norma do Ato Institucional n9 S uma 

Assentado tal entendimento, cabe examinar a sua 
aplicação no caso de Goiás. Neste Estado, foi cassado o 
mandato do Senador João Abrahão, não tendo sido atin· 
gido, na sua representação politica, o suplente respectivo, 
e como a Constituição, no art. 36, refere-se à substituição 
apenas quando não haja suplente, dever-se·ia entender 
que, para a vaga aludida, não caberià realizar-se eleição. 

"Tal interpretação, que deflui da aplicação fria da le· 
tra da norma constitucional referida, não corresponderia 
à realidade. 

O que constitui a suplência é a . possibilidade de 
substituir, temporária ou definitivamente, o titular do 
mandato. Se hã vários titulares, como ocorre norma). 
mente na Câmara dos Deputados, da circunstância de h'a· 
ver sid~ um deles cassado não resulta para o suplente a 
perda desta qualidade, porque mantém a possibilidade de 
substituir aos demais que se mantiverem no exerclcio do 
mandato. No caso de 'suplente de Senador, porém, se 
cassado o mandato do titular, não pode ele ser convocado 
para substitui-lo, decorre da cassação referida a perda da 
qualidade de suplente, imposslvel, como seria, admitir-se 
que tal qualidade permanecesse sem conteúdo." 
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Aliâs, cm nosso entender, os que oútorgaram a 
legislação excepcional, autopermltindo-se cassar Represen· 
tantes do povo c impedir a assunçilo, ao Legislativo, de seus 
suplentes, orientaram-se· no pressuposto de qu·e as causas 
determinantes das "sanções revolucionârias", ·aplicadas aos 

Julgo que se impõe essa medida; Pernambuco não pode ficar re
presentado nesta Casa apenas por dois Senadores, por mais bri· 
lhantcs que possam ser, Vendo, aqui, a figura do Senador Paulo 
Guerra, pela legenda da Aliança RcnovadoraNacional c, ao mesmo 
tempo, ocupàndo esta tribuna, como representante do Movimento 

. ~~.titulares de mandatos parlamentares, contagiam, ncccssaria
' mente, os seus suplentes. Analogicamente, é o que tcrâ 
acontecido em relação à imposição· de inelegibilidade ao côn
juge de cidadão cassado, 

Tanto num como noutro caso, o prcsuposto é absurdo, 
mas parece-nos que grande asurdo é todo o Al-5, cm si 
mesmo;. 

O fato é que Pernambuco é o único Estado da Federação 
com menos ·de três Representantes· na Câmara . Alta. Daí 
julgar ser do meu dever reivindicar -'- c tenho certeza que o 
faço em nome de todos os pcrnambucanos - o preenchi
mento da 3• cadeira que cabe ao . meu Estado no Senado 
Federal. Ali ter!amos, então, mais uma voz a se fazer ouvir 
em favor da solução de nossos problemas, em especial dos 

·que são causas e conseqUências dos desequilíbrios regionais. 
Este pleito torna-se mais imperioso, ainda, face à dificil 

situação eín que vive o N ardeste; ora atingido pelas. cheias, 
ora flagelado pelas secas·;· mas sofrendo sempre, independen
temente de conjunturas mais desfavorãveis, de males estru
turais que precisam e deve'm ser superados, quando o Gover
no da União se sensibilizar, afim, por nossa causa. 

· f: da tradição do Direito Constitucional Brasileiro a re
presentação igualitâriados Estados no órgão legislativo mais 
alto do País. Através dele,· permite corrigir as desigualdades 
da representação proporcional .existente na·· Câmara·· dos 
Deputados. O .peso maior ou menor de Estados grandes ou 
pequenos, numa das Câmaras do Congresso. Nacional, é 
compensado pela igual influência que cada unidade federada 
tem na outra Casa, sem o que restaria comprometido, pela 
base, o indispensável equil!brio do regime federado. 

Oportuno, pois -e, mais que isso, uma obrigação que 
me impõe o mandato recebido do povo pernambucano -
lutar pela recomposição numérica · de nossa bancada no 
Senado da República. 

Esse o dever que cumpro, solicitando à. Presidência de 
nosso órgão partidário nacional, requeira ·ao Tribunal 
Superior Eleitoral, na conformidade com o art. 23, item VII, 
da Lei n9 4.737 de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral) fixe 
a data para a eleição de Senador de Pernambuco, na vaga 
atualmente existente. E não há dúvida que, como asseverou o 
Ministro Célio Silva, nos autos da já referida Resolução 
n9 8. 775, "se o mandato do titular foi cassado e o seu suplen
te não pode ser convocado evidentemente há vaga". · 

Aguardo, pois, as providências de V. Ex•, nesse sentido, 
para que se cumpra a orientação jurisprudencial firmada pelo 
próprio TSE, restabelecendo-se a representação plena a que 
Pernambuco tem direito. 

Cordiais saudações. 

Senador Marcos Freire 

Foi esta, Sr. Presidente ... 

O SR •. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Comunico a 
V. Ex• que seu tempo estâ esgotado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Concluirei, .Sr. 
Presidente, 

Foi esta, Srs. Senadores, a missiva que julguei por bem enca· 
minhar ao Presidente nacional do MDB para· que, como órgão 
partidário maior, requeira ao Tribunal Superior Eleitoral a fixação 
da data para preenchimento da cadeira de Senador de Pernambuco. 

. Dcmocrâtico Brásilciro, tenho a certeza de que represento, neste ins· 
tantc, não um pleito 'individual, nem sequer um pleito partidârio, 
mas, sem dúvida alguma, um pleito politico que é do Estado todo. 

Sr i' Presidente, se o. Senador •anteriormente investido nas suas 
funções teve o seu mandado cassado -e não importa, aqui, analisar 
se procedentemente ou não, se de maneira,justa ou:nil.o, pois, o fato é 
que seu mandato foi cassado.- se, por outro lado, o seu suplente, 
que requereu assunção à cadeira, .teve o seu pedido indeferido ·por 
V, Ex•; sê ao que consta, segundo o noticiário dosjornais, S. Ex•, o 
Sr. Augusto Novacs, não providenciària qualquer mcdidacontrâria 
à decisão desta, Presidência, julgo então, que nós outros, como 
representantes do povo de Pernambuco, temos a obrigação de apelar 
para que o ·nosso Estado não fique com a sua representação numé
rica mutilada nesta Casa. · 

Tenho certeza, portanto, de que .expresso os sentimentos. de 
todos e que este Senado compreenderá as razões do nosso pleito, de 
que realmente é preciso que se coloque Pernambuco em pé de igual
dade com os demais Estados Federados. 

O Sr. Paulo.Guerra (ARENA- PE)- Permita-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS·FREIRE (MDB- PE)- Com toda a honra 
ouço o aparte do Sr. Senador Paulo Guerra, da representação per-
nambucana~ · · · 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Senador Marcos Freire, 
tenho a.impressão de que se o ·suplente de Senador, Dr. Augusto 
Novaes, recorrer à Justiça, da· decisão do eminente Presidente 
Magalhães Pinto, ele poderá ter assento nesta Casa, porque é uma 
questão de filigrana jurídica. O Al-5 diz que não se dará substituto 
ao Parlamentar cassado; ínas;. há estudos é: pareceres dizendo que 
Suplente de Senador não é substituto: é sucessor. E, sendo sucessor, 
o Dr. Augusto Novaes, tem direito a assumir a suplência, durante o 
resto do mandato do . ex-Senaélór Wilson Campos. Do contrário, 
foram punidos Pernambuco~. foi· punido o Sr. Wilson Campos, a 
ARENA e, também, o próprio Dr. Augusto Novaes. 

• ,, ' - , I ' 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço o aparte 
de V. Ex• que, democraticamente, expressou a sua discordância do 

,entendimento do Presidente do ·Senado Federal; ao indeferir o 
pedido do Sr.· Augusto Novaes, suplente do Senador cassado. 

Confesso,·até, qui:: também imagineique S. Ex•, o atual Diretor 
da CELPE, recorreria da decisão presidencial. 

OSr.PauiÓGuerra (ÂRENA :-: PE) :-Ele tem 120 dias; 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Sei que S. Ex• tem 
120 dias para- é o que deduzo pelo prazo que V. Ex• invocou- a 
impetração 'de um mandado de segurança, Mas, como S. Ex• já ha
via feito toda a fundamentaçãojurídico-constitucional junto à Presi· 
dência desta Casa e demonstrara seu propósito de vir, o quanto 
antes, representar. aqui os interesses ·.de nossa comunidade, . não . se 
justificaria' que fosse deixar fluir o prazo de 120 dias quando só lhe 
restaria, praticamente, dois anos de mandato. A realidade é que o 
per!odo de tempo decorrido da decisão do Sr. Presidente desta Casa, 
o silêncio e a i nação dos patrocinadores da causa no âmbito.adminis· 
trativo, não tomando nenhuma outra medida, de qualquer m\tureza, 
estão talvez a indicar que S. Ex• terá se conformado com o despacho 
havido ém seu pleito· anteriormente apresentado junto aô· Senado. 
Por sinal, essa não é, rigorosamente, uma especulação de minha 
parte; essa versão consta da imprensa; jâ houve vários comentários e 
informações nesse sentido. Um, que até nilo me parece ser proce
dente, é o de que o Governador de Pernambuco, a quem me referi 
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no inicio deste meu pronunciamento, teria ameaçado S •. Ex• de A revelação foi feita quando o Ministro falou perante a CP! du 
Câmara que investiga as atividades do Sistema Financeiro da Habita
ção. O Ministro Rangel Reis antecipou o propósito de alterações na 
Resolução 62/75, com a finalidade de facilitar a expansão do Progra-

demiti-lo da CELPE, caso ele recorresse da decisão, · 
Acho que S. Ex•, apesar de atrabiliârio, nã~ vai chegar a .esse 

ponto, nem o Sr. Augusto Novaes.se submeteria a uma imposição 
desse jaez. Mas, o fato é que, dado o despacho de indeferimento e já 
decorridos tantos dias, tudo indica que se .vai. colocar uma pedra 
sobre o assunto. Ora se um time se retira de campo; nós, do MDB, 
nos julgamos na obrigação de nele entrar. em nome dos interesses de 
Pernambuco. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães· Pinto) - (O Sr. Presidente 
faz soar a campanhia) 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA --:- PE)- Gostaria de dizer a 
V. Ex• que, ausente deste plenário; quarido V. Ex• fazia sua 
catilinâria, contra o Governador Moura Cavalcanti, sou surpreen
dido, agora, por V. Ex• querer levá-lo para o caso Augusto Novaes. 
Primeiro, porque o Sr. Augusto .Novaes não é homem para ser 

. intimidado; ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Declarei isso hâ 

pouco. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- No caso de ser ameaça
do, ele poderia até renunciar e, também, estou certo de que o 
eminente Governador Moura Cavalcantiscria incapaz de fazér uma 
ameaça quando o Sr. Augusto Novacs estivesse na defesa de um 
direito, no pleito. Agora, quanto à pressa com que V. Ex• está recor
rendo à eleição, tenho a impressão de que V. Ex• deve aguardar os 
cento e vinte dias. Naturalmente, trata-se de um caso concreto; o Sr. 
Augusto Novaes deve estar colhendo pareceres, examinando as pos
sibilidades de entrar com mandado de segurança contra a decisão do 
eminente Presidente desta Casa, proferida hã mais ou menos vinte 
dias. Tenho a impressão de que V. Ex• está muito açodado e com 
muita vontade de um teste eleitoral. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB -PE)- Espero que se S. 
Ex• tiver realmente algum propósito de recorrer da 'decisão da Pre
sidência, que o fàça o quanto antes, porque só teria de me alegrar ao 
ver restabelecida a representação pernambucana nesta Casa. 

Lamento, por outro lado, que V. Ex•, Senador Paulo Guerra, 
não estivesse presente no início do meu pronunciamento quando, se· 
gundo suas palavras, fiz uma verdadeira catilinâria contra o Gover
nador do Estado. Seria oportuna, sem dúvida, . a sua presença. 
Espero que não comungue, não concorde, não apóie, não traga a sua 
solidariedade para as medidas de -força que Pernambuco todo tem 
presenciado. Acredito que V. Ex•, ·como Governador de Per· 
nambuco, caracterizou-se pela magnanimidade. Estou muito à 
vontade para assim referir-me ao seu governo, adversário político 
que sou de V. Ex•, mas essa qualidade todos lhe reconhecemos. 
Portanto, penso que o nobre colega não comunga com os destem
peres de S. Ex• o Governador de Pernambuco. Estou certo, 
inclusive, de que V. Ex•. teria tido oportunidade - como ainda o 
terá- de se solidarizar com a comunidade pernambucana,.fcrida em 
seus brios, ofendida em seu civismo e, sobretudo, discordar, como 
aqui foi discordado por companheiros meus, das afrontas que, 
realmente, não honram. as tradições de civilidade de Pernambuco e 
dos seus homens públicos. 

Muito obrigado. (Muito bem I Palmas. O orador é cumprimenta· 
do.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra · 
ao nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENÁ- SC .. Pronunciao seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

·ma Nacional de Habitações. · 

Sr. Preside~te, o controle do endividamento dos Estados e Mu
niclpios é. de grande importância, quer para evitar abusos que 
.tenham conseqüências as mais danosas para os Estados e Municí
pios~.como também. pela. necessidad~ de. um controle de to dÓ .o endi
vidamento, não só no tocante à Umão como também aos Estados e 
Municípios. 

Estamos, assim, diante de medida relevante e.saudável. No en
tanto, é excessivamente grande o número de. reclamações contra a 
Resolução n9. 62/75, razão pela. qual recebemos com satisfação o 
anúncio feito pelo .eminente Ministro Rangel Reis... . . 

~ preciso encontrar uma solução para o problerria mais condi
zente com o interesse de Estados e Municípios. Isso não será fácil, in
clusivepela dificuldade do estabelecimento de. normas certas, face a 
grande variedade de situações existentes no Páís. 

Estamos convencidos, desde algum tempo, da necessidade de 
uma reformulação da Resolução n9 62/75 e é, assim, com prazer que 
aplaudimos as palavras do Ministro do Interior, formulando votos 
para que o anúncio se concretize o mais depressa possível. . 

~ preciso .encontrar uma fórmula capaz de manter sob seguro 
controle o endividamento dos Estados e Municípios, sem que, no cn· 
tanto, isso resulte cm dano ou prejuízo para os mesmos, de forma a 
ficarem impossibilitados de resolverem grandes problemas que os 
atormentam especialmente no campo da. saúde, até que nova e mais 
equilibrada distribuição tri~utâvel venha a melhorar a situação, hoje 
difícil, dos Estados e Municípios. · 

~ preciso, porém, que as mudanças anunciadas, em tão boa 
hora, tenham alcance maior. ~ preciso reduzir as taxas de juros c 
correção monetâria.para os financiamentos do BNH. ·Estou .convicto 
de que é tempo de se alcançar isso, a fim de dar maior eficácia ao 
Plano Nacional de Habitação, bem comoréduzir a pressão infla· 
cionâria exercida por juros tão altos, acrescidos da correção mone· 
târia. Isso pode ser alcançado de várias formas, inclusive pela re
dução de intermediários, adotando-se, tanto quanto possível, finan· 
ciamentos diretos. 

Da mesma forma, é imprescindível reduzir juros e correção mo
netária nos empréstimos destinados à aquisição de máquinas c equi
pamentos rodoviários por parte das Prcfeituras.ainda que estes finan· 
ciamcntos sejam feitos por outras fontes. São duas reivindicações 
bem fortes que poderiam ser examinadas. e atendidas juntamente 
com a modificação anunciada pelo Ministro Rangel Reis. 

. Como bem acentuou Sua Excelência em suas declarações pe· 
rante a CP!, é preciso agilizar o Programa Nacional de Habitação. 
Isso, aliás, está de pleno acordo com uma das diretrizes do atual 
Governo; que tanto tem se esforçado 'com o objetivo de dar o 
mâximo sentido social à atuação do BNH, como gestor dos recursos 
oriundos do FGTS. Estes eram geridos, até hã pouco; sem maiores 
preocupações de natureza social, a despeito das reiteradas determi· 
nações nesse sentido dadas pelo ex-Presidente Emílio Garrastazu 
Médici. Hoje, é da maior relevância que BNH e FGTs· tenham 
objetivo social sempre maior, visando a melhoria do bem-estar do 
povo brasileiro. E, ao lado de tantas outras medidas, para simplifi
cação burocrática, mâxima velocidade nas aplicações do BNH, im· 
põe-se a redução de juros e correção monetária, que tanto oneram os 
financiamentos e_empréstimos do BNH, tornando-os por demais pe· 
sados para os mutuários. 

~ o que, Sr. Presidente; esperamos se torne realidade muito em 
breve, ao se concretizarem as mudanças anunciadas pelo Eminente 
Ministro Rangel Reis, objeto de meus aplausos e solidariedade! 
(Muito bem! Palmas.) 

O Ministro Rangel Reis, do Interior, anunciou, há dias, que o 
Governo remeterá ao Senado projeto com a finalidade de modificar 
a Resolução 62f7S, do Senado, que limitou o endividamento dos 
Estados e Municlpios. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mauro Bcncvidcs. 
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. O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Pronuncia o se· 
guinte discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Semidores: 

Em duas. outras oportunidades, reportei-me, desta mesma 
tribun.a, ao Plano .de Classificação de Cargos, defendendo a revisão 
de alguns de .seus. critérios! consideràdos injustos por. várias cate-
gorias funcionais. · . . .. ·· 

A repercussão obtida pelos referidos pronunciamentos foi a 
mais ampla,. numa. prova ,evidente de que os sêrvidoré.s federais 
aguardam um rcexame dá importante matéria, agora que se tornam 
conhecidos alguns dos scnões cm sua efctiva execução. . 

Não se pode deixar. de reconhecer que o DASP, sob a dircção do 
Coronel· Darei Siqucira, realizou trabalhá. dos mais ingentes, pro· 
curando sistematizar a nova política de pessoal da União, pára com
patibilizá-hÍ com íucalidadcvivida pelo nosso' serviço público. 

Inintcrruptamel!te e pelo espaço de quase dois anos, aquele 
Orgão se entregou à exaustiva tarefa rcclassificatória, levantando 
dados e informaçõe~ para ajustá-los às direitrizcs que pretendia. esta-
belecer. . · · · 

A partir. de 13 de fcv~reir~ de 1976, quando ,foi divulgado o 
aumento federal, . através do .·Decreto-lei n9 1.445, . começaram a 
surgir as reclamações, para as quais o DASPnão. pode deixar de ser 
sensível, apreciando-as. detidamente para~ cm muitos casos, promo
ver as indispensáveis corrcções. 
. Numa prova flagrante do inusitado interesse despertado pelo 

lineamento preconizado no Plano, o Coronel Óàré:i Siqueirafoi, uma 
vez mais, convidado a comparecer esta semana à Comissão de Servi
ço Público da Câmara dos Deputados, para debater; ali,. alguns dos 
aspectos .da matéria, dando a conhecer, em torno deles, ·o ponto de 
vista do Poder Executivo. · · 

Sabe-se, .por outro. lado, que o Senador Lázaro Barboza, 
. Presidente da Comissão .de Serviço Público do Senado, cogita 
formalizar com os seus pares naquele Orgão Permanente desta Casa, 
idêntico convite ao Diretor do DASP, o que comprova, à saciedade, 
a preocupação. do Congresso em inteirar-se de tudo o que se rela
ciona com a e_xecução da classificação de cargos. 

O Sr. Adalberto Sena (ARENA - AC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com imenso 
pra~er, nobre Senador Adalberto Sena. 

O Sr. Adalberto Sena (ARENA - AC) - Desejaria - na 
oportunidade em que V. Ex• se torna aqui porta-voz, mais uma vez,. 
de repetidas reclamações que chegam ao Senado e ao seu Gabinete a 
propósito da Reclassificação de Cargos -:- desejaria - repito -
incluir no discurso de V; Ex•, mais um apelo em favor da reclassifi
cação dos funcionários do Estado do Acre, que continuam a ser 
pagos pelos cofres da União. Pelo .que se sabe, o Governo. do Estado 
já está cogitando dos trabalho~ para essa reclassificação. Há notícias, 
inclusive, transmitidas pelos nossos colegas da ARENA de que o Go· 
·vcrno Federal já se comprometeu a fornecer numerários suficientes 
para essas despesas. No entanto, até.hoje não existe,. ainda, uma 
confirmação positiva sobre o assunto, e já se fala que, se vier essa 
classificação, o funéionário não perceberá a diferençados salários 
atrasados .. De. qualquer·. forma, num ou noutro. sentido, peço a 
V. Ex• se torne, através de seu discurso, o portador desse apelo que 
também faço às autoridades públicas .. 

situâ-los em uma nova nomenclatura, recomendada - segundo se 
alega- pelas mais atualizadas técnicas de prâtica administrativa. 

· O enquadramento de milhares.· de aposentados na ·inicial. da 
carreira· que integravam vem',dàndo lugar a uma insatisfação 
generalizada, tendo ao próprio Presidente da República 'sido 
encaminhados memoriais reivindicatórios, consubstanciando 
postulações revisionistas. • · '·• 

Por outro lado, os tesoureiros remanescen'tes ingressaram, no 
foro competente,. com. ação -judicial, buscando resguardar direitos 
que reputam postergados, ao mesmo tempo cm que os técnicos cm 
contabilidade peticionaram objctivando alcançar nível salarial mais 
elevado c condizente com as suas responsabilidades. 

Ressalte-se, Sr, Presidente, que não foram poucos os servidores 
marginalizados no Plano. Mais de 300, motoristas, por exemplo, do 
Departamento Nacional de. Obras Conúaas Secas- DNOCS, não 
se beneficiaram ,da melhoria; permanecendo descontentes, sem que a 
chefia daquelá entidade tenha condições legais de contornar o lapso 
verificado.· · 

Vale mencionar igualmente o desalento que passou a grassar no 
sei() dos antigos Escriturários · e 'Agcrites Administrativos que 
exerciam c éxei'ccm as tarefas descritas· no Decreto n9 72.933 f73, por 
não lhes ter sido assegurado o diri:ito de· integrar as categorias 
funcionais de Controlador de Arrecadação Federal - código T AF-
602, a exemplo do que foi propiciado aos Oficiais de Administração 
agregados, de conformidade com os sucessivos treinamentos a que se 
submeteram. 

Poderia alinhar . outros informes que me têm . chegado, . 
comprobatÓÍ'ÍOS da· insatisfação existente entre O. funcionalismo · fe· 
deral, como é o caso dos· Aviadores,· que irão perceber vencimentos 
irrisórios.:· -

Anteriormente, jâ abordara a situação dos médicos e a dos 
professores universitádos com jornada de 20 horas, destacando que, 
estes últimos se tinhám insurgido contra os incentivos funcionais, na 
forma em que foram fixados. 

Aliâs, a Federação Nacional dos Médicos, em longo arrazoado, 
encareceu ao Presidente Ernesto Geisel uma reformulação do artigo 
69 e seuparágrafo,do Decreto-lei,n9 1.445/76, passando a aguardar 
a manifestação do Primeiro Mandatário do País. · 

Chega-se, assim, à constatação de que, apesar da dedicação e do 
empenho de que se revestiu' a missão cumprida pelo DASP, clamoro
sas injustiças são encontradas no bojo do Plano. 

Mantê-lo na inflexibilidade das normas consignadas não nos 
parece a melhor solução. 

Problema realmente complexo, o seu equacionamento implica
ria - como ocorreu _.;.· no desatendimento de muitas aspirações 
legítimas, acalentadas, durante anos, pelos nossos"barnabés". 

O caminho natural; a . esta altura, será o reestudo de algumas 
decisões assentadas, a fim de que as sugestões dos preteridos possam 
ser atendidas e, com isso, se sintam eles estimulados para continuar 
prestando, com devotamento e patriotismo, a sua colaboração à 
administração pública. · · · · · · 

·. Daí o apelo que, nestesentido, entendi de meu dever reiterar da 
tribuna desta Casa, confiante em que o Diretor-Gcral do DASP 
venhaa acolhê-lo, cnsejando'o renascer de esperánças entre milhares 
de funcionâriosfederais. (Muito bem: Palmas.) · · · · 

O SR •. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala
vra ao nobre Senador. Fausto Castelo-Branco. 

O SR. FAUSTO CASTELO·BRANCO (ARENA - PI. O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Incorporo, 
com o maior prazer, o aparte de V .. Ex• ao meu discurso, aparte que 
evidencia, sobretudo, a preocupação de V. Ex• em relação à situação 
dos servidores do Estado que, com tanta dignidade, representa nesta 
Casa. 

Pronuncia o seguinte discurso,)- Sr; Presidente, Srs. Senadores: . 

Recentemente, Sr. Presidente, os inativos viram deslindar-se a 
questão do aumento a que fazem jus, após sucessivas protelações, 
apontadas. como decorrentes da multiplicidade dos cargos pelos 
mesmos ocupados, os quais foram substancialmente reduzidos para 

Tenho cm mãos memorial enviadopela Associação Médica do 
Estado do Rio de Janeiro ao Excelentíssimo Senhor ·Presidente da 
República. ' · · • . · , · · 
' O documento, também a mim enviado na qualidade de Prcsiden· 

te da Comissão de Saúde do Senado Federal, faz sugestões objetivan· 
do mais justas condições de trabalho c melhor retribuição salarial 
aos médicos, servidores públicos federais e autárquicos. 



O Presidente da Associação Médica do Estado do Rio de Janei· 
ro, dirigindo-se a Sua Excelancia o Senhor Presidente da Repllblica, 
o fez como legítimo representante da classe médica daquele Estado e 
de todo o Brasil, 

Junto minhas palavras às daqueles colegas que tão ansiosamen· 
te aguardaram, durante seis anos, os anunciàdos benefiCias da Lei 
nq 5.645,de 10.12·1970, · 

Ofício nq 029/76 

Excelentíssimo Senhor 

Rio. de Janeiro, 20 de abril de 1976 

Presidente da Comissão de Sallde do Senado 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de remeter em anexo a Vossa Excelência 
o Memorial enviado pela Associação Médica do Estado do 
Rio de Janeiro - AMERJ, ao Excelentíssimo Senhor Presi· 
dente da República, Ernesto Geisel, 

· Trata-se de documento com sugestões objetivando mais 
justas condições de trabalho e melhor retribuição salarial 
para os médicos servidores pdblicos federais e autárquicos, 
os .quais, consideramos merecerem ser. colocados nas refe· 
rências 56 e 57, com direito às gratificações de Produtividade 
e Atividade, num só emprego. 

Na defesa dos interesses dos colegas já aposentados, ape· 
!amos ainda, ao· Senhor Presidente da República para que 
aos mesmos sejam conferidas vantagens idênticas às dos mé· 
dicas em atividade, a fim de que não se concretize a possível 
injustiça de reclassificá-los em cargo inicial de carreira, não 
obstante terem atingido os últimos escalões da hierarquia 
funcional. 

Aproveitamos o ensejo para apresentar a Vossa Exce
lência os protestos da mais elevada consideração e distinto 
apreço. - Dr. Mário Victor de Assis Pacheco, Secretário-
Geral da AMERJ. . 

ASSOCIAÇÃO M~DICA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 

. (AMERJ) 
/Rua Alcindo Guanabara, 24, sala 911 

Excelentíssimo Senhor 
General Ernesto Geisel 

Rio de Janeiro, 30 de março de 1976 

Digníssimo Presidente da Repllblica 

Na qualidade de Presidente da Associação Médica do 
Estado do Rio de Janeiro (AMERJ) pedimos venla a Vossa 
Excelência para expor problema da mais alta relevância para 
a categoria profissional que representamos e o fazemos 
confiantes no acolhimento ·das razões superiores que nos 
inspiraram a pugnar por mais justas condições de trabalho e 
melhor retribuição salarial para os médicos servidores públi
cos federais e autárquicos, Dirigindo-se a Vossa Excelencia 
na condição de intérprete dos médicos deste Estado e de todo 
o País, que tão ansiosamente aguardaram, durante quase seis 
anos, os anunciados benefícios da Lei nq 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, a Associação Médica do Estado do Rio de 
Janeiro mantém-se fiel aos princípios que têm norteado sua 
trajetória ao longo de seus 25 anos de existência, 
. . Os médicos tinham justificadas esperanças de urn salário 
mais compensador, compatível cóm seu stah&S profissional e 
com as exigências.que o exercício da medicina impõe, 

Estamos certos, Excelentíssimo Senhor Presidente, que 
ao interpretar, neste memorial, as aspirações da classe médi
ca brasileira, estamos, na mesma medida, dando nossa contri· 
buição em benefício do aprimoramento dos serviços médicos 
oficiais, seja no âmbito do Ministério da Saúde, seja, mais 

expressivamente, na considerâvel parcela representada pelos 
ambulatórios e hospitais da Previdência Social. 

Neste quarto de século a constante de nossa luta tem si· 
do: pela. melhoria das· condições de trabalho do médico, por 
mais adequàdas instalações dos ambulatórios e hospitais, por 
salários condignos para os médicos e seus auxiliares, por um 
ensino . médico mais eficiente e um maior rendimento 
. operacional da rede médico-hospitalar posta pelo Governo a 
serviço do povo, . . . 

A Associação Médica do Estado do Rio de Janeiro tem 
seguido permanentemente uma· pol!tica ·de· defesa de nosso 
sistema médico previdenciário, pugnando pelo seu fortaleci
mento, . sugerindo providências que o·· tornem • tecnicamente 
mais eficiente, em pessoal e material, à altura, portanto, das 
necessidades do País, A cóntribuiçi\o dos médicos a esse tra
balho tem· sido considerável e o recorihecilnerito desse fato se 
faz sentir nos setores mais representativos da opinião pllblica. 

Era assim de esperar-se, Senhor Presidente, que o rriédi· 
co servidor público tiv~sse tido, pelo nrienos respeitada e man
tida·pelo DASP, no Decreto-lei n9 1.445, de 13-2-76, a posi
ção que, nestes últimos 20 anos; vinha ocupando na escala de 
salários do serviço público civil da União. 

Partindo talvez do pressuposto de que o direito de 
acumular dois cargos colocava os médicos em posição privile
giada entre o funcionalismo civil da União, o DASP agora os 
distribuiu entre as referências 32, com salário mensal de 
CrS 3.930,00 e a 47, correspondente a Cr$ 8, 173,00, em re
gime de 4 horas de trabalho, sem direito a percepÇão da grati
ficação de atividade, Assim, cerca de· 50% dos médicos que 
serão, inevitavelmente, classificados na referência 32, irão re
ceber, nos dois empregos, após um exaustivo dia de trabalho, 
CrS 7 .800,00, quantia que não ·lhes permitirá sequer arcar 
com os gastos essenciais de sua manutenção: alimentação, 
aluguel, vestuário, transporte e colégio para os filhos, sem 
falar na aquisição de livros e demais despesas compulsórias 
exigidas pelo próprio exercício da profissão: Imposto sobre 
Serviços, anuidades do Conselho Regional de Medicina e das 
Sociedades Médicas, igualmente indispensáveis, seja para 
defesa .de seus interesses profissionais, como o faz a AMERJ 
neste momento, seja em busca de um aprimoramento técnico-
científico. · 

Compreende-se, assim, o desapontamento que causou 
nos Ambulatórios, Hospitais e Serviços de Saúde Pública, o 
tratamento dispensado pelo DASP a uma categoria 
profissional que tem dado sempre à coletividade e ao Go
verno o melhor dos seus esforços. Depois de um curso de seis 
anos - o mais longo e trabalhoso e·ntre os de nível superior 
- o médico é classificado em posição de inferioridade frente 
a muitos servidores de nível médio, alguns até na área biomé
dica, que na realização diuturna dos atas médicos são seus 
subordinados hierârquicos, 

Inferiorizado na. escala de salários do atual Plano de 
Classificação, a frustração maior do médico decorre, Senhor 
Presidente, do fato de ter sido, no passado, graças aos esfor
ços dos seus Órgãos de Classe, sempre distinguido com as le· 
t~as e símbolos de mais alta remuneração no serviço público 
federal: Classe O com qllinq!lênios para os médicos do antigo 
Distrito Federal, níveis 17 e 18 da Lei n9 3.780, de 12-7-60, 
posteriormente transformados em níveis 21 e 22, pela Lei 
n9 4.242, de 17-7-63, recebendo ainda gratificações de nível. 
universitário, de risco de vida e saúde, além dos q!JinqUênios, · 

~ por todas estas razões, Senhor Presidente, que le· 
vamos a Vossa Excelência, em nome da Associação Médica 
do Estado do Rio de Janeiro e dos demais médicos de todo o 
Brasil, o apelo para que, atento às razões aqui expostas e à 
importância social e econôínica dos serviços de assistência 
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médica e de sallde pllblica possa Vossa 'Excelência autorizar a 
revisão do Decreto-lei n9 1.445/76 para colocar os médicos 
federais e autárquiCOS ÍlaS referências 56 C 571 COm direitO a 
percelierem a gratificação de Produtividade c de Atividade, 

. de. modo a proporcionar-lhes um horário de trabalho adequa
. do, num só emprego·e com um salário condigno. 

Convêm lembrar que ~ acumulação de 2 cargos médicos. 
decorreu de uma ,necessidáde do próprio governo cm face da 
.insuficiência de profissionais para atender à crescente dcman· 
da de serviços médicos. O movimento associativo da classe 
médica jamais pleiteou 2 empregos ou direito de acumular. O 
que os órgãos mais representativos do pensamento e dos an• 
sei?s de nôssa profissão sempre defenderam foi o ·emprego 
úmco bem remunerado, paril,que o médico; trabalhando num 
sólugaf, pudesse produzir mais e melhor e dispor de tempo 
para cu1dar de seu aprimoram~nto técnico-científico. 

' ' ' 

O critério da distribuição dos médicos nas 'referências 56 
e.S7 e a concessão das gratificaçõés de Atividade e Produti
vidade poderia ser estudado pelo DASP, ouvindo as associa
ções representativas da Classe Médica. 

Desde já nos colocamos. à disposição dos altos órgãos da 
Presidência da República, particularmente a Chefia da Casa 
Civil e a Diretoria do Departamento Administrativo do 
Serviço Público para, pessoalmente, prestar os esclareci
mentos necessários e, de viva voz, melhor justificar as supe
riores razões deste Memorial .. 

Concluindo, pedimos permissão a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente,· para duas palavras em favor de pon
derável parcela de médicos, os colegas inativos que, como os 
demais aposentados da União, se encontram ameaçados de 
serem reclassificados no cargo. inicial, muito embora.tenham 
atingido no serviço ativo os .últimos escalões da hierarquia 
funcional. ·Cumpre dar-lhes, como a todos os inativos. da 
União, o tratamento que até aqui foi norma no nosso direito 
administrativo: conceder . aos aposentados as mesmas van
tagens conferidas ao pessoal em atividade. 

Certa de ter, m'ais uma vez, cumprido sua missão precí
pua, a Associação Médica do Estado do Rio de Janeiro con
fia na. anuência de Vossa Excelência às justas l'retensões 
acima expostas. 

· Com o mais alto respeito e admiração. - a) Dr. Gerson 
Rodrigues do Lago, Presidente da AMERJ. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Muito 
bem! Palmas.) . 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgllio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

·A declaração será muito sucinta, já que desenvolveremos tema 
correlato quando tivermos ·oportunidade, amanhã ou depois,· de· 
tratar em profundidade do assunto - respondendo ..;.. ou tentando 
responder - ao brilhante discurso do Vice-Llder da Oposição· R o· 
bertn SAturnino. · · · 

I"'" POSIÇÃO DO GOVERNO GEISEL .. . . : 
QUANTO Á ALEGADA ESTATIZAÇÃO DA ECONOMIA 

. . BRASILEIRA 

Referimo-nos ao edito~ial de O Estado de S. PauÍo que estranha 
a declaração feita pela Vice-Liderança do Governo sobre a posição 
da administração Geisel a respeito do palpitante problema da estati· 
zação ou desestatização e ·o valor da discussão ora estabelecida sobre 
o mesmo. 

Sr: Presidente, Srs. Senadores, surpresa tivemos nós, ao contrá
rio do. que pensa o nobre articulista, por sua interpretação dada a 
declaraçÕes Tlossas. 

O Líder de um Governo não pode exprimir, em sã consciência, 
outra coisa em falando em seu nome - senão as idéias mestras que 
essa Administração, esse Governo, por ele representado, esposa. E 
assim, aquilo que afirmamos nada mais é do que o pensamento do 
Governo- ou aquilo que cuidamos seja- a respeito da questão. 

O nobre Senador Magalhães Pinto, Presidente desta Casa, aliâs 
oportunidade teve de .. ouvir da boca . de Sua Excelência, o Senhor 
Presidente da Repúblic.a, como resposta a indagações feitas sobre a 
matéria uma remissão termal e terminativa ao exame do texto· do 
II PND por nós referido. Por outro. lado não hã. desdém nenhum 
pelo debate sobre o assunto: apenas constatação de uma realidade. 
Mas, este é um problema que, em mai~r profundidade, esperamos, 
amanhã ou depois de amanhã, ter ensejo de percutir. 

II- SEMINÁRIO PARA O DESENVOLVIMENTO DO SUL 
DO CEARÁ 

Segundo, uma comuni~ação:. Sr. Presidente, em nossa .terra 
natal,. ánteontem, tivemos o ensejo de assistir juntamente com o 
eminente Governador de São Paulo, PauloEgydio; o encerramento 
do II Seminário pará o Desenvolvimento do Sul do Ceará. 

~ despiciendo dizer do entusiasmo, e porque não da vaidade de 
cearense, em ter~o testemunho de um Governador de um Estado 
desenvolvido como SlÍo Paulo daquilo que nós, da terra ãlencarina, 
ou mais especialmente, os conterrâneos de todo o Cariri, pudemos 
apresentar. 

Sentimos mai~ que nunca, orgulho e muito de sermos cearenses. 
A iniciativa das forças mais legítimas da Região - Rotary Club de 
Crato; lnstituto.Cultural do Cariri,fortemente apoiada pelas Classes 
Produtoras, Autoridades locais e Clero, teve . uma característica: 
nada de demagogia, nada de apelos, nada de fantasias; apenas. 
enunciações práticas na área da agricultura, na área da indústria, na 
área da educação, na área da saúde, na área do desenvolvimento 
urbano, na área da assistência social. 

Antes de ·r~~p~~:ct~~je~ ::às iÚ~rini~ae~'que-.sciHciiái:las 'rios··· ···curto· sendo o nosso tempo, Sr. Presidente, procuraremos, 
foram quando do último pronunciamento do nobre Senador Marcos trazer sinteticamente a este Plenário as conclusões preliminares a que 
Freire,~ de nossa obrigação fazermos uma declaração .c um registro, esse seminário chegou. Gostaríamos, também, de deixar, aqui, 
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consignada a satisfação que todos os cearcnses, que o Governador 
Adauto Bezerra e que nossa representação federal c estadual tiveram 
em recebendo o Dirigente maior de São Paulo, ouvir dele palavras, 
não de elogio .barato, mas tradutoras do respeito que tinha. por 
aquela iniciativa, pelos resultados sérios apresentados c pela maneira 
objetiva, serena, com que os diferentes problemas foram abordados 
pela voz do responsá~el maior desse certame, o Egcnhciro Eudaro 
Santana. Assim, Sr. Presidente, para todos nós - e, acreditamos, 
falamos em nome tanto da ARENA como do MDB cearcnsc nesta 
Casa, como na Câmara dos Deputados..:...; é motivo de orgulho o que 
sucedeu sábado, durante a semana passada· na Cidade Crato. 
Enumeraremos pois as conclusões já aludidas: 

CONC~USOES PRELIMINARES DE AGRO PECUÁRIA 

Cana-de-açúcar: 

I -Adequar e agilizar o projeto "PROCANA" eas cooperati· 
vas da lavoura ejou de crédito da região à nova sistcmáticp do 
projeto, integrado de desenvolvimento da cultura canavicira no 
Cariri; 

2- Como apoio logístico, tecnológico, sugere-se a integração 
da Empresa de Pesquisas Agropecuárias do Ceará- EPACE,junta
mente com a UFC no projeto acima citado; 

3 - O estudo da imediata implantação das estradas vicinais, 
necessárias à facilitação do. escoamento da produção' de cana com .. 
vistas à unidade industrial em implantação em Barbalha. · 

Café e mandioca 

I - Incrementação de um programa agressivo de pesquisas 
·aplicadas à cultura do café e da mandioca na região; · 

2 - Providências para a legalização, urgente, da posse das 
terras da Chapada do Araripe, como condÍções à obtenção de crédi· . 
to junto aos Bancos oficiais; 

3 - Sistemas de apoio ao desenvõlvtmento dessas· culturas na 
serra do Araripe, consistente na instalação de energia clétrica c estu
dos sobre a retenção de águas pluviais e perfuração de. poços com vis
tas à fixação do homem naquela área. 
.:''·,, 

Bovinocuttura 

I -Intensificação da assistência veterinária: 

2- Agilizar o procésso de implantação de empresa de.beneficia
mento de leite cm construção visando a àbsorção da produção leitei
ra da região e a comercialização do produto; 

3 -incentiVO à pesquisa de manejo e alimentação• 

4 - Criação de órgão capaz de controlar as altas desordenadas 
dos insumos; · 

5 - Argenciar a pesquisa em práticas de conservação do solo na 
região. 

CONCLUSOES PRELIMINARES DE INDÚSTRIA 

- Industrialização de frutos tropicais visando sobretudo a 
produção de sucos de abacaxi e maracuja; 

2,- lmplantaçàq de destilarias .autônomas fora da área de 
influência da Cia. Açucareira Vale do Salamanca- ACUSA; . 

3 - Instalação d~ unidades agroindustriais para produÇão do 
álcool; 

4- Implantação de uma unidade de beneficiamento. de carne c 
conservas animais; 

·S .:.... Implantação de uma indústria de artesanato' de couro 
utiliiando a faria mão-de•obra artesanal· existente na rcgiiio c 
concébida nos mçldes funciomiis da CA f ASA de Sobral; · · · . ..· ..... ' . 

· 6 - Instalacãp de · Üm complexo químico através ··da .. ·. 
industrialização da 'gipsita para produção de ácido .. sulfúrico, · · 
cimento portl~nd c fertilizantes. · · · .. · · · · , . .. . .. 

'•. 

CONCLUSOES DE PLANEJAMENTO URB~NO 

1 - reconhecer o triângulo Crato Barbalha, Juazciro como 11m 
pólo em conurbação, capaz de atrair c fixar parte do fluxo migra-
tório. que demanda às grandes cidades. · 

2- revisar, atualizar c implantar os planos diretores da organi
zação do espaço urbano de· Crato e Juazeiro do Norte:-

3 - concluj~-o plano diretor de organização do espaço. urbano 
deBarbalha. -~~··. ·. 

' ' 

4- estudar a viabilidade de integração de sistemas únicos de 
serviçós para as três cidades; · 

5- recomendar a implantação de medidas para preservação de 
meio.ambicnte (Chapada do Araripe)como proteção das condições 
~cológicas da microrregião h·omogênea do Cariri. 

o- recomendar a criaçao de organismos muiiiCiPiiisJll!:m o plà
.nejamento. coordenação e informação. 

7 - recomendar a 'implantação de mecanismo instituciomil 
constituído por representações dos municípios Ílc't:ta~. Juazeiro e 
Barballia, no sentido de promover o planéjamento e a CXI:tUÇão dos 
programas de interesse comum • 

. ·.8 ..:_ recomendar aos prefeitos da região que se-promova a coni
cientização da importância do planejamento urbano como enfoque 
regional, enfatizando-se à implantação de planos diretores, cadas
tros técnicos, modernizações administrativas, treinamento e capacita
ção do pessoal 

CONCLUSOES DE. EDUCAÇÃO 

I - é de mâxima importância a identificação e caracterização 
dá relação "sistema escolar X sistema social regional", para que a es
cola assuma papel de transformação e não de conservação. 

2 - é de mâxima 11rgência que o sistema escolar regional seja 
avaliado através de um método operacional eficiente capaz de detec
tar o nível de sua adequação ao desenvolvimento regional. 

-, 3 - que o sistema educacional regional assuma a função de 
preparação de recursos humanos pru:a. o desenvolvimento integrado 
rJa região e de fÓrJ1laçào.da consciência critica da sociedade. 

Finalmente, a nossa :conclusão--' reivindicaÇão primeira, ponto 
comum .de todas as comissões. técnicas:. a crlac;ici e urgente Implanta· 
çio do ·Distrito Industrial do Carlrl. 

Sabemos que a Idéia nio é nova. J li fez parte dos planos do entio 
governador, hoje Senador VlrgRio T'vora, e de 14 para cai tem sido 
uma constante nas metas governamentais. 
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Hoje icndo à frente do poder executivo um cariricnse não pode· 
ria existir. oportunidade melhor para a concretização de. llllf 

empreendimento que seria . o passo fundamcnl!ll para a n01111 
"demarr.age di:senvo.lvimentista•:. 

·.' III- POLONORDESTE: PROJETO IBIAPABA 
' Feito este registro, Sr. Presidente, gostaríamos, também, de cm 

rápidas pinceladas trazer ao conhecimento da Casa que iniciativa 
anunciada ano passado, aqui quando 'ele regresso de nossa. terra; ou · 
seja, que o Polonordcste iniciava, sua implantação na, Serra.-de 
Ibiapaba, domingo- ontem '-foi já materializàda'cm parte.· ... · 

Assim;. na companhia dos dois gOvernadores citados·- de São 
. Paulo .e do· Ceará';:_; 'óportunidade tivemos de ver naquela chapada 
. iÍuiúguradas as. primeiras. realizações deste. programa cujos inves
timentos orçam em CrS 668 .milhões. 

Rapidamente tentaremos. dar uma idéia dos objctivos do Polo· . 
nOrdeste. · 

"0 que é o POLONORDESTE . 

O PrOgrama de Desenvolvimento de Áreas integrad~s d~ Nor
deste (PoLONORDESTE) é. uma estratégia de àção governamental 
para o dcscnvolviJ1leÓto agrícola integrado de áreas previamente 
selecionadas na Região N ardeste, tendo. como marco conceituai o· 
produto de anteriores experiências no setor, a fim de minimizar que 
relevantes aspectos da política económica fossem considerados par
cial·ou isoladamente; como .verdadeiros compartimentos estanques. 
Desponta · como · solução integrada de pólos agropecuários, 
considerándo, ao mesmo tempo, os aspectos fisicos, ccoftômicos, so; 

· ciais, organizacionais e. políticos, além .de conferir uma alta, priorida
de da integração entre setores agrícolas, industrial e de serviços .)las 
próprias zonas rurais. Em termos institucionais, procura-::~nípati-

. bilizar, com.uma integração vertical, o esforço d9s $?.-.;crnós federal e 
. """"-- e'taduais com vistas à transformação progressiva da agro pecuária 

.-· ·tradicional do Nordeste em moderna economia de mercado." 
Quatro foram .as subâreas com que contemplado o Ceará neste 

Programa: Vale do J ag11aribe, Sertões Cearenses, Serra da Ibiapaba e 
do Baturité ou seja 83% de seu território. · . · 
· . No·.níoinento acha-se em fase de Implantação o Projeto ck: 

"Eitrutura Inítituclonal de Acómpanhamento do 
POLONORDESTE no Ceará 

Basicamente, a estrutura, institucional de acompanhamento do 
POLONORDESTE no Ceará é constitu!da pelo Conselho Diretor e 
por sua gerência executiva ~ a Unidade Técnica -.vinculada à 
Comissão .Estadual. de Plancjamcnto Agrícola do Ceará.(CEPA -
CE). 
· · Compete ao Conselho· Dirctor, entre outros objctivos, . promo
ver à articulação entre as instituições participantes no desen-

. 'volvimento do Programa, definindo procedimentos e cuidando que 
âs metas e objctivos sejam atendidos. , . 

À Unidade Técnica caberá promover, deforma efetiva, a intc· 
gração das instituições. q.uc atuam no desenvolvimento dos' Projetes 
vinculados ao Programa de Desenvolvimento de Áreas Integradas" 

Atuaçio Integrada dos Órgãos 

• ···A aglu.tinação de esforços tal! tO à nível de formulação do proje
to como durante a fase da execução do mesmo é a filosofia básica de 
atuação. na área e compreende uma estreita articulação entre as ins· 

· tituições federais e estaduais envolvidas na Região. Assim sendo o 
princípio de vasos comunicantes é aplicado a fim de que todo o traba· 
lho· convirja· para .uma meta final: maximizar a eficiência da ação 
massificando os beneficies previstos. 

Dos as 668 milhões citados foram entregues· já os Orgãos. 
encarregados para o Projeto Ibiapaba CrS 20 milhões com a seguin
te destinação: 

CrS 1,00 

Eletrificacão Rural ...................... : .. .. ; .. 6.500.000 
Estradas Vicinais : .............................. 3:700.000 
Insumos ....................................... 1.200.000 
Assistência Técnica ' .............. : .............. 1.600.000 
Arm,a..zcnagem .................................. 1.200.000 
Pesqu,isa.e Experimentação Agropecuâria ........... 1.200.000 

·crédit'o.Agrícola" .............................. 3.500.000 
AdnÍÍ~istracão do proje~o .. ,, .. , .................... 300.000 
Saúde· ........... : .... ,- ,..; ........................ ·. 350,000 
Educação ..........•. • .•................... : ...... ·. 450.000 

CrS 20.000.000 

.. DcserívoÍvimento Rural integrado da Ibiapaba esperando-se este ano 
;,, '·7··:·. ainda se efetivar o dos Projetes de Desenvolvime11to Rural Integrado ' 

· da Serra de Baturité.e.dos Sertões dos Inhamuns c o Salgado. . .. · 
Em boa hora o Governador Adauto Bezerra em plen·a sintonia 

d · 1 · Serã.o aplicados ainda este .ano, CrS 41 milhões alocados com as autoridades federais entregou a responsabilida e de 1m pu SIO· 
·na r ao jove111. competente e capaz Secretário de Planej~mento Paulo percentual mente de acordo com a distribuição acima. · 

; .. de Tarso Lustrosa.da Costa que da missão vem dando brilhante e_ca- · Para o projeto Baturité, a ser implantado a partir de julho,jâ se 
· · encontram· autor.izado_s recursos da ordem de CrS 38 milh.ões para bal desempenho. · · . r . d àplicaÇão ainda esse ano... . ' Ninguéin melhor que ele pois para explicar o unc1onamento o 

Programa.visiiado: · Para o'Projeto do Sertão deinhamuns e Salgado, a ser implanta· 
do à partir de agostó, os·recursos:aprovados pelo Governo Federal 

"O que é o Projeto lblapaba são de Crs·. 51 milhões, referentes a.1976; 
~ um. esforço conjunto dcdesenvolvimento, gerado sob a égide . O Prográma emnosso Estado compreende em seu totiil In-

do POLONORDESTE, constituído por um elenco de medidas vestimentos de CrS 77 milhões em· energia rural bcncficiando··'t· mil 

P
rcconiza.das.pelo Governo para Serra 'da Ibiapaba, tendo em vista propriedades através· 1400 kw linhas de Elcirificação · Rural; 

· · fi 'd CrS 144 milhões 'na construção de estradas vicinais (665 km); . um lcquê~di: opções a partir de uma estratégia previamente de 1m a. · 
Com ~bas~:nas ·suas potenciali_dades, procura catalizar uma ação CrS 27,6milhões em assistência técnica ao rurícola; CrS 18milhõcs 

· em Pesquisas; CrS 24,9 mi.l_hõcs em mecanização da lavoura (25 tra-.conjun.ta visando ·a aumentar ... os· níveis ·de bem-estar cconôm1co c . . . 
· tores de esteira e 259 de pneus) CrS 22 milhões em Saúde (17mini-

soéial da região: .. postos c Unidade de Saúde Tipo 4) CrS 26,3 milhões em· Educação 
... : ·OsObjetlvosTermlnals . (atualização de 2.368 técnicos, montagem e equipamentos de 35 no-

. · ·o·Prójet.o de Desenvolvimento Rural Integrado da Ibiapaba, ao vas unidades, aquisição de 10 Unidades Móveis de Iniciação e 
término de sua execução,. deverâ atingir os seguintes objetivos Qualificação ao Trabalho, consttuÇão:dc três edifícios escolares com 

·· bâsicos. 26salas comuns e 34 especiais etc.) Crs· 7,6 milhões para armazena-
- integraÇão da Serra da 1biapaba ao circuito económico esta· mcnto (6 unidades cõm capacidade 55.000 sacos cada) .CrS 2, 7 mi~ 

dual, regional c nacional; · lhões para comercialização '(instalação de um Mercado Expedido~ 
-aceleração do crcscimcnt? da renda interna regional; . .. . Rural) c. CrS 245;9- mifhllcs para Crédito Rural (bcneficiârios: ' -
-Intensificação do processo de integração sócio-económica; . ··• proprictârios ou·não do imóvel, sem exigência de garantias reais). 
- InteriorizaÇão dos resultados económicos c sociais do Lançado o POtONORDESTE.na Ibiapaba,cm 18-8-75, coube 

progresso nos diferentes nlvcls". ao CearA, apresentar cm primeiro lugar um projeto de trabalho.- o 
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da região já citada e a materialização dos primeiros itens do mesmo 
tivemos o prazer de assistir inauguração de um Posto de Salide 
completo, da primeira linha de distribuição rural, da sede da 
coordenação do Programa na área, da primeira estrada vicinal do 
Projeto à entrega a esta coordenação atrás citada da primeira 
patrulha moto mecanizada e da efetivação do· funcionamento. pelo 
BNB - presente o grande impulsionador do Setor Presidente do 
mesmo, o insigne economista Nilson Holanda - dos dez primeiros 
ruricolas beneficiados do Programa. 

Paralelamente, nos projetes em fase mais adiantada foram ulti· 
mados o detalhamento de obrus civis e equipamentos; o que permitiu 
o inicio de contratação de implantação oestes mesmos projetas.' 
· Em 1973, grande nlimero de projetos'encontravu-se em implan~ 

tacão, tendo ao final do exercício cerca de 8.000 ha implantados, dos 
quais aproximadamente 5.000 ha já em operação com cerca de 900 
famílias de irrigantes. 

.Da' área • em operação - 4,000 ha DNOCS - 1.000 ha 
CODEVASF. 

Esse o depoimento Sr. Presidente, Srs. Senadores que queríamos 
dar e o testemunho do espanto de nossos convidados paulistas ao 
verificarem cafezais da região de 3 e 4 anos apresentar uma produção 
comparável às melhores performances da Paulicéia, 

Feito este registro, Sr. Presidente, passemos a outi'l:i assunto: 

l'V. ~DADOS SOBRE IRRIGAÇÃO 
.,. .. ·· ' 

Dias ât~ás demos ao Plenário notícias sobre a determinação go· 
vernamental de fazer funcionar no Nordeste de imediato, a latere das 
providências normais. da .seca, o Projeto Sertanejo, nesse período 
crítico por que.pas.sa a região. E ao mesmo 'tempo, comprometemo· 
nos com o nobre representante pernambucano a fornecer os dados 
que solicitava sobre nlimeros que configurassem a atividade de Irri· 
gação no Nordeste. 

Sr. Presidente, neste fim de tarde, vamos. procurar ser o mais sin· 
lético possível e, apresentar resposta na ordem inversa das pergun
tas, forcejando para que dado nenhum sobre a irrigação, que do 
nosso conhecimento, deixe de ser transmitido a esfa Casa e a S. Ex• 
que assim solicitou e protestando aqui trazermos alguma explicação 
posterior que se fizer mister. Este Governo não esconde nada de seus 
acertos e desacertos. · 

Cumpre, inicialmente, apenas afirmar que a irrigação no Brasil 
hâ que ser considerada nos seus dois aspectos: a pliblica e a privada, 
isto.é, quando nos referimos à irrigação pliblica, quer dizer aquela de 
responsabilidade do setor pliblico e, quando à privada, aquela que é 
exclusivamente deste setor, ficando incluída na primeira classificação 
aquela exercida sob a forma de colonato. Não sabemos se fomos 
suficientemente claros, isto é, a irrigação de quem possui a sua terra e 
a irrigação daquele colono que com o seu esforço vai ser dono ·de sua 
terra a posteriori. Ai estão as duas espécies diferentes de irrigação. 

Data de '1969 o esforço maior no sentido de desenvolver um 
amplo programa de irrigação no Nordeste. Jâ existia no Sul do Pais, 
como vamos ver, uma irrigação particular, bem intensa, auxiliada pe· 
la ação que na região desde muito tempo existia do Departamento 
Nacional de Obras e Saneamento. Com o surgimento do GEIDA
Grupo Executivo de Irrigação para o Desenvolvimento Agrícola
harmonizando a ação. do DNOCS, SU.V ALE, DNOS e SUDESUL, 
a questão tomou novo impulso e na área do Nordeste foram analisa~ 
dos cerca de 100 áreas ou projetes dos quais apenas 55 foram 
incluídos na programação de irrigação da Região. Lembramos que o 
GEIO A é uína órgão de âmbito nacional. 

Destes, 40 a cargo do DNOCS e 15 a cargo da então SUVALE, 
· hoje CODEVASF. 

A área irrigada em projetos públicos era insignificante em 1969, 
no Nordeste, sendo que naqueles sob a responsabilidade do DNOCS 
eram aproximadamente 1900 ha, e nos projetas sob responsabilidade 
da CODEVASF 600 ha, apenas, e estes no projeto. Bebedouro. 

\ 
No Sul do Pais o projeto Camaquã, de responsabilidade do. 

DNOS jâ irrigava cerca de 6.000 ha. 

No Vale do São Francisco os projetas de pequena irrigaç!io 
particular- chamamos a atenção do eminente representante de Per· 
nambuco- já atingiam àquela época 27.500 ha. 

Ao inicio do I PND grande parte dos recursos materiais e h uma· 
nos foram concentrados na elaboração de ·.estudos e projetes de 
modo a permitir o. desenvolvimento futuro dos projetas de Irrigação . 

. ·•· ....... -.......... . 

.O projeto Camaquã atingia a 100.000 ha em operação. 
No.geríodo do I PND, como já foi mencionado, se prepararam 

as bascas 'para desenvolver, com maior rapidez, o programa de irri· 
gação, sendo que no mesmo período foram implantados cerca de . 
14.000 ha em projetas pliblicos. . 

A nível de Pais, o Estado do Rio Grande do Sul em 1973 
dispunha de .infra-estrutura de irrigação.-" explica-se bem, não ê em 
operação- de cerca de I .200.000 ha, dos quais apenas 400 mil ha cul-
tivados anual e diretamente pela iniciativa privada. . . . 

Esta área não tem aumentado de modo que se estima que o País 
tenha aproximádamente 1.400.000 ha com infra-estrutura de· irri
gação, dos quais 1.200.000 ha na Região Sul, destlls apenas 3,5% em 
projetos públicos. 

No Nordeste, estima-se que em 1973 a ârea Irrigada era de apro
ximadamente 50.000 ha, dos quais apenas 5.000 ha em projetas plibli
cos a cargo do DNOCS e CODEV ASF. 

Em 1975; esta ârea atingia a cerca de 55.000 ha, dos quais cerca 
de 9.000 ha em projetas públicos. 

Nos mesmos projetas públicos encontravam~se ao final de 1975 
implaritàdos 14.000 ha e i:m implantação 35.000 ha. 

· Pensamos haver fornecido a este Plenário e ao eminente 
Senador por Pernambuco, as informações tal qual S; Ex• solicitado 
havia em seu discurso. Os dados são para o seu posterior estudo e a 
discussão que sobre o assunto estabelecemos. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB-" CE) -·V.· Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (MDB- CE)- Um momento, 
com imenso prazer fâ-lo-ei. 

· O Sr. Mauro-Benevides (MDB - CE) - A solicitação foi. mi
nha. V, Ex• quer dar prioridade a Pernambuco ... · 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (ARENA- CE)- Esta é uma 
gentileza cearense. 

O Sr. Mauro Benevhies (MDB-:- CE)- ... contra a qual me re· 
belo, Nobre. Senador Virgílio Tâvora, tive oportunidade, nesta tribu
na, de externar o meu entusiasmo pela solução irrigação no Nordes· 
te. Fiz inclusive um despretensioso pronunciamento na Sessão Legis· 
lativa passada, análisando o trabalho levado a efeito na nossa Re· 
gião pelo Departamento Nacional de Obras contra as Secas. Quando 
o nobre Senador Marcos Freire se reportou ao assunto hã poucos 
dias igualmente interferi nos debates, para mais uma vez .tecer consi· 
.derações elogiosas sobre o trabalho que neste campo vem sendo 
realizado pelo DNOCS. Especificamente abordei o' projeto Morada 
Nova, que havia sido visitado há dois ou três dias pela Comissão de 
Assuntos Regionais do Senado. Neste fim de semana defrontei-me 
.com uma publicação. oficial do DNOCS, Nesta publicação é ..feita · 
uma projeção das áreas irrigadas que até 1979 o DNOCS conseguirá 
atingir. Então, V, Ex• verá que, apesar do esforço daquele órgão fe· 
dera! e seus técnicos empenhados nesta solução, o percentual atin· 
gido é inquestionavelmente irrisório. Era um dado, realmente, para o 
qual eu desejava chamar a.atenção de V.'Ex• neste instante, quando 
reitero esse meu entusiasmo pela forma de irrigação como salvação 
para o Nordeste brasileiro, ' / · 

..r·. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) ~Permite V. Ex• um apar· 
te? 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (ARENA- CE)- Ouviremos o 
aparte de V. Ex• para depois proceder aplspostn nos dois. 
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O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Os dados trazidos por 
V. Ex• vêm comprovar a proccdêf!cia de criticas que tive oportunida· 
de ·de. tecer a metas anteriormente programadas no setor. ~a irriga· 
ção, ·por parte de órgãos públicos c que, efctivamente, não foram 
cumpridas conforme dcduz~sc da explanação de V. Ex• Mas, o meu 
aparte.é para agradecer a gentileza·de V. Ex• em, atendendo as 
minhas solicit~ções, vir aqui com toda a lisura expor números e 
·estatísticas que, de uma certa forma, corroboram as minhas criticas. 
Reservo-me, inclusive; o direito de examinar, mais detidamente, os 
dados trazidos por V, Ex• mas, o que eu quero exatamente assinalar 
nesta oportunidade e elogiar é o comportamento de V; Ex•, não 
esquecendo a promessa feita, e acho que isso é de se registrar, porque 
será com atitudes desse jaez que esta Casa se valoriza no momento 
em· que se estabelece o verdadeiro debate, aprofundando· questões, se 
não no mesmo dia, mas; evidentemente, em sessões sucessivas. De 
forma que quero,. exatamente, - ·não' é nem tecer maiores 
comentários sobre as palavras, sobre os elementos trazidos por 
V. Ex• ~ mas, assinalar, elogiare agradecer a atitude que V, Ex• 
tomou cumprindo, realmente, a promessa de voltar ao assunto e me 
dar os esclarecimentos, pelo ·menos, em parte que haviam sido 
esclarecidos por mim. Muito obrigado a V, Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE);.._ Eminentes 
Senadores, vão nos permitir, aqui, inverter a ordem das respostas. 
Primeiro, fa·lo-emos, · eminente ·representante de Pernambuco, 
dizendo a V. Ex• que se há a. gentileza é a sua em agradecer aquilo 
que. nós 'julgamos de nossa obrigação. Cuidamos no· exercício de 
Liderança, e não é a primeira, segunda, terceira ou quarta vez que 
afirmamos que, assim como a crítica construtiva é. a base da ação de 
qualquer oposição que se preze, .também o esclarecimento dos fatos 
que envolvam a açã() governamental, na apresentação daquilo que 
nos afigura ser a verdade, deve ser e é o modo de proceder do 
Executivo através de suas representações nas duas Casas. Assim o 
entendemos, e no início de oração talvez. até já tenhamos nos reporta· 
do suficientemente ao assunto. 

Esperamos que V. Ex• de posse dos dados verifique na compara· 
ção dos mesmos com aqueles consignados nos documentos por.V. 
Ex• citados e possamos em seguida debatê-los e receber até luzes, s~ 
possível, naturalmente frutos de estudos mais aprofundados que V, 
Ex• fizer sobre o assunto. Não achamos que outro pudesse ser com 
bom sensp o caminho a seguir. 

Eminente Senador Mauro Benevides, afirmamos, outra YeZ, e 
aqui vamos repetir: o problema, inicialmente, a enfrentar no setor foi 
o da capacitação, Resolvido o problema da cãpacitação, nos diferen
tes.níveis humanos, vem o· dos recursos. Esses recursos.só aparece
ram depois do PlN e do PROTERRA, seja para o Projeto de Irriga
ção ou para o que, posteriormente, já aqui nos referimos- o Projeto 
do 'POLONORDESTE. Então, é uma questão de aritmética. Quere
mos citar que, além dessa irrigação pública, V. Ex• verá que só no 
Projeto Sertanejo, levado às suas últimas conseqUências, terem'os um 
número muitíssimo acrescentado de hectares, mas de pequena irriga
ção particular.· Não sabemos se nos exprimimos bem. Mas impõe-se 
frisarmos que um hectare está, no momento, saindo por 15 a 20.000 
cruzeiros. Naturalmente esse preço, apesar da elevação do custo de 
vida, diminuirá, dado o aperfeiçoamento dos métodos de ataque do 
problema, e da produção, em série, dos insumos básicos a serem 
consumidos na impiantação dos diferentes projetes de irrigação. 

execução. Mas ainda, ·o seu custo. Com .. o aperfeiçoar · do 
planejamento a conccituai;ão básica de que irrigação não é apenas 
tarefa .de topógrafos,· de; agrônomos, mas, que é uma obra d.c 
engenharia integrada, o grande passo foi dado, .isto é, foram coloca~ 
dos os quadros técnicos qos, órgãos. •.:onsidcrados - CODEVASF, 
DNOCS,, que são os órgãos• que, aluam no Nordeste, { setor, 
sintonizados na mística da irrigação c, isto V. Ex•.quete~a1 mv.s1rado 
serenidade em seus apartes e em pronunciamentos nesta Casa - há 
de verificar que tem sucedido em grande parte~ 

Quem viu o DNOCS 'do nosso tempo, quando iniciamos a vida 
públicá, que não acreditava mesmo em irrigação; e o DNOCS, hóje, 
jâ voltado p'ara ela, constata uma diferenÇa imensa de mentalidade 
naquele competente quadro de técnicos. 

Eram essas as explicaÇõesquedesejaríanios dar a V, Ex•s, 
passando então, rapidamente,' à notícia sobre o projeto Sertanejo 
não sem 'antes afirmar que a irrigação mesmo·Jevada às suas Últimas 
conseqUências, atende apena:' a uma parte das. necessidades que afli: 
gem a 'zo'na seini:árida. Não é a panacéia para nossos problemas 
como muitos pensam. ' · · · 

·. V-PROJETOSERTANEJO 

. Sr, Presidente e Srs. Senadores; este Ooverno não esconde coisa 
alguma. Se não tinha dado ainda ao conhecimento do C~ngresso dC> 
que fora; na sua essêncfá,: o Projeto Sértanejo entre viiite razões, a 
principal .er~ porque discussões havia,. divergências existiam para o 
estabelecimento desuás diré:tdzes básicas. ·. ·· . · 

. Hojé, estabeleéidás,já decidido que este ano vamoselllpregaror
demde grandeza, só na parte referente a infra-estrutura a cargo:do 
poder público, de duzentiis milhões de cruzeiros, o Governo decidiu 
implantá-lo paralelamente àquelas medidas correntes de amparo aos 
atingidos pelo flagelo da séca; 

Examinemos iniéialm~nte do. que se tratava e poderíamos citar 
que é o síníile do Programa .de Irrigação, ·aquela mesma montagem 
dos chamados parâmetros ,de: irrigação numa zonaJora das báéias 
dos grandes rios .e, se dentro 'delas,'fora do limite do peflmetro de 
irrigação dessas bacias. Não sabemos se fomos suficientemente explí
cito. Explicamos que o Nordeste semi·árido é constituído ...:... talvez 
até acaciamimente, assini' o declarávamos - de grandes bacias, e 
entre é:ss~s grandes baCias elCtensõesmaiores ou menoresde territó· 
rios, em que o solo crestádo apresenta apenas pequenos boqueirões 
para açude de pequena importância, ou em lugares que nem bo
queirões existem. Então. à idéia foi fazer nestas zonas algo seme
lhante àquela experiência 'realizada ·nos peflmetros de irrigação. De 
que 'consta o pcflmetro de irrigação? Do núcleo, em torno do" qual 
existem as diferentes áreas de irrigação,· essas áreas agrupadas e ,dis
tribuídas pelos colonos. Este núcleo é.como que a mat~zdas at!vi· 
dades de toda aquela ,comunidade que se dedicaa irrigação. . . " . 

. No prójcto Sertanejo: teríamos, correspondêrÍclci a ca~a 50 fa
zendas -referências: zonas de pequenas fázendas ummícleo d:ntral 
do Governo que daria o.mesmó-âpôio que acjuelen~cleo cé:ntral dos_ 
perímetros irrigados dá àqueles colorias. Onde se lia colonos, leia-se 
pequenos proprietários: Embora redundantes . não. sabemos. se sã6. 
suficientemente ... 

· O Sr; Mauro.Benevldes (MDB.;- CE)- Nobre Senador Virgí-
lio Távora, apenas, uma pergunta a V. Ex• · 

I . • , • 

O SR. VIRGlLIO TÁ\'ORA (ARENA- CE)- Pois não. 
' ' 

·~uma questão, pois no momento, de aritmética e de locação de 
recursos. Dirá V, Ex•: "então, é só alocar mais recursos? Diremos 
nós: "Muito bem. Podemos alocar esses recursos na medida em que 
o Tesouro suportar... - · 

Vê V. Ex•, e já dissemos, que quando o eminente Superintenden-
te da SUDENE assumiu a direção geral do DNOCS o orçamento 
para o setor era de CrS 47 milhões. Hoje o é de mais de CrS 800 
milhões. Então, j! podemos ter a esperançá de que projetes que 
como os demais de infra-estrutura que têm um prazo de maturação de 
três c meio a quatro anos, apresentem bem reduzidos o de sua 

• O Sr; Mauro Benevldes (MDB- CE)- Realmente, tenho lido 
nos últimos dias, sobretudo, nos últimos dias, quando se. deflagrou 
essa crise climática pela carência de eh uva lá no nosso Estado, tenho 
lido as indicações, as alternativas, para a economia cearense. lnclu· 
sive, no trabalho elaborado pelo empresariado cearcnse, congraçado 
na FACIC, no ano passado, há exatamente essa solução, do Projeto 
Sertanejo, reclamado do Senhor Presidente da República. Eu me de· 
tive na apreciação do relatório a cuja entrega V, Ex• esteve presente, ,., 
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esse relatório dirigido ao· Chefe da Nação c hã, realmente, a indica
ção no Projeto Sertanejo, como uma das alternativas para acelerar o 
desenvolvimento econômico do nosso .Estado. Concomitantemente, 
li um trabalho do ex-Deputado Antônio de Alencar Araripe, cm que 
ele defende ardorosamente a solução· da açudagcm cm 1 cooperação 
no Nordeste. Inclusive, faz 'um escorso histórico ·da origem desse. 
trabalho de cooperação, remontando, ainda, ao projeto de Tomaz 
Cavalcante, em 1909, quando foram instituídos os prêmios para a 
açudagem ·no Nordeste. Pergunto, então, a V.· Ex• que estâ 
realmente, bem inteirado, do lineamento adotado no Projeto 
Sertanejo: a conjunção dessas barragens ficarâ exclusivamente a car
go do Poder Público, do. DNOCS, por exemplo, ou h'averâ a 
colaboração de particulares para a realização dessas obras? . 

O SR. VIRGl:LIO TÁVORA (ARENA_;_ CE)- Podetiamos 
responder a v: Ex• que hâ uma pequena divergência entre a idéia do 
ex-Deputado e ess·a idéia do Projeto Sertanejo. · 

O Projeto Sertanejo, primeiro, dirige-se para as médias e peque
nas propriedades; segundo, parte da ·concepção inicial de qui: não 
adianta só fazer o açude, ou dar o dinheiro para canais de irrigação. 
Estâ entendendo V. Ex•? 

f: preciso montar, numa zona de:pequenaspropriedades, uma 
estrutura com base num núcleo governamental, o que é a chave do 
sucesso- V. Ex• viu lã em Morada Nova- dos diferentes projetes 
de irrigação. Semelhante a esses, darâ ·ao agricultor ·a · àssistên~ia, 
apoio e a certeza de que a produção que tiver, mesmo nos anos d,., 
crises climáticas, poderá, no seu excesso, ser vendida sem preju1zo. · 

Assim, a base· do Projeto· é o grande investimento·.: público no 
Núcleo. Haverã participação de 50% do Governo Federali:lll barra
gens, naqueles 2 hectares mínimos, naquela pequeníssima irrigação 
que se faz nos nossos diferentes açudes e o. restante.- vamos dar os 
valores a V. ·Ex•- cabe ao proprietário pagar em IS anos com S 
anos de carência, sem correçio monétúi~ com juros de 6% a.a. Por 
que carência de 5 imos? O próprio Projeto Sertanêjo·faz o estudo de· 
uma propriedade média destas e de uma pequena; nas seguintes 
condições: - estamos olhando· o tempo, Sr. Presidente,· com muita 
atenção e voltaremos ao assunto depois, o momento não nos permite 
maiores detalhes. - Calcula-se média para as propriedades, ·uma! 
por. outras, de um desses proji:tos cm torno desse núcleo, que as des
pesas orcem por 160 mil cruzeiros, dos quais 60 mil por conta do 
Governo Federal, isto é, a metade da barragem a metade do valor C!a 
irrigação. ~óbvio que para tal- esses 100 mil serém pagos em l·s 
anos com juros de 6% a.a. Com carência de S anos, inclusive de juros, 
quer dizer, começar a pagar em S anos - teria que se estudar pro
fundamente quanto era a produção que este homem teria de ter. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Quer dizer, são mini
projetes de irrigação? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- e_ uma espé
cie de miniprojeto de irrigação na zona que estã Tora das bacias ou 
dos grandes perímetros de irrigação. 

Então, Sr. Presidente, para não mais abusar ... 

O Sr. E:velásio Vieira (MDB- SC)- Permite-me um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 

O Sr. Eveiásio VIeira (MDB -·SC)....,... Senador Virgílio Tãvora, 
estamos retornando do Nordeste, onde na· qualidade de integrante 
da Comissão de Assuntos Regionais, desta Casa, estivemos no 
Ceará, rio Grande do Norte,Alagoas e Sergipe, e tivemos oportuni
dade de observar, indagar, ouvir a repeito dos projetes de irrigação. 
Entusiasmou-nos muito o projeto que se desenvolve em Morada 
Nova no Estado de V. Ex•, magnifico, também, não no ',mesmo está
gio de adiantamento, mas desenvolvendo-se.bem, o da CODEVASF, 
no baixo São Francisco, abrangendo 65 municlpios. Esses projetes, 
dentro de padrões socialistas, caminhando bem e merecendo nossos 
aplausos; naturalmente com as distorções que vão surgindo e sendo 
corrigidas. Mas nessa constituição da estrutura necessária para o 

desenvolvimento e êxito desses projetes- e que V. Ex• fez referência 
- observamos uma falha clamorosa é que, se medidas não forem 
adotadas, os projetes não terão o êxito necessário e· desejado: é a 
. alta de escolas,· particularmc.nte. de. escolas. técnicas de ·nlvel médio. 
Na região do baixo São Francisco, uma ârea de SS Municlpios;.segun· 
do nos informoú o titular da CODEVASF,:70% dos que.estãointe
grados desenvolvendo o seu labor•naquela ârea são analfabetos. E 
mais, naquela ârea não existe uma escola. técnica de nlvel para capa
citar.o homem, para o desenvolvimento de uma agricultura capaz 
rendâvel; , dando-lhe· o lndice desejável :de .produtividade. E pelas 
informações. o quadro do baixo São .. Francisco é um quadro do 
Nordeste. E~ tendo que o Ministério da Educação deve ir com urgên
cia, e jâ .irã com atraso ao encontro dos Governos estaduais, dos 
Prefeitos do Nordeste, para. dotar. o povo daquela. ârea, , desses 
instrumentos necessários ao seu desenvolvimento. Do contrârio não 
acredito no êxito Íntegra! dos projetes de irrigação assim como os de
mais que buscam o desenvolvimento do Nordeste. . , 
. O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE) -·Recolhemos 

a informação de V. Êx•.e não .a vamos negar. Elas.são necessárias, 
maS:"tildo tem .·a sua prioridade. E hã pouco referimo-nos, fazendo 
alusão ao pronunciamento passado -V. Ex• não estava presente :-:
de' que o problema de recursos foi um problema crucial,-mas tão cru
cial quanto· o problema. de recursos· foi o da conscientização, tanto 
daqueles responsáveis pela gerência do projeto, J?Or sua implantação 
técnicá, conio também daqueles· que do. projeto iriam se beneficiar; 
Se, durante muito "tempo foi questiónadã até o"·valor- estamos 
recordando, pois V. Ex• não podia adivinhar o que havíamos dito 
vez passada'- se_ durante mÜito tempo repetimos foi questionada""a 
eficâc.ia 'o~ não de irrigação no N ordesie, se por falta de conhe
ciméntos adequados ou, sem fazer jogo de palavras, adequadaloca
ção de pessoal habilitado, alguns dos primeiros projetes de irrigação, 
inclusive no Cearã, Estado "do Presidente desta sessão, vimos os ter-

.. rellos ficarem salgadas por falta elementarestécnicas, nós podemos 
avaliar o passo gigantesco que foi dado na mobilização, tanto da 
CQDEVASF'c_omo "do DNOCS, para engajar todos os seus recur
sos pr~ferencialmente na direção deste grande be!lei'ício 9ue foi feito 
àquelas populações. Reconheé:em·os com V. Ex• que muito coisa hã 
de ser feita mas, esse projeto sobre o qual V. Ex• falou e contra o 
qual tanta gente se levantou pela alocação que julgava excessivo de 
recursos, num só órgão, numa só unidade; nulll só Estado em-detri
mento daquilo que havia o outro, retrata a determinação da atual 
administração federal, de verificar, não à base de discussões, mas de 
fatos, da possibilidade de chegar aos últimos resultados, um projeto 
completo de irrigação. Viu V. Ex• que lá, o ciclo se completa da 
prodúção à comercialização. Não temos informações se em· sua 
inspeção passou por um a cidade de nossa terra,_ Pacajus. Lã estã a 
ihdústria inaugurada hã um mês e que vai transformar em produto 
de exportação a produção de tomate do projeto Morada Nova. 

Depois de todos esses anos, pois um esforço colossal foi levado 
a cabo e podemos nos rejubilar: sim, estã incontéste que agora se 
pode empregar, realmente, a solução adótada neste municlpio -
coincidência, município ligado aos dois Senadores aqui, presentes -
que hã possibilidade da redenção econôinica de uma região à base 
desses instrumentos, porque a c~deia completa foi estabelecida e 

·testadana prática. Não sabemos se explicamos bem a V. Ex• Precisa 
desses adminículos a que V. Ex• se refere? Não temos a menor dúvi
da de que sim, mas, agora é que nós estamos saindo do projetei-teste 
de irrigação, porque o que se chamava antigamente de projeto-pilo
·to eram apenas projetes-pilotos ·para engenharia de irrigação. O 
prlmeiro projeto integral de irrigação que o DNOCS teve, do qual 
pôde tirar os ensinamentos os Estados de V. Ex•s - informou-nos o 
Senador Mauro Bcnevides - 'tiveram oportunidade de consultar 
colonos, e não colonos designados, que V. Ex•s bem desejavam. Real
mente é outro mundo que se abre, o.utra perspectiva. Agora, perspec· 
tiva que exige financiamentos brutais para as finanças brasileiras. 

Acolhemos a solicitação de V. Ex•s Damo-lhe razão e a cnca· 
minharemos aos Ministérios da Educacilo e Cultura e do Interior. 
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. O S.r •. Otalr ~ecke~ (ARENA - SC)...;. V, Ex• dá licença para' 
~utr? aparte? . . .. · · 
'· O SR. VIRGlLIO TÁVORA (ARENA - CE) - Só um 
momento, c concedemos o aparte a V, Ex•- que um ano tinha uma 

das secas; ao lado daquelas providências normais,. tanto n~ sctor crc-1 
dit!cio como no setór assistencial c que estamos habituados a assistir. ' 

1· .. ,• ' • . ' ... , ' ... •'" . ···_·.;. ; ..• : 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Eu solicitaria .a V. Ex•, e 
vejo v, Ex• compendiando a! ·documentos relativos a isso, se seria· 
possível fazer a distribuição com aqueles Senadores.... . , . · ' 

· saf;a ~olossal, outro.ano essa safra se perdia porque não havia merca
d() .. o. Projeto Sert~~ejo procura: na zona não atingida por essa rede 
~e 1~r1gação, rc~~t1r, em t.orno de mlcleos organizados ein médias c . 
pequenas propriedades agr!colas, ·zonas de ação num c!ré:ulo: de 
cinq~cntadcssas unidades, aquilo mesmo. que aquela gerência do: 
perímetro de irrigação realiza num projeto s!milé ao que assistiram. 

OSit. VIRGlLIO TÁVORA (ARENA,;.;.. CE)....;. Não.,não vai:, 
ser possível só isso'. não: Vamos procurar no' final deste discurso sinte-
tizá-los, transcrevendo-os no que pertinente. ·· · 

O Sr. Marcos Freire (MDB -:- PE) - Certo, po~que·até .·o 
momento V. Ex• não chegou,,talvez; ao ponto que. me preocupou no 
meu pronunciamento anterior, que permitiu hoje, V .. Ex! respcinde.r

·me parcialmente, às solicitações. Seria o custo total do projeto c o 

.. O Sr. Evei,slciVIelra (MDB - SC) - Entendo que independia 
e mdependc. da aprovação ou não do. projeto e do seu succssó a cria-. 
ção c funcionamento de escolas no Nordeste, particularmente da-

.. quelas dirigidas à: preparação do homem· para exploração da ~ri-· 
cultura, da pecuária. Essa é a maneira de nós olharmos e da nossa· 
observação. . 
: .. ·· o·sR: yni.GlLIO TÁVORA (ARENA- CE)'- Eminente 
Senador, não é só no Nordeste, é em todo o Brasil. Agora iremos; 
cspecificamcnte .. parà aquelas regiões, porque· aquelas regiões justa-' 

· mente se não tivessem irrigação talvez não . fossem dentro de. um• 
planejamcrito global, aquelas .mais merecedoras dessas. escolas. No 
caso de Morada Nova, representantes ·que de lã somos, achamos que 
é. mesmo, mas estamos falando em termos absolutamente teóricos. o· 
Governo foi muito feliz, porque fez conscientemente uma tentativa e 
no fim. deu certo. No Brasil, a irrigação do· Nordeste com as 
características que tinha, até o ano passado, era tentativa. 

Tínhamos resultados excelentes em Bebedouro, mas 'Bebedouro 
· eraum projeto usina-piloto..:_ não sei se nos fizemos compreender. 

. Agora; viu V. Ex•, nós temos é um·.P.r.oj.Cto completo, e se: 
venficou que é poss!vel, que é absolutamente rentável o agricultor se: 
dedicar à irrigação; atividade da qual n~o tínhàinos tradiÇão, e ter a' 
certeza! dentro do esquema montado, de que o fruto do seu trabalho: 
não se perderá, inclusive por falta! de mercado. 
· O Projeto Sertanejo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, justamente: 
procura conseguir a mesma coisa - vamos repetir - na zona seca., 
O tempo urge· e apenas tocaremos em seus contornos principais;: 
dentro dos itens que o caracterizam e algumas premissas que aqui 
deveriam ser anàlizadas. · 
· · Primeira, q~e o custo. das instalações, conforme dissemos, da 

infra-estrutura interna das próprias propriedades porque aqui não. 
hã aquele sistema socializante, c nem poderia haver, do projeto de 

· irrigação, prol)riedades beneficiadas ·pelo Projeto Sertanejo não 
p~dcm ter nem,rentabilidadc, nem investimentos de um Projeto de. 
Irrigação. Aqui não é aquele modelo socializante ·que os Srs. virám 
no projeto de irrigação; o custo da barragem e o daqueles dois três 
hectares que a. pequena barragem vai p'ossibilitar, serem irrigados, 

. devem ser equanilnemente divididas pelo Governo e o proprietário .. 
O restante deve~â, também, ser financiado de uma manei.ra que, 
dentro das circunstâncias atuais, é praticamente uma dádiva. 
·calculado a capacidade que teria esse beneficiado, de ressarcir! 
aquele investimen.to feito peloÇioverno, chegou-se à conclusão, que 
c!ssi:s cem mil cruzeiros a serem aplicados nessa propriedade, repeti-, 
mos fora os. sessenta rnil cruzeiros do Governo, poderiam ser pagos' 
em IS anos, com 5 anos de carência, com juros de 6%, tamb.ém a 
.serem cobrados do. quinto ano em diante. · 

Ou trás caracter!sticas . .CJUC poderíamos dar ... 

O Sr. Marcos Frelre(MDB ~ P.E)-:- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGlLI~ TÁVORA (ARENA- CE)- Pois não. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Pelo que acabo de deprc· 
cndcr, o projeto Sertanejo teria tido já a aprovação do Governo ... 

prazo de sua aplicação. . . 

.. O SR; VIRGlLIO TÁVORA (ARENA- CE) '- Estamos 
dando; Vai scrfeitoi CrS ·. 5 bilhões. · · 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) -.Muito obrigado a V .. Ex• 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (ARENA'- CE),..;.. Mas se.fôsse
mos explicar o custo, V. EX• irià ·nos cobrar mais detalhes ainda. 

O Sr. M~r~s Freire (MDB.--: PE) ·- Evlde~tement~ estou 
.vendo que é um projeto de alta extensão c profundidade ... 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (ARENA- CE)'- Estamos 
tentando faz1=r para ganhár tempo a síntese das síntcsc,s, inclusive; 
em homenagem à paciência do Presidente que olha o relógio, de vez 
em quando, e comjus~a razão .. 

O Sr. Marcos·Frelre (M:ÓB- PE)- Agradecemos a V. Ex• 
quando fizer chegai;às' minhas mãos o texto que V. Ex• está 
compendiando. Muito grato a V. Ex• . 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (ARENA - .CE) - Ponto 
importante a ressaltar: as obras c barragens, irrigação e Óutros· 
investimentos· nas propriedades são· indispensâveis. Mas não é a 
realização .deste capital físico que conferirá ao Projeto Sertanejo 
garantia de sucesso nos seus objctivos: O sucesso do projeto· estâ na 
montagem da sua organizáção, ·a que nos referimos. A organização 
de núcleos locais de . apoio . cm .. torno dos quais se unam as 
propriedades transformadas com total acompanhamento c inteira 
assistência, é medida essencial. O sucesso do Projeto· cstâ, portanto, 
muito mais, na garantia de uma outra forma de capital· intangível, 
que seria aquela representada pelo ensino de novas técnicas .c novas 
ati:vidades, e aí, iremos ao encontro, ao desejo do ilustre c eminente. 
Senador· por Santa Catarina. Como núcleos ideais pode-se citar 
algumas cooperativas hoje existentes no Nordeste, alguns núcleos de 
colonização. E os projetos de irrigação,. em fase de implantação c . 
funcionamentos .. Nos atuais · projctos de irrigação • há. uma gerênCia 

•local mutads mutandl. Pretende o Governo fazer. a mesma' coisa no 
. Projeto Sertanejo. Considera-se,' hoje, de certo modo, um desacerto a 
diferença chocante que se cria e V.· Ex• deve. ter visto em Morada . 
Nova.- entre. os colonos do Projeto dcJrrigação e. t:)S pequenos c 
médios. proprietários que vivem do . trabalho fora dele do seu 
contorno. O Projeto Sertanejo poderá estenderação dcssàs ~erências 
de irrigação, inclusive, a esscs.pró.,prios projetos. · . , 

. O núcieo sertanejo devcrá.estar apto a transformar as proprieda
des pequenas e médias em seu contorno, orientando o . proprietário 
completamente, nlio apenas; durante a fase de obras mas também 
durante a fase de exploração, o que ê mais importa;tc. Ele deverá 
operar dentro um certo raio, seu raio de ação, este incluiria 30 a 40 
km de raio. · 

Com um raio de 30 km o núcleo domina'rá uma área de 
O SR. VIRGlLIO TÁVORA (ARENA- CE)- Nã~. Está. 

agora na pa* do detalhamcnto, pelos órgãos próprios. Breve entra··. 
rá em execução, e V. Ex• jú teve ciência de que o Governo, para este 
ano, decidiu colocar cm execução e experlênc.ia no próprio período 

· 2.800km 2, ou seja, 280 mil ha, Nesta ârea existirão entre 1 SOO a 7 000 
propriedades rurais com uma população rural que irá de 10 mil àsO 
mil habitantes. Dependendo de sua localização,. um ou vários 
municípios participarão desta área. "' 
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Possibilidade do sistema apresentado. Vamos começar adar 
informação total a S. Ex• Um núcleo poderá transformar 200 
propriedades em um ano. Dez núcleos, que é o projetado para os 
primeiros anos - todos os programas silo anuais - 2.000 pro· 
priedades cm um ano. . 

O orçamento de um núcleo desse já demos. O orçamento total 
do primeiro ano, duzentos milhões de cruzeiros. O .orçamento de 
todo o projeto, uma vez institu!do tornamos a citar ordem de 
grandeza de CrS 5 bilhões. 

Como · prometemos neste final de discurso daremos com a 
·abundância de detalhes poss!vel, pormenores do Projeto. 

Socorrer-nos-emos de documentos da SUDENE de 1975 e 1976 
para melhor sustentação do assunto e atendimento a solicitação -
repetimos do eminente representante por Pernambuco - na afirma· 
ção enfática de que, em procedendo tanto quanto possível a transcri· 
ção, damos a maior prova de que nada tem o Governo a esconder a 
este Congresso. 

Objetivo: O .Programa está dirigido para o alvo "fundamental 
de interferir nas áreas críticas do. Nordeste, isso é, naquelas mais 
sujeitas a secas, e dentre estas, prioritariamente, naquelas mais 
populosas e que, portanto, apresentam maiores índices de contribui
ção em número de famílias flageladas por ocasião das secas. O 
Programa visa de modo direto: 

a) otganizar e fortalecer as l'equenas e médias unidades de 
produção agropecuárias dessas áreas, mediante esforço concentrado 

:para ajustar sua infra-estrutura e as tecnologias utilizadas, de modo 
a capacitá-las a resistir às secas; 

b) . Preparar os· agricultores . para a utilização racional de suas 
propriedades, com vistas a fortalecer e regularizar suas rendas e a 
eliminar ou reduzir os índices de flagelo das populações nas áreas 
consideradas. 

Premissas: 

O Programa se baseia na convicção de que já se dispõe de conhe· 
cimento suficiente para fazer essa interferência, pelo menos a certo 
nível, nível esse que poderá ser continuamente melhorado à medida 
em que os agricultores aprendam as rotinas de trabalho e à medida 
que a pesquisa forneça novas .indicações. Baseia-se também .na 
convicção de que, qualquer que seja o estágio da pesquisa, a infra· 
estrutura da propriedade terá que apresentar um mínimo de condi· 
ções de produção, acima de um grau considerado crítico, face às 
características climáticas da área em que estiver localizada. 

Idéias Básicas 

Em vista disso o programa recomenda que tais propriedades: 
a) devam dispor de uma reserva mínima de água e de condições 

para utilizá-la no processo produtivo, pelo menos nos 6 primeiros 
meses de um ano seco. Isso leva a reconhecer a importância da 
pequena irrigação e por via de conseqUência da pequena 'e média 
açudagem e da perfuração de poços; . · 

b) devam utilizar técnicas adequadas ao cultivo em áreas secas, 
fazendo apelo à escolha judiciosa de pastagens e culturas mais 
resistentes às estiagens e à utilização de práticas de dry·farmlng; 

c:) devam ser orientadas para o uso de planos de produção 
ajustados aos esquemas mistos de exploração combinada de áreas 
secas e irrigadas. 

O Programa identifica algumas dificuldades importantes que 
devem ser ultrapassadas. Reconhece-se que o crédito para a 
agropecuária regional já é subsidiado, mas no caso dos agricultores 
visados, deve-se estar disposto a reconhecer que: 

a) os custos das instalações da infra-estrutura interna das 
propriedades, embora baixos em termos absolutos, não podem ser 
totalmente suportados pelos pequenos agricultores a juros e prazos 
compatíveis com as linhas de crédito aluais (como se verá adiante). 
Uma parte substancial de custo de certas obras há que ser 
considerada como pre·investimento, talvez a fundo perdido; 

b) muitos· dos agricultores dessas áreas estão; atualmente, com 
o limite de sua capacidade de crédito esgotado, inclusive com .o 
penhor de suas terras, portanto incapacitados para 11ovos 
empréstimos de médio e longo prazo; . . .. . . . 

c:) o Programa não pode se limitar ao si~ples estabelecimento 
da infra-estrutura das propriedades. Ao contrário, a infra-estrutura 
deve ser considerada apenas como o ponto. de partida, um suporte 
necessário, a partir do qual toco . um processo de apoio e 
acompanhamento deve ser oferecido ao agricultor, dele exigindo-se, 
em. contrapartida, mudança de certas atitudes e novos ritmos de 
trabalho.~" · 

Investimento mfnlmo na Infra-estrutura da pequena propriedade 
Admitem-se corno mínimos os seguintes investimentos lixos, em 

uma pequena propriedade isolada: 
Parte do 

Total Proprietário 
~~~~ ~~.~ . . 

a) Barragem de terra ou poços . . . . . . • . . . . . . 90,00 45,00 
b) Irrigação (2 ha irrigados) . . . . . . . . . . . . . • . . 30,00. 15,00 
c) Estabelecimento de pastagens 
resistentes (lOba) ....................... . 

d) Preparo de terra pjagricultura seca (5ha) .. 
c) Cercas .............................. . 
TOTAL ............................... . 

Capacidade de pagamento 

20,00 
10,00 
10,00 

160,00 

20,00 
10,00 
10,00 

100,00 

Supondo que o pequeno agricultor não disponha de outra fonte 
de ·renda que não sua, propriedade depois.· de transformada, 
admitimos que sua capacidade de pagamento possa evoluir, como 
tem acontecido em projetes semelhantes, do seguinte modo: 

Ano . . . . Cr$ LOCO 

19 ano . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . ... . . . . . . . . . 0,0 ·Capacidade 
29 ano .... , . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . • . . . . . . · 0,5 . · 
39 ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.0 de · 
49 ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... • . . 4,0 . 
59 ano . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,0 Pagamento 
69 ano c seguintes sem melhorias substanciais 
na tecnologia h1icial) ... · : .•. , ... ~ . . . . . . . . . . 1.1 ,2 

Para chegar-se a esse último número admitiu-se que a ·partir do 
69 ano o pequeno agricultor 'tenha: 

a) Vàlor bruto' ilá produçio inual(em CrS 1.000) ~ 55,00 
b) Renda bruta - (Incorporado o vàlor damiio-de-obhi, 2,5 

unidades pago à J~mília) avaliada em 50% cio val~r ·bruto da 
produção ...................... · ....... .' ...•...... : · · 27,50 
c) Renda lfqulda • (descontada inclusive a m.o. familiar) ... 16,00 

16,00 
. A capacidade de pagamento no 69 ano c seguintes seria no 

máximo 70% (setenta por cento) dessa renda líquida, isto é, 11,20 mil 
cruzeiros fano. 

Capacidade de c:rlaçio de empregos 

Além de. garantir a manutenção de 2,5 unidades de mão-de-obra 
da família do pequeno agricultor, a propriedade assim organizada 
oferecerá oportunidade para pelo menos mais 2,0 unidades de emprc· 
go permanente. Com efeito: do custo de produção de 27,5 mil cruzei
ros (metade do valor bruto da produção), pelo menos 35% correspon· 
dem a pagamento de mão-de-obra externa. ;: 1 

~.:, ' 

Esquema de Pagàmen'to : \) 

A análise da capacidade de pagament~~'pelo pequeno agricultor, 
conforme exposta no item "6", mostra a co'nveniência de que lhe seja 
concedido um prazo de carência, que sugerimos seja de 5 anos. Na 
realidade, além de sua baixa capacidade de pagamento nos primeiros · 
anos, ele deverá, aind~ nesse período, realizar algumas obras de 
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ajustamento> na propriedade ou fazer pequenas aplicações em 
serviços diversos. Quanto ao prazo de pagamento, após a carência, 
estâ claro que o agricultor, necessitaria de 'pelo menos 15 anos, a 
contar do 69, para resgatar um empréstimo de 160 mil cruzeiros 
pagando CrS 11.000,00 por ano, e isso sem juros c sem correÇão 
monetária. Essa dificuldade decorre do fato' de que, como dissemos, 
os pré-investimentos cm barragem e mesmo cm irrigação pesam 
cxagcradamentc, embora sejam a base de toda a segurança de renda 
daproprieâade. 

Ajuda ao agricultor para os pré-Investimentos 

Observemos de início que seria praticamente inviâvel contar 
com as grandes ou' médias empresas 'de construção civil para a 
execução de um programa como este, de construção de pequenas e 
médias barragens é irrigação, sem onerar sobremodo o custo dessas 
obras. Isso porque, cm se tratando de obras pequenas 'é: isoladas, o 
custo do transporte das mâquinas pesaria cxagi:radamcnte no 
cÔmputo global. · 

Com o objctivo de reduzir os custos do programa, para o 
agricultor, sugerimos: 

a)- que as obras de "barragens" e "irrigação" sejam executa
das pelos órgãos públicos; 

b)- que no cômputo do custo da hora/máquina não se levem 
em conta as parcelas relativas à amortização (custo da máquinafvida 
útil), juros, seguros, impostos, etc. ' 

··c);.... o custo a ser cobrado, da hora/máquina levaria ém conta 
todas as outras parcelas relativas à operação e manutenção. · 

l~so corresponderia na realidade a reduzir de cerca da metade o 
custo para o agricultor dos itens "barragens" e "irrigação". 

Nessas condições, conforme se observa no item "5", o custo de 
investimento imputado ao agricultor passaria de 160 mil cruzeiros 
para 100 mil cruzeiros. 

· (Isso corresponde à oferta pelo Governo, de um prêmio de ~% 
· sobre o custo das obras de açudagcm e irrigação). 

Esquema Geral do Programa 

Evidentemente o custo das interveniências na propriedade 
agrícola tal como foi avaliado no item "5" é uma estimativa, mas po· 
de-se- admitir que as condições indicadas no item "9" tornariam 
viávcl·o Programa, dentro das seguintes condições: 

a) Custo da horafmáquina calculado cm função dos custos de 
operação e manutenção (ou prêmio para obras de infra-estrutura); 

b) Juros de 6~ ao ano; · · 
c) Carência de 5 anos inclusive para os juros; 

~ d) Pagamento em_ I 5 anos após a carência, cm prestações anuais. 
iguais. 

Montagem do Programa 
As obras de barragem, irrigação e outros investimentos na 

propriedade são indispensáveis, mas não é a realização desse capital 
fisico que conferirá ao Projeto Sertanejo garantia de sucesso em seus 
objetivos. · · · .. 

O sucesso· do Programa está na montagem de sua adminis· 
tração. A organização de "Núcleos" locais de apoio, em torno dos 
quais se unam as propriedades transformadas, com total 
acompanhamento e inteira assistência é essencial. O sucesso do 
Programa está, portanto, muito mais na garantia de uma outra for
ma de capital, intangível, que seria aquela representada pelo ensino 
de novas técnicas e de novas atitudes. 

Como núcleos ideais podem-se citar algumas cooperativas hoje 
existentes no Nordeste,· alguns núcleos de colonização e os projetas 
de irrigação em fase de implantação ou em funcionamento. 

Nos atuais projetas de irrigação há uma Gerência local, que 
assiste administrativa c tecnicamente a todos os _colonos. Dá-lhes, 
também, assistência social, além de contar com uma Cooperativa 
que congrega todot.Qs irrlgantes. 

Considera-se, hoje, de. certo modo, um _desacerto a diferença 
chocante que se cria entre os colonos dos projetes de irrigaçào:e.os· 
pequenos e médios proprietários que vivem e trabalham em seu en·. 
torno. ,_, ·r 

O Projeto Sertanejo poderâestender a ação dessas Gerências de 
Irrigação a um sem número de propriedades em seu entorno. Esses 
pequenos e médios proprietários passariam a fazer parte do projeto; 
a se associarem à suà Cooperativa, a receber a mesma orientação e :a· 
mesmo apoio. Terão, evidentemenie,' que assurilir também .certos 
compromissos com a Gerência, coma Cooperativa, etc, , 

· Não serão somente os projetas de irrigação que poderão 
assumir o papel deNúcle()~ Sertanejos. · 

Tamanho médio de um Núcleo 

l:Jm Núcleo Sertanejo ·deverá estar apto· para operar a transfor· 
mação das propriedades pequenas e médiasem.seu entorno, orien· 
tando-as completamente, não apenas durante a'fase de obras, lllaS 
também durante a fase de exploração. Ele deverâ operar dentro· de 
um certo raio, seú raio de ação. Um raio conveniente se'situarâ entre 
30 e 40 quilômetros. 

· Conium raio de ação de 30 km, um NúCleo Sertanejo dominarâ 
uma ârea de 2.800 km2, ou seja de 280.000 hectares. Nessa âréa existi~ 
rã o entre l.500a 7.000 propriedades iuráis, e uma população rural 
que irâ de 10.000 a 50.000 habitantes. Dependendo de sua localiza· 
ção, um ou vârios municípios participarão dessa ârea. 

Não se deve preténder que um Núcleo Sertanejo transforme to· 
das as propriedades i:m seu' entorno. Nem todas terão condições para 
isso. Nem todos os proprietarios se motivarão, Admite-se;porém, 
que a influência das propriedades transformadas sobre as outras serâ 
sensível, à medida em que os resultados sejam patentes. 

Temos como razoâvel que uma capacidade ideal para o Núcleo 
seria a de transformar cerca de 200 propriedades por ano. Algumas 
dessas propriedades, supõe-se que já disponham de alguma infra· 
estrutura aproveitável, um açude por exemplo, em condições de ser 
explorado. 

Necessidades de um Núcleo 
Para o tamanho.indicado no item anterior um Núcleo necessita

rá ç!o equipamento constante qo Quadro I, anexo. 
Necessitarâ também de um reforço de pessoal, conforme se indi

ca no Quadro II, também anexo. 
Nesse caso a organização e manutenção de um Núcleo Ser

tanejo apresentaria os custos indicados no Quadro III. 

Possibilidades do sistema apresentado · 

· I Núcleo poderá transformar 200 fam!lias em um ano; 
lO Núcleos transformarão 2.000 famílias em um ano; 
IDO Núcleos transformarão 20.000 famílias em um ano; 
1100 Núcleos transformarão IOO.OOOfamílias em 5 anos. 
Admite-se que cada uma dessas famílias te.nha uma mão-de· 

obra própria equivalente a 2,5 unidades. Admite-se também que sua 
propriedade,. uma vez transformada e em serviço, empregará mais 
duas unidades de mão-de-obra externa. Isso significa 450.000 empre· 
gos; para as 100.000 propriedades. 

Se considerarmos que a c'ada unidade de mão-de-obra externa 
corrresponde uma fam!lia, poderemos dizer que o projeto engajaria 
300.000 famflias, ou seja, 1.500.000 pessoas. 

Volume de empréstimos bancairlos 

No item "9" admitimos que cada família necessitasse de um 
empréstimo de I 00.000 cruzeiros para investimentos na sua próprie· 
dade. Deve-se ter em mente que muitas dessas propriedades já con· 
tam com alguin investimento em obras de açudagem. 

Isso significa que o v lume total de empréstimos necessários para 
todo o Programa, isso é, para I 00.000 propriedades, seria inferior a 
CrS I O bilhpes. Tal soma de empréstimos, com S anos de carência, 
mais I 5 para retorno aos Bancos, seria atingida cm S anos, o que nio 
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nos parece exagerado, de vez que somente o BB deseja atingir cm 
1980 um saldo de emprêstimos de 120 bilhões para o Nordeste, 

Sugestio para pontos de lnstalaçio · Imediata de Ndcleos 
Sertanejos, ' 

A EMBRATER, como órgão de apoio e alocador de pessoal tra· 
balharia em 'Intimo contato com o Órgão Executor (encarregádo da 
operação). O pessoal de cada Núcleo seria por ela contratado e man· 
tido, mas na gerência. deve seguir as ordens do Gerente, para que 
haja unidade de comando. 

Caso o Estado já disponha de equipamento, o Governo Federal 
pagará I /5 do valor desse equipamento por ano ao Estado (mâxi-· 
mo 15 milhões de cruzeiros, nos 5 anos, em moeda de 1975) (Ver 
Quadro III, item I), . 

Em princípio, os recursos de equipamento serão distribuídos ao 
Órgão Executor, assim como os de.matcrial d~ consumo, Velculos, 
Habitações e Outras Despesas mediante a apresentação de um plano 
específico. · . . 

Os recursos de · treinamento e Folha de Pessoal, à 
EMBRATER. Os recursos para estudos topográficos ficarão com a 
SUDENE para aplicação com a Divisão de Levantamentos do 
Exército, em Olinda. 

A instalação de. cada Núcleo Sertanejo dependerá de um plano 
detalhado e .de um convênio IPEA-SUDENE-ÓRGÃO 
EXECUTOR - EMBRATER -· ÓRGÃO . DE FOTOGRA
METRIA. 

Os recursos serão desembolsados através da SUDENE, que 
acompanha e fiscaliza a . execução dos convênios, e aprovará o 
projeto de cada propriedade, 

Orçamento Global do Projeto· Sertanejo para 1976 

Propõe-se para 1976 a instalação. de 10 Nllcleos Sertanejos. 
Conforme o Quadro UI esses lO Nllcleos. orçariam,. este ano, em 
CrS 200 milhões. Considerando que alguns Estados já dispõem Ae . 
equipamento, parcial ou totalmente, completo,:para. a >instalação de · 
um .Nilcleo, verifica-se que o dispêndio, no corrente exerclcio, seria 
inferior aos 200 milhões acima referidos. 

Propõe-se, além disso, a liberação de uma pÍucela -d~ Cr$ 50 
milhões para a SUDENE-Projeto Sertanejo, com as seguintes 
finalidades:. · , . • .. · . . · .. ·, 

a) Adiantamentos aos Órgãos Executores· para início de obras 
nas propriedades cujos proprietários jâ. hajam assinado contrato, 
mas cujos.empréstimos ainda não tenham atingido a fase dedesem- .. 
bolso; , 

b) Execução de obras de açudagem e pequena irrigação para 
propriedades familiares em grupo. · . 

O orçamento do Projeto Sertanejo para o·corrente exercício será. 
nessas condições, inferior a 250 milhões de cruzeiros. · 

Pesquisa 

O Projeto Sertanejo exige pesquisa organizada e contínua, para 
a sistemática melhoria das condições das populações en~olvidas. 

Impõe-se, como de necessecidáde.e importânciafún'damentais, a 
criação de um "Centro de Pesquisas para Grãos. e PasÍagens Tro
picais"- CGPT- a cargo de uma sociedade mantedoraa ser orga
nizada pela SUDENE .. 

/ QUADRO I . 
RELAÇÃO DO EQUIPAMENTO PARA UM NÚCLEO 

Discriminação 

I) Trator de Esteira de 138 a !50 HP cflâmina e Escarificador 
2) · Trato r de Esteira de 65 a 90 HP, cflâmina e Escarificador 
3) Carregadeira de pneu de2jardas cúbicas 
4) Trator de pneu de 80 a 90 HP 
5) Rolo Vibratório Rebocável Pé de Carneiro 
6) Caminhão Basculante Diesel Cap. 6m3 

7) Caminhão Pipa Diesel Cap. 6.000 litros 
8) Caminhão Diesel Trucado cfcarroceria plana 
9) ·Motoniveladora de média capacidade 
10) Perfuratriz Roto Percussora 

Total Geral 

QUADRO I! 
PESSOAL NECESSÁRIO PARA UM NÚCLEO 

Nível Supenor 
2- Engenheiro 
2-Agrônomo 
I -Veterinário 
2- Assistente Social 

Nível Médio 
2- Auxiliar de Engenheiro 
2- Técnico Rural (I para cada 100 famílias) 

Preços Unitários Quantidade 
EmCrS 

870.000,00 3 
508.000,00 6 
570.000,00 3 
95.000,00 3 

189.000,00 3 
182.025,00 12 
166.422,00 6 
218.870,00 3 
490.000,00 3 

1.0 I 0.000,00 1 

5- Prático Rural ( 1 para cada 40 familias) 
3 - Agentes Administrativos 

Vencimentos mensais 

Téc. Nlvel Superior . , , , , . , , , , , , , , , .. , , , , 
Téc. Nível Médio . , , , , , , , , , , , , , , , , , , , 

Custo de treinamento 

Nlvcl Superior , • , , . , , , , , • , , , , , , , .• , • , , , 
Nlvel Médio , • , , , , , • , , , , , , , •••••• , • , ••• 

Sob totais 
EmCrS 

2.610.000,00 
3.048.000;00 
l. 710.000,00 

2ss.ooo;oo 
567.000,00 

2.184.300,00 
998.532,00 
656.610,00 

1.4 70.000,00 
1.010.000,00 

CrS 14.539.442,00 

Cr$ 7.000,00 
CrS 3.000,00 

CrS 40.000,00 
CrS 20.000,00 
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QUADROlll. 
CUSTOS ANUAIS DE UM NÚC.LEO 

EmCrS 

ITEM 29 ano 39 ano 49 ano · 59 ano 

I ~ Equipame11~0 (1) 15.000,000 Zero Zero Zero Zero 

2- Trein. Pessôal 520.000 150.000 

3 -Folha Pessoal (l) 880,000 1.700.000 

4- Mat. Consumo 250.000 250.000 

5- Veículos 450.000 100,000 

6- Habitações 1.100.000 35o.ooo· 

7- Estudos Topográficos 1.300.000 450.000 

TOTAL 20.000.000 4.000;000 4.250.000 4,500.000 5.000.000, 

( 1) -Inclui aparelhôs de Topografia. 
(l) - Inclui leis. sociais. Primeiro ano apenas 8 meses. 

QUADRO IV 
ESQUEMA SERTANEJO- DESPESA MlNIMA CONFORME O TIPO DE PROPRIEDADE 

· Em CrS 1.000 

N9 Item Custo Prop. Fam; Prop. Fam. 
Isolada (I). 

Prop: Média 
(l) Médio Grupo (I) 

1 Barragem 
2 Irrig. (2 a 2,5 ha) 
3 Pastg: Resist. 
4 Culturas Secas 
5 Cercas 
.6 Tejra · 
7 Habitação 

TOTAL 

(Í) _: Prêmio para açude e irrigação. 
(~) - Prêmio somente para açude. 

90 
30 
20 
10 
10 
15 
15 

190 

Sr .. Presidente;· Srs. Senadores·, deséulpém~no's haver-nos tanto 
nos alongado inas, .como assuntos outros, de Economia - bem. 
diferentes desse - vão ocupar nossas preocupações nos próximos 
dias, em bera abusando da paciência de V, Ex•s não queríamos cair 
em falta e não cutflpririnos com a promessa feita à nobre Oposição e 
a esse Plenário, de maneirageral. · 

Estas, as explicações que achamos por bem ter que dar. (Muito 
bem! Palmas), 

O SR. PRESID.ENTE (Wilson . Gonçalves) - ~oncedo . a 
palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

I 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronunciai 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: . ' 

O ilustre Dcp'utado Ruy LinQ, da Bancada do Acre, pronun
ciou, recentemente, um discurso no plcnArlo da C4mara, abordando 
assunto que, de fato, merece o destaque que lhe foi dado por aquele 
parlamentar. 

o 
15 
20 
lO 
lO 
15 
15 

85 

45 
15 
20 
10 
10 

100 

45 
30 
20 
lO 
lO 

115 

Q.uero referir-me à situação do contribuinte, em Brasília, 
naquilo que concerne ao lmposto de Renda, . problema que, em 
outras cidades do Brasil, ocasiona enormes transtornos ao cidadão 
com repercussões negativas para o Governo. ' 

Faço meus, Sr. Presidente, os elogios formulados na Câmara 
dos Deputados, pelo Deputado Ruy Lino, ao Délegado da Receita 
Federal, Senhor Wilson Felipe Cardelino c ao Assessor deste, Senhor 
Gustavo Medeiros. 

~ela maneira Inteligente c fidalga como vêm agindo, essas duas 
autondades da Fazenda conseguiram conscientizar o contribuinte de 
Brasíli~, fazendo com que este perdesse certo medo do Imposto de 
Renda, como ainda ocorre em outras cidades do País. , 

Aqueles altos funclonArios c seus auxiliares, vêm trabalhando· de, 
14 a l6 horas por dia, sempre corteses para com o pllbllco c agindo 
sem a preocupação Intolerante de fazer prevalecer sempre os pontos · 
de vista do fisco. • 
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Por tudo isso Senhor Presidente, quero realçar a conduta 
daqueles servidores: pelo que vêm fazendo em favor do contribuinte 
e de uma imagem mais simpática do Governo, no que tange ao Im· 
posto de Renda, nesta nossa Capital. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito be~_!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Não hã mais ora
dores inscritos. 

Nada màis havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designan
do para a próxima a seguinte 

QRDEMDODIA 

-....__,_ 
-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 154, de 1976, do 
Sr. SenadorVasconcelos Torres, solicita~do a transcrição, nos Anais 

, do Senado Federal, do discurso do Ministro do Trabalho, Arnaldo 
-,"""' Prieto, pronunciado por ocasião das solenidades comemorativas do 

'Dia.do Trabalhador, em VoltaRedonda. 

-2-

Votação, em turnoúnico, do Requerimento n9 155, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso do Presidente do Sindicato dos Tra
balhadores Metalúrgicos de Volta Redonda, Waldemar Lustosa, 
pronunciado no dia J9 de maio del976. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~àra·n~ i 15, 
. de 1974 (n9 217-C/71, na Casa de origem), que denomina "Ponte. 

'" Alfredo !talo Remar" a obra de arte projetada sobre o Rio do Peixe, 
''na BR-282, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 269, de 1976, da Comissão 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 30, 
de 1976 (n9 2.041-B/76, na Casa de origem) de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dá nova redação ao artigo 29 da Lei n9 
6.185, de II de dezembro de 1974, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 269, de 1976, da Comissão: 
-de Serviço Público Civil. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
62, de 1974, do Sr. Seriador Franco Montoro, que assegura à missões 

· religiosas 'o direito de continuar prestando assistência às populações 
indígenas, tendo · · . . . : 

PARECERES, 'sob n9s 400 e 401, de 1974, e 219, de 1976, das 
Comissões: 

.:.:.•de Constituição e Justiça, 19 Pronunciamento: Pela constitu· 
cionalidade ejuridicidade, com a Emenda que apresenta de n9 1-CCJ 
(Substitutivo); 

29 Pronunciamento: (Reexame solicitado em Plenârio) favorável, 
nos termos da Emenda que apresenta de n9 2-CCJ (Substitutivo); 

-de Agricultura, favorável, nos termos da Emenda d~ n9J-CCJ. 

-6-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da j uri
dicidade, nos termos do art. 296 do 'Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n9 278, de t'975, do Sr. Senador Otair Becker, que 
dá ao Parque Recreativo de Brasília.· a denominação de "Parque 
Rogêrio Pithon Serejo Farias", tendo 

PARECER, sob n9 184, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto 

vencido dos _Srs. Senadores Henrique de La Rocque e Helvídio 
Nunes. 

-7-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons
. titucionalidade d juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Internei), do Projeto de Lei do Senado n9 10;-de 1976, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a aposentadoria especial dos pro
fessores, acrescentando parágrafo ao art. 99 da Lei n9 5.890, de 8 de 
junho de 1973, tendo ' 

PARECER, sob n9 130, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pelà inconstitucionalidade e injuri

dicidade, com voto vencido dos Srs. Senadores Dirceu Cardoso, 
Nelson Carneiro e Leite Chaves. 

O SR. PR-ESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está encerrada a 
sessão. · 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 20 minutos.) 



68'lo Se~são da 2'lo Sessão Legislativa da 8'lo Legishitura, 
em iS'de maio de 1976 

PRESID~NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham_-se presentes os Srs. Senadores. 

Adalberto Sena - Altevir Leal - Cattete Pinheiro - Jarbas 
Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- José 
Sarney- Helvídio Nunes...:.. Mauro Benevides;.... Virgílio Tâvora -· 
Wilson GonÇalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz' - Ruy 
'carneiro -'Marcos Freire- Paulo Guerra- Arnon de Mello
Gilvan Rocha- Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Euri· 
co Rezende - Vasconcelos Torres - Danton Jobim - Nelson 
Carneiro - Itamar Franco - Magalhães Pinto - Orestes Quércia 
- Otto Lehmann- Italívio Coelho - Saldanha Derzi - Leite Cha~ 
ves- Matto's Leão.- Evelásio Vieira- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Alista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N9 65/76 (n9 126/76, na origem), referente ao Projeto de Lei da. 
Câmara n9 27, de 1976 (n9 1.405-A/75, na Casa de origem), que dis· 
põe sobre a opção de transferência, para o quadro de pessoal do Ban· 
co Central do Brasil, de funcionários requisitados, e dá outras 

providências. 

(Projeto que se transformou na, Lei n9 6.331, de 18 de maio de 

1976.). 

OFICIO DO MINISTRO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES 

N9 DTC/DE·I/03/76, de 15 do corrente, agradecendo c~muni· 
cação da promulgação, pelo Senhor Presidente do Senado Federal, 
do Decreto Legislativo n9 15, de 1976, que aprova o texto do Acordo 
Marítimo, firmado entre a República Federativa do Brasil e o Go· 

verno da República Francesa. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto).:... O Expediente lido 

vai à publicação. (Pausa) 

Sobre a mesa, projetas de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretá· 

rio. 

Silo lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9ll6, DE 1976 

Inclui entre as atribuições do MO BRAL a difusão . de 
.fudiment.os de Educação Sanitá~ia. · · 

O Congresso Nacionàl decreta: 

Art. 19 ~ incluída entre as a~ribuições da Fundação 
Movimento Brasileiro de Alfabetização- MOBRAL, a difusão sis
temática de ensinamentos básicos de Educação Sanitária. 

Art. 29 Ouvidos os Ministérios da Educação e Cultura e o da 
Saúde, o Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
.nov~nta (90) dias .. 

Art. 31 São mantidas as disposições atinentes ao MOBRÀL 
da Lei n9 5.379, de 5 de dezembro de 1967 e do Decreto~lei n9 665; d; 
2 de julho de 1969; o estabelecido na I..ein9!.920, de 25 de julho de 
1953, sobre objetivos e. estrutura do Ministério da Saúde e o ou e 
oispõe a Lei n9 5.829, sobre programas de Educação Nutricional. 

Art. 49 ·Esta Lei entra em 'vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Este projeto de lei não é inspirado na idéia corrente,. embora 
imprecisa, de que legislar é sinônimo mesm·o de mudar •. E de que 
mudar seria sempre, necessariamente, progredir. 

Não penso assim. Não ach·o que o .progresso ou o. aperfei
çoamento estejam, em qualquer caso, no· .bojo confuso ·das 
mudanças. As estruturasadministrativàs precisam, no meu entender, 
de um. período mínimo 'de experiência existencial continuada para, 
em esforço de autocorreção; ·encontrarem a linha. de açãç que as 
conduzam ·mais depressa,. com o. melhor· aproveitamento dos 
recursos alocados, à,consecução dos fins a que se destinam; 

Por assim considerar o MOBRAL, exatamente, é que . vejo 
conve11iência de aproveitar a imensa e difusa rede escolar por ele 
implantada e gerida para que, sem prejuízo do fim prioritário a que 
se destina e sem novas despesas, difundir noções básicas d.e Educa~· 
ção Sanitária, através do País'; · · · 

Que fique .bem claro: não quero reformar o MOBRAL, como sê 
errado ele estivesse. Pelo contrário, considero ·o MOBRAL um 
organismo eficiente que vem alcançando incont~stâvel êxito noseu 
objetivo de erradicar o analfabetismo no País. · :-- · "· 

'· 

Direi, inclusive, que os obJetivos desta proposição harmonizam·',, 
se, plenamente, com uma diretriz há pouco adotada pelo Presidente 
'Ernesto Geisel, no âmbito do Conselho •· Nacional de 
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o SR. PRESIDENTE (Magalhlics Pinto) -Os projetas lidos 
scrilo publicados c despachados às comissões competentes. 

rio. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Sccrctá· 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N9196, DE 1976 

Senhor Presidcntci 
Nos termos regimentais, solicito a. transcrição nos anais do Sena· 

do Federal da notaconjunta dos Senhores Ministros João Paulo dos 
R"eis Velloso e Mario Henrique· .Simonsen, respectivamente,· do. 
Planejamento e da Fazenda. · 

' Esclarece a nota que destitui de qualquer fundamento a idéia da 
·venda da PETROBRÁS e da Companhia Vale do Rio Doce, como 
fórmula de cobrir os déficits da .nossa balança de pagamento até 
1981. 

. Nega, ainda, veemente uma possível predisposição 'dos Estados 
Unidos da América do Norte cm cortar o crédito para Programas 
Brasileiros. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1976.- Italfvio Coelho. 

O SR, PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com o 
art. 233, § t9, do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Dirctora. (Pausa,) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Wilson Gonçalves. 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA- CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi da Câmara Municipal do Crato, no Sul do Ceará, o 
Ofício n9 271, de 26 do mês'próximo passado, no qual solicita a mi
nha interferência para que se introduzam modificações na legislação 
rela.tiva ao FUNRURAL, no sentido de que sejam dispensadas a 
multa e a correção monetária ao produtor rural e concedido a este 
prazo dilatado para pagamento dos débitos em atraso. 

O apelo envolve, em sua singeleza, U)TI problema de profunda 
significação para o homem do campo, criando para ele mais um 
fator. de justificada preocupação, pelo gravame que incide no seu 
património. O fató .vem inquietando os produtores nordestinos,; 
trazendo para muitos deles graves embaraços à continuidade de suas 
atividades profissionais pelo desequilíbrio que provoca nos seus 
orçame.lltos cronicamente debilitados por diversas causas, destacan· 
do-se os processos rotineiros. ainda adotados nas prãticas agrope
cuãrias e a pouca rentabilidade económica do seu trabalho. 

Trata-se da cobrança das contribuições atrasadas do 
FUNRURAL. 

Sinto-me insuspeito para abordar. o assunto, aqui ou em 
'qualquer parte, porque sou um entusiasta do programa de assis
tência social e previdência do FUNRURAL, pela constatação pes-
soal dos seus b~néficos efeitos para os nossos sertanejos. · 

Na verdade, o seu programa tem um sentido profÜndamente 
humano e um alto alcance social, propiciando, de maneira surpre· 
endente, a reabilitação moral de uma legião de velhos operários do 
sertão, que, até então,· vegetavam, esquecidos ou desprezados, à 
margem da singela e humilde sociedade rural. Antes do 
FUNRURAL, eram· autênticos párias, vivendo à custa dos filhos, 
genros ou da caridade de alguns poucos amigos. Eram vistos como 
um peso, um encargo a mais, para os minguados ·recursos de suas 

. famílias sempre numerosas e carentes dos meios necessários para a 
sua subsistência. Agora, ressuscitaram da sua insignificânCia social, 
adquiriram relativa independência económica, passaram a ser respei· 
tados pelo status social· adquirido, têm :amigos para entreter conver
sas cercadas de parentes e amigos, inspirando até, em alguns casos, 
inveja a trabalhadores jovens não muito amantes da enxada. 

Esta é uma reabilitação, que eu vi e testemunhei, nos sertões da 
minha terra, a qual, por si só, recomenda o FUNRURAL ao nosso 
apreço c ao nosso apoio. · 

Falo, pois, com isençilo de ânimo. 
A contribuição devida ao FUNRURAL pelo produtor rural, co

mo uma de suas fontes principais de receita, tem· características pró· 
prias, sul generls, diferentes das demais contribuições previdenciárias. 

Nesse tocante, estabelece a Lei Complementar n9 11, de 25 de 
milio de 1971, no seu art. 15: 

••os recursos para o custeio do Programa de Assistência 
ao.Trabalhador Rural provirão das seguintes fontes: 

I -da ·contribuição de 2% (dois por cento) devida pelo 
produtor, sobre o valor comercial dos produtos rurais, e re
colhida: 

a) pelo adquirente, consignatário ou cooperativa que fi. 
cam sub-rogados, para esse fim, em todas as obrigações do 
produtor; . 

b) pelo produtor, quando ele próprio industrializar seus 
produtos ou vendê-los no varejo, diretamente ao consumidor; 

II -da contribuição de que trata o art. 39 do Decreto-lei 
n9 1.146, de 31 de dezembro de 1970, a qual fica elevada para 
2,6% (dois e seis décimos por cento), cabendo 2,4% (dois e 
quatro décimos por cento) ao F~NRURAL." 

Como se vê pelo texto claro, acima citado, a contribuição em 
·apreço, de modo geral, é exigida do produt.or, por· intermédio do 
comerciante-adquirente, que fica sub-rog·ado cm todas as obrigações 
do produtor .. Parece ser a única contribuição prcvidenciãria que, 
como ânus parafiscal, é suportada apenas pelo empregador. Nem 
mesmo na indústria - o ramo rico das atividades económicas - há 
sinnilar. 
· Instituído desde 1971, o FUNRURÀL, por motivos alheios ao 
meu conhecimento, não pode realizartrabalho de esclarecimento ou 
orientação ao produtor no que diz respeito ao mecanismo adotado 
para a arrecadação da referida contribuição, nem sequer tentar 
tornar efetiva essa ârrecadação, deixando-a acumular, anos c anos 
seguidos. ' · · 

Mas, de uns· dois ou três anos para cá, iniciou um sistemático 
processo de cobrança das contribuições atrasadas a partir de 19 de ju
lho de 1971, exigindo, de uma só vez, do prodútor rural o pagàmento 
relativo a cinco anos decorridos, com o acréscimo de multa, correção 
moneiãria e juros. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - PI) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA- CE)- Com mui
to prazer: 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- PI)- Sabe V. Ex•, Senador 
Wilson Gonçalves, que estou e'spiritualmentc ligado ao Crato, cidade 
de onde V. Ex• recebeu o apelo, objeto das considerações que faz, na 
tarde de hoje, da tribuna do Seriado. V. Ex• conhece muito bem a si
tuação do produtor rural da nossa região, produtor que V. Ex• pin
tou, no seu discurso, com imagem inclusive poética. Também eu co
nheço os produtores do Nordeste, de maneira geral,· e particularmen
te do meu Estado, e acho perfeitamente justa e legítima a reivindi
cação que V. Ex• faz, no sentido de que os atrasados da contribuição 
·devida pelos produtores rurais, a exemplo do que já se fez na área do 
Ministério do Trabalho, sejam, parcelados,· ou então, o que seria 
mais justo, no caso, fossem eles. perdoados daquelas contribuições 
que não puderam pagar, inclusive pela evidência das estiagens dos 
últimos anos em nossa região. V. Ex• está focalizando um assunto 
da máxima relevâ~cia e por isso tem o nosso aplauso. · 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA- CE)- Agradeço 
a solidariedade de V. Ex• que, como eu, conhece o homem do sertão 
e sabe das suas dificuldades. Mns, aqui, pode parecer a alguns dos 
Srs. Senadores sem nenhum propósito este meu pronunciamento, 
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principalmente para aqueles representantes dos Estados economi· 
· camente·· mais. fortes e que tê!~}, no seu interior, um maior conhe· 

cimento da legislação e dos seus deveres. No caso que estou trazendo 
ao Senado, não se trata apenas de pagar. O que se precisa salientar, é 
que o FUNRURAL, criado desde 1971 -salvo engano, em maio"""' 
determino~.· ~tra~és da Lei Complementar o~ 11 que o instituiu, que 
aquelas contnbu1ções do produtor eram devidas a partir de ·1 ~ de ju· 
lho de 1971. Desde essa data até há algum tempo atrâs - dois anos, 
aproximadamente- não cuidou o FUNRURAL de arrecadar essa 
contribuição. De maneira que, não diligenciou naquilo que lhe era 
devido, deixando, talvez, pelas necessidades de implantação do siste· 
,ma, que .se ~osse acumulando, e soniente, como jâ salientei, de algum 
tempo para câ é que estâ examinando quais os que não pagaram, pa· 
ra exigir o pagamento total, acrescido de correção monetâria multa 
e juros.. . . ' 

Hã que considerar- e citei, muito a propósito, embora não te· 
nha tecido considerações a respeito- que a lei que instituiu esta con· 
tribuição manda que o comprador, o adquirente, o consignatârio ou 
a cooperativa também adq'uirente é que deve recolher o tributo -
tribUtO na CApreSSãO ampJa da palavra- a COntribuição para SC deS· 
tinar ao FUNRURAL. 

Pergunto eu, neste instante: Onde estâ a responsabiÍidade? ~ do 
produtor, que vendeu a sua mercadoria, de que o adquirente, natu
ralmente, mais esclarecido; principalmente, dos seus. deveres fiscais, 
deve ter deduzido, no preço do produto adquirido, o 'llalor de 2% que 
pesa sobre o mesmo, destinado ao FUNRURAL, e não recolheu o 
FUNRURAL? Agora o produtor que é obrigado a pagar essa contri
buição?· · · , · .' · · .·· . . 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA- CE)- V. Ex• 
tem o aparte. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- V. Ex•, na parte fi
nal, resolveu parte das minhas dúvidas, que se referiam exatamente à 
responsabilidade do recolhimento, Parece-me certo que. a responsa
bilidade é do comprador, do processo final do produto, e não d'o pro
dutor rural, que vende a sua mercadoria através· da cooperativa, ou' 
para as firmas beneficiadoras. Essas é que deveriam ser autu:idos, e 
não os produtores. Os produtores estão sendo autuados, Sr. Senador? 

O SR~ WILSON GONÇALVES (ARENA .,...... CE) - Exa
tamente. 

O art. IS da Lei Complcmcntar.n~ 11 diz: 

"Os recursos para o custeio do Programa de Assistência 
ao Trabalhador Rural provirão das seguintes fontes: . .. · ' · 

I - da contribuição· de 2% (dois por cento) devida pelo 
produtor,,sobre o. valor comercial dos produtos rurais, c re· 
colhida: a) pelo àdquircintc consignatârio ou coopcrátiva 
que ficam su h-rogados, para esse fim, cm todas· as· obrigações 
do produtor." · · · 

' ' ' ' .~ ' 

Há que acrescentar a injustiça da corrcção monetária porque, 
no caso cm apreço, houve, da parte do FUNRUR.J\.L, talvez pela 
necessidade - repito - de implantar o seu sistema no Pais inteiro, 
impossibilidade de tornar cfetiva a fiscalização 'da arrecadação desta 
contribuição.· · · 

O Sr.ltallvlo Coelho (ARENA- MT)- Estrutura inicial. 

O SR. \\'ILSON GONÇALVES (ARENA.- CE)- Exato. 
Então, se li culpa sei-ia, em tese, do produtor, que é, no caso, também 
do FUNRURAL, que não pôde cobrar, no devido ternpo, por que 
sobrecarregar o produtor, que já vive pesado de tanto ônus; com a 
correção monetâria, a multa e os juros?· · 

· Agradeço a interferência de V. Ex• 

O Sr. Itâ!Mo Coelho (ARENA- MT)- ~·o cliso <19 anistia 
fiscal. · · · 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA.,...- CE)- Chc-
garemoslâ. · 

· Continuando, Sr. Presidente, perdoem-me V. Ex•s referir-me de 
modo especial à minha região, porque sempre achamos que os 
outros vão .melhor do que nós.- dentro da realidade do meio rural 
nordestino, que os produtores, em sua maioria, não podem suportar 
tamanho encargo, sem prejulzo do atendimento de suas necessidades 
mais imediatas e sem o desequilíbrio de seus orçamentos. Criou-se, 
em conseqüência, um·generalizado estado de aflição e tcmor;.pcla 
manifesta impossibilidade de arcar com tão grande ônus. O oficio da 
Câmara Municipal é, por certo, um reflexo desse estado de coisas. 

Se é exato que, mesmo cm épocas normais, o gravamc se. torna 
por demais asfixia~te, percebe-se a sua inoportunidade, nesta emcr· 
gência~ em que se estende~ por todo o , território nordestino, o 
espectro .da seca, com toda uma corte de prejuízos c sofrimentos, a 
dilacerar a alma e os sonhos de milhões de sertanejos. Iniciada a esta· 
ção invernosa deste an9- o inverno nós chamamos a época chuvosa 
- sob uma atmosfera de receio e desconfianças, pela proximidade 
·do ano 1977, as chuvas calram com uma regularidade espantosa nos 
primeiros tempos,. e o . homem rural, na sua . vocação telúrica, 
entregou-se ao labor penoso e estafante de seus roçados, realizando 
todo o trabalho e todos os gastos necessários, c viu, alegre c esperan
çoso, a sua lavoura prosperar. Quando .tudo é esperança c quase 
certeza de uma safra compensadora,. eis que as chuvas suspenderam c 
todo o esforço empregado é reduzido a nada, em meio ao infortunlo · 
de um prcjulzo total, sem possibilidade de colher o produto do seu 
trabalho diuturno. · 

· Como, então, Srs. Senadores; compreender, o sertanejo, que, no 
instante cm que os Governos e representantes nordestinos se ar· 
ticulam para solicitar a assistência e a ajuda das autoridades federais 
às · vitimas dessa calaipidadc, possa ser compelido a · pagar, 
acumuladas c majoradas grandemente, quantias que ~ão .lhe foram · 
cobradas no devido tempo? . . . 

O Sr. Italivio Coelho (ARENA- MT)- Parece, então, que se 
trata de uma extensão na interpretação da. lei; E ainda mais: tenho 
muita dúvida sobre a aplicação fiscal, quando a autuação. se refere a 
um longo período, os famosos cinco anos, com correção monetâria. 
Teoricamente, a correção monetâria é muito justa, mas acresce que, 
na atividade do produtor, o mesmo não consegue reservas em dinhei
ro para pagar esse de responsabilidade fiscal, que ele desconhecia~ E, 
com a inllaçào, o produtor, quase.iempre, estâ mais pobre, porque 
os produtos rurais são freqUentemente. menos. valorizados que os 
industriais. ~ o que acontece entre os produtos.industriais das gran
des nações industrializadas e os nossos produtos de exportação. O 
mesmo fenômeno se dâ no Brasil: o produtor, rural estâ sempre em 
pior situação, quanto maior a inflação. Por conseguinte, a correção 
monetâria, constituindo~se em mais um gravame nos seus _encargos , 
rurais, e não sobre os de quem lhe beneficiou o produto, parece uma 
extensão muito rigorosa da lei. E não é bem este o espirita da lei, no 
meu entender. · 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA- CE)- Sou muito 
grato pela intervenção de V, Ex• que, como homem de atividade 
também na zona rural, conhece, profundamente o sistema arre· 
cadador dessa contribuiçãr· 

~ para este problema, que tem sérias implicações para o nosso. 
rurlcola, que cu desejo pedir a. atenção c a compreensão dos rcspon.' · 
sáveis pelo funcionamento do FUNRURAL, que, como salientei. de 
inicio, tem uma auspiciosa imagem junto ao . trabalhador rural c a 
todos aqueles que se preocupam com o bcm-estar do homem brasi· 
lciro. Um dos·bencficios indirctos trazidos pelo FUNRURAL ocupa . 
a pri~eira fila, qual o de contribuir para fixar o homem ao seu meio, 
evitando o êxodo rural, que tantos males jâ causou ao nosso Pais e, 
principalmente, à. nossa região.Isto porque já pode confiar no futuro. 
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. Formulo, aqui, pois, Sr. Presidente; Srs. Senadores, um vccmcn· 
•te apelo ao Ministro· da Previdência c Assistência Social, Dr. Luiz 
Gonzaga do Nascimento c Silva, c ao Presidente do Conselho 
Difetor do FUNRURAL, Dr. Libero 'Massari, para que, pon·: 
.derando todos os aspectós que envolvem este problema, examinem a 
possibilidade de adotar as medidas necessárias à dispensa da multa c · 
da correção monetária dos débitos em atraso, cspàçando o paga
mento do principal cm prazo longo, se, antes, facer ao fenômeno da 
:seca emergente, que se agrava dia-a-dia; não lh~s aprouver. conceder 
anistia. a toc!os_os_ débito~ ncumulados. · 

Era o CjUe tinha 'l.~c dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE(Magalhães Pinto)- Concedo. a palavra 
ao nobre Senador Benjamim Farah, por cessão, (Pausa.) · 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Otair Bcckcr, por cessão. 

O SR. OTAIR BECKER (ÀRENA- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso~)- Sr. Presidcnie, Srs. Senadores: 

A Lei n9 6.275, de (9 de dezembro de 1975, !!Provada, por unani
:mida'de, nesta e na outra Casa do 'Legislativo, e sancionada pelo 
eminente Presidente Ernesto Geisel, foi. fruto de longos e difíceis 
entendimentos. Teve o apoio governamental, o que se torna evidente 
pelo simples fato de não ter sido vetada. Caso a ela se opusesse o Se
'nhor Presidente da República, com ela não estando de acordo, e o 
veto teria ocorrido. 
. Em seu art. 29, determinou ao Executivo que baixasse, no prazo 
;de 90 dias, a regulamentação necessária ao seu cumprimento. 
· Este prazo esgotou-se sem que o' Regulamento tenha saído é se 
ponheça ·uma única palavra do Sr. Ministro da Agricultura sobre o 
assunto. · 

Paralelamente, multiplicam-se os protestos e apelos para que a 
fei entre em vigor, na preservaçã_o dos mais legítimos c consid~ráyeis 
interesses. Disto dei conhecimento ao Sr. Ministro da Agricultura, 
em carta que permanece sem resposta; talvez por não dispor S. Ex• 
de tempo, tanto é forÇado a viajar pelo seu Estado e pelo País! 

Exemplo do sentimento de decepção e angústia que caracteriza 
o interior do País, está no noticiário estampado pelo J ornai de Santa 
Catarina, edição de 28 de abril de 1976, re,lativo a pronunciamento 
do Deputado Bulcão Viana, sobre o assunto e a atuação do DIPOA 
. no meu Estado e em toda a Região Sul. Torno, Sr. Presidente, esse 
noticiário parte integrante deste meu pronunciamento, para o qucl 
passo a lê-lo: 

I 

"O Deputado Bulcão Viana, da ARENA, voltou a falar 
.na Assembléia Legislativa sobre as arbitrariedades dos fiscais 
do DIPOA, na região da Grande Florianópolis. 

"A i!Jtranqililidade prossegue" - disse o parlamentar 
-,"o _trabalhador'rural continua a sê: uma vítima dos agen-
-tes do DIPOA, que s~o intolerantes, favorecendo sempre os 
. grandes frigoríficos. O trabalhador rural não dispõe de 
requintados e apurados instrumentos para dizer da saúde dos 
animais, mas ele vê pessoalmente o animal .que vai ser aba· 
tido para a sua alimentação, o mesmo animal que ele alimen
tou e cuidou para que a carne que vai servir de alimento à sua 
família e aos seus vizinhos seja limpa c saudável." O par
lamentar arenista ressaltou que "quando um trabalhador ru
ral quer comprar um quilo de carne (frigorlficos) tem. que 
.abandonar o seu _trabalho, percorrer vários quilómetros até 
encontrar um açougue, que recebe a sua cota racionada pelos 
grandes frigorllicos que têm mais interesse em exportar o pro· 
duto do que atender às necessidades do consumo interno". 

"Na opinião do Deputado Bulcão Viana, há 'vários 
pequenos matadouros que foram construidos dentro das exi- · 
gências legais, gastando-se nestas obras verbas consideráveis, 
conseguidas por seus proprietários a\ravés de financiamentos 
bancários, e quando tudo estava concluído o DIPOA, 
simplesmente, lacrou os estabelecimentos sem levar cm consi· 

dcração os prejuízos, dos seus proprietários, dos' scusfornc
·ccdorcs que na sua maioria silo' os pequenos c médios 
criadores. · 

O parlamentar ressaltou ainda 'as dificuldades dos consu
midores na zoria rural para a aquisição e que é a base. da sua 

. alimentáç!lo diária. . . · · · · · . . . 
Concluindo, o Deputado Bulcilo Viana manifestou a sua 

desaprovação pelas medidas tomadas pelos agentes . do 
"'',~DIPOA, como também solicitou. quea·lci que regulamenta o 

abate de gado seja rcformuladà, pois IÍ mesma- na sua opi
nião ~ não atende nem à realidade nem às necessidades da 
rc~ião que representa." ·· 

Sr. Presidente, o problema que nos levou a apresentar emenda 
substitutiva e lutar pela sua aprovação·qucse transformou na Lei n9 
6.275,-c!e 19 de dezembro de 1975, foi exaustivamente examinado nes
ta Cas.a c na Câmara dos Deputados. E a aprovação da leL se deu 
após amplos entendimentos com' autoridades governamentais, com a 
eficiente participaÇão das Lideranças do Governo, sem a qual o 
projeto não teria tido ·a·· consagração que teve, ao ser aprovado por 
unanimidade. 

Eis por que deixo de me estender sobre aspectos já examinados 
do problema, para fazer. apenas comentários em torno de noticiário 
pu_blic!ldO pela Imprensa, ao qual nenhum desmentido foi o_posto. 

O noticiário começa ·por nos informar de que "técnicos do . 
Ministério da Agricultura; Pesca e AlimentaÇão da Inglaterra· reno
varam os certificados de exportação de frigoríficos brasileiros, por 
C: nsiderá-los em perfeito estado técnico c . sanitário de fun
cwnamento"~ 

A informação foi dada pelo Sr. ·Lúcio Macedo, Diretor do 
Departamento Nacional- de Inspeção dé Produtos de Origem Animal 
(DIPOA). 

Esclarece essa autoridade que ''os técnicos ingleses acabaram de 
visitàr .os 11. frigoríficos autorizados i ·exportar carne para a Inglater
ra, e renovaram suas licenças. Os estabelecimentos· estão localizados 
em São Paulo, Rio Grande do Sul, Goiás' c Minas Gerais. Além 
disto, outros três estabelecimentos .;..:,_ dois gaúchos e um mato-gros~ 
sensc- poderão pedir registro de exportação" . 

. Compartilhamos dÕjÍíbilo do Sr. Lúcio Macedo, mesmo consi~
derando que a qualidade .da carne brasileira, inclusive quanto a 
condições sanitárias, é reconhecida, há muitos anos, no mercado 
internacional.. Nessas exportações .foram reduzidas praticamente a 
zero, por razões internas, nos países compradores, aliás bem conhe
cidas. 

Sr; Presidente, passo, agora, à parte das dcciarações do Sr. 
LÓcioMaccdo, na qualidade de Diretor do DIPOA,.que me parece 
absolutamente estranho, se não grave • 

-Afirmou essa autoridadcquc "até. agora, nenhum Estado reve
lou interesse cm firmar convênio com o DIPOA para arcar com a res
ponsabilidade de exercer a fiscalização dos estabelecimentós que 
industrializam produtos de origem animal". 

~inacreditável tenha uma autoridade como o Sr. Lúcio Macêdo 
feito declaração como essa; que nos excusamos de denominar! 

Não ignora o Presi~cnte do DIPOA que, até. hoje, não foi 
baixado o Regulamento detcrmina~o pela Lei n9 6.275, apesar de 
esgotado o amplo prnzo'dc 90 dias. Como, então, qualqucrEstado 
poderia habilitar-se ao que ainda não foi proposto? 
· · A ausência da regulamentação torna a lei inexeqillvcl. Frustra
a. E é o que o Sr. Lúcio Ma.cedo, deixa claro, pretendeu, opondo-lhe, 
na prática, o veto que a ela não opôs o eminente Presidente da 
República! 

Com igual tranqUilidade o Sr. Lúcio Macedo . prossegue, já· 
agora investindo de forma intolerável sobre o Legislativo e o próprio 
Senhor Presidente da República. 
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·Diz o Sr •. Ldcio Macedo: 

"Atualmente o DIPOA (6rgi'lo do MinistE:rio da Agricul· 
tura) jâ fechou centenas de abatedouros no Centro-Sul, por 
considcrâ·los sem condições higiênicas. de funcionamento. 

·Mas,. no ano passado, pressões politicas, tanto da ARENA, 
como do MDB,Icvaram o Presidente da Repdblica a assinar 
decreto o. permitindo que esta fiscalização ficasse· com os 
Governos estaduais." 

. Ora, Sr. ~residente, oDirctor do Ó!POAdâ aqui bcl!ssimo 
exemplo de como vem aluando o órgi'lo a ele confiado no desprotegi· 
do interior br.asileiro.. . . •. . . .. . . .. · 

Se S. S• tranqUilamente. diz .. que "pressões políticas, tanto • da 
ARENA como ,do MDB,. levaràm. o Presidente da República a 
assinardecrcto permitindo que esta fiscalização ficasse com os gover
nos estaduais", como não agirá o DIPOA face a pobrese.dcsprote· 
gidas populações de pequenos municípios e até povoados deste País? 

O Sr. Ldcio Macedo não se intimida em criticar c implicita
mente i condenar o Senhor Presidente da República. Demonstra 
ignorância inadmissível, ao. dizer que o eminente Presidente Geisel, 
atendendo a pressões, assinou decreto. O Chefe do .Governo san· 
cionou lei aprovada por unanimidade pela Câmara c esta Casa! 

· Sr. Presidente, as.dcclaraçõcs do Sr. Lúcio Macedo mereciam o 
fecho que teve; Conclui S. S•: 

"Ocôrre que, até agora, nenhum governo estadual m·os· 
trou interesse em assumir a atribuição "antipática" do 
DIPOA: Hã inclusive' informações de que os governadores 
do Rio Grande do Sul, São Paulo c Paraná não chamarão 
para si esta responsabilidade." 

Para o Sr. Lúcio Macedo, a atribuição do DIPOA, conferida 
. por lei, é antipáticà. A quem.Sr. Presidentc?Aos poderosos grupos 
ecónômicÓs micionais c estrangeiros, que se opuseram, 'tão violenta e 
ostensivamente, à Lei n9. 6~275? Evidentemente que não. 

S .... S• fala como se fosse um ente superior de algum outro plane· 
ta que, condescendentemente, concorda em habitar um país despre· 
zível,' que seria o no'sso, onde o povo considera antipático defender a 
qualidade sanitária de produtos de origem animal. E mais antipática 
e pesada a tarefa do DIPOA é tornada pelo fato de o Senhor Presi· 
dente da Repdblica ceder. a pressões políticas! 

Sr. Presidente, as declarações a que acabo de aludir dão razão 
aos quesc alarmam com noticia de que o Ministério da Agricultura 
pretende anular a efi!=ácia da Lei n9 6.275, frustrando-a pela não 
regulamentação. t: preciso que o Ministro Alysson Paulinelli esclare· 
ça o problema, a fim de que cesse a dúvida que ainda paira no 
interior brasileiro. 

De nossa. p~rte, . não acreditamos em tal hipótese.. Mas a/i 
declarações do Sr. Lúcio Macedo.nos mostram uma autoridade que 
se rebela e se ergue contra uma lei em vigor e alude, com desprimor, 
aos dois Partidos e, portanto, ao Legislativo, e ao Senhor Presidente 
da República, como se fosse Sua Excelência de ceder a pressões 
como as referidas pelo Diretor do DIPOA. . 

Da mesma forma, nenhuma dúvida temos de que o· eminente 
Presidente Ernesto Geisel· bem sabe distinguir do inequívoco 
interesse de· rigorosa inspeção nos frigorlficos, do problema total· 
mente diverso existente no interior brasileiro, localidades onde se 
abate um boi, às vezes mensalmente, ou pequeno ndmero ·de aves. 
que não pode ser objeto da ação depredadora do DIPOA. Sua 

· Excelência hâ' de dispor de ampla informação a respeito, inclusive 
porque o problema assume as mais graves proporções.,_ inclusive 
pelos abusos cometidos pelo DIPOA -na Região Sul, que tão bem 
conhecei 

Sua Excelência não admitirá que a organização de um churrasco 
beneficente se torne prática ilegal, a justificar conduta a mais 
violenta e, essa sim, cri~inosa, de agentes do DIPOAI 

. Sr. Presidente, aguardo ansiosamente um esclarecimento do Sr. 
Ministro, com relação às absurdas c exorbitantes declarações do dirc· 
tordo DIPOA, segundo texto. que junto a este discurso •. 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA -AL)- Permite V. Ex•? 

o SR; OTA!R BECKER (ARENA- SC) -Com, muito 
prazer. 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA - AÍ.) - Quero me referir 
especificamente ao ponto em,quc o eminente colega, citando declara· 
ções do Diretor do DIPOA, diz que as exportações de carne bovina 
foram praticamente reduzidas a zero. Aliás, estou cm dó vida: nãosei 
se foi uma afirmação de V. Ex• ou dele próprio. A afirmação é vcrda· 
deira. No ano passado mai chegamos à casa dos 8 milhões de dólares 
na exportação de carne.bovina.EI11 compensação, a exportaç~odc 
carne de eqUinos está sendo crescente. Em 1975, ela rendeu perto de 
40 milhões de dólares... · 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA'- SC) - O mercado 
europeu voltou agora a importar carne. O Diretor a isso se reporta, 
na sua entrevista; dizendo que o mercado europeu, agora, depois de 
dois anos de retração, volta a manifestar o seu interesse na aquisição. 

.O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL) ·- Então o meu aparte 
se cinge a uma pergunta: se a ação do DIPOA está prejudicando a 
exportação de bovinos, como não prejudica a exportação de eqUinos? 

O SR. OT AIR BECKER (ARENA - SC) - Absolutamente 
.ela não está prejudicando. O que quer dizer S. S•, o Diretor do 
DIPOA, é que a revalidação, da parte dos hl'lportadores, para esses 
11 frigoríficos, · acontece porque existe a· fiscalização do DIPOA. 
Ocorre, eminente Senador, que a Lei n9 6.275 se reporta especifica
mente aos pequenos e médios abatedouros, a nível municipal, 
àqueles que comercializam carne a nível municipal, e não aos frigorí· 
ficos ·que a exportam; 

• O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA -AL)- Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Cabe aqui frisar, 
também, 'que a legislação colocou em primeiro c absoluto plano a 
indispensâvel fiscalização higiênico-sanitâria. Jamais nós, esta Casa 
e a outra Casa do Parlamento brasileiro, aprovariam uma lei que dis· 

· pensasse as cOndições básicas de inspeção higiênico-sanitária: De 
qualquer maneira, agradeço o aparte que V. Ex• dá ao meu discurso. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? · · '· 

O.SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Pois não, com 
.muito prazer. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA.,..- MT)- Quando. este projeto 
tramitou· pela Comissão de .Agricultura, e V. Ex• foi o Relator, 
V. Ex• deve-se lembrar quelevantei:sérias dúvidas sobre a. aplicação 
prática da lei, visto que a legislação então em vigor era decorrente de 
uma programação de mais de 20 anos do Ministério da Agricultura e 
do DIPOA,.visando a padronizar a industrialização da.carne em to· 
do .o País. Evidentemente, padronizar a industrialização da carne a 
partir dos grandes centrosindustriais, até atingir. os pequenos fri· 
goríficos e abatedouros que abastecem as pequenas cidades, hã uma 
complexidade muito grande. Sou conhecedor, por razões. profis
sionais, da atividade, do DIPOA, buscando a fiscalização quanto à 
higiene do produto e a padronização industrial; programa de 20 anos 
ininterruptas; Quero render, aqui, as minhas homenagens ao quadro 
de funcionãrios do DIPOA, pelo esforço e pela perseverança em ven
cer essas grandes dificuldades, não só as da mera inspeção, mas as 
dificuldades de natureza econômica de investimento. Eis que a cons· 
trução de um a batedouro 'moderno, hoje, custa um hivestimento mui· 
to grande. E nas cidades que vão crescendo aos poucos, esse inves· 
timento é muito demorado. E o DIPOA não se limita a fiscalizar . 
somente os estabelecimentos de abate, fiscaliza também cooperativas 



-46-

de leite, os industriais de produtos de laticínios, ·Há uma variedade 
· muito grande nesse trabalho do DIPOA, trabalho valoroso. Re· 
conheço, com V, Ex•, as dificuldades da aplicação e pode haver 
divergencias quanto à atuaçi'io do DIPOA, mas os propósitos que 
vêm hâ. dois decênios são dignos de elogios e de respeito, E pre
cisamos ir com cuidado, para preservarmos a obra notável que o 
Ministério da Agricultura realizou nesses vinte anos. Muito 
obrigado, 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Nós absolutamen
te não nos opomos a que o DIPOA exerça fiscalização no cumpri
mento da lei. O que não podemos concordar é que o DIPOA cometa 
aberrações como tem feito· no meu Estado. Posso trazer a V, Ex• 
mais de uma centena de casos, inclusive, neste pronunciamento, está 
inserido o fato de que vários pequenos a batedouros do meu Estado, 
que fizeram grandes investimentos de conformidade com a orien
tação do DIPOA, tiveram seus estabelecimentos fechados, Também 
devo dizer a V. Exi que no meu Estado c isto está registrado nos· 
Anais da Casa, os frigoríficos lá existentes, que se dedicam ao abate 
de bovino, foram convocados pelo Governo do Estado c indagados 
se interessariam fazer a distribuição da carne em todo o território ca
tarinense. E nenhum deles, e nenhum deles - repito - manifestou 
esse in tercsse. 

De sorte, eminente Senador, que nós precisamos olhar as condi
ções sócio-económicas de todas as regiões do País, De tal forma, que 
em Santa Catarina um Estado caracterizado por .um sistema fun
diário de minifúndio, t~mos regiões de pequeno consumo e, por via 
de conseqUência, de pequena produção, Não é possível, e.certamente 
o amigo aceitará, que os frigoríficos distantes, cem ou mais quilóme
tros, queiram se deslocar até essas lo.calidades para lá buscar uma ou 
duas cabeças de gado. 

No entanto, devemos dizer que não é possível deixar esse peque
no agricultor sem a sua vaca de leite e sem a comercialização do pro
duto desta vaca de leite, que cria a cada ano, ou dois anos, um bezer
ro que ele torna adulto, vende com o objctivo, evidentemente, de 
reforçar a sua receita, Daí por que inseri neste pronunciamento o 
zelo c o cuidado que eles têm, e isso só poderá ser feito, eminente Se· 
nadar, através de pequenos abatedouros situados nessas localidades, 
para os quais nós desejamos que o DIPOA estenda, através de con· 
vênio com os Governos dos Estados, a autoridade para fiscalização, 
e que por sua vez, seja feita essa fiscalização em defesa do consumi
dor brasileiro, 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Permite um aparte, nobre 
Senador? 1 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Simplesmente para apre· 
sentar a minha solidariedade, nestas críticas justas, que faz em re
lação ao Ministério da Agricultura, em particular, ao DIPOA. 

O SR. OT AIR BECKER (ARENA - SC) - Muito obrigado, 
eminente Senador. 

O Senador Evelásio Vieira, representante, igualmente do Estado 
de Santa Catarina, tem conhecimento das arbitrariedades cometidas 
pelos agentes deste órgão em meu Estado. 

Como dizia eu, Sr. Presidente, o Sr. Ministro o fará de forma 
bem diversa da desejada pelo Sr. Di reter do DIPOA, pois S. Ex• não 
aceitará o que foi dito, nem compactuará com o desrespeito à lei em 
vigor, que o eminente Presidente Ernesto Geisel sancionou no pleno 
uso de suas prerrogativas constitucionais e não sr,b pressões! (Muito 
bem! Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Helv!dio Nunes, para uma comunicação, 

O SR. HELVfDIO NUNES (ARENA -PI) - Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

. ''.',•1 

Conforme noticia a Imprensa, constantemente realizam-se neste 
País afora conclaves e simpósio~ para ~studo da problemática na· 
cional ou de determinadas regiões do País. · 

Ainda recentemente aconteceu na Capital.de Pernambuco um 
simpósio, durante o quaUoram examinados,. especificamente, os 
problemas do Nordeste, Esses simpósios c essas conferências, 
Sr, Presidente, Srs. Senadores, pela sua própria natureza não têm a · 
continuidade que seria necessária. Na semana transa ta recebi a visita 
do Dr: ~~bastião Barreto Campelo, um estudioso. dos problemas do 
Nordeste,'.que me deu a noticia da próxima instalação cm Recife, de 
um centro permanente para o exame, a pesquisa c os estúdos da 
problemática regional. Posteriormente, li nó Diário de Pernàmbuéo, 
de 8 de maio corrente, que o Centro de Estudos do Nordeste, enti· 
dade civil, sem fins lucrativos, destinada· ao estudo e análise de 
problemas sócio-económicos regionais, serâ instalado solenemente 
no próximo dia 25, Dia da Indústria, às 20 horas, no Teatro Santa 
Isabel, em Recife. · . · · 

A notícia do Diário de Pernambuco é assinada pelo.jornalista 
Marco.Ali:~lio de Alcântara, que dá conta ainda de que o Centro de 
Estudo~ do Nordeste será presidido pelo escritor Gilberto Freire; e 
terá· como Vice-Presidente, ·o Professor Syleno Ribeiro. de . Paiva; 
Secretário-Geral, o Engenheiro Sebastião Barreto Campello; 
Diretor-Administrativo, Isnard Amorim; Diretor-Tesoureiro, José 
Correia da Silva; Diretor de Documentação e Cultura, Barreto 
Guimarães. 

À sessão solene do .dia 25 também comparecerão o: Marechal 
Cordeiro de Farias, o General Affonso de Albuquerque Lima, o 
Governador Divaldo Suruagy, o Economista Rômulo de Almé:ida, 
ex-Presidente do Banco do Nordeste do Brasil; o Economista Ru
bens Costa, ex-Presidente do Banco do Nordeste 'do Brasil e ex
Superintendente da SUDENE; o Professor Lincoln Cavalcante, cx
Diretor do Departamento de Recursos Humanos da SUDENE e 
atual Presidente do Banco do Estado de Alagoas- PRODUBAN e 
General Euler.Bentes Monteiro, ex-Superintendente da SUDENE. 

Também .estou seguramente informado de que àquela soleni
dade comparecerão os Senadores Luiz Cavalcante, Paulo Guerra c 
José Sarney. · 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- E Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- PI)- De maneira 
que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fazendo este ligeiro registro, eu 
desejo congratular-me, especialmente, com os. estudiosos, com os 
intelectuais, com aqueles que, diuturnamente, se interessam pela 
sorte do Nordeste e que decidiram criar esse Centro de Estudos, que 
pela qualificação da sua Diretoria e pelos objetivos que se propõe, 
por certo proporcionará e dará subsídios, informações e estudos 
para a solução dos ainda graves problemas da nossa região, do 
Nordeste brasileiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- Evandro Carreira- José Esteves.,.. José Lin
doso- Renato. Franco'- Fausto Castelo-Branco- Petrónio Por
tella - Jessé Freire - Domício Gondim - Luiz Cavalcante -
Teotónio Vilela - Lourival Baptista - Dirceu Cardoso - João 
Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Benjamim 
Farah - Gustavo Capanema - Franco Montara - Benedito 
Ferreira .,... l.:ázaro Barboza - Mendes Canale - Accioly Filho -
Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Está terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 59 Srs. Senadores. 
Passa-se à 
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ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 154, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Ministro do Trabalho, Arnaldo Prieto, pronunciado por 
ocasião das solenidades comemorativas do Dia do Trabalha· 
dor, em Volta Redonda. 

Queremos umn Pâtria grande e progressista, mas, acima de 
tudo, queremos uma Pâtriu em que o· desenvolvimento· se réalize 
dentro dos princípios de justiça social e que se ajuste inteiràmente às: 
legítimas aspirações .. do 'povo ~brasileiro e aos altos interesses 
nacionais." 

O SR: PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)-ltem 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 ISS, . .de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, dô discurso do 
Presidente do Sindicato· dos Trabalhadores Metalúrgicos· de· 
Volta Redonda, Waldemar Lustosa;pronunciado no dia J9' 
de Maio de 1976. · 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Serâ feita a transcrição solicitada .. 

E O SEGUINTE O DISCURSO DOSR. MINISTRO 
DO TRABALHO, ARNALDO PRIETO:. 

"Comemoramos hoje, pela· terceira vez no Governo Geisel, o 
Dia do Trabalho. A primeira vez foi no N ardeste, depois, no Sul e 
agora, aqui, em Volta Redonda, a capital da siderurgia brasileira, o 
símbolo da indústria de base, que tanto tem contribuído e continuará 
contribl'indo para a libertação econõmica do país. 

A família se reúne para a comemoração de datas que lhe são 
caras. Seus membros muitas vezes vêm de longe para confraternizar. 

Aqui está a família trabalhadora brasileira reunida para come
morar o seu dia. Na praça estão os trabalhadores de Volta Redonda, 
os metalúrgicàs da Companhia Siderúrgica Nacional. · Estão, 
também, os trabalhadores de outras cidades do Estadà do Rio de 
Janeiro. yejo industriários, comerciários, bancários, trabalhadores 
rurafs, trabalhadores em transportes, em comunicações e em ativi· 
dades culturais. No palanque os líderes sindicais, a representar todos 
os trabalhadores brasileiros, através de suas Confederações. 

Estão aqui, também, as autoridades dos Poderes Executivo, Le
gislativo e Judiciário Trabalhista. 

A família trabalhadora brasileira reúne-se neste local, nesta pra· 
ça,. para comemorar o seu dia. E, junto com ela, encontra-se o seu 
Chefe, o Presidente da República, Ernesto Geisel, que veio de longe 
para estar presente nesta oportunidade de congraçamento nacional, 
Ao interromper sua viagem à Europa, ao decidir-se por uma can
sativa travessia do Atlântico, para estar com os trabalhadores brasi
leiros, neste momento, deu o Presidente a dimensão do seu respeito, 
do seu carinho pelo trabalhador de todos os níveis, classes e ativi
dades. 

~ mais um gesto e~tre outros gestos e decisões, a mostrar a 
coerência de um Governo voltado para o homem, vale dizer, para a 
valorização crescente do trabalhador. 

· Ó trabalho não representa apenas um meio de sobrevivênCia do 
homem, de sustento de suas necessidades e das. de sua família. Pelo 
trabalho, o homem se realiza perante si mesmo e se dignifica perante 
a comunidade. · 

Esta é uma data de todos os que trabalham. O trabalho é sempre 
digno, honra c enobrece, seja ele braçal ou intelectual e tão impor
tlinte é o do homem da grande empresa, quanto. o da mulher no lar 
modesto ou mesmo, e de certo modo, o da criança na escola. 

Caberia, nesta confraternização, colhendo as inspirações deste 
cenário, uma pergunta, num momento de reflexão. Quantas nações 
podem, neste mundo conturbado, realizar encontros semelhantes a 
este de que temos o privilégio de participar? O povo na rua, as 
crianças, os trabalhadores, os empregadores e as autoridades, numa 
confraternização sem discriminações, revelam bem o clima de paz 
social de que todos desfrutamos no Brasil. 

Transformemos a reflexão em oração, pedindo a Deus que dê 
forças c energia ao povo brasileiro e às suas autoridades para con
tinuarmos nesta caminhada pelo desenvolvimento, com segurança, 
em busca do bcm-estar de nossa gente. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores· que o aprovam, queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) · 
Aprovado. : 
Serâ feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO PRESIDENTE.DO SIN
DICATO DOS TRABALHADORESMETALORGICOS DE VOL
TA REDONDA: 

"Senhor Presidente, em nome dos trabalhadores, no dia univer
salmente consagrado ao Trabalho, desejo manifestar a Vossa Exce
lência, em primeiro lugar, nosso profundo reconhecimento pelo ges
to inesquecível do estadista Ernesto Geisel, que interrompeu sua 
viagem à Europa, onde reafirma a imagem do Brasil, ajustando com 
Governos amigos os mais altos e recíprocos interesses em favor de 
uma causa comum, para estar aqui conosco, os lideres sindicais e tra
balhadores brasileiros. 

Sabemos que â escolha pessoal de Vossa Excelência, para que o 
Primeiro de Maio deste ano fosse comemorado na.Cidade de Volta 
Redonda, marco primeiro da arrancada de nossa emancipação eco
nõmica, representou um ato de crença no futuro de nosso País e na 
capacidade de realização do trabalhador e do empresariado brasilei
ro, que juntos constroem no dia-a-dia a grandeza de nossa Nação. 

' Eminente Presidente Ernesto Geisel. Estão conscientes os 
trabalhadores brasileiros das dificuldades por que passa o nosso País 
no .momento em que o mundo todo atravessa períodos de crises em 
todos os setores. Sabemos nós, trabalhadores, que estas difiéuldades 
recaem mais acentuadamente sobre aqueles que vivem de seus 
salários. Entretanto, estamos conscientes de que tudo tem feito 
Vossa Excelência para reduzi-las, compensando-as em uma política 
permanentemente voltada para os mais humildes, através de incontá
veis medidas e providências na área social do Governo. 

Entre elas, poderíamos destacar: a ampliação da Previdência 
Social a categorias antes desprotegidas; a aposentadoria dos maiores 
de 70 anos; a criação do Sistema Nacional de Treinamento de Mão
de-Obra, com a inclusão da empresa como agente do Sistema; i cria· 
ção, ainda recente, do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural -
SENAR, que levará aos companheiros trabalhadores do campo a 
profissionalização e conseqUente melhoria do padrão de vida, com 
repercussão na urgente e necessâriamelhoria da produtividade no se
tor agropecuário. 

Poderemos, ainda, citar o Sistema Nacional de Emprego; a dedi· 
cação permanente e prioritária do Governo de Vossa Excelência no 
combate continuado ao acidente de trabalho; o aperfeiçoamento de 
um autêntico sindicalismo, que procura. solucionar todos os seus 
problemas e dificuldades através do diálogo; o programa especial de 
bolsas-de-estudo, que concede bolsas a trabàlhadores sindicalizados 
do nível secundário e, já agora estende a sua ação, possibilitando o 
ingresso dos trabalhadores . nas universidades; a redução dos en· 
cargos financeiros no financiamento. da casa própria e o aperfei· 
çoamento do sistema do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 

Outras conquistas, Senhor Presidente, poderiam ser enumera
das e que somadas às que mencionamos, definem e caracterizam a 
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imagem do Governo de Vossa Excelência, que tem como principio 
fundamental a preocupação com a promoção e o bem-estar social. 

Resta-nos ainda dizer, nosso Presidente, que aqui· em Volta Re· 
donda, neste pedaço de terra brasileira, sabemos da espinhosa. 
missão a que se propôs, do valor de nosso grande Chefe, da Nação e 
de seus esforços dedicados ao povo brasileiro, merecendo assim toda 
a nossa dedicação, apoio integral e, acima de tudo, o nosso respeito. 

Queremos afirmar a Vossa Excelência, em nome .dos 
trabalhadores que tenho a honra de representar, que caminharemos 
juntos, em todos os momentos, com serenidade, com o trabalho 
honesto e dedicado, para que o nosso Brasil cresça cada vez mais, 
com a preservação da ordem e da justiça. 

Somos profundamente gratos pelo seu espírito altamente h uma· 
no, pela defesa de Vossa Excelência com relação aos direitos do 
trabalhador e pelo 'diálogo que nos é dado, 

Rogamos a Deus pela saúde pessoal de Vossa Excelência, para 
que atinja, ao final do seu Governo, os altos objetivos a que se pro· 
pôs, marcando, assim, encontro com a nossa História." 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câma'ra 
n9 115, de 1974 (n9 217-C/71, na Casa de origem), que 
denomina "Ponte Alfredo !talo R«:mor" a obra de arte proje· 
tada sobre o Rio do Peixe, na BR-282, e dá outras provi· 
dências, tendo · 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 269, de 1976, da 
Comissão 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

f: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N9197, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, requei· 
r o adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n9 115, de 
1974, que denomina "Ponte Alfredo Italo Remor" a obra de arte 
projetada sobre o Rio do Peixe, na BR-282, e dá outras providências, 
a fim de ser feita na sessão de 16 de junho próximo. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1976.- Ruy Santos. 
I ' 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da 
sessão do dia 16 de junho. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 30, de 1976 (n9 2.041-B/76, na Casa de origem), de inicia· 
tiva do Senhor Presidente da República, que dá nova redação 
ao artigo 29 da Lei n9 6.185, de 11 de dezembro de 1974, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 317, de 1976, da 
Comissão: 

- de Serviço Público Civil. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto, 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram conservar-se senta· 

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

a o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9JO, DE 1976 
(N9 2.041-B/75, na Cas~ de origem) 

Dá nova redaçào no Artigo 29 da. Lei n9. 6,185, de 11 de 
dezembro de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 

A~t. 19 O Art. 29 da Lei.n9 6.185, de 11 de dezembro de 1974, 
passa a vi'gorar com a seguinte redação: 

. "Art. 29 Para as atividades inerentes ao Estado como 
Poder Pú~lico sem correspondência no setor privado, 
compreendidas nas áreas de Segurança Pública, Diplomacia, 
Tributação, Arrecadação e Fiscalização de Tributos. Fe
derais e contribuições previdenciárias e Ministério Público 
bem como para a categoria funcional de Procurador da F~
zenda Nacional, só se nomearão servidores cujos deveres, di· 
reitos e vantagens sejam os definidos em estatuto próprio, na 

. forma do Art. 109 da Constituição Federal." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em·contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 5: 

Discussão, em primCiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 62, de 1974, do Senhor Senador Franco Montoro, 
que assegura às Missões Religiosas o direito de continuar 
prestando assistência às populaÇões indígenas, tendo 

PARECERES, sob n9s 400 e 401, de 1974, e 219, de 
1976, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, 19 Pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade, com a Emenda que apre
senta de n,9 1-CCJ (Substitutivo); 

29 Pronunciamento: (Reexame solicitado em Plenário) 
favorávd, nos termos da Emenda que apresenta de n9 2-CCJ 
(Substitutivo); 

- de Agricultura, favorável, nos termos da Emenda de 
n9 1-CCJ, 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA) -Peço a palavra, pela or
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala
vra, pela ordem, ao nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Pela ordem.)- Sr. Pre· 
sidente, estou encaminhando à mesa requerimento de adiamento da 
discussão desse projeto. . · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -A Mesa aguarda 
o recebimento do requerimento de V. Ex• (Pausa.) 

O requerimento apresentado pelo nobre Senador Ruy Santos se· 
rá lido pelo Sr. \9-Secretário. 

f: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N9198, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alínea c, 'do Regimento Interno, requei
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n9 62, de 
1974, que assegura à missões religiosas o direito de continuar pres· 
tando assistência às populações indígenas, a fim de ser feita na sessão 
de 7 de junho próximo. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. !'RESIDENTE (Wilson Gonçalves).:._ De acordo com a 
deliberação do Plénário, a matéria figurará na Ordem do Dia da ses· 
silo de 7 de junho. 
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O SR. PRI-:SIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 6: 

Discussão, emprimeiro turno (apreciação preliminar da 
jur~dicidade, nos termos do art, 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n9 278, de 1975, do Senhor Se· 
nado r O ta ir Bccker, que dâ ao Parque Recreativo de Brasília 
n denominação de "Parque Rogl:rio Pithon Serejo de 
Farias"; tendo ' ·. 

O SR •. LEITE CHAVES (MDB- PA. Pr~nuncia o seguinte. dis
curso, Sem revisão do orador,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; ·· • " 

Em meados do ano passado, ao que me recórdo, o Ministro d~s 
Minas e Energia foi quem primeiro falou, no Bra"sil, sobre contratos 
de risco, e estaprimeiradeclaração, ao qué me parece, foi feita dian
te da Comissão. de Mirins e Energia do Senado, que então ovi~itava. · 

·Pi\ RECER, sob n9 184, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com vo

to vencido dos Senhores Senadores Henrique de La Rocquc c 
Helvldio Nunes, 

· A surpresa que a declaração nos causou, foi.das maiores, ama
durecidos que. estávamos na convicção de que, a-despeito de uma lu
ta de maisde IS anos, a;PETROBRÃS se. tornara intocável. O de~ 
bate ultrapassou os .limites-e as lindes do Gabinete para alcançar os· 
jornais, a televisão; o rádio e esta Casa. A discussão chegou a um 
ponto crítico, que o próprio Ministro pareceu refluir. da sua posição. . Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. \9-Se

crctllrio. Entretanto, quando vozes, inclusive, autorizadas, nesta.Casa, di
ziam que os contratos de. risco eram miragens, terminavam eles por 
ser aprovados e, hoje, estão em fase de formalização, trazendo in
clusive, ao País para encontrar petróleo, já . hoje . com segurança, 
quem, há anos, coniraiado pelo Brasil,:deixara~o. convencendo·nos 
de que não possuíamos petróleo: Mister Link. Está hoje no Brasil 
dando execução ou querendo dar execução a um desses contratos de 
risco. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N9J99, DE 1976 

Nos termos do art, 280 do Regimento Interno, requeiro·a reti
rada, em curáter definitivo, do Projeto de Lei do Senado n9 278, de 
1975, de minha autoria, que dá ao Parque Recreativo de Brasília a 
denominação de "Parque Rogério Pithon Serejo Farias", 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1976.- Otai~ Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Em conseqUência, 
o projeto será definitivamente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)....., Item 7: 

. . Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridiéidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 10, de 
1976, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre 
a aposentadoriaespecial dos professores, acrescentando pará
grafo ao art. 99 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECER, sob n9 130, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e 

injuridicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores 
Dirceu Cardoso, Nelson Carneiro e Leite Chaves. 

Em discussão. o projeto, quanto à constitucionalidade e juridici
dade. 

Se. nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 
encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 10, DE 1976 

Dispõe sobre·. a aposentadoria especial dos professores, 
acrescentando parágrafo ao art. 99 da Lei n9 5.890, de 8 de ju
nho de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \9 Acrescente;se ao art. 99 da Lei n9 5.890, de 8 de junho 

de 1973, .o seguinte parágrafo: · 

"§ 39 A aposentadoria especial dos professores será con
cedida após vinte .e cinco anos de serviço." 

Art. 2~ 2ntrará esta lei em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Esgotada a maté· 
r1u da Ordem do Dia. · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Chaves, que falará 
pela Liderança do MDB. 

No final da semana passada, este mesmo Ministro declara: 

"O Estadó é umrriau pátrão e pior pagador, além de rriau 
gerente", motivo pelo qüal se deve dar preferência à ini· 
ciativa privada em qualquer setor da vida nacional, "àté mes-
mo no setor de mineràção." · 

Na mesma oportunidade, indagado acerca do destino que se 
dará ao potássio nacional; ele responde que já há uma destinação. E 
ainda, quando o interrogam a respeito da.posiçãodo Gen. Araken 
de Oliveira, Presidente da PETROBRÃS, cjué defende a participação 
ou a exclusividade do cãpital· estatal neste setor, responde tex
tualmente- e está no jornal O ~stado de S. Paulo: 

"Não me interessa a opinião do generaiAraken deOii-
veira.'' -., 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Concede V. Ex1 um 

aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com muita honra, Se
nador, mas gostaria que.V. Ex', primeiro, ine permitisse concluir 
esta parte inicial, para, então, entrar no curso normal deste modestó 
discurso. · 

Ó Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Perfeitamente. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR):.... Hoje, diversas vozes 
autorizadas, inclusive. desta Casa, se. levantam contra a desestati· 
zação. Há, ainda, informes oficiais, assinados por Ministros, o. que 
não é usual, de que não haverá' ferimento algum aos interesses na
cionais consolidados nas nossasempresas. . · . · 

Ontem mesmo uma .VOZ abàlizada desta Casa se levantou, no 
sentido da . defesa da i.niocabilidade desses nossos interesses 
nacionais. , . . . . . 

O próprio Senhor Presidente.da República, que todos sabem, no 
Pdís, merece o respeito' da Oposição, declarou que esses interesses 
não· serão absolutamente afetados. Entretanto é de se lembrar que 
Sua Excelência, o Chefe do. Executivo declarou, da vez passada, que 
os contratos de risco também não sairiam. E Sua. Excelência, ao 
depois, justificou-se ou pediu desculpas aopiniões valiosas, desta 
Casa, que de~endiam posição, .que .ele dissera, já fora sua. E parece 
que, nesse" particular, Sua Exéelência sentira, na realidade adminis
trativa, aquilo que já fora Óbjeto de uma sua declaração. AÓ citar 
Byron ou Goethe, não me lembrÓ bem, dizia Sua Excelência: "O difí
cil é pensar corri:tamente e mais difícil ainda, agir de acordo com os 
pensamentos." . · · . · 

Cedo agora o aparte ao ilustre Senador por Sergipe; Gilvan 
Rocha. · · 
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O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE) ··Muito obrigado, Senador 
v. Ex• faz muito bem em entrar numa, luta que hoje. é nacional; 
numa luta, que niio.énem contra nem a favor da desestutizaçi!o, mas 
contra as multinacionais. A citação d() potássio, no discurso de 
V. Ex•, fez com que eu me aventurasse a participar da sua brilhante 
oração, para lembrar a V. Ex• e ao País, que a esta altura, o Sr. Mi· 
nistro de Minas e Energia, seguramente é persona non grata no meu 
Estudo. V, Ex• cita a ocasião em'que nós, como membros da Comis
são de Minas e Energia, estivemos com S. Ex•, no s.eu Ministério e 
deve recordar-se, perfeitamente que, naquela ocasião, S. Ex• jâ dizia 
da inidoneidade do Grupo Lume. Ora, ilustre, Senador, hã doze anos 
Sergipe tem a maior jazida de potássio do Hemisfério Sul; a jazida 
continua enterrada, enquanto nós importamos,.anualmente, .mais de 
200 milhões de dólares. E o pior: foi comprovado que a iniciativa pri
vada não tem know·how, nem capital, nem tradição para entrar nesta 
área. Que faz então oSr. Ministro'? Depois do debate do Grupo 
Lume, ele volta a·dizcir, volta a afirmar que a jazida será.entregue, no
vamente, a grupos nacionais. O que significa dizer que estão 
leiloando as jazidas mais ricas deste Hemisfério. Por isso afirmo: o 
Ministro não merece o respeito do Estado de Sergipe, que o respon· 
sabilizarâ perante a História. S. Ex• tem negado um progresso ao 
qual meu Estado tem. direito, inclusive conflitando suas idéias com 
quem de direito, que é oPresidente da PETROBRÃS que é quem 
entende das jazidas, pois essas jazidas .estão no mesmo lençol de 
petróleo daquela região. Sergipe não pede mais, Sergipe exigeuma 
definição do Sr. Ministro, em honra, inclusive, da Independência do 
Brasil. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) -Agradeço, nobre Se
nador, o aparte que ilustra o meu discurso e que' se situa acerca de 
um assunto que transcende os limites de Sergipe, que é o potássio na
cional; potâssio é fertilizante; fertilizante é agricultura, e o grande 
problema da agricultura nacional são os fertilizantes. 

No Ano passado, um ilustre Senador do nosso Partido, o Se
nador Paulo Brossard, teve oportunidade de mostrar, que as firmas 
multinacionais que atuam no setor dos fertilizantes estavam aufe
rindo lucros de 640%- e mais do que isso- até de 800%. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
permite um aparte? 

que o Brasil pode atuar nos setores económicos que julgar neces
sârios ao seu desenvolvimento. E esses, porventura, não silo interes
ses de alta relevância nacional? Nilo feriu a moral, pc•que um Estado 
pode perfeitamente· tratar ,diretamcnte daqueles interesses. julgados 
convenientes ao País. Nllo feriu lei alguma, Nilo feriu o interesse de 
ninguém, \ 

E agora, Sr. Presidente, levantam-se essas vozes .contra os va
lores nacionais. E nós ficamos extremamente receiosos de que venha 
a ocorrer em essas firmas o que ocorreu com a PETROBRÁS. 

A· d~sestatização jâ se iniciou, agora cstâ apenas, crescendo em 
agressivid~de. Essas firmas começaram a ser visadas e violentadas a 
partir do ano passado ... 

. O Sr. Virgílio Távora (ARENA...::. ,CE) - Eminente Senador, 
V. Ex• parece-nos está pouco generoso, 'n~ cessão de' um pouco de 
seu tempo, tardando a conc~ssào do aparte solicitado. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR) ..::.,Estou concluindo. 
Exigiu-se a eliminação de isenção fiscal de que gozaram essas 

firmas· e elas passaram a ser tributadas. · 
Tanto as sociedades de economia mista, quanto as empresas pú

blicas, hoje, estão pagando impostos à União, violentando inclusive 
um princípio, de que os serviços públicos não se· tribut~m recipro· 
camente. Exigiram que elas 'passassem a ser fiscalizadas pelo Tribu· 
na! de Contas da .União, c o estão sendo. Impediu~sc que o Banco do 
Brasil e outros organismos desse porte, pudessem captar recursos na 
poupança pública. 

O Banco do Brasil, hoje, estâ impedido de recorrer à subscrição 
para o aumento do seu capital. Aviltaram-se os ·salários dos fun· 
cionârios do Banco do Brasil para que ele se debilitasse .. O Banco do 
Brasil é o resultado, sobretudo, do esforço e da qualificação do seu 
funcionalismo. Ao longo dos anos, o Banco do Brasil convoca, na 
classe média, pessoal qualificado e, com base nisso, criou um quadro 
funcional dos mais excelentes, plantel que serve, inclusive, para for
necer homens de todos os níveis aq serviço público. Pois o Banco do 
Brasil, repito, foi compelido a aviltar os salários a fim de perder essa 
grande qualificação funcional e profissional. E, agora, procura-se tra
zer para o País e para essa Casa, uma lei cuja história será, pos· 
teriormente, conhecida, que é a nova Lei de Sociedade Anónima. 

Tem a palavra, V. Ex•, nobre Senador Virgllio Tâvora. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Senador, em seguida 
darei o aparte a V. Ex•, com muito prazer. Só pediria a V. Ex• um 
pouquinho de brevidade, porque disponho de vinte minutos, apenas. 
Mas, com toda honra, darei o aparte a V.: Ex• 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- E com t_odo o prazer, 
esperaremos que nos seja concedido. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB ~PR)- Poisbem, Sr. Pre· 
sidente, a despeito dessas vozes que se levantaram no sentido de 
reprovar a desestatização, a desoficializaçi!o dos interesses nacionais, 
a verdade é que o Ministro das Minas e Energia, aquele que por cuja 
voz parecem falar outras que 'não desejaram ser ouvidas e sim apenas 
atendidas, o Ministro das Minas e Energia continua a confirmar a 
sua disposição de privatizar as empresas nacionais, ou algumas delas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Brasil começou a existir; inter· 
namente, no conceito dos brasileiros, e externamente; no conceito do 
mundo, depois que passou a se realizar, economicamente, através 
das suas empresas. 

Existe, na América Latina, alguma coisa mais organizada e séria 
.do que o Banco do Bra.sil, Volta Redonda, a Companhia Vale do Rio 
Doce, a Companhia Hidrelétrica do São Francisco, a COBEC, a 
PETROBRÁS, a ELETROBRÁS, o Blmco Nacional de Desenvolvi· 
mento Económico e a Siderurgia Nacional? · 

Até à existência dessas firmas, o Brasil era um País de Conto de 
Carochinhas. Foram essas firmas que nos deram nome, respeitabili· 
dade e certa grandeza. E elas foram criadas violentando a lei? Não. 
Elas foram criadas dentro da lei, porque a própria Constituição diz 

O Sr. ·Virgílio Távora (ARENA - CE) - Senador, . nosso 
aparte vai ser curto, pois reconhecemos que o tempo de V. Ex• 
também o é. Mas, inicialmente, ele se traduzirá no mais formal repú· 
dio às palavras aqui pronunciadas, na intervenção de S. Ex• o Sr. Se
nador representante de Sergipe. Se hã um homem a quem deve muito 
essa Nação, pelo ritmo que imprimiu ao seu setor, em mobilidade, 
em agressividade, em trabalho, é justamente o atual Ministro das Mi· 
nas e Energia Shigeaki Ueki. Não sabemos qual a procuração que 
S. Ex• - que foi consagrado nas urnas para vir aqui defender os 
interesses de Sergipe- invoca sem uma consulta às suas bases, para 
considerar um homem da estatura do Ministro Ueki, persona non gra· 
ta a seu Estado, como que se o Sr. Ministro procurasse delibera
damente confundir os interesses de Estado. Mas, V. Ex• afirma, -
passamos para o segundo item -medidas que, ao seu ver, estão sen
do tomadas todas em detrimento das sociedades de economia mista. 
Inicia a enumeração pela exigência que vezes do seu próprio partido 
fazem da fiscalização das empresas mistas, das empresas públicas, 
tanto de economia mista como de economia pública, repetimos pelo 
Tribunal de Contas. Mas, são enfatizamos, as vozes mais autorizadas 
do. seu partido que, nesta Casa, assim reclamaram. Diz V. Ex• que 
"obrigaram as sociedades de economia mista a pagar, salvo aquelas 
detentoras de monopólio, Imposto de Renda". Eminente Senador, 
desculpe-nos enunciar o que é, simples matéria constitucional, trata· 
se de obediência à Lei Magna que nos regem. Terceiro: diz V. Ex• 
que se proibiu a captação de recursos de poupança particular pelo 
Banco do Brasil e outras entidades tanto de economia mista como 
empresas públicas. Eminente Scnador,justamente para se. tornar pos-

• 
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sível ao mercado que já estava sendo avassaladoramente, dominado 
por essas empresas, dar oportunidade aquilo porque nós tanto nos 
batemos, que são as empresas nacionais que precisam ser am
paradas. Por outr~ lado ficou muito bem estabelecido, quando da 
ado?ão dessa med1da, que os recursos necessários às empresas es
tataiS-- desfalcado por esta determinação - seriam fornecidas pelo 
.Tesouro Nacional e, finalmente, aquincsta Casa, gastamos muito · 
tempo e latin, provando que achamos absolutamente cerio a neccs~ 
sidade de uma remuneração condigna, não só aos Dirctores c Pre
sidentes de Sociedades de economia mista e empresas pllblicas como, 
ta~bém, ao seu corpo funcional técnico, máxime os de melhor ga
bar~to c, lembre-se V, Ex• que não faz duas ou três semanas um 
p~U,9uinho mais, quatro semanas, que justamente nesta Casa, ~qui, 
fo1 posto o Governo no pelourinho por pagar, o que era atribuído 
aos Diretores c Presidentes das Sociedades de Economia Mista e 
Defesa, então fizemos deles e dos técnicos de maior gabarito, c com' 
convicção, Isto porque quando, por exemplo, um gerente qualquer 
de grande firma em São Paulo, ganha cento e cinqUenta mil cruzeiros 
mcnsais.e o Presidente da PETROBRÁS -vamos tornar a repetir, 
empresa que transcende hoje, pela sua potência, as nossas fronteiras 
em termos financeiros e em termos de atuação económica, - ganh~ 
75 mil cruzeiros. Eram estas as restrições. que tínhamos a fazer ao 
pronunciamento de V. Ex•,. naturalmente reservando-nos. para 
depois abordá-lo deforma mais extensa. 

·o SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V. Ex• o 
aparte, como sempre. muito elucidativo e revestido de elevado nível 
·de educação parlamentar, Primeiramente, informo a V .. Ex•. o se· 
guinte: nós não negamos que o Ministro das Minas e. Energia seja 
muito trêfego, muito movimentado, Só não sabemos se esses movi· 
mentos são a favor dos interesses nacionais ou contra eles, Quanto à 
llltima informação de V. Ex• ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA-' CE)- A nossa é justame~te 
o contrário, 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - ... acerca d.o paga
mento áureo aos Diretores dessas firmas, informamos que isso é feito 
e nessa proporção, para desmorizá-las no conceito público. E esses 
pagamentos não são feitos aos funcionários; são feitos aos seus Di· 
retores que, inclusive, são os que vêm à praça pública dizer que elas 
são incapazes de realizar seus objetivos, 

O Sr. VirgflÍo Távora (ARENA- CE)- Senador, V. Ex• está 
completamente equivocado. Leia . uma folha de pagamentos da 
PETROBRÁS, vejà quanto recebe um técnico lá. 

O SR. LEITE. CHAVES (MDB- PR)- Senador, a não ser 
que o Presidente me conceda elasticidade de prazo, não terei 
condições de dar aparte a V, Ex•, mesmo porque, honrado. com seu 
aparte, não VOU conseguir COncluir O meu discurso, 

Sr. Presidente, Srs. Scnad?;es .... 

( Crozam-se apartes.) · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves. ·Fazendo soar a 
campainha.)- Lamento não poder atender à soliêitação de V, Ex•, 
porque hã vários outros oradores inscritos. · 

O SR. LEITECHAYES (MDB- PR) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, haverei de terminar, com o prejuízo natural decorrente 
dessa coarctação do tempo que me foi concedido. 

As firmas estatais também são hoje motivo .de felicidade e de 
honra nacional. Se esses interesses, Sr, Presidente, estivessem repre
sentados por firmàs privadas, nacionais ou estrangeiras, a in
tranqUilidade social; cada vez mais aguilhoada pela dificuldade do 
custo de vida e das injustiças que sofrem, esse sofrimento e essas ten
sões seriam maiores, De forma que é exatamente pelo fato ,de .todos 
nos sentirmos iguais perante essas empresas, que. estão. brilhante· 
mente realizando as suas missões, que as. tensões nacionais não são 
tantas quanto os fenômenos sociais poderiam determinar .. 

Sr. Presidente, prejudicado como estou sendo no meu. discurso, 
não poderia terminar senão com um apelo a esta Casa, para que nos 
uníssemos além dos Partidos~ para que. nos uníssemos numa identifi· 
cação profunda de interesses nacionais, para que essa violência con· 
tra as nossas empresas não venha a se efetivar. O. que de .grande 
conseguimos fazer neste País foram essas empresas, que por sinal já 
vêm de antes desses.12 anos de Revolução; elas têm raízes anteriores 
a todos esses tempos, . de forma que elas .. constituem, hoje,. as 
barreiras mais expressivas para resistir à violência, aos interesses que 
vêm de fora, Se nós não,.tivéssemos essas empresas, seguramente o 
domínio contra os interesses nacionais seriam bem maiores. 

O· que. é· que querem? A entrega, do Brasil a empresas parti· 
culares? Que entreguemos o Banco do Brasil ao First Bank? Que en· 
treguemos a Vale do Rio Doce, a J.J. Abdala? Que entreguemos o 
BNDE ao Banco Hallcs? 

- Há firmas que na grande. totalidade estão hoje vendidas ao 
capital externo. Por sinal esta Casa não tem conhecimento de que um 
grande acervo das empresas nacionais foi vendido; estão sendo vendi· 
das, e de tal sorte que os Diretores antigos, os antigos proprietários 
perman-ecem como Diretores; mas não como donos e sim como em· 
pregados das multinacionais? Seria preciso citar ,essas firmas? O SR. LEITE CHAVES (MDB .,- PR) - Veja V, Ex• no 

Banco do Brasil, quanto é que ganha um funcionário que realmente é 
responsável pela sua sustentação e pela sua grandeza. O que se paga . 
enormemente e abusivamente são aos Diretores e Presidentes dessas 
empresas. 
· Quanto ao.mercado de ações, V. Ex• veja: mesmo agora, depois 

Sr. Presidente, o Senado é uma grande Casa neste País, Aprendi, 
ao longo de um ano, a respeitar esta Casa, a descobri-la nos seus se· 
gredos e nos seus mistérios. Espero que esta Casa se una, além dos 
Partidos, para defender os interesses nacionais,. agora afrontados, e 
objeto e alvo de novas investidas, 

do estouro da Bolsa de Valores, as ações que valem são as do Banco 
do·. Brasil e as da Vale do Rio Doce, porque as ações das firmas 
privadas nacionais que, aliás, hoje não são mais privadas, nenhuma 
expressão têm. E outra coisa: essas firmas ditas privadas são res· 
ponsáveis pelo grande estouro da Bolsa, em decorrência do qual 
houve grande empobrecimento da classe média nacional, 

O Sr~Gilvan Rocha (MDB- SE)- V .. Ex• permite? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- E hoje, quando nem 
com o dinheiro público que levaram, do PIS e do PASEP, ·conse
guem reabilitar a Bolsa, o quê preparam? Uma' violência, uma 
ignomínia, que é a própria Lei das Sociedades Anónimas, através da 
qual essas firmas pretendem agarrar diretamente o dinheiro do povo, 
através de subscrições, onde se prometem prêmios ... 

( Crozam-se apartes.) 

O Sr. Vlrgnlo Távora (ARENA -CE) - Fazemos um apelo a 
V. Ex•, Senador ... 

E tenho certeza, Sr. Presidente, que os séculos vindouros serão 
pouco. tempo para que alguns paguem, neste País, pelos crimes 
cometidos contra o Brasil e seus permanentes e impostergáveis in· 
teresses, 

Muito obrigado a V, Ex• (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENADOR 
LEITE CHAVES EM SEU DISCURSO: 

"Apresentamós nesta página um vigoroso comentário do Ministro 
da Indústria e do Comércio, Severo Gomes, que demonstra pertencer, 
ao passado, o tempo de um Brasil economicamente. pacato, seguidor 
das regras do liberalismo ingênuo. 

PORQUE UMA NOVA ORDEM ECONOMICA? 

"Só o nacionalismo económico pode impulsionar um pafs 
subdesenvolvido para ele mesmo formular a sua politica econômica, 
segundo o primado do interesse nacional. Trata-se quase sempre de 
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aproveitar o próprio pais as suas matêrias-primas, de .aumentar a 
produtividade e dominar o mercado interno c conquistar o mercado 
externo. O nacionalismo econômico encerra,. pois, uma opção, um 
planejamcnto c um processo".- Presidente Castello Branco. 

Na llltima década a estrutura cconômica internacional começou 
a. registrar os efeitos das mutações politicas amadurccidas.cm todos 
os q uadrantcs do mundo nos anos anteriores. Nações que pela histó· 
ria e pela predominância de teorias limitadoras entraram com atraso 
na idade industrial rebelam:se, mais e mais, contra uma ordem de 
coisas que não lhes atende o interesse. 

f: esse quadro que analisa o Ministro da Indllstria ê do Comér
cio,· Severo Fagundes Gomes, O quadro· que apresenta os países 
industrializados com suas políticas protecionistas até o presente e os 
países do Terceiro Mundo, até então, seguidores pacatos do que 
chama de "liberalismo ingénuo", que como assinala "funcionou 
como um freio ao pensamento e ao trabalho dos brasileiros". 

As coisas devem mudar e estão mudando,' Como interessados 
nessas modificações devemos formar nossa. opinião a respeito. A· 
posição de Severo Gomes deve ser analisada em sua profundidade, 
pensada e repensada, e servir como objeto de meditação. O Brasil 
hoje se encaminha para a plena conscientização .. f: o fim do 
liberalismo ingénuo. 

Dentro desse aspecto o artigo do Ministro Severo Gomes 
representa uma mensagem vigorosa de conscientização, que indica 
estar assumindo o Brasil a exata dimensão de seu potencial. E este 
potencial é o tornar-se uma potência. 

. Há uma aparente e ambígua unanimidade no plano interna
cional sobre o que se possa entender por uma Nova Ordem 
Econômica, mas que se esvai rapidamente com o conhecimento do 
que cada país ou grupo de países entende por essa mudança, No 
plano interno, a população acompanha um debate distante, abstrato 
e nebuloso, sem conhecer a medida em que estas decisões afetam as 
suas condições de vida ou o futuro de seus filhos. 

Seria a ordem atuàl tão lesiva e irreparável que justificasse a 
mobilização para uma mudança estrutural profunda, conflitiva e difí
cil, ou os mecanismos tradicionais de comércio e câmbio, habilmente 
utilizados, poderia levar, sem traumatismos, a um quadro satisfató
rio de convivência e de harmonização de interesses? 

O nosso propósito é realizar um exercício para o conhecimento 
da estrutura de relacionamento econômico entre as nações, e das 
conseqílências internas desse engajamento, mercê da interdependên
cia crescente e articulada, 

O Sistema Econômico atual 

Para o conhecimento de suas bases, melhor é a transcrição dos 
conceitos expressos pelo Secretário Henry Kissinger, em Kansas 
City, no ano passado: 

"O sistema econômico internacional foi construído 
sobre os seguintes elementos centrais: 

-comércio aberto e em expansão; 
-livre movimentação de capitais e tecnologia; 
-disponibilidade imediata no suprimento de matérias-

primas; e 
-instituições e práticas de cooperação internacional. 
Estes princfpios foram simultaneamente causa e resulta· 

do da crescente interdependência das nações. 
A mobilidade global de capitais, gerência, tecnologia e 

materiais facilitaram o crescimento da indllstria. O comércio 
mundial encorajou a especialização e a eficiente divisão do 
trabalho. 

Os pafses em desenvolvimento procuram, no entanto, 
uma nova ordem econômica, baseada na ideologia e no 
exclusivo interesse nacional, estimulados pelos ressenti· 
mentos de uma exploração passada, e apoiados na convicção 
de que o sistema atual está montado contra os interesses dos 
pafses cm desenvolvimento. 

Mas nós estamos convencidos de que o atual sistema cco
nômico serviu bem ao mundo. 

"A futura prospcridade.dos Estados Unidos c do resto 
do. mundo depende da· sua continuidade c do scu .. bom 
desempenho. 

"Estamos preparados para um diálogo construtivo, .mas 
não podemos aceitar propostas irrealistas, como os esforços 
para tornar a disponibilidade de recursos vitais dependente 
de decisões políticas." . • · 

Procuremos analisar as conseqUências, para o Brasil e para· os 
· '.p~íses subdesenvolvidos, do funcionamento desse Sistema Econômi

co. 

I.- Liberdade de comércio 

Os ·países industrializados foram· vigorosamente protecionistas 
no passado, continuam sendo no presente, cm todas as ocasiões do 
seu interesse- mesmo ferindo compromissos internacionais- e na· 
da indica que pretendam mudar n'o futurá. 

Em paralelo, um liberalismo ingénuo alimentou as políticas dos 
países· que em·ergiram para a • independência no século XIX. Exala
mente aqueles que mais razões tinham para proteger as iniciativas 
nascentes, já naturalmente inferiorizadas pela escassez de recursos c 
de informação. 

Esse "liberalismo ingénuo", esse pensamento de fora para den
tro, essa falta de conhecimento da armação de interesses, funcionou 
como um freio ao pensamento e ao trabalho. dos brasileiros. Nessa 
vertente se abeberaram todos os grandes arautos da. incapacidade 
nacional, do Império até nossos dias. 

Há ainda, que apontar dois aspectos fundamentais do coméréio 
internacional. O primeiro é o seu caráter oligopolístico. Alimentos, 
matéri~s-primas, e principalmente os minerais, têm o seu comércio 
ou exploração controlados por um pequeno nllmero de grandes 
empresas, por isto mesmo, capazes de manipular preços ou as 
diferentes bolsas, em proveito de suas r~ndas. O segundo diz respeito 
aos preços de transferências nas relações de negócio entre empresas 
do mesmo grupo. Sobre. isso, é suficiente a transcrição . do que 
contém a página 19 do documento "MultinacionaiCorporation in 
Brazil and Mexico", da Comissão de Relações Exteriores do Senado 
dosEEUU: 

"Via acordos escritos de comércio ou política adminis
trativa tâtica, o abundante volume de comércio intrafirmas 
cria oportunidades para ajustarem-se preços de' trans
ferências desvantajosos para a economia local. Por aumento 
artificial no :usto dos insumos vendidos por matrizes, lucros 
podem ser disfarçados como custos e transferidos livres de 
impostos." ' 

A liberdade no comércio internacional pode assim ser um in~tru
.mento a mais de transferência de recursos ·líquidos em favor dos 
países desenvolvidos. A liberdade é .sempre uma fonte geradora de 
desigualdades. Dentro dos Estados é a lei que promove a igualdade 
pela ordenação do uso da liberdade. Ora, no plano internacional a 
lei. é um esgarçado e inoperante tecido, e como dizia Rousseau.' o 
estado da natureza entre os corpos polfticos é mais funesto que entre 
os indivíduos. . . . . · 

II- Livre Movimentação de Capitais 

Um pafs que deseje ser um importador consciente de capitais, 
harmonizando-os com o interess.e maior da sociedade, não pode acei· 
tara sua livre movimentação, mas siin o contrário, como conceituou 
o Presidente Castello Branco: 

"O nacionalismo econômico, no seu processo de 
~xecução, tem que estabelecer; aliás para cada caso, o tipo ou 
l!pos dessa colaboração. Ele não pode atribuir (ao capital 
~xtern.o) liberdade de movimentação e .ação. Mas, para os 
mvestimentos, tem que regular as condições de tempo, de lu· 
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cros e dividendos de reexportação· do capital, al~m de verifi· divida externa da. totalidade dos países subdesenvolvidos, que mon· 
car a sua finalidade e origem. Nilo fica ai o seu controle, ta v a então a 160 bilhões de dólares. 
Necessidade hã de se disciplinar os emprêstimos e fazê-los . Somos agora levados para o problema do Balanço de Comêrcio, 
. coordenados com as realizações projetadas." onde desaguam as conseqUências do sistema económico.·· · 

· · Os deseqUillbrios isolados do passado não permitiam uma visão 
A questão maior não é,, no entanto, a da liberdade em si da clara e de conjunto das contas internacionais e da intransigência da 

circulação de capitais. S que essa liberdade leva ao controle sobre o oligarquia dos países ,industrializados com relação a determinados 
processo de forínaçi\o e apropriação do capital. · princípios éJe pollticâ.éconômica.. · · · 

Estudos realizados por solicitação do Senado dos Estados Singelamente, 0 que ocotre é que os países industrializados não 
Unidos revelam que, entre 1966 e 1970, por exemplo, apenas 16% dos · · · ·· · · · · d d · · d · admitemdeficlts no seu balanço __ · de compra e ven a e merca onas. 
fundos utilizados pelas subsidiárias norte-americanas no exteriorfo· Entendem-rios como a redução de seus hàveres ou·da capacidade de 
ram supridos pelas matrizes; no setor de manufaturas, a contribuição aumentâ~los. ' · 
direta das matrizes foi de apenas 12%. Assim, mais de 80% daqueles Com· à crise do petróleo, os países desenvolvidos registravam 
fundos foram obtidos pelas próprias subsidiárias, seja diretainente, deficits com os países produtore~ de petróleo. Imediatamente, 
seja atràvés de empréstimos; sendo que no setor manufatureiro aque· . através de· medidas" monetárias, administrativas e de comércio, 
te percentual quase chega a 90%. empurraram 0 deficit 'p'àra os subdesenvolvidos não produtores de 

No caso particular da América Latina, um outro. estudo, pre· · · 
parado para 

0 
Comitê.de Relações Exteriores do Senado americano, . petróleo. Dentre estes, os mais afetados foram aqueles que, como o Brasil, tinliàm sua ·.economia mais integrada nas economias dos 

revela que, entre 1960 e 1972, os investimentos diretos recebidos por países industrializados. · · 
aquelas subsidiárias montaram a pouco mais de USS 4;0 bilhões, en· 
quanto a transferência de renda para os Estados Unidos ultrapassou "Como fruto da elevação dos preços do petróleo, os 
a Cifra de USS 13,0 bilhões. exportadores do produto deveriam· alcançar um aumento nos 

Se os recursos de risco são relativamente tão discretos, a grande excedentes registrados em.Transações Correntes, em valcir de 
massa dos investimentos é. realizada através de financiamentos: ou in· aproximadamente USS 70 bilhões, passando de USS 6,0 bi· 
ternos, absorvendo poupança nacional já escassa, ou externos, com lhões, em 1973, para algo em torno de USS 76 bilhões, em 
conseqUências diretas sobre o endividamento do país. No final, em 1974. Maiores compras externas e alguma perda na relação 

·ambos os casos, pagos os financiamentos, remanesce um capital de: preços em 1974 reduziriam o superavit esperado para 
estrangeiro que foi gerado dentro do país. USS 70 bilhões. Como contrapartida os países industrializa· 

dos deveriam ·absorver um aumento . de· custo próximo· de 
III- Tecnologia USS 60 bilhões, em 1974. A redução nas compras externas, 

. A transferência de tecnologià deve levar em consideração o seu o aumento dos preços de exportaÇão, a estratégia global das 
custo, a í:fetiva transferência e a sua adequação. Deve assim esse empresas multinacionais, permitiram transferir grande parte 
pró cesso ser operado sob controle. A tecnologia não é uma força neu· da conta de petróleo para terceiros países, como. que a Conta 
tra _:..·como o conhecimento científico -, que possa ser usada em di· de Transações · Correntes dos. países industrializados re· 
ferentes rumos. Ela nasce dentro de um processo produtivo e tam· gistraram um deficit de apenas USS 12 bilhões em 1974; ou, 
bém cultural. do aumento da . conta de petróleo, de USS 60 bilhões, os 

O desenvolvimento tecnológico deve portanto estar voltado países industrializados somente pagaram USS 22 bilhões, 
para o tipo de sociedade que se deseje construir. transferindo USS · 38 bilhões aproximadamente para outras 

áreas. Que áréas1 Que países1 Exatamente aqueles que não 
IV - Recursos naturais acreditaram ·no pragmatismo dos países industrializados,· no 

São hoje bastante conhecidas as disponibilidades de recursos na· sucesso de. sua política de transferir os próprios deficits - os 
turais não renováveis, e a previsão de seu esgotamento. países exportadores de matérias-primas, que não o petróleo, 

Devem assim os países planejar o seu uso com duplo alcance, o que registraram um aumento do deseqUilíbrio em Transações 
bem-estar das gerações futuras e a segurança nacional. Para mui- Correntes no montante de USS · 32 bilhões". 
tos, a existência desses recursos em seu território consiste no último "O ajuste internacional observado cm .1974 encerrava, 
património, em que se assenta a esperança para a construção· . portanto, apenas a primeira etapa de um longo processo, já 
nacional. que, enquanto os .exportadores de petróleo reg~straram 

v-.Instituições e práticas do comércio Internacional superavlts em Transações Correntes, outros países terão que 
registrar deficlts. E o ano de 1975 registrou um novo e dolo· 

Trata-se principalmenté da atuação do GATT, (Acordo Geral roso passo no novo mundo que surgiu após 1973; os países 
de Tarifas e Comércio) e do Fundo Monetário Internacional. exportadores de :petróleo registraram um superavit de 

USS 50 bilhões - menor que o verificado em 1974, porque 
· '"No que diz respeito ao GATT, um exame do seu os preços do petróleo permaneceram congelados até mead~s 

funcionamento mostra que as negociações visando ao uso do segundo semestre, quando tiveram um reajuste relativa· 
multilateral da cláusula de nação mais favorecida se faziam, e mente pequeno, a demanda mundial do produto_ caiu, e as 
se fazem, privilegiando os países industrializados, grandes importações feitas na área petrolífera aumentaram tanto em 
produtores e grandes consumidores dositenstransacionados volume físico como nos preços. Os países industrializados, 
no GATT. No que diz respeito ao FMI, até os inícios da déca· por outro lado, prosseguiram na transferência. da conta de 
da de 70, o que se pode dizer é que, agindo e~ conjunto com petróleo, para terceiros países, e fecharam o ano de 1975 pra· 
o GATT esta instituição favoreceu a liquidez dos países ticamente com. eqUilíbrio em Transaçõcs .Correntes. E os 
desenvol~idos, estimulando a expansão de seu comércio. Am· países em desenvolvimento não exportadores d~ petróleo pa· 
bas instituições, portanto, colaboraram para a c~nc~ntração garam inteiram'ente pelos custos· adicionais de consumo dos 
e o congelamento do poder numa escala mundial. (Celso industrializados, ·por outro lado, prosseguiram na transfe· 
Lajes- Ordem,Poder e Consenso ... ) rência da conta de petróleo, para terceiros países, e fecharam 

Exemplo claro foi a revalorização do ouro- à luz do dia-. pe· o ano de ·t975 praticamente com eq!JiUbrio ·em Transações 
to FMI, que aumentou instantaneamente os haveres dos países ncos ·Correntes. E os países em desenvolvimento não exportadores 
em 110 bilhões de dólares. A medida comparativa é a do volume da de petróleo pagaram inteiramente pelos custos adicionais de .. 
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consumo dos industrializados, registrando um deOclt estima· 
do de USS 47 bilhões, Completa-se, pois, em 1975, a segunda 
fase no processo de assimilação de um dcscqUillbrio interna· 
cional generalizado, sem precedentes na. história", (Deveio 
Munhoz, DeseqUilíbrios· Internacionais, O preço. do ajusta· 
mente) 

de maquinismos, conjugados todos com o fortalecimento da empresa 
privada nacional. Nilo se trata de promover a autarquia, mas de for
talecer o poder nacional para a construção de uma independência 
económica que não seja, apenas, a mistificação da dependência. 

A Nova Ordem .Económica não pode permanecer como foi a 
chamada Década do Desenvolvimento de 1960: um esforço retórico, 

Procurei descrever de forma critica a atuàl Ordem Económica; 
Ninguém pode concordar com o secretário Kissinger em que ela te· 
nha servido bem ao mundo, nem que deva ou possa ser mantida, , 
Apenas um quarto da humanidade vive nos países desenvolvidos e· 
consome 80 por cento do produto m.undial. A sua opulência não foi 
construída à margem do subdesenvolvimento, mas também à custa 
do subdesenvolvimento. 

O Sr. Gllvan Rochll (MDB- SE)- Sr. Presidente, solicitaria a 
V, Ex• que me concedesse a ·palavra, para uma explicação pessoal, 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Pediria a ·V. Ex• 
··para esclarecer se houve referência pessoal à sua pessoa no discurso. 
~ . . . . 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Houve, sim. Fui citado 
pelo ilustre Senador Virgílio Távora, que falava pela Liderança da 
Maioria. Prometo a V. Ex• que não usarei os 10 minutos regimentais 
mas muito menos que isso, porque a resposta pode ir em duas frases. 

Os países subdesenvolvidos obtêm financiamentos nos centros 
industrializados para expandir a sua economia, aumentar a produ· 
ção, as exportações, e, aí, com saldos comerciais, para as suas di· 
vidas. Or~. se os industrializados não permitem deflcits comerciais 
correspondentes, fica evidente. o bloqueio do processo dentro do 
atual sistema económico. O acerto de contas só poderá ser feito com 
a alienação dos patrimónios nacionais, 

·A atual Ordem não é estática, a sua tendência é aprofundar a 
dependência, a dominação e o congelamento das condições de vida 
da grande maioria da humanidade, · 

Na opinião do economista Paul Samuelson, "há um. elemento 
de irrealidade própria à ficção científica em muito do assim chamado 
"diálogo Norte-Sul", O desejo dos países menos desenvolvidos por 
transferências e subsídios não retribuídos é inteiramente compreensí
vel. No interior das sociedades ricas, uma escassa. margem de 
intelectuais e altruístas· respondem de maneira simpátiCa· às dele
gações e reivindicações das· nações mais pobres. Mas conversar é 
barato. Uma reivindicação sem qualquer força que a sustente é ape
nas uma reivindicação.· Os eleitorados, nos países industrializados, 
não mostram qualquer disposição em devotar até mesmo um por cen
to de seus produtos nacionais brutos em ajuda aos países menos· 
desenvolvidos. 

"Eu acredito que seja irrealista imaginar que existe 
alguma ordem internacional nova, sob a qual, de alguma 
forma, as necessidades dos novos empobrecidos do mundo 
serão automaticamente satisfeitas. Não hã qualquer sistema 
mágico de cartelização que trará à África, à América Latina e 
ao Sudeste da Ásia a opulência da Arábia Saudita e do Irã. 
Pode-se esperar, de maneira realista, que o Banco Mundial, o 
Fundo Monetário Internacional, às Nações Unidas e outras 
agências internacionais expandam um pouco o raio de ação 
de suas operações futuras. Os investimentos estrangeiros,. 
sujeitos a novos códigos de conduta prescritos pelas nações 
que os recebem, podem ajudar a reduzir as disparidades nas 
taxas de crescimento entre os países de baixa renda e os de 
alta. renda. Todavia, a maior parte do progresso nos países 
menos desenvolvidos pelo resto deste século dependerá do 
nível de sucesso dos esforços dentro desses próp~ios países." 

"Uma reivindicação sem qualquer força que a sustente é 
apenas uma reivindicação." 

Com clara consciência dessa verdade é que o secretário 
Kissinger podia afirmar em julho de 75, em Milwaukee: 

"Nossa responsabilidade é para com as ·grandes demo
cracias industrializadas, com as quais partilhamos nossa his
tória, nossa prosperidade e ideais polfticos." 

Partilha entre nações ricas, do. que já tem e do que ainda 
pretendem acumular à custa, até, do resto ao mundo empobrecido. 

Dentro desse panorama é que devem ser compreendidos os pro
gramas brasileiros, para a produção de petróleo, energia atómica, 
uço, alumínio,·cobrc, fertilizantes, celulose, álcool e para a indóstria 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gilvan Rocha, para explicação pessoal. 

.o SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE. Para explicação 
pessoaL Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Primeiro, quero manifestar minha estranheza pelo ilustre Líder 
ter perguntado com que procuração eu falava sobre Sergipe. Exa
tamente.com a mesma procuração com que S. Ex• fala, aqui, pelo 
Ceará. 

Em segundo lugar, para reafirmar o que foi dito e lançar um 
repto ao Sr .. Ministro das Minas e Energia - sob cuja jurisdição 
está, hoje, o Estado de Sergipe, já que foi desapropriado um terço do 
seu território, pelo que, som'ado isto às áreas costeiras; às áreas 
federais outras de açudes; somado·às estradas; às sedes municipais, 
nada mais sobra para aquela unidade federativa- para. que S. Ex•, 
no curso de sua gestão no Ministério das Minas e Energia, explique o 
qu~·fez-pelo Estado mais rico em minerais de todo estePaís, no.sen
tido de u'ina-melhoria económica daquela Unidade; o_ que ele fez 
pelas maio'res jazidas de potássio, de magnésio, de manganês, de cal
cário, de gás natúral e'âe petróleo, no sentid9.de retirar de Sergipe a 
pecha de o mais pobre Estado da Federação. 

S. Ex• está convidado a visitâr o meu Estado e dizer por. que 
não se considera persona non grata. 1 

' 

Muito obrigado, Sr. Presidente. · _______. .. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala-
vra ao nobre Senador Agenor Maria. · 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso, Sem revisão do orador.)- Sr. Presidc:nte,.SrS.Senadores: 

Estou voltando de uma viagem que fiz ao Nordeste do País, 
como membro da Comissão de Assuntos Regionais do Senado. 

O que vimos no Nordeste representa, de uma vez por todas, o 
interesse de todo o povó daquela Região em desenvolver e produzir. 
f: uma demonstração de que a juventude nordestina está ansiosa por 
colaborar, trabalhar e produzir para o engrandecimento da Pátria 
comum, 

Devo dizer que esta Nação alcançou a sua maioridade política 
através dos episódios da renóncia de Jânio Quadros, em 1961, e da 
queda de João Goulart, em 1964, numa demonstração patente de 
que o povo brasileiro conseguiu a sua maioridade polftica, Na renón
cia de Jânio Quadros, a indiferença do povo, numa demonstração de 
que é contra o absolutismo; e na queda de Jango, a indiferença do 
povo brasileiro, por não tolerar a anarquia e o comunismo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, depois de uma demonstração tão 
digna, tão brilhante, num pais de dimensões continentais, a renóncia 
de um Presidente constitucional e a queda de um Presidente, também 
constitucional, não houve um só pingo de sangue em toda a Pâtria, 
numa demonstração de coesão, de um sentimento só, arraigado dos 
corações de todos os brasileiros. 

Diante dos fatos, pode-se observar, andando por este País afora, 
que a juventude, que continua sem votar, que a juventude margina· 
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lizada do processo politico eleitoral está sentindo uma verdadeira 
instabilidade emocional. Essa instabilidade emocional tem, ni!o resta 
a· menor dúvida, as suas origens na instabilidade politica em que 
vivemos. 

Vi, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por todos os quadrantes da 
minha Pátria, . trabalho, operosidade, dinamismo e tranqUilidade, 
Mas, só uma coisa me pesou: é a vontade da juventude em participar 
do processo politico; é o anseio·dos nossos jovens a quererem uma 
definição deste quadro qucjâ se arrasta por 12 imos. 

Vi em Morada Nova, lá no distante Ceará; um projeto de irriga. 
çlio; o Governo entrando com o capital c a técnica, c o povo, com 0 
trabalho .. Lá estiyemos durante quase 4 horas, conversando com o 
rurícola, que está feliz, que estâ recebendo a sua gleba e produzindo 
em um hectare, na mesma terra; o que não produzia emvillte 
hectares, hâ 10 anos passados. 

mentalidade, tanto dosdirigentes.quanto dos executantes e beneficiá· 
rios dás' diferentes obras de irrigação, os insucessos· iniciais; a ·dis
persão de recursos que tinha havido, o que neces.sário pára um 
hectare irrigadó em matéria de pecllnia c os dados que informavam 
complementarmente .o problema. Apenas'queremos deixàr neste 
aparte, sintetizado, que não será longo para não roubar o brilho do · 
discurso de v. Ex•, que todás as questões ano'radas aí por v. Ex•. 
dentro da percúcierite obser'vaÇão que fez na sua viagem, fcíràiri 
ontem, da parte dó Governo, apresentadas e explicadas; 

O SR. AGENOR MARIA (MDB .,-.RN).:.... Sr. Presidente, Srs. 

t: uma demonstração de que esta socialização coooperativista 
que.vimosno Cearâ é o caminho da liberdade social, da pujança que 
poderâ tirar o povo da miséria cm que vive. · · 

Senadores, nessa. casa, .visitando· aquele, camponês, aquele irrigante 
do Projeto Morada Nova, tivemos a curiosidade de perguntar-lhe se 
estudava e ele disse que não, porque não tinha horário, 'realmente, 
para o estudo. O trabalho cansativo do campo não permitia que ele 
estudasse. 

o· Sr. Evclásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? · · Estivemos na· casa de um camponês c conversamos com ele; 

havia televisão, râdio, geladeira; e comprou tudo a dinheiro, através 
desse trabalho pioneiro que está sendo executado cm Morada Nova, 
no Ceará. Mas o que é triste c até nos repugnaé. que este projeto, 
pronto para ser executado desde 1965, arrastou-se até 1971, quando 
lá chegaram as primeiras verbas para o seu início. 

Precisamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, apenas ampliar esses 
projetes, para que possamos, através dessa ampliação, criar verda· 
deiras condições de socrguer aqueles que trabalham nos campos do 
nosso País. 

Saímos do Cearâ, onde conhecemos o Projeto Morada Nova e a 
Cooperativa. A Cooperativa ensinando, a Cooperativa doutrinando, 
a G.oopcrativa unindo os seus cooperados, no sentido de fazer evo· 
luir aquela massa, até ontem inerte, jogada à sarjeta do desespero, 
do abandono e da dor. · 

Hoje não, Sr .. Presidente, Srs. Senadores. O rurícola de Morada 
Nova tem a sua cooperativa, a sua entidade niaior que o defende. Lã 
o arroz é descopado pela cooperativa, através de suas mâquinas. A 
cooperativa procura sentir onde podcrâ colocar melhor o arroz do 
seu camponês e a rentabilidade se faz presente a cada ano, no paga· 
mento do suor daquele que, lavrando a terra, merece realmente ter a 
paga justa. E é o que vemos estar acontecendo no Ceará. 

De parabéns o Projeto de Morada Nova, de parabéns a 
iniciativa do Governo, de juntar-se ao povo e fazer essa sociedade, 
que é o socialismo cristão- o Governo com o dinheiro e o técnico; o 
povo, com o trabalho e a ignorância pois, por incrível que pareça, 
não vimos lá uma escola que pudesse preparar aquele homem, cons· 
cientizâ·lo para os grandes caminhos que se abrem no Nordeste, na 
minha Região. 

De lã viajamos mais um pouco e fomos a Mosso'ró, no Rio 
Grande do Norte. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Permite .V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer, eminente Senador. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA""':' CE) -V. Ex• não viu uma 
escola em Morada Nova? Será que ouvimos direito a declaração .de 
V. Ex•? Morada Nova, por coincidência, é município muito caro ao 
ilustre Representante de seu Partido do Ceará, nesta Casa, e a nós 
mesmos. "1:: um dos municípios mais escolarizados do Estado; On· 
tem, lamentavelmente V. Ex• não estava presente quando dávamos 
conta, a Plenário, das respostas que devíamos ao eminente Senador 
Marcos Freire, sobre irrigação, foi a educação um dos assuntos per· 
cutidos, mostrando, inclusive, os motivos dessa admiração, que 
V, Ex• no momento apresenta ao Plenário, de só ultimamente esse 
projeto ter sido posto adiante- para não alongar o aparte- os seus 
porquês. Mostramos o quanto já se avançou, não só nele como na 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB ...:.sq- O queV. Ex• estranhou 
em Morada Nova, estranhou em outras áreas do Nordeste, principal
mente .onde se desenvolvem projetes no sentido ~de desenvolver' a 
agricultura e a pecuária,' é que não existe escola de preparação da 
juventude para a atividade agropecuária. 

O Sr. Virgfllo Távora (ARENA- CE) -Isto é outra coisa. _ 
O Sr.' Evelásio Vieira (MDB- SC)- E essa é a referência que 

o Senador Agenor Maria está a fazer e que provavelmente V. Ex• 
não captou pela falta de uma expressão mais clara. Era a contribui
ção que eu desejava dar. 

O Sr. Yirgílio Távora (ÀRENA- CE) - Não. vamÓs dizer, 
"por falta de expressão mais clara", talvez por falta de capacidade, 
de acuidade de nossa parte, porque o que ouvimos bem e o que nos 
admiramos foi da afirmativa quanto a escola, porque quanto à parte 
de escola profissionalizante recorda V. Ex• que ontem foi assunto 
atê de bastante ·discussão é: esclarecimento à Casa. Queremos dizer, 
então - estávamos fazendo bem curto o nosso aparte para não lhe 
roubar o tempo- queoGoverno reconhece, o Governo não ignora 
de que nessas como. em outras regiões o primeiro passo a dar agora, 
dentro de recursos que não são ilimitados, é, justamente,a instalação 
dessas· escolas. agrotécnicas. e tanto verdade que, tanto o Senador 
Mauro Benevides como nós, recebemos, agora, já _ri uma .emulação 
muito sadia, pedidos seja de Morada Nova, seja de Limoeiro do 
'Norte, para serem um ou outro o centro de instalação da' unidade 
técnica de ensino, que naquela região. será instalada, Estamos dando 
apenas esclarecimento a respeito de matéria aqui ontem percutida; 
procuramos apenas :a ela no's referir, mas jâque chamados à colação 
diremos que realmente o Governo vai instalar este estabelecimento. 
Mostramos os esforços ·.imensos . havidos .:... trabalhos não ·só 
materiais, màs trabalhos, principalmente, de persuasão - dados os 
primeiros fracassos da·. irrigaÇão,· dados a influência que havia· nas 
aspirações, muito justas . aliás, dos diferentes rincões do nosso 
Nordeste em quererem ser participes dos benefícios da irrigação e da 
pulyerização de recursos que impedia a conclusão de qualquer obra. 
Foi o General Ernesto Geisel que decidiu tirar ·a limpo, desde o dia 
que assumiu, se um programa .de irrigação integrado, aquilo que 
V. Ex• viu .e a fábrica que já soubemos,' infelizment~; não puderam 
atê lá chegar, talvez por falta de tempo, em Pacajus, era factfvet.· Isto 
é, desde a produção à comercialização do produto primârio à sua 
industrialização e a garantia do comércio, seja para o primârio, seja 
para o produto já transformado tudo foi testado na prática. Mas, 
V. Ex• terá ocasião, esperamos nós, de ler isso no nosso discurso, 
quando oportunamente sair no Diário Oficial. Desculpe-nós ter 
tomado tanto tempo de V. Ex• com este aparte. 

• . .. 
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O SR. AGENORMARIA (MDB'- RN)- Sempre 6 um pra· 

zcr escutá-lo, Senador Virgllio Távora. · 
O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA - RN)- Permite V, Ex• um 

aparte, Senador Agen'or Mar i~? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Com o maior pra: 
zer, nobre Senador Dinarte Mariz. 

A Comissão de Assuntos Regionais, qué' goza do privilégio de 
ter a Presidência nas mãos de Cattete Pinheiro, procurou,· nesta via· 
gem, conhecer o problema ln loco, para ·analisar os lados positivo e 
negativo. O que vimos de negativo, em Morada Nova, é justamente o O.Sr. Dinarte Mariz (ARENA·- RN) -O porto:ilha, como 
aspecto da educação, pela qual o Senador Evelãsio Vieira se bateu c V. Ex• sabe, foi ilma,opcão, técnica, Não pudemos ter o porto conti· 
encontrou apoio de todos eles; ém toda parte onde chegávamos: . nental porque as corrcntesmarítimas não permitiam. Assim, uma 

· O que precisamos é preparar o homem, o homem é o começo c o vez construído o porto·ilhà, resolveu-se .o problema. O porto~ilha 
fim de tudo, se o homem não está preparado, quando da execução não é uma invenção nossa. Eú vi porto-ilha 'ém oUtros países. Em 
daqueles projetes, ele ficará sempre marginalizado. · . Israel, por exemplo, existe· porto-ilha. Agora, àcontece o seguinte: o 

O maior investimento deste País cstâ na educação, porque só ·· . .embarque de sal era feito através, daquelas c;mbarcações antigas, que 
através dela o homem, realmente, estará prepàrado para enfrentar o iam encontrar o navio, algumas milhas distantes da costa, porque 
desafio que teremosque responder. não havia condições para ele encostar .. Dúrantc anos houve uma 

O S J é Li d (ARENA AM) P 't V E 1 pendência. Jâ no Governo Caie Filho assisti a uma discussão sobre 
r. os n oso - - ermt e . x um ·. · d' · · 'lh · · · 1 ·o d 1 

? . se o porto po ta ser porto-1 a ou porto-contmenta . . es e aq ue a 
apar~.SR AGENOR MARIA(. MDB _ RN) ..:.c · . · · razcr. épocà os técni:os ?ccidiram que deveria ser. constr~ído o porto-ilha, 

• • . om matar P porque nós nao ttnhamos segurança na construçao do porto-con· 
O Sr: Jose Lindoso (AREr-:A- AM) -.Antes que V .. Ex• che· tinental. Concordo com V. Ex• em que o porto-continental' seria o 

gue ao Rto Grande do ~orte, Jâ que está samdo de Mora~a Nova ideal. Agora, construir'outro portei-ilha é que não tem sentido. 
para esse destino, gostarta de fazer uma colocação sobre a mtrodu· · · · ·· · · · 
ção do seu discurso. V. Ex• fez uma introdução de natureza política O SR. AGENOR MARIA·. (MDB - RN) - V. Ex• não 
no seu discurso, reclamando, veementemente, a participação da entendeu. Não defendo a construçã.o de outro porto-ilha, mas de um 
mocidade no processo pol!tico. Estranho inteiramente o discurso de embarcadouro. 
V. Ex• V. Ex• está aqui, no Senado da Repúblicà, viajando por Mora· o sr;Dinarte Mariz (ARENA -RN) _ Está sendo ampliado 
da Nova em inspeção, elCatamente porque opera o problema da o porto~ilha, mas cm continuação do mesmo. Com o aumento da 
participação, participação. do povo, e· a juventude integra o povo, produção que se verifica, talvez o porto-ilha seja insuficiente para o 
através do voto. Não entendi, portanto, a introdução de V· Ex• a es· escoamento do sal, com a presteza e com o sentido económico que 
se discurso, que não . tem nenhum propósito, posto que estamos desejamos. Mas a construção do porto-ilha foi indicada pelos 
tendo, num período revolucionário, ·eleições com um sistema de maiores técnicos, técnicos estrangeirds, que estudaram o problema. 
garantia absoluta. E. ci testemunho é, exatamcntc, esse sistema de ~ uma das grandes obras da Revolução. Hã anos vínhamos lutando 
participação, que dâ voz a V. Ex•, pelo Rio Grande do Norte. pelo porto-ilha, que só foi construído depois da Revolução. Como 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - V. Ex• não V. Ex•, acho que, se tecnicamente viável, o porto-continental teria 
eniendeu porque não é bom entendedor, mas aguarde a conclusão sido ideal. O porto-ilha funciona, exclusivamente, como uma espécie 
do meu discurso, que V. Ex•, mesmo sem ser bom entendedor, vai de terminal salineiro,ao passo que o porto-continental poderia servir 
entender. Isso posso garantir a V. Ex• para embarcar todas as nossas mercadorias. E nós sabemos que o 

Saímos de Morada Nova de automóvel e fomos a Mossoró. De Porto deAreia Branca serviria não só ao Rio Grande do Norte, mas 
lâ nos deslocamos para Areia Branca e tomamos uma lancha para ao interior da Paraíba e grande parte também do interior do Ceará, 
conhecer uma ilha jogada no meio do oceano, uma ilha artificial, lã pois a localização é ótima. A observação de V. Ex•, quanto ao porto· 
posta pela engenharia brasileira, numa demonstração da nossa continental está perfeita. Quanto ao porto-ilha, ao que eu sei, está 
capacidade, da nossa inteligência, do nosso dinamismo. Os funcionando oth:namente. Era o aparte que queria dar a V. Ex• 
Senadores que nos acompanharàm, que não conheciam aquela ilha 
artificial, ficaram realmente entusiasmados de serem brasileiros. 
Porque lã observamos que, mais uma vez, a iniciativa estatal se fazia 
presente, organizada, capaz e eficiente, para engrandecer e fortalecer 
a nacionalidade. 'Lá não existe o interesse estrangeiro. Lã não 
existem multinacionais. Lá existe o poder estatal, mais uma vez se 
fazendo presente na garantia dos direitos pátrios. 

Passamos mais de cinco horas. Lá almoçamos com o Diretor da 
empresa. Lã vimos montanhas e montanhas de sal, onde observamos 
o carregamento de um navio em três horas,· quando, antes desse 
porto, levava oito dias. Numa demonstração de. sua capacidade 
empresarial, o Governo provava, ccim isso, que temos capacidade de 
desenvolver a nossa economia, que queremos velar pelos interesses 
pátrios e queremos o nosso desenvolvimento com a nossa própria 
capacidade. · 

Infelizmente, adireção do porto-ilha nos confessava que só há 
um porto de embarque, que pode acidentalmente parar, parando 
com ele toda a dinâmica do porto-ilha. Hã anos pedem verbas para 
fazer um outro porto, um. porto sobressalente, e até agora a verba 
n3o chegou. Se amanhã acontecer um acidente nesse porto-ilha, 
talvez o Brasil fique obrig~do a importar sal do Exterior, porque 90% 
do sal que demanda para toda a Nação sai qesse porto-ilha, que pre· 
cisa, realmente, de um porto sobresselente. 

Por que não se oferecem condições para a construção de um 
porto sobresselente, para carregar mais navios e, em caso de aci· 
dente, não parar o embarque do sal em demanda de todo o Pafs? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) ....; Nobre Senador 
Dinarte Mariz, cu, por certo, não me fiz entender. O que disse aqui é 
que se precisa construir um outro ancoradouro na mesma Úha. Só 
existe um ancoradouro. Se ocorre um acidente qualquer, esse 
ancoradoúro fica impedido de funcionar seis, oito, dez meses. De 
forma que o Senador Cattete Pinheiro, com a Comissão de Senado· 
res, lã presente, ouviram, da direção do porto,ilha, a necessidade da 
construção de mais um ancoradouro. Não se'iniciou ainda a constru· 
ção daquele ancoradouro, que ele' considera de grande importância 
para a segurança real do embarque do sal. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Mas V. Ex• sabe que 
os estudos jâ estão providenciados. Quanto à exportação do sal, nós 
podemos ter mais dificuldades. Antes do porto-ilha, nós 
elCportâvamos toda a nossa prodÚção, embora precariamente, 
através de chatas, que carregavam o sal até onde o navio podia 
chegar, algumas 'milhas distante da costa. Quanto ao projeto a que 
V. Ex• se refere, os estudos já estão feitos. 

· OSR. AGENOR MARIA (MDB -RN)- Eu conheço cstu· 
dos que já contam mais de 20 anos. O de Oiticica, no Caicó, está com 
20 anos. O estudo está feito, só falta iniciar o açude. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- A inauguração do 
porto-ilha, se não estou enganado, foi no Governo do General Emf· 
lio Médici. Os estudos jâ vinham sendo feitos, inclusive, com debates 
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quanto à melhor opção, - porto-ilha ou porto-continental, A 
construção do porto· ilha foi iniciada no Governo Costa c Silva e 
concluída no Governo Médici, 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Nobre Senador 
Dinarte Mariz, V. Ex• não entendeu minha assertiva. Neste País 
existem muitos projetas. Há projetes com vinte anos de estudos, mas 
nunca iniciados, caso do Açude Oiticica, e preciso - como disse 
V. Ex• ~que se faça um porto continental. Precisamos de um porto 
sobressalente, precisamos de outro ancoradouro na ilha, porque, se 
ocorrer um acidente, o porto-ilha poderâ ficar parado de seis a oito 
meses, As palavras não são minhas, e sim do Dirctor do porto-ilha, 
quando S. St esclareceu à ·Comissão de Assuntos Regionais da 

·necessidade premente de outro ancoradouro na ilha. 

d Sr.~. Dina.rte Mariz (ARENA ~ RN) - Sem dúvida alguma 
que é uma necessidade, tanto que já existe.estudo,a respeito. V, Ex• 
hã de convir que vivemos, duranté séculos~ naquele sistema de se 
construir ou não construir, Emdoze anos de Revolução, foi contruí
do o porto· ilha, aspi~ação secular daquela gente. 

O SR. AGENOR MARIZ (MDB - RN) - Sr. Presidente, 
,Srs. Senadores, a Co~issão procurou ver o lado positivo e negativo 
do porto-ilha. O objetivo principal para a construção dessa obra foi 
justamente baratear a operação do sal. Lá vimos com que facilidade 
se embarca o sal. Observamos o pleno carregamento de um navio em 
três horas, quando ·antes eram necessárias oito dias. Mas o grande 
problema; é o preço do sal, que subiu mais de dez vezes, 

O sal estava nas· mãos dos. pequenos salineiros; cujo embarque 
dependia de esforço gigantesco ...;. comentado pelo Senador Dinarte 
Mariz.- de esforço quase suicida, .de despesas absurdas. E aos 
poucos os pequenos salineiros foram à falência, Com a criação do 
porto-ilha, apenas quatro ou cinco grupos· poderosos usufruem as 
benesses do porto maravilhoso de Areia Branca. 

Mas o preço do sal subiu, e hoje o que se observa é que •O 

pecuarista de Mato Grosso que, em 68, com três quilos de couro 
comprava uma bolsa de . sal, agora precisa de dez quilos para 
comprar essa mesma bolsa de sal. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, depois nos dirigimos para 
A lagoas. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - Permita-me, ainda, 
uma observação sobre o porto-ilha, indo ao encontro da análise que 
V. Ex• realiza. Quanto à produção, é interessante o porto-ilha. Foi 
grande solução, não se discute, Quanto ao custo do produto, devo 
destacar- indo ao encontro,de V. Ex•- é lamentável que grande 
parte da indústria salineira do Rio Grande do Norte- não sei se no 
Ceará, mas a sitÚação do Rio Grande do Norte conheço bem-: estâ 
em mãos de firmas estrangeiras. Diante . de crises sucessivas, os. 
nossos homens foram transferindo ações,. transferindo patrimônios 
e, hoje, grande parte da produção salineira se encontra sob o poder 
econômico estrangeiro. · 

O' SR; AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado, 
nobre Senador Dinarte Mariz. V. Ex• veio ilustrar o meu pronuncia· 
mento. 

Na realidade, em 68, o tributo do saco de sal era maior do que o 
valor do próprio sal. 

. O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Permite-me V. Ex•um 

aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Eu, que transporta· 
va sal do Rio Grande do Norte para Mato Grosso em caminhões, 
que o diga. O sal custava, naquela época, um cruzeiro a bolsa, e o fre·. 
te do caminhão, 3 cruzeiros. Os três cruzeiros do frete com um do' 
custo, quatro. Quando se jogava os 18% do ICM, dava 72 centavos 
de Imposto, valendo mais do que o próprio sal na mão do salineiro, 
porque custava um cruzeiro com o saco, e o saco, 40 centavos. 

Assim que foram à falência nossos pequenos salinelros. 

Com o maior prazer ouço o nobre Senador Evelâsio Vieira. 
. ' . 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB- SC) -Nobre Senador Agenor 
Maria, V, Ex• acerta quando exalta a medida do Governo, a 
construção do terminal salineiro nas proximidades de Mossoró, para 
proporcionar embarque mais râpido do sal.. E V. Ex•. acerta mais 
quando,pcde, quando chama,a atcnção.do Governo, que alijá inves· 
tiu 35milhões de dólares-: para que complemente o projeto,, a fim 
de que se possibilite a exportação do cimento que seu Estado é 
produtor- c, sem dúvida, será,produtor ainda maior-:- bem,como 
da barrinha. O investimento apenas para um terminal salinciro, no 
me~ entender, é pOUCO, e capital alto para pouco rendimentO,· 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) ...:... E o porto fica 
ocioso. · · · · 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) .:.. Perfeito. Lamentamos, 
também,.que as. indústrias que exploram o sal sejam, em sua maio· 
ria, de origem estrangeira....,. as multinacionais. Por certo, que as, na· 
cionais desapareceram,. saíram daquela área porque o Governo Fe· 
dera! não as apoiou, não lhes deu o apoio que mereciam. Do centrá· 

. rio, lá ainda estariam funcionando,. ·na exploração das salinas. 
Infelizmente o Governo Federal não deu apoio às empresas· nacio· 
nais; e estas tiveram que desaparecer, cedendo terreno às rnultinacio· 
nais. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado, 
nobre Sr. Senador Evelásio Vieira. · 

. Este, Sr .. Presidente. e .. Srs. Senadores, .. o retrospecto dessa 
viagem, que teve, como início, o problema da maioridade do povo 
brasileiro, através dos episódios de 1961 e 1964. Desejo, Sr. Presiden· 
te, fazer urna análise-geral da problemática nacional. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

·.::,_O SR. AGENOR MARIA (MDB.:.. RN)- Um momento, no· 
. bre.Senador Mauro Benevides. Jã darei o aparte a V. Ex• 

A. man~ira corno fomos. recebidos no Ceará. pelo Governador 
Adauto Bezerra, homem quenos tratou com a maior das fidalguias; 
a maneira como fornos recebidos no Rio Grande do Norte, não só 
pelo GovernadorTarcísio Maia, como pelo Prefeito Dix-huit Rosa· 
do, de Mossoró, foi a dernonstr!ição de que todo o País está engaja· 
do no processo de desenvolvimento, 

. Pelo que viram lá os Srs .. Senadores Evandro Carreira, do 
Amazonas, Evelásio Vieira e Otair Becker, de Santa Catarina, e 

. Cattete Pinheiro, do Pará, àqui chegaram confessando que o Nordes· 
te não é mais aquele eterno miserável, não é mais aquele eterno 
faminto, mas que, na realidade, posstii riquezas imensas, pótencial 
extraordinário. O ,que faitaao Nordeste são condições reais para 

· que, ampliando os seus projetes, possa· desenvolver-se econornica· 
mente, Existe miséria .no Nordeste em , conseqUência da falta de 
interesse dos Governos em dinamizar aquela Região para a conquis· 
ta das suas próprias riquezas. . · 

' O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE):_ V, Ex• permite Úm 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior pra· 

zer . 
O Sr.· Mauro Benevldes (MDB - .CE) - Nobre Senador 

Agenor Maria, no instante cm que V. Ex• faz o retrospecto da via· 
gem empreendida ao Nordeste pelos Membros da Comissão de 
Assuntos Regionais, um dos mais dinâmicos órgãos desta Casa e que 
tem à sua frente o nobre Senador Cattete Pinheiro, seria, realmente, 
da maior significação que V. Ex• e os demais Senadores que estive· 
ram naquelerecanto do Território bras,lleiro transmitissem a apreen· 
são que ali foi recolhida pela referida Comissão quanto à estiagem 
prolongada que ali se está registrando, sobretudo no Ceará e na 
região de Ouricuri, em Pernambuco, e bem ,como em Irecê, na 
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Buhia, e, pelo. que sabe até, se alastrando para os outros Estados da 
Região Nordestina, V. Ex• bem se recorda que, ao concluir a sua 

·exposição, o Governador do Ceará chamou a atenção dos Senadores 
e de outras autoridades presentes para esse cliina de expectativa 
dolorosa. Aquela época, há vinte e cinco dias que não cala uma gota 
de água de chuva em várias regiões do Estado: nos Inhamuns, na 
região Jaguaribana, no Sertão Central. Então, S .. Ex• repartia conos
co as suas preocupações quanto àquele quadro de perspectivas. tão 
desalentadoras. Na terça-feira, quando a Comissão dava continuida; 
de ao roteiro de visitas aàs Estados do Nordeste, vim a Brasllia, e; "' 
em pronunciamento aqui> exatamcnte na sessão de . terça-feira, 
procurei chamar a atenção dos.Poderes Públicos para o quadro que 
estava vivendo o Estado do Ceará. Hoje, no instante em que V. Ex• 
ocupa a tribuna, posso informar que, em vários Municípios daquele 
Estado, hã trinta e tantos dias que não chove, A plantação está - jã 
não digo parcialmente - quase que totalmente desperdiçada. t: o 
próprio Governador Adauto Bezerra que, em Brasllia, -em declara
ções prestadas à Imprensa, afirma, com a responsabilidade de Chefe 
do ·Poder Executivo Cearense, que, na região de Inhamuns, por 
exemplo, que cerca de 90% das plantações já foi atingida. Realmente, 
quadro de imensas dificuldades. Cabe exatamente a nós, representan
tes· nordestinos, clamar, uma vez mais, por assistência mais. efetiva 
dos órgãos públicos, que sejam alocados recursos expressivos ao 
DNOCS, ao Banco do Nordeste e à SUDENE, a fim deque pelo 
menos se minimizem os efeitos dessa calamidade. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB - CE) - Permite V. Ex• mais 
um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB - CE) - Nobre Senador Age
nor Maria, na tarde de ontem debatemos aqui, exaustivamente, o 
problema da irrigação no Nordeste. Como se recorda V. Ex•, fui dos 
primeiros, no Senado, pelo menos na Sessão Legislativa passada, que 
trouxe à baila o problema da irrigação na Região que representamos. 
Quando o DNOCS realizou, cm outubro do ano passado; seminário 
em torno de irrigação e drenagem, aqui procurei enaltecer os objeti
vos do conclave, apontando-os como de extraordinária significação 
para conscicntizar o País acerca dessa solução, que, no. entender de 
muitos, poderá viabilizar o desenvolvimento econômico do Nordes
te. Entretanto, o DNOCS fei·uma projeção, at~ 1979, do que impor· 
ta ria, em hectare irrigado, para a nossa Região, trabalho esse que 
vem sendo levado a efeito não apenas por aquela autarquia go
vernamental, mas também por particulares. Então, chegamos à evi
dência de que os 100 mil hectares irrigad~- parece ser essa a previ
são até 1979- é percentual pouco significativo para a extensão terri
torial do Nordeste. Tanto assim que agora; na implantação desse 
projeto sertanejo, que vem sendo apontado como uma das alternati
vas para acelerar o desenvolvimento da nossa região, está prevista 
não apenas a construção de barragens, como também um trabalho 
de irrigação, conseqUência da construção dessas mesmas barragens. 
Para a realização desse trabalho, hã necessidade da alocação .de re
cursos vultosos, que nós, naturalmente, temos que reivindicar com 
maior insistência, com toda tenacidade, para que,. desta forma, 
possamos sensibilizar os técnicos governamentais. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB :- RN) - Muito obrigado, 
ilustre Senador Mauro Benevides. 

Como nordestino, não poderia fugir. Apenas estou deixando 
para o final do meu pronunciamento a análise sobre o problema do 
Nordeste em termos de seca. 

Sr. ·Presidente e Srs. Senadores, de Natal nos deslocamos para 
Alagoas, onde encontramos um Governador ativo, moço e capaz. 
Em companhia de S. Ex• visitamos o Centro de Pesquisa e Expe
rimento de Cana-de-açúcar. Ali observamos o amor e o carinho com 
que todos aqueles técnicos se preocupam com a obtenção de maior 
rentabilidade para a cana do Nordeste, pelo menos igual à do Sul do 
País. Enquanto a cana de São Paulo tem rendimento de 104, a do 
Nordeste não alcança 85. A preocupação desses técnicos, de expe
rimento em experimento, é conseguir uma qualidade de cana que 
possa oferecer a mesma rentabilidade da de São Paulo. 

Sr. Presidente, estivemos, ainda em companhia do Governador 
alagoano, na cidade de Penedo, no Baixo São Francisco. 

Lã tomamos conhecimento da implantação de um projeto de 
irrigação. Posso afirmar que se vai repetir Morada Nova no Baixo 
São Francisco, Acontece que Morada Nova depende da água do 
açude, e o projeto. do Baixo São Francisco não depende de nada, 
porque tem o grande rio para abastecê-lo de toda água que precisar. 
No entanto, Sr. Presidente, observamos certa timidez da parte daque
les que estão implantando o · projeto, sofrendo determinadas 
censuras, quando, socialmente, a iniciativa é válida. 

Na cidade de Propriâ, no outro lado do rio, já em Sergipe, 700 
famílias estão sendo fixadas. Cada família recebe quatro hectares de 
terra, quando a maioria delas não possuía nem três, porque era um 
minifúndio fabuloso. · 

Se se oferecer à Direção daquele projeto os meios necessários 
para a aquisição da maquinaria, para a devida implantação do proje
to, temos a certeza de que o Baixo São Francisco vai ser o celeiro de 
toda aquela Região. 

No entanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é necessário que se 
crie, naquela Região, uma espécie de orientação para a massa. rural, 
que se leve ao conhecimento de todos o de que o Governo precisa e 
quer fazer, para que, com essa orientação, o povo daquela Região 
saia daquela intranqUilidade que observamos. 

Por outro lado, é ainda necessária uma verdadeira evangeliza
ção dessa polftica a ser implantada através da irrigação do Baixo São 
Francisco. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Nobre Senador 
Mauro Benevides, o nosso depoimento tem como significado princi
pal o que viinos. Estamos contando aquilo a que assistimos, aquilo 
que vimos, aquilo que captamos no diálogo que mantivemos com 
todo o pessoal daquela área. Daí sentirmos a timidez do Governo na 
ampliação desses projetes, que- jâ está provado - são de alta ren
tabilidade. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Na parte negativa, 
o problema da educação foi o que observamos. O Governo precisa 
manter· uma dinâmica maior no campo educacional, como precisa 
manter um diálogo com os proprietários de terra, informando a cada 
um deles o que almeja, o que quer c o que deseja fazer. t: preciso ha
ver essa troca de diálogos, essa troca de interesses entre um e outros. 
Não é possível o homem continuar marginalizado de um processo, 
para o qual estamos· indo, inexoravelmente. 

A Comissão de Assuntos Regionais do Senado Federal acaba de 
prestar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, com essa viagem, grande ser
viço aos técnicos do Governo, que não estão tendo, realmente, a for
ça moral suficiente. Hã necessidade de força moral para desenvolver, 
Falta o dinheiro; faltam as condições, porque a técnica - está 
provado- é a melhor possível e de alta rentabilidade, 

Do interior do Baixo São Francisco, Sr. Presidente, dirigimo
nos para Aracaju. Antes de lá chegarmos, fomos visitar, em Propriá, 
uma área do Governo estadual destinada a importantes expe
rimentos agrícolas, onde há u'a máquina altamente sofisticada para 
seleção dC sementes, máquina de alta significação, porque sem a 
semente pura não poderemos ter uma boa seara. 

O devotamento daqueles técnicos nos experimentos com o 
milho, que já atingiu a 3.550 quilos por hectare, com o feijão, 
com o arroz, com o algodão, é altamente extraordinário. Eu fiz até 
uma observação ao técnico em experimentos: que experimentasse 
mais o milho, porque vejo, a cada dia que passa, a valorização desse 
cereal. 
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O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA- RN)- Permite V, Ex• um 

aparte'! 
todos nós devíamos nos unir em torno dessa idéia, porque essa será a .~ 
solução para a seca do Nordeste. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Só um momento 
Senador Dinarte Mariz, enquanto concluo este raciocínio. ' uparte? · 

O óleo .do .milho, o mel. do milho, entim,.o milho, hoje, no cam
po industrial, tem várias conotações; E é um éeral cuja tendência é su

: .bi.rde preço, a cada ano que passa. 

O SR. AGENOR MAIRA (MDB.- RN) -Apenas concluindo 
o meu raciocínio: se V. Ex• conversar com o Superintendente da 
SUDENE, Dr. José de Albuquerque Lins, verá que o Projeto 
Sertanejo vai, pelo menos, aliviar em 70% o problema da seca do 
Nordeste. O Projeto Sertanejo será implantado nas áreas secas do · 
N ardeste; não é nos vales úmidos ou nas áreas dos rios. 

Ficamos encantados, não só com a estação experimental de Ser
gipe, mas também com a fidalguia do Governador daquele Estado e 
a conscientização daqueles técnicos em que, acima de tudo paira 0 
amor à Pátria e ao trabalho. . . ' 

Com o maior prazer, ouço o Senador Dinarte Mariz .. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) -O meu aparte, nesta 
hora, refere-se ao drama que estamos vivendo, e que V. Ex• feriu, há 
poucos minutos, ein seu discurso: a estiagem.que nos alcançou_ e 
V. Ex• está falando sobre a produção no setor de irrigação - que, 
sem dúvida alguma é uma grande providência para o desenvolvi
mento da região. Mas nós, sertanejos do Polígono das Secas, que te
mos convivido tanto com as secas, sabemos que temos de dividir o 
problema ~conômico do problema da seca. Só a irrigação não resol
ve o problema da seca. Pode V. Ex• .irrigar todo o Nordeste, todas as 
áreas irrigáveis do Nordeste, e não resolverá o problema da seca. Por
que este significa, sem dúvida alguma, desemprego total. E se irri
garmos toda a área capaz de produzir no Nordeste, teremos de, tal
vez, convocar 5% da sua população para ocupar essa área. E, quando 
vem a seca, é o desemprego total. Então, ficaríamos .com 95% da 
população sem emprego; Na realidade, V. Ex• coloca bem o 
assunto, quando diz que é um problema económico, para o qual de
vemos nos voltar, e que isso apenas representa a continuidade do que 
os nossos antepassados têm feito, na luta pelo desenvolvimento da 
nossa região. Mas temos, agora, de apelar para o Governo, para não 
deslocar o homem, o flagelado- como nós o chamamos- na hora 
da. seca, na hora das necessidades. Porque as frentes dos trabalhos 
são, além de humilhantes, condenáveis, porque não resolvem a ques~ 

. _tão. Enquanto se desloca o homem do seu lar para uma frente de 
trabalho, a quilómetros e quilômetros de distância, ele irá passar 
fome nessa frente de trabalho e a família fica passando fome em casa. 
Acontece que, com esse deslocamento, fica totalmente à· mercê da 
volta desses homens que, sempre num percentual muito grande, não 
voltam mais para a agricultura, não só pelo sofrimento, mas pela 
atracão por outros setores, principalmente para os grandes centros 
urbanos. Daí a nossa terra viver eternamente na situação em que nos 
encontramos, hã muitos séculos. Resolveremos o problema do .Nor- · 
deste dando trabalho ao homem aonde ele estiver. O homem, ana
gelado, tem· que receber o trabalho em casa, no seu· habitat •. Terá 
que trabalhar, preparando a terra para fazer os pequenos açudes, as 
cercas, enfim, para a continuação da sua atividade, porque, quando 
as chuvas voltarem teremos a compensação, através da produção. O 
Governo, sem dúvida alguma, receberá a retribuição do dinheiro dis
pendidô através da produção, e o homem não deixará o seu trabalho. 
A migração, que se faz criminosamente e que povoa todas as favelas 
das· grandes cidades, será, talvez, ·menos alimentada, e teremos, 
assim, uma solução humana e muito mais económica, sobretudo 
humana. ~esse, a meu ver, o problema que devemos ter em mente e · 
expor ao Governo, na situação atual. Há poucos dias, - quando 
V. Ex• aqui não se encontrava, porque estava viajando- não só fa~ 
lei sobre o assunto, como também dei o depoimento sobre uma das 
maiores autoridades, senão a maior, indubitavelmente, no assunto, 
mesmo como nordestino ainda vivo o considero a maior figura, que 
é o Ministro José Américo. Disse-me ele, há cerca de 10 ou 12 dias, 
que o problema da seca era realmente esse que estou transmitindo, 
aqui, nesta hora. Tive esse conforto de ouvir, exatamente, da palavra 
mais autorizada sobre seca no Nordeste, sobre outros assuntos, 
mesmo sobre assuntos sociais, tive o prazer de ouvir- repito - do 
Ministro José Américo essa opinião, e tenho a impressão de· que 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - Conheço bem o 
Projeto, assim como a área que nos está reservada no Rio Grande do 
Norte, da Chapada do Apodi até Mato Grande. Essa, exatamente, 
a área que está reservada para o trabalho do Projeto Sertanejo. 

O SR. AGENOR MARIA. (MDB - RN) - Mas aquela é a 
área piloto; a área inicial; a áreà abrangente é. outra, totalmente 
diferente. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Dá licença para um 
aparte, Senador AgenorMaria? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer, Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Os técnicos do Governo 
declararam, claramente, que as experiências com os, projetas de 
irrigação resolvem ·o problema. O Senador Dinarte Mariz,. do Rio 
Grande do Norte, diz que nãci resolve. Pergunto a V. Ex•, que é do 
Rio Grande do Norte, quem é que tem razão? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Dou razão aos 
técnicos, porque estudaram para isso, fizeram diversos experi
mentos, e não posso aqui negar, por exemplo a capacidade de um 
José Lins, que está na direção da SUDENE, a capacidade do 
DNOCS que hâ vários anos se dedica aos projetas de irrigação .. Por
tanto, fico com os técnicos e'tenho a impressão de que, se o Governo 
Federal mandar. os recursos que eles estão pedindo, não vamos 
acabar com a seca, porque esta é cíclica e volta a acontecer, mas 
vamos acabar, em parte, com o grande sofrimento do povo. nor
destino. Isto eu posso afirmar: acabar com a seca é inteiramente im
possível e, nesse aspecto, dou razão ao Senador· Dinarte Mariz, pois 
com a seca ninguém acaba, mas podemos minorar o sofrimento de 
nossa gente, num ano se.co, pois 70% será absorvido por todos 
aqueles que vão trabalhar na área dos projetas, tanto o Sertanejo, 
como o do DNOCS. 

O Sr. CattetePinheiro (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um 
aparte? · 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Permito-me dar o 
aparteao Senador Cattete Pinheiro que, desde o início, o está solici-
~~o. . -

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA;..._ PA)- Não tenho realmen
te autoridade para falar sobre problemas do Nordeste. Mas, depois 
da viagem que empreendemos àquela área, depois das excelentes de
monstrações que pudemos constatar, do trabalho dos técnicos que 
ali se dedicam inteiramente ao estudo e1 à procura das soluções para 
os problemas nordestinos, eu diria que, se houver seca neste ano, bas· 
tará para atender àquelas populações que precisam de trabalho, que 
o Poder Nacional dê, ao Departamento Nacional de Obras contra as 
Secas, os recursos para execução dos projetas já devidamente de· 
tinidos e de possível execução imediata. Quero aproveitar esta 
oportunidade para destacar o trabalho extraordinário realizado pelo 
Departamento Nacional de Obras contra as.Secas. Os seus projetas, 
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somados ao Projeto Sertanejo que V. Ex• t!lo bem destaca neste mo· 
mento, e sobre o qual ouvimos magn!fica exposição do Superintcn· 
dente da SUDENE, bastarão para evitar que o Nordeste continue so· 
frendo aquilo que um nordestino me ·definiu como sendo. uma 
ignomínia, uma afronta ao seu povo, colocado na situação de flage· · 
lado ou tratado como tal. O que o Nordeste realmente precisa é de 
continuidade na execução dos projetes já estudados oú em an· 
damento, Permita-me V. Ex• trazer o meu testemunho de homem da 
Amazônia, no entusiasmo e na convicção que me ficou de que, para 
o Nordeste, basta que o Governo Federal dê aos Órgãos com ativi· 

morrendo de fome. O que tenho a dizer desta tribuna, do que vi em 
Morada Nova, talvez seja o início de uma nova era para este País,· 
que é justamente dar oportunidade ao mais fraco, ao mais necessita
do; · 

Posso afirmar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que nada tenho 
contra o projeto; ele é ótimo e vai oeneficiar ao mais pobre, ao mais 
sofrido .. o que é preciso é um diálogo aberto daqueles que estilo 
imphintando o projeto com os propriet!!rios de terras. 

O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA·- RN)- V. Ex• me permite 
· ú'm aparte? · · • 

dades ali, os recursos necessários. · 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) -'-Muito obrigado, 
Senador Cattete Pinheiro. V. Ex•,. como Presidente da nossa 
Comissão, não só honrou, através do seu aparte, o meu humilde 
discurso, como esclareceu uma série de fatos que precisavam ser es
clarecidos. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador 
Agenor Maria, eu me aventuro a interferir no seu discurso, não teme· 
rariamente, mas depois de uma vilegiatura pelo Nordeste, onde 
muito aprendemos, mas muito mesmo .. Dada a minha imparciali
dade como homem da Amazônia, gostaria de trazer uma humilde 
colaboração. Esta colaboração tem o objetivo de conciliar o ponto 
de vista de V. Ex• e do Senador Evelásio Vieira com o do nobre 
Senador Dinarte Mariz. O Senador Dinarte Mariz. enfoca um 
aspecto seriíssimo na problemática nordestina. 1:. o sentido telúrico 
que tem o homem do· Nordeste, mais do que qualquer outro no 
Brasil, ele é agarrado ao seu torrão natal, é agarrado ao seu caldo de 
cultura, é agarrado àquilo que Dinarte Mariz disse, ao seu habitat, 
ao local onde nasceu e onde enterrou seus antepassados. Esses pro
jetes, onde se erradica o homem, através· do insulto de desapro
priação, para depois colocar outro em seu lugar, provoca um desa
juste, um desequilíbrio, uma desarmonia. Se conciliássemos o ponto 
de vista do Sr. Senador Dinarte Mariz, que é dar condições ao 
homem no seu habitat, no seu local de origem e de trabalho, através 
do processo de irrigação, isto é, o Governo indo e atendendo o 
homem no local onde ele vive, onde ele se enraizou, então estaria re; 
solvido o problema nordestino. Parece-me que este seria o melhor en
foque para a solução da problemática nordestina: atender o homem 

, in loco, no seu local de nascimento. Esta é a contribuição que eu gos
taria de trazer para conciliar os dois pontos de vista expendidos; que 
são razoáveis. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) -Senador Evandro 
Carreira, o que nós observamos é que falta, da parte dos executores 
do projeto, um diálogo mais profundo com os proprietários, porque 
reconhecemos, e não podemos fugir a esta verdade, que o pequeno 
rurícola, despreparado, sem recursos, não. tem condições, a não ser 
através do que vimos em Morada Nova e do que assitimos, sendo 
implantado no baixo São Francisco .. Nos sistemas de capital aberto, 
temos que reconhecer que na guerra do forte contra o fraco, do rico 
contra o pobre quem sempre leva desvantagem é o fraco, é o pobre. 

Reconhecemos que é necessário, Sr. Presidente, Srs. Senado
res, que o Governo continue com esta política de socializar, na qual 
ele entra com o capital e a técnica, o povo, a massa,. entra com o 
trabalho. 

Observei isto em Mor~da Nova c reconheci que este é o 
caminho. Daí poderemos descobrir um modelo eminetemente 
brasileiro, que há doze anos. procuramos: uma sociedade. em que 
possamos dar condições ao mais pobre, que trabalha, de poder viver 
bem e com dignidade. O ideal seria esse processo, iniciado pelo Go· 
verno da Revolução: cooperativismo, Governo e o homem, numa só 
associação, reconhecendo acima de tudo o homem como criatura 
humana e não como instrumento do capital. Em Morada Nova, vi o 
homem aparecendo na sua essência, o homem criatura humana. 
Mas, lá fora, eu vi homens com a diária de CrS 10,00, trabalhando e 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer, nobre Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) -Serei rápido, já que 
V. Ex• está com o seu tempo esgotado. Entretanto, gostaria de frisar 
que a observação feita pelo nobre Senador ,do Amazonas, Evandro 
Carreira, foi realmente muito feliz. Eu nasci e criei-me na Região 
mais seca do Brasil, e quando tive a resp'onsâbiÍidade ·do Governo 
Municipal em 1932, houve uma das maiores secas da História do 
Nordeste .. Em 1958, pelas estatísticas, houve a maior seca de todos os 
tempos naquela região, quando eu governava o Rio Grande do • 
Norte. Assim, dificilmente Úm homem pode .ter maior convivência 
com o problema da seca do que eu. Além de ter sido 'um 'estudioso 
desde a minha meninice, obrigatoriamente em guerra ..:.. podemos 
assim dizer -com ·a própria natureza para a nossa sobrevivência. 
No problema do Nordeste, temos dois objetivos. Quando V, Ex• 
proclama a autoridade com . que o Governo da Revolução está 
procurando resolver o problema económico, V .. Ex• · está fazendo 
justiça à Revolução e seus Governos. Realmente estamos numa fase 
de grande esforço no setor da irrigação;. esse é o setor económico. 
Agora, o setor social só pode ser cuidado na época da seca,. e nessa 
hora a assistência terá que ser diretamente.ao homem, já que V. Ex• 
falou tanto sobre o homem. Então, a assistência terá qúe ser di reta, 
não na frente de trabalho, mas no seu habitat, como muito bem 
entendeu o nobre Senador pela Amazônia. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Muito obrigado, 
Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - Quero co~gratular
me _com S. Ex•, pois só numa viagem que fez ao Nordeste ele 
assimilou realmente o. problema, porque o problema social é um e o 
econômii:o é outro. V. Ex• falou tanto em Morada Nova. Mas eu 
desafio que Morada Nova possa dar, nesta hora, assistência à 
população do seu Município, porque tenho o vale mais rico .do 
Nordeste, o vale de terras melhores do Nordeste que é o Vale do· 
Açu, sabidamente. Agora, a população que temos ali já é suficiente; 
talvez até precise retirar um pouc·o, quando se fizer a irrigação, pois 
V. Ex• sabe que o Vale do Açu é habitadissimo. Andamos pelo Vale 
quase como se estivéssemos numa cidade. E o resto da população do 
Rio Grande do Norte do que iria ·viver? O produto do Vale do Açu 
mataria a fome do homem que estâ no Seddó, nas outras regiões 
secas, sem serviço, sem trabalho e sem emprego? O que precisamos é 
dividir, temos que lutar pela. irrigação, mas principalmente lutar para 
que o Governo dê. assistência ao homem, no local onde ele se 
encontra. São dois problemas: o econômico e o social. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Nobre Senador, 
pediria a V. Ex• que concluísse o seu pronunciamento. Há muitos 
oradores inscritos, ainda. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) - Desejava que os 
Srs. Senadores não fizessem mais apartes porque ainda tenho de con· 
cluir este discurso referindo-me ao tema no qual iniciei. 

O problema, no Brasil, não é crescimento económico; cresci· 
mento económico é um. Agora, o desenvolvimento económico e so· 
cia1 que buscamos é completamente diferente: o problema de Mo· 
rada Nova, do Vale do Açu, do Baixo São Francisco, é o problema 
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do desenvolvimento económico e social, feito racionalmente, dentro 
de projetes que tenham como finalidade objetiva alcançar o homem 
- e estâ alcançando, O problema da seca, Sr, Presidente, Srs. Se· 
nadores, que agora jâ se declara no Nordeste, compreendendo uma 
parte do Piauí, Cearâ~ Rio Grande do Norte, Para!ba e Pernambuco, 

. é um problema diferente; Até quinze diás passados havia euforia pa· 
ra uma das safras maiores dos últimos anos, As chuvas ni!o caíram e 
hlÍ desgraça, Então, o que precisa o Governo fazer, tendo em base 
experiências de outras secas passadas? Nilo é abrir as frentes de tra· 
balho que transformam o trabalhador num preguiçoso; é financiar 
aos proprietârios de terras, sem juros c a longo prazo;. para eles fa
zerem ·na sua propriedade o serviço necessârio e aproveitarem o 
bra'ço ocioso daquele povo que luta com eles, Tenho a impressão de 
que o Governo, que tem as experiências de 1958, onde, nas frentes de 
trabalho; foram. transformados os trabalhadores em preguiçosos, 
porque foram para lâ, simplesmente, para ganhar o dinheiro, no caso 
atual, o.Governo deverâ fazer empréstimos aos proprietârios a longo 
prazo, sem juros- esta. é a minha impressão.- para que eles pos
sam.aproveitar a mão de' obra, ociosa dos moradores, dos próprios . 
operârios, para que eles não saiam para as frentes de serviço, . . 

Sobre o problema da maioridade do povo brasileiro, ao qual me · 
re'feri e o nobre Senador José ·Lindoso não entendeu, afirmo, Sr. Pre
sidente,· Srs. Senadores, esse Governo tem forças suficientes para se 
definir politicamente. Precisamos de uma definição política. Por que · 
precisamos? Precisamos porque estamos vivendo uma fase da Histó- . 
ria Política do nosso País em que não hã, na realidade, .a estabilidade 
política, O que hã é uma instabilidade que gera a própria instabi
lidade emocional. Daí porquê, Sr. Presidente, Srs. Senadores; tenho 
quase certeZa que a definição dos objetivos políticos virâ daqui até 
1978, porque é uma necessidade, pois ajuventude que está com vinte 
e nove imos de idade ainda não votou neste País para Presidente, pa~ 
ra Governador, para Prefeito das capitais; e o exercício da demo
cracia só é possível, se votando. Este voto estâ suspenso desde 1966. 
Quando clamo pela definição do quadro político brasileiro, é 
porque, na realidade, um povo que demonstrou em 1964, com o 
episódio da Revolução de 64, que tem horror à anarquia e recebeu a 
Revolução até com ufanismo, recebendo a renúncia em 1961 do Sr. 
Jânio Quadros, com indiferença. 

Por que a indiferença do povo brasileiro pela renúncia do Sr. Jâ
nio Quadros? Porque ele pregava a necessidade de absolutismo, de 
força absoluta, e o povo brasileiro gosta de liberdade. 

Por que o povo recebeu com alegria a queda de Jango? Porque o 
povo brasileiro é contra a anarquia, porque o povo brasileiro é con
tra a corrupção, é contra o comunismo; então, um povo que vê cair 
dois Presidentes, um· por renúncia- com indiferentismo- e outro, 
posto para fora, por incapacidade -.com alegria- este povo tem o 
direito, o legítimo direito de poder ser democrata e escolher seus 
representantes, 

Muito; obrigado, Sr. Presidente, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala
vra ao nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Pronuncia o se
guinte discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 13 do mêsem curso, realizou-se um plebiscito para que 
as populações de Vitória e Vila Velha, no meu Estado, decidissem se 
queriam a fusão dos dois municípios. 

Havendo uma das comunidades se pronunciado contrariamen
te, a medida não se efetivou. 

Em Vila Velha, 20.090 eleitores opinaram pelo sim, enquanto 
15.750 foram solidârios com o não, 

Jâ cm Vitória, venceu o não, com 29.924 sufrâgios contra o sim, 
apoiado por 25.904 eleitores. 

No somatório geral, por~m. o sim foi vitorioso, obtendo 45,944 
votos, c o nilo, 45,681, Ocorreu, assim, cm favor da fusão, a diferença 
n uml:rlca de 313 votos. 

Analisando-se o episódio pelo ângulo polltico-partidârio, verifi· 
ca-se que o resultado foi altamente dcsfavorâvet. à agremiação 
oposicionista, · . · , .. . . . . 

Ti!o logo surgiram os reclamos em favor da fusão, o MDB 
passou a comhatê·la tenazmente, "fechando questão", pois se o re
sultado plebiscitârio fosse positivo, lhe desapareceria:a possibilidade 
de disputar a Prefeitura de Vila Velha. E o Partido oposicionista radi
calizou a tal ponto a sua . posição que chegou ao extremo. anti
dcmocrâtico de não querer sequer que se consultasse o povo, 

Embora· o pensamento isento das duas populações não' desejasse 
dar carâter partidârio ao problema, o fato é que, por iniciativa e pro
vocação exacerbada do MDB, os dois Partidos resolveram fazer o 
confronto de suas forças, 

Travou-se, assim, uma grande batalha entrc.ARENA e MDB, 
este contraa fusão e aquele a favor, após reuniões oficiais dos coman
dos e lideranças dos dois Partidos. 

· Como se vê pela exibiçãodos números, o MDB foi ostensiva
mente derroÍado, o que é muito sintomâtico, pois foi o primeiro teste 
a que se submeteram no País as duas agremiações, cm região, de fa
to, metropolitana, após o pleito de 1974, quando o MDB venceu 
esmagadoramente as .eleições majoritárias para o Senado. · 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Permite V, Ex• um a par-
te?· 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Ouço o cmi-
nen te Senador Orestes Quércia. · 

O Sr. Orestes Quércia(MDB- SP)- Não sei se entendi bem o 
que V. Ex• declarou nas suas afirmações. v;. Ex• diz que houve um 
plebiscitá; que houve uma consulta a· respeito· da fusão de dois 

. municípios; que o MDB se manifestou contrârio à fusão; que, depois 
do resultado, verificou:se que não serâ possível fazer a fusão; logo 
depreende-se que o MDB venceu; mas; sua tese, V. Ex• diz que o 
MDB perdeu. Então,·evidentemerite, V. Ex• estâ querendo apenas 
qualificar, ao seu próprio talante, o resultado de uma eleição, cm que 
o MDB teve a tésevitoriosa, da mesma forma que venceu em 1974. 
V. Ex• poderia usar o argumento jurídico da soma dos votos mas, es
tamos tratando de assunto que diz, dê perto, respeito à autonomia de 
cada município. Neste caso, que vale é a deéisão de cada município, 
porque a decisão diz de perto à autonomia de cada município. Logo, 
contesto V. Ex•: o MDB venceu no resultado eleitoral. 

O SR. EURICO REZENDE(ARENA - ES) - Devo dizer, 
preliminarmente, que a. minha argumentação cifrada em números 
niio obedece à talante pessoal, como disse V. Ex• São dados. oficiais 
que vou exibir, comparando números e me propondo a provar ... ·. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB ~ SP) "- f: preciso comparar ore
sultado. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- ... que o MDB 
regrediu eleitoralmente no dxo Vitória-Vila Velha. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Dâ licença para um a par- . 
te, nobre Senador? · 

O SR. EURICO REZENDECARENA- ES) -Perguntària a 
V. Ex• que foi o "Pantagruel" dos votos, principalmente na região 
da Grande São Paulo, se em novembro deste ano, ·o MDB 
proporcionalmente tiver menos votos do que teve V, Ex• em 1974, aí 
estará comprovada ou não a regressão? Pediria a V. Ex•, que, com a 
sua paciência paulista, aguardasse a exibição dos dados oficiais, para 
demonstrar, com absoluta honestidade, que o MDB regrediu- e fi. 
cou surpreendido com o resultado do plebiscito. 

O Sr. Eveláslo VIeira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Se V. Ex• se
guisse o exemplo do Padre Jos~ de Anchieta, cujas sandâlias andari· 
lhas perlongaram a geografia de Silo. Paulo e a geografia do Espírito 
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Santo; se V, Ex•. por via de conseqUência, conhecesse o meuEstado gundo, .todos os proprietârios de Vila Velha estavam interessa
e se desse ao dever, antes de proferir este aparte, de consultar !!deres dlssimos no plebiscito porque iriam melhorar as suas propriedades, 
da própria Oposição, esses lideres diriam a V. Ex• que o MDB teriam a ·valorização maciça de. suas propriedades; e mais, o Oe
esperava ganhar no voto contra a fusão, esmagadoramente, Então, vernador havia oferecido a hipótese de .transferir para h\ a sede do 
pediria a V, Ex• que aguardasse o desenvoJvimcnto das minhas governo, o Palâcio, as Secretarias, os Departamentos, etc. Tudo isto 
considerações, que serão rápidas, estribadas cm dados oficiais, e chc- laborou. favoravelmente para impulsionar o eleitorado a votar pela 
garemos ambos ao consenso, no sentido de que o seu Partido, no ci· fusão. E V. Ex• sabe que nós tivemos apenas dois dias de campanha. 
xo Vitória-Vila Velha, sofreu a erosão imposta pelo povo. Num deles realizamos o comício c, no dia seguinte, a Policia Federal 

.. 0 s 0 - Q • i (MDB SP) v E 't · .. proibiu e só reabriu o prazo. de campanha às 8 horas da· noitc.do . 
r, restes uerc a -:- - · x• me perml e um ·di timo dia, no encerramento. Tivemos dois dias para explicar ao elei-

aparte? torado. Portanto, o plebiscito favorecia a Vila Velha, porque seria a 
O SR. EURiCO REZENDE (ARENA- ES)- Com prazer. valorização das .. propriedades, seria a .transferência da sede. do 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Evidentemente, não co
nheço a realidade total da política do Estado de V. Ex• Mas, eu me 
baseio exatamente nas palavras de V, Ex•. quando contesto ... . ' ' 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- V. Ex• cstâ 
baseando em algumas ·palavras; não esperou eu terminar o meu 
discurso. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Exatamcnte. Então, va
mos esperar V. Ex• terminar o seu discurso para concluirmos que 
uma eleição que diz respeito à fusão ou não de dois municípios, logi
camente, não pode ter o condão de demonstrar, à saciedade, à opi
nião pública de todo o País a predominância deste ou daquele Parti
do, embora o MDB tenha vencido. 

O SR •. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Pediria a 
V. Ex• que colocasse o resultado do. plebiscito em Vila Velha,. em 
termos de análise, como de um grande centro. 

É regra geral, neste País, a Oposição ganhar maciçamente nos 
grandes centros. E quando esses grandes centros gravitam em torno 
da Capital, essa vitória é ainda qualiticadamente maiúscula. 

Tive um caso comigo: fui candidato ao Senado, em 1962, e ga
nhei na grande Vitória, pela Oposição, numa base de quase 80%; em 
1970, pleiteando a renovação do generoso equívoco popular ... 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Não apoiado! 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- ... pleiteei pelo 
Partido do Governo e sofri uma derrota homérica. Isto comprova 
que a tendência das regiões metropolitanas, no Brasil, é contra o Go
verno. É a população pobre, é a população favelada, é o confronto 
que se faz entre a opulênciae·a·miséria! São. os noticiários de festas, é 
a ·incidência do chamado colunismo social, são os carros oficiais, 
tudo isso estabelece uma discriminação que o povo contempla diaria
mente; tudo isso conduz a opção eleitoral contra o Governo. 

Aqui mesmo estâ o eminente SenadÓr Dirceu Cardoso que teve 
cerca de 70%, ou mais, da votação no eixo Vitória-Vila Velha, onde 
se pleiteou a fusão, No entanto, o resultado do pleito Vitória-Vila 
Velha equilibrou a ARENA e o MDB, 'porque em Vila Velha ga
nhamos a fusão por uma diferença de quatro mil votos contra o 
MDB; em Vitória, perdemos por pouco menos de quatro mil votos, 
estabelecendo-se um equilíbrio entre os .dois Partidos numa região 
que tradicionalmente dâ uma votação de 70% aos candidatos ao 
Senado pela Oposição. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Ouço V. Ex• 
Aliás, V. Ex•estásubjudlce. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Quero contestar os 
dados de V. Ex• no seguinte: a minha eleição foi diferente da mani
festação plebiscitária que tivemos, há 4 ou 5 dias atrás, porque o que 
se pôs a votos, com referência à Vila Velha, foi a melhoria da posição 
daquele Município, que, primeiro, tem um Prefeito da ARENA- o 
ex-candidato ao Senado pelo MDB, que se passou para ARENA; se· 

Governo. E a derrota que o Governo recebeu em Vitória foi aca
chapante. Era o que tinha a dizer a V. Ex• 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA:..... ES)- Sr. Presidente, 
em primeiro lugar, devo retiticar as observações tinais .feitas. no 
aparte do eminente Senador Dirceu Cardoso. A' derrota em Vitória 
não foi acachapantc. Uma capital, em que o ponto de vista do 
Partido do Governo perde por 4 mil votos não exibe nenhuma 
derrota esmagadora. 

O Sr.· Dirceu Cardoso (MDB - ES).- Quantos eleitores vo· 
taram? Consulte o número de eleitores que compareceram as urnas, 
porque para quem julga que cm Vitória compareceram 200 mil elei
tores, 4 mil é uma diferença insignificante. Mas· quando compare~ 
ceram 40 mil e poucos e 4 mil foram contra o Governo, a derrota foi 
acachapante. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Não, Ex• 
V. Ex• se equivoca. Votaram em Vitória quase 60 mil eleitores, 60 
mil votantes. Isto, em uma região da Capital, em que· o ponto de 
vista do Partido do Governo· perde por 4 mil votos, é alentador. 
Onde o M DB ganhou a eleição para Senador livremente, hones
tamente, por um percentual êlé 70 e agora perde por'4 mil votos, esse 
resultado é desalentador para o MDB. . · 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V .. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Vou respon
der a outra parte da Intervenção de V. Ex• 

O Senador Dirceu Cardoso esteve em Vila Velha, fez a: cam
panha contra a'fusão e não aduziu os argumentos que estâ aduzindo 
agora: Pelo contrário, afirmou que o MDB, mais uma vez, ganharia 
a batalha. · 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- E ganhou. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- EstoU<exami
nando o ·aspecto eleitoral. V. Ex•s entendem muito bem .. S. Ex• 
estava convicto de que a votação contra a fusão em Vila Velha seria 
maciça ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Só aqui, a 
posteriori, é que estâ aduzindo tais argumentos. Ora, todos nós 
sabemos e conhecemos a honestidade do Senador Dirceu Cardoso. 
Se S. Ex• disse em Vila Velha que o MDB iria ganhar, esmagadora
mente, a sua batalha contra a fusão, não fica bem a S. Ex•. no seu 
aparte, estar justificando a derrota. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Ou s; Ex• se 
equivocou lã ou se equivocou aqui. Tem uma diferença, Sr. 
Presidente, de quase três horas de viagem aérea. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nilo me equivoquei cm 
Vila Velha nem tampouco me equivoquei aqui. Não disse isso cm 
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Vila Velha. Pelo contrário, o que afirmei cm Vila Velha foi 0 se· 
guinte: que o Governador tinha dourado umap!IÚla com a qual ia 
embair a vontade do.povo. E o douramento da p!lula era a promessa 
de fazer de Vila Velha a capital e transferir para lá o palácio governa· 
mental e as Secrétarias. · 

. • O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- V. Ex• ~e equi· 
vocou, o Governador nunca prometeu isto. Falou em transferir o· 
centro administrativo. · · 

. O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- V. Ex• me permitiú o 
aparte e vai agora consenti-lo até o fim.Isto foi ouvido pelo Presiden· 

. te da ARENA. E eu até repto V. Ex• a provas que eu tivesse dito que 
o MDB ia ganhar: Pelo contrário, nós alertamos o povo de Vila 
Velha porque, ma1s uma vez, o Sr. Governador estava dourando 
uma pílula com a qual ia iludir, ia embair a vontade soberana daque· 
le povo. E disse que, se Vila Velha tinha condições, todas as condi~ 
ções, para votar favoravelmente, ia ser enganada porque ci Gciver· 
nador que prometer transferir a sede deve colocar na cédula do pie· 
biscito a opção entre a Capital em Vitória e em Vila Velha. Não foi 
portanto, uma disposição de sua vontade, e sim, a, escolha da venta: 
de do povo. E isto ele submeteu a 45 mil 'eleitores favoráveis 
que são os de Vila Velha e, a 85 mil ·co.ntrários qúe são ~s· de Vitória: 
O resultado está aí, no plebiscito: Vitória com 4 mil .votos contra a 
capital e Vila Velha com4 ,mil e poucos favoráveis, porque seria a 
capital do Estado, porque teria o Palácio do Governo teria as 
Secretarias, teria toda aquela série de benefÍcios e os melh~ramentos 
que anunciou. Portanto, a derrota para o Governad~r ·foi acachapan· 
te. E, amanhã -já nos inscrevemos - vamos tratar exatamente do 
caso do plebiscito de Vitória e Vila y elha. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA -. ES) - Mas Sr. 
Presidente, a intervenção do ·Senador-Dirceu Cardoso cria oportuni· 
dade a que eu me refira, mais uma vez, a um dado extremamente 
desprimoroso para o MDB, em. termos democráticos. De acordo com 
a lei complementar, cem eleitores de Vila Velha e cem eleitores de 
Vitória requereram que se consultasse as duas populações a respeito 
da fusão .. O MDB, na Assembléia, lutou com todas as armas 
parlamentares ao seu alcance para que aquele colégio legislativo não 
aprovasse as representações. E tendo sido .aprovadas as representa
ções, ·o Tribunal Regional Eleitoral determinou a realização do 
plebiscito. E o MDB, não quere~do que o povo fosse consultado, 
impetrou recurso perante o Tribunal Superior Eleitoral, vale dizer, o 
MDB não quis, pelo·contrário se opôs tenazmente a que se consultas-
se a vontade popular, .. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP) -,. Permite V. Ex• um 
aparte? . 

. O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - ... e que en· 
· tre um paradoxo gritante com o seu programa, e mais do que isso, 

com o seu endeusamento, com a sua sinfonia de repetição, no sentido 
de quet?do poder emana do povo e em seu nome é exercido! 

O Sr •. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 

aparte? \\ . 
O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 

aparte? (O Sr. Presidente faz soar.a campainha;) 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Não 
permitirei mais, nobres Senadores, porque o "DETRAN" daMesa 
já· está me advertindo de que meu tempo já está esgotado. Mas 
V. Ex• irá, amanhã, se "espalhar" aqui a respeito do assunto. 

·o Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES) -V. Ex• fez uma afirma· 
ção rebarbativa e precisamos tosá·la. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB- SP)- Pode V. Ex• fazer festa 

com essa eleição! 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Exato! 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- V, Ex•, ama· 
nhã,·vai ter uma oportunidade r6gia de debater o assunto, e terei o 
prazer de ser locatário nos debaies sustentados por V. Ex• · 

Mas para terminar, Sr:·Presidente: 
Fatos concretos comprovam essa assertiva. 
Basta a comparação dós números. ' .. 
No Município de Vitória; cm 1974, o MDB obteve o Senado 

36.462, enquanto a ARENA apenas 14.752. Em Vila V,clna: MDB, 
20.681; ARENA,6.27S. 

Diferença de· votos em favor do MDB, em Vit6ria, 21.710 e, em 
Vila Velha, 12.401 . 

Decorre daí este quadro: 
VITÓRIA 
MDB, 1974:36.462 votos; 1976 (fusão): 29.924. 
ARENA, 1974: 14.752 votos; 1976 (fusão): 25.904. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP) - Isto são coisas comple-
tamente diferentes. · · 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA ,- ES) ~ Sr. presidente, 
pediria :.a V. Ex• que, cordialmente, advertisse o eminent.e Senador 
Orestes Quércia. da clandestinidade da sua conduta, porque S. Ex• 
não está solicitando aparté: fica S. Ex• aqui, nas cercanias do ora· 
dor, num boquejamento consta.nte. · 

·O Sr. Orestes Quércla (MDB ..,- SP)- V;· Ex• permite um apar
te rápido? Só para dizer que não tem nàda uma compàração com a 
outra. Más pode V. Ex• festejar essa vitória à vontade. Esperaremos 
por IS de novembro! · · · 

O SR~ PRESIDENTE .(Wilson. Gonçalves. Fazendo soar a 
campainha.) -, Lembro ao nobre Senador Orestes Quércia que 
S. Ex• está trabalhando contra o seu próprio tempo: é o orador se; · 
guinte para falar e o tem pô está se esgotando. 

.. O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) ~ ~uma boa 
notícia que V. Ex• dá, Sr.Presidente. · 

Continuimdo; Sr. Presidente: 

VILA VELHA 

· MJ)B, 1974:20.681 voto~: 1976(fusão): 15.750. 
ARENA, 1974: 8.276votos; 1976 (fusão): 20.090. 
Nesse confronto, constata-se que, .em 1974; pára o Senado, o 

M,D B çonquistou cerca de 70%do eleitorado do eixo Vitória-Vila Ve
lha. Já em 1975, a situação é de eqUilíbrio (meio 'a meio) entre os dois 
partidos. , .· . ." . ·· . , . . 

Dir-se-á que a eleição májoritária não deve ser tomada como 
índic~ absolutamente válido. E é verdade. . 

. Então façamos a comparação com· as eleições proporcionais, 
efetivamente indicadoras da força 'partidária. · · · · 

A respeito, surgem os~quadros abaixo: 
Vitória.:.:.. Vila Velha (Legendas' federais) 
MDB, 1974: 42.453 legendas; 1976 (fusão): 45.674. 
ARENA, 1974: 33.760 legendas; 1976 (fusão): 45.994. 
Vitória-Vila Velha (legendas estaduais) 
MDB, 1974: 45~6641egendas; 1976 (fusão): 45.674. 
ARENA, 1974: 34.608legendas; 1976 (fusão): 45.994. 
ConseqUentemente,, constata-se que, também, no que concerne 

ao confronto de votos proporcionais 'com os sufrágios da fusão, 0 

MDB perdeu a expressiva maioria que detinha no eixo Vitória-Vila 
Velha, evidenciando-se, agora •. no equl!brio das forças dos dois parti
dos. E i.sto, tratando·se: de. "grandes centros urbanos"· (região 
metropolitana de fato), m~stra a alentadora recuperação da 
ARENA e a tendência para o seu crescimento. · 

Entendemos, convictamente, que a regressão do MDB se deveu 
a vários fatores, entre os quais preponderou o programa social do 
eminente Presidente Ernesto Geisel, cuja imagem de realizações 
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projeta motivações de confiança e de agradecimento. A esta ação do Dias após, .os protestos se avolumaram, ganharam os órgãos de 
Governo Federal, soma-se, com· destaque, a constante pol!tica de Imprensa e (oram amplamente vcrítilados pelas revistas: •construção 
nssistência e valorização do homem, posta cm execução, vitoriosa· Hoje; A Construção cm São Pâulo c ó jornal O Estado de S. Paulo. · 
mente, pelo jovem Governador ~leio Álvares, principalmente em.. ·. · ·: E mais; Liin éstudo c'fctuado por técnicos'd() sctor demonstrou, 
favor das camadas mais pobres de nossa população. . 'de maneira absolutamente. clara,' que a dotadas as condições do 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) · edital, adotadas as condições dojulgarriênto c de desempate, os cinco 
0 SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)_ Concedo a pala- trechos.em concorrência seriam ganhos por cinco cmprcsasjâ previa~ 

mente conhecidas. ' ' · · '·· ' ' · 
vra no nobre Senador Orestes Quércia. Também de~onstrou que as cinco empresas pré-ganhadoras 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP. Pronuncia o segui.n- são exatamente as objcto dos boatos que precederam de um mês a 
te discurso.)- Sr. ·Presidente, Srs. Senadores: . · própria publicação do edital. 

O grande objetivo do· Movim.ento Democrâtico Brasileiro é a · '>. Para qúe fique bem caracterizado esse rosârio de coinCidências, 
democracia plena, com ampla liberdade para o debate e a denúncia. ·coloco à. disposição dos Senhores· Senadores~ para quem se inte· 
Imprensa silenciada ou parcialmente silenciada, o cerceamento que ressar, evidentemente, "convocação geral 01/76" do DERSA e o 
se impõe no Congresso e ao Poder Judiciârio, longe estão de bem estudo demonstrativo, definindo anteriormente o resultado da licita-
servir no País. · ção. 

Acontecimentos dos últimos tempos no Estado de São. Paulo, ·· O Engenheiro. Henrique ,Guedes, Presidente da Associação 
que represento nesta Casa, envolvendo órgãos do seu Governo, real- Paulista de Empreiteiros de Obras Públicàs, através de entrevista 
mente são um demonstrativo a indicar que o Estado de Direito é a publicado pelo O Estado de S. Paulo, denunciou publicamente "o 
melhor solução para o futuro da vida nacional. Estado de Direito processo de livre escolhà mascárad() de liCitação" e, citou ainda, 
que possibilite o contraditório, o respeito às liberdades públicas, nominalmente, as empresas que seriam as vencedoras da licitação. 
onde o cidadão comum não faça o que quiser, submetido, como Declarou ainda que, no mínimo; existem mais de quinze 
deverá. sempre estar, aos desígnios da lei, mas onde o Governo, tam- empresas perfeitamente idôneas e capazes para a execução das obras 
bém, obedecendo ao mesmo princípio, cumpra a lei emanada do da Via Norte .... A divisão dos serviços em dez (10) ou mais trechos, 
consenso da maioria. · resultaria em economia para os cofres públicos estaduais". · 

Ainda recentemente um ex-Chefe da Casa Civil do Governo Encerrando, Senhor Presidente, perguntaríamos então às autori-
paulista, embora não tenha especificado claramente, fez sérias dades paulistas responsâveis pelo setor; para que nos informassem de 
denúncias sobre o ·aproveitamento da mâquina administrativa em maneira clara, quem sabe através de. algum membro desta Casa: · 
favor de interesses escusas. · . · 

Nos últimos dias temos tido notícias que, se confirm.adas, deixa
rão muito mal o Governo de' São Pa'ulo. Trata-se da concorrência 
relativa aos primeiros 100 quilômetros da importante Via Norte, que 
nesse primeiro trecho ligará São Paulo a Campinas, ou· um pouco 
além de Campinas. Antes mesmo da publicação dos ·editais pelo 
DERSA, a voz corrente nos meios de empresârios do setor é que a 
obra deveria ser executada. por cinco empresas, jâ previamente 
escolhidas. E mais, essas empresas jâ seriam nominalmente conhe
cidas. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- Daqui a instan
tes, com prazer, nobre Senador. 

Coincidentemente ou não, quando os editais foram publicados, 
os trechos a contratar ením exatamente cinco. 

· As exigências em termos de pré-qualificàção: capital superior a 
200 milhões de cruzeiros em 31-12-75, e não na data da públicação 
do edital, como é uma conhecida prática jâ sedimentada pelo uso, 
permite que só 8 ou 9 empresas de todo o Brasil possam concorrer. 

Outro aspecto que ê muito importante ressaltar é o relativo aos 
preços unitários do DERSA, pois que esses preços unitârios, como 
notoriamente é sabid~, são superiores aos do Departamento de 
Estradas de Rodagem, autarquia do Estado, em números que variam 
de 50% para mais. Aliâs, esse aspecto, por si só, deve merecer uma 
explicação do Governo, como pedi'remos depois. 

O edital batizado pelo DERSA de "convocação geral" n9 01/76 
é uma peça intrincada, aparentemente muito bem elaborada. Após 
sua publicação, no entanto, aAssociação Paulista dos Empreiteiros 
de Obras Públicas levou seus protestos à Presidência. do DERSA, à 
Secretaria dos. Transportes e ao próprio Governador, sem nenhum 
suc~sso. 

Os protestos da classe eram fundados na tese de que se tratava 
de um processo de liv(e escolha mascarado de licitação. 

Essa manifestação, partindo da Associação que congrega os 
empreiteiros do Estado, revelou que os boatos anteriores, de que se 
tratuvu de uma concorrência de "cartas marcadas", pareciam se 
confirmar. 

. I -Por que um trechode apróxiqíad11mente 20 quilômetros de 
estrada constituída de serviços correntes em obras dessa natureza só 
pode ser contratado por uma das oito maiores empresas do ramo no 
Brn~ · · 

2- As outras empresas, entre as quais se situam muitas qUe são 
responsáveis por'parte do um milhão de quilômetros que constitui o 
sistema viârio nacional, estariam incapacitadas para a tarefa? · 

3 - Por que. o orçamento do DERSA apresenta· preços uni
târios sensivelmente superiores aos do DER, que vem contratando 
serviços a preços mais baixos e os mesmos vêm sendo executados, o 
que demonstra sua exeqUibilidade? 

4 - Em que percentagem o's preços do DERSA são superiores 
aosdoDER? 

A ·nós da Oposição só nos resta aguat'dar que as autoridades 
estaduais procedam a uma revisão no critério .adotado' é provém, 
através de seus a tos, a não procedência dos boatos que precederam a 
licitação. · ·· · ·" .. · 

.. 
. Estaremos esperando um esclarecimento~ .... _, ..... , ... 

-:·' 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• permite-me? 

O SR. ORF;STES QU~RCIA (MDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) _;Pedi o aparte anterior
mente, mas V. Ex• disse para ·que eu'o deixasse terminar seu pensa
mento. Mas parece que V. Ex• queria era acabar seu discurso, para 
depois conceder-me o aparte. · 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB - SP) -Não. Isso seria 
uma indelicadeza para com V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Exato. Mesmo 
porque estou com crédito de vã rios apartes. E V. Ex• fez discursos 
paralelos ao meu pronunciamento. Em primeiro lugar, quero dizer 
que essas denúncias, essas acusações devem ser apuradas, respon· 
didas pelo eminente Governador de São Paulo, cuja honorabilidade 
nunca se colocou em dúvida, neste Pais ... 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB - SP) - Aliâs, por este 
motivo é que estamos levantando o problema. · 
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O Sr. Eurico Rczcnde (ARENA - ES) - ... c que, por certo, 

teril aqui, nesta Casa, o nosso novo colega, Senador Otto Lehmann, 
para ser o portu-voz das explicações oficiais. Acho que essas acusa· 
ções, da parte de V. Ex•, não deviam ter sido divulgadas com muita 
desenvoltura. V. Ex•. mesmo sabe como, em politica, ·às vezes, a 
paixão leva à circulação de boatos, ou injuriosos ou difamatóriosou 
caluniosos .. Houvé ·um· Prefeito em Campinas. que até quis botar 
.V: Ex•.nu cadeia, achando que V. Ex• tinha praticado corrupção lá 
no Município. E isso percorreu todas as coronárias dá opinião pú· 
blica de Siio, Paulo e do Brasil. No entanto, mais tarde, V. Ex• 
provou, perante o Supremo Tribunal Federal,· a improcedência 
daquelas acusações. 

O SR. ORESTES QUl'<:RCIA (MDB- SP)- Permite V. Ex•? 
Apenas para um esclarecimento ... 

O Sr.Eul"ico Rezcnde (ARENA- ES)- Então a única retriçào 
que faço a V. Ex• é estar dando uma desenvoltura muito grande 
àquelas acusações, quando V. Ex• sofreu, na própria carne e no 
próprio. espírito, a maldição do delito de linguagem contra V. Exi 
que deve ter realizado na sua consciência, o espetáculo das amar· 
guras revoltadas. Eu pediria à V. Ex•, por possuir experiência 
própria no ramo, que tivesse mais cuidado e não logo estar aderindo 
às acusações, porque o pronunciamento de V. Ex• tem setores de 
adesão às denúncias. V. Ex• não está apenas realizando a intermedia· 
ção, não está· apenas divulgando aquelas acusações; V .. Ex• está 
também, em alguns setores, colocando sobre elas a gravidade da sua 
chancela. Era este o aparte que queria dar a V. Ex•, para adverti-lo 
-V. Ex• vai:me permitir - do conéeito lapidar que atravessa a 
poeira dos tempos: "gato escaldado devia ter medo de água fria". 

O SR. ORESTES QUI!RCIA (MDB - SP) - Agradeço a 
V. Ex• o aparte, mas estranho certas alusões. Realmente tive· pro· 
blemus, mas não precisei defender-me de nada porque o Supremo 
Tribunal Federal simplesmente desconheceu a denúncia. Não houve 
necessidade alguma de intervenção de minha parte. Era este o esclar.e· 
cimento que queria dar. 

V. Ex•, da mesma forma, talvez criticando o fato de eu levantar 
este caso ·.no Senado, incorre no erro, defendendo ab initio, sem 
nenhum conhecimento prévio da questão, já querendo colocar de 
lado qualquer tipo de denúncia ... 

O Sr. Eurico. Rczende (ARENA - ES) - Não disse isso, Ex• 
·Perdão, isso envolve uma questão de ordem moral. V. Ex• vai me 
permitir. A parte vestibular da minha intervenção foi pedir ao 
Governo para apurar as acusações. Essas denúncias devem ser apura· 
das. E disse mais: ó Sr. Governador, por certo, através do nosso 
mais jovem colega,Sénador Otto Lehmann, deverá dar explicação ao 
Senado, diante do discurso de V. Ex• Não estou, absolutamente, 
dizendo que não se deve apurar. Não estou fazendo a defesa de 
ninguém. Quero a apuração. Estou criticando V. Ex• porque ·o seu 
discurso é todo ele de adesão às acusações. E adesão antes da apura· 
ção. Precipitação essa que não se pode inserir, absolutamente, nem 
na grandeza, nem na isenção de um mandato de Senador. . 

O SR. ORESTES QUI!RCIA (MDB - SP) - V. Ex• julgou, 
definiu. Não pode definir a grandeza de um 'mandato de Senador 
como se, por acaso, eu tivesse, aqui, feito declarações irresponsáveis. 
Contesto V. Ex• Não fiz isso. V. Ex• que cuide de, em razão de 
defender os interesses do Governador de São Paulo, de saber se real· 
mente são procedentes ou não, e não querer contestar, ab initio, sem 
nenhum conhecimento do caso, aquilo que venho trazer ao conhe· 

cimento da Casa. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 

aparte? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Quando cu estava na 
tribuna V. Ex• me apartcou ... 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- V. Ex• peça por 
gentileza o aparte, que o darei, pois nunca o neguei. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• que 
eu complemente o aparte?· 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Permite V. Ex• 
que eu responda ao seu aparte? . 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)-:-- Permito. 

OSR. ORESTES QUI!R~IA (MDB...:. SP)- Muito obrigàdo 
a V. Ex• ' · , · · . .; 

Trago, aqui, um assunto que V. Ex•, pelo simples prazer de 
apartear, contesta. Assunto que tem· sido levantado; inClusive, pelo 
O Estado de S. Paulo... · · 

O Sr •. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Não estou 
contestando, Ex• 

O SR. ORESTES QUI!RCIA (MDB - SP) - ,;. tenho 
recortes, aqui, por jornais, por revistas ·especializadas, que trazem 
realmente este assunto com grande destaque. . . .. . . 

O que eu quero é um esclarecimento, eu fui muito claro .. V. Ex• 
prejulgando diz que estou aderindo às denúncias em todo o meu dis~ 
curso. Isso não é ver~ade. · Estoú levantando o problema no Senado 
·porque é minha obrigação Iévantar este problema rio Senado; 
represento o povo de São Paulo, os brasileiros de São Paulo e, se 
algum problema hã;. existe, no Governo daquele Estado, tenho res· 
ponsabilidade e dever de trazereste problema.ao·Senado. E não será 
V. Ex• que me irá impedir de trazer os problemas de São Paulo ao 
Senado, evidentemente: Trago, e trarei sempre, de acordo com o 
meu entendimento como Senador do meu Estado. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V. Ex• permit~ um 
aparte? V. Ex• disse que se solicitasse, V. Ex• concederia. 

O SR. ORESTES QUI!RCIA (MDB- SP)- Pois não. V. Ex• 

tem o aparte. 
O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Sr. Senador Orestes 

Quércia, não estou fazendo restrições pessoais a V. Ex• Nós estamos 
discutindo, aqui, metodologia parlamentar. Eu entendo que um 
Senador, qualquer parlamentar, para aderir a acusações, mesmo que 
veiculadas pelo O Estado de S. Paulo- tanto faz pelo O Estado de S. 
Paulo como por um jornal do interior do meu Estado - e não é O 
Estado de S. Paulo, pela sua grandeza física e mental ... 

O SR. ORESTES QUI!RCIA (MDB - SP) - Nem eu quis 

dizer isto. 
O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- ... que vai realizar no 

meu espírito a confiabilidade sobre aquilo tudo que·ele noticia. E se 
fosse assim, V . .Ex• estaria mal, porque já vi no O Estado de S. Paulo 
críticas tremendas a. V. Ex•, críticas agressivas, até. refugindo um 
pouco da ética jornalística. Então, o fato de a Imprensa notiCiar um 
caso não significa que esse caso venha com o parâmetro ou com o 
batismo da procedência, da verdade; não vem. 

O SR. ORESTES QUI!RCIA.(MDB- SP)- Nem euquis 

dizer isso. 
O Sr. Eurico ·Rezende (ARENA -'- ES) - Mas não estamos 

discutindo isso, Ex• O que· digo é o seguinte: a Casa toda ouviu. 
V. Ex•, no seu discurso, · dizer, está ar, que . as acusações são 
verdadeiras.~ só ler o discurso de V. Ex• 

. O SR. ORESTES QUI!RCIA (MDB - SP) - Aliás, recente· 
mente, num discurso que fiz nesta Casa, V. Ex• afirmou que eu disse 
algo, c cu não tinha dito nada. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V. Ex• a! perfila. 
·v. Ex• está falando para homens presumidamente inteligentes, 
porque não conheço ninguém, no Senado, que não seja inteligente. 
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O Sr, Leite Chaves (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB - SP) - Tem V. Ex• o 

Quem se elegeu para o Senado 1: inteligente. V. Ex• estâ fazendo uma 
critica. ao Governador de Silo Paulo, achando que a concorrência 
estâ eivada de suspeição e de ilicitude. Estâ no discurso de V, Ex• 
Então, u minha discordância é contra esse método. Eu, por exemplo, aparte. 
se tivesse me impressionado com a acusação, eu a.transcreveria para O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Senador Orestes Quércia, 
os Anais da Casa, e pediria providências ao·Sr. Governador de São parece-me que V. Ex• tem inteira rázão. Acima do nosso mandato 
Paulo e PT. Aguardaria, então, a resposta de S. Ex• Mas, quero rea- estâ o interesse público c cm razão mesmo do interesse público o 
firmar o meu apreço por V. Ex• V. Ex• ficou um pouco nervoso, mandato existe. Nós não devemos aguàrdar que esse interesse seja 
V, Ex• ficou ir.reconhecívcl, V. Ex~ que é uma constância de cordia- violentado, que um crime seja perpetrado, para que nós o de
lidade para com seus colegas, ficou nervoso. A minha obrigação é· ..• , nunciemos; basta haver a suspeita. A simples suspeita nos leva a 
defender o Governo de São Paulo, também, porque 1: um levantar a voz, nesta Casa, em defesa do interesse pllblico. V. Ex• 
companheiro, são recursos humanos da Revolução, c conheço o Sr. não precisa de provas, como o Juiz carece, para·uma condenação. o 
Paulo Egydio quando V ice-Líder aqui daUDN, no Governo, S. Ex• nosso mandato aqui é diferente; um indicio, às vezes, as circunstân-
era Ministro de Estado. ~ homem de bem, é um grande administra- cias, às vezes, são suficientemente idôneas para que brademos, nesta 
dor. No momento em qu.e ele fica no.pe~ourinho da suspeição, não . Casa, em defesa dos interesses que aqui estamos representando, 
será o fato de V. Ex• ter tido quatro m1ihoes de votos... sobretudo interesses admiráveis, como são os de· São Paulo, vastos,· 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB- SP) _Colocado no pe- amplos e que são, de resto, interesses nacionais. De forma que o 
lourinho por v. Ex•. comportamento de V. Ex•, nesta Casa, ao longo desses meses cm 

que tem aluado, é só de cumprimento do seu dever e por isso merece 
O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- ... que mevai impedir, 0 respeito desta Casa. 

cercear o direito e, mais que o direito, o .dever que tenho de defender 
um companheiro, precipitadamente injustiçado por V. Ex• Esse 
direito V. Ex• não tirará de mim, como não tirarei de V. Ex• o 
direito de criticar o Governo. 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB - SP) -:-- Agradeço o 
aparte de V. Ex• e, só para efeito de esclarecimento, devo dizer que 
quem colocou o Governador do meu .Estado no pelourinho foi 
V. Ex• e não eu. Talvez com a intenção de defender o Governador a 
qualquer custo, V. Ex• o coloca no pelourinho, para depois correr a 
defendê-lo; porque eu falei outra coisa: disse que a concorrência é no 
DERSA, uma empresa estatal. 

Disse que existe uma reclamação encaminhada ao presidente do 
DERSA e disse que idêntica reclamação foi encaminhada ao Gover
nador de Estado, e que nós todos estamos esperando a manifestação 
do Governador de Estado. Portanto, V. Ex• é quem colocou o 
Governador no pelourinho e não eu. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V. Ex• não está 
esperando, V. Ex• está falando ... 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB- SP)- Com a palavra o 
nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Há pouco tempo, o Se
cretário da Educação, Nogueira Coutinho, fez denúncia ao Governo 
do qual ele participa. Posteriormente, o Secretário Arroubas Martins 
fez acusações ao próprio Governo a que pertence ... 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB - SP) -O Sr. Chefe da 
Casa Civil, Arroubas Martins, fez denúncias graves. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Posteriormente. Acusa
ções que não foram refutadas pelo Governador do· Estado de São 
Paulo; agora é feita acusações contra uma concorrência dirigida. O 
Senador Orestes Quércia, ciente de sua responsabilidade de defender 
os altos interesses do seu Estado, apreensivo com essas denúncias 
que não. podem ser desprezadas, está a cumprir o seu papel, com 
grandeza. Não teria grandeza se se mantivesse omisso. Merece por 
isso a nossa solidariedade pelo seu comportamento. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- ~surpreendente ... 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB- SP)- Agradeço ao no· 
bre Senador Evclâsio Vieira, que realmente trouxe cm seu aparte um 
argumento ao qual me referi no começo de meu discurso: o ex-Chefe 
da Casa Civil do Governador do Estado, Sr. Arroubas Martins, fez 
sérias denúncias com relação a órgãos do Governo e não, também, 
ao Governador porque, até agora, quem colocou o Governador no 
pelourinho foi o Senador Eurico Rezende. 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB.- SP) .- Agradeço o 
aparte de V. Ex• · 

O· Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ORESTES QUI!:RÇIA (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Acho que ninguém, nes
ta Casa, negou a V. Ex• o direito de trazer ao conhecimento do Se
nado assuntos que acha de interesse do povo do seu Estado. Mas, 
também, hã de V. Ex• compreender que nós não podemos silenciar 
no momento em que V. Ex•, de certo modo, levanta um véu de 
suspeição sobre um ato do Governo do Estado de São Paulo. Go
verno presididÓ pelo Dr. Paulo Egydio Martins que, na realidade, 
acho tão sensível quanto V. Ex•, e mais ainda, em dever do.scu car
go, por quàlqucr irregularidade que possa existir no seu Governo. O 
Engenheiro Paulo Egydio é, realmente, um homem público dos me
lhores que tem este País ... 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB- SP)- Permite V; Ext? 
Confiando exatamcnte nisto é que levantei o problema. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- ... de grande capacidade 
administrativa e de uma integridade moral a toda prova. E, também, 
para tranqUilizar V. Ex• devo dizer que, na equipe do Governador 
Paulo Egydio, se encontra à frente da Secretaria de Transportes um 
dos. melhores técnicos da nova geração brasileira e um homem com 
grande espírito público que é o Dr. Tomás Magalhães. Assim, nós to
dos temos absoluta certeza de que, se houver quaisquer irregulari
dades, não será V. Ex• o primeiro nem o llnico a ficar tocado com 
elas; elas serão do maior interesse do Governador de São Paulo e do 
Secretário de Transportes. Agora, de certo modo, V. Ex•, como dis
se o ilustre Senador Eurico Rezende, extra vazou ao dar conhecimen
to à Casa, dando um certo aval às denúncias que estão sendo vei
culadas, antes que elas sejam apuradas. Como disse o Senador Euri
co Rczcndc, sobre esses assuntos estaduais muito maior conhecimen
to deles deve ter a Bancada de São Paulo. Evidentemente, o Senador 
por São Paulo virá trazer a S. Ex• os esclarecimentos que nós não 
temos neste instante. Mas um esclarecimento temos no momento: 0 
da bancada da Aliança Renovadora Nacional, que é do conhecimen
to. do grande homem público que atualmente governa o Estado de 
São Paulo, o que nos dá ab~oluta tranqUilidade para saber da sua 
conduta, no trato da coisa pública. 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB- SP)- Eu agradeço a 
V. Ex• c, como disse c repito, baseado na crença que V. Ex• e o 
Senador Eurico Rezende esposam de que o Governador· é um 
homem digno. 
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O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- V. Ex• tamb~m temo 
mesmo conceito. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Claro. E, ba· 
scados nesta crença ~ que nós levantamos este problema c cm 
algumas. frases, que realmente: fazem parte dessa denúncia nós 
tomam'os 0 cuidad? de citar C dizer aspas, aspas; foram frases I ditas 
pelo Presidente da Associação dos Empreiteiros do Estado de São 

Paulo. 
Sr, Presidente, agradeço a V. Ex• c aos nobres Senadores a 

atenção. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cattctc Pinheiro. 

O SR. CATIETE PINHEIRO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho à tribuna para fazer o registro do 3()9 aniversário do 
Jornal do Caeté, semanário informativo da progressista cidade de 
Bragança, no Pará. 

Fundado a 18 de maio de 1946, pelo saudoso Senador Lobão da 
Silveira, é hoje o órgão dc·imprcnsa mais antigo do interior paracnsc. 
Era Lobão da Silveira, na época, Prefeito Municipal de Bragança, c 
teve colaboradores o jornalista César Pereira, que foi o primeiro Rc· 
dator-Sccrctário, e o Sr. Pedro Souza, Dirctor Técnico. 

'Dirigido atualmcntc pela viúva do Senador Lobão da Silveira 
D. América Ramos da Silveira, o Jornal do Caeté, nos 30 ano~ 
decorridos, vem prestando, ininterruptamente, trabalho decidido e 
fecundo pelo desenvolvimento de Bragança e de toda a Região Bra
gantina, em nosso Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Com a palavra o 
nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Sr. 
Presidente, o tempo é insuficiente. Desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA -RÍ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi apelo do Município de Macaé, no sentido de que ali 
fosse· instalado um terminal pesqueiro, a fim de evitar os perma· 
nentes congestionamentos que se observam junto ao ancoradouro c 
ao mercado de pci~cs. 

Quem conhece a região, como cu a conheço, sabe que é de toda 
procedência a idéia, tanto mais pelo fato de que dezenas de cami
nhões ali chegam, diariamente, para transportar. o pescado, com 
destino ao Rio, Santos, Vitória e a outros pontos do Pais. · 

Tudo aconselha a que sejam feitos esses melhoramentos, e eu, 
desta tribuna, depreço aos Exm9s, Srs. Ministros dos Transportes e 
da Agricultura que mandem estudar o assunto, procedam ao aspecto 
da viabilidade e, afinal, atendam a essas justas reivindicações dos pes
cadores, a quem tenho grande interesse em servir, principalmente 
pela relevância do clamor. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Não hâ mais 
oradores inscritos. ' 

Na presente sessão terminou· ô- prazo para apresentação de 
·emendas ao Projeto de ·Resoluçãe n9 51, de 1976, do Sr. Senador 
Itamar Franco, que institui o museu··histórico do Senado Federal, e 
determina outras providências. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento Interno, a matéria scrâ 

despachada às Comissões de Constituição c Justiça, Dlrctora c de 
Finanças. · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Nada mais havcn· 
do que tratar, .vou encerrar a presente sessão, designando para a 
ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, cm turno único, do Requerimento n9 156, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos. Torres, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso do Ministro da Indústria e do 
Comércio, Severo Gomes, pronunciado cm 19 de maio de 1976. 

-2-

Votação, cm turno único, do Requerimento n9 157, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso pronunciado pelo Presidente 
da Companhia Siderúrgica Nacional, Engenheiro Plínio Catanhcde, 
no dia 19 de maio de 1976. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 374, de 1975, do 
Sr. Senador Franco Montoro, solicitando o sobrcstamcnto do estu· 
'do do Projeto de Lei da Câmara n9 02, de 1975 (n9 574-B/72, na 
Casa de origem), que altera o parágrafo único do artigo 656, da 
Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-lei n9 5.452, de 19 de 
maio de 1943), tendo 

PARECER CONTRÁRIO, sob n9 154, de 1976, da Comissão: 
- de Legislação Social. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 23, 
de 1975 (n9 1.713-B/73, na Casa de origem), que institui testes de 
verificação de estado alcoólico, no âmbito do Sistema Nacional de 
Trânsito, tendo 

PARECER, sob n9 271, de 1976, da Comissão: 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favorável. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 22, de 1974, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera o 
parágrafo 49 do artigo 79, da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, e 
dá outras providências, tendo 
· PARECERES, sob n9s 211 e 212, de 1974 e 707, de 1975, das 

Comissões: . 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade; e 
-de Legislação Social, )9 pronunciamento: favorável; 29 

pronunciamento: (reexame solicitado em plenário) ratificando seu 
parecer anterior. 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 49, de 1975, do Sr. Senador Paulo Guerra, que altera a redação 
do artigo 29, § 39, do Decreto-lei n9 999, de 21 de outubro de 1969, e 
acrescenta-lhe os parágrafos 49 c 59, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 265 e 266, de 1976, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridic!

dade do projeto, com a emenda que apresenta de n9 1-CCJ; e 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favorável ao 

projeto e à emenda da Comissão de Constituição e Justiça. 

-7-

Discussão, cm primeiro tur"no (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296, do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n9 270, de 1975,' do ~r. Senador Oslrcs 
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Teixeira, que institui adicional para motorista profissional, c dâ 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 220, de 1976, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, pela Jnconstitucionalidade, com 
voto vencido do Sr. Senador Dirceú Cardoso. · 

'" •. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson 'Gonçalves) - Estâ encerrada a 
sessão, · 

' . 

( Leva(IUj·sc a sessão às I 8 horas e 20minutos.) 



69' ·sessão da 2' Sessão Legislativa da 8' Legisia tu r a, · 
em 19 de maio de1976 

PRESID1l:NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E BENJA-MIM FARAH 

Às.l4 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal- Cattete Pinheiro - Jarbas 

Passarinho -:- Alexandre Costa ....:.. Henrique de La Rocque -
Fausto Castelo-Branco.- Helvídio .Nunes- Petrônio Pcirtella
Mauro Benevides-:- Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte 
Mariz- Jessé Freire·- Ruy Carneiro ~ Marcos Freire- Teotônio 
Vilela- GilvánRocha-:- Heitor. Dias'- João Calmon -Amaral 
Peixoto- Roberto Saturnino- Benjamim Farah :-- Danton Jobim 
- Nelson. Carneiro - Gustavo Capanema - Itamar. Franco - · 
Magalhães Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia - Otto . 
Lehmann - Benedito Ferreira- Lãzaro Barboza- ltalívio Coelho 
- Saldanha Derzi :.... Leite Chaves - Matto~ Leão ..:... Evelâsio 
Vieira- Otair Becker- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) -A lista de pres~nça 
acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. . · 

O Sr. 19-Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

DO SR. lP-SECRETÁRIO DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 
ENCAMINHANDO À REVISÃO DO SENADO AUTOGRAFO 
DO SEGUINTE PROJETO: 

Modifica a redação do h1clso I do art. 39, da Lei n9 6.00!1, 
de 26 de dezembro de 1!173, que dispõe sobre a utilização e a 
exploração dos aeroportos, das facilidades à navegação aérea, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l9 O inciso 1 do art. 39 da Lei n9 6.009, de 26 de dezembro 

de 1973, passa a vigorar com a seguinte redaçilo: 

uArt. 311 , , , , • , , , , , •• , , , • , , , • , , , , • , •• , •••••• , , •• •• 

. I- tarifa de embarque - devida pela utilização das 
instalações e serviços de despacho e embarque da Estação de 
Passageiros; incide sobre cada passageiro do transporte' 
l!éreo, mas será cobrada à empresa aérea ou a quein explore a 
aeronave; juntamente com a ~arifa do inciso II, podendo seu 
valor ser acrescentado ao preço da passagem;" 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

l:.EGISLAÇÃO CITADA 

LE!N9 6.009, DE 26DEDEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre a utilização e a exploração dos aeroportos, 
das facilidades a navegação 11érea, e dá outras providências. 

•••••••••••••••••• o •••.••••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••• 

Art. 39 As tarifas aeroportuârias a que se refere o artigo ante· 
rior, são assim denominadas e caracterizadas: 

I- tarifa de embarque- devida pela utilização das instalações 
e serviços de despacho e embarque da Estação de Passageiros; incide 
sobre o passageiro do transporte aéreo. 

À Comissão de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas. 

PARECERES 

PARECERES N9s336e337, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 71, de 't975 (n' 840· 
C, de 1972, na Câmara dos Deputados), que "autoriza o Poder 
Executivo a incluir nas Carteiras de Identidade, Profissional e 
Funcional, o tipo sangUfneo de wportador". . . 

. PARECER N9 336,DE.1976 
(Da Comissão de Saúde) 

Relator: Senador Fausto Castelo-Branco 

O presente projeto, de autoria· do ilustre Deputado Peixoto 
Filho, autoriza ·o Poder· Executivo a incluir nas Carteiras de 
IdentiCiadc, Profissional e Funcional, ó tipo sangU!neo deseu por~· 
tador. · · · ' 

Sobre a matéria, em parecer prévio que emitimos em 6 de 
novembro de. 1975; conclu!mos que, "à vista de vâriasimplicações 
do projeto no campo daTraumatologia Forense c do Direito P~;nal i 
além dos problemas inerentes ao processamento das providências ·. 
nele contidas, por parte dos Serviços de ldcntificaçilo, julgamos. de 
melhor alvitre que, antes de nos pronunciàrmol, cm definitivo, sobre 
o seu mérito, sejam solicitadas informações ao Ministério da Saúde 
sobre sua vlabllldadc, conv~nlêncla c oportunidade". 
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Pelo Aviso n9 177 /BSB, de 12 do mês de março do corrente ano, 
o Senhor Ministro da Salldc comunica que a Comissão Nacional de 
Hemoterapia se manifestou no mêrito, contrariamente à aprovação 
do projeto, afirmando que a · matêria não ê nova e, em outras 
ocasiões, jâ mereceu sua desaprovação, co.m base "nas deficiências 
notórias, têcnicas e operacionais, dos serviços hemoterâpicos, o que 
poderia . acarretar erros, nas anotaçõés sobre ·o tipo ·sanguíneo 
visadas pelo. Projeto, cujas conseqUências poderiam ser fatais. em 
certos casos e mais danosas do que o sistema atual", . ' 

. Pelas razões aduzidas no parecer do Ministêrio da Sallde, somos 
pela rejeição da presente proposição, 
· Sala das Comissões, 19 de abril de 1976.- Gllvan Rocha, Vice
Presidente, no exercício da Presidência - Fausto Castelo-Branco, 
;Relator - Otair Becker - Cattete Pinheiro - Adalberto Sena -:-
Ruy ~antos- Altevir Leal. · · • 

PARECER N9337, DE 1976 

(Da Comissão'de FinanÇas) 

Relator: Senador Fausto Castelo-Branco 

Na forma regimental, vem à Comissão de Finaças projeto de 
lei que autoriza o Poder Executivo a incluir nas Carteiras de 
,Identidade, Profissional e Funcional, o tipo sanguíneo do seu 
portador. 

A proposição é de autoria do· ilustre Deputado· Peixoto Filho, 
tendo obtido aprovação do Plenário da Câmara dos Deputados, 
'após tramitar pelas Comissões de Constituição e Justiça e de Saúde. 

O autorjustifica o projeto com a necessidade de. se conhecer o 
tipo sanguíneo em caso de acidente, com a devida urgência, para se 
proceder a transfusão de sangue. 

Jâ no Senado Federal, a matéria tramitou pela Comissão de 
Saúde, que inicialmente solicitou a manifestação do· Ministério da 
Saúde, sobre o projeto, para concluir pela rejeição da proposição 
ante as ponderações daquele Ministério. 

Em certo trecho do expediente da Pasta da Saúde, afirma o 
Senhor Ministro: 

"A matéria não é nova e, em outras ocasiões, mereceu 
desaprovação desta Pasta, baseada nas deficiências notórias, 
técnicas e operacionais, dos serviços hemoterâpicos, o que po
deria acarretar erros nas anotações sobre o tipo sanguíneo 
visadas pelo Projeto, cujas conseqUências poderiam ser fatais 
em certos casos e mais danosas do que o sistema atual, 

Diante do exposto, esta Pasta é pela rejeição do Projeto, 
em que pese os seus nobilitantes propósitos." 

Realmente, as anotações erradas de tipos sanguíneos podem 
gerar conseqUências fatais em determinados casos. 

Sob o aspecto financeiro, a substituição ·das atuais Carteiras de 
Identidade, hoje em : número considerável, viria acarretar 
significativa despesa aos cofres públicos. 

Coerente com o nosso ponto de vista, jâ externado na Comissão 
. de Saúde, somos contrários ao projeto por considerá-lo 
inconveniente. · 

Em face das razões expostas opinamos pela rejeição do· Projeto 
de Lei da Câmara n9 71, de 1975. 

Sala das Comissões, 6 de maio de 1976. - Amaral Peixoto, 
Presidente - Fausto Castelo-Branco, Relator - Ruy Santos - Ruy 
Carneiro - Helvidlo Nunes - Danton Joblm - Leite Chaves·
Mauro Benevldes - Henrique de La Rcoque - Saldanha Derzl -
Mattos Leio. 

PARECERES N9s 338 E 339, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 21, de 1975 (n9 
1.348-B, de 1973, na Casa de origem), que "reabre o prazo 
para opção de que trata o artigo 19 do Decreto-lei n9 194, de 24 
de fevereiro de 1967, que dispõe 'sobre a apUcação do Fundo de 
Garantia do ;Tempo de Servlço'às Entidades de Fins Filantrópi
cos, e dá outras providências". 

PARECER N9 338, DE 1976 
Da Comissão de Legisl_ação Social 

Relator: Senador Domíclo Gondim 
Originário da Câmara dos. Deputados, o projeto sob exame 

desta Comissão tem por objetivo a reabertura do prazo para opção 
prevista no artigo 19 do Decreto-lei·n9 194, de 1967, que dispõe sobre 
a aplicação do Fundo de Garantia do Tempo 'de'· serviço pelas entida-
des de fins filantrópicos: ' -. · ' 

· Gozando de vantagens excepcionais;· no· tocarite aos depósitos : 
bancários referentes ao FGTS, 'tendo em vista que; a ·lei faculta a 
dispensa desses depósitos, a proposição sob exame visa a concessão 
de novo prazo. de. 90' (noventa).·_ dias para' as •referidas entidades ' 
solicitarem ao Banco Nacional da Habitação a mencionada dispensa. 

Na verdade, o Decreto-lei n9 194; de ·24·dé fevereiro ·de 1967, 
facultou às entidades de fins filantrópicos reconhecidas de utilidade · 
pública solicitarem ao BNH a dispensa· de realizar os depósitos·. 
mensais para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

A Lei n9 5.406, de 9 de abril de 19Ó8;revigorou esse dispositivo 
por mais 30 (trinta) dias. · · ·· · 

Analisadas as conseqUências desses privilégios, concluímos. que 
·a prática redundou em· prejuízo para seus empregados, pois em 
váriosca~os essas entidades não tinham condições· de suportar as 
indenizações, por falta de recursos financ'eiros. . · · . . · , · 

Embora .reconheçamos a importância dos serviços prestados 
pelas entidades filantrópicas, não se pode, por outro lado, olvidar o 
interesse de seus empregados. 

A obrigatoriedade do depósito bancário para o Fundo de 
Garantia, além de. constituir melhor segurança da efetiva e rápida 
indenização aos empregados das entidades filantrópicas, coloca-se 
em posição de igualdade com os das demais empresas. 

Pelo exposto, reputamos o projeto .inconveniente e COJ:ttlitante 
com o aspecto tutelar que norteia a justiça trabalhista, razão pela 
qual, opinamos pela sua rejeição. · 

Sala das Comissões,' 26 de junho. de 1975. -Nelson Carneiro, 
Presidente_.:: Domício Gondim, Relator- Henrique de La Rocque -
Accioly Filho- Franco Montoro, vencido. 

PARECERN9 339, DE 1976 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Fausto Castelo-Branco 

Oriundo da Câmara dos Deputados, vem à Comissão de Finan~ 
.ças o projeto de lei que reabre o prazo para opção de que trata o 
artigo 19 do Decreto-lei n9_ 194, de 24 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sobre a aplicação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço às 
Entidades de Fins Filantrópicos, e dá outras providências. 

A proposição é de autoria· do ilustre Deputado Wilmar 
Dallanhol, que assim a justifica: 

"0 Decreto-lei n9 194, de 24 de fevereiro de 1967, 
alterando o art. 29 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
e do:Decreto-lei n9 20, de '14 de setembro de 1966, exclui da 
obrigatoriedade dos depósitos bancários-relativos ao FGTS, 
as entidades filantrópicas que se enquadrem no art. 19 da Lei 
n9 3.577, de4 de julho de 1959. 

Ao fazê-lo, e com razões as mais ponderâveis, abriu 
cxceções àquele imperativo legal sem prejudicar os emprega
dos, eis que os artigos 29, 39, 49 c 59, do mesmo Decreto-lei n9 
194, adotaram medidas acautcladoras dos seus interesses, 
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Não se justifica que os sindicatos, como órgãos' de clas~c quê~~) 

e, pois, . tambl:Jl1 responsabilizados · .. pela ' ..• sua ' ''fiscalizáÇI!Ói' 
permáneçam à'1 m~rgcm·das arrecadações de anuidadcs;:·taias c. 
multas (estas últimas aplicadas às empresas) mormcnti:'qúanto•têm'a•' 
seu cârgo, 'cstatutariaméritc; 'all:m ·da's íitividadcsdc'defcsa da classe;' 
serviços· sóê:iais,' ·assistência' ml:dic~~dcntâria,'êllrsoli :giriâsio::C:olcgiais' 
para os'filhos de'·associados; 'cooperativas de 'consüinoí' agenCiãs' de'' 
empregos, bibliotecas, bolsas de. estudo/ assistência': aos1 desêm"'' 

reafirmando inequivocamente o seu dirc1to à percepção e 
recebimento direto ~o pagamento, com juros e correção 
monetâria, prevendo, inclusive, a manutenção.· dos rcspccti· 
vos registrosindividuais correspondentes a cada empregado. 

Com aquele. Di:creto-lci, minorou-se .aflitiva·. situação 
financeira .. das .. entidades . filan'trópicás, 'permitindo-lhe a 
manutençãO e expansão de seus serviços, de natureza pública 
c beneficente." ··' 

Na Câmara dos Deputados, o projeto' obteve aprovação do 
plenário, que acolheu substitutivo aprovado pelas Comissões' Técni· 
cas daquela Casa do Congresso Nacional. . . . . . 

Já no Senado Federal, a Comissão de Legislação Socilil opinou 
·pela rejeição da proposição~ corisidcrando~a inconveniente e 
conflitante com o aspecto tutelar que norteia ajustiça trabalhista. 

A reabertura do prazo objctivada no projeto visa. a dar oportu· 
nidade as en'tidàdi:s para que regularizem suas situações perante o 
Fundo ·de Garantia do Tempo.dc Serviço . 

. o decurso de mais -de:cinco .anos da última oportunidade de 
opção, por si só, justifica a reabertura do prazo. · 

Regularizando .súas situações c.om o. FGTS, as instituições de 
fins filantrópicos verão saneadas as suas finanças, prosseguindo na 
relevante missão que lhes cabe, no contexto brasileiro. 

Sob o aspecto financeiro, nada temos a opor ao Projeto de Lei 

da Câmara n9 21, dc.l975. 
·Pelas razões expostas, opinamos pela sua aprovação.·· 
Sala das Comissões, 6 de maio de 1976. - Amaral Peixoto, 

Presidente - Fausto C!!stelo-Branco, Relator - Henrique .de La 
Rocque, vencido - Helvídio Nunes, vencido ~Ruy Carneiro - Ruy 
Santos, vencido-'- Danton Jobim- Mauro Benevides- Leite Cha-

ves. . 
O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah).- O Expediente lido 

vai à publicação. (Pausa.) · . 
A Presidência convoca .sessão extraordinária a realizar-se hoje, 

às 18 horas c 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 

matérias: 
Projeto de Resolução n9 52, de 1976; c 
Parecer da Comissão de Relações Exteriores, relativo à· escolha 

de Chefe de Missão Diplomática. 
O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Sobre a mesa, 

projetas de lei qucserão.lidos pelo Sr. 19-Secrctário. 
São lidos os seguintes . 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9119, DE 1976 

" . · Acrescenta dispositivo à Lei n9 2.800, de· 18 de junho de 
1956, que "cria os Conselhos Federal e Regionais de Química, 
dispõe. sobre o exercíêio da profissão. de químico, e dá outras 

providências". 

O Congresso Nacional decreta: . . 
Art .. 19 Acrescente~se ao art. 29 da Lei. n9 2.800, de 18 de junho 

de 1956, o seguinte parágrafo único: 
"Art. 29 .......•................................ 
Parágrafo único. Dez por cento (10%) dos recursos 

brutos auferidos com a arrecadação de anuidades c taxas c 
com a cobrança dc·multas serão destinados aos sindicatos da 
categoria, na forma que se dispuser· em regulamento. Os 
restantes· noventa por cento (90%) constituirão. renda dos . 
Conselhos Federal c Regionais de Qulmica, em confor· 
midade com o previsto nos arts. 31 e 32." 

Art. 29 Esta Lei entrará ein vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam~sc as disposições cm contrário. 

Justificação 
Acolho, com a apresentação deste projeto de !~i, sugestão .que 

me está sendo encaminhada pelo Sindicato dos Qulmtcos do Rcctfe c 

que considero oportuna e justa. 

pregados. . .. · •. . . . . .... · · • · '· · . . . ·.·• 
A ·· limitadlssima · capacidade econômiéa · clcsscs '' sindicatos;' 

espelhada 'na arrecadação'' das . taxas! sociais (cspôniãrié~s) é : iiíis 
contribuições (imposto) sindicais, faz quc'a'atliaçãodos rnesmos, nos 
diversos setores atrâs · referidos, . seja sempre inexpressiva ou 
insuficiente. . . · · · · · 

Assim, há que se encontrar a· fórmul~ ou as fÓrmulas capazes de 
propi_ciar uma· melhor arrecadação· de recursos finanêeiros para· os 
sindicatos, a fim de que eles ~ossam bem cumprir o seu papel. 

A idéia aqui preconizada é válida e exeqUível, devendo ser posta 
em prática. . ... .. 

Sala das Sessões, 19 démâiode 1976.- Nelson Cárneiro. 
" I ' ;. ~ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 2.800;;J)E 18 DE JUNHO DE Ü56 
I • ••"• '"I -.' - <' 

Cria os Conselhos Federal e Regionais de Química, dispõe 
sobre. o. exercício . da profissão de ·químico,. e ,dá outras. 

".providências. 
. '• -

••••••••••••••••••••• •••••••• •••••••• o •••• o •••••••••• o •.••••• 

Art.'29: O Poder Executivo proverá, em decreto, à fixação das: 
anuidades c taxas; a que se referem os artigos 25, 26 e 28, e sua 
alteração só.· poderá ter lugar com intervalos não inferiores. â três 
anos; mediante proposta do CoÍ1Selho Federal d~ Qul~ica. · .·. • 

. . . . 
•••• o ••• ~ •••••••.•••••• o •• o •• o •••••• o ••••••• o •• o • o • o • o • o ••• " 

ÃS COMISSOES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; 
DE LEGISLAÇÃOSOC!AL E DE FINANÇAS. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 120, DE1976 

Dá nova redaçilo ao§ 19 do art. 477 da Consolidação d~ 
Leis do Trabalho. · · · · · • 

O Congresso Nacional.dccreta: 

Art. \9 O§ 19 do art. 477da Consolidação das Leis do Trabalho 
passa a vigorar com a seguinte rcdação: . . . 

"Art.477 ................ , ..................... . 
............ ' ........................ ···.· ...... . 

§ 19 O pedido de demissão ou recibo de .quitação de· 
rescisão do contrato de .trabalho firmado por empregado 
com mais de 90 (noventa) dias de serviço; só será válido 
quando feito com a assistência do respectivo sindicato' ou 
perantea.aÜtoridadedoMinistério doTrabálho." · 

' ." - ' .. ' . ' ' . -- - . ' .- ~- :' - . 
•••• •• · •• · •• ••••• •••••• ••••••••••••••••••••••••• o •• 

• ~ • • • • • • ': o • • • • o.- ; .;' • o • : ~. • • ' • • • • • . : • o • • • • • o • • o o • • o • o • o 

Art. 29 Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em. contrário. · 

J ustlflcaçio 

Objetivamos, com a presente. iniciatiya, q. restabelecim~nt() de 
dispositivo daLei n9, 5.162, de 12 de dezembro de 1968, demodo a 
determinar que a rescisão do· contrato de trabalho, após duração 
igual ou superior a. 90 (noventa) dias deva obrigatoriamente ter a 
assistência do Sindicato de classe que representar o trabalhador ou 
seja feita napresençà de autoridade do Ministério do Trabalho. 

Deixamos . de reproduzir a lntep;ra da redaçilo anterior, que 
condicionava também a validade da demissão ou do recibo de quita· 



', .: 

-72-

Ção ao· fàto de ·serem firmados perante a Justiça do Trabalho, para 
não sobrecaregâ-la ainda mais. ' 
. Na atual redação do§ (9 do artigo 477 daConsolidação das Leis 

.do Trabalhá, por sinal dada pelo Decreto-lei n9 766, de 15 de agosto 
de 1969,. essa assistência por parte do Sindicato só é exigida para a 
validade do· pedido de demissão ou do recibo de quitação de ·rescisão 
do contrato de trabalho firmado por empregado, quando este tiver 

•mais de um ano de serviço. · · 
A redução do prazo ora proposta, quer nos parecer, além de 

evitar costumeiras burlas à nossa legislação trabalhista, servirá, certa· 
mente, para o fortalecimento do sindicalismo cm nósso País.··· · · .. ,, 

Sala das Sessões, 19 de maio de 1976.- Benjamim Farah. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO T~BAI,.HO, . 
(Aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de !9 de maio de. 1943) 

0 O 0 0 O 0 O O O O 0 0 0 O 0 0, 0 O 0 0 o o O O O O O o t O O t ~ o O O t O ·, 0 °f O .. 0 I 0 O 0 O 0' 0 0 to O 0 -0 O O I 

Art. 477. ~assegurado a toclo empregado, não existindo prazo 
estipulado para a terminação do' respectivo con'trato, c quando não 
haja ele dado motivo para cessação dás relações de trabalho, o di· 
rcito de haver do empregador uma indenização, paga na base da 
maior remuneração que· tenha percebido na mesma empresa. 

§ !9 O pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão do 
contrato de trabalho, firmado por empregado com mais de I (um) 
ano de serviço, só serã vãlido quando feito c.om a assistência do 
respectivo Sindicato ou perante a autoridade do Ministério do Tra· 
balho. ' 

§ 29 O 'instrumento de rescisão ou recibo de quitação, qualquer 
que seja a causa ou forma de dissolução do contrato, deve ter 
especificada a natureza de cada parcela paga ao . empregado e dis
criminado o seu valor, sendo válida a quitação, apenas,· relativa
mente às mesmas parcelas. 

· § 39 Quando não existir na localidade nenhum dos órgãos pre
vistos neste artigo, a assistência será prestada pelo representante do 
Ministério Público ou, onde houver, pelo. Defensor Público e, na 
falta ou impedimento destes, pelo Juiz de Paz. 

§ 49 O pagamento a que fizer jus o empregado será efctuado no 
.ato da homologação da rescisão do contrato de trabalho, em 
dinheiro ou em cheque visado, conforme acordem as partes, salvo se 
o empregado for,analfabeto, quando o pagamento somente poderá 
ser feito em dinheiro. 

§ 59 Qualquer compensação 'no pagamento de que trata o 
parágrafo ·anterior não poderá exceder o equivalente a um mês de 
remuneração do empregado. · 

••••••••••• o •• o o ••••• o ••• o ••••••• o ••••••••••••• o ••••• o •••• ~ 

LEI N9 5.562, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1968 

Altera disposições da Consolldaçio das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decretô-lel n9 5.452, de 19 de maio de 1943, re
voga as Leis n9s 4.066, de 28 de maio de 1962, e 5.472, de 9 de 
julho de 1968, que dispõem sobre a validade de pedido de de
, missão ou recibo de qultaçio contratual, firmado por empre-
Rado. · 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta c eu sanciono a 

seguinte Lei: 
Art. 19 O ait. 477 da Consolidação das Leis do Trabalho fica 

acrescido dos seguintes parágrafos: 

"§ (9 O pedido de demissão ou recibo de quitação deres· 
cisão de contrato de trabalho firmado por empregado com 
mais de 90 (noventa) dias de serviço só será válido quando 
feito com a assistência do respectivo sindicato ou perante a 
autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência Social 
ou da Justiça do Trabalho. 

'29 No termo de rescisão, ou recibo de quitação, 
qualquer qu'e seja a causa ou forma de dissolução do 
contrato, deve. ser especificada a natureza de cada parcela 
pagaao empregado e discriminado o seu valor, sendo vâlida 

· · a quitação, a pena~, relativamente às mesmas parcelas. 
. § 39 Quando riãà existir na localidade nenhum dos ór· 

gãos, previstos. n~ste artigo, a assistência será iuestada pelo 
· Representante do Ministério ·Público ou, onde houver, pelo 

Defensor Público e, na falta ou impedimento destes, pelo 
Juiz de Paz." · · · · · 

' .,. . ' 
• • • o o • o • • • o • • o • • ~ • o o • • • o • ~ • ' • • • • • • • • • • ' • • • • ••• ' • 'o • • • '. • • • • • o • o ' • • • • 

Às Comissões de ConstituiçãO e JusÍi~a e de Legis/açã/social .. 

·PROJETO DE LEI DOSENÁDÔN9121, DE1976 

Estabelece nor~~S' ' de . p~~t~o .. sal~rl~. a serem 
cumpridas . pelas . beneflcl,rlas ·. de ,. contratos . de ··pesquisa de 
petróleo com "d'usula de .risco": · · 

O CongressoN~ci~nal dc~reta: 
Art. 19 As empresas beneficiárias de contratos de pesquisas de 

petróleo ccim "clâusula de risco" serão obrigadas a pagar aos traba
lhadores que vierem a admitir os saláriÓs e demais.vantagens atribuí· 
das pela PETROBRÁS aos cxercentes das mesmas funções. 

Art. 29 Os reajustamentos· salariais.· dos. trabalhadores das 
empresas de· que trata o artigo anterior obedecerão às mesmas. datas 
e aos mesmos percentuais observados pela PETROBRÁS, por força 
de normas oriundas da Política Salarial. do Governo, ou de decisão 
judicial. 
· Art. 39 . Esta Lei: entrarâ em vigor na data .de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Jusdficaçio 

A açiio das multinacionais vem preocupando os governos 
especialmente aqueles dos países em vias de desenvolvimento. 

Mas não é só aos dirigentes dos diversos países que o gigantismo 
das empresas em foco vem causando temor. De acordo com 
Coqueijo Costa, Ministro do TST: 

"Uma política social, . face à presença das empresas· 
multinaCionais; começa a preocupar os povos e as institui
çpes, inclusive a OIT, que acaba de· dar a lume uma obra de 
respeito (':Las empresas multinacionais y la política social"). 
E o.Papa Paulo VI. chama a atenção para a falta de controle 
"sob o ponto de vista do bem comum" . 

. Segundo declarações da.AFL-CIO- a maior organiza
ção sindical dos EUA, ainda que em. declínio os. sindicatos, 
"encosta abaixo" (Richard J. Barber, "Empresas Multina
cionais", 1972, página 86), ..:.. uma das causas da deteriora
ção. da'situação daquele país no coméréio internacional é "a 
rápida propagação das empresas multinâcionais'~ E afirma: 
os capitais são móveis, enquanto os trabalhadores têm gran
des interesses colocados no seu emprego e em tudo que os ro
deia" (LTR. fev .. l974, pâR.lOI/_110). 

No plano nacional,'frequcntes são os conflitos. entre a legislação 
do país e. os interesses das empresas multinacionais. E, nesse caso: 

"O que a prática tem demonstrado é que as empresas 
multinacionais têm muitos meios para evitar a Incidência de leis 
nacionais, para burlar a açio do poder soberano. Em relaçio a 

· algumas 'reas da atlvldàdes, como, por exemplo, quanto As 
matérias tributárias e trabalhistas, bem como quanto à maté
ria de· politica tributária e, em termos ainda mais concretos, 
relativamente à remessa de lucros para o exterior e à tributà
ção de rendas, o que se sabe é que as empresas multinacionais 
têm relativa facilidade para burlar a açio do poder soberano 



·-73-
Infelizmente, a empresa estatal, atravl:s do Oficio SEPES ~ nv. 

4.891/75, do Chefe do Serviço de Pessoal, surpreendeu o Sindicato de·Estado". (Dalmo Dallari - Empresas Multinacionais c 
·. Soberania do .Estado LTR agosto de 1974, pâg. 691 - o 

destaque 1: nosso). · ' 
com a seguinte resposta: · " 

"Sobre o assunto, tC:mos a informar 'a, V •. S• qllc ii 
PETROBRÃS ~ontrata essas empresas para a prestação de 
determinados' serviços; ·não interferindo na fixação dos salâ~ 
rios desses empregados, uma vez' que não tem ingerência no 

· As considerações acima se revelam oportunas, quando o Brasil, 
~orçado .pei~· desequilíbrio econômico resultante dos novos preços 

· mternactonats · do · petróleo, . · resolve atribuir a pesquisa desse 
combustível a empresa· estrangeira, . mediante contratos com 
"clâusula de'riséo~·. · 

Ora, nos contratos de risco. ·o lucro dos executantes do serviço é 
quasesempre incerto; Bàsta, por exemplo, que a região sondada não 
contenha petróleo,' para que os recursos empregados nada 

' produzam, eintermos de compensação financeira. 

A incerteza em questão poderá servir de base ao desenvolvimen
to das normas de proteção ao trabalho, principalmente na parte rela
tiva aos salârios dos empregados nacionais a serviço dos grupos es
tràngeiros. Aliâs, segundo denúncia do Sindicato dos Trabalhadores 
na Indústria da Extração do Petróleo nos Estados do Parâ, Ama
zonas e Maranhão, endereçada ao Delegado Regional do Trabalho 
na primeira das aludidas Unidades, antes mesmo da implantação dos 
"contratos de risco"; haviam sido dirigidos a empreiteiros da 
PETROBRÃS expedientes pleiteando a correção das seguintes fa-· 

lhas: · 

"a) Ofício\ nv. 248/75, · .. ·de · \l-7"75, à Westburne do 
Brasil Serviços de Perfuração Ltda., reclamando contra a 
prâtica adotada pela empresa,de converter férias, em dinhei
ro, contribuindo para o desemprego e,acidentes no trabalho, 
pois, assim procedendo; a empresa deixa de contratar novos 
empregados para, substituírem os que entrarem em gozo de 
férias e deixa o trabalhador em fadiga. 

b) Ofício n9 397 f75, .de 5-11-75,· à Key Perfurações 
Marítimas Ltda., indagando sobre o cumprimento do Decre
to n9 76.291, de \8-9-75, pertinente à solicitação do perceitual 
do reajuste salarial. concedido a nossa categoria a que a 
empresa ainda não havia pago aos empregados. 

c) Ofício n9406f75, de 13-11-75, à Westburne do Brasil 
Serviços de Perfuração Ltda., reclamando que a empresa 
decidiu cumprir o Decreto n9 76.291; de 18-9-75, de acordo 

com suas conveniências. 
d) Ofício n9 413/75, de 17-11-75, à Reading e Bates 

Demaga Perfurações Ltda, reclamando que a empresa, 
contrariando o artigo !32 da CL T, decidiu indeniz~r férias 
dos trabalhadores em .duas parcelas, de 10 em ,\0 dias, 

. "também contribuindo para desemprego e. Acidentes no 
Trabalho" (Ofício n9 419/15. do Sindicato ao Delegado Re-
gional do Trabalho, de Belém-Parâ). 

Também à própria PETROBRÁS, dirigiu à referida entidade 

. sindical o Ofício n9 191, de 4-6-75, ponderando: 

"Diante 'de. todo o. exposto, com o devido respeito e 
acatamento qiteremosreivindicar a Vossa Exccl~ncia que ao 
celebrar contratos com as empresas para pcsqutsa do petró
leo, que os verdadeiros executores dos contra~os, que são os 
trabalhadores, não sejam olvidados e ~ue das clâusulas d:S· 
ses referidos instrumentos conste cspcctalmcn~c para qu~ nao 
se pratique injustiças em nome da PETROBRAS, o segumt~: 

a) que os salârios da admissão e vantagens aos operânos 
a serem contratados para o exercício ~as diversas funções 
sejam os mesmos pagos pela PET.ROBRAS; . 

b) que os reajustes dos salânos obedeçam a mesma data 

estabelecimento da Politica Salarial das mesmàs." . 

Verifica-se, destarte, quão i~portanté é a disciplinação preventl· 
va das relações de trabalho dos empregados brasileiros com as'cmpre
sas multinacionais que vierem a ser autorizadas a pesquisar:petróleo 

no te:~itório pâtrio. 
O projeto ora apresentado dcstina:se, 'precisamente, a resguar~ 

dar os direitos do operârio brasileiro, contratado pelas grandes 
fir!"as alienígenas, no tocante à remuneração. Para tanto, determina 

a propositura: 

. "a) que os. salários de' admissão e vantigens.aos operá
rios a serem contratados para" o .exercício das diversas fun
ções sejarn ós mesmos pagos pela PETROBRÁS; 

b} que os reajustes.dos salários obedeçam à mesma data 
-base e percentual que àPETROBRÃS venha observar por 
fórça das normas oriundas da Política Salarial. do Governo 
Federal ou por forÇàde decisão judicial." · ·. 

1:. nossa inte'nção evitar que , a ação das multinacionais do 
petróleo venha a produzir: atritos· com os . trabalhadores. brasileiros, 
sobrecarregando a jâ saturada Justiça do Trabalho~-e afetando até 
mesmo a Segurança Nacional. Confiamos, pois, no êxito do presente 
projeto, elaborado por sugestão do Sindicato dos-Trabalhadores na 
Indústria da Extração.do Petróleo nos Estados do Parâ, Amazonas e 

Maranhão. 
Sala das Sessões, \9 de maio de 1976.- Orestes Quércla. 

(Às. Comissões de Constituição e Justiçá e.de.Legis/ação 

Social.) . 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Os projetes lid~s 
serão pÜblicados e remetidos às comissões competentes. (Pausa.) ., 

Hã oradores inscritos. · 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

(Pausa.) .. . · 
S. Ex• não estâ presente .. 
Concedo'a palavra'ao nobre Senador Nelson Carneiro. (Pausa.) 

S. Ex• não estâ presente. 
Concedo 'a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. (Pausa.) 
S. Ex• não estâ presente. · · '· · 
Concedo a palavra· ao nobre Senador Evandro Carreira. (Pausa.) 
S. Ex•não estâ presente. -· . . · · · 
Concedo a pàlavra'ao nobre Senador Danton J obim. (Pausa.) 
S. Ex• nã'o estâ presente. . . . . 
Concedo a palavra aonobr~ Senador Agenor Maria. (Pausa.). 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Sr. Presidente, 

desisto da palavra. · 

O SR. PRESIDENTE (Benjámim Farah) - S. Ex• desiste da 

palavra. · · · . · 
Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Quércia. (Pausa.) 
S. Ex• não estâpresente. . . 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex• não estâ presente. · 

- base c percentual, que a PETROBRÁS .venha o~scrvar 
por força das normas oriundas ~a- ~oli~t~a Salanal do 
Governo Federal ou por força de dcctsao JUdtctal; . . 

c) que as empresas c~m o~ contr.atos cm ~tgor .~eJam 
convidadas a seguirem a ortentaçao dos ttens antertores . 

Não hâ mais oradores inscritos. 
Passa-se' à 
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ORDEM DO DIA 

Item 1: • 

Votação, em turno Onico, do Requerimento n9 156, de 
I976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do Mi· 
nistro da IndOstria c do Comércio, Severo Gomes. pronuncia· 
doem 19 de Maio de 1976. 

Em votação o requerimento. 
Os · Srs. Senadores que o .. aprovam, queiram permanecer scn· 

tados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO SR. MINISTRO 
SEVERO GOMES: 

"Senhores: Com a inauguração do seu 'Alto-Forno n9 3, 
capacitado a produzir mais de 2 milhões. de toneladas de 
gusa, a Companhia SiderOrgicaNacion111 comemora 35 anos 
de fundação e 30 do início de sua produção de aço. Veio com 
sua existênCia satisfazer antigas .aspirações, originadas nas 
áreas econÕinic·a, política c militar. · 

Já em I93I dizia o Presidente Vargas, cm Belo Hori· 
zonte: "0 problema básico de nossa economia é o do aço". 

Do mesmo ano é a criação, no Ministério é:la Guerra, da 
Comissão SidcrOrgica Nacional. 

Foi assim amadurecendo durante os anos 30 a cons· 
ciência da importância da produção do. aço - mais do que 
no desenvolvimento da economia - no próprio destino da 
Nação. 

Na mesma época, em 1934, do outro lado do mundo, o 
Japão colocava novamente sob controle do Estado todas as 
indOstrias siderOrgicas, como medida inicial de reorgani· 
zação (I). Reconhecia aquele país que só o Estado preenchia 
condições para mobilizar ·os meios necessários à empreitada, 
indispensável à expansão da economia c à preservação da in· 
dependência nacional. ~ que, ao contrário dos países indus· 
trializados do Ocidente, o Japão não se tinha beneficiàdo do 
longo processo de acumulação de recursos. 

N.a década de 30, chocaram-se; 'no Brasil, diferentes ten· 
dências quanto. à formulação de uma políticasiderúrgica. 

Em 1928, Percival.Farequar se libertara da obrigação
financeiramente impossível - de construir uma usina inte· 
grada, em troca da renúncia a seus privilégios de monopólio 
de transporte e de. exploração do porto para minérios. 

Além dos conflitos entre os adeptos de uma partici· 
pação, americana ou alemã, havia os grupos nacionalistas, 
que defendiam o controle nacional sobre a siderurgia. 

Decide-se, finalmente~ o Governo a aprovar o projeto da 
US Steel, em I 939, para em janeiro de I 940 receber a comuni· 
cação 'da desistência da empresa, não obstante as tentativas 
de persuasão ·do Governo brasileiro . e do próprio Dcparta· 
mento de Estado americano, em nome da "pol!tica de boa vi
zinhança". 

Ficava bem claro que a usina só poderia ser construída 
com.a iniciativa nacional. 

Fundada a CSN, o Tesouro adquiriu todas as ações não 
subscritas pelo capital privado. Àssim, ela se tornou empresa 
de propriedade e direção governamentais. 

Vinte e cinco anos depois, por ocasião dos atos comemo· 
rativos do evento, dizia . o Presidente Castello Branco: . 
"Passamos de 12,6 quilos de consumo per c:aplta em 1946. 
para um total de 45 quilos. E não será necessário ressaltar o 
papel desempenhado pela Companhia Siderúrgica Nacional 
nesse crescimento, cuja produção se reflete na expansão de 
várias indlistrias, como a automobil!stica,..e.de produtos ele· 

trodomésticos, construÇão naval c muitos outros ramos 
metahlrgicos", 

Veio a iniciativa ·do Governo provocar o aparecimento 
de um grande nOmero de diversificados empreendimentos pri· 
vados. 

Alcançam.os ·hoje um cons'umo per. caplta de. I20 quilos 
de aço c ambicionamos aumentá-lo para 300, cm 1985, com 
crescente participação da .iniciativa privada. 

. A Companhia Sigerlirgica Nacional, contudo, apareceu 
· 'i:om grande atraso cm nossa História. . . . 

Refletir sobre as ·razões desse atraso é um exercício 
oportuno c necessário. para compreensão das peculiaridades 
da economia dos países de industrialização retardatária c da 
natureza pol!ticadcssas decisões ccónômicas. 

Em 1587, Afonso Sardinha. Filho iniciou, cm Sorocaba, 
com duas forjas Catalãs, a primeira indlistria de ferro c aço 
das Américas.' Elas funcionaram até a sua:. morte, em 1629. 
Daí para diante não parou a produção de ferro no pa!s, pro· 
porcional à reduzida atividade da época, e muitas vezes utili· 
zando técnicas introduzidas por. africanos, que, como é 
sabido, delas tinham conhecimento milenar. 

Com a descoberta do ouro, vêm as crescentes restrições 
à produção de ferro, para obrigar as compras na metrópole. 
Em 1785 ordena o Governo português a destruição de todos 
os fornos existentes no Brasil. Essas restrições só foram 
abrandadas quando se acentuou, mais tarde, a decadência 
dasminas. . 

.Com a nossa independência política, cm 1822, ficamos 
prisioneiros, mais do que dos tratados comerciais de origem, 
de conceitos liber11is de comércio. 

Nesse rumo foi Mauá à falência e se consolidou a nossa 
dependência externa. 

Produzimos ferro líquido, em 1812, em Congonhas do 
Campo. O alto-forno a carvão vegetal do Intendente 
Camara; em I814, repetido por Varnhagen, em Ipanema, em 
I 8 I 8, antecedeu em mais de 40 anos o de Kamaishi, o pri· 
meiro construído no Japão, em 1857. 

Foram, todavia, empresas· de curta duração. Faltava· 
lhes o conceito político, que está nas raízes. desta usina de 
Volta Redonda, cujo perfil acidentado rivaliza, na paisagem 
histórica do vale do Paraíba, com a grandeza das suas mon~ 
tanhas. 

Sr. Presidente. 
Esta é a grande escola da siderurgia brasileira. 
Aqui· estão os dirigentes, engenheiros, mestres e 

operários, que empregam todos os dias a sua força e inteli· · 
gência num trabalho emancipador. 

Eles estão orgulhosos do que fizeram, e nós por eles." 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Item2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 157, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso pro· 
nunciado pelo Presidente da Companhia Siderúrgica Na
cional, Engenheiro Plínio Cantanhede, no dia 19 de Maio de 
1976 . 

. Em votação o requerimento 
Os Srs. Senadores que o. aprovam, queiram permanecer scn· 

tados. (Pausa.) 
Está aprovado. ' 
Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO SR. PL!NIO' 
CANTANHEDE: 

"Há 30 anos acendia-se, neste mesmo local, um marco inicial da 
industrialização do pa!s- o Alto-Forno n9 I, grande para a época 
com a capacidade de produção de SOO toneladas de gusa por dia. ' 
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Abria-se cm Volta Redonda, com a Usina Presidente Vargas, a jctaram c as construíram atb os que as conduzem c as conservam com 

era industrial do Brasil. eficiência, 
Hoje, V, Ex•, Sr. Presidente Ernesto Geisel, inaugura o Alto· E para estes homens o Governo de V. Ex• vem dalldo especial 

Forno n9 3, um dos 12 maiores do mundo, o maior das Ambricas, ênfase, traçando dirctrizes de desenvolvimento social paralelas às 
com uma capacidade de produÇão de 6 mil a fmil toneladas por dia. diretrizes da evolução cconõmica. Melhoria_ de_ salários,. melhores 

Ontem,-o perfil do Alto-Forno n91, com.67 metros de altura, condições de assistência médica .c social, maior cficiência.no fun-
7,5 metros de diâmetro c.,l.Ol3m1dc volume, dava às margens do cionameilto dó Scguro'Sociâl, tratamento rcallsticó da,p_oUtiéa dc_ha· 
Paralba o brádo Õa nossa independência cconõmica, . bitações, são marcos do Governo de V. Ex•, testemunhados pela 

Hoje, a gigantesca massa do Alto~Forrio n9 3, com eis seus 108 comunidade de Volta Redonda neste 19 de Maio. · · . 
metros de altura, 13 metros'-de diâmetro c 3.000 mi de volume de- V. Ex• constatando a eficiênéia de nossa gente ao montar c 
monstra, insofismavclmcntc,. a v~ntadc de um, povo que soube operar equipamentos da mais alta sofisticação técnica, podc.cstar 
crescer c que soubc_afir!,llarcssa independência cconõmica. certo' de que os quadros de hoje daCSN são idênticos continuadores 

~ o perfil do Brasil; caminhando, a principio; lentamente, .das daqueles que hâ 30 anos transformaram um acidente gcogr~fico do 
250 mil toneladas de aço nos idos dc46, para uma produção total de Paralbá na maior usina siderúrgica latirio:amcricaná, plantando os . 
mais de 12 milhõesncstc ano, buscando atingir 20 milhões cm 1980. • marcos iniciais da grande siderurgia brasileira. 

A Companhia SiderúrgicaNacional caminhou daquelas 250 mil . Est~ Companhia teve uma plêiad~ de dirctorcs, técnicos .; opé-. 
toni:laélas de 'aço" em 1946, segura c firmemente, cm. diferentes etapas, rârios que sempre foram fiéis à. vocação de crescer da CSN. A tarefa 
para alcançar amanhã com. a completação de sua nova A'ciaria c de não foi fácil. Realmente não é, posso dizê-lo com a consciência das 
seu Parque de Lingotamento Continuo a produção de 2 milhões c enormes responsabilidades qucmc foram confiadas e' que divido com 
500 mil toneladas. J â iniéiou os trabalhos para. atingir • 4 milhões c . todo-s os' meus auxiliares. Mas,.· cc:llno afirmou Toynbcc: "para os 
600 mil toneladas no fim da década. Os estudos c projetes para sua grandes desafios existem as grandes respostas" .Aqui, estamos pro
grande Usina n9 2, em Sepctiba, para a década dos 80, jâ estão nas ·curando dar respostas adequadas aos desáfios dasiderurgi~brasilci
pranchetas·. . - . _. - . . ra. Respostas ·qUe jâ se delineiam no novo perfil da Usina de Volta 

to perfil da economia nacional que nessa evolução se espelha. Redonda. · · · -·-
E a siderurgia, base do desenvolvimento nacional,. não fugirâ ao E isto graças ao fato de que, hÔje como ontem, temos tido á fcli
apelo da Nação,· no momento crucial em que. vivemos, onde a crise cidade de contar cm· nossos quadros. coÍn servidores. dedicados nos 
energética mundial transformou os parâmetros do. desenvolvimento mais diferentes escalões hierârquicos c cujo_ exemplo· encontram . tcr
cconõmico. Sem aço não hâ transporte, nem é p'ossívcl arrancar a rcno fértil para· se propagar. Não que sejam super-homens, pois 
-energia de suas fontes, hidrâulicas ou . termonuclcares. Não pode como qualquer um de nós, estão contingcnciados pelá condição 
haver produção de bens de capital, nem desenvolvimento industrial. humana. Mas precisamente porquê têm aquela chama interior que os 

Nã9 hâ'torrcs,·nem equipamentos para explorar o petróleo. As faz emprestar dimensão .de grandeza à obra· que realizam, pormais 
riquezas minerais jazem .no fundo das minas,. pela falta de cqui- simples que' seja ciu pareça, · · _ · . · • · . 
pamentos de extração. O aumento da produtividade das atividadcs Esta chama interior, imponderâvcl, imorrcdoura, profundamcn-: 
agrârias estio la-se, pela carência da mecanização. O aço é a seiva que te humana, de fé. e de entusiasmo, pela grandeza do Brasil, V. Ex• 
vivificá o organismo econõmico, é fundamento do desenvolvimento vem vivificando em todo Pais como expressão marcante do seu Go
de uma nação. ver~o. é reafirmada nestél9 de Maio, no instante cm que V. Ex• 

E vivemos num pais continental, emergente, em que o mercado., acende esta outra chama também grandiosa, porém material, do · 
interno consumidor de aço é ainda pequeno, não atingindo a 180 kg Alfo-Forrio n9 3 da Usina de Volta Redonda, definidora de um Pais c 
por habitante, com as melhores· possibilidades de tornar-se grande de um povo que cresce c evolui pàra cumprir seus altos destinos. 
produtor de aÇó, inClusive" de atingir à meta de exportador de 
produtos siderúrgicos. · · __ 

~ nccessârio, porém, não temer no projeto c na execução dos · . 
Planos de Expansão. O Paístem pago_caro pelo temor de plancjar 
cm larga escala a expansão siderúrgica, em colocar os recursos 
necessários, no momento exato, para· os empreendimentos, que 
exigem largos recursos, sujeitos à maturação lenta e.q~e não se ins- · 
crevem nos de maior e mais fâcil rentabilidade. 

Não tem;porém, faltado no Governo de V. Ex• o. apoio firme 
que a:siderurgia_ brasileira. necessita. O Ministério da Indústria c do 
Comércio, o CONSIDER, a SIDERBRÁS c o BNDE, vêm dando à 
siderurgia e aos seus problemas de expansão' soluções prontas c ade
quadas. O Plano-Mestre Decenal, em elaboração no CONSIDER, 
traçarâ as diretrizcs para essa expansão, que atcndcrâ,_dc um lado, às 

. necessidades da cconomia,riacional c, de outro, à vocação siderúrgi· 
ca do País, que se manifestou desde os primeiros fornos do intenden
te Camara e do engenheiro Monlcvade. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 374, de 
·1975, do Senhor Senador Franco Montoro, <solicitando o 
· sobrestamento do estudo do Projeto de Lei da Câmara n9_ 2, 
_ del975 (n9 574-B/72, na Casa de.origem), que altera o pará-
grafo único do art. 656, da Consolidação das Lcisdo Tra· 
balho (Decreto-lei n95.452, de l9deMaiode 19~3), tendo 

PARECER CONTRÁRIO, sob n9 154, de 1976, da 
Comissão: 

,.--de Legislação Social. 

Em votação o requerimento. 
Os ·.srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O Projeto de Lei da Câmara n9 2, de 1975, continuarâ sua tra· 

Não poderia deixar de salientar, entretanto, o duplo significado 
da estada de V. Ex•, Sr. Presidente Ernesto Gciscl, cm Volta Re
donda. 

mitação normal. · 

Fazendo questão de compartilhar com o trabalhador de Volta 
Redonda das festividades do )9 de Maio, V. Ex• dá mais uma 
demonstração do caráter básico do seu Governo -desenvolvimento 
cconõmico e tecnológico, juntamente éom o desenvolvimento social. 

Neste instante V. Ex• inaugura um dos instrumentos mais sofis· 
ticados da produção siderúrgica. Atrás destas estruturas e destes 
fornos está uma comunidade de homens, desde aqueles que as pro· 

. O SR . .PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 23, de 1975 (n9 I. 717-B/73, na Casa de origem), que insti· · 
tui testes de verificação_ de estado _alcoólico no' âmbito do 
Sistema Nacional de Trânsito, tendo , , , · 

PARECER FAVORÁVEL, .sob 'n9:27J, de 1976, da 
Comissão 

·- de Transportes, Comunicações e Obras Pllbllcas. 
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Em discussão o projeto, 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiserfazer uso. da palavra, vou 

encerrar a discussão, (Pausa,) 
Está encerrada, 

Os Srs, Senadores que o aprovam, queiram permanecer •~n· 
tados. (Pausa.) · 

Aprovado .. 

Em votação. f: o seguinte o projeto aprovado: 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen· 
tados. (Pausa,) · · 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 22, DE 1974 

Rejeitado. . Altera o § 49 do artigo 79, da Lei n9 3.807, de 26 de agosto 

o projeto serâ arquivado, feita a devida comunicação à Câmara 
dos Deputados: · 

. , , de 1960, e dá outras providências. 

ÔcongressoNacional decreta: 

f: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEIDA CÃMARA N9 23, DE.197! 
(N91,717·B/73, na Casa de origem) 

Institui testes de verificação de estado alco611co, no âmbi· 
to do Sistema Nacional de Trânsito. 

O Congresso Nacional decreta: . . . 
Art, .19 Fica o Sistema Nacional de Trânsito obrigado a subme

ter motoristás a testes de verificação de estado alcoólico. 
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto neste arti

go, o Sistema Nacional de Trânsito utilizar-se-á de meios científicos 
idõneos. 

Art. 29 O motorista que se recusar .a se submeter ao teste 
previsto nesta lei, incorrerá no crime de desobediência, previsto no 
Código Penal. 

Art. 39 Noprazo de ·nov~nta ·dias, o P~der Executivo regu
lamentará a presente lei. 

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. · 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do .se
nado n9 22, de 1974, do Senhor Senador Nelson Carnetro, 
que altera o parágrafo 49. do artigo 79, da Lei n9 3.807, de 26 
de agosto de 1960, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 211 e 212, de 1974, e 707, de 
1975, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: e 

-de Legislação Social, 19 Pronunciamento: Favorável; 
29 Pronunciamento: (Reexame solicitado em Plenário), ratifi· 
cando seu Parecer anterior. 

A matéria teve a sua discussão adiada, na sessão do dia 24 de 
março, a requerimento do Sr. Senador Franco Montoro, para o dia 
22 de abril, quando, a réquerimento do Sr. Senador Lázaro Barboza, 
foi, novamente, adiada para a presente sessão. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs .. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
· Está encerrada, 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Tem V. Ex• a 
palavra. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Pela ordem,)- Sr. 
Presidente, o projeto tem pareceres favorâveis .. Não hâ oposição do 
Plenário. Espero que V. Ex•, portanto, declare a aprovação do 
projeto, 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim F'arah) - As palavras de 
V. Ex• serão anotadas. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
projeto, 

Art. [9. O§ 49 do artigo 79, da Lei n9 3,807, de 26 de agosto de 
1960, com a nova redação dada pela Lei n9 5,890, de 8 de junho de 
1973, passa a vigorar com a seguinte redaçilo: 

· "§ 4~ Não incidirâ contribuição previdenciâria sobre 
construção de casa própria,. de tipo econômico, feita pelo 
sistema de mutirão ou sem mão-de-obra assalariada, compro
vado prévia ou posteriormente a eventuais atuaÇões da fiscali
zação do Instituto Nacional de Previdência Social". 

Art. 29. Esta Lei entrará em vigor na data de sua. publicação, 
revogadas as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se
nado n9 49~ de 1975, do Senhor Senador Paulo Guerra, que 
altera a redação do Artigo 29, § 39, do Decreto-lei n9 999, de 
21 de outubro de .1969, e acrescenta-lhe os parágrafos 49 e 59, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 265 e 266,' de 1976, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto, com a Emenda que apresenta de n9 J. 
CCJ;e 

- de Transportes, Comunicações e Obras ·Públicas, 
favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de Constitui
ção e Justiça, 

. Em discussão o projeto e a emenda, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, encerro a discussão. 
Em votação o projeto, sem preju!zo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa;) 
Rejeitado. 
Em conseqUência, fica prejudicada a emenda. 
A matéria vai ao Arquivo. 

f: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N949, DE 1975 

Altera a redação do art: ;!9, § 39, do Decreto-lei n9 999, de 
21 de outubro de 1969, e acrescenta-lhe os §§ 49 e 59, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. [9 O§ 39 do art. 29 do Decreto-lei n9 999, de 21 de outubro 
de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 39 A Taxa Rodoviâria única serâ recolhida, de uma 
só vez ou mediante parcelamento, a critério do contribuinte, 
segundo normas a serem fixadas pelo Poder Executivo." 

Art. 29 O art, 29 do Decreto-lei n9 999, de 21 de outubro de 
1969, é acrescido dos seguintes parágrafos: 

"§ 49 Em qualquer hipótese, o parcelamento não serâ 
inrerior a 3 (três) nem superior ·a lO (dez) prestações mensais 
sucessivas." 

§ 59 O não-recolhimento de qualquer prestação, no res· 
pectivo prazo, torna Insubsistente o parcelamento, obrigando 
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o contribuinte, na mesma data, ao pugamcnto da parcela ven· 
cida e das vincendas, sem prcjulzÓ de outras exigências legais 
próprias à espécie,,. 

Art. 39 O Poder Executivo, dentro de 90 (noventa) dias con. 
tados da publicação desta lei, baixarâ os atos necessários à sua· 
execução, 

Art. 49 Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições cm contrário, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 7: 

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296, do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 270, de 1975, do 
Senhor Senador Osircs Teixeira, que institui adicional para 
motorista profissional, c dâ outras providências, tendo 

· PARECER, sob n9 220, de 1976, da Comissão: · · 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido do Senhor Senador Dirceu Cardo~o. 

Em discussão o projeto, quanto à preliminar da constitucionali
dade. 

Não havendo quem queira discuti-lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto, quanto à preliminar da constitucionali~ 

dade. · · · 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer scn· 
tados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O projeto serâ arquivado. 

~ o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 270, DE 1975 

Institui adicional para motorista profissional, e dá outras 
provi.dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 Aos motoristas profissionais, fica, pela presente lei, 

concedido um adicional de periculosidade de 20% (vinte por cento) 
sobre a remuneração que perceberem. 

Art. 29 O adicional é devido por toda empresa empregadora, 
seja ela privada, mista, paraestatal, pública ou mesmo da União, Es· 
tado ou Municlpio. 

Art. 39 Dentro de 120 dias o Poder Executivo baixará decreto· 
lei, regulamentado a presente lei. . 

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogachis as disposições em contrário. 

COM PARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- EvandroCarreira- José Esteves -José 
Lindoso .....: Renato Franco - José Sarney - Virgllio Távora -
Domlcio Gondim - Paulo Guerra - Arnon de .Mello - Luiz 
Cavalcante- Lou~ival Baptista- Luiz Viana- Ruy Santos- Dir· 
ceu Cardoso - Eurico Rezende - Vasconcelos Torres - Mendes 
Canal~-:- Accioly Filho - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. (Pausa.) · 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O ciclo das secas aflige o Nordeste. Ainda na semana 
passada falei sobre esse tema. 

Hoje, por sinal, a Imprensa noticia que só rio Estado da 
Bahia hã dois milhões de flagclàdos; cm mais de cem de seus 
Municlpios. · 

Tal é a gravidadcdo assunto que me permito voltar a ele. 
No pronunciamento· anterior, perguntei. clcsta. tribuna: 

quantos .e quántos rios nordestinos não poderiam estar 
pcrenizados através.· de barragens mllltipl~s ao: longo de seús 
cursos? Que extensões enormes de terras. secas ,não. poderiam 
estar revitalizàdas por sistemas de irrigação? · · 

Referi-me,·. inclusive, aos: bilhões de , metros cúbicos 
acumulados no Nordeste, mas que não tiveram maiores rc· 
percussões. na estabilidade. da,produção agrlcola regional, 
por não .lhes corresponder;. e~atamentc,; o incremento da 
referida produção, com base na· irrigação. Defendi que era 
preciso se olhar a irrigação no Nordeste dentro de todo o 
cÓmplexo cconômico, social .c financeiro que ele pressupõe e 
implica, com a prioridade que, um dia, dedicou-se a Brasnia, 
à Transamazônica, à ponte Rio-Niterói. · 

Procurei mostrar, enfim, qu~ as providências emergeri
ciais, que, sem dllvida, se faz.cm necessârias; não são as que 
hão de resolver o problema do Pollgono das Secas. E, ao 
mesmo tempo em que apoiava aquelas que estão sendo toma
das, reclamei, sobretudo, medidas permanentes, entre as 
quais soluções irrigatórias de profundidade. ~ que, à falta 
delas, constata-se, facilmente, a crescente vulnerabilidade do 
Nordeste às secas, pois o que vem sendo feito, para enfrentá
las, não tem apresentado, em . verdade, resultados muito 
positivos. 

Afirmei até, alto e bom som, que tal fato se dava, inclu· 
sive, porque o Governo não cumpria as metas a que se pro· 
punham os seus próprios órgãos técnicos ilesenvolvi 
mentistas. 

Nesse sentido, arrolei alguns dados, apontando vári& 
estatlsticas, consubstanciadas cm metas contidas em 
documêntos oficiais. Solicitei, inclusive, do L! der da Aliança 
Renovadora Nacional, então presente, oHustrc Senador Vir· 
gllio. Távora, que aqui trouxesse elementos que. pudessem 
confirmar ou - c quanto desejaria que isso pudesse ocorrer! 
- desmentir os nllmeros que, naquela oportunidade, apre· 
sentei aeste Plenário. 

S. Ex•, cumpripdo. o que no momento da minha oração 
prometera, voltou anteontem a esta tribuna e apresentou 
dados oficiais que, infelizmente, mostram que as. assertivas 
por mim feitas correspondiam à' dura realidade do Nordeste. 

Assim, tenho, em mãos as notastaquigráficas·do discur
so do ilustre Llder da ARENA, em que, entre outros tópicos, 
está dito: que a área irrigada, em projetas pllblicos, era 
insignificante, em 1969, no N ordcste, sendo que naqueles, 
sob a· respo'nsabilidadc do DNOCS, era aproximadamente 
1.900 hectares. e, nos projetes sob a responsabilidade da 
CODEVASF, apenas 600 hectares, estes no Projeto 
Bebedouro; que, quatro anos depois, no final do cxerclcio, . 
1973 chegou-se a cerca de 8.000 hectares implantados, dos 
quais, aproximadamente, 5.000 hectares em operação. (4.000 
feitos pelo DNOCS c 1.000 hectares pela CODEVASF), que, 
no Sul do Pa!s, o Projeto Camaquã, de responsabilidade do· 
DNOS, irrigava, em 1969, ·cerca de 6.000 hectares, c esse 

' mesmo projeto, nos mesmos quatro anos d~pois, atingia 
100.000 hectares em operação. 

Com'o se vê, Sr,' Presidente, esses elementos, trazidos 
pela ilustre Liderança da ARENA, vem comprovar a proce~ 
dencia das afirmativas que aqui fiz, evidenCiando que, real· 
mente, há um verdadeiro fosso entre,aquilo que havia sido 
previsto pelo IV Plano-Diretor da SUDENE e o que veio a 
ser concretizado no final desse Plano, Isto 6, em 1973. E 0 
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avanço do projeto Camaquã comprova como se coloca cm 
plano secundário a irrigação nordestina. 

Tenho aqui, cm mão, o IV,Piano~Dirctor da SUDENE c 
nele encontro as considerações. referentes ao Departamento 
Nacional de Obras contra as Secas, cm que se acentua que 
"um dos p'roblcrnas fundamentais observados na agricultura 
do Nordeste relaciona-se com a vulnerabilidade econômica 
da nossa zona semi-árida às condições climáticas" (pág. 399). 
Da! concluir, logo a seguir, pela "importância decisiva da 
implantação de agricultura irrigada na região". 

Propunha-se, então, o aproveitamento de cerca de 60 mil 
'hectares, através do DNOCS, para o final de 1973, espe
cificando-se que isso representaria um acréscimo aproximado 
de 500% em relação à área atualmente em operação no Nor
deste. 

Mais adiante, fazia-se a previsão de outras áreas a serem 
irrigadas :por outros órgãos públicos, no caso a SUVALE, 
através da qual se estabelecia a implantação de· 34 mil 
hectares e operação de roais 29.300 hectares no período de 

Projetos de Irrigação -'- IV Plano Diretor 
SUDENE- DNOCS- SUVALE 
Metas Físicas 

vigência do mesmo IV Plano-Diretor, (pág, 423) o que soma· 
ria uma ârea irrigada, cm operação, de 89.300 hectares, 

Já agora com os dados fornecidos pela ilustre Liderança 
da ARENA, constata-se que só se atingiu um total impres· 
sionantemente baixo de apenas 5mil hectares, quando se pre-. 
via, como se demonstrou, 89.300 hectares no mesmo período 
de tempo. 

. · Finalmente, S. Ex• o Sr. Senador Virgílio Távora, trouxe o 
escfârecimento ·de que, em 1975, através de projetas públicos, 
alcançou-se um total· de 9.000. hectares, estando. em implantação, 
35.000 hectares. 

Uma outra publicação oficial, SUDENE- 10 Anos, na página 
191, apresenta um quadro, em . que especifica os ·vários projetas 
previstos naquele documento anteior. Por este quadro, que peço a V. 
Ex• faça parte integrante deste discurso, encontra-se a previsão de 
126.400 hectares em elaboração; em implantação; 96.230 hectares e, 
em operação, tudo ao final de 1973, 83.800. 

Projetos Órgãos Executores Elaboração Implantação OperaçãÔ 
(ha) (ha) (ha) 

Bebedouro ••••••••••••••••••••••••••••••••• o SUDENE/SUV ALE 1.000 2.500 
Favela ••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••• SUDENE/SUVALE 8.500 8.500 7.500 
Morada Nova ................................ SUDENE/DNOCS 22.200 9.700 8.700 
Lameira .................................. , .. SUDENEfDNOCS 25.000 12.430 11.500 
Icó-Lima Campos ............................ DNOCS 6.700 2.800· 2.800 
Piranhas-Açu •• o •••• o •••••••••••••••••••••••• DNOCS 17.000 11.700 8.000 
Moxotó •••••••••••• o ••••••••••••••••••••••• ' DNOCS 11.000 11.000 9.000 
Vaza Barris •••••••••••••• o •• o. o •••••••• o ••••• DNOCS 9.000 8.500 6.000 
Aproveitamento de pequénos e médios Açudes .... DNOCS 8.000 6.600 6.600 
Jequitaí •••••••••••• o ••• - ••• o ••••• o ••••••••••• SUVALE 8.600 9.600 7.300 
Corrente •••• o •••• o •••• o. o •• o •••••••••••••••• SUVALE 5.000 5.000 5.000 
Rio Formoso ................................ SUVALE 2.000 1.500 
São Desidério ................................ SUVALE 2.000 2.000 
Baixo São Francisco .......................... SUVALE 5.400 5.400 5.400 

TOTAL ..................................... 

Fonte: SUDENE 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores - ao mesmo tempo. em 
que renovo aqui, como jã o fiz segunda-feira última, os meus agrade· 
cimentos e até os .meus elogios pela colocação honesta do Sr. Líder 
da ARENA - tenho que lamentar estivesse eu certo, quando, 
exatamente, mostrei que o problema de irrigação do Nordeste tem 
sido olhado com aquela primazia a. que faria jus o Nordeste, que 
ocupa cerca de 20% do território nacional e onde habitam 30 milhões 
de brasileiros, cerca de I /3 da nossa população. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ouço, com satisfa· 
ção, o aparte do ilustre V ice-Líder do meu Partido, Senador Mauro 
Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre Senador 
Marcos Freire, realmente, nos últimos dias, nesta Casa, tem-se 
abordado a temática relacionada com a seca do Nordeste e, por 

126.400 96.230 83.800' 

natural conseqUência, enfocado o problema da irrigação, esta mesma 
irrigação apontada como uma das alternativas para o desenvol
vimento econômico da região. Ainda ontem, volt11mos a debater esse 
assunto, aqui no Senado, c chegamos à constatação de que as áreas 
irrigadas pelo DNOCS e aquelas a cargo de particulares, até 1979, 
vila significar um total irrelevante, irrisório, em relação às necessida
des desenvolvimentistas do Nordeste. O Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas, que vem cumprindo, com eficiência e dentro 
dos recursos que lhe são alocados nessa programação, fez publicar, 
recentemente, um trabalho, ·no qual • estA feita uma· projeçãQ de 
número de hectares:irrigados até 1979. Salvo. engano, são 100.000 
hectares a perspectiva até o ano de 1979, no Nordeste, é uma publica
ção do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, que teriho 
em meu poder e acredito que o eminente Vicc-Lider Virgllio Távora, 
deve também possui-la. Era um dado que queria transmitir a V. Ex•, 
no instante em que focaliza, com a pcrcuciência de sempre, esse 
problema de tanta significação e magnitude para o Nordeste 
brasileiro. 
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O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Agradeço a colabo· 

ração do Ilustre Vice-Lider do MDB, Senador Mauro Benevidcs. . 
Realmente o próprio .II Plano Nacional de Desenvolvimento 

prevê, at6 o seu final em 1979, cerca de 130.000 hectares a maior. 
Neste particular~ duas considerações hâ que se fazer. Antes de 

mais, levando-se cm conta que previsões de documentos anteriores 
não têm sido cumpridas, temer que venha a ocorrer algo igual cm 
relação às atuais previsões. No discurso anterior, referia-me à 
afirmativa, cm 1970, do General Tácito Teófilo Gaspar de Oliveira, 
então Superintendente da. SUO EN E, .anunciando uma .meta de 
134.000 hectares. Como se viu, entretanto, e foi esclarecido pelo 
ilustre L[ der da ARENA, só se chegou a 5.000 hectares. 

A meta estabelecida posteriormente pelo I PND - embora 
reduzindo o montante da previsão antes feita pela SUDENE- foi 
de apenas 43.000 hectares, se me não engano. Apesar disso, também 

·não foi cumprida, ao final do I PND.' 
Esperamos todos qu~ seja cumprida, pelo menos, a atual previ-. 

são, pois outras vem sendo desmoralizadas, sucessivas vezes, pelo 
próprió Governo, que as estabelece mas não às realiza. 

A outra consideração a fazer é de que jâ está- não se me enga
no - caracterizado como potencialménte irrigável, no N ardeste, 
uma área muito grande. Só no Vale do São Francisco, essa 
caracterização se refere a mais de 500.000 hectares, e, no Vale do 
Jaguaribe, à cerca de 220.000 hectares. 

Ora, quando, os que somos do Nordeste, sentimos passarem-se 
os anos, ·sucederem-se os Governos, c repetirem-se quase praticamen
te com as mesmas cores, o drama da seca c de suas conseqUências 

. dolorosas, nos, então, achamos por bem insistir, enfatizar, repetir, 
talvez até- quem sabe - incQmodar esta Casa, insistindo tanto no 
que, entretanto, prece-me crucial para à solução do problema do 
Polígono das Secas. É que, quando chega a tragédia, gastam-se 
milhões, como ocorreu em .1970 e já está se gastando agora. E tem 

. que se gastar, para não deixar o povo morrer de fome. 
Mas, é da maior importância que, realmente, ataque-se de rijo 

toda a problemática nordestina. Dentro dela,. inclusive da reestrutu
ração agrária que se impõe, necessariamente o problema das áreas 
irrigáveis do Nordeste tem .... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Eminente 
Senador, hã tempos lhe peço um aparte. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- Vou ouvi-lo lo~o. 
iluustre Líder da ARENA, com toda honra, com toda satisfação. 
Permita-me somente concluir meu raciocínio. 

Parece-me que o problema da irrigação deve ter, pois, uma 
prioridade muito grande, como a que já se deu a outros problemas 
nacionais também de relevância. Já o disse aqui e permita-me 
insistir;. nos exemplos, lembrando os bilhões que foram gastos na 
construção de Brasllia, da Transamazônica, da Ponte Rjo-Niterói, 
do Aeroporto Supcrsônico. da Guanabara, etc., problemas que 
tiveramm essa prioridade que continuamos a reclamar para o 
Nordeste.· · 

O que quero, nesse campo da irrigação - o que querem, por 
certo, todos os nordestinos - é que se verifique qual o montante de 
terras irrigáveis no Nordeste e se faça um programa para que seja 
toda ela irrigada. 

O Sr. VIramo Tbora (ARENA - CE) - Permita-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. MARCOS 'FREIRE . (MDB - PE) - Ouço o nobre 
Senador Virgllio Távora. 

O Sr. VIramo T'vora (ARENA - CE) - Nobre colega, não 
tivemos ocasião de ouvir o inicio do discurso de V. Ex•, com outros 
colegas; misteres diferentes nos prendiam até o momento. Mas, 
vamos fixar algumas respostas àquilo que nos foi dado apreender no 
final - pensamõs - do pronunciamento de V. Ex• Já ontem 
dissemos ... 

O SR, MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Um momento, cu 
poderia dar um esclarecimento a V, Ex•: na verdade, cu· apenas 

. comentei os dados trazidos por V, Ex•, na (dtima segunda;feira; e 
oss comparei. com as metas estabelecidas no IV Plano Dirctor, no I 
Plano Nacional de Desenvolvimento etc. Apenas isso. Dentro desse 
campo, V. Ex• poderá fazer a~ suas considerações. 

O Sr. VlraRio T'vora (AR~)'! A ~CE) ~ Ontem foi explicado 
rigorosamente a esta Casa que irrigação máxime, irrigação no 
Nordeste na. zona scmi-árida c fora 'do 'Vale do ·são Francisco foi 
assurito, até 1967, longamente discutido;' para essa finalidade hàvia 
uma grande ausência de recursos. Segundo: por que discútido? Justa
mente porque, de um lado, se sómava a falta de tradição irrigâtóiia, 
seja dos quadros dirigentes dos diferentes órgãos, seja dos·bcricfi
ciadoos e. em função disso as dúvidas aparecidas Jogo no inicio das 
tentativas de implantação dosprojetossemelhantcs, quando hollvc a 
salinização de alguns deles. Terceiro: finalmente - mas não menos 
importante_. mister se fazia comprovar a limpo a viabilidade desse 

· instrumento como hábil,· para a transformação cconômica · de uma 
região. ·É. o primeiro, repetimos, ·projeto integrado, isto é; que 
compreende desde a exploração agrlcola ·(semeadura e' colheita), a 

· comercialização c, em casos . mais extensos, a sua posterior 
. industrialização e comercialização inclusive canalização para o 
exterior, porque a irrigação exige produtos nobres para ser rentável. 
Isto só se conseguiu há muitlssimo pouco tempo, isto é, no Projeto 
de Morada Nova, conhecido· pelos membros da Comissão. de 
Coo.r_denação d?s Órgãos Regionais .desta Casa, que percorreu a 
Reg1ao.Nordestma hã pouco. Isso qucrlamos deixar bem fixado no 
espírito de V.· Ex•: inicialmente, além ·da falta de recursos, . havia 
falta de tradição, havia falta de conhecimento e havia, ainda, a 

. controvérsia· sobre a. própria eficácia do· instrumento citado.· Esta 
etapa vencida, façamos a comparação: ·o DNOCS tinha um orça
mentoo de CrS 47 milhões em 1967·- tomamos 1967 como data em 
qquc o atual Superintendente da SUDENE ocupou este cargo - e 
cm 1975 jâ era para este setor de BOO.milhõcs de cruzeiros. Não tenha 
dúvida Senador, que esses seus votos, essas suas previsões, que tudo 
dê certo; esperamos nós que se concretizem, por uma. razão muito 
simples: porque ,agorajâ temos a:tradição, já temos os reçursos, já 
temos os estudos prontos (a instalação - exame de previabilidadc, 

. depois projetas, a intalação fisica . com sua infra-estrutura de 
. demanda de quatro a cinco anos, também em andamento, vários 
deles). Isto é que seria deixado expl!cito no discurso de V. Ex• com 
ma~s uma vez a . repetição: o que fizemos, eminente Senador, por 
~a1s ~ue no~ mereç~ V. Ex• - e o merece muito -foi apenas 
cumpm aquilo que e uma diretriz deste Governo. Este Governo 
procura não esconder coisa alguma; os dados eram estes e não··havia 
o que lhe ocultar. O tempo de 48 horas solicitado a V. Ex• foi única e 

'exclusivamente para dele nos assenhorarmos oficialmente e 
trazermos ao seu conhecimento. Desculpe o alongadodo aparte. 

O SR. MARCOS· FREIRE (MDB - PE) - ~ mais uma 
colaboração que V. Ex• dá à nossa atuação nesta Casa. 

Quero esclarecer que a explicação dada por V. Ex• procurando 
justificação porque as metas an tcriormcn te estabelecidas não teriam 
sido atingidas, poderiadar a impressã~ de que os órgãos que as 
fixaram não estariam à altura das tarefas que desempenham. 

Eu pelo contrário ... 

O Sr. VlraDloThora (ARENA- CE)- Isso é uma opinião de 
V. Ex•, não o que se poderia deduzir de nossas palavras. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE).....; Não é realmente o 
que se poderia deduzir. Tàlvez a inundação havia a{ na Bancada da 
ARENA, pelo incidente do copo. d'água ocorrido há instantes, tenha 
impedido V. Ex• de ouvir a colocação por mim feita: a de que a 
exploração dada por V. Ex• "poderia dar a impressão de que, 
aqueles órgãos ... " · 
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O Sr. Vlrgnto T4vora (ARENA - CE) - Mas, V, Ex• C: uma 
pessoa suficientemente inteligente para não acolher essa impressão. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) ..:.. Não o faço, mas 
não haveria como fugir a essa conclusão se aceitasse as premissas, 
expostas por V, Ex•, de que não havia recursos, não havia tradição 
de que se questionava a validade e a viabilidade dos sis~emas de irri· 
gação como colaboração para a transformação económica da região. 

Desde o inicio, como Deputado Federal mesmo, a SUDENE 
permanentemente me mereceu crédito e por isso o .IV Plano-Dirctor, 
por exemplo, teve em mim um intransigente defensor. Aliás, sempre 
procurei colocar minha voz em favor do engrandecimento dessa ins
tituição desenvolvimentista do Nordeste. Por sua vez, o I Plano Na
cional de Desenvolvimento, que surgiu sob alvissaras oficiais, anun
ciando-se como uma nova era de planejamento q~e se abria para o 
Brasil, merecia~ine igualmente crédito. Da! por que, no final, quando 
fluem os prazos de vigência desses vários programas e metas que se 
me afiguram básicas . não são, nem de longe, alcançadas, tenho a 
lastimar e a criticar, realmente - não a competência do órgão mas, 
pelo menos no que se refere aos seus alegados custos- o fato de que 
se terá dado prioridade à aplicação de recursos em outras áreas e não 
àquelas especificamente previstas por esses planos oficiais. 

O Sr. Vlrgfilo Távora (ARENA - CE) - A falta de recursos 
era um dos componentes, Senador, e V. Ex• que é suficientemente in
teligente :apreendeu bem. Não apresentamos apenas como causa,. a 
'falta de recursos. Fizemos até muita questão de enfatizar, que foi a 
partir do PIN que fluíram meios proporcionais à missão a ser 
cumprida, mas dissemos que sua carência era uma das componentes 
desse leque de dificuldades que existia. Não acreditamos que falara 
verdade,· expo'r algo que V. Ex•, como nordestino,. bem sabe que 
existiu, dizer da falta de tradição, bem sabe que existiam controvér
sias entre os órgãos mais importantes da Engenharia brasileira, não 
era só dentro do DNOCS, e por isso, por haver essa controvérsia, 
não significaria acharmos esses órgãos incompetentes; o fracasso de 
algumas experiências básicas, tudo isso existiu, mas foi de sobejo 
ultrapassado. Dissemos exatamente o que houve, sem ocultar nada, 
como é praxe, como é costume, como é hábito, como é diretriz, como 
sói acontecer nesse Governo. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Evidentemente, 
todos esses componentes a que V. Ex• se refere, devem ter sido 
pesados pela agência desenvolvimentista, que elaborou seu IV Plano
Diretor, em 1968. E, portanto, deve ter feito isso com a responsabi· 
lidade que lh'e é inerente, verificando o item Recursos, o item 
Tradição, o item VIabilidade, e assim sucessivamente. 

No final de contas, quero, nesta oportunidade, mostrar que a 
análise crítica que fiz, que procurei fosse tanto quanto possível 
objetiva e até cientffica, porque computando os próprios 
documentos oficiais, veio a ser cor(oborada pelo esclarecimento de 
V. Ex• 

Acredito que realmente, de agora em diante, é olhar para a 
frente e tentar conseguir aquilo que acho deva ser uma meta de todos 
nós nordestinos: irrigar, no Nordeste, toda a área potencialmente 
irrigável, já caracterizada, e que, realmente, são sete vezes mais do 
que está previsto no II Plano Nacional de Desenvolvimento. 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA - CE) - O aparte é apenas 
para dizer ao nobre colega, sem o propósito de o constranger, que 
justamente com uma plêiade de nordestinos, no ano citado por 
V. Ex•, tivemos a honra de ser o Relator, naquele tempo Deputado, 
do IV Plano-Diretor da .SUDENE, quando tramitando na Câmara 
Baixa do Pals. E todos nós estávamos convencidos, justamente, 
como bons nordestinos, dessa tese que V, Ex• agora advoga que não 
é de hoje, Todos nós achávamos que poderiam ser atingidos aqueles 
objetivos, mas as circunstâncias já referidas atrás e que não vamos 
tornar repeti-las para não alongar o seu discurso, tornaram lamen· 
tavelmente essas metas imposslveis de serem atingidas, Só isso; 

nenhum de nós, desculpe-nos,- nem o Deputado Manoei.Novaes, 
nem quem o aparteia, que tem a Engenharia como origem de suas ati· 
vidadcs, e vinte c sete anos.de vida pública,- se julga incompetente, 
por ter aceitado aqueles números c oferecido parecer favorável, 
porque apresentados· sem estas causas. perturbadoras, esses números 
são francamente alcançáveis. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB -·PE)- V, Ex• vê que,. sem 
., saber que V, Ex• havia participado da Comissão que aprovou o IV 

Plíino-Diretor, já tinha . defendido aqueles que o elaboraram . e 
aqueles que contribulram na sua aprovação. Então, estou muito. à 
vontade porque não o terei ofendido. 

O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA- RN) - Permite V, Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) Quero me congratular com V. Ex• 
por vê-lo mais uma vez na tribuna defendendo interesses do Nor
deste. Acho que toda vez que nós, do Nordeste, ocupamos a tribuna 
do Senado, ou por outra, a tribuna parlamentar, seja aqui ouseja na 
Câmara, para debatermos os problemas do Nordeste, estamos ctim· 
prindo com o nosso dever. · 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Muito obrigado. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Tenho a certeza de que 
o nosso objetivo é um só: verificar um dia a libertação económica da 
nossa região, sabemos quanto é complexo o problema nordestino; sa
bemos que houve Governos, no passado, que se interessaram imensa
mente pela solução dos problemas nordestinos. E eu não quero dei
xar passar a oportunidade de citar o saudoso Presidente Getúlio 
Vargas, quando, na seca de 1932, não só visitou o Nordeste, como 
teve como seu MinisÍro de Viação e Obras Públicas um dos nor
destinos- a meu julgamento- uma das maiores figuras que o Nor
deste já deu ao Brasil para sua vida pública, o eminente Ministro 
José Américo de Almeida. Pois bem, naquela época, o sonho era a 
construção das grandes barragens que foram iniciadas exatamente 
no Governo Getúlio Vargas, para irrigação de grande parte do Ceará 
e grande parte da Paraíba, Mas o sistema foi se arrastando, como 
nós costumamos dizer. A falta de verba, como falou hã pouco o emi
nente Senador pelo Ceará, o nosso colega Virgílio Távora, e outras 
experiências que nós não tínhamos no setor de irrigação. Nós tive
mos açudes construídos e tivemos dificuldades porque as águas 
salinizaram; nós tivemos na Paraíba problemas dessa. natureza e, 
talvez, até no Ceará. Mas, isso foram as experiências iniciais que nos 
levaram, naturalmente, a outros setores técnicos para corrigir o mal. 
Mas, quero dizer a V. Ex• que, na minha opinião, só a irrigação não 
resolve o problema das secas do N ardeste, 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Evidente, apenas 
ela, não! 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN) - Nós temos dois 
problemas - ontem debati isso aqui com o meu colega do Rio 
Grande do Norte, Senador Agenor Maria- na minha opinião, nós 
temos o problema económico e o problema social. O problema 
económico, inegavelmente teremos que recorrer à agricultura, e não 
podemos dispensar, realmente, o· setor de irrigação, que é o prin
cipal, mas se nós irrigarmos toda a faixa irrigável do Nordeste, como 
V, Ex• propõe, e seria o ideal, talvez tenhamos condições de localizar 
5% da população nordestina nessa ârea, ao passo que, quando chega 
a seca, que é uma calamidade, um desemprego geral, temos, então, 
95% da população carente de assistência. Esse é o grande problema 
da seca, o problema social. Então, nós terlamos de pensar para pedir 
aos. Poderes Públicos, uma maneira de assistir o homem no seu 
habitat, onde ele estâ trabalhando, onde ele está fazendo alguma coi
sa para o desenvolvimento da nossa região e do Pals. Quantas vezes 
o Governo tem assistido aos prejudicados pelas geadas na área do 
café. Então, seria o caso do Governo dar assistência a esses homens 
nos locais onde eles trabalham, nos locais onde eles continuariam a 
sua pronssilo, trabalhando, preparando terreno para a agricultura, 
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fazendo cercas, fazendo pequenos açudes. Então, quando viessem as 
chuvas, o Pais teria a compensação pelo dinheiro gasto através do 
aumento da produção. Mas a fren,te de serviço, ao meu ver, é desmo
ralizante para nós, não compreendo, mais~ essa altura da técnica que 
nós estamos vivendo, que o homem possa defender a frente de ser

. viço como medida salutar para .resolver o problema cruciál da hora 
da .seca. Esse é o meu pontó de vista. Perdoe-me·v. Ex• por ter 
demoradono meu aparte. Fico satisfeito toda vez que um nordestino 
oéupa a tribuna desta Casa para debater o problema do Nordeste; 
porque estamos, mais. do que cumprindóo nosso dever, sendo fiéis 
aos nossos . antepassados que. pensaram· um dia na libertação· eco-
nômica da nossa Região. · 

"Se até outubro a .vazão do rio São Francisco persistir 
nos nlveis atuais, devido à seca, a energia gerada pêlas s'uàs 
hldrclétricas serâ insuficiente para atender à demanda." · · 

E mais adiante, referindo-se a declarações do Presidente da 
CHESF, André de Arruda Falcão: 

. "Acrescentou que é problemâtica, em termos de 
capacidaade de geração de energia elétrica, asituação do São 
Francisco, cuja vazão atual (é) de.lmil e,600 metros cúbicos 
por segundo, quando o normal, nesta época, seria de 2 mil 
metros cúbicos (que) só se. verifica em 1954. Naquele ano, o 
volume de água do rio registrou um dos seus perlodos críti
cos." O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço o aparte 

do nobre Senador Dinarte Mariz. Evidentemente que o problema do 
Nordeste não é apenas um problema técnico de irrigação, nem mero 
problema econômico. Tem que se visar, sobretudo, o aspecto social 
de nossa problemática. Mas discordo de que uma solução irrigatória 
de ampla extensão e profundidade viesse a abranger, somente, cerca 
de 5% da população. Talvez isso possa ocorrer se o sistema de irriga
ção·não enveredar por aquele caminho que se impõe, que é, de. modo 
concomitante, o de reestruturação fundiária para que, exatamente, 
possa haver o acesso à terra do maior número de agricultores. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN) - Permita-me V, Ex• 
outra interrupção, apenas para completar .o meu raciocínio. Sabe 
v: Ex• que os vales secos e irrigáveis do Nordeste são os mais 
habitados. Tenho, por exemplo, a experiência do meu Estado; O 
Vale do Açu- onde está se processando um plano para irrigação, já 
hã até um projeto nesse sentido - quando completarmos a irrigação 
do vale teremos que retirar uma certa parte da população, .tal a densi
dade da população que habita aquela região. ConseqUentemente, 
tenho a impressão de que 5%, que foi o meu cãlculo,já é um cálculo 
o ti mista. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Minha impressão é 
contrária; para mimV. Ex• é pessimista e não está levando em con
sideração a estrutura fundiária do sertão sujeito às secas. Nela, por 
exemplo, as estatísticas indicam que apenas 16,1% dos agricultores 
têm esse acesso à terra como propiretários, estando de fora os 83,9% 
restantes. Os parceiros, moradores, arrendatários, ocupantes, 
representam um percentual de 47,5% e os demais, 36,4%, são meros 
assalariados. 

Mas, Sr; Presidente, Srs. Senadores, feitas estas considerações 
relativas à matéria central do meu pronunciamento anterior- as. se
cas- gostaria. de voltar ao tema, embora enfocando-o sobre outros· 
aspectos. 

Espero que o Senado compreenda a insistência com que, como 
representante eleito. daquela região, trago esse assunto à apreciação 
desta Casa. ~ que, pela sua importância e gravidade,' creio que aqui 
cabe, 'também, um verdadeiro ciclo de debates sobre a seca. 

'~ uma problemática que tem, de fato, várias implicações, .di re
tas e indiretas. Entre essas, a baixa vazão do rio São Francisco, que 
estaria, agora, atingindo níveis inquietantes. · 

Não é de hoje que tal fato é objeto de justas preocupações. 
Recordo-me que ainda em 1971, no meu primeiro ano de mandato 
como Deputado Federal, fui pessoalmente à região são-franciscana, 
·movido por igual motivação e integrando-me à Comissão de Estudos 
e Observação em boa hora criada pela Assembléia. Legislativa de 
Pernambuco, por iniciativa do então Deputado Estadual Monsenhor 
Ferreira Lima. 

Cinco anos após, estamos, novament~. diante das mesmas 
sombrias perspectivas face a repetição desse fenômeno, agravado, 
certamente, por uma escassez maior de chuva nos afluentes ou nas 
cabeceiras do grande rio. 

A própria imprensa já reflete a apreensão generalizada que vem 
martirizar, mais ainda, o nordestino, como nos dá exemplo a noticia 
publicada no Jornal do Brasil, do llltimo dia 29: 

Por esse depoimento, verifica-se que não é alarmismo a noticia 
da baixll do nlvel do chamado rio da Unidade Nacional. Ela· é verídi
ca e, corno tal, pode-se perceber, deum só relance, as consequências 
económicas desastrosas que advirão, caso não se dê a reversão das 
aluais expectativas. ' . 

Temos bem presente o transtorno da economia são-franciscana, 
diante de igual fenômeno', no iníéio desta década, Assim; pÓr exem
plo, a suspensão do transporte fluvial da Companhia de Navegação 
do São Francisco, de propriedade· do Governo Federal, 'provocou 
s.ério desequilíbrio na economia· da região. Sem contar mais com a 
navegação regular do rio para intercâmbio de m~térias"primas ou a 
remessa de seus produtos para as praças compradoras, os agriculto
res c industriais ficaram na dependêncil:i de heróicos banqueiros '

intrépidos no enfrentar os perigos existentes ou tiveram de recorrer 
ao oneroso custo do transporte rodoviário. 

Há cerca ·de trê~ semanas estive, novamente, nessa região são
franciscana. E aqui permito-me abrir Úm parêntese na problemática 
espec!fica do nlvel do São Francisco, p~ra referir-me a uma outra 
angústia que apopulação ribeirinha, daquela região produtora de ce
bola, está sofrendo. 

~que, através dos anos, não raro tem ocorrido que, no momen
to da safra, o Governo Federal autoriza a importação do produto de 
países estrangeiros, com~ a Argentina e Espanha. Ora, isso coincide, 
exatamente, com aquehi'época emque aquelesprodutores enviam, 
para o Sul,· o fruto do seu trabalho. Evidentemente que, então, oco r-
. re um verdadeiro desastre. · · 

A nossa atual produção é boa, satisfatória, encontrando bom 
preço. Está na hora de mandá-la para o Sul. O Nordeste, com o auxí
lio do Estado de São Paulo, tem condição· de abastecer todo o País. 
Contudo, falava-se, uma vez mais, que iria ser auto.rizada a importa
ção da cebola. E o que ocorreria? Ocorreria que a· produção do 
Nordeste não teria mercado, aprodeceria e não encontraria preço. 

Voltando, como disse,. à região São~ Franciscana '- qui: tem 
sofrido esse draÍna, reiteradas. as vezes, através dos tempos, pois hã 
10, IS .ou 20 anos que issoacontece - encontrarei~a vivendo 
novamente a mesma tensão e preocupação de tempos passados. Por 
isso, quando cheguei a Brasilia, procurei.entrar em contató com o 
Assessor Parlamentar do Ministério da Agricultura, Dr. Ricardo 
Farah. Posteriormente~ para satisfação minha, foi-me informado que 
a posição do Ministério junto ao Governo era . no sentido de 
considerar não haver necessidade dessa importação; Os lev!mtainen
tos feitos sobre as condições de produção foram consideradas bàstan
te s&tisfatórias. Espero, portanto, que essa orientação .do Ministério 
seja acatada pelo Governo e que não haja, nesse setor, uma alteração 
na pol!tica oficial, porque seria aumentar, mais ainda,. o, drama, em 
que vive permanentemente, o sertão nordestino. 

Voltando ao problema especifico da baixa. do ,.nível do São 
Francisco, gostarlamos de advertir que, no nosso entender, mais gra
ve do que o próprio fenômeno em si parece-nos a indiferença oncial 
face às suas causas mais profundas, que não apenas o de menor que
da pluviométrica, eventualmente registrada. 

Entre essa, avultti a do desmatamento nas áreas marginais ao 
curso d'água ou nas suas cabeceiras. 
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Ainda hâ pouco, O Estado de S. Paulo, do dia 8, dizia que o 

delegado regional do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flores· 
tal, Renato Braga de Aragão, revelaram ·que o continuado 
desmatamento das margens do rio, aliado às secas cíclicas da região, 
poderá transformar a rede hidrogrâfica do São Francisco numa ba· 
cia temporária. E mais, segundo aquele representante do IBDF 

"Se a devastação não for contida, dentro. de lO anos 
desaparecerâ completamente todo o remanescente das reser· 
v as de matas às margens do rio." 

·: 

Talvez por isso, e por outras coisas mais, é que o cientista João 
Vasconcelos Sobrinho, professor que honra Pernambuco e a sua 
Universidade Rural, tem saído a campo, sucessivas vezes, para se 
levantar, corajosamente, contra reiterados atendimentos à nossa 
ecologia. Autor, inclusive, da tese sobre a desertificação do Polígno 
das Secas, Vasconcelos Sobrinho calcula que essa área se tornará, 
futuramente, num deserto de dois !11ilhões de quilómetros quadra· 
dos, separando, nas duas metades úmidas, a região amazónica e a 
floresta atlântida. 

O ilustre Professor Titular da cadeira de Botânica informa que a 
erosão do leito do rio aumenta gradativamente, e que, tendo sua ba
cia em zona pré-desértica, tende forçosamente a se .transformar em 
rio temporário. Observa, entretanto, que a 'adoção de algumas medi· 
das poderá tornar reversível o atual processo, que ameaça uma área 
superior a 100 mil km 2 ao longo do rio, no sertão nordestino. 

Explica que o homem tem provocado a destruição da cobertura 
vegetal do solo, que retém 30 a 80% da água das chuvas. Ao invés de 
se infiltrarem criando os lençóis subterrâneos, estas águas escoam 
levando o solo, provocando grandes enchentes. E é justamente a 
água desses lençóis, que alimenta a vazão em épocas de estiagens. 

Por fim, o grande ecólogo vem mostrando, de modo objetivo, 
que é imperiosamente necessário excluir do uso humano todas as 
áreas constituídas pelos divisores d'água e encostas com declive aci· 
ma de· 30%, como medida imprescindível para manter o frágil 
equilíbrio ecológico da região sertaneja nordestina. 

E pergunto: Que se fez nesse sentido?. Quais as medidas tomadas 
visando a cobertura florística das cabeceiras e das margens do São 
Francisco? Por que não criar, ao longo de seu curso, florestas ciliares? 

Um outro tipo de providência hã. muito reclamado, inclusive 
para assegurar a normalidade de navegação do rio em 1.300km dos 
seus 3.100 de extensão, é a sua dragagem no trecho Pirapora-Petroli· 
na, com o aproveitamento de todo o material dragado para a 
recomposição das barrancas que foram a calha do grande rio. Com 
isso, haveria a redução de sua largura e o aprofundamento do seu lei
to, de modo a permitir o uso de embarcações de maior calado e 
maior capacidade de carga, capazes .de darem vazão ao crescente 
volume da variada produção dos gêneros alimentícios e matérias
primas. Em todas as partes do mundo os rios são dragados 
periodicamente, assim como os portos, desde que estão sujeitos ao 
assoreamento natural, decorrente do dinamismo das águas 
transportando limo, argila, cascalho, madeira, lixo, etc. A dragagem 
do São Francisco visaria, pois, a manutenção do seu curso em 

' condições regulares de vazão e de utilização das águas, tanto para a 
geração de energia, irrigação, piscicultura, como para a navegação 
(v. relatório da Comissão inicialmente referida). 

Sabemos que esse. é um campo controverso, bastando lembrar 
que o ilustre ecologista da Universidade Federal Rural de Pernam bu· 
co, anteriormente citado, Prof. João Vasconcelos Sobrinho, temen· 
do· o esgotamento de nossas reservas h!dricas fluviais, preconiza, ao 
lado do florestamento e reflorestamento, a abolição das grandes bar· 
ragens e canais para evitar ou reduzir as perdas da água acumulada 
por evaporação. 

O fato é que a baixa do nlvel das águas do São Francisco é, em 
meu entender, sumamente grave, O fenômeno vem se repetindo 

periodicamente, e, cnquànto isso, como salientei, não consta· que 
haja um ataque às suas causas mais profundas, sobretudo ao 
dcsmatlimento daquelas ârcas marginais .ao curso d'água ou às cabe· 
cciras do Grande Rio. · · · 

Nesta opOrtunidade, cm que mais uma veztrato dos problemas 
da região sertaneja, não poderia deixar 'de enfatizar a situação 
relativa às âguàs do São Francisco, EPedir ào Governo não aperias 
que evite a continuação do desmatamento que se dá por esse Brasil 
afora mas, sobretudo, medidas de profundidade · para haver. a 
rep~sição florlstica que se faz necessâria, inclusive criando florestas 
ciliarcs, nas áreas marginais ao longo daquele rio. 

Falei, aqui, também, do problema das barragens construídas cm 
diversas partes do rio. 

Com efeito, grandes obras têm sido feitas para acúmulo de 
águas, sobretudo para assegurar produção . energética de que 
carecemos. Assim foi com Três Marias, que tem 20 bilhões de metros 
ccúbicos. Assim estâ sendo Moxotó · (643. milhões, de m3 de 
armazenagem) e Sobradinho (36 bilhões de m3 ), visando, primaci· 
almente, o crescimento da capacidade de geração de energia elétrica, 
para atender à continua evolução de demanda e . de consumo. 
Ninguém; evidentemente, irá se contrapor a arrojados programas de 
energização para a região. 

Sr. Presidente, percebo só agora, que o meu tempo já ·se 
encontra esgotado, pois V. Ex• chama-me a atenção com o sinal 
vermelho. Reservo-me, então, o .. direito de, numa próxima oportu· 
nidade, data venia da Casa, voltar à tribuna para versar sobre proble· 
mas correlates com a edificação de barragens no São Francisco. 

Ouço, com satisfação, o aparte do Senador Danton Jobim. 

O Sr. Danton Joblm (MDB - RJ) - Quero felicitar V. Ex• 
pelo brilho com que vem tratando desses problemas, no Senado. Há 
poucos dias, li uma critica, de todo improcedente, sobre a conduta 
da bancada do MDB no Senado Federal, na qual se d.izia, ou se 
insinuava, que o MDB estava fugindo ao debate de grandes temas 
políticos para se homiziar, por assim dizer, em temas económicos e 
regionais. Na realidade, o MDB, não pode perder de vista que seu 
dever de grande partido nacional, - de partido que sem dúvida tem 
um .futuro extraordinário a realizar neste Pais, apesar de. todo o 
pessimismo de parte daqueles interessados em turvar as águas, - o 
MDB não pode deixar de cuidar dos grandes problemas nacionais no 
mesmo pé de igualdade com que cuidam deles os representantes dos 
diversos Estados na Câmara e no Senado Federal. Isto vem 
demostrar exatamente o acerto com que andaram aqueles que 
fundaram as nossas Instituições no sentido de orientá-las para o 
bicameralismo. f: justamente o bicameralismo com uma Câmara 
paritária igual ao Senado que dá oportunidade aos representantes 
dos pequenos e dos médios Estados,. a se fazerem ouvir com uma 
freqUência com que se fazem ouvir as grandes bancadas na defesa 
dos seus interesses regionais. De maneira que aqui V. Ex• ·está 
realmente exercendo um múnus a que não poderia fugir. E eu, na 
pessoa do ilustre representante de Pernambuco, quero felicitar a 
todos aqueles do nosso Partido, que estão realizando essa verdadeira 
campanha em favor da solução dos eternos problemas nordestinos. 
Ouço falar neles desde a minha juventude; ouço falar em solu(;ões; o 
tempo passa e essas soluções, entretanto, não se concretiza•,n, ou, 
pelo menos, não satisfazem. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Sil.o programas em 
cima de programas ... 

' O Sr. Danton Joblm (MDB - RJ) - Programas sobre 
programas, a começar- pelo menos, da época de que me recordo
de Epitácio Pessoa, com suas famosas obras contra as secas e cujo 
saldo foi um parque mecânico valioslssimo, que ficou enferrujando 
nos areais adustos do Nordeste - como se dizia naguele tem,Po. E 
o Governo que se seguiu, de Arthur Bernardes, não deu seguimento 
à obra. De modo que o que estamos vr.ndo, hoje, é a repetição do 
mesmo fenômeno. f: preciso que os representantes do Nordeste 
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bradem pelos interesses dessa região. a preciso que eles aqui exijam 
soluções. Mesmo· que não· apresentem soluções concretas, porque 

. t11lvcz ni\o disponham, como o Governo, de elementos para planos 
comesse fim, devem, entretanto,.bradar por soluções. Era isso o que 
q ucria dizer. 

·. · ... OSR. MARCOS FREIRE (MDlf- PE) ....:Agradeço o aparte 
· do ilustre representante· do Estado da Guanabara.: E me permitiria, 
rapidamente, fazer dua's ordens de considerações: 

Em primeiro lugar, rcfcrcntC:mcntc às crítiêas:a que S. Ex• se 
refere. Nós os que estamos exercendo o mandato parlamentar desde 
197l,jâ nos acostumamos a essas insinuações de mâ-fé que nos lem
bram aquela anedota do velho que ia a pé e puxava o burro, com a 
criança em cima; era criticado; passava; então, para cima do burro e 
a criançapara baixo; e·ra criticado; iam ambos- velho e criança- a 
pé, puxando ó burro; eram criticados; e assim, sucessivamente. 

Quando falamos em problemas políticos, criticam~nos porque 
. estamos abandonando os problemas econômicos-sociais. Quando 
versamos os. problemas econômico-sÓciais, insinua~se que estamos 
nos homiziando nesses problemas. Mas, o fato é que os Anais do 
Congresso aí estão - tanto na· Câmara dos Deputados como· no 
Senado- cm relação a mim c a todos os componentes .do MDB. Na· 
verdade, nunca o nosso Partido enfocou apenas esta ou aquela 
ordem de problemas. Pode-se constatar •. facilmente; é só Jazer úm 
levantamento. Faço até um repto em relação à minha ficha indivi
dual, jã não digo apenas agora, neste ano e meio de mandato de Sena· 
d_!lr, .mas nos quatro de DeputadÓ J::eder~l. Não sei, mesmo, qual 
matéria - econômica, social ou política - terá tido mais predo· 
minâncià. · · 

Claro que não pÓdemos nos descartar. de. tratar ..:... . objetiva, 
frontal e contundentemente~ a situação instituCional do País que aí 
estâ, que merece a nossa crítica, o nosso protesto e o nosso repúdio. 
Não podemos, igualmente, marginalizar e colocarem plano secundá· 
rio problemas econômicos e sociais, inclusive os de ordem regional 
que não têm apenas interesse dessa ·oU daquela região,·porque dizem · 
respeito aos de toda a Nação. · 

Agradeço, uma vez mais, a . atenção que me foi dispensada, e 
sinto-me no .dever de ainda voltar ao assunto. de que tratei nesta 
tarde, sobretudo num momento de tanta angústia para o povo 
nordestino. (Muito bem! Palmas. O orador" é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Mont~ro, como Líder. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Como Líder, pro· 
nuncia o seguinte discurso.).:.. Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em nome do Movimento Democrático Brasileiro, faz~mos, ao 
projeto do Ministro Falcão, quatro acusações: 

Primeira: o projeto suprime o debate c a crítica nos principais 
instrumentos de comunicação com o povo, que·são a televisão c o 
rádio. · · · 

Segunda: o projeto retira a competência normal da Justiçr 
Eleitoral. · · 

Terceira: o projeto Falcão parte do pressuposto falso de que a 
. .:ampanha polltica é apenas dos candidatos, quando a lei c a ciência 
polltica estabelecem que o pleito é, em primeiro lugar, de respon
sabilidade dos Partidos. 

Quarta: o projeto representa um inadmissível retrocesso na vida· 
pública brasileira. 

QuanCio todos esperavam um aprimoramento pÓlltico 
anunciad.o pelo Governo, surge um projeto de lei com as caractcr!sti· 
casque acabamos de indicar. 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB - RJ) - Pcrmit~mc V.: Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

.O SR •. FRANCO MONTORO. (MDB SP) - .Essas 
acusações, -Sr; ·Presidente, ni\o silo simptcs asserÇões. ·vamos exa· 
miná-las ·uma,a uma, .. abrindo,assim,de .forma· pbjetiva,\ o debate 
sobre um instrumento·quc podc·significar, algo de muito sério para o 
progresso ou o regresso polltico de nossa terra. 

Ouço comprazer o aparte de V. Ex• 

· . O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - Eu provavelmente es· 
tarei antecipando algo que V. Ex•. vai dizer ao comentar, com mais 
detalhes, cada um dcssés pontos. Mas, quando V.· Ex• se refere ao rc· 
troccsso, no seu quarto ponto, ni\o posso deixar de lembrar que esse. 
retrocesso i~clui. o aspecto da influência do poder cconômico; A ver· 
dadc é que o uso da televisão foi o único instrumento capaz de, na 
realidade brasileira,. reduzir substancialmente, consideravelmente, a 
influência do poder cconômiconas eleições. E n·~ medida cm que esse 
instrum~nto nos é cortado, isto significa uma volta, por conseguinte, 
'à cra.da alta influência do poder cconômico n'as eleições. 

· · O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - V. Ex• tem 
toda a razão. Em matéria de propaganda eleitoral, o horário gra· 
tuito,~ a proibição de. propaganda·. paga na televisão, representavam 
passos concretos c colocavam o Brasil, ·neste particular, na vim· 
guarda dos pal~cs. que conseguem impedir o domínio.do poder cconô· 
mico nas eleições. a .através da televisão e'' do rádio que se pode 
chegar a todos os lares c levar uma mensagem'. Agora, esse meio, que 
representa um progresso para a comunicação cm. todo o mundo, é 
afastado .de nossa vi~a polltica. Ele p~rmancce, .iJara a l'ropaganda 
do sabonete, dos rcfngcrantcs ou outros produtos mas, cm matéria 
polltica, não. · · . · . 

· Este é um dos quatro·pontos da acusação que fazemos, ncote li~ 
belo acusatório ao projeto do Ministro Falcão. E vamos contrapor a 
S. Ex•. um outro Ministro, para que a ARENA c o Brasil decidam 
entre o Ministro Falcão c o Ministro Milton Campos,. que · cscrc· 
vcram coisas diferentes, ocupando a mesma Pasta c decidindo sobre 
.OS._Il)C~mos assuntos 'mas propondo medidas profundamente di· 
fcrcntes. A alternativa que agora se põe ao Congresso Nacional é. 
aceitar a linha serena, altiva c democrática de Milton· Campos, Mi· 
nistro de· Castello Branco, ou este projeto, que representa uma nódoa 
na vida pública de nossa terra. · · 

Vamos examinar, sr:.Presidcnte, um a um, ositens da acusação 
. que fazemos. · 

·Diz o Ministro Falcão: 

''O . projeto apenas· disciplina· o acesso dos· candidatos 
aos meios de comunicação." 

Repito a frase, porque ela foi afirmada por muitos c, ccrtamen· 
te, será repetida aqui: · · 

· "0 projeto· apenas discipÜna ~ acesso dos.· candidatos 
aos meios de comunicação." 

lnfciizmcntc, ni\o 6 verdade. O grave no projeto é que ele supri· 
me o debate; elimina a crítica c transforma a propaganda eleitoral na 
exibição de fotografias, na i'ndicação de números c da profissão dos 

·candidatos. 
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Quem o afirma não sou eu, é o projeto enviado a esta Casa que, 
no seu art. )9, * 19, determina: 

Primeira acusação: o Projeto Falcão suprime o debate c a critica 
nos principais instrumentos de ·comunicação com o povo, que são a 
televisão e G râdio, 

. . • '-~• propaganda, os Partidos llmltar..e-io a mencionar a 
legenda, o nome, a profissio e o ndmero do reglitro dos candl· 
datos na Justiça Eleitoral, bem como a divulgar, pela letevi· 
são, suas fotografias, podendo, ainda, anunciar o horário e o 
local dos-comícios." 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Então, exatamente 
baseado no que V. Ex• diz, nego que a televisão e o râdio sejam o 
meio mais. eficiente p~ra o diálogo como povo nas eleições munici
pai~. O diâlogo pressupõe duas partes: aquele que fala e aquele que 
responde. Na televisão hã exatamente a exibição,, e a atuação unila
teral dos candidatos. V. Ex• começa a faltar à verdade. 

Até no anúncio dos comícios, o projeto é restritivo: o Partido 
pqde anunciar apenas o horário e o local; não podia, sequer, chamar 
a atenção para ·o tema, para a- sua importância. Limitar a 
propaganda a isto, Sr. Presidente, nos impõe uma conclusão, 'numa 
palavra popular, mas rigorosamente adequada: trata-se de. um pro- · 
jeto "rolha", 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - A exibição é 
unilateral? V. Ex• escorrega cada vez mais. 

O .Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Vamos ver. Não 
quero cheg~r ao plano de V. Ex• 

Há dúvida sobre se ele suprime 0\1 não o debate? (Pausa.) 
Volto a perguntar: há dúvida sobre se este projeto suprime ou 

não o debate? Ele se limita, como diz o Ministro da Justiça, apenas a 
disciplinar o acesso dos candidatos aos meios de comunicação? Se 
estamos todos de acordo ... 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- V. Ex• terá a respos
ta devida. O nosso silêncio não importa em assentimento. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Se ninguém 
contesta nossa afirmação ... 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - V. Ex• será 
·oportunamente contestado da tribuna pelo Líder da Maioria. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Se ninguém 
contesta nossa afirmação num diálogo parlamentar em que deve ha
ver, réplica e tréplica ... 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Eu não gostaria de 
apartear V. Ex•, mas parece que está faltando alento e eu vou ali
mentar o seu discurso. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Mas eu peço o 
aparte para que se estabeleça o diálogo. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Estou sentindo que 
V. Ex• está provocando, com o objetivo - parece - exatamente de 
se munir de mais argumentos, porque os seus argumentos começam 

· a claudicar. Devo dizer a V. Ex• que, no concernente ao problema 
de propaganda, ela não foi suprimida; ela simplesmente leva os me
nos de duzentos municípios do País à igualdade em relação aos três 
mil e taritos onde não existe rádio e televisão, evitando que estes 
sofram de interferência indevida. V. Ex• está querendo apenas 
significar que só existem o rádio ou a televisão como meios de propa
ganda de candidatos e de partidos. Isto, sim, é que é falso e não foi o 
que disse e asseverou o Sr. Ministro da Justiça. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- V. Ex• não sé 
encontrava no plenário quando fiz a acusação e vou repeti-la ... 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Gostaria de ouvi-la. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... para que 
V, Ex• retifiquc o que acaba de dizer. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- ~bilateral e é 
diálogo,.·porque há dois Partidos. V. Ex• esquece, falam nos pro
gramas políticos, ARENA e MDB. O MDB faz a crítica e a 
ARENA defende, e o povo participa porque responde com seu voto. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- V. Ex• me permite? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Claro! 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Estamos a tratar não 
de um simples diálogo de um Partido com o outro, mas de um maior, 
mais alto, mais profícuo, mais producente, que é o diálogo dos 
candidatos com o povo,· Partidos com o povo; o julgador é o povo. 
Não queira V. Ex• afastar o lugar supremo de juiz do povo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - V. Ex• mais 
uma vez foge ao debate. . 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Fugir ao ·debate? 
Estou nele .. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Mantém-se o 
debate, a crítica, na televisão e no rádio? Não. V. Ex• não contesta e 
vai para outra afirmação falando em dois mil municípios. O fato 
ficou claro: está suprimido o debate na campanha municipal. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- V. Ex• dá licença? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Antes de mais naaa 
devo dizer que o debate através dos jornais prossegue e V. Ex• sabe 
que o mesmo vem ocorrendo com os comícios. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Mas eu falei em 
televisão e rádio. O projeto fala em televisão e rádio. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - V. Ex• não pode 
dirigir o meu aparte. Se V. Ex• me convocou a dá-lo, deixe. que o 
conclua. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Claro. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Quero deixar bem 
claro eu não discuto que, em termos de televisão e rádio, o debate 
seja suprimido. o que defendo e que ele não é o mais importante. o 
mais importante nos pleitos municipais é o contato direto do 
candidato com o povo, é o diálogo que os Partidos mantêm e 
sustentam com os maiores interessados pelos problemas brasileiros 
que são, exatamcnte, as diversas camadas da população. Quero 
deixar bem clara esta circunstâhcia, Darei outros enfoques que me 
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permito não fazê-lo no momento em que aparteio V.' Ex•, que estâ 
de.dono do assunto. · · 

Hã um ·setor da técnica da propaganda que se chama ''mass
media", que silo os meios de comunicação de massa. Emmatêria de 
propaganda eleitoral, o instrumento nv I chama-se televisão, o nv 2 
chama-se râdio, o nv 3 é o jornal. 

O SR •. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
colaboração de V.' Ex•· 

Quando insistino debate, nobre Senador Petrdnio Portella, foi 
para que caminhássemos. num debate real e fdssemos deixando 
acertadas algumas coisas. V, Ex• acaba de declarar, agora, expressa· 
mente, como não podia deixar de ser, que o debate é suprimido na 
televisão e no râdio. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Permite V. E~" 

O SR,' FRANCO MONTORO (MDB- SP) .:... Um programa 
de televisão em cadeia atfnge, no Brasil, 40 milh~es de pesaq_as, Eu · .. 
faço um programa· de televisão na Capital, CllJ 4 ~L~ ·o pro
grama é repetido. Entã? vejamv,, •. ~: Pe~~, ·~, q~allc!;cle·da · 
campanha eleitoral, do debate, para q~~ :a campa_nha polítj_ca seja 
uma oportunidade de educaçi!'o politicai pâra quê os.. programas se-

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA ~ PI) - Isso é evidente, mas 
hã razões que V. Ex• sabe que são fundamentais. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Eu fiz a pergun
ta duas, 'três, quatro vezes, precisei usar de todos os instrumentos de 
oratória para ter aanuência de V, Ex• e, no primeiro aparte, V. Ex• 
não ... 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA -PI)- V. Ex• me pergun
tou se o diãlogo é com os.partidos. ~verdade. Com o povo não, 
porque não havia diâlogo com o povo e esse diâlogo é o que interessa 
e pelo qual lutamos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB ~ SP) - No discurso 
que proferir V. Ex• terâ oportunidade de se aprofundar nesse aspec
to. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- O enfoque de V. Ex• 
é diferente do meu. 

O SR. FRANCO MONTORO. (MDB - SP) -Vamos veri, 
ficar qual corresponde à verdade. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- V, Ex; terâ oportu
nidade de demonstrar, pois estâ na tribuna. Que o faça. 

O SR. FRANCO MONTORO\MDB - SP) - Estâ claro, Sr. 
Presidente, e isto é grave, não,sejode. receber com indiferença: se o 
projeto for aprovado, suprime-se, na .. Televisão e no Râdio, o debate 
político, no Brasil, Í'laS próximas-eleições. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA-'- PI) -A campanha política 
não é para V. Ex• dialogar comigo, é para dialogar com o povo, 
V. Ex• subverte o sentido de campanha polftica. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) ...:. V. Ex• hã 
pouco tinha dificuldade em dar .o aparte, agora interrompe sem que 
o aparte seja concedido, não permitindo prosseguir na indicação do 
desacerto mais grave em que incidiu V. Ex•, contrariando todos os 
cientistas políticos do Brasil e do mundo. Todos reconhecem que a 
campanha política, hoje, é fundamentalmente feita pela Televisão, 
com grande vantagem para o aperfeiçoamento do processo . 
democrâtico. 

O Sr. P~trônlo Portella (ARENA - PI) - V. Ex• me permite 
.um aparte1 

O SR .. FRANCO MONTO RO (MDB - SP) - A diferença é 
que a Televisão- permita-me V. Ex• que eu responda pelo menos a 
uma parte do aparte· de V. Ex•, 'e possa fundamentar as outras 
acusações, que são igualmente graves ... 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Eu vou invalidar e in
firmar a declaração de V. Ex• 

jam preparados, para qpe sei~ convidados ao debate aqrandes , 
figuras que o par,~ I);Oqe oferCçer, ou outras pessoa$ ele corripetên- · 
cia, é mclhor fazer uni· p_rograma de alta qualidade, a qÚe os 40 
milhões de brasileiros possam assistir, ou émelhor cabo eleitoralir 
.de porta em porta e dizer:-"Vote no compadre, vote na comadre, 
vote no padrinho, vote no titio"1 

Essa é a diferença. Isto não é apenas do Brasil; é domundo. 
Abram as janelas, dizia o Presidente, e vejamJâ fora. Hâalgum país 
no mundo em que o instrumento essenciar da própaganda não seja a 
televisão1 

O Sr. Petrônlo Portelia (ARENA- PI) -V. Ex• me permite 
um aparte1 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) -,.Ouço o aparte 
de V. Ex• . · 

O Sr: Petrônlo Portella (ARENA-'- PI)- V. Ex• incide em 
dois erros capitais. O primeiro deles é enfatizar essa importância fun
damental do Râdio e da Televisão, porque aí V. Ex• praticamente 
prejudica,. quase invalidá a campanha em três mil e tantos municl
pios, os que não dispõem de tais meios de comunicação, Em segundo 
lugar, V. Ex•, como seu ihistre Presidente, numa infeliz nota hoje 
publicada na imprensa, despreza o povo, esquece a participação po
pular para se .lembrar da eficiência da Televisão e dei. Râdio no con
cernente ao candidato, aquele que às estações comparece com frases 
pré-fabricadas. Isto é bom para o candidato, mas péssimo para o 
povo, vitima da mistificação e do ludíbrio. Dois erros fundamentais 
de V. Ex•, ao su-perestimar a importância do Râdio e da'Televisão, 
pois é valioso, de fato, para os candidatos; para o povo não, quase 
sempre vitima . da impostura - vale dizer·- dos mistificadores 
adrede preparados. 

. O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - O povo bra
sileiro, ao contrârio de todos os povos do mundo, não terâ o direito 
de ouvir o debate político. · 

V. Ex• estâ incidindo. num erro elementar. Estabelece- uma al
ternativa que nós não .colocamos .. Não somos contra o comício, 
não somos contra o trabalho pessoal que o candidato faça: Ninguém 
pode ser contra isso. · · 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - V, Ex• .ridi
cularizou ... 

O SR. FRANCO MONTORO (~1DB ;.... SP) - •.. A argu
mentação de V. Ex• seria perfeita se nós tivéssemos apresentado pro
jeto suprimindo os conítcios, proibindo a campanha pessoal. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Permita-me ex· 
por meu pensamento. A Televisão e o Râdio constituem o mais valio· 
soe eficiente instrumento de comunicação. 

Consulte V. Ex• qualquer técnico de propaganda, qualquer 
agência, pergunte a qualquer anunciante de geladeira, de cigarro, de 
charuto e de perfume se é melhor ir de casa em casa, ou se é melhor a 
propaganda feita pelos grandes meios de comunicação. 

O normal é que se faça uma coisa e outra. Os dois meios são per
feitamente vâlidos. O progresso da campanha política se dâ. muito 
mais em função da utilização dos grandes meios, que permitem a rea
lização de bons programas,. e não com a supressão da propaganda 
pela TV e pelo râdio. Penso que nenhum país do mundo terâ isso: 
não permitir que o grande meio de comunicação sirva para a in-
.formação política. · 

Por que o Ooverno, quando quer noticiar as' suas. obras, não 
manda agentes de casa em casa, e.'o faz através da Televisão, com 
programas. coloridos anunciando as suas obras? Ele .. estâ des-
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respeitando o povo? A'i nil.o há desrespeito. Note, Sr. Presidente, a ln· 
coerência de S. Ex• 

. O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Pediria a V. Ex• 
que procurasse ser breve. · 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI).- Permite V; Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Procurarei ser 
breve, na medida em que os apartes do nobre Lldcr da Maioria o 
permitirem. O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Nilo; permita 

que cu complete. Veja a incoerência de S. Ex• Um debate em que pos· 
sa haver a ARENA de um lado e o MDB do. outro, debatendo em 
mesa-redonda, como houve cm outras oportunidades . . , 

·O Sr. Petrônlo PorteiÍa (ARENA.- PI)- Nilo houve. 
. ' ' ' 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Houve. Na 
campanha de 1974 -lembro à memória de V. Ex•- Esta campanha 
se abriu, no Brasil, com um debate, pela Televisão, entre o candidato 
do MDB, Paulo Brossard, c o candidato da ARENA, Nestor Jost, 
. debate .de tanta importância que milhares .de brasileiros foram ao 
Rio Grande do Sul, ou a lugares acess1vcis à Televisão daquele Esta
do, para ouvir esse debate nacional. Se for válida a argumentação de 
V. Ex•, não teremos mais debates nacionais. 

·O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um 
aparte? · 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Isso é um 
desrespeito ao povo, Sr. Presidente! Dois candidatos debaterem um 
tema de interesse nacional - diz o L!der da Maioria - é ·uni 
desrespéito ao povo. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI) -V. Ex• disse que o 
Governo estava desrespeitando o povo e eu protestei. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB .:... SP) - Não. Fiz uma 
argumentação lógica, uma analogia a fortlorl ratlone. Diz V. Ex•: "~ 
um desrespeito ao povo o debate ou o comício pela Televisão sem 

·que o povo participe". Então, digo eu, será um desrespeito ao povo, 
com maior razão ;.... traduzo o latim para V. Ex•. - fazer-se um pro· 
grama em que não haja sequer o debate, mas apenas o monólogo. E 
nem o monólogo, haja apenas fotografias e matérias preparadas 
pelas agências de propaganda. 

~evidente, Sr. Presidente, S. Ex• está incidindo em uma série de 
incoerências, porque está partindo de um dado falso, negando a 
importância da Televisão e a do Rádio. 

Isto é essencial e primário. Ninguém pode ir de casa em casa, 
para obter a votação que uma eleição majoritária exige. Numa gran· 
de cidade, como São Paulo, cuja população atinge 8 milhões de ha· 
bitantes, por exemplo - é imposs1vel ao candidato a Vereador 
chegar ao contato pessoal. o grande progresso foi, exatamente a 
Televisão. Qual o mal que existe, Sr. Presidente? · 

Agora passo à segunda parte. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Esgotou a primeira? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- A primeira está 
esgotada. V. Ex• não pode negar o valor da Televisão. Não vou per· 
der tempo provando a evidência. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - V. Ex• está, 
inegavelmente, perdendo um pouco do calorinicial. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo . soar a 
campainha.) - Lembro ao nobre orador que o seu tempo está 
terminado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ~ o que deseja 
o nobre Llder da Maioria, com uma série de apartes que visam a 
impedir que eu prossiga. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Fui forçado a isso 
por V. Ex• que agora os teme. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Quero 
prosseguir, Sr. Presidente, para dar os aspectos fundamentais. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) .., .Os apartes 
dependem de V. Ex• aceitar ou nil.o. Eu pediria, nesse càso, que nil.o 
os aceitasse. · 

··~· O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Sr. Presidente, vou 
atender a V, Ex•, tranqUilizando, por conseguinte, o ilustre L!der da 
Minoria, com o meu silêncio. · · 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA.- PA) - Estou, aqui, 
pedindo um aparte, há 15 minutos ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Darei o àparte 
a V. Ex• 

O Sr. Jarbas Pa!sarlnho (ARENA..;.. PA) _..:. Eu estou· premiado 
por V. Ex• e agradeço; porque há .lO minutos me esforçava por obter 
um aparte no momento cm que V, Ex• falava num tom que tra!a o 
professor que V. Ex• é. A nossa Bancada de instrumentos, aqui, 
discordou um pouco da ordem em que V. Ex• pôs as coisas. 
Primeiro, disse V. Ex•, com muita segurança; que os. cientistas 
pol!ticos admitem que a Televisão é o n9 I, depois o .Rádio, em 
terceiro lugar o jornal. No Brasil, neste Pa!s real a que V. Ex• tem se 
referido tanto, nós inverter!amos as coisas: primeiro seria o Rádio, a 
Televisão viria em segundo lugar. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) -Admito, mas o 
projeto suprime os dois! 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARE~ A- PA)- V. Ex' concedeu· 
me o aparte ou não? Deixe-me CGmpletar o meu racioc!nio. Já é uma 
vantagem que V. Ex• admita, "lt.menos, quehouve um equ!vo.::o 
verbal de V. Ex•, no escalonamento. Segundo, parece-me que 
V; Ex• cometeu um equ!vocG m11ito grande e com V. Ex• mesmo, · 
quando afirma que esse projeto quer obrigar a eleição através do 
cabo eleitoral que diz: "Vote no compadre", Porque V. Ext teve. 
uma retumbante votação em São Paulo,. ainda quando não existia' 
propaganda por Televisão, mesmo muito antes de vir para o Senado 
Federal. Não me consta que V. Ex• tenha 2 milhões de compadres 
em São pauto. Então V. Ex• chegou ao povo "independentemente da 
Televisão. Terceiro, eu queria que V.· Ex• me desse ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Lembro a 
V. Ex• que eu fui eleito com a Televisão. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - V. Ex• não foi 
candidato na última campanha. V. Ex• foi eleito em 1970. 

O SR. FRANCO MONTO,RO (MDB - SP) - Referiu-se 
V. Ex• a 2 milhões de votos. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- A vida pública de 
V. Ex• responde por toda essa dúvida. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Eu não tenho 
dúvida nenhuma, eu sempre utilizei o Rádio e a Televisão 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Em.voz v. Ex• me 
ganhará sempre, como, aliás, em outras coisas. De maneira que eu 
pediria que nós falássemos mais baixo, para que eu ·pudesse me 
ouvir. A vida pública de V. Ex• prova que o conta to de V. Ex• com 
o povo resultou benéfico. Parece-me uma incoerência de V. Ex• 
Como . disse o L! der do Governo, pelo projeto se quer colocar em 
ponto de igualdade os munic!pios mais pobres e os munic!pios mais 
ricos. A sistemática adotada, para atingir todos esses, multiplicando 
o número de candidatos a vereadores, mais o número de candidatos 
a prefeitos, dividindo tudo isso pelos munic[pios que têm televisão, 
para atingir as áreas que não têm, encontra dificuldades. V. Ex• vê 
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qut: hã dificuldades inclusive de ordens de slstcmâtica de átuaçi\o, 
Mas V. Ex• prefere, desde logo, radicalizar um tipo de acusação. 

' O SR. FRANCO MONTORO (MDB ~ SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• ... 

. O Sr.JarbuPauarlàlio(ARENA~ PA) -JU alguma c~isa. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) -: ... ~orno 
agradeci todos os apartes do nobre Llder da Maioria, porque o 
debate é sempre benéfico, 

O Sr. Pekônlo Portella (ARENA- PI) -Muito obrigado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB·.:_ SP)- Diz S .. Ex• que, 
no Brasil, o primeiro lugar não é da Televisão, inas do Rãdio. Isto é 
discutlvel, alguns sustentam este ponto de vista. O que respondo é o 
seguinte: seja o Rãdio, ou seja a Televisão- a meu ver é a Televisão, 
- mas seja o Rãdio ou seja a Televisão, repito, isso em nada 
beneficia a tese de S. Ex•s, porque o projeto suprime o debate no 
Rádio e na Televisão, nos dois maiores meios. de comunicação e 
permite nos menores. · 

Incide o nobre Senador Jarbas Passarinho no mesmo defeito de 
argumentação do· seu antecessor. S. Ex• argumenta como se 
estivéssemos opondo um meio aó · outro e fôssemos contra a 
propàganda pessoal, a visita, o conta to pessoal, o comício. 

Não! Tudo isso é válido., 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• 
um exemplo? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - O fato de nós 
defendermos a Televisão e o Rádio não significa que menosprezemos 
os demais. Mas o que não admitimos é que se suprima o instrumento 
mais válido. . 

Finalmente- para respqad~r ao argumento de V. Ex•- as 
objeções feitas pelos dois ilustr~~~a:dores que me apartearam pela 
Aliança Renovadora Nacional ponfündema eleição municipal, que é 
uma oportunidade de um debatê político da maior importância para 
o Brasil, porque o município tem .uma importância fundamental 
para o nosso desenvolvimento ... 

O Sr. Jarbas Passarinho. (ARENA- PA)- Mas ninguém nega 
isso. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... e hâ muita 
coisa a dizer, há muitos temas a debater sobre a importância do 
município. 

A campanha não é apenas um processo de votação mecânica e 
de propaganda CO!Il o número do can.didato. ~. acima de tudo, um 
debate de idéias. 

O nosso empenho, Sr. Presidente, ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA -.PA)- Mas ~râtica não 
foi essa. 

. O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ... nos estudos e 
nos programas que elaboramos sobre esta matéria, é fazer da 
campanha municipal, mais do que um espetáculo de retaliações 
pessoais ou de prestigies individuais, um debate de ideais e de 
programas. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) -: Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - E nesta 
campanha municipal está patente uma tese da maior gravidade. Um 
dos maiores desvios da vida pública brasileira, que pode e deve ser 
corrigido, através de campanha eleitoral, é mostrar ao Brasil aquilo 
que grande parte dos brasileiros não conhece - o desvio do .nosso 
desenvolvimento, que está drenando para os órgãos federais verbas 
vultosas, poderes excepcionais. Com todos os recursos concentrados 
de que dispõe, o Governo Federal realiza um desenvolvimento em 

que a cabeça - o .centro - estã hipertrofiado, e a base. - o 
município- atrofiado: · . 

Sr. Presidente, hoje, em termos nacionais, os mais autorizados 
levantamentos , . nos ' permitem afirmar·. que, do conjunto . de 
cc:mtribuições - hnpostos,. taxas, etc - que· o. M uniclpio ·cobra, o 
que ali ficà é aproximadamente 10%1 90% são retirádos do pobre 
Município para a União e para os Governos Estaduais. E, depois, a 
União e os Governos dos Estados; na sua magnificência c déf~rrria 
paternalista e assistencialista, diz: vou dar isso, vou dar aquilÓ. São 
planos. centralizados que. asfixiam o, Brasil, ·esmagam o Municfpio. 
Estamos ameaçados de ver o nosso Pals'com um desenvolvimento 
marcado para doença que se poderia caricaturar com estll expressão: 
"gigante com pés de barro", porque as bases .do Brasil.- os 
Municípios - estão pobres, e cada vez mais pobres. O Governo 
Federal dispõe de verbas, além. dos grandes fundos e recursos, como 
os relativos. ao .confisco ,cambial. Dispõe do Plano.de Int~gração 
S~cial (PIS), PASEP, Loteria Esportiva, Loteria. Federai; Banco do 
Brasil, .Caixa Económica Federal, Banco Nacional da Habitação, 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econôniii:o, MOBRÀL, aqui 
investigado até certo mom,ento é depois parada a investigação: 

O Sr. Petrônlo }»ortella (ARENA- PI)-: Não apoiado I . 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Sr. Presidente, 
alfabetização não é matéria de governo federal. Os analfabetos estão 
nos arredores das cidades. Alfabetização é da competência muniCipal 
e estadual, e no Brasil ccntriliizamos tudo. Na Alemanha Federal, tal
vez a nação mais culta do mundo, 'não há Ministério da Educação, 
porque ali a educação é da competência dos Estados e Municípios. 
Aqui, é principalmente do Governei. Federal. E a Alemanha Federal 
é dezenas de vezes menor que o Brasil. Como é que do Rio de Janeiro 
ou de Brasflia se pode tratar da alfabetização num município no inte
rior do Amazonas, de Goiás ou de Mato Grosso?! O mesmo cm re
lação à agricultura e à saúde. O que pode serfeito pelo Município 
não deve ser feito pelo Estado, c o qúe pode ser feito pelo Estado não 
deve serfcitopela União. · · · · · 

Esta, Sr. Presidente, a grande tese, que agora, nesta campanha, 
deveria ser levada, llão de porta em porta pelos mensageiros, com o 
número e a fotografia dos candidatos~ mas juntamente com o debate 
das grandes teses da polltica brasileira. Trata-se de tese construtiva, 
para a educàçãopolítica de nossa gente. . · 

Se não soubermos como são' tratados os Municípios ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães. Pinto) - Pediria a V. Ex• 
que procurasse encerrar o seu discurso;. 

O SR. FRANCOMONTORO (MDB ·~ SP)- Procurarei fazê
lo, Sr. Presidente, citando alguns fatos 'que ·merecem ser lcmb.rados 
agora, quando se põe em dúvida o debate sobre o•problema munici-
pal. · 

Sr. Presidente, á Comissão de Economia desta Casa protestou, 
como não podia deixar de fazê-lo, contra as condições cm que são fei
tos os empréstimos aos Municípios. A Caixa Económica Estadual 
faz empréstimos a algunsMuniclpios de meu Estado com juros de 
12% ao ano e correção monetária integral. Como no ano passado ·a 
correção monetária foi da ordem de 35%, mais os juros de 12%, isso 
significa 47% que o Municlpio devé pagar, no primeiro ano, sob a 
forma de juro e correção monetária. A divida contiitúa a mesma.·~ 
justo exigir tais juros e encargos do Municfpio? Por isto é gue oprefei 
to tem de aumentar os impostos, c a população, a sua contribuição. 

O grave; Sr. Presidente, é que outras organizações de crédito 
oficial, como o Banco Nacional de Desenvolvimento Económico, 
emprestam a empresas nacionais, e até estrangeiras, a juros de 3%, 
não a 12%. O Município paga 12%, como se.fosse um pária, um 
indesejável· enquanto· a empresa particular paga· 3% •. No BNDE a 
correção monetária tem o limite de 20%. Na Caixa Económica, para 
a Prefeitura, não há limite. Tratamos a Prefeitura do Brasil desta for
ma. Não quero culpar apenas este Governo, pois é mal que ve~ de 
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longe. O problema precisa ser debatido, para que possa ser resolvido. 
Para isso~ a primeira soluçao 6 consc·i·c. nt. izar a p. opulaçao,.é fazer da 
campanh~ eleitoral motivo de educação polltica. Mas tudo isso nao. 
poderá scrldito. Ouvir·sc-ão, daqui para diante, as· afirmações: o Go
verno fez isso; o Governo Estadual fez tais c tais obras pelos Municl· 
pios; o Governo Federal 6 formidável, fez tais c tais rcalizaçõcs"pchÍ 
populàção, n,~qucle paternalismo que asfixia o Brasil c ameaça o 
nosso desenvolvimento. · 

do uma legenda e o candidato de outro partido, prenlece a 
legenda." 

Este projeto parte do pressuposto de que a eleição 6 processo de 
escolha de candidatos. A legenda não vale .. Ninguém poderâJazcr 
referência à legenda. A afirmação da mai?ria "A ARENA é Go· 
vcrno"; oporlamos a afirmação: "MDB 6 povo". 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA:....;. PI);_ Não é verdade. 
' ' ; ' ' . - . ' . 

Haverià muita coisa a dizer sobre a questão, Sr. Presidente, mas· 
V. Ex• me adverte de que meu tempo esiâ encerrado, ·é devo fun· 
damentar as dem·ais acusações brevemente. 

. . O SR. FRANCO MONTORO (MDB _.SP) - Onde estâ a in· 
verdade?. Na afirmação de que a ARENA é Governo? 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - A verdade 6 que sq· 
mos majoritârios e V. Ex•s, através de artifTcio, querem chamar a si a 
qualificação de arauto dd povo. 

A primeira acusação estâ comprovada. Aceita, inclusive, pela Li· 
derança da Maioria. · 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Não apoiado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Estâ suprimido 
o debate politico na televisão e no rádio. para a próxima campanha 
eleitoral, Exatàmente nos termos em que a coloquei, Sr. Presidente. 
Nem, mais nem menos. E as conseqüências a! estão. . · 

Segunda afirmação: o Projeto Falcão retira a competência da 
Justiça Eleitoral. Realmente, o Projeto retira, suprime da lei os arti· 
gos que atribuem à Justiça Eleitoral a competência de regulamentar 
esta matéria. E era forma normal. 

Eu me permito ler, para que se confronte a atual posição do 
Ministério da Justiça com a posição desse mesmo Ministério ao tem
po do Ministro Milton Campos. Eis o texto da exposição de motivos 
do Ministro Milton Campos, encaminhada ao Congresso pelo Presi· 
dente Castello Branco: 

"Mais uma vez os critérios competem à Justiça Eleitoral. 
Ficou ela dotada dos elementos necessários para disciplinar a 
propaganda." 

Assim é que se deveria fazer, Sr. Presidente. Hã interesse em evi
tar abusos, em corrigir desvios, em disciplinar a matéria? . Isto é 
matéria disciplinar. E o projeto disciplina a próxima eleição munici· 
pai. . 

Em todas as eleições, a Justiça Eleitoral assim tem feito: convo· 
ca os Partidos para opinarem e acertarem medidas a respeito. 

A forma normal seria ouvir os Partidos. 
Neste ponto, Sr. Presidente, transmito o, protesto sentido do 

Movimento Democrático ·Brasileiro. Assunto de tal importância, 
dele temos noticia .pelos jornais. Somos tratados como pârias. 
Esquecessem-se os Representantes do Governo ·de que o Partido é 
uma pessoajur!dica de Direito Público. O normal seria que à Justiça· 
Eleitoral, no uso das suas atribuições, competisse estabelecer os crité· 
rios. O projeto suprime estas palavras, retira a competência da Justi· 
ça Eleitoral e baixa o regulamento de interesse do Partido que o apro· 
vou, mas não do interesse do Pais. · · 

Terceira acusação- e grave, Sr. Presidente- o Projeto Falcão 
desconsidera os Partidos; parte do pressuposto falso de que a cam· 
panha politica é apenas a campanha dos candidatos, quando a lei e a 
Ciência Polltica estabelecem que o pleito é, em primeiro lugar, de 
responsabilidade dos Partidos. Quem diz isso? Primeiro é a Constitui
ção, que tem um capitulo dedicado aos Partidos. pollticos, 
disciplinando suas atividades e os colocando como centro da vida 
politica . .A propaganda cabe aos Partidos, e não aos candidatos indi· 
vidualmente. ~a lei. 

Sabemos, Sr. Presidente, que, quando se vota, vota-se em um 
candidato e numa legenda. O projeto omite a campanha da legencla, 
que é fundamental. Por quê? Quer se evitar o confronto de legendas? 
Mas isso é violar a lei. 

Eu me permito ler. um artigo da Lei Eleitoral. Se o candidato vo· 
ta num Partido e numa legenda diferente, o que prevalece? Diz o 
Código eleitoral: 

"Contar-se o voto apenas para a legenda se o eleitor es· 
crever a sigla partidâria, não indicando o candidato. lndican· 

O SR; FRANCO MONTORO (MDB - SP) ...:.. Por serem 
· juizes da verdade, V, Ex•s não nos permitem dizer o que pensamos. 
' Sr. Presidente, foi disto que as nossas Forças Armadas livraram o 
Brasil e o mundo: de um regime cm que alguns homens se colocavam 
como juizes do pensamento de todos: "Não pense, porque o Chefe 
pensará por ti", Não posso dizer o que penso, porque alguém acha 
que isso não é verdade. Que a "ARENA é Governo", isto é verdade. 

O Sr. Petrô~lo Portella (ARENA- PI)- E .é povo também~ 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Eu duvido, mas 
não pretendo impedir que V. Ex•s digam. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- ·Isso satisfaz V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Então, Sr. 
Presidente, o que se quer é acabar com a democracia. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Se a ARENA não 
é povo, quem a elegeu? · 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Não se admite 
a possibilidade de se estabelecer um debate ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) ...:.. Por quem os 
Deputados e os Senadores da ARENA foram eleitos? Por mapismo? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB ~ SP) - Para esse deba· 
te é que existe a campanha e o programa pofitico. Lembrei aqui, hã 
tempos, exemplo notâvel que a França nos dá, aquele programa das 
"Três Verdades". 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Não é diâlogo 
ético. · 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Chama-se o 
representante do Governo e o representante da Oposição. O Coorde
nador afirma: aqui a .verdade do Governo, aqui a verdade da Opo
sição. Agora o povo forme a sua convicção. Esta é a terceira verdade. 

Isto é democracia. O contrário é nazismo: "Não pense, porque o 
Chefe pensarâ por você", 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Não sei a que pro
pósito. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) - A propósito 
dos palses que não são democráticos. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI) - Então, não tem per
tinência conosco. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Nenhuma perti
nência, tanto que a minha esperança - e termino meu discurso 
fazendo um apelo -é, tenho a certeza, de que V. Ex•s hão de dis
cordar dessas medidas, e não vão impor ao Brasil um regime como 
este, não vão impor ao povo brasileiro essa limitação: ser con· 
siderado incapaz de ouvir um debate. Acreditamos no poder de dis· 
cernimento do povo. 
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NotC:.sc; Sr. Presidente c Srs. Senadores, tudo que foi proclama
do·na.camp~nha oficial do MDB, cm 1974, foi dito· aqui, na, tribuna, 
estã escri~~ cm livros. Pode ser. contestado, pode ser debatido. Apre· 
sentem-se argumentos de ambos os lados, mas este 6 um debate pon
tico,' esta é 11 .,vida pofitica, isto 6 democracia, Caso contrário es
taremos escolhendo uma .. "elite competente", c adotando. outro 
processo;. não o'da~escolh~ popular. · • . . .. 

O certo 6 que o ·projeto. parte de pressuposto errado. E faço um 
apelo aos companheiros da 'ARENA, para que ni!o insistam na ini
ciativa. Esta eleição ni!o é apenas· de ·candidatos, é também de Parti
dos, e o Partido· tem preeminência; Nilo somos candidato.s e àqui · 
estamos debatendo, ni!o' em nosso' interesse, .mas em noine de 'nossos 
Partidos, proêurando o cfetivo desenvolvimento politico do País. 
Quem Btirma a precedência ~os. Partidos .é a. Constituição, c· é· a lei, 
eleitoral, como acabo dedemonstrar; é também a doutrina, a Ciência 
·Politica moderna. A·vida ·políticailao se faz mais .fragmentariamente. 
com candidatos individuais e avulsos, como acon'!Cceu no passado. 
Hóje há Partidos,. e é preciso fortalecê-los. Quantas as àfi'rmações 
favoráveis ao fortalecimento deis Pai-tidos,.feitas ·pelo Governo, pelo 
MDB,e pela ,\RENA? Foi por isso que se criou o Fundo Partidário. 
Acabou-se de instituir a Fundação Milton Campos e .a Fundação . 
Pedroso Horta, para estudos. Estudos para quê, Sr. Présidente, se na 
hora .da campanha não se ·pode usar esses estudos? . Estudos para 
serem engavetados? . 

Iià, realmente, um retrocesso grave e. sério, E preciso 4ue· me
ditemos sobre a importância de tima lei como esta, qu~; coÍn outros 
propósitos, está, na realidade, trazendo grave prejuízo à vida pública 
·brasileira; · 

·Finalmente, Sr. Presidente, a quarta acusação é o Projeto' 
.Falcão, que significa retrocesso político inadmissível. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Isso já foi dito. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB -'- SP) - E agora estou 
provando. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pn- Não sei . .Vamos ver. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) _..;. Disse e estou 
provando essas quatro acusações. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Está provando 
tudo ... 

o· SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Estou dando a 
minha prova, e V. Ex• terá Ó direito de contestá-la. 

Na inensagem·mandada a est_e Congresso, o Senhor Presi~ente 
da República, referindo-se ao Governo passado, declaPOu: · · 

E mais recentemente, quando Sua Excelência. foi à Inglaterra c à 
França; reafirmou os propósitos do desenvolvimento polltico. Ainda 
agora, na Bahia, o Chefe do Governo reafirmou o compromisso de· .. 
aperfeiçoamento. democrático. Todos estavam esperando· o apri· 
moramentci ·político. E; positivamente, pelas razões que acabo de 
anunciar,' este projeto •está .longe de representar' o capnmoramento 
político. Representa, sim, um retrocesso da ~aior gravidade. 

Sr .. Presidente, ainda teria inúmeras razões a aduzir, mas, cm 
respeito. a.o horârio e consciente de que, realmente, 'o tempo foi 
excedido, termino· áqui minhas· 'considerações;· fàzendo IIm apelo à: 
nobre Maioria; para que pondere sobre as razões _que acabo de 
expender. As ac~sações que fizemos, istci é, de que·o projeto Suprime. 
os dcbatcspollticos'daTelcvisão c_ no Rádio, retira a compctênéia da 
Justiça Elcitoràl, pai1e do pressuposto falso de que a campanha 
política é apenas de candidatos, quando, . na realidade, ela é, cm 
primeiro lugar, de Partidos,- c a evidência de _que se trata de rctro· 
cesso político, tudo isso nos leva a apelar à nobre Maioria para que, 
pelo menos, dê liberdade aos seus. Membros para debater e votar· 
'livremente esta niatêria. 

. Ela é gravé demais: Dela depende, sem dúvida, um desenvol
vimentô mais_ equilibrado' de nossa vida política, E. do desen
volvimento político -... como todos sabemos ..... decorre, também, 
o desenvolvimen'to económico, social e cultural de nosso País. 

. . ~ todo iciClie!lvoÍvim~nto brasileiro 'que pode ser prejudicado 
ou berié:rléiado;• éilnforinc ·a sabedoria com que ája o Congresso Na
cional'na·apreciàção deste projeto de Lci.'(Muito·bcm!'Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) · 
· O SR} PRESIDENTE (Magalhães Pinto).:... Concedo a palavra• 

·ao nobre Senador Pctrônio Portella; como Líder. 

o sR. PETRONI<) P.ORTELLA (ARENA - PI. Como Uder; 
pronuncia. o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senador~~: 

·confesso que sob~cssaltado fi~uej às primeiras manifestações 
.do noP,re Líac~ da Minor!a_. A estridência do seu verbo tr~a o 
•mconfo~mismo que eu não tinha como calcular até onde iria. Mas, 
de logo, a 'fúria amainou-se, e senti o desejo de S. Ex•, que fôssemos, 
através di: apartes, ao seu socorro. Não faltamos ao trabalho de 
piedade cristã: . . . 

O Sr. :FrancO Montoro (MDB - SP) - Temos mais um bom 
samarita:no nesta Casa.... . . 

. . 
O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI) - E me fica 

bi:m esse gesto, ·porque· sempre fui ·compassivo com as agruras· · 
alheias.· 

·sr. Presidente, Srs. Senadores, vim a este Plenário convencído' 
de que iria responder à nota do eminente Presidente do Movimento. 
Democrático Brasileiro. · "E, por circunstâncias várias, estagnou-se o setor políti· 

co ou, com. maior exatidão, a. retroagiu, uma vez que, na 
dinâmica social a estagnação é meramente episódio, levando, 
logo a seguir; à involução e ao retr_ocesso paulatinos." 

Sua Excelência se referia a alguns retrocessos havidos durante o 
Gov~rno do· Presidente Médici, retrocessos contestados. mas ·que 
acabaram reconhecidos pelo Presidente da ARENA. Por exemplo, 
quando se substituiu· a eleição direta de Governador. pela eleição 
indircta; quando se estabeleceu a sublegenda. E uma sérle de outros 
retrocessos, que agora aqui' êstão sendo reconheéidos. ~'o Presidente · 
da República quem reconhece, e acrescenta Sua Excelência:. 

. -~.hábito,nesta Casa, o Líder ler a nota, como dentro cm pouco 
le'rêi uma 'Cio meu Pàrtido: s~· Exí ..... não 'sc1 se por actii'a'do' senso 
crítico - dispensou-se de fazê-lo. Vou, neste passo, tecer algumas 
,considerações. sobre a do MDB, e espero que todos os · dii "cãsa 
tenham lido a nota infeliz. 

· "Na doutrina humanista do desenvolvimento integrado 
que esposamos, o conjunto é o sistema em que se insere!ll o· 
económico, o social e o politico. E das interacõeR e reper
cu'ssõés recíprocas, que atuam sempre; se o progresso num 
campo ou se o subsistema arrastam consigo· as· frente~. 
atingidas dos outros, também, e mais fortemente ainda, o 
atraso de um freará, inevitavelmente, o avanço de todos os 
demais," 

Ao ler ·a nota da Oposição, convenci-me, Sr .. · Presidente: é 
s~bdesenvolvido o . nosso. estágio político. · E quem teime em ser 
otimista basta.ler a nota -pré-fabricada·. pelo Presidente Nacional do 
MDB, Deputado Ulysses Guimarães, a propósito. do. projeto de lei· 
que regula o uso dos rádios c televisões nos pleitos municipais. 

S. Exise regala em adjetivação chuta, imprópria, como qu~m 
pretende afirmar-se eni falso desassombro, mas.se perdcnum raciocí
nio alienado.do que propõe .o proJeto c,do que é o Brasil- apesar do 
MDB .. ··. ·. .. .. . , . , . . . . . . 

· Em cerca de quatro md mumcíp1os brasileiros,· Cluzentos;: no· 
·máximo, têm rádio ' ou televisão c seriam os beneficiário$ desses 
instrumentos de comunicaÇão, para o debati: de; seus problemas. Os 
três mil e tantos restant.~s estariam obrigados a pagar enorme tribu
to, desviando sutlii ·atenções .d11s respectivas campanhas, saturados 
com os problemas alheio~. 
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Ó Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V, Ex• um 
aparte? · 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI) - Deixe-me 
fazer os comentários à nota, após o que, V. Ex• terá toda a liberdade. 

A campanha dos candidatos.. municipais, que "se faz nos 
contactos pessoais eatravés· dos comícios em que o povo afere bem 
da competência e qualidades. dos que pretendam postos Cietivos, 
. estava perdendo o seu sen~idó, pela anticampanha dos poucos 
privilegiados. dos grandes centros que repetiam em minutos frases 
fabricadas, para iludir, mistificar evendér imagem falsa. 

A campanha municipal tem objetivos locai~, particulares, visa a 
discussão'de problemas e o concurso de homens capazes de resolvê: 
'tos. 

J;: no· comício abandonado pelos comodistas que a verdade se 
apura e o povo ouve e fala. 

Quem pretende substituí-lo foge ao ''soberano", escondendo-se 
em cabines onde meia dúzia de palavras se proclamam, nem sempre 
. em consonância com a verdade. 

Os programas de rádio e televisã~, quando compatibilizados 
,com a realidade e bem aproveitados, honram os Partidos .e lhes dão 
•força perante o povo. Mas, são complementos e não substituem a 
praça pública. 

J;: a anticampanha do anticandidato do antiBrasil que sab~ 
adjetivar, mas não sabe pensar, com serenidade, contrapondo idéias 
articuladas, preferindo as injuriosas expressões de quem não 
sabendo, nada tem a fazer. 

Nessas exibições verbais contra a inteligência, "posiciona-se 
contra a cultura e contra o fluxo da história". 

É mais fácil fazer a crônica de "coronéis" do interior e imaginar 
grotescas histórias de "cachaça a rodo", distribuída nas colônlas por 
países imperialistas, que discutir, coin seriedade, os problemas 
nacionais, ou um simples projeto de 'lei. 

Por que sobre eles, pretensamente em nome da Nação, apenas 
perguntam, para em seguida declarar: 

"0 rádio c a televisão elegem e repudiam candidatos, por méri~ 
tos ou desprepararo. É concurso público a que se submetem perante 
milhões de ctaminadores, ou seja, a população, inclusive, não eleito
res." 

Ao que sei, nos concursos, os examinadores falam, argüem, 
inte~pelam, investigam, desmoralizam o jogo de aparências. São 
agentes ativos, como nos comícios e reuniões públicas o povo exerce 
a sua ação. Até nos Estados Unidos, em eleição de maior impor· 
tância, nas concentrações públicas se formam ou destroem repu
tações de homens públicos que se expõem ao vivo debate com as co
munidades. 

O soberano, (na expressão da nota é o povo) não é passivo, ao 
contrário, aprende, pelo cotejo, a J:!articipar e a julgar. 

A Nota do MDB fala nó soberano povo, mas se preocupa mcs-
. mo é com o destino dos candidatos. E nesse passo, com eminentís

simos seguidores, neste Plenário. Na auto-suficiência da promoção 
pelo rádio e. pela·. televisão, ticam estes· falando· sozinhos,, repetindo, 

. com talento. ou sem ele, frases decoradas para impressionar, evidente 
que mais elaboradas . e de· sentido mais alto ·c construtivo que as 
expressas nessa nota infeliz. 

Diz ela: "A propaganda· se esgotará nos candidatos, promo
vendo-os a fim, ignorando suas idéias; compromissos e programa" . 

No plano das alienações, esse ariizoado é insuperável. 

Será, Srs. Senadores, que somente em cerca dé duzentos muni
:cípios- e são os em que existem estações de râdio ou televisão - os 
~candidatos têm oportunidade de expor "as idéias,· compromissos e 
,progra~a"? · · 

O Sr. Franco Montoro (MDB·- SP. Fora do microfone.)
Quein afirmou isto? 

O SR. PETRONIO · PORTELLA (ARENA - PI) ~ Exa
<amente a nota. V, Ex• a leia . 

. E nos três mil e tantos restantes desprovidos desse meio? Onde 
ficam? O que fazem? 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP. Fora do microfone.)- A 
'lei é que está exigindo isso. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- PI.) -.Será que 
centenas de candidatos teriam condições de,· no máximo em três mi
nutos, esgotar seus progràmas, idéias e compromissos? Ou terão que 
fazer contato com o povo em praça pública? 

Cumpre, de nossa parte, reproduzir textualmente outra sentença 
modelar: · 

"Ao Governo será debitado o rebaixamento· do nível de 
aptidão, preparo, e honradez de opções fundamentadamente inabili-
, ta das pela desinformação". . · 

. Não é de se crer tenha sido escrito. Mas a verdade é que o foi. 
Fala-se em aptidão de opções, honradez de opções que não chega a 
ser nada e quando propende para ·um sentido é para produzir dispa
rate: o povo, com a ausência do rádio e da televisão, terá rebaixado o 
, nível de honradez de opções inabilitadas pela desinformação. 

. ·.• 
Em quasequatromilmunicípios, pela ausência desses meios de· 

comunicação, o povo não pode fazer opções honradas, na expressão 
da nota. Eis a conclusão: A frase sonora esconde, às vezes, o 
hediondo. Às frases, como os homens, escondem, na aparência, erros 

'imperdoáveis. · 

Mas a nota, se abriga idéias absurdas e chocantes, exibe o 
'recheio da adjetivação tragicômica. 

Projeto obscurantista, velhista- eis um termo novo - guarda 
. prcto~iana do stabllsbment partidário. 
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"A fotografia de um antigo politico serâ discriminatÓrio 
handcap contra os postulantes jovens, que ainda niio tiveram 
· oportunidadepret6rita de se tornarem conhecidos". 

Nesse passo, o velhlsmo se desvenda. Ele niio estâ ·no projeto·, 
mas em quem o critica; Neste, o preconceito contra o novo é de tal 
sorte. que perpetra grave erro de apreciação. 

,. . ' 

Ante a fotografiade um velho. ou um moço, o eleitor prefere o 
velho, insinua a nota. Trai-se, atijliuindo aos outros o que pensa, o 
que faz e como sabe escolher. . 

No velho se vota;· se o seu trabalho é conhecido e respeitado. 

Independe do retrato, da sugestão do semblante, 'dos desgastes do 
tempo. Quem lucra, .exibindo o retrato, é o jovem, pela esperança 
que pode suscitar, a menos que o eleitor seja um velho e. tenha pre
conceito contra o·novo. 

Raciocínio truncado, perturbado pela paixão, obliterado. Faz o 
mundo pequeno, na medida do seu molde. 

O final consegue o grotesco. Investe contra o cigarro e o âlcool, · 
em derramamento de falso puritanismo e os responsabiliza pelo gas
to de "m.ilhõcs em hospitais, remédios, enfraquecimento da força do 
trabalho e da or~em pública." 

Assim, Sr. Presidente, prefiro a suavidade dos perfumes e dos 
sabonetes, para usar expressões do Líder da Minoria. 

E requinta a condenação, confundindo o inocente com o noci
vo, os anúncios dos Cigarros: "assoCiando-o a belas mulheres, iates, 
festas, ein .síntese, ao êxito social, sentimental e econômico confi
gurando real perigo de induzimento para crianças e jovens". 

Isto é a matéria-prima da nota. 

Condena, finalmente, a propaganda comercial fraudulenta, os 
.cachorros e cavalos de um ilustre Governador, tudo a propósito do 
'projeto de lei que regula a propaganda eleitoral. 

Assuntos que podem ser regulados por leis de iniciativa do Con
gresso são· arrolados, não obstante a impertinência, na curiosa nota 
doMDB. 

Não quis ver- o MDB-1 rqlidade que o projeto pre~ende 
disciplinar. Confundiu tudo, em raciocfnio às avessas. DenunciOU a 
esclerose não de homens - com que satisfação o registro .- mas de 
concepções que ele sabe não sercllJ as do Governo e da ARENA. 

Terminou descobrindo tudo, descobrindo o que queria e 
textualmente esclarece: 

Por que segurar? Se o endereço estivesse bem localizado, não. 
perguntaria: :.\onda ia? · · · 

. Se às urnas, lâ nos encontraremos, após o debate vivo e bilateral 
da praça pública, dos contactos pessoais, das conversas. de compa-
dres, de amigos, de admiradores e de eleitores... · 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) - Tudo isso e a Televisão 
também. · 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - PI) - Onde o 
povo vê e. ouve, mas fala, também, dando sua palavra necessâria 
àqueles que pretendam representâ-lo. 

· Não bastam poucas palavras estudadas, mas constante permuta 
. de idéias para que façamos de representantes c representados uma 
mesma força, ou forças sintonizadas. Só assim, os partidos e os parla
mentos .se vivificam e são inacessíveis aos ataques mais sérios, 
fazendo-se invencíveis. 

Mas, Sr. Presidente, esta ... 

O Sr. Franco Mcintoro (MDB- SP)- Permita-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - PI) ..,- Com. ~ 
maior prazer. ·· ' · · · · 

O Sr. Franc~ Montoro (MDB- SP)- V. Ex• acaba d~ fazer 
considerações. sobre as declarações feitas ,à Imprensa pelo Sr. 
Deputado Ulysses Guimarães, Presidente do MDB. Esperâvamos 
que a resposta ao Presidente do MDB fosse dada pelo Presidente da 
ARENA. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - PI) - E é. 
V. Ex• faz-se, como sempre, apressado. . 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) .:._Não. 

O SR •. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- PI)- Fora do 
tempo, em termos de pÚaso ou de adiantamento, mas sempre fora do 
tempo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- Se estâ sendo dado, me
lhor ainda. Eu não tenho preocupação de chegar à frente, nobre 
Senador. Mas o que me parece que seria importante.:.... e isto invalida 
boa parte da argumentação de V.· Ex• - é a resposta à colocação 
feita pela Liderança do MDB. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - PI) - V, Ex• 
não vai fazer a injustiça de subestimar-se. Vou dar resposta, evidente

.. 0 endereço do projeto é segurar 0 MDB'\. o endereço do·,. mente, ao seu aparte, ~as não posso percorrer p c~minho de V. Ex•, 
p.rojeto é segurar, 0 MDB. Pelo menos nisso, estâ seri·d~ revolucionfl- 'porque el.e é sempre ziguezagueante, V. Ex• m1stura MOBRAL com 

"'• """""· "'mooimpl,., oon ""~ :""'· . \' . •, . '""':~ •mP"tl'"""" 

' \ 
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O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V, Ex• me concedeu o 
aparte; permita-me que cu o conclua, porque ele poderá facilitar o 
bom entendimento entre nós. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI) ...;. Espero 
quesim. · 

O Sr. Franco. Montoro (MDB - SP) - Nós sustentamos que 
nas leiçõcs ·não há apenas .eleição de candidatos. Há o debate de 
idéias ... 

O SR. ~ETRONIO PORTELLA (ARENA - PI)- Se V. Ex• 
prefere este assunto, vou debatê-lo com V. Ex• neste momento. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) -Quero apenas dizer que 
essa consideração invalida o aparte da observação feita por V. Ex• 
às notas do Presidente Ulysses Guimarães. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA- PI) - Sr. Presi
dente, • o ilustre Sr. Senador Franco Montoro considera o ponto 
fundamental· do seu discurso esse: que as eleições· são dos partidos,_ 
nelas devem ser discutidos todos os problemas que interessem às 
agremiações partidárias. S. Ex• uma vez mais claudica e falseia, 
porque isso não é o que consta da lei e o que pretendemos fazer nas 
eleições de 15 de novembro. 

Sr. Presidente, os partidos políticos são, na conformidade da 
organização interna do País, divididos em três partes, em três órgãos . 
distintos e a cada um cabendo atribuições precisamente delimitadas. 

Ao Diretório Nacional compete preparar o programa e fazê-lo 
aprovado na Convenção Nacional. A partir daí, temos as diretrizes 
indispensáveis à adesão dos eleitores do País. Em seguida; temos o 
Diretório Regional especificamente, habilitado a resolver os proble· 
mas que dig~m respeito aos Estados membros da Federação. E o ter
ceiro nível da agreciação partidária é o Municipal, que trata do · 
peculiar interesse dos Municípios. · · 

Desde o momento, Sr. Presidente, em que a lei convoca os 
partidos pàra as eleições municipais, tem um objetivo predeter
minado de escolher os mais capazes para o exercício· das atividades 
parlamentares e o exercício da atividade administrativa. 

No âmbito do município, discutem-se seus problemas e a possi· 
bilidade de resolvê-los; o povo compara os candidatos, examina os· 
seus programas que não podem dizer -respeito aos programas 
nacionais. Devem dizer respeito sim aos específicos problemas da 
comunidade e, em torno disso, o debate se trava, o diálogo se 
manifesta e o povo compara para, finalmente, julgando, escolher 
aqueles que se lhe afigurem como os melhores. 

consagrada e que representa um dado aceito por todos no plano da 
vida páblica brasileira: "Nós temos - disse Sua Excelência - um 
federalismo solidário" o município depende,. e muito, do Governo 
Feder'al, inclusive boa parte das suas receitas são transferidas do 
Governo Federal ou do Governo Estadual. Portanto, a interdepen· 
dência é completa. Por isso .que .a distinção de V. Ex•, que 
teoricamente é válida, na ordem prática, quando se vai discutir o pro-

__ blema municipal não se pode absolutamente .isolar o município do 
Estado e da União; pelo contrário, há uma solidariedade completa. 
O problema não é apenas local, mas, sim, estadual e nacional e, em 
conseqUência:'tem de ser debatido em'tcidos esses planos. · 

;·;.··-... ,i. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI) - Em 
primeiro higar, 'na parte conceituai propriamente dita, V. Ex• há de 
perdoar que eu não admita esteja a pensar em proclamar novidades. 
Evidente que não. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- O que V. Ex• afirma, eu 
aceito. Que há três planos, não há dúvida, apenas eles s'ão interdepen
dentes. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI) - Sr. 
Presidente, a partir do momento em que um eleitor de determinado 
município adere ao programa do. partido, assinando sua ficha, ele 
está automaticamente aceitando as teses centrais: desse, partido; 
tendo o dever de segui-las. Quando um eleitor de qualquer Estado 

. também assim procede, evidente que ele está -seguindo as linhas 
programáticas do partido. Todas as vezes que os eleitores querem 
mudar, em termos nacionais, programas de _Governo, programas de 
partidos, elegem os seus representante~ adequados; serão aqueles que 
virão a atuar na·esfera federal para a mudança desse quadro, ainda 
há pouco referido pelo nobre Senador Franco Montoro. 'Todavia, 
quando o eleitor pretende resolver os problemas de escolas, de 
pontes, de assuntos de matadouro, de mercados públicos, de estradas 
carroçáveis, esses eleitores travam no município o debate eS&olhendo 
os mais capazes. Disc~tem, exatamente, sobre aqueles que possam 
ser os melhores para o difícil mister de governar ou de representá-lo 
no Legislativo. Não vão argUir os candidatos sobre teses nacionais 
ou estaduais. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• não admite que 
haja alguns problemas fundamentais que não são específicos de cada 
município, mas comuns a todos? E são os fundamentais, e têm que 
ser debatidos. 

O SR. PETRONIO. PORTELLA (ARENA - PI) - Sr. 
Presidente, ainda há pouco S. Ex• exaltava a importância do municí
pio e o quanto eles estavam relegados no quadro da Federação. 
Agora, considerar fúndamentais os. programas e os problemas que 
não estejam inseridos na órbita do município numa eleição 
municipal, somente em caráterexcepcional. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Exatamente, V. Ex• ... 

O SR. PETRONIO PORTELL~ (ARENA- PI)- Não. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador) A colocação de V. Ex• é válida, 
mas, há uma observação que deve ser feita. O problema municipal 
não se separa dos problemas. estaduais e_ do problema nacional. En
tão, na campanha municipal, ao examinar o problema municipal, 
está necessariamente inserida a ligação com o Estado e com a União. 
Lem~ro a V. Ex• que o Senhor Pre_sidente da Rep11blica, compare
cendo, em Guarujá, ao Congresso Municipalista, usou de uma frase 

Cada problema no seu âmbito! V. Ex• falou, e os problemas 
hão de ser equacionados por aqueles a quem 'cabe representar os 
municípios,· nc;>s planos estaduais e rc'derals. 
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·o Sr. Franco Montoro (MDB- SP)..:.. A fraqueza do municí
pio· decorre, exatamente, de um mau relacionamento com o Estado e 
com a Unii\o, 

O SR. PETRONIO PORTELLA. (ARENA - PI) - Querer 
desvirtuar o sentido, querer fazer extrapolar a competência do 
vereador e do prefeito, é um absurdo, Sr: Presidente! . 

. ·O Sr. Franco Montoro (MDB- s·P)- ~ propaganda eleitoral, 
nobre Senador! 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA'(ARENA- PI}.:... O pleito 
diz respeito à escolha de candidatos ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Que vão lutar pelo 
município, 

O SR. PETRÓNIOPORTELLA(ARENA- PI)- ... E está 
inserido no contexto partidário: "Os candidatos a prefeitos e os 
candidatos a vereadores não podem infringir aqUelas· normas gerais, 
fundamentais das organizações partidárias do País."· Sua luta é nos 
municípios. Fora destes, a luta é de outros. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- V. Ex• me permite 
um. aparte? 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - PI) - Conce
derei o aparte a .V. Ex•, mas antes gostaria de ouvir o Senador 
Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino. (MDB - RJ) -O meu aparte, nobre 
Líder, .meu Líder Franco Montoro cortou-o quase totalmente. ~ 
porque, das palavras de V. Ex•; se conclui que os problemas do âm
bito municipal resumem-se nos problemas específicos do município 
"A", "B" ou "C", corrio se não existissem problemas na esfera 
municipal que sejam comuns a todos os municípios do Brasil: o pro
blema das receitas municipais, o da educação, o do menor aban
donado, o da pobreza em gerai, etc. V. Ex• sustenta a tese de que, 
em cada município, o Partido teria que ter seu programa -
programa do MDB nos municípios "A", "B" ou "C". 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- PI)- Agradeço 
seu aparte e vou tornar isso mais explícito. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Existem problemas no 
âmbito municipal que devem fazer parte de uma campanha 
municipal, que são .os problemas fundamentais. Estou. de acordo 
com meu Líder Franco Montoro, quando diz que existem problemas 
que são comuns a todos os municípios. (Cruzarr.-seapartes.) · 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- PI)- Vou ser 
muito explícito com V.' Ex• Tenho a impressão de que há um mal 
grassando nas hostes ilustres do MDB: o de julgar sempre as coisas 
pela aparência. 

Não ,estou negando problemas comuns, problemas que às 
vezes, dizem respeito aos Estados, outras vezes, à União; o que 
acontece é que, quando queremos resolver problemas comuns a vá
rios municípios, os agentes são outros. Em outra campanha e em 
outros planos o assunto deve ser necessariamente discutido. Quando 
queremos resolver problemas que dizem respeito aos Estados, à 
competência do Estado, teremos que discuti-los em praça pública ou 
nos ambien,tes comiciais próprios. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- O municfpio não pode 
reivindicar isso ... (Cruzam-se apartes.) (Soa a campainha.) 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - PI) - V. Ex• 
não pode desprezar o município e os seus problemas. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - A tese é de V, Ex• 
com a qual nós não concordamos de forma alguma. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.)- Eu pediria que V~ Ex• não interrompesse o orador 
sem permissão, .,_ · ' . · ' 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - PI)-:- Qual é o 
objetivoda campanha? Diz a Lei: eleger candidatos a prefeito e ve
readores, Pergunta-se:· cabe a prefeito e vereadores resolve·rem 'pro·
blemas comuns a outros municípios? Não . 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Debater, sim. 

O SR. PETRÓNIO PORTÉLLA (ARENA -PI).:... Isso é des-
via r, 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Não é desviar, é não fu
gir ao diálogo, é não ficarnos efeitos ... 

(Cruzam-se apartes.) . 

O Sr;. Franco Montoro (MDB:..... SP)..:... ~desprezar o municí
pio. Y.. Ex• diz: o município vai fazer escolas; ele vai fazer escolas e 
precisa de verbas. Onde é que está a verba? No Governo Federal, no 
Governo Estadual. Ele não. resolverá nenhum problema se ficar na 
esfera municipal; A causa é a absorção das verbas pelo Estado e pela 
União, Isso tem de ser debatido. Senão, estamos desviando o 
problema ... 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA(ARENA ...:.·PI)- Sr. Presi
dente, nãó se pedemaisaparte? 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Faz soar a 
campainha.) 

O SR; PETRONIO PORTELLA.(ARENA .::.._PI)- Sr. Presi· 
dente, estes assuntos se resolvem cada um no seu tempo e em seu 
lugar. ~por isso que é sábia aLei. Todas as.vezes que queremos 
resolver problemas estaduais e que são comuns aos municípios, 
fazemos a campanha extra-eleitoral; frente às Entidades com· 
petentes; e temos a campanha eleitoral para escolher os represen
tantes dos municípios capazes 'de fazer a defesa condigna déles~ Para 
isso existem esferas de competência. Vivemos num País organizado. 

. O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um apar
te, depois? 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA) -Agradeço a V. Ex• 
por ter me dado o aparte. Um dos meus argumentos V. Ex• jft anteci
pou e queria m.e bater precisamente dentro do. campo que V. Ex•, 
muito generosamente, deixou que a lideràriça do MDB escolhesse, ... 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA .(ARENA- PI) ->Exato, 
Faço questão de dar campo paraeles. · · 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA) - ... que é o do 
debate. Deu a impressão, ao nobre Líder do MDB que o debate reali~ 
zado pela televisão, nas eleições passadas,. foi primoroso, foi perfeito 
e, por isso, tivemos uma representação, já agora no dizer do Presi
dente do Partido, à altura. da dignidade e da honradez do povo 
brasileiro. Muito bem, meu caro Líder: disse .o próprio Líder do . 
MDB, ainda há pouco, como exemplo, para V. Ex•, con-tra-argu
mentando; que a televisão tinha iniciado o programa de debates, de 
natureza nacional, no Rio Grande do Sul, com o· nobre Senador 
Brossard de um lado e o candidato da ARENA do outro. Aí está 
uma das fraquezas,' da sistemáíicá passadá. No rrieu Estado, resolvi 
solicitar a mesma coisa que o Senàdor Brossard havia solicitado no 
Rio Grande do Sul.e sabe V. Ex• o que respondeu o MDB do meu 
Estado? Vou ter que dizer em termos textuais par,a que V .. Ex• possa 
entender, inclusive, a elevaçio com' que me responderam. Disseram 
que não rne davam Ôportunidad·e de ir à televisão porque lião 
queriam "colocar azeitona na minha empada", Essa foi a resposta· 
que recebi, 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP).- Os representantes da 
ARENA vão aceitar Isso, os do MDB vão protestar contra Isso ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- E, 'por isso, perderam as 
. eleições . 
. '. 
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O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Perdão, assim jâ é 
demais.. Por favor, V. Ex• não me atropele. Fiquei .IS minutos espe· 
rando por um aparte. V, Ex•, agora, atropela o aparteante e o 
orador.~ contra o Regimento. •. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) ...:Eu pediria que não 
interrompessem o aparteante porque el~ nãô pode receber apartes .. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Sr. Presidente, eu 
estava na azeitona. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - PI) - Graça a 
Deus, ficou com ela. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Isto deve ter 
ocorrido em outros Estados, ao reverso, o que· prova, em favor da 
minha tese,, que a sistemática tinha uma série de falhas, Por outro 
lado, perguntei, ainda há pouco, a um nobre Senador, eleito pára o 
primeiro mandato de sua.vida pública, quantas vezes tivera oportuni
dade de ir a Televisão. Disse-me ele, oito. Eu, no meu Estado, só tive 
oportunidade de ir três vezes; porque ;O número de candidatos do 
meu partido era. tão grande que, dividido pelo·horârio, só deu três 
vezes para mim. E o meu opositor, comÓ o número de candidatos era 
muito menor, pôde falar quase todo o dia na Televisão. Onde está a 
eqUidade? Bem, isto é outro fato. Quando o nobre Líder diz que se 
pretende escamotear a discussão de problemas de natureza nacional, 
propositadamente desvia o assunto, porque não ·está proibido, 
absolutamente. Não está ·proibido, Senador Franco Montoro, 
debater com V. Ex•, por exemplo, na estação de .São Paulo, na 
estação do Rio de J anciro, programas, assuntos partidários, desde 
que eles não estejam ligados a. candidaturas individuais, durante a 
campanha. 

O Sr. Franco Montoro (MDB-' SP)- Só que não acontece. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Acontece, porque 
mesmo V. Ex• já foi convidado e eu. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Uma vez por ano. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Não posso! Nestes 
termos, Sr. Presidente, V. Ex•, vê que sou um pobre recruta na tri· 
buna, sendo perturbado por um veterano que pretende ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP).- V. Ex• é um marechal 
de campo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- ... evitar que possa 
concatenar o meu raciocínio. Em face dos atropelos que já sofri, 
acho que vou ficar por aqui, para me resguardar um pouco mais. 
Agradeço o aparte que V. Ex• me deu. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- PI) - V. Ex•, 
devo dizer, não precisa de proteção. Se é recruta, tem toda a ex· 
periência e o talento de general de campo e posso assegurar que 
muitos, já afeitos a lutas, tarimbados nas grandes campanhas, in· 
clusive no plenário do Senado, não bateriam V. Ex•, se preten· 
dessem com V. Ex• travar um diálogo c um debate. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Estou de pleno acordo 
com V. Ex• O Senador Jarbas Passarinho é um dos mais ilustres ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- e. ironia. 

O Sr. Franco Montoro (MDB. - SP) - Não é ironia, não. 
Todos nós reconhecemos. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - PI) - Não. Não 
pode ser ironia. A ironia pressupõe sempre uma altitude maior e, 
neste plano, não vejo S. Ex• · 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) - A modéstia é o truque 
de oratória do Senador Jarbas Passarinho. Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- PI)- Eu dou o 
aparte. Aliâs, não estou querendo apartes, não, Estou liberalizando 
por consideração aos adversários. Não peço socorro· de apartes. En· 
tretanto, faço questão de dar a cada um que me honre com a sua in
tervenção. Primeiramente, o Senador Amaral Peixoto, com o aparte . 

O sr; Amaral Peixoto (MDB -RJ) -Desejá vá, realmente, in· 
terromper V. Ex•. mas não me animava diante de tântos apartes que 
recebia. Mas, quero dizer o seguinte: no último fim de semana, em 
cômpanhia do Senador Roberto Saturnino e.do Senador Benjamim 
Farah, visitei sete municípios fluminenses. Em todos eles tivemos um 
contato mais íntimo, mais. demorado com os nossos correligionários. 
Os candidatos, os possíveis candidatos às. prefeituras municipais e às 
vereanças já estavam indicados, mas o .povo estava muito mais in· 
teressado nos problemas nacionais do que nos nomes dos candi· 
da tos. O que eles reclamavam era. justamente esta falta de. recursos 
das prefeituras para resolver os seusproblemas.:.um prefeito, de 
Santa Maria. Madalena, ·mostrou que dispunha, para obras no seu 
município, por mês, menos do que o secretário de um MinistédÔ rc· 
ccbia. Eles estão preocupados cm resolver os. problemas que estão 
fora da alçada da órbita municipal. Portanto,' unia -campanha em que 
esses assuntos fossem tratados pelos homens de responsabilidade dos 
dois partidos, na televisão e no rádio, teria uma grande repercussão 
no interior. V. Ex• vai me permitir, ainda, mais uma observação .. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - PI) - .À 
vontade. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- RJ)- V. Exfralou no diálogo 
do Partido com o povo. Acho que não. O diálogo. é entre os dois 
partidos. O povo será o juiz, o povo vai ouvir o MDB, vai ouvir o re· 
presentante da ARENA c depois julgará, como julgou cm 1974. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA- PI)~ O aparte 
de V. Ex• prova demais; Prova que os seus ilustres companheiros de 
partido não têm aptidão para Vereadores, possivelmente para Depu· 
tados Estaduais ou Federais, · e estão perdidos nesta pretensão 
preliminar. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB..;... RJ)- Permite V. Ex•? 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA(ARENA- PI)- Pois não. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB - RJ) - Eles sabem as dificul· 
dadcsquc vão encontrar para o exercício da vereança e das prefeitu
ra! municipais, por isso querem se antecipar, procurando recursos 
com· que possam resolver esses problemas, atendendo às ncccssi~ 
dadcs do povo. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- PI)- V. Ex• sa
be muito bem que não é através dessas· antecipações que, realisti
camente, conseguimos resolver problemas que não devem ser situa
dos cm termos paternalistas, mas de projctos nacionais. Acrescento 
ainda mais que, em nenhum momento excluí, incidentemcntc, do de· 
bate municipal, possíveis teses estaduais ou federais. Isto de fornia 
incidente. O assunto central, fundamental, nuclear, aquele que arregi
menta a comunidade, é exatamcnte a eleição aos postos eletivos, 
vereadores e prefeitos. Fora dai é mistificar; fora dai é querer darre
levãncia ao incidente, cm prejuízo do principal. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um apar· 
te? 

'·-
0 SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA- PI)- Ouç;)'o_ 

aparte de V. Ex• _ • · ""'' 
O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) - Muito obrigado, Sena

dor Petrónio Portella. Não quero nem questionar V. Ex• sob se seria 
ético, a 4.300 horas distantes do plelto"riilinicipal, assim, nela apre· 
sentar uma modificação da legislação eleitoral, lembrando que, no 
dia I O de março, trouxe a esta Casa um projeto de lei não permitindo 

' ·.~ 
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·alteraÇão na .legishição eleitoral às·vbpêras 'ao~ 'pleitos. Jã 'disse ou~ · arrazoado, pârà' invciidr ·ruriosamcnte, contra o. pr.Pjeto, -co.nsi~· 
t~o dia' que. o meu projeto estã perdido, êstã a espera de que o Sena- -deritndo-o iilonstruoso:'Rcgistr~se. · 
dor Jos6 Lindoso o cons{dcre injur!dico oú inconstitucionai.:.S Ex•, 
até.·agora,- não conseguiu uma ,forma de considcrã-lo Jnjui'ldlco, . , Mas vimos, ag~ra m~mo, o pâssaro municipal voar,'para .o pia~ 
.inc~nsii~ucip,n~l. Chega· ~oj~. à _Çasa, o· projeto··do 9ovcrno .F~eral_. :bno

1
.
1
,c:ft

0

cd .. ~.r .. ~I c .com·q~c·àltitudc c.éom ·que demonstraÇão de csp1·ito P~· 
.Nós não teremos dlividas cjuc este projeto tcrã,_ uma triuilitaÇão rãpi· 

·. ~~~~:i!~i;i~~~ ~:t~i~~ci~n~~~c~~d~;~~·0~u~~:c;!~~~l~~~ çãÓ, ~~r. 'na~~r ~~ · (MDJ(~ ,MG) - I>isputilmos ~ma clci·. 

m~riici~l!_is:. Dc~x~ra:,P~7,fci~u~~;.~c:~~iz:dc.Fol'~\hã 'p~~c_à't~~P~:· .. 
. Respondendo ao aparte :do\Scnador:Arriaral Pc1xoto; d1ssc que os'. . O. SR.:PETRONIO.;PORTÊtLA (ÂIÚ~NA ~PI)..::. .:, ~ corri' 
':Ycreadorê:s 'dcle'Ílão seriàirí .vereadores mas sim homcns'quc:s'c d~tf ' cjúé conhCéimcnto' di: é:a~sa sobre os p'robl~mas ni\Cionais, O, que,. de 
naríain· à'dcputàção e'silidÚat'ou federal. Maslcnibro-mc, Ex•; com-o ' · um certo~ inódo; cóiiflrmà a asscrÜva fciúi por.mifri ao 'ri obre réprc- .. 
Préfcitoda:minlia cidade;Jiii obrigado a<iâ'Câriuira Muniéipaf de· scntantc'do.Esúldo'C:tà Rio" dcJ~riciro. .. . .. . . 

'bater assuntos de' sancament~ bâsico: Por' que? Porq~c; boje, 'o Go~ . :0. .·sr .• ::na. m. •. r. :F.ranco (M. o.B _.:; ...... -. M.· .. o). ·. ·.· .. '.Con.h .. cciinent.os que' 
vctno.··ceritralizo.ô:o· p'ró!Ílcm. â'dc .. san.cámcilto''b.ã .. sÍco 'c_V. .... Ex•.l.c.m~· · · · · · · · · · · · mostrám~ qúe a Federação estâ deixando é:lc éltistir: Ex•. · · 
brilu,ar, de que ci vcrcador,'o pi# cito, terão. q~c discutir p~oblciria de · · . 
*'g'ua,edc c5goto.:Em:funçàô' da polftica do Go~crrio .Federal, p~rque .· . o' SIL PiTRÕNIÓ' PORTELLA(ÂRENA -:PI)·~ Sr.~Prési-
: o que se pretende lioje,·. no .Pars;e.o .que estA se conseguindo, é .rima·· dente,' já disse·inumeráveis vczês que os p'robicmas municipais têin 

.. centrâ~iza9ão clcssa ·polfti~d~. sancmé~to:.resüliandoquC:Os muniqf· implicaÇões estaduáis ~-federais~ ,Essas implicaÇõesp~dein e .. dóycm 
.pios,'qu!) jã .tenh'ain~ pôr:citcmplo;;Dcpartamcnto de A.güa e EsgotQ,'. ser sempre. aboroàdas·,. ma~ ntio sãô· o filndariléri'tà(iuí'ina-.ciunpanh'a 
'serãó',.:o6rigâdos,: prati6àiricntc;. ií. termina{. com'.ess'a' .autarquia. elelto'rál: nem~ são;: os prÔtâgonisias 'do pleito os~agentes eficientes de 
porque não·é:oriscguirãô empréstimos para as suas obras-a não 'ser sua. soluÇão: . . . . . .. . . . 

que· 5ejam,diri8idas através Íi<lcis .estatluais. :~nião, vcjaV.- Ex••que Consequentemente; a 'tese do-.ilüstreiré:ler dai\iinoria ·r: rigoro-• 
o problemade ãguà'c 'esgotó exiSirã do :vereá dor e do candidato. a· sai'rierite falsa: _. ' .· . . o •• 

··pr~fcitó'uni debate dc.ordein nacional cm 'relaçilo aos juro!{ c àpollti-· 
·é~!- global de saÍlcamento.l:-loj~ também, cm relaÇão ao transporte ur.' . o &.. F~ MOotorO (MDB :-:- SP) ~ P~rmité~y. Êx• urri a par~: 
ba.no,'vai:.sc éxigir:l!ma poUtica glo'bal C{ pOr cxcinpiQ; ria.minhaépó~. te? 

·: . ca existia ~'eni 1974, quàndó deixei: ii ·Pref1itura .,;.; o éhamado Fun-. 
. :.do,it~ Dcscrivolvimc~tocUr~rio; ~uc'era um à vcr~a_cmprestada. pelo.· 
· : Bancó ,do Brasi!: .. Entãô,_,p.\riunicfpio,. ao sÔiicitS:r, ~ssil.vcrba.-)cria 'inaiórprazer. · ·· · · ·. · 
'''. qiic debátcr á:p'olrtiiill:govcrnàmentid;;Qúero :·é:leixat ni:stc:a~artc .à . . .· ' ê)'sr. Francii)\iontoro (~Ú)s·:.::.~sP)~· v: .. EX• a~"ba:de me ~à( 

; V.:,Ex• que não )â como :tolhcfo 'debatei no campo·principal,' de :,o melhor àrgunientà.· ' -~ . . -· . . . . . · 
' 'determi-nados assuntos da esfera federá!.' Em Minas' Gerais,- tem às . ' o • . o • • •• ' ' • • • • • • • 

. . municípios: enÍ. que .p·Impostà .único: Sooré Minerai~ terCque .ser . ·. O .sR.. PETRONIO PORTELLÀ.(ARÊNA: 7- PI) ~ Então 
d~b~tidó:. . . . · ·. · .. ··· · · · · · ··· ·· vam.osver. v·.:·Ext:quc ni!'o teve nenhum áté-~gora'aproveitãvel~ que 

façã bo~uso 'deste prêsé:rite:. ,. . o. •• ' o ' 

O SR. PETRONIO PORTE'tLÀ (ARENA......; PI) ......; ~cço que - · 
v:..i~~•:seja,bre~c.- · · . . ·· · ·• ··O Sr; Fránc0 Moatoro'(MDB._:.·SP);- ~lém i:los:_outros,um ., . 

· .. 'quê'é dadÓ p~r. v:::Ex•:Diss·c.Y.',E~•: otcm1ÚI~ rendas estÍÍduais Qu· 
' O.Sr." Itamar 'Frâucó (MDB ':.... MG) .-'Dcsculpé-mc.Y.. ~· ;,cs~ . m~riiéíp~iS: ~i(c~;,m;t,r&,~f~li;·.:Q~-~m elege;<?~ re~ri:s~ÍI~té~'qú~. : 

tOU'-SÓ citando exemplos. . o ,• vão debater. esses 'pr<iblcmaS\Ila'csfcraJederal e estadual? Não sao_.os . 
. . . _.ô:~R: PtrRONI~:{PQRTELLA (AREN~ _.;.....·ri>: :iCom,a ·.Partidos?,:' . . . ... . 

.. aquicscêrici~ do.Sfi.Ptêside~te;·;c)úçb~àparÍcs;a noii(toda.:· P.éçO,.ap~;. :o siúPETRONIÓ~:PoRUtlik(A:REN~--"--.-'PI)' ·::...:· No·'mo=· 
· 'nâs, quey.·-Ex~ seja úm pouco màis sucinto: Mas é um pr.Zcr ouvi- mento prÓprio. . . .. . . 

·to; · , : . · . . . . .. . .O Sr. FrancciM~~o.:(MDB :: .~P)~- 'o Ôtom.cn·to. p~ôprio.não · 
. . :o : SR ... p~~~ÉNTE'. (Maialh~c~ ·. !>!~.to; o F_azc~do; soar ;-a ' é V. Ex• ,qúC yà( de~cnninar; 6 :o)artidti '.ifu{ ~i:solve.: Então; .veja 
campainha.)·-:- Eu pediria aos . .a:partcantcs:que ficassem dcntro·.do V;. Ex• ... . · _ · · · · · · · . 

Regimento. ··~{sR,'.:P~QJ':UC):~R1ELLA(ARE"N.(·:':PI) ~-~.~<~-c~; 
. ~;;&~~·I~iir;-~}(~Í?~:. 7;:MG):~....:: ~n~dor.:PêtrcSnio. ·.óão sôti:êú!'~â:Léi;rêpitô;,,~--····· . .. .. .............. '· '_. · . 

Porte!Ja, posso. cpntinuai: o aparte? · . .. o. Sr.- FraiiCO Moa_tor; (Mo.s:~ SP)'-:;- Exilto'; ~-porq~e .a_ca!'!: 
·o· SR:.· PETRONIO ~I'ORTELLA. (ARENA ...:..:. PI) ~- M.as panha' não ~ apenas a êscolhà'é:lc. cándidatos;~& de }lartido também~ 

v •. ::Ex, niÍÓ~ me.ouviu •. Disse que, cem .o éonscntimcnto do ·.sc.Yrési~ taiito qÚe,;quarído.hoü~cr :t~m·a'ilivé~gência.entrc•uína legenda. e .. um · 
den~ •. eu o ·ouço a:noité inteira. • · . . no!J!e, prcfcr~· à lcgepda e o PárÚ~o· nâ1l va(poci.:r.dizcr :L.: .. 

O sr." ltallllf''Frillco (MDB ..:.. .MG).- v.: Ex• não preeisa se · OSR.,PETRO:!IIIO PORTELLAi' (A:R~~A ~.PI)- V. ·Ex! já 
.preocupar. Se· v.. Ex• quis usár dc·ironianão a aceito. . discutiu isso demais, deixe que cu cónclua: · . . ·· . · 

O SR; ·PE:UlOMO PORTELLA' (ARENA .;... PI) ~. Nilo I_ . ·:o Sr. 'F'raJito Moatoro (~DB .:_ SP) :..::.. R~p~ti p~~uc p~r~ . 
Á~ol~iamcnt~.·.v.~&•.esifcnganado. : • · .· .. ·. ·.··.·. ·.. . qué'nãofuicntcridi~opor:Y,·.E~• ... : · ·· · · · 

.. ·.,O·Sr ... i~r.FrS~"(~oi.....,'Mci).i·.v;';'~, não ~~~i pr~sar · . O SIL'PE:tRONI9PORTELLA.(ARENA _:Pi)·,..:.. vou dida· ·. 
~JCar a noite fóéià· p11ra:me oúvir. ~ó~ é que ·~amos a~ui la,irt,e~tan'do. · ticamcnte cxper a. V; Ex•.: , · · · · · · ·· • · · · · · ·· :· · · 

.q.~esc··~cupê~'t~inpo~o;s~.a~o~e<lcrái,Ç'!'mu~·~~Qjct~.~yaddd~; ·: . · ............. ;,· ....• ... · ... ·i 
contrad1ções;,um. projcto:quc, cticainentc•nãodcverJa.ser .enviado. ao . ·> ... O Sr •. Fra~-Mtíítoro· (~J?B · -. SP).~:Pcrm,Jta~mcicJI~Ilt: ao . 
COngresso Naciónal,'jã.às vésperas dàs cléições.~.. . · '· · _ . · ·caso concrct'p. 

O SR. PETllONIO. PORTELLA (AREN~..:.,;. PI)·- Sr~ .Presi· O 'SR. PETRONIO PGRTELLA (ARENA -·~I)~ EstA· bem, 
dente, 'eis um epRogo .. fcllz, pois S .. ExHntcrrompeu um ·alons~do COntinue fahindo. , . . 

• o ,. ' • • - • • ' .. , " 
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O Sr. Franco Montoro (MDB'- SP)- V. Ex• concorda, por- dava garantia nenhuma que pudesse haver o diâlogo, a réplica e a 

tanto, que afigura do Partido interessa fundamentalmente ao debate tréplica a que se referiu o nobre Senador Franco Mo toro. Mais, ain-
também, Ora, não podcrâ haver, na campanha eleitoral pelo râdio e da. Vamos tomar 4 mil munic!pios só para facilitar o racioc!nio. · 
pela televisão, nenhuma referência a uma tes'e partidâria. Esse tema, 0 . SR •. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA _ PI)._ Dou ·a · 
que é fundamental, não pode ser debatido porque, no râdio c na tele-

V. Ex• o nOmcro exato. São 3.95 l municlpios. · visão, só pode ser publicada a fotografia do candidato e seu nOmcro; 
então esse problema não pode ser debatido. E permito-me a.cresccn- · O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Então 4 mil 
tar às razões invocadas pelos Senadores Amaral.Peixoto c· Itamar municípios, a grosso modo. Vamos tomar uma média de IS vereado-
Franco, um argumento de vereadores, inclusive, ria sua maioria, do ... res em .cada. Vamos admitir portanto, como é l!cito admitir, que três 
Partido de V. Ex• ·-vezes esse 'nOmero, cada partido apresente na sua chapa, .o que 

E os Prefeitos Municipais, reunidos no Congresso· de 
Foz do lguaçu (agosto de 1975), declaram: "o Municlpio bra
sileiro éstá vivendo dias de incerteza c angOstia, envolvido 
por crise financeira sem precedentes cm nossa história".' E 
acrescentam: ."A crescente passagem de novos serviços c fun
ções aos Municlpios, sem a correspondente entrega de fontes. 
tributárias. ou recursos, pode ser apontada como uma das 
causas dessa situação de penúria e dificuldades. ~ preciso in
verter a excessiva centralização de rendas c evitar o processo 

·de descapitalização dos Municlpios". 

acontecerA tranqUilamente. Então, fiz o seguinte câlculo: 4 mil 
municípios multiplicados poruma média de 15 vereadores dá 6ô 
mil; multiplicados por 3 de um partido, 180mil; multiplicados por 3 
do outro partido, 540 mil; divididos por200 municlpios, apenas onde 
há rádio e televisão, exigiria para a sistematização dess'a campanha 
nada menos de 2. 700 ()portunidades de meia hora cada. Eu queria sa~ 
ber como a Oposição resolve esse problema. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP):_:.;, Permite V .. Ex• um 
aparte?'A pergunta foi dirigida a Oposição, permita que responda? 

O SR. PETRÓNIOPORTELLA (ARENA- PI)...; Eu atende
ria a V. Ex•mas antes gostaria de dar o aparte ao Senador Marcos 

Veja V. Ex'; os vereadores, reunidos cm congresso, pleiteiam 
uma medida fundamental para eles e da esfera estadual e nacional. 
Esse tema que eles todos, inclusive da.· ARENA, consideram 
fundamental para o município não poderá ser debatido, pura c 
simplesmente. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador Petrônio Portella? 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- PI) - Com mui
to prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- ~claro que, com a 
experiência que tem de tribuna, V. Ex• não deixarã que o seu pensa
mento seja distorcido como, sistematicamente, para desgraça nossa, 
parece que o Líder do MDB costuma fazer. V. Ex• não disse, em mo
mento algum, que nenhum assunto nacional poderia ser discutido. 
V. Ex• disse que os assuntos pertinentes ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Na televisão e no rádio. 
~o projeto que diz. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- V. Ex• me cassou 
a palavra, nobre Líder. Estou ouvindo um ruido, não sei de onde 
vem .. , 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Pediria ao nobre 
Líder Franco Montoro que não aparteasse o apartcantc. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Aliãs, pensei que 
era dt:feito do microfone, Sr. Presidente. Então, raciocino da seguin
te manei~a: é evidente que assuntos que são pertinentes à União, co
mo ao Estado e ao Município, constarão dos' programas, dos deba
tes que os oradores vão travar, os compadres também, de acordo 
com uma receita dada ainda há pouco aqui, e de modo que se pode ir 
e voltar ao comfcio que fez tantos brilhantes representantes do povo 
que, aqui, ainda estão, vindo do perlodo dos com!cios. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Mas, televisão e rádio 
não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Continuo a ouvir 
defeito no microfone, Sr. Presidente ... Em conseqUência, meu caro 
L! der, diria que me ocorreu. agora, e pediria aos matemáticos da 
Casa que prestassem atenção a esse argumento para ver se ele esta· 
ria errado: chamava a atenção de V. Ex•, ainda há pouco, para a 
falsa imagem do perfeito diálogo, que a Oposição diz que se traduziu 
nas eleições de 1974 com a utilização da televisão c do rádio, e mos· 
trei a V, Ex• como isso, em primeiro lugar, não dava eqUidade, não 

Freire. . 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Mas a propaganda é do 
partido. O programa não é dado ao candidato, é dado ao partido, 
pela legislação atual. 

O Sr. Marcos F~elre (MDB- PE)- O ilustre Senador Jarbas 
Passarinho peca pela base, porque a própria mensagem do Ministro 
da Justiça, justificando o projeto, diz expressamente: ", .. as estações 
de rádio c televisão, quando não têm alcance estadual, o têm, pelo 
menos, regional. "A Constituição está um tanto ou· quanto 
contraditória. Mas de qualquer forma, substancialmente reconhece 
que não seria preciso multiplicar todos esses municípios existentes no 
Brasil, desde que o próprio Governo está reconhecendo o alcance, 
até- que aqui diz- pelo menos regional, das estações de rádio c · 
televisão. Portanto, tratar desses assuntos comuns a vários municí
pios, através de uma estação de rádio ou de televisão, logicamente 
estaria abrangendo dezenas e talvez centenas de municípios. Então, 
isto seria um adenda a acrescer à intervenção do Senador Jarbas 
Passarinho. Mas quando solicitei o aparte, anteriormente a essa 
interferência, era apenas para dizer que ouvi V. Ex• afirmar aí que 
os prefeitos e vereadores· não são os protagonistas propriamente 
ditos ... 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- PI)- São. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) ... de tratar os problemas 
que não sejam especificamente de seus municípios. Se for, Ex•, temo, 
a esta altura; que o Governo, em breve, m1md·e um projeto .de .lei, 
dissolvendo a Associação Brasileira de Municípios, e proibindo a 
realização de Encontros Nacionais de Vereadores que estão ocorren
do, inclusive com a presença de S. Ex•, o Chefe do Governo. Muito 
obrigado. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA .;;.... PI) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, eu poderia dispensar-me de dar resposta 
ao Senador Marcos Freire, porque sua ironia atinge as raias ·do 
deboche. 

Uma Instituição que visa a congregar todos os vereadores no 
plano nacional, há de necessariamente tratar dos problemas que afe
tam os municfpios, para encaminhá-los às autoridades competentes. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Problemas em comum. E 
eles se reunem em associação, exataménte pela competência que que 
lhes falece, para resolver os problemas no ãm bito municipal. 

'•"•'".-' .... 

O SR. PETRONIO PORTELLA:.ç(ARENA - PI) - O .ar
gumento de S. Ex• prova a minha tese.·S •. i Ex• não me ouviu, não ou
viu as considerações que venho expe,n'den~o da tribuna. 

I 
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Sr. Presidente, o que quero significar, uma vez mais, !: o seguin· 
te:. o pleito !: municipal. Nilo hâ quem consiga descaracterizâ-lo, !: a 
lei que o diz. Vive simplesmente a eleger vereadores e prefeitos. 

Os. vereadores e prefeitos· têm a competência de dar solução 
legislativa e executiva aos problemas municipais. A campanha se hâ 
de travar, por conseguinte, em torno dessas teses, não obstante possa 
haver· incursão ·em qualquer oütro setor. de ,ór.bita :estadual ·ou 

. federal;mas'não desfigura o"cjue esié)Ú a· .. dizer. Não podemos é legis· 
lar para aexceção; não podemos é l~gisl~r para o que ev~ntualmente 

. ,possa ocorrer. O certo. é.que, não se desviando das questões muiJici
pais e ·procurando mostrar ao povo as excelências de.cada candidatu
ra, os.pa~tidos não poderiam jamais àfastar a atenção popular para 
os problemas estaduais ou nacionais. . . · · · 

· O Sr. ·Franco Montor~ (MDB ~· ~P) ."""': Problemas mu'nicipais 
bãsicos, que são estaduais c devem ser debatidos. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA -PA) :- ~erinite y. Ext 
um aparte? (ASsentimento do orador) Apenas para dizer que não ine 
convenceu de maneira alguma o argumento do Senador Marcos. 
Freire c lastimo que não me tenha convencido, porque não hã figurã 
do vereador regional. ConseqUentemente os . partidos teriam 'que· 
fazer os vereadores de primeira e de segunda categorias, de acordo 
com o mestre das comunicações que acabou de nos falar na média ou 
na mass média. Então, o que acabaria acontecendo? Escolher· 
se-iá os melhores comunicadores para· esses irem à televisão falar em 
carãter restrito no· tempo, nem sempre dando oportunidade para' a 
resposta,· porque a ela, às • vezes,. pode exigir. muito. mais tempo. !:: 
fãcil dizer: o povo empobreceu; dillcil é chegar lã - di!Tcil não para 
provar a verdade - e juntar elementos para poder chegar lã e tomar 
mais tempo para dizer isto. Também não é justo; :também não hã 
eqUidade. Agora, veja V. Ex• a diferença. Enquanto se di:~; que sem a 
TV.não se pode fazer, eu leio hoje, no jornal, que o nobre Senador 
Agcnor Maria ... 

() SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA ..:.. PI) - Em três 
mil e tantos municfpios, Sr. Presidente. · 

O Sr. Jarbas Pusirlnbo (ARENA- PA)- Três mil e tantos 
anos, Sr. Presidente. Mais ainda, vejo duas coisas nobre Senador 
Petrônio Portella. Uma, é que o Senador Agenor Maria apertou 5 
mil mãos de corrcligionãrios dele, e os que não eram pelas mãos aper· 
tadas, jã viraram, cm uma viagem de fim de semana. !:: muito mais 
importante do que a figura na televisão. !:: verdade ,que o MDB · 
talvez disponha de algumas figuras especiais na televisão· . para 
conquistar a boa impressão do telespectador, mas melhor do que isso 
é a im·agem pessoal ~e cada· ca!Jdidato. Quando falei que, na tele· 

. visão o MDB poderia ter algumas pessoas, vi um certo assanha
mento, em torno da Bancada, .de pessoas que talvez estejam entcn· 
dendo que assim a coisa esteja colocada. Este. o argumento principal 
cjue me pareceu. Não se poderia fazer cm carãter regional. 
Finalmente é o que eu disse, hã alguns momentos, quando V. Ex• 
concedeu-me o primeiro aparte .. Os assuntos fundamentais do Brasil 
são aqueles que têm correspondência realmente nacional, nã.o são 
vedados de serem debatidos, inclusive em debates convidados a 
·Oposição e a ARENA, para debaterem, pela televisão para todo o 
Brasil. 

O SR. PETR0NIO PORTELLA (ARENA - PI) - Sr. 
Presidente, quero , uma vez . mais deixar bem ell:plicito meu pen·. 
sarnento. Temos correligionârios no. âmbito municipal, no âmbito 
estadual, no âmbito federal. Cada qual, quando pretendendo cargos 
seletivos, vai à praça pública, vai à Justiça Eleitoral pant o registro 
devido. Isto não quer dizer que um arenista municipal, estadual ou 
federal não se una em torno dos princfpios basilares do partido .. 
Não. Nem tão pouco, que incidcntemcnte se congreguem em termos. 
regionais ou nacionais, para resolver problemas que fogem à compe-
tência estrita dos municfpios. 

O Sr. Franco Montoro (MDB :- SP) .- O que não pode J 
debater na campanha. . , , 

. . '- I 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA- PI)- Isto hâ.dc · 
ser. tratado no momento adequado c próprio~ Não seria cm cam· 
panha municipal. · 

.· o.sr: .Frinc~ M~ntoro (MDB ·_:_ SP)· ..... Qúâf ser;a o' inomêllto 
. pará debater esse problema? . , . . . ·. , • , , 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto: Fazendo soara'cam·· 
painha)- Peço ao nobre Senador Franco Monioro que ésperc o ino-
meilto pãrii apàricár. . - . , > , 

'O Sr. Franco Montoro (MDB ;.... SP) - Co.nced~ V. ·Ex, um 
aparte? . . . . . 

.. ,0 s~~·PETRÓNIO PORTELLA (ARENA ~ P.I) .:_··Não, 
porque 'v, Ex• está querendo repetir o que já disse antériormente da 
tribuna.. · · 

O sr; Franc:o Moatoro (MDB-: SP)- E não conce~e o aparte? 

. ·O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - PI) -Concedo; 
E11:celência. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) ..:.. Se V. Ex•acha que o 
problema tem essa ou aquela importância, hã de admitir também 
que os outros tenham. pontos de vista diferentes e V. Exf'. vai impor 

•. um ponto' de vista. . . 

O SR. PETRONIO PORTELJ.4. (~RENA -.PI) ..;. Estou 
falando, .não estou im~()ndo·nada a ninguém. 

O Sr. Fra~~ Montoro (MDB- SP)- Permita-me completar .. 
Se aprovado o projeto, vai ser imposto a todos os Partidos o dever de 
não debater o problema e V. Ex• não considera essencial mas nós 
consideramos essencial .. Quero lembrar, c aqui. vai a ·novidade cm 
que é preciso insistir, o programa rião é dado aos cándidatos, há de
cisões da Justiça Eleitoral ein todas ás instâncias. O programa é dado · 
aos Partidos; se o Partido usar mal, ele .serâ castigado pelo 
eleitorado. Se se quiser o entendimento dos Partidos, que se ouça. O 
MDB, por exemplo, está aberto para o entendimento, se se quiser 
disciplinar que, ao lado do debate dos temas, seja aprescntado'o can-· 
didato, porque o essencial, o que o MDB procurou fazer em todas as · 
campanhas é debater temas e colocar cm pequeno's aparecimentos, a 
fotografia, o número do candidato, mas como matéria acessória no 
debate: O programa é dado para o debate .de idéias, para a educação 
política. E depois, no começo ou no fim do programa, o nome, o nú
.mero dos candidatos e, se possfvel, a sua fotografia. Mas, isso nobre 
Senador, tem que ser dado aos Partidos, icm-se que respeitara de· 
cisão dos Partidos. O que V .. Ex•s vão impor com isso, V. Ex•s _da 
ARENA, vão impor ao MDB o ponto de vista de V. Ex•s 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA- PI) - Ponto de 
vista da lei. 

O Sr. Franco Montoro (MDB-::- SP)-:- Acham que isso não tem 
importância para o municfpio c,· pórtárito,. o·. MDB rião ·pode tratar 
disso. I:: isso qiie V. Ex•s vão•pôr na:lei; o que é pensamento de 
v .•. Ex•s,.sem.nos ouvirem,. sem um esclarecimento e· sem nenhuma·. 

. outra afirmação, senão essa de·Y• · J;x• q11~ ª·!:legar· que o programa se 
destiná aos Partidos c para debater programas c não para anunciar . 
candidatos. · .. · · ·,,., ... ~-~."':~~····~-~.···':'''<:"ft:-"•:"'·'7'•.-: .. , .. ·-,. ·. ··· · .. , ... ,,:;; .. 'r:·:·: 

.. ,. ·., ··'.\' .. '·"··· 

'o SR •. PETBONI() PORTELLA (ARENA - PI) -' Sr. 
Presidente; cm.eleições municipais não se vai discutir nem resolver 
sobre problemas de Partidos polfticos. Isso só no entender do ilustre 
Senador Franco.Montoro ... · · ·: · · · · 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Todos os Vereadores do 
Paraná acabam de falar, citei alguns deles. 
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O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - PI) - Sem 
esquecer os princípios partidários, simplesmente, para defender o 
indcfensâvcl. · 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Estâ suprimido -
"conforme instruções e providências da Justiça Eleitoral". Estâ tudo 
suprimido no Projeto. 

Sr. Presidente cm um pleito municipal, o de que se trata, o.dc 
que se cogita é de. problemas municipais; os programas nacionais- · 
e só os partidos nacionais têm programa na sua esfera nacional, nem 
os estaduais têm, esses são discutidos, pertinentemente, no plano na· 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - PI) -
Suprimido dé que Projeto? 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Do Projeto apresentado 
pelo Governo que será lidohoje. O Projeto não tem sentido. cional ou fora daquilo que a lei não admite como tal. .. ·• 

Não posso deixar de abordar.dois problemas de forma ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Pediria a V. Ex•, 
então, que não concedesse mais apartes porque o seu tempo jâ cstâ 
amplamente esgotado. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI) - Pois não. 
Sr. Prcsidéntc, veja V. Ex•, falaram aqui cm poder econõmico. Nós, 
e não eles, somos autores, nessa Legislatura, de Projetes de lei 
coibindo o abuso do poder econômico e mais do que isso do poder 
pol!tico. Fomos os autores, interessados no tratamento ético do 
problema eleitoral: evitamos que os eleitores continuassem a ser leva
dos a "currais" pelos candidatos ricos, e criamos o Fundo Partidário 
para tal fim .. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - E agora parece que se 
arrependeram, estão querendo voltar atrâs, voltar ao império do 
poder econômico. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- PI)- Nós é que 
temos os brasões da defesa da legitimidade do pleito. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)~ V. Ex• ignora vârios 
projetes da lei, pelo MDB. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA- PI)- Nós argu· 
mentamos com os projetes transformados em lei. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - V. Ex• falta à 
objctividad·e. Houve vários projetes do MDB no mesmo sentido e 
alguns dos quais recusados pela ARENA. (O Sr. Presidente faz soar 
a campainha.) 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- PI)- A autoria 
do Projeto é da Direção Nacional da Aliança Renovadora Nacional. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• fala do projeto. 
V. Ex• só vê o Projeto. Houve vários projetes ... 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI) - Vejo o 
que foi aprovado. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) -V. Ex•s são Maioria! 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI) - Somos 
Maioria e por isso mesmo não pregamos, apenas; fazemos. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - E rejeitaram ·outros 
projetes, moralizadores, da Minoria, e agora querem ser os 
monopolizadores da moralidade. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - PI) 
Sr. Presidente não tem procedência nenhuma, por conseguinte, esta 
argumentação. Como improcede, igualmente, aquela que diz 
respeito à subtração da competência da Justiça Eleitoral para 
regularização desse assunto. Da Lei não consta, eu considero implíci
ta, mas não nos custará fazer expl!cita. Fá-Ic-emos sem nenhuma 
dificuldade, porque queremos a presença permanente da Justiça 
Eleitoral. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Está na Lei, foram 
suprimidas as palavras, da Lei. Eu posso ler as palavras que foram 
suprimidas. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI) - Não 
consta explicitamente. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- PI)- Jâ disse a 
V. Ex• que ·considero esses assuntos pertinentes ao poder de 
regulamentação da Justiça Eleitoral. Se assim não for entendido essa 
consulta farei à Justiça Eleitoral -' e emenda nesse sentido 
apresentarei, porque não queremos, absolutamente, subtrair à 
Justiça Eleitoral, o conhecimento da matéria e a sua disciplina. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- f: que esta matéria era 
da competência da Justiça Eleitorat' 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- PI) - Não há 
por conseguinte, nada de antidemocrático. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.) - Pediria aos nobres colegas que deixassem o orador· 
terminar o seu discurso. · 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA ·- PI) -
Pretendemos, Sr. Presidente, que os 3 mil.e tantos municípios não 
fiquem a mercê da campanha de apenas. menos de duzentos, . 
invadindo sua ãrea e criando problemas sérios à campanha eleitorat 
Queremos a .igualdade. Não julgamos absolutamente que se 
constitua em um retrocesso. Não admitimos que o rãdio e a televisão 
sejam os únicos meios de difusão dos programas políticos. 

O Sr. Franco Montoro (MDB .:.... SP) - Os principais, não os 
únicos. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - PI) - Para 
S. Ex•, sim, para nós, não. Para nós, no campo municipal, o que vale 
mais sãõ os "compadres", são os "amigos", são aqueles que conhe· 
cem, diuturnamente, os passos dos candidatos. Esses são 
fundamentais. 

Sr. Presidente, diante do exposto e considerando inteiramente 
improcedente a argumentação do nobre Líder da Minoria, que usa 
de mil e uma formas de argumentação para esconder a verdade que 
transparece do projeto e que não tem, jamais, o sentido de furtar ao 
eleitorado o conhecimento dos problemas municipais e dos 
candidatos habilitados e resolvê-los. Antes, exatamente ao contrãrio, 
o projeto pretende evitar que menos de duzentos municípios fiquem 
donos de uma campanha em detrimento de mais de três mil. 

Com esses esclarecimentos, a Aliança RenovadoraNacional vai 
votar o Projeto, convencida de que está prestando um serviço 
inestimável à democracia no Brasil e espera contar· com o apoio 
daqueles que desprezaram os pontos altos da proposição, olvidaram 
suas inovações que a todos beneficiam, porque só querem negar, só 
pretendem destruir, esquecem que acima de nós estão as Instituições, 
está a Democracia no Brasil. 

Sr. Presidente, quero pedir a V. Ex• uma tolerância de tempo, 
pois gostaria de ler a nota do meu Partido que é muito curta, mas 
interessa a todos, com o que atendo ao reparo do meu ilustre colega, 
Líder da Minoria: 

NOTADA ARENA 

A Aliança Renovadora Nacional- ARENA, repudia a insólita 
nota do Presidente do MDB sobre •O, projeto de lei relativo à 
propaganda polftica eleitoral, enviado.~íio Congresso Nacional pelo 
eminente Presidente Ernesto Geisel. · /: 

Expressa em termos insultuosos, faltos de verdades e descendes 
dos níveis de respeito ao Chefe da Nação, a nota, furtando-se à 
análise do projeto, limita-se a lançar do~stos contra o Governo c a 
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procurar infundir na opinião pública versões inexatas, com o objeti· 
vo de distorcer os legítimos e verdadeiros propósitos colimados na 
proposição. 

. ~·deplorável que· u oposição, levianamente, tenha,. em .nota 
··adrede preparada, demonstrado desconhecer .. o projeto e ignorado os 
reiterados ~sforços que o Governo e o seu partido, a ARENA, vêm 
fazendo, visando o aperfeiçoamento da legislação politica, partidária 
e eleitoral, na busca da verdade da manifestação popular. . 

O projeto.de lei objetiva - salvo para aqueles que insistem, à 
falta de mensagem ou de argumentos, em criar embargos ao processo 
eleitoral -.compatibilizar a lei à realidade das eleições municipãis e 
dar condições de paridade a tocos os partidos, inclusive, às sublegen· 
da~ · · 

Do mesmo modo, assegura a todos os candidatos igualdade de 
tra~amento e oportunidade, evitando, inclusive, como jâ aconteceu 
outrora, que candidatos .tenham de recorrer à Justiça para ter 
garantido o acesso ao rádio e à televisão. . 

· .Ademais,·· o' projeto, .como be~ :assinala a mensagem 
presidencial, assegura às organizações partidárias -fato inédito em 
nosso País -. o. seu permanente contato, através do rádio e da 
televisão, .com o eleitorado, propiciando-lhes li divulgação de seus 

· prógramas-e um correto e educativo trabalho de proselitismo políti· 
co, ' 

Vê-se que a nota do Presidente do MDB, de modo insolente, 
revela a recusa da Oposição em cumprir o papel que a Nação lhe 
impõe, preferindo adotar uma conduta que reanima e estimula a 
demagogia e se· opõe, portanto, a constante aperfeiçoamento das 
instituições. 

Repele, pois, a ARENA os termos da nota do MDB, elaborada 
açodadamente, e expressando a desorientação daqueles que 
pensavam conturbar, pela utilização do rádio e da televisão, a vida 
do País. 

Consciente de suas responsabilidades como partido do Governo 
e fiel aos seus compromissos com o povo, a ARENA entende que o 
projeto, garantindo.a racional e adequada propaganda eleitoral, vai 
contribuir para assegurar ao eleitorado a correta informação sobre 
Os candidatos, num clima de ordem e paz, sob a égide da Justiça 
Eleitoral. Deputado Francelino Pereira. 

(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evandro Carreira. 

: o .. SR,. EYÁNDRO CARREIRA (MDB - AM. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores: . . · . 

Hã um mal que corrói e dilapida a ordem civil e jurídica. Este 
mal é o pandemónio das leis, é a mixórdia da~ leis, é a prolixidade 
legislativa. Hã, porém, um outro mal muito pior, muito mais agres
sivo, muito mais destrutivo: é a subversão legislativa, que se caracte
. riza pela legislação sanfona. f: aquela legislação que se contradiz a 
cada passo, ora enuncia um desejo, ora contradiz. este desejo. Este 
fenômeno de contradição é de legislação sanfona se materializa mui-
to bem com relação à Zona Franca de Manaus. . . 

Foi criada a Zona Franca através de um decreto-lei, no dia 28 de 
fevereiro de. 1967. Tinhà .por objetivo este decreto dotar Manaus de 
condições favoráveis a criar um pólo. de desenvolvimento para a 
Amazônia Ocidental, porque, indiscutivelmente, estávamos à mercê 
do caos; Manaus parecia que caminhava para o porto de lenha. 
. Nós, amázonenses, somos gratos a·um pró-homem desta Pátria, 
que se chainou Humberto de Alencar Caste!lo Branco. 

Presidente da República, àquela época, no dealbar do seu Go
verno, sabendo que as pressões seriam grandes, deixou essa lei para o 
final. do seu mandato, evitando, com isto, um assédio· qu~. pos
sivelmente, o faria retroagir, e dotou Manaus de uma Zona Franca. 

Essa legislação, no seu art. 42, diz' incisivamente que "todos os 
Incentivos fiscais, todas as isenções concedidas nesta lei prevalecerão 
pelo espaço de trinta anos," 

Ora, Sr. Presidente, não se havia passado um ano e os insultos 
começaram à Zona Franca. de Manaus, e se. amiudaram .até. ulti· 
mumente, quando a Portaria de n9 1.455 inverteu toda a ordem de fa-
tores. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este é o pior mal que. pode gras
sar numa República. to caos, é a hecatombe total, .porque .ninguém 
tem segurança; ninguém pode investir com segurança. . 

~ o que está acontecendo, hoje, com a Zona Franca deManaus, 
e se confirma desde 1967: . 

Logo empós a decretação .da Zona Franca de. Manaus .co
meçaram os insultos, insultos que desestimularam --.e desestimulam 
até hoje- o investidor. ~contra esse. comportamento que eu. quero 
pedir ao Sr. Ministro da Fazenda que atente para um aspecto gravís· 
simo: a Amazônia, principalmente a Amazônia Ocidental, é a segu
rança de grandeza deste País. Eu venho .reiterando este ponto de vis
ta desde a minha chegada a esta Casa, mas, infelizmente, ainda não 
fui entendido, pois os insúltos à Zona Franca fazem com que o inves-
tidor se retraia e crie'i:sta subversão legislativa. . . · .. 

Não há garantia alguma. E; se nós não tiverniós a Zona Franca. 
estabelecida· dentro daqueles cânones previstos pela Lei. n9 288, Srs. 
Senadores, Manaus se transformará fatiilmerite num porto de lenha. · 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
dá licença para um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB ~ AM) :-Pois não. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA ;.:..; CE) -O assunto da Zona 
Franca de Manaus será objeto de uma con.sideração mais longa, em 
pronunciamento p"osterior nosso, mas desde jâ damos as explicações 
do Governo sobre porquê essas. medidas: simplesmente, quando a 
nossa balança comercial· se apresentou sob a forma que todos nós 
conhecemos, nesses últimos anos,· foi cada. vez mais diminuindo a 
percentagem dos supérfluos. Mas, agora, quando medidas mais drás
ticas se tornavam necessárias, sucedeu que esses supérfluos, que, lâ-· 
na Zona Franca de Manaus, representavam uma quantidade mínima· 
dentro do conjunto de nossas exp'ortações, dobraram e estavam indo 
em progressão geométrica. Não é intenção do Governo Federal, em 
absoluto, desmanchar uma das maiores. obras da Revolução, que foi 
exatamente a criação e posterior consolidação que se tenta daquela 
região.O motivo foi justamente esse. Com tabela, com dados, vamos 
trazer, aqui, ao exame desapaixonado, esperamos, de todos os repre
sentantes daquela região o fato e se medidas .outras poderiam ter to
mado--. mas é uma discussão que demoraria muito tempo -lamen
tavelmente, somos chamado.s a. sair de plenário. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre Se
nador, agradeço a interferência de•V. Ex•, mas eu queria,justamen
te, enfocar o aspecto subversivo do problema. Porque, o que cstâ 
ocorrendo com a Zona Franca de Manaus estâ sendo !evado·ao 
conhecimento de todos os investidores.do orbis. Então não hã segu
rança. Quer dizer, um País que decreta uma lei e, depois, por motivos 
de balanço de pagamentos, subverte• esta lei, subverte a ·ordem, - e 
os investidores que para lá se deslocaram na esperança de que a lei te
ria a vigência de 30 anos -quer dizer, ê justamente para este aspecto 
que quero chamar a atenção dos meus nobres pares. Nós poderíamos 
encontrar outros· caminhos:' o caminho da fiscalização. rigorosa; .hã 
outros meios; há outras maneiras de contermos a evasão desses 
supérfluos que, porventura, fossem para Manaus ... 

. O Sr. Jarbas Passa~inho (ARENA - PA)- Permite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador? · 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) .:._ ... ou ten-
tassem sair daqueles IO.OOOKml, · · ' 

Com muito prazer, concedo:o aparte ao nobre.SenadorJarbas 
Passarinho. . : . · . 

~ ', , I ' 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Creio que V, Ex•: .. :. 
coloca, precisamente, o problcma,lnclusivc, agora. Se hã abusos- a
todos somos testemunhas de que ·houve - corrijam-se os abusos:-
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Agora, houve uma legislaçi\o que foi feita com objctivo fundamental 
de acelerar o desenvolvimento de uma ârea·problcma brasileira, de 
uma ârca da maior importância para a segurança do País c para o 
sentido de grandeza a que V, Ex• se referiu, Só que, a!, faria. um 
apelo que incluísse, também, a Amazônia Oriental, porque V, Ex• 
disse, um pouco egoisticamente, que na Ama~ônia Ocidental é que 
estava a medida de grandeza. Eu a colocaria na Amazônia inteira. 
Relativamente às medidas de restrição, ainda que elas sejam conjun·: 
turais e, realmente, o Ministro declara que foi obrigado a fazer isso "' 
para impedir um processo de transferência triangular, não podendo 
as próprias indústrias do Centro Sul do País obter os meios, então 
obtinham através de transferência das suas matrizes para as filiais 
por Manaus. No meu entender, dcvcrse-ia corrigir, cxatamentc, isso. 
Mas não como V, Ex• diz: Subitamente uma lei ser modificada e 
atingir· àqueles que vieram fazer investimentos 'fia expectativa de que. 
essa lei fosse definitiva. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Muito 
obrigado, nobre Senador Jarbas Passarinho, V. Ex•, como profundo 
conhecedor da problemática amazônica, dâ-mc plena razão. 

Quanto ao aspecto deste amparo, vamos dizer, à Amazônia 
Ocidental, que eu enfatizo, é em virtude de ela servir de anteparo à 
Amazônia Oriental; que, inegavelmente, o q!lc é preciso,. antes de 
mais nada, é resguardar aquela parte que faz fron'teira com várias Re· 
públicas Sul-Americanas. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Entendo. V. Ex• 
está dando uma dimensão geopolítica ao seu pertsamento. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Exatamente. 
!': sempre destes aspectos geopolíticos que enfoco a· problemática 
Amazônica. Daí, ressaltar que não pense o resto dos brasileiros que 
o Brasil será grande sem a Amazônia. Não! Não será jamais uma 
grande potência! Ele só será uma grande potência se conseguir 
manter a Amazônia brasileira. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Sem a Amazônia, 
seria o Brasil de Tordesilhas. E um pouquinho mais, 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Exatamente. 
Pegando do delta amazônico até o Chuí. Mas, foram, exatamente, os 
nossos antepassados, a temeridade e o arrojo do português, que em· 
purrou o meridiano até os contrafortes andinos. 

Então, é preciso que nós tenhamos a percuciência para manter 
essas fronteiras. A Amazônia, hoje, asseguro a V. Ex•s, é um rincão 
importante; há necessidade de um debruçar sério sobre a pro· 
blemática amazónica. Agora, não pode um investidor- veja bem o 
que isso representa contra o Brasil - lá fora, na Europa, Ásia, 
Africa, nos Estados Unidos, na América do Norte, de um modo 
geral, o investidor tem receio. Dou.um. exemplo - não vou citar 
nomes, mas, é bem elucidativo -: uma firma brasileira compra dois 
aviões nos Estados Unidos. A compra foi financiada; o contrato obe
deceu a todo o ritual exigido, inclusive o aval de um banco brasileiro. 
O aval é dado. No momento em que os aviões iam ser transferidos 
para o Brasil, o Governo Federal intervém no Banco Halles, manu 
militar!. O que aconteceu? A firma suspendeu a operação de ime
diato. E ao se pedir explicações a ela, respondeu: se não havia garan
tias, no território brasileiro, para uma operação desta 'natureza, pois 
que, de um momento para o outro, o banco recebia .uma intervenção 
do Governo, sem discussão judiciária". 

Isso é uma prova de que essa subversão legislativa prejudica por 
demais o interesse dos investidores. Ninguém vai investir num pais 
onde a ltgislação é sanfona, é caótica; ora é, ora não é; ora dã, ora 
tira. Ou a Zona Franca de Manaus é Zona Franca, ou não é. 

Se não tivermos o cuidado de manter aquele a tatus quo previsto 
na legislação, isso repercutirá no mundo inteiro, contra os interesses 
de investidores lã fora que queiram colocar dinheiro no Brasil 
Ninguém vai Investir dinheiro num pa!s onde a lcglslaçlo é sanfona: 
cm que nlo hâ garantia alguma: onde se faz uma lei para ter vlg&ncla 

por trinta anos e, logo nos primeiros meses, ela começa a receber in· 
sultos c a ser mutilada, . 

Em razão disto, Sr. Presidente c Srs. Senadores, quero apro
veitar ainda o pouco tempo que me resta para ler uma carta que diri· 
gi ao ilustre Superintendente da SUDHEVEA, Dr. Stésio .Henri 
Guitton. Trata-se do problema da borracha. Vejo que os arraiais 
começam a se agitar em torno dessa questão, a que. procurei dar 
ênfase desde a minha chegada a esta Casa. 

Leio no Jornal de BrasOia do dia 7 do corrente mês: 

"Estratégia Econômica 

BORRACHA ESPERA UMA DEFINIÇÃO 
DO GOVERNO 

Novamente a borracha. Hã indicações de que afinal a 
produção de borracha vegetal passou a ser um tema para o 
Conselho de Segurança Nacion'al. O argumento é de que 
mais de 90% da produção .mundial desse artigo se concentra 
em países da Ásia Tropical, c, vingando a "teoria do 
dominó", estariam prontamente sob "jugo comunistà". 

De fato, os mais importantes exportadores de borracha 
vegetal são Malásia, Indonésia, Ceilão, Birmania, Tailândia e 
outros vizinhos. E, para quem não sabe, o problema da bor
racha não pode ser resolvido pelo produto sintético que pode 
ser obtido sob várias formas a partir de derivados de petróleo 
c mesmo de álcool metílico. Principalmente porque o limite 
máximo de substituição da natural pela sintética é de cerca de 
70%, mas jã aí acarretando prejuízos de qualidade cm certos 
produtos. Quer dizer: tem alguns produtos que podem ser fa· 
bricados com 100% de borracha sintética, tem outros que não 
podem levar mais que a metade c outros que só admitem ma
téria-prima vegetal (pneus de aviação por exemplo). 

Mas para cerca de 200 mil brasileiros que têm sua vida 
ligada à economia da seringueira, "a vermelha", "os preços 
do petróleo" ou "os limites tecnológicos" nada acrescentam 
a seu problema e suas aspirações. Para eles, contentaria saber 
que o desamparo cm que vive a economia da borracha 
vegetal no Brasil poderia um dia chegar ao fim, pelo simples 
motivo de que o Brasil precisa de borracha e. que os agri· 
cultores precisam de renda. 

As regiões produtoras, particularmente os médios e altos 
vales dos rios Purus, Juruã e Madeira, na Amazônia, também 
precisam de recuperação econômica, arrecadação para 
estados e municípios e meios de enfrentar o precário quadro 
sanitârio e educacional ali reinante. Na Bahia, onde hã um es
forço bem orientado pela recuperação dos seringais de 
cultivo, também inexiste interesse governamental pela 
ampliação dà cultura. O tabuleiro do sul do Estado seria a 
área natural de expansão na , Bahia, mas o 
POLONORDESTE nem fala em borracha. 

Em 1972, a. Superintendência da Borracha, um órgão 
ligado ao Ministério da Indústria e do Comércio lançou o 
Programa de· Incentivos à Produção de Borracha ·Natural 
(PROBOR) que, atacando em várias frentes, pretendia 
recuperar os seringais (nativos ou de cultivo) com algum po
tencial de. produção, acrescentar 18 mil novos hectares de 
seringais racionais e estabelecer uma infra-estrutura de bene
ficiamento e comercialização· modernas, num prazo de três 
anos. O prazo passou e nada disso foi conseguido. Inegavel
mente houve empenho por parte dos homens da 
SUDHEVEA, das ARARES, do BASA e da CEPLAC 
(Bahia), mas por um motivo ou por outro, o programa, 
assinado pelo Presidente Em!lio Garrastazu. Médici, foi um 
fracasso. ~ atual direção da SUDHEVEA procura dizer que 
nlo houve fracasso, lembrando que, e.m relaçlo à meta prin· 
cipal (seg'un9.o oles), foram recebidas propostas para lmplan· 
tação de mais de 30 mil hectares, contra os 18 mil planojados. 

j 

I -· 

I 
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Entretanto, nOmeros da própria SUDHEVEA mostram que 
desse total de propostas, apenas o correspondente a 13 mil 
hectares receberam deferimento e a ârea que efetivamente 
recebeu parcelas do crédito para implantação de projeto não 
excedeu a 5 mil hecta.res. O texto do PROBORdizia claro: 
"implantar 18 mil hectares", Só foram implantados 5 mil. 

Evidentemente, as propostas choveram porque os incen· 
tivos · do PROBO R. eram de "pai para filho". Juros 
subsidiados, carência .longa; etc. E apareceram vârios casos 
daqueles que pegaram o dinheiro e depois não implantaram 
seringal nenhum, por máfé ou por impossibilidade, jâ que a 
infra-estrutura para o Programa se atrasou e,também foi um 
aspecto subestimado pelo PROBO R. 

Quando do lançamento do PROBOR, o Governo foi 
criticado por "metas modestas". Argumentava-se, jâ naquela. 
época; que .o Brasil teria necessidade de • um programa de 
metas muito mais amplas e peso político dos maiores .. 

Aparentemente; a borracha ei!Volve um tipo de proble· 
ma, cuja solução· pode estar no lado social. Seria talvez 
necessário envolver na. recuperação da economia da borracha 
um contingenté grande de mão'de-obra, nias que fosse alta·. 
mente produtiva. Para· isso,· seria indisp~nsável remunerar 
bem. e propiciar assistência social sanitária e educacional 
eficiente. Remunerar ou sob forma assalariada ou por renda 
direta. Certamente os custeis de implantação e recuperação 
de seringais se reduziriám muito. Como se sabe, hoje são ele
vadíssimos, o que compromete e comprom.eterá a fundo 
qualquer plano oficiaL E sabe-se. que está ein preparo um 
plano (II PROBOR?) para a "auto-suficiência". Sim, o Brasil 
importa 70% de seu consumo - aliás reprimido - de bar· 
racha natural. · 

Entretanto, um tratamento desses, com ênfase.em mão
de-obra e distribuição de renda, conflita com o estilo domi· 
nante dos programas de governo para o setor agrícola que 
tem produção· voltada para o mercado nacional ou à 

exportação." 

Vem o articulista com . várias considerações, afirmando a 
importância da borracha na economia nacional. Mas, quero dizer a · 
v. Ex•s; que, agora, em Nairobi, na África, reOne-se a ONU, e. ch.ega 
à conclusão de que a borracha deixou de ter conotações economscas 
para obter conotações estratégicas. Aquilo que eu afirmava, ~á um 
ano desta· tribuna, hoje a ONU confirma e coloca a borracha entre 
os b'ens nobres, em sétimo lugar no elenco de prioridades. 

Vejam a: importância . que a borracha assume no contexto 

mundial e nacional. . 
Em virtude deste enfoque e já que muito se fala da borracha, tra· 

go 
0 

•modelo, que enderecei, com muito respeito e carinho, ao ilustre 
Superintendente, nos idos de novembro·~o ano p~ssado, e do qua! 
dou conhecimento a toda a Nação, atraves desta tnbuna, porque ate 
hoje, se continuam a criar comissões interministeriais, a reunir gru

. pos, e a estudar, mas ainda não se deu solução ao problema. . 
1:. 

0 
seguinte o teor do expediente que passo a ler, Sr. Pressdente: 

"Brasília, 24 de novembro de 1975. 

llni9 Sr. 
Dr. Stesio Henri Guitton 
DD. Superintendente da SUDHEVEA 
Rua Almirante Barroso, 8;1 ..,- 49 andar 
Rio de Janeiro- RJ 

Sr. Superintendente: 
. Depois de inOmeros discursos em torno do pr~ble~a 
borracha· depois da troca de telegramas entre nós - mfehz· 
mente ai~da não fui compreendido. 

Todavia, confiante no patriotismo c na responsabilidade 
histórica de que v. s• b dcpositério nesta hora,.faço esta 

., 

carta esmiuçando o meu modelo de ocupação da Amazônia: 
preço sedutor para a borracha natural. 

Esta medida que preconizo visa objetivami:nte: · :. · · 
a) aumentar de imediato a produção gomlfera brasileira 

ante a ameaça dos cartéis internacionais q·ue conspiram no 
Sudeste Asiático;" 

. Uma reticência, Sr. Presidente: este problema qué hoje o Canse' 
lho Nacional de Segurança do Brasil está âvocando para· a sua área, 
eú já enfatizava há ·um ano; quando mostrava a importância da 
borracha como fator estratégico para a economia nacional. · 

"b) provocar - em verdadeira operação de guerra sem. 
violência nem vítima - uma ocupação incontinenti da 
Amazônia, que está ameaçada pela saturação demográfica 
do mundo; . . . . . . . ·.· • . 

c) aliviar as tensões sociais nos grandes centros. popula
cionais brasileiros, especialmente do Nordeste e .as megaló
polis, cujas pressões demográficas aca.rretam crises a transtor
nar o sistema. 

Entrementes, não pretendo negar as atuais' providências 
postuladas pela SUDHEVEA, mas sim ratificá-las intotum, 
como alternativa subseqUente a produzir resultados positivos 
a longo prazo. ·· · 

Este modelo preço sedutor seria aplicado imediauimente 
como plano de emergência, mediante a adóção de um subsí· 
dio governamental, que completaria a diferença entre o preço 
industrial do produto e o valor correspondente ao pr~ço sedu' 
tor atraindo o homem para o âmago da selva. 

' Nós não podemos mais esperar, meu nobre e ilustre 
compatrício. O Ocidente está ameaçado pelos cartéis gomí
feros do Oriente, e a nossa Hiléia possui o maior canteiro de 
hevea brasiliensis do globo terrestre. 

Não obstante e desgraçadamente, nós produzimos 
apenas 0,5 por cento da produção mundial de borracha, e a 
Amazônia estã desocupada, na mira das potências super· 
povoadas do mundo! 

A Borracha na Economia Mundial 

1:. sabido. que a· borracha natural, hoje,· mais do que 
ontem, em virtude da crise petrolífera, passou a ocupar posi
ção estratégica de alta relevância no tabuleiro das competi· 
ções internacionais. Selll dO vida alguma a sua importância só 
cede lugar ao petróleo; pois ela constitui ma(éria indispensã
vel e carente· ao mecanismo tecnológico . que movimenta a 
civilização .hodierna nos rumos evolutivos da·sua dêstinação 
competitiva. Sua utilização como produto primârio cada vez 
mais se alarga e desdobra-se. em espirais de consumo, à satis-
fação das necessidades de todos os países. '· ·· ... · 

Com efeito; os maiores produtores de borracha natural 
do mundo estão em vias de exercitarem ullla iniposição cm 
cartel contra os consumidores ocidentais, ainda mais se 
raciocinarmos sobre sllas posições geopolíticas (lembremos a 
doutrinajohnoniana do "dominó" nas proximidades da efer
vescência ideológica qlle ·impregna o Orienté e ameaça de 
xeque os seringais !llalasianos, tailandeses, indonésios c 
filipinos- alimentadores gomfferos do mundo livre-:-. após 
terem conquistado Phnon-Pehn~ Saigon e Vietname!" 

o SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah. Fazendo soar a 
campainha.) - Peço 'licença ao nobre orador· para lembrar. que 
teremos uma sessão às 18 horas e 30 minutos, e que seu tempo jâ estâ 
a terminar. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (.MDB - AM) - Ainda me 
restam cinco minutos, Sr. Presidente, c pediria permissão para usâ· 
los. 
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"E a propósito'das maquinaçõi:s.cartclisl~ts, lembro a no· 
t!cía Inseria no diãrio 'carioca. Jorual do Coaerdo, edição 
de':/ de outubro passado: 

"Delegado~ de SS ,pafses. deverão· reunir-se 11m J(.uala 
Lampur,.capital da M,alãsia,· no·dia 9, de outubro, for· 
mando •a Comissão Técnica· da Borracha c Produtos 'de 
Borrac~a, :da··Organização .. Intcrna~ional de· Padroniza· 
ção, informou o Dr. ~ong Kwok Onn,,Piretor do lnsti· 
tu to. de Pesquisas hidtistriais daMalâ'sia," 

"Disse aos jornalistas que· a reunião irã durar dez 
dias-c contarã com· a participação. de delegados enviados 
principidmcn,tc pelos pa!scs consumidores." 

.Este ·é; sem dúvida, ilustre Superintendente, o ensaio dos 
primcitos passos, é o· indicio. eloqUente de que se unem os· 
pa(sc$ produtores de borracha do'Sudc:Stc'asiático, cuja pro-
ductã.o é a seguinte: ·· · 

Malãsia . .-. ·'··· ............. . 
Indonésia· : . . :·. :. : . . · ........ . 
Tailândia ..•.. 7• :: •• • .', •••••••. 

Vietname ... : ......... ; .... · 
sri ~an!Ca ·; .. , : . .......... ; .. 
Khmcr(cx-Camb()iaY .. , .':. ~. 

' 1.549,3 mil toneladas 
. ·sso,o·mil toncladàs 

379,7 mil toneladas 
21,9 mil toneladas 

132;0 niit toneladas 
17,8 mil toneladas" 

O-Brasil produz, apenas, 19 mil toneladas, Sr •. })residcnte. · 

"Depois vêm paJse5 que não pcrtcnccmào·Sildest~ asiáti~. 
co ~- que 'também são· ·varridos· pelos 'ventos idcalógicos do 
·oriente, 1tais .como a l~dia, :Bimglades~. o· Paquistão c ai· 
gum~ naÇõc5 da UnidadC"Africana (tÇndo à frcnté;o :záirc), 
~nglôba.ndo uma produção que remonta' Jl' 404,s·:mil. toncla:· 

. das an11;1lmcnte. · · 
Po~: conseguinte, pcr.cebe-se que ·O substitutivo' da 

borracha. nJltural-:a sint6tica, oriunda do petróleo ~·torna
se cada vez mais onerosd c dlticil nos mercados (além ele 
qualitativamente' inferior porque inadcquaao aos mais impor!. 
tan~es manufaturados, como pneus de aeronaves c dcjaman
tas- pela' baixa: elasticidade c resistência), 'tendo cm.visia a 
ação,Cio·cartcl denominado bPEP sobre os consumidores 4o 
<kste - aliás,· conform~ aduzimos aci~a,. na p~rspcctiva da 
crise. que : vaticin'amos neste Congresso, com relação . à 
hegemonia · óo l,tex, fundamentado · na realidade 

· contemporânea. . · . . . . 
· Sabe-sé que ;75% .. da circuhição· interna das . nossas 

. ·~iqucza~~ pri,ncipalmenti:' dos'bcns de consumo,' são feitos pOr 
'":ia terrestre ...;... em. ve~dadc!ro, desprezo às possibilidades .hi· 
droviárias -, redundando num imenso ônus.quc pesa' sobre 
o orçamento nacional; o que, todâvi.t; temos.de cncaràr com' 
realismo c dccisão,·poís f:·um corolãrio irrctorqll!vcl .... · 

Sr: Presidente, cu venho.em considerações c·C:hcgo ao meu mo· 
dei o de ocupação da Amazônia, atravf:s de um preço sedutor para a 
borracha .. , 

'Modelo preçó' sedutor · 

O·que venho sugerindo desde ·o inlcio·de meu mandato 
neste:: ParlamcntÇI, ·ilustre· Superintendente, ·e faço agora 
pessoalmente· c com insistência, confiante, como:já disse aci· 
ma, no patriotismo ·e na responsabilidade dc:.V. S•, . é a 

. necessidade ac adoção i~ciliata.de um aumento exponencial e 
lmagftico pa'ra;a borracha produzida nos seringais.- dircta· 
incntc adquirida do.$ produtor~ (seringueiros e seringalista~). 
-,:ao nlvcl.de t~inta cruzeiros por quilograma;· 'dentro dos 
attiais padrões de custo de vida '""' sem ônus para' o \lllcrcadó 
manufaturciro -;. : mcdián'te a· aplicaçã<? de .um subsidio' 
oficial que supriria a diferença .entre o valor mercantil do pro· 
duto·c o montante do preÇo sedutor." . 

Em seguida; Sr'. Pr~sidcntc, vem a.cxplié:aÇiio ·de todo. o modelo, 
com todos os,p!)rmenorcs e min6eia's .que cu peço constem do meu 
. discurso; porque otcmpojá se 'esvai;· Eu gostaria :que, constando do 
meu disc~rso e dos Ana~"da· Casa, ficasse esse documento como pro· 
. va histó.rlca de qu·c um representante' da Amaiônia. alertou' esta Na' 
c;io; para o perigo dcsse.cartél gomlfero no' Sudeste da Á~ia, ou• qual~ 
quer. OUtra'hccatomb'c OU cataclismo que podéria deixar a,drcula9ã0 
das nossas nquczas à'!ilcrcê 'de um colapso. .. . . 

M;ilito·ob'riaado Sr. Prcsidc.ntc, (MÚito bem! Palmas.) · 

DOCU,MENTO :A. QUE 'SE REFERE o SR. EVAN· 
.DRO CARREiRA:, EM SEU·DfSCURSO: 

"0 :Govcmoforilcccria ao seu agérttc.financciro regional -no 
caso da Amazônia, o BASA- recursos financeiros que subsidiariam 
o pagamento. de i;inta cruzeiros por quilograma· de bor;acha. I evadi! 
diretamcnte. aos caixas das agências locais 1espalhadas pelas zon,as 
produtoras, 
. · Para aquisição, reccpc;lio c colcta do produto seriam suprimidàs 
todas· c. quaisquer exigências de ,marca, ·contramarca, oiigcm, 
identidades, credenciai$,. classes .ou caractcrlsticas de fornecedores, 
bC!Il como qualquer espécie de é:lassificaç~o qualitativa - foi · 

· korracha nàtural coaiu/àda, é aceita a·, transaÇão de compra c· venda 
sem delongas-. a não: ser quanto à possibilidade de.fraudc no bojo. 
dos volumes ofertados. A propósito, um trabalhador braçal devida· 
mente habilitado e: vinculado .no.ntecanismo êolctor da .agêncil!-, rc· 
tàlharia' a P61a, ou intro~uziria :lima· sonda .cm sua. estrutura~ para 
verificar· p.. possibilida~e' da ·existência de· matérias . estranhas; . A!, 
pronto, o seringueiro, o .arigó, o caboclo, o aborlgine,:o branco, o 

. preto, o. a111arclo, o ,csquálido,:o raqil!tico, o es.trangci~o, .. o al\9nimo 
_; todo o mundo; sem :dis.::riminação,. seria .aceito na. recepção da 
agência.;_ trouxcrborraclia, recebe ain!Íeiro·imcdiatamentc na: boca 
do caixa::trintá ~uz,ciros p.or: qu.ilograr;na,. sem precisar. exibir câ~tei· 
ra de identidade ou certid§.ó de biltistério dos seuS' bisavós ... 

. Somente as5im, .. Sr.'. Supcrintendcnfc, é . indubitâ~el: e irrc;tor
qu!vel, conseguiremos·, criar .Um· ycrdadeiro. póio.: de ,produçlio 
gomlfcrà c, :ao mesmo tempo, desencadear um autêntico dc.~envolvi~ 
mcn&o·da Amazônia através·di: uma: colonização espontAncar litra!da 
pélo·preço:~dutór da borracha :-..fatordc enriqQ~imentci: e ocu'pa-
c;io gcópolltica. ·. 

· J)esgraçada~.cnte, . Sr: Superintendente, ·. 'd~dc. t934; 
qu~n.dq foi fr~strado . o. fanioso .Plano .Gcràl de Viação .Na· 
clonai, para interligação de viaS . navegávCis, apoiadas pÔr 
estradas dc,ai:ess.o entre talvégues (dccretailo peTo então Pr~i~· 
dente Gct61i!) Vargas, mspirado no.chamàdo Plano ·Paulo de 
Frontin, de· 1977), adotnmos ··um rodoviarismo · reflexo e 
prosciitista, . com ·maior .ênfase a ·.partir da . .df:Cada dos· 
cinqUenta, perfodo·em. Que as aÇô!ls· subliminais dos .trustes 
automobil!sticos ·invadiram nosso.mcrcado. Então, deixamos 
de atentar para nossas imensas potencialidades. h'idroviArias, 
a' obedecer· cegamente às •conveniência& dos· cartf:is · multi· 
nacionais, Efctivamcntc, c~ta distorc;io ycio incidtr·num auto-

e.· um modelo siinplc:S como objctivo :.-'tão· ~imples e objctivo 
quanto a. naturalidade das palavras ·aciniâ ·inseridas .. Allâs,:faço·o 
imbuldo, da. ntesma boa ·vontade C· desprendimento :que, tenho 
ce~cza, cOnstituem q comportamento clvico· c administrativo do nos· 
so Governo;.à. soluc;io .da problcmâtica brasileira no limiar de novos 
·tempos cm-face da conjúntura contemporânea. ·· 

· Pará .. ~otaçlio do' r~ut1os. fl,nanc:Ciros a serem aplicados no . . mobilismo ',Imitativo·.~ dependente sob· e.uas Investidas 
·Imperialistas,· principalmente .. no actor urbano, cm ·que ·o 
carro· de luxo tornou-se o .sim bolo da oateritaçlo ·pequeno· 
~urauesa- o· !dolo sonhado pelaa ma11a1. '·1 

I.Uba!dlo,. rllo h~· .dQVIda ··que c~IÍte, :,plel)a po,ssl~llidadc, Sr •. 
Superintendente, prlnclpllm~nte tendo om vl1ta que ·o montante ·a. 
aot · biveatldo durante o pdmolro a rio sorA relativamente lrrlsórl~, · · 

I 



comparado às imensas somas ora destinadas aos vârios programas 
atuais que estão em vias de execução, 

Dou'. como exemplo - alêm ·daqueles recursos aplicados. pelo 
DNER, INCRA; SUDAM e outros órgãos federais e estaduais- os 
2,3 bilhões de cruzeiros . ora destinados para o plano 
POLAMAZONIA Juruâ...:.Solimões, cujo ·esquema de execução 
infelizmente- malgrado as bóas intenções com que foi elaborado
obedece estritamente aos velhos e tradicionais conceitos de 
planejamento económico, no que concerne à suigeneralidade da 
ecosfera e das vocações naturais do ecossistema amazónico. 

Com efeito, sem entrar nomérito da exeqUibilidade do POLA~ 
MAZONIA Juruá'-Solimões, desejo afirmar que, na perspectiva de 
aplicação do subsídio aludido; é de se estabelecer o esquema abàixo, 
convindo ressaltar ai!lda que o POLAMAZONIA supracitado é 
plano setorial, e o modelo que preconizo é global: 

- Durànte ·~primeiro ano de implantação, dado o ceticismo po· 
pular suscitado pela.·· frustração das últimas tentativas governa· 
mentais . de .colonização rodoviâria pela Transamazón(éa, · assim. 
como os. naturais obstãculos de começo,. a migração espontânea 
evidentemente· não atingirá altas proporções, Aliâs, isto serâ be· 
néfico, l'ois evitarã atropelos pela falta de infra-estrutura. . 

- Â inversão do fluxo migratório dar-se-á paulatinamente de 
início, acelerando-se à medida que as levas pioneiras forem obtendo 
os primeiros resultados concretos e animadores. 

-A previsão inicial é de um incremento real da produção, que 
hoje é de aproximadamente 18 mil toneladas, para cerca de 30 mil 
toneladas no primeiro ano, que será 1976. 

-Assim ·sendo, admitindo-se· que. a. indústria. manufatureira 
venha a orçar com recursos para a compra do produto à razão de 12 
cruzeiros por quilograma, o Governo entraria com 18 cruzeiros na 
aplicação diferencial referente ao subsídio. · 
· -No lapso de um ano, seriam então investidos 520 milhões de 

cruzeiros (menos de um quarto dos recursos do POLAMAZONIA 
setorial Juruá-Solimões), resultado, da operação de pagamentos, 
considerando-se o multiplicando 30.000.000 de quilogramas. 

-Do segundo ano (1977) em diante já estariam inferidos, à luz 
das primeiras experiências, os parâmetros para o aperfeiçoamento 
do programa e a correção das distorções verificadas. 

-Admitindo-se que em 1977 a produção chegasse à marca das 
50 mil toneladas (quase o montante do nosso consumo interno 
atual), a despesa ·então com o subsídio da borracha ainda não 
atingiria I bilhão de cruzeiros. 

-Alcançando-se 100 mil toneladas em 1979 (produção plena· 
mente · viâvel dos seringais nativos presentemente conhecidos na 
Amazónia, sem contar aqueles imensos· canteiros que ainda não 
foram delineados), mesmo assim a obrigação do subsídio ainda não 
chegaria à marca dos 2 bilhões de cruzeiros, menor que o montante 
destinado ao POLAMAZONIA Juruá-Solimões. 

-Em 1979, seguramente, os investimentos referentes aos dois 
anos anteriores já .terão retornado ao erário, pois nessa altura jâ se 
terâ consolidado o incremento da produção gomífera brasileira - o 
know-how estarâ formado, e a Amazônia, evidentemente, estará 
começando a. reviver os tempos âureos da borracha, claro que então 
em circunstâncias e proporções muito mais evoluídas e vantajosas, 
pelo advento do, progresso científico, da aplicação de processos 
tecnológicos avançados, do aprimoramento cultural e . vivencial, 
afora os novos rumos sociológicos que tomaremos ao ostentar .a 
plena hegemonia ocupacional e geopolítica sobre a Amazônia. 

-As novas técnicas de tratamento do látex, principalmente a 
coagulação e compactação, conforme previsto pelos plano~ .da 
SUDHEVEA, a aplicara sedimentação química pelo âc1do a~et1~0 
(vinagre ou tucupi), em substituição à antiquad.a ~efumacã.o pn·ole· 
nhosa, prejudicial à saúde do homem, constituirão efet1vamente 
fator de economia trabalho/tempo diârio, abrindo novas 
perspectivas à produtividade e Jazer dos seringueiros, dando-lhes 

oportunidade à cultura, à evolução e a atividades complementares"' 
para seu bem-estar social. 

- Ações monitoras de · conscientizaçi!o profissional·· intensiva;'· 
usando· os· mais modernos meios de comunicação· possíveis, através 
de programas audiovisuais ou mesmo através de. equipes docentes ' 
itinerantes, ein atividades práticas e int.egradas, serão de importân.ci~ ·:: 
vital na apliéaçilo·deste modelo, como fatores de conscientização e ... 
fixação do homem, de par com'a,necessidade de divulgação e pro···: 
paganda mícional para atrair colonos de outras áreas do País;'· · ' 

Por outro lado,' concomitantemente com a aplicação'• deste 
modelo, poder-se-ia·tranqUilamente prosseguir comas atuais progr~·' 
mas da SÚDHEVEA, através do PROBO R- ao qual ficaria·tilin~ 
bém 'subordinado este plano de preço sedutor, ·para aplicação·· 
imediata~ e outros programas mediatos di:incentivosà produção. 
da bo'rracha, como providências· que trarão resultados a médiô e 
longo prazos -:- inclusive aqueles preco:nizados por V. S• e pelo 
ilustre e dedicado tecnocrata Cel. Joaquim Igrejas Lopes; dinâmico ' 
Diretor da SUDAM no Rio de Janeiro e um dos maiores entusiastas· 
do setor gomífero em nossa pátria '-, destinados a reduzir custei, 
através da rrielhoriae estímulos à produtividade, com uso de novas 
técnicas, maior assistência ao produtor, recuperação dos seringais · 
nativos e implantação racional de seringais ·de cultivo, cujos planos, 
conforme palavras textuais do último telegrama de V. S•, "deman· 
dam tempo pelas próprias dificuldades representadas pela área e pelo 
setor a ser trabalhado". 

Efetivarriente,· percebe-se que é grande a movimentação: nos 
últimos tempos na busca de soluções para os problemas das nossas 
necessidades gômíferas; assim como do grande vazio amazónico; São 
preocupações que têm constituído a baliza de ação das autoridades 
setoriais, sob a vigília diuturna ·e suprema do Chefe da Nação, o Pre· .· 
si dente Ernesto Geisel. · 

No entanto, ·as medidas até hoje preconizadas têm girado em 
torno de um pragmatismo económico puramentetradicionalista, des· 
tituído daquela visão global e sintética que deve orientar ·a desen
volvimento contemporâneo,· principalmente no que se refere à Ama· 
zônia -'- aquele ecossistema sui gene ris que desafia a .mentalidade 
criadora do homem. 

Os planejadores, os ~conomistas e ~s el!lpresários ain.da nã~ en" -. 
tenderam que a· economia, especialmente quanto à Amazônia~ além 
de filha da ecologia, é irmã da geopolítica e está absoluta111ente . · 
subordinada às injunçÕes estratégicas de ocupação antropogeogrâfi; 
ca do grande vale. E não se pode estabelecer a dicotomia homemfam~ 
biente. E que são estes, irretorquivelmcnte, os conceitos que devem 
orientar todos os planos de desenvolvimento regional- atentando" 
se para as evidências do amanhã como corolârios dos fatosde hoje. . · 

Assim sendo, Sr. Superintendente, visamos não só encarar aba~· · 
·racha como produto ineramenté económico - conforme sugere nas 
entrelinhas o texto dó seu atencioso telegrama-. mas também como 
sendo ela urri bem essencialmenie estratégico; com relação ao contex·. 
to naciônal e à conjuntura internacional, e, princip.almente,. como. · 
instrumento de.:. · 

Ocupação da Amazônia 

Pelo amo~ de De~s, Sr. Supe~intendente! 
A história ·dita exemplos conclusivos. O mais recente é· Brasília: 

todos sabem comose povoou a hoje metrópole brasileira: salários: 
dobrados, incentivos excepcionais, outras vantagens, tudo redun- · 
dando em fator de sedução para atrair o homem ao âmago do Brasil. · · 

O mesmo ocorreu outrora quando nossos ancestrais garantiram·· 
a hegemonia brasileira sobre ·a Amazônia - hoje ameaçada,.__., 
usando a borracha como imã para atrair gente e como arma econô· . 
mica para o enriquecimento, plantando os bastiões que a mantive-
ram nossa. , 

As recentes tentativas do nosso Governo- malgrado bem inten· . 
cionadas, porém evidentemente inviáveis, sob os pontos de vista 
económico e ecológico -, buscando aplicar uma colonização pre· 
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dominantemente rodoviária na Amazônia, efetivamentc, como não 
poderia deixar de ser, não tiveram sucesso, A .sua vocação hídrica e 
norística é um. corolário irrefutável- "A ocupação da Amazônia 
tem que ser.esscncialmente hidroviária", para o aproveitamento ra
cional e estimulante dos seus recursos naturais, sem agredira estru-
tu~a!!Cológica. • . . . . ·: , . .. . . . • . ... 

. E entre suas potciu:ialidadcs . mais· . pródigas,, está . a· borracha 
natural. . . . . .. .. . . .. . , . .. .... ·. . .... 

· . O subsídio que preconizo, a complement!lr a. diferença entre .o 
preço mercantil. do quilo da borracha c o montante equivalente. ao. 
preço sedutor, como fator atrativode colonização, representará 
nada mais nada menos do ·que um empréstimO' governamental, cujo 
ressarcimento ,volveria aos cofres públicos a curto prazo c com altos, 
lucros, pois os beneficiários, privilegiados pelo aumento do poder 
aquisitivo oriundo dos lucros auferidos, passariam a ter alta capa
cidade de compra. c solvência, adquiri.ndo bens· de consumo c. de 
capital, estruturando patrimônios c·- o que é o maior fator de com
pensação - recolhendo parcelas tributárias e previdenciárias, afora 
as vantagens inestimáveis representadas pela valorização econômica 
das microrrcgiões atingidas, acarretando o enriquecimento, colateral 
de toda região .. 

E a Amazônia estará sendo. cfctivamcntc ocupada por bra
sileiros. 

Estou certo de que, se não agirmos assim, Sr. Superintendente, · 
poderemos ser obrigados a uma operação militar, cm futuro talvez 
próximo, que exigirá da poupança de todos os.brasilciros não 2 ou 5 
bilhões de cruzeiros, mas 2 .ou 5 trilhõcs só cm perdas materiais, ~ 
quanto nos custará u~a operação militar para garantir nossa sobera
nia sobre o território amazônico, dentro do esvaziamento popula
cional que hoje se verifica com relação à cobiça que hã muito ela vem 
despertando, pela riqueza latente e exuberância fascinante, no cálido 
desejo das potências mundiais. . 

E não esqueçamos de que não está aqui computado o sangue de 
nossos filhos ou netos, que poderá ser derramado c para o qual não 
hã preço monetário que justifique. 

Não obstante, o programa que aqui advogo, confiando na sua 
sensibilidade c senso de patriotismo, como também das demais 
autoridades, sob a orientação equilibrada e serena desse notável 
brasileiro, o Presidente Ernesto Geiscl, representará um novo rubber 
boom, ou uma nova edição dos épicos c históricos períodos deno
minados ciclos da borracha, ocorridos no passado, a plantar os 
baluartes da colonização amazônica, tendo· aquele . imenso ren
dilhado potamográfico como vias de acesso. Naqueles tempos 
chegamos até a criar um exército de seringueiros, co~posto de gar
bosos soldados da borracha, responsávcis.pcla conquista do Acre
território boliviano que a borracha anexou ao Brasil, sob as ordens 
militares do intimorato comandante Plácido de Castro. 

Aquele episódio de afirmação cívica, geopolitica c estraté:gica 
não se realizou com subjetivismos, ilustre Superintendente, ou com 
avaliações analíticas, conclaves, simpósios, estudos pragmáticos, 
programas a longo prazo, ou com a ingênua pretensão de acenar ao 
produtor com promessas de atividadcs complementares mais· van
tajosas para atrair o homem ao âmago. da selva, ou ao seringueiro 
a bancar o turista nas. horas vagas e usufruir da depuração pulmonar 
pela abundância de oxigênio - não, não, nãol ... mil vezes nãol 
Nada disso funcionou nem funciona. O que funcionou c funcionará 
sempre, enquanto o homem forhomcm c não .sofra uma lavagem 
cerebral que o torne acendrado e angelical; bonzinho, santinho e des
prendido das coisas da terra, é: "preço sedutor por quilo de 
borracha", preço de pepita-ouro, preço at~~cn~c - do cont~ário, 
ninguém irá para o âmago ~a selva, ninguém ... mas ninguém mesmo, 

:nversio do Fluxo Mlgrat6rlci 

Com a aplicação do preço sedutor para a borracha, a migração, 
que hoje é do interior para as cidades, passaria ser. no sentido inverso 
c, espontaneamente, em levas sucessivas para as zonas seringueiras, 
Colonos de todas as áreas pobres brasileiras, movidos pelo afã de 

melhores dias, começariam uma corrida que iria formando .nuxos 
lentos e crescentes, praticamente sem transtornos .nem despesas da 
partcdo Governo, que, no entanto, lucrariasobremo~o pelo enrique
cimento, polarização gcopoUtica e outros ·fatores· de lu'cro c · 
valorização. · · . · . .. . . · ·., · ... 

Além de funcionar .como· elemento de inversão: das correntes 
migratórias,. gerando. enriquecimento das micr.orregiõcs atingidas e 
aumentando .. a nossa produção gomlfera, este modelo provocará 
alívio imediato das .tremendas tensões sociais e pressões demográ~· 
ficas ·q uc transtornam. as grandes cidades. brasileiras .e tornam màis. 
paupérriinàs as zonas pobres da nossa pátria - orige~ da margina
lidade quc,impcra nas.megalópolcs, da prostituição, da miséria e da 
criminalidade que se avolumam a cada dia que passa. , 

Vultosas somas '""7 verdadeira sangria cxaurindo,c debilitando. o· 
erário, sem nenhuma. perspectiva de compensação ~ estão s~ndo 
pulverizadas em patéticos c faraônicos programas de emergência, 
para aplicações paliativas, no vão' objetivo de solu~ionar impasses 
sócio-urbanísticos, decorrentes do· grosso e·. pesado • volúme · demo- · 
gráfico que' se . adensa quotidianamente, : vindo do interior 
amazônico. São levas de brasileiros nagelaâos, no auge do desespero · 
c do abandono, que deixam ()s seringais. Pela falta de prCÇo compen
sador para s~a fixação nas zonas· dbcirinhas; Búscam as cidades a 
ver se ao menos recebem o mínimo tratamento nas indigências 
hospitalares, ou mendigam a .caridade. humana extrapolados pela 
fome. 

A p:opósito, volvamos nossas vistas para as duas maiores cida
des amazônicas - Belém e Manaus. Centenas de milhares de ver
dadeiros restos humanos pululam famintos - sem destino e sem 
esperança - nas sarjetas fétidas e nos mocambos da miséria c. do 
fratricídio. 

, Milhares. de ex-seringalistas, hoje: sem nada ....., outrora . os 
coronéis da hegemonia colonial que. se estabeleceu .nos labirintos da 
selva na época do rubber boom -, pcrambulam neuróticos c csqua
lidos, aqueles que ainda não morreram no êxtase da frustração e da . 
miséria! 

O êxodo a ser imediatamente desencadeado pela implantação de. 
pólos atrativos nas zonas seringueiras, com a adoção emergente do 
subsídio da borracha, que aqui defendo,. Sr. Superintendente, repre
sentará a suprema compensação ao investimento. no preço. sedutor 
para a borracha . 

. E num raciocínio mais profundo sobre os benefícios sociais.que 
serão gerados desse investimento, posso afirmar sem dúvidas que ele 
representa, ipso facto, um subsídio em favor imediato do próprio 
Governo. Explico-me: a continuar o êxodo do interior para Manaus, 
Belém. e outras cidades amazônicas que também começam a 
explodir, multiplicando o çrime e a marginalidade; ~las irão exigir do 
Governo Federal socorro imediato, para um aparelhamento de pre
venção e repressão policial,. cujo montante transcenderá a· muito 
mais do que o dispêndio no subsídio preço sedutor .. ' . . 

Ainda exemplificando, Belém se contorce desesperadamente em 
face dos seus problemas urbanísticos; E como socorro, o Governo a 
inclui entre as áreas metropolitanas, devendo receber por esta razão 
uma ajuda imediata de 400 milhões de cruzeiros. Esta importância, 
Sr. Superintendente, ainda é irrisória para lhe dar condições ideais de 
habitabilidade. Considere-se que só a máquina policial.carece deste 
valor. 

A situação de Manaus, Rio Branco e Santarém não é menos 
caótica. A capital do meu Estado, acarretada de problemas insolú- · 
veis, também tem absorvido vultosos recursos, que, malgrado, nada 
representaram. 

Esta carta, Sr. Supérintcndente, é resultado de estudos objetivos 
da conjuntura amazônica, à luz de uma visão sintética da problemá
tica brasileira com relação aos fatos do mundo. 

~ com toda a satisfação que me coloco ao inteiro dispor de 
V. S• para as informações e colaborações que me forem solicitadas. 
A propósito, apraz-me encaminhar exemplares do Dllirlo do 
Con11'e8110 Nacional cm que estão insertos meus últimos pronun-
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ciamentos parlamentares sobre o problema da borracha, preconi· médico-hospitalar e mesmo assegurem aposentadoria, peci1Iios c 
zando a tese que aqui postulo.. pensão. Essas entidades privadas seriam necessárias em detrimento 

Cordialmente- Senador Evandro Carreira." da impossibilidade do INPS atender a todos os brasileiros. Como, 
O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) _Concedo a.pal~vra assim, pensar sequer na extinção doSASSE, que funciona tã.o bem, 

ao nobre Senador Nelson Carneiro. . . dispondo de excelentes serviços?:. 

O SR NELSON CA .. RN. E. IR. o.-· · · · · . · · De.outro lado,· p. Õrquc ~ão·abo.srve o INPS. t'odos os· ó. rgão~ de 
• (MDB - RJ. Pronuncia o se· 

guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: assistência existentes no País, sejam eles quais feirem? Evidente o.dcs-
Por ocasião da fusão dos antigos Institutos e Caixas de critério, razão pela qual os economiârios vêem a noticia da extinção 

Aposentadoria e Pensões, da .qual resultou 0 INPS, um dos pontos do SASSE como uma a meça di reta à classe. 
que mereceu intenso exame foi o da incorporação, ou não, pelo novo E de fato o ê. e 

órgão do lP ASE e doSASSE. · Creio, Sr. Presidente, que o Governo não adotará decisão tão 
A idéia da fusão dos Institutos era velha, mas sua concretização precipitada c, sem dl1vida, errónea. Confio no Presidente da Rcpl1· 

foi feita de súbito, do que decorreu males e dificuldades que per- blica e no Ministro da Previdência e Assistência Social. AfinàJ, não 
duram até hoje. Disso é prova o grande esforço que o atual Governo ·quererão eles aumentar .. ainda mais .problemas, · .. dificuldades e 
realiza visando_;tperfeiçoar o. INPS, a fim de que assegure a seus mi;· deficiências do INPS, parà cuja correção tanto vêm lutando. E justa 
lhões de s.egurados e beneficiários melhor atendimento. a posição assumida -peJos' cconomiârios, de. cerrada :defesa. do 

Deve ser salientado que a exclusão.do SASSE e do.IPASE foi SASSE, no que hãodeservitoriosos. (Muito bem!) 
defendida com. persistência no Legislativo,. dur~nte .· o exame do 
projeto, de fusão. oriundo .do Executivo. O ponto de vista 
predominante entreDeputados e Senadores acabou vitorioso, preser- -
vando-se a existência dos .dois órgãos .de assistência dos economiá-
rios e dos servidor~s públicos. . . . 

Para isso muito contribuiu,.sem. dúvida,. o próprio Executivo, à 
cuja frente' se achava o ex-Presidente Castello Bran'co. ~ que este, 
examinando o problema em profundidade concluiu pela inconveniên-
cia da absorção doSASSE e do lP ASE. . . · · 

.-.,·· 

OSR. PRESIDENTE (Benjamim Faí-atl)·~ Não há mais ora-
dores inscritos. · · · · · 

·Nada mais havendo que tratar, vou encerra~ a presente, 
designando para a sessão extraordinária. das 18 horas ê 30 minutos, 
anteriormente convocada, a seguinte • · .. · · · · ·· ··' · · · '· · · 

ORDEM DO DIA 

-·1-.· 

A experiência.destes anos veio comprovar o 'acerto da decisão 
então tomada,.deacordo, inclusive, com• o anseio dos segurados.·E .. ,. 

·nestes anos ·ambos os órgãos cresceram c se. aperfeiçoaram -so
bremodo, a despeito do IPASE ter passado por grave crise, já Discussão, em turno único, doProjeto de ResÔÍução n9 52, de 

.1976 (apresentado pela Comissão de Finanças-como conclusão de 
seu Parecer n9 313, de 1976), que autoriza oGoverno do Estado de 
Alagoas a realizar operação· de empréstimo externo- rio valor de USS 
10,000,000.00 (dez milhões de dólares),para financiarprojetos rodo-

superada. 
Agora, fala-se na extinção doSASSE, que seria absorvido pelo 

INPS, notícia que provócaverdadeiro'pãnico entre os economiários, 
_ empenhados na preservação do seu Instituto.. . 

Protestos e apelos nos vêm de toda parte; unânime é a repulsa 
dós eccinomiários à idéia que ora.surge e que é por eles vista como 
grave ameaça a seus legítimos interesses. 

Damos inteiro apoio a essas manifestações, por razões diversas. 
O SASSE funciona de forma excepcional, não havendo, assim, ra
zão alguma para que venha a ser atingido um órgão qu<; cumpre tão 
bem suas finalidades. De outro lado, o INPS continua vítima de gra
ves falhas,.sobrécarregado de toda forma, incapacitado de dar. aos 
milhões de segurados e dependentes a assistência a que fazem jus, 
como ainda .recentemen-te admitiu o próprio Ministro Nascimento 
Silva. 

Sr. Presidénte, não vemosrazão alguma para a extinção do 
SASSE, .que só merece .apoio e incentivo e tão bem vem cumprindo 
sua-relevante função social. Porque, então, extingUi-lo, contrariando 
tão fortemente a vontade de seus-filiados. 

Há, de outro lado, incrível contradição, pois vemos crescer o 
movimento para criação de entidades privadas que dêm assistência 

viários naquele Estado, tendo · · 
PARECER, sob n9 314, de 1976, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi-

cidade. · · 
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"Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re
lações Exteriores relath;o à Mensagem n9 .57, de 1976 (n9 92/76, na 
origem, de .20 de abril do corrente ano), pela qual o Senhor Presi-· 
dente da República submete ao Senado o nome do Sr. Arnaldo Vas
concelos, Embaixador .do Brasil. junto às Comunidades Européias, 
para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da .Irlanda. · 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Está encerrada a 
se~são: ··· · · · .. 

(Levanta-se a sessão, às /8 horas e 30 minutos.) · 



... 
' 

70' Sessao da 2' Sessão Legislativa da_ 8' Legislatura, 
eml9 de"maio .. de 1976 

(Extraordinária) •:'1 

, •·.~ I 

]:>RESIDtNêtA..J>O'SR. MAGALHÃES PIN'fO 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: . 
Adalberto Sena..;:... Altevir Leal- José Guiomard- Evandro 

· .Carreira- José Esteves -.José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jar
"bas Passarinho- Renato Franco -Alexandre. Co~ta- Henrique 
de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo-Branco...:... Helvídio 
Nunes - Petrônio Portella -.Mauro Benevides -"Virgílio Tâvora 
- Wilson Gonçalves - A~enor Maria.- Dinarte Mariz - "Jessé 
.Freire - Domício. Gondim - Ruy Carneiro :;.... Marcos Freire -
~auJo Guerra- Arnon de Mello .;.._ Luiz Cavalcante- Teotônio Vi
lela - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heítor Dias - Luiz 
Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- João 
Calmon - Amaral Peixoto·- Roberto Saturnino -·Vasconcelos 
Torres- Benjamim Farah- Danton Jobim- Nelson Carneiro
Gustavo Capanema- Itamar Franco;....... Magalhães Pinto.:-Fran-· 
co Montoro ..,- Orestes Quércia - Ottó Lehmann - Benedito Fer-· 
reira- Lâzaro Barboza- Italívio·Coelho- Mendes Canale- Sal-· 
dariha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves - Mattos Leão -
Evelásio Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o co-mparecimento de· 60 Srs. Senadores •. Havendo número re~ 
gimental, declaro aberta· a sessãci. · 

· · Sobre a mesa, projeto de-lei.que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

~ lido o seguinfe 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 )22, DE 1976 

Acrescenta~§ 79 ao art. 586, da Consolidação. das Leis do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Acrescente~se ap art. 586, da Consqlidação das Leis do 
Trabalho, ~provada pelo Decreto-Ié:i n9 5.452,-de 19 de maio de 1943, 
o seguinte§ 79; 

"Art .. 586. 
•• •• • ••• •• •• o. o o •••••••••••••• o ••••••••••••••••••• o •• 

§ 79 Serão sujeitos à multa prevista no art. 600, os esta· 
belecimentos bancários que deixarem de creditar nas contas 
dos sindicatos as impo.rtâncias relativas às contribuições sin
dicais recolhidas. pelas empresas, dentro do prazo de 15 
(quinze) dias a partir da data do recolhimento." 

Art. 29 Esta Lei entra. em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Jusdficaçio 

As importâncias correspondentes às contribuições sindicais, 
como é de conhecimento geral, são absolutamente indispensáveis à 
sobrevivência das entidades sindicais. 

Por essa razão, tais contribuições, quando recolhidas a estabele
ci!llentos bancários pelas empresas, devem, com brevidade, ser credi· 
tadas nas re~pectivas contas em nome dos sindicatos. 

Todavia, não é esse o procedimento usual . adota11o pelos 
Bancos, a que demoram tempo excessivamente longo em promover a 
esse ato. · 

Essa atitude a dotada pelos estabelecimentos ·bancários, inclu-. 
sive pelo próprio Banco do Brasil S.A. vem provocando sensíveis pre-' 
juízos aos Sindicato~, com reflexos negativos inclusive em órgãos ofi
-ciais cuja atuação também depende das contribuições sindicais. 

Por essa razão, impõe-se a adoção da providência ora alvitrada, 
no sentido de que as entidades bancárias que não creditarem, nas res
pectivas contas·· dos. sindicatos,. as importâncias relativas às contri
buições sindicais, recolhidas pelas empresas, no prazo de quinze dias 
a contar da data do recolhimento, são sujeitas à penalidade: prevista 
no art. 600, da Consolidação .das Leis do Trabalho •. 

Aliás, ressalte-se· que· o projetado inspirou-se em sugestão ·que. 
nos foi oferecida pelo Sindicato de Trabalhadores .em Indústrias 
Gráficas do Rio de Janeiro. . 

Sala das Sessões, em 19 de maio· de 1976.- Senador Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃÇJ CITADA 

DECRETO-LEI N9 5.452, DE 19 DE MAIO DE 1943 

Consolidação das Leis do Trabalho 

o o o o o o o o o o o o o o o to o oo•ooo o o o o o o to o o o o o o to o o o't to o,ott ootttt •,• 

............................ ~' .................. · .... · ........ . 

.............................................................. 
Art. 586. A contdbuição sindical devida pelos empregadores, 

-empregados e agentes ou trabalhadores · autónomos e pelos 
profissionais liberais, será recolhida, nos meses fixadosno presente 
Capítulo, ao Banco do Brasil ou nas localidades onde não houver 
agência ou filial desse estabelecimento bancário, aos estabeleci
mentos bancários nacionais indicados pela autoridade regional do 
Ministério. do Trabalho, os quais, de acordo com instruções que lhes 
forem expedidas, depositarão no Banco do Brasil, mediante guias, as 
importâncias arrecadadas . 

§ 19 Em se tratando de empregador, ·agentes ou trabalhadores 
autónomos, ciu profissionais liberais, o recolhimento será feito dire
tamente pelo contribuinte. 

§ 29 Em se tratando de contribuição sindical devida pelos em
pregados, sua arrecadação, feita na forma do art. 582, será recolhida 
diretamente pelo empregador respectivo. 

§ 39 O recolhimento da contribuição sindical descontada pelos 
empregadores aos respectivos empregados será efetuado no mês de 
abril de cada ano. 

§ 49 O recolhimento da contribuição sindical pelos agentes ou 
trabalhadores autónomos e profissionais liberais ré:alizar-se-á no mês 
de fevereiro de cada ano na forma do disposto no presente Capitulo. 

§ 59 O recolhimento obedecerá ao sistema· de guias, de acordo 
com as instruções expedidas pelo Ministro do Trabalho. 
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. § 69 . O comprovante de depósito da contribuição sindical, cfc· 
tuado na forma destc.Caplt~lo, scrâ remetido aos respectivos sindi~ 
catos ou órgi'ios a que couber, na conformidade das instruções cxpc: 
didas pelo Ministro do Trabalho. . . · 

I O o' o' I O I 't O 0 O I,; I I O .. 'o', t I I I I O O I I I t I' O o o I O: I I o t O O I O I I O O O I I I O ~ I I I I -, 

' ' ' 

I O I I O f ,o fI I fOI I I O O O I I O I I O O O I I O O I I O O O o I I O O O I I O I tI t. O I I o'o'o I O; 

(Às Cor'ntssões de CÔnstltuição e Justiça, de 'Legislação 
Social e de Finanças.) . 

. O SR. PRÉ.SIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido 
scrã publicado c despachado às comissões competentes. · 

·. Sobre a· mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. J9. 
Secretário. · 

~ lido o seg~inte. 

REQUERIMENTO N9 :ZOO, DE 1976 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regi
mento; para a Mensagem n9 55, de 1976, solicitando autorização do 
Senado Fe'dcral, para que a Prefeitura MuniCipal de Jundiai(SP) pos
sa elevar o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, cm 19 de maio de 1976.- Se~ador Petrônio 
PoÍ1ella, Líder da ARENA'. 

O SR. PR~IDENTE (Magalhães Pinto)- O ·requerimento 
lido serã, nos termos regimentais, votado após a Ordem do Dia. 
• · Passà-se ~ . 

. ORDEM DO DIA. 

Item 1: 

Discussão, cm turno único, do. Projeto de Resolução 
n9 52, de. 1976 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 313, de 1976), que 
autoriza o Governo do Estado de Alagoas a realizar opera
Ção. de empréstimo externo no v'alor de US$ 10,000,000~00 
(dez milhões de dolãrcs), para financiar.projetos rodoviãrios 

... -naquele Estado, tendo Parecer, sob n9 314, de 1976, da 
·comissão, de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade: 
e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. · · . 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam· sentados.· 

(Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Rcdação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Item 2: 

Discussão, cm tu~no . único, do parecer da. Comissão. de 
. RelaÇões Exteriores relativo à Mensagem n9 '57, de 1976 
(n9 92/76, na origem; de 20 de abril do corrente ano), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete ao Senado o 
nome do Senhor Arnaldo Vasponccllos, Embaixador do 
Brasil junto às Comunidades Européias, para, cumulativa
mente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 

República da Irlanda. 

A'matêria·constante do segundo item da Ordem do Dia, nos' ter· 
.mos da allnca "h" do art. 402 do. Regimento Interno, ·deve, ser 
apreciada em sessão secreta. . 

' Solicito dÓs Srs. Funcionários as providências nccessârias a fim 
de ser mantido o preceito regimental. 

(A sessão torna-se secreta às. 18 horas e 40 minutos e volta 
a ser pública às 18 horas e47 minutos) . 

' ' ' i.·.. ' 

O SR •. PRESIDENTE (Magalhães pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do' Dia. · · · · . 

. Sobre a mesa, reélâÇão finá! do Projeto de.ResoluÇão n9 52,, de , 
1976,aprovadona OrdemdoDia da presentesessão e'que; nós ter
mos do parágrafo único do art .. 355 ·do Regimento Interno, se não · 
houver objeção do Plenário, serã lida pelo Sr. !9-Sccrctário~ (Pausa.) 

~ lida a seguinte · ' 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
PARECER·~93'"!,.DE 1976 

Redaçio final do Projeto de Resolução o9 52, de 1976. 

Relator Senador Orestes Quércla . . . . . . . . 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n9 52, de 1976, que autoriza o Governo do Estado de Alágoa5a rea· 
lizar operação de empréstimo externo no · valor de 
ÜSS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares), para financiar projetas 
rodoviários. naquele Estado. : · 

Sala das Comissões, em 19 de maio de 1976.- Danton Joblm, 
Presidente- Orestes Quércla, Relator.:.. Otto Lelmwm ..;...MeÍides 
Canale -Vlrgfllo Távora. · 

ANEXO AO PARECER N9 340, DE 1976 

· Redaçiofmal do Projeto de' Resolução o9 52, de l976 • 

Faço saberquc o Senado Federal aprovou, nos tcrmosdoart. 
42, inciso IV, da Constituição, c cu, · · , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON9 I DE 1976 

. . Autoriza o Governo do Estado de Alagoas .a. realizar ope
. · ração de empréstimo extem• IÍo valor de USS 10,000,000.0CI' 

(dez milhões de dólares), para financiar projetos. rodoviários 
naquele Estado. · · 

O Senado Federal resolve: 
Art .. l9 · ~ o Governo do Estado de Alagoas autorizado ·a rcali- . 

·zar · urna operação . de empréstimo. externo no valor de 
USS · 10,000,000.00 (dez milhões de dólares) ou o equivalente em ou
tras moedas, de principal, com grupo financiador a ser indicado, sob 
a 'orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Centr!ll do Brasil, 
mediante outorga de garantia do Tesouro Nacional, se nccessãrio, 
destinado a auxiliar o financiamento dos .investimentos previstos na 
.c~Rstrução das: rodovias AL-220; AL....:J30: AL..:..120; c AL--22S: 
naquele Estado. 

Art. ·29 A. operação de empréstimo rcalizar-sc-ã nos termos 
aprovados. pelo Poder Executivo Federal,. à taxa de juros, despesas 
operacionais, acrêscimos, prazos c demais condiçõeS admitidas pelo 
Banco Central do Brasil , para registro de empréstimos . da espécie, 
obtidos no exterior,· obedecidas. as .demais. exigências dos órgãos 
encarregados da· execução da politica económico-financeira do Go
verno Federal, c, ainda, as.disposiçõcs da.Lei n9 3.479, de 25 dcno· 
vernbro de 1975,da Assembléia Legislativa do Estado de Alagoas, 
publicada no Diário Oficial do Estado no dia subseqUente. , 

Art. '39 Esta resolução entra cm vigor na datá de sua publi· 
cação. 

, I 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A rcdação final: 
que acaba de ser lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo' Sr. 19-Sc
cretário. 

~ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N9 201, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen· 
sa de publicação, para imediata discussão e votação; da rcdação final 
do Projeto de Resolução n9 52, de 1976. 

Sala das Sessões, em 19 de maio de 1976,- Senador Saldanha 
Derzl 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com a 
deliberação do .Plenário, passa-se à imediata apreciação cia redação. 
final do Projeto de Resolução n9 52, de 1976. 

Em discussão a redação finaL (Pausa) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada, 
Em votação.· · 
Os Srs. Senadores que aaprovam permaneçam sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR.·PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se, agora, à 
apreciação do Requerimento n9 200, lido no Expediente, de urgência 
para a Mensagem n9 55, de 1976 .. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)-_Peço a palavra, pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto).....: Tem a palavra, pe
la ordem, o nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB SP. Pela . ordem) 
- Sr. Presidente, este projeto está tramitando· normalmente· pelas 
Comissões, as Comissões têm prazo para se manifestarem so.bre ele. · 
Na Comissão de Economia, dentro do prazo regimental, solicitou-se, 
em virtude de esse empréstimo ultrapassar de muito os limites 
fixados na lei, audiência da Comissão de Constituição e Justiça. O 
projeto foi à Comissão de Constituição e Justiça, que deve manifes
tar-se sobre ele. E a Comissão de Economia, dentro do prazo nor
mal, deverá apreciá-lo! 

Pediria a V. Ex• que esclarecesse os I!Spectos regimentais, conio 
preliminar a este requerimento de urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Magalh&es Pinto)- De acordo com o 
art. 372, a urgência dispensa, durante toda a tramitação da matéria, 
interstlcios e formalidades regimentais, salvo pareceres. das 
Comissões, quorum para deliberação, publicação e distribuição de có-
pias das proposições principais. · 

Em votação o requerimento. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Peço a palavra, 
para encaminhar a votação. 

O SR. ·PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP, Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Presidente: 

Tratando-se de matéria de tamanha relevância, cu pediria a 
V. Ex• me fizesse chegar às mãos o processo para que possa opinar 
sobre o assunto. 

Houve vários documentos que foram apresentados c, como 
preliminar à discussão da ·urgência, parece· que· deveríamos ter o 
direito de examinar a peça para verificar se há algum elemento que · 
autorize essa urgência. Tudo indica, o interesse· pdblico acima de 
tudo, que a .matéria deve _ser normalmente examinada, dentro dos 

·prazos, pel!l Comissão. 

O SR., PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Penso que V. Ex• 
depois de 'ouvir· os pareceres orais poderá, então ... · 

O SR; FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Sr. Presidente,. 
permita-me: o csclareciménto é necessário para votar a urgência. V a~ 
mos decidir se a matéria vai ou não ser discutida c votada em regime. 
de urgência. Solicito a V. Ex• que s~spcnda a sessão por 15 minutos, 
para que possamos ter conhecimento desta matéria, c concordar ou 
não com a urgêncili.' Votada a urgência, a matéria estará pratica
mente aprovada. Pediria a V. Ex• que nos· concedesse o tempo, 
necessário para examinar ao menos o que ·há no projeto, sobre o 
assunto. 

O Sr. Eurico Rezende (A.RENA- ES)- V. Ex• já examinou, a 
Prefeitura é da ARENA. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - 'Nestas . 
condições, Sr. Presidente, pediria a V. Ex• que suspendesse a sessão. 
por 10 ou 15 minutos, para votar-se ou não a urgência. 

O ·SR. PRESIDENTE (Magàlhães Pinto) - Eu peôiria a 
V. Ex• que seguíssemos o Regimento, qu~ não prevê a suspensão da 
sessão. 

Vamos ouvir o esclarecimento do Líder da Maioria. 

O Sr. Petrônlo Portella.(ARENA- PI)- Sr. Presidente, peÇo 
a palavra pela ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Tem a palavra, 
pela ordem, o nobre Senador Petrônio Portella. 

Q SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, estranho o pedido do ilus· 
tre Líder da Minoria, pois tive a iniciativa dó adiamento desta maté· 
ria em outra oportunidade, exatamente por solicitação de S .. Ex•. E, i 
na ocasião, S. Ex• fez questão de a· mim se dirigir, esclarecertdo a 
matéria e propondo fosse ouvida a douta Comissão de' Constituição: 
e Justiça. Como entendo que, todas às vezes que as coisas são postas 
'em termos claros, nós devemos concordar coin a Minoria, atendi a 
S. Ex• e eu próprio propus o adiamento da matéria. Ela foi à douta· 
Comissão de Constituição e Justiça. Do parecer favorável do Rela· 
tor, foi requerida vista pelo ilustre Senador Nelson Carneiro, razão 
pela qual estou hoje a solicitar seja a . urgência concedida por este 
Plenário. A matéria, por conseguinte. não é desconhecipa por S. Ex• 

O. Sr •. Nelson Carneiro (MDB- RJ)-- Sr. Presidente, peço a 
palavr~ para um esclarecimento. (Assentimento do Sr. Presidente). 

O nobre· Senador Petrônio Portella tem razão. quando afirm·a 
que a Comissão de Coitstitu!çãó c Justiça, através do parecer dei 
nobre Senador Otto Lehmann, se manifestou favorável à aprovação 
do projeto. Isto ocorreu ·na sessão de quarta-feira passada, Pedi 
vistas. E na sessão de hoje, levei o meu voto em separado. Infeliz· 
mente, não me é dado o dom da ubiqUidade. Ao mesmo tempo se , 
realizava na Comissão de Relações Exteriores a exposição do Embài· 
xador Cláudio Garcia de Souza. De modo que deixaram de ser 
apreciados, na Comissão, o parecer do Senador Otto Lchmann e o 
meu voto . cm separado. Assim, o Senador Pctrônio Portella tem 
razão quando afirma que a Comissão foi convocada, m.u quero ·res.' 
salvar que, se não houve uma decisão hoje, foi porque nãcr·me foi 
dado o dom da ubiqUid,ade,.pois o.~.cu .vóto em scparádo figura no 
projeto e cu terei oportunidade de o ler quando da discussão da ma· 

Solicitei na Comis~ão de Economia o exame da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre a juridicidade e a legalidade desse 
empréstimo, pelo seu aspecto ético e pelo seus aspectos jurídicos. 
Trata-se de um tríplice· empréstimo, que ultrapassa de muito os 
limites legais. t~ria. · 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) ..;... EsclàrcÇo' a V. Ex• 
quc,o seu voto cm separado cstâ sobre a mesa c será lido pelo .Sr. }q 

Secrctârio. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Muito obrjgado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - .Em votação 
o requerimento. 

O Sr.· Franco Montoro (MJ:)B.- SP) - Para encaminhar a 
votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - V. Ex• jâ falou 
para encaminhar a votação. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Levantei uma questão de 
ordem Sr. Presidente. Pedi ·a palavra por uma questão de ordem c 
V. Ex• me informou, com base no Regimento, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra a 
V. Ex•, para encaminhar a votação. · · 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP.'í)ara'encammhar á. 
votação sem revisão do orador.)- O objetivo do encaminhamento, 
Sr. Presidente, é dirigir-me à consc1enc1a dos Srs. 
Represent!l!lte~. da ARENA, .. e dar a_-cles coriheciinento de duas cartas 
que· tenho de representantes da Câmara Municipal· de Jundial e do 
Deputado que ·representa Jundiaí na Asscmbléa Legislativa de São 
Pàulo, c de recortes. de jornais que dizem tratar-se no caso; de processo 
que· exige, da parte do Senado, um exame cuidadoso e não. i.una 
urgência como esta que está-se pretendendo votar sem esclarecimento 
da matéria, autorização de empréstimo que supera de muito os limites 
máximos fixados pela Resolução 62/75, aprovada pelo. Senado; . 

Sr. Presidente, de um lado a carta .do Deputado Estadual Jairo 
Maltoni rej,resentante de Jundiaí na Assembléia Legislativa: 

"A administração municipal pretende investir em obras 
.suntuáiias, com maiores tributos sobre a sofrida população 
que é formada por uma maioria de famílias compostas·de 
honrados trabalhadores e de agricultores~ donos de pequenas 
propriedades agrícolas ... 

"Jundiaí está acompanhando, com vivo interesse, as 
medidas propugnadas através da ilustrada Comissão ··de 
Economia do Senado. para esclarecimento da matéria: 
Encontra-se. o · povo tranqUilo, aguardando ·esse 
·esclarecimento." 

Outra repr~sentação, esta do V~reador Lins de Alen~àr, informa 
0 Senado sobre o assunto trazendo dados da maior gravidade. 
Lamento que a nobre· Maioria não nos tenha avisado com alguma 
antecedência para que nós pudessemos trazer, após o estudo do 
assunto, um esclarecimento amplo . da matéria. Positivamente; se o 
Senado estabelece limites, e só em caráter excepcional pode dispensá·. 
ro·;;;·ê surge agora um pedi?.o; ultrapassando todos os limites fixado~, 
e tem contra si o protestá da população, cqmo aprovar um requen
·mento de urgência, inopinadamente, interrompendo a tramitação. 
normal, do processo? .A Comissão de. Economia que pediu parecer à 
Comissão de Constituição e Justiça, tem direito de opinar sobre a 
matéria no mérito, mas· não vai tér essa oportunidade. 

OSR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Mesa esclarece a 
v. Ex• que a -comissão de Economia já o fez e vai se pronunciar 
novamente. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB -: SP) ""7 Não se 
pronunciou. Pronunciou-se pela d~v_ida,_ para que fosse ouvi~a a 
Comissão de Justiça, a fim de esclarecer-se a legalidade do ped!do 
em face. do montante que pareceu excessivo ' à Comissão de 
Economia. 

Haverá um Parecer, individual, dado em Plenário - serâ uma 
peça já datilografada, que será l!da por alguém . em Plenário -
porque nós. aue estamos acompanhand.o a maténa de perto, n.ão 

tivemos~ sequer, possibilidades de ter conhcc1mcn.todcssa d~cisão da 
Comissão de Economia ou dos novos dados que foram trazidos para 
o esclarecimento dessa superação do limite. 

Aiém dos aspectos jurídicos c. técnicos, há. dcnlincias, Sr. 
Presidente,' c graves, feitas' por um represe11tantc· da ·Assemblêiá 
LegÍslativà c 'outro da· Câ~ara: Municipal.' Positivamente, não se 
Justifica esse requerimento para discussão e votação, cm regime de 
urgência, onde a matéria não vai ser invcst!gada! · · 

. Eu poderia continuar lendo o documento, que é longo, sem 
nenhum interesse protelatório, senão o de esclarecer à Casa e' de 
pedir prazo justamente par11 que possamos apre~iar a matéria: 

Se estivermos-convenc"idos de· que se'.trata.de uma solicitaÇão' 
com base legal e de uma aplicação de interesse da população contra a 
qual há ãpenàs úmà"impugriação política, nós 'a retiraremos, mas a 
. gravidade da mat~dã exige que ? assu'nto seja realnienté ex'aminadQ e . 
não em regime"de urgência. Em nadne prejudicariam as obras, se 
nós tivéssemos 24 horas para examinar essa matéria. 

~ o apelo que dirijó à. nobre Liderança da Maioria, solicitanao · 
que concorde com o so brestamento desse requerimento, para a sua . 
votação numa próxima sessão. Talvez amanhã, após'o exame da 
matéria, com os dados que estão aqui e outros, como .acabo de ser 
informado, estão sendo remetidos, como o orçamento da prefeitura. 
A denlinciá ·que me chega agora, pelo telefone, é de que o orçamento 
da prefeitura que serviu de base, não iriclui apenas as receitas efeti
vas, mas foram incluídos. dados relativos ·a estimativas sem 
fundamento real. 

Trata-se· de matéria, evidentemente, grave, Sr. Presidente, é pbr 
isso que. pediria à nobre Liderança: da Maioria que concordasse com 
o exame. dessa proposição dentro de 24 horas. Se. as dificuldades 
forem removidas a matéria serâ aprovada, a Maioria tem número 
suficiente para aprovar qualquer proposição. Mas essa votação, .em 
regime de. urgência, quando hâ ·sobre essa matéria as suspeições 
graves a que aludi- e não.atende ao interesse pliblico. Qual a razão, 
Sr. Presidente, para tirar da Oposição,. pelo menos' o · direito de · · 
fiscalizar? · 

Hâ, Sr. Presidente, essa susp.eié;ão grave, O apelo que faco é que 
a. nobre· Maioria concorde. em · que se esclareça o .. problema, ·em 
tempo. O meu objetivo. não ~.protelar; é apurar a verdadel·E não hâ 
nenhuma razão de interesse pliblico que justifique o requerimento de 
urgência" em inãtériÚomo esta, em que a C:::'omissão competente, que 
é a ·Comissão de EcÓnomia, levantou· as dlividas, e não vai . ter a 
oportunidade de examinar o assunto. 

a·nossô voto é contrârio -:-·coino protesto contra a forma por 
que se processa a aprovação desta matéria - ao requerimento de 
urgência. Mas fazemos, um apelo à nobre Maioria para que retire o· 
requerimento .e permita à Oposição, pelo menos, cumprir o seu dever 
de fiscalizar uma operação 'dess!l vulto, contra a qual protestam o . 
deputado da cidade, que a representa na AsseiJlbléia Legislativa;. e 
membros da sua Câmara Municipal.· 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Petr6nlo Port~lla (ARENA - PI) - Sr. Presidente, peço . 
a. palavra, como Líder. 

O SR. PRESiDENTE (M~galhães Pinto)__; Concedo a palavra 
ao nobre Senador Petrônio Portella, Líder .da Maioria. 
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O SR. PETRONIO PORTELLA,(ARENA- PI. Como Llder, 
pronuncia . o seguinte discurso. Sem revisão· do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O que me foi solicitado pelo Líder da Minoria, csc.ondcndo um 
propósito, agora revelado, era de que fosse ouvido, cm termos téc· 
nicos, o órgão competente, a Comissão de Constituição C'Justiçâ. Fi· 
lo imediatamente, porque nilo abrigamos propósitos inconfessáveis. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex• 'um 
aparte? · 

O SR. PETRONIO . PORTELLA (ARENA - PI) - Sabe 
V. Ex• que, no encaminhamento de votação, não se pode conceder 
aparte. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V, Ex• me interrompeu 
várias vezes. · . 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI). -
Interrompi sem pedir aparte, porque sabia que. V. Ex• não podia 
concedê-lo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP} - Então já que V, Ex• 
prometeu, cumpra o prometido! A tramitação normal é voltar à 
Comissão de Economia. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.) ..., Peço aos Srs. Senadores que ajudem a Mesa a 
conduzir os trabalhos. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA- PI) - A partir 
do momento em que verifiquei que fora pedido vista da matéria e, já 
agora, com o anúncio do voto em separado, entendi não haver mais 
por que adiar sua tramitação, até porque, se fatos graves houvesse, 
S. Ex• tinha o dever moral de procurar o ·Líder da Maioria c 
denunciá-lo! Não o fez! 

E estou vendo, agora mesmo, na carta por S. Ex• lida, que é 
datada de 5 de maio. Então S. Ex• é desidioso! Faltou ao dever 
primeiro de procurar o Líder da Maioria ·e, como ele, se entender so: 
bre denúncias assacadas contra o Prefeito Municipal. Se não o fez é 
porque estava imaginando possível continuar protelando a matéria. 
Nós, da Maioria, não votamos aqui empréstimos tendo em vista 
partidos políticos. S. Ex•s o fazem porque, em verdade, estão 
preocupados com as eleições municipais e não querem ver Prefeitos 
da ARENA com os elementos indispensáveis às obras públicas de 
que precisa o povo do Município. Esta a razão fundamental! Politica
lha ou politiquice, jamais razão de ordem pública! E é exatamente 
por isso que sempre consenti em atender a tudo que vem da Minoria, 
que considero justificado. Sou hoje contrário porque, em meio ao 
processo legislativo, se intrometem interesses políticos inconfessá
veis, para nós inadimissívcis. Exatamente por isso, Sr. Presidente, c 
porque o parecer da Comissão de Constituição e Justiça é favÕrável 
elucidativo e esclarecedor. Se esses pretensos documentos não foram 
entregues como deviam ter sido, tempestivamente, ao Líder. da 
Maioria, não é no plenário que um assunto desse pode ser equa
cionado e resolvido, a uma simples denúncia de um vereador corre· 
ligionário do Líder da Minoria. E S. Ex• negligente no trazer em 
tempo oportuno ao conhecimento da Casa, fato atentatório da ho
norabilidade do gestor da coisa pública .. 

Sr. Presidente, por estes motivos é que não ace .o a protelação 
requerida. Entendo que desgraçadamente a politicalhn invade, às 
vezes os Partidos e transforma os homens públicos. ê exatamente o 
que vem de acontecer com o ilustre Senador Franco Montoro. Não é 
S. Ex•, o Líder da Minoria, que aqui fala. ~ o politico · 
comprometido com coisas municipais no Estado de São Paulo. 

Por esses motivos somos favoráveis. Vamos ouvir o douto 
pronunciamento da Comissão de Constituir1, Justiça, elucidativo 

do caso, c vamos votar com consciência, absolutamente certos de 
que a reputação dos homens da ARENA não estarâ à mercê de 
investidas de vereadores que pensam ser os seus corrcligionârios da 
Capital todo poderosos. . 

Esses são os esclarecimentos e esta é a palavra da Maioria. 
(Muito bem! Palmas,) · 

'().Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Sr.· Presidente, peço a 
palavra,· como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
a nobre Senador Franco Montoro, Líder da Minoria. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Sr. Presidente, peço a 
palavra por ter sido. referido pessoalmente por S. Ex•, o nobre Líder 
da Maioria... · 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PI) .:._ Se for assim; não· 
chegaremos ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - ... na forma dó 
Regimento. 

Sr. Presidente, é o Regimento e a minha dignidade que não me 
permitem ouvir, calado, as inverdades que acabam de ser ditas pelo 
nobre Líder da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - V. Ex• podia 
·esperar que o Presidente lhe concedesse a palavra. 

V. Ex• não pode encaminhar a votação. Mas, como Líder, tem 
direito de falar por alguns minutos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Muito 
obrigado a V. Ex• 

A violência do nobre Líder da Maioria só tem o objetivo Çc 
esconder a falta de rázões. Disse S. Exi: por que não m'e procuraram 
antes? 

Ora, faço um apelo à sua memória. Hã dez minutos, perguntei 
ao nobre Líder da Maioria se faria algum requerimento de urgência 
c S. Ex• disse-me que iria fazer o presente requerimento. Eu então fiz 
a S. Ex• - antes, na sala contígua à Mesa. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Qual a diferença? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ~ cxatamentc o 
contrário do que o nobre Llder disse. S. Ex• disse que cu o deveria 
ter procurado, Pois eu o procurei, apesar· de não ter qualquer 
obrigação de fazê-lo. 

. Sr. Presidente, vamos refazer os fatos com calma, para ycrifiear 
·o absurdo do encaminhamento que está pretendendo dar ao projeto 
o nobre Líder da Maioria. 

O projeto está na Comissão de Economia. Chegam informações 
da Assessoria de que os empréstimos pretendidos haviam ultrapassa
do o limite legal e também dúvidas sobre sua legalidade. A Comissão 
de Economia, por unanimidade, concordou com o envio da matéria 
à Comissão de Justiça, para examinar a matéria na preliminar da 
legalidade, para depois examinar os aspectos económicos, que são da 
sua competência. 

A Comissão de Constituição e Justiça, hoje, aprovou-o por 
maioria segundo afirma o Líder da ARENA. O nobre S.enador 
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Nelson Carneiro tinha o voto em separado e não teve oportunidade 
de apresentar seu ponto de vista. Por que não· voltar, como ê 
regimental, à Comissilo de Economia, para examinar o mérito do 
pedido? 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Permite. V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) - A Comissão de Constituição· 
e Justiça não apreciou. Exatamente, em consideração a minha 
ausência, não votou, emborà o parecer do Relator fosse a favor do 
projeto. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) - Sr. Presidente, 
então é ·uma nova. informação c mais grave agora:. Nem a Comissão 
de Constituição e Justiça se manifestou. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI) - Tem o parecer do 
Relator. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Tem o parecer 
que o Relator apresentará ou apresentou. Tem· o voto de um 
·membro. Logo, nem a Comissão de Constituição e -Justiça o apre-· 
ciou. . 

·Por que urgência, Sr:Presidente? Há dois minutos a Mesa não· 
tinha certeza disso. Agora, nos últimos momentos, é que se quer 
requerer. a urgência. Antes disto, ao contrário do que foi dito, 
procurei particularmente S. Ex• ... 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- V, Ex• me permite? 

O SR, FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... c fui 
informado inclusive de vários aspectos que, pela ética parlamentar, 
não relato. E dei a S. E:ot• algumas informaçõe.~ que recebi sobre este 
projeto. 

Então, não se pode negar essa conversa· anterior. Não vou 
entrar nos detalhes ... 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI) -O que não é nada de 
inconfessável. · 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Não é nada de 
,inconfessável, mas é um assunto reservado e eu apenas o lembro para 
tornar patente que procurei S. Ex• antes ... 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Não, V. Ex• se 
encontrou comigo ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... de requerer a 
urgência, pois a matéria está na Comissão de Constituição e Justiça. 
A Comissão de Constituição e Justiça não se manifestou até agora. 
V, Ex• me deu informação de que a Comissão de Constituição e 
Justiça dará parecer favorável e se verifica que não hã parecer da 
Comissão de Economia, não hã parecer da Comissão ~e Justiça ... 

·O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Não, eu não disse 
isso. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... pelo 
contrário, o parecer é pedindo esclarecimentos e agora, sem 
esclarecimento das Comissões, vamos votar a urgência. 

O Sr. PetrÔnlo Portella (ARENA- PI)- V. Ex• dá licença? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Não vamos 
colocar o problema em termos de ARENA ou MDB; consideremos 
o Senado da República e examinemos objetivamentc a matéria. 

Há uma velha praxe. Como a ARENA tem maioria c são só 
dois partidos, ela requer e aprova tais requerimentos como se fosse 
absoluta. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Permito. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- V .. Ex• sabe que.estc 
projeto chegou ao Senado no dia vinte de abril. De uma·.mancira 
geral, t'emos aprovado os projetoscom celer:dade. Veio, de fato, o 
projeto para cá c diante de dúvidas, ·por V. Ex• suscitadas~ cu 
próprio tomei a iniciàtiva de ir pedir a audiência da· Comissão. de 
Constituição c Justiça, · 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Não. Quem 
tomou a iniciativa fui eu; nobre Senàdor. 

O Sr •. Petrônlo Portella (ARENA -PI)- Nós íamos·abordar, 
pedindo inclusive ao Líder em exercíció que consentisse nisso, 
porque S. Ex• estava disposto a fazer aprovar o projeto. Em face das 
objeções de V. Ex•, eu também peço adiamento. Esta é. a verdade 
devidamente restabelecida. Pois bem, quando informado que a 
Comissão de Constituição e Justiça, há oito dias, não pôde votar o 
parecer :dado pelo Hustré representante de São Paulo, cxatamente 
por haver sido solicitado vista pelo ilustre Senador Nelson Carneiro, 
tomei a deliberação- já agora o assunto devidamente esclarecido;,__ 
de solicitar urgência: Não se está correndo, não se está apressando o 
projeto. O que se está tentando é evitar que a Minoria tente prÓcràsti
nar os processos de interesse público. Esta é a 'questão fundamental. 
V. Ex• não pode absolutamente me acoimarde açodado ou de apres
sado. Ao contrário, há oito dias estava dando-lheapoio à iniciativa 
de protelação. Todavia, uma vez reconhecendo que outros eram· os 
propósitos, passei a entender do meu dever protestar, e o fiZ através 
desse requerimento de urgência. 

O .Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Apenas para esclarecer 
que creio não ter sido intenção do nobre Senador Petrônio Portella 
atribuir a este seu modesto colega a medida de protelação. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Não. Houve' apenas 
coincidência: .. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Apenas como, na 
Comissão de Constituição· e Justiça, os pareceres na Comissão. de 
Constituição e Justiça, nem sempre os pareceres são aceitos, desde 
logo, pede-se vista para a sessão seguinte e na sessão seguinte é muito 
habitual - hoje levei meu voto em separado. Não sou de São Paulo 
e não tenho nenhum interesse na politica de São Paulo. Levei o proje
to que me impressionou ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PI) - Esse seu esclareci
mento é muito sintomático. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- ~porque V. Ex• referiu 
que o Senador Franco Montoro é da política de São Paulo e eu não 
sou da política de São Paulo. · 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Mas se V, Ex• se sen
tir ofendido, eu até retiro o que disse sobre suas implicações com a 
poHtica de São Paulo. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Aliás, fica muito bem 
para a elegância parlamentar de V, Ex•. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Não fica muito bem 
S. Ex• entrar em futricas municipais, 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Quero deixar claro,· Sr, 
Presidente, que não houve de minha parte nenhum propósito protela
tório. Somente levei meu voto vencido hoje e apenas não pude, 
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convocado pela Comissão de Relações Exteriores para ouvir a 
exposição do Embaixador Claúdio Garcia de Souza, dar meu voto 
nesse e em outros casos, dos quais fui Relator. Estão presentes vâ· 
.rios membros da· Comissão dé Constituição e Justiça que fizeriun até. 
a gentileza de adiar projetos'que eram de minha autoria, de que eles 
acaso divergiam. Quero deixar claro que não houv'e nenhum propósi
to protelatório de minha parte. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• .permite um 
aparte, nobre Senàdor Fra~co Montoro? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB '- SP) - Ouço, com 
prazer,? áparte de V. Ex• 

- • ' • I 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Senador, o fato em 
resumo é o seguinte: o Prefeito dirigiu-se à Câmara Municipal pedin· 
do o alvarâ legislativo 'para obter o empréstimo .. A Câmara Munici
pal aprovou. A matéria tramitou nà órbita do Execútivo Federal, 
porque· hã ali formalidade preponderante, decisiva mesmo, a ser 
atendida. Deu~se oportunidade, aqui, a·v. Ex•, através da iniciativa 
do emin.ente Líder Petrõnio PorteUa, . de concretizar, materalizar, 
comprovar as suas suspeitas. Então, na hipótese de a Maioria adiar a 
votação da matéria é para apurar este boquejamento feito pelo 
Deputado do MDB, pelo Vereador do MDB. A matéria só poderâ 
ser votada, se realizado o plano de V. Ex•, depois de se abrir um 
inquérito policial, remeter isso para a Justiça, parã só depois, então, 
o Senado Federal reatar a tramitação da matéria, porque o que existe. 
áí, ·repito, é. um boquejameríto, .é uma manifeStação. de política 
municipal em termos de contraditório, entre um Vereador do MDB, . 
Vereadores da ARENA e o Prefeito, da ARENA. Mesmo que a 
Maioria aquiescesse com o apelo de V, Ex•, a matéria só poderia ter 
um desate, daqui a vários meses.· Ora, se a Câmara Municipal 
aprovou, a presunção é de moralidade; se o Governo Federal 
aprovou, a presunção .é de moralidade, quer dizer que só haveria 
uma hipótese, de a Maioria se inclinar ao apelo de V. Ex•, é se essas 
acusações do Depu'tadQ do MDB e do: Vereador do MDB~ trouxes· 
sem alguns elementos que· pelo 'menos realizasse em nosso espírito 
alguma credibilidade quanto à alegada ilicitude. Qualquer que seja o 
argumento de V. Ex• seria uma decisão da Maioria atendendo ao seu 
apelo. 

O SR •.. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- A argumenta· 
ção de V. Ex• só tein uma justificativa: é que V. Ex• não está dentro 
do assunto.· A dúvida foi levantada na Comissão de Economia e 
aprovada por unanimidade a diligência. Mais do que isso, .. a Comis
são de Economia, por deliberação unânime, através do seu' Presiden
te, ilustre Senador Renato Franco, oficiou ao Ministério da Fazen
da, estranhando essas concessões além dos limites legais. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Mas isso é outra 
coisa. 

O SR. FRANCO MONTORO. (MDB- SP)- Mas é disso que 
se trata, Sr. Presidente. Foi esse o levantamento feito; trago aqui 
apenas alguns dados adicionais para mostrar que esse excesso... · 

O Sr. Eurico Rezeiide (ARENA - ES) - Isso não. é acusação, 
.Ex• Acusação é peça de Ministério Público. Quando o Ministério · 
Público oferece denúncia, apresenta provas. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) .- V. Ex•, como 
advogado criminalista, está querendo ver aqui um processo penal. 
Nós estamos no exercício de uma atribuição fiscalizadora do Senado 
que é aprovar ou rejeitar o empréstimo desde que ele esteja nos 
termos da lei c do interesse público. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA .....:cs) -0 caso não é esse. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB ..- SP) - ... c apresenta 
aspectos de contrariedade à economia local, inclusive elevaí;ãó ·de 
impostos, inclusive oneração da dfvida municipal em limites.duas ou 
três vezes superior àqueles fixados pelo próprio Senado. S esta a 
matéria que tem de ser examinada. Para esse exame, Sr, Presidente, 
torna-se indispensável ... · 

O Sr. Eurico Rezeiule (ARENA- ES) _:·Perdão, Ex• V. Ex•. 
·não quer que examine isso, não. V, Ex• quer que examine. as 
aciusaçõcs. · · · · · · · 

O SR. FRANCO MONTORÓ.(MDB- SP)- ... Fala-se em' 
protelação, em . procrastinação, · mas,· o ,que está havendo,' Sr .. ·· 
Presidente? A Comis.são 'de Economia não se manifestou; a Comis· .• 
são de Constituição e Justiça não se nianlfestou. A Comissão de . 
Economia 'levantou dúvidas e pc;diu o exame da matéria. O que se': 
verificou nô. debate é.qÜe nem a'co.missãodc Economia se manifes~· 
iou, ainda, sobre a matéria. . . ' ' . ' ' . ' 

Eu pediria, insi~to, ao nobr~. Líder da Maioria que .concordasse 
com o examc.desta matéria pelas Comissões; elas se reúnem semanal· 
mente, rcúnem•sc amanhã, encaminham a conclusão c é possível que 
a matéria seja, até, aprovada por unanimidade. Não .nos move 
nenhum intuito politico. Em casos de outros Estados procedemos de 
idêntica maneira. Em relação a casos de São Paulo, a Comissão de 
Economia é testemunha da boa vontade com que examinamos todos 
os casos. No presente, a solicitação ultrapassava todos os limites c 
foi por. unanimidade que· a Comissão de Economia pediu a diligên· 
cia. 

Eu quero, com isso, Sr. Presidente,. restabelecer a verdade e 
informar como fiz, que procurei com antecedência o nobre Líder da 
Maioria. Se as minhas razões não o convenceram é porque, talvez, 
elas. não fossem suficientes para modificar uma mudança de atitude 
deS. Ex• 

Era .impossível, Sr. Presidente, agir com maior corrcção, neste 
caso, de que o fizemos, levantando ·na Comissão de Economia o 
problema, aguardando o pronunciamento da Comissão de Constitui· 
ção e Justiça, alertando a Liderança da Maioria, mas. vendo todas as 
razões jogadas portcrra se,m nenhuma explicação. 

·o que perderá a cidade e o município, pelo exame desta matéri'a 
daqui a 24 horas e não agora, sem que sé tenha tempo sequer de 
examinar essa documentação e outras que estão sendo enviadas. 

Com isto, Sr. Presidente, concluo as minhas considerações, 
certo de que a.l\1aioria há de concordar cm dar o prazo para o 
esclarecimento desta matéria, acima de qualquer consideração. de 
ordem politica . 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA -PA) -Sr. Presidente, 
peço a palavra para encamin)lar a votação. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
para encaminhar avotação ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA. Para enca
minhar a votação.) - Sr. Presidente, na Escola Militar que cursei, 
embora o regulamento não permitisse era tolerado. que, depois dó 
jàntar, eis cadetes saíssém em uniforme interná. E, certo dià, um. 
oficial-de-dià apanhou' um cadete 'que safa em uniforme interno c 
prendeu-o. E o cadete se defendeu dizendo: mas sempre permitiram, 
Resposta do oficial: precisamos moralizar isso; .e o cadete então 
replicou: mas moralizar logo em cima de mim! 

·sr. Presidente, estou~me lembrando desta história, porque sou 
membro da Comissão de Economia. Inúmeros projetes passam pela 
Comissão, nos deixando as mesmas dúvidas a que S. Ex•, o nobre 
Senado~ Franco Montoro se referiu; c nós, a despeito disso, temos, 
suprapartidariamente, apoiado esses empréstimos, Sr. Presidente. 
Não conheço um caso em que tenha sido negado, apesar de que já 
pensamos, até em estabelecer uma sistemática para poder obter me· 
I h ores informações. 
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O Sr. Franco Montoro (MDB....: SP)- V. Ex•'me permite? elucide' o parecer,' razãd pel~ q~ai, ~i'IO obst~rite considerar, de plano, 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA) - Com 
muito prazer. 

. infundadas e improcedentes as arg!Jiéõ'es levàntadas pelo vereàdo~, 
entendo, por outro lado, que sempre que possível se deve abrir o. 
leque das provas .e das contraprovas para que os fatos se elucidem, 

O Sr •. Frani:o Montoro (MDB-;- SP)- (Fora do microfone:) · · 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA -.~) - Gostaria 
que V. Ex• falasse no microfone para que a taquigrafia registrasse. 

notadaménte aqueles, que inCidem · nà área' da honorábilidade dos 
gestores das. coisas públicas. ·· · . . . . . . . . .. . . . . 

Eu concordo, e peç9 a V. Ex~. que àdiepor 24horas·~ votação 
do requerimento, ná certeza de que ele ficará · insuscetível de.. . 
protelação por parte da Minoria, que a esta altura elucida bem sul!.$~ . . OSt. F~~~co Montoro (MDB. _:_SP)~ Os casos que a Comis· 

: são de Ecol)omia. examinou. eram casosjá. existentes, .• c não que
ríá'mós sacrificar aquele's qu'ejâ .estavam em tr~mitação antes mesmo 

·. ~àquelás :rêsoi'uçÕi:s.·Fores'se o éritÚio adotado. 

: .. · . . o sR. PREs~ri~NtE(Magalhães Pinto)·- Lembro ao nobre 
Líder .SeriaC!o'r'Fri~nco Montoro que o Senador Jarbas Passarinho 
está e'nciuni~hando a votação e,não pode receber apartes ... 

.O Sr. F.ranco Montoro. (MDB --: SP) - Era o que acontecia 
comigo, Sr. Presidente, mas também fui muito aparteado. . . . 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Mas V, Ex• falou 
como Lfder. 

O Sr. Franco Montor~ (MDB - SP) --: PosiÇão que também 
não perrniie ap~.rtes; mas fui ap~rti:ado, Sr. Presidente. . 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA....;. PA)- Acho 
que, também, não se pode dialogar com a Mesa. Não sei o que mais 
se pode, Sr. Presidente. Gostaria de saber se posso continuar. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
apenas está pedindo auxílio dos colegas para· que nós possamos 
chegar a uma conclusão. · 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ocorre 
que, neste caso. específico, por uma coincidência, nós nãc estamos 
atribuindo nenhuma malícia na informação discutida na Comissão 
de Economia, em 28 de abril. Infelizmente, eu não estava presente, 
nem o Senador Ruy Santos, q\le também é muito freqUente à Com is· 
são. 

· Resolveu-se, pela primeira vez, pedir-se uma diligência, e, por 
coincidência, Sr. Presidente, havia dois senadores da ARENA e três 
do MDB, na Comissão. Evidentemente, o MDB foi maioria nessa 
decisão. 

Ora, agora parece que se quer fazer exatamente a réplica do · · 
tenente, moraliúir em cima de Jiu1diaí. A destinação é a mesma que• · 
tem sido sisteniatica'riü:'ilte''ãjirôvãda:"' pãviment~ção·asfãltica; •obras . 
do sistema viário do município, não há a menor discrepância em rela· 
ção a todas as demais; a discrepância está apenas na tramitação 
urgente. .. . . . 

Em relação ao parecer do nobre Senador Nelson Carneiro, eu 
também subscreveria, porque tem sido sistemática da Comissão de 
Economia estranhar esse procedimento. Mas, também tem sido 
praxe dn. Comissão de Economia não criar esses problemas para os . 
prefeitos que estão terminando seus mandatos. De maneira que, ·por 
eqUidade, por praxe adotada, aqui, espanta,me que a Liderança do · 
MDB inicie um processo evidente de obstruÇão, ·inclusive com o 
esvaziamento da Casa pela sua Bancada. 

· Era o que tinha para dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

. O SR. PRESIDENTE '(Magalhães Pinto)- Em votação o re
q'uerimento. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PI) - Peço a palavra, 
comei Líder, Sr .. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra, 
como Líder, ao nobre Senador Petrônio Portella. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA- PI.Como Lfder. 
Para encaminhar a votuçüo.)- Sr. Presidente: 

O Líder da Minoria, em conversa, agora, comigo, solicitou o 
prazo de 24 horas improrrogávcis para que a Comissão de Economia 

posição e col~ca o problema em termos, P.a;a mim, ,inafastados. ~ . · !, 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)....:. Concedo apalavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro .. · 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ; Pela ordem.)
Apenas pa.ra fazer um apelo à Comissão de· Constituição e Justiça 
para que se reúna, também, amanhã, extraordinariamente, para 
poder mandar o parecer à Comissão de Economia. 

· Nessa reunião, ela opinará e, assim, poderá dar o seu pronuncia
mento definitivo. Então, ficará encerrado o·debate. ·· 

~o apelo que faço. · 

O Sr. Petrônio }>ortella (ARENA - PI) _:. bevo apenas escla
recer que o atendimentoao.pedido do Líder da Minoria se cifra ao 
adiamento do requerimento de urgência. Não asSUfl10 compromissos 
com a tramitação normal, porque o que quero;. em· úliimà instãn~ia, 
é que não fique evidenciado, em nenhiifl1áhipóiésé;que existe, por 
parteda Minoria, propósito protehÍtóriÔ, mas, simplesmente, o dese
jo de elucidar a verdade que é o que também nós, da Maioria, perse
guimos. 

O SR; NELSON CARNEIRO (MDB.;..;.. RJ)- O objetivo, Sr. 
Presidente, é a instrução completa do processo para que os Líderes, 
da Maioria e da Minoria, possam opinar. 

De modo que dirijo ao Presidente da Comissão de Constituição 
e Justiça, para que, amanhã, haja uma reunião extraordinária, pela 
manhã, para:que essa Comissão aprecie o parecer do Senador Otto 
Lehmann. Estou certo que a Comissãõ-ãtenderá a esse apelo. 

O 'SR.~PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido'p'elo Sr. )9-Secretârio. 

·~!ido e deferido o seguinte. 

REQUERIMENTO N9l02, DE 1976 

Nos termos do art 280 do Regimento Interno, requeiro. a reti
rada do Requerimento n9 200/76, de minha autoria. 

Sala das Sessões, em 19 de maio de 1976.- Senador Petrônio 
Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em face do adian
tado da hora. a Presidência comunica que determinou o cancelamen
to da sessão" dó Congresso anteriormeiüe convocada para hoje, às 19 

·horas;· e convoca uma 'outra a realizár-se amanhã, às li :horas e·3o 
minutos, destinada à leitura das Mensagens presidenciais n9s, 48 c 
49, de 1975-CN. 

A Comissão de Minas c Enc~gia comunica aos Srs. Senadores 
que, amanhã, às 10 horas, o Professor Marcondes Ferraz compare
cerá ao plenário daquela Cofl1issão,Sala·"Epitâcio Pessoa", a fim de 
fazer uma palestra seguida~dé~di:bates. sobre o tema: Análise da 
Solução ltaipu: .. · 

Nada mais havendo que tratar, vou declarar encerrada a presen
te se.ssào, designando para a'scssão ord.ináriade amanhã a seguinte 

ORDE.~ DO DIA 
-1-

Votação, cm turno único, do Requerimento n' 159, de 1976, do 
Sr; Senador I.Jenrique de La Rocquc, solicitando a transcrição, nos 
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Anais do Senado Federal, do editorial "O Caminho dos Salârios", 
publicado no Jornal de Brasfila de 2 de maio de 1976. 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 175, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição; nos Anais 
do Senado Federal, da entrevista concedida pelo Ministro do Traba
lho, Arnaldo Prieto, ao jornal Ultima Hora, do Rio de J~neiro. 

-3.:.... 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 94, de 1975, do Sr. Senador Benjamim Farah, que altera o § 39 do 
artigo 543 da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

. ···~ARECERES, sob n9s, 618 e 619, de 1975, das Comissões: 
-:-,de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici

dade, com, a emenda, que apresenta de n9 1-CCJ; e · 
- de 'Legislação Social, favorável ao projeto e à emenda da 

Comissão de Constituição e Justiça. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 116, de 1975 (n9 860-B/75, na Casa de origem), que restabelece o 
parágrafo único do artigo 64, o § 39 do artigo 66 e o artigo 81 do 
Código Nacional de Trânsito, instituído pela Lei n9 5.108, de 21 de 
setembro de 1966, tendo 

PARECERES,.sob n9s, 272 e 273, de 1976, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, favorâvCI ao projeto, nos termos do 

substitutivo que apresenta; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, contrário ao 

projeto e ao substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 II, 
de 1976 (n9 56-D/75, na Casa de origem), que acrescenta parãgrafo 

ao art. 135 do Código Eleitoral, dispondo sobre Seções Eleitorais em 
propriedades rurais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 328, de 1976,da Comissão: 
- de Constituição e Justiça. 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
89, de 1974, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a 

·· .. denominação de vias e estações terminais do Plano Nacional de Via
cão, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s, 267 e 268, de 1976, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici

dade do projeto, com a emendaque apresenta de n9 1-CCJ; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favorável ao 

projeto e à emenda da Comissão de Constituição e Justiça. 

'-7-
Discussão, em primeiro. turno, do· Projeto de Lei do Senado 

n9 188, de 1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de os "cartões de crédito" conterem a fotogràfia e o 
CPF do portador, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s, 307 a 309, de 1976,das Comissões: 
..:..de Constituição e Justiça- 19 pronunciamento: pela consti

tucionalidade ejuridicidade do projeto, com as emendas que apresen-
ta de n9s, I e 2-CCJ; . . · 

29 pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do 
substitutivo da Comissão de Economia, com as Emendas de n9s, .1 e 
2-CCJ anteriormente apresentadas e que ratifica; e 

- de Economia, favorãvel ao projeto, nos termos do 
substitutivo que oferece 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Estâ encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 45 minutos.) 



71 !i Sessão da 2!l Sessão Legislativa da .8!l Legislatura, 
em 20 de maio de 1976 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E BENJAMIM FARAH · 

Ãs 14 horas c 30 minutos, acham:sc presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- Cattete Pinheiro ...:. Henrique 
de La Rocquc"""" Fausto Castelo-Branco- Hclv.ídio Nunes~ Pctrõ
nio Portella · -· Ma1,1ro B~nevides - Yirg!Úo Tâvora _;_ Wilson 
Gonçalves- Agcnor Maria- Dinartc Mariz.:..:,; Jessé Freire- Ruy 
Carneiro- Marcos Freire·- Luiz Cavalcante- Teotónio Viléla _: 
Gilvan Rocha _:_ Heitor Dias - Luiz Viana. -Ruy Santos :...... 
:Amaral' Peixoto - Roberto Saturnino - Benjamim Farah -
Dánton Jobiln·~ Nelson Carneiro -.Itamar Franco - Magalhães 
Pinto:...... Franco' Monteiro -:Orestes Quércia ...... Otto Lchmann -· 
Benedito ·Ferreira - Lazãro Barboza'- Leite Ch~ves - Lcnoir 
Vargas. 

.·o SR. PRESIDENTE. (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento dç 35 Srs. Senadores. Havendo· número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretãrio vai proceder à leitura do Expediente. 

~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERESN9S,341 E342, DE 1976 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 16/76 (n9 50-
B/76, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto ~as 
Einendas ·à Convençio Constitutiva da Organlzaçio Marrtl
.ma Consultiva Intergovernamental (IMCO), aprovado pela 
Rêsolução A.315 (Es.V), de 17 de outubro de 1974, da Quinta 
Sessão Extraordinária da Assembléia-Geral da IMCO. 

PARECER N9 341, DE 1976 
(Da Comissão de Relações Exteriores) 

Relator: Senador José Sarney 

O Senhor Presidente da República, com a Mensagem n9 12, de 
1976, encaminha ao Congresso Nacional o texto das Emendas à 
Convenção Constitutiva da Organização Marítima Consultiva 
Intergovernamcntal (IMCO), aprovado pela Resolução . A.31S 
(Es.V), de 17 de outubro de 1974, da Quinta Sessão Extraordinária 
da Assembléia-(Jeral daiMCO, · 

A Exposição de Motivos ·do Sr. Ministro de Estado das Rela
ções Exteriores, que acompanha a matéria, esclarece que o presente 
ato internacional contou com o apoio brasileiro e tem por objetivo . 
aumentar-o número de membros do Conselho, de 18 para 24, e abrir 
o Comitê de Segurança Marftima à participação de todos os países 
membros. 

Segundo informa a mencionada Exposição de Motivos, foram 
ouvidos o Ministério dos Transportes e o Estado Maior das Forças 
Armadas, tendo ambos se declarado favoráveis ao texto. 

' -' ' ~' ' ' '_ 

Quanto ao mérito da Emenda ora submetida à nossa aprecia
·Ção, nada .temos a opor pois, como bem salienta o Chanceler 
brasileiro: 

;,A.-rátificação dessas emendas pelo ·srasil reveste-se. de 
'especial significado, em virtude de sua recente eleição para a 
• Categoria "B" do Conselho da Organização c do papel que 
deverá desempenhar. no ca~po marítimo,. como conseqUên- · 
'cia do. crescimento. da frota mercante e do próprio.comércio 
exterior." · · · · 

Cabe, entretanto,· tecer· •algumas considcràções quanto ao · 
aspecto formal da mátéria, mais precisamente· quanto à entrada em 
vigor do texto. · · ·. ·· · . 

O artigo 52 da Coiwenção sobre a Orgànização Marítima Con
sultiva Internacional (aprovada pelo Decreto Legislativo n9 17, de. 
1962 e promulgada_ pelo Decreto n9 52. 493, de)3 de setembro de 
·!963), ao'dispor sobre futuras emendas aotexto, estabelece: 

. ' 
·~os.textos dos projetes de emendas à Convenção são 

comunicados aos Membros pelo Secretário-Geral ao menos 
seis meses antes que sejam submetidos ao exame da _As
sembléia." 

O preceito. justin'ca-se, pois, ·segundo o aludido artigo, as 
emendas adotadas por uma maioria de 2/3 de votos dos Membros da 
organização, excetuando os meramente associados, entram em vigor 
imediatamente. 

. Verifica-se que o procedimento da emenda, previsto no texto 
originário do Convênio, é o oposto daquele usualmente adotado. Os 
países membros têm seis (6) meses p'ara meditar sobl'e a conveniência 
em adotar o novo texto proposto. Caso não estejam de acordo, e a 
matérià venha a ser aprovada pelo plenârio, deverão desde logo: 

"fazer uma declaração no sentido de que não apro
vavam a referida emenda." 

Ao que consta do processado e pudemos apurar junto a fontes 
do Ministério das Relações Exteriores, o Brasil não faz uma declara-
ção detal n~tureza. · . • . 

Assim ·sendo, examinada ·a questão do ponto devis~a do direito 
internacional, a emenda que ora é submetida à nossa apreciação já se 
encontra em vigor. . . . · 

Convém, entretanto, lembrar que o artigo 44, inciso I, da Cons
tituição Federal, dispõe: 

"Art. 44. e de competência exclusiva do Congresso 
Nacional: 

I- resolver definitivamente sobre os tratados, conven
ções e atos internacionais celebrados pelo Presidente da Re
pública." 
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No que tange à ordem jurldica interna, as alterações introdu: 
zidas na Convenção Constitutiva da Organização Marítima 
Consuliiva Intergovernamental só terão efibácia após ·a devida 
aprovação parlamentar. · · 

. Feitos estes esclarecimentos e'iendo em vi~ta que, n~ mérito, a. 
matéria atende aos interesses nacionais, opinamos pela aprovação da· 
matéria, na forma do Projeto de Decreto Legislativo n9 16, de 1976, 

Sala das Comissões, 19de maio. de 1976. - Luiz Viana, Pre· 
si dente- José Sarney, Relator- Saldanha Derzi- Leite Chaves-· 
Nelson Carneiro- Jessé Freire- Helvfdio Nunes- João Calmon
Danton Jobim. 

PARECER N9 342, DE 1976 
(Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas) 

Relator: Senador Alexandre Costa 

O presente projeto provém·da Mensagem n9 12, de 1976, na qual 
o Senhor Presidente da República, nos termos do artigo 44, inciso I, 
da Emenda Constitucional. n9 I, de 1969, submete ao Congresso Na· 
cional o texto das Emendas à Convenção Constitutiva da Organiza
ção Marítima Consultiva Intergovernamental (IMCO), aprovado 
pela Resolução A. 315 (Es. V), de 17 de outubro de 1974, da Quinta 
Sessão Extraordinária da Assembléia-Geral da IMCO, realizada em 
Londres, em outubro último. 

2. Na Exposição de Motivos, o Ministro de Estado das Rela· 
ções Exteriores informa que as emendas aprovadas alteram o art. 1 O 
(direitos e deveres dos membros associados); 16 e17 (competência da 
Assembléia para eleger os membros do Conselho, cabendo 12 luga
res a países em desenvolvimento de modo a assegurar a representação 
no Conselho de todas as .âreas geográficas); 20 (competência do 
Conselho, no que se refere à eleição do presidente, estabelecimento 
de regras de procedimento, quorum, periodicidade de reuniões e 
convocação); 28 (abertura doComitê de. Segurança Marítima a todos 
os membros); 31 (periodicidade de reuniões do Comitê de SeguranÇa 
Maritima, mandato da Mesa e competência para adotar suas pró
prias normas de procedimento); e suprimem o artigo 32. 

Esclarece, ainda, o aludido documento que o texto ora em 
exame foi encaminhado ao Estado Maior da Armada e ao Ministério 
dos Transportes, que deliberaram pela conveniência da aceitação. das 
modificações sugeridas. 

3. Do ponto de vista da política nacional de transportes 
cumpre ressaltar que a ratificação dessas emendas pelo Brasil reveste· 
se de significação especial, em virtude de sua recente eleição para a 
categoria "B" do Conselho dessa organização e do papel que deverâ 
desempenhar no setor de atividades marítimas, em decorrência da 
expansão de nossa frota mercante e do comércio exterior, 

Cumpre lembrar, também, que essa posição ·brasileira decorre 
principalmente, de diretrizes aprovadas no passado, no sentido d; 
fortalecer a posição comercial das ãreas subdesenvolvidas e de pre
servar os preços dos produtos exportáveis em níveis satisfatórios ou 
outros mecanismos defensores do nível da receita proveniente 'das 
exportações. Essa agressividade comercial e os recursos destinados à 
navegação de longo curso geraram, por sua vez, não apenas a de-· 
manda d~ cargas destinadas ao exterior, mas também a possibilidade 
de equactonar a oferta, daí a expansão de nossa frota que soma 
hoje, mais de 4 milhões de toneladas em porte bruto, ' ' 

Por conseguinte, foram os aspectos indiretosda estratégia adota
da, e não a ação direta, que propiciaram essa nossa posição no 
aludido Conselho. 

Em resumo, o projeto vai ao encontro da política nacional de 
transportes, motivo por que opinamos pela sua aprovação, 

. Sala .das Comissões, 2? de maio de 1976. - Lulz Cavalcante, 
Vtcc-Prcstdcnte no cxcrclcto da Presidência - Alexandre Costa 
Relator- Benedito Ferreira - Roberto Saturnlno - Mendes Canal; 
- Eveláslo VIeira. 

Sobre o. Projeto de Decreto Legislativo n9 15 de 1976 
'(n9 51-B, de 1976 na Câmara dos Deputados) que ~'aprova ~ 
texto do Acordo de CooperaÇiio Cientifica e Técnica, firmado 
entre a República Federativa do Brasil e a República do Peru, 
em Brasília, a 8 de outubro de 1975". 

· , PARECER N9 343, DE 1976 
(Da Comissão de Relações Exteriores) 

Rela_tor: Senador Nelson C~rneiro 
Com a Mensagem n9 '31, de 20 de fevereiro de 1976, o Senhor 

Presidente. da República submete à apreciação do Congresso Na· 
cional, para os fins previstos no artigo 44, inciso I, da Constituição 
Federal, o texto do Acordo de Cooperação Cientifica e Técnica fir
mado entre a República Federativa do _Brasil e a República do Peru, 
em Brasília, a 8 de outubro de 1975. . 

A matéria é acompanhada de Exposição de Motivos -do Senhor 
Ministro .de Estado das Relações Exteriores, na qual esclarece que o 
·acordo "visa a intensificar e sistematizar a cooperação científica e' 
técnicaentre os dois países; especificá as formas. dessa cooperação, 
dospõe sobre os privilégios e imunidades de que gozarão os peritos 
de cada uma das Partes em território da outra Parte e estipula as 
facilidades a serem concedidas para a entrada no Brasil e no Peru dos 
equipamentos necessários à efetiva cooperação. 

Na parte preambular do texto, os Go~ernos dos Estados contra
tantes declaram que, animados pelo desejo de fortalecer os laços de 
amizade e consider,ando ser do interesse comum acelerar o desen
volvimento social e econômico, envidarão todos os esforços no senti
do de estimular a colaboração e o intercâmbio nos Campos Técnico 
e Científico. 

O artigo I do tratado em apreço especifica que o objetivo da 
cooperação é contribuir para a melhor avaliação dos recursos mate· 
riais e humanos. Os programas a serem elaborados deverão, na 
medida do possível, ajustarem-se às políticas regionais e setoriais de 
desenvolvimento. 

Jâ o artigo II especifica as formas que poderã assumir a coopera
ção: 

"a) intercâmbio de informações, contemplando-se a 
organização dos meios adequados à sua difusão; 

b) aperfeiçoamento profissional, mediante programas 
de visitas ou estágios de especialização, e através da 
concessão de bolsas de estudo para especialização .técnica; 

c) projetes conjuntos de pesquisa em ãreas científicas e 
'técnicas que sejam de interesse comum~ 

d) intercâmbio de peritos e cientistas; 
e) organizaçãode seminãrios e conferências; 
f) remessa. e intercâmbio de equipamento e de material 

necessãrios à realização de projetes específicos; 
g) qualquer outra modalidade· de cooperação que for 

acordada entre as Partes Contratantes." 

~previsto que a implementação dos objetivos fixados no acordo 
seja feita através de negociações bilaterais entre as duas chancelarias 
e consubstanciada em protocolos complementares, 

Caberâ à Comissão Brasileira-Peruana de Cooperação Téc· 
nica avaliar os resultados obtidos nas diversas ãreas de cooperação. 

As autoridades dos dois pafses deverão facilitar a entrada livre 
trânsito e atividade dos técnicos e peritos intercambiados. 'Estes 
funcionários gozarão dos mesmos privilégios e isenções concedidos 
aos peritos e técnicps das Nações Unidas. 

Os equipamentos, máquinas c implementes necessários à im· 
plantação de programas gozarão de todas as facilidades alfandegá
rins nos dois palses. 
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O presente ato intern~cional enquadra-se no contexto politico. 
.. global de aproximação com os demais países da América Latina. A 
cooperacão no camno cientifico e técnico é um dos meios concretos 
mais eficientes de criar novas âreas de interesse comum, Dcstartc; 
entendemos ·que o Acordo cm pauta só poderâ trazer resultados 
·benéficos ao relacionamento entre o Brasil c o Peru.· 

Ante o exposto, e tendo em vista a competência regimental desta 
Comis~ão, opinamos pela aprovação do .texto na forma do Projeto 
.deDecretoLegislativon9 15,de 1976. · · 

Sala das. Comissões," 19 de maío de 1976. - Lulz Viana, 
Presidente- Nelson Carneiro, Relator;.._ Saldanha Derzl-Mauro 
Benevides ~Leite Chaves- JoséSarney- Helvídlo Nunes- João 
:Calmon ~Fausto Castelo-Branco- Jessé Freire. 

PARECER N9 344, DE 1976 
. (Da ComisSão de Educação e Cultura) 

Relator: Senador Adalberto Sena 

O Senhor Presidente da República, pela Mensagem n9 31. de 
1976, encaminhou à aprovação do Congresso Nacional o texto do 
Acordo de Cooperação Científica e Técnica, celebrado entre o Brasil 
e o Peru; em Brasília, a 8 de outubro de 1975. 

Na Exposição de Motivos, que acompanha a Mensagem presi· 
dencial, o Senhor Ministro de Estado· das Relações Exteriores de· 
clara que "o referido Acordo visa a intensificar e sistematizar a 
cooperação científica e técnica entre os dois países; especifica as for· 
mas dessa cooperação; dispõe sobre os privilégios e imunidades de 
que gozarão os peritos de cada uma das Partes em território da outra 
Parte e estipula as facilidades a serem concedidas para a entrada no 
Brasil e no Peru dos equipamentos necessários à efetiva cooperação_". 

Prevê, ainda, o Acordo, a elaboração de programas e projetas de 
cooperação técnica e científica, que serão objetos de ·convênios 
complementares dos quais constarão os objetivos daqueles projetas, 
os procedimentos de sua execução, bem assim as obrigações dos dois 
Países para executá-los. 

O Acordo preconiza as medidas comumente previstas em atos 
semelhantes firmados pelo nosso Governo com. outros Países .• como. 
intercâmbio de informações, aperfeiçoamento profissional, projetas 
comuns de pesquisa em áreas científicas. e técnicas, intercâmbio de 
perito~. organização de seminários e conferências, troca de equipa· 
mentos e material necessários à realização dos projetas específicos. 

t de todo interesse para o Brasil a aprovação do presente Acor- · 
do, não só pelos objetivos que persegue, como por se tratar de um 
País de nosso hemisfério, empenhado, como o nosso, em acelerar o 
ritmo de seu desenvolvimento econômico, através de seu progresso 
técnico e científico. 

A Comissão de Educação e Cultura opina, assim, pela aprova
ção do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, 19 de maio de 1976. -Henrique de La 
Rocque, Vice-Presidente, no exercício da Presidência - Adalberto 
Sena, Relator.- Eveláslo Vieira- João Caimon- Otto Lehmann 
- Rnv Santos. 

PARECER N9 345, DE·l976 
(Da Comissão de Economia) 

Relator: Senador J essé Freire 

Em cumprimento ao disposto no artigo 44, inciso I, da Cons
tituição Federal, o Senhor Presidente da República submete à deli· 
beração do Congresso Nacional o texto do Acordo de Cooperação 
Cientifica e Técnica, firmado entre a República Federativa do Brasil 
e a Rep_ública do Peru, em Brasília, a 8 de outubro de 1975. 

Acompanha a Mensagem Presidencial uma Exposição de Mo· 
tivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

· O presente A'cordo .. resulta do interesse coinum eritre ambos os 
países de intercambiar conhecimentos técnicos e científicos, de forma 
a acelerar o desenvolvimento sócio-econômico mútuo. 

. ? apoio compleme?tar aos seus próprios esforços inter~os. para 
atm~1r _esse desenvolvimento, s~ farã através de programas de 
avahaçao de seus recursos natura1s e humanos, ajustados às políticas 
e planos globais, regionais ou setoriais de ambos os Estados. 

Tais programas, na médida do possível, abrangerão períodos de' 
3 a 5 anos e a cooperação se revestirá das seguintes modalidades: 

a) intercâmbio de informações, contemplando-se a organização 
dos meios adequados à sua difusão: 

b) aperfeiçoamento profiss1onal, mediante programas de visitás 
ou estágios de especialização, e. através da concessão de bolsas de 
estudo para especialização técnica; 

c) projetps conjuntos de pesquisa em áreas científicas e técnicas 
que sejam de interesse comum; 

d) intercâmbio de peritos e cientistas; 
e) organização de seminários e conferências; 
f) remessa e intercâmbio de equipamento e de material ne· 

cessãrios à realização de projetas específicos; 
g) qualquer outra modalidade de cooperação que for acordada 

ent.re as Partes Contratantes. 

t incontestâvel a relevância do . Acordo de Cooperação 
Científica e Têcnica, firmado entre o Brasil e o Peru. Enquanto não 
for rompido o monopólio da Tecnologia, exercido pelos países desen· 
volvidos e o fator de estrangulamento nos esforços descnvolvimen· 
tistas que se processam nos países em desenvolvimento, especial
mente os latino-americanos, dificilmente diminuirá a.di·stância entre 
o nível de desenvolvimento alcançado pelos países ricos e os pobres. 
Pelo contrârio, a tendência serâ aumentar. ' 

Romper tal fosso, através da absorção de tecnologia dos países 
adiantados, dada a atual estrutura da economia mundial onde os 
grandes conglomerados têm a sua produção distribuida ~·m vãrios 
países de forma a se apropriarem das vantagens comparativas locais 
s~ torn.a invi~vel, pois, desconhe~emos qualquer instrumento de poli~ 
t1ca tnbutár~a, fiscal e monetãna, que possa romper a interdepen
dência matriz-filial, necessâria à transferência da tecnologia às em
presas nacionais. 

A associação entre países latino-americanos, através da 
cooperação, ou melhor, do intercâmbio técnico-científico visto as 
suas características de disponibilidades de recursos P.rodutiv~s simila· 

!Í 
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res e de objetivos econômicos idênticos, permitirã, a ambos, as con· 
dições necessárias para que possam criar uma tecnologia própria c in· 
dependente dos interesses externos. 

Do exposto, somos pela aprovação do texto do Acordo de 
Cooperação Científica e Técnica, firmado entre o Brasil c o Peru, nos 
termos do Projeto de Decreto Legislativo n9l5, de 1976. 

Sala das Comissões, 19 de maio de ·1976.- Ruy Santos, Presi· 
dente eventual- JeSsé Freire, Relator- Lulz Cavalcante - Ro
berto Saturnlno- Franco Montoro- Orestes Quércla. 

. PARECERES Nva 346, 347.E ~.DE 1!176 

Sobre o Projetode Decreto Legislatlvon9 14/76 (n9 47· 
B/76, na Câmara dos Deputados),. que aprova o texto de 
Cooperação Cientifica e Técnica, concluído entre a República . 
Federativa do Brasil e a República Gabonesa, em Brasília, a 14 
de outubro de 1975. 

PARECERN9346, DE 1976 
(Da Comissão de Relações Exteriores) 

.Relator: Senador Mauro Benevides 

Cumprindo o que dispõe o artigo 44, inciso I, da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da República submete à consideração 
do Congresso Nacional, com Exposição de Motivos do Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo de Cooperação 
Científica e Técnica concluído entre o Brasil e o Gabão, cm Brasília, 
a 14 de outubro de 1975. 

2. O Acordo, assinado por ocasião da visita ofi~ial feita a. 
nosso País pelo Presidente da República do Gabão, Sua Excelência o 
Senhor Albert Bernard Bongo, visa .,-são palavras do Senhor Mi
nistro do Exterior - "a intensificar e sistematizar a cooperação 
científica e técnica entr.e os dois países". 

3. O texto do Convênio especifica, no art. 19, as formas da 
~ooperacão prevista e diz que. ela se concentrarã, p~rticularmente, 
nos setores agrícola, industrial, cientifico e da administração pública, 
incentivando a formação e o aperfeiçoamento profissional dos 
quadros científicos e técnicos. 

4. . Fica estabelecido, outrossim; que o intercâmbio de ex
periências poderá ser de aplicação imediata, considerada a seme
lhança de condições ecológicas tropicais entre os dois países.· 

S. Pelo artigo 29 do Ajuste serão utilizados, entre outros, os se
guintes meios ·para a realização dos programas de cooperação 
científica e. técnica, entre os países signatários do compromisso: 

a) envio de peritos individualmente ou em grupos; 

b) intercâmbio de informações sobre assuntos de interesse 
comum; 

c) envio de equipamento indispensável à execução de um 
Projeto específico; c 

d) formação e aperfeiçoamento profissionais cm todos · os 
campos mencionados no artigo I. 

6. O Instrume~to, . que não apresenta nos seus aspectos 
formais qUalquer singularidade, situa~s.e na faixa da atual·politica ex· 
terna brasileira em relação aos países da África. 

''0':1. Brasil c diversos países africanos têm numerosas afinidades 
e interesses. A similitude do clima gerou nas terras de câ c de lã uma 
agricultura do mesmo tipo, A ~ontribuição negra à demografia e à 
cultura brásileiras r'cpreseilta outro fator de aproximação entre 
várias nações africanas e o Bràsil, 'tanto pela identidade folclórica, 
inegavelmente muito fortc,.como pelo fato de existir aqui iiina socie· 
dade pluralista e aberta, rcfratâria a préconccitos raciais de qúalqucr 
espécie. 

8. Sendo a independência polÍtiCa um fato recente para as 
nações africanas, estão elas' sob a pressão de múltiplos e difíceis pro- · 
blemas ligados ao atraso material e à pobreza - vivendo, de um 
modo ~ais intenso· e extenso, ·ressalte-se, situação _que é, também, 
ainda, a mesma.de várias regiões interioranas do próprio Brasil. · 

9. Como o' Brasil, porém,jâ teve tempo histórico e meios para 
alcançar certo nível de progresso cm determinadas ãrcas científicas, 
tecnológicas e administrativas, é compreensível; sob o prisma da 
cooperação internacional e conveniente, do ponto de vista de nossos 
interesses de política externa, que se coloque esse progresso a serviço 
da paz e do bem-estar daqueles países africanos. 

Trata~se de uma politica, em nosso entender, só merecedora de 
aplausos e, assim, opinamos pela aprovação do. texto do Acordo de 
Cooperação Científica c Técnica, concluído entre a República Fe
derativa do Brasil e a República do Gabão, em Brasflia, a 14 de · 
outubro de.J975. " · 

Sala das Comissões, 19 de maio de 1976 . ...:.. Luiz.Viana, 
Presidente - Mauro Benevides, Relator - Leite Chaves - Nelson 
Carneiro - Danton Jobim - Jessé Freire -:- Fausto Castelo-Branco 
- Helvídio Nunes- Saldanha Derzi- JoséSarney- João Calmon. 

PARECERN9347, DE 1976 
(Da.Comlssio de Educaçio e Cultura) 

Relator: Senador João Calmon 

Pela Mensagem· n9 42, de 1976, o Senhor Presidente da Repú· 
blica submeteu à consideração do Congresso Nacional o presente 
texto do Acordo de Cooperação Científica e Técnica concluído, em 
Brasília, cm 14 de outubro de 1975, entre o Brasil e a República 
Gabonesa, ao ensejo da visita ao nosso País do Senhor Albert 
Bernard Bongo, Presidente do Gabão. · 

O citado Acordo objetiva sistematizar e incrementar a coopera
ção,' nas âreas técnicas c cientificas, entre o Brasil e o Gabão, especifi
cando as modalidades dessa cooperação, que deverá ser dirigida, de 
maneira particular, aos setores agrícola, industrial, e da ai:lminis· 
tração pública, e incentivando a formação e o aperfeiçoamento pro
fissionàl dos quadros cientlfi.cos c técnicos dos dois Países. 

Tendo em vista, ainda, as significativas semelhanças existentes 
nas condições ecológicas entre o Brasil e o. Gabão, bem como as suas 
afinidades culturais, o acordo estabelece qu'e as medidas, constantes 
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do int~rcâm~io de experiências adquiridas pelos mesmos, poderà ser 
de aplicação Imediata. . . . 

.. Com. o objetivo de facilitar a execução daquelas medidas o 
Acordo· prevê, também, os. meios a serem utilizados, pelas d~as 
nações, como, o envio de peritos, a troca de informações sobre 
~ntcrcssés c~muns, a remessa de equipamentos destinados aos pro· 

· JCtos que, v1erem. a. ser elaborados, bem assim: a disciplinação do 
regime para o intercâmbio de técnicos c ~olsistas: . 

O c presente. Projeto, tal como o que foidirmado entre os dois 
Países, naquela. mesma oportunidade,, visando à intensificação do 
seu i~tcrcâmbio cultural, merece, igualmente, ser aprovado, por esta 
Com1ssão, por consultar plenamente aos interesses técnicos e cientí· 
ficos do Brasil;. . . ·. . 

Sala das Comissões; em 19 de maio de 1976.- Henrique de La 
Rocque, Vice-Presidente no exercício da Presidência - Joio 
Calmon, Relator - Otto Lehmann - Eveláslo .Vieira - Adalberto 
Sena- Ruy Santos. · 

. PARECER N9 348, DÉ1976 
(Da Comlssiode_Economla) 

Relator: SenadorJessé Freire 

O, Acordo de Cooperação Científica eTêcnica entre o Brasil e o 
Gabão foi assinado cm Brasília, em 14 de oUtubro de 1975, por 
ocasião da visita oficiai,a nosso País de Sua Excelência o Senhor · 
Albert Bernard Bongo, Presidente da República do Gabão. 

2: Segundo informa o Senhor Mini~tro·do Exterior, na Expo
sição de· Motivos sobre a matéria, encaminhada ao ·Senhor Presi· 
dente da República, o Instrumento visa a intensificar e sistematizar a 
cooperaÇão· científica. entre os dois países; ·e especifica, também, as 
formas dessa cooperação a ser dirigida particulàrmente aos setores 
de agricultura, indústria; ciência, administração pública, incen
tivando a formação e o aperfeiçoamento profissional dos quadros 
científicos etécnicos. · 

·3. Estabelece, inclusive, o texto do Acordo, que ó intercâmbio 
de experiências poderá ser de aplicação imediata, ·considerada a 
semelhança, de. condições ecológicás tropicais. entre os dois países 
signatários: · 

4. _Trata-se de . um Ajuste ·desdobrado em seis artigos, na 
conCisa· ·linguagem dos documentos internacionais; rião apre
sentando sob o ângulci de análise deste Órgão Técnico, qualquer 
aspecto que exija um exame de maior profundidade. . . 

5 .. Tudo quantose poderia dizer, no caso, é que um Acordo de 
Cooperação Científica e Técnica,. estabelecido a nível de Governo, 
entre dois pa:íses que mantêm; até agora, escasso intercâmbio comer
cial, poderá ·vir a constituir-se, com o tempo, em fator de incentivo a 
esse intercâmbio. E no caso, O' Brasil lucrará obviamente, se isso vier 
a ocorrer, por já dispor, para exportação, de uma diversificada 
produção industrial. 

De conformidade, pois, com o exposto, opinamos favoravel
mente ao Acordo de Cooperação ·Científica e Técnica concluído 
entre a República Federativa do Brasil e a República do Gabão, em 
Brasília, a 14' de outubro de .1975, nos termos em que dispõe sobre o 
assunto o Projeto de Decreto Legislativo examinado. 
· Sala das Comissões, em 19 den1aio de 1976. - Ruy Santos, 
Presidente eventual ..;... Jessé Freire, Relator ..:... Lulz Cavalcante -
Orestes Quércla- Roberto Satumlno- Franco Montoro. 

·.0 SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)'- A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, deter· 
minou o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n918, de 1976 
(n9 896-C/75, na Casa de origem), que altera o § 19 do Artigo 27 da · · 

·Lei das Desapropriações,· no que tange à fixaÇão:dc honorârios advo· 
: catlcios; por ·ter recebido· parecer contrário, quanto' ao· mérito, ·da 
·Comissão a que foi distribuído. 

. o.·sR.,'PRESIDÉNTE :(Ma!!illhãc's Pinto) - Sobre a mesa, 
projeto dé lei quê sérâ lido ·pelo Sr~ l9~Seérétário: . · .· ' ., ':,' . . •.' ' . '- ' . ' ~ 

E: lido o seguinte 
_1. 

PROJETO DE _LEI DO SENADO N9l%3,.DE 1976 

Concede]': a Gratlflcáçio de Natar aos Vendedores 
Autônomos, e dá outras providências. 

· o c~ngrds~o N ácio'nalde~reta: 
Art. 19 Os N'e~dedores:Autônomos passam a fazer jus à Grati· 

ficação âeNatal,·instituídapelaÚin9 4.090,;de 13 de julho de 1962, 
com as modificações da Lei n9 4. 749, de 12 de agosto de 1965. 

Parágrafo. único. · Considera;se Vendedor ·Autônoino, para os 
efeitos desta Lei, a pessoa tisica que,·•rcgistraila no .~Conselho de 
Representantes Comerciais da ri:spectiva-regiilo:e sem o .auxflio de 
terceiros, 'presta serviços a uma: ou' a: várias empresas, mediante 
remuneração calculada sobre o montante dos negócios efctuádos. 

Art. 29 Até o dia 20 de dezembro de cada ano,· a empresa pa· 
gará ao Vendedor.Atitônomo cujos serviços utilizar, 1/11 (um onze 
avos) da soma·das importâncias. a ele pagas de 'janeiro a novembro, 
pelos negócios realizados.: · · :· 

Parágrafo único. Até 1 O de fevereiro de cada ano computada a 
parcela do mês de dezembro do exercício anterior, o.cálculo da grati· 
ficação será revisto'para 1/12 (um doze avos),·processàndo-sê: o paga· 
mento da diferença apurada. .. 

'Art; 39: Cessada a prestação dos serviços,·semjusto motivo, ó 
vendedor autônomo fará jus à Gratificáção de Natal,:calculada so- · · 
bre as importâncias recebidas da empresa até o mês do distrato. 

Art. 49 · A Gratificação paga. ao Vendedor Autônomo ficará su
jeita ao desconto previdenciário•aplicável a essa categoria de segura-
do. · 

Art. 59 Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgár as re· 
clamações dos VendedoresAutônomos sobre o pagamento da Grati· 
ficação de Natal. · · 

Art. 69 ·o Poder Executivo expedirá o Regulamento da presen· 
te lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da vigência da mesma .. 

Art. 79 ·.·Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 89. Revogam-se as disposições em contrário; 

I ": -· ; Justificação · 

A distinçãÓ entre trabalho auiônomo e trabalho subordinado é, 
via de regra, extremamente diticil, úina'vez que, consoante a lição de. 
Orlando Gomes e Elson Tottschíllk: 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Atrayés da Mensagem n9 49, de 1976, o Senhor' Presidente da 
República submete ao Senado a escolha do Sr.· Ronald Leslie Mo· 
raes Small, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República Po
pular de Mc:iÇambique. 

"Há uma categori~de indivíduo~.que exercem suas ativi
dades numa zonafronteiriçà de difícil fixação, _eis que ora 
praticam atos que se _inserem no esquema do contrato. de 
trabalho, ora em outros de natureza diferente. Formam a 
categoria' que poderíamos denominar'de empregados interme
diários; em faltade-outra·denominação niais:aproprÍada." 
(Curso de Direito do Trabalho;pág. 86) · · 

Aliás, o magistrado e professor de Direito do Trabalho; PauiÔ · 
Emílio Ri,beiro de Vilhena, em! magnífico artigo sob o título "O 
Representante Comercial e. a· Relação··de Emprego", desenvolve o 
raciocfnio acima, para demonstràr quão' problemático-é definir-seco
mo autônomos os integrantes da referida categoria. No estudo em 
questão, afirma, de início, o renomado jurista: 

-· ,. ' ' ' 

Com vistas à apreciação da matéria, a Presidência convoca 
sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 

. :·Assentada a inviabilidade de qualificaNe um~ pessoa 
JUrídica como empregado, o e9uacio11amento do problema 

' ' 

... ' ... . . ~ . 
f ,·. 

"' ,. 
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conceituai circunscreve-se às distinções que se devam. proce
der entre o representante 'comercial aut.ônomo, pessoa llslca, 
c o empregado representan,te. · 

.. Acima dissemos que a "zona Gris:•, na cxitosa expressão 
de Deveali, adensou-se,. com a LeL nq 4,886,, c isto, porque 

. esse diploma legal, com pontuar na figura do; representante 
autónomo o trabalhador sujeito passivo da prestação . de ser- · 
viços_ resultantes da. representação- comercial, intercala, na 
sua configuração, .certos élcnícntos, que; antes, os tribunais·:~. 
do trabalho; reservavam como,' accssoriamcnte,· cilriduceíítcs .. 
à definição do pr.cstador subordinado." 

: Acrescentando logo após: 

"Entre outras situações, apontadas como. de dificil senão 
impossfvcl apreensão, figura a dos representantes comerciais, 
vcndcdQrcs, · pracistas, corretores, etc.; cm que autonomia c 
subordinação a todo o momento sé encontram,: confundem· 
se c como que se esfumam ·cm- uma névoa composta de ele-

.... mcntos homogéneos. ou; pelo menos, que se intcrabsorvcm c 
lc 'hirmonizam. · . . _ . · _ . · 

LouvC::si:, entretanto·, a doutrina, que, no cmpieendimcn· 
to de tornar. accS5ívcl a cómpreensão da lci.cjusto seu cumpri·. 
mcnto, vem procurando discernir os dados mais_cncontradi

. ços cm uma c. cm outra daúelaçõcs jurídicas: a do. trabalho 
. autónomo. c a do trabalho subordinado dos. representantes 
comerciais, . . __ . . 

· Não·crcm'os no êxito da missão .. Mormente, dcpois.cia 
Lei nq 4,886. Salvo se se apegasse aos critérios formais_do rc-. 
gistro, como marca decisiva. Assim, todavia, não faz supor a 
lei. ' 

· ... ··.Nilo o poderia .fazer, quando tal exigência, se concludcn· 
te para a qualificação do autónomo c por si bastante para dcs- · 
caracterizar a relação de emprego, poderia servir à prática. de 

abusos, com recrudescer a imposição empresária do registro 
de firma individual. 

O elemento formal, a que parece ter dado incomum ênfa
se o legislador brasileiro,. é a obrigatoriedade de os represen
tantes comerciais autónomos se .registrarem nos .Conselhos 
Regionais dos ·Representantes Comerciais (Lei nq 4.886, 
arts. 29, sq c 6q). 

O rcgistro-dc .. ~omércio,·propriamcntc, passa a segundo 
plano. Não' se conta· nem entre os requisitos para o registro 
nos Conselhos (art. 3q, alfncas). O que se,cxplica pela consi
deração que a lei tem do representante, comercial não- como 
comerciante, mas, como um prestador de serviços, objcto de 
tutela especial. · 

Às pessoas jurfdicas, alil1s, plconasticamcntc, exige-se 
"prov,a de sua existência legal'' (art. _ 3q, § 3q) ,.... que se dá pelo 
registro de firma ou . dcÍiomiriação,- como.' iic pudessem as 
"pessoas jurfdicas" adquirir personalidade_ por outra forma·. 
de constituição que não fosse a da lei. Isto é, como se se_ 
ad~itissc existência à pcssoajurfdica sem o registro •. 

... 
Carosfcld . inclui os representantes comerciais entre as 

pessoas assemelhadas. aos empregados, qué, não se encon
trando em uma relação dc'subordinaÇão; o_ mcsmo,tiatamcn-

'- to qu~ estes deveio receber, cm virtud~ de sua dependência so
cial (Arbeiternchincrahnliche Pcrsoncn sind solchc, dic in 
kcincm abhángigcn_.-A,v.:atchcn,_.,abcr wcgcm ihrer soziatcn 
insclbstandigkcit dic- glêche · Bchandlung wic dicse crfahrcn 
sollcn", · · ·· .. ·. -_ .. · · · 

para esclarecer, adiante, que: 

"A organização do trabalho pelo próprio prestador ser~ 
ve à elucidação de in6mcras situações e deve ser. considerado 

o indicio de melhor apropriação . para dcfi11ir-sc como au
tónoma a atividade do representante. 

Entrcvêm os tratadistas italianos, cm geral, c no encalço 
do Código Civil, na organização própria do trabalho o traço 
marcante da autonomia, junto do risco c .do. resultado, que 
corre ó trabalhador. · · 

A- organização do trabalho, no empresário, prcssupõ9 a 
colaboração dc,tercciros cm sua atividadc.:Jã o trabalhador 
autónomo, bem que organizando, desenvolve trabalho prc· 
valentemente próprio .. 

Dcsdc.quc o contrato propicie ao representante poderes 
jurídicos: de organização própria, através dos quais possa 
incrementar, no cspfi-ito da livre iniciativa, sua atividadc, 
dúvida ·não 'restará que se encontre o pesquisador diante de 
um comitcritc autônomo. -· - ' - ... ' : ' 

Ao'admitir auxiliares, ao ajustar a rcpresentação.com 
outras empresas, ac;~ adotar formas próprias de desenvolvi
mento de sua atividade, estará ele dando curso ao rcquisitl' 
básico da aut~nómia, que é afacúldadc conferida ao tra
balhador de modÍficar;'ampliar,'substituir os processos técni
co~funcionais de seu pessoal empreendimento. : , · · 

. _ _ Evidentemente, como elementos corrclatos ou conse
qUentes a esse podcrJuridiéo~' que é' eentra1;· conferir~lhc-á a 
relação paCtuada os meios necessários a' isso, tais cómó sede 
própria, firma, multiplicidade de representação, etc. O risco c· 
o resultado apenas tonalizam essa dircção do'impulso· pró
pno, que o rêpresciltaritc. autónomo . quis imprimir em . seu 
negócio. ' .•. ·. -.:. ' .. ·. -.•. : .•. _ · ... 

Ao. estudioso, aojuiz importa verificar até que ponto o 
vínculo~ critrc representante c empresa; implica no cerceamen
to. daqúcle impulso; estancando-o ou limitando-o· a tal ponto, 
que. torne o prestador um mero colaborador. da atividadc 
empresária .. Uma peça· circunvagante entre regiões ou casas: 
comerciais, seu trabalho não irá além de uma dircta projCçãci 
dos interesses c. dos poderes inerentes. ao comando. cm pró;: 
-sário; Esse será o .rcpre5cntaritc subo.rdinado: · · · · • . . 

De tal maneirà entrelaçam-se 'representante autôriomo c 
subordinado, à luz da Lein9 4·~886, cm. virtude da •integração 
daquele na atiVidadc di empresa comitcnté';:;;; quer como eS• 
'trcitO COlaborador 1 SUjietO à. produção mínima, à fidelidade 
no desempenho de sua função, ou· à exclusividade ou arestri-' 
yões de zona - que ao apliéador não se concedam maiores 
a.it.,rnativ~s·no sopesamcnto dê dados senão a missão de 
avaliar: cm cada. uma das cláusulas contratuais;· no_ dia a dia 
dcJIUa execuÇão, o tôriusdc ingerência de poderes empre-
sariais sobre a atividadc do prestador. ·. ' 
. Nas dobras de cada instrução, cntrcmcándo pedi dÓs, 'rcs
tringitÍdo ou alargando p~uenos ·cxpedicntes,demonstrará, 
por. um lado, o comitentc, que a .atividadc do .representante 

. corncrcial, cm todas as suas formas, não vai além de um 
desdobramento, firme c constantemente ·.manifestado, na 
descaracterização dos fins de incrementaÇão de empre
endimento, de impulsos de livre iniciativa, que tem em vista o 
verdadeiro 'rcprcscntanté autónomo. . . . .. : ' 

. Antes do poder de ordenação, de qucfalam Pcrgolesi c 
: MarlyCardoric, que ressumbra formas nftidasdc.subordina~ 
ção; a relação de emprego do .repreSentante pode caráctcrizar
sc pela siinpics imiscuição de a tos do· empresário na sua ati vi· 
dado. Fisionomizam-na ·pequenas ingerências na marcha doil 
negócios, na mudança da posição jurfdica do representante, 
cuja conduta, perante a empresa ou terceiro, vem a sofrer 
periódicas ou constantes modificações. 

Todo o ato do empresário que tem por conseqUência o 
desfiguramento da flelCibilidadc natural do representante,. no 
cxercfcio de sua atividade, importa na formação de um juizo 
de valor, juridicamente pensável para a qualificação do prc
scntantc como empregado" 
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· c, afinal, concluiu: da'j)roposição declara 'caber ao citado .ramo do Poder Judiciário a 
: ': ... "E somente 0 julz, cm cada caso concreto, 6 que, nà _rcali- conciliação c julgamento. dos.litlgios. s~brc o pagamento do ,)39-
·dadc,)ódi:râ prccisai"a ocorrência de uma ou de outra esp6- salário aos profissionais cm foco. . .. ··. . . . ··. • · .. • .. · .· . . .... : .. 

_: cic dc.~claçãojuridica" (LTr: n933, págs, 247.ii2S4); ·· ·. . . . : · finalmente, o, artigo 69. deter~ i na' que ~ .R~g~l~;n~nto da nova 
, .· .. : , ! ·c,: '>" : .. ·. ._. . · ; .. ·. :· -~ ·: ··· . . : .. , . , :: ':.: > , .. :, .· 'ti:(Scjã:~Pê(litió:)leto··Exi:Cutivo)!'o •prazo de.60 dias; .contados.:da·. 

. , . 'Os,Vcndcdores Autónomos integram a caicgona regida pela L:ci . vigênCia da mesma;' J •.•• : ·; :.L.·.:·~·.;'···<>:,', ",.,·.,:,::;:i;,;;~.::. · ... • : " ..... · .. 
n9 4.886/65,. cnquadrando~se . entre aqueles,. cuja . atividadc· oferece . · : ·,Confiamos: na; ~provaçã.~ dei pr~jcio; qiic ii.á :fàZcrjustiça .a ·mi~ . 
muitas vezes· aspectos de trabalho, subordinado, tomando-os ver- Ihares,dc,vcndedorcà -~ g~alment(maiores .. ~c,35,anos, lançados à. 
dadciros .. empregados da firma.reprcsentada.. . , . . atividadc pela. recu.s~ d.U. empresas. cm;admitir .. empregados da .aludi·. 

· A autoaoliüa vislumbráda atra~és ·do registro no Cons~lho de da faixa etária-:- pcrmitindo~lhi:s·ofcrecer às' respcctivas.famfiias um,· 
Representantes Comerciais, ·da· inscrição especial noriNPS e no •pa- Natal capaz de compensa~ o quase. permancntê afaStamento, impos
gamcnto doJmposto Sobre.Serviços,.sofre,,porém, rude golpe ante a to pelo exercício da profissão. . , . · : .i :. .· ·: . : .· 
verif!cação de que, não_ obstante, os. aludidos pressupostos, .o vcn- Sala das Scssõcs,.20 de maio.dé 1976. ~Nélson CàmeliO,' 
de~or serve. a uma·única cnipres~, ou,. no máximo, a:um pequeno nú
mero destas, sujeitando-se,· normalmente, a orientação c ao,controlc 
das mesmas, .inclusive .quanto . à deliinitaçãó · de . seu campo 
operacional.. . . . . . ·. . 

Examinado"pelaJustiça do Trabalho, o problema vem reccbcn. 
do soluções idênticas à concedida no seguinte acórdão do .Tribunal 

· da I 1 Região: · 
.... Entendeu a sentença da Junta que, no tocante à-con

trovérsia ,relativa• à relação ·de CI!Jprego dc·vcndedor, não se 
pode ter como divisor de ágúas o regis~ro no CORE, a inScri
ção como autônomo no INPS ou o pagamento do ISS; Por fa
tos c:· não por rót~los se: há de configuràr a naturezajurfdica 
da relação entre as partes; Não importa se vein o reclamante 
pagando o Imposto Sobre SerViços, nem cin que eMula ilCcta-' 
ra os proventos recebidos da 'reclamada. ln casu, niio possui ~
reclamante escrita contábil, nem:firma própria.:Não tem fon· 
te: de renda. outra que não os:proventos. auferidos· da recla
mada:. Seu trabalho rião apresentâ.·quaisquer traços de 
autonomia, sendo, por conseguinte, empregado - Recurso 
improvido, para· confirmar,. por seus fundamentos, a: senten
ça recorrida." A c. TRT - 1 '· Reg. - 2• Turma (Proc. 
2.670/71), Rei. Juiz Mendes Pimentel, proferido em 14-12-
71" (B. Calheiros Bonfim, Di c. Dec; -Trabalhistas, III Edi
ção, pág. 454). 

Demonstrado, pois, que o vendedor apelidado de "autônoino" 
é de fato, uni "empregado sul genêrls das empresas em cujo nome 
agenciá negócios mercantis, forÇoso serâ esterider-Ihc os bcncficios 
concedidos aos deR! ais trabalhadores~ . · ·. · · . · . . · . .. 

O projeto ora apresentado disciplina, especificamente, a conccs·. 
são do 13•-sallÍI;io ou Gratificação de Natal aos Vendedores Autô~. 
nomos. . . . 

Após determinar o pagamento da vantagem, o artigo 1• fixa o 
conceito de Vendedor-Autônomo, colocando a pessoalidade da.exe
cução do serviço cómo condição essencial à percepção do I 3t~salãrio .. 

O artigo 2~ .estabelece os· critérios ·de pagamento daGrátiticàção 
Natalina, valendo-se para .. tanto das instruções do. Deereto n• 
57 .I 55 f65, . com referência aos ·empregados. que . percebem. salários 

LEG~S~ÇÃOCI'f'~DA ··: •.... · · . · 

LEI N•4.090, DE 13 DEJULHO.DE196i 
. .. 

lrÍÍtltíd ~· giadncaél~ de Natal para os trabalbad~res. . 
" r .. r · , • ~ -- , 

••• •••• o •••••••• · ................ : •••.•••••••• ·.~~-:··· ••• ·;.~ ...... . 

. ' ' '' ' -.' '' . ....... , .. ···················:······· ....................... . 
' ' " .. " ' ' "' 

••••••••••••••••••• IIIIIIIIIOIOIOIIOIIOIIIOIIIIIOIIIIIIIIIO 

LÊÍ Nt 4.749,DE l2 DE AGO~TO DE 1965 . 

Dlipaé sobJll o pagaJÍ!ento da. gradfleacio prmsta' na ·Lei 
.894.090; de 13 de Julho de I!Hí%.. · · · ·· · · ·· · 

. -- ' . 
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(Às Comissõ;s de Constituição e Justiça, de Legisl~çáo S~cial, de · 
Economla e de Finanças.) · : .. · · · ·. · · · 

o·sR. PRESmENTE (MagalhiÍ~ Pinto)'...:. o projéto lido será 
publicado~ e~caminhado as Coinissõe5 competentes. ·.· · , ·. .. · ·. 

. Sobre a meià, requerimcnté) quê 'serã lidq Pelô Sr)t~Secretârio. 
'' - - ,' __ , ' ~- - . - - ',.' • --i ·-' • ' :. • • ,_ • - .~. " :' ' •' 

. e lido o seguinte . . 

REQUERIMEJIITo N• %03, ri E 1976 •· 
. ' .' ' . ' ,. ' ' : - '1 ' ' • '' - o • ' - - ' ~ ' • • : ' ' . : ' ' ' • • • 

Nostermos do art. 280 do. Reg1mento'lnterno, requeiro a retira-
da do Requeriincrito nt 179~ de 1976; de minhaautoÍia/solicitando 
seja aneiàdo aos Projetas de Lei do Senado' n9sl39 c 204, de 1975, e 
da Câniara, n9'78, de 1975, o Projeto dc:Lei do sénado n9 26 de 
1975, do Senhor SenadorJos6 Lindoso, que altêra e aéiCscenta 'di8-
positivos na.Lci n• S.682, de 21 dcjidho de 1971 (Lei Orgânica dos 
Partidos Potrticos ), . · .. · ·. . . · · .. . · · · . . · ·. ·. · · · 

.. Sala das Sessões, em.20de maiô de 1976~ .:...RuySantos. ·• 
• '--) • \ • ' § ' ' ' : • ' • ~- ' .-- •• • • ' ' ' 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) . - :0. requerimento 
lido é deferido pela Presidência. (Paúsa.) · · · 

Hã oradoresinscritos:. . · . ; •· · .' · ... : · .· 
Concedo a, p~lavra ao nobre Sen~dor Mauro Bcnevides, por 

cessão. · · · · ·· - · · ·· ·· · 
variáveis: .· · · . · .. · · · . · ·· · . 

Também à semelhança do ocorrido com o empregado comum, o o. SR. . _MAURO . BENEVIDES .,(MDB - . CE .. Pron~~cia o 
Vendedor fará jus à fração dó J3t:salârio relativa aos meses tra- seguinte discurso.) -Sr· Presidente, Srs; Senadores: . ·. 
balhados, quando, sem um.dos motivos prcvistosno art. 35 datei nt Parece fora ,de • dúvidaj :rcgistrar~se, afinal, . uma. exata 
4.886/65, vier a sér desfeito o ajustede prestaçãode serviços: , ·. . conscicntização .do Congresso. para o .cumprimento dos encàrgos de· 

Considerando-sé sei obrigatório o. desconto· prévidenciário .so- fiscalização que lhe foram deferidos pela Carta' Magna .em vigor. 
bre o·J3t-salário dos demais irabitlhàdores (inclusive dos avulsos, cm . A LcLn•. 6.22~,. de: 14 dejulho, de;l975,, propiciou ·.ao :Senado 
atençãoao disposto no artigo 2•, item II, doD~reto n9 63:912/68), o Federal c à Câritara dos Deputados oportunidade de executarem os 
artigo 4• -do projeto prevê tal incidência, de acordo com ~s critérios misteres constantes .do. art, ?O C,. seguintes, da Constituição, após 
da Consolidação das Leis da Previdência Social, referentes aos · ·Jongos an~s de inexplicável inação e, mais recentemente; de demorá· 
autônomos (16%, com a metade devendo .. ser. reembolsada pela da cx!Ícctativ.a; · . · . . ·... ' . .. .. · 
empresa utilizadora dós Serviços- art. 128,1tem III c§§ )9 e ~9 da ..... : .. Por sua ~~· o 'Tribunal de Conl!IS da União vcm~sc. apare-
CLPS aprovada pelo Decreto nt 77.077 /76). . . . lhando, gradaüvamcnte, para atender às suas ·novas· respo~sabi· · 

Partindo da proclamada vinculação emprcgat!cia do Vendedor· lidades, . que .decorreram daquele diplo_ma, notadaniente no·' que. 
Autônomo, e com base no preceito constitucional que regula a com-.. concerne 'ao exame da documentação de interesse da·administração 
petência da Justiça do Trabalho (art. 142 da Lei Maior), o artigo 5• indircta, · ··· .. · · · · 
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·rodas as medidas adotadas por aquela Cortc,no sentido de· No momento,·porêm, um trabalho harmônico, levado a efeito, 
preservar a cousa pl1blica da atuaçi\o incorreta dos que malbaratam não. apenas pelo TCU, mas, igualmente, pela Comissão de Fiscaliza-
os recursos governamentais, ganham elogiâvel dimensionamento nas ção Financeira e Tomada de Contas da Câmara c a de Finanças do 
colunas da Imprensa, com repercussão extraordinâria nos mais cate· Senado, parece positivar, inequivocamente, uma 111cida é oportuna 
gorizados círculos de opinião do Pa!s. · · · · disposição de se fazer cumprida a Lei n9 6.223/75, cujo inicio de vi-

Os julgamentos de processos, em que responsâveispor bens e gência' ·marcou, de modo cfctivo, á instauração de uma fase de 
valores da União são punidos, mesmo com sanções simbólicas, controle do Congresso sobre a• administração dircta c a indireta, no · 
alcanÇam ressonância· inusitada; num expressivo testemunho de que que se relaciona com a fiscalização financeira c orçamcptâria~ 
os mesmos são acompanhados atentamente por quantos se Tanto isso é verdade, que o deputado Arlindo· Kunzlcr, 
prcocupanl com a inflexível moralização dos setorcs oficiais, · · • Presidente da Comissão de Fiscálização Financeira, jâ relacionou as 

Ainda hã poucos dias, ofereceram os grandes jornais espaços à·-.• ~ntidadcs que não enviaram, como é de lei, os seus balanços à~uelc 
divulgação de trechos do parecer 'de autoria. do Ministro Glauco Órgão técnico da Câmara dos Deputados, e que são as seguintes: 
Lessa em torno das contas do Poder-Executivo, alusivas ao exercício Companhia Brasileira de Alimentos. 
de 1975. Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaucira. · 

Constatando que cm alguns Mi~istérios as· despesas autoriza· Grupó Executivo de Elctrificação Rural. 
das, no montante de 501 milhões, não haviam sido cabalmente com· Empresa Brasileira de Pesquisa Agropccuâria, 
provadas, os seus· ordenadores foram notificados a apresentar as Superintendência do Desenvolvimento da Pesca. 
· indisperisâveis explicaçõés, assinando-se-lhes, para isso, prazo razoâ· Empresa Brasileira de Assistência Técnica c Extensão Rural. 
vc1, nos termos da legislação pertinente,· Conselho Regional de Biblioteconomia. 

Todos os anos, notadamente nos três 11ltimcis, os eminentes . PA- 2• Região, Conselho Regional de Bibliotcconomia. 
relatores vêm suscitando, em seus abalizados· pareceres ·sobre as PE.- 4• Região, Conselho Regional de Bibliotcconomia. 
contas presidenciais, acesos debates, a que não tem sido indiferente SP- 81 Região, Conselho Regional de Medicina. 
esta Casa, espccialm~nte cm torno de uma, maior elasticidade do raio RO - Conselho Regional de Medicina. 
de competência do Tribunal, defendida ardorosamente. por mim RR- Conselho Regional da Ordem dos Músicos do Brasil. 
perante a Comissão de Finanças, quando, cm outubro passado, RO ;,.._Conselho Regional da Ordem dos Músicos do Brasil. 
foram aprovadas as contas de 1973, AP.- Conselho Regional da Ordem dos M11sicos do Brasil. 

No -longo ·trabalho que elaborou, apenas parcialmente conhe· PI- Conselho Regional da Ordem dos Músicos do Brasil. 
cido em razão de publicações efetuadas nos principais periódicos RS "7' Conselho Regional da Ordem dos Músicos do Brasil. 
brasileiros, o Ministro Glauco Lessa afirma: GO- Conselho Regional da Ordem dos Músicos do Brasil. 

"A par da verificação dos demonstrativos contábeis inte· 
-...._,_ grantes das contas do Governo e das tomadas de contas dos 

~~rdenadores de despesas, titulares das unidades ges~oras dos 
"ret~ destinados aos programas especiais, deve o Tribunal 
procelle~liação dos resultados, seguindo uma abor· 
dagem que contraponha aos custos da execução os benefícios 
dela decorrentes," · 

Consolida-se, pelo visto, a diretriz "que, doutrinariamente, jâ 
vinha sendo esposada pelo Ministro Golbery. do Couto e Silva -
citado por mim em outra ocasião -e da qual se fizeram adeptos dos 
mais ilustrados outros membros do TCU, particularmente os Srs. 
Ministros Batista Ramos e Wagner Este1ita. 

A fim de que esta nova concepção, na forma como vem sendo 
sustentada, pudesse transformar-se em atribuição expl!cita daquela 
Corte, foi que, em novembro do ano transacto, apresentei projeto de 
lei à consideração do Senado, acrescentando uma alínea ao art. 29, 
de sua respectiva Lei Orgânica. 

Tem a seguinte redação o aludido projeto, que se acha pendente 
de apreciação pela douta Comissão de Constituição e Justiça: 

"Art. !9 Acrescente-se ao art. 29, do Decreto-lei n9 199, 
de 25 de fevereiro' de 1967, o seguinte parágrafo: 

§ 49 Do relatório previsto no artigo. anterior, devcrâ 
constar uma avaliação dos resultados alcançados pela 
administração pública, a ser procedida mediante compara· 
ção entre os programas apresentados e os dados pertinentes à 
sua respectiva execução, bem ·assim uma análise da política 
econômica e financeira durante o exercício encerrado. 

Art. 29 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publica· 
ção, revogadas as disposições em contrário." 

·No· que diz respeito à fiscalização dos entes da administração 
indireta, verifica-se, jâ agora, que muitos deles eximiam-se de 
encaminhar eis seus balanços ao Tribunal de Contas, submetendo-os, 
no caso das sociedades de economia mista, simplesmente ao crivo 
dos obsoletos Conselhos Fiscais, cujos componentes, quase sempre, 
se limitavam a firmar pareceres ardentemente lavrados, para fazer 
jus ao jeton que lhes era devido. 

J:)F- Conselho Regional dos Profissionais de Relações Públicas, 
RJ -Conselho Regional de Técnicos de Administração. 
DF- 11 Região- Fundação Universidade. do Acre; Fundação 

Universidade do Amazonas; Fundação Universidade do Maranhão; 
Colégio Pedro II; Vniversidadc Federal do Rio de Janeiro; Escola 
Paulista de Medicina. 

RN- Escola Superior de Agricultura de Mossoró. 
GO- Escola Técnica Federal de Goiás. 
RN- CE-:- Companhia de Dcsehvolvill')cnto do Vale do São 

FranCisco; Empresa de Processamento de Dados da Previdência 
Social; Conselho Regional de Assistência Social das lI I 31 c 51 Re
giões (PA-CE-BA); Conselho Regional de Corretores de Imóveis; 
Conselho Regional de Economiad·a 131 c Í41 Regiões (AM c MT); 
Conselho Federal de Enfermagem; Conselho Regional de Engcnha· 
ria, Arquitctura e Agronomia da 181 c 191 Regiões (RN - MA); 
Conselho Regional de Farmácia de PE- BA; Conselho Regional de 
Medicina de ES- MA. · 

. . SC -Conselho Regional da Ordem dos Músicos do Brasil. 
RN :..._Conselho Federal de Psicologia. 
DF:- Conselho Regional de Psicologia; 11, 21, 31, 41, 51, 61 e 71 

Regiões; Conselho Rcgiorial.de Representantes Comerciais. 
GO - Conselho. Regional de Técnico de Administração da 51 I 

11, c 91 Regiões (BA-RJ-PR); Fundo . Federal Agropecuâdo 
(FF AP); Superintendência do Desenvolvimento da Pesca 
(SUDEPE); Superintendência das Empresas Incorporadas ao 
Patrimônio da União; Conselho Regional de Biblioteconomia das 21, 
41 c 81 Regiões (PA-PE-SP); Conselho Regional de Farmâcia do 
MA e RO; Conselho Regional de Medicina de RO c RR; Conselho 
Regional-de Odontologia do AC; Conselho Regional de Técnicos de 
Administração 11 Região - DF; Escola Técnica Federal de 
Pernambuco. i 

No: que. concerne ao. Senado, dcverâ o Presidente da nossa 
Comissão de Finanças, Senadór Amaral Peixoto, dirigir circuns
tanciada Exposição de Motivos à Mesa Dirctora, com a indicação de 
medidas reputadas imprescindíveis para que também esta Casa pos
sa dar fiel cumprimento aos seus encargos de fiscalização. 

Ressalte-se que a instalação de uma Auditoria, capaz de servir 
cumulativamente às duas Casas do Congresso, scrâ rcivindlcada:·enr~ 
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carátcr prioritário, ·sem o que não· terão os Senadores condições de 
aprofundar. a tarefa que lhes foi cometida pela legislação vigorante:: 

Depois de aguardar tantos anos pchi regulamentação de um inci· 
so constitucional que traria..,.. com() trará- indiscutrvcl valorização 
ao trabalho parlamentar, não seria .crivei que,. à falta simplesmente 
de medidas técnico-burocráticas, fôssemos privados de tornar cxcqUI· 
vel uma norma tão salutar; dirctamcnte vinculada ao interesse 
público. 

Sr. Presidente: . . . 
Além do art. 70, já disciplinado pela Lei. nv 6.223, um outro, de 

igual rele~ânci~.:..... ode ~v' 45, da nossa Constituição.:.... aguarda que 
se lhe dê eficácia, mcdian te diploma ordinário.: 

Em discurso que proferi no dia 19 de março, secundado, em fins 
de abril, por um outro no mesmo sentido, procurei mostrar a neccs

. sidade de se promover o "controle e a fiscalização dos a tos do Poder· 
Executivo c da administração indircta". 

Além. do. apoio. que aqui recebi, .representado por. sucessivos 
apartes de. preclaros colegas, e a estimulante cobertura da Imprensa à 
proposição, venho sendo inteirado de que, no âmbito. estadual, ,vã
rias Assembléias. Legislativas conosco se acham solidárias, daquela 
nobilitante missão. 

No VII Congresso dos Legislativos Estaduais, em Minas, a 
matéria foi discutida exaustivamente, dando lugar a que, entre as re
comendações aprovadas, "figurasse a que se ·relacionava com "o· 
controle e fiscalização dos atos do Executivo. e da administração 
indireta"; . , 

·Mais que isso, na Assembléia. do Pilranâ tramita projeto de lei 
nv 47/76, do nobre Depuuido Acioly Neto, que obedece ao mesmo 
lineamento daquele por mim submetido ao exame do Senado. 

Admito que o seu encaminhamento processar-se-á mais cclcre· 
mente do qUe o de 1972, referente à fiscalização financeira e orça· 
mentâria, que se arrastou por três anos até subir à sanção presi-
dencial. · 

Presentemente, é indisfarçável a preocupação de Senadores e 
Deputados, rio sentido .de serem executadas as prerrogativas de 
controle da administração centralizada e, sobretudo,· da descentra· 
lizada. 

O Sr. HeMdlo Nunes (ARENA- PI)...;... Permite V. Ex• uma 
ligeira intervenção? 

O SR; MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - CÓm imenso 
prazer. 

O Sr. HeMdlo Nunes (ARENA - PI) - Eminente Senador 
Mauro Bencvides, desejo testemunhar, ,neste momento - e o faço 
com a maior s"atisfação --:-o trabalho de V. Ex• em prol do prestfgio .. 
do Legislativo, sobret~do no papel que lhe cabe na fiscalização · 
.financeira e orçamentâ~ia. Meus parabéns a V. Ex• 

Federal, não só em relação aos empréstimos aos Estados e Municf· 
pios c agora também, com o caso. dessas vendas de terras devolutas, 

·cm que se diz que o Senado autoriza c não cabe ao Senado a fiscaliza· 
ção. Aquele casó, jâ lcnibradóaqui, da Bahia, cm que o Sénado au· 
torizou· o·. empréstimo; que,. ao que. parece,· não foi .aplicado de 
acordo com à ,autorizàçãÕ·do' Senado. Pede-se a :venda dc'.terras 

. devolutas, seín apresentar um projeto: O Senado autoriza a··prlorl 
estas vendas; c nã() se sabe se há um projeto definitivo que realmente 
está sendo aplicado; razão por que·a fala de V. Ex•; nesta tarde, 'faz 
com que o Legislativo rctonic ·a importância que deve ·ter, de :fis· 
·calizar com segurança os a tos do Executivo; Meus parabéns aY. ·.· Ex• 

. o SR: MÀURO BENEVIDES (MDB- CE)·:.:_ Muito g~ato a 
V. Ex•, nobre Senador ItÍmlarFranco. EÚ poderiá, cm resposta ao 
seu. aparte, .. alinhar algumas , posiÇões, jâ adotailas pelo Senado 
Federal, que evidenciam a conscientização da Càsà para o cumpri· 

, , . ', __ , , , . . ... , . · .• I., " 

mento. do mister constitucional de .fiscalização. E len1brana, neste cn· 
. sejo, a,V~. Ex• e àCasa, que, na sessão legislativa passada, cm 1975, 
. ao apreci~r.um"pcdido:de empréstimo da PrefeituraMuni~ipal de 
São Paulo, a nossa Co~issão entcndeÚ que deveria proceder a uma 
fiscalização naquela obra que .estava sendo realizada .e apontada 

·como .. dc muita significação para. a grande'nietrópolé bandeirante. ' 
Tudo isso, Senador, sem' que pretendêsscmos:pratiéar qualquer ato 
que significasse infringência ao princípio da autonomia municipal. 
Mas, como a Comissão de Finanças do Senado teria de conceder um 
crédito; realmente expressivo; vultoso mesmo, salvo engano; rio mon-
tantc.dc so·milhões de dólares;··procuramos exatamcnte entrar em 
colltato com a Municipalidade responsável, e·lã constatamos que a 
obra era de vital importância para descongestionar a movimentação 
do tráfego urbano, na grande cidade de São Paulo. 

· Poderia, mais recentemente, ·referir-me ao · trabalho da 
Comissão de Assuntos Regionais,· do·. Senado. Federal, que acaba de 
retornar· do Nordeste· para' onde se deslocou, com. o· objctivo de 
acompanhar' a execução· daqueles projetos governamentais cm fase 
de implantação, na região que represento nesta Casa. 

São dois fatos que, assim de relance, entendi oportuno men
cionar, para dar a entender a V .. Ex• que, realmente, jã se observa 
uma consciência cristalizada da necessidade de fiscalizar-se o Poder 
Executivo. . . " ' 

Em relação aos órgãos da Administração Indireta, V. Ex• viu, 
jâ nesta. sessão legislativa, quando :POr iniciativa do nobre Senador 
Luiz Cavalcante aqui se comeÇou a apreciar os. problemas rela
cionados cóm os elevados salãrios de dirctorcs desses entes da 
administração descentralizada, que os debates tornavam inadiável a 
eficiente ação fiséalizadora.do Congresso, a ponto,.inclusive, de os 
Senadores LeitC: Chaves é Lázaro Barboza terem sido impelidos a 
apresentar projetas deléi disciplinando a .fixação· dos tctos salariais 
de di retores dos mencionados órgãos. . 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Muito grato a 
V. Ex•, nobre Senador Hclvldio Nunes, porque, com seu .aparte, 
estimula a minha modesta atuação nesta Casa, especialmente quanto 
ao empenho que tenho procurado evidenciar objetivando ao cumpri· 
mcnto dos dispositivos constitucionais ·relacionados com a fiscaliza. 
ção do Poder Executivo c dos órgãos da administraçãoindircta. · 

Assim, nob~c Semidor, Itámar. Franco,. há, cfetiváment~,. uma 
disposição firme do Senado Federal, do Congresso Nacional de um 
modo geral, c já agora atingindo as Assembléias. Legislativas,. para 
que. o: Legislativo: cumpra, ,,realmente, os encargos constiÚ-!cionais 

. que estãofadados a dar, quando fielmente cumpridos, muito des-

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) -Permite ..V. Ex• um 
aparte? · · 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE).:... Com todo o 
prazer. 

. . O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - e. para também teste· 
munhar o esforço de V. Ex• no controle c fiscalização dos atos do 
Executivo. V. Ex• vem-se batendo, nesta .. Casa,!.:sobretudo pela re· 
gulamcntaÇão do art. 45 da nossa Constituição. Fez bem Y. Ex• 
lembrar a necessidade desta auditoria que serviria ao Senado c à Câ· 
mara dos Deputados. Nós temos deparado, Senador Mauro Bcnc· 
vides, com alguns aspectos curiosos, especialmente no Senado 

taque ao trabalho parlamentar. · 

O Sr. JOsé ·Undoso (ARENA·.~ AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? ··.· . . . · ·. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Com todo o 
prazer, eminente Senador José Lindoso. 

, ..... ' 

O Sr. JosHindCÍIÓ(ARENA -AM)- Naturalmente, a nossa 
Bancada, através da palavra autorizada do Senador Hclv!dio Nunes, 
já disse da alegria' com que acompanhamos os trabalhos 'de V. Ex• 
nessa pregação que faz, cm torno do aparelhamento do Senado, para 

. respon~cr ao imperativo constitucional que lhe cabe, da tcrcfa de fis
calizar. V. Ex'• propõe se crie uma auditoria. Efetivamentc, é preciso 
que se faça um debate largo, generoso c alto, cm torno do problema 
porque o que se constata é que o Senado não· tem, uma estrutura 
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técnica para ajudar o nosso julgamento, de fiscalização. Impõe-se 
que cresçamos neste sentido, TenQo testemunhado,. nestes anos de 
Senado, o trabalho que esta Casa tem feito, desde a Administração 
do Sr. Senador Petrônio PorteUa, quando S; ;Ex• propôs que uma 
Comissão se incumbisse de elaborar projeto de lei para disciplinar o 
disposto no art. 70, e que a essa Comissão figuras eminentes, como o 
nosso atual Presidente Senador Magalhães. Pinto, Filinto MUller, 
Accioly Filho, Nelson Çarneiro e Wilson Gonçalves.pertenceram, 
atê a feitura desta lei, que representou um grande passo, E, agora 
mesmo, vejo uma circular. da . Presi_dência da .. Repliblica, recomen~ 
dando aos·Ministérios que determinem a órgãos da Administração 
indireta que cumpram as ·exigências dessa lei. Parabenizo-me, por
tanto, com V. Ex•, pelo seu pronunciamento, nesta tarde, Aquela lei 
que mereceu a colaboração inclusive da Comissão de Economia do 
Senado, de que foi Relator o· Sr. Senador Virgfiio Távora; repre
sentou um grande passo. V, Ex• se empenha na regulamentaçi!o do 
art. 45 e na· criação de uma Auditoria.' Vamos prosseguir no debate, 
na convicção de que, pela fiscalização, o Senado, o'u melhor, o Con
gresso Nacional ocupe uma posição definitiva na estrutura admi-
nistrativo-politica dó País. · 

O 'sR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE) -Os meus agra
decimentos a V. Ex•, nobre Senador José Lindoso, pelo seu aparte, 
sobretud(), jíelo propósito que agqra reiterou de colaborar no 
sentido de o Senado cumprir os encargos pertinentes à ti'scalização. 

Sei o quanto representou a luta pela regulamentação do art. 70 
da Constituição. O projeto que deu origem à Lei n9. 6.223 tramitou 
no Senado e na Câmara pelo espaço. de 3 anos, até ser submetido à 
sanção do eminente Presidente Ernesto Geisel. Os obstáculos conse
qUentes do início da vigência da Lei n9. 6.223 iii estão, pois, as ~nti
dades da Administração Indireta que, em função desse diploma 
legal, estão obrigadas a encaminhar os seus balanços ao Tribunal de 
Contas, e não.o fizeram, levando o Relator do processo de prestação 
de contas do Senhor Presidente da Repliblica, Ministro Glauco 
Lcssa, a dedicar um capítulo especial, para estranhar a omissão em 
que incorreram todas essas entidades descumpridoras de um preceito 
legal vigorante. Lei n9 6.223. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com todo o 
prazer, nobre Senador Nelson Carneiro. · 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ)-:- Tem· lutado V. Ex•, 
aqui, pelo cumprimento da lei que regulamentou o art. 70 da Cons
tituição. Infelizmente, quando foi constituída a Comissão presidida 
pelo nobre Senador Màgalhães Pinto, a que fez referencia o nobre 
Senador José Lindoso, o seu propósito era mais amplo: o de regula
mentar, tamb~m. o art. 45. Como representante do MDB,·naquela 
Comissão, fui voto vencido, porque, afinal, se restringia ao art. 70. E 
tenho: em mão, o voto que então proferiu no segundo parecer, da 
lavra do eminente S'enador José Augusto, que então representava 
Minas Gerais nesta Casa, em que S. Ex• dizia que aquela ·seria uma 
lei ordinária de âmbito restrito e que não regularia o art. 45. E infor
mava: "Como um primeiro passo no longo .caminho. que, certa-

lamentação do art. 45, que armará o Poder Legislativo dos instru
mentos necessârios para cumprir o seu dever. 

O Sr. VlrgRio Tlivora (ARENA- CE)- Permite V. Ex•, um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB :- CE) -:- Agradeço a 
V .. Ex• ilustre Senador Nelson Carneiro,. a gentileza do seu aparte, 
que me permitiu, exatamente, conhecer toda essa tradição de luta da 
legislatura passada, tradição do Senado, no sentido de que fossem 

· ·. cumpridos os encargos pertinen'tes à fiscalização, tanto fimlnceira c 
àrçamentâria previstos no art. 70, como aquela outra de controle dos· 
atos dei Poder Executivo da Administração Indiretà, constante do 
art, 45 da nossa atual Carta Constitucional. 

Concedo o aparte ao. nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. VlrgDlo T'vora (ARENA- CE)- Eminente Senador, é 
para, em nos congratulando com os ideais que V. Ex• tão generosa-· 
mente- e falamos o termo generosamente.;... desta tribuna brinda o 
Senado, 'tomâ-Jo como testemunho mais eloqUente qúe a · fiscali
zação, a tentativa de fiscalização, porque ainda, não se efetua, das 
sociedades· de . economia mista e das émpresas p\1 blicas, das 
chamadas sociedades estatais, pelo Congresso, não se traduz em 
desejo de descstatização de coisa nenhuma, muito ao contrário, signi
fica, quando muito, execução. de preceito constitucional, que não 
pode ser, neste plenârio, argUido de prova. de.que o Governo,, mais 
uma vez, se volta contra a ação das" sociedades estatais como alegádo 
.aqui. Era esta apequena achega que gostaríamos de fazer ao 
discurso de V, Ex•, ao mesmo tempo em que nos congratulamos 
pela forma com que apresenta, de uma maneira. desapaixonada, o 
problema. · 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB -·CE) - Agradeço a mani
festação de V. Ex•, nobre Senador Virgílio Távora, que também, 
nesta Casa, tem adotado posição em favor do cumprimento fiel da 
norma constitucional pertinente à fiscalização financeira. E recordo,· 
com muito prazer, que V. Ex• integrou a Subcomissão da Comissão 
de Finanças, como seu Relator, que foi incumbida pelo Senador 
Amaral Peixoto de formular. sugestões para que o Senado se 
aparelhasse convenientemente a fim de atender aos misteres 
decorrentes da Lei n9 6.223. E essa Auditoria, cuja constituição volto 
a enfatizar neste instante, constou,· com caráter prioritârio,' do rela
tório de V. Ex•, unanimemente aprovado pela nossa Comissão, 
salvo engano, em novembro do ano passado. 

Presentemente, é indisfarçável a preocupação de Senadores e 
Deputados no sentido de serem executadas as prerrogativas de con
trole da administração centralizada e, sobretudo, da descentralizada, 

Esta reúne um elenco de autarquias, empresas pliblicas, socie
dades de economia mista e fundações, as quais manipulam dotações 
vultosas, cuja aplicação terá que sofrer, doravante, a severa vigi
lância, além do Tribunal, tarnbém da Câmara dos Deputados c do 
Senado Federal. 

A proliferação de tais entidades, nas esferas federal, estadual c 
até municipal, tem concorrido para que se cristalize, como im
perativo inadiável, a preocupação quanto à observância dos cânones 
constitucionais que, nesse. tocante, vigoram desde I 5 de março de 
1967. · mente, no futuro a matêria irá percorrer, no sentido' do seu aper~ 

feiçoamento, oriundo de sua aplicação prática", Acho, Sr. Senador, 
que ci primeiro passo já foi dado e V, Ex• tem lutado para que seja 
4ado o segundo, para que se regulamente o art. 45, porque já dizia 
Milton Campos, no relatório que tive oportunidade de assinar com 
S. Ex•, que enquanto declina, de alguma sorte, a função legislativa· 
do nosso poder,.aumenta a nossa responsabilidade no poder de fis-. 
calizaçào. E a Constituição .'de 1969 foi ainda mais ampla do que as 
anteriores, ao fixar os limites dessa fiscalização. V. Ex• deve 
continuar lutando por esse ponto de vista, que foi· sustentado pelo 
MDB, desde o primeiro momento, não·só pela regulamentação efe-. 
tiva e o cumprimento dessa regulamentação do art. 40, mas pela regu-

As Unidades Federativas e as suas principais comunas passaram 
a aguardar, assim,. que a importante questão fosse primeiramente 
aqui deslindada, a fim de que os seus Legislativos pudessem, da mes
.ma forma, proceder à regulamentação de dispositivos análogos das 
cartas estaduais. 

Cresce, por conseguinte, a responsabilidade do Congresso, . à 
qual estarão certamente atentos todos os seus integrantes. 

Tenho, po.r isso, a esperança de que, com o indispensâvel apri
mora~ento, o projeto "dispondo sobre o processo de fiscalização, 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atos do Po
der Executivo, inclusive os da administração lndireta" terâ curso 



-125-

normal, abrindo, com a sua aprovação, novas c eficazes perspectivas 
à açiio parlamentar. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Danton Jobim. . 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ. Pronuncia_ o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

? proj~to que reg~Ja a propaganda eleitoral pelo râdio c pela 
televisão fo1, ~ntcm, objcto, nesta Casa, de acalorados debates a ní· 
vel de liderança. ' 

Conhece-s~, agora, o seu texto: c, ria realidade, se surpresa hou
ve quanto às h1pótescs, às meras h1póteses a que se referia, na sema
na passada, a Liderança arcnista, Sr. Presidente, foi, cxatamcnte, pc
la circunstância de que o texto é -!"Uito pior do que aquele que se 

. ·anunciava. Oprojeto é muito mais duro, e antidemocrãtico do que 
aquilo.que se esperava. A presença. das Lideranças do Partido oficial 
:na elocubração e na elaboração do .texto, que hoje conhecem~s, mos
tra-nos realment= que houve algum progresso nas· relações entre 0 
Governo da Revolução e o Partido que da Revolução se intitula. 
Progresso porque foram pedidas desta vez as luzes da Liderança da 
ARENA. Por outro lado, as responsabilidades desse partido subi
ram de, ponto; neste particular, hoje são claras e definidas. E é fora 
de qualquer dúvida que estamos diante de um projeto Jiberticida, ver
dadeira faca de dois gumes, pois, não somente fere o MDB, como a 
própria. ARENA. Armaram os estrategos do Governo ·todo. um 
plano para permitir que ele tivesse o conforto-de verificar que seu 
Partido conquistaria as simpatias da maioria do eleitorado brasileiro. 

Sem dúvida, a vitória elo Governo nas eleições municipais que se 
aproximam, quanto ao número de prefeitos a eleger, é pacífica.· Te
nho a impressão de que, além daqueles 111unicípios onde não há dire· 
tórios do nosso Partido, ainda o Governo conseguirá arrebatar, num 
bom número deles, a palma da vitória. Mas: o que me parece o obje· 
tivo do Governo, neste momento, é conseguir que o eleitorado brasi· 

leiro, nuin pleito plebiscitãÍ'io, embora·de carãter municipal, deposite 
nas urnas uma maioria de votos expressiva para a legenda gover
namental, Isto é .. o que se quer tentar obter a fim de se demonstrar 
que o povo brasileiro respalda a ação e a obra realizada pela equipe 
do eminente Presidente Ernesto Geisel 

Não serei eu, Sr. Presidente, quem procurarã desmerecer os 
ingentes esforços realizados pelo Presidente Ernesto Geisel, para dar 
~ol~ção a um elenco de problemas que _constituem uma carga real
mente pesadíssima para qualquer gov~rnante, sobretudo para um 
governante que não tem atrãs de si toda uma carrdra _política e 
administrativa; um governante que foi chamado ao exercício de uma 
missão e, sem dúvidá, tudo tem feito para exercê-Ja.ou desempenhã
la com êxito. Mas uma coisa é reconhecer méritos do Presidente da 
República e alguns auxiliares, e outra é aceitar a politica do governo 
que recorre a limitações absurdas como as oue ora se quer .impor à 
propaganda eleitoral neste País~ 

O Sr.· Lázaro Barboza (MDB - GO) - V. Ex• permite um 
aparte? 

, O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Um minuto, Sr. 
Senador LãzarÕ Barboza. 

. . O SR. DANTONJOBIM (MDB- RJ)- ... fazendo com que 
a democracia retroceda, calcando aos pés uma das conquistas mais 
caras, num momento determinado c para o fim especioso de ,tentar 
uma vitória clcitoral,.quc scrã aleatória c que nem sequer tcrâ carãtcr 
plcbiscitãrio, pela própria índolc.do pleito, ... _ · 

. Concedo, cm primeiro lugar, o aparte ao nobré Senador LâZaro 
Barboza, qucmà solicitara anteriormente. · 

O Sr; Lázaro Barboza (MDB....;. GO) _;.Nobre Senador Danton 
Jobim, · ontem ouvimos, 'nesta Casa, -·os acalorados. debates' dos 
Senadores ·Franco Montoro c Pctrônio Portclla, acerca do· 
malfadado projeto dé lei encaminhado à consideraÇão do Congresso 
Nacional, que irâdisciplinar''o uso·do râdio c da televisão nas cam
panhas eleitorais. Sem ter participado dos debates naquela' tarde, 
manifestei: a àlguns Senadores, inclusive' ao Senador· de Silo ·Pàulo, 
Otto · Cyrillo Lchmann, a ,minha ~onvicç~o de que esse projeto; se 
aprovado na·s .con~ições cm que ·estâ redigido,· veda· o· acesso· dos 
candidatos à televisão é ao rã di o, não apenas nos pleitos municipais, 
mas também nas eleições gerais c estaduais. Hoje, jâ a Imprensa 
registra ~ opinião doProfessor Tito Costa, emérit~ jurista de São 
Paulo, que manifesta a mesma opiniãó. Isto proquc, nobfe Senador, 
ó caput do artigo que se preteri de altérar dizrespeito ao uso ao rãdio 
e televisão nas eleições gerais, sem, entretanto, descer a· nenhuma nor
ma disciplinadora. Jâ no seu pàrãgrafo único, sem qualquer alusão 
explíCita. ou velada às eleições gerais; ele disciplina, então, o uso do 
rádio e televisão na~ eleições de c~rãter 'muni.cipal; Ora; nobre 
Senador, se aprovado o projeto tal qual enviado, com a redação que 
tem, o que é que impedi rã, ~obre ·Senador, que os TribÚnais, · 
fazendó; aliás, a exegese correta dó texto da lei, não venham a fazer 
essa. exegese. no·. sentido restritivo, ou. seja, estendendo. às eleições 
gerais as mesmas normas . que:·· passarão a , reger. as eleições 
municipais? Daí por que, eminente Senador, V.· Ex• faz muito bem 
em profligar da tribuna este projeto que virã, sem. dúvida, 
representar um retrocesso na vida- política do País. ·Não creio, nobre 
Senador, que o Senado da República, onde têm assenio juristas do 
mais alto quilate, que a Câmara dos Deputados, que tem na suá com
posição um grupo de legisladores do mais alto· gabarito, e. todos 
preocupados com a democracia representativa, venhamos nós, do 
Congresso Nacional, contribuir com 'nosso apoio para que a 
democracia, ao invés de ter um corpo de leis modernas que lhe per
mita ressurgir e vicejar, ela continue antes, muito. pelo contrãrio, a 
ser cada dia mais obscurecida. Era o registro que queria fazer no dis-
curso de V. Ex•, nobre Senador. · 

a SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) -Agradeço o aparte 
de V. E"' Mas, sempre tenho repetido que, apesar da minha tristeZI\ 
ante os retrocessos que tem experimentado a· nossa vacilante e tímida 
marcha 'para a reorganização -• das· instituiçÕes, sou um· incorrigível· 
otimista, de modo que·acredito'que'todos os' pontos vulnerãveis 
desta lei poderão ser devidamente sanados; ou corrigidos, atrávés da 
ação do Congresso. Ponho a minha cónfiança não somente na minha 
Bancada, porque não temos o monopólio, do patriotismo, mas, tam
bém, na Bancada daA.RENA. ~possível que do seu próprio seio sur
ja um movimento de reaçilo _contra o que hã .de pior nesse projeto 
suicida que estã para ser imposto, não tanto ao Congresso Nacional 
mas ao próprio Partido governamental.-·· 

O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? · 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ) -:-Tenho prazer cm ou· 
vir agora o nobre Senador José Lindoso. · 

Essas limitações, jã disse o Líder da Minoria, representam um 
tremendo retrocesso. Elas praticamente anulam, pelo menos em 
relação ao pleito que se aproxima, uma das conquistas que mais hon· 
ram o povo brasileiro e a democracia neste País. Democracia que, se· 
gundo afirmam os homens do Poder, ainda viceja no terreno ãrido 
CJ:Il ,que ela foi colocada c ainda podcrâ desenvolver-se, transformar· 
se cm caule, fazer-se tronco c deitar ramarias, quando tempos me· 
lhores vierem. 

A verdade, entretanto, 6 que não se consegue a democracia 
autêntica, a democracia com que sÕnha o Presidente Ernesto Geiscl ... 

O Sr. Jol6 Llndo10 (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

. O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) - Gostaria, com a per
missão de V. Ex•, de fazer um esclarecimento inicial relativamente à 
figura do eminente jurista Dr; Tito Cqsta que estâ, em nome da lei, 
veementemente contra o projeto. O emin~nte jurista Tito Costa é 
Vice-Presidcnte do Dirctório Regional do MDB de Silo Paulo e é 
suplente do nobre Senador Franco Montoro. Então; elt'plicada estã a 

·I 
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ira que ele está devotando ao projeto c às perspectivas de extensão 
que ele lhe quer emprestar, para exatamentc criar um clima que 
impossibilite a compreensão dos objetivos do Governo em torno 
dessa lei' di~9iplinadora c altamente salutar para o. déstino· da 
democracià brasileira. Em seguida V. Ex•. que está fazendo um dis· 
curso de acusações genéricas que não desceu, absolutamente, a ne· 
nhum caso objetivo, porque proclama sua indignação, diz que a lei é 
absurda, mas não mostra onde e porquê ela· é absur.da. ·perguntãri~. a· 
V, Ex•:. se nós temos duas horas, portanto, 120 minutos consagrados, 
pela legislação, pelo código, para a campanha eleitoral, para a 
difusão. da campanha eleitoral pelo rádio c pela televisão; se nós 
tivermos 21 câmaras com 21 vereadores, como são as câmaras das 
grandes cidades, dos grandes municípios, nós teremos, cntão,-pelalei 
do triplo, 63 candidatos; se nós.temos 63 candidatos c se essa& duas 
horas ·são divididas uma hora de. manhã c uma, hora de noite, na 
horário nobre, das 8 às 10, como é que poderemos, com igualdade e 
oportunidade, oferecer aos candidatos do .partido . de V. Ex• e do 
nosso partido, a possibilidade de se apresentarem e divulgarem suas 
qualidades de candidatos perante· a opinião pública?. Veja V. Ex• 
que a lei pode não ser politicamente ótima para o estrelismo político, 
mas ela é racional, ela é objetiva, ela é justa. para a massa de 
candidatos que disputam a eleição nas nossas legendas. De forma 

peço licença para considerar esse argumento totalmente impro· 
cedente. Em primeiro lugar, nunca os horários de televisão e rádio 
brasileiros tiveram a capacidade de absorver a todos os candidatos 
que u eles quisessem compurecer.: · · 

OSr. José Lindoso (ARENA - Arv1) - Quem comparecia? 
Quem comparecia era a oligarquia. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- O comando do Par· 
tido não é uma oligarquia, a organização partidária· tem que 
submeter-se a uma disciplina, evidentemente, ein • proveito do 
próprio Partido e da eficiência da campanha. 

O Sr; José:Lindo~o (ÁRENA- AM)- Todos são candidatos e 
iguais perante a lei. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - As queixas, nos 
jornais, eram que os· partiaos colocavam perante o vídeo grande 
número de candidatos que não .sabiam falar ou não tinham o que 
dizer. Essa acusação, no Rio, era feita muito mais à ARENA do que · 
aoMDB.' . . 

O Sr. José.Lindoso (ARENA- AM) .:-.Isso não significa que o 
cidadão não possa ser um bom represéntante. 

que, com a divulgação do programa, feita através do horário pró· O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) -'Na realidade, o 
prio, que os Partidos' vão ter c que esta lei está regulamentando, e papel das direções dos partidos é convencer àqueles que, ao invés de 
com a divulgação do nome, .Se completa. perfeitamente, ,Urn mínimo .. ganhar,. perderiam VOtOS com. a presença na televisão, que :seria 
necessário para a comunicàção, ao eleitorado, das nossas mensagens . melhor que eles deixassem que outros puxassem a legenda através de 
políticas, tanto da ARENA quanto do MDB. Absurdo, nobre sua·atuação. E isso, evidentemente, sempre existiu. · 
Senador, é somente dez por cento dos sessenta c três tomarem" conta 
do. rádio, fazerem estrclismo, perturbarem a realidade municipal 
sem, absolutamente, contribuir para o esclarecimento do eleitorado. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Devo, primeiro, res· 
pondero aparte do nobre. Senador pelo Amazonas. · 

O Sr. Orestes Quércla (MDB- SP)- Permite V. Ex•? Só para 
esclarecer um aspecto. 

O SR .. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Um minutinho, vo'u 
responder e logo depois ... 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Não, só para esclarecer 
a V. Ex• que o Advogado ... 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- ... em carâte.r excep· 
cional, inverterei a ordem dos apartes. ' 

O Sr. Orestes Quércia (MDB - SP) - Não,. é só para escla· 
recer que o Advogado Tito Costa também é ·advogado do Presidente 
da ARENA lã cm São Paulo, logo, é um homem acima. de qualquer 
suspeita. 

O SR. DANTON JOBIM. (MDB- RJ).:.... Mas, o que cu dese· 
jaria dizer ao nobre Senador pelo Amazonas é que nós vamos deixar 
de lado esse argumento'ad homlnem. A.s.caractcrlsticas da persona· 
!idade do Professor paulista que deu essa opinião ... 

. . . 
O Sr. José Lindoso (ARENA - A.M) - Nós só a estamos 

identificando. · · ' · . 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - · ... evidentemente, 
podem lançar alguma suspeição sobre o que ele disse, mas, não inva· 
lidará, sem dúvida, seu argumento. · 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - A complementação de 
opinião, com todo o respeito. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Em relação a essa 
falsa pregação de que o projeto é democrático, porque o projeto vai 
atender à divulgação dos nomes de todos os candidatos a Vereador, 
que nas capitais com 21 membros da Câmara Municipal serão 63, cu 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM) -.Houve reclamações até 
nos Tribunais ... 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Houve, houve 
algumas reclamações, eu não· vou entrar no mérito, delas para não 
desviar-me do meu discurso, mas não há possibilidade de, mesmo 
que queira, levar-se à. TV todos os candidatos que se apresentem à 
Câmara Municipal da capital de um Estado como o Rio de Janeiro, 
São Paulo, ou mesmo a · Bahiâ - que hoje deve ter mais de um 
milhão de habitantes - ou Belo Horizonte. Não irão todos, hâ uma 
seleção natural. 

O Sr. José Lindoso (ARENA.- AM) - Seleção pela infalibili· 
da de do processo, o que a lei corrige. 

O SR.DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Mas de que valerá a 
esses candidatos a apresentação fugaz de uma mera ficha com o seu 
retrato'na Televisão? 

O Sr. José Lindo5o (ARENA- AM) - Pergunte àqueles que 
sempre quiseram e que nunca tiveram oportunidade de falar. · 

OSR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Isso prejudicará aos 
partidos. Não estou defendendo somente o MDB, mas a ARENA 
também, porque o que defendo, afinal, é o debate democrático atra· 

. vés dos meios de comunicação de que hoje dispomos, e que são os 
meios usados em todo o mundo democrático ocidental. A Televisão 
não é somente para exibição de candidatos; é para o debate das 
idéias, para a defesa dos programas partidários; par.a crític!l aos atos 
e atitudes, do adversário .. Eia propicia o debate'eleitoral ante grandes 
auditórios:'E esse debate, evidentemente, não pode ser tumultuário. 
Se nós o suprimirmos com a alegação de que é preferível apresentar 
uma fria seq!Jência 'de~,nomes, de personagens com retratos feios ou 
bonitos, seguidos de números de inscrição na Justiça Eleitoral, nós 
estamos é privando o eleitorado do debate necessário, esclarecedor, 
para que ele decida conscientemente .em que partido e em que can· 
didatos desse partido vai votar. O maior prejudicado não é senão o 
próprio eleitorado, que não se orienta para fazer a sua seleção. 

•; . 

O Sr. José Lindoso (ARENA - A.M) - V. Ex• me permite? 
Pelo programa partidário, v,· E"' confessa publicamente que o par· 
•tido tem realmente um procédimcnto discriminatório. H é canaidatos 
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para serem eleitos e candidatos pura não serem eleitos. O que V. Ex• 
confessa é que há um procedimento discriminatório nos partidos. 

. O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM(MDB- RJ)- Com muito prazer. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Nobre Senador Danton 
Jobim, o aparte do nobre Sénador José Lindoso vem em abono du 
sua tese. V. Ex• já pensou a dificuldade que esse eminente Senador 
vai ter com o cerccàmento da comunicação através do rádio e da tele
visão; ele que gosta de falar muito e dâ longos apartes? Elé está 
praticando umaespécie deautofagia. V. Ex• está defendendo, é ver
dade, o MDB e a ARENA ao mesmo tempo, porque esta história de 
colocar· o retrato e nome. não identifica nada .. O povo quer saber, 
quer conhecer o candidato através·da sua palavra ... 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- E da sua personali
dade. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Mas, também quer 
ouvir a sua mensagem e ter um diálogo. O diálogo é próprio do exer
cício da democracia. O Presidente da República deve ter observado 
na viagem que fez à França .e à Inglaterra como é interessante a 
comunicação através desses órgãos de publicidade, sobretudo, o 
rádio e a televisão. É uma pena que o Sr. Ministro da Justiça não 
tenha acompanhado o Presidente, para trazer de lá essa magnífica 
impressão. Parabéns a V. Ex•; que está defendendo aqui, não só o 
MDB, mas também; a ARENA. 

. O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Muito obrigado a 
V. Ex• Concedo agora o aparte ao Senador Lázaro Barboza, que foi 
quem primeiro o pediu. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)..;... Nobre Senador Danton 
Jobim, o Senador José Lindoso, no afã de defender a propositura go
vernamental, tenta tumultuar as águas. E nesse aparte, eminente 
Senador Danton Jobim, sem qualquer dose de passionalismo, quero 
fazer um repto a S. Elt• Que S. · Ex• venha demonstrar, como jurista 
emérito que é; se ao se fazer a eJtegese desta lei com a redação com 
que o projeto foi encaminhado, não se estará, também, tirando a pos
sibilidade de os candidatos a Governadores de Estado, a Senadores 
da República, a Deputados Federais nas eleições gerais, comparece
rem ao rádio e à televisão, porque à falta de normas explícitas ou 
sequer implic!tas no caput do artigo é óbvio que a espécie hã que ser 
aplicada às disposições do Parágrafo único e seus incisos. É o meu 
ponto de vista e seni passionalismos. Gostaria muito que S. Ex• vies
se demonstrar o contrário, porque assim, por certo, haveria um 
processo de conscientização maior desta Casa e da Câmara dos 
Deputados, para corrigir a redação do infeliz projeto de lei .. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Evidentemente, 
espero que o nobre Senador José Lindoso faça essa demonstração; 
dê a V. Ex• a resposta, num discurso, para que eu possa continuar o 
meu. O repto fica registrado. Esse aparte foi dado mais ao Senador 
José Lindoso que a mim. 

O Sr.Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V.Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB ,..- RJ)- Concedo o aparte 
ao nobre representante do Rio Grande do Norte. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- É bem oportuna a análise 
que V. Ex• está fazendo deste projeto de lei que chega ao Senado 
Federal. O projeto, em si, não é contra o MDB nem contra a 
ARENA, ele é contra a classe politica; ele desfigura, totalmente, a 
imagem da classe política brasileira e cria uma situação ridícula, por
que só a fotografia do candidato no vídeo e o seu número vai servir 
apenas para a maioria, de palpite para jogo de bicho. Simplesmente 
isso, porque a fotografia não vai dizer nada, o número mu1to menos. 

Na hora em que o povo vir apenas números e fotografias sem saber·· 
o que cada um está pensando, cairá ainda mais no conceito do povo 
a nossa classe politica. Parabenizo-me com V. Ex• e reconheço a 
dificuldade dos nobres colegas da ARENA cm defender um projeto 
de lei que 1: contra a própria classe politica. Fàzer prôselitismo políti
co numa cidade, por exemplo, como São Paulo, que tem rádio e tele
visão e não poder us4·1os, realmente é deprimente. Muito obrigado a 
v. Ex•. 

O SR •. DANTON JOBIM (MDB - Rn-:- Grato ao nobre 
colega de. bancada. Mas, ·.sr .. Presidente,. o que realmente eu ia 
dizendo e me desviaram os apartes, era que a .intenção do projeto, . 
pelo menos na aparência~ porque.haverã muitas outras implica-. 
ções, cm sua gênese, que desconhecemos -, as .intenções. dos que 
elaboraràm esse Projeto .terá sido, creio,. ob'star essa terrível . 
calamidade que seria- é uma hipótese, por enquanto ,..- o número 
de legendas· eme~ebistas, nas urnas de I 5 de novembro, maiores do 
que o número de legendas.:. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Isto não é intenção do 
nosso Partido, mas uma presunção de V .. Ex•. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- ... arenistas. Então 
seria uma coisa terrível- diziam entusiastas do Projeto. 

· O Sr. Petrônio Portella. (ARENA - PI)- Permite V. Ex• um 
a~rt~ · -

O SR. DANTONJOBIM (MDB -RJ) -Que seria do destino 
do Congresso· Nacional- pergunta vá-se - se, amanhã, ficasse 
positivado que, em 1978,' ·teríamos um Parlamen~o virtualmente 
dominado pelo MDB, em partido. que não tem a confiança da 
Revolução? 

Ora, Sr. Presidente, não sei porque o MDB não detém .a 
confiança da Revolução. O MDB é um Partido que nasceu no 
mesmo berçq em que nasceu a ARENA, apenas havendo necessida
de de um divisor de "águas",' para colocar de um lado aqueles que 
estavam dispostos a pressionar para apressar a· processo'de re
democratização e, do outro, aqueles que julgavam que ele deveria 
nuir mais lentamente. 

O Sr.Petrônio Portella (ARENA- PI)- Permite V. Ex• um 
aparte? · · · · . 

O SR. DANTON JOBIM (MDB..;... RJ)- O MDB é, pois, um 
'Partido que se tem portado, através de toda a sua eJtistência- que 
· não é tão curta pára que não apreciemos seu desempenho-, perfeita~ 
mente acorde com os grandes objetivos nacionais do Brasil; um Par
tido que de nenhum modo se tem demonstrado compatível ou solidá
rio com a subversão deste País, Por conseguinte, não hárazão nenhu
ma para que o MDB seja colocado nessa espécie de desinfetório, nes
se isolamento sanitário em que o querem colocar; 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Darei já o aparte a 
V. Ex• 

Quando dizem enfatica~ente que o MDB não iem quadros para 
governar e a ARENA os tem! Se a ARENA os tem, não sei como 
porque a ARENA não está governando o País; nem nós iríamos 
governá-lo; quem está governando o País, evidentemente, é ó Pre
sidente Geisel com a equipe que organizou, sem considerar absoluta
mente a origem dos arenistas que participam dessa equipe. Ele pode 
querer prestigiar o seu Partido e é legítimo que o faça. Sua .Exce
lência é um arenista e o declara publicamente. Tem o direito de fazê-
~. ' ' 

Mas, Sr. Presidente, a verdade é que o Governo é quem sustenta 
a ARENA; não é a ARENA que sustenta o Governo. Não vimos 
aqui nenhum ato do Congresso, nenhum momento em que a cola
boração da ARENA tenha-se manifestado de modo independente 
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' das instruções que baixam do Palácio do Planalto. Al6 que ~a veria a O Sr. Gl_lvan Rocha (~DB .;.;..SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O. SR; DANTON JOBIM (MDB ""': RJ) - acentuando,' 
embora, que a ARENA, com isso, assumia grandesl'esponsabilida· 

verdadeira colaboração. E a ARENA aprova tudo o que o Governo 
manda para câ, talvez porque a ARENA tenha muito aguçado seu 
instinto de conservação. 

des perante a opinião pública. · 
O Sr. Petrônjo Portella (ARENA- PI),...; Permite V. Ex• 11m: 

aparte? 
O Sr. Petr6alo Portella (ARENA- PI).;.... Permite V. Ex•? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Pois nilo .. 
O SR. DANTON JOBIM (MDB ""': RJ)- Com prazer conce· 

do o aparte ao eminente Líder da Maioria. . . . O Sr. Petrônlo Portella (ARENA ..;... PI)·- Apenas quero cxpli· 
· · ' · ·~itar .m. c.u pensamento po'rque pode pàr·e.cer. que o que cu d.issc, cm ai~ 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA :-- PI) --' Cheguei a plenário · · ~ · ·· d · 'b T v E ·Ã · · · 
quando o seu discurso estava em meio, mas foi o bastante, nessas guma COISa osse capaz e suscetJ I •zar ; . x• svczcs cu encontro 

intcrloc. Útoré:s ' brllh. antfssimos. que, . nilo. . 'obstante o. s erros que 
próximas frases proferidas por V. Ex•, para que cu assinalasse vários · · · · · · · · 
desacertos proferidos todos com. um ar de quem é detentor da vcrda~ cometeu, se fazem admiráveis. E, às vezes, quando por mais brilho 

que. ostente. o ora.dor,. ele prctcnd .. a 'defender o. indefensável, nilo o 
de. Em primeiro lugar, é presunção de V. Ex•, apenas, que o projeto · · ·a ·· · · • ·, · · · 

. cons .. cguc c recorre a. a. rü . CIOS. que cm. o.utro. s .. seriam gr. otcscos •. ri .. clcs tem o objetivo de afastar o MDB dos microfones, até porque não te· il · · · · 
memos o ·diálogo· com V: Ex•s c nem com ninguém; muito menos n o, pelo brilho que ost~ntam. T~nho;ai~p~~sãodc que estou cita- . 
com o povo que nos tem sagrado majoritário nas urllas cm todas. as· tamc~~c dia!JIC dc.UD1 orador dessa catcg~ria: v: Ex•'si:mprc foi alvo. 
eleições, inclusive na de 1974. . . . . do mcú respeito. E aqui, uma. vez: mais,· faço' questão de expressar· 

este meu sentimento ante as qualidades de orador, de tribuno, de 
O Sr.· Lázaro Barboza (M.DB ·- GO) -Não! No pleito gra~dcparlamcntarqucé V. Ex• 

majoritário, não. . O SR. DANTON JOBIM (MDB-:-: RJ)- AgradeÇo a V. Ex• 
O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Estou fàlando ~m e acho que, cmbo.ra o tempo esteja muito ex!guo, o Presidente está 

termos de _partido. • Os noviços do. MDB, talvez rião bem frcqUcn· · me chamando. a ·atenção. constantemente -'- devo .continuar a 
tadorcs da Lei, ignoram esse fato. Mas, a primeira presunção de responder o aparte com que V. Ex• me honrou; 
V. Ex•, Senador Danton Jobim, inteiramente improvada, porque V .. Ex• estranhou que cu me referisse ao isolamento em que está . 
carente' de qualquer embasamento. Segundo: V. Ex• se coloca ou o ~DB .. Esse·isolamento de quefalo, não decorre da impossibilidade 
coloca o seu partido na. berlinda e o proclama isolado. Se; evidente, em que nos encontramos, de nos entendermos dirctamente com o 
tem o festejo do povo o partido que tem o bafejo popular não está Governo, de estabelecermos um diálogo com ele. Esse desejo existe 
isolado. TalveZ da preferência de V. Ex• fossem outros contatos que entre nós do MDB. Queremos, evidentemente, dialogar com o Go
não os contatos com o povo. Terceiro lugar! gostaria que v. Ex•. verno; mas, em condições que tragam.álgum resultado benéfico; posi
explicitasse bem esse posicionamento, segundo o qual 0 MDB não tivo, à institucio'nalização' do nosso País.: Afinal, poÜticamentc, vive· 
merece a confiança da Revolução. Gostaria de sáber em que fonte mos num impasse, há muito tempo. Entretanto, várias vezes; homens 
V. Ex• está vazando este seu pensamento para que nós, sobre ele, de grande prestígio do nosso Partido. têm-se referido à vontade de 
possamos discutir. E cm quarto lugar, V. Ex• defende uma tese colaborar com o Governo· não. para aderir, mas no sentido de che· 
que, com o devido. respeito, eu a consideraria csdrúxula,. exatámente garmos a uma saída válida para esse impasse. Entretanto, na área do 
aquela. de que o Governo. é quem sustenta a ARENA. e não a ... Governo, reina o.silêncio. O Governo. não ,dialoga conosco, porque 
ARENA que sustenta. o Governo, para sqltar c proferira' sentença· não quer-e, entretanto, poderíamos traçar um programa comum de 
lapidar. Se a ARENA fosse independente ·do Governo e aqui estivés- áção, rio sentido de tirar o País do impasse em que se encontra, quer 
se a votar contra o governo, aí sim~ O que V. Ex• estádcfcndendo é do ponto de vista econômico;quérdo político. .· · 
algo insustentável cm teoria politica, porque seria algo gerador per~ t. esse o sentido da expressão ·~isolamento'' que usei. Não 
mancnte de imP.asses pollticos .. Um governo há de constituir-se,' reivindicamos cargos. Nunca ouvi alguém dizer no MDB que queria 
democraticamente,. pelo mc:nos na .nossa.sistemática constitucional, entrar em coalizão.governamental .. Reconhecemos que o País. vive. 
através dos partidos políticos. E, na medida em que ele tem o apoio uma situação excepcional e que o País não pode, absolutamente, cn· 
dos partidos políticos terá um meio de sustentação de sua polrtica. A trar na normalidade. de um dia para outro. O que é preciso é que nós, 
partir do momento em que a dissonância se r.cgistrar, não é a emedebistas e arenistas, nos. unamos em torno d-e um plano comum, 
independência que se manifesta, c mais a dissociação· c, masessaunião seria vã c inexeqUível se sé fizesse à. revelia da única 
conseqUentemente, o impasse. A ARENA é um partido_ solidário lider~nça nacional aceitável, nas presentes circunstâncias, ou ~cja, a 
com o Governo, tem um programa e o defende, c, neste programa, se · do Presidente da República.· :. · . . · .. · 
insere, também, o programa do atual Governo. Há uma sintonia 
absoluta. Há uma solidariedade, sem a qual tcrlamos, diante de nós; ' 0 Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)~ V .. Ex• me permite? '· 
o impasse politico. · ···· · · O SR. DANTON JOBIM (MDB .:_ RJ) - Esta é á verdade. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Agradeço o aparte 
de V. Ex•, e não direi, de maneira alguma, que V. Ex• proferiu 
desacertos para iniciar a minha resposta ao LI der da Maioria. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Até porque, às vezes 
o privilégio é de outro. . · ' 

~ SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Não diria isso, por· 
que nao costumo usar de expressões como essa em relação aos meus 
pares. · 

Devo dizer, entretanto, que V. Ex• não ouviu o meu discurso. 
V. Ex• não me ouviu dizer que, desta vez, houve a colaboração da 
ARENA num projeto governamental de grande importância como 
este ... 

Nossos apelos, no sentido de que se parta para o movimento de 
união nacional para a saída democrática têm sido inúteis. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.)- Lembro ao orador que o seu tempo já se esgotou, há 

. mais de 15 minutos .. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Vou terminar, Sr. 
Presidente, atendendo à advertência de V. Ex• e agradécendo a to· 
lerância que tevé para comigo. 

Pretendo voltar ao assunto, pois o meu discurso está por ser 
proferido. Foi talo número de apartes que ele suscitou, que nilo foi 
muito dificil acompanhar aqui as linhas mestras do meu pronuncia· 
mento, que eu havia anotado. · 

Apenas quero terminar, Sr. Presidente, chamando a· atenção 
para uma enormidade que está no bojo desse projeto, isto é, a 
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· proscri~ilo.,dajuventu~~ da vida.política, porque a juventude faz as. 'essa medida, destacando-se nesta tarefa o combativo SenadotDinar-
.. s~as p~~mc~r~s arm~s,Justamen~~· nessespréliosmunicipais. E ela jâ _te Mariz; .. · . . . . . . .. . . 

n. o po er .. er ma1s a oportu.n,l ade d7 fazê-lo, porque àquelasvo- · Fiz bem· assiin, Sr.Presidenti:, Srs. Senadores, requerendoa 
.cações polfllcas, às ve~es :xtraordinárias, ... transcrição do referido êditorial, cuja aprovaçãO aguardo confiante 

·.. .'O Sr. PetrônloPortellà (ARENA ..:..·PI)_ Só pode fazer pela te· por partedo Plenârio desta Augusta Casa; (Muitobem!) · 

levisão. . • · . ·. · · · · ·· O SR. PRESIDENTE:(Milgalhães·~Ínto)·--·Em.votaçã'o o 
·. o· ··s·R· ' D·A .. N·. TO·N· ·J' o' BI ... M., (M• os'·"·. RJ ·. ··. ,•. ·. . requerl.·.ment.o .. ···.·,·.· . · .... · .. ~·. , .· .· .:. · · .. · ·:· .. · .·.· •. '." ... · ... ,.· .. 

· . •· . · . .. , . : ~ . ~ ..- ... aquelas inteli• · 
.. s.ências que de~a~rocha~:c ma~ifestàm interesse p~l~ .. vida política, . ·: .... Os.·Srs~ ,Senadores que o aprovam ,quclram.'perma~êc~r • seri-·: 

._ telll. o seu proscemo natural. num grande debâtc cívico: ante o'elcitorâ- tados.: (Pausa;). . ·· ,. : 
~o. ,E essed~b~tc;hojc,sc)orri.~râ impôssívc'l; pclos·iiÚ:io's 'mais efi~ . . . Aprovado.·, . . ' . 

··cazcs existentes, at~agora utilizàdõs, não só cm no·ssa co111unidadê. .. · Scrá'feitaa transcrição solicitada. 

como em todas as naÇões civilizadas. · · · · · t ó SEGUINTE· 0 EDITORIAL c viA TRANS-
Erao que tinha a dizer; Sr: Presidente. (Muito bem!) CRIÇÃO t SOLICITADA: · 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: "O CAMINHO DOS SALÁRIOS . 

José Guiomard- Evandro Carreira -José Esteves- Josê Lin· · ··· · · 
doso ...;..Jarbas Passarinho --·Renaio Franco....:. Alcxandr~ Costa_ Em seu pronunciamento, oritcm, nas comemorações do Dia do 
José Sarney _ Domício Gondim _ Arnon de Mcllo .;_Dirceu Car- . Trabalho, o presidente Ernesto Gciscl voltou a apordai o tema da 

. doso _ Eurico Rcz~ndc _João Calmon _ Gilsta-.:o Capa nem a .,..... ·. rcdistrjbuição de renda. Disse o Presidente: "Pm dos problemas que 
Saldanha Dcrzi _ Accioly Filho..;;.. Ma tios Leão.::,;. Otàir Bccker .. :.: .. :estamos enfrentando com vigor, .mas cóm ·a maturidade das soluções 
Paulo Brossard. . ·. . . ·. · · · 'definitivas, é o da distribuição de renda. Tenho lido c ouvido declara-

. . çõcs, aconsclhan_do o.· Governo 'a realizar,, por. decreto; alterações 
. O SR. PRESIDENTE CM~~alh.ãe~ .Pintci)~ É~gotacÍa ~- H~ra bruscas nos níveis de salârio mínimo cnos índices de rcaj~stamcnto 

do Expediente. . · :. . . · . . .· : . . ·· .. salarial. Felizes seriam os govcrnós que pudessem resolver matéria 
Presentes na Casa, 46-Srs: Sen·adorcs. flâ.mi;rlero para votação. tão cómplcxa com uin sirn'plcs decreto". . 
Passa-se à Este é. um tópico que merece nossa maior atenção. Por que, 

ORDEM DO DIA 
muitas. vezes pensamos, não pode o Governo melhorar o padrão de 
vida de todo o povo simplcsmentcdetérminandoum elevado reajuste 
no salário mínimo? A resposta a essa questão é eminentemente 
económica, c envolve em sua elaboração fabulosa heterogeneidade 

Item 1: de fatores não só económicos, mas também. políticos, sociais c até 
Votação, cm turno único, do Requerimento n9 159, de mesmo históricos. · 

1976, do Senhor Senador Henrique de La Rocque, soli- Deve-se partir dos três fatores de p~odução: capital, ,terra 
citando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do Edi· (fábricas) c mão-de-obra .. Esses. três itens compõem a estrutura pro-
torial "O Caminho dos Salârios", publicado no Jornal de dutiva de qualquer econo!Tlia, sendo, que as manifestações externas 
BrasOia, de 2 de maio de 1976. · de ca,da estrutura. serão ~cpendcnies da disponibilidade de cada. um 

dos fatores: No caso brasileiro o ciêscnvolvimcntÔ histórico levou à 
Em votação. ·seguintc~cllra~~erjzação: ausência de ~apitai, scg~ida d~ampla dis
O ... Sr. Henrique .de. L~ R.ocque (ARENA.- MA) _ Sr. Prc~· ponibilidade dcfatC)rcs fundiários c de mãO-de~obra. . . . . . 

. sidc_ntc,pec.o.a 'palavra p~ra encaminhar à. votação. • · . Numa econÓmia com tais.carác~crfsti~as :o capital passa a se~ o 
Jatormais valorizado por se~ cxataincnte'o ·faiór éScasso. Embora cm 

O SR; PRESIDENTE (Magalhães Pinto).- Concedo apalavra termos ~umánJsti~OS, S.~.da)omo .. :'~cô.O.~. ci~~jtycl ~ssa .rélà.cão: 
ao Sr. Senador ijenrique de La Rocque, para enca~inhar a votação. · _dcntro·dc um n~t~ral.d.es~j~ di:iJl'elhoria.s.ocial; pouca,c'çisapodc ser' 

.. o Sr. He~rlque ·de Lií Rocque (ARENA -:- MA. Pa;â cnca~ · estabelecida ·cm termos estruturais; à: cxécçãõ · de programas de · 
minhar a. votação.)- Sr.'Prcsidente, Srs. Senadores: reforma agrâria, de taxação: graciativa sóbre·· a. renda c coisas do 

De conteúdo precioso e témâtica oportuna, eis por que requeri a gênero. ··"· . 
transcrição do editorial do Jornal de Brasnta de 2-5-1976. ·~o Cami- · · . Para .se alcançar o desenvolvimento d~ntro de um~ estrutura 
nho dos Salários". baseada cm tais parâmetros à ·q~e s.e deve fazer,. 'então?,A ·resposta, 

Nele são discutidas de forma conci-eta as razões pelas quais os dentro dosprincípioscapitalistas, scriamaximizar,.o rendimento de 
Poderes da República não podem de uma só vez· fixar um· salário capital de modo a permitir a.· formação· de· excedentes· que seriam 

'mínimo dentro das reais e indiscutíveis necessidades do trabalhador então reinvestidos, realimcntando o ciclo. · 
brasileiro. A sua mecânica não é simples em face de implicações eco- Dentro dessa orientação .se guiou o Governo nos·. anos de d~
nómicas, muitas delas de origem internacional. A tarefa tem que ser senvolvimí:n~o acelerado entre 1968 c ·J974oPara a-manutenção das 
gradativa mas é de justiça assinalar o quanto de preocupação tem da· taxas dé crescimento ao nível de JO%.ao ano foram coneedidas todas 
do a solução deste importante assunto o Governo Geisel, concedén- as facilidades ao capital, dado a um aperte:> do' lado 'salarial. Assim, 
do aumentos marcantes," que não acobertam .as totais necessidades . enquanto as emprcsasf<irll)avarn excedentes financeiros; do 'lado dÔ 
das classes laboriosas mais modestas, mas ·denotam· a sua sensibili· assalariado apertava a situação, como reconhece amplamente a atual 
da de por problema tão magno. Tudo naquele editorial é exposto e a~ministração. .. · · ." . · · . · · . · · · . · : 
discutido de maneira muito objetiva c procedente.· · .·. . . :\ · :.: · Porém, ·se.o remédio év~lidÓ p~r~um p~rfodo' de recup~.iacio, .· 

.• Longe n'ãóestarâo dia desúigrandevitória social, qual seja uma ele adotad(J pcrma~cntcmcntcJcvaria a atrOfia da .economia. Isso 
.adequação salarial na proporção. íntegr'a do dispêndiodavivência do ·. porque chega um niol11cnto que 'a expansão· só se viabilizaria com a 
.trabalhador .. O.nosso País, cm 'desenvolvimenio, é. de futuro promis- ·.'existência de.imi mercado interno suficientemente forte E como se 

. sor .. ~ exatamcntediante destas perspectivas que profetizo a obten- conscguiri~ isso? Pela clc~aç~o ~o poder aquisitivo da; classes que 
ção dodesiderato acima assinalado .. E então este salário terá por. cer-. at~ cntã? vmham s~ndo margmahzadas c pela inclusão no campo da 
to a ()brigatoriedadede sua uniformização nacional. Cabe destacar o cconom1a monctâr1a daquelas populações que até então se viam 
esforço de tantos parlamentares que de longa data têm se batido por afastadas do sistema económico global. ' , 

.•. 

,' 

' i. 

. I 
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problemas existentes. Há confiança no Governo. Isto é muito impor- estadual, que deixa as dividas aos seus sucessores? Este projeto -
tante para a tarefa comum que o povo e Governo têm de construir o visa favoritismo? ~ · um. projeto de caridade? ~ um projeto 
progresso e o desenvolvimento do nosso País". demagógico? Nilo, Sr. Presidente, este é um'projeto que interessa aos 

UH - Qual será sua participação nas próximas eleições. Mi· trabalhadores do Brasil. Falo .com este entusiasmo porque· estou 
nistro? . - sentindo que o governo do honrado Presidente Ernesto Geisel está 

Arnaldo Prieto: "Ao assumir o . Ministério 'do Tràbalho de- voltando as suas vistas para os tralllalhadores, com os quais: está 
ela rei que seria fiel às minhas origens, que continuaria:político e poli; muito. preocupado. Acredito sinceramente na intenção de Sua Exce-
tico partidâr.io. , . . _. . . . . . . . . . . ·lência, que é um homem de bem e um patriota, e está. preocupado em 

· Vou, portanto, participar das.eleições como arenista, confiante ·-,fazer justiça àqueles mais desfavorecidos pela sorte. ~ por este 
na vitória da A RENA, ·para o bem· da estabilidade política bras i- motivo que tenho confiança na aprovação deste projeto e encareço 
leira". · ao nobre Líder que reexamine a sua posição anterior; sobretudo ao 

UH- Ministro,- com sua grande experiência política - o Líder da ARENA~ porque esta informação trazida: pelq· X ice-Líder 
que o Sr. aconselharia aos candidatos da ARENA, objetivando sua deixou-me "iriuito preocupado . . : ... " .. . ·: .. · .. .' : ·.= ·'; . . ... · 

vitória nas urnas no próximo mês de novembro? Disse s.· Ex•; inclusive, que há um telegrama Cla ·FederaÇão do 
Arnaldo Prieto: "Aos candidatos da ARENA aconselho múito ComÚcio do Estado de São Paulo. S. Ex• está em disc~rdância com 

trabalho: A boa causa está conosco. Devemos mostrá-la ao povo. o Presidente da República e tâmbém com o Ministro do Trabalho. 
Devemos mostru o muito que foi feito pelos Governos Revo.lu- Enquanto ·o Senho(Presidente da ·República quer atender aos tra~ 
cionârios e, especialmente pelo Governo "yeisel. _em benefício da . balhadores, o Sen.ador Ruy Santos se preocupa 'com os patrões. Mas, 
nossa gente. Devemos mostrar o que era o Brasil há. alguns anos · ·o· Presidente da República está preocupado com os' trabalhadores-
atrás e o que é o Brasil de hoje. Progredimos muito e muito mais de- no que acr~dito- e também o Ministro do Trabalho, que, aliás, não 
vemos progredir. Devemos mostrar o que ocorre em outros países foi ouvido. Se o fosse, certamente ficaria a .favor do projeto. 
para .sentir o que é o privilégio de viver num País que progride em Há uma quantidade enorme de telegramas de várias entidades, 
ordem, em segurança, buscando a justiça e a paz social. Devemos, telegramas que se sucedem e que chegam, todos os dias, dos mais 
em resumo, seguir o exemplo do Presidente Ernesto Geisel, que vem diversos sindicatos. · 
trabalhando muito pela vitória da ARENA nas próximas eleições. Tenho em mãos, Sr. Presidente, telegrama do Sindicato dos Tra-
Não temos o direito de permanecer omissos". balhadores das Indústrias Química e Farmacêutica de Cámpinas, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3: 

Votação, em primeiro turno, do. Projeto de Lei do 
Senado n9 94, de 1975, do Senhor Senador Benjamim Farah, 
que altera o § 39 do art. 543 da Çonsolidação das Leis do 
Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 618. e 619, de 1975, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com a Emenda que apresenta de n9 1-CCJ; e 

-de Legislação Socbll, favorável ao Projeto e à Emenda 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

A discussão da matéria. foi encerrada na sessão de 23 de abril 
passado, tendo a votação sido adiada, a requerimento do. Senador 
Franco Montoro, para a presente sessão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O S~. PRESIDENTE (Magalhães. Pinto) - Tem a palavra, 
para encaminhar a votação, o nobre'Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Para encaminhar a . 
votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando chega Ull}_,P~jeto nosso, aqui ao plenário, ainda que 
seja de interesse coletivo;i:l~ do MDB, ficamos com os nossos cora
ções aflitos porque sabemos que está sempre ali, de prontidão, a 
Liderança da ARENA, para fulminar o projeto. ·· ·· ... -.. .. 

Eu estou dizendo assim, Sr. Presidente, porque estou pressentin~ 
do, fazendo prognóstico desse projeto. Li aqui a declaração do nobre 
Senador Ruy Santos, quando esse projeto foi apreciado anterior· 
mente. S. Ex• trouxe trechos de um parecer do nobre Relator da 
Comissão de Constituição e Justiça. S. Ex• não trouxe a conclusão 
do parecer. Quero dizer à Casa que este projeto está com parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridi· 
cidade; e da Comissão de Legislação Social, favorável ao projeto e à 
emenda da Comissão de Constituição e Justiça. 

Que projeto é este, Sr. Presidente? Este projeto pede verbas fa· 
bulosas para alguma Prefeitura, que não vai pagar nunca? Este 
projeto pede empréstimos estrangeiros para algum Governo 

V alinhos, Sumaré e Paulínia, que passo a ler: ·· 

"Senador Benjamim Farah 
Senado Brasília 
Brasília- DF 

Muito beneficia sindicais brasileiros _projeto lei 94/75 
vossencia ampliando ·estabilidade dirigente . sindical 
recebemos comunicações andamento vossencia e solicitamos 
li der vg vice lider arena e MDB apoio químicas 

Sindicato dos trabalhadores das indústria química e 
farmacêutica de Campinas V alinhos Sumareh e Paulinia" 

Do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e 
do Mobiliário de Rio Pardo- RS: 

"Excelentíssimo Senhor Senador 
Benjamim Farah: 
Senado Federal 
Bras IIi a • DF 

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Constru
ção e do Mobiliário de Rio Pardo RS acusa telegrama. 
vossnecia sobre Projeto Sindical pt Transmitimos Telegrama 

· Senadores Petrônio Portella Rui . Santos Franco Montoro 
respeitoramentes.- Almerindo Nunes Presidente", 

Do-Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos de Santo Angelo
RS: 

"Senador Benjamim Farah 
Senado Feôeral 
Brasllia • DF 

Nossos cumprimentos brilhantes Projeto Lei vossa auto· 
ria muito benificiara sindicalismo brasileiro atenciosamente 
Dirceu Costa Presidente Sindicato Trab. Metalúrgico 
Sangelo RS". 

Do Sindicato Rural de.Moritenegra, Novo Hamburgo. RS: 

"Senador Farah · J 
Brasllia ·DF 

Apoiamos Projeto Lei Senado 94/75 na sua integra pro· 
posição Sindicato Rural de Montenegra" 
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Do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Gráficas de Silo Assim, em nome desta entidade e do Sindicalismo Bras i· 

leiro, pedimos venla, para vir com o presente, a fim de solici· 
ta r com todo empenho, se digne V, Ex• conceder total apoio, 
bem como voto de aprovaÇão no Citado Projeto, cujo benefi· 
cio se estendeu toda cla.sse obreira do País. 

Paulo· SP: 

"Exmo Sr. Benjamim Filrah 
.. . . . DD Senador. Federal Senado Federal 

Brasllia • DF 
Sindicatos Trabalhadores Indústrias Gráficas· S Paulo 

VG por seu Presidente Alfredo Sansone vg .apoiam. Projeto 
94/75 pt sds . . · . . . , · · 

Alfredo Sansone Presidente STIG ~ SP" · · 
Teniio em 'mãos, '.sr. Presidente, cópiàs de ofíCios. d~ Si~dicato 

dos Tr~balhadores na Indústria da Energia Hidroelétrica de Ipauçu, 
. ·. encammhados .ao Sr .. L!der.da Maioria, o nobre .Senador. Petrônici 

Portella, ao Sr .. Vic~~Lider, Seiiador· Ruy Santos e ao Líder. da Mi-
noria, Senador Franéo Montoro:· · · 

· "Of. n9125/76 

Exmo. Sr. Senador 
Petrônio Portella Nunes 

Ipauçu, 6 de abril de 1976. 

Digníssimo Líder da Maioria do Partido -· 
Aliança Renovadora Nacional- ARENA 
Senadci Federal 
Brasllia- DF. 

Prezado Senador: 

Tivemos a grata .. satisfação, de to;nar conhecim~nto do 
Projeto' Ú! n9 94/75·, de autoria do 'Nobre Senador, Ben
jamim Farah, Vice"Presidente do Movimento· Democrático 
Brasileiro, propondo "que se altere o § 39 do. Art. 543, da 
Consolidação das Leis ·do Trabalho, a ser' apreciado, jâ no 
próximo dia 23 do corrente. 

Assirn, em riome désta Entidade e do Sindicalismo Bra
sileiro, pedimos Vénia, para vir com o presente, a fim de soli
citar como todo empenho, se digne V. ·Ex•, conceder total 

· apoio, bem .como vot()de aprovação no citado Projeto, cujo 
beneficio se estende a toda Classe Obreirá do País. 

Atualmente o Dirigente Sindical, em sua maioria, vive o 
drama, quandó investido no cargo, dos constantes receios 
das possíveis represálias do empregador, que o prejudica em 
muito sua atuação de Líder, e com sérios prejuízos, no vin-
cúlio empregatício. . 

Diante desta realidade, esperançosos, estamos. voltados 
para o Congresso, na expectativa desta decisão, o que apro
veitamos,_ para permanecer a disposição de 'v. Ex•, o que nos· 
agrada 'a ser intérpretes das justas reivindicações~ n"áscidas no 
seio das EntidadesRepresentativas: . ·· · . · . . ·. 

. . Finalizando, renovam!>S o pedido e a particular atenção 
· a esse amparo maior, formulando a v: Ex•, os protestos de 
I nossa· estima e altaconsideração. · · 

Atenciosamente . .......; Anselmo Lasanht, Presidente.'" 

"Of. ri9 126/76 
·· lpauçu, 6 de abril de 1976 

Ex mo. Sr. Senador 
Ruy Santos · · 
Oigníssimo V ice-Líder da Maioria 'Cio . 
Partido Aliança Renovadora Nacional ~.ARENA 
Senàdo Federal 
Brasília- DF . 

Prezado Senhor: · 
,., 

Tivemos a grata satisfação, de tomar conhecimento do 
Projeto de Lei n9 94/75, de autoria do nobre Senador Benja
mim Farah, Vice-Presidente do Movimento Democrático 
Brasileiro, propondo que se alterç o § 39 do art. 543, da 
Consolidação das Leis do Trabalho •. a ser apreciado, já no 
próximo diu 23 do corrente. . 

Atualmente, o dirige~ te sindical, em sua maioria, vive o 
drama, quando investido· no cargo, dos co.·· nstantes ·receios 

' ' . ' ' .,,_ ,-• ,. J 

das possíveis represálias do empregador, que o prejudica em 
muito sua atuação de Iider, e com sériós p'rejuízos, no vínculo · 

. einpregatíció. : .. , .. ·· .· ·... .· ·, · · . . . 
:· · ·· Diánie.destareàÜdade, esperançosos, estamos voltados 
para o:~ongressô,' na e~pectativadesta decisão, o que apro· 

... yeitarnos, para permanecer à disposição de V. Ext, o que nos 
agrada a ser intérpretes das justas reivindicações, nascidas no 
seio das entidádes representativas. , 
· Finalizando,. renovamos o pedido e a particular atenção 

a. esse amparo maior, formulando a V. EK• os protestos da 
nossa estima e alta consideração. · 

. Atenciosamente, Ansehno Lasanha, Presidente. 

"Of. n9 127/76 · 

Exmo. Sr. Senador 
Franco M Óntoro 

Ipauçu, 6 de abril de 1976 

Movimento Democrático Brasileiro- MDB 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Prezado Senador: . 
Tivemos a grata· satisfação de tomar conhecimento do 

Projeto de Lei n9 94/75. de autoria d() nobre Senador Ben· 
jamim Farah, Vice-Presidente do "Movimento Democrático 
Brasileiro, propondo que sealtere o § 39 do árt. 543, da 
Consolidação das Leis do -Trabalho, a' ser apreéiado, já no 
próximo dia 23 do corrente. · · 

Assim, em nome desta entidade e do Sindicalismo Brasi
leiro, pedimos venia para vir com o presenie, a fim de solici
tar com todo,empenho, se digne V .. Ex• conceder total apoio, 
bem como voto de aprovação no citado Projeto, cujo benefí· 
cio se estende a toda classe obreira do País. 

Atualmente, o dirigente sindical, em sua maioria, vive o 
drama, quando investido: no cargo, dos constantes receios 
das possíveis. represálias do empregador, que o prejudica em 

. muito sua atuação de Líder, e com sédos prejuízos, ·no 
vínculo empregatício. 

Diante desta realidade, esperançosos, estamos voltados 
· para o Congres~ó •. na e.~pectativa desta decisão, o ·que a pro· 
· ·veitamos para permanecer à disposição de V, Ex•, o que nos 

agrada a ser intérpreies das justas reivindicações, nascidas no 
seio das entidades representativas: . · 
. .Finalizando; renovamos o pedido e a particular ~tenção 
a esse amparo maior, formulando a V. EK' os. protestos de 
nossa estima e alta consideração. 

.. Atenciosamente- Anselmo Lasanha, Presidente. 

· Tenho ainda em mãos ofício encaminhado pelo Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria Hidroelétrica de lpauçu, que passo a ler: 

"Of. n9 122/76 

Exmo. Sr. Senador 
Benjamim Farah 

Ipauçu, 6 de abril de 1976 

Digníssimo Vice-Presidente do Partido 
Movimento Democrático Brasileiro- MDB 
Senado Federal 

· Brasrlia- DF 

Prezado Senhor: 
· Recebemos com satisfação, o telegrama que nos foi 

encaminhado, sobre a proposição •e' autoria de V, Ex•, do 

•.. 
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Projeto de Lei n9 94/75, que altera ·o § )9 do art. 543 da 
Consolidação das Leis do' Trabalho, a ser apreciado no próxi-
mo dia 23do corrente. · 

Assim, em nome da Dirctoria deste Sindicato, c rio 'meu 
próprio, vimos com o presente, agradecer e felicitar, bem co-. 
mo registrar, nosso prófundo rcconhccilncnto, da nobre 
iniciativa de V. ·Ex•, cm dcfesados Lideres Classistas, com o 
citado Projeto. · · · · · 

· <4.tcnciosamcnte. Sindicaio dos Trabalhadores nas 
Indústrias de .. Vidros, Cristais.· c Espelhos de ·Canoas 
Waldir Ba~lsta dos Santos, Presidcnt~." • 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Comunico a 
.V. Ex• que o. seu tempo cstáesgotado. . 

.. O SR;,BEI"ÜÁ'"IM FARAH .(MDB ~ RJ)- Vou terminar, 
Sr. Presidente. · · 

' . . . ' ' 

"Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Artcfatos 
de Borrachade São Leopoldo 

A bem da verdade, de hã muito que se· .fazia· necessãrio 
tal medida, que quase sempre, e na maioria dasvezes, o Diri
gente Sindical fica impossibilitado, deserdado e marginaliza
do, pela condição imposta pelo empregador. ·. · 

Como representante da Classe Eletricitá.ria desta· Bàse,. 
acreditamos e formulamos .os .melhores votos de pleno. •: 
sucesso. na extensão desta proteção ao Dirigente Sindical, que 
vem não só fortalecer nossa· posição, como também enobre
cer o Sindicalismo brasileiro. 

São Leopoldo, 8 de abril de 1976. 

Exm9 Senh~r Benjamim Farah 
DD. Senador 
Brasília.- DF, 

Finalizando, queremos aproveitar o ensejo, e apresentar 
a V. 'Ex• os protestos de nossa estima e admiração. 

Atenciosamente.- Anselmo Lasanha, Presidente. 

Hã, ainda, telegramas do Sindicato de Calçados Farroupilha -
RS, e dos Trabalhadores nas Indústrias de Vidros, Cristais c Espe· 
lhos de Canvas - RS: 

"Telecarta 
Ao Sr. Benjamim Farah 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Of. COR. WS/28/76 
· Exmo. Senhor Senador 
Ruy Santos. 
Senado Federal 
Brasília- DF 

O Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Vidros, 
Cristais c; Espelhos de Canoas- RS, através de seu Prcsidcn· 
ie firmàiãrio·, proclama integral apoio ao 'Projeto de Lei 
n9 94/1975, de autoria do Exmo. Senhor Senador Benjamim· 
Farah, cujo instrumento visa a ampliação do prazo de um 
para três anos, em cujo período o empregado sindicalizado 
investido em funções de representação sindical, não poderã 
ser dispensado pelo empregador. · 

Atenciosamente.- Sindicato dos Trabalhadores nas ln· 
. dústrias de Vidro~. Cristais e Espelhos de Canoas - Waldir 

Batista dos Santos, Pr~siden.te." · ·· · · " ... · ·· .. 

Of. Cor. WS/29/76 

Ilm9 Senhor Senador 
Franco Montoro 
Senado Federal 
Brasília- DF 

"Canoas, 6 ·de ahril de 1976. 

O Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Vidros, 
Cristais e Espelhos de Canoas-RS, através de seu Presidente 
firmatãrio, proclama integral apoio ao Projeto de Lei 

.n9 94/1975, de autoria do Exm9 Senhor Senador Benjamim 
Farah, cujo instrumento visa a ampliação do prazo de um pa· 
ra três anos, em cujo perlodo o empregado sindicalizado 
investido cm funções de reprcscntac;i!o Sindical, ni!o podcrâ 
ser dispensado pelo empregador. 

Acusamos o recebimento do telegrama de Vossa · 
Excelência no qual nos comunica sobre. o Projeto de Lei de 
sua autoria cm que alicra de um para.três anos o período de 
estabilidade provisória dos dirigentes sindicais após o téi-mi
no de seus mandatos, que serã apreciado no próximo dia 23 
de abril deste ano. · 

Os dirigentes sindicais que participam das reuniões do 
Vale.dos Sinos, reunidos na Cidade dcTaquara no dia 4 de 
abril passado, discutiram.esse assunto c querem congratular
se com Vossa .Excelência, para pedir, através do. Presidente 
das Reuniões doYalc dos Sinos, abaixo assinado, todo esfor
ço possível para que este Projeto seja aprovado. O Projeto é 
de , muita utilidade para o engrandecimento do Sindicalismo 
no País~ O Sindicato é um órgão de colab'oração dos Poderes 
Públicos e interesses dos trabalhadores: 

Tenha, Excelência; a certeza de que os dirigentes sindi
cais serão-lhe muito gratos pelo elevado espírito de valoriza. 
ção dos Sindicatos e trabalhadores no País. 

Certo de contar com sua valiosa colaboração, subscre
vemo-nos. 

Atenciosamente . ...,;; Djalmo da Silva Flores, Presidente 
das Reuniões do Vale dos Sinos." 

Levaria a tarde toda lendo as mensagens que recebi de .toda a 
. parte cmfavor deste projeto. O projcto.941/75 pede uma coisa tão sim

ples para o trabalhador, pois apenas veda a dispensa do empregado 
sindicalizado a partir do momento do registro da súâ candidatura a 
cargo de direção ou de representação sindical. A Lei dá um ano; cu 
propus três anos. Um ano, por quê? Um ano é muito pouco tempo, 
os amargares, as preocupações,· a odiosidade do. patrão em um ano· 
n~o passam, não se esmaecem. Ern ·três anos, jã hã um esquecimen
to. Entretanto, a Comissão de Justiça propôs um prazo de' dois anos, 
com o qual estou de acordo. 

De modo que; Sr. Presidente, esta propÓsição causa nenhuma 
despesa, não causa nenhum transtorno,. não favorece os grupos 
económicos. Só vem beneficiar os trabalhadores que tanto ajudam o 
progresso deste País; precisamente, os trabalhadores que constituem 
nesta hora presente, uma das grandes preocupações· do • Governo. 
Portanto, eles pedem uma resposta à Liderança, se estão com a 
orientação do Governo ou contra o Governo. 

Este projeto, Sr. Presidente, ê .. mais do que oportuno, porque 
inspirado em sentimentos cristãos, pela paz social da famllia 
brasileira •. ( Muito bem!) ·.: 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 
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~lido o seguinte Encerrada •. 

REQUERIMENTO N9 204, DE 1976 
Em votação o projeto; que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores· que o aprovam queiram permanecer senta-

Nos termos do art. 350, combinado com a alfnea c, do art. 31 O 
do. Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de · 
Le1 doSenado n9 94, de 1975, a,tim de scr.fcitana'scssão dc.l6 de 
junho.próximo ... 

dos. (Pausa.) · · 
. . . .Rejeitado. 

Rej~itado o projeto, fica prejudicado o substitutivo a ele oferc· 
cido. · · ' · ·· · · · · 

Sala das Sessões~20 d~ maio de 1976. - Franco Montoro. 

. O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) ,.- Em votação o 
requerimento. . . . . . . . 

O Sr. Franco Montoro (MDB -: SP) ....:. Peço a palavra, Sr. Pre· 
si dente, para encaminhar a votação. · ' · · • · · ·' 

O SR. PR~IDENTE (Magalhães Pinto)- Tem a paJàvra, pá
r~ encaminhar a votação, o nobre Senador Franco Montoro. . . •, , . 

.O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para encaminhar a 
· vot11çãooSem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

.Não se trata de um simples adiamento. Há uma justificativa. Os 
pareceres de ambas as Comissões são favo-ráveis ao projeto com uma 
emenda, qUe o próprio autor da proposta, Senador Benjamim Farah, 
'declara expressamente aceitár. . . ... . 

A orientação da Maioria era no sentidõ da rejeição do projeto. 
Em face das razões-aduzidas pelo Senador Benjamim Farah e da .do· 
cumentaçãotrazida por S; Ex•, o objctivo deste adiamento é propi· 
ciar prazo para que essas razões sejam apreciadas pela Maioria, com 
a nossa esperança de que a sua decisão seja acompanhar os pareceres 
das Comissões Técnicas que examinaram a matéria. 

'Era_o_ que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Peço a palavra, Sr. Pre· 
sidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- V. Ex• tem a pa
lavra, para encaminhar a votação. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Para encaminhar avo
tação.)- Já declarei, mais deuma vez, respondendo pela Liderança, 
Sr. Presidente, ·que não sou contra os requerimentos de adiamento; 
sou sempre favorável a eles. Mesmo quando são apresentados em dis· 
cussões preliminares de inconstitucionalidade, já concordei com o 
adiamento, ernbora não fosse justificado. A Maioria está de acordo 
coin o adiamento solicitado pelo nobre Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o. aprovam. queiram permanecer sen
tados. (Pausa.) 

Aprova.do. 
De acordo· com deliberação do Plenário, a matérià figurará na 

Ordem do Dia da sessão de I 6 de junho. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Discussão,..Cm·turno única;-do-Projeto dcLei.da.€ãmara..: 
: n9.l 16,de 1975 (ntS60-B/75, na Casa de Origem), quê resta-
. _bclecc o parágrafo·único do ·art.• 64, o§ 39do art.' 66 e o art. SI 
: de) Código N'aéiõriid 'dc'Tiânsito; instituído pela Lei ri9 5;1 os, 
. de 21 de setembro de-1966,tendo . . 

. ·Pareceres, sob n9s 272 c 273, de I 976, das Comissões: 
....:. de ConsdtuiÇio e Jusdça, favorável. ao Projeto,· nos 

. termos do substitutivo que apresenta; e . 
, - de· Transportes, Comunicações e Obras Públicas, 

contrário ao Projeto e ao substitutivo da Comissão de Cons
tituição eJustiça. · 

Em discussão o projeto e~ substitUtivo. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 

A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação à Câmara 
dos .Deputados. · · 

e o seguinte o projeto rejeitado: 

. PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 116, DE't975 
(N9 S60-B/75, na Casa de origem) 

Restabelece o parágrafo único. do ardgo 64, o § 39 do 
.· artigo 66 e o artigo' SI doCócllgo Nacional de Trânsito, 

_instituído pela Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966. 

O Cóngresso Nacional decreta: 

· Art_. I 9 Ficam restabelecidos o parágrafo único do art. 64, o § 
.39 do' art. 66 e o art. 81 do Código Nacional de Trânsito, instituído 
pela Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966, com a seguinte redação: 

"Art. 64. . ...... , . · .. : .......................... . 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica 

aos biciclos e triciclos, inclusive ciclomotores, providos de 
motor auxiliar térmico de até cinqUenta centímetros cúbicos 
de cilindrada e cuja velocidade máxima não exceda a 
cinqUenta quilômetros horários, e aos aparelhos autoinotores 
de que trata o artigo anterior. · 

Art. 66. · ............. ; ......................... . 
§ 39 Estão isentos da Carteira Nacional de Habilitação 

os condutores de biciclos e triciclos· e dos· aparelhos auto· 
motores a que se refere o. art. 64, parágrafo único. 

Art. 8 I. Os menores de dezoito anos de idade e 
maiores de quinze poderão dirigir biciclos e triciclos, 
inclusive ~sciclomotores providos de motor auxiliar térmico, 
de até cinqUenta centímetros cúbicos, de cilindrada, e cuja 
velocidade não exceda a cinqUenta quilômetros por hora, 
desde que autorizados pelo pai ou responsável e, na falta· 
destes, pelo Juiz de Menores da Jurisdição." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5:. 

Discussão, em turno únlco, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 I I, de 1976 (n9 56-D/75, na Casa de Origem), que acres-

. centa parágrafo ao art. I 35 do Código· Eleitoral, dispondo · 
sobre Seções Eleitorais em propriedades rurais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 32S, de 1976, da 
· Comissão: 

-de Constit'Jiçio e Justiça • 

Em discussão o projeto . 
· Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 
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~o seguinte o projeto aprovado: O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Rcalmcnic, houve 
, PROJETO DE LEI ,DA CÃMARA N9 11, DE l!n6 um equivoco c a Prcsidênciá providenciou para que fosse distribuído 

(N9.56-D;7S, O. ;Cása de origem) .. outro avulso, que y. Ex• cstâ recebendo neste momento. · 

Acrescenta parágra~o ao art.13Sdo C6cllgo Eleltonl, dls- O. SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) ....;. O projeto 
pondosobreSeçõeseleltoralsempropiiecladéSrànls. deverâvoltar à Comissão, para que;esta opine sobre a emenda. De 

modo que, esclarecido o equívoco, espero na Comissão reexaminar a 
O Congresso Nacional decreta: emenda c o p~oJeto. .· ,.. , 

Art. 19 O art. 13S.daLci n94,737, de IS dejulho.dc 1965, ins· 0 SR. PRESIDENTE (Magalhães'PiJlto) _Em discussão 0 tituidora do Código Eleitoral, modificado pelo, art. 25 da Lei. n' . 
4.961, de 4 de maio de 1966, passa a vigorar acresci.do do seguinte. projetoeasemendas.(Pausa.)-Encerradaadiscussão.· : . . 

. A matéria irâ. às comissões, competentes, em. virtude do <ifcre~ .. parâgrafo: · · .._, . . . 
cimento de emenda de plcnârio .. 

;·~9r.t. ~!~~tad.~s· ~~~r~~~~ ·;e·f~;id·~; ~~~ ·§· § '79' ~ g~ 'cie~;~ O SR. PRESIDENTE (Magalhães.Pinto)- Item 7: 

.artigo, não mais podcrâ ser alegada, no processo eleitoral, a Discussão, em· primeiro· turno, do Projeto de. Lei do 
proibição contidà cm seu§ 59

" . Senado n' 188, de 1975; do Senhor Senador Nelson Carneiro; . 
Art. 29 Esta Lei entrarâ.em vigor. na. data. de sua publicação, que dispõe sobre. a obrigatoriedade ·.de os "Cartões de 

revogadasasdisposiçõescmcontrârio,: ·' ·· ·· · · Crédito" conterem a fotografia e.oCPF do portador, e dâ 
. outras· providências,· tendo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-'-ltem 6: . PARECERES, .sob 'n9s 307. e 309, .. de 1976, das 

Discussão, em· primeiro turno, do Projeto de Lei do Comissões: · ·· · · · 

Senado n9 89, de 1974, do Senhor Senador Vasconcelos Tor· . , _de Coastituleio e Justiça,- 19 Pronunciamento: pela 
rcs, que dispõe sobre a denominação de vias. c estações ter· . constitucionalidade c juridicidade. do .. Projeto, com as 
minais do Plano Nacional de Viação, c dâ outras providên· Emcndasquc.apresentadcn9sl e2-CCJ; ... ·• . . . 
cias, tendo . · ;!1> Pronunciamento:. pela. constitucionalidade. e juridi-

PARECERES, sob n9s 267 e 268, de 1976, das Coniis- cidade do substitutivo da Comissão de Economia, com as 
·SÕes: Emendas dcn9sJ e 2-CCJanteriormcnte apresentadas c que 

-de Coastituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e ratifica; e 
juridicidadc'do Projeto, com a Emenda que apresenta de n' J. _ de Economia:.favorâvel ao Projeto, nos termos do 
CCJ;e · · . substitutivo que oferece. 

-de Transportes, , Comunicações ·e ··Obras., Públicas, 
. favorãvel ao Projeto· e à Emendá ·da Comissão· de Cons· 
tituicão c Justiça. 

Sobre a mesa, emenda que vai serlida pelo Sr. 19-Secretârio. 
~lida a seguinte 

EMENDA N9.2 (DE PLENÁRIO) 

Ao Projeto de Lei do Senado n9 89, de 1974. 

No ~rtigo 2v do projeto, suprimam-se as expressões: 

"cdc acordo com a modalidade de transporte". 
\ 

\ 
\ J ustificaeio 

As cxpressÕc~ que pretendemos suprimir não têm, no texto da 
proposição, significado algum, visto que se contêm do projeto 
original, apresentadci-na Cãmàra dos Deputados, o qual foi alterado 
por emenda, aprovada na9uela Casa do Congresso, que lhe tirou o 
sentido inicial. ·"' 

Sala das Sessões. 20·5· 76.-:- Ru~ Santos.. . . . . . . .. ·'" ';' ·.· ........ ""'':' 

.. Sobre a inesa, requerimento que scrâ ijdo pelo Sr. 19-Secrctârio . 

~ lido o seguinte 

. .. '•' .. ,, .. . 
REQUERIMENTO N9.205,_ DE l!n6 

. Nos termos ·da alínea "c.", cio ãrt. 3 i o ·.do Regimcrito' Interno, 
. requeiro adiamento ·da discussão 'do Projeto de Lei do Senado n' 188, 

de 1975, a· fim de ser feita na sessão de 4 de junho próximo. · .. 
Sala das Sess~cs, em ~O de maio de 1976. -: Ruy Sutcis. 

. O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
requerimento. 

O Sr. Nelson Carneiro. (MDB - RJ) - Sr; Presidente; peço. a 
palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Com a palavra o 
nobre Senador Nelson Carneiro, para encaminhar a votação do rc· 
querimento. · 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Para enCaminhar a 
. votação.)- Sr. Presidente, p projeto a que se refere ~ r.cqucrimento .• 
ê de urgência, não dessas urgências regimentais. · · · ' · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em discussão o · Áinda ontem, 0 Globo ·publicava mais um caso de . .fraude, 0 · 
projeto e a emenda. · .. · · · · · · 

Advogado:Aifio Ponzi, membro do Conselho .Federal da Ordem dos · 
O Sr. Nelson Ca~elro (MDB- RJ) ..:..·sr .. Prcsldentc,.pcço a. · Advogados do- Brasil; teve o scucartão de crédito usado, indevida~ 

palavra, pela ordem. ·:'"' . nic~tc, por ~m ràpaz,?e pouCo mais de 20 anos, quê .fizera numerosas 

o SR. PRESIDENTE (M!lgalhãcs Pi~ to) _ Tem· a palavra 0 · ~~~i~~s cm seu nomc>AQ~al, o Advogado fica.responsâvcl pons.s~ 
nobre Senador Nelson Carneiro. · ·. · · · · ··· · ··Compreendo os escrúpulos'da,Maioria cm buscar melhores ·ele· 

. O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Pela ordem)- Sr. mcntos, mas faço votos para que esses elementos venham.o mais râ· ·. 
Presidente, apenas pedi a palavra para que os nobres Colegas .não . pi do possível, a fim de se evitar. os sucessivos .casos. cm que, · 
incidam num equivoco. Nos folhetos distribui dos hoje, figura o Pro· · ·utilizando os cartões de créditos. sem .a. r.cspcctiva (otogr~fia, ·o. 
jeto n9 89/75, de que sou o autor, com os pareceres ao Projeto nv 'llalfcitordclesva1eparaaufcrirlucroseburlaralei .. · .. · ... ·· 
89/74, de autoria do Senador Vasconcelos Torres, de que fui Relator Acredito que a Maioria dcvia:te~ tido tempo' para P.ensar nesse 

. na Comissão de Constituição c Justiça. projeto, que jâ rola hâ alguns meses nesta ·Casa. Espero que. a 

·. ,• 
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Maioria , não peça segundo adiamento, aceite ou rejeite o projeto. 
Certa·mente aceitará, tal a sua. relevância e tal a sua urgência, para se 
pôr em práticauma verdadeira "operação pronto-socorro" - como 
existe, hoje, no. Nordeste -:- para socorrer aqueles que estão sendo 
vitimas da fraude e da falsidade. · · . · 

de vez que o presente "se mantido" conduziria Ílo desastre, à de-
pressão e falência .nacional. . . . . . , 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
projeto.· . . · ·· · 

Força de expressão, queremos saber, porquanto já estivemos à 
beira da falência institucional, social, económica c internacional, no 
dizer de cada comentário pessimista, de éada época histórica_, sem 
que jamais os potenciais nacionàis déixasscm de se manifestar em rea· 
ção positiva sempre ,crescente; . ._ . .. . • . . 

Os Srs. Senadores · que , . o apro,vam queiram permanecer 
sentados.( Pausa.) 

. Aprovado. . .• 
De. acordo co~ deliberação do Picnári(), a· matéria figurará na 

Ordêm'do Diàda sessão de 4 de junho próximo. · · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pirúo)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo apalavra ao nobre Senador Virg!IioTávora, como L!~ 

der. 

O SR •. VIRGILIOTÁVORA (ARENA- CE. Como Lrder, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

~nosso desejo sinc~ro que o trabalho da Op~sição continue a se 
avultar na qualidade de ·pronunciamentos, como o do. ilustre 
Senador Roberto Saturnino, do qual tomamos_-conhecimento ao 
voltar de viagem ao exterior. . . . . 

Procuraremos dividir nossa oração em duas .partes:. uma geraÍ, 
em que será apreciado o trabalho em q-uestão, enfrentando suas cri· . 
ticas, examinando 'pontos de vistas seus, apresentados como'tradu: . 
tores.de Dirctrizes a serem seguidas; a segunda,· mais doú'trinâria, em 
que ressaltadas as' motivações subjacentes . às sugestões de pÓI!tica 
propbstas por S. Ex• e a eficácia das mesmas. · 

Hoje, tratemos da primeira. 
Para não nos perdermos em discussões estéreis, tentando ser o 

mais objetivo posslvel, procuraremos responder, ponto ·por ponto, 
··· às. lifinnativas c colocações oposicionistas que estão a exigir, seja 

·contradita, seja· retificação. · · · · 
Abordaremos, pois, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quase. uma 

trintena de tópicos, o que irá exigir muito da generosidade da Mesa, 
quanto à contagem do témpo disponlvel pelo orador. · 

Antes, um exame rápido do Intróito do documento em apreço. 
Que o Brasil tem as· quatro condições essenciais, . necessárias, 

assinaladas por S. Ex•, para a concretização do seu desenvolvi· 
mento, é ponto pacifico. Não hã dúvida a respeito, como também 
não deve ser acalentada nenhuma ilusão quanto a virem a ser 
adotadas, pelo Governo, propostas distributivas estruturalistas. 

Os supostos erros go~crna~entals aprcsentad~s ·nessa parte. do 
discurso serão objeto de análise .mais a seguir. Antes, porém, não 
podem passar em julgado, sem contestação, os conceitos, embora v a· . 
zados cm linguagem elevada, a nosso ver injustos e sem base, 
emitidos sobre· a condução de nossa · poi!tica económico-financeira 
em seu todo, o~ seja, afirmativas.como estas, puramente conceituais, 
opinativas, mas passiveis de imediata repulsa. 

Transcrevemos: 

')lião o será agora, q·uando as opiniões divergem .quanto a esses 
qualificativos. ·Para .outros olhos, o, Brasii-ocupà posição.,única e 
privilegiada no contexto dos palscs cm.d~senvolvimento;p_ara m~ito 
já somos uma potência emergente no conceito das nações: para todos 
é indiscut(vci a diferença,cntre nosso roteiro para o, desenvolvimento 
c o de nossos irmãos meno.s felizes da América do Sul. 

·~E a economia brasileira marcharia:rapidamente:para a crise e 
insolvência". ·Além :de assinalarmos o .. desacerto contido na afir· 
mativa; é de bom alvitre esclarecer que a desaceleração d.e um cresci· 
mento, não de 4~ como,afirm'a s, Ex• mas, aquelé de12,8%,,obser· 
v ado no primeiro trimestre deste. ano' no· setor secundário, pode, se 
visto de uma ótica pessimista,· ser referido a· uma sup,osta crise pela 
Oposição. Por um lado, o desaquecimento está previsto ,e controlado 
pelo Govérno,p'oroutro_, o:que se pretende é colocara tónica do cres· 
cimento por algum tempo nó"setor primário,' que não pode ser desa· · 
céleráélo, se dada a intenção redistributiva é de iiiicgração nacional 
do II PND: : 

Qualquer interessado em economia há de compreender que _as 
etapas de substit.uição: de importação se façam sucessivaménte a .• 
partir dasindústiias de 'tecnologia menos" sofisticada c mais fácil 
assimilação. Não é pois dé espantàr qiié o désenvolvimento se fizeilsc 
no setor de bens de consumo inicialmente: SobrêtÚdo'era' diticil·até 
65/~Hazcr _apefo'à'indústria de "bens-de capitarpara que se tomasse 
a locomotiva do nosso desenvolvimento. foi necc~sâria a criação pré
via de mecanismos de agregação de poupança tanto pública como 
privada.· ·· ·. · . . · · • · 

A exemplo ·desse mecanismo podemos· citar a criação- das 
ORTN, do PIS, do PASEP_c d~ FGTS como instrumentos de pou
pança, a melhor gcstão'da coisa pública, a fixação c racionalização .. 
dos mecanismos de _receita c despesa da União, a.recuperação .do'. 
crédito público que,· bem se sabe, não é tarefa de pronta execução. 
No .mesmo. sentido até que a economia realmente pudesse marchar 

· cm disciplina para o esforço de racionalização das empresas públicas 
c de economia mista. . 

Não iríamos cm 19Úi negar nossas assertivas de 1973. Com efei
to, a vista do sucesso das politicas económicas então vigente, que nos 
permitem, hoje, acelerar uma redistribuição já potencialmente ini
cilida, a Oposição se fixava num único reduto de protesto -a distri~ 
buição. Nem haveria mais que potenciais para distribuir .àquela épo
ca - os potenciais foram. distribuídos c hoje se efctivam através de 
mecanismos de mais educação, do .PIS, do FGTS, do PASEP, etc., 
como dcsalârios dirctos nà ãrca pública, e privada. 

; Não negamos, por outro lado, a ·expansão monetária do ano de 
1975;Todavia, não se·podc dissociar essa expansão das ocorrências 
havidas no setor real da economia; t também; oportuno salientar 
que os efeitos de uma expansão ou contração monetária só se fazem 
sentir com alguns meses de defasagem. . · · "~ preciso ·apenas aproveitar inteiramente essas condi· · 

"Ções favoráveis, o que só será poss!vei pelo resoluto bom· 
senso e pela capacidade de mobilização dentro de uma solu· 
ção poi!tica de vontade nacional e não pela aplicação de solu· 
ções puramente económicas,· ou econó~icas tiradas de' tral 
tados e teses pretensamente cientificas, que pregam a elimina· 
ção dos mitos e das irracionalidades e, na verdade, valem-se 
do prestigio da ciência para convalidar preconceitos e 
sim~lificações pseudocient!ficos." · 

Assim, em 1975, no ano passado; a poi!tica' monetária foi con
duzida visando, fundamentalmente, reduzir a taxa inflacionãria· e 

' compatibilizar o nível de liquidez do sistema económico coni a evo-

Feitas,estas declarações, passemos às crlticasde:s. Ex• e tàm, 
bém àquelas contidas cm aparte~ d~ correligionários s~us. . . ' < . . 

Tanto quanto possamos compreender, o ilustre colega pretende 
ter apresentado uma alternativa de modelo económico para o Brasil, 

lução do sctor reaJ·da economia; · 
Esses objctivos foram razoavelmente alcançados; não obstante a 

ocorrência, durante o ano, ·de fatores a1eatórios que exerce~am, cm 
diferentes perlodos, certas pressões sobre a expansão do crl:dito; Tais 
fatores foram: ·. ·. ·. . · · .. · . 

-ocorrência de fortes geadas na Região Centro-Sul.do Pais, du· 
rantc Óscgundo semestre do ano, afetando p-rofundamente o desem· 
pcnii'o'do setor agropecuário, c que exigiu a injeção de vultosos re· 
cursos das autoridades monetárias para amparo aos produtores; 
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_a necessidade de se expandir os investimentos ligados aos pro- Racionar gasolina . cm um país de. dimensões pequenas, com 

gramas especiais (Fundos) administrados pelo Banco Central e Ban- outros hábitos· outras tradições, 6 uma coisa, No Brasil ê outra coisa 
co do Brasil, de apoio ao setor rural, alêm da implantação de progra- e bem diferent~. Racionar em 1940 e 19~5 era um problema ,:_ fazê· 
masnovos, instituídos no âmbito do CDE.·Assim, somente através lo em 197~, outro completamente diferente, visto a· ordem de 
do FUNAGRI, a expansão em 1975 foi de 97, 1%; .· grandeza do setor de transportes e demais implicações correlatas . 

.,_distorções ocorridas, ao final do ano, em certos segmentos do A despeito de toda' a seriedade, técnica que quis dar. S .. Ex• ao 
,mercado financeiro, afetarido o equilíbrio das o'perações. n~ merca~~ seu discurso '- e. somos os primeiros a· reconhecer este esforço --· ~ 
secundário·- a ele nos referiremos, tempo havendo, no d1a de hoJe. pretendendo apresentar ao Governo a sugestão de um modelo alter
ou amanhã - de t!tulos e prejudicando ·a capacidade das autori- nativo para condução da economia, permita-nos que lhe diga que 
dades ·monetárias de se valerem do open-market como instrumento ·· sua afirmação, quanto à intermediação financeira, é mais uma 
para a dosagem, com a rapidez necessária, de flutuações não de· · assertiva de retórica pol!tica. . · • · · · 
sejadas no nível de liquidez do sistema;· · . . , Quanto a sua "receita" (não pode!llos dizer que a· nossa ·seja .. 

- comportamento atípico do públicp, nas últimas semanas de apenas monetarista, ainda que tenhamos i~strumentos monetari~t~s, · · 
dezembro/1975, que levou à maior retenção de papel-moeda, em v~r· sabendo V .. Ex• que essa política é um dos instrumentos da poht1ca 
tude dos feriados incidentes ao início e fim dos períodos semanais, económica global), será ela aquela estruturalista do Chile 
implicando em menor ritmo de recolhimento do. papel-moeda emi· allendiano? Positivamente, o Governo não apelou para a .recessão e 
tido durante o mês de .dezembro (emissão nitida~ente sazonal), · isso pode ser visto no Quadro I, anexo ao nosso pronunciamento. 
retorno esse que se observa tradicionalmente a partir do Natal,. Por este, ve~ificarão os Srs. Senadores, que dados irretorquíveis 
Assim, o ·papel-moeda em poder do púb!ico se expandiu à taxa de mostram em todos os setores fundamentais de nossa indústria ter 
50,2% em 1975, contra 26,7% em 1974; havido alentado crescimento, A. média de aumento entre o mês de 

,:_elevação do ingresso de recursos externos no mês de dezem- janeiro, inclusive, e o mês de março, também inclusive, foi aproxima-
bro-as reservas internacionais passaram de USS 3.587, 6 milhões damente de 12,8%, Portanto, neste ponto não poderemos. nunca 
em 08.12 paraUSS 4.019,1 em 31.12- ·e a impossibilidade, em tales· dizer que houve recessão, ou que à be.ira dela estejamos, 
paço de tempo tão curto, de ser acionado o mercado aberto, o open- Mas vai adiante S. Ex•: "Esconde 

0 
Governo a incompetência, 

market, para recolher a emissão conseqUente, da ordem de na medida em que se pode pôr a culpa na crise internacional e joga o 
Cr$ 3.978,4 milhões no período considerado. . peso mais do sacrificio sobre aqueles que têm menos poder e capaci· 

Assim, a expansão monetária observada em 1975 ( +42~3%) P0• dade de reclamar" _ nova declaração de retórica política, despro-
deria parecer excessiva, em função do desempenho do setor real da vida de fundamento técnico. . . . . 
economia e das variações apresentadas pelos índices de preços, Passa em seguida S. Ex• á apresentar "as medidas. que consi· 

Contudo, torna·s~ fundamental relembrar que, para efeito de deramos devam fazer parte de uma política alternativa, viável e 
análise mais apropriada à teoria·. quantitativa . da ·moeda, faz-se correta"· . 
imprescindível a utilização das variações percentuais do saldo médio 1. ·"Revisão da política cambial com eliminação do depósito · 
dos meios de pagamento e indicadores de preços entre dois períodos compulsório e a sua substituição por outros mecanismos," Refere-se 
anuais, com a finalidade de se proceder à mensuração do estoque de s. Ex• à volta da CEXIM, a cuja inconveniência já aludimos. 
moeda de equilíbrio. . · . · . . . . . 

Ao se considerar certos resultados '- como a taxa de cresci· 2. "Mudança da política de contenção do consumode combus-
mento do produto em 1975 e os índices médios de preços dos anos de tível de petróleo, substituindo o .aumento de preço pelo raciona-
1974 e 1975 _verifica-se que, pela teoria quantitativa da moeda, o mento." Também este assunto já foi atrás suficientemente abordado, 
crescimento médio de equilíbrio dos meios de pagamento, admitindo· e- acreditamos nós- vai fazer parte do debate. 
se estável velocidade. renda da moeda, seria ao n!vel de 30%. 3. ''Eliminação dos impostos indiretos que incidem sobre os 

Utilizando-se, contudo, os valores médios da oferta monetária 
nos anos de 1975 (CrS 134.202 milhões) e 1974 (CrS 100.927 mi· 
lhões), resulta uma taxa de expansão igual a 33%. Tal fato parece 
indicar a ócorrência de ligeiro excesso de liquidez em 1975, concen· 
Irado nos dois últimos meses do ano, que 'se procura corrigir ao lon· 
go de 1976. · 

E aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não forceja o Governo 
esconder erros ao referir um afrouxamento monetário que foi verídi· 
co no final de 75, Aliás este Governo não procura esconder nada, 
nem nega que exista uma parte de realimentação de inflação pela cor· 
reção monetária. 

Quanto.à pauta de importação de hoje, diferente da de vinte 
anos atrás, S. Ex• deve conhecer bem melhor que nós. Os supérfluos 
entram com pequena parcela (5%). Um controle- e vamos discutir 
bastante este ponto durante a nossa exposição - nos moldes da 
CEXIM não seria mais cab!vel tecnicamente, além de seus aspectos 
morais de pressão e corrupção a que. se expõe o mecanismo, Sendo 
seletiva sua açào, como deixar de importar cobre, . aço, alum!nio, 
fertilizantes, bens de. capital? Não se desconhece, por outro lado, a re· 
percussão nos preços que, no entanto, não são aqueles propalad.os. 

Não é, poiR,.aceitável a afirmativa: 

"Administrar seria intervir ainda mais na economia; 
seria estatizar e o Governo tem medo da campanha contra a 
estatização. O aumento de preço cai sobre o povo em geral e 
sobre as pequenas e médias empresas nacionais que não têm 
muitos recursos para promover uma grande campanha," 

alimentos de maior consumo e concessão de s'ubsídios aos principais 
itens da dieta básica do povo brasileiro, como o arroz, o feijão, o 
leite e o açúcar." Será este o intróito, uma cortina de fumaça p~ra 
propor uma reforma tributária? Subsídios- como aplicâlos? 

Continuamos: · · 
4. "Política de redução dos encargos financeiros para as em· 

presas, compreendendo: 
a) crédito para operação de curto prazo através do Banco do 

Brasil, a juros significativamente baixos e exclusivos-para empresas 
nacionais; ·· · · 

b) linhas 'especiais para capital de giro de empresas nacionais 
que comercializem gêneros alimentícios; · · 

c) limitação da. correção monetária, com os tetos decrescentes, 
ano a ano, nas operações de longo prazo, realizadas pelas entidades 
de crédito oficiais com empresas nacionais; e 

d) politica de lucro mínimo para as entidades oficiais de crédito 
com a porte de recursos governamentais de custo zero para sua ex· 
pansão," . 

Analisemos item por item: 
a) Na prática ocorre que o Banco do·Brasil·opera com: recursos 

próprios só com empresas nacionais pequenas e médias. Excluem-se 
as operações comuns de desconto de duplicatas, estas feitas às taxas 
de qualquer .banco particulár. Emp.réstimos para capital de giro este 
estabelecimento só o faz a empresas nacionais, conforme se verifi· 
carâ no Quadro II, anexo ao nosso pronunciam.ento; 

b) já existe esta linha espe~ial para comercialização de gêneros -· -.:__ 
alimentícios por empresas naciôn'ais (vide mesmo documento); 



' . 
c) ignora a nobre Oposição o Decreto-lei nvJ.452, jâ deste ano, lham no mero fato de que no ano base tomado tivemos o pico do prc- · · · · ·' 

quanto à limitação da corrcçiio monctâria? (Anexo II);· Ço do açl1carno mercado internacional; não de 3,.4. S, 6 anos, mas.dc · 
d) o BNDE jâ opera- c S. Ex•, Dirctor distinguido 'do mesmo decênios,· · 

foi c, portanto, ligações: com antigos auxiliares deve ter bastantes, Continuamos: 
para saber - com pol!tica de lucro zero, Jâ a· geração· de lucros do ."De outro lado - diz S. Ex i - paralelamente acelerar ao. mâ· 
Banco. do Brasil, por exemplo;· deriva do volume de suas operações,. . ximo, .. com, prioridade . absoluta. os projetas .. de: substituição de \' . 
da taxas' de .operações tradicionais, inclusive cstas'quc'citamos csten· · :importações ,usando a iniciativa estatal, sempre que for n~ccssâria.-:. · · 
didas a todas as companhias; c de uma estrutura administrati~a· com. para obter,a.vclocidade adequada dos empreendimentos:"., . . . . . . 
alta dose de ràcionalização de custos. . Exceto. quando Jala. cm "iniciativa .estatal" -. sobrc.,a quaf . 

·Note-se bem· que o BB, BASA c BNB, por seu lado; são•socic· ' pretendemos dizcr.exatamentc o:quc se nos afigura.scr o pcnsami:nicf' · ·· 
dades de economia mista, em que o social não se pode afastar do . governamental a respeito -S. Ex• com tendência. nuncàncgada 
económico, sob pena de ·descapitalizaçãO··Violenta; ·Nenhuma taxa· , para nstatização·.:...,o·quc di~, nada 'màis.'é do quc'o rcàlizado·pelo,. 
agrícola do BB'supera 15%.•S; •Ex•,:por sua. vez, estâ esquecido das. · Governo, não a· trouxe-mouxe, mas com racionalidade c bom seil· 
operações LEC; Linha:Esp~cial de Crédito- só para as empresas na· · so. Assim julgamos nós. : . · · 
cionais; com finalidade de sua recuperação; Feitas à ·taxa de 15% ao Da mesllla forma· é temerário dizer-se que o Governo confia 
ano, com carência de 2 anos e prazo de pagamento dc.S anos, alcan·· demais em exportações e comércio. exterior. A intensificação do 
çaram nada menos de 1,2 bilhões de cruzeiros até 1976, iniciadas·elas comércio exterior é um dos· investimentos. mais válidos no processo · 
em meados de 1975. E ·nós, nordestinos, sabemos bem:do ·valor do· dC'romeiitar o desenvolvimeri'to. O próprio Celso Furtado é um dos · 
que foi ,a ação governamental, numa hora. ágõnica pará a nossa in· seus maiores adeptos. (Ver o projcto.para o Brasil.) . 
dl1stria. . · . · · · · · · Quanto à afirmação do Senhor. Ministro da Fazenda: foi trans-

. · Outrá afirmativa de S. Ex•: · cri to pelo eminente Senador Roberto Saturnino "um dólar a inais na 

"Jâ sei que vão me pedir que aponte as fontes de rc· 
cursos para a realização dessa política, Respondo desde jã: rc· 
cursos existem e suficientes', Hã gente muito rica neste País: 
tudo depende da vontade política do Governo, novamente de 

· captâ-los através de uma reforma de nosso sistema tributário; . · 
a qual me referirei adiante;" 

Podemos sup~r. àinda que não bem claramente expostas, que o 
nobre Senador deseja uma reforma tributária do cstilp cepaliano, tão 
advogado no Projeto pan o 8~11 do Professor Celso Furtado. Ã . 
mesma, aliâs, jâ nos referimos: não uma~ mas vârias ~czcs nesta Casa. 

exportação é mais importante do que um dólar a menos na. 
importação", é de entender-se que se trata de uma frase de efeito, O 
que se tem demonstrado na'áÇão 'do Governo é que a ter um déficit ê 
melhor tê-lo com um mâximo de importação possível. 'Melhor ainda 
conter-se um deficit pelo aumento das exportações do· que através da 
diminuição das importações, principalmente cm nosso caso, cm que 
a pauta de importações contém um mínimo de supérfluos .. 1:: que, 
'portanto, é pouco factível de ser comprimida. . . 

.OSr. RobertoSàtumlno(MDB.:..,. RJ)....:. V, Ex•.permitiriaum 
aparte? 

O SR. VIRGILIOTÁVORA(ARENA- CE)- Com imenso 
prazer. Jâ estávamos tristes de não· termos o prazer de debater o 

· assunto com V. Ex' . . . . . 
Absurda parece a política de retel)ção de .depósitos de impor· 

tadores à Oposição. Esquecem-se os bene.fícios que .a própria rc· 
tenção pode trazer ao· processo, evitandb. maior.inflação, sobretudo 
quando podemos informá-los de que os recursos captados sobem em · O Sr. Roberto. SatUmlno (MDB - ·RJ)- Confesso que estou 
1976 •. a nada· menos de Cr$ 30 bilhões; e serão redirecionados. por. economizando os meus apartes. Vejo 'que o discurso de V. Ex• é 
sistema · creditício. seletivo .a. pequena e. média. empresas, que.· mais longo, estou ouvindo com atenção c preferirei ·fazer alguns comcntâ-. 
sofrem no' seu esquema de custos. . .. , . . . . : . rios em pronunciamento posterior. · · 

Novamente ataca a Oposição num poritojá percutido- a infla- O'SR. VIRGILIOTÁVORA (ARENA- CE) -V. Ex• estã' 
ção do 1v trimestre. Ignora-se por acaso, a defasagem entre à injeção vendo que, para ordenar a: discussão - V. Ex• estava conversando 
de recursos e seus efeitos? Os efeitos positivos da geada sobre os pre· com o Líder Petrõnio Portella, não teve ensejo de ouvir o início do 

': '1 ... 1' 

,, :·I ~: .. 
ços do café- aludidos na afirmativa- referem-se ao mercado inter- nosso pronunciamento- dissemos que o discurso se compunha de 
nacional. E a paralela elevação do preço do produto no mercado duas partes: inicialmente, uma; em que veríamos as críticas, as suges· 

•I .• • .• ! 
interno? Não contava? tões de V. Ex• e procurãvam·os, contraditá-las, refutã-las ou aceitâ-~ 

Mas a Oposição afinal ;se descobre, "estou pretendendo for- las conforme o caso; c, a segunda,. mais doutrinâria, tentaríamos esta-
mular uma política de ·curto, médio e longo prazos~·. diz o ilustre. belecer as intenções e inspirações subjacentes das propostas feitas 
orador. Estamos esperando que isso se dê, porque não poderia estar- . 'por V.· Ex•' 
se referindo apenas àquelas medidas citadas nos quatro itens. Era só esta achega que desejava dar ao aparte de V. Ex•. 

. · Ouvimo-lo com prazer. · 
Podemos acreditar que o sistema tributário ainda não gera· uma 

carga com a estrutura desejável. Mas não hã, certamente, ano a ano, 
exemplo de regressão de sua estrutura. · . ' . ' ' . . 

Neste ponto vejam os Srs. Senadores, estam~s procurando, para 
poder estabelece~ o debate c 'o diâlogo,' tocar - é: a consciência nos 
diz que, se algum ponto saltamos, é por insuficiência nossa -:- todos 
os tópicos percutidos no discurso do eminente representante do 
Estado do Rio. · 

Passaremos por alto o aparte do eminente Senador Lãzaro ,. 
Barboza por se constituir um lapso, jâ que não fez cm seus câlculos a 
ponderação necessária às quantidades respectivas. Negará a Oposi~ 
ção, por outro lado.- segund11 parte da int~rv!'nçãq -:-:. ~ .~~~~~i~~~c 
de que a PETROBRÁS mantenha lucros para tornar possível, ·por 
exemplo a prospecção? · 

Insistimos que, talvez com desvalia, ponto por ponto, queremos 
responder ao eminente orador. Suas comparações de valores de 
exportação dos primeiros trimestres de 1975/1976, por exemplo, fa· 

O.Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ) -Agradeço, nobre 
Senador, c procurarei falar o mínimo, porque acho que o aparte, real· 
mente, trunca, às vezes em demasia, o discurso, c gosto mais de ouvir 
o orad~r. · · · 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sem troi:adc 
amabilidades, declaramos desejar, e muito, sermos aparteados por 
V, Ex•, o que é um prazer para nós. · 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB- RJ)- Ag.radcço a V, Ex• 
Mas, nessa passagem, V Ex• diz que " ... a tcr.um ·defidt ~ melhor te
lo com, um mâximo de importação .posslvcl" •. Nobre Senador, ~. 
evidente' que a ter um deficit; 'é prcfcrlvcl tê-lo assim. o que estamos 
vendo é que, de deficit .cm deficit, o Pais se endivida de tal. maneira 
que ninguém vê mais a possibilidade de uma salda h.onrosa. De mo· 
do que, o que é preciso, não ~ se admitir que se tcrâ de ter um deficit, 
mas cortâ·lo ao mínimo. Dai por que não posso deixar de fazer um 

.;'\ 

;li 
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reparo todo especial a essa passagem do discurso de V, Ex• também 
quando V, Ex• diz " ... principalmente que a nossa pauta de impor· 
tações contém o mini mo de supérOuos." Esse conceito de supérnuos, 
V, Ex• naturalmente quer vinculá-lo aos chamados "bens não csscn· 
ciais" ou "bens de luxo~· e, ai, eu concordaria, Entretanto, supérnuo, 
na situação em que estamos, é tudo aquilo que pode deixar. de ser 
importado c' passar a sedabricadq no Pais. Na área de cquipàmen· 
tos, que é o item mais Clevado de nossas impor~açõcs, se; a CEXJM 
existisse e fizesse uma filtragem realmente. criteriosa, V. Ex• chegaria. 
à conclusão de que os supérOucis estão pesando muito mais do que se; 
ria realmente necessário e desejável nesta situação. Era só este reparo 
rápido que eu gostaria de fazer e dizer que estou ouvindo ,V. Ex• com 
a máxima atenção. 

' . 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Desejo lembrar ac. 

nobre orador que jâ dei a tolerância pedida: V. Ex• já está a IS minu
tos a mais do seu tempo, e hã outros oradores ansiosos para fazer os 
seus c!iscursos. · · 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) ....;. Sr. Presidente, eu 
indagaria se não seria possível a Oposição ceder a sua prerrogativa 
de tempo para que o nobre Senador Virgílio Tâvora concluísse o seu 
discurso na íntegra, no dia de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Devo dizer a 
V. Ex• que, pelo Regimento, não épossível. E é a Oposição mesmo 
que está me pressionando.que quer falar. · 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA '- CE) - Sr. 
Presidente, vamos procurar ser mais sintéticos, ainda, do que o que 
temos tentado ser muito dilicil. Logo, obedeceremos a V. Ex• soli· 
citando que haja, também, uma tolerância quando V. Ex• olhar o 
relógio. 

Realmente há uma divergência fundamental entre nós. Vamos 
encetar no dia de amanhã, se tempo conseguir, a discussão sobre as 
conceituações que ambos fazemos da frase do Sr. Ministro. . · 

Continuamos: 
S. Ex• insiste na afirmativa ~e que o caminho certo é o raciona· 

mente das importações via CEXIM, o aproveitamento da crise para 
dar o avanço decisivo na indústria nacional de bens de capital, reco r· 
rendo sempre que necessário a empresa estatal, enfatizando o 
caminho certo do mercado interno, "que o Ministro erradamente, 
lamentavelmente, classifica de pseudo solução". 

b) A intensificação do uso.de mão-de-obra não pode ser uma 
política de adoção ipdiscriminada sem que o progresso tecnológico 
seja prejudicado ou determinado do próprio trabalhador. , 

O Governo tem tentado elevar os,n!veis de emprego pormeios 
mai~ efetivos que a simples troca de bondes por carroças - o que 
seria irracional. Ali, onde é· poss(vel. usar .. mão-de-obra com alter· 

· n'átiva plauslvel e compensadora. em termos sociais, isso.é feito, mas, 
nem sempre, isto é possível, nas circunstâncias. em • que a mo der· 
nização é essencial para continuidade do progresso regional c na· 
cional em. favor. do próprio homem. Nós, nordestinos, temos o 
exemplo flagrante disto. 

. , c) Ponto crucial do protesto da Oposição, jâ martelado, é a 
reforma do sistema tributârio. ~de se supor que a proposta concreta 
que se anuncia, abrangerâ o Imposto de Renda, .Imposto ·sobre 
Herança, !CM, Imposto Predial e Territorial Rural c provavelmente 
um imposto novo sobre o fator capital.. · · 

(O Sr. Presidentefazsoaracampalnha.) . . 

O ~R. VIRGlLIO TÁVORA (ARENA - CE) ~ Sr: Prcsi· 
dente, pediríamos aV. Ex! que tivesse mais um pouco de tolerância, 
porque agora, saindo de Minas Gerais, apelamos para o Estado ·do 
Rio de Janeiro. Por conseguinte, esperamos mais um crédito 
suplementar. 

Prosseguindo: . · · . . . 
Resta-nos aguardar esta proposta. Cumpre poréin res'saltar que 

o aperfeiçoamento do sistema tributário. tem sido uma constante da 
· ação revolucionária, não certamente ao ponto de. adotar a solução 
cepa lia na de Furtado que parece pautar a diretriz geral do pensamen· 
to da Oposição, exposto pelo eminente economista a quem hoje 
respondemos. . · · 

A angústia do' tempo não nos permite maior apreciação sobre· 
hipóteses, mas desde jâ deixamos aqui consignada a nossa opinião de 
que o caminho traçado pelo ilustre ex·Supe'rintcndente da SUDENE 
teve a mais cabal contradita de nossa parte quando da apreciação de 
seu "Um Projeto para o Brasil". · 

d) O "elogio-crítica" quanto. à educação só pode ter uma 
resposta: até que enfim, Srs., irmos aceitar a oposição à nossa tese de 
que uma das formas mais efetivas de melhoria do nível de vida e.de 
distribuição de renda nacional é a capacitação do homem: através da 
educação. Felicitamo-nos com reconhecimento público do MDB do 
esforço do Governo nesta área, perdoando-lhe as pequenas farpas 
lançadas também neste item. ' 

Após percutir a inOação, o balanço de pagamentos, a distribui· 
ção da riqueza nacional, o nobre Senador pelo Estado do Rio de 
Janeiro trata da "presença do Estado na economia, à tão propalada 
estatização". 

A primeira .das afirmativas jâ a examinamos; a segunda contém 
a constatação do queo Governo vem realmente .fazendo- o mais 
empedernido oposicionista não pode negar- a tercei~a se traduz -
permita-nos dizer- em grave engano de julgamento da inteligêncr~ 
do Ministro Simonsen: o que ele quer dizer é que não hã connito de 
qualquer natureza entre aumentar-se a exportação e paralelamente 
expandir o mercado interno. Pelo contrário, os dois fenômenos- .as 
cxceções confirmando a regra- podem ser pa~alelos e. simultâneos, 
pela qualidade de empregos que a produção exportável gera interna· 
mente. 

A maneira da Oposição integrar grande massa de tnibalhadores 
ao mercado interno e que dele não participam:não leva, a nosso ver, 
cm consideração, em seu enfoque, a composição etária de nossa 
população, com forte concentração de jovens. 

.. Entre verdades ditas enumeramos aquelas que, ao nosso ver, se 
. co~stituem verdade:· "o mito da vinculação entre o liberalismo 
político e o liberalismo económico" -"a continuidade da ação das 
empresas estatais e condições necessárias - não suficiente - mas 
absolutamente necessária à realização do desenvolvimento 
nacional", há uma afirmativa que merece mais formal contradita: 

Sua receita se baseia em 4 pontos: 
a) políticasalarial"maisjusta": 
b) uso intensivo do fator mão-de-obra; 
c reforma tributúria: e 
d) educação. 

a) Nunca negamos que o salário mtmmo tenha' perdido o 
valor real desde 1959, antes pois de 1964. O que afirmamos é que 
esta perda vem sendo reduzida, proporcionalmente, a partir de 1968, 
quando da Administração do ilustre colega Jarbas Passarinho, com 
interrupção cm 1974, até que em 1975 c 1976 passou a ganho de 
substúnciu real. 

"Não se conhece ao certo a posição do .. Governo" .. Mas, como? 
Quantas e quantas vezes em nome da A.dministração Geisei, apre· 
sentamos aqui em plenário qual nua posição? Rememoremos, o que 
hã dias desta mesma tribuna declaramos, fazendo remissão a um 
documento já tão conhecido nesta Casa: ' 

A posição do Governo está bem clara no II PND. Sua clareza 
meridiana não pode deixar dúvidas. Nem nos parece possível alterna· 
tiva mais lógica, nem acreditamos que o sistema social brasileiro com 
suas tradições e valoraÇões pudessem aceitar outra alternativa. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ) -Permite V. Ex• um 
brevíssimo aparte, nobre Senador? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Um momen· 
to só, nobre Senador, pois achamos que o ue vamos dizer vai natu· 
ralmcntc ajudar Ílo seu aparte. 
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Tanto se fala· nesse PND nesta Casa, Sr. Presidente, c convi· 

damos os Srs. para ler referido na numeração das páginas ao 
documento de setembro de 19?4, .Porque, já na outra edição, as pa· 
ginas são diferentes.~ o de capa azul. Páginas 21, 29, 30, 43,45 e 46. 
Lendo essas páginas do documento citado, S. Ex•s · não podem ter a 
menor dúvida da dirctriz do Governo - c quando nos referimos 
diictriz do Governo, ê aquela dirctriz baixada por Sua Excelência o 
Senhor Presidente da Rcpliblica, cujas idéias mestras, permita-nos ci: 
tar,já que vai nos ser cobrada a sua posição. 

Página 21: 

"Será necessário, conseguintemente, manter atitude 
flexível, avaliando ano a ano os resultados alcançados, para 
os ajustamentos 'indicados. Sem embargo, preferiu-se a opção 
de preservação do crescimento acelerado, como política bási
ca: para um país que ainda está construindo seu empresaria
do e sua estrutura· industrial, um recuo pode significar violen- · 
to traumatismo, para a·organização empresarial e a viabiliza
ção nacional para o desenvolvimento." 

Página 29: 

A idéia básica desse modelo é, de um lado, viabilizar o 
desenvolvimento da indlistria através do setor privado, c, de 
outro lado,. assegurar à empresa nacional papel importante 
na estrutura industrial moderna c poderosa. que se deseja 
consolidar, no País. 

Página 30: A angústia de tempo não nos permite a enumeração 
dos demais tópicos. Mas, indicados que estão, basta aos Srs. Senado
res ler o documento. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- V. Ex• me permite? 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (ARENA- CE) - Ouço o 
aparte; de V. Exi 

·o Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- t: que, realmente, no
bre Senador Virgílio Távora, o ponto de vista expresso no II PND, 
que V. Ex• considera de uma clareza total, meridiana, a nós parece 
·que não esclarece,· que não dá resposta a algumas dúvidas concretas 
que estão, hoje; a nos angustiar. Por exemplo, à luz do II PND, o que 
se pode concluir que o Governo fará no caso do potássio de Sergipe, 
no caso do fosfato de Patos de Minas, no caso do cobre da Bahia? 
Enfim, esperamos as respostas a essas questões concretas que aí 
estão. Por mais que se leia o II PND, não se pode extrair das suas 
afirmativas a posição do Governo com relação a esses casos; toda a 
Nação está esperando, com uma certa impaciência, a posição oficial 
e final do Governo. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador, oxalá nossas lideranças, de Qposicão e de Governo, de 
Maioria e Minoria, conseguissem fazer algum acordo sobre o tempo, 
neste plenário. Com grande satisfação faríamos isso. Mas não quere
mos deixar sem uma resposta V. Ex• Ontem mesmo, ouvimos dos 
nobres Senadores Jarbas Passarinho, José Sarney ·e nós, para citar
mos os representantes presentes nesta Casa, com uma clareza tam· 
bém meridiana, a definição do Secretário-Geral do Planejamento do 
Governo, autorizando-nos a usar, em resposta a indagações como 
estas e mais outras, o seguinte: são idéias mestras do Governo: I -
fortalecer a iniciativa privada; II - auxiliar esta a ocupar os espaços 
vazios- mas aí vai, também, a nossa advertência: "o Govern~ não 
pode esperar por quem não ficou de vir"; Jll - quando argU1do, e 
constatando exageros de estatização, o Governo estudará caso por 
caso· mas faz questão de frisar que aquela diretriz básica do PND é 
seguida e~atamente na divisão das áreas de ação da iniciativa priva
da e do poder público. 

Sr. Presidente, convocamos o eminente Senador para, quando 
formos mais felizes perante a Mesa, quanto à obtenção de tempo 
mais dilatado, conseguirmos uma hora, discutirmos estatização, 
aqui. 

S. Ex• afirma haver distorções. Quais? As de intermediação 
cara? Mas isso nunca foi negado~ Tudo, p9is, se caracteriza ·jus
tamente por falta, carência de capital. Outro aspecto a considerar é 
que, atê 1964, o sistema. financeiro se cingia basicamente aos bancos 
comerciais, já que o próprio BNDE, órgão que atúava nos cm
préstimos a longo prazo, estava voltado para o financiamento da in" 
fra-estrutura c o Banco do, Brasil voltado para o financiamento do 
deficit do Tesouro. Aceita-se o reconhecimento da existência cle.dis· 
torções cm· um sistemá. que está sendo. montado e que gradativ!l·. 
mente procura optar pelos melhores caminhos. Uma prova disso é 
que, da crise que emergiu do open market, procuraram as autori

. dades monetárias extrair lições e adotar medidas que- se tempo ti
vermos, comentaremos- o recolocassem no rumo devido. 

O Governo, também, não desconhece que é no Mercado Pri
mário - como afirma V. Ex• - onde se dá a apropriação da pou
pança e sua conseqUente canalização para as empresas. Mas, sa
bemos nós e o nobre Senador da íntima relação entre o mercado pri
mário 'e o mercado secundário de títulos..c Ou seja·,,quando se inccn· 
tiva o mercado secundário, o que se busca é na realidade viabilizar o · 
primário. 

Como o Governo não incentiva o mercado primário? E os incen
tivos fiscais para subscrição de ação e outros papéis, incentivos esses, 
aliás, recentemente ampliados, através da Resolução n~ 362, do 
Conselho Monetário Nacional -.elevação de 100%; para não falar 
na 363, que aumentou de Cr$ 500.000,00 para Cr$ 800.000,00 o valor 
máximo da utilização do benefício fiscal? E a subscrição de açõcs 
preferenciais por parte da FIBASA? Que dizer do FINOR, do 
FINAM, do FISET? . 

Assim, não ficou o Governo só "na promessa dareformulação 
da Lei das Sociedades Anônimas, ao que parece ainda longe de trans
formar-se em algo real". 

Manifesto engano quanto ao que seja uma carta de recompra: 
há cartas de recompra com garantia de liquidez e rentabilidade e 
cartas de recompra com garantia apenas de liquidez. As primeiras 
nada têm de imorais quando aplicadas única e exclusivamente para 
as LTN, já que este título é considerado quase moeda e é através dele 
que as Autoridades Monetárias realizam o mecanismo do open 
market, ou quando realizadas entre instituições financeiras no pro
cesso de troca de reservas. 

Q SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - A Mesa informa a 
V. Ex• que seu tempo está esgotado. 

Há ainda oradores inscritos e solicito de V. Ex• ajudar à Mesa 
cumprir o Regimento. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (ARENA - CE) - Vamos 
concluir, Sr. Presidente. · 

Afora estes casos, também não se pode chamar de ilegal ou 
imoral, mas, quando sem controle, é nociva e como tal o Governo, 
ou melhor, as Autoridades Monetárias, através do pacote de medi
das mencionadas (a 7 de abril do corrente), limitaram sua operação, 
nenhuma restrição estabelecendo quanto às cartas de recompra a· 
preço ·de mercado, ou seja, a garantia apenas de sua liquidez sem ga· 
rantia de rentabilidade. 

Constatada a inchação do sistema, o Governo, através o pacote 
de medidas atrás citado - que anexamos -, procurou sanar a 
situação que nem de longe merece ter em sua apreciação a intro· 
dução do termo de Fi!ipetas. 

Não houve perda de controle por parte do Governo sobre o 
Mercado Aberto, mas uma atuação no sentido de preservar o ins· 
trumcnto. 

Por que preservá-lo? Quais os instrumentos clássicos da con· ·. · 
dução da Polftica Monetária? O redesconto e o recolhimento com
pulsório. Esses mecanismos estruturais funcionam dentro de limites 
e, defasados, não são de repercúsão imediata e mais afetam toda a 

i 
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··rede bancária;. independentemente da situação· de liquidez de cada sistema de informação, por melhor estrutura legal de protcçilo às mi-
um, o que não sucede com o open markct, que não só tem atuação norias acionárias c na próxima'constituição da Comissão de Valores 
instantânea como só retiram liquidez de quem. tem. Mobiliários, que mais adequadamente podcrâ fiscalizar os agentes 

Com a evolução de nosso sistema bancário, é fundamental que do Mercado. · 
se tenha este instrumento em bom estágio de funcionamento (o open Por outro lado, não vemos cm que se baseia o eminente Senador 
markct está montado no Brasil apenas há 4 anos). para alirmar: "Isso, depois de terem obrigado o. BNDE a jogar uma · 

.. i 

O Governo pagou um determinado preço. pela continuidade da pequena parte (de recursos) na Bolsa, em ·operações· de resultados 
medida, c isso porque espera retirar um ;beneficio bem maior, que é o ignorados, mas certamente não favoráveis aos trabalhadores", prin· 
da preservação e da definitiva implementação deste que é reconheci- cipalmente quando se sabe que aplicações a .IÓngo prazo se mostram 
damentc o mais ágil c oficialmente, instrumento de controle do rentáveis. · 
sistema bancário. Esperamos, Sr. Presidente c Srs. Senadores, nós, . da Maioria, 

A não pagar este preço, seria esfacelar esse instrumento c, por~ ., que, não fazendo jogo de palavras, os fatos sejam considêrados pela 
tanto, como não se pode perder o controle do sistema bancário, ter- Oposição doravante, Certos estejam de que o Governo sempre se de-
sc-ia de optar, por nova política de empréstimos a· curto prazo ao tinirá rio mesmo sentido dos grandes anseios do Brasil de um 
setor privado, Qual seria esta política? Estatização do crédito, o que Destino maior, como deseja o ilustre mé:mbro e distinguido rcpresen~ 
nem o mais radical dos oponentes do Governo ousou propor. tante do Estado do 'Rio de Janeiro. · . · · 

~claro que a todo Mercado de Açõcs é inerente uma certa com- Em uma próxima ocasião, na segunda parte do nosso discurso, 
ponente especulativa. Todavia, hã que se distinguir aqueles mo- aludiremos às motivações subjacentes às prÔpostas apresentadas por 
mentes. especulativos gerados por eventos e fatos reais daqueles S. Ex• · · 
oriundos de movimentos dirigidos; e esses, sempre que ocorrem, vêm Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
buscando o Governo e as autoridades coibir. Como? Com melhor Palmas.) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. V/RGIL/0 TÁVORA EM SEU DISCURSO: 

Q U A D R O I 

PRODUÇÃO INDUSTRIAL - 1976 

(!ndice da Produçio Real, pa~a períodos específicos)
Base·: Igual pe?:todo do ano anterior 

Gênero de Indústria 

Transformação de Minerais Não Me-
tálicos 

l·1etal úrgica 

1-1ecânica 
M~terial Elitrico e ae Comunica-

çoes 

1-1aterial de Transporte -

Papel e Papelão 

Borracha 

Quím5.ca 
r.L.'UU. UI:: ;:t::.r:ÍlÍlliC::lL'lC::l, Sa.'UÜt::s e Velas I 

Produtos de Matirias Plásticas 

Tê):til -
Vestuário 7 Cal~çdos e Art. de Teci 

dos 

Pro.dutos Alimentares 

Bebidas 

Fumo 

JND'OS'l'RIA DE Tr-ANSFORI-il~ÇÃO 

1976 (1) 

Janeiro Jan-Fev Jan-Mar. 

109,25 112,82 

109,13 112,22 

100,52 114,79 

99,62 114,88 

102,06 . 105,.97 

103,89 107,38 

101,52 . 101 ,·54 

109,21 112,09 

90,14 
.... ,... 0"\1'\ 

.L.LU ,.~v 

111,94 

112, o·1 

114,68 

120,65 

106,88 

110165 

105,07 

115,41 

110,03 

119190 

118107 

122189 127,12 

120,94 '121,67 

106155 

107114 

118,15 

108,95 

107191 

1061 98 

105,71 

117,11 

114173 

111197 

108,30 

1{)2,75. 

115,47 

112160 

112,81-

Jõ'ON'l'E: ·---
Grupo de Indicadores Econôrnicos - Departamento de Es
tatfsticai Derivadas - Fundacio IBGE • 

1W7A : lucJ:i.ces calculados de acorào com o critério de ponde
raçio ~e Laspeyr~s 1 com base em dados da ''Pesguisa 
l'íensal" do Departamento de Estatfsticas Industriais, 
Come:rci<:'..i.s 

1 
e de SC:!rvicos (IBGE) 1 comp1omenta'dos com 

·aados d~ Instituto Bra;ile~rb d~ SidGrurgia (IBS} e 
do InstJ.t:Ui:o ào-- 7-IÇÚCc<r e do Álcool (IM-\) • 

(1) Dados sujeitos a retificação 

! 
L 
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ÇUAD.RO II 

Encargos ·financeiros incidentes sobre operações ativas 

Posição em 30.11.75 

E 5 P. E C 1 'I' I C A Ç 1. O 

!,ttcontoiJ 

1) de qualt'Ju.er. p:a:o, t!e!otiàaa a. par• 
t.Scu)~rcs, di:jqcntos \le en:1~adel 
dej10S1t.l\ntcl e soc1cdadc1 civis •,• •• 

I) CD 1CJ".Il, dr. pra:o ati ~o d!aa ••••• 

i) Sdc•• ele pr~azo 5U?erior • ·60 d1z:s •• 

'I 'C e c!ocur.:cn t"s c;..,, ~cpresent'e:m . c&!é 
r~t. ceC'2 ou des,?colpn•Jo ~r:l Et-rqam:!nho, 
t,.e;ur!!ci'II~O vara expc..:"taça:» e !orne• 
cir.ttnt-' di: leJ.t~ •in nat\:ra•, ....... 

""'Dris!l'l .. oS r.W:d1..,it.e abert\:ra t~ crê· 
irto: 
) de pra2C"' .t:u!eteozrr.inado. :r~dlu.te cau 

çi~ o::! e t! tulos: s-•ra aguhiç•o ~e c! 
!é t.encficiado po: industrias de ca· 
,!é solúvel ••••••••••••••••••••••••• 

:.) patll a~uis1çio de- c'afi benef1c:J·a~o 
por tt~:rcr!A~rc.s./r..oaseiros ••••••••• 

cJ ·p~r• est!:n:Jlo i ex;»>rt.açio 'de produ
tos c.r...·n:!~turAoéou 

·- t!e- bens com· ciclo de pr~uçio infe 
r:or • lbO dias •• • •••.•.•••••••• :: 

- le bc:15 co:n c1clo de prc-d~çi.o de 
HO diu ou ::~•h ••••••••••••••••• 

- contz.·Dta~oa cor.a cu::preiE& 1ndus• 
trJ•is _exvor;:.,~o:a!' .. ec!hdas n~• 
rt-ç!iX-,~; 1:~:tt> ~ ::C"rd,..•:.eo '="'~"" f.IJ~U 
... --.•·· ,, •• ,..,, .,..-;,. t""'••tru• I'! 1Õ 
JUl vaa.~s ·q ;:.a1oi- ·v411JO: ce _ ro~:~c
rénc1&~ ""Jsc:ate no Pais···~··:·~· 

4) re!ercnt!• • ca!é beneficiado par• 
a:ci'C)rtaçao ••••••••••••••••••••••••• 

·eJ a coc.,c: .. tiv• õe consu:no integra~• 
cxclu~iv~ro ou· rr.Ajorit•riA.'l'.ente por· 
funcion'r~os ~o :rtanco •••••••••••••• 

f) c~111 !~ase er.a instruçÃo cspeci!iea qu~ 
n.ao fixe -:axa es?Cc:ial ••••••••••••• 

;.cU:.:"'to\o":IC~to:;. so~:o ·ratur•s de ca!é ven 
~s.d::»M_Jsc •••••••••••••••••••••••••• :-

:!L:-~!...i'!.c"JJ~·tri al 

f~.!,lr'í•U~s r•ed1 Z:\tt' '!hcrtura .t~e cré-
~-----.. ·· 
-.: r:ar':a rrorhllf1IO ~f' r..iquir,,u e Cl'qu1p.1.:. 

r..o~ntC's .c!c~:ir,:r.!o~ "os •t:S:Jin~e• ~oat2, 
res: 9t-rtl;-"o .c trant.r.J!S-'.10 de: ~neor
gJ.t cl\:t.rJ eo!; uden'irsacol petrolife 
ro: l"'trc..<)IJiJT.!C'o: "mincriiÇolO de • nSõ 
lenos.os: JNttozc o ·r.~quir.As o;)er011tr! 
ac• •••. • • • • • • • •• • • • •• • • •• • • ••• • • • •• 

bl<J•.,.l• o.;>c:"'çõru 
l .. o1té ~(I ._.e:cs. o m:aior •v111or de ro• 

f~r~r.c.1.1• v1g~nt.c. no r~ts; ~c qu~! 
quer pz·•&O ••••••••• •.••• ••• •••• , •• 

:t-4'cha:a lle 50 \'tua• o tn:a1or •v:alor J\2 
rc:lcr~uc1.1• vl~cmto niJi· r,) III 
,• det 'PrA70, loi\litet!Or,. 2 J.l(.oiiC'., Atê\ 

12 fll(')o0l\ ••••••••••••••••••••••• 

.:uno·s 

" ---
-

-
-
-
-
-

12\· •••• 

8\ ..... 

.... •. 

COHlG$1.0 

- - 2\ a.rn. an tec1pa4a, 

- - 1,3\ Ao li• l;ntec1p:~.da 

- - 1.,4\ .a.m. ant.ec:!pada 

- - 1,25\ •• %1. antecipada 

1,251 .a.D. trimestral 

l\ •·•· trimestral 

I . • I I 

- - 1\ a.a. trimestral 

- - l.,25\ ..... trimestral 

- - o,,, ..... t~.a.raest:ral 

- - 1,41 ... "'. trimestral 

- - 1,25\ a.m. na l!q.~lda;ÕI> 
o!& fa~lll'O 

- 1,2s; a.12. trio,.ot:-ol 

- - td..,strol 

- 1,6\ o ..... trJ:rr"•tr~l 

\llfnl(•) - trlm~otro1 
,., r.~:JIC.h•:& tSo 

.~.-.' 

. 

Hl "'·""· I 
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:!..!~!:!,[/~Il!" .. c.ilft c ~~~u-:ir·i~. 

~~~~tiCJ.i~"·'~-.l!~~~~--y~]!.a~.2.!·-'11l&:.;~. 
~~'.~.::-r-~:S~~-~1~C.:~~.Ç~ti~J:i!l~a; .:. , :.• _ 
AJ· a c.o-:.;.tar.att~·.-.s,· para rop~riro ··• ~ •• ·.'~. 
'b) p'bt'• 'Co·~~pr.:dc-~ve'tculns ,_, . ." Snc·lu5ive· 

.q"audo --j~r··.c:oopor•Uvaa·· •• ~·. ·• ~ ._ ••••• 

cii.·a i;.;;~il.cl~rlo• ~· "oratórl4 do·trl·. 
90. (I.CI r.9· 3,996) · ........... ••••••• 

Cl) -p11ra outrAa fj,roaltdadits, JnclusJve· 
QUAI1~0 a cooperllt1vas •••••.•• ~ •••• •· 

~_.2.:éstl:ooo;,::s ACIMa· de 50. \'OZCS O r:lit!Or 
.. valõ-r-cre-re?Cr~~.;·r~S: 
a) a c'"~ratJ\'&s, pu·a· repasse ••••••• 

b) Para corn?r• de· ~eiculos, 1nc1u~Jve 
quanto· po:- · coopcrativ•s ••••••••• -. •• 

c) " ~~ne_uci'i:J.cs d.•.~f,uõri-~ _do 'tri~ 
:90·ILcl. n9 l.99G) ..•• · ..... :···'.•·;··' 

4)~_par& ·outras. t'inaUda::!es; 1r:clusive 
qu,_n4o a cooperativa• ;. •••• -. ••••• ••• 

Er.•?rlis~Jmos ~ara •qu151çio' de ferti'J.l-
za.ntel inorga."\ic:oa (1) •• -........ , •••• 

~~-i.!~~-~!~r-oto oara AO~!.!!S,.ã_o~'!!_i~ 
r.u:ntJS •~~.!,l •. SX~9.!!. (qualque: _\'J:lor): 

a) a co:>?er•_~i\'B~ .• •••••••••••••••••• ; • 

b) 'a outxos ber.e!ic1irJos ••••••••••••• 

!.l~HAS ESPECliÍIS DE Cill:Dl'!:Q 

.J.SS:S'I!:zc:A !:S?EC!I\L "O CO!-:tR:IO tX?OR .. 
'l'lo.D:IP. O& 'c;.z:! , •••••••••••••••••••••• .". 

ASSlS'l'i.:.:CIA f.Si'tClA:.. A. CCIOb~i'...;'i'i'J,;5 E 
PtN!::f'JCI;.:.OÍ\::S Dt 1J.CO~"O ?~M C'•~tm'U~ 
M Di: CJIZL1:70S ..;w-::TO A co:;ccp_:,;::;.i::AS • 

I.SSIST!:SCIA- t~r~:n. A l:,~Csthll. ::0\ J'!SC\ 

XSSlSTt::CIJ. !:":,pr.c:~ A l~CCS7Rl~ DI: 'l'Oit 
J~FAÇAo E NOA.:itK DE CAr!: ••••••••••• •.• 7 

ASSIS't~~CIA t;srE:ClAL As ie!:CilC>ts "Tir:Cii
r•AS POic t:lCMt~'I !:S: 
a) ~ e~='rPSil!o 1mtu~~.L~.s, C'~:-.~e1~is e 

de =r,SE.t?~?~t'..!~~ · 'cor.r,.osi
ç•o de d1\'Jdas, ,in"·es~i;:-:cntos. !ixos, 
reforço dC!' Cjl?ital de t.u~alho e de,! 
conto de ~!Jfllicat.as) •••••••••••••• .., 

b) r~dnt.nr~rurais 

- c!ibitos. escalonados: 

4) • i1CJ1"1cultare~ .•••••• •••••••••• 

b) • pc.:c\.:arifõtas ••••••••••••••••• 

- n:>\·~s c•pu·~tçC.es de: custei~ e/ou i!l 
veGL 1r.:t:nto: 
a) •?'•isJÇ"•O de !ert.ili:.Ant.o:;_ !nO!: 

Ç.o:"''JC.:'l::l o • o • ••• o • •••• • • o • •• o ••• 

bl t.t:t:!rS~~~- !lu outrÜr.1n•;,,u.6.1:l.:!.s!-
c!1do:~1s o • o • •• • o • o • •. •. • o. •. o • • 

~) der." i·~ vcrl~o'IR, c!c cus.tc:io c;/cwJ tn 
\'OFitS~-:nt.O •oo•o•••o•••••••••l7 

,L l"l~:t.~;C!k~l:•,'::! t~t•t:c:;\L /.0 ~c·J"~m Nlt\'l! 
~~~ • •)'1::;1•• .•• O I I li I I I 01. OI I. I I. I. I I o'l 0 

JU'IIOS 

·n •·•· 
Jl\ •••• 

9\ •••• 

10\ •••• 

131 •••• 

15\, ·":··· 

12\ •••• 

15\ •••• 

131 a:a. 

'15\, ••• ~ 

t\ •••• 

.7\ •••• 

I•) 

15\ •••• 111 

,, .... 
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. coru::s7.o 

2\ •••• 

121 

(2)' 

co1o~r.~1.o 
,..:,:n:'l·f,uJ '' 

st:rncstral 

$0'NSt:rll 

se~nestral 

l,S\ .a.m. tr!mc:st.ral 

1,6\ •·"'· t.rimestrAl 

1 ,S\ a.m. t.rimc:st.ro~l 

11) na fcol:.:-.s ~~-.1:;~ r.vl:.t 
i'J·cq:or:-.3 CfJ $:.;."tU .. "~' óG 
Pn."ÇO de rcrul~za.~,es. 

intto;:"A'!.~"\t.e :.Qs~c!i~~s .l! 
lo tl.c:-1. . . . . . 

ld .... 

tzim:!Stral(•) ·(4) Mt.ccir~a.n' c:tr~ d! 
,' Ü:O:.C:11'1to de ti~:plJC"itt.lj,-.. 

(•) O$ p•octu~d: .. no r.:rs !ns· 
tl"\~'\"\~C."'1õ c-..:. c:t" ... ~lto 
prlt'oi::J..,., 

ns (0\T"o'\ ?1'C"ViGU (':•l"·r.~ .. 
'CJrl~~·,_d: !'..:t.!ri::o=: o'\:" 1·~...:-;
ci! rt:orlib t.V'It.efi. 

(1] hi~O:."'i:'lol.J:o•o."'\lc: !;\l!.t:l.:!l.r
~&; J'-•l:o Jo,.\'j!i. 

(2) \:&."'·' d·~ :~· .... t,.\\~o":'!l:l t,'"or, 
C:.l c\~ :t r.:J" ~· o ·.·.~ 
c\,, Cl~~lltt '-' J"ol!~. i·\~. 
•'-'•:t.." n:o .. ):.1~~ \\'\\\.·. 
l"t'!l, .~.''·'O :'r1r.!;:;:~_ :. 
c\:' c:ua..:r.:-.i.lo 

1
1
)\ ,..rr.. c.rlfiK''tra1 Jr.h .. ll'•"'\r ... •nh: ! .. ~.·J..!:.,\•~ 

lo·l~\;:,::. ,,,.,.,,.,-. .... ,,..,,:,.~:. 

1~1:1 loJoC",•r.t."r,,:·::'o 

lO\ A·•· lrlt.•nHr~l 

".r . 

.. ··· 
';!: 

'. 
I 

I, 

I····· I •, 
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•', __ , _______ :....-. 
, . •• ,. COIII'I'rlo -,,·,);• ••.111~1 J:~lc:JJIILI•' • 

E S I' E C I r I C A Ç 1.'0 ~ U ·~, !' i COIII~~loO 1\QIII:i·j,f.Jh n " - ll/,IIJ: C.U cr,· O 8 S 1:. ,II:V .. , .. ç 0 C S· 
,· .. ~· ·. ·: • ~... · C'Mh\ I'JTAJ.1:~o~:f.O ---·--- ,.___.,_...; _____ -----1----~-~~.:....;.1--·------

·ru.;;.z:c"'~::.."':1'0· rAI:A H!l·o~:·At;l.o· oJ:: .~tt~ 
. •·, z·· !õl!ICVt(05. ·tiO'.: l:STt,:.A:»$· u,;: LIOS_ DA, AY.t•, 

IIICA • "CXll:i•h.~l(" 1 · . · : 

.. - aot-.J;o· SC''··.oo v•lor .. do-~ J n•nc: W,.,ant'o 

./ ....... :·:.~-: -~~~--·~~:~-~~~--·iio.t~~·c.~; .. ; ~~ ... ~,~--~-~---~ ~-... 

. ~~ 
81 .... '·~' 

(21 .:r.~, 

" 

- llcrM:atral .· .. Cl) rctlllo"V)r:t;~ da •·:rjp• 
cl• •. 

.. Ji'~str"' 12) 1,1'75-\ .a.o. a.;j:'!".;,~~ •;o."t 
r.c·r•tc:• 6: t:.:r.•.1 lc:·.;.:c. 

A ••• m Vi'rSa(";O 
tJ(,c:::-~J.ll 

•••• cu JdOJO 

O:··· ," "•'"·' ..... l •• ··-··· 

/,;.::!~~~~j~~~:~:~t:~~ 
'··• rJ~~a~:c~~~l$!:f'UA;;:~

-<eas.~'CVI&;W.V.' T.XPOõlTTo~O • 

12\ ..... ·~ lO\ . .•. 

--.... 

l'l~~:di..-:i:l:':':lS t~'T~:os PARA CAPl'J'AL 
toE Cli<Q • "l'l~>·c• •••••• , , , , , , • , ., • , ••. 

' ' 
)~U;~:cfA.'~"":"'S J•A.iU\ l"U'O~';';,:;~o OE t-.. ~-
01.1Uih$ 1: 1.01!! 1'~~011'05. • "I'U:t:O• r 

- !Jnn:'1C'i~"'~"tOI- da A.,, c:::~ P11ris1 

J - ;.:ar• f'X~ru.Ç''ho !Z'oll...,cc:s•: 

1'1) cetn1 ;.:azo ~e ' bnos • : • •••• 
b) COõl\ ;.razo C:e l anos 
c) com f'ra:o. ~u .c ~~.o-:ets 

·dJ C!Cl::& p:6:o ~e 5> .:::1os 
e) co:tt p:ezo de 6 ~nos ••••• ~. 

IX - para C"'>:?Ortaç-ÕeJ d!r. o~t.ra• p:o• 
CC"d~nc-J IS • • • o •, • • • • • • • • • • • • • • 

- ~e ~:tais. 1'1nanc1a.~~:ntoa ·~ ••• · •••• ~ ..... 

TI~h~C:1.':!:~'l'OS CO.'I ~i:C\IP.SOS PE ~CE$· 
ClAS ,..;o- t1.TJ:RIOR - •J'l p;:;,::• •••• • • • .. • • • 

Tl'::,_to:C'l).:·:t~J7~S CC:-t 1\.i;Ct~P.$0$ .. pJtO\"E~Icit• 
Tt:s n.:. c:o::vcr-:s"o,. r .. ~: r·:·:·r.DÃ ::ACl o~:-"I., n:: 
r."ii'il!.ST1i·:c~ tx':::~:os - •Fl r.::x·: 
.-. a ~n:;•rc:fl.ltS et~nstrutcza:; de ob:'~J · pú• 

bliceo' ........................ · .... . 

J"lS')'.t::"Jr..~:.tJi'l'.OS .rkAA \'~!\:iA Dt ·TiaGO 1\A• 
·c; o::AL .............. • ............. •• .. • 

ru,-:oo t;C t'tP.:OCAATI%AÇ1.0 00 CAPl':AL OAS 
tt!Pi:I:~t.s - •ruJ:otct• ••••••••••••••••• 

rw-:roo n:: Etrst.~0!.\."1!-:tr:To l!.i~TíciA!r"nn• 

-
11\ •••• 

6,$7\ a.~. 
6,60\ •••• 
6,C•l\ a.e. 
&,&::>t a.c. 
6,82\ a •. &. 

11\, ...... 

,., 
11\ ..•. 

lO\ .... (~) 
1Z' •... 
12\ .... 
12\ A.A. 

-:.:-:-:..,~ 
.. 

"" ru::110 .1>1: ~-:,.0 '~ JII!IUSTRlA· 
~;O ot J"JO;)U1"()S~.IrG'O?i'C'''R'05 E·LtA _ 
~-~PJII."a ·. . ...• --·~--.,·...,...;;;;~c:. 

~:wçõrs 4e··.,a1or ""'?er:iÕrji.US'S .2.00 
,. . ~rn· au q:ue ber.e!JcJ.,r..::z: •c.;r,ros.a• ccorn 
---~.cr.!a~o..::.&.""~'•il IIIC'ili•& ~f 120 Jl'lil. vtta<CJ. 

~ 

~ ·~·TTP'4W .:~4'1or "llc·.Z'~-~J•• ''ioCJCtr-
~c· . .:r.:. P-.il.1r ~~-- ... "" ••••••••••• !' •• !2\ .... 

te::-.a!s· (,~;1\(Õe.· .................. - .... · ... .. i2\ .... 
lD\ .... 

TtlS:.O N,;;;_ l'l!~.::.:: ~·:1::;~-t-J: ·CM'l":'f.1. ·,~ 
J;.f.;.:O • ·~·;:•-o~o~!P.· ........ • ••·•'-'• • •• ••• ~ ... . 1\ ..... 

.;: i-~.-t::::;v.J .r:~T:~:.!:CII~$1:'J'O:.··A · .~-u,Í)~a"'~T/.;7,0 
'"T~~~;~·. 

I 

; 

-
-

2,~\ •••• (1) 
2,!:1 •••• (l) 
2,5t •·•· III 
2,5~ •••• (1) 
:',5\ a. a. (1) 

-
\•orSaçoio 
tx.c~n~blal 

\"&arJ"~iio 
tX.Cl.o"':'.bill 
J~ ... 
J~e .. 
lde11 
Jdclft 

2,5\ &.a. (1) Sõe• . 

-
-

s,&, .~ .. 
-
-
-

... 

.. 

2\ c.a • 

-
1\ I' I 

3\ ,., 

.. 

varSaç3o 
tx.c.,..!>lAl 

V41:1~\iO 
tx. ez.n-!IJ al 

j~~= 

-
. v~'nJ~çio 
tx.c&..""r.b:lal 

lQ\ ~:·;·a. 

\'brSJ~ção 
tx.c::!'o1al 

~ ·--

·-·· 

'· -r1bÇiQ 
tX.CA.~~.jal 

JdOIA 

OI:'I:N 

fjr,:~:-.::1"-.:nto .. :~rc•:r.c.•;So a i C'C,DOr• 
,.C'!•!1J""\;,o r.o c~-:c.-:J:•:,e- A rrc;;::.~."'s 

ele.• u·1.u·.1:Jc e J•~fHlU! :õ;st ·c!!~ r.:crei•do C!, 
f. ('li"•(,. I O O 1 I O O e O 1 e e o 1 • I. O I O I O O O I • I • I I 

1~\ ... a.,UJ .1\ a.a.(ZJ 

·--

1,,, a.m. tr.Smeostral 

... ':--..... 

-
: 

-
-
-
-

.. ... 

-
-
-

z.c;.c:os.tral 
sclftt'st.ral 
"~n.e•tr•l 
::c:hto~tral 
s.cr.oe~tl'~l 

~oemcstral 

M:r.;os.tral 

~t.OHer-tral 

::.: 1'':'1'~~ 
~..,do.fi~M 
ci~~:t~to. -

~>eJI'!elitral 

.. 
semestrAl 

s.er.JOt-tral 

..... 
.. 

~:c:;:.cl'trftl 

r.cJroest.-rAl 

trhMst.ral 

121 l,tl oclr.a da "lr.1À>:~'Ik 
rat.c11

• 

. (3) 1\ ~:i.":'.a " •Ir.t&:~...l.~ 
rate• •• 

( 11 ) ~ixl·~b rrtl• CA.rt.r:!ra 
&: t'itlblo. 

f•l a er!dito cb ~rn~ ,,. 
ÓOl'al. 

trirr.e::.lr•l (111 ) \.'\'<·' -~~ llh.!ri!t•tr:.;-io 1 
o , .• ,Jor 6:, :.:.:,r,.:! .... ,':.n~ 

CU ,o:a ct~ .. !!\.co (,.) J·;·,:,:(. 
t:n 1 ~;·~::~·r·: ;i·~.~::.:· /•.·,~:\,'! 

,t. .... ,, .1) \,C\ ' ...... .. 
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·csrr.CJJ'JCAÇliO 

rui:ro . DE J'INioNCI MI:.~ TO A EXPORTt.~l\0 
"11Nt:lC" • (COM, I nuoçÕol · 

~ •U R O S COIIISS~O 

• fS'nARC~ õ:l~tei..to À O)(pO.rtlll~liO ~1ft COR• 
.Str>IÇIO , •" • • ··• •• "" • ... ,. "" "• • • 16,8\ 1.1.(1) 1\ 1.1.ez1 

• ·rjnan~iai"'nt.o -i proctu;:io, .~~rt:ivitl 
de •tlnu1'Aturadoa ~co:..- ciclo· de produ• 
çio .auporior ·a UD .d11~ ••• ••• • •• ••• 12\ o.o.(l) 1\ •·•·121 

. • delllil finoncia:ocnto•• 
• dlreto i uP.,rtoçio CCinonchMnto 

doa- titulai ·rcj)rcsentativosda ven 
das ·reaUzad•s no extorior,de bcni 
de· êa;>!.tal e do con&urno durivel, • 

·~ pruo •ul"'rlor a 180 diosl: dire• 
to ao importAdor oatrançeiro õet Pl2 
duto Nnufaturado braaUoiro, pari' 
pag•mont.o i vilta no Brasila ·at ·i 
venc!• tco c~otndQs c:· projetas técn1 
co-f'conôrllicos o do ent;t'nh.ariA ~o! 
t1nado• a C'ftli)rec:adirnentos no exte
rior• 
- COI'!! gar.antia bancir1a e/ou ••9'!! 

ro de crédito i upo~toçio •••.•• 1\ a.o.C1) 1\ a.io.CZI 

COII •aval pessoal, de terceiras 
firmas, cora }olenhor ou cauçio 4o 
tltulos e' outras ••••••••••••••• 

- cori acdte do.imporudor ••••••• 

I'LA.~O Di: .r.!!!:RGtliClÁ I'AAA RECUPEAAÇJ.O 
DC CAF&ZAlS GCAOOS r 

1,s, •.•• ru 
8\ •••• cu 

a) Pro9r.u1a de Jn .. talaçio de Viveiros 
c Ju~m•ç•\) -.aw M•..l•:s õ• \..:; . • • • • • • • 1 it. -. .... c:.r 1 

b) Progran1a tspOcJ al de ~epl ant1o de 
careza is· Gc•~os: 
• roplontlo de ·~é 3DO .,u ca!oeizos. 1\ o.a.(l) 

• rcplantl o· de 11ais de 300 1!111 ca• 
ledro• ·•••••:••••••••••••••••••• 15\. a.o.CU 

cl Provu:aas. Eop~~ciais de ~~e cepa e Do
cote ou outras Podas •• · Cafez.•i• 
GeAdOII 

• 11ecepa1 
• para proprletlidos de ati ·lO 1111 

'ca!eeiroa •••••••••••• ••. •• •••• 5\ a.a.(liC2) 

• pau proprietlirfl>• de •li• de 
lO a.ll cafeeiro• •••••• • •• • •• • • 

- Dt:mle ou outra a pod11• .•••••••••• 

di .rrotr""'• Eo;>ucl'•l 
de C111fezais Clradoa 

de SubsUlulçio ................. 
Pt.MO PE C~T\'lCAGi:H DI';i:RSIFICA~ D& 
r~O~UT05 IJ.CTCOS PARA U7S •. •• • • • • • • • 

rl.t.NO DI: RtNOVt.ÇJ.O r: N:VlCORI•v.ENTO DE 
Ct.J'&ZAISI 
A) Prc.~rA.-:.a dr: PlAntio do Nova• J.:lYou

r"' ela C•té: 
- at.ii joo rail c3lc:e1r~• .1· ........ . 

• oc1m• de 300 .. u.ur~~sroa oo•:" 
I>) Proçra,.a do ~ocep1 o/~o. oacote do 

Co)!cral'lla ••••••• , •••••••• • • • • • • • • • • 

c) l'rcgrii::t.'IG do lncentJvo AO uso do· D! 
f6.'nJh'C'tt: e C:.: fin:ancl:Uf'('nto• p,:tt.l lt 
q~.:1slç;1'-' d,, tqdp.~ntol de D.lfeiã 
)'J ""!*~:u,l t.3r1•: 
• IIIIU!UJ'tN de do!enttlvql •. •• • •• •• 

1\ a.a.(l) 

1\ •• a~l) 

?' a.aJl) 

7\ a.a.Cl) 
·in a·.a.lll 

7\ a.o.Cll 

&,G\ o.a.C2l 

71 •• ~. 131 

a a ••• czl 
1\ •••• IZ) 

COICRt~~O, TIIXt. u::lYI ~XICibll.l• 
tiOIIt'l'tolciA Ct.DA " · IJ/o!IC CIU C•\ O B S C R V A Ç I) 1: S 

., t• 'l'l':'t.LI:IoÇ/oO 

.. 

ICIIUtral (11 I cr&!IID do> nm;Íc, 
CZI ·.rcs'''"'ror;iot> da .. ;,;:ncs~, · 

.V.Wtn"" n:~. 

••-~ral .. 

ICN&tral 

••••tra1 

seNati-al· 

aCIICtlt.ral 

1,3\ a.11. tri~~eatral 

st'rttCStr•l' 

at'mcatral 

seNatral 

•erncatral 

ccmestro'\l 

131 ;n,ron:ncioln.:n':ll• 

....... 

111 ,..,.,.,.,,...., ,., ~: 
•·•· rw:ll rofjnlnci.ll::"r'n• 
pelo IIICE:f. 

(2) iocnçÕO at.é 31.12. TI. 

(li rcr:'..-r-.'io do 1\MC.O; 
A. A~ 1"101 rv!inancJ llne'\ 
p>)O 1.11\1.7)1. 

m lnt"'J'',,, .... ~\~ oul.<;ldl 
't"lo llo\:'1.21~ 

131 "''" ~\ .cuL•t<ll:. \."<J 
W~N. 
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.. 

C 5 P E C I r I C lo. Ç ~.0 ~U·IIOS JCOHI551,o 
COIIRI!~/,o 
·~CAtl!Tf,ltJA 

~~CIU\,O,A ·~C Dt!SCIIVOLVJ H~lll'O DOS C~~AA· 
:tJS - • ro~octrmo• r 
•l Jnv;,lt!ntento• t,•sJcos. na , prepArAçio 

J.n~cJo1l dos cerro~MI 

- aQuJsJçio H·corretJvo• •••••••••• 

- demais 1nvest1Pentos ••• ,·, ••• , , 1 ,, 

ti ;Jn\•cst.!r.~ntos norl:'a1s ncccssirJoa i 
c;ontt.n.:.a1dldc de apro":,c1 tAnw:tnto das 
terrAS:.•,• • • .• •• • • • • • •·• • • • • • • ••• • • • • •,, 

d ,o.qulsl;io'<lo feztlllz.;,tes pau ldu• 
baçio Jntens1wa (4) , ~ ••••••••• , 11 ,, 

15\ lo lolll 

1~\ •••• 12) 

15a •••• 

(I P•trulhas mecanh1das - · eom?recndcn 
cSo .& &;u1siçio de r .. iquJr.as e. 11nJdo: 

-...~entos ••••• -..-~·········•••••••••·· 7\ .a ••• (JJ 
c{ Custci?.~ir. •tlv1doltles cjcra1ss 

- :~~;~J s.fÇ~o. de o~tro·s inswaos subai-
dhvels ••••••• ·................... 15\ a.&.(1) 

.;, dC"m&.ts vcrbes de c41pital de· tri!Ja-
lho •••••••••••••••••••••••••• , ••.• 

íl<OCRA.':.\ ::>t D!:S!:."YOLVII'.!:NTO DA PECUI.~IA 
:!: COR'i'J: •· • PROti&PE•1 

.. p11r11 ~~~1s1çio c!le insun101 subsidiá-
veis (txceto fer~iliuntca 1nor~in! 
cos) •••••••••••• • • •••• • • • • • •. • •• 

.. para a~ui:siçio de fertilizantes inor-
gi.nleos (~) ····················•·· 

- ,.obre os ~err.ais .1nvcat1nw:ntos ........ 

?l<OCP.'-'11. DE. ESTlmJLOS T~CNICOS E I'IIIk'l• 
cr.IkOS FARA O DtSEliVOLVIfi!:NTO DA PE~U.\ 
!tiA Ltl1õ:IRA: -

~giãc centro/Sal• •••••••••••••••• •.•. 

JtcgJ'ic J:crte/Norc!e~tet 
- O?cr•çÕes nor11:s1s ••••••••••••.• 1 ,. 

l' ~(Y.:P."-'Iio t;$YCCJAL Plollil I'Oi\'lh~ÃO D& P~S-
T "ca;1::i 'S~li Ti;~ttlCAS ~100E~'-'S ••••• , • t 1 ,, 

~(Y.:r.'l.•~:. tSPtCIAL Dt' SUUSlOIOS A VSIN,L,s ,, C A\~C;.R !: ro,;::cCtDOMCS D& Clot:!. PI\AA 
tX r;,::!iÃ~' DC t.AVOUW C/~o~J\\'JtlAASr 

•I J'l:c91~~ r:onc/t::trdcvtcu 
- c.·r .. ;-• ~»lSm:tl né ~O v":cs o rn,\Jur 

•v~lor eh: rc(f:tCt•ciõl• V19CnLe, ho 
P.l~l •••• • • ••••• • • • • • •, • •• • • •.••,,, 

12\ •••• 

" •••• (1) 

7\ ...... 

7\ a.a,(l) 

121 a,&,(2) 

7\, a.a.(l) 

15\ •••• 

lO\ .... 

. ·~ 

(3) 8\ a 1•a,(2) 

(J) 8\ •••• (2) 

-
-

- -

--

-

-
-

-

-

acNatral 

aemcstral 

O D S r. R V A ~ 0 ~· S 

(1) juroo.!nto!'\li'Oinmtc 1\11>-
. sldlo:bs p:Jo· r;o:~. . 

12) .1nc1uslw H\ ...:.sldl~ • 
P>IO rN::.'I. 

(3) :rcnuncr"';: .. <lo ll'onco: 51 
tos n•!in~•ci~-n.:nc.oa. 

14) na !Ciim.l ?:c•JJIL,, , aolc 
, Pl'Cgr~ g: ~\tAiluo:·:IJC 
. Pnço ~ _rurtllizll:ltol"~. 

se~~~esua1 (1) ~idlad>s polo ~ c 
r.ante • CA...~JA. 

(2) noajustli""1 r'>IO C.H.N • . :-=~ .. ~~~~'cl" 
(3) taxa de elc=r•;õo do p: 

jeto do . 2~ .obro o villc
da pro;c.to de ati 1.01: 
vezes o r:\Uor •\•&lor '"' 

semestral rc!erér.:ia•, ·.!=:~se!~~ :: 
=~ ~;:~~ = c;.::' c::::!.::.- '.:: 

(4) ~ {.;~·;,.,.;uu· · pel 
Prot;"rcr.:a .te s:::.sidJc:s . ~ 
Pnço óo rcrtlllzo.•tes. 

sentestral 

semestral 

s;a~stral 

scJM:str•l 

"cmast.ral 

1\om.nera;io do l'o%1c:>• 5\ a.~ 
rcs raf:Lnanciar."cntos. 

.C1) n:u>e>riiÇÕo ú:> llonco: 3 
· •·•· no5 rc:J..-.oV~:ill.,\Jnt.c. 

121 lnc1ush,· ~t stb:lir.U~ 
p:lo 2.\Q:N, 

1nclusl...., !\ •ut.<ldJ,"los p: 
lo s:ON. A c-;·-:r:.;'Z» J.n.:l"' 
a ®çâo de ~omamtc:a, ~>..WL: 
e corrctlY05o 

tnclvstw )\ "u!.'\l1dt,, \."hh ~· 
lo !IICI!I. 
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P~OCIVoMh CSPCCIAL DC SUDSTDIOS A USlllloS 
DI: /I~OCAR t I'Oil:lf.C~I:OR!:S D& C/JIA p;,M 
I:Xr.\11~7•0 DC LJ\VCI~AAS C:I.~AYI~IAASt· 

(Contlnu•çio) 

.. elll'lpróatimos •cima da ~O vez•• o 
~naior •vAlor de ra!crõncio• vigen• 
to.no.Pib . ........ :.; .......... .. 

· b) Ra9lio Centro/Sul~ 
• empréstimos· Jtê 50 vtrzea o Jn&1or 

•valor de referência• v19cnta no 
roto ............................ . 

- ... priSsÚtnoa oclnío de 50 vezea o 
,..lo r. •valor _de . rc!crénc.ta• vigen• 
t•.no·ro~~Is .-.· •••• · •• ·.~ ••••••••••••• , 

PROCPNIA DE FOR.•:AOO DO PATRU:ONJO Do· 
SI:RYIDOR POBLICO • "PASEP" ........... . 

JUROS 

., 
15\ •••• 

lO\ a.a, 

15\ ••••• 

7\ •••• 

PROCI'AAA or. lNCEIITIYO 'lo PRODUÇlliO DE BOR 
.RACHA YI:CET/.1. - "PI<OiiOR" · ... ,. ,. .. ,. .. 7 7\ o.o, (1) 

P~OC!W'JI D~ liOO~R.~lZAÇl\0 Dl: USINAS E 'M 
ClO~AiolZAÇÃO DAS LAVOURAS D~ C1ollll.t -. 

Com recursos df, FU":IJPROCUCAR 

- tllliltést1mos a uc1no~s: 
• - na parte .tr.dustrial 
• _,"• parte .agricola 

el\prilti~nos a ~ornecedorcs: 
- até SO vezes o r~~~ dor· •valor c!e re 

ferênct•• vigente no Pa!s ••••••• ':" 

- ac1JD& de SO vezes o maior •valor 
de Z'oferéncJa• vigente no Pai a •• 

- eJQPréstimos • cooperativas de for• 
nccedorc•: 
- ati 50 vezes o JRi1or •valor de re 

feréncta• v1çcnt..a no Pafs • - ••• ':" 

- acin.a ele 50 vezes o Jfl&ior •valor 
de·. refcr&ncJa• vl9cnte no Pais •• 

COI!' recur!IOS do TUAA1NOR 

de Jnveatimt:nto p:u:·a Jnstalaç3o de 
ul1n111! resul t,'\ntes de !ui'ÕOI, inco! 
pouçro~c:s e rclocalhltÇOCI d1 unld-'• 
di"l .. 1nJust.r1.,h, bom co11-o de in~an! 
a.açooes a fornecedores o tr.lbllllhado• 
r~• e comf»C'JJlçio d\J p.lssJ..,os 

- COM rctut'ftOS d'l J'UAAlSUL 

- crapréstJmOI 1 usJn.,u& 

• do 1nvcst1r..cnto p:ara lnstOilaç'io 

U.2\ •·•· 
15\ •••• 

lO\ a.a. 

l5t I &, 

n· •·•· 

:Íl\ •••• 

lO\ a.a.(1) 

de usin.la rcu:u)tAntcs de Cu::õcs, 
1ncorpor.l~õcr:. o ru\oc.:.lSz:a.;õoa de 
unJd,·uJcft lndustrt.,s .. , Wm co:'l'O d_, 
indL.'n.ilo'\Ç~CII 3 ÍOtlh.•CtodOtC'I O tU 
bolh>doreo e CO::OI'.:tsSçSo ~c pou1: 
YOI ., •,",.",.,.,,.", ,•,.,." 12\ o,a,(l) 
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COHIS~T.o 

3\ •••• (2) 

COIII!I;Ç7oO TAf.J\. UfjJ('I CXI'-llllLI• 
HO:I~":'MIA CloQh - cD/oUC OU CA O I 5 C R V J\ Ç 0 & S .... 

ORTM 

rJT111 .. 1Zfll;~n 

semestral 

· 5rtmcstral 

Snclu:IIW 8\ sul>sSdllv.loJ fO" 
lo III~. 

lncl\IS:vo 2\ subaS~I..bs P,. 
lo JW:DI, 

lnclu.•Svc 1\ <~>l><!dS~:.: !"" 
lo J!loOll, 

.....,strol"(JI "111 • cr&l!tD da.S\.·rm:v!'.\. 
t2) "rc:rtU\eraç7.o ~D .,'ia"\cla,. 

car90 éa Sl..'t*:~V\,exi.o;!· 
wl iCn'CStral:ic."lt..e. 

scustral 
•~ln~aU.J.al ' · 

semestral 

semestral 

sc::meatral 

semestral 

aemastr.ll 

~ocrnastral 

(31 · juroo exS9lvc!s ·a J"'f:i' .. 
cb término do1 c:..uW1ciL 

lh:l..Wv. sul.61df.o. ~ ;;. 

l.uc.:l~:..i._. .. ~:.:~ .. w w;. ~ .. 
JCcji1o ~n.cr.~:~ste e 7 
na .J<:<J!iio Centro/Sul. 

Inclusivo su!:s!~loa do 3\ •
Je9iio !QrteioQ~ItC e ~~ 
na J<:<JiÕC> CcntrOfl,'ul. 

lncliiS!'.., twbsÍdlos do O\ ;• 
;c.giio tlan.c:r..;orc.\1$t:e a· , 
na Jc>s!ÕO Centro/SUl. . 

J. ... clul'ive subsldios de 1\ T.: 
R><J!ÕO (.brteJl'Onloste. 

Inclusive su!>sldSos do 6\ 1t 
,__,"9!5? Nortct:~r~~stc e· ~. 
na I'<><JIÍO Ccntto/S\Jl, 

111 """""'r"''õo elo n .• ,.,,, 1 

··"· 
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a:IPtCJPJCIIÇ.IIO 

tl':ICPJ\1111 M IIODr.~IIZAt'~O or. U~fiiA.'I IC Jlb 
t:c.:w.n~>SAD UI.$. uvour..u DIC CAHIII 

J U.IC 0.1 

c-unuoçiol •.. 

: preparo do tarr•no, coMpra do .i• 
quln••.•vrfcoloa e velculoa, sub! 1 

.Utalçao do vodododea elo cana • 
fundoçio de .IÃI(Our•• • , • , • • • .. • • • -8\ •·•· 111 

l!OCRA/111 IIACJONAL DE ARIIUI:IIAGEII • 
IIIOWIIZEII" 1 

. COIIIS~O 

•r••~•n•tct• .• nr~e1 de fazenda (l;'•r• 
l"i'lantoçio de nov .. vn1dadecl • • • • •• 1\ •·•· 111 . 121 

anoa&enagem 1nterMc!1lir1a c ter•1nal. 15\ •·•· 131 

f!IOCRA/111 IIACJoNAL DO CALCAIIJO AGRICDLA 
:.~•r 

DI J>Arta 1nc!uatr1ol • • • • • .. • • • • • • • • • • 12\ .a. a.lll o. 5\ 121 

Da parte, agricola · ......... •... .. .. .. n1h11· 111 

Pl!OCRA.'I.\ NACIONAL DI: PASTAGENS· 'PIIOIIAI'" 

oqu1alçio da fcrtUlza~tea 1norglnl• 
co• ·121 ........................ . 

oqu1a1çio c!e,outr~•·insumos subald1l• 
""'" • .. • .. • • .. .. • .. .. .. • • .. • • .. .. • • • "1b11 Cll 

• r•cupe.rAçio, :e!oru ou fundaçio do 
pastagens............................. li á.a.iu 

• clea•a1• ~tena f1n.ncllive1a.... ..... ••• 15\ a.a~ll 

PIOOGIW'.A DE JW:IONALIZAÇl!.O IIli AGROINDO! 
'I'RIA CAIIAYIEliiAI 

•.C'o.•reouraos do FURAJNOR 

por a ioqulal çio de fert111untea 1• 
norgln1coa 111 ................ .. 

para aqu1s1ç .. o de o~troa in•wno• 
cubJJd1.ãva1s •••••• · ••••••• :. ••••••• 

• co• recur~~~ do niAA1SUL 

•. 

n1bU 

" •••• 121 

paro aqui.Sçio do .. Squln3a 3grlco• 
l•• e J.llpla~nlos, rrcp.:no. do terr• 
no, rund"t;o dAI lAvnUr•a .o tratoi 
cul·turala ••••••••••• •••.••••• ·• •••••• 8\ a1a.(2) 

Ctlftllr.r,l\11 TIIXII Ulllt'l r:XICJbiLI• 
UNII'" 'III" -· 1111111:· ou Cll ~ ,.•,. " Cllllll ' o•ITIILI:fiC'IÍil 

oonootral 

••••tr•l 

~ .. 
ae~stral 

leMatr,•l 
se11eatral 

•nual 

o· D .. S .IC 11 Y A Ç 0 IC I 

111 .....,.,.raçio di:> 8aÍKI>o 5\ 
.... "'tl"''l:lcl.::antco. 

(2i ·,.:. ::.=.:. ;::-;.::.: ";-:.:~ 
hO;I'a::io ~ Subo!c!lcs r. 
Pleço do Fertll1Z .. <d. 

111 na fonM prevl•t.a . ,elo 
P10Jro.'lll elo ~Idl"""" 
1'r"9> do FdL'tlliun:.oa. 

121 a crõd1t.o cio JM, 

-·~"" <)> I!.'VIC<>: ' •·•·, • c.ugo do IJ,A. 
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I:IP~el FleAÇliO 

OC:RM1~ DC IU:I.IIIOTMIDUIÇ~o DC TI:"MS E 
~51'1 ~~~I.CIS 1, ACõiiOIII~DSTRIA 1.10 Jj()~!: E, 

I NORDCSTI: • ,",MOT~RAA"I ,, 

0;.p,;;,·u..,• Snduotrlal•.:•. agr,olnduo• 
tr~•1• ~-••••••.•..•..• ,.,,,,,,,, ...... 
oOiprélumoo'tundi.irloo ,',,',;,~ ..... ; 
e~~pr&stl""'' rur1111 
• poro aquhlçÕo de tutlU&""tal i• 

· norg:U.J coo 141 , : • • , •., ... , • , , .. , 

para aqu111çõo de outro• 1nowrioo 
· suboldlivelo ........... "', .. '," .. 

paia ao. de11a11 f,1noUdado•• 

-1 cOopera ti v•• • ••••• •••• -., •••• ,. 

-a ou troo boneflclidoo .......... 

111\.'Í/I.DZ: SUBSlDIOS AO PilE~ DI: FERT! •r.oc; 
z IINTESr 

quldçõo'dc • co 
fertU1zantea inorvin1· 

li 

110 caao d~ aguist~i~ · Unane!ada . (1) 

- c:.?rélt1moi-atC_so· vezes o -Jn:lior 
•vAlor· de I'ClerenctA• vigente no 
Pi h . . . ~· ...................... ·: 

-·Cr.~prõ~Ümoa acima de SO vez•• o 
, •& .. ol'. •vAlor de retol'incia vigen• 

·te.no·Pata •'••••••••••••••••••••• 

~ .. ,.,..~,._ ""' _ Aou:l stçoio coza r.cursos 
··;rc::-Jos do Cõ::ã;Jr_•c:C~r·····(~::: 

·AOJ E'l"O ACõROIIIDOSTRIA .. ·; ... ~ .. " ...... 

ANEXO! 

.I U R O I ClliiZGil7.0 

17\ a,a,l11 -
l~\ •••• 111 -

12\ &,&,(21 -
10' ... ,..m -

• 12\ a, a, DI 

10\ ..... 12) 

15\ ..•. .•. (2). 
....... 

("41 

5' ••• ;111 -

RESOLUÇOES DO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

No dia 07.04 do corrente ano, por ocasião da 266a. Sessão do . 
Conselho Monctârio.Nacional, o Banco Ccntral.do Brasil foi auto
rizado a adotar diversas 'medidas de significativa importância, cuja 
abordagem serâ feita a séguir. · 

Através de sua Resolução n9 366, o Banco Central do Brasil 
disciplinou a utilização das cartas de recompra, no sentido de regular 
as operações de "opcn-market". 

Tecnicamente, tima carta de recompra a prazo curto representa 
uma grantia simultânea de rentabilidade c de liquidez assegurada'a. 
um cliente.:..... equivalendo, quase, a um depósito à vista remunerado. 
Para a instituição financeira que assume o compromisso de re· 
compra, a operação equivale a financiar um ativo de médio a longo 
prazo, por uma sucessão de empréstimos a prazo curto. · 

As cartas de recompra a preço fixo, quando realizadas entre ins
tituições financeiras, representam útil. ihstrumcnto de troca de re
servas, e como tal, não há inconveniente de· que sejam lastrcadas por 
qualquer título. Entretanto, quando realizadas com o público, as 
cartas de recompra a preço fixo implicam na criação de quase· 
moeda, isto é, aumentam a velocidade de circulação· dos meios de 
pagamento. Assim, tais operações não devem se afastar do controle 
do Banco Central. · 

As instituições financeiras que atuaín como "dealcrs", isto é, 
que financiam ativos de médio e' longo pr.azos através da sucessão de .. -.. ~·· ,•.- ' 

COI1IIC~Ion 1'~XA' • Ulll r j r:Xli~JIII LI"' 
OU S Z: 11 V 11 ÇO E S • 11/•PI: IIU Cll 

H011~'1'1•11111 CIIM 1'11'11Ll zt.~llb 

oomeotra1 . 111 ......... ~ ... 6> ll>ncol C\ - -
IOrnQitral . a.~. nc.l CNCII Uo rof1• - - M:'ICI Drcnto. 

QllnW<jrAl•cnto •ubold\r 
doo J>JlO ,I:AO:I, .. 

lll lncludvo 5\ oulold>O<l"" 
p:llo IJ,',Q,'I, . 

141 Nl ramu provista . p>l:> 
PtoJtlr\1 à= =ut~1IcU01 iiO· 
P .... u d<> fcrUl1:MLCI, 

- - somostra1 

~ - aemeatral 

- - semestral 
-

I 
,. 

- - semeatrAl 111 D JW:!N su=Jd1o.rl CO\ 
cb vollor da l'.i'.:Jsi;t.;) !1 
11L"\Citda, fJ.c:a."''do a CDr:' 
.qp do nutu~J.o·a U~.:.i~.! 
ÇA) = sAlC.."'I nsta.-.~. 

l21 .u agó:•:l., '!~ÕO j1:1 a 
U'U rc::-.,:,-erwtA.) !1x.1 .:e 
2\,_a c.:a..~ çg ~..cr:s". fi.2 - semestrAl br~ O r:cn:a."\t.C cJOS'S:.:.cll 

"• d!ol ccn<ec!i~oc. · -
CJ)" a n;.U.I:it;Ã:>-.s~:S r-•.qs'n! - - - ra~erttnt.d ptlO l'.lf'CD DO 

''~tdnr r~ ..... cii4.'1W o ~-
C:Clhlf.MtD ""' "'"'• ,...... 
parte cb o:r.~r=r·· .. 011 
.CO\ .NSUr\toS MrliO su> 
sldloócs 10010 a: .. a:~. 

141 .o:mlssõo iie 21 sç:Orc .o 
vAlor da oquislç.:.:> . """ 
fJnl'lnC'iJdA, • CL-"Q.) cb 
11:0:~, pa:la. hSC.'\U:.S~ 
ol}rJ.agtori.& c!.:a ~!!c.:1• 
çoo . !e.U11zo..-c, 

ORTII ---=- - semestral 111 re::unernçõo d:l B«<a:>: 2, ,_...-· a.a. nos. ru!intlnc:i.::cnt.c 

cartas de recompra, correm o risco das diferenças de taxa de juros 
entre curto, médio e longo prazos. Em fases de taxas de juros cons
tantes, a operação· é tranqUila, uma vez que as taxas de curto prazo 
sãÕ.::... normalmente- inferiores às de médio e longo. Nos períodos 
de farta liquidez, com taxas de jurosacurto prazo cadentes, a opera
ção pode ser excepcionalmente lucrativa. Entretanto; em épocas de. 

. ·taxas de juros crescentes, tomar dinheiro a .curto prazo para aplicá-lo 
a médio ou longo prazo, pode ser ruinoso. · · ' · · 

Com a finalidade de regulamentar esse risco operacional, a Re
solução n9 366 estabeleceu, fundamentalmente, dois aspectos: a) 
capital mínimo para as ,instituições financeiras que operem colll 
cartas de recompra a preço fixo e, b) liroites operacionais para o total 
das cartas de recompra:. . . . . . 

O capital mínimo exigido para as corretoras e distribuidoras que · 
efetuarem operações de recompra a preço fixo com o público foi fixa
do em CrS ·.lO milhões: No caso dos.BariÍ:os Comerciais c de. Inves· 
timento, igual montánte deverá ser destllclldo do seu capital para o 
amparo dessas operações - sendo esse v.alor excluído da soma de 
capital e reservas, para efeito de cálculo dos limites operacionais de 
captação derccursos. · · 

As corretoras e distribuidoras que realizem operações . de re
compra a preço fixo com instituições financeiras - não operando 
com o público nessas cartas de recompra- passam.a.ter·seu .capital 
mínimo estipulado cm CrS 2,5 milhões. 

No que se refere à estipulação de lim,ite operacional, as institui~ 
ções que operem com o público em cartas de recompra a preço• fixo· 
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passam à ter seus limites operacionàis iguais a 30 vezes o capital 
realizado mais reservas, sendo que a parcela nilo representada por 
L TN ni!o poderá exceder I 5 vezes o capital mais reservas, Observe- · 
se que, no caso dos .Bancos Comerciais c de Investimento, esses 
limites serão baseados na parcela do capital destacado para essas 
operações. . 

As instituições (corretoras e.distribuidoras) que operem apenas 
com entidades financeiras nas cartas de recompra teri!o como limite 
operacio,nall5 vezes o capital mais reservas livres. . 

As Resoluções de n9s 372 e 373 elevaram as exigências mínimas 
de capital realizado para as sociedades corretoras e sociedades disiri
buidoras. 

Por intermédio da Resolução n9 374, o Banco Central institu· 
cionalizou mecanismo de assistência ·financeira a Bancos de Inves· 
timento c a Sociedades de Credito, financiamento e Investimento, 
para atendimento de suas necessidades cventu~is_'de' Úqilidcz. Esses fi. 
nanciamentos basear-se-ão cm contrato de abertura.dc créilito de 
caráter rotativo, c de prâZo máximo de 180 dias,· poilcndo ser 
prorrogado à critério do Banco Central, mediante simples troca de 
correspondência. · 

O limitc·dcsses contratos de abertura de crédito, corresponderá 
à 3% dos depósitos efou aceites cambiais constantes no balanço 
encerrado em dezembro de 1975, podendo ser ri:ajustádo semestral· 

Quanto às cartas de .recompra negociadas a preços de mercado, 
nenhuma restrição foi imposta. Vale contudo 'lembrar que se o 
comprador de um título desejar vendê-lo antes do seu vtnc:"llento .. 
ele terá - pressupondo-se a exi.tê:Jcia de um mercado secuno.\rio 
para esse título - a garantia da hquici~7.., por~n. ~ii·~ dn rentabilida· 
de, cuja certeza deve limitar-se. apenas àr,::...:les aplicndorc~ que 
guardam o título até a c!<~ H• Je geu vencimento. 

mente. Admitir-se-A, em caráter excepcional, a concessão de emprés~ · • · · · . 
ti mos suplementares, . com base cm limite adicional idêntico ao 

Por intermédio da R ·<nlu;ao n9 367, o Banco Central do Brasil 
resolveu que a captação. ll< ··rur~ns ·pelos Bancos Comerciais e de 
Investimento, e pelas Soc.~.:"c!es de Crédito, Financiamento c 
Investimento - seja através do r~cebimento de depósitos a prazo 
lixo, com ou sem emissão de certificado, seja através da colocação de 
letras de câmbio de seu aceite, no caso das últimas instituições cita· 
das- será feita a taxas de mercado. 

Paralelamente, cria novas modalidades de operações através das 
instituições financeiras, a saber: . 

a) depósitos a prazo lixo de Bancos Comerciais e de Invcs· 
timentos, com emissão de certificado, de. prazo igual ou superior a 90 
dias- desde que o valor totaldos depósitos com prazos inferiores a 
180 dias não represeÍit« mais do que 20% do valor total dos depósitos 
a prazo ,lixo, corri ou. sem emissão de certificado,. da mesma institui
ção. 

b) depósitos .. a .praz~ fixo de Bancos Comerciais e de Inves
timento, sem emissão 'de ceitilicados', de prazo igual ou superior a·60 
dias, com a mesma restrição prevista no item antê:rior; . : ·.· · · 

e) isenta os depósitos a prazo fixo da incidência rel~tiva ao~ 
recolhimentos compulsórios; 

d) letras de câmbio, colocadas através das Sociedades de Cré· 
dito, Financiamento e Investimento, de prazo mínimo de 90 dias. 

e) permite a atribuição de renda mensal a depósitos a prazo fixo 
com ou sem emissão de certificado. - c a. letra$ de câmbio, 

somente quando o prazo, contado da data do recebimento ou emis
são, respectivamente, for igual ou superior a 360 dias. 

Àtravés da Resolução n9 368, o Bancci Ccntr;Iriiiou as taxas 
máximas incidentes sobre operações ativas dos Bancos Comerciais. 
Nas operações lastreadas porduplicatas, contratos ou outros títulos 
inclusive notas promissórias, representativas de financiamento à 
produção de bens e serviços c à sua comercialização, independente· 
mente de prazos, a taxa máxima foi lixada cm 16,% ao mês. No caso 
das contas de caução, de prazo mínimo. de doze meses, garantidas 
por legítimos efeitos comerciais, a taxa. máxima foi estipulada em 
1,8% ao mês. ·· ·· · 

Pela Resolução n9 369, o Banco Central reduziu a cobrança do 
Imposto de Renda para títulos de renda lixa de curto prazo, manten· 
do a redução gradual das allquotas para as aplicações de prazo mais 
longo: 

A Resolução n9 370, revogou temporariamente o artigo 39 do 
DL n9 1.290, de 03-12· 73: Nesse sentido, as empresas públicas, funda· 
ções e autarquias passam a poder aplicar· seus recursos em vários 
outros títulos - além · dos federais .. Observe-se que dentre esses 
novos títulos, acham~se incluídas as ObrigaÇões Reajustáveis da 
ELETROBRÁS, como também, títulos da. dívida pública dos 
Estados e Municípios. · · 

Através da Resolução n9 371, passa a ser permitido 'às segura· 
doras a aplicar suas reservas técnicas também em depósitos a prazo 
lixo com certificados, letras de câmbio, .e títulos da dívida pública 
dos Estados e Municípios c Obrigações Reajustáveis da 
ELETROBRÁS. 

lixado para a abertura de crédito. 
A utilização do contrato de abertura de crédito far-sc-á através 

de nota promissória de emissão. da instituição financeira, a favor do · 
Banco Central, com vencimento lixado para 60 dias. 

Através de sua Resolução n9 375,.o:Banco Central do Brasil 
elevou os recolhimentos compulsórios sobre os depósitos à vista a 
que estilo sujeitos os estabclecime~tos ··bancários, para 33% eom 
vigência a partir da posição rcferente.à segunda quinzena do mês de 
abril do cor.rcnte ano. Essa medida só se aplica aos Bancos situado! 
. na Região Centro-sul do Pars: Para os estabelecimentos situados nas 
demais regiões, foi mantida inalterada a incidência de 18%. 

Paralclamcnté, foi .permitido que o enquadramento aos novos 
níveis lixados se faça gradativamcnte, nà proporção de 75% sob~e os 
acréscimos· dos depósitos sujeitos·. a recolhimento · compulsório, 
devendo os Bancos proceder aos ajustamentos na.qilarta-fcira entre 
os dias l7.c. 23 .do mês posterior. Após o enq!Jadràmertto, ,passàr~o a 
prevalecer .novas datas para os reajustamentos das posições quin~ 
zenais, que serão realizados da seguinte forma: . . . 

. a) quin~ena de .I a 15 :.:,.._na quarta-feira, entre os dias 2 c 8 do 
mês posterior; · . · . . · .., 

b) quinzena de 16 a 31- na quarta~feira, eritre os dias 17 e 2j 
do mês posterior; . -

c) em caso de feriado bancário na quarta-feira, os reiljustamen- ; ·. 
tos serão realizados no dia útil imediato. 

Com o· advento da Resolução n9 375, os.~ccolhimcntos compul
sórios passam a ter nova composição percentual, quai seja: 

Dlsé:rlnibiação Percentuais (%) 

Liberações . . . .. .. .. . . . . .. . .. . . . . . .. .. . .. .. .. . 10,50 
Parcela cm Títulos . .. . . .. .. .. . .. . . . .. .. . . .. . .. • 17,60 
Recolhimento em Espécie . . . . . . . . • . . • . . . . . • . . . • 4,90 
Total.~ ..................................... _ .. ,. 33,00 

Por sua vez, a Circular n9 297, do Banco Central; objctivou disci
plinar as operações de trocas de reservas intcrbancárias, limitando-as 
somente às instituições linan~ciras·. Assim, as· empresas não mais po·. 
dcrão valer-se do cheque BB · para ganhos de juros em . operações 
overnlght, como vinham fazendo. Esse mercado ficou restrito, ape· 
nas, às instituições financeiras. · 

~-

DECRETO-LEI N91.452 DE 30DE MARÇO DE1976 

Co"c:ede Incentivo a projetos prlorlt4rlos pua a economia 
nacional, e d' outras provldênc:lu~ 

O Presidente da.República, n<!.,l!~~ da atribuição.quc)he .confere 
o artigo 55, inciso II, da .Constituição;··: ·.,·~ .... :, ;· . · , ... :··i: ,: '· ·. 

Decreta: :·· ._,~: ... ,.., ·::.''·. ·; ··· · 
Art. 19 A partir do cxercício'de·l977,.as empresas priv;·cià~.n~

cionais que tenham· celebrado, durante o ano de 1975, ou venham a 
celebrar, até o final de 1976, contrates de financiamento de _longo pra· 

...... J 
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30 com instituições financeiras sob controle do Governo Federal, ou grupo económico cujo património liquido seja superior a ·!,000.000 
seus agelltcs·; mediante repasse de fundos, com a finalidade de exe- (um milhão) de ORTNs: . . . . . . . "· .. 
cução de 'projetas prioritários para a economia do Pa!s, poderão ter, . · c) grupo económico - o conjunto de empresas vinculadas ao 
como bcneflcio,, aparcela referente ao valorda corrcção monetária mesmo controlcdirêto ou indircto do capital votante. . · · 
que exéeder ,o !ndice anual dc.20% (vinte por cento), nos termos deste 'Art. 59 ' As operações reâtiiaaas 'pela Agêncill Especial. de Fi-
Dcércto-lei, . .· . · . ' .. · .. ·· · · .. . .. .. • . nancilirí~einto .Ind~strial ;_ FINAME :..,;. enquadram-se no disposto 

Art. 29 Para os efeitos do artigo !9, a empresa financiadatitili· nestê Dccrcio~lei, 'llãó estando sujeitas às ríornias constantes do 
zarâ, como crédito para pagamento das parcelas devidas no ano 'cor- artigo 49 · · · · ·· ' · · . •· .. · .. ·. ··.·. · .. · .· ·. ' . ·. . ' . 
respondente, ó valor equivalente ao exécsso de correlação monetâria · · Art. 69· Esic'Dêcrcto-lei é:ntrili·â· ém vigor na datadc sua ptibli· 
apuràdo nos anosantcriores;: .···· , · . ,·. . . cação, revogados o .Deêrcto-Ici n~ 1.410, '(!c 31 dcjulho dcJ97S, c 
· .§lt . Às instituições financeiras, ou aos seus agentes; fica asse- . dcmais.disposiçõc5emcontrário. · ... · ... · .. ·: . ·. · . •. . . . 

·''':' : . "g'ul'adô o' dirêito' dé. rcCc:ber; do Tesouro Nacional, as importâncias BrasOia, 30 de' marÇo de 1976; 1SS9 da" Independência c 889 da 
· ' · ' ·" · • .:utiliz.adas ,como. crédito pelas empresas bcne. ficiâri. 'as, sendo válida a Repilbiica:: ~ ERNFsTO.GÉJSEL ""'"' Mhlo'Heanque Slmon11e11 .:.... 

· 'cómpel1sâção·coni débitos dessas instituições; ou de seus agentes; rc-. Joio Plalo dOe Retí VilloiO. · .. . . . . 

· hitivos ao Imposto de Renda. 0 SR. PREsiDENTE (Magalhães Pinto)_ Concedo a palavra 
§ 29 O bcneflcio previsto neste artigo não se aplicarHs cmprc- ao nobre Senador Lâzaro Barboza; 

. sas inutuârias qÜe csiiverem inadimplelltes .com as instituições finan-
ccirasmutualltes. · . . . . . .. . . .. · . · · . . · .... · · · OSR. LÃÚRÔ BARBOzA(MDB - GO. Pronunciao se-

. · .· :.. · Àrt: 39' · · ca5o · ci Imposto ·de· Renda· devido ,pelas ·instituições . guintc discÜrso) :.::.:·sr:· Presidente, Srs. Senadores: . · 
financeiras rcféridàs no parâgrafo I 9 do artigo 29 ou por seus. àgcriil:s, . : . . Somos. daqueles que. nunca se. deixam levar pelo radicalismo 
não. scjà. suficicniê para absorver à tótàlidàdc do·. beneficio. fiséal, o" . . sectário, que oblitera os borizontés' ê'naaa de positivo permite enxer-
Banco Central do Brasil fica autorizado a· entregar, até o dia 31 de gar aléin da estreita ótica de uma visão estereotipada pelas paixões. . 
janeiro. do. cxcrc!cio subseqUente. ao. excrc!cio gerador do· tributo, Muitas vezes, sem qualquer constrangimento, tivemos oportuni· 

. Obrigações R.cajústâveis do Tesouro Nacional, com pràzo de S (cin- '· dadc de reconhecer .acertos do Governo. E quando isto acontece, a 
co) anos/no montante necessário a complementar oval.or do õcne- Oposi~o não se sente diminuída. Muito pelo contrário, só.Iamcn· 
ficio fiscal. . . · . .. . · tamos qué_tais oportqnidades séjam tão raras,· porque infelizmente, 

. § 19 A Secretaria de Plancjamcnto da Presidência da Repúblic;t muit~ são as razões.parà discordânci~s .• c não seria lícito pretender 
'é o" Ministério da Fazenda promoverão, cm cada ano, a inclusão de que senadores da o"posiÇaó, inchâ.sscin as,milos no aplàuso fâcil, que 
rccursos,.na proposta de Orçamento da União, necessârios à cobcr- niiõ honram aos que o fazem nem engrandece o Governo que o 
tura das emissões das Obrigações Reajustáveis do Tesoúro Nacional recebe. .. . · · · . · ··· · · 
previsto. neste artigo. Assim, ao criticar o que nos parecem erros do Governo do hon· 

· § 29 O Ministro da Faz~nda poderá baixar normas complc- rado Presidente Geisi:I, 'não o fazemos pelo mero prazer da crítica, 
mentarcs a este artigo, inclusive relacionadas com prazos c utilização mas na esperança de que, dos debates, possam surgir opções que per-
das Obrigações Rcajustâveis do Tesouro"Nacional emitidas. · mitam ao Governo corrigi-los, cm bcnclicio do Brasil, do sc\1 povo e 

Art. 49 Consideram-se· prioritârios os projctos relativos aos se- do nosso deSenvolvimento. · · . . . . . . 
tores de atlvidade económica abaixo discriminados, além ·daqueles . Desta forma, com a consciência dode~er que'a representação 
que visem ao desenvolvimento das pequenas e médias empresas, nos impõe, manifestamos as nossas apreensões quanto à realidade 
comerciais e industriais: . económica do· País,. cujos desajustes, ocasionados· por vários fatores, 

a) produção de máquinas e equipamentos e seus componentes; ameaçam toldar os horizontes, se Sérias .medidas não forcin tomadas. 
b) indústrias de máquinas c. equipamentos agrícolas, ro- ·Pretendemos .. nesta tarde, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de 

doviários.c para exploração de recursos florestais; . formà tão inequívoca quanto possível, demonstrar que a política do 
· c): produção dc.componcntc, para.a !ndústria clétrica, clc.trôni- · qovcrno no. sctor do petróleo cstâ nos conduzindo a uma situação 

ca c mecânica: · que, se jâ é muito diflcil, se agravará, por certo, ainda mais, se for 
d) produção de material ferroviârio; levado avante o anunciado propósito de aumentar, entre 12 e JS%, 
e) produção de veículos automotores destinados· a transporte nos.próximos dias, os preços para o óleo diesel e os lubrificantes· em 

colctivo; · ·· · · I . gera. . ··.· .. . . 
f) 'construção naval'e aeronâutica; Dado' as parcas informações do setor, é comum Sr. Presidente, 
g) siderurgia c metalurgia primâria de não-ferrosos; se ouvir até mesmo de altas autoridades do Governo c de amplos SC• 

h) produção de cimento c materiais refratários; tores gcralmêritc bem .informados, a notícia de que o óleo. diesel é 
I) produção de celulose c papel; subsidiado, o que à·-luz dos. dados que levantamos, estâ longe de 
J) produção de fertilizantes c defensivos agr!colas e de suas corresponder à realidade. Se disserem que ele tem preço favorecido, 

matérias-primas; em comparação com os de outros derivados, - principalmente a 
I) produção de insumos qu!micos c farmacêuticos bâsicos; gasolina__; é uíii"fáto incgâvel, mas daí a afirmar-seque ele é subsi~ 

.. m) indústriapetroqu!mica; diado, chega a soar como um disparatc .. A,vista dos preços vigentes 
·' " 'n} indústria'demirieração; llo·Brasil inteiro, é fabuloso o lucro que à PETROBRÁS obtém,-

o) industrialização de produtos aliment!cios; .lucro que é do Governo - tanto no Óleo importado quanto no de 
. . p) indústrias.ou atividades ligadas à segurança nacional, deli· produção nacional. AtcntemQs para o'histórico c os dados ql!c só a 

. ·;,. niélas pelo Conselho de SeguranÇa Nacional. · · · perseverança c· paciência beneditina, cm quase um. mês de· estudos e 
:::, .· · ·. § !9 .. O·cnquadramcnto· de outros sctorcs. dependerá de ato.do pesquisas nos permitiu retinir: .. . · . 
. ·: ... Poder Exc,cutivo. . . · · · • ... · · A primcirà ob5crvaçãó rela ti v~ a~ petróleo c5thcfcrida ao pro· 

· · § 29 Para os fins previstos neste Decreto-lei entendei-se como: cesso de formação desta matéria-prima. O petróleo, encontrado cm 
. ':a) contratos de longo prazo,- aquclcs·com prazo m!nimo de diversas ârcas do globo, apresenta caractcr!sticas. bastante diversas, 

:·. : . '::'·::iiqÜidaçãci de s (clrico)'anos, contados á pártir d.a data da assinatura; .. dependendo do processo de decomposiÇão pelo qual. se originou . 
. · . ·: ... '· · , ·bf pequenas c· médias cm.presas · ~ aquelas cujo ativo fixo.. .. Sénao.assim,·ao ser sllbmctido à destilação, pela qual é f~acionJ!d?, o 

. " acreic:iilo de investimento total a sêr realizado cm decorrência do seu rendimento não é uniforme. . 
" .. : ... contrato mêncióriadó no. ~rtlgo )9 não 'ultrapasse, na data do contra- . " Segundo a Enciclopédia de Tecnologia, Volume I I do Instituto 
.. :to, .o. valor,dc 500.000 (quinhentas ntli),ORTNs 4? qu~ nilo Integrem Bibliogrâfico de Mannhcim, Alemanha, o petróleo bruto perde âgua 

. ' ~ . 
:. '"I, 

•'.' '·· 
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c outros corpos sólidos por sedimentação~ mas para ser decomposto: 
precisa passar pelo processo de dcstilaçllo, pois que é complexa 
mistura de hidrocarbonetos de volatilidade variâvcl. Nesse. primeiro 
processo, a temperaturas próximas a· 3()()9Ç, silo destilados os gases, 
frações prontamente voláteis ~c gasolina c qucr~~cnc, sujeitos, cada 
qual, a processos particulares de refino. As fiações obtidas sllo as se-. 
guinti:s: gás combustível (I%), fraçõcs leves (Slló) c gasolina (10%), Os 
restantes 84/por cento silo reaquecidos, introduzidos.n~ma: segunda 
torre de fracionamento, desta feita sob vácuo, Entilo sllo f~àcionados. 
20 por cento em gasolina, IS por cento cm óleos combustíveis 'c' 20 
por cento cm óleo lubrificante. o. rcsíduó,. de aproximadamente 29 
Óor 'cento, é utilizado para a produçilo de alcàtrilo, piche; coque, ou, 
quando submetido a outros . processos, conduz à obtenção de 
gasolina, desta vez, sintética. • ..• ,,., __ "···. · . · · 

As proporções anteriores. silo, aproximadamente, semelhantes' 
às obtidas nas refinarias brasileiras .. Nesse caso particular, de acordo 
com informações obtidasjunto.a() Conselho Nacional do Petróleo, o 
rendimento médio das refinarias brà'sileiras-estâ dentro dos limites se
guintes: 

-- Gâs Liquefeito de Petróleo - 7%; 
Gasolina-- 27 a 30%; . 
Querosene- 8 a 12%; • : 
Óleo Diesel- 24 a 27%; 
Óleo Combustível.:... 10 a 20%. 
Doutra parte o n945, da publicação Atualldades do Con5elho 

Nacional do Petr61eo (nov/dez, 1975), apresenta uma outra propor
ção, em que agasolina demonstra um rendimento superior. Cabe 
observar, no entanto, que o quadro da revista .. do CNPnão se refere, 
pelo menos não estâ especificado assim, ao rendimento das refinarias 
brasileiras, o que ocorre. em relação ao quadro anterior. · 

O rendimento, de acordo com Atualldades do 'Conselho Nacional 
do Petr61eo; do petróleo bruto é o seguinte: 
· · ·- Gasolina - 37%; 

Óleo Combustível- 39%; 
Querosene- 4,5%; 
Lubrificantes- 2,5%; 
Diversos....:. 17%. . . 
A aceitar o rendimento atdbuído às refinarias brasileiras pelos 

técnicos do CNP, é importante um 'confronto, tomando por base 
uma observação de Michael Tanzer em sua obra "Os trustes petro
líferos e os países subdesenvolvidos", a respeito do conceito de re
finaria "lucrativa". 

O autor referido caracteriza a refinaria "lucrativa" como sendo· 
aquela "projetada para produzir a maior quantidade possível do. 

produto refinado de mais alto preço". Fica o rcgistro,jâ que 6 diflcil 
verificar concretamente se o processo de refino da PETROBRÁS! 
atinge o mâximo de lucratividade operacional, cm funçilo do mcr-' 
cado, No. entanto,. observe-se, a . proporçilci de· gasolina; produto de' 
mais elevado valor, é reduzida, tcnd·o cm vista os dados da Erici
clop~dia de Tecnologia c os dados genéricos apresentados pelá re-
vista do CNP. · · ·.. · 

C.USTO DO BARRIL DE PETRÓLEO 

O ···P!.eço médio por barril de. petróleo importado pela 
PETROBRÁS; em 1975, segundo o relatório da empresa, atingiu a uss 12,29; . . ...... o"' 

Doutra pàrtc, o preço por barril de petróleo produzido inter
namente, e declarado pela PETROBRÁS, a fim de' pagar royaltles 
aos Estados brasileiros produtores, é de USS 7,50. . · 

Considerando ponderadamente o valor,· cm milhões de metros 
cúbicos, das' quantidades· importadas de petróleo e as prodúzidas in
ternamente (41,7 c 10 milhões dc·metros cúbicos, respectivamente), 
obtemos, de maneira. aproximada,, ô seguinte preço médio . para o 
barril de petróleo a ser refinado pela PETROBRÁS: USS 11,3635, 

VALOR FINAL DOS DERIVADOS 

Aplicando a um barril de petróleo, que contém 158,984 litros, a! 
proporções de rendimento fornecidas pelo CNP, como sendo re· 
lativas à ~ETROBRÁS, temos o seguinte: (vàlores mínimos) 

Gás Liquefeito de Petróleo •..............•.••.....• ll,li888 
Gasoiimi .............................. ·. .. .. . . . 42,92568 
Querosene· ........ ,,,, ..... ,.,., ........... ~ .•. 12,71872 
Óleo Diesel ..... .' .... ~ .... : ...................... 38,15616 
Óleo Combustível ..•..........•............•.... 15,8984 

. 120,8Z784 

A diferença de 38, I 562 litros, ou seja, 24 por cento, corresponde 
a resíduos, parcela evidentemente aproveitâvel, pois é sabido que os 
derivados de petróleo atingem a mais de mil produtos, muito embora 
não exista um só tipo de mineral que os contenha a todos. 

A seguir, tomàndo por base um valor de realização de refina
ria, calculado pelo. Conselho Nacional de Petróleo, para vigorar no 
19 quadrimestre de 1976, obtivemos os seguintes resultados, para três 
dos produtos, quais sejam, gasolina, querosene e óleo diesel. 

ESTIMATIVA DE RESULTADOS FINANCEIROS DE REFINAÇÃO POR BARRIL DE PETRÓLEO 

Produto 
(') 

Gasolina "A" 
Querosene 
Óleo Diesel 

Total 

Preço de rea
lização (1) 

1,9I61 
1,0399 
0,8995 

Font~Õrdod~! hhicos) Conselho Nocional do l'ctrólco. 

Frente ao resultado do quadro anterior, e tendo em vista o valor 
do dólar no momento em que o preço de realização foi fixado, fica 
demonstrado que apenas três produtos pagariam um barril de 
petróleo importado. 

Assim é que, considerando o preço de realização (recebido pela 
PETROBRÁS, independente da tabela em vigor, que inclui tributos, 

'':'· 

Proporção por 
barril (3) 

. 42,92568 
12,71872 
38,15616 

Resultados fi. 
nanceiros por 

barril 
(•)=(Z)x(l) 

82,249895 
13,226196 
34,321465 

129.797556. 

taxas;·rrctc-e.luCro da distribuiçilo) c as proporçacs de produto por 
barril, ao valordo dólar cm 28 de janeiro de 1976 (CrS 9,070/USS), 
o~resÚitados .financeiros do quadro (CrS 129,191SS6) representam 
USS )4,31. Ainda que o valor do dólar seja o vigorante a 24 de 
fcvcrêiro ·de 1976 para compra· (CrS 9,42/USS), os resultados 
finaricciros ainda silo elevados, de USS 13,78. 

', 
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, . Quer dizer, ainda que tra~alhando com um preço m~dio por bar- ·• 
rd ~a· base de USS 11,36 (ponderação da produção interna c petró
leo Importado), a PETROBRÂS, só com três derivados, obtêm um 
resultado financeiro de USS 14,31, que significa umà diferença a fa
vor de USS 2,96. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? · ·· "· · · · · · • . 

O SR. LÃZARO .BARBOZA (MDB- GO) Ouçamos 
V, Ex•, nobre Senador. · · ·· · .' · 

médio de custo do barril de ·petróleo para a' PETROBRÂS, que 
est!mámos ernUSS 11;36. . < 

N~ primeira hipótese, cÓnsider~mos apenas os. valores. rnlriimos .. 
de aproveitamento, em derivados, de um barril de petr~leo. 

Mas, teoricamente, porém, . uma refinaria .lucrativa é aquela . 
posta a produzir os derivados de.rnaior valor. de venda, Na prática 
ocorre o mesmo: Dai, nà. mcdiélli em· que' o derivado de mais alto 
preço é a gasolina, cabe verificar de um outro ângulo a 'questão. ,' 

. . o aprov~itàmento d~ gasollnaiíior barril de petrÓle~. como já 
exemplificamos, com base nas informações do Conselho Nacionàl 
do Petróleo, varia de27 a 30%.0 primeiro válor jâ foi amplamente· 
pesquisado. No momento cabe, portánto, analisar o segundó limite, 
com a ressalva de que é posslvel estarmos subestimando a produção 
de gasolina das refinarias brasileiras, pois a ~esma foriie, 'desta ~ez o·. 
CNP, mas na revista Atualldades (n9 45, de nov.Jdez. 1975) dá; para 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB - SE) - O assunto, tão brilhante
mente, exposto por V. Ex• não poderia deixar de chamar a atenção 
'do representante de Sergipe,· que ~. realmente,· a grande província 
petrolífera do Pais. e apenas um registro que queremos apor ao dis
curso tão brilhante de V. Ex• .• Queremos dizer da estranheza do meu 
Estado quanto à cotação do preço do barril do petróleo para efeito 
de royaldes. O petróleo scrgipa~o, para efeito de royaltles, é com 
efeito o mais barato do mundo; o royaldea é cobrado na base de 7 
dólares por barril. Insinuo-me, portanto, nó discurso de V. EX• para 
que a PETROBRÂS destine uni pouco desse fabuloso lucro ajudan
do um Estado que tanto tem contribuldo para a grandeza daquela 
companhia; 

• . - . ' I . ,. 

este derivado um rendimento de 37%: E não de 27% a30%~ : ! ;:!! ( .
1
: .· ,;[ 

Dentro· dessa ordem de raciocimo, temos, em litros, o. reridimen• 1 , ·! 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO) ~ Agradecemos o 
aparte de V. Ex•, Senador Gilvan Rocha, que não perdeu, assim, a 
oportunidade de defender o Estado do Sergipe, que tanto tem dado 
ao Brasil c tão pouco tem recebido do Governo. 

Ó Sr. Virglllo Tá~ora. (ARENA·~ CE) ....:. Eminente Senador, 
dá licença para um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Com muito pra-·· 
zer, eminente Llder: · · · 

O Sr. Virgilio Távora (ARENA - CE) - Estamos ouvi~do 
atentamenté o desenvolvimento do raciocínio deV, Ex• para depois, 
-a poaterlori, ou durante aoração de V. Ex•, que se prenuncia 
brilhante, como até agora o foi- podermos.daros esélarccimentos 
neêessários. e óbvio que, alguns dos dados. apresentados por 
V. Ex• dentro. da sistemática que adotamos ricsta. Casa,· teremos. 
que conferi-los e, ao niesmo t~mpo, passá~los por um crivo de julga
mento ·próprio, para. depois, · disse.ntirmos ou concordarmos com 
V: Ex•. Esperamos que V; Ex• chegue às conclusões práticas, 

to de um barril de petróleo, que oferece aproximadamente o seguint~ · · · 
resultado: 

Litros 
Gás Liquefeito de Petróleo -11,12888 
Gasolina- 47,6862 
Querosene-19,07808 
Óleo 'Diesel- 42,92568 
Óleo Combustível- 23,8476. 

Aqui, nii.o poderíamos d~ixar de fazer uma ~b~ervâção, A ampli- ·. · 
.,tu de de rendimento para o óleo. combustível é ampla, entreiO e 20%, 
dai tomarmos c~mo média. quinze por cento. de rendimento pàr, li 
barril de petróleo. ·· 

O resíduo, no caso, é da ordem de 9%,. apenas:bastante inferior 
ao obtido para os valores mínimos de rendimento, que é da ordem de 
vinte e quatro porcento. . . . · . . . . ; . 

O preço médio por ,barril (ponderaçã~ das aquisições e';p~o
dução da PETROBRÂS),·écomojá vimos de USS 11,3g3s;. ·. ·'· · .:1\ 

.- ' ....... -, , . . ·'. 'I·, 

VALOR FINAL DOS DERIVADOS . ., : 

Aplicand~ a um .. barril d~ petrÓI~o que i:ontélll (158,984: litros),. 
em números redondos,as proporções·de rendimento resultantes do'· · 
quadro anterior, multiplicadas pclo:preço de realização fixado parà 

i ' . naturalmente,. daqui a pouco, ·apresentará,. pará então. Tazê-Io .. Em 
outras palavras, o nosso silêncio, no momento, não está significando 
assentimento às afirmativas de V. Ex•, mas, como todas elas vão 
embasar, ao final, conclusões, esperamos que V. Ex• chegue às 
mesmas.·· · · 

o último trimestre pelo Conselho Nacional de Petróleo, é possív~l 
obter um valor final, .que representa o resultado financeiro obtido 
por barrilrefinado de petróleo. 

• · · Cabe observar que o preço de realização (conforme tabela·que 
integrará nosso discurso), é·o fixado pelo CNP como sendo o apro
priado pela :PETROBRÂS, o: qual contém a margem :de.Jucro da 
empresa. Nele não estão consideradas outras despesas tais como o 

. i \ ij 

O SR. LÁZARO BARBOZA. (MDB ;_ GO) - Pois não emi· . 
ncntc Llder. :Rcalmen.tc, será com agrado que ouviremos V. Ex• 

· contestando alguns pontos do nosso discurso ou concordando 
inteiramente com ele .. 

·imposto tinico (qtie, somado ao preço de realização dá o.preço ex-re
finaria), o · PI~PASEP, ·.despesas de. distribuição, nem o~. recursos 

Vou prosseguir, Sr. Presidente. 
Resta considerar que o gás . liquefeito de petróleo e o óleo 

combustlvcl, cujos preços por tonehida atingem respectivamente 
CrS I. 704,8 e CrS 366,4099 (o de menor preço), acrescem a diferen
ça· anterior, sem contar com o. percentual de reslduo, da ordem de 
vinte e quatro por cento por barril, segundo a hipótese com a qual 
exemplificamos, a mais modesta de todas as existentes. · 

. Se, para efeito de cálculo; tomássemos o. preço de faturamento 
da gasolina "A" (comum), valor esse que inclui o Imposto tinico so
bre combustlveis l!quidos e gasosos, o PIS/PASEP, além das parce
las da Lei n9 · 44S2J64, recolhidas à ordem do Conselho Nacional do 
Petróleo, o acréscimo 'seria da ordem de sessenta e dois por cento, 
aproximadamente. Desse· ângulo de· análise, cin que · o ·acréscimo 
anteriormente citado refere-se a despesas· que giram na órbita da 
geração de energia, estaríamos com um resultado financeiro relativo 
apenas à gasolina "A" ao nlvel de USS 14, 70, bem superior ao valor 

recolhidos à orden{do CNP. · · 
· Para obter o resultado financeiro por litro âe .óleo càinbustlvel e 

gás liquefeito de petróleo, foi nci:essáriô realizar a transforinllção,. 
que não é dircta, pois compreende a inclusão da densidade de cada 
um desses deri:.oados, bastante variável,., em verdade, desde que 
depende da qualidade do petróleo refinado. . . ' 

· No caso presente trabalhamos coin ·médias obtidas de quatro 
das principais refinarias da PETROBRÂS, 'situadas cm diversas 
regiões 'do. Pais.' A densidáde obtida para o G LP foi de O,SS, valor 

· que, tendo· por denominador a massa de ,I ·kg do derivado, resultou 
em 1,8181 litros por kg.'Considerando, a seguir, que esse 1,818Ui
tros de G LP I gás liquefeito de pctr~leo custa, segundo a tabC!a dó 
CNP (preço de realização)~ CrS 1.7048, chega-se ao preçó de um litro 
que é obviamente de CrS 0,9737. . · 

O procedimento quanto ao.óleo combustlvcl foi idêntico. Para 
uma densidade de 0,97, para os tipos de baixo e alto ponto de fluidez 

·' ,, 
,I 
:J 

ii 
;i 

'·;j 
·:1 
,i/ 
!.'i 

'I 
;11 
.1 
jj 

'i 
:!1 

~ 
I 

;/ 

i: ... , ":; .. • 



~I 
o 

L 

1-156-

(APF-BPF), os de menor preço de realização, como denominador 
de u'a massa de uma tonelada (1.000 kg), obtivemos uma quan· 
(idade, em litros, de 1.030,9278. Considerando que esses 1.030,9278 
litros custam Cr$·. 366,4099, o preço de um litro ê de 0,3554. 

Aplicando esses valores por litro, ass1m calculados, c mais os 
estabelecidos pelo CNP (conforme tabela que faremos ·integrar ao 
nosso discurso), aos rendimcntos .. em derivados por barril de petró· 
leo, antes apresentados, chegamos ao quadro seguinte: 

ESTIMATIVA DE RESUL TA.DOS FINANCEIROS DA REFINAÇÃO DE UM BARRIL DE PETRÓLEO' '. 
Produto 
' (1) ' 

' · ·:·Preço de rea· 
·· · •. Ilzaçio (2)" .... ·. 

. , . ... ·· · Proporção por 
barrll(3) 

(%) 

· Resultados fi
nanceiros por 

barril 
... •;··· ,. 

· · · (Cr$) ·~. 

Gás Liquefeito 
de Petróleo 
Gasolina 
Querosene 
Óleo Diesel· 
Óleo Combustível 

0,9737 

1,9161 
1,0399 
0,8995 
0,3554 

FONTE (dados bislcos): Conselho Nadoaal do Petrclleo, 

O resultado financeiro total (4) de 91 por cento de um barril de 
petróleo é da ordem de Cr$ 169,13407. 

Ao valor do dólar de 28 de janeiro de 1976 (data da tabela) -
Cr$ 9,070/USS ....:., os resultados financeiros do quadro anterior 
representam uss 18,65, que, comparado ao valor de um barril 
adquirido pela PETROBRÃS - de US$ 11,36 - resulta numa 
diferença de 7,29 dólares, sem contar, obviamente, com os 9 p'or 
cento de resíduo, do qual po'dem ser obtidos centena de outros 
produtos. 

O lucro da PETROBRÃS, por barril de petróleo, considerandc 
apenas esses cinco derivados de que falamos, é de Cr$ 66,12. 

Esta cifra Sr. Presidente e Srs. Senadores, torna-se astronómica, 
quando raciocinamos em termos de um consumo diário de 900.000 
barrris, que já estamos prestes a atingir. Efetivada a multiplicação do 
resultado financeiro de um barril, Cr$ 66,12, por 900.000, chegamos 
a estonteante cifra . de Cr$ 61.508.000,00 por dia, ou 
USS 6.150.800,00 dólares, rnesmo ao câmbio de 10,00, que por sua 
vez multiplicada pelos 365 dias de um ano, equivale a exatamente 
CrS 22.450.420.000,00! 

Estes dados, nobre Senador Virgílio Távora, que aqui repre
senta a Liderança do Governo, não ·são e não temos a pretensão de 
que sejamexatíssimos, perfeltos .. Apuramo-os à vista.de informações 
fornecidas por publicações elidais do Conselho Nacional do 
Petróleo. Algumas discrepâncias haverão de existir por duas razões: 
a primeira delas porque o Governo mantém sozinho o monopólio 
dos dados estatísticos, e a segunda, porque tivemos que trabalhar à 
vista de uma média de rendimento, pois o próprio Conselho Nacio
nal do Petróleo, em suas publicações, não mantém essas informações 
em nível de perfeita uniformidade. 

REFLEXOS DA POLITICA DE PETRÓLEO 

f: ipegâvel que-o preço do petróleo depois de decomposto em 
seus derivados se eleva, 'astro~Ômicá~cntc, ~o· Brasil: . 

Essa polltica de preços, que exige do consumidor um sacrif!cio 
deveras pesado, não apenas o atinge diretamente, sob a forma de 
maiores . disponibilidades financeiras parii adquirir quantidades 
invariáveis de.derivados de petróleo. f: indirctamentc que se faz scn· 
ti r de. forma bem mais pesada esses reflexos,. c para eles ·as auto· 
ridades económicas nacionais pouco atentaram, ou se o perceberam, 
preferiram o risco, que ai já se torna calculado, mas a nosso ver teme· 
rário .. 

...· 
... 

(4) =(2) X (3) 

11,12888 . 10,83619 

47,6862 91,371527 
19,07803 18,839295. 
42,92568 38,611649 
23,8476 8,475437 

Não só os preços da gasolina e demais derivados aumentaram, 
como, de forma reflexa, todos· os outros bens, dependentes ou não 
desses pre.ços, sofrem elevações constantes e contínuas, bem acima 
do que seria normal esperar. · 

Evidente que esses reflexos, diretos c indiretos, desorganizam os 
orçamentos familiares do povo brasileiro, ao tempo em que 
desestabilizam também a própria formação económica, com 
conseqüências imprevisíveis para os próximos anos. 

Portanto, ainda que definidas em função de uin objetivo central, 
qual seja o de diminuir o consumo interrio, reduzindo importações e 
desonerando o balanço de pagamentos, as estimativas de preço para 
os derivados de petróleo apresentam efeitos éolaterais que não po· 
dem, nem devem, ser subestimados. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, com efeito, sabemos nós, que a 
alta internacionaldo petróleo geroudeseqüillbrios nos negócios d1 

. todos os países que o importam, sendo necessário que todos eles, de 
uma forma ou de outra, fizessem uma reavaliação de seus mecanis
mos, de molde a se' adequarem à nova realidade imposta pelas. Na· 
ções da OPEP. . . . . 

Não podendo o Brasil apelar para as soluções do transporte 
ferroviário e. de cabotagem infinitamente mais baratos,· dominados 
que sempre estivemos - e continuamos a estar-. pela mentalidade 
rodoviarista dos membros do Governo, .tínhamos. que nos sujeitar a 
medidas de ordem prática para diminuir. o consumo, de petróleo. 
Assim, o Governo poderia criar um plano de racionalização do 
consumói que a curto prazo viesse aliviar o nosso. balanço de paga
mentos. Mas, entre racionalizare consumo c também, como.os Esta· 
dos Unidos, aperfeiçoar até mesmo a legislação de trânsito, inclusive 
limitando. a velocidade. nas estradas, preferiu o Governo a forma 
mais drástica: obter a diminuição do consumo pelos altos preços, nC' 
que não logrou, até aqui, quaisquer resultàdos positivos, pois o 
nosso consumo continua a aumentar dramaticamente, (Leio noticias 
estampadas na imprensa e colhida em fonte insuspeita, o próprio 
CNP.) No primeiro trimestre deste ano, basta assinalar, o consumo 
cresceul0,9%, em comparação com igual período do ano passado. 

E o que é mais grave, Sr. Presidente, é o fato de se obrigar a Na· 
ção inteira a arcar com esse pesadlssimo ónus, na forma de alta do 
custo de vida que, a esta altura,já não é apenas preocupação da 
Oposição, mas já constrange o próprio Governo. Verdadeiramente, 
não há como operar o milagre de subir os preços dos combustíveis, 
sem que a espiral do custo de vida sufoque servindo ainda como 

. elemento altamente realimentador da inflação, pois são fenômenos 

·· . 
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que caminham juntos. Vejamos, por exemplo, o que registra a 
imprensa nos Oltimos dias: · · 

. ' \ . . 
"CUSTO DE VIDA BATE RECORDE DE SEIS ANOS 

O custo de· vida no Rio registrou sua mais alta taxa de 
cresc!mento em 12 meses consecutivos, considerando-se os úl
timos seis. anos, ao atingir41%,cm abril,.segundo dados da 
Fundação Getúlio Vargas: Em· São Paulo, o Departamento 
Intersindical de·· Estatística e Estudos Sócio-económicos 

. . .. (DIEESE) revelou que os gastos da fam!lia assalariada su
birain4,96%, cm abril,' nível bem acima dos 3,5% apurados. 

O comportamento dos preços do item Alimentação foi o 
grande responsâvclpcla alta do custo de vida, tendo apresen
tado; em abril, um crescimento de 6,83%, com aumentos de 
10,66% nos·subitcns Cereais, Massas c Farinhas, e de 17151% 
no subitem Hortaliças;·Dcpois de alimentação, as ~aiorcs 
elevações foram, de Saúde .(6,60), Equipamento Doméstico 
(5,08%) .e Habitação (4,27%). O valor.do salário .mínimo real 
em abril deste ano foi o menor. dos últimos 24 meses, tendo 
apresentado uma queda de 33%, em .São Paulo e no Rio; cm 
relação ao de dezembro. 

' ' ' ' . . ,. 
·· ..•. 

Aumentos anuais· 
,pclaFGVpara o custo de vida no Rio. · · · · 

· · : ·.:As ·maiores pressões de alta no custo de vida foram da 
· alimentação (4,6%)~ vestuário (3,6%) c .habitação (3,4%). Em 

12 meses, a habitação encareceu 58,6%, basicamente cm fun
ção.dó aumento dos aluguéis; Tanto o custo de vida como o 
índice geral de preços -· inedidor da inflação - subiram 
mais em abril que 'em nurço, contrariando as previsões do 
Governo de desaceleração nos preços. · 

Os preços por atacado, no entanto, subiram ligeiramente 
menos que em inarço (3,5% contra 3, 7% ),'podendo indicar al
gum progresso na política de contenção-do crédito para evi
tar pressões inflacionárias de demanda e formação de 
estoques especulativos. 

O índice de 3,5% surpreendeu os técnicos que esperavam 
aumento entre 2, 7% e 2,9% no Indice de Preços por Atacado. 
Coni isso, jã se calcula o valor das Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional em CrS 160,85 para agosto, com corre
ção acumulàda .de 22;85%, praticamente o· que o Jornal do 
Brasil previu na semana passada." 

"ALIMENTOS SUBIRAM AT~ 300% NO RIO EM UM 
ANO 

A Bolsa dé Alimentos do Jornal do BrasU comP.leta um 
ano .constatando. que, nesse período,. o. aumerito. m~~io. dos 
preços dos. quase 70 produtos de primeira necessidade. aferi
dos mensalmente foi de 25%. Essa elevação média aparente
mente reduzida esconde, no entanto, altos aumentos dos pre
ços de alguns gêneros que ficaram até 300% mais caros, como 
é o caso.do tomáte; da 'alface, d.o frango e do feijão. . 

Transporte, com 46,15%, e alimentação, com ~5,35%.' fo
:am os itens que rnais aumentaram n'os últimos 12 meses, 
destacarido~sc, também, 'recreação e fumo (39,38%), habi
tação (38,12%) e equipamento doméstico (36,01%).· 

· Entre os subitens de alimentljção, as maiores elevações 
foram :de artigos de· sobremesa (!02,14% -- com grande 
mfluência do. café), hortaliças (80,81 %), ovos e enlatados 
(59,35%), frutas (54,99%), refeições· avulsas (52,82%) e ce
reais, massas e farinhas (52,17% ). 

. Os preç~sdos gêneros d~ primeira .rie~essiclacic, medidos 
J)ela ração essencial. mínima,· aorcsentaram uma elevacão de 
.10,9% em· abril último, o que· representou um acréscimo. no 
·número rle horas de trabalho necessárias pará a súa aauisi
ção .. Um trabalhador. quc•reccba salârio··míniino: necessitou 
de 202 horas e 6 minutos para adquirir a· ração, enquanto, em 
abril de 1975, o tempo de. trabalho era de. 167 horas e 11 
minutos." · · · · · 

.'~RECEITA DÁ PE'J:ROBRÃS TEVE 
AUMENTO DE 68% NO TRIMESTRE 

.. Há auida outro· dado·. que merece destaque: nossas 
importações' de 'petróleo bruto aumentaram de 14% e, des
contando âs'exporiações, representaram um gasto líquido de 
956 . milhões de . dólares.· Se considerarmos. o consumo 
aparente (infclizinente, sem . descontar as exportações) 
verifiéamos que á produção nacional cobriu apenas 17% de 
nossas necessidades ... : 

O Sr. VIJ1DioT,,ora' (ARENA- CE)·- Eminentc.Senador, 
V. Ex•. terminou a .parte em que,apresentava os .números que las

. treavam as suas conclusões ... 

Hã um ano, era possível reunir por CrS I 0,00, numa re
feição hipotética, arroz: feijão, tomate, alface e.batatas, além 
de uma sobremesa de queijo e goiabada. Hoje, os CrS 10,00 
não permitiriam mais do que uma mistura sumária de arroz e 
!'eijão, de escasso<valor nutritivo. 

A deficiência na estrutura de comercialização das feiras- 0 SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- E; assim, ouvire-
livres foi apontada pelo técnico da Fundaçãe Getúlio Vargas mos V. Ex•, co;m_o· maior prazer, emin~nteSenador Virgnio Tãvora. 
responsável pelo cálculo dos diversos indicadores de,preços, O ~r. VirgRio T'vora (ARENA- CE)- Então, inicie~ os a 
Janes Ângelo de Sousa, como uma das causas principais das discussão, se assim pudermos fazer: um acordo quanto a posterior 
altas ··acentuadas dos. hortifrutigranjeiros, de ·'grande·· avaliação,e discussão. desses números .. V. Ex•;atépela pressa que lê, 
influência na elevação do custo cie vida este ano. . . . . · . ltã de convirquê: impc:issívelfazê~lo no momento. Veja bem: V. Ex• 

.Desmentiu que a Fundação .• esteja. realizand.()_ estudos · acha que .o _caminho é o Cla ràCiónalizaçãci • do emprego do com bus
para modificar o cálculo do índice de preços por atacado ,;_ · tfvel e jã o ilústri: Vice-Lfde(do seu Governo, julga que só hâ um 
que serve de projeção para a correção monetária- conforme . caminho, cjiie.é uni racionamento drástico - .embora as palavras 
boatos no mercado financeiro. 'Reconheceu;porém, as distar- sejam parecid!ls, siio entendidas ... -. O _ Govérno·: pesou ·todas ás · 
ções da correção como realimentadoras da-inflação, quando ... diferentes alternativas.· Não vamos mais abusar. da bondade deste 
esta tem tendência de queda."· · . Plenário, para discutirmos, hoje, a polftica petrolffera do Governo, 

"CUSTO DE VIDA . que se insere dentro de uma poÍltica maior:: da energéticà. Mas, 
DIEESE afirma que vida subiu diríamos a V. Ex• algo. Todas' as sugestões para resolver a· crise que 

quase S% em abril e 40,6o% em ll meses o País atravessa quànto. a combustíveis silo bem. aceitas, examinadas 

São Paulo - O custo de vida da fam!lia assalariada au
mentou em. 4,96%, em abril últinao, apresentando uma eleva
ção de · 20,88% nos primeiros quatro meses do ano e de 
40,60% nos últimos 12 niescs, de acordo. com boletim divulga· 
do, ontem, pelo Departamento Intcrsindical-de Estatística e 
Estudos Sócio-económicos (DIEESE). 

sem rienhum compromisso de adoção. Isso temos dito aqui variadas 
vezes. Nilo estamos: convencidos, é; 'no momento,· não vamos 
discutir, - diremos pelos m1meros como homem cuja profissão foi 
engenharia que dita muitos nl1meros- as conclusões a q·ue V. Ex• 

· chegou baseado 'em dados, que ainda tmioFquc aferir •. Vamos 
examinar, ouvir suas luzes sobre como poderia a PETROBRÃS 
seguir esse caminho tão racional que V. Ex• aponta d,esejando ainda 
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ela responder àquele anseio maior de toda população brasileira que é . E. o delírio era. contagiante, Sr. Presidente, Srs. Senadores! 
dotar o País de uma independência de petróleo, Esta só pode ser Contagiava os Governadores de Estados que entravam . cm 
conseguida perfurando, como sempre se ouviu dizer nesta Casa, c a competição para saber quem construía o maior autódro~o intcr
pesquisa consome montantes não desprezíveis de pccúlia. Mas, nacional de corrida de automóveis, quando não Unhamos com
gostaríamos de ouvir como V. Ex• .vai fazer essa apropriação de bustível sequer para movimentar os tratares e os .caminhões que 
custo e depois concordarmos ou não c levarmos a sugestão às altas. . geram c transportam a produção. 
autoridades do País. Lembramos que sugestões ·para 'serem válidas . 

· O Sr. EYandro Carreira (MDB '- AM)- V. Ex• me concede precisam responder, primeiro, . essa indagação . de como a. 
PETROBRÁS desenvolveria o seu grande projeto de perfuração. ·um aparte? 

o SR. LÁZARO BARBOZA(MDB _ GO) _Nobre Senador .. O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB .~ 'Goy....:. Esta, sem 
Virgílio Távora, devemos dizer a V, Ex• que não chcgu·haver entre dúviéi.áalgumli, era: uniaform!l criminosa,.daáplicação dos nossos re-

. · · · · · . cúrsos7Fruto Clê quê? Frúici de um. a ép. o. éá~ fruto do falso milagre, da o nosso ponto de vista e o do Senador. Roberto Saturnino. tamanha . . . . 
divergência. Na realidade, :·nobre Scna.dor,: nós, cnteri'demos que era a·quejá aduziinos em p~rte anterior. 
deveríamos chegar até li úm. corajoso· plano de. rácionaniento. Ouçamos ci nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Virgílio Távon (ARENA.- CE)...;... Até. 

O SR. LÁZARO BARBOZA(MDB- GO)- O que é possível 
é continuarmos' como estamos, tentando fazer economia na base dos 
altos preços que têm gerado efeitos danosos. à economia nacional, 
e~carecendo o custo· de vida, aviltando salários e. rcalimcntando a 
inflação. Já se clamou aqui no Senado, quantas vezes, por um plano 
corajoso do Governo. no. sentido. de, o. mais rapida~cntc possível, 
acionar o programa alcoólciro, .o programa de álcool anidro, tão 
debatido aqui por V. Ex• c por todos os outros eminentes Senadores, 
mas que, até agora, continua apenas em planos.~. · 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Perdão, cm planos? 
Quantos projetosjá foram aprovados, Senador? Isso não é justo! 

O SR. LÁZARO BARBOZA . (MDB - GO) - Quanto a 
hidrovias e ferrovias, a imprevidência brasileira, nobre Senador, é 
antiga. E nós não cometeríamos a injustiça de atribuir a rcsponsa- . 
bilidade do descaso pelas hidrovias c pelas ferrovias apenas aos 
governos da Revolução de 1964. Não cometeríamos esta injustiça ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - A preocupação por 
elas está se dando justamente no atual Governo. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)·- ... porque isso 
viria a comprometer, assim, a isenção que procuramos sempre dar ao 
nosso comportamento. Mas o que é mais grave, nobre Senador 
Virgílio Távora, é que enquanto outros países, desde o começo dessa 
década, se alarmavam com a previsão de que o petróleo seria erigido 
à condição de arma de guerra, nós continuávamos impassíveis, como 
se estivéssemos no melhor dos mundos, como se nada estivesse 
acontecendo lã fora, anestesiados que cstãvamós pelo chamado 
milagre brasileiro da era delfiniana. E as vozes que se levanta varri 
num grito ·de alerta eram consideradas como rcspónsãvcis por 
impatrióticas manifestações de mal agouro. Os resultados aí estão ... 

Cumpre-nos lembrar, ainda, continuando na resposta.ao aparte 
de V. Ex•, que, no início de 1973,já a imprensa nacional registrava a 
candente advertência de um renomado professor da Universidade do 
Rio de Janeiro, amplamente citado recentemente na Câmarados 
Deputados. Dizia ele, àquela época "as notícias do mundo no 
petróleo são alarmantes. Os Estados Unid(\s estão a braçÓs com a 

·maior crise da sua história. O racion'amento é um fato, a Europa vê 
o sonho do Mercado Comum balançar, quando os interesses maiores 
fizeram cada um ir para o seu lado, nu~ verdadeiro saJye-se e quem 
puder. O Japão, ·que depende de 82% de importação do Oriente 
·Médio, fura como um desesperado sua plataforma submarina. O 
petróleo, nas mãos dos árabes, é uma arma mais eficiente do que a 
bomba atómica". E dizia ainda: "o .Brasil.serã fatalmente atingido, 
pois dependemos, hoje, de 75% do mercado externo",· 

E, enquanto, Senador Virgílio Távora,. o mundo rugia lá fora, 
enquanto o Japão como um desesperado cavava a sua plataforma 
submarina, o que acontecia aqui? Nós invertíamos as nossas mais 
sérias prioridades, nos entregando ao delírio das obras faraónicas, 
dos projetas impactos que só eram impactos na publicidade. 

O Sr. Enndro Carreira (MDB -:-:- AM) - Nobre Senador 
Lázaro. Barboza, eu já dissera· desta mesma tribuna que, desde 
1967, quando os árabes foram fragoràsaménte derrotados por Israel,' 
a mediocridade de qualquer estadista perceberia que os árabes, mais 
tarde.ou mais cedo, usariam·o petróleo como arma, haja vista que 
esta é uma luta ultramilcnar: vem de Hititas e Moabitas; de Filisteus e 
de Hebreus.~ uma luta mística, sagrada.,Então, qualquer estadista, 
por mais pobre de inteligênCia que fosse, conceberia c preveria, de 
imediato, que o petróleo seria usado como a futura bomba de pe
tardo extraordinário. Hoje, nobre Senadoi, alerto desta tribuna, a 
resp~to do.problema dá borracha; exponho um modeloqucnão é 
nada mais nada rrienos do que preço, preço para detonar todo um 
fenómeno. de reação, uma fissão nuclear na economia brasileira: 
ocupando a Amazónia e tornando o Brasil ·auto-suficiente cm 
borracha, pois os produtores de borracha do Sudeste asiático estarão 
à mercê do dominó chinês mais tarde ou mais cedo e, no entanto, 
continuamos a fazer grupos intcrministeriais, grupos de estudos -
estudos e mais estudos - que se prolongam e se delongam, mas não 
chegamos à conclusão que é preço. Só o preço levará o homem a 

. extrair borracha no interior da Amazónia. Muito obrigado. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO) '--Nobre Senador, 
somos nós que agradecemos a V. Ex• pelo aparte que ilustra o 
nosso pronunciamento desta tarde. . . , 

Quase como profeta, V. Ex•, no ano passado, desta tribuna aler
tou o Governo para o que poderia acontecer no Sudeste asiático, se· 
não tomássemos providências enérgicas para recuperar a produção 
da borracha iríamos ficar em pior situação do que estamos hoje com 
relação ao petróleo. Porque também os países que, hoje; são grandes 
produtores, como a Malásia, o Camboja c outros daquela região se 
uniriam para fazer, com relação à borracha, o mesmo que os árabes 
fizeram com relação ao petróleo. 

· Agradecemos a V. Ex•, nobre Senador. Evandro Carreira, e 
vamos procurar concluir, Sr. Presidente. 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador 
Lázaro Barboza, antes que concluísse, desejávamos um aparte. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB-00)- Nobre Senador 
Virgílio Távora, é sempre um prazer ouvir V. Ex• 

· · O Sr. VlrgOio Távora (ARENA - CE) - A primeira parte da 
. oração de V.· Ex• mereceu toda a nossa atenção, todo o nosso respei
to, justamente porque somos daquelas pessoas cativas, escravas dos 
dados ... 

O SR. LAZARO BARBOZA (MDB- GO)- V. Ex• é um 
gentleman. 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA - CE) - ... já na segunda entra 
no domínio da passionalidade. Aparte do eminente Senador pelo 
Amazonas, ainda .mostra que houve uma 'aceleração desta ·atitude 
emocional. Vejamos: V. Ex• afirma que qualquer estadista medíocre, 
após 1967, saberia que na tradição milenar histórica da guerra entre 
Moabitas e Hititas, Hebreu e Filisteus, como S. Ex• afirmou, nilo· 
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--'~~~~~.~•,ée:t .. ~poáarrttrutiJ!~ariam os árabes a arma . Principalmente'qu·a·~d~ ·~~ f~l~ ~um aumento d~ ord~m de 12-a 
~-~,o-petr61eo; V. Ex• ·apenas apanha todos os CS· . 15% para o óleo . diesel,: que seria, conseqUentemente, o maior 

• :taifislas;dctiiHIIIde c os considera ineptos c mcdfocres, porque.~- aumento:jliimpostO.a-csSé.J!rodutcn;representando o dobro do maior·· 
.Di<r:'previr:~m: taL ~ecimcnto. N!a Joi, .. po~~priviligie' .. 'ctcr ·. · aum•ent&já.vcrificado.· ·· 
B'rasil n~ter c:s&a>vido-!Jo argutt;oomo ,a,que-"S:"'EXt-tcm/M~~St'""''·<·''~··-- · · · . . . · · : . . , . ·, .. · ... · .. · ·.~ ,.,.,.,....._ 
Y11111os·~a&::"i:aso. espc:cffico, pc:rc:Utido.:;pcir v:-·-ex•::·rn1c1âlmente·: • . . _Assinr;-Srr-E!'resid!:nte, v~mos ~nc.:rrar,::mas nlÍ,<,l~sem an·•·s dizer.Z::·.~· · 
ap~cíáremos na. respost~ qu~ lhe será:dada, os.óadosãpresénta~qa'C'gcistàrra'~O.s.l-.qtié;:.::e~~re5p'()~~á'::.à~\~~5so.!:cli&#lirs.- ·. J..···~.é~scr · · .. · 
de.pois procurarem~~ fixar à~ rcftmfso~ o .. cústa 'óc vid~ (exa-. ..'m,os .. otiv,ír".:~õii(~,li~~:~~fderfd.~~9~1'!t§:.:.~ ;~o~~~~~·~àn~~~~~o~::.":'<'\·~i 
mmarqual a parc:cfá;do acrésCJmOJEkr-cuSto.do combust!vel que entra .. para o:Pars:dc.que·o honra~.~:Pi~!f~te'.G~ISCI;"-f;én<JI) •VISta:o;fra:.:.~:-.:;·:.-,. :( 
O() aumcn&o:d~ vicla).·~:finahnen~e, ,dêbatcr a· solução· que;<ca~S() ~':'p~l~~~pr~:o~:,d~~:~c.~~~~~!v~is':' ~·.'.c~.mÔjfatQ,r:~~~~;;;;::~. 
atê agora amda,.: não.~ v1mos.. aprcselltacW... p~"s.. ~!: em-•. tes:mo~: :· conte,~~ae>·d~~~~~ •', :;~~;,F.~~D~.~a .n,ova • ~lt&,··Noya· alta~quc"'{'~~'"=:~ I·: 

·concretos, queremosfnsar. : · . . · se 'vlna--·:~umentar;;;·amda: maJs,· .os' fucros · .no: balanço;:.;·d~ . .:,·, . 
.. . ·o ·sR: LÁZARO BARBOZA" (MDB ::_: GO)··'-· Nobre Líder .·. ·:PETRÕBÍiÂ~:;cilip~sà'fiã(;~càra;íi~·;Brilsii:c.a.todos: ~65 faria 'em.· .. <•.· ~:·,:. 
VirgíliO. Távora, qúándo ·comeÇamos a compulsar dados para ela- ·. contraparticta;;.~~qüf?i.~P:f~~~.de\todÔ&::~s:gênCros·)'d~"'pnriiê:ifa · 
borar ; este pronunciamento, tivemos a préi:aur;iãá:de tentar obter, . neccssidade<s~b~c.rtç~:!ll.turas:imprcvisfveis-;:'a'nf~i:is·,i~~vcis,. . . 
junto ao Góve'rno, informações concretas e detalhadas e 'qúe viessem · ; re~uzindo. drasticamente' C) poder· de-• compra .. do: povo::· brasilcira, , • , · .. .,., : 
evidenciar, deforma cJara.e meridiana,.a in~11ência do alto CUStO do afetandode fo.rma,mai.s, ~ura OS·Q'!~~viv~m,i:fc'saJ.ári~S;~ll~iS:c:StCS-~>·~•.-,i- ·' 
petróleo na elevação do ~usto ~;e vida. Inf~l~zmerite nobre Líder, ti- lado. daqueles·quC:Vivem d~.;~tivid,~dcs'agricol~!;'sãét-íis-,"'ql1e~ai~· . 
vemos que nos basear multo ma1s na sensib1hdade daquilo .que todos sofrem as agruras do custo:de v1da;>:. · . . · ; · . . . : ... ' .._ 
sentem; porque nosso Gabinete recebeu informações do Mini~tério 
da Fazenda de que o Governo não tem mais estudos. . . 

. Vamos. concluir, Sr. Presidente, voltando ao tema central 'ilo 
nosso discurso. 

Era o que nesta tar.de; Sr: Presid.ente 'e ~rs. Seiu1dof~,·j~Ígaiios 
do nosso dever. trazer<à consideração da Casa, do. Governo :c :da .. : 
Nação. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentad.o:)·. · · . . ··> 

À vista dos lucros que o Govern.o obtém com os.atuais preços 
dos combustíveis,· o anunciado propósito de aumentá-los é a nosso 
ver da maior'gÍ-avidade. · 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LÁZARO 
BARBOZA EM S.EU DISCURSO: . . 

QUADRO III 

PREÇO DE FATURAMENTO DA REFINARIA RECAP 

DPAdoCNP-:-MME CrS/20vC Vigência: 19 quad.l976 

Parcelas 
Gasolina ( 1) ·· ·· Querosene Óleo ÓleoCombustfvel(t)'., 

Realização 

Imposto único' 

·Preço ex-refinaria 

·. Purificação 

Alínea "a" 

"A" 

1,9161 

1,0376 

2,9537 

J UB'~' 

2,2610 

1,4823 

. 3,7433 

meset. 
(I) (I) APF-BPF I 

1,0399 0,8995 366,4099 

0,2594 0,3706 

1,2993 1,2701 366,4099 

0,0300 0,030Q· 0,0300 0,03~ ,= ' • 

. .. .- .z::.::~:."·····.· ···.· .. · · ~ :: .. : · ~:::~:~i;Z.~t;~t 
·"": .. :..:·.: . ··~: ... ·,· ·. >·~·- -~·; '···~··.: . ·. :: i:, ··: ..... ·.<: ·.· ... ::: . "·.'· -.~ \ <):~·:· .. :. . ·. · .. ;_ .. ~::.:·~~~.~~:·\.~ ;r~;~;~it.Jit.Ki:~~:~~~ 

;.Alínea ·~i:··:·.' ·~i·:·· ; · · · · · o,p3sJ.: •.•. :, .• 0;04s2·..- · : . o;02~·, ... ,{J,Ol80;:,:..:.,.: .... •~: :·- · . 

BTE 

384,7304 

384,7304 

.. .. , ... 
GLP 

.. ·. (Kg) 

1,7048 

0,2647 

1,9695 

... . ' . . . 

.. .. .. _. "' 

ProJillfiO" 
Puro• · 
. (Kg),, ... :· 

1,7043 

.0,2647 

1,9695 

0,3410 

~. ''. 

· .• Áunca.~j!.': ,,.. ·· · · · · · o,o 1~2.,~·.•, ·· :, i&.ôl26.::.~. :; ·, o;ôi~\,.;.:, ... ,9~9§7;.~;.h.i~~·· ~:'~'···; : :2 {· ::_'::::.·:::.e.~·~;~,:}iO;Oi~~~~-
· .. :: ;·:Ai~~:~:~~:< . o.oo~; .. : · · .. o;oo&l:; :. '.G~-p:;.::;;o;~i-~::--;::~~;~i.i.. 3 .a~~-~;~:.~:~;"~···!~~;:;:~:.::::~-:~-:;2 ., ..... 

·:.t::L.~w ,. :~: ··~t;•~:::.~ "~~~,(.[ .. •.;·~·d·:,~.·~.•.~.,.~·;·~·j····~,:,)l• . 
...... : ........... ·,~;~·· .. ·:•·--~·-·.~.::, ~ •. ::_... . -· 

,.,• .. · 

. .. ,. ' . 

'r•• 

1·'1. 1: 
f 
i 
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o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto):~ C:onccido à.pàlavr~ 
ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDROCARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores: . 

Os impenitentes inimigos da livre competição econômica têm 
um aforismo que costumam usar, o qual, já neste momento, no~ dei.xa 
preocupados e cm que me parece há qualqu~rfundo deycrdade, con· 
frontando o que se passa dentro'do nosso mundo Ocidental. . y 

O aforismo é.nada.mais nada ·menos do quc·cstc: o mundo da 
·livre iniciativa; o mundo· da compctiçã~ cconômica livre, da livre 
empresa, o mundo capitalista, o mundo.Ocidcntal possui, dentro de 
si, uma.contradição tão grande, um câncer tão grande, um mal tão 
deletério, que será ele. que irá destrui-lo. E o mal é a ânsia do lucro, é 
o desejo de desvalia, Sr. Presidente, há de preocupar este aforismo, 
quando vemos a imprensa de . nossa . Pátria, preocupada com 
sensacionalismo .e com obtenção de lucro, trazer noticias infundadas 
e estapafúrdias ao conhecimento da Nação. ·. . • .. " . · · 

Preocupa-nos seriamente que a imprensa,. órgão de comuni
cação, com a responsabilidade precípua de orientar a opinião 
pública, por ·vezes preocupada em ·vender jornal, cm· se: tornar · 
notória, IÍ'aga notícias' sensacionalistas, apenas, sem nénhum fundo 
de verdade. 

Um fato tomou dimensões maiores nas minhas preocupações, 
em virtude desta carta .que . recebo de um major .do Exército 
Nacional, vinda de.Petrópolis, dia 10 de maio de 1976, carta que foi 
endereçada ao Sr. Roberto Marinho,' do jon1al O Glob~ e uma ·cópia 
encaminhada a mim: · · · 

Prezado Senhor 
Dr. Roberto Marinho 
Diretor de O Globo 
Saudações 

"Petrópolis~ RJ, IOde mai~ de·l976. 

· Tendo lido a ;eportagem, pliblic~da pelo O Globo no .dia 
9 de maio de 1976, na página I O sob o título "Lctíci·a Cidade 
de Fronteira onde aLei Tarda a Chegar~·. tenho· a d~clarar o 
seguinte: 

Foi muito infeliz o jornalista, Sr. Daniel Lopes, enviado 
especial de O Globo. A' reportagem cria uma imagem ne
gativa da região do Alto Solimões onde o Brasil se confronta 
com duas outras Nações amigas como a Colômbia c o Peru. 

Conheço a. região amplamente e as ilações feitas são inte
gralmente deturpadas. 

Nesta região de fronteira, convivem pacífica e harmoni
camente, colombianos, peruanos e brasileiros, irmanados,. · 

'•.;· 

localizados eni Tabatinga, .como na. cidade de Létlcia' em 
Colômbia; assim. como na'lo'éaiidade de. Ramon' Castilho no 

. · · Peru; existe uma comunidade i~ernacional que trabalha h o· 
nestamente;dentrodu ordem' e da Lei.. <: ·• .: .· · ... · :. · 
· A presente·reportligem denegriu· e deturpou a .realidade 

do. convívio ·social'. existente' naquela· faixa.:de fronteira;· in· 
justiçando os habitantes tanto de l:etícia na Colômbia como 

... de Tabátinga'e Marco no Brasi!:ll em razão disto. apresento o 
· .... meu veemente protesto:-Julgo, inclusive, que a referida repor-· 
· '· tagcm' il~o contribui para,uma polftica de acercamentó com 

-"' /as· Nações amigas da.Colômbia e do Peru, fato que também é · 
: lamentável, .,. · 

Endereço: .Rua 16 de Març~;:.Ó9 102- apto. n9:9()3,. 
Centro- Petrópcilis...: Rio de Janeiro. . ' ·: · .. 

Informo ao Sr: 'que comandciTabatiriga dejanciro de 
' 1966·a agosto de 1967;quaóí:lo era: então a 7• Cia. de Frontci-
... ras. · · · . ·. · .. · 

Posteriormente comandei a I 1 Companhia. Especial de 
.·Fronteiras; de janeiro de 1974 a março de :1975. Depois até 
"agosto de 1975, fui subcomandante do l9 Batalhão Especial 
de Frontei~as, sediado em Tabatinga.'! · .. · 

Sr. Presidente,.o mais estranho é que a esta notícia; .. do dia 9, se 
segue a do dia 16, onde o próprio jornal noticia a previsão de um· cn

·contro tríplice, em Tabatinga; eritre o. eminente Presidente da Repú
blica do .Bra,sil ~·os eminentes President'es·do Peru e o da Colômbia, 
numa' afirmação de pan-americanismo. · · · · · 

Parece até que há uma conjura, um complô urdidocontra a 
Amazônia, no momento em que o nosso ilustre Presi.dente da Repú~ 
blica se arrumapara chegar até Tabatinga. e com os Presidentes do 

·Peru e da Colômbia discutirem problemas· de interesse sul-americano 
e principalmente de interesse da Am·azonia .. Porque já disse, aqui 

. neste Plenário,que·a Amazônia, com aquele imenso· caudal, é uma 
lição de internacionalismo que .nós, amazonenses ... teimamos em 
negar, e quàndo contamos com o.apoio e o consó;cio de todos os 
brasileiros para legarmos aquela lii;ào de internacionalismo que dita 
o próprio rio.- porque; vindo dos contrafortes do Parima do 
Pacaraima, do .Tumucumaque, do Contamana, dos Andes,. do' alto 
·Planalto boliviano, dita uma lição internacional, que parece estâ a 
exigir uma reunião de esforços internacionais para que se chegue a 
domá-lo. 

E no momento em que o Sr .. ?.residente d~ República pretende 
este en,contro, é·.um jornal b'rasileiro·, é umjornalnoss.o q!ie. deturpa 

. fatos, porque a notícia~ inegavelmente desairosa. Chega a dizer que 
em Letícia, em Tabatinga, em Marco Divisório, prolifera o crime e o 
contrabando; que ninguém 'pode sair à' rua. porque. estará à mercê de 
um atentado. . · · · · . 

S~. Prc~id~~tc, .isso nos deixa muito preocupados. O intcres~c, a todos, em prol do desenvolvimento da região. · 
Letícia é uma cidade ordeira e progressista, com uma: es

trutura social das mais civilizadas .. ~ a capital do Estado do 
Amazonas da Colômbia. Possui um Comissário (go
vernador), uma Alcaidia, um Juizado, um Departamento de 
Segurança. Pública, um Destacamento Policial, um Aposta~ : 
dera Naval. da Armada Colombiana, unia bem organizada · 
Câmara do Comércio, dois Consulados, etc. ~· fantasiosa a 
afirmação de que ocorrem muitos crimes ,c que· o contra~ 
bando é generalizado. O comércio de Letlcia é reàlizado e li
derado por comerciantes respeitáveis; dentre os quais destaco 
os. Srs. Custódio Parras, Gal indo,. Pedro Fernàndes, Jorge 
D1mofitache, Mike Tisalicks, Délio· Caro, Raphacl Wan-

,. corrida pelos lucros, a vontade insatisfeita de cada vez ganhar mais, · 
está levando, talvez, a imprensa a caminhos muito perniciosos para 
esta civilização que estruturamos, que acalentamos, c que nós 
pretendemos preservar. Devemos lutar para dcrruir esse aforismo 

durraga e tantos outros. . · · .. . · 
Os problemas inerentes a qualquer coletividade · aconte· 

cem nesta região em reduzida escala e não podem ser maximi· 
zados, Salvo se houver má fé de quem deu ·Origem a scme· 
I h antes informes. . . · . . 

Para finalizar, afirmo ao Sr. que tanto do lado do Brasil 
onde existe o Comando de Fronteira do Solimões c 19 BEF 

. dos. impenitentes inimigos da democracia, que é justamente c o fato 
de eles alegarem termos uma contradição dcntro·dc nós mesmos, que 

· o lucro é o interesse; a vontade de lucro nos fazer vivcniuma luta 
.'frâtricida, ·nosJeva a. uma luta antropofágica, nos entrccievoremos à 
procura de lucros. . · . · . · · · · 

1:: preciso que ncgucm~s isso, Sr. Presidente, c que a imprensá s~
já.a primeira a dar o·cxcmplo.Não venham c;o.m uma noticia dessa 
natureza, sem obter informes cxatos, completàmcnic cxatos, 

· · · Sr. Presidente, esse moço que nos escreve é um Major do Exérci
to, hoje prestando serviços cmPctrópolis, no 329.Batalhilo.:Elc foi 
Subcomandante daquele Batalhilo de Fronteira, conhece a. região c 
foi quem nos despertou para a observação que fazemos desta tribu
na, na certeza de que a imprensa de nossa Pátria vai evitar doravante 
esses desvios na orientação da opinião pública, 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas,) . 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EVANDRO CARREIRA. EM SEU DISCURSO: 

'. "LETICIA, CIDADE DE FRONTEIRA ONDE A LEI TARDA A 
CHEGAR · 

, · LETICIA, C~lômbia (De Daniel Lopês, enviado especial) -
,Um industrial paulistadesembarcou de um Boeing em Letlcia. Na 
pasta, um. milhão. de cruzeiros para comi) riu uma serraria no Alto 
Solimões. Ao saber da transação o Cônsul do Brasil na cidade 
mandou um rccado.urgcntc.ao visitante. Diante da resposta de que 
ele viria mais tárde, o cônsul assustou-se e, auxiliado' por alguns 
policiais colombianos, decidiu encontrá-lo antes que fosse tarde de-
mais.' ' · , 

E era. Com cinco tiros, dois na nuca, o corpo do indust~lal rol 
encontrado perto de umas rulnas, sem a puta,com o dinheiro, sem os 
documentos e sem o relógio de pulso. As diligências feitas pela policia 
da Colômbia resultaram em nada. , 

Mas recentemente, um casal panamenho foi a uma boate, 
csquccc,ndo-sc de que, à meia-noite, todas' as luzes de Lct!cia se 
apagam, facilitando a ação dos marginais. · 

· Os dois morreram às margens do Rio Maranon (nome do 
Solimões em território peruano até a divisa com a Colômbia. ) O 
homem havia sido brutalmente· espáncado e éstava com a cabeça 
partida, enquanto a mulher recebera uma punhalada nas costas, à 
altura do coração,. depois de ter sido seviCiada, segundo os peritos, 
por "pelo menos uns seis homens". ' 

Os esquemas de segurança estabelecidos pelo Governo 
colombiano e executados pelo Exêrcito enfrentam diariamente inimi
gos cada vez mais treinados c habilidosos. Segundo uma autoridade 
brasileira, "as estradas colombianas são pcrigos!ssimas e os bandidos 

' atacam em qualquer ponto; em arupÓs de 20 ou 30 ·de uma'vez ". 

. A partir da mei~;'noite, quando as luzes da.cidade se apagam, o 
pe~lgO ê bem maior. c as. autoridades policiais aconselham.os visitan
tes a ~ó se afa~tarcm. dos hotéis (o principal, Anaconda, tem energia 
própr~a) cm carros alugados por pessoas de responsabilidades c nun-
ca sozmhos. ' 

-As boates são pcrigos!ssimas, porque são inteiramente livres 
fornecem tóxicos com a maior natUralldàde c logo na entrada ~ 
pessoa sente que está cm um ambiente de víciola morte rondando, 

A afirmação é de Crisólco Antun~s de Carvalho, ex-sargento do 
Exé~cit~, hoje interessado cm desenvolver. uma pequena serraria em 
Benjamim Constant. Ela é confirmada por autoridades brasileiras, 
preocupadas. com .o alto índiée de consumo de tóxicos vendidos 
quase livremente. em Letícia. ·· ·· ··. ' 
- Quando sabemos de entrada de tóxico no Brasil, rncsmo em 

pequena quantidade, imediatamente apreendemos. Se o traficante 
for ~s~rangei:o•. encaminhamo-lo ao seu país de. origem. Se for 
bras!Ie1ro, va1 d1reto. para a cadeia e responde a inquérito. Mais do 
que 1sso não podemos fazer- disse um oficial do Exército. 

A Cidade dos táxis · 

Com exceção de quat~o ou cinco, os 300 carros - 90 por cento 

, Do Íado brasileiro da fronteira fica Tabatinga, no Amazonas, co~ placas brasileiras - qui: éircÍ!Iam em Tabatinga e Letícia são 
com pou.co inais.de seis mil habitantes, d.uas unidades militares, um .tâxls, cobrando entre cinco edez cruzeiros por uma corrida que não 

. ultrapassa u.m quilômetro de distânCia.· 

Contrabando 

aeroporto aperiasrazoâvel e pouco movimento nas ruas. Do lado 
colombiano, Letícia, com um excelente hotel do grupo Anacopda, 20 - Esses automóveis tambêm são perigosos', porque não foram 
mil habitantes, aeroporto em. condições de receber Boeings-727 e identificados. Qualquer carro aqui é tâxi, é so estender a mão e ele 
grande movimento nas lojas e restaurantes. pâra. Mesmo o que não ê. Isso deixa as pessoas confiadas e não 

Na fronteira entre os dois países, em uma rodovia asfaltada, o foram poucos os casos de assaltos com mortes em automóveis. 

único policiamento ê uma pequena guarita de madeira com um solda· A d'd , , os me I . as de segurança. indicadas logo à chegada pelas 
do colombiano, responsável apenas pelo controle de veículos de car· t d d 1 auo on .a es_c_o ombia, nas - e g.era.Im. ente pelo cônsul do país de 
ga, desde que não sejam conhecidos. d ·· .., or1gem o VISitante.- devem ser obe.decidas à risca, principalmente 

- 1:. por causa ,dellll falta de vlallincla nos dois lados que ocorrem se o recêm-chegado trouxer dinheiro para grandes negociações, 
tantos crimes e tanto contrabando na rrclntelra do Brasil com a Colômbia - disse Severino. Guedes, ex-policial em Alagoas e hoje comuns na região, onde a ~alorização do cruzeiro é muito grande. 
comerciante estabelecido em Let!cia. -Um cruzeii'u aqui vale três pesos-oro da Colômbia e oito soles 

Calcula-se que, pela fronteira, cruzem mensalmente de !50 a 200 do Peru. Além do mais, a moeda é aceita em Letícia com toda a 
quilos de cocaína em pó (o suficiente, por exemplo, para deixar toda facilidade. Não seria difícil para marginais utilizâ-la em qualquer 
a população carioca dopada por 30 dias seguidos), o triplo de o ponto da região. 
maconha e outro·tanto de comprimidos, cuja venda, feita sob prescri· Hectare a CrS 50,00 
cão médica no Brasil, é livre na Colômbia. 

O númerq de assassinatos, roubos e extorsões eleva-se a mais de 
100 por mês, segundo um relatório da Polícia Militar d" Colômbia, 
pouco divulgado, mas conhecido pela principais autoridades brasilei· 
rasem Tabatinga e pelo Cônsul em Letícia. 

Violência 

Por causa da violência quase incontrol,vel na fronteira da 
Colômbia com o Brasil, o turismo na regiio, multo desenvolvido há 
alpn'i anos, es~ aos poucos perdendo terreno e a cidade de Letícia, 
que che&ou a. receber <400 mil pessoas em 1973, hoje nlo hospeda mais 

· del50 mil em um ano. 
- Na minha oplnllo, o controle da. violência por aqui s6 será 

possível com apoio dos dois Exércitos, cada um atuando com firmeza 
em seu país. 56 que o colombiano terá multo mais trabalho - comen
tou Hernandez Miguel, dentista perUano que reside em Letícia. 

Autoridades brasileiras afirmam que . o controle · da violência na 
Colômbia é muito dlflcll, "talvez at' lmposslvel atualmente", 
exemplificando com acontecimentos que ocorrem atê em Boaotá, a 
capital do pais, "onde multas vezes os bandidos chegam a cortar o bra
ço de uma pessoa para tirar o relógio". 

lrincu Pedroso dos Santos, hoje' madeireiro, iniciou suas ativi
dades no Alto Solimões como funcionârio público, mas agora não 
quer mudar de profissão. 

-Isto aqui é uma mina de dinheiro, tem de tudo pára se fazer, e 
é fácil ganhar dinheiro, basta trabalhar. 

Sobre os perigos da cidade, ele tem uma opinião difcrente.da 
geral: . ·· 

-O perigo de assaltos q~c há aqui, há no Rio e em são Paulo 
onde a coisa tembém não é nada boa. Trabalhando direito e evitand~ 
atritos e casas noturnas, a s;cntc leva a vida. Em dois anos e meio eu 
vou embora com meu pé de meia formado. Sabe quanto custa um 
hectare de terra por estas bandas? CinqUenta contos. Onde é que se 
acha preço igual? 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)..:.... Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardotc.o 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, eu 
cedo minha vez ao nobre Senador Itamar Frnnco. . 

O SR. PRESIDENTE (Magalhã~s Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco. I' 

:' .. 1 ,, 
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O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO; Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Agradeço, inicialmente, a gentileza d!> Senador Dirceu Cardoso 
que me possibilita trazer, mais uma vez, à Casa,, o problema das ter~ 
ras devolutAs das Minas Gerais. · 

O assunto, Sr. Presidente, cstã se tornando cansativo, mas.uma. 
publicação do dia 19 de maio ao Estado' de Minas, ·entre outras. 
coisas, diz .. o ~cguin te: 

. . "AURELIANO· LANÇA-REPTO A ITAMAR QUE 
PEDE CPI SOBRE VENDA DE TERRAS. 

BRASILIA -.O Governador Aurcliano Chaves pediu 
ao Senado, através de uma nota lida da tribuna.pclo senador 
Jarbas Passarinho, a investigação "com a maior profundida· 
de" .dos critérios que os sucessivos governantes mineiros 
ad.otarani para vender terras acvolutas. Com a iniciativa, 
Aurcliano respondeu a denúncia do senador Itamar Franco, 
do MDB, segundo as quais o governo mineiro ~staria venden· 
do terras devolutas a CrS · 30,00 o hectare e sem Licitação. 

O senador Itamar Franco, por sua vez, anunciou ontem 
mesmo que. pcdirã hoje· ao líder do· seu partido, Franco 
Montoro, que promova uma reunião da bancada para que a 
oposição apresente requerimento convocando uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a apurar a. venda de 
terras devolutas pelos governos estaduais nos últimos anos. 

Reuni i o 

O senador Itamar Franco pedirá hoje ao llder do seu par· 
tido, Franco Montoro, que promova uma reunião da 
bancada para .que o MDB apresente requerimento convocan
do uma Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar a 
venda de terras devolutas pelos governos estaduais nos 
últimos anos. 

A CPI, no entender de Itamar Franco, seria uma consc· 
qUência natural do repto que lhe .lançou o governador 
Aureliano Chaves, através do senador Jarbas Passarinho,, 
vicc-líder de seu partido, para que comprove ter havido pre
juízo ao Estado na venda de terras devolutas a CrS 30,00 o 
hectare. 

O repto do governador mineiro abre a possibilidade de 
constituição de nova CPI no Senado, já que o MDB precisa 
da assinatura de pelo menos dois arenistas para poder, 
convocá-la. Até o momento o .senádor Dirceu Cardoso 
(MDB - ES) não conseguiu apoio de qualq'uer. arenista para 
a'comissão Parlamentar de Inquérito, do Senado, destinada 
a investigar o relacionamento· dos órgãos oficiais com cm·· 
presas de divulgação. 

Expllcaçio 

Jarbas Passarinho explicou que aceitou a incumbência 
de transmitir a declaração de Aureliano Chaves depois de um 
conta to com ele por telefone, "em que foi ressalvada a figura 
de Itamar Franco na sua dignidade pessoal c no seu 
cómportamcnto inatacável", o que para o Senador arenista 
"torna mais grave a suspeição que possa ser contida". 

a a seguinte, na íntegra, a declaração de Aureliano 
Chaves: 

"Peço-lhe, caro amigo c senador, que declare no Senado 
que o governador de Minas Gerais, certo da lisura com que 
se tem .tratado, cm seu governo, da questão de terras 
devolutas, gostaria que o Senado investigasse, com maior 
profundidade, os critérios com que os. sucessivos governantes 
de Minas Gerais desde três a quatro décadas adotaram para' 
vender essas terras devolutas. Só assim será possível dar 
curso apropriado à denúncia feita pelo nobre senador Itamar 
Franco· c concluir a quem esses critérios de alienação de 
terras têm favorecido". 

Em seguida, Itamar Franco usou da tribuna para, cm 
explicação pessoal, afirmar que "não acusou o governador de 
incúria ~dministrativa, nem o tratou desrespeitosamente, mas 
apenas estranhou c continua estranhando que "se. vendam 
terras devolutas de Minas Gerais a.CrS 30,00 o.hcctarc". 

Franco disse que foi seu dever, como senador por 
Minas, chamar a atenção para a vcnda·.dé ·1.071,9 H hectares. 
"Bastaria que. se fizessem. as •COntas · cm metros ou 
quilómetros quadrados - disse ele ...,. para se verificar qual a 
'ârea de vendas Clessas teri'as,'.não vendidas a empresas de 
cconomia'mista~·mas a cntidadcs'particulares". 

Probidade 

A probidade . administrativà ·.do governador Aurcliano 
Chaves f'oi · defendida~- pi:! o. deputado ·Navarro Vieira 
(ARENA ~ Mu), qu~ afirmou não ter o senador Itamar 
Franco nenhuma razão. ao dizer qué o chefe do Executivo 
mineiro alienou terras considerádas devolutas por preço 
irrisório. · 

Depois d:: lembrar que Aurcliano · Chaves desafiou 
Itamar Franco a apresentar provas sobre a ilegalidade da 
transação, o parlamentar afirmou que a atual· administração 
governamental de Minàs Gerais é "a mais notãvcl, pela sua 
seriedade e eficiência, que o povo mineiro conhece de alguns 
tempos para cá". 

Emdla 

-O atraso do pagamento dos vencimentos do funciona
lismo público mineiro era um mal crônico, assim como o· 
cumprimento dos compromissos do governo com empresas 
de iniciativa privada era preterido. Agora, porém, em pouc:o 
mais de um ano de mandato, além de no.táveis realizações; o 
governador Aureliano Chaves transformou o Estado num! 
bom pagador,'com os seus compromissos mais importantes 
religiosamente em dia - argumentou Na varro Vieira. 

Graças ·a esses c a outros fatores, entende o deputado: 
N à varro Vieira que os reflexos da administração Aurcliano 
Chaves na polltica serão positivos nas eleições de novembro 
próximo, "quando a ARENA fará a esmagadora maioria das 
Prefeituras e Câmara deVereadores mineiras". · 

-Sem falsa modéstia- concluiu o deputado Navarro 
Vieira- Minas Gerais sempre foi uma boa escola polltica. E 
o governador Aureliano Chaves não rompeu a tradição, 
antes a está honrando. A atual administração de Minas 
Gerais deverià servir de exemplo para alguns 
administradores de outros Estados." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu não levantei nada contra a ilc· 
galidade da transação. Não acusei, desta .tribuna, nenhum ato 
desonesto de S. Ex• o Sr. Governador de Minas Gerais. Se o nobre 
Deputado Navarro Vieira quer, neste instante, adular quem está no 
Governo de Minas· Gerais, reconhecendo, cm apenas um ano. de excr· 
cicio daquele Governador que é a mais. notável administração, é um 
direito .que assiste a S. Ex• Mas, o que nós não podemos permitir é 
que S. Ex• diga inverdades c. bastaria que o .Deputado lcss~ o nosso' 
pronunciamento nesta Casa. . ··· · 

Sr. Presidente, o que eu disse e repito aqui, estranhei c continuo 
estranhando a venda de um milhão de hectares, sem concorrência, ao, 
preço de trinta cruzeiros. Estranhei c continuo estranhando que este 
Senado não tome conhecimento do projeto. definitivo, que esta Casa, 
dê uma autorização, não ao Governador de Minas, mas a qualquer 
Governador,.sem que se possa, realmente, ter uma estrutura para· tis· 
calizar. 

O Sr. GustaYo Capanema (ARENA - MO) - V. Ex• permite 
um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MO) - Com muito 
prazer, Senador Gustavo Capancma. , 
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... O Sr. Gustavo Capanema (ARENA - MO) - Neste fim de 
'sessão, com o .tempo de V, Ex• estremamente limitado, seria o 
cl1mulo que cu pretendesse alongar-me no aparte, O aparte deve ser, 
por natureza, breve, sintético. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB ....; MG) - ~ sempre um 
prazer ouvir V. Ex• . . . . · · . · . 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA- MG)- O longo aparte é 
uma impropriedade parlamentar. Mas, neste momento, o longo 
aparte seria frustrar. o.scu discurso, c isto, sinceramente, nilo é o meu 
propósito. O que pretendo, com o maiorapreço intelectual e político 
para com a personalidade de V. Ex•, é salientar que V. Ex• laborou 
cm equívoco-ao declarar que o Governo de Minas Gerais estâ 
vendendo terras devolutas pelo preço de trinta cruzeiros por hectare, 
c o ·estâ fazendo independentemente de concorrência pública. São 
três afirmações que precisam ser. devidamente esclarecidas. Em 
primeiro lugar, nilo se trata, no caso, de contratos de venda no 
~cnt.ido usual, isto é, de contratos sujeitos aos preços de mercado. 
São contratos de alienação (alienar é o termo usado na Constituição 
c nos projetes de resolução que transitam no Senado), são contratos 
de alienação, que não têm o sentido comum da venda. O reduzido· 
preço da alienação, envolvendo uma libcralidade,.envolve também o 
propósito de um incentivo. Trata~sc de um contrato de incentivo. Do 
mesmo modo, a' isenção tributária, sendo uma liberalidade, pode 
representar um incentivo. A Assembléia Legislativa, fixando um 
preço por assim, dizer. simbólico, poderia autorizar até mesmo a 
doação, visando com esse incentivo a finalidade .de um alto interesse 
público .. Trata-se evidentemente,. no caso, de um subsídio indireto, e 
não, repito, de uma venda, no sentido usual da palavra, contrato em 
que o preço de mercado é condição c característica definidora .. Em 
suma, o Governo.: de Minas não estâ vendendo terras, as terras 
devolutas do Estado. Estâ usando-as para um vasto programa de 
interesse público, interesse estadual e nacional, que é o programa do 
reflorestamento. Postas as coisas nestes termos, é óbvio que não terià 
cabimento. que a RURALMINAS, o órgão estadual competente, 
abrisse concorrência pública. O caminho natural e certo, legal e 
convenicntc .. só poderia ser o da convocação de um conjunto de 
empresários públicos c particulares, notoriamente capazes para uma 
tamanha obra de cooperação. Deste modo, tendo V. Ex• .feito 
constar que o Governo mineiro entrou a .vender as terras devolutas 
do Estado sem licitação e por um preço vil lançou na opinião pública 
a idéia de um. procedimento oficial, se não desonesto, pelo menos 
leviano c lesivo. · 

. 
O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah. Fazendo soar a 

campainha.)- O tempo do orador jâ cstâ para se extinguir, faltam 
apenas 3 minutos. 

O SR. ITAMAR. FRANCO (MDB - MO) - Sr. Presidente, 
vou pedir condescendência da Mesa Dirctora, porque o que temos 
assistido aqui é a sua benevolência para com os oradores, razão pela 
qual, se a Mesa só vai conceder-me 3 minutos, é diffcil concluir o 
meu discurso 'e permitir que S. Ex• o Senador Gustavo Capanema 
possa completar o seu brilhante aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Realmente, V. Ex• 
tem razão, a Mesa tem sido tolerante durante o expediente. Agora 
cstâ. findo o nosso prazo regimental, mas o Presidente tem autono· 
mia para prorrogá-lo por I O minutos, para que V. Ex•, então, ao in
vés de cm 3, em 13 minutos possa concluir o seu discurso. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Agradeço a con
dcsccn'dência mineira para com os mineiros, Sr. Presidente. 

O Sr •. Gustavo Capanema (ARENA - MG) - Meu eminente 
colega, Senador Itamar Franco, volto a dizer que o Governo mineiro 
nilo cstâ vendendo as terras devolutas do Estado, por um preço vil c 
sem concorrancia p6blica. Se o estivesse fazendo, conforme a id6ia 
criada na opinião p6blica pelo discurso de V, Ex• aqui pronunciado 

na semana passada, neste caso, sem • nenhuma intenção. ofensiva, 
estaria V. Ex• ofendendo a honorabilidade c o critério do. Governo 
mineiro. Diante disso, o Governador Aurcliano Chaves se viu no 
dever de contestar, e o· fez em termos· compreensivehriéJ1tc' duros c 
peremptórios. Neste simples aparte, o'que me .ca~e é dizer u~~ breve 
palavra esclarecedora dos .atos doGoverno.mme1ro, p~ra dc1~ar~bcm 
evidente o seu acerto e a sua lisura. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB ;-:- M(j)- Muito obriga?o. 

O Sr. Fausto Cutelo-Branco (ARENA- PI)- Permite V, Ex• 
um aparte? , .• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB :-:- MG)- Só um. minuto, 
porfavor. · . . .·.. . . 

Muito obrigado pelo aparte de V. Ex•, Senador Gustavo 
Capanema, que enriquece o meu pronunciamento mas, ao mesmo 
tempo, me; confunde. Primeiro, po_rque a ndnha fala ~qui foi muito 
clara; não àtaquei o Governador de Minas e o. Senador Jarbas 
Passarinho presente aqui, neste plenário, pode confirmar. 

· O Sr. Gustav~ Capan~ma (AR.ENA .:_ MG) .-:- Não estou 
dizendo isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB _: MG)- y. Exl disse uma· 
involuntária acusação... · 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA - MG)- Ao Governo de 
Minas Gerais .. 

O sR.. ITAMAR FRANCO (MDB- MG) -Ao Governo de 
Minas. Não aceito o aparte de V. Ex• neste ponto: Segundo, porque 
nie confundiu. V. Ex• disse que alienar ~ão .é vender. V. Ex• disse 
que podia até dar. Admito. A 30 _cruzeirós é prcf:rfvel dar: doar. 
Mas, 0 doar não consta do processo, V. Ex• sabe mu1to bem d1sso. 

o Sr. Gustavo Capanema (ARENA - MG) - A palavra é 
alienar. · 

O SR.ITAMARFRANCO (MDB- MG)- Não vou discutir 
com v. Ex• que é alto jurista. Não soune~ jurista de Realengo, 
como diz o Seriador· Jarbas Passarinho. Mas, pego aqui o. Parecer 
n9 249 do eminente Senador Accioly Filho, grande jurista desta Casa, 
que, no seu Parecer, diz o seguinte: · 

"A Assembléia Legislativa local autorizou a alienação, 
consoante se vê da Lei n9 6.637. Desta autorização le
gislativa ... 

Notem bem, Srs. Senadores . 

consta a ârea a ser alienada c o respectivo preço, que 
serâ de 30 cruzeiros o hectare. 

Vou mais além, Sr. Presidente c meu prezado' companheiro c 
querido amigo, Senador Gustavo Capânema, se for aprovado o pro
jeto definitivo de reflorestamento, que serâjulgado pelo Governo Fe
deral, o Governo de Minas emitirâ título dcfinitivo·de propriedade. 

. Então, veja V. Ex• que há uma confusão: no meu espírito: se 
alienar não é vender, seno processo não diz que o Governo de Minas 
doou terra, lllas se confirma, através do parecer do eminente 
Senador Accioly Filho, que o preço a ser alienado da ârea é de 30 
cruzeiros o hectare, evidentemente... · · · 

O Sr. Gustavo Capanema (AREJIIA- MG) ...:_No mínimo .. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Aqui, no Parecer 
do Senador, não diz que é "no· mínimo". · · · · ·· · 

O Sr. Gustavo Cipaneilla (ARENA - MO)- A Lei Mineira 
utiliza a palavra "alienar". 

o SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- v. Ex•, asora, j4 
diz o que o preço 6 mlnimo. 

.I 

I 
I 
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O Sr. Gustavo Capanema (ARENA- MG)- A Assembléia 
fixou um preço mínimo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Já fico satisfeito 
por V. Ex• estar reconhecendo que é uni preço. • 

O Sr. Lúàro Barbou (MDB- GO)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA ._ MG) ....:. Preço da 
alienação. · 

O SR.ITAMÁ.R FRANCO (MDB- MG)- Não é vender? 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA ....:_ MG) - ... de que a 
venda é uma espécie. 

O SR.ITAMARJ'RANCO (MDB- MG) -Alienar? 

O Sr. Gustavo Càpanema (ARENA - MG) - Mas, no caso, 
não se trata de venda. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB '-- MG) - Ahl Nesse caso 
não. Mas alienar, às vezes, é vender. 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA- MG) - Rigorosamente, 
não se trata, porque se sc·tratassc de venda, o preço seria outro c as 
condições de venda também seriam outras. 

O SR. ITAMAR l<:RANCO (MDB - MG) - Com o maior 
respeito: O que significa isso? Está doando? O que que cstã.fazendo o 
Governo de Minas? · 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA- MG)- Está alienando. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- E alienar é o que? 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA - MG) - V. Ex• abra 
qualquer compêndio. Ainda hoje, de manhã, examinei o 
enciclopedista Carvalho dos Santos, talvez, a maior autoridade brasi
leira em matéria de definições. No seu Repertório, diz ele: "Ainda 
não se entenderam os mestres sobre a determinação do conceito de 
alienação" 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Se os mestres não 
entenderam, imagine eu, Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Alienar é gênero. 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA- MG)- Seja como for, o 
preço baixo é um incentivo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Sr. Presidente, já 
agora usando a linguagem jurídica, o Governo de Minas Gerais está 
transmitindo a alguém, por determinado preço, I milhão de hectares. 
Creio que, assim, me ajusto à expressão correta de alienação .. 

Mas, Sr. Presidente, vejo que V. Ex• está preocupado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Pcdir,ia a V. Ex• 
que terminasse o seu discurso, pois seu·tempo está esgotado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- Vou fazê-lo, Sr. 
Presidente, dizendo o seguinte: não ataquei a honorabilidade do Sr. 
Governador. Assiste-me o direito, como Senador pelo Estado de 
Minas Gerais, - e é o que estou tentando fazer, nesta Casa, desde 
que aqui cheguei, assiduamente - de trabalhar para o meu Estado. 
Tenho comparecido diariamente ao Senado, às suas Comissões Per
manentes c às suas Comissões Mistas, sempre preocupado com os 
altos interesses de Minas Gerais, mas não posso, também, como 
Senador, numa função prcc!pua do Senado Federal, deixar de 
analisar este ou aquele projeto que chegue do meu Estado, razão pela 
qual, sobre o tclcfonéma de S. Ex• o Governador do E'stado ao 

Senador Jarbas Passarinho, que pede uma investigação profunda, 
cu, aqui e agora, terminando esta minha fala, solicito encarecida
mente à Maioria desta Casa que permita a constituição de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito, para que possamos analisar as 
vendas de terras devolutas e as suas conseqUências, no Brasil. 

Não peço, evidentemente, como nã·o poderia fazê-lo, . uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito regional. 

. . E não a quero, Sr. Presidente, visando exclusivamente o proble-
ma das Minas Gerais; não acusei de.incúria administrativa o Sr. 
Governador, mas gostaria que o Senado Federal; através dessa Co
missão Parlamentar de· Inquérito, pudesse até mesmo· trazer pro
fundas modificações ao Regimento Interno desta Casa. 

Ou o Senado examina com maior atenção, vai ao cerne da qucs~ 
tão, ou quem sabe por uma emenda Constitucional deixa à Assem
bléia Legislativa,· ao Sr. Governador, a responsabilidade de aprovar 
alienação ou transmissão dessas terras; 

~ a razão pela qual, Sr. Presidente, aproveitando o pronuncia
mento do ilustre Senador Jarbas Passarinho, dirijo-me ao ilustre 
Governador de Minas que, com a . sua força,. como homem da 
Aliança Renovadora Nacional, solicite ao Líder desta Casa que per
mita à Maioria a abertura de uma Comissão Parlamentar de lnqué-. 
rito. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. PronunCia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Entre 26 e 29 de julho vindouro. realizar-se-â, no Rio, mais um 
Congresso Nacional dos Bancários. Será um encontro de relevante 
significado para a classe, pois na 'oportunidade serão tomadas dclibe~ 
rações importantes, tanto para o Íllajor congraçamento dessa catego
ria de trabalhadores como, sobretudo, para o maior bem~estar dos 
mesmos. 

De alguns anos para cá, a classe vem se mobilizando ·em· torno 
de reivindicações que precisam ser atendidas. E, para isto, é neces
sário que as autoridades governamentais emprestem apoio e colabo
ração, a fim de que questões que assumiram aspectos graves venham 
a ter solução adequath! e conciliatória. 

Hoje, é gritantemente grande a desigualdade existente entre ban
cários que trabalham em organizações privadas e· os que integram . 
bancos estatais. ~ um descompasso socialmente alarmante, sobretu
do se tivermos em mira que muito caiu, de. alguns anos para cá, .o 
status até mesmo dos funcionários do Banco do Brasil. E disto é pro~ 
va o esforço que ora o Presidente Angelo Calmon de Sã desenvolve 
no sentido de corrigir e melhorar a política de pessoal e salarial dos 
quadros de um Banco que não é somente o maior do País, masse co
loca entre as grandes organizações bancárias do mundo. 

Sr. Presidente, na verdade, os bancários enfrentam, hoje,. uma si
tuação insustentável, cuja correção é por eles propugnada com fir-
meza, mas de forma ordeira e inflexivelmente dentro dlíei. · 

. A reformulação do critério,ee reajuste de salário e a.rcgulamen
tação da classe são dois pontos que terão destaque no Congresso, 
pois constituem questões que as representações de Minas, Goiás e 
Brasília sustentarão no decorrer do Congresso. · 

Reivindicam os bancários o restabelecimento de uma correção 
semestral nos percentuais de aumento, plenamente justificado· pelo 
revigoramento inflacionário. Batem-se, também, os bancários pelo 
fortalecimento da ação sindical, bém como criação de fórmulas de 
enquadramento para profissionais como guardas de banco e para os 
funcionários das empresas conservadoras alugadas à rede bancária. 
Aqui, se pretende adaptar as normas legais às diversas e profundas 
modificações ocorridas no setor bancârio, de dez anos para câ. ~. cm 
s!ntese, um problema de atualização da classe, de sua organização 
sindical. 

Numerosos, Sr. Presidente, os problemas que ora preocupam os. 
bancários, c seria longo a todos aludir. Meu objetivo 6 emprestar 
apoio c solidariedade aos esforços empreendidos por essa laboriosa 



-165-

classe, cujas reivindicações precisam ser atendidas, Por serem justas, 
c~mo tamb(:m ~ara o,fortalecimento de seus sindicatos, Tão diflcil a 
Situação em que se encontram, que não (: possível deixe o Governo 
de dar-lhes o amparo que reclamam e de quenecessitam! (Muito 
bem!)" · · · · 

piauicnsc. Seus fllhos, meus grandes amigos, são: Dr. Francisco 
Jacob Oayoso e Almendra, advogado c industrial; Dr. Jaco'b Manocl 
Gayoscí e Almcndra Filho, engenheiro; c, Dr~. Linii Josefina Gayoso 
Pereira da Silva, advôga~a eprofcssora univcrsit~ria. · . . ... 

. . O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pi~to)- Concedo a pillavra 
a.o nob~c ScnadoF Fausto Castelo: Branco. · 

. O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (ARENA - PI. 
Pronuncia o seguinte discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Sc6adorcs: 

Com o luto oficial decretado cm todo o Estado do Piauí, perdeu 
n~~sa terra. um dos seus filhos mais ilustres c atuantes. Evoco o dolo
roso faleci.mento do General Jacob Manoel Gayoso.cAlmcndra. 

·. Venho a esta tribuna, Sr, Presidente, reverenciar a sua memória, 
·menos pelos laços de consangUinidade e mais pelo 'dever público de 
expressar o sentimento -'- não só meu, mas de toda uma população 
que acompanhou, por longos anos, a sua vida marcante, dinamizada 
pelo trabalho, ornamentada pelo zelo inconteste c respeito aos ideais 
cívicos da terra cm que nasceu c morreu. 

Nascido em Tcrcsina, o General Gayoso c Almcndra, cm todas 
as faces da pesquisa, revelou ·sempre aos de sua famflia c aos que pri
varam da sua convivência, a grand.e motivação do senti~ento cívico, 
pela sua terra e pela sua"gcntc. 

Cursando o Liceu Piauicnsc, 'teve como companheiro de turma 
o Marechal Humberto de A!<lncar Castcllo Branco. 

Ingressando 'na vida militar, cursou a Escola Militar do Rcalen· 
go, a Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais, c a Escola do Estado· 
Maior do Exército, E foi no Exército que o brioso militar exerceu vã~ · 
dos comandos de Corpos do Exército - Chefe do Estàdo-Maior da 
I O• Região Militar c do )9 Grupo de Regiões. 1 

Circunstância que caracterizou, engrandeceu c cn~ltcccu o seu 
espírito e o seu amor ao Estado que lhe viu nascer. Foi o serviço· 

. prestado em funções civis as mais diversas: exerceu a Secretaria de Se· 
gurança Pública; mais tarde, ocupou os cargos de Comandante da 
Policia Militar do Estado, c, outra vez, o de Sccrctârio de Segurança 
Pública. 

Eleito Deputado Estadual, cm 1936, interrompeu o seu man
dato quando da criação do Estado· Novo. Retornando à atividadc 
parlamentar, foi, por vezes, LI der . do Governo c Presidente da 
Assembléia Legislativa do Piauí. , . 

Tendo exercido a função de Sccrctârio-Gcral do Estado, elegeu· 
se Governador, no pcrlodo de 1955 a 1959. 

Em 1963, galgou o mandato de Deputado Federal, ocupando 
durante quatro anos a Presidência da Comissão de Serviço Público. 
Naquela Casa do Congresso Nacional, destacaram-se !Jraçõc~, projc· 
tos e pareceres; quer na Com'issão de Serviço Público, quer na 
Comissão de Finanças. , 

· Prosseguindo, na· impossibilidade de oferecer exposição mais 
completa para uma existência tão completa, desejo salientar, nestas 
minhas palavras; o vigor c a sinceridade de propósitos que marcaram 

.a época em. que exerceu, também, a Presidência da Aliança Reno

.vadora Nacional, cm nosso. Estado. 

O pioneirismo da vida do pranteado militar c homem público di
versificou-se, deixando raizes inolvidâvcis cm obras c trabalhos por 
ele publicados - "Vale . do Rio Parnalba", "Casa da . Torre", 
"Propriedade no Piauí", "Estudos sobre a Pccuâria no Estado do 
Piauí" c outros mais ... 

Modelo de homem público, o foi, também, no seio do lar. 
· Sr. Presidente, neste gesto de reconhecimento pdblico que faço 

da tribuna tio Senado Federal, fica a evocação sincera da admiração, 
do respeito c dà amizade. 

Descendente c ao mesmo tempo tronco de sua .tndicional faml:. 
lia, Ô Gencrai·Gayoso c Almcndra deixa esposa, Anita Pires Oayoso c 

· Almcndra, detentora de arandca virtudes de capoaa, mie c mlflhcr 

/ 

Com estas palavras, gravo 'nos Anais do Senado da Rcpdblica,, 
cm meu nome pcssoale em nome do Estado que tenho a honra de 
representar, o .imenso pesar, a lacuna e a dor que nos vieram, com o 

.desaparecimento dó GeneriiJJacob Manoel Qayoso c'Almendra.'· 
'(Muitobem!) · '· : ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Na presente sessão 
terminou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Reso
lução n9 53, de 1976, do Sr. Senador Itamar Franco, que,acrescenta 
allnea ao art. 407, do Regimento Interno do Senado Federal. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas~ 
Nos termos regimentais, a matéria serâ despachada às 

Comissões de Constituição eJ~stiça,, Diretora e de Legislação Social. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Tendo em vista o. 
adiantado da hora, esta Presidência resolve cancelar a sessão extraor· 
dinâria do Senado, anteriormente convocada, uma vez que deverâ se 
realizar sessão do Congresso Nacional, às 19 horas de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais haven-· 
do que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a 
próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
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Votação, em turno único, do Requerimento n9 176, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do editorial intitulado "A Incompreensão da 
Imprensa Francesa no Tocante ao Problema Político Brasileiro", do 
jornalista Eugênio Gudin. 

-l-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 320, de 1976) das Emendas 
do Senado ao Pro]eto·de Lei da Câmara n9. 12, de 1975 (n9 1.507-
B/73, na Casa de origem),' que estabelece normas para a prâtica 
didâtico-científica da "vivissecção de animais", e determina outras 
providências. 

-3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 33, de 1973,, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre o 
salârio mínimo profissional do Técnico Industrial em Eletrônica, 
~~ ' 

PARECERES, sob n9s 777 a 781, de 1975, das Comissões 
· -de Constltulçio e Justiça, favorâvel; 
- de Leglslaçio Social, 19 Pronunciamento: solicitando audiên· 

cia do Ministério do Trabalho; 
l9 Pronunciamento: (ouvido o Ministério do Trabalho), 

contrârio, com voto vencido do Sr. Senador Franco Montara e voto 
vencido, cm separado, do Sr. Senador Lâzaro Barboza. 

-:-de Serviço Pllbllcn Civil, favorâvcl: e 
-de Finanças, favorâvcl, com voto vencido do Senador Mattos 

Leão c voto vencido, cm separado, do Sr', Senador Ruy Santos. 
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-4-

Discussão, em primei.ro turno (apreciação preliminar da j~ridi· 
cidade, nos termos do art . .296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n9 I 12, de 197:l, do Sr, Senador Vasconcelos Torres' 
que dispõe sobre a profissão de empregado doméstico c dá outra~ 
providências, tendo 

PARECER, sob n9 188, de I 976, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pcla.injuridicidade. 

. "\ 

-5-. 

' MA TeRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n9 Jé>It deJ971; do Sr. Senador José 
Lindoso, que regula a prestação do trabalho de natureza doméstica. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
' . . . ' 

sessão. · 

( Levanta~se a sessão às 18 horas e4S minutos.) . ' '' ' . ' 



72•. Sessão da 2• Sessão Legislativa da 8• Legislatura, 
. ' ' ', ' " ·,' 

em 21 de· maio de 1976 
PRESID~NCIADO SR. WILSON GONÇALVES 

Ás 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena ..;.. Altevir Leal - Evandro Carreira - José 
Lindoso -. Cattete Pinheiro - Alexandre Costa :... Henrique de La 
Rocque- Helvídio Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides 
- . \firgílio Távora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria -
Dinarté: · Mariz ,.;.. Ruy ·Carneiro ~. Marcos Freire - Luiz 
Cavá! cante - Gilvan Rocha·..;.. Heitor. Dias - • Ruy Santos -
Dirceu Cardoso - João Calmon - Roberto · Saturnino -
Benjamim Farah -Gustavo Capanema ,-.Itamar Franco - Otto 
Lehmann - Benedito Ferreira :.._ Lázaro Barboza.- Sàldanha 
Derzi- Leite Chaves- Lenoir Vargas--" Otair Becker- Paulo 
Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson GonÇalves) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 34 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão;· 

O Sr. !V-Secretário vai proceder à leitura dê Expediente. 

~ lido o se~uinte. 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado:a indi~ 
caçào de nome. para cargo, cujo provimento depende de sua· prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM Nv 68, DE 1976 
(Nv132/76, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos termos dos artigos 42, .item III, e 121 da Constituição, 
tenho a honra de subrneter.·à elevàda consideração de Vossas 
Excelências o nome do Doutor· Romeo d,e Almeida Ramos para 
exerce( o cargo de Ministro do· Tribunal Federal de Recursos, na 
vaga decorrente. da aposentadoria do Ministro Esdras da ,Silva 
Gueiros. " · · 

A pr~sent~ indicação tomou-se nec.essâria pelo fato de haver o 
l;)outor ·Marco. Aurélio Prates de Macedo :- cuja eséolha foi 
apro.vaaapelo Egrégio Senado Federal- declinado, por motivos de 
ordem pesspal, do co~:tvit~ que. lhe fiz para preenchimento da referida 
vaga. . 

· Os méritos do Doutor Romeo de Almeida Ramos, que me 
induziram a e5colhê·,IO pata O désempenho desse elevado cargo, se 
evidenciam pela leitura do anexo currJçulum vltae. 

. Brasllia, 20 de maio de 1976~ -:- Er~esto Geisel. 

Currh:liluin Vltae 

ROMEO DE ALMEIDA RAMOS 

1; Dados Pessoais 

1.1- Nascido em IS de fevereiro de 1928, no Município de São 
Jerdnimo, Estado do Rio Grande do Sul. 

1.2 - Filiação:, Emiliano de Araújo ,Ramos e Carlita de 
Almeida Ramos. 

1.3- Estado Civil: casado. 
1.4- Concluiu o curso ginasial no Colégio Nossa Senhora do 

Rosário e o. curso colegial no Colégio Anchieta, ambos em· Porto 

Alegre. 

\_ ', '---' '''i' • 

.t.S -'Bacharelou-se em Direito pela. Faculd~de dê Direito da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

' ' ' . 

2. Ati v idades Exerê:ldils 

2.1- Vereador no Município de São Jerônimode 19S2/ 19S6o 
2.2 ,_ Membro do Diretório .Regional do extinto Partido 

Libert11dor. 
2.3 ..;.. Advogado militante desde 1954, . com interrupções 

deco,rrentes dos impedimentos legais pelo exercício de cargos 
públicos. · 

2.4- Advogado do Departamento Autônomo de Estradas di: 
R:odagem do RS (Portaria nv l3.SSJ.;de 11·3~S8). 

2,5- Assessor AS"71, da Secretaria do Interior e Justiça (1964). 
2.6 - PrOfessor. Titular de . Direito F.iminceiro e Ciências das 

Finanças da 'PontifíCia Universidade Católica .do RS, nos anos de 
196S e1966. 

2.7- Procurador da República de I • Categoria; 
2.8 - Consultor~Geral da República no Governo do Presidente 

Emílio Garrastazu Médici..;.. 1969/1974. . 
2.9- Membro da.Missão Especial que representou o Brasil ria 

posse de Hector José Câmpora no cargo de Presidente da República 
Argentina (D.O. 14-S-73). · · 

2.1 O- Conselheiro da OAB"RS; 
2.11 -Sócio Fundador do Instituto dos Advogados do Distrito 

Federal .. 
2.12 , - Presidente. da. <::omissão de Trabalhos sobre 

"Autonomia da Ordem'\ do IV Congressode Advogados do RS, 
realizado em 1974. . 

2.13--' Conferências proferid~s, como convidado, na Escola 
Nacional de' InformaÇões, em 1973 e 1974- Brasília. · . . 

2.14- Membro da Comissão Especial designada pela Portaria 
nv 33, de 2-10-1974; para avaliar os trabalhos.apresentados pelos 
Advogados inscritos no Concurso Prêmio Medalha Osvaldo Vergara. 

2.1S- Diretor-Presidente da Caixa Económica Estadual do RS 
-cargo que ocupa· no momento, 
3. Obras e Trabalhos Publicados 

3.1 -4 volumes de.parec~res de Consultor-Geral da República. 
3.2- Pareceres da Consultaria-Geral da República, publicados 

nas Revistas: ·. . 
· Revista de Direito Administrativo ....:.vols. I 06, l 07, i II; 

Revista de Direito Público nvs IS, 19,20; 
Revista de Direito (da Procuradoria-Geral do Estado de Goiás) 

~~~ . . . 

Revista da Consultaria-Geral do Estado do RS nvs 4 ~ 5 
'', '" . . ' ' . 

4. Distinções e Condecorações 

4.1- Grã-Cruz da Ordem de Rio Branco, por decreto de 13-4· 
71. 

4.2- Grã~Cruz da Ordem do.Mérito do Trabalho, por decreto 
de4-12-1972. 

4.3- Grã-Cruz do Mérito de Brasília, por decreto de 27·3·1972. 
4.4 - Grande Oficial da Ordem do Mérito Militar, por decreto 

de 3·8·1971. 
4.5 - Grande Oficial da Ordem do Mérito Naval, por decreto 

de 20-11·1970. ·· 
·· · 4.6- Grande Oficial do Mérito Judiciário do Trabalho, po~ re· 
soluções de 11·11·70e23·8·1972. , . 

4.7- Oficial da Ordem do Mérit~ Aeronáutico, por decreto de 
.'1.9.·1 0-1970. 
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4.8 - Medalha "Mérito Tamandaré", por portaria de 10~5-
1971. . 

4.9- Medalha "Mérito Santos Dumont", por portaria de )9-7· 
1971. • . 

4.10- Medalha de Pacificador, por portaria de 29-4-1969. 
4.11 -Medalha Osvaldo V.ergara- instituída pela OAB-RS. 

' . . •, ," ' 

À 'comissão rle"Constiluição e Justiçá.' . • 1 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚB~CA 

De agrade'çimento de 'comunicação: 

N9 69/76 (n9 133/76, na origem, de 20 do corrente); referente à 
aprovação' do voto de congratulações da Comissão'delnquérito, cria
da pelá Rcsplução do Senado Federal n9. 48, de 1975,· pela expedição 
do Decreto-lei· n9 1.444, ,de 3 de fevereiro de 1976, .que prorroga a 
vigência do Decreto-lei n9: 1.124, de 8 de setembro de 1970 altera li
mite para dedução do Imposto de Renda da·s pessoas jurÍdicas em 
favor. do MOBRAL, e dá outras providências. . 

A VISO DO MINISTRO DA FAZENDA 

N9 -203/76, de 18 de maio de 1976, encamir)hando esclareci
mentos 'prestados' pelo Bimcb Central do Brasil, referentes ao Projeto 
de Lei do Senado n9 108, de 1975, do Senhor Senador ltalívio Coe-. 
lho,. que altera dispositiv,os do art. 27 da Lei n9 4.595, de 31 de dezem
bro óe 1964, que dispõe sobre a .politica c as Instituições Monetárias, 
Bancá~ias e Creditícias. · · 

O FI CIOS 
Do Sr. }9-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 

revisão do Senado autógrafos dos seguintesp;ojetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 32,DE 1976 
(NY 740-B/75, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao artigo 141 do Decreto-lei n9 200, 
de ·25 de fevereiro de 1967, dispondo sobre as comissões de lici-
tações. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. .141 do IJecreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
1967, fica acrescido do seguinte parágrafo: · 

"Art. 141. ..................................... . 
Parágrafo único. A comissão referida' neste artigo será 

renovada anualmente, vedada por um ano a recondução de 
.seus membros." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na. data de sua publi
cação, revogadas'as disposições em contrár.io. 

Às Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 33, DE 1976 
(N9268-Cf75, na Casa de origem) 

Altera a redaçio do artigo 10 da Lei nv 5.682, de 21 de 
junho de 1971 -Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

O Congresso Nacional decreta. 
Art. )9 O art. lO da Lei nv 5.682, de 21 de julho de 1971- Lei 

Orgânica dos Partidos Pol!ticos - passa ·a vigorar com a seguinte 
.redação: · 

"Art. 10. Nas Capitais dos Estados deverão .ser pela 
mesma forma designadas Comissões para as unidades 
administrativas ou Zonas Eleitorais existentes na respectiva 
área territorial." 

Art. 29 Esta Lei entrará cm vigor na data de sua publicação, 
. revogadas as disposições cm contrário. · · 

• À Comissão de Constituição e Justiça. 

.PARECERES 

PARECER Nv 349, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça; sobre o Projeto cie 
Lei do Senado nv 225, de 1975, que"d:spõe sobre a Aposenta· 
dorla Esp.éélal do Motorista Profissional". · 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 

O projeto cm exame, de iniciativa do ilustre Senador. Agenor 
Maria, visa a assegurar ao motorista profissional o direito à 
aposentadoria especial aos. 25 (vinte e cinco) .anos de serviço·, quando 
vinculado ao Sistema Geral da Previdência Social. · 

Em longa cx'posição redigida com bastante objctividadc; o 
ilustre SenadorAgenor Maria apresenta as razões que o levaram a 
tomar tal iniciativa e com as quais pretende justificá-la. 

Não resta dúvida de que, em · ~lgims casos, a profissão de 
motorista é exercida em .condições não. somente penosas, mas, 
também, perigosas e insalubres. Tôdavia, casos há, c muitos, em que, 
'nem remotamente, tais condições poderiam ser admitidas posto que 
essa atividadc sedescnvolve dc.maneira normal, dispondo os seus 
titulares de conforto e comodidades não acessíveis à grànde maioria 
dos trabalhador~s. · · · · 

A medida proposta, a par de não comportar uma solução de 
caráter geral, em face das diferenças de condições em que é exercida, 
.encontra, ao mesmo tempo, · obstáculo intransponível nas 
.determinações do artigo ·165, § único, da Constituição, devendo, 
:assim, ser rejeitada por inconstitucional. 

Sala das Comissões, 19 de maio .de 1976.- Gustavo Capanema,, 
Presidente- Henrique de La Ro(que, Relator -Heitor Dias- Otto 
Lehmann - · ltalfYio Coellio - Leite ChaYes, vencido - Nelson 
Camelro, vencido .. 

PARECER N9 350, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n9 93, de 1976, que "acrescenta parigrafo único 
'ao art. 305 .da Lei.ÍI9 6.015, .de 1973, que dispõe 5obre os 
reglstros públicos, e dá outras providênCias.••. · 

RelatÓr: Senador Italfvlo Coelho . 

O Projeto de Lei sob nosso exame, de autoria do ilustre Senador 
LeitcChaves, propõe alteração da Lei n9 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, a fim de obrigar os serventuários de cartório a dar recibo do va
lor das custas que cobram sob rê vários expedientes da sua função. 

Ocorre que a Lei n9 6.015,,de 1973, foi alterada pela Lei nv 6.~16, 
de 30 de junho de 1975, a qual determinou, inclusive, a renumeração 
de vários de seus dispositivos. 

. . . 
. Assim, para que a proposição se apresente em termos de perfeita 

técnica legislativa, impõe-se ·a indicação precisa do dispositivo 
·alterado, já agora nos termos 'da renumeração ditada pela Leí 
n9 6.216, de 1976. I 

AÍém do mais, parece-nos que a proposição, no mérito, merece 
acolhida, sem o rigorismo da obrigatoriedade do recibo não pedido, 
e mediante a alteração do art. 14 da Lei nv 6.015, de 1973, que nos 
parece mais adequado à incorporação·élô dispositivo proposto. 
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Da! por que apresentamos ao projeto a seguinte 

EMENDA N9J.CCJ(SUBSTITUTIVO) 

Acrescenta parágrafo único ao artigo 14 da Lei n9 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973, alterada pelll.él n9 6;216, de' 30 de 
junho de 1975; · 

O Congresso N~cÍonal dedreta: 
. Art.J9 O artigo 14 da Lei n9 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 

alterada pela Lei 'n9 6.216, de 30 de juriho de 1975, é acrescido do 
seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único. O valor correspondente às custas de 
escrituras, . certidões, : buscas, averbações, registras de 
qualquer natúreza, emolumentos e despesas .legais. constará, 
obriga\oria!llente, . do ·próprio documento, independente~ 
mente da expedição do recibo, quando solicit.ado." 

Art. 29 ·. ·Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art: 39 .. ·Revogam-se as disposiÇões em contrário. 
Sala das Comissões, 19 de maio de 1976.- Gustavo Capanema, 

Presidente em exercício- ltalívlo Coelho, Relator- Henrique de La· 
Rocque- Otto-Lehmann ~Heitor Dias- Leite Cha'l'es-, Nelson 
Carneiro.. · 

PARECER N9 351, DE 1976. 
. ' . ' 

Da Comissão de Constituição e J ustlça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado, ni> ,t:Z, de 1976; quê "eleva o valor de benefícios 
mínimos a 'éargo do ,JNPS, dando_ nova redação ao § 59 do artl· 
go 39da Lei. n~,.5.890, de 8 de junho de 1973". 

Relator: Senad~~ Heitor Dias 

Visando a elevar. o valor . dos benefícios mínimos a cargo do 
Instituto .Nacional da':PrevidêriciaSoCial, o i!Ústre Senador Franco 
Montoro apresentou o projeto de lei sob exame, alterando a redação 
do§ 59 do artigÓ 39 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973. 

O inciso cm: vigor, que se pretende alterar, estabelece os 
seguintes percentuais: 

I. 90% para.os casos de aposentados; 
II. 75% para os casos de auxílio-do.ença; 
III. 60% para a·s casos de pensão. . ·. . 
Com a alteração proposta, elevar-se-iam a 100% os percentuais 

para a aposentadoria e o auxílio-doença, .mantidos em 60% para os 
casos de pensão. · · 

No artigo,29, o 'projeto declara que a majoração será atendida 
sem aumento de contribuição, com as receitas previstas no artigo 69 
da Lei Orgânica da Previdência Social, ou seja, a'contribuição dos 
segurados, das ·empresas e da União, dos autónomos, dos 
aposentados, dos. que estão em gozo de auxílio-doença e dos 
pensionistas. · · 

·ora, ·diz. o Parágráfo único do art. 166 da Constituição, . 
textualmente: 

"Nenhuma prestação de . assistência ·ou benefício 
compreendidos n·a previdência social será majorada ou esten· 
di da, sem a correspondente fonte de custeio total." (grifamos). 

Claro está que o projeto propõe majoração superior a dez por. 
cento para o auxllio-docnça c de mais de trinta c três por cento para 
as aposentadorias. . · · ' 

Quanto ao artigo 29, não aponta, realmente, uma nova fonte de 
custeio total de tais majorações, mas, ao contrário, declara que os 
encargos decorrentes serão atendidos sem aumento de contribuição, 
ou seja, daquelas previstas no artigo 69 da Lei Orgânica da 
Previdência Social. 

No mérito, também a proposição nos parece inconvcnicn~e, 
uma vez que beneficiaria muito mais os aposentados do que os assts· 

tidos pelo auxilio-doença, claramente, na eventualidade, m~isneces;' 
sitados. · 

ConseqUentemente, vista aquela inconstitucionalidade, de que 
deflui a injuridicidade da proposição, indefensável no mérito, somos 
pela rejeição. · . · · . 

Sala das Comissões I 9 de maio de· I 976. - Gustavo Capanema, 
Presidente em exerc!cio '....:. Heitor Dias, Relator -' Henrique de La 
Rocque ~ Ottó'Lehínann:.... Italívlo Coelho.....; Leite Chaves, vencido 

· -Nelson Carneiro, vencido. · ' · · 

PARECERES N9S 35:Z e 35J, DE 1976 

Sobre a e~enda do S~~ado ao Projeto de Lei da Câmara 
n9l06, de 1975 (n9 1.3~C/75, .na Casa de origem), que · 
regulà a situação dos. Imóveis adquiridos, pelo Sistema 
Financeiro da Habitação, em. caso de morte presumida do 
·adquirente. 

PARECER NÍ>35:Z, DE 1976 
'(Da.CoDIIssão'de Ccnistltulção e Justiça). 

' ·t.' '· . '-, 

Relator: Senador JoSé Llndoso 
Com o Ofícion900676, de 28 de novembro de 1975, .o Senh~r 

Primeiro-Secretário da Câmara . dos Deputados encaminhou ao 
·Senado o PL n9 1.3~6-C, na Casa de origem, e n9 106/75, no. Senado 
Federal. · . 

A proposição pretende regular a ·situação dos . imóveis 
adquiridos pelo Sistema Financeiro da Habitação, em caso de morte 
presumida do . adquirente e mereceu estudo da Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados cujo Parecer, que 
figura nos autos; dcupelaconstitucionalidade, o.qual subscrevemos. 

Ao ser submetido ao Plenário da Casa Revisora, após audiência 
da Comissão de Finanças que se manifestou favorável ao mesmo, o 
nobre Senador Ruy Santos ofereceu a Emenda n9 I, ao art. 29, a qual 
tem o seguinte teor: 

"Art .. 29 Reaparecendo o adquirente depois de suspensas 
as 'prestações, o pagamento destas serã estabelecido com base 
no saldo devedor monetariàmente corrigido e distribuído em 
tantas prestações quanto as que restavam por pagar na data 
da sua pensão." 

Por força de letra regimental, veio o Projeto a esta Comissão de 
Constituição e Justiça. 

·Entendo que. a Emenda não alterou, em substância, o texto 
original, mas explicitando o entendimento da expressão "co~ base 
na situação contratual da época·~. tornou clara que os _pagamentos 
serão. restabelecidos com base no. saldo devedor, monetariamente 
corrigido. . .. . 

· .AEmenda visou a defesa do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, que pertence ao trabalhador. . , . 

O Projeto e a Emenda não agridem. a sistemática do Código 
Civil. 

Dou, p~is, pela juridicidad~ e constitucionalidade doProjeto e 
da Emenda ora em exame. . . 

Sala .das Comissões,: 5 de maio de 1976. - Accloly Filho, 
Presidente - Josê Llndoso, Relator - HeMdlo,Nunes,- Otto 
Lehmann- Heitor Dias- Itallvlo Coelho - Henrique de La Rocque. , 

PARECER N9 353, DE 1976 
(Da Comlssio de Finanças) 

Relator: Senador Ruy Carneiro 

Volta a esta Comissão de Finanças o Projeto de Lei da Câmara 
n9 106, de 1975, em virtude de ter recebido Emenda de Plenário; de 
autoria do ilustre Senador Ruy Santos. . 

A Emenda altera a redação do Artigo 29 do projeto, objetivando 
precisar a "situação contratual da época" a que o artigo se refere. 

., 
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Torna explicito que nilo exclui a fluência da corrcçilo monetária c abastança. Não é de cstrunhar,jâ que tudo isto se passou nos idos. de 
dos juros, preservando, assim, a liquidez do Fundo de Garantia do 1876, quando ainda- estava o Brasil sob. o jugo da escravidão: a 
Tempo de Serviço. . . ostensiva~ cm que o patrão era o senhor; e a disfarçada, em que o se-

O FGTS pela a tua I sistemática· não pode ter a·plicações _com nhor era o patrão, isto é, camuflava a rigidez do chefe com a roupa· 
prejuízo, porque arca com o pagamento· dos juros e· da· correção gcm . vocabular do .padroeiro. Sentindo-se _sós, .. distanciados da 
devidos nas contas vinculadas respectivas. · . . . sociedade de. então, em cjue predominava Úlite portuguesa, um gru-

A nova redaçüo dada ao Artigo_ 29 _do projeto _vem aperfeiçoar pode idealistas se deram as mãos e organizaram o Clube .que,• mais 
consideravelmente a proposição, sendo conveniente cspécificar como tarde, passou a denominar-se Clube Comercial, ainda hoje vigoran· 
se dará o pagamento das prestações suspensas ... ': .. ·_ .. ·, . '' -... . ·. '\ te, no nome, nos objctivos c no idcário. . . . . 

Sob o aspecto financeiro càbe destacar que o pagamento das · · · · · - · ·· · · · ··. 
prestações com base. no saldo devedor atualizado resguarda a OSr. RuySantos ·(ARENA - BA) .:.. Permite V. Ex• um 

· aparte? · · · · · ' · · · · 
liquidez do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; instrumento de 
grande alcance social cm nossos dias, por pertencer ao trabalhador O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA) .-:-Com muito prazer. 
brasileiro. 

Por estas razões e reportando~nos ao Parecer· n9 45, de 1976, O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Associo-me à homena- · 
desta Comissão, opinamos pela aprovação da Emenda n9 I, de gem que V. Ex• presta ao Clube Comercialda Bahia, que é uma das 
Plenário. instituições mais prestigiadas da ·nossa .terra,• Hoje," cOmo V. Ex• 

Sala das Comissões, 20 de maio de 1976. ~ Amaral Peixoto, destacou, o nome é Clube Comercial. Anteriormente, era Clube 
Presidente_ Ruy Carneiro,. Relator-:- Mauro Benevides _ Benedito Caixeiral, porque caixeiros eram todos eles, caixeiros que participa· 
Ferreira _Fausto Castelo-Branco _ Helvídlo Nu~es _ Jessé Freire ram de vários movimentos cívicos na Bahia, e que sofréram, que luta· 

s D 1 H ram c que venceram, e qué'm1ii1têm este Clube que é o orgulho de to-. -José Guiomard- aldanha erz - enrlque de La Roc_que, . dos nós: · · ·· · · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - O Expediente li-
do vai à publicação. (Pausa.) 

·Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. J9.Secretârio. 

1:: lido_o seguinte 

Ofício n9 060/76 
Brasília, 20 de ma-io de 1976. 

Senhor Presidente: · 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o 

Deputado Athiê Coury foi indicado por esta Liderança para 
substituir o Deputado Jaison Barreto na Comissão Mista incumbida 
do estudo e parecer sobre a Mensagem n9 48/7.6-CN (Projeto de Lei 
Complementar n9 5 /76-CN). 

Aproveito ·a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração.- Laerte Vieira, Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Será feita a 
substituição solicitada. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA -·BA. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

O homem é um animal social, já· afirmara Aristóteles. Por isso 
mesmo, lhe é inato o sentimento da solidariedade. O homem não 
quer estar só. Nem sempre consegue a unidade, mas· deseja sempre a 
união. É a compreensão perfeita de que a força é soma. 1:: essa a ori· 
gem dos aglomerados humanos, das comunidades sociais, da famflia, 
das cidades, das nações, das associações de Classes; dos sindicatos. 
"Enfim, de todo agrupamento em que se perseguem sadios objetivos 
comuns: a convivência, a defesa, a alegria, a felicidade. Esta há de ser 
a força motriz que leva à criação, também, das associações 
recreativas: construir o ambiente propício à coexistência· amiga e 
prazerosa, em que os instantes de lazer proporcionem a recuperação 
de fadigas, e o esquecimento, ainda que por momentos, da ação 
inexorável do tempo. Foi sob tal impulso que, a 21 de maio de 1876, 
surgiu, cm Salvador, um clube que vem resistindo ao impacto dos 
anos, graças à fidelidade ao ideal que lhe inspriu a criação. 

Porque era um renexo .. da sociedade dominante, e visava, 
inicialmente, a congregar os empregados do comércio, sujeitos a um 
trabalho árduo de sol a sol, do que marcava a luz da manhã, e do que 
assinalava o ocaso do dia. Tomou de inicio o nome de Clube 
Caixeiral. Caixeiro era o comerciário de hoje. O . sentido de 
subordinação estava bem expressivo na qualificação. Era o encar· 
regado de tomar conta do caixa do ·patrão, no qual se inscreviam os 
cifrões designativos dos seus negócios, dos seus lucros, de sua 

. :,:.;:·., 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA·- BA)-Muito obrigado pe· 
lo aparte de V. Ex•, que traduz o conhecimento que tem do Clube e · 
dos ideais que lhe deram origem.· 

Continuo, Sr. Presidente: .. 
Como:êm todas as realizações que surgêm com ràízes profundas 

- as do idealismo, do espírito de renúncia, da dedicaÇão e da 
coragem, o Clube nasceu para ficar. Hoje;·. iranscorre o seu 
centenário de fundação. Porque enfrentou atempo, ao contrário dos 
homens, exibe agora mais força, numa atividadesem hiato, e numa 
coerência sem ·capitulações. Até a casa da sede é a mesmi Está finca
da numa das principais artérias, a Avenida 7de Setembro. 

A Bahia, porém, cresceu e se engalanou com o progresso. O 
Clube, por seu turno, tomou outras dimensões 'e novo êólorido, para 
não ficar à margem da vida da Cidade. Ao lado dos salões de 
recreação, a sala da biblioteca, numa · atualizada e patriótica 
compreensão de que o homem há de reunir-se e congregar-se, não 
apenas pela fraqueza do corpo, mas, sobretudo, pela força do 
espírito, e este há de procurar aperfeiçoar-se, aprimorar-se, para que 
o indivíduo, nos seus freqUentes encontros, possa fazer de cada 
companheiro um colega, isto é, o parceiro que lê cónjuntámente ou, 
em outros termos, o que se identifica nos propósitos e nos exemplos. 

Claro que, quando falo do Clube, falo, principalmente, dos seus 
homens. Dos que lhe deram vida e continuidade. Dos que se foram 
na esteira do tempo. Dos que ficaram e permanecem na arena do 
trabalho. De tantos que plantaram a semente, e de muitos outros que 
a viram fecundar, norescer, frutificar. Dos que transmitiram um -
legado. Dos que defendem um património. Por isso; uma· referência 
aos abnegados fundadores, sintetizada na sua primeira diretoria, 
constituída de Bernardino Francisco de Almeida, português de 
nascimento, seu· primeiro presidente, e de figuràs como Antônio 
Alexandre Borges dos Reis e João Lopes Cardoso, nomes que 
persistem na memória dos coevos, e no batismo de ruas. 

Uma referência, também, se impõe à figura singular de Amado 
Coutinho, jornalista por profissão, . e, por vocação missionário 
autêntico. Inquieto até no andar, 'com~ se estivesse sempre a disputar 
uma caminhada. Aglutinador por excelência, a sua dedicação era, a 
um só tempo, constância e teimosia. Sua vida se desdobrava entre 
três casas: a do seu lar, a da redação de A .. Tarde e a do Clube 
Comercial. De todas elas se fez escravo. Enamorado, porém, se fez 
de uma revista, Única, que fundara e quê;: vencendo todas as' 
dificuldades e percalços de toda ordem, c~~uns aos que fazem 
jornalismo por vocação, não deixou de circular uma só vez, 
enquanto pôde alegrar os amigos com a vivacidade do seu convívio. 
E porque Única era Amado Coutinho, e Amado Coutinho era a 
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revista é que ambos. desapareceram no mesmo dia, Hoje, quando se 
assinala o primeiro. centenário do Clube, a sua atual Dirctoria, 
capitancada.pclo·scu dinâmico Presidente, .Dr, Tcodomiro Batista 
Filho, está marcando.a .data com especiais e. solene~ ~unWIII••ruc;ões. 
A elas estará presente a sociedade baiana para aplaudir os que, como 
nas antigasolimpladas, estão mantendo a chama do fogo simbólico 
pára transmiti~lo às mãos fortes das novas gerações; c testemunhar, 
co.ll1 .o: exemplo,. que 'só a coristâncià rio trabalho c ,a .fidelidade' do 
ideal' podem fazer, do efêmeró, coisas durádouras i: eternas. (Muito 
bcmLPa,h.n~s.) ' · 

O SR; PRESIDENTE -(Wilson Gonçalves) Concedo a 
palavra ao nobre ScnadorJosé Lindoso. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agcnor Maria. 

'O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Sr. Presidente, 
declino da palavra. · · · · · · · · 

· O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala-
vra ao 'nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente; 
Não hâ mais oradores inscritos, para esta oportunidade, 

COMPAREêÊMMAISOSSRS.SENAlJORES: 

José Guiomard - José Esteves - Renato Franco - José 
Sarney - Fausto Castelo-Branco - Jessé Freire - Domfcio 
Gondim ~·Arnon de Mello.- Luiz.Viana- Eurico Rczcnde
AmaraL Peixoto ..,.- Danton Jobim .- Nelson Carneiro - Franco 
Montoro ..,... Orestes Quércia - Osires Teixeira - Accioly Filho -
Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Passa7se à 

I ' • ' 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único,do Requerimento n9 176, de 
1976, do Senhor. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial 
intitulado "A Incompreensão da Imprensa Francesa no 
Tocante ao' Problema Polftico Brasileiro", do jornalista 
Eugênio Gudin. 

Em -votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores · que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
·Aprovado. 
Serâ feita a transcrição solicitada. 

t O SEGUINTE O EDITORIAL C'UJ.4 'l'R:I \\'. 
C'RIÇÃO t SOLICITADA: 

"A INCOMPREENSÃO DA IMPRENSA FRANCESA NO 
TOCANTE AO PROBLEMA POLITICO BRASILEIRO 

Eugênio Gudin 

clássico da, democracia liberal,· sem .sequer compreender que ele é 
incxcqUlvelna.Amérlca Latina c.quc nem,na própria França pode ser 
plenamente executado .... Acabou pedindo . ao .. Embaixador . que 
obtivesse do Itarriaraty o "visa" do passaporte do digno Sr. Celso · 
Furtado, residente cm França c cmboá parte, inspirador do "Lc 
Monde'\ · . · . . · . . . .. . . . . · ··.. . : . . . . . . .. . :. . 

.. · A. visita que. ora faz o. !Jrcsidcntc Gciscl à França . trouxe 
novamente à . baila ·as cdticas dos. jornais franceses·. de . esquerda. 
"L'Humanité'~, jornill.oficial do,Partido. Comunista Francês,. refere~ 
se ao "Ditador Brasileiro;~ como. um •"Yisitantc .Indesejável"; 
"Libération" c "Rougc",dc extrema esquerda,,criticam duramente .o 
Presidente brasileiro, ,0. "Quotidien~· •. diário dc . .Centro~Esqu~rda, 
publica o depoimento de um ex-prisionêiró pol!tlco que diz,tcr _sido 
submetido a torturas. Até '~L'Aurore",jornaldc,direita, refere-se ao 
Brasil como o pals do,carnava(do samba c das favelas, sob,~cgime 
militar. Apenas. ~~Le Monde", jornal de. categoria, dâ cm página 
dupla, uma história da situação econômica e pol!ti~a atual do Brasil. 

Felizmente .. o:·· ~residente.: Geisel, . cm entrevista à, Imprensa 
Francesa, equacionou com m!lita felicidade,_, o quadro polltico 
nacional, afirmando sua preocupação de desenvolvimento integrado 
nos campos cconômico, social c polftico c dizêndo que: · 

"chegaremos pr~gressi~~me~te. a uma :. evoluçãÓ 
democrática, que corresponderá às reais aspirações do povo 
brasileiro .. Não podemos imaginar fórmulas teóricas que, na 
prática,não se realizem; que fiquem apenas no papel. Temos 
que ser realistas, objetivos, aluarmos em função das condi
ções cm que vive o. país". 

Em outra entrevista dii'o Presidente: 

"Em verdade hã no Brasil limitações à liberdade para os 
que ,querem subverter. a ordem estabelecida. O Brasil .não 
tolera terroristas, não tolera subversivos,: não tolera seqUes
tradores. c nesse .. sentido a ação do Governo.é efetiva e atuan
te. Fora disso o País vive em plena liberdade", 

~ extraordinário qué um povo da cultura c da inteligência do 
francês se manifeste sobre o grau de desenvolvimento' político, social 
e econômico do Brasil e da América Latina sem considerar: 

I) primeiro:. que a linha de visada que parte da Europa 
Ocidental· na direção Sudoeste, -para a América Latina, passa 
forçosamente sobre a 'Península Ibérica, Espanha e Portugal, países 
que colonizaram a América. Latina e. que não conseguiram eles 
próprios 'até hoje· estabelecer governos democráticos· estáveis, nem 
êlevar o padrão de vida de seus países ao nlvel 'dos da EUropa 
Ocidental. . -

2) que a própria Frimça. tem passado e ainda atravessa duras 
vicissitudes ·para manter ·'seu ·sistema · pol!tico democrático,. só ·o 
fazendo em condições precárias, como ainda'recentemente o reconhe
ceu o General De Gaulle nos seguiritéStermos: 

"A Natureza de noss~ povo (francês, no~so .modelo 
cultural) o expõc·a tais vicissitudes, que ele precisa para sua 
defesa, de instituições especiais, como antídoto necessário. a 
sua própria fragilidade." · 

E o atual panorama pol!tico francês só faz confirmar esse ju!zo 
expresso 'por De Gaulle. · 

Assisti, poucos anos faz, na Académie des Scienccs Morales et 
Politiques (Institui de Francc) a um debate, do qual participavam 
vários "batonicrs" do Barreau francês, no ·qual se discutia e se 
atacava o fato da Pol!cia Francesa manter odctcnto sob sua guarda . 
durante 30 dias, até entregá-lo ao Juiz. Note-se também que. não há 

Ao tempo da fecunda dircção do Sr. Bilac Pinto na Embaixada 
Brasileira em Paris, o Embaixador convocou certa vez o Dr. Pacheco 
e Silva, eminente médico paulista, com larga formação cultural 
francesa, e a mim, para dcbatér, durante um almoço com o Sr, Bcuvc
Méry, fundador e dirctor do "Lc Monde", jornal francês de grande 
prest!gio, as criticas não raro acerbas que nesse jornal se faziam ao 
Governo Brasileiro da Revolução, 

Procuramos, o Dr. Pacheco c Silva· c cu, descrever, para o Sr. 
habeas-c:orpus na França. . · . 

Bcuvc-Méry, o panorama polftico brasileiro c a patriótica tarefa que 
o Governo Castello-Branco aqui estava executando. O resultado, 
sinto dizer, foi improflcuo porque o Sr. Méry se alinha ao modelo 

Nada disso eu digo para atacar o grande pa!squc é a França c 
sim para procurar chamar ao campo do raciocfliio pol!tico imparcial 
aqueles que. hoje se manifestam com tanta incompreensão sobre a 
América Latina. 
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O caso do Brasil, como o de. outros países da América Latina, é 
o 'de ter formulado constituições pollticas inteiramente inadequadas 
às condições de sua cultura e de ·seu desenvolvimento econômico, 
isto é, no dizer supracitado do Presidente Geiscl; de ter adotado 
"fórmulas teóricas qUe na prática não se-realizam". · 

A Constituição de 1891 inspirou-se na Constituição Americana 
de 1776 c nos princípios ')effersônià~os que a caracterizavam: direitos 
individuais; democracia representativa· de sufrágio· universal;·· eco no· 
mia liberal, plena liberdade de opinião e de suas manifestações.;.·.'\ 

Era uma constituição fcitf!'para as elites que desde os fins do 
Século XVII (Mayflower) e até fins do Século XVIII haviam 
emigrado da Europa para 'construir um Mundo Novo, com o que 

· havia de melhor no Velho Continente. 
Pensaram os republicanos brasileiros de 1889 que esse modelo 

pudesse servir para tim· povo subdesenvolvido; de ·origem ibérica, 
colonização predatória, com os mais elevados índices de analfabetis
mo, além deimpregnado pelo espírito de agitação militar. 

A tradição e os costumes, como sempre mais fortes do que a lei, 
substituíram a democracia dos textos constitucionais de 1891 por 
ú_ma Ôligar'quia que, diga-se de passagem, funcionou tão-siüisfatoría-· 
mente quanto· possível, através. de processos sliàsórios de entendi; 
mento e de barganhas que mantinham o equilíbrio entre os partidos 
políticos dos vários Estádos; · .. . · .. 

O · Movimento Revolucionário de 1930, · deflagrado pela 
,.'Aliança Liberal", co!ll o fito de estabelecer a verdade democrática e 
representativa, resultou na implantação de uma ditadura que durou 
15anos! ·. 

Este fato, constitui, só de si, uma demonstração flagrante de 
quanto ainda é deficiente o grau de nossa educação política para a 
prática de um regime democrático-representativo. 

No' Brasil o fracasso dos últimos Governos (1956-1964) teve sua 
origem no fato capital do sistema político que funcionara·.como uma 
oligarquia (1894-1930 e, depois, 1945-1954) com resultados bastante 
satisfatórios,. ter sido subitamente suspenso com o desaparecimento 
de Getúlio Vargas e conseqUente acefalia do sistema oligárquico, em 
1954. 

Foi quando_ entrou a funcionar, pela prim~ira vez no Brasil, a 
eleição dos governantes por sufrágio universal direto, para o qual o 
país não estava (e não está) preparado. · 

Uma administração desastrada (1956-60) foi sucedida. pelo 
Governo imprevisível de um desequilibrado mental, que renunciou 
ao fim, de 7 meses, quando, malgrado a séria advertência de alguns 
dos melhores chefes militares, assumiU o Governo um . candidato 
trazido dos pampas por Getúlio Varg~s c despido de quaisquer 
predicados morais ou intelectuais. Desmoralizou o Governo, abriu 
as portas ao Comunismo e tentou anarquizar as Forças Armadas. 
Até que a Nação, liderada pelas elites políticas do Centro-Sul e por 
um Grupo de seus melhores chefes militares, levantou-se em peso, 
expulsou o desatinado c. convocou, com rara felicidade, um militar 
ilustre para a Presidência da República. 

No regime híbrido ·em que vivemos, aparecem, de um lado, 
reivindicações dos que reclamam a plenitude das liberdades e direitos 
individuais e, de outro, as advertências dos que ressaltam a gravida
de de fatos que vêm ocorrendo, como aqueles a que hã dias se referiu 
o Governador de São Paulo, a propósito das incursões comunistas: 

"Isto é um fato real, concreto c comprovado", disse o 
Governador. 

E o General Comandante do III Exército: 

"O comunismo no Brasil não é absolutamente um 
fantasma." 

Há portanto de um lado reivindicações respeitáveis; de base 
mais ideológica do que realista e, de outro, advertências e alertas que 
não podem ser desprezados. 

Há ainda outro fato que não pode deixar de ser considerado. e 
o do advento, nos últimos 20 anos, do terrorismo, que se manifesta 

'nilo só nos países subdesenvolvidos como nos países da Europa, 
.pndc há fermentos revolucionários de várias origens. 

Tanto se o encontra 'na República Argentina c nci Uruguai, 
·países dos mais civilizados da América Latina, como na Irlanda do 
. Norte, como nos países bascos c até nos E.U.A. 

, ·s.érit. esquecer () espírito ela b~d~rna que se aninha freqUen
·temente no(. "campus" .· Universitários · .....;; e.g .. - o· caso . das 
. Universidades Francesas; cuja explosão em 1968 chegou a abalar o 
Governo De Gaulle. · · · · · 

Não se pode abstrair destes novos fatores .. O Comunismo ..:,: a 
experiência o tem demonstrado -só se disfarça em·democracia até o 
dia em que· assume o Poder. Nesse dia, o regime totalitário c violento 
elimina todas as liberdades. 

Não se pode portanto, nos dias que correm, procurar estruturar 
o Estado . como . se vivêssemos ao ·tempo cm que não havia os 
fermentos subversivos e revolucionários do Comunismo c do 
Terrorismo. · . . . · · · · · 

E no caso àt~al. brasileiro o Estado precisa defender uma 
Revolução promovida pelo Povo em. 1964 c impedir que voltem ao 
poder aqueles que então levaram o país à beira do.caos. 

e dentro . desses parâmetros, ditados uns pela história da 
formação do país e de seus padrões de educação política e de nlvel 
de vida e outros pelo advento de novos fermentos revolucionários, 
que se hã de procurar construir os alicerces do Estado. 

Se hã povo inteligente c racionalista, esse é. o Povo Francês. 
Nesta hora em que ·se procura ·incéntivar a harmonia c a 
compreensão, 'não é demais pedir ao povo francês que encare o 
problema político, social e econômico do Brasil dentro · de um 
espírito de Racionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Item 2: · 

Discussão, cm turno único, da rcdação .final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 320, de I 976) 
das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 12, 
de 1975 (número 1.507-B/73, na Casa de Origem), que estabe
lece normas para a prática didático-científica da "Vivissecção 
de Animais", e determina outras providências. 

Emdiscussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Estâ encerrada. 
Não havendo emenda, nem requerimento no sentido de que seja 

submetida a votos, é a redação final considerada definitivamente 
aprovada; independentemente de votação, nos termos do art. 359 do 
Regimento Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 

~a seguinte a redação final aprovada: 

Redaçilo final das emendas do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n912, de 1975 (n9 1.507-B/73, na Casa de origem). 

EMENDAN91 

(Corresponde à Emenda n9 I -CEC) 

Dê-se a seguinte redação ao item I do art. 39 do Projeto: 

' "I - sem o emprego de anestesia geral, local ou 
troncular." ' 

,,,., 

EMENDA N9 2 ·f!::\1 
'. '.~· ,.,. 

(Corresponde à Emenda n9 2~'CÊC) 
. ' ,. ~~ 

Acrescente-se o seguinte item V ao art.'3~,do Projeto: 

"V- em estabelecimentos de ~htsino de (9 e 29 graus e 
em quaisquer locais freqUentados por menores de idade." 
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·O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Item 3: 

Discussão, _cm primeiro turno, do Projeto de . Lei ao 
Senado n9 33, .de 1973, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que dispõe sobre o salário mlnimo profissional do técnico 
industrial cm eletrônica, tendo 
· PARECERES, sob n9s 777 a 781, de 1975, das Comis· 
sõcs: 

<-de Constltulçio e Justiça, favorável; 
- de LeKlslaÇio Social, 19 pronunciamento: solicitando 

. audiência do Ministério do Trabalho . 
l9 pronunciamento: '(ouvido o Ministério do Trabalho}, 

contrario, . com voto vencido do Senhor Senador Franco 
Montoro c voto. vencido, em separado, do Senhor Senador 
Lázaro Barboza. · 

-de Serviço Público Civil, favorável; e 
·-de Finanças, favorável, com o<voto vencido do Senhor 

Senador Matos Leão e voto vencido, cm separado, do Senhor 
Senador Ruy Santos. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 25 de março 
passado, tendo a. discussão adiada, a requerimento do Sr. Senador 
Franco Montoro, para o dia 23 de abril, quando, a requerimento 
daquele Sr. Senador, tcve.a discussão adiada para a presente sessão. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, encerrarei a 

discussão. {Pausa.) 

Está encerrada, 
Em votação o projeto. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-
Sccrctãrio. 

t:Iido c aprovado o s~guinte 

REQUERIMENTO N9l06, DE 1976 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c do art. 310 
do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de 
Lei do Senado n9 33, de 1973, a fim de ser feita na sessão de 16 de 
junho próximo. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1976.- Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Em conseqUência 
da deliberação ·do Plenário, a matéria é retirada da Ordem do Dia, 
para ela voltar na sessão de 16 de junho próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Item 4: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N91ll, DE 1973 

(Tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado n9 

101/71) 

Discussão, cm primeiro turno (apreciação Preliminar da 
Juridicidadc, nos termos do art, 296,do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n9 112, de 1973, do Senhor Sena· 
dor. Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a profissão de 
empregado doméstico, c dá outras providênci~s, :endo 

PARECER, sobn9188, de 1976, da Com1ssao: 
-de Constituiçio e Justiça, pela injuridicidadc .. 

Em discussão o projeto quanto àjuridicidadc. (~aasa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro .a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O projeto vai ao Arquivo 

t: o seguinte o projeto rejeitado: · 

PROJEI'O·DE LEI DO SENADO Nvlll, DE 1973 

. . . . 
Dispõe sobre a proflssio de empregado doméstico,. e ü 

outras providências. 

O Congresso N aciona1 decreta: 

Art. 19 Aplicam-se aos empregados domésticos as disposições 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pclo·Decreto·lei nv 
5.452, de l9dc maio de 1943. 

Art. 29 Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 39 Esta Lei entra· cm vigor na data da sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Item 5. 

MATt:RIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

(Tramita cm Conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
a9 112, de 1973) 

Projeto de Lei. do Senado n9 101, de 1971, do Senhor 
Senador José Lindoso, que regula a prestação do Trabalho 
de natureza doméstica. · · · · 

Conforme parecer da Comissão de Constituição c Justiça, a 
Presidência, nos termos regimentais, declara prejudicado o Projeto 
de Lei do Senado nv 101,.dc 1971, uma vez que a.Lci n9 5.859, de 1·1 
de dezembro de 1972, já regulamentou a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está esgotada a, 
matéria constante da Ordem do Dia. ,~ 

Hã oradores inscritos. 

Com a palavra o nobre Senador Marcos Freire, por cessão do 
nobre Senador Benjamun Farah. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

Deve estar fazendo um ano, lembro-me bem, . que aqui desta 
mesma tribuna, neste mesmo Plenário, tive a oportu.nidade de susten· 
tar, longamente e em dias sucessivos, o problema que vem· enfrentan· 
do a Universidade brasileira. 

Naquele ensejo, referi-me às restriÇões que sofria- e'continua a 
sofrer, em geral-a nossa Cultura e, em especial,.os meiosuniversi· · 
tários. Invoquei alguns exemplos das limitações que dificultam, se· 
não impossibilitam, estudantes brasileiros de exercer, em toda a sua 
plenitude, a capacidade de que são portadores, de contribuírem no 
proce,sso de desenvolvimento politico nacinnal.. · 

Entre esses exemplos, se não me engano, arrolava um episódio 
ocorrido na Pontiffcia Universidad~:Católica do Rio de Janeiro, em 
que eu próprio, que havia sido convidado para ali falar, terminei' s~n
do desconvidado, porque exatamentc as injunções superiores impe· 
diam que alunos, por sinal do Curso de Mestrado, pudessem ouvir, 
no recinto universitário, personalidades que julgassem por bem re· 
ceber no seu convlvio. 
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Invoquei, igualmente, o caso do Diretório Acadêmico du Facul· 
dade de Economia da Universidade .Federal do Rio Grande do Sul, 
que havia programado, à época, um ciclo de conferências, intitulado· 
Modelo de Crescimento Económico,. do qual participariam figuras 
várias, e que, no entanto, terminou frustrado, suspenso, cancelado, 
face· à proibição havida por parte dos dirigeritefdaquela instituição. 

.. ·~. 
Pois bem, Sr. Presidénte e Srs. Senadores - coincidência 

curiosa - naquela oração, referia-me; especificamente, às restrições 
existentes à livre ação estudantil aqui em Brasília·. Mostrava que, 
mesmo na Capital Fe~eral, os óbices eram tão gritantes que não 
havia, sequer, DiretórioAcadêmico na Universidade de Brasília. 

· Dizia, então: 

"Na verdade, a dificuldade de atração estudantil é paten· 
te: aí estã o caso da UnB, onde não existe diretório central, 
mesmo que em conformidade com o Decreto-lei n9 228, de 
28 de fevereiro de 1967, que é também por demais restritivo à 
_liberdade universitária. 

Existem os representantes, mas essa chamada represen
tação é considerada função auxiliar técnico-administrativa, 
órgão dos departamentos, submetida à administração geral. 
O próprio Conselho Provisório de Representant.es da UnB é 
tido pela Diretoria como órgão ilegal. Não tem sede ou ver
bas. Nem chegá a ser órgão jurídico. Os estudantes, se não 
são proibidos, formalmente, de convidar alguém para ir à 
UnB, encontram empecilhos, de tal forma, que, muitas vezes, 
vêem-se impossibilitados de o fazerem." 

Por sinal, alguns dias depois, eram dirigidos convites a alguns in· 
tegrantes desta Casa, entre os quais não apenas o Senador que fala, 
neste instante, mas o ilustre componente da Aliança Renovadora Na
cional Senador Teotónio Vilela. E, como que para confirmar aquilo 
que h~via denunciado nesta Casa, as pàlestras que ali realizaríamos 
também foram vetadas, numa tentativa de vencer barreiras para a 
efetivação dos respectivos convites. ~que- mostrava eu no jã referi
do pronunciamento: 

" ... entre as exigências precisa haver, inicialmente, um pedido 
firmado pelo representante, que tem que o encaminhar ao 
Chefe de Departamento. Este convocará o Colegiada, para 
que admita, ou não, aquele convite. Aprovado que ele seja, 
pelos professores, a odisséia ainda não acabou aí, porque su
birá ao Decano que, sozinho, pode vetar qualquer convite, 
·formulado pelos estudantes e que tenha sido aceito pelo 
Departamento." 

Tudo aquilo servia para evidenciar, exatamente, a tese que 
expunha na tribuna, de que os próprios estudantes da Cidade de 
Brasília, Capital do País, sofriam, também- a ~xemplo da mocida
de espalhada por esse Brasil inteiro, que freqUenta as universidades 
- cerceamentos de toda a espécie para que, como estudantes e ci
dãos, pudessem aluar sem garroteamentos. Ressaltava, inclusive, 
que as próprias reuniões de representação dos alunos da UnB tinham 
de ser solicitadas ao Decano, especificando-se previamente a hora, o 
I.ocal, os temas e os nomes dos que iam participar do Encontro. E 
reconhecia que, apesar de tudo, aqueles bravos estudantes vinham 
conseguindo algo no meio de tantas restrições. 

Lembrava que o próprio Conselho de Representantes, que não 
era reconhecido pela Reitoria, havia terminado por convidar um 
Ministro de Estado, o da lndóstria e do Comércio, o Ministro Severo 

Gomes. A Direçilo afirmou que este órgão ni!o tinha legitimidade -
e até editais chegaram a ser publicados nas primeiras páginas dos três 
jornais de Brasília, declarando que o CPR ni!o existia -, mas termi· 
nou por aceitar a ida de S. Ex• àqu~le Encontro. 

Aquela reunião, aliás, poderia ter servidode exemplo para mos
trar que é possível - e não apenas ·possívél, mas desejável - que 
haja o diálogo entre a estudantada e os que governam este País; entre 
a estudantada e os que fazem Opósiçi!o ao Governo. deste País; entre 
a estudantada e as inúmeras outras instituições, particularmente as 
de natureza cultural. Através de conversas entre estudantes e homens 
mais maduros, dar-se-á aquele intercâmbio de idéias, de pensamen
tos e de ideais, entre os que dirigem os destinos da Pátria e aqueles a 
que, amanhã, caberá assumir as rédeas do Poder; . 

Tive, portanto, uma grande alegria no início deste ano letivo. 
Representante do povo, minha atividade profissional estã inti

mamente ligada à vida universitária. Trago como título maior de or
gulho, o. de Professor da Universidade Federal de Pernambuco. 
Encontrei sempre, na estudantada de meu ·Estado, . o apoio in
dispensável para minha carreira, não apenas de·magistério, ·mas de 
político também, porque cada aluno que tive se transformou em um 
amigo irrenunciável. 

Pois bem, para que, como eu, tem; reiteradas vezes - na Le
gislatura passada, da tribuna da Câmara, como Deputado Federal, 
ou da tribuna do Senado, na atual Legislatura, como Senador da 
Repóblica - procurado mostrar aos responsáveis pelos destinos 
nacionais, que é necessário infundir confiança e desarmar os espíri
tos; para· quem, como eu, tem sido constantemente coerente com a 
trilha que se pautou em sua atividade parlamentar, jamais faltando 
aos justos anseios dos jovens, não poderia deixar de se constituir 
numa imensa alegria, numa enorme satisfação, ter sabido que, em 
1976, havia-se chegado, na UnB, à decisão de se abrir o tão sonhado 
e tão almejado Diretório Universitário. 

Após essa decisão, tomaram-se as providências necessárias para 
que se realizassem as eleições, através das quais o estudante da UnB 
iria ter oportunidade de escolher os seus representantes, de escolher 
aqueles que poderiam, . como integrantes de um órgão legítimo, 
defender os seus interesses, batalhando pelos seus direitos. 

Nos últimos dias, tive notícia de que a campanha estava 
deflagrada, que existiam duas chapas: Oficina e Unidade e que a 
campanha se desenvolvia dentro daquele calor próprio dos acadê
micos de todos os tempos do BrasiL Logicamente, com o aproximar 
da data das eleições, aquela atmosfera de calor, de·entusiasmo, ia 
num crescendo que significava, por certo, uma nova página na his
tória da vida universitária brasileira. 

Eis que hoje, Sr. Presidente e Srs. Senadores, abro os jornais 
brasileiros e leio, contristado, que essas eleições foram sumariamente 
suspensas. 

Aqui temos, por exemplo, OEstado de Sio Paulo, que diz: 

!~. 

"A Reitoria da Univérsidade de Brasflia suspendeu 
ontem, por tempo indeteiminado, a eleição do. Diretório 
Central UniversitÚio. maréada para o próximo dia 27, 
alegando que os estudantes estão "transgredindo os objetivos 
reais do órgão, durante a campanha". Constituiu, também, 
uma comissão de inquérito, formada por professores de 
Direito e um sextanista de Medicina, escolhido à revelia dos 
alunos, a fim de apurar de onde provém o dinheiro utilizado 
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pelas chapas concorrentes para a impressão dos programas e 
boletins', bem como quem são responsâveis por sua elabora· 
ção. Autoridades do MEC, por sua vez, recusaram-se a 
comentar a medida, informando apenas que a UnB tem 
autonomia para tomar todas as decisões que quiser, com base 
em seus estatutos e no regimento interno." 

·Ora, ·Sr. Presidente e Srs. Senadores, o fato em si mesmo, 
independentemente de suas causas, não pode deixar de ser lastimado, 
por todos os títulos. Trunca-se uma campanha, frustra-se toda uma 
expectativa gerada, sobretudo levando-se em conta que essas eleições 
eram fruto de uma longa luta, de uma longa jornada de aspirações as 
mais legítimas. 

Parece-me assim que, antes de se tomar uma medida drástica 
como essa, deveria, sem dúvida alguma e antes de mais nada, ser 
feita toda a sorte de gestões possíveis para evitar esse desenlace. 
Contudo, os jornais mostram que essa deCisão colheu d~ surpresa a 
todos os interessados, tendo sido,.' alguns deles, convidados para 
comparecerem a uma reunião na qual, então, tomaram conheci· 
menta da orientação dos dirigentes da UnB. 

Isso representa, inequivocamente,um desestimulo; desestimulo à 
mocidade inteira, a essa mocidade que tem sido exortada a participar 
dos destinos do Brasil. 

Admite-se até, de barato, que excessos pudessem estar ocor· 
rendo. Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é possível que, mais uma 
vez, tenha-se que presenciar um espetáculo de todos pagarem por 
destemperas que, porventura, possam ter s,ido praticados por alguns 
poucos? Portanto, em qualquer hipótese, proceda ou' não parte das 
alegações feitas para a suspensão das eleições, parece-me que não se 
poderia chegar a uma decisão dessa natureza, sem antes se esgotarem 
todos os expedientes possíveis para fazer com que os alunos da UnB 
tivessem, por fiin o seu novo Diretório eleito. 

E se doía, s~ contristava sentir; no ano passado, aqueles rapazes 
e aquelas moças lutando pelo direito de terem um dia o ensejo de 
escolherem o seu diretório, dói mais e constrange mais, hoje, ver que, 
de repente, houve um eclipse nessa conquista. Com efeito, deu-se 
infelizmente, uma regressão, uma involução, um verdadeiro retraces· 
so que não diz bem, pelo radicalismo da decisão. tomada, daqueles 
que assim decidiram. 

Mas, volto ao jornal a que há pouco me referia, e onde se lê: 

"A justificativa apresentada pela Reitoria para a sus· 
pensão das eleições prende-se, principalmente, ao conteúdo 
dos boletins distribuídos, pela UnB, (sobre a aquisição) da 
Biblioteca particular do crítico ~gripino Grieco - por um 
milhão e cem mil cruzeiros - considerada pelos alunOs um 
"desperdício de recursos". 

Esta a causa apontada pelo O Estado de S. Paulo de hoje, como 
o principal dos fatores determinantes da suspensão das eleições, 

o Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V. Ex• ·Um 
aparte? 

o Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Também, li esta noticia a 
que V. Ex• acaba de fazer referência e fiquei deveras surpreso. Acho 
que, no caso, a crftic~ dos estudantes é improcedente. Acho que 
merece louvores a direção da Universidade por haver adquirido a 
biblioteca que perten~eu a Agripino Grieco. U~a. biblioteca 
universitária tem necessidade de ter livr?sque não se conseguem 
mesmo com muito dinheiro, que são o resultado de.uina vida inteira 
de preocupação literária, de gosto literário. Não conheço a. bibliote· 
ca que pertenceu a Agripino Grieco, nias sei que era.uma,biblioteca, 
sob o ponto de vista literário, primorosa, excepcional. Só teria pala· 
vrasde louvor para a Universidade ou para a autoridade universitá· 
ria que decidiu adquiri-la, evitando, assim, que se dispersasse um 
maravilhoso conjunto de livros. Mas esse fato - por ter sido criti· 
cada - motivar esta decisão tomada contra os estudantes, é o que 

. me parece não há relação, não há proporção, é um verdadeiro 
· desatino. Pelo que li, os estudantes preferiam que fosse a verba 

aplicada na aquisição de livros modernos, livros da especialidade. 
.Mas era preciso, afinal de contas, que fossem esclarecidos que uma 
biblioteca tem que ter livros para todos as riecessidàdes intelectuais, e 
que a aquisição dessa biblioteca não excluía, não poderia excluir, a 
aquisição de livros especializados, livros científicos: Isto é preciso ser 
dito, esclarecido, conversado e não há uma inteligência normal que· 
não compreenda isso. t: lamentável e o Jornal do Brasil de hoje obser· 
va - que algumas grandes bibliotecas se perderam; s.e perderam no 
sentido de que foram vendidas cm partes. A biblioteca que pertenceu 
a Francisco Campos, a biblioteca que pertenceu.·a Afonso Pena 

·Júnior, grandes bibliotecas que foram desmembradas: Pois bem, 
acho que nesse ponto a. autoridade universitária prOcedeu com o 
maior acerto. Se dependesse 'do meu voto, teria o meu voto .. Mas, 
não posso compreender que isto motive esta decisão drástica, brutal, 
violenta, isso é que não posso compreender. Congratulo~me com o. 
pronunciamento que V. Ex• esta fazendo, com .a lucidez,. com o 
equilíbrio costumeiros; tem todos os meus aplausos. 

O SR. MARCOS FREIRE · (MDB - PE) - Agradeço, 
sensibilizado, o aparte do grande Senador Paulo Brossard. Todos 
sabem como o representante do Rio Grande do Sul é identificado 

·.com a causa da cultura; e realmente, o que está em jogo, é também a 
Cultura brasileira, e o que S. Ex• disse é exatamente o que ia dizer: se 
dependesse do meu voto, a biblioteca de Agripino Grieco também., 
seria adquirida pela UnB. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) ..;,. Fico satisfeito em saber 
que o meu juízo coincide com o de V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)...:. Mas, não é possível 
que a Universidade, que existe para o estudante,não possa ter os 
seus atas examinados, analisados e criticados pelo estudante; Aliás, 
aquela referência, que encontrei no O Estado de S. Paulo, encontro, 
de maneira mais desenvolvida, em outro jornal de hoje, o Correio 
Braziliense, que diz: 

"Um dos pontos considerados como "mentiras e · 
calúnias à figura do Reitor", conforme a com1ssao 
representativa, está em um'texto editado no campus, em que.· 
se discute a validade da aquisição de uma coleção completa . 
de livros que pertenceram ao crítico falecido, Agripino 
Grieco, por um milhão e mei~ de cruzeiros. · · · 

Segundo o arÜgo, 40 por cento dos livros da coleçãojá 
constam da Biblioteca Central da UnB, em outras edições tal· 
vez menos raras e mais manuseáveis. Entretanto, segundo o 
contrato de compra, a coleção não podeser di~idida, .o que 
sobrecarregaria a Biblioteca com co,lcções de Machado de 
Assis e outros, velhas e necessitando' de reencadernação." 

0 SR. MA.RCOS FREIRE (MDB- PE)- Com toda satisfa· O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V. Ex• .um 

ã ~~ ç o. 
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O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Com toda honra, 
tão logo termine a notícia. 

"Entendem os alunos que a Biblioteca e os estudantes 
estão muito mais precisando de livros atuais e modernos, 
que só se encontram em edições estrangeiras e a um preço fo- · 
ra de suas possibilidades. Nesse sent!do, a chap.a Oficina 
vinha promovendo a venda de livros na entrada do "Bande
jão", por entender que as livrarias do campus cobram preços. 
exorbitantes. 

Segundo o artigo, portanto, à compra da coleção de li
vros que pertencem ao falecido crítico literário, teria sido um 
mau negócio, não atendendo aos reais interesses da comuni
dade universitária." 

Portanto, ao que leio pelo jornal, é um julgamento da par.te 
deles, uma apreciação... · · "' 

O Sr. Paulo Brossard (MDB.....: RS)- Um juízo. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- ... um juízo em rela
ção ao qual nós podemos discordar, mas que me parece que jamais 
poderia sequer ser arrolado entre os fatores determinantes de tal 
medida. 

OS~. Paulo Brossard (MDB- RS)- Fico perfeitamente à von
tade para interferir nesta discussão, porque exatamente a mim me 
parece que a crítica dos estudantes, volto a dizer, é improcedente. O 
fato de haver duas ou três coleções de Machado de Assis, não é nada 
extraordinário, é natural que uma biblioteca tenha, porque são livros 
mais buscados do que outros. t: ·natural que uma biblioteca tenha 
duas, três, mais coleções. Dizer que as edições de Machado de Assis 
adquiridas são velhas, eles não sabem, seguramente não sabem que 
as velhas edições, do velho Machado, Edições Garnier, são melhores 
que as modernas, mesmo na edição recente que está sendo feita, está 
em curso de publicação pelo Instituto Nacional do Lilro, está eivada 
de erros tipográficos. Em verdade as velhas edições do Garnier são 
as melhores edições. Mas, tudo .isso é uma opinião, um juízo que no 
meu modo de ver é uma opinião desacertada, menos feliz, mas ver 
nisso um ilícito, pelo amor de Deus, é perder as noções mais elemen· 
tares da convivência social, e o que é mais importante, da educação; 
não se educa utilizando-se processo dessa natureza. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Tem toda razão 
V. Ex• e, mais uma vez, agradeço penhoradamente a colaboração 
que está trazendo ao nosso pronunciamento, que é menos pessoal do 
que do próprio Partido a que ambos pertencemos. 

t: verdade que, no Jornal de Brasflia, pode-se ler que as ale
gações da Universidade para cancelar as eleições não se resumem 
apenas a esses fatos, mas especifica outros: 

"19,- a propaganda para as eleições do DUnão aten
dia aos fins "para o qual este órgão foi criado". 

29, - Os panfietos distribuídos pelas chapas Oficina e 
Unidade continham. "incitações à disciplina, reivindicações 
que escapam à competência dos candidatos aos cargos de 
direção do Diretório Universitário, além de aleivosias ao 
Governo e à Administração da Universidade de Brasília". 

39,- A propaganda das chapas contestava "a legislação 
e a ordem vigentes" incitava "à luta de classes, à discórdia 
e à desordem." 

Haveria mais, haveria uma acusação de que as campanhas elei
torais das duas chapas estariam sendo financiadas por grupos exter
nos, com interesses nos movimentos estudantis, 

Mas, nesse mesmo jornal, várias dessas acusações são esclare
cidas pelos estudantes. Assim, por exemplo, em relação a este último 
ponto, todos os candidatos repudiam tal hipótese e explicam que os 
recursos gastos na confecção de cartazes foram arrecadados junto 
aos próprios alunos, que espontaneamente contribufram para a 
campanha. 

Aliás, essa alegação de. candidatos, de qualquer natureza, rece
bendo dinheiro de fora vem se tornando useira: é uma acusação das 
mais graves, inclusive ela existiu durante a campanha eleitoral pas
sada, em relação a candidatos ao Senado da República, mas o fato é 
que jamais aq11eles que acusam vêm comprovar: o afirmado. No 
Brasil tem-se, por sinal, o costume de se lançar pechas da maior gra
vidade em cima de homens honrados, e depois a coisa fica pelo não 
dito, porque os que se encarregam de espalhar acusações as mais 
diversas não as comprovam: levantam, apenas, suspeições, que po
dem, muitas vezes, prejudicar interesses legítimos dos cidadãos. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR •. MARCOS FREIRE (MDB....:.. PE)- Com toda a satis
fação. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Realmente, essa parte 
que V, Ex• analisa é da maior gravidade. Atribuir financiamento 
externo para a campanha dos estudantes ou autoridade ,universitária;· 
tem elementos para comprovar e deve apresentá-los, tem o dever de 
apresentá-los, ou está fazendo uma imputação gravíssima. e muito 
pouco educativa, também. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Grato, uma vez 
mais. Cada aparte de V. Ex• é uma contribuição valiosa. às idéias 
que estou procurando aqui desenvolver, inclusive para atender, de úl
tima hora, solicitação que recebi de vários universitários, quase que 
no início desta sessão, para falar sobre o problema que enfrenta a 
UnB. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS).....: Não poderiam ter es
colhido melhor e mais brilhante porta-voz. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - t: bondade de 
V. Ex•. Os apartes dados pelo ilustre representante do Rio Grande 
do Sul evidenciam que a perfeição da escolha seria maior se S. Ex• 
estivesse aqui, nesta tribuna, 

Mas- prosseguindo na exposição -já ontem, antes mesmo da 
suspensão das eleições, havia, no Jornal de Brasflia, uma série de de
clarações, talvez preventivas, mostrando que não tinham sentido 
muitas daquelas versões que corriam contra a legitimidade, o patrio
tismo e; poderíamos até dizer, a pureza da ação de muitos dos 
moços da Universidade de Brasília. Assim, por exemplo, estudantes 
de uma das chapas protestavam pelo fato de serem chamados de ra
dicais. Sabe-se que aqui mesmo, dentro do Congresso Nacional, não 
faltam colegas parlamentares que, vez por. outra, companheiros, 
tachando-os com igual epípeto, de radicais. A tática, pois, não é 
inédita. 

Aqui está a noticia do jornal supra-referido: 

"CHAPA OFICINA DIZ QUE NÃO t: RADICAL 

Os estudantes que integram a chapa Oficina como 
candidatos à diretoria do Diretório Universitário da UnB nas 
eleições do próximo dia 27 em contraposição àchapa Uni· 
da de, protestam por serem chamados de radicais. E explicam: 

- t: desnecessário afirmar que nossa chapa não é 
radical e tampouco que insiste em discutir problemas extra
universitários como se afirmou a partir de boatos de origem 
não identificada. 

Sobre a venda de café com leite, durante a campanha 
eleitoral que vem promovendo no campus da escola, os. es
tudantes esclarecem que a idéia é protestar contra os altos 
preços da cantina e conseguir meios financeiros para a cam· 
panha. 

-A feira do livro é uma forma de financiar a campanha 
além de facilitar o acesso dos estudantes carentes a esses mes
mos livros. Este é um ponto de nosso programa. 

As duas chapas, Unidade e Oficina, que disputam o 
Diretório Universitário da UnB, estão promovendo 
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atividades culturais, com a apresentação de shows e palestras. 
A Unidade promoveu ontem a apresentação do grupo 
Raizes, no auditório Dois Candangos. Possivelmente no 
sábado o grupo' musical Taracom se apresentará na p~óxima 
terça-feira e o teatrólogo Plínio Marcos falará sobre vários te· 
mas de teatro. · · · 

A Oficina promoveu ontem um. pedágio na entrada da 
unfversidade, vendendo plástico com o nome da chapa, visan
do angáriar ·fundos para. a campanha. Amanhã, a Oficina 
leva à UriB o grupo ;de teatro popular de São Paulo "União 
Olho Vivo", com a participação de César Vieira. 

Os candidatos da chapa Oficina e que estavam vendendo 
café com' leite (pingado)na entrada do Minhocão infor
maram que· "o Decano de Assuntos Comunitários, 
Raimundo Santana, proibiu a venda, alegando que os proble
mas de alimentação no , campus .são de competência da 
~~:dministração da Universidade." 

' "' . 
Ora, Srs. Senadores, pelo que leio nesse recorte de jornal, até me 

entusiasma ao sentir viva a juventude do Brasil; por confirmar-se 
que, apesar de tudo o que tem ocorrido nesses anos de obscuraritis· 
mo, ainda se pode confiar na mocidade; ao ver que a mocidade ainda 
encontra ânimo, forças e razões para se mobilizar, para participar, 
para. mostrar que não vai à universidade pensando egoisticamente 
em seus próprios interesses privados, em busca apenas de um canudo 
que poderá lhe servir, amanhã, como um melhor ganho de vida. 
Esses jovens·estãO tendo, realmente,· noção 'de que' precisam ter uma 
vida de comunidade, e não há comunidade melhor para o exercício 
dessa participação do que as universidades e os centros de cultura. 

O Sr. Evandro. Carreira (MDB- AM)- Permite-me Y. Ex• 
um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com toda a satis
fação. 

Ó Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador, 
V. Ex• se rejubila com o comportamento dos jovens. Associo-me a 
V. Ex•,mas eu já me rejubilava com o comportamento do status 
político nacional, que permitia esse júbilo .da mocidade. Já me sentia 
alegre por ver que a mocidade já encontrava caldo de cultura para os 
entreveres políticos, porque, inegavelmente, nobre Senador, a 
natureza não dá saltos. Não é possível, também, querer que o jovem 
só se integre 'à vidanacional, depois dos 18, 20, 25 anos, ou dentro 
dos partidospolíticos. Já dizia o velho Aristóteles: Antropos Zoón 
Politikon- o hómem é um animal político. E .ele o é. desde que entra 
no Curso Secundário. Ele precisa do entrevere político, porque ele 
participadetudo. No convívio com os pais, aopagarum ônibus •. a? 
integrar uma comunidade recreativa, ele está sempre fazendo polítt· 
ca. ~ impossível dissociar a vida do estudante da própria vida na
cional. Isto é coisa que jamais se conseguirá fazer. ~o impossível! Eu 
já me rejubilzava ~m ver que já havia condições para os jov.ens deba· 
terem a sua temática política; Esses entreveres são ~aturais. Essa cri· 
tica do estudante á um comportamento administrativo· também· é 
natural. ~ preciso que as autoridades universitárias sejam mais 
condescendentes porque não se pode, de modo algum, sufocar esta 
mocidade. Se ela for sufocada nós sofreremos um hiato no envolver 
do desênvolvimento cultural-político do Brasil. Ela é obrigada a 
participar. Ela sente necessidade de participar. Faço votos, nobre 
Senador, para que, com a sua palavra, as nossas autoridades re· 
pensem o problema e sintam que há uma necessidade ingente da inte· 
gração dessa mocidade no próprio debate nacional. Muito obrigado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço a V. Ex• 
o aparte e acho que, realmente, toda a Casa poderia ~e unir -.. 
ARENA e MDB - para efetivar o apelo a que o tlustre re· 
presentante do Amazonas se refere porque, ainda é possível tentar-se 
contornar a situação criada. 

. Dispenso-me, a essa altura, de ler outros jórnais de hoje, como .o 
Jornal do Brasil - que especifica que, dentre os assuntos alheios .à 
vida universitária, estaria ocorrendo campanha cont.rao AI·S e a ex-· 
tinção do Decreto-lei n9 477- ou o Correio Bl'azlllense'..:,;, quê mos
tra que o inquérito aberto deverá apurar irregularidades, como um 
avanço político além· do· permitido, • aleivosias .c~ntra a figura do 
Reitor' da Universidade, a origem dodinheiro empregado, a possível 
orient~ção de campanha por pessoas e entidades. estranhas àUnB etc. 

Sr. Presidente, tudo isso pode ser objeto-de explicações e de um' 
entendimento para salvar as eleições màrcadas para o dia 27. Os 
estudantes estão dispostos a isso, como se deduz das páginas dos jor· 
nais, através das quais eles já estão procurando se justificar, 
procurando oferecer esclarecimentos. Aqui está, por exemplo, ajusti· 
ficativa de que, tantos os cartazes e faixas quanto os textos editados 
por ambas as chapas, estavam rigorosamente delimitados no art. 29 
do primeiro capítulo do regulamento do Diretório Universitário. Ye· 
ja-se portanto, que .eles estão agindo de boa fé. Podem até, vamos 
admitir, ter extrapolado. Mas não os estamos vendo numa atitude de 
agressividade, querendo contestar por contestar. Eles estão até se ex· 
plicando;.e. negam, terminantemente, esse apoio financeiro por parte 
de figuras estranhas à universidade. 

· O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Per!Tlite, nobre Senador?· 

O SR. MARCOS FREIRE (~DB- PE)- Com muita honra. 

O Sr. Paulo Brossard (MÔB- RS) - Estou inteiramente de 
acordo comY. Ex• Na hipótese, ...:.. e estou admitindo apenas como 
hipótese, - que houvesse excesso, que houvesse erro de parte dos 
estudantes, aí seria a: vez do professor atúar~· Porque o professor não 
é apenasum expositordematérias, ele deve ser mais do que isso, 
deve ser também uin modelador de caracteres, um orientador de . 
moços. Esse é o professor. ~ preciso distingUir aquele que ócupa um 
determinado tempo expondo uma discipliná, ainda que expondo 
bem, do professor propriamente dito que merece esse título; Parece 
que estamos em uma concepÇão mecanicista da educação, onde o 
papel doprofessor é expor uma determinada disciplina, talvez sem 
olhar para.osahinose os alunos limitando-se a ouvir a exposição do 
professor. No dia em que a educação se reduzir a isto, não merece o 
nome de educação. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- A opinião que V. 
Ex• externa, neste instante, traz uma grande lição -lição. partilhada 
por personalidades das mais ilustres - o. que nos leva, realmente, a 
crer no episódio, está faltando o professor, aquele que entenda o 
verdadeiro papel da Universidade c o verdadeiro destino do es· 
tudante. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB ...:..,; GO) - V. Ex• me permite, 
Senador Marcos Freire? · 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - E, para invocar 
uma autoridade insuspeita, lembraria IIm discurso que foi feito sob o 
título "A Universidade e a Revolução Nacional", pelo ex-Presidente 
Castello Branco. Sei quanto Y: Ex•, Senador Paulo Brossard, gosta 
de se debruçar sobre as orações daquele Chefe da Nação .. Portanto, · 
'em· resposta ao seu aparte, acho qúc a opinião presidencial a ser 
invocada se coaduna, perfeitamente, com o espírito da sua inter-. ' ' vençao. ' 

Dizia ele: 

uma Universidade não é um campo neutro, fre· 
qUentado pelos que têm gostei pelas delícias intelectuais, nem 
é apenas o centro de formação de profissionais liberais, ou de 
pesquisadores e professores. ~muito mais do que isso. Repre· 
senta um organismo vivo, em permanente e recíproca comu
nicação com os anseios e aspirações populares que deve 
atender ou corrigir, quando necessário." (Castello Branco, 

·discurso sob o título "A Universidade e a Revolução Na· 
clonai".) . 

.. 
'• 



--
Mas como, se, hoje, se veda a participação politica do universitâ· 

rio? Como, se, hoje, se estâ a ver subversão nos quatro cantos das 
salas d·e aula? Como, se, hoje, quando o estudante levanta a voz para 
defender direitos humanos, se vê, nele, um .subversivo? 

O Sr.PauloBrossard (MDB- RS)- Muito bem! 

. O SR. MARCOS FREIRE (MDB..:.:. PE)- Como, Sr. Pre' 
sidente e Srs. Senadores si: pensam, até, que a mocidade, nas suas 
aspirações, nos seus arrebatamentos; ·vai ·poder ser contrÕiada por 
artificiosos, injustos e execrandos decretos; como o 477? 

. O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)....: Muito bem! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB..:_ Pê)- Mais uniá.,vez, 
invoco a autoridade do Presidente Castello Branco que, sobre o 
problema da necessidade de localizar e de~er os setores vinculados à 
subversão existente no movimento estudantil, advertia: 

" ... a verdade é que isso jamais será obtido por meio de 
leis, decretos ou regulamentos. O Gov~rno não pode ser o 
fundamento da autoridade do corpo docente". (Discurso 
sob o título "A Universidade e a Revolução Nacional".) 

Ouço V. Ex•, nobre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Nobre Senador Marcos 
Freire, veja V. Ex• como os discursos 'do ex-Presidente Castello 
Branco são repositórios de compromissos não saldados até hoje. 
Cumprimento V. Ex• pelo seu pro.nuncianiento nesta tarde, sobretu
do pela objetividade e isenção com que o faz, procurando, assim, cha
mar à razão as autoridades universitárias, a fim de que o estudante, 
principalmente aqui,. na Capital· da República, possa ser não mero 
espectador, mas participe da vida brasilei~a. Nobre Senador Marcos 
Freire, simplesmente, fazer da suspeita ·legitimidade de recursos, 
motivo para cancelar uma eleição na Universidade, é fato- a nosso 
ver- bastante grave, Um princípio lapidar do nosso Direito é que 
"todo o acusado"- jã não se diz suspeito- "é presumido inocente 
até que se prove o contrário". Aplicar punição generalizada a toda 
uma classe, para só depois apurar se as suspeitas eram fundadas, não 
condiz com os princípios que devem nortear a educação, e que nor
teiam a lei. Veja V. Ex•: e se nenhuma dessas acusações tiverem 
fundamento? Como a autoridade universitária repararia ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- E acusações ofensivas. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Exato. Como as 
autoridades universitárias reparariam as acusações generalizadas, as 
pechas atiradas e os próprios prejuízos sofridos pelos estudantes? 
Daí por que, nobre Senador, entendo que a atitude de V. Ex•, 
ocupando a tribuna do Senado Federal, para, de forma serena, 
equilibrada, chamar as autoridades universitárias à reflexão, é da 
maior importância e merece o nosso apoio. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB .....: PE)- Por isso mesmo é 
que uma vez mais, volto a julgar que. nós, integrantes do Senado 
Federal, provindos de todos os Estados da Nação, devíamos numa 
só voz, independentemente de cor partidária, tentar contornar este 
problema,. sobretudo porque os estudantes deram, ainda ontem, 
uma nova demonstração de desarmamento de espírito,... · 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• dã licença para um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Um minuto só. 
Ainda ontem -dizia -esses estudantes. deram uma demonstração 
de desarmamento de espírito, quando, ao saberem da decisão que 
sustava a eleição, foram, incorporados, à Reitoria da . U nB para 
dialogar. Lã tentaram buscar uma solução em comum, e até mesmo 
admitiram, pacificamente, que o inquérito aberto tivesse prossegui
mento, mas que não se suspendesse o pleito. 

Hã dúvidas a esclarecer, hã acusações a apurar? Pois bem, os 
estudantes se dispuseram a acatar a iniciativa e a colaborar nas 

investigações que, porventura, precisassem ser feitas, mas que não se 
truncassem as eleições marcadas. ·E, ainda hoje, esses mesmos 
estudantes, 'dépois de reunidos em assembléia-geral, foram ao Minis· 
tério da Educação, para expor os seus pontos de vista e procurar 
exatamente uma ajuda para a superação do episódio. E lá lhes foi 
informado que o MEC nada podia fazer, porque a Universidade é 
autônoma. 

·O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Incrível! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Oh! meu Deus, 
quanta insensibilidade! Esses rapazes não estão apredrejando nin· 
guém, esses rapazes se dirigiram, ordeiramente, ao Ministério que, 
no Brasil, cabe cuidar da educação e da cultura. E voltaram de mãos 
vazias, e por certo de corações feridos, •.. · 

OS~. Paulo Brossard (MDB- RS)- Claro! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - ... pois ali 
esperavam encontrar a voz amigá que até lhes poderia repreender 
excessos, porventura existentes, mas que também lhes poderia mos
trar que, naquele momento, o Governo abriria um crédito em favor 
da solução buscada. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE) -Permite-me V. Ex•. um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Wilson . Gonçalves. Fazendo soar a 
campainha.)- Nobre Senador Marcos Freire, comunico a V. Ex• 
que seu tempo está concluído. 

O SR; MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Sr. Presidente, tão 
logo ouvidos os apartes, terminarei meu discurso. 

Tem o aparte o nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB - CE) - Nobre Senador 
Marcos Freire, na manhã de hoje, quando deixava esta Casa, pude 
constatar a presença, na parte fronteiriça ao prédio do Congresso, de 
dezenas de jovens, que, imediatamente, identifiquei como alunos da 
Universidade de Brasflia. Não me foi dificil vincular o compare
cimento desses moços à suspensão das eleições no Diretório Es
tudantil da UnB, fato que foi amplamente divulgado não apenas pe
los jornais de Brasília, como também pelos demais órgãos da Impren
sa brasileira. O inconformismo desses rapazes e dessas moças, Se
nador Marcos Freire, inconformismo extravasado assim, de forma 
tão inequivocamente ordeira, pacífica, respeitosa, não poderia deixar 
de nos sensibilizar e, mais do que isso, nos preocupar, pelo que pode 
representar de desestimulo a todos eles, que estavam empenhados, 
com tanto ardor, com tanto entusiasmo, numa disputa eminentemen
te democrática. E note V. Ex• que essa ocorrência, indiscutivelmente 
grave, tem lugar num instante de transitoriedade na Reitoria da 
UnB. O atual Reitor está prestes a assistir o término do seu mandato. 
Um outro, dentro de 48 ou 72 horas, deverá empossar-se. Então, 
diante da impossibilidade de o Ministério da Educação interceder na 
pendência- e isso foi ressaltado agora- seria oportuno que, com' a 
autoridade que lhe empresta o exercício da tribuna e diante de tantos 
apartes consubstanciando apoio ao seu pronunciamento, se in
cumbisse o nobre orador de transmitir apoio ao seu pronunciamen
to, se incumbisse o nobre orador de transmitir apelo veemente ao no
vo Reitor, no sentido de que Sua Magnificência reestabelecesse ime
diatamente o indispensável diálogo com os alunos dá UnB ~Muito 
bem!), assegurando, em clima de normalidade, a escolha dos novos 
dirigentes do Centro Acadêmico daquela Entidade de ensino su
perior. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço a V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Permita-me V, Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não. 
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O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Nobre Senador Marcos 
Freire, falou-se aqui cm livro, sobretudo de uma duplicata de Ma· 
chado de Assis. Seria interessante lembrar pensamento desse grande 
escritor: "A vida é um direito; a mocidade, outro. Perturbá-los é um 
crime." Perturba-se a mocidade, suspendendo eleições na sua Uni· 
vcrsidade. Recordo-me; Senador Marcos Freire, de que hã alguns 
anos, quando Presidente do Diretório Acadêmico, ná' minha cidade 
de Juiz dc,Fóra, da Escolàdc Engenhària.da UnivcrsidadcFedcral, 
nosso diretório' foi bloque'ado, e alguns alunos tiveram. sua transfe
rência compulsória, Na époéa, buscamos nós também um parlarnen· 
tar que levasse ao cenário federal nossas reivindicações.:E o encontra
mos - talvez V, Ex• vai sentir-se surpreso -encontramos a pessoa 
do Deputado José Bonifácio.' Feliz hoje o universitário de Brasflia 
tem na tribuna do Senado um homem como V, Ex•, ... · . 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Muito obrigado. 
. ,··,,:' .,, •' .. · ., .·. - . . 

.. O Sr. Itamar .Franco (MDB - MG) - ... para trazer a esta 
Casa c à Nação reivindicação justa dos universitários. Permito-me 
ainda lembrar a.V. Ex• aquele conceito de Austregésilo de Athayde: 
"o objetivo de urna escola não é formar instrumentos de trabalho ou 
produção, mas, ·sim, formar moços e moças livres que possam 
expandir as potencialidades dos seus espíritos". 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB ..:_ PE) - Grato pela contri· 
buição valiosa de V, Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) (Fazendo soar a cam
painha.) -A Presidência faz um apelo a V. Ex•; para que conclua 
seu discurso. · 

O. SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Sr. Presidente, es
tou ouvindo os aparteantes que já me haviam solicitado apartes. Em 
seguida, concluirei, tão logo ouço o Senador Gilvan Rocha e, depois, 
o Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB - SE) - Nobre Senador Marcos 
Freire, pela prernência do tempo, serei extremamente breve. A minha 
interferência não é, em absoluto, para trazer ajuda ao discurso que 
V. Ex• faz nesta tarde- realmente o nobre colega é um dos rnelho· 
res porta-vozes desta Casa para causas liberais, V. Ex• que é um 
puro liberal - mas, para trazer minha expressão de contentamento, 
ao verificar, nas nossas galerias, tradicionalmente vazias, a presença 
de tantos jovens que, certamente, estão a nos relembrar, a nós profes
sores universitários que somos, e principalmente ,aos inúmeros lí· 
deres estudantis que fomos, a·verdade prirneira·que, desde a nossa 
época até hoje, o exercício da política estudantil foi, e será enorme 
exercício de liderança e amor ao. Brasil. Portanto, na presença de 
V. E1,C•,.jovcm professor universitário, saúdo essa juventude brasi· 
leira, que continua crente, que nos vem dar essa aula, às vezes neste 
ambiente. tão melancólico, do rejuvenescimento de nossa Pátria. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)--: NobreSenador Gil· 
van Rocha, V. Ex• traz, com suas palavras, também, o testemunho, 
de um professor. universitário, e que muito terá aprendido corno 
aprendi eu, no contacto com os jovens. 

. Ouço, por fim, o Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) -Aplaudo, de forma cxplí· 
cita, a sugestão do nobre Senador Mauro Benevides, e acolhida por 
V. Ex• Creio que, falando corno falou, colocando o problema nos 
termos em que o fez, V, Ex• conclui o seu discurso de forma perfeita, 
sugerindo à autoridade universitária a pronta, imediata revisão da 
decisão tornada. Eu me permitiria sugerir que o Reitor recomendasse 
a cada estudante a leitura de um livro de Machado de Assis corno 
condição para o retorno do seu Centro. (Risos.) 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - A sanção estabe
lecida pelo nobre Senador Paulo Brossard diz bem ... 

O. Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) -:- A mais ·amável das 
sanções. · ' , , 

O SR; MARCOS.FREIRE (MDB- PE):-A mais amável das 
sanções, sem dúvida alguma! - A sanção estabelecida pelo nobre 
Senador Paulo Brossard diz corno este Senado gostaria que ós es-
tudantes fossem tratados no Brasil. :ê ..• ·. 1 ' 

. O apelo. sugerido,p~lo ilustre Llder.do MDB,Senadoi Ma~/o 
Benevidcs; cu o faço neste instante. Faço-o ao 'n'ovo Reitor.que. es~ 
tará. assumindo o cargo. nos. próximos dias, mas o .·faço, . igualmente, 
ao atuill Reitor, quê c;tâ deixando as· suas· funções; .para que não 
encerre sua gestão . de maneira tão triste c rnela~cólica. FaÇo'~ó a 
rnàis, alguém ainda pérrnitindo~rne discordar da . opinião do Dr. 
Edson Machado, Diretordo Departamento de AssistênCia Univer-· 
sitária, que-:- exaiàrnénté ele'..:.. afirmou à'Córnissão quê hoje 'pro
curou ~ MEC não poder o Ministério interferir no assunto. Por isso, 
esterido o apelo ao Sr: Ministro da Educação ê Cultura,· que viveu 
nesta Casa, que aqui exerceu o seu máíidaio de Senador..:.. o Mi· 
nistro Ney Braga. Formulo a S. Ex• este apelo, ampliando-o tão Ion-

~ ge quanto possa, até 'niesrrio à mais alta instância .desté País - o Se· 
nhor Presidente da República.Serã'Corn atos que se pode desarmar 
espíritos porvcntu~a exaltados,será com a tos que sé poderá demons
trar a boa vontade e a aberturadc créditos de que à mocidade ncccs.
sita, essa mocidade que jâ deu demonstração, no âpiée da· crise, de 
que está disposta a transigir e éonciliar(Muito be~!). · 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, posso mostrar mais urna evidên· 
cia desse espírito. Quando os estudantes se r.eunirarn para debater os 
programas das duas chapas; foiexatarnente nesse rno_rnento que eles 
foram surpreendidos com. a notícia da suspensão das eleições. Esses 
estudantes, pelajuventude que têm, pela idade,. que têm talvez pela 
imaturidade, que pudessem ter, poderiam ter perdido a cabeça c 
caído no desespero, cm atos.de desatino. (Muito bem!) Mas que fize
ram eles, Sr. Presidente? Reuniram-se em assembléia-geral, .ocorrida 
hoje, às 9.30 horas. E Excelências, eles, numa prova de maturidade, 
numa prova de seriedade, de ·honestidade de propósitos (Muito 
bem!), resolveram fundir-se numa chapa só. Eles, que ontem es
tavam brigando,: que ontem estavam discutindo, que ontem estavam 
debatendo, que ontem estavam em campos de luta opostos, que eram 
concorrentes -.adversários, porcassim dizer, cm torno do pleito
eles sentiram a gravidade da hora presente. E creio que o Governo 
não pode deixar de sensibilizar-se por esse gesto. 

Não existem mais .agora, Sr. Presidente c Srs. Senadores, duas • 
chapas; jâ. não existe. oficina, nem unidade. Existe, sim, o chamado 
chapio, a chapa mista, a chapa que foi constituída pela. união e pela 
conciliação. · · .. · · · 

Que prova, maior, Sr.Presidente, pode existir de que css~s estu
dantesnão são da baderna? De que esses estudantes não ~ão realrnen· 
te daqueles de quem se poderia dizér: querem destruir. Evidén
tcrnenteque eles estão construindo e mais: estão nos ensinando. Sim, 
eles, com toda sua juventude e seu patriotismo, Sr~ Présidenté, estão 
nos ensinando... · · · · · · · · · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) (Fazendo soar a 
campainha.)- Farei um apelo a V. Ex• para concluir. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)....:. Acato a delibe· 
ração de V. Ex• e concluo, neste instante,· relembrando que,· certa 
vez, aqui disse- e repito neste instante: ser moço é ser livre e idealis~ 
ta. Não frustremos os moços, frustrando o grande sonho que tiveram 
- eles que aqui vieram, um dia, para que nos fizéssemos seu porta· 
voz- o sonho de ter o seu Dirctório Universitário instalado e eleito 
livremente pelos votos conscientes daqueles que, em um gesto de bra
vura e desprendimento, estão· dando, agora, urna lição a toda a 
Nação. Viva a mocidade brasileira! (Muito bem! Muito bem! Palmas. 
prolongadas. O orador é cumprimentado.) 

., 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) ·- Esta Presldên· 
ela esclarece aos presentes nas galerias que não 6 permitida a manifes· 
tação. Tivemos o gesto democrático de admitir a presença de todos· 
nesta sessão, mas, não admitimos que essa presença se faça contra o 
Regimento da Casa. 

O Sr. Petr.ônlo Portella (ARENA- PI)- Sr. Presidente, peço 

a~anL . • .. . . . . 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 

vra ao nobre Senador PctrôninPortclla;' ' · · 
O SR. PETRONIO PORTELLÂ. (ARENA - PI. Pronuncia o 

secguintc discurso;).·~ Sr. Prcsidente,Srs. Senadores: . . . "' 
Venho de ouvir a palavra do nobre Senador Marcos Freiré, c 

procurando alongar-me pouco, gostària de situar, exata,mente, o 
ponto objeto de sua catilinária contra a administração da Universida-
de de Brasflia. · · 

S. Ex• condenou, de fÓrma a mais veemente, a suspensão' das 
eleições para o Diretório acadêmico. Vejamos os fatos, menos atra
v~s da apreciação daqueles que os viram de. longe, com o risco da 
de.foi'mação, do. que com a frieza de um exame isento, para que final
mente possamos dar a nossa sentença sobre quem foi apressado ou 
injusto; Se o ato da administração da Universidade tomou algum 
aspecto de violência, usurpou direitos dajuventude ·ou se constitui 
em medida acauteladora, uma medida preventiva, uma medida que 
se impõe a quein tem o dever de comandar, sobretudo, os moços. 

Diz o regimento do Diretório:Universitário, da Universidade de 
Brasília, art. 29: 

"0 D U tem os seguintes fins: 
a) cooperar para a solidariedade e o bom entendimento 

da comunidade universitária; 
b) resguardar'o patrimônio moral e material da UnB e 

preservar as tradições estudantis e a ética escolar; 
c) organizar reuniões e éertames de caráter cívico, social, 

cultural, científico, artístico e desportivo, visando ao aperfei· 
çoamento da formação universitária; 

d) promover intercâmbio e colaboração com entidades 
congêneres; 

e) patrocinar os Interesses do corpo discente; 
I) aplicar-se ao estudo da realidade brasileira, em busca 

de soluções democráticas para os problemas relacionados 
com o desenvolvimento econômico e social do Brasil; 

g) concorrer, no âmbito de suas atividades, para a obser
vância dos direitos fundamentais da pessoa humana." 

Sr. Presidente, o pleito, que ia em meio, na Universidade de 
Brasília, ganhou o sentido rigorosamente diverso - poderia dizer -
oposto 'ao que, expressamente, estabelec·e esse Estatuto. 

Não recorro, Sr. Presidente, a noticiários de jornais, uns e 
outros, marcados pela eiva da tendenciosidade daquele que informa 
sem dados precisos. Sei que ao repórter cabe dizer a verdade. 
Todavia muita vez a verdade, à distância, não tem como possa ser, 
pelo repórter, apreendida. E aqui trago,.da Chapa Unidade, um bole
tim em que, exatamente, o que venho de asseverar, fica, irretorqui-. 
velmente, demonstrado: 

"O papel da Universidade, no atual regime político, é 
veicular a ideologia dominante e formar quadros profissio
nais para manter o sistema." 

E é muito bom que se atente para o tipo de expressão e para a 
terminologia bem suscetível de ser identificada. 

"O modelo econômico brasileiro está fundamentado na 
exploração desenfreada das classes trabalhadoras e na açào 
repressiva do Estado contra as entidades representativas de 
diversos. se tores da sociedade, estrangulando o ·desenvolvi· 
mente social em beneficio de interesses de grupos econô· 
micos, nacionais e estrangeiros, que concentram praticamen
te toa a a renda do País cm suas mãos." 

"O ME, como parte de uma força social, se vê restrin· 
gido e ameaçado pelos atos de cxceçiio que atingem a todos. 

O Decreto-Lei n9s 477e 228 tentam impedir a nossa organiza
ção de forma ampla para a defesa de nossos direit.os c a reso
lução de nossos problemas. Hoje, no pals, vários setores da 
soCiedade vêm levando sua luta pela liberdade de organiza
ção c expressão, contra toda a legislação repressiva e pelos 
direitos humanos. No momento, existindo.um Estado auto· 
ritârio e repressivo, essaslutas são necessárias para que esses 

. sctorcs possam se organizar e se articular amplamente, levar 
uma luta em comum a nível geral da sociedade. Cabe ao ME 

. tambémdelaparticipar." 
Sr. Presidente, é abUndante o material que me chegou às mãos, 

em demonstrativo do rumo, da orientação da campanha sustada, 
providencialmente, pela medida do Magnífico Sr. Reitor. 

"Embora com limltações, é necessário reconhecer o 
,caráter renovador e democrático da estrutura inicial da U nB, 
o que a levaria a entrar em contradição, através de sucessivas 
crises, com os rumos tomados pelo· regime insiaurado" cni 
1964 •. 

Em 196S, demissão em massa dos professores c 
fechamento da 'UnB. Em 1968, 'invasãõ ·do· campus pehis' 
forças da repressão. Em ·1970, já com o quadro de professores 
bastante alterado, o clima de discussão pública extinto, vem 
o fechamento dos Diretórios Acadêmicos e da FEUB, como 
fruto da Reforma Universitária, vem o 228, o 477." 

"A política educacional é parte da· política econômica 
que possibilita a uma minoria privilegiada concentrar a renda 
em .suas mãos, retirando de toda a população, que ao não ter 
como pagar, não pode ter acesso à educação, saúde, 
alimentação, transporte, habitação etc." 

"Para manter esta situação, são necessárias leis especiais 
como o 477, o AI-S, a lei de imprensa." 

De um novo panfleto "Oficina": 

UM DIA DO CASSADO OUTRO DO CASSADO R 
Neste período de férias é a terceira vez que o governo se 

utilizou do AI-S para cassar os mandatos dos deputados, 
afastando do parlamento Amaury'MUIIer e Nadir Rossetti, e 
Lysaneas Maciel, sob a alegação de que haviam contestado a. 
Revolução." 

"As chamadas "ofensas e contestações à revolução" 
ocultam a intenção real: eliminar· um núcleo de discussão 
sobre os problemas brasileiros, representado pelos autênticos 
do MDB. Foram cassados Marcelo Gatto e Nelson Fabiano 
porque reivindicaram os direitos dos trabalhadores e, por 
defenderem direitos humanos, foram cassados MUller e 
Rossetti. ~esta discussão que o Governo quer paralisar. Mas 
não consegue. 

Sabemos. até onde pretendem chegar estes golpes. A 
reação dos autênticos depois das cassações não foi de temor, 
foi de decisão para enfrentar uma luta que não é só deles. Os 
acontecimentos deste tipo se somam e se acumulam no seio 
da população para se manifestar, senão logo, posteriormente 
nas eleições de 76. -" 

. Dando, inclusive, uma estratégia políticl! para o Brasil, fazendo 
insinuações, também, de ligações com grupos polític,os que na esfera 
federal atuam. 

" - em quebra-quebras, em assembléias, em manifesta· 
ções de protesto contra o AI·S." 

Vou repetir, Sr. Presidente, pois este fato, na leitura dinâmica 
ainda há pouco feita, não deu para verificar a extensão daquilo que 
se anuncia: 

"Os acontecimentos deste tipo se somam e se acumulam 
no seio da população para se manifestar, senão logo, 
posteriormente nas eleições de 76, cm quebra-quebras, em 
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assembléias, em mânifestaçõcs de protesto contra o 
1

AI-5, c 
seu correspondente na Universidade: o 477. 

· Face a isto continuamos firmes na luta por liberdades 
democráticas· neste Pais c como parte desta luta, nosso 
rcpl1dio à cassação de Lysancas 'Maciel, e propomos que a 
exemplo da Geologia todas outras representações estudantis 
tirem notas de protesto contra estas arbitrariedades." 

Sr. Presiden~~. pergunto a V, Ex• e à C~sa: os Conselhos 
Administrativos . tomaram atitude condenável de violência? 
Reprimiram 'de forma brutal os estudantes? Deixaram, pelo menos, 
de recebê-los? .Foi assinalado, ainda há pouco, pelo Senador Marcos 
Freire, como ato democrático .dos estudantes irem ao encontro do 
Sr. Reitor - sem ver S. · Ex• significativo gesto . da autoridade 
contestada cm os recebendo. 

1 

Esses fatos têm, necessariamente, de ser, aqui, analisados pára 
que se possa saber que a medida ontem tomada pela Reitoria da 
Universidade de Brasllia teve sentido preventivo; evitou o pior; 
evitou desdobramentos futuros, que poderiam determinar ondas de 
violência ou de repressão, que ·seriam condenados, com a 1 

observaÇão: Se eram previsíveis, por que não foram evitados? 
Invocou-se, aqui, Sr. Presidente, uina ambiência paternalista 

com os estudantes: Esse ambiente já não diz· mais respeito à 
pedagogia moderna. Já não se integra num contexto de absoluta 
liberdade em que vivem e devem viver os estudantes. 

No meu tempo de estudante!, nunca admitimos . que os 
professores nos quiscss'em passar lição de ética ou de moral, porque 
àquela época já entendíamos que aos professores não cabia 
simplesmente ensinar, mas tambéni aprender com a juventude. Há

1 

uma interação; há. um diálogo de sentido reciproco, como têm, 
necessariamente, de ser os diálogos.· Não há mais o aconselhamento! 
pretensioso, que alguns, do alto da . sua categoria. de . professor, 
pensam poder ministrar. 

Daí a medida preventiva, que não violenta os estudantes; evita o 
· mal. Evita, ·em verdade, que haja acontecimentos mais graves, 
porque os aqui mencionados são capitulados em leis especiais . e 
poderiam determinar, pelos agentes da ordem, providências que o, 
Sr. Magnifico Reitor da . Universidade de Brasília não permitiu: 
ocorressem de plano. 

Se isto não é uma atitude de correção e de parcimónia, não sei, 
propriamente, o que seja parcimónia ou corrcção. Entregar 
simplesmente a campanha a um desenvolvimento, tal como 
acabamos de ouvir, seria levar os estudantes a uma teia, da qual não 
soubessem sair ou saísseni.lmal. · . 

Sr. Presidente, fui e sou pela integração do estudante na vida' 
política do Pais. Mas entendo que não devemos aceitar os exemplos• 
de· outras Nações, onde diariamente se registram conflitos entre 
estudantes e agentes da ordem pl1blica. Devemos dar-lhes os meio: 
indispensáveis a que possam: conocosco, ter voz· ativa na condução, 
dos negócios do Pais. 

Há, sobre o assunto, . projeto de lei em curso no Congresso 
Nacional. Hoje, tenho isso devidamente registrado, houve vozes• 
neste Plenário que. se levantaram. sob o fundamento de que os 
estudantes ainda não estavam maduros para o exercício dessa 
militância política, quando, os assuntos dos quais tratam agora esses 
boletins são muito mais complexos, exigindo visão muito mais ampiE 
do mundo. A militância partidária é, inegavelmente, a grande escola 
E ela tem o local adequado, para os estudantes, para as mulheres, 
para todos os cidadãos brasileiros - os Partidos. Não seria, jamais, · 
a universidade o palco desses choques que, às vezes, até se fazem 
sangrentos, porque lá é o local da discussão sobre os problemas sem 
engajamento politico, é o local para as meditações solitárias e as 
formulações fecundas. 

Sr. Presidente, em face exatamente do desdobramento desta 
campanha, como venho de expor, é que o Sr. Reitor dai 
Universidade de Brasllla baixou a resolução, cujo teor peço! 

, permissão para transmitir ao Plenário: · · 

"0 Presidente da Fundação c·Rcitor'da Universidade de 
Brasllia, no uso de suas' atribuições cstatutârias c regimentâis, 
tendo em vista o que dispõem os Artigos: 76 do Estatuto, 145 

·c seu parágrafo l1nico, 160, 161, 162, 163 c 164, todos do Regi~ 
menta Geral; 49, 10, 11, 12 c 13, todos do Regimento 
Disciplinar; c o art. 29 c seu parágrafo l1nico, do Regimento 
d~ OU da UnB, . .. . . .· . . 

a) considerando que a propaganda C(ueyemsendo rca
iizadá para· as eleições da Diretoria do D U não atende a'os 
fins para os quais este órgão foi criado; · · · ·. 

b). considerando que os panfletos distribuídos' pelas 
chapas Oficilia c Unidade contêm incitações· à indisciplina, 
reivindicações que escapam à competência dos candidatos 
aos cargos dcdireção do OU, além de alusivas.ao Governo c 
à Administração da UnB; . . . ... · .. 

c) considerando. que a propaganda das chapas Oficina 
c Unidade sé caracteriza pela contestação .à legislação e à 
ordem vigentes; · · · · · 

d) considerando que a referida ·propaganda contém 
incitações à luta de. classes,· bem como à discórdia e à 
desordem; . . · ·. . . . 

e) considerando, finalmente que cabe ao Reitor, nos 
termos da legislação, preservar a ordem, a disciplina e a 
tranqUilidade no campus. 

Resolve: . . . 

I. Suspender a realização das eleições para a Oiretoria 
do D U, fixadas para o dia 27 de .maio corrente; 

2. Suspender toda e qualquer propaganda para a cons
tituição da Diretoria do OU, e indiciar um inquérito disci-, 

jplinar aos que infringirem este inciso; · '·. . · · 
3.. Marcar nova data para a realização das eleições 

para a Diretoria do OU, após as conclusões do inquérito 
administrativo a que se refere a Resolução da Reitoria n9 
076/76. 

O Sr. Evandro.Carreira (MOB- AM)- V. Ex• me concede 
um aparte? 

O SR. PETRÓNIO .PORTELLA (ARENA- PI) - Com o 
maior prazer. V. Ex• vai aparte~r o discurso ou a resoluÇão? 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- O seu discurso, nobre 
Senador. Congratulo-me com V. Ex• quando concorda que a moci
dade deve integrar a grande discussão politicá. E não poderia deixar 
de ser assim porque V. Ex• que foi notório · líder político, 
quando 'estudante, tinha que sé comportar dessa ·mimeira. Congra
tulo-me coin isto. Mas, parece-me que ouvi da parte do Senador 
Marcos Freire queas'duas chapas haviam chegado a uma concilia· 
ção. Agora, evitar o debate só extinguindo os diretórios, só fechando 
os diretórios, porque a mocidade jamais se apartará da vida política 
nacional. Toda vez que houver uma disputa pelo Oiretório os temas 
nacionais aflorarão naturalmente, nobre Senador. Então, ou 
fechemos os Oiretórios, não consentindo jamais eleições para tal, ou 
temos que permitir este debate policiado. Claro que policiado pela 
autoridade universitária como o foi agora. Mas, já que chegaram a 
uma conciliação que permitisse a esse chapão ser eleito:· Era o apelo. 
que desejávamos fazer. · · . : · . · · : 

. O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA.-:. PI)- Ouvi, com I 
muito respeito o aparté de V. Ex• O mal de V. Ex• é que ouve 'com; 
toda atenção o Senador Maréos Freire c faz questão de não me i 
ouvir, porque o que acentuei, de forma irrespondível, é que o problc- · 
ma não estâ nas disputas das chapas, o que é absolutamente salutar, : 
mas, no extravasamento da campanha. . .. . · · 

Se V. Ex• julga que incitação de luta de ·classe não é. ·assunto 
grave e punível pela Lei de Segurança, assim V, Ex• se define ao· 
considerar a Lei de Segurançá errada e,o .fato não punível. Mas, o 
que venho de ler faz configurar, claramente, a incidência da_ ~ci de 

.. 
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Segurança, vale dizer, a infraç!io dela. Essefoi o problema grave, em 
razão do qual a Reitoria da Universidade de Brasllia, .visando a 
evitar males maiores, prcvéntivamcntc, agiu. Este, o fato tal como se 

temos o dever de dar-lhe um não,. para que, com o "não", sobre· 
venhá a refleXão, indispensável ao ser humano. 

Com essas palavras, justifico a açi!o da 'Reitoria da Univer· 
sidade . do .. Brasil, ·digo . Unlycrsidái:lc •. de. Brasflia. Desculpem, Srs. 
Secadores, o "Brasil'\ era o' hábito de quando' falava nos meus 
~elhos tempos de acadêmico, ainda. vivos dc~tro ·de mim. Quero, 
com' is\o• assegurar que, riu111 'ambientc·de calma, de concórdia e · 
dentro da lei, apurados os fatos, os estudantes vi\o votar livremente, 
escolhendo os melhores, para· que, no âmbito. da U niversidadc c no 
setor.que lhes é próprio, possam darsua contribuição- que é indis· 
pensávcl- ao desenvolvimento integral da Pátria brasileira. 

nos apresenta. . . · 

O Sr. Evandro Carreira (MDB -1\M) - Permite V; ;Ex• um 
aparte? · 

Q SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA _: PI) -: ~ um 
prazer dialogar com V. Ex•; espero que desta vez V. Ex• me tenha 
ouvido. · · · • · ., 

O Sr .. Evandro Carreira (MDB - AM) - Pois não, cu ouvi 
atentamente. Nobre Senador, cu não vejo nenhum incitamento de 
luta de classes. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - . PI) - Então 
está certo. Se V. Ex• acha que não constitui transbordamento da 
disciplina legal o que por mim foi lido, é evidente queV. Ex• está 
com· os estudantes e, conseqUentemente, contra as leis vigentes no 
País. · 

O Sr. Evandro Carreira- (MDB.....; AM) ·- Nobre Senador, eu 
não estou contra ninguém, estou num comportamento imparcial; 
acho que não houve porque o que eles afloraram são temas na
cionais, foram acontecimentos nacionais, e eles não podem se disso
ciar disso, nobre Senador. Esses fatos nacionais são decantados na 
imprensa todo dia; a. mocidade lê jornal e está a par dos acontecimen
tos e é claro que eles afloram por ocasião dos debates. 

O SR. PETIÚ~NIO PORTELLA (ARENA - PI) - Sr. Presi
dente, esses boletins falam 80% nisso .. que venho de dizer e, de forma 
otimista, 20% em problemas estudantis que eles afloram de forma 
incidente. 

Dentro desta tese do ilu~tre Senador, é evidente que os partidos 
políticos deveriam falir, porque nos sindicatos e em todas as onza
nizações de classe estaríamos formando uma consciência e termi~a
ríamos no corporativismo, que talvez fosse a fórmula ideal de S. Ex• 

Mas, temos partidos pollticos organizados com o objetivo de 
discutir esses assuntos, discutir sobre os rumos do País c procurar, 
dentro da lei, modificar, se necessário, as próprias estruturas. 

Sr. Presidente, sou por conseguinte, que não houve violência do 
Reitor; houve, sim, medida acauteladora no próprio interesse dos 
estudantes, que vão, posteriormente, poder. votar, em liberdade, 
ap~rado,s os fatos. Não houve infração a nada e muito menos o que 
sena profundamente lamentável, intolerância daadministração da 
Universidade. Devo dizer a V. Ex• c à Casa que, em 1968; quando se 
feria uma luta entre os agentes de Segurança e a Universidade de 
Brasfiia, eu estreava como Vice-Líder do Governo e, na oportuni-

, dade, condenei com toda. a veemência de que sou capaz as violências 
então perpetradas, porque entendo que temos o dever de dar 
exemplo de serenidade à juventude, para que ela, nos momentos em 
qu.e, pelo inconformismo, venha a tomar certas atitudes incompatí
veis com a lei e a disciplina, possa lembrar-se de nós, da nossa 
postura, da compostura que emprestamos à nossa conduta particular 
e pllblica. 

Aos estudantes, o meu apreço sempre, mas nem sempre a minha 
concordância, porque temos, como homens pllblicos, deveres outros 
de reflexão, de meditação e de compostura. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) · 

. . .O Sr. Marcos Freire (~DB .:_ PE)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para explicação pessoal. - . · · .. 

· O SR. PRESIDENTE(Wilson Gonçalves) -'-,Nobre Senador, 
não me parece que caiba explicação ·pessoal, mas, se V. Ex• deseja 
falar, a Liderança pode delegar, sem infringir o Regimento. 

.. O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Sr. Presidente, como. 
Lider,.então, de acordo com o Art. 66, no seu Parágrafo Único, peço 
a palavra para cedê-la ao Senador Marcos Freire. 

O. SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - V; Ex• será 
atendido. · 

Com a palavra o nobre Senador Marcos Freire. 

O SR; MARCOS FREIRE (MDB - PE. Pronuncia o seguinte 
discurso, por cessão da Liderança.)'- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senador Petrônio Portella, Li der da Aliança Renovadora Na~ 
cional, teve· oportunidade de se referir à competência legal do Dire· 
tório Universitário. O improviso da falação desta tarde obriga-me a 
recorrer, uma vez mais, a um recorte de jornal ...:... que; data venla de 
S. Ex•, merece-me todo o apreço, pois não comungo das críticas à 
Imprensa formuladas por essa Liderança. Aqui está transcrito que, 
dentro de suas atribuições; cabe aos diretórios acadêmicos preservar 
as ~radições estudantis, patrocinar os interesses do corpo discente, 
aphcar-se ao •. estudo da ·realidade brasileira em . busca· de soluções 
democráticas para -os problemas relacionados com o desen· 
volvimento econômico e social do Brasil. 

Mesmo sem recorrer à indigitada publicação, poderia invocar o 
próprio Decreto-lei n9 288, que diz que os órgãos de representação 
dos estudantes, no âmbito do ensino superior, têm. por finalidade, 
exatamcnte, preservar as tradições estudantis e concorrer para o apri· 
moramento das instituições democráticas. · · 

Sr. Presidente, confesso que não tinha Úélo a oportunidade de 
ler os manifestos que, aqui, foram trazidos pelo ilustre Líder da 
ARENA. Entretanto, ouvi, há poucos instantes, rapidamente, 
alguns de seus tre~hos, e, pelo que me foi dado captar de relance, eles 
contêm, inegavelmente, análises-críticas ao modelo económico bra
sileiro, e aos Decretos-lei n9s 477 e 288, referências às cassações e, até 
mesmo; afirmativas - sem dúvida alguma, excessivas - no que diz 
respeito ao comportamento social. 

Parece-me, contudo, que essas matérias implicam cm temas na· 
clonais, e como foi rriuitp bem ~essaltado pelo ilustre Senador 
~vandro Carreira, têm estado: constantemente nas páginas dos 
jornais, ora'num sentido, ora num outro. Aqu1 mesmo nesta -Casa .... 

O Sr, Petr6nio Portella (ARENA- PI)- Aqui é que é o lugar 
disto. · 

Sr.· Presidente, Srs. ·Senadores, entendo que a medida não foi 
abusiva, não foi violenta. O Reitor procurou. evitar. o pior. Os fatos 
que venho de transmitir a esta Casa mostram que o caminho para 
a~ua~ão vibrante, necessária, indisP.ensável da juventude. na vida 
pubhca deste País há de ser o adequado e próprio, instituído por lei 
- os partidos pollticos, - Vamos dar aos jovens os meios indispen
sáveis .a que, independentemente da tutela dos donos dos partidos, 
possam atuar com a flama do seu entusiasmo e justificadas espe-· 
ranças, sem as quais a Nação não sobrevive. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho o dever de, nesta oportuni· 
dade, registrar a serenidade com que se houve na tribuna, não 
obstante a sua veemência, o nobre Senador Marcos Freire, e dizer a 
S. Ex•: às vezes porque somos incondicionais com a juventude, 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - ... praticamente, 
temos discutido reiteradamente, ora neste, ora naquele sentido. Af é 
que me parece que esse cxtravazamento - talvez até sctorialmente 
extravagante - que possa ter ocorrido, reflete exatamente a difi· 

. culdadc, até mesmo a impossibilidade, que a estudantada tem tido ao 



-183-

longo dos anos, de poder lisamcntc, de poder legitimamente, debater 
todos esses assuntos no âmbito da sua Universidade, · . 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Permite V, Ex• um 
aparte? . . 

. O-SR. MARCOS FREIRE.(MDB- PE)- Pois nao, nobre 
Senador,"tão logo conclua o meu pensamento, . . 

Os alunos deveriam, pois; debater todos os· assuntos s~b. o' 
conhccimento,da Dircção, até mesmo com o patrocínio dos que diri
gem a Universidade, .Creio que se tudo aquilo pudesse estar sendo 
discutido,Jiyrcmcntc,. pelos estudantes, eles, de reprcntc - num 
manifesto de véspera. de eleições, com as exaltações próprias desse. 
momento, assim como se aproveitando de oportunidade rara - não 
precisariam dizer coisas que talvez não devessem dizer. Não as .. diri· 
ain, por certo, se lhes fosse permitido normalmente, como exercício 
natural de um regime que fosse dcinocrâtico, analisar todos aqueles 
problemas. Como isso não ocorre; eles procuram,no desadoro de 
uma mobilização eleitoral, expressar tudo . que pensam,. o. que 
sentem, o que estâ reprimido c até coisas sobre as quais muitas vezes 
não tiveram nem como se deter. 

Ouço V. Ex• é:olll toda satisfação. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI) -Sr. Senador, admiro 
bastante o esforço .. que V, Ex• despende para justificar teses, data 
vênla, errô~eas.Veja V, Ex• que chegou ao cúmulo de admitir que se., 
de fato, os problemas políticos partidârios, os problemas que nos 
atormentam no âmbito dos partidos~ fossem· objeto de discussão 
livre, libérrima dàs universidades, possivelmente os estudantes. não . 
·cometeriam excessos. Devo dizer que o jovein deve ter esta liberdade 
~o?retudo política. Faço q~estão de_frisar bem isso e essa é a tese qu~ 
mumer~s vezes tenho, ~qu1, defend1do. Mas, V, Ex•, mesmo com a 
asscssona do Sen~dor Itamar Franco, claudicou numa coisa fun
damental, Sr. Senador: é que os jovens são sempre. inconformados· 
. e dados ao. excesso; e .ai de nós se não ·o fossem! Daí a necessidade 
dos condutos próprlos para que não sejam eles vítimas dos equívocos 
que c.onduze!" aos choques com os agentes da ordem e da segurança, 
Este e o meu ponto de vista; os estudantes tenham ou não liberdade 
eles sempre são incontidos, sempre procuram todos os meios d~ 
demonstrar o inconformismo, até mesmo no recesso da famflia. 
V. Ex•, por conseguinte; se arrimá a fato, no meu entender 
antinatural, parajustificar a tese declaradamente errÓnea . ' . . . 

. O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - A intervenção do 
Líder do Partido_ Governista permite-me, inclusive, fazer algum'as 
considerações sobre essa tese, que não 'é nova de S. Ex• e 'que, no meu 
entender, coloca o problema em plano completamente errado. 

Acho que os jovens, realmente, devem ter o direito de particip~r 
dentro dos partidos políticos, mas não se lhes pode~ i impingir essa' 
participação partidâria, Não se lhes pode querer... · 

~Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Deixe-me, primei-
ro, desenvolver a resposta... . 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI) - Então, jâ me inscre
vo para contra-responder. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Pois não, Deus 
queira que esse diâlogo leve objetivamente ... .. . . 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Ã conversão de V, 
Ex• I 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - ... à sensibilidade 
do Governo em tentar resolver o episódio que estamos tratando e 
que deve ser de interesse comum. Esse o meu intento aqui, senão não 
teria voltado à tribuna. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI)- V. Ex• ouviu inclu· 
sive o Qnal do meu discurso. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Pois não; e agra
deço às referências de V. Ex• Então,, não vamos nos afastar dos 
temas,' que havíamos, com antecedência, colocado; · 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Exalo, 

O Sr. GJivan Rocha (MDB- SE)- Senador Marcos Freire, V, 
Ex• me permite? . , ·. . . 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB ~ PE)- Tão logo eu consi-
ga fazei algumas considerações em torno do aparte do ilustre Líder 
daARENA~ . . . . ... 

'Então, parece-me ser muito vâlido que exista; realmente, um 
projeto assegurando uma participação ·do;. estudantenos:órgãos de 
direção dos partidos políticos. Quando S.· Ex• disse que houve crlti- · 
cas a esse projeto, alegando-se falta de' maturidade dos jovens, dos 
estudantes, para o exercício dessa militância política, ... 

~ " . ' 

·o Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)....;. Tese de que discar-· 
do! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- ·~·digo, sinceramen
te, nunca ter ouvido essa crítica. Hâ críticas ... 

O Sr. Petrônlo Poriella (ARENA -.PI) - Vou mostrar a V. 
Ex• nos Anais do Senado: . 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB -PE) ~Pois não, pois não. 
De minha parte, nunca ouvi essas críticas. As que tive oportunidade 
de fazer, .foram no sentido de 'mostrar que o partido politico é uma 
daquelas instituições nacionais cm torno da qualmuitostêm descren
ça, V. Ex•; inclusive, nasua brilhante intervenção, disse que é pró
prio da mocidade o inconformismo: Pois. bem, o jovem que chega, 
que vai amadurecendo, que vai se abrindo para o mundo, esse jovem 
é levado, via de regra; a· olhar com desconfiança as instituições. E, 
entre elas, a instituição do Partido Politico; e máxime, quando os 
partidos políticossofrem daquele mal de artificialismo que quase 
todos reconhecemn.os átúais partidos~ . 

O Sr •. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- V. Ex• me permite? 
(Assentimento do orador.) Então, eu gostaria que V, Ex•. aplicasse 
essa tese aos demais países democrâticos onde não existe essa .limi
tação, e ónde, sucessivamente, vemos terríveis exemplos de choques 
entre os agentes do Poder Público e a juventude estudiosa. Àinda hã 
pouco, tivemos - e temos - um caso de profunda dramaticidade -
o da Colômbia - exemplo inumerâveis vezes citado pelo Líder do . 
MDB, nesta Casa, e, hoje, oferecendo-nos, algo de contristador: as 
universidades se fecham, o .país se fecha em estado de sítio, exata~ 
mente por esse dissídio, em razão certamente dafalta de medida 
acauteladora, vale dizer, preventiva, 

O Sr. GUvan Rocha ,(MDB - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 
r ' ' • • 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Neste_ ponto, temos 
posição firmada, e já tenho tido oportunidade, por inúmeras vezes, 
da tribuna do Senado, de_ mostrar que não aceito a incompatibili
dade da segurança nem do desenvolvimento com a liberdade, 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Nem eÍI. 

O SR. MARCOSFREIRE (MDB _' PE) ..:_: Admito que, dcn~ 
tro do· estado de direito,· da legalidade democrâtica, é possível con
ciliar muitos contrârios. 

O Sr: Petr6nlo Portella (ARENA::- PI)- Eu não disse isto . 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Mas, estaria me 
afastando muito do problema, se fosse mergulhar,· agora, ri esses pro-
blemas institucionais maiores. · 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - V, Ex• sabe que sou 
muito dado a teorizar as coisas, fico, pois, ;cá, nas minhas limitaÇões.'· 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Nilo disse isso, 
absolutamente, · 
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O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- E nil.o quero, absolu· 
tamcnte, desviar V. Ex• do roteiro que se traçou c que cstâ cumprin
do religiosamente. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradeço a 
V. Ex•,·e concedo o aparte ao ilustre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Fnnco (MDB- MO) -Nobre Senador, quando 
o Senador Petrônio Portella lia o manifesto dos 'jovens, seria o ·c~o 
de perguntarmos se o grande lldcr estudantil, que foi o Senador 
Portclla -·realmente o foi jamais participou da feitura de alguns des

.ses manifestos. ·Se S .. Ex•, como llder estudantil, nãô participou da 
grande luta para o petróleo neste Pa!s. ~o caso de perguntar ao gran-

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) (Faz soar . a 
campainha.) 

. O Sr. Petrônlo Porteii~(ARENA- PI)..:.. Veja, V. ·Ex• se colo· 
ca numa posição que jâ sabia ser a sua., mas que reputo profun
damente. reacionâria, porque. restritiva· da competência c da capaci· 
dade dos jovens. V. Ex•, a partir do momento cin que acha que os es
tudantes não devem integrar a vida partidária .. ; 

. O SR. MARCOS FREIRE (MDB .;....; PE) - Eu não disse isso, 
Excelência. Acho que devem. Mas devem no momento cm que eles 
próprios o quiserem c acharem que estilo maduros para isso.' Cada 
qual; no "seu"· momento, um mais jovem, outro mais idoso, outros 

de llder estudantil Pctrônio Portella, · nunca. ' . . 

. O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Se V. Ex• me per
mite responderei ao nobre aparteante. (Assentimento do orador.) 
Participei sim. Cometi os meus excessos- eu proclamo!- c cedo to" 
mei um rumo que se me afigurava o adequado: o dos partidos pol!ti
cos, Cometi os meus excessos, c, graças a Deus, liojc, deles peni
tenciando-me, mas com eles aprendendo, podendo acrescentar que 
conheci cedo. o caminho dos partidos politicas e entendi que eram os 
mais adequados, porque, se nós temos exemplo a· dar, didática a 
exercitar junto aos jovens, necessariamente haverá 'de ser demons
trando a honestidade dos nossos propósitos e a injustiça de sermos 
alvos de desconfiança. As instituições existem para servir à Nação e 
se não servirem, ou servirem de forma imperfeita, devem ser, em luta 
democrática, modificadas c aperfeiçoadas. ·· 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Aí, Sr. Presidente, 
Srs. ~nadares, parece-me residir exatamente a receita certa: o estu
dante começa a se interessar pelos problemas políticos. O estudante 
começa a se aprofundar, a discutir,' a debater, mas antes de entrar no 
partido político. Isto é, normalmente, uma etapa posterior. Ele vai 
chegar aí. Ele vai crescer, ele vai caminhar rumo, realmente, àquelas 
instituições, através das quais ele pode fazer vida pública. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - V. Ex• me permite 
um aparte? · 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Tão Jogo ... 

O Sr. Petrônlo Portella. (ÁRENA- PI)- Não; cs~e é um pon
to em que V. Ex• está tomando uma atitude restritiva em relação à 
competência e à capacidade do estudante. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Darei apartes a 
V. Ex• quantas vezes o deseje. Mas me Permita, pelo menos, que eu 
responda a cada intervenção que faça. 

Continuando, julgo.que o estudante não pode sair de casa para 
o partido pol!tico, nem chegar à Universidade e fechar os seus ouvi
dos, fechar seus olhos, fechar sua boca para os grandes problemas na
cionais, para a problemática política. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA~ PI)- V. Ex• me permite? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Não scrâ Já, exa
tamente ali, na sua casa, como estudante, que ele vai começar a des
pertar para a sua vida pública de amanhã? ~justamente ali que ele 
vai se conscientizar, aprofundar a sua politização, adquirir melhores 
condições de, a posterlorl, fazer uma opção partidária: .. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) e O Sr. Gllvan Rocha 
(MDB- SE)- V, Ex• me permite? 

O SR. MARc;os FREIRE (MDB -PE)- Sr. Líder do Go· 
verno, permita-me que cu atenda um companheiro. Se V, Ex• quiser 
dou o aparte agora, rr.as há outros aparteantes inscritos. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Inscritos, mas para 
aplaudir. O meu, para elucidar. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não, se V. Ex• 
assim o entende. Ouço, então, elucidação de V. Ex• 

OSr; Petrônio Portella (ARENA..:...'PI) ....:veja V. Ex•: se 
devem, temos o dever --llós que organizamos a vida institucional do 
País....:.. de dotâ-los dos meios de que o façam; pelos meios legítimos e 
lisos, para usar textualrnénte as expressões de V, Ex•. Temos de dar 
o exemplo e V. Ex• acrescentou que os jovens não participam da 
vida político-partidâria exatamente porque têm·.:.... justificadas . ou 
não- desconfianças das instituições ou dos Partidos. · 

O SR. MARCOS FREIRE (ÍI-1DB . ...;... PE) - O que não 
queremos é generalizar a... . . · 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI) - Agora nós sim, 
temos o 'dever primacial de, cóm o nosso exemplo c com' os 
caminhos que pudermos abrir a todos; dar-lhes os meios indispensâ
veis para que nos conheçam melhor, conheçam a nossa intimidade e 
abandonem as desconfianças. · 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)...;.. Permite V. Ex•? 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- A grande escola para 
a solução dos nossos problemas maiores são os partidos políticos. 
Lã, atravês, inclusive, de V. Ex• que também .é pai de família nós' . · 
começamos a dar lições de trabalho e exemplo de quantos detêm a 
responsabilidade na condução dos problemas nacionais. Então, não 
pode V. Ex• estabelecer essa diferenÇa. V. Ext não pode achar. que é 
uma etapa superior ou posterior à vida partidária. Não! Se. os 
estudantes se capacitam a discutir os problemas institucionais- que 
são muito mais complexos - aqueles, inclusive, que não. estão ao. 
alcance de muitos militantes dos Partidos Políticos, como vereadores 
de cidades longínqUas, com muito mais razão os estudantes teriam 
meios de, conhecendo-nos melhor e com o' estímulo que lhes 
possamos oferecer, participar de fato, legitimamente, de todos esses 
problemas que não podem ser objeto de luta na Universidade, senão. 
de estudos, mas podem ser objetivo de incansável e aguerrida luta no 
fimbito das agremiações partidiárias. · 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB ..:... SE) - Permita-me V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Vê V. Ex• a dificuldade de· 
se legislar sobre o natural. Não se faz leis sobre a Natureza. A Natu
reza é que impõe as leis aos homens. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PI) - Não! V. Ex• estâ 
invertendo meu pensamento. 

O Sr. Gllvan Rocha. (MDB -. SE) - Estou apartcando o 
Senador Marcos Freire. Então, vê V. Ex•, Senador Marcos Freire, 
como é antinatural tentar conduzir um comportamento. Os estudan
tes estudam Economia; têm que penetrar nos problemas económicos 
do País. Estudam História, têm que perceber os nossos caminhos e 
descaminhos históricos. Estudam Economia Politica; . têm que 
comparar os nossos modelos com outros modelos. E, inegavelmente, 
eles serão atraídos por uma atividade politica que é muitíssimo 
diferente do que atividade pol!tico-partidária. e um contra-senso 
encaminhá-los, todos, à atividade pol!tica, tanto quanto seria da 
Igreja Católica não admitir leigos e querer que todos os católicos 
foss.em padres. · 
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.O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- O aparte de V. Ex• 
·foi muito oportuno porque mostra, exatamente, ·que a grande escola 
dà vida pllblica é a Universidade ... 

O Sr~ Petrônlo.Portella (ARENA ..;..;·PI)- Permita-me V. Ex• 
umaparte? · · · 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Permita-me V. Ex• 
fazer o discllrso. 

Evidentemente que tal fato não exclui a possibilidade dos 
·jovens, ainda. durante a escola, poderem ter vida partidária -'·não 
são coisas excludentes. ~ até desejável que assim o façam. Esse 
entendimento não pode ser interpretado, como fez o ilustre Líder da 
ARENA, como de restrição. à capacidade . de discernimento do 
estudante porque S. Ex• mesmo encaríui o exemplo típico. O 
Senador governista não começou a fazer vida política apenas quando 
entrou no Pártido Político. Assim terá acontecido, também, com 
quase todo~ nós. 

O Sr; Petrônlo Portella (ARENA- PI) - Permite uma ligeira 
interrupção? · 

O SR.MARCOS FREIRE (MDB -PE) ~Iríamos buscar 
igllais exemplos em épocas pretéritas, inclusive, do Brasil Colônia 
porque, já então, a estudantada muito contribuiu,' sem dúvida 
alguma, para as bàses culturais e filosóficas de nossa Pátria. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Permite V. Ex• uma 
ligeira interrupção? (Assentimento do .orador.) Apenas para elucidar 
e tranqUilizar o Senador por Sergipe. S. Ex• demonstrou logo um 
certo temor com o que eu estava a preconizar para os estudantes. Eu 
não disse que os estudantes devessem logo entrar na vida partidária 
para serem Padres, isto ·é, Senadores, . Deputados e Vereadores. 
S. Ex• se tranqUilize. Não foi, exatamente, isso que eu disse. Mas, 
participar como participa o homem simples do interior, também, 
como eleitor. E tenho a certeza de que os estudantes são muito mais 
capacitados à militância partidária do que um sem número de 
brasileiros anónimos, todos eles, entretanto, da maior respeitabili
dade, que integram os quadros partidários e se elegem para os vários 
postos da vida pública. Então é preciso que as coisas sejam definiti
vamente esclarecidas e até para evitar restrições mentais daqueles 
que já. se sentem ameçados pelos estudantes. Não é antinatural 
conduzir o comportamento dos jovens e não se esqueça· de que são 
cidadãos brasileiros; 

O SR; MARCOS FREIRE (MDB - PE) -Acho; realmente, 
que esse esclarecimento não vem em favor de V. Ex• ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Vem! A restrição é 
de V. Ex•s! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) ......... porque não se 
trata,· aqui, de se colocar em dúvida a capacidade de o estudante. ter 
vida partidária... · · 

o sr; Petrànio Portella (ARENA -PI)-~ o que é?. 

. .. O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) -: ... d~ contribuir 
:·para o êxito da vida partidária. N~da disso! Julgo, tão-somente, que. 
. o estudante. nãodeve estar obrigado a fazer vida polftica apenas 
· dentró dos Partidos. · 

O Sr. Pe'trônlo Portella (ARENA - PI) - Mas eu não disse 
'isso! · · · . · · · ··· · ·. · '· .· · 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB ~ PE)-. Ele tem até .a 
obrigação de, como estudante, sendo como. Ó é também cidadão e 

·,não se~~o um'alieriado dos problemas nacionais ... 

·.O .SR. PREsiDENTE (Wilson· GonÇáÍves) - O tempo de 
•V.· Ex• já está esgotado e solicitei concluir. . 

· O SR. MARCOS FREIRE .. (MDB - PE) .:.. Tentarei fazê-lo, 
Sr. Presidente. · · 

' .. ·, .. . ,•' 

··· . . , . ' ,, ' ,··. 

Hã um sem, número de exemplos históricos do que estou afir· 
mando. Assim, a Abolição, Sr. Presidente e Srs. Senadores, foi feita 

. dentro e fora dos Partidos. Castro Alves .bradava contra o navio 
negreiro e para isso não precisou estar dentro de partido político ai· 
gúm.Não me consta que Castro Alves tenha pertencido anenhum 
Pártié:lô político. Ele cantou a libertaÇão dos .escravos, lá no ,Teatro 
Sanúi'lsabel,.do meu Recife, e 'nas arcadas da minha Faculdade de 
.Direito. Portanto, como estudante que era, sem ter que se bitolar" 
'dentrode ~gremi~ções partidáriás, fez politica no ,mais alto .sentido 
'da palavra.· Aos jovens que; muitas vezes, não acreditam. nos Parti-
d~s, não. 5~ lhes pode, pois, vedar a participação p~Iítica. . 

O Sr.Petrônio Portella (ARENA- PI)- Política não é. bitola! · 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB.- PE)- Para.muitos mo
cós, sim! Pertenço a um Partido político, acredito no seu programa 
partidário, mas longe de mim 6 desejo e o propósito de achar que o 
estudante só devé fazer política dentro'do Partido político. Não! 
· Em relação à própria República, traria odepoimento de Cândi

do Mota Filho que, referindo-se à participação' da mocidade no Mo
vimento Republicano diz com todas as letras: "As escolas são mais 
rcdações de jornais do:que escolas". Al está: o IS de Novembro; tão 
·festejado e comemorado, () I 5 de Novembro teve, ele também; uma 
contribuição das mais significativas, oriunda dás escolas, dos 
estudantes, sem precisar que ele se vinculasse a essé ou àquele 
partido P.olítico. · · 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA -:- PI)-:- Naquele tempo não 
havia Partido e isso mostra a capacidàde de participar dos jovens. 
Que venham para os. Partidos. 

O.SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Sabemos todos, 
igualmente,. como foi a redemocratização de 1945. Não vamos, ilus
tre líder da ARENA; fechar os livros da História. Aí está V. Ex•, 

. que viveu 1945. Aqui estão inúmeros companheiros e colegas que vi
ram onde e como se fez 1945; a redemocratização do País. Em Per
nambuco- já tive o'portunidade de reportar-me, nesta Casa, a esse 
episódio~ 1945 fez-se; exatamente, tendo como centro as êscolas, as 
faculdades. Daí a violência que sobre elas se abateu e o sangue que ., 
jorrou de sua mocidade. · · · ·• 

Sr. Presidente, não julgo que o estudante fazer política. dentro 
da universidade, significa levar à falência os partidos. Não. porque, 
como já afirmei, não são instituições excludentes. Julgo que não se 
pode negar esse direito de fazer política com P maiúsculo, dentro das 

' escolas. Não política partidária, a de levar o MDB ou a ARENA 
para fazer exatamente doutrinação ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- V. · Ex• viu ~m aqui. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - ... partidária,.mas 
discutir todas as idéias, inclusive sobre os partidos políticos. 

Compreendo até o apoio, talvez por força de oficio, que o Se~· ·" ····.· 
nhor Líder do Governo. deu à decisão dasustação das eleições da 
UnB, julgando; inclusive, que éla teve caráter providencial. Mas 
aproveitaria a' explicaÇão dada por S. Ex I, de que foi. uma medida 
acauteladora, preventiva, para,. bàseado nisso, in()stràr que 'não.'dév'e · 
haver, por parte dos dirigentes da Universidade, rigidez e innéxi-

'bilidade no examinar este episódio. · · · · · 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA.~ PI)- Permite V. Ex• um 
ap,arte? Só um minuto. " · , · · .·' 

. ··~ 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) (Fazendo .~Óar ·i. ·· 

campainha.) - A Presidência comunica. que V. Ex• já excedéu de 
dez minutos o tempo de que dispunha. V. Ex• está falando .em cará
ter excepcional e há oradores inscritos que ainda não tiveram oportu~ . 
nidade de falar. De modo que, faria um apelo para qué V. Ex• .. 
conclu!sse o seu discurso. : ' · . · ·· · .. 

:0 SR.''MARCOS FREIRE.(MDB...:. 'PE)- Laménto, ~·ntiio' ' ·~ 
nilo poder conceder o aparte e acatarei ii i:leterminaÇilo dé 'v'.'.E'x• ·:. . ., ~·· 

. - ' ., . . . . ' '' . ~ : . ·_. . '.. .. ·- •. '•' '.· ... ,,, ' . :· . '•·' ·• 

:··· 

'. ~· .. '' 
'• . ·.· 
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Mas dus limitações de tempo que esse apelo implica c baseado nos 
próprios pressupostos expostos pelo Sr. Líder da ARENA, insistir 
que não haja por parte dos dirigentes da U niversidarle rigidez c 
inflexibilidade no examinar esse episódio: Pelo contrârio, que se 
procure contornar a situação. Que não se esteja acenando, pelo amor 
de Deus, com a aplicação do Decreto-lei n9 477, da Lei de Segurança 
Nacional ou outros instrumentos excepcionais. Hã irregularidades, 
hã fatos graves a apurar? Então, vamos fazer um processá adminis· 
trativo, com amplo direito de defesa. Eu até aliciaria, inclusiv~; 'Para 
os 'velhos tempos a que se· referiu o ilustre Líder Petrônio Portella, 
para lembrar, como· ele mesmo proclamou, que a ·mocidade tem 
sempre os seus excessos. Srs. Senadores não vamos negar que pos
sam ter havido excessos, mas, se os houve vamos tangenciá-los, 
vamos sobrclcvã-Ios. 

. O Líder da ARENA disse, se não me engano, que, do alto da cá
tedra, muitos fazem 1paiernalismo em relação aos estudantes. Esclare
ço que nuncà o fiz e era até considerado, no Recife, como um· 
professor rigoroso. Muitas vezes reprovava estudantes é, no entanto, 
tenho a vaidade de dizer que sempre fui por eles querido e, graças a 
isso, entrei na vida pública como candidato dos estudantes. Pois 
bem! Sr. Presidente c Srs. Senadores, gostaria de deixar bern claro 
que não viso paternalismo, embora, ao contrário do que foi afirma· 
do aqui, também não vivem os estudantes naquele ambiente de liber· 
dade que poderia lhes dispensar esse paternalismo. 

Na verdade, o que me traz à tribuna uma vez mais, talvez can· 
. sando a Casa; é dizer que é a causa dos estudantes, dos jovens que 
está em jogo. Acredito, portanto, na sensibilidade dos homens que 
mandam neste País e faria, em nome do MDB - não por estar 
usando sua hora regimental, mas por saber que expresso o.sentimen-

. to unânime dos meus companheiros- um apelo ao próprio Partido . 
governista, ao Ministério da Educação e Cultura, ao Senhor Presi· 
dente da República e, em especial, aos Srs. Reitores - o que assume 
e o que se afasta- para que entendam que os estudantes necessitam 
de um ato de compreensão. 

Uma vez foi ditb aqui- com o meu protesto- que eu trouxe 
os estudantes a esta Casa quando ia falar sobre assunto que lhes dizia 
respeito. Hoje posso confessar a V. Ex•s., Sr. Presidente e Srs .. Sena
dores, que, nesta tarde, foram os estudantes que aqui me trouxeram, 
pois, em verdade, fui solicitado para expor a situação que eles estão 
vivendo. Espero em Deus, enfim, que haja espírito de concórdia, 
para que possa se realizar o grande sonho do corpo discente da UnB, 
que .é a realização, com liberdade, das eleições para seu Diretório 
Acadêmico. (Muito bem!Palmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Wilsori Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador José Lindoso. · 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- AM. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: Estã se realizando em 
Manaus, o IV Seminário sobre o Plano Nacional de Viação- Regi· 
ão Norte, promovido·pela Comissão de Transportes da Câmara dos 
Deputados e o Governo do'Estado do Amazonas. 

. ' . \ ' 

Na oportunidade, queremos assinalar, pedindo a consideração 
das autoridades para o problema dos transportes fluviais na Amazô· 
nia, no seu tríplice aspecto: o de correção de vias navegáveis, o do es· 
tabelecimento de um sistema de transporte de cargas e passageiros e 
o da ultimação da construção dos portos na região amazónica, espe· 

.cialmente no Estado do Amazonas. · 

No entendimento do Governo, o Plano Nacional de viação 
"deve visar, essencialmente, o pleno e racional aproveitamento de re· 
cursos disponíveis, em harmonia com as Pol!ticas do Desenvolvi· 
mento, Segurança e .Integração Nacionais e capaz de cobrir os cam· 
pos pol!tico, psicossocial e militar da Nação." 

' . 

O Brasil,. nesse setor, hã cerca de um século,· estuda c planeja o 
· sistema de transporte e crescentemente o aperfeiçoa, na busca de as
segurar o desenvolvimento nacional. E no extremo-norte temos 
exemplos.disso. Agora mesmo1 c.olocou-se a serviço a Estrada BR· 
319, e inaugurou-se o Aeroporto Internacional "Eduardo Gomes." 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- AM)- Ouço .v. Ex• .. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM)- Ilustre Senador José 
Lindoso - inegavelmente, uma das grandes representações que. o 
meu' Estado jã mandou parà estaalta Casa- eu 'me congratulo cóm 
V. Ex• ao pedir uma maior enfatização para o problema aquaviário 
da Amazônia, principalmente do nosso Estado do· Amazonas; Quero 
'fazer, apenas, uma ressalva com relação à BR-319, a celebérrima 
estrada margeando o rio Madeira, que vai de Porto Velho .a Manaus. 
Quero dizer a V. Ex• que estive nesta estrada, há coisa de .um mês e 
tanto, não tem dois meses. A estrada é impraticável, economica
m'ente, funcionou precariamente' até dias atrás. Tenho notícias, já do 
dia 19 de maio, de que foi interditada. em virtude da enchente. 
Mesmo sem a enchente, tinha um limite de quatro toneladas, só 
podia transitar por ela um automóvel, caminha ou carro pesando 
quatro toneladas .. Ora, ilustre Senador; convenhamos, uma estrada 
que só permite um automóvel de quatro toneladas não é uma estrada 

· econômica, é uma trilha, um caminho. turístico .. Ora, inverter como 
se inverteu, milhões e milhões de cruzeiros numa estrada apenas para 
experimentá-la, para. dar caráter experimental, é justamente, 
Sr .. Senàdor, a ressalva que gostaria de.inserir no seu discurso e pedir 
que o· Governo enfatize, como V. Ex• está pedindo, no .sctor 
hidroviário e deixe a BR·O 17 de lado, porque ela é. impraticável, 
nobre Senador. Ela estâ sujeita a succionar um carro, ela está sujeita 
a catástrofes. Tenho o depoimento de uma senhora que viu, quando 

·passou com o carro, com o filho dirigindo, a terra ser sugada, a 
estràda ser sugada. Foi o primeiro desmoronamento dela. ~ uma 

, estrada que não tem a menor viabilidade. Com a enchente, ela sofre 
o processo de erosão na sua base. Ela não teve um aterro suficiente, 
porque seria necessário fazer-se uma muralha chinesa para· dar-lhe 
aterro suficiente, para dar-lhe base. Então, quero me .congratular 

·com V. Ex•, que é um defensor incondicional do nosso Estado, 
pedindo que nos dê apoio no'sentido de que a União não perca mais 
tempo nem dinheiro com esta estrada, mas que faça o que ela puder 
no sentido de dotar o nosso rendilhado potamográfico de todos 
aqueles recursos, de portos, navios, chatas etc. Muito obrigado, no· 
bre Senador. 

O SR. JOSt UNDOSO (ARENA - AM) - Agradeço o 
aparte de V.· Ex•, nobre Senador Evandro Carreira; V. Ex•, 
naturalmente, numa projeção de retórica e de entu.siasmo, faz 
posicionamentos idênticos ao que o· Sr. Ministro 'aos· Transportes 
fez, com relação à estrada BR-319, só não completando porque não 
explicitou o que essa estrada representa no complexo ·do sistema 
viário brasileiro, e só não completando aquilo que ela representa 
como um feito de significação extraordinária para nossa engenharia, 
devido ao modo apaix.onante em que V. Ex• debate. 

No divisor das águas do Madeira e do Purus, por onde corre es· 
sa estrada, hã trechos dificllimos. O Sr. Ministro ·dos Transportes ao 
colocar a estrada, em caráter experimental para ser transitada, 
limitando inclusive a tonelag~m que poderia se transportada pela' 
mesma, mostrou que essa e~trada, Cl 1parável com uma semelhante, 
existente na Colômbia, constituíam as duas vias que maior dificulda· 
de apresentaram para a engenharia no mu •. fio. Mas é preciso dizer-se 
que as dificuldades surgiram e que a inteligência c a técnica 
superaram essas dificuldades. )'Ião é a interdição de uma semana que 
diminuirá a sua importância, pois ela reclamará o acompanhamento 
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•e aperfeiçoamento de anos como as autoridades reconhecem. ~ 
preciso que nos libertemos do imediatismo da utilização dessa cstra· 
,da c estabeleçamos, numa dimensão maior, o que ela. significa no 
problema da integração poUtico-econômica da região. De certo aqui 
.já foi descrito, como o foi por V. Ex•, esse quadro catastrófico .da 
sucção do carro da filha de sua conhecida c amiga, lá da nossa Terra. 

~ pr~ciso dizer-se claramcntcl que, à época da 2• Grande Gucr· 
ra, ficamos inteiramente ilhados no Amazonas' c como os navios 
tinhamquc ser devidamente assistidos por nossa Marinha pal'a reá-' 
lizar a operação de abastecimento da Região Norte, este foi intcr~ 
rompido muitas vezes, cm conscqtlência" desse insulamento, Agora, 
com esta estrada tão precária, como diz o no tire Senador, v. Ex•· 
convida o Governo para aba~doná-hi, negando assilll toda a força de 
uma das maiores aspirações nossas, que era, cxatamcntc, a ligação,· 
pelo chão, aos outros chãos do Brasil. · 

·Plano Nacional de Desenvolvimento, mas num.plano de prioridades.· 
Nilo temos condições de nos lançar num projeto. de desembarque à, 
lua'atravl:s de uma escada. :a a mesma coisa de querer ligar Porto V c·· 
lho a Manaus através de uma estrada. Quanto ao .. problcma ,de 
'integração; nobre Senador, isto aconteceu nos idos dc1942 até 1950, 
quando houve um ~loquciono Atlântico Nort~, qu~nd~ ~ não ~nha· 
mós a Bcl6m:....Brasllia.: DcP,pis .dà Bclem..:.::Brasfiia.n~o .s~ ~odefala: 
cm isoliiníc~to'êla Amazônia pela oi'laíitlântica porque sc·podc ir" de 
Brasfiià a Bcl6m c se 'sài dentro de Belém: Portanto; dentro do delta 
amazônico, dentro do seu estuário~· Não hã perigo algÚm. de um 
bloqueio naval. Segundo, a estrada de integração' c de verdadeira 
ligação da Amazônia não é esta, é a Cuiabá.;;..Pucalpa, a Transacrca· 
na sonhada por .Euclides da Cunha; Porque, inclusive, ela vai .passar 
pela vertente dos quatro grandes rios que desembocam no Amazo· 
nas, que seriam Madeira, Purus,Juruá ~ Jav~ri,l~ cm.ci~~ ~oslimi~ 
tcs com o Peru c a Colômbia. Essa estrada que até hoJe não fo1 
conclulda • c a • · Cuiabá.:..Porto V clho • nem sequer está . asfaltada. 
Voltam centenas c centenas de caminhões por ocasião do inverno 
porque não. podem· alc~nçar 'Porto Velho, c de Porto Velho 
désccriám a favor da 'água, po~quc o 'rio é o caminh"ó que linda'para 
Manaus com tranqUilidade num sistema roll . : on roll of, Que é uma: 

V. Ex• há dc.convir que não serei cu o veiculo para transmitir tal 
apelo; não serei veiculo para transmitir uma negação .de uma aspira· 
ção constante da nossa gente. Mésmo precária a estrada, reconheci~ 
damcnte pelo Governo, que se recusou a fazer a inauguração oficial, 
•para exatamente não enlear ninguém em perspectivas de uma estrada' 
:de bom gabarito. 

Mesmo assim, quero realmente congratular~mc, riesta 
oportunidadc,.com o povo do AmaZonas, pela estrada, colocando
me de modo consciente, num plano oposto ao de v. Ex•. · · 

Congratulo-me com .o .Amazonas porque ganhamos um 
caminho para o resto élo Brasil, pelo chão,· através do. divisor do 
Madeira c do Purus, alcançando portanto as. altas. regiões . de 
Rondônia, articulada com o. Brasil-Central, podemos alcançar· 
Brasília, e assim realizarmos, pela via rodoviária, essa integração. 

Que a estrada" é precária sabemos. O Governo disse, o Governo 
avisou. As obtâs vão ser continuadas. A estrada vai ser objeto de 
uma contínua atenção dos técnicos do Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem. 

Agradeço o aparte de V. Ex• .no apoiamento à linha do meu 
discurso. O que tem caracterizado à ardoroso. pronunciamento de V. 
· Ex• nesta Casa, relativamente ao problema dos transportes no 
Amazonas, ··.·é uma.· posição.· entusiasticamente radical para ·um 
determinado setor. V; Ex• vê no Amazonas- c vê com certa razão
somente os caminhos d'água i: eu veio a necessidade daquilo que' 
está no Plano Nacional de Viação Brasileira, onde. há uma interliga· 
ção entre os três planos viários: o plano hidroviário, o plano rodoviá· 
rio e o plano aeroviário. . 

·~ cxaiamcntc nesta articulação, para que cada um desses tipos 
de transporte possa .exercitar o seu papel no complexo das nossas 
atividades cconômicas c sociais, que nós realizaremos a integração c 
o desenvolvimento da área~. Um sempre está prc~supondo a outro, 
embora não seja um, d~pcndentc do outro. 

Dou prosseguimento ao meu discurso,. agradecendo a colabora· 
ção de V .. Ex•, com suas palavras sempre cloqtlentcs, debatendo os 
problemas do Estado. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Permitiria V. Ex• 
. mais uma breve colaboração? 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA - AM) - Agradeço o 
apoio de V. Ex•. Modesto, não costumor~cusar colaboração. · 

O. Sr. Evandro Carreira (MDB- A.M) - Quanto ao aspecto 
técnico que V. Ex• ressaltou- perdoe-me- não quero ser enfado· 
nho, mas é um tema que merece ser debatido, merece ser cnfocado, 
principalmente por nós dois que conhecemos. profundamente a rc· 
gião. O projeto técnico da construção da Estrada Porto Vclho
Manaus não tem o apoio de nenhum engenheiro sério nesta Pátria, 
nobre Senador. A qualquer engenheiro de responsabilidade hoje, se 
lhe fosse pedido um parecer para a feitura dessa estrada, ele negaria 
seu apoiamento, Construir uma estrada, num alagado d~quclc,_ para 
um pais pobre como o nosso! Quero pdr a coisa cm termos não de II 

' - ' - - ,,, •' '. , 
técnica moderna de' modelo integrado, rodofluvial. Essa s1m e a 
estrada de integração; essa o Governo tem de ultimar, não gastar 
mais nem um tostão na BR-319, e 'sim gastar na Cuiabá-Pucalpa; 
passando por Porto Veiho, Rio Branco, Feijó, e .Cruzeiro do Sul. 
Essa é a estrada ideal; essa inte,2ra a Amazônia totalmente. Era essa a 
·humilde colaboração que queria dar a V. Ex• · 

o Sr. Adalbêrto"Seàa(MDB -AC)- V. Ex• me conécde um 
aparte, nobre Senador? · · 

. O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- AM)- Se V. Ex• me 
,permite, vou responder ao· Senador amazonense. e, logo depois, terei 
muita honra em ouvir V. · Ex• 

Diria, inicialmente, que a colaboração foi robusta. Há sempre 
nas colocações de V. Ex• as posições unilaterais c cxclusivistas. Não 
há uma estrada de integração, há estradas de integração, numa poli ti· 
ca nacional de integração. , 

Se V. Ex• fizer a pesquisa sobre a história dos ú·ansportes e se 
debruçar nos sucessivos planos nacionais .de ligaÇões rodoviárias, fer· 
roviárias, hidroviárias e acroviárias, neste Pafs, V .. Ex• .vai vcrifican· 
do que há mais de um .século debatemos e oferecemos soluções as 
mais diversas. nesse campo. Não iremos recordar aqui' esses planos, 
mas temos ·na nossa mente todos os mapas, .cortados c recortados 
por linhas de convenções para indicar soluções, visando à integração 
deste País. 

· A estrada BR-319, que merece o fogo da sua reprovação, é 
uma estrada como· a Bclém·Brasflia; nos tempos de antanho rece
bera, também, pa1avrás as mais desabridas, sendo classificada; à épo
ca a estrada das onças. No entanto; cm torno desta estrada; deste 
ca~inho imenso, foram implantadas diversas cidades, localizadas po· 
voações, desenvolvidas atividadcs agrícolas e pecuárias . 

·.Na • estrada BR-319, ''este camingc, que, nos ·arroubos de 
V .. · Ex•, dentro desse exclusivismo • das· colocações que lhe . caractc. 
rizam, ê uma estrada imprestável,' lá V; Ex• já pode deparar, na orla 
desta estrada imensa, os arrozais que. vicejam, as novas povoações 
que se estão fixando; inclusive a fixação, por causa da estrada, da no
va e planejada sede do Município do Careiro, onde se poderá, 
realmente, num sítio extraordinariamente belo, plantar uma cidade 
eliminando-se aquele problema tormentoso, que a Cidade do Carei-
ro sofre com as inundações quase anuais. · 

Se V. Ex• me convida a discutir o problema sob o aspecto técni
co, eu me recuso, porque a mim me compete o exame de natureza 
politica. E, politicamente, vejo que o Brasil precisa de muitos cami· 
nhos para correr os seus 8.544 mil qull6metros quadrados; precisa de 
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muitas vias navegáveis para irrigar, através dos navios, as atividades 
econômicas: precisa de muitos aeroportos para dar acesso às cidades; 
inclusive àquelas cidades da nossa ~mazônia que se isolam pela dis
tância, não nos possibilitando o intercâmbio mais efctivo com as 
populações in terioranas. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador, per
mita-me um minuto só, para colaborar com v~ ~x.• T.cnho ccrt.~za de 
que V. Ex• não foi há pouco. tempo, lá, Eu vim· de lá, agora, não tem 
Cidade do Careiro, nobre Senador. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA - AM) - V. Ex• não me 
diz nada de novo. ê: um plano. O Governo do Careiro que, aliás, é o 
Governo do· Partido . de V. Ex•, já projetou, já demarcou, está 
realmente iniciando a construção da Cidade do Careiro ... 

·O Sr. Eva~dro Carreira (MDB- AM)- Não tem nada lál 

O SR. JOst LINDOSO (ARENA- AM) -.Eu estou dizen
do que é um plano, 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM) ,;_Há o plano! Desculpe
me, Ex• 

O SR •. JOSt LINDOSO (ARENA- AM) _'Estou diz~ndo a 
V. Ex• que é um plano. Há menos de dois meses a estrada foi aberta 
ao tráfego em caráter precário, com limitações de tonelagem em seu 
percurso, para que os caminhões possam conduzir . cargas. até 
Manaus. · 

Essas contingências que V. Ex• está dizendo, essas contingências 
que V. Ex• .está relatando, rião estão sendo, absolutamente, negadas 
por mim, o que eu nego é a exclusão que V. Ex• faz da validade de 
um esforço sério e de uma finalidade inteiramente de acordo com as 
aspirações do nosso povo, relativamente a essa estrada. 

V. Ex• é contra estradas, eu não sou contra estradas, sou a 
favor das estradas, dos rios, e dos aeroportos. A nossa posição é 
exatamente essa. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Não sou contra estra
das, sou contra esta. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA - AM) - Ouço o nobre 
Senador representante_do Estado do Acre. 

O Sr. Adalberto Sena· (MDB - AC) - Nobre Senador, pedi 
este aparte para agradecer ao nobre Senador Evandro Carreira .a 
posição que S .. Ex• assumiu, neste debate com V. Ex•, mostrançlo a 
injustiça que se praticou contra o Estado do Acre, entre outras, com 
essa prioridade que se deu à Estrada BR-319, em detrimento daquela 
outra que, como ele disse, era uma estrada muito mais integradora 
do que essa, que é a estrada que liga Rio Branco a Cruzeiro do Sul e 
que devia, segundo as próprias palavras do Ministro Mário Andreaz
ia ao inaugurar a estrada Porto Velho-Rio Branco, atingir as fron
teiras do Peru e ar abrir uma via nova para o comércio internacional. 
Sr. Senador, não nego a importância dessa estrada a que V, Ex• sere
fere, não ne~o aquilo que ela reoresenta mesmo de orgulho, de. bene
·rrcio para o Amazonas, mas V. Ex• hâ de compreender que o Govcr- · 
no cometeu uma grave injustiça com essa prioridade que deu a essa 
estrada em detrimento da~utra. A outra que ia realmente integrar, 
porque ela não corre paralelamente a rios caudalosos como corre es
sa estrada em relação ao rio Madeira, mais cxatamente, fazer, no Es
tado do Acre, aquela integração que a natureza nos negou, 
aquela integração motivo, muitas vezes, de que até idéias separatis· 
tas surgissem naquele território porque os vários municípios não se 
comunicavam entre si. Pois bem, exatamente essa estrada viria fazer 
esta integração. E o que está acontecendo com ela7 Eu disse, há pou· 
cos dias, num discurso que não tive oportunidade de ler, nesta Casa, 
mas que entreguei à Presidência para que fosse publicado, exatamen· 
te isso, mostrei esse paralelo. Agora, que o nobre Senador Evandro 
Carreira tomou a defesa do meu Estado, eu quero deixar, neste apar· 
te, o meu sincero agradecimento a S. Ex• 

o· SR. JOSt LlNDOSO (ARENA- AM)- Agradeço o apar
te de V, Ex• ele foi bem mais generoso do que o do meu conterrâneo, 
eminente Senador Evandro Carreira, porque V, Ex• reconhece, mes· 
mo defendendo os interesses do Acre, que a estrada· tem significação 
indiscutível para os interesses do Amazonas. 

Digo a V. Ex• que o Brasil não esqueceu o Acre, e jamais o-es· 
qucccu, c cu que percebo os problemas de uma Amazônia, inclusive 
os de natureza econômica, vejo que a estrada ligando o Acre ao Bra· 
sil-Central, c quê possibilita o escoamento das. safras da borracha,.li· 
bertoú o, Acre do. sisteina. do regime das águas. a evidente temos mui~ 
to o que fazer; e acredito que a estrada dita como de importância 
capital parao.Acre, na dcfcsaque V,. Ex• faz, endossando a tese do 
eminente. Seriado r amazonense, essa estrada deverá ser construi:! a 
mais cedo ou ~ais !_B!dc;não estamos contra essa estrada. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC)- Essa' estrada já está sen
do feita, Ex•. Está sendo feita;. mas os seus trabalhos vêm sendo 
protelados, de ano para. ano, inexplicavelmente, e queremos apenas 
uma estrada com revestimento primário; e o Governo deu à outra es
trada, a:BR-31. até o reve~timcnto de asfalto. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA.:- AM)- V, Ex• se contra
põe às teses do Senador Evandro Carreira, diz S. Ex• que essa é uma 
estrada imprestável, e V. Ex• oferece ao Senado depoimento de. uma 
estrada de revestimento de asfalto; Eu digo a V. Ex• que todo o' tra-
balho de estrada é um trabalho difícil. . . ·-

0 Sr. Adalberto Sena (MDB- AC)- Nessa estrada houve gas
tos, e a outra, nem o revestimento primário está pronto. 

C) SR. JOSt LINDOSO (ARENA-'- AM) .-:. ... e que ela, 
com certas dificuldades, atende a um trâfego, de modo precário, mas 
atende e serve, para que os amazonenses caminhem por outros 
caminheis rumo ao I3rasil. 

Dou prosseguimento, Sr. Presidente, ao meu discurso: A Lei 
n9 5.917, de setembro de 1973, que aprovou o Plano Nacional de 
Viação, prevê um sistema integrado, figurando no mesmo, o Sistema 
Rodoviário Nacional, o Sistema Ferroviário Nacional, o Sistema· 
Portuârio Nacional, o Sistema Hidroviário Nacional e o Sistema 
Aeroviário Nacional. Estou reclamando,.como disse·no início, que se 
dê, para Amazônia, também atenção para o transporte fluvial. A Lei 
referida não detalhou as obras nesse setor. No entanto, era preéiso 
que as Autoridades competentes atendessem à necessidade de garan
tir condições de tráfego de certos rios. Dou o exemplo: o_rio Madei
ra, ligando Porto Velho a Manaus, no período da seca, tem trechos 
de navegação dificil, devido formações de pedra no· seu leito. Nesses 
períodos não se faz a navegação à noite. Do Madeira já se disse que 
ele era cemitério dos navios, tantos foram os barcos que jâ afunda
ram, furados por pedras submersas nas suas águas barrentas. 

Então, por que não se limpa o leito desse rio para possibilitar o 
seu uso adequado? 

Estou citando um exemplo para ilustrar a minha falR. 
Ao lado dessa necessidade, outra se alinha. 1:: o de aparelhar a 

EN ASA para que se torne uma empresa de navegação fluvial a altu
ra das tarefas que lhe compete realizar. 

O ·Amazonas, neste século, conheceu a famosa "Amazon 
Ri ver", empresa de capitalinglês que explorava a navegação nos nos
sos rios, famosapelo cumprimento do calendário de navegação e 
pela responsabilidade de seus administradores. Caindo a borracha, a 
empresa também entrou em dificuldade, Mas o Presidente Getúlio 
Vargas, por volta de 1940, criava o SNAPP, Serviço.de Navegação 
.da Amazônia e Administração do Porto do Pará. Comprou o Gover
no, de estaleiros da Holanda, cinco navios e, desse modo, procurou
se atender o problema do transporte fluvial da área. Mais tarde se 
pretendeu dar novo ordenamento no sistema oficial de navegação da 
Amazônia c se criou a INASA, que praticamente não tem navios c 
nem recebe subsídios para realizar a navegação com os poucos que 
lhe restam, 
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. .- . A imprensa nacional vem se ocupando das condições precárias· 
d.a il,;tycgação. Existem, cfetivamentc, milhares de pequenas cmbarca
;çocsJazcndo a navegação, na base dos seus interesses próprios ou pe· 
J~s'linhas de "recreios''; São péssimas as condições em que se.faz o 
tra~s~~rt~ de pas~agciros. ?:'la Solimões, por cxcmpló, entre Manaus 

!.C BenJam~n Constant, com exceção,dc Tcfé, não há aeroportos. Não 
·se tem transporte fluvial categorizado e são precárias as condições 
'1dos barcos que conduzem os passageiros. · ·. 

· ·Estive cm Parintins e Itacoàtiara, no início do ano e ali~ ouvi 
reclamações do comércio, por suas Associações Comerciais, sobre a: 
cargà para essas cidades, pois a EN ASA quase não pode atender e os 
barcos particulares, sem calendário certo e . sem um sistema de garan
tias contra roubos e extravios, não atendem às exigências do abaste
cimento dos municípios amazonenses, encarecendo a mercadoria 
:dificultando ci orocesso normal da atividade comercial. · ' 
. . Daqui, peço aos senhores administradores do Plano N acionai 
de. ,Yiaí;ão no que diz respeito à navegação, que examinem os casos 
. conc~etos que.estamos levantando, para atender a um setor carente 
'da A'ínazôitia. · 

·Peço, igualmente, que os ~esporisãveis pelo sistema portuário 
iinspecionem, fiscalizem c exijam a entrega das obras dos portos 
fluviais de Porto Velho, .de Tabatinga, de Càari, de Parintins, de 
Itacoatiara e de Humaitâ. Os prazos para a entrega dessas obras já 
Joram ultrapassados de muito. · 
· O Plâl'!o Nacional de. Viação prevê, além da ampliação do Porto 
1dc MB:~aus e das ~onstruçõcs _d()s_portps_ .de Itacoatiara, Parintins, 
Tabatinga, Coari e Humaitâ que sejam também, construídos os 
:portos de Tapuruquara, Lãbrea, Boca do Acre, Eirunepé e Codajâs. 
•Pedimos que se façam as concorrências para a co'nstrução dos portos 
das cidades contempladas no Plano e que não tiveram iniciadas as 
obras dos respectivos portos. 
, Relativamente a Fonte Boa, requeiro desta Tribuna, providên
;cias das autoridades da· República para a· ameaça que sofre aquela 
1
cidade com o desvio do rio, que é responsável pela "caída de terra", 
;ameaçando o património público, pois o próprio prédio da Prefei-

. !tura já está na faixa perigosa c o· património privado, pelo que 
.. constatamos ali, num julgamento de leigo, um desvio, perfeitamente 
:exeauívcl. do braço ~.o rio, poderia salvar a cidade. 

Vemos, pois, Sr, Presidente, neste momento em que os jornais se 
ocupam das cheias do nosso Estado, que o rio é ali o grande aliado 
:do Homem c, paradoxalmente, o seu indomável adversário. Fccul'!da 
a terra, é caminho tranqUilo, mas. submerge as plantações, dizima o 
.Ciiatório, destrói sítios c cidades. O"rio· é a maior c mais fascinante 
'das realidades da Amazônia. t: desafio e convite, vida e morte! 

Por isso, ocupo-me, hoje, ao 'ciisejo da reunião do IV Seminário 
sobre o Plano Nacional de Viação. do Rio para pedir ao Governo 
que com ele dialogue, através do trabalho c da técnica, para que 
,posso servir ao homeín da Amazônia. (Muito bem! Palmas.) . 

O SR. PRESIDENTE (Wilson · Gonçalves) ·- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Prónuncia·o segúin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inscrito durante a semana para tratar de assunto de interesse do 
'meu Estado, o Regimento, a exigência da Liderança e as circunstân· 
cias me tiraram,.várias vezes, a oportunidade de falar, e hoje, curvo
me, finalmente, Sr. Presidente, ante às imposições do dever. 

Quero trazer ao conhecimento do Senado, o resultado do plebis· 
cito travado no dia 13 último, na capital do meu Estado, e analisar, 
perfunctoriamente, seus resultados, seus dados e suas conseqUências, 
económico-sociais e político·eleitorais. 

. va~!io daqu,cl~ município em Capital do. Estado e a. construçã~, no 
seu território; do Palácio,do Governo, das Secretarias de Estado e·da. 
sede de. todos os departamentos da administração estadual, ,além de 
mclhoramen'tosde.mônta no m unicipio. . . 1. . . . . . ·. 

. Tem, pois, Sr. Presidente, .um sentido muito grande para o 
nosso Estado o . estudo dà. significação . daquele. plebiscito,. diante, da 
campanlia desencadeada pelo s·r. Góvernàdor, que todas· as sextas· 
feiras, pela rádio à sua disposicão, enaltecia o significado da fusão ou 
:da anexaçã~! dizendo que,~~ o seu go"-~no co~seguiss~ a anexação 
de Vila Velha a Vitória, teríamos uma Capital mais populosa, .co.n 
maior volume para reclamar do Governo Fédcral, das autoridades, 
as suas reivindicações e teríamos, ainda, a oportunidadcde dar à Vi
la Velha, que amanhã.vai festejar 441 anos.dc colonização, 441 anos 
em que o pé do homem branco tocou aquele pedaço .de chão sagrado 

; dó nosso Estado, o foral de ,Capital; · . 
'Disse o Sr, Governador que seria a oportunidade de Vila Velha 

anexar-se a Vitória cJormar, então, a grande capital, que, rio futuro, 
. segundo seus planos, integrará os Municípios de Cariacica e Sena .. 
· O nosso Partido, Sr .. Presidente, colocou-se contra o plebiscito, 
não por circunstâncias político-eleitorais. Não! Porque o nosso pro
grama. partidário .. estabelece que é. um dos seus, princípios cardeais. a 
livre determinação dos municípios na escolha dos seus governantes. 

Somos pela eleição dos prefeitos. das Capitais e contra a 
supressão da autonomia municipal, cm todos os municípios, seja de 
segurança nacional ou seja aquele que o Governador quis anexar. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB .....; CE) _;_ Permite V. ·Ex• 
um aparte?· 

O. SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)"'"" Pois não. 

O Sr. Mauro Benevides,(MDB..;.;.· CE)- Nobre Senador Dirceu 
Cardoso, o Congresso Nacional vai ter oportunidade, também, nessa 

_.sessão legislativa, de se erc;>nunciar em torn<? dà.,restabelecim~nto da. 
autonomia politica das capitais. Como V. Ex•jã é conhecedor, o 
nosso Partido, pàr iniciativa dos eminentes Deputados Ulysses 
Guimarães e 'Laerte Vieira, já formalizou, com o quorum consti
tucional exigido, a apresentação dessa emenda à Carta· Magna do 
País. Queira Deus tenhamos, este ano, mais êxito do que no anterior, 
quando três propostasaprescntadasnão lograram guarida, manten
do-se a atualletra constitucional, que veda a Clcição pelo voto direto 
dos prefeitos das capitais brasileiras. · · · · · 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB~ ES)- Agradecemos o 
aparte de V. Ex•, que nos trouxe elementos e mais estímulos à nossa 
tese, vez que anuncia a pqssibiiÍdade de' que as nossas capitais esta· 
;duais possam eleger, nÕs próximos pleitos, os seus administradores. 

Sr. Presidente, o 'plebiscito vai ser encarado sob tríplice aspecto: 
a sua organização, os dados sobre a votação e as suas conseqUências. 

A Assembléia Legislativa, através de decreto. legislativo, datado 
do dia 4 de maio--, 9 dias antes da realização do plebiscito- estabe
leceu.a consulta plebiscitãria,.para resolver a situação da anexação 
de Vila Velha a Vitória. No. dia seguinte, o caso foi par à o. egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral, que agiumodi:larmente, porque,. embo
ra reconhecendo. a absoluta falta de tempo R,araregulamentar a lei, 

. criar as Seções Eleitorais e estabelecer .todo o sistema .de recepção de 
votos para o plebiscito, o Tribunal .estava na s,ituação de que se 
criasse dificuldade, impediria que a consulta p!ebiscitária se fizesse 
ao povo de Vila Velha ede \fitória, violentando, pois, a decisão da 
Assembléia Legislativa. . 
. · · Portanto, recebe~ do no dia , 5 o de~~eto . legislativo da 
Assembléia Legislativa que instruía o plebiscito, o Tribunal, num 
tour de force, graças à compreensão.de seu ilustre Presidente e do ilus
trado relator do processo, e da colaboração. inestimável e inexcedível 
de todos os seus .integrantes, se viu. numa diflcil contingência: se 
criasse. qualquer dificuldade ou objeção não se faria o plebiscito, o 

Todos sabem, e sabe muito bem o meu Estado, que a campanha 
do plebiscito da .. anexação de Vila Velha a Vitória, mereceu do Sr. 
Governador do Estado um11 campanha publicitária de meses intci· 
ros, enaltecendo o povo de Vila Velha e anunciando para aquela ci· 
dade, de onde se orlgln~u a onda de civll!zac.ão do meu Estado, a.c!:· 

· que lhe fez desenvolver uma atividade 'intensa, com mão diurna e 
mão noturna, num trabalho incansável, pela noite a dentro, para 

··que, no di~ seguinte, pudesse ~a~. o.lnst~~rncntal da reall~~ção d~ 

., 
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consulta plebiscitária, sem que nada se pudesse argUir contra sua Vila Velha, o Dr. Jftiro Matos Pereira e o Dr. S!lvio Pêlico Oliveira 
independência c sua atuação. Neves. Esses foram os Ju!~cs que presidiram as Juntas eleitorais dire· 

k primeira vista, a decisão do Tribunal foi mal interpretada toras do pleito plebiscitário, com equilíbrio e segurança dignas do 
mas, sem razão, porque qualquer óbice seu representaria o malogro apreço· e admiração de todos. A nossa homenagem à Justiça Eleito; 
da consulta. Isto deve ser relatado em homenagem à independência, ral, cjue agiu forçada pelas circunstâncias e pela prcmência de tem!? o, 
à dignidàdedoTribúnal, através do desempenho ímpar do seu ilustre mas foi de incomparável equil!brio, marcando o pleito plebiscitário 
Presidente, Desembargador:Haley Pinheiro Monteiro, que se houve sem que se saérificàsse em nada da sua essência, .de sua realização e 
com critério e espirita de justiça do ilustrado rclâtór, Desembarga~ dasua pureza democrática. ... . . . . . .. . . . 
dor José Vieira Coelho, incansável c justo, c do secretário do Tribu~ Esses Juízes e seus auxiliares. foram a garantia da tranqUilidade é 
na!, Dr, Epaminondas Amaral Filho, que deu tudo. de s!, .sem c~nsei-:. : da normalidade que foram asseguradas na consulta plebiscitária. 
ras e com dedicação, para que o ple~iscito se realizasse ria data pre" :Eles foram dignos dajudicatura de que se achavam investidos. . 
vista; . . . . · . . . . O que deles dependeu para à seriedade da cónsúltá, para a lisura· 

Aos func1onános do :nbunal, sem h~ra e s:m. descanso, at1va e do pleito, para a ampla coleta de votos, dentro ôa lei, foi exemplar-
pacientemente, com ded1caç~o .e ·esp!r1to p~bhco, cabe nossos mente' feito, sem que houvesse a interferência de qualquer'fato que 

· aplausos em nome da causa a J.ustlça a que ser~uam exemplarmente, pudesse tisnar a pureza e'·· espontaneidade de opinões .· . ali 
cabendo-lhes a todos nossos smceros agradec1mentos· pelo trabalho manifestadas. · · · · " · 
realizado. . . . Aos Drs Juízes Eleitorais,·.cujos nomes foram citados,· nosso 

Portimto, ·Sr. Presidente, ao egrég~o ~ribunal.Regional Eleitoral agradeciment~ e nossa admiração pelo· magnífico trabalho desem; 
do meu Estad?, n~s pessoa~ do seu m~hto Pres1d~nte.' pesembar- penhado, sem preocupação com cansaço àu dificuldade,pa~a qu'e 
gador Haley Pmheuo Montmo, do relator, Dr. Jose V1e1ra Coelho, tudo transco'rresse dentro da mais perfeita normalidade. . . · 
do seu secretário, Dr. Epaminondas Amaral Júnior e de todos os . A Justiça Eleitoral de meu Estado; Sr. Presidente, foi digna de 
seus integrantes, _bem c~ mo ~--todo~ seus funcio.nârios ·que tive~am nossa admiração do nosso apreço,. razão porque, daqui do Senado, 
um trabalho de d1a e no1te, ate a madrugada segumte, para orgamzar lhe tributamos nossa homenagem maior, em nome·das populações 
todas as seçõcs eleitorais, nomear as mesas receptoras de votos, bai- consultadas. · · 
xar suas instruções, bem como dirimir todas as dúvidas; para que o 
plebiscito se realizasse, ao egrégio Tribunal Regional Eleitoral do 
Espírito Santo, pois, a nossa admiração e o nosso. aplauso .Pela ma
neira elevada, compreensiva, digna e patriótica, com que resolveu o 
assunto, cumprindo a lei. 

Assim, Sr. Presidente, restavamcinco dias para a realização do 
plebiscito, c, nesse espaço de tempo, os jornais de Vitória estavam a 
serviço .. do Governador, todas as estações de rãdio ativadas no 
sentido da éampanha do plebiscito, e á. campanha eleitoral da 
ARENA alertada para o resultado que daria a Vitória um status 
mais significativo com um volume populacional bem,ínais ponde~á
vel, além de retirar de Vila Velha .a autonomia que lhe tem custado 
tantas lutas e tantas campanhas para mantê-la, a custa de sacrificios 
de seus homens públicos e de seus elementos de maior prestígio. 

O desmembramento de Vila Velha do município de Vitória teve, 
Íla,pessoa de Saturnino Rangel Mauro, o grande advogado. e bata
lhador, c hoje, seu filho, o Deputado Max Mauro, foi o grande líder 
da batalha da manutenção de sua autonomia, numa campanha que 
teve que enfrentar a situação mais adversa, ao enfrentar todo o 
poderio do Governador do Estado, aliciando, envolvendo, iludindo 
com promessas enganosas.;ã·desavisada_população de Vila Velha. 

Com mais ou menos oito· dias de preparação, com o Governo 
com todos os meios ao seu alcance e mobiliza.dos em seu favor, e 
com a pílula dourada de se tornara futura capital' do .. Estado o 
município de Vila Velha, travou-se a luta desigual entre· a ARENA,·. 
capitaneada pelo Governador, e o MDB, que apenas defendia úm. 
princípio de seu programa que quer que todos os municípios brasi
leiros escolham seus dirigentes pelo voto· e não sofram· restrição na 
sua autonomia: 

Com todos os percalços, realizou-se ·o plebiscito c, na sua rea
lização, que foi exemplar, temos que destacar a atuação dos Juízes 
que presidiram as Juntas Eleitorais, inexcedíveis, também, no 
cumprimento de seu dever e nas providências adotadas. · 

Todos foram fiéis intérpretes ·da Lei e nenhum ·deles criou 
qualquer dificuldade na interpretação dos dispositivos legais ou na 
apuração, mostrando que a Justiça de nosso Estado foi inexcedível, 
brilhante e eqUidistante na disputa. 

Temos, pois, que destacar, c o fazemos com prazer c emoção, o 
trabalho dos juízes que presidiram as Mesas eleitorais de Vitória e 
de Vila Velha, cujos nomes citaremos como homenagem ao seu tra
balho, à sua judicatura, à eqUidistância com que se portaram no epi
sódio. Em Vjtória, destacamos o Dr. Valdir Vitral, Presidente da Pri
meira Junta, e o Dr, Osni Teixeira, Presidente da Segunda Junta. Em 

. . . Tenho aqui, jornal· de Vitória, que an.uncia, em sua primeira 
página: "Fusão. l::lcio de corpoe alma na luta", 

O MDB teve, Sr. Presidente, para explicar ao povo a sua posi-
. ção ideológica e programática, apenas dois dias. Com a nossa falta 

dé recursos, não tivemos veículos nas ruas; .não tivémos o rádio à 
nossa disposição; n'ão tivemos a televisão e não tivemos a imprensa, 
que, subsidiada pelo Governo, esteve toda ela mobilizada, integral
mente, páginas e páginas, todos os dias, preparando o povo e pro
clamando que a votação deveria ser "sim", para que Vit-ória .se tor· 
nassc uma grande·capital e Vila Velha, integrando-se a Vitória, fosse 
a sede do Governo, .das Secretarias e dos departamentos administra
tivos do nosso Estado. 

O sr; Evandro Carreira (MDB -AM)- V. Ex• me concede 
um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Com prazer. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador, 
inicio perguntando, em virtude da corrida demográfica e de eu não 
estar atualizado, Qual a população de Vitória? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Duzentos mil ha
bitantes. 

O Sr. EvandroCarreira (MDB- AM)- Duzentos mil. Porque 
eu soube, através do Senador Otair Becker, que Florianópolis já 
estaria se arregimentando no sentido. de se fundir com municípios li· 
mítrofes, para não ficar atrás de Vitória,· Capital de Estado menos 
populoso e de menor extensão territorial. Veja bem como este as
pecto é profundamente ponderável, em favor dos argumentos tra
zidos por V. Ex• v~ Ex• diz que Vila Velha, diante da promessa do 
Governador de que lá se .instalariam a sede do Governo, as Secre
tarias e todos os Departamentos e Autarquias, teve o alvoroço de 
todos os seus habitantes; essa· perspectiva, de fato, lhes seria be
néfica,. seria um argumento poderoso em favor da tese fusão. Mas,, 
temos' também de considerar um outro argumento que, igualmente, 
milita em seu favor, nobre Senador: o de que os próprios habitantes 
de Vitória queriam a fusão, pOrque, com isto, ela se tornaria uma 
Capital de Estado mais populosa e mais extensa, territorialmente, 
tomando a palma de Florianópolis, não ficando em posição inferior 
a essa Cidade. Veja bem como isto é fundamental. V. Ex• chegou até 
a argUir que Vitória, sendo mais politizada, não teria grandes 
preocupações em torno dessa fusão ou não a desejaria, mas cu ainda 

i 
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digo a V; Ex• que esse argumento milita em seu favor: grande pa~te . 
da população de Vitória queria a fusão, pois representaria um maior 
c~nglo.merado: u~a maior potencialidade econômica,pol!tica, admi· 

· n1strat1v~, te.rrnor1al e demográfica, Isto ê uma vaidade que todos 
nós, osc1tadmos. de ~etró~ol~, de Capital de Estado, temós em dizer 
que a nossa Cap1tal e. a ma1spopulosa da regii!o,.é aquela de edifícios 
·mais altos, a que.tem o melhor. cinema, o melhor. parque,Isto é uma 
vaidade natural de todos nós, brasileiros. Tem V. Ex• inteira razão, 
O ~DB lutou contra todas as adversidades, inclusive essa, que é de· 
mohdora e arrasante. Meus parabéns a V. Ex• 

S. Ex•, não satisfeito corri o resultado, poderá procurar 'aii~i~r a 
derrota' que recebeu comuin impacto que possa sacudir a população 
daquele município. · , · . , 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço 0 
aparte de .V. Ex•, que trouxe substância à nossa argumentação e fa
voreceu m~smo ao estabelecimento de pontos devista de nossa parte. 
V, Ex• ve1o. em nosso socorro, com expressiva argumentação, pelo 
que agradeço, profundamente, o .. aparte oportuno. e justo que nos 
deu.. . . · . . · · 

Pois bem, Sr. Presidente, tudo fazia crer, portanto, que~· popu
lação de Vitória atendesse. ao apelo. do· Sr. Governador para au
m.en.tar a sua.área, a sua população e torná-la a penúltima ou antepe
nultlma Cap1tal de Estado em volume populacional. E Vila Velha 
S.· Ex• estimulava, também; todos os dias; a imprensa, estipendiad~ 
pelo Governador,. como denunciamos, a grosso soldo, também se 
derramava em proclamar. as vantagens que decorreriam para Vila 
Velha; se ela se integrasse na área de Vitória. Além de tudo, o Gover
nador havia prometido a Vila Velha, em discursos, que lã colocaria a 

. sede do Governo, o Palácio Governamental -porque, lã, Sr. Presi
dente, no nosso Estado,. os Governadores, de uns anos para cá, têm 
sido pródigos na , construção .. de Palácios ·Governamentais: já 
possuímos três: o tradicional Anchieta, o da Praia dà Costa e o'das 
Montanhas, recolhido no doce clima de Santa Tereza. . 

O atual Governador.jâ ferve em ânsias para construir o quarto e 
prometeu um para Vila Velha que seria o quinto. 

Seduziu Vila Velha com a promessa da3• Ponte ou do primeiro 
túnel, para tanto solicitou à .Assembléia o pedido de empréstimo 
para sua construção que ainda virá ao Senado, em momento,oportu
no; prometeu o cais de Capuaba,- o grande cais comercial de nosso 
porto jâ em vias de construção; prometeu ainda a construção do 
aeroporto futuro, com todos os requisitos para aviões de grande 
porte, e com todo o volume de obras necessárias à sua missão, que 
seria feito nos arredores de Vila Velha; prometeu aos estudantes um 
tratamento preferencial para seu transporte já que os estudantes de 
Vila Velha têm um problema sério com a empresa que os transporta 
para Vitória e com a integração- tal problema seria resolvido. · 

Com tal volume. de promessas, o Governador dourou a pílula 
com que tentou seduzir e iludir a população vila-velhense, conquis· 
tando-a para o plebiscito. . 

Ainda mais: a valorização das propriedades, da noite para o dia, 
seria uma tentadora sedução para que votassem, também, em favor 
da anexação, todos os proprietários de Vila Velha. 

Sr. Presidente, os argumentos, desta vez, estavam todos do lado 
do Governador. 
· O Palácio, as Secretarias, os Departamentos, o cais, a ponte, o 

túnel, o aeroporto, a valorização, a liberação dos transportes e até 
mesmo,. Sr. Presidente, a engodo de que, uma vez anexada, Vila' 
Velha teria toda a assistência do Governo, através de seus órgãos e 
do Prefeito atual de Vitória. 

Pois bem; então, com essas promessas, ele apaixonou a popu
lação de Vila Velha, que desejava ver sua cidade algo mais do que 
aquele pedaço de chão sagrado onde Vasco Fernandes Coutinho 
desencadeou a luta civilizadora do Espírito Santo, em 23 de maio de 
1535, 

Amanhã, comemoraremos 441 anos da nossa colonização, e ó 
Sr. Governador comparecerá a Vila Velha e - como disseram os 
jornais de hoje- assinará um ato de grande repercussão; não sei que 
ato poderá ser este, mas, como conheço bem o Governador, fico na 
prelibação de que venha um ato-bomba, um ato-impacto, porque 

. Sr. P~esidente, então,; nós tínhamos. duas populaçõe~ que. só 
. tmham motivos de votar com o plebiscito: Vitória e Vila .Velha. E 
com a propaganda, além da imprensa, o rádio e a televisão~ t:·.~nbêm: 
desencadearam ,uína propaganda maciça pelo plebis~ito. ' '• ' ' 

O nosso Partido. teve apenas dois . dins. Na noite em qu~· saí 
daqui para ir tomar parte ria campanlia contra ~ plebiscito; CIJ1 Vila 
Velha e Vitória, ao chegar ao aeroporto, os correligionários anlinci· 
aram-me que a Polícia Federal havia proibido o' comício. Tendo 
:chegado ao. hotel,. em Vitória, enquanto estávamos com os .nossos 
corrcgilionários, apresentou-se um encarregado da Polícia. Federal e 
declarou que seria permitido o comício. Isto, às 8 horas c 30 minutos 
da noite, no final do prazo para a realização do comíCio. Mesmo 
assim, ele foi realizado, napraça di: Vihi. Velha, com a assistência de 
três ou quatro· mil· pessoas, sem carros volantes para anunciá-lo, 
apenas com a presença dos oradores, e o povo acorreu para ouvir.a 
nossa pregação. · . 
. . Pois bem; Sr. Presidc~tc, duas. circunstâncias completamente 
díspares se defrontavam: oMDB,·dc um lado, defendendo Um prin
cípio programático do nosso'Partido, que quer ver eleitos, em todos 
os municípios, os seus prefeitos c administradores;· c o Governador, 
de outro lado, coma sua campanha de aliciamento e.dourando uma 
pílula que S. Ex• fez o povo de Vila Velha engulir cm seco, prome-
tendo que ali faria construir a nova sede do Governo. • c • 

. Sr. Presidente, o Governador havia prometidosituar a Capital 
do Estado cm Vila Velha. Quando da realização. do plebiscito, uma 
das perguntas na cédula, era a consulta onde o votante gostaria que 
fosse sediado o Palácio do Governo. . 

Ora, Vitória, com oitenta e cinco mil eleitores, é sede hoje, E 
consultava Vila Velha, com quarenta c cinco mil, se desejava ser ou 
onde desejava quefosse a sede. Naturalmente que, do confronto ou 
consórcio das duas vontades, sairia a fixação, a continuidade da sede 
do Governo em· Vitória, po.rque ali votavam oitenta c cinco mil 
eleitores e em VilaVelha, quarenta e cinco mil. 

Até nisso S. Ex• iludiu e enganou o povo de Vila Velha. Está 
certo que a cédula tem de consultar o povo sobre onde prefere a sede 
do ·futuro município; Mas de prometeu, antes; que a colocaria em 
Vila Velha. 
· Sr. Presidente, diante deste quadro, cm que nós tivemos oportu

nidade de falar uma vez pelo rádio e uma vez em comício na mesma 
r.~oite, já encerrando o prazo, foi nesse clima que se realizou o plebis-
,cito. · . . ·. · . 

Sr. Presidente, o plebisCito teve os seguintes números: 
·"Sim": cm Vitória, 25.904 votos; em Vila Velha, 20.090 votos; 

total, 45.994 votos. 
"Não": em Vitória, 25 .. 924 votos; em Vila Velha, 15.756.TotaÍ: 

41.680 votos. 
Voteis em branco: 6.539. Votos nulos: 2.573. Votantes que· 

compareceram' ao plebiscito: 100.73~, em um comparecimento de 
78% de um eleitorado de 127 mil eleitores. · 

·Assim, Sr; Presidente, no plebiscito o "sim" havia.se sobreposto 
ao "não" por 331 sufrágios .. 

O Sr. Evandro Carrelra·(MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aprte? · · · · 

. O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador, um 
pequeno reparo: V. Ex• disse que houve ullla abstenção de 78%. V. 
Ex• deve ter-se equivocado, houve um comparecimento ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Desculpe. Houve 
um comparecimento de 78% e uma abstenção de 22%. 

Assim, Sr.·· Presidente, o plebiscito. estava derrotado porque: 
primeiro tinha que se manifestar a maJoria absol~ta c esta, teria que 
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ser de 63.93 i eleitores votando "sim" nos dois Municlplos c não os Jogar aquele plebiscito de qualquer maneira, mesmo contra a infor-
45 mil que o plebiscito havia registrado. Ainda mais: os dois Muni· mação que fora de Brasília levada pelo assessor da Presidência da 
clpios deviam se manifestar favoravelmente. Em Vitória, a popula· Assembléia. 
'ção niio quis a anexação, com uma diferença de 4.500 votos; mais ou E ainda mais, Sr. Presidente, o próprio egrêgio Superior Tri
menos, e igual a diferença a favor do "sim" que deu a população de bunal Eleitoral, daqui de Brasília, negoú atê a verba para realização 
Vila Velha. Portanto, estavu derrotado o,, plebiscito, mas mesmo do plebiscito. Eú assisti à sessão na véspera, em que o Superior Tri-
assim, e ai estão os seus aspectos legais ejurldicos, e, apesar de tudo, bunal Eleitoral de Brasília, portanto, negou a verba para a realização 
o Sr. Governador tentou fazer a Assembléia homologar o plebiscito. do plebiscito em Vitória, que foi realizado sem a ·verba, sem a: a pro-

• · . . , .. · : < _ vação competente do Superior Tribunal Eleitoral. Estava-na sessão o 
O Sr. Adalberto Se~a (MDB- AC)- Permtte u.m aparte, Sena.-.: nobre Senador Henrique deLa Rocque, que aqui nos assiste na Me· 

dor? ~ ... sa do Senado, e nós, interessado naquela decisão. 
O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. Portanto, Sr. Presidente, há esse aspectojurídico: a informação 

e o conselho do Sr. Ministro da Justiça 'manifestando-se contra a 
decisão; a do egrégio Superior Tribunal Eleitoral que negoü a apro
vação da verba; há o resultado gerar do plebiscito, e o Sr: Gover
nador porfiou ai rida em cdar o Município integrado por Vitória e Vi
la Velha, em nome do Poder que ele encarna. . . -

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Eu desejaria um escla· 
reéimento. Quill foi o resultado em relação àquela segunda pergunta 
que V, Ex• falou? Se a sede deveria ser em Vitória ou Vila Velha? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Foi muito menor 
do que os votos sim, muito merior! Mesmo porque Vitória não votou 
a favor da mudança da sua sede para Vila Velha. 

Sr. Presidente, o Presidente da Assembléia mandou um emis· 
sário, jâ na última hora, no último dia- para consultar o Sr.Minis· 

Sr. Presidente, quero ler rapidamente a nota em que o Sr. Pre
sidente da Assembléia, da ARENA, confessa à luta que teve para 
resistir a essa intromissão indébita do Sr; Governador: 

Senhores Deputados, . . . 
tro da Justiça sobre a atitude que a Assembléia deveria formar ante o A .Juta.preliminar, travada neste plenário, deve servir de 
resultado de votação. Então o Sr. Ministro da Justiça teve a sere· · exemplo para a conduta destaAssembléia em momentos de 
nidade e a justeza de desaconselhar que a Assembléia homologasse a relevância, no futuro, quando houver de se pronunciar. 
fusão que o povo havia negado. Devo dizer que, .em. Palácio, a A · · · r t · t · 1. 't t I' matona, por mats .or e que seJa em um tmt e e es e l
reunião do Presidente da Assembléia, do Líder do Governador, foi mi te é a lei. (Muito bem!Muito bem!) 
âspera, num encontro difícil e quase que chegou à violência, ante a 
atitude. do Governador e seu líder que desejavam a homologação de Isto é uma frase, Sr. Presidente, que assinalei e que registro coin 
qualquer maneira, aCima da lei e antes dos dispositivos reguladores muito orgulho e muita vaidade do Presidente da nossa Assembléia, 
do plebiscito. Casa a que pertenci durante 8 anos, onde tive as mais porfiadas lutas 

Sua Excelência o Governador proclama em todos os momentos, da minha vida política e âe onde guardo tàmbém. recordações 
que é o Poder e em nome dessa vaidade que ele encarna, desejava que inesquecíveis.·~ com emoção e com certo orgulho. que registro, da 
a Assembléia se sobrepusesse à Lei, ao resultado do plebiscito e fosse tribuna do Senado Federal, a repulsa daquele rapaz, daquele moço, 
homologado à fusão que o povo de Vitória e Vila Velha havia rejei- que não é do meu Partido, à interferência do Sr. Governador, preten
tado na votação. dendo que se homologasse o plebiscito, contra a vontade do povo, 

O que ali se passou naquela reunião de Palácio só os.três sabem. contra as recomendações do Sr. Ministro da Justiça e contra decisão 
Mas, a Nota que o ilustre Presidente da Assem,bléia leu para seus do Egrégio Superior Tribunal Eleitoral. 
pares, notícia a pressão e relata que colocou a lei além das limitações Esta frase, desejo inscrevê-la no meu discurso como unia frase 
políticas e das conveniências do Governo, como' única razão de sua marmórea, indestrutível, para mostrar 0 estofo moral dos homens do 
atitude e de sua decisão. Ao que se sabe, o Líder da Maioria do meu Estado, que, embora não pertencendo à minha facção, mas, 
Governo, tentou forçar o Presidente da Assembléia a legalizar e recebe o meu aplauso, a minha admiração, o meu respeito pela 
homologar o resultado do plebiscito, com números contrários aos grandeza que nela se conte: 
interesses do Governo. E a nota que o Sr. Presidente da Assembléia 
leu para .todo o povo que acorreu à Assembléia, às 11,30 horas da "A maioria, por mais forte que seja, tem um limite e este 
noite do último dia- porque tinha que ser homologado e tinha de limite é a lei." 
haver duas publicações do ato para que ·ele saísse na manhã do dia Gostaria que, à porta de nossa Assembléia ou em lugar de hon-
15, quando se esgotava o último. prazo de homologação e criação do ra de seu plenário, uma placa de mármoré assinalasse aos passantes a 
Município de Vitória e Vila Velhà: , . atitude nobre e corajosa de um Presidente de nossa Assembléia, 

Pois bem, Sr. Presidente, nós .todos que estáyamos. na Assem- nesta frase lapidar:. 
bléia, ouvimos a proclamação do Sr. Presidente' da Assembléia, que 
vou ler para fazer parte integrante do meu pronunciamento, como "A maioria, por mais fórte que seja, tem um limite e este 
exemplo de uma decisão de justiça daquele moço que resistiu no seu limite é a lei." 
cargo, na sua consciência jurídica, na sua consciência política, na sua Andamos todos nós, emboscados uns, em campo aberto outros, 
posição de Presidente do Legislativo, e não quis assumir a respon· envolvidos na luta declarada pela fusão dos municípios Vitória e 
sabilidade de legalizar um plebiscito contra o qual tinham se manifes· .. Vila Velha. 
tado o povo de Vitória e de Vila Velha. Tudo estava mobilizado para o plebiscito. 

O Presidente da Assembléia, Sr. Presidente, não é do meu Parti· Não faltaram os naturais arroubos e, até, as extraordinárias 
do, é da ARENA, mas o seu pronunciamento naquela noite, rece· bravatas de políticos e cidadãos, movidos pelo entusiasmo da luta 
bido sob palmas frenéticas de toda a assistência que enchia o pie· pugna ou revelando intemperância de formação. 
nário daquela Casa, foi a. manifestação insofismável de que o povo O homem público responsávCJ, entretanto, não se pode conduzir 
apoiou sua decisão, resistindo ao poderio do Sr. Governador e a por impress.ões auridas de suposições ou suspeitas e muito menos for-
insistência teimosa do seu líder na Assembléia. mar um juízo tangido por murmúrios levianos. 

Menciono seu nome como uma homenagem ao homem público A verdade, e sómente a verdade, pesa nas decisões ponderadas e 
de meu Estado- Deputado José Luiz Cláudio Correia, que honrou duradouras. 
seu mandato e se credenciou à admiração de seus coestaduanos, com Para concluir, Sr. Presidente, quero chamar a atenção da Casa: 
uma atitude corajosa de resistência à ilegalidade e à irresponsabili· O arauto do Sr. Governador, no Senado, o Representante do Sr. 
dade. Resistiu ao poderio do Sr. Governador, na sua sanha de homo· Governador na nossa Casa, o nobre Senador Eurico Rezende, rela· 
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tando os dados do plebiscito considerou u_ma vitória da ARENA, 
Sr. Presidente, S. Ex•, como. o Sr. Governador, são aprendizes 

de feiticeiro, cante a votação contrária do povo, ainda dizém que 
venceram. Eles são 'capazes, na manipulação desse fato, de transfor
mar uma derrota contundente • numa vitória escassa e sem brilho. 

Nunca vi tão diabólicos .ilusionistas, capazes de, nuni passe de 
mágica, transformar Ümà amarga derrota numa réfulgcnte vitória! 

E, o Sr: Governador teve dúas manifestações para as quais que· 
ro chamar a atenção: num jornal de Vitória disse. numa entrevista: 

"O governador revelou que o povo reconheceu o traba· 
lho social feito por'. seu Governo. "Note bem, a maioria dos 
votos "Sim" fôi computada· nas áreas mais pobres do municí
pio. Houve uma perfeita identificação entre o povo e o traba
lho realizado pelo Govcrnodo Estado." 

E, mais à frente, noutra entrevista, diz S. Ex•: 

"Os deputados da ARENA hoje( ontem), pela manhã, lã 
no palácio, estavam eufóricos, principalmente por causa da 
votação maciça das classes B e C. O povo humilde votou, 
principalmente nas áreas onde eu c Irene temos realizado 
programas dos Centros Sociais Urbanos e política humana 
de atendimento aos favelados·....;. ressaltou o Governador." 

Sr. Presidente, S; Ex•, portanto, chamou para s1 o exilo dessa 
votação. E, os jornais comentam, então, que nas áreas em que fomos 
votados como Senador, Sr. Presidente, ein 1974, o Go~ernador ga
nhou maciçamente. 

Tenta-se comparar os resultados de fatos diferentes, em 
proveito da política do Governo. 

Sr. Presidente, são dois fatos dísp'ares, são dois fatos que não 
têm correlação. Uma candidatura de um pobre e obscuro· homem 
que o vento da esperança trouxe até aqui, com suas circu'nstâncias e 
o outro é um p.Jebiscito, é a manifestação de um poyo para um fato 
que tudo fazia crer que o povo não o recusasse, porque o povo de 
Vitória e de Vila Velha, ambos na convergência de vontade, deviam 
.aceitar a criação do futuro município de Vitória integrado pelos 
dois. 

Portanto, nós do MDB tínhamos uma situação inferior, mas 
infinitamente inferior, à situação governamental .. Era com apoio de 
todas as medidas e ainda mais dizia o Sr. Governador: "nós fare
mos um aeroporto moderno em Vila Velha, nós construiremos a ter
ceira ponte- estã em.construção a seg!Jnda-:- daremos aosestudan
tes facilidades nos transportes", criaremos o Porto de Capuàba, to
dos os beneficios- do dinheiro federal, o túnel e outras criações ou 
realizações suas. 

E o Sr. Ilustre Senador que aqui falou pelo Governo do meu 
Estado disse que o povovo'tou assim porque foi em agradecimento à 
política do Senhor Presidente da República. 

Estão, portanto, em desacordo, os dois: o mandante e o 
mandatário, o representante e o representado, porque o ilustre Sena
dor disse que o povo votou em ~;~gradecimento à política do Senhor 
Presidente da República - repito ....;. e o governador em duas entre
vistas aos jornais diferentes~ como acabei de ler, disse que foi a PC)Iíti
ca social chefiada por ele e sua senhora, às classes pobres, menos 
favorecidas dos mangais inundados e das favelas de Vitória e de Vila· 
Velha, que lhe deu a vitória no plebiscito. 

Portanto', estão em desacordo os dois. O Sr. Governador 
permanece, Sr. Presidente, aquele homem que- narciso, enamora
do de sua imagem - diz no seu discurso: "Eu sou o poder" - e 
dentro dessa afirmação ele constrói o mundo do seu governo, dentro. 
da sua torre de luar e da ilusão. 

Sr. Presidente, essas são as conseqUências que podemos retirar 
do plebiscito cjc Vitória, é que, derrotado o. Governo, mas evidente
mente derrotado numa votação que lhe foi adversa, o Sr. Governa
dor quer transformar o resultado adverso em vitória e, compara, en
tão, por ter o Senador que ora ocupa a atenção do Senado obtido 
votação significativa nos dois municípios, de Vitória c Vila Velha c 

ele ter conseguido com o plebiscito uma votação mais razoável quan~ 
do tudo lhe era favorável e' tlldo pàrecia. sua vitória. Mas, ~r: . 
Presidente, comparando a élcição de um pobre c humilde homem 
que sou ·eu,. corri um· plebiscito, ,ele tinha todas ·as _vantagens, tudo 
para ganhar e afinal perdeu. . · , ··. . ·. . • . · . 

Sr: Presidente; repito, aqui, o 'que' disse com a maior humildàdé 
como tenho .dito a.o povo dos nossos municípios: sé ôuiro tivéssé'siêlo 
o Governador do meu Estadó, seria outro o Senador que estaria 
falando em ~omedo'MDB: Sou uni'prod,uio daimpopularidadc'da7 
quele Governador, Fo'i uma das causàs e. das. determinantes da mi
nha eleição; não foi o valor; não foi o piestígio, não foi o pas~ado dé 
luta, nãofoi nada,que me trouxe ao Senado; uma das forças foi a 
impopularidade do Gover~ador, 'llarciso, até à medula, enamorado 
de sua imagem, só pensa em' sr mesmo: éncarnação do poder; adora
dor da arte de governar, foiquemdêterminou .a minha presença 
aqui. Repito ·para que não· haja en!iàno: ·se outro tivesse sido o 
Governador escolhido, outro teria sido o Senador. · · ' 

Feitas, assim, Sr. Presidente, 'as cQnsiderações sobre o processo 
jurídico e a votação do plebiscito, cabem-nos, por derradeiro, ascon:. 
siderações finais sobre .as consequências da consulta que suspendeu 
as atividades de Vitória e Vila v;elha e da zona· metropolitana de 
nossa Capital por uin dia de atividades;-embora desde a véspera suas 
principais atividades tivessem ficado truncadas pela entrega do 
mate'rial de votação. . . . . . . . . 

Assim sendo, suspendeu-se a atividade comercial, fabril, indus
trial, colegial, da vida trepidante de nossa capital e de seus arredores. 

Tudo parou para a consultaque deveria ter sido numdiaferia~. 
do, mas _que foi marcada para um dia útil, de meio da semana. 

A paralisação do comércio, da construção civil, das .indústrias, 
dos colégios, da vida dos tribunais, das garagens, dos transportes, do 
sistem.a portuário; do complexo da Vale.doRio Doce, das usinas eJã
bricas e de toda atividade de Vitória, Vila Velha, Cariacica e Serra, 
que formam a Grande Vitória, foi um dano à' economia de expres
siva significação; 

Feitos os cãlculos, o plebiscito custou muito _à empresa par
ticular de nosso Estado. Custou um montante bem expressivo para 
todos. . ... 

E para o Sr. Governador foi uma demonstração de vaidade~ 
Pararam Vitória e suas cidades satélites, para conhecer um resultado 
que todo o Estado conhece. 

Que se cuide bem, pois suapopulàridade, ao contrário do que 
alardeia, vai lhe custar outras decepções. · · 

· Que se acautele. O plebiscito foi. apenas um assovio, pois a 
cantiga virá depois... . . . . . 

Indiferente ao prejuízo das nossas forçasvivas quis ele dar uma 
demonstração de força. .· 

Alheio aos prejuízos que estava causa~do, desejou conhecer a 
opinião .do povo .num assunió qué. tinha 99 condições de Vitória; e. 
uma, apenas, de perder, mas o voto do povo lhe foi amargo e 
decepcionante. . , . · 

"Hã algo de podre no reino da Dinamarca", assim falou o povo 
no plebiscito. · 

São estas, Sr. Presidente, as considerações, descoloridas e desa
taviadas, que trazemos ao conhecimento do Senado Federal, nesta 
hora, última e derradeira da sessão de sexta-feira, já que as exi
gências do Regimento não· me permitiram falar, inscrito durante 
todos os dias da semana, somente hoje pudemos ocupar a atenção do 
Senado que me honrou com a sua audiência e a sua atenção. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Benevides, 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: ' 

A existência de jornais de orientação católica vem rareando no 
Pafs, sendo realmente muito poucôs os que continuam cm cir· 

·.-
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·culação, divulgando matéria em estrita consonância com o pensa-
mento da Igreja. . . 

Para manter' um periódico, nopresente estágio de evolução.dos 
. meios de comunicação de massa, há necéssidade de submetê-lo a 
liiintcrrupto . processo de modernização, q~e exige . o' dispêndio .de 
recursos apreciáveis. 

Os Srs. Senadores Osires Teixeira e Itamar Franco enca
minharam à Mesa proposições, fora da oportu'nidade regimental. As 
referidas matérias serilo anunciadas na Hora do Expediente da próxi· 
ma sessão . 

Da! explicaNe o desaparecimento, no Pais, de muitos órgãos 
defensores do pensamento católico, os quais; durante muitos anos, 
cumpr,iram, admiravelmente, tão relevante missão, 'pom oeneflêios .. 
incalculáveis para milhares de leitpres espalhados por todo o territó~::·:·· 
rio nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Nada mais haven· 
do que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a de 
segunda-feira, dia 24, a seguinte 

ORDEM DO DIA . 
Diante deste quadro reconhecidamente adverso, cresce de 

significação ó transcurso· ·do 599 aniversário de fundação do 
hebdomadário "A Verdade", que circula no Ceará, tendo a sua sede 
no Município de Baturité, situado a cerca de 100 quilómetros da 
capital.do Estado. . .. .· . 

Dispondo-se a seguir o lema columna et firmanientum verltatls, 
o' referido set:nimário publica assuntos de interesse público em suas 
colunas, a cargo de colaboradores permanentes, que atuam com o 
maior idealismo e dedicação. · 

A direÇão de "A Verdade" acha-se.entregue ao Comendador 
AnÍmias Arrúda, que, nos seu's 90 anos,!Tlaritém~se iio firme propósi· 
to de oferecer as condições indispensáveis a que o jornal não sofra 
qualquer hiato em sua longa e benfazeja trajetória. 

Ressalte-se que, em maio de 1937, ao realizar-se no Vaticano, 
uma Exposição Mundial de Imprensa Católica, aquele órgão foi 

·agraciado com honroso Diploma, que tanto estimulou o seu diretor 
ia prosseguir na·ingente tarefa a que se propôs com tanta obstinação e 
!boa vontade. 
· Nos seus primórdios, "A Verdade". contou com a decisiva ajuda 
:de Monsenhor Manoel Cândido dos Santos, figura exponencial do 
clero cearense, cujo exemplo de sacerdote cultó e dinâmico tem servi
do de constante inspiração aos que mourejam naquela folha da nossa 
imprensa interiorana. 

Mesmo nas duas oportunidades em que foi chamado a ocupar a 
Prefeitura Municipaf de Baturité, Ananias Arruda não permitiu que 
os pesados encargos .da vida pública obstaculizassem ·a sua atuação 
como responsável maior pelo conceituado. semanário. 

Já em idade provecta, o Comendador inteira-se de tudo quanto 
se relacione com aquele veículo de divulgação, desde o conteúdo dos 
artigos à feição gráfica e até à circulação entre autoridades constituí
das, entidades culturais e lideranças comunitárias. 

No instante em que "A Verdade" caminha para atingir a sexta 
década de sua fundação, entendi oportuno registrar, na tribuna do 
Senado, o meritório trabalho que realiza, corno forma de incentivar 
o seu venerando Diretor e os outros incansáveis colaboradores a 
continuarem propugnando - como costumava destacar o saudoso 
Arcebispo Dom Antonio Lustosa- pelo "ideal da boa imprensa". 

O SR. PRESIDENTE (Wilson 'Gonçalves) -Não há mais ora
:lores inscritos. 

\. 
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Votação, em turno único, do Requerimento n9 162, de 1976, do 
Sr. Senador Ruy Santos,·solicitandoseja anexado aos Projetes de Lei 

· do Senado n9 139,de 1975.e da Câmara n9 .78,de 1975, que trami· 
tam em conjunto, o Projeto 'de Lei do Senado n9 204, cie.l975, do Sr. 
Senador Orestes Quércia, que introduz alterações na L'ei · n9 ·5. 782, de 
6 de junho de 1972, que lixou Ós prazos de filiação partidária. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 186, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da Ordem do Dia do Chefe do .Estado-Maior da 
Armada, Almirante Guálter Maria Menezes de Magalhães, alusiva 
ao Dia da Vitória. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 187, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da Ordem do Dia do Ministro da Aeronáutica 
Brigadeiro Araripe Macedo, alusiva ao Dia da VÚória. ' 

-4-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminàr da consti· 
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 6, de 1976, do Sr. Senador Orestes 
Quércia, que manda computar para todos os efeitos o tempo de servi
,ço de segurado do INPS prestado no exterior, nas condições que indi· 
ca, tendo 

PARECER, sob n9 229, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com vo

to vencido do Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 



73'Sessão da 2' Sessão Legislativa ~a 8' Legislatura,· 
em 24 de maio de 1976 

PRESID~NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINT~·E WILSON. GONÇALVES 

Ãs 14 horas e 30 minutos; acham-se presentes os Srs. Senadores: 

· · · Ada!be~to Sena :... Altevir Leal ...,.. José Gui~rnard. ~ José 
Esteves ..:...·José Lindoso<- Renato Franco...:.... Alexandre Costa
Henrique de La Rocque .:....: Helvídio Nunes - Petrônio Portel! a -
Mauro Benevides- Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte 
Mariz -. Ruy Carneiro - Luiz Cavalcante - Gilvan Roclia -
Lourival Baptista- ):.uiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso
Eurico Rezende - Roberto Saturnino - Vasconcelos Torres -· 
Gusta~o Capanema .~.·· Itamar Franco -: Magalhães Pinto -
Orestes Qué~cia.~ .. Otto Lehmann.~.Benedito·Ferreira -.Lázaro 
Ba'rboza ·..:..: Mendes Canale - Saldanha Derzi - Leite Chaves -
Otair Becker ·:...,. Daniel Krieger....:.. Paulo Brossard. . ·. . ' 
· .:. O.SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A 'lista de presença 

acusa ó comp.arecimento de 37 Srs. Senadores. Havendo número re
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I 9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N9S 354, 355 E 356, DE 1976 

Sobre o Proj~to de Lei do Senado n9 110, de 1974, que 
"destina à Fund~ção Nacional do Indio, subvenções não 
recebidas pelas instituições beneficiárias". · 

PARECER'N9 354, DE 1976 
Da Comlssio de Conadtulçio e Jusdça · 

· Relator: Senador Carlos Llndenberg 

O presente projeto é de autoria do· ilustre Senador Nelson 
Carneiro c tem por objcto destinar à Fundação Nacional do Indio, 
subvenções não recebidas pelas instituições beneficiárias; 

Ao justificar a· proposição assim se expressou seu·. eminente 
autor: 

"Ora, humanamente impossível exigir-se uma prestação 
assistencial cfctiva pela FUNAI quando, para uma 
população por ela dirctamcntc atendida c que perfaz 86.442 
silvícolas lhe são destinados recursos para atividades 
assistcnciais no exercício de I 974, no valor de onze milhões 
duzentos c noventa mil cruzeiros (Cr$ I I .290.000,00), total 
·esse que inclui, ainda, parcelas que só indiretamente, bcnefi· 
ciam as comunidades indígenas." 

Aduz, ainda, Sua Excelência: 

"Vai daí pretendermos; com o presente projeto, não se· 
percam as melhores intenções dos parlamentares, no sentido 
de destinar recursos i:speclticos · à assistência social: :E :não ··. 
haveria melhor destino, para tais verbas não reclamadas, que 
o de levá-las à Fundação Nacional d'o Iridió,: para éusteio dos 
serviços de assistência ao silvícola, na verdade irmão nosso. 

. q~e está a merecer o all)paro de todos nós brasileiros." 

A propósito da matéria, preceitua o art. 60 dà Constituição 
Federal que a. despesa pública obedecerá à lei orçam.entária anual, 
que não conterá dispositivo estranho à fixação da despesa e à 
previsão da receita. ·Ressalva,· porém, . que não ·se· incluem na 
proibição as disposições sobre a aplicação do saldo que houver (item 
II), donde se conclui que a intenção do Legislador Constituinte, foi a 
de liberar a aplicação de saldos orçamentários. 

Vale ressaltar que essas subvenções não recebidas ficam como 
restos a pagar, durante dois exercícios orçamentários, nada obstando 
·que se lhes .dê utilização mais. consentânea com suas finalidades, 
destinando-as a uma entidade que tem finalidade assistencial e que 
visa a integrar O :Índio na comunidade nacional "ex vi" do art. 89, 
item XV, letra "O" da Lei Maior .. 

Queremos antes de concluir, el!fatizar não configurar a hipótese 
·cstorno de verba pois as subvenÇões se destinam a finalidades 
assistenciais e ·a utilização que o projeto lhes empr~sta também é 
assistencial. E: como se · estivésemos trocando uma entidade 
'béneficiâria; que .não manifestou inter~sse cm ~eceber, por outra, 
como. a FUNAI, inteiramente carente de.recursos 'para atender às 
suas relevantes finalidades. I S · 

Deflui do exposto, que a proposição, ,além de suas altas · 
finalidades, atendc.ao preceituado no item II do Art. 60 e à. letra "O'' 
do item XV, do Art. 89da Costituição Federal. 

Manifestamo-nos, assim, favoravelmente ao projeto, sob o 
aspectojurldico-constitucional. · . . . · 

Sala das Comi~sões, cm I 6 de. outubro _de I 974. - Accloly Filho, .· 
Vic~·Presidente, no exercício ~a pr_esidência - Carlos Llndenberg, 
Relator- Helvfdio Nunes- Mattos Leão - Lenolr Yargas ~ Fran· 
co Montoro- Wilson.Gonçalves. 

PARECER N9 3!15, DE 1976 
Da Comlssio de Agricultura 

Relator: Senador Vasconcelos Torres 

As verbas consignadas, no Orç~mento .da União..:.. oriu~das de 
subvenções rcsultantca de Emendas de parlamentares - que 
deixarem de ser recebidas pelas entidades bcncficidrias, passarão a 
constituir recursos da Fundação Nacional do Jndio, se for 
transformada cm Lei a proposic;!o que vem 'ao exame deste órgllo 
t6cnico. 
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Tais consignações orçamentArias servirão para custear serviços 
de assistência ao Indio, êonforme o objetivo preconizado no item II{. 
do art. 16 do Decreto n~ 68.377, de 19 di) maio· de 1971. · 

O projeto foi considerado constitucional c jurídico pela 
Comissão competente, a qual ressaltou os scguiqtcs pontos: · · 

a) não incide sobre a matéria cm exame o disposto no art. 60, da 
·Lei Maior: "a despesa pública obcdcccrâ à lei orçamcntâria anual, 
que · não coritcrâ dispositivo estranho à fixação da despesa c à. 
previsão da receita". I:: que (art. 60, II) a aplicação do saldo que 
houver estâ fora da proibição. · 

b) as subvenções não recebidas ficam inscritas como "restos a 
pagar", durante dois exercícios orçamclitârios, nada obstando que se 
lhes dê utilização mais consentânea com suas finalidades. 

c) o destino das subvenções em rcfcrên9ia é para "finalidades 
assistenciais e a utilização que o projeto lhes empresta também é 
assistencial" .. 

Na justificativa, o autor do Projeto. Senador Nelson Carneiro, 
fala do '"desamparo e~ que se encontram vârios grupos indígenas,; 

· principal~ ente da AmazÓnia", pela insuficiência de rccurs'os: 
·financeiros. Mostra o esforço realizado pclaFUNAI, cujos recursos 
orçamentários são escassos, salientando: 

Além da parci~ônili na contemplação cie .. recur~os ao 
órgão tutelar dos silvícolas, forçoso reconhecer que, 
disseminadas que estão as comunidades indígenas em quase 
todo o. território. nacional, atingindo. mesmo regiões as mais 
ínvias, são dispendidas enormes parcelas daqueles recursos· 
para se alcançar· a 'desejada assistência às· comunidades em 

.'seu próprio habitat. 

Na realidade, o silvícola· brasileiro precisa de maior ·atenção. 
Esta não lhe é dada, na proporção justa, porque são reduzidos os 
recursos financeiros. Muitas tribos podem sustentar-se com a 
própria produção; outras - c estas são a grande maioria - prccisám 
de incentivos, de grandes somas, a fim de que se instale uma· 
economia capaz de manter a subsistência da tribo. O Brasil está cm 
franca expansão do seu desenvolvimento. As comunidades indígenas 
devem, por isso mesmo, ser atendidas nas suas necessidades 
presentes c absorvidas por sistema de produção mais condizente. Na 
verdade, isso exige preparação; c esta requer verbas. Vale ainda 
acrescentar, conforme bem recebidas ficarão como restos a pagar, 
durante dois . exercícios! o que possibilitará, por certo, uma 
programação dos recursos pela FUNAI, objctivando a prepáração c. 
capacitação da mão-de-obra indígena, com vistas a . integração do 
índio à comunidade nacional, como fator de real importância na 
política dcscnvolvimcntista, preocupação maior do Governo da. 
Revolução. 

Diante desse entendimento é que o Projeto procura .inovar: cm 
vez de buscar soluções óbvias, como os créditos extraordinários -
que, aliás, foram retirados da iniciativa parlamentar - sugere a 
substituição de entidades assistcnciais, no recebimento dos "restos a 
pagar" não solicitados pelas organizações beneficiárias. 

Talvez assentasse melhor, no art. 1~, a expressão "as verbas 
consignadas no Orçamento da União; como subvenções, pelos 
parlamentares", cm vez da original: "às verbas orçamentárias 
oriundas de subvenções propostas pelos parlamentares". 

Justamente por isso, somos pela aprovação do presente projeto· 
de lei, com a seguinte 

EMENDA N9 01 - CA 

Dê-se ao art. 1' a seguinte rcdação: 

"Art, 19 Silo destinadas à Fundação Nacional do Indio, 
para assistência ao silvícola, as verbas consignadas no 
Orçamcn'to da União, como sub.vonçõcs, pelos parlamcnta· 
rcs, c que não tenham sido pagas às entidades bcncficiârias." 

Sala das Comissóes, em t'7 ·de setembro de 1975. - Orates· 
Quércia, ·Presidente - Vasconcelos Torres, Relator - Adalberto· 
Sena- Mendes Canale- Agenor Maria. 

PARECER N•.3!6, DE 1976 
Da ComluiÓ de Flllanças 

Relator: Senador VlrgOio T'Yora 
. . ' 

·~\ De autoria do ilustre Scnador'Nclson Carneiro, vem a esta êo
.missão de Finanças o Projeto de Lei do Senado n' 110, de 1974, que 
destin~ à Fundação Nacional do Indio, subvenções não recebidas· pc
las instituições bcncfic_iârias. 

O projeto objetiva entregar à FUNAI as verbas orçameritãrias. 
oriundas de subvenções concedidas pelos Senhores Congressistas c 
que·não tenham sido recebidas pelas instituiçõeS beneficiárias. .~ 

Na justificativa que. acompanha· o projctp, diz ·o. seu autor,· 
cm certo trecho: 

"Além da parcimôma na contemplação de recursos ao órgão 
tutelar dos silvícolas, forçoso reconhecer que, disseminadaS 
que estão as comunidades indígenas cm quase todo ·o· tcrritó
;rio nacional, atingindo mesmo regiões as mais ínvias~são dis
P.cndidas enormes .parcelas· daqueles recursos_ pára s~. alcan
çar a desejada assistência às comunidades cm seu próprio' 
habitat. 

Como resultado déssa situação, prenuncia-se a repetição 
do ocorrido com a scgunda'.administraÇão do órgão, cujo· 
mandato se escoou no limiar.do:prcscntc ano, de ver-se levada 
a destinar rendas de comunidades cm estágio sócio-econô-

. mico elevado, para acudir às demais, cm situação de inferiori
dade, incapacitadas mesmo, para promover o seu próprio de- · 
scnvolvimcnto econômico. 

Por conseguinte, colh~sc 'ser a diminuta verba que dm
põc o órgão, a razão maior das críticas que lhe são dirigidas. 

. Ocorre q·uc,· às entidades privadas com fin-s ássistcnciais, 
destinam-se as verbas distribuídas pelos parlamentares, se
gundo tetos prefixados na elaboração do orçamento, tanto 
nos anexos do ~inistério da Educação como nos da Saúde. 

Todavia, quer seja por não estarem convenientemente re
gistradas no serviço federal competente, quer por dcsintercs-' 
se ou desinformação ·.de seus dirigentes, tais entidades, assim 
beneficiadas, deixam de receber as dotações que lhes são des
tinadas." 

A douta Comissão de Constituição c Justiça, depois de cxami~ 
nar devidamente a matéria, concluiu favoravelmente ao projeto, sob 
o aspecto j~rldico-constitucional. 

, Já à ·comissão de Agricultura opin;u pela aprovação da propo· 
sição com emenda alterando a rcdação do artigo 1•. 

:;,· 

Entçndc.mos que se tratando de entidades pllblicas, sujeitas à'Su~ 
pervisilo de Ministro de Estado, os recursos transferidos a, qualquer 
tít~lo devem sempre corresponder a um pioarama de trabalho, previ~ 
amente elaborado c aprovado, a ser desenvolvido no exerclcio flnan· 
· cciro c cuja execução devcrâ obedecer a todos os P,reconceltoalegais •. 
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. . . . Esse entcndimc~to se depreende do Artigo 22, item IV. da Lei n' 
4.320, de 17 de março de 1964, quando estabelece:, "Artigo 22,' A 
:proposta orçamentária que ·o Poder.· Executivo encaminhará ao 
Poder Legislativo nos prazos estabelecidos· nas. Constituições c nas 
Leis Orgânicas dos Municípios; compor-sc-â de: . 

' -' ' . . . 
O I O I.~ O I. O I I I O : I I I O I I I O O O O I O O O o t 0 1 1 0 t 1 1 o o o t o O O I o o 1 o o O o .: 

IV· Espccific~ção dos programas cspcciiÍis de trabalho cus-· 
tcados po'r dotações globais, cm termos de. metas visadas, de
compostas cm cstiliuúiva de custo das obras a realizar e dos 
.serviços a prestar, acompanhados de j~stificação ccoriômica, 
financeira, social e administrativa_." 

.Odispositivo legal tr!lnscrito não se aplicaria à medida proppsta. 
pclo$enadorNelson Carneiro, vez·que ·o montante a. ser dcstinano à 
FUNAI jamais poderia ser estimado· com a antecedência necessária à 
elaboração do programa de trabalho •. não produzindo, dessa forma, 
resultados · positivos para o Sistema de Plancjamento c 
;.Orçamentação Federal; · 

Cabe considerar,· ainda, que sendo a·FUNAI detentora de rccur- · 
sos orçamentários, ou seja',jfmantida, basicamente. com recursos 
do Tesouro Nacional, não há porque implementar ~ua receita por 
meio de subvenções que, tecnicamente, devem s~r utilizadas para su
plementar a execução dc.programas de assistência social quando dc
S!=nvolvidos por entidades privadas. . 

Outro aspecto a considerar prende-se ao fato de que os recursos 
não utilizados pelas entidades, vencido inclusive o prazo de sua ins
crição cm Restos a Pagar, retornam ao Tesouro .como receita patri
monial do exercício. cm que ocorrer, constituindo-se assim, logica-
mente, ~m receita a ser programada. · 

Por outro lado, ressalte-se finalmente que a medida proposta se 
.constituiria em precedente a outras solicitações do mesmo teor. 

Compete regimentalmente à Comissão de Finanças examinar os 
aspectos que acabamos de desenvolver c considerar. 

Ante às razões alinhadas, opinamos pela rejeição do Projeto de. 
Lei do Senado nt 110, de 1974. 

Sãiâ"iias.Comissõcs, cm 20 de maio de 1976.- Amaral Peixoto, 
'Presidente ~ VlraOio T'Tora, Relator - Ruy Camelro - Hetvrdlo· 
Nimea- JOI6 Gulomard.:.... Fausto C. Bnncci- Jesié Freire- Bene
iuto Ferreira - RÕ.,erto Satuniíiio - Saldanha Derzl - Henrique de 
.La Rocque - Mauro Benevldes, vencido nos termos do voto cm 
separadÓ. · · 

VOTO 4M SEPARADO DO- SR. SENADOR. MAURO 
BENEV/DES 

Pedi vista, na reunião de 27 de novembro de 1975, desta Comissão, 
do Projeto de Lei nt 11 O, de 1974, de autoria do nobre Senador N clson 
Camciro, destinando à Fundação Nacional do lndio subvenções não rc· 
ccbidas pelas instituições beneficiárias, tendo cm consideração os pare· 

. ccres favoráveis das Comissões de Constituição c. Justiça c de Agricul· 
tura c por não me parecerem, com a devida 'Vênia, conducentes à rcjci· 
çlo de plano, da proposição, os arawnentoi apresentados pelo esclare
cido relator do mesmo, Senador Virafiio Távora, neste óraio t6cnlco. 

2. Argumenta, inicialmente, o nobre relator: 

"Para as entidades pllblicas, sujeitas à supervisão de 
Ministro de , Estado, os recursos :transferidos, a qualq~er, 
título, devem sempre corresponder a .um programa. de .. ; tra
balho, previamente elaborado e aprovado, a ser desenvolvido 
no cxcr.cício e cuja execução devcrâ obedecer a todos os pre~ 
ceitas legais". · 

Fundamenta esse entendimento no art. 22, ·item . IV, da 
Lei n' 4.320, "verbis": 

· "A proposta orçamentária; .. compor-sc-â dé: 
.IV ~ Especificações dos programas especiais de tra

balho custeados por dotações globais, em termos de metas 
visadas, decompostas em estimativa do custo das obràs a rea
lizar c dos serviços a prestar; acompanhadas de: justificação 
económica, financeira, soCial e administrativü". 

Aplicando.à hipótese do projeto aquele inciso legal, conclui. no 
sentido . de que . o projeto não ·merece ·erigir-se em lei, "vez que o 
montante a ser destinado à FUNAI jamais poderia ser estimado com 
a antecipação necessária à elaboração do programa de trabalho, não 
produzindo, desta forma, resultados positivos para o Sistema de Pla-

_nejamcnto e Orçamento Federal"; · · 

Depois de outras objeções, apresenta o seguinte óbice de ordem 
constitucional, em matéria já saneada pela Comissão de Constitui
ção c Justiça: 

"Aceita a classificação .. desses· recursos como receita; 
cumpre reconhecer que a proposição trata efetivamente de 
matéria financeira-orçamentária, contrariando, desta forma, 
dispositivos constitucionais que estabelecem ser da competên· · 
ela do Poder Executivo a iniciativa de leis da espécie (Artigos · 
57e 65) .. 

Verifica-se, portanto; que a primeira objeção se refere à juri· 
dicidade, a segunda à constitucionalidade do projeto. 

3. Se proccdcnÍe a illegação de que a proposiçãosob exame 
desta Comissão, cujo papel é o de analisar o mérito dos projetas, 
contraria ordenamento jurídico cm vigor, no caso, a Lei nv 4.320, 
clara a rcspo~ta: a nova lei revoga a anterior deigual hierarquia .. 

Mas nem haveria propriamente revogação desde que, segundo o 
preceituado na Lei de Introdução ao Código Civil, a lei.espccial não 
revoga a geral: o projeto visa a. um tratamento específico para a· 
FUNAI, .a consideração, ademais, a sua condição pcculiaríssima de 
pessoa jurídica de direito privado, apenas vinculada ao Poder 
Pllblico, de quem recebe dotações, que não configuram, entretanto, a 
totalidade das suas rcridas .. 

A Lcf~95 . ."371, de.5 de dezembro de 1967, declara, cm seu artigo 
Jt, "vcrbis": 

"Art. lt Fica o Governo Federal autorizado a Instituir 
uma fundaçAo, com patrlmdnlo próprio c personalidade jurí· 
dica de direito privado, nos termos da lei civil, denominada 

\ 



i''· 

l·i 
' i: 
. \.' 

I. 

-198-

"Fundação Nacional do !ndio", com as seguintes tina· 
I idades:" 

II -gerir o Patrimônio lndfgena, no sentido de sua conserva· 
ção, ampliação e valorização". 

Definindo o patrimônio da fundação, declara, no artigo 29, 
textualmente: 

,· ,·: 
"Art. 29 O patrimônio da Fundação será constitufdo: 
1- pelo acerco do Serviço de Proteção aos lndios (SPI), 

do Conselho Nacional de Proteçilo aos Indios (CNPI) e do 
Parque Nacional do XINGU (PNX); 

11 - pelas dotações orçamentárias e créditos adicionais 
que lhe forem atribuídos; 

III- pelas subvenções e doações de pessoas ITsicas, enti· 
dades públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e interna· 
clonais; 

IV- pelas rendas e emolumentos provenientes de ser· 
viços prestados a terceiros; 

V :.... pelo dfzimo de .renda líquida anual do Patrimônio 
lndlgena". 

Caracterizando mais amplamente, como entidade "sui generis", 
na administração pública, a FUNAI, diz o art. 12 do Decreto n9 
68.377, de 19 de março de 1971 Gamais inquinado de contrariar a Lei 
n9 4.320), "verbis ": 

"Art. 12. A prestação de contas anual da Fundação 
bem como da gestação do Patrimônio Indígena .será feita ao 
Conselho Curador até o dia 28 de fevereiro e constará, entre 
outros, dos seguintes elementos: 

a) balanço patrimonial; 
b) balanço econõmico; 
c) balanço financeiro; 
d) quadro comparativo entre a despesa realizada e a 

despesa fixada. 
§ 19 ·As prestações de contas, depois de aprovadas pelo 

Conselho Curador, serão encaminhadas ao Ministro do 
Interior para apreciação. · 

§ 29 O Ministro do Interior aprovará as contas da 
gestão do Patrimônio Indígena e encaminhará as da Fun
dação ao Tribunal de Contas da União". 

Somente as rendas do Patrimônio Indígena exigem plano de 
aplicação, como se depreende do art. 17 do citado Decreto, "verbis": 

"Art. 17. O plano de aplicação das rendas do Patri
mõnio Indígena, distinto do orçamento-programa da Fun
dação, será anual e previamente submetido ao Ministro do 
Interior". 

4. Autorizada. a FUNAI a receber, como recebe, ·por autoriza
ção legal, "subvenções, auxílios e doações de pessoas físicas, enti
dades públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais", 
podé ser contemplada, além dos recursos orçamentários normais, 
com quaisquer auxflios da União, principalmente subvenções. 

ConseqUentemente, a proposição· do Senador Nelson Carneiro 
atende ao dispoSto no item III, do art. 49, do Decreto n9 68.377, de 19 
de março de 1971, fundamentado, à sua vez, no item' III do art. 29, da 
Lei n9 5.371, de 5 de dezembro de 1967, posterior à Lei n94,320, cita· 
da no parecer do douto Relator. Ora, se esta não fosse ordenamento 
geral e aquela uma lei especial, revogada estaria, no particular; a 
mais antiga pela mais nova. 

Cremos, assim, respondida à objeção de injuridicidade do pro
jeto, sustentada pelo nobre Relator. 

S. No que tange à constitucionalidade, alega Sua Excelência 
que os Restos a Pagàr se transformam em receita patrimonial do 
exercício cm que ocorrem, dar por que a proposição trataria de ma· 
t6ria linancclra·orçamentárla. Ora, tal inscrição só ocorre se a 

subvenção não for reclamada até o fim do exercfcio, ou não lhe for 
legalmente prescrita outra destimlçilo. Transformando o projeto em 
lei, não haveria Restos a Pagar,' das subvenções nele previstas, mas· 
uma destinaÇão legalmente prescrita. · , 

· Curvamo-nos, assim. ao jurfdico parecer da Comissiro de Cóns· 
tituição e Justiça, onde se declarai · ' · ·' 

"A propósito da matéria, preceitua o art. 60 da 
· · Constituição Federal que a despesa· pública obedecerá à lei 
. Órçamentária anual, que não conterá dispositivo estranho à 

fixação da despesa e à previsão da. receita. Ressal~a,. porém, 
que não se incluem na proibição as disposições sobre aaplicá
ção do .saldo que houver (iÍem II), donde se conclui que .a 
intenção do Legislador Constituintd foi a de liberar a apli-
cação de saldos orçamentários. 1 

' • · ' • · 

Vale ressaltar que essas subvenções não recebidas ficam 
como restos a pagar, durante dois exetcícios· orçamentários, 
nada obstando que se lhes dê utilização· mais consentânea, 
com suas finalidades, destinando-as a u"ma entidade que.·tem 
linalidade assistencial e que visa a integrar o índio na comu
nidade nacional "ex vi" do art. 89, item XV, ietra "o" da Lei · 
Maior. " 

Queremos. antes de concluir. enfatizar não configurar a 
hipótese esterno da verba, pois. as subvenções se destinam a 
finalidades assistenciais e a utilização 'que o projetO lhes 
empresta'tam bém é assistencial" .. 

Conclui aquele órgão técnico, dentro da .. sua competência 
exclusiva de opinar sobre esse ângulo da. matéria, manifestando-se 
"favoravelmente ao projeto, sob o aspecto jurídico-constit.ucional"; 

Tais as razões que nos levam a votar pela aprovação do projeto 
com a emenda da Comissão de Agricultura. 

Sala das Comissões, 20 de março de 1976 . ....:.. Mauro Benevldes. 

PARECERES N9s 357, 358, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 55, de 1975, que 
"declara de utilidade pública o Grande Oriente do Brasil, os 
Grandes Orientes Estaduais e as Lojas a eles filiadas,. existen· 
tes ou que vierem a ser organizadas no País". 

PARECER N9 357, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Italfvlo Coelho 

O Projeto de Lei do Senado nY 55, de 1975, já passou pelo 
exame. retornando a esta Comissão em virtude da Emenda Subs
titütiva n9 l, proposta em Plenário. 

A proposição original, como consta do processado, objetiva, na 
redaçào do Substitutivo apoiado pela Comissão de Constituição e 
Justiça, a declaração de utilidade pública para o Grande Oriente do 
Brasil, para os Grandes Orientes Estaduais e as Lojas a ele liliadas, 
existentes no País, fixando-se ao Poder Executivo o prazo de 60 
(sessenta) dias para a regulamentação da Lei, a partir da sua 
publicação. 

Pelo Parecer n9 695, de I 975, coube-nos apreciar detidamente a 
matéria. quando, então, registramos as razões que, com o corretivo 
do Substitutivo, nos levaram a opinar pela constitucionalidade e 
juridicidade da proposição. 

Em Plenário, já com Parecer igualmente favorável da Comissão 
de Finanças, o ilustre Senador Lázaro Barbozn pleiteou, através da 
referida Emenda Substitutivo n9.J, que também se incluíssem como 
beneliciárias da declaração de utilidade pública as Grandes Lojas, as 
Grandes Lojas Estaduais. e suas filiadas. 

Na justificação da Emenda, alega o seu autor: 

"0 nobre Senador Os ires' Teixeira foi ·perfeito na 
justificativa do seu projeto. Nós apenas acrescentamos às 
razões já aduzidas, haver no Brasil c no mundo, duas 

., 
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potências Maçônicas regulares e perfeitas, que são o Grande 
·Oriente e as Grandes Lojas. Tendo por postulado o aprimora
mento moral do homem e o combate a todas as formas de 
'obscurantismo qué obstaculem o progresso,· tem a Maçona
ria, uma larga folha de bons serviços prestados ao Pais, 
inclusive no campo assistencial, sem nada pedir cm troca. 
. Assim, considerar de utilidad·e pública as duas potên· 

Cias, via de lei especial, nada mais é do que praticar um 
ato de justiça e incentivar a magnifica obra que as duas po· 
tências empreendem,". · · 

Como se verifica~ trata-se de duas instituições maçônicas, ambas 
organizadas. de acordo com a legislação vigente e merecedoras do me· 
Ihor respeito pclosserviços. de interesse público que têm prestado a·o· 
Pais. . , .... · · · 

As razões aduzidas no mencionado. Parecer · n9 695, que · 
favoreceram o: Grande Oriente do Brasil, são, portanto, rcnovadu-
para as Grandes Lojas, sem qualquer restrição. ' 

dos os terminais de abastecimento de âgua potável, em residência~'·;; < 
estabelecimentos comerciais. e indust~iai~aeterminando · qu~ "os 
órgãos competentes somcii11e expedirão a cúta .de habite-se depois de 
satisfeita essa exigência". . ··. 

Em longa e bém fundamentada justificação o ilustre Senador 
José Esteves·. faz uma ·análise conscienciosa dos males a que está 
exposto o consumidor, 'em 'decorrência. das incrustaÇões 'que se 
formam ao longo dos sistemas dt: distribuiÇão de âgua, em razão 
das quais "formam~se ·também lodo e diferentes ·depósitos que 
constituem o habitat propicio ao desenvolvimento de colônias de 
micróbios e bactérias". · ·. · ' 

E adverte: '"-, . 
"Pois bem, no atual contexto, o único método 

conhecido para ·evitar o .problema das incrustrações em 
tubuÍações, e que não altera O!í parâmetros fisico-qulmicos da 
âgua- potável é equipamento instalado nos terminais de 
fornecimento de âgua,junto aos hidrômetros. 

Isto posto, opinamos favoravelmente à Emenda Substitutiva· , Trata-se de- um tratamento tisico, por meio de células 
catalimctoras, que não alteram a composição química da 
âgua, apenas invertendo a polàridade das moléculas dos sais 
minerais, transformando os depósitos de estado "Gel" para 

n9 I, de Plenário, por não incorrer cm qualqucr\inconstitucionalicfa.. , 
de ouinjuridicidadc. . · . .... "·· 

Sala das Comissões, em 5 de maio-de 1976 . ..::.. Accloly Filho, 
Presidente ..;...· ltalfvlo Coelho, Relator - He!Yfdlo Nunes - José 
Llndoso - Heitor Dias - Dirceu Cardoso - Otto Lehmann -
Henrique de La' Rocque. 

'.' . . PARECER N9 358, DE 1976 
Da Comlssio de Finanças 

Relator: Senador Helvfdlo Nunes 

O projeto em exame já foi . apreciado por esta Comissão, 
voltando à nossa apreciação por haver recebido Emenda de Plenário, 
de autoria do ilustre Senador Lázaro Barboza. 

Essa Emenda Substitutiva, de n9 I, i objetiva a incl~são, na 
declaração de utilidade pública, das Grandes Lojas,. das Grandes 
Lojas Estaduais e suas filiadas. 

São todas entidades .organizadas ·na .forma da legislação em 
vigor, que prestam serviços de grande interesse público à Nação 
brasileira. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça jâ se manifestou 
favoravelmente à Emenda de Plenário, por não haver qualquer 
inconstitucionalidade ou injuridicidade. 

Trata a Emenda apenas. da inclusão das Lojas e das Grandes 
Lojas, medida que vem dar ao projeto o seu desejado alcance. 

Nada temos a opor a Emenda sob exame e reportando-nos às 
razões expendidas no Parecer n9 696, de 1975, desta Comissão de 
Finanças, opinamos pela aprovação da Emenda substitutiva n9 I, de 
Plenário. 

Sala das Comissões, em 20 de maio de 1976. -Amaral Peixoto, 
Presidente - Helvfdlo Nunes, Relator - Fausto Castelo-Branco -
VlrgOio ·Tilvora - . Benedito Ferreira - Ruy Carneiro - José 
Gulomard- Jessé Freire- Roberto Saturnlno - Saldanha Derzl -
H~Skpe de ta Rocque. 

PARECERES N9s 359,360 e 361, DE 1976 

·Sobre o Projeto de Lei do Senado n9. 65, de 1975, que 
"toma obrlgat6rla a lnstalaçio, em lm6vels residenciais, 
COIIIerciala e Industriais de equipamento autodeslncruatador de 
canallzaçha". 

PARECER N9 359, DE1976 
Da Comlssio de Constltulçio e Justiça 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

O Senhor Senador José Esteves, com o Projeto n9 65, de 1975, 
ora sob exame, pretende tornar obrigatória a instalnçilo de 
"equipamento desincrustador de encanamentos e tubulações" em to· 

"- ·estado "Sol", 
Os equipamentos em questão, fabri~:ados 110 Brasil; têm 

a função de limpar as canalizações jâ Jnc~~tad,as~ inibindo a 
formação de novas incrustações e diminuindo o forte odciz. de 
cloro na âgua, evitando a reprodução de microorganismos~·e. 
dando estabilidade biológica à âgua. . 

t.de ressaltar-se, airida, que os equipamentos em tela 
não são filtros, mas catalisadores, não· determinando 
qualquer modificação química na âgua, apenas alterando as 
ligações moleculares dos sais alcalinos e ferrosos causadores 
das incrustações." 

Considerando os fins a que se propõe e tendo em vista inexisti· 
rem obstáculos de ordem jurídico~constitucional que o. possam 
invalidar, somos pela tramitação do projeto; 

Sala das Comissões, em 8 de abril . de 1976. - Gustavo 
Capanema, Presidente, em exercício.- Dirceu Cardoso, Relator -
Nelson Carneiro- Leite Chaves- Renato Franco - Helvídio Nunes 
- Henrique de La Rocque. 

PARECER N9 360, DE 1976 
Da Comissão d~ Economia 

Relator: Senador Ruy Santos 

Pelo Projeto de Lei n9 65, de 1975, pretende o nobre Senador 
José Esteves que "os órgãos públicos assim como os privados que 
por concessão do Poder Público se dediquem ao abastecimento e 
distribuição de âgua potâvel, instalem, obrigatoriamente, em'.todos 
os terminais residenciais, comerciais, e industriais, equipamento 
desincrustador de encanamento e tubulações", e estabelece -
financiamento em estabelecimentos oficiaisde crédito para esta tina'
lidade- podendo o contribuinte fazer pagamento parceladamente. 

2. E diz na sua justificação: . 

"Efctivamente, como se sabe, as âguas de represas ou de 
rios, levadas para estações de tratamento químico - sulfatos 

.c carbonatos -, que tornam a· água potável e em condições 
de ser consumida pela população. 

No entanto, esses sulfatos c carbonatos (sais minerais) 
necessários· à potaliznção da água, .são causadores de. 
incrustações, nas tubulações de ferro. Além das incurstações 
podem provocar a corrosão c, na medida. em que se formam 
as incrustaçõc.~. formam-se também lodo e diferentes depósi
tos que constituem o habitat propício ao desenvolvimento de 
!:olônins de micróbios c bactérias. · 
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Na quase totalidade das vezes, o cloro residual, assim co· 
mo o fluor, nilo são suficientes para eliminar as colónias de 
microorganismos que se desenvolvem com excessiva rapidez, 
de vez que sua reprodução é por cissiparidade. 

Análises de água. realizadas após suas passagem por 
alguns quilómetros de canalização, apresentam formaçilo de 
colónias microbianas, a tal ponto que grandes indústrias de 
produtos alimentícios são obrigadas a fazer novo tratàinento 
de potalização, a fim de poder oferecer aos consumidores 
produtos isentos de micróbios c de bactérias. 

·Além de tudo isso, há os problemas de incrustações que 
se formam nos hidrómctros, que provocam não apenas 
despesas maiores para o consumidor, como o aumento 
errado na contagem da .leitura do consumo. de água e. a 
formação de colónias microbianas." 

3. A Comissão de Constituição e Justiça considerou-o constitu· 
cional e jurídico. 

Parecer 

4, Entre nós, na água distribuída à população e às indústrias, 
são feitas: 

a) remoção de elementos que possam prejudicá-la esteticamente 
(turbidez, cor, ferro, manganês, sabor, odor etc); 

b)' eliminação de germes patogénicos através da cloração com 
proteção da mesma até o consumidor; 

c) correção de pH para evitar. problemas de corrosão e 
incrustação; · 

d) fluoretação como medidaprolifâtica 'para inibir a incidência 
. de cárie de idade de zero aos treze anos. 

Por outro lado, nas aluais instalaçÕes de distribuição de água, as 
tubulações são revestidas, inteiramente, com argamassas à base de 
cimento ou plásticos, que as protegem contra as incrustações; e as 
instalações internas são todas também de plásticos. 

De outra parte· a aparelhagem de desiocrustador é de 
funcionamento provisório, requerendo manutenção e mudança de 
peças, inclusive a célula interna do equipamento. 

Assim sendo, não se justifica a imposição destes aparelhos que 
oneram o consumidor e não resolvem em definitivo. Sem imposição 
não hã nada que proíba a implantaÇão desejada. . 

Opinamos, pois, contrariamente ao ·Projeto de Lei n9 65, de 
1975. 

Sala das Comissões, cm 22 de abril de 1976.- Renato Franco, 
Presidente, em exercício - Ruy Santos, Relator,..,... Orestes Quércla 
- Arnon de Mello - Jessé Freire - Helvfdlo Nunes - Jarbas 
Pas..arlnho. 

PARECER N9 361, DE 1976 
Da. Comlssio de Finanças 

Relator: Senador Jessé Freire 

A proposição em exame, de autoria do ilustre Senador José Este· 
ves, objetiva a obrigatoriedade de instalação de equipamento auto· 
desincrustador de canalizações, em terminais domésticos, comerciais 
e industriais. \ 

Encaminhado às doutas Comissões de Constituição e Justiça e 
de Economia, opinou aquela pela constitucionalidade. e juridicidade' 
do projeto, enquanto que a segunda concluiu pela sua rejeição. 

Consoante dispõe o parágrafo único do art. 29, a expedição da 
"carta de habite-se" deverá estar condicionada à .comprovação da 
instalação do referido equipamento no imóvel., 

Visando a oferecer meios para a aquisição do . referido 
equipamento, autoriza o art. 39 do projeto o financiamento do 
mesmo, a ser concedido por estabelecimentos oficiais de crédito. A 
seguir o parágrafo único estabelece· que o pagamento da instalação 
do desincrustador pelos usuários será parcelado em oito prestações 
mensais. 

As disposições ora consignadas não oferecem a clareza exigida 
pela boa técnica legislativa, resultando dúvida com relaçilo a quem 
cabe a aquisiçilo do equipamento, ou seja, se ao concessionário do 
serviço ou se ao próprio usuário, diretamente. . 

Por outro lado, segundo a redáçào dada ao parágrafo único, o 
parcelamento de oito prestações mensais se refere exclusivamente à 
instalaçuo omitindo a aquisiçüo do desincurstador. 

"T~:ndo em. vista a demora na tramitação da medida proposta, 
encontra-se prejudicado o art. 59, qUe lixa a vigência do diploma 
legal para J9 de maio do corrente ano. ·· · 

De qualquer sorte, a providência ora apreciada, em que pese o 
intuito de bem servir à coletividade demonstrado pelo ilustre autor, 
não pode prosperar. 

Com efeito, a manutenção do equipamento, a ser efetuada pelos 
concessionários dos serviços de abasteCimento e distribuição de água 
potável, acarretará ônus não só ao consumidor como também 
àquelas entidades que deverão se aparelhar e estruturar para .prestar: 
mais esse serviç'o de manutenção e reparos. 

Não esclarece a Justificação, ademais, o custo unitário do 
desincrustador, nem a capacidade de produção em série das 
.indústrias manufaturadoras do referido aparelho. 

Por essas razões; opinamos pela rejeição do projeto, porquanto 
ainda que se comprove a conveniência da .. instalação do 
desincrustador, não nos parece viável a sua obrigatoriedade. 

Sala das Comissões, em 20 de maio de 1976 .. - Amaral Peixoto, 
Presidente - Jessé Freire, Relator - Helvfdlo Nunes - Benedito 
Ferreira - Fausto Castelo-Branco - . Saldanha Derzl - Ruy 
Carneiro- Mauro Benevldes '-José Gulomard- Roberto Saturnlno 
- Henrique de La Rocque • 

PARECERES N9s 362,363, 364 e 365, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 216, de 1975, que 
"Institui a obrigatoriedade. do seguro de acidente de trabalho 
no melo rural, e dá outras providências". 

PARECER N9 362, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Pretende o ilustre Senador Osires Teixeira, com o Projeto de Lei 
n9 216/75, instituir o seguro de acidentes do trabalho na zona rural, 
em caráter obrigatório e a ser feito pelo FUNRURAL ou por 
qualquer companhia seguradora da rede nacional. Permite ainda que 
tal seguro seja feito em grupo, "desde que através de associações, 
cooperativas ou sindicatos". Finalmente atribui ao Poder Executivo 
o prazo de 120 dias para que baixe decreto regulamentando a nova 
lei. 

Assim justifica sua proposta o nobre representante goiano: 

"A legislação brasileira sobre seguro rural é extensa, 
demonstrando a permanente preocupação do legislador em 
instituí-la, dando-lhe feições de aplicabilidade tranqUila. 
Começando pelo Decreto n9 18.809, de junho de I 945, que 
pela primeira vez falou em seguro em grupo na área rural e 
passando pelo Estatuto do Trabalhador Rural em 1963 que 
deferiu à Previdência Social.o encargo da realização do 
seguro, veio afinal a Lei n9 5.316, de 14 de setembro de 1967, 
que definiu as medidas práticas para tornar exeqUível a idéia 
do legislador. Não demorou muito, em 1969, o Decreto n9 
564 instituiu uma contribuição de 2 a 3% para o custeio do 
seguro rural em grupo que deveria ser feito nos termos da lei 
anterior. 

Acontece que, pela Lei Complementar n9 11, de 25 de 
maio de 1971, que instituiu o Programa do Trabalhador 
Rural (PRORURAL), se revogou o Decreto n9 564, de maio 
de 1969, sem todavia dispor a lei sobre o seguro de acidente 
de trabalho ao homem da zona rural. 
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S cxatamc'iite no objetivo de sanar essa falha na 
legislação, que apresentamos à consideração da Casa o 
presente projeto de lei. Na verdade, há que se dar cobertura 
ao homem que lida na zona rural; sujeito com tanta ou mais 
freqUência aos azares do acidente de trabalho,. no momento 
presente, motivo da preocupação nacional, pelo. seu lndice 
al.arman te de ocorrência.'.' 

Voto 

A Lei n9 5.316, de 14 de setembro de 1967, c que integrou o 
seguro de acidentes do trabalho. na Previdência Social, pondo termo 
a rumoroso debate de que participei, desde 1947, acompanhando, 
nesse sentido, nÓtâvel parecer do então Deputado Aloisio Alves, na 
Comissão de Legislação Social da outra Casa do Congresso, está cm 
vigor. S o que resulta da própria Justlficaçio do Projeto. Pouco 
importa qÜea Lei Complementar n9 11, de 1971, que instituiu o Pro
grama do Trabalhador Rural (PRORURAL), haja revogado o 
Decreto. n9 564, de maio de 1969, que apenas instituíra uma contri
buição de 2 a 3% para o custeio do seguro rural em grupo. A Lei ante
rior restou ·intacta. Não ruíra com o Decreto, ato do Poder 
Executivo, sem força para tornar inoperante ato do Poder Lcgislati· 
vo. E se a Lei Complementar, como diz a Justificação, "nada dispõe 
sobre o seguro de acidentes do trabalho do homem do campo", igual
mente não revogou a Lei n9 5.316, de 1967, que com ela não colidia. 
A lei ora sugerida teria, apenas, uma conseqUênCia: abrir novo 
prazo, de 120 dias, para que o Poder Executivo regulamentasse os 
textos do art. 22 da Lei n9 5.316, de 1967, ainda cm vigor. 

Com efeito, dispõe o citado artigo: 

Art. 22, Para os trabalhadores rurais c os empregados 
domésticos, a extensão da Previdência Social ao acidente do 
trabalho se .fará na medida de suas possibilidades técnicas c 
administrativas, respeitados os compromissos existentes na 

. data do início da\'igência desta Lei. . 
Parágrafo único. Na zona rural, o seguro de acidente 

do trabalho poderá ser . realizado sob a forma de seguro 
grupal, através de associação, cooperativa ou sindicato rural, 
mediante apólice coletiva. 

O Projeto justifica mais uma vez a afirmação,· que por tão 
generalizada já perdeu a paternidade, de que, no Brasil, basta uma lei 
niàndando cumprir as existentes. S o que, cm última análise, 
pretende a proposta em exame. 

o certo, entretanto,' ê que o dispositivo legal não está sendo 
cumprido, como se infere da lúcida Justificação do Projeto. Deixar 
sem solução problema social de tão alta relevância, como o 
focalizado pelo eminente Senador Osircs Teixeira, seria faltar a 
nosso dever, de compelir o Poder Executivo a possibi.litar a aplicação 
da lei, por ele sancionada, ainda que para isso seja necessário repetir 
textos :legais que env.elhcceram à mingua de regulamentação. Eis 
porque, ao acolher a Proposição como constitucional e jurídica, a . 
aprovo na forma da seguinte 

EMENDA N9 I (CCJ) 
(SUBSTITUTIVO) 

Dlsp6e 10bre a obrl1atorledade dosepro de acidentes do 
trabalhador no melo rural, e d' outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O seguro de acidentes do trabalho na zona rural, 

previsto pelo art. 22 da Lei n9 5.316, de 14 de setembro de 1967, é 
instituldo cm caráter obrigatório. -

Parágrafo únicq, O seguro de acidentes do trabalho na zona 
rural será feito' pelo FUNRURAL e poderá realizar-se sob a forma 
de seguro grupal, através de associação, cooperativa ou sindicato 
rural, mediante apólice colctiva. 

Art. 29 O Poder Executivo, dentro de 120 dias, regulamentará 
a presente lei. 

Art. 39 A presente lei .entra. cm vigor na data de sua 
publicação, revogadas· as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 3 de de dezembro de 1975. -:- Accloly 
FUho, Presidente - Nel10n Carneiro, Relator -- Dirceu Cardoso -
HeiYfdlo Nunes- Henrique; de La Rocque- Heitor Dias- Leite 
Chaves. · 

PARECER N9 363, DE 1976 
Da Comlssio de Leglslaçio Social 

Relator: Senador Lbaro Barboza ' . . . . 
.De autoria do eminente Senador Osires Teixeira,. o projeto 

submetido à consideração . desta .. Comissão . visa a • estabelecer a 
obrigatoriedade do seguro de acidentes do trabalho no meio rural. 
· Na .douta Comissão de • Constituição e. Justiça, o Senador 
Nelson Càrnciro,cm judicioso parecer, conclui que a Lei n9 5.316, de 

. 14 de setembro de 1967, resta intacta, apesar do surgimento da Lei 
Complementar n9 11, de 25 de maio .. de 1971, que institui o Programa 

. doTrabalhador.Rural .. (PRORURAL). S que csta;·cm seu art. 37, 
revogando o, Decreto n9 564, de J9 .de ,maio de 1969, apenas extingue 
a contribuição de 2 a. 3% dcstinadà ao custeio do seguro rural em 
grupo. 

Na verdade, endossamos plenamente o ponto de vista do ilustre 
parlamentar, quando assevera que a referida Lei Complementar não 
revogou a Lei n9 5.316, de 14 de setembro de 1967, por inexistência 
de correlação especifica, uma vez que; ela nada dispõe sobre.scguro 
de acidentes do trabalho no meio rural. 

Nesta linha de raciocínio, acolhemos a Emcnda.n9 1'-CCJ, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade do seguro de acidentes de trabalho no 
campo, apenas acionando dispositivo legal já existente e corporifica
do no artigo 22 e seu parágrafo único da mencionada Lei n9 5.316, de . 
1967. 

Desnecessário· enfatizar,: na esfera de· competência regimental 
desta .Comissão, a importância e o extraordinário significado social 
da proposição, razão pela qual opinamos pela aprovação da matéria, 
nos termos do substitutivo acolhido pela ilustrada Comissão de 
Constituição c Justiça; 

Sala das Comissões, em l9.dc abril de 1976. '- Nel10n Carneiro, 
Presidente....., Uzaro Barboza, Relator- Domfdo Goadlm- Acdo

.ly Filho:.... Mendes Canale; 

PARECERN9~1 DE1976 

Da Comlllio de Apicultura 

Relator: Senador. Renato Franco 

Ao "instituir ... o seguro de acidentes do trabalho; na zona rurf!l, 
cm caráter obrigatório· (art. 19), Ó projeto de .lei· que vem ao exame 
desta Comissão atribui responsabilidade ao "FUNRURAL ou 
qualquer companhia seguradora ela rede nacional" (art. 19, § 19), 

Pelo art. 29, o seguro cm apreço "poderá ser realizado na moda
lidade de seguro cm grupo, desde· que através de associações, 
cooperativas ou sindicatos". · · . 

O art. 39 dá 120 dias para que o Executivo regulamente a 
matéria, cuja vigência está expressa no art ... 4~. . . · . · 

AC.omis~~o de Constituição c Justiça, depois de analisar a pro~ 
posição, conclui pela apresentação de Substitutivo, o qual foi adota
do, também, pela Comissão de Legislação Social. ··• · . 

Na Justificação; o auto'r do projeto assinala os seguintes pontos: 
'. . .. ' 

I - a legislação brasileira sobre seguro rural é extensa, o 
que demonstra a ·permanente preocupação do legislador cm 
instituí-la; · 

2- o Decreto n9.564, de 1969, institui contribuição de 2 
a 3% para o custeio do ~eguro rural crn grupo; 

3- a Lei .Complementar n~ 11, de 1971, quc.lnstitui o 
Programa do Trabalhador Rural (PRORURAL),revogou o 

· Decreto n9 564, de meio de 196~, sem todavia dispor a lei so
bre o seguro de acidente de ~rabalhô ao homem da zona rural. 

,· 
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Quanto a isso, ressalta o Parecer do Senador Nelson Carneiro, 
aprovado pela douta Comissão de Constituição c Justiça: 

-A Lei n9 5.316, de' 14'de setembro de 1967, c que inte
grou o seguro de acidentes do trabalho na previdência social, 
pondo termo a rumoroso debate de qu·e .participei, desde. 
1947, acompanhando, nesse sentido, notável parecer do en
tão Deputado Aloísio Alves, na Comissão de Legislação So
cial 'da outra Casa do. Congresso, está cm. vigor. Pouco 
importa que a Lei Complementar n9 li, de i971, que 
instituiu o Programa do Trabalhador Rural (PRORURAL), 
haja revogado o Decreto n9 564, de maio de 1969, que ape
nas instituíra uma contribuição de 2 a 3%. para o custeio do 
seguro rural cm grupo. A Lei imterior restou intacta. Não 
ruíra com o Decreto, ato do Poder' Executivo, sem força para 
tornar inoperante ato do Poder Legislativo. E se a Lei 
Complementar; como diz a Justiça, "nada dispõe sobre o se
guro de acidentes do trabalho do homem do campo", iglJal· 
mente não revogou a Lei n9 5.,316, de 1967,qué com ela não 
colidia. A lei ora sugerida teria, apenas, uma conseqUência: 
abrir:novo prazo de 120 dias, para que o Poder Executivo 
regulamentasse os textos do art. 22 da Lei Íl9 5 .316, de 1967, 
ainda em vigor". 

Parece ter. havido equívoco da Justificação, quando se refere ao 
Decreto n9 564, de maio de 1969. E: que se trata de Decreto-lei, e 
não de Decreto. Na verdade, o Decreto-lei n9 564, de 19 de maio de 

. 1969, "estende a previdência social a empregados não abrangidos 
pelo sistema geral da Lei Íl9 .3.807, de 26 de agosto de 1960, c dá 
outras providências". No art. 29, o ato legislativo inclui, entre os se· 
gurados obrigatórios <lo Plano Básico de Previdência Social os 
empregados e os trabalhadores avulsos: I - do sctor rural da 
agroindústria cana vieira; II - das empresas de outras· atividades 
que, pelo seu nível de organização, possam ser incluídas. 

O referido DL (art. 79) transfere do INPS para o FUNRURAL 
a assistência médica, enquanto no art. 89 estabelece outros porme· 
nares para, no art. 99, atribuir ao Ministério competente a implanta
ção gradual do Plano Básico. 

Na realidade, a Lei n9 5.316/67, não figura entre os textos legais 
revogados pelo Decreto-lei aludido. Portanto, sob esse aspecto legal, 
a douta Comissão de Constituição e Justiça focalizou bem o assunto. 

·Acontece que a Lei n9 6.195, de 19 de dezembro de 1975, já 
"atribui ao FUNRURAL a concessão de prestações por acidente do 
trabalho". E o Decreto n9 76.022, de 24 dejulho de 1975, "aprova o 
Regulamento do Seguro de Acidentes do Trabalho Rural, instituído 
pela Lei n9 6.195", referida. O Regulamento é constante de trinta 
artigos, distribuídos em seis Títulos, abrangendo todos os aspectos 
do problema. · 

Quanto ao mérito, a matéria em exame é da maior importância. 
Ela se preocupa em que o homem do campo desfrute dos benelicios 
que o trabalhador da cidade usufrui regularmente. 

Ante o exposto, somos pela prejudicialidadc do Projeto de Lei 
.em -cxame, c do Substitutivo, tendo cm vista que o seguro de 
acidentes do trabalhador rural já está previsto em Lei e devidamente 
regulamentado desde julho de 1975. A Proposição é de novembro de 
1975, posterior, pQ.rlJlnto; à regulamentação da Lei. 

Sala das" Comissões;· em .. 6 de maio de 1976. - Orestes Quércla, ·-... 
Presidente- Renato Franco, R~lato.r - V.~eoncelos Torres - Age-

M I I Ir.~ c . ho-· '"'· .. nor ar a- ta "o· Oel • ~ ·:..;:·.... . 
:.,, '"~.: 

PARECER N9 365,·DE)97cs-:· . 
·Da Comllillo;de Fln~nçàà~· ~· · 

. . ~~ 

Relator: Senador Saldanha Í>êm<~- ·; .. \" 
Na forma regimental, vem à CÔmissão4'e Flnanças o Projeto de 

Lei do Senado n9 216, de 1975, de autoria d~ustrc Senador Osires 
Tcixeir.a. que institui a obrigatoriedade do segurÓ"<de'aeidentes do tra· 
balho no meio rural, e dá outras providências, 

'I 

. " --~-··-------~~ 
- ---~ • ·- --· M ·~ • • 

A proposição virá instituir na zona rural o seguro de acidentes 
do trabalho, cm caráter obrigatório, a ser efctuado pelo 
FUNRURAL ou companhia seguradora nacional. 

Justificando sua proposição o ilustre autor, depois de referir-se 
à legislação brasileira sobre seguro rural, assim se ~pressa:. 

"Acontece que, pela Lei Complementar n9 li, de 25 de 
maio de 1971, que instituiu o Programil 1 do Trabalhador 
Rural (j)RORURAL), se revogou o Decreto n9 564, de maio 

·~· de 1969, sem todavia dispor a lei sobre o seguro de .acidentes 
do trabalho ao homem dá zona rural. ' 

~ exatamcntc nó objctivo de sanár essa falha na legisla·. 
ção, que apresentamos ·à· consideração cUi. Casa o· presente 
projeto de lei. Na verdade, há. que· se dar cobertura ao 
homem que lida na zona rural, sujeito com tanta ou mais 
freqUência, aos azares de acidente do trabalho; no momento 
presente, motivo da· preocupação· nacional, pelo ·seu índice 
alarmante de ocorrência." · · 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, acolhendo parecer 
do eminente Senador Nelson Carneiro; considerou o projeto 
constitucional e jurídico, oferecendo Substitutivo à proposição. 

Manifestando-se pela aprovação do Substitutivo da Comissão. 
de Constituição e Justiça, a Comissão de Legislação Social enfatizou 
a importância e o extraordinário alcance. social da proposição .. 

A Comissão dc.'Agricultura, entretanto, concluiu ·pela .pre
judicialidade do projeto e do Substitutivo, levando cm conta que o 
seguro de acidente do trabalhador rural já está previsto em lei e 
devidamente .regulamentado desde julho de 1975. 

Realmente a Lei n9 6.195, de 19 de dezembro de 1974, atribui ao 
FUNRURAL a concessão de prestações por acidente do trabalho. 

O Decreto n9 76.022, de 24 de julho de 1975, "aprova o Regula
mento do Seguro de Acidente do Trabalho Rural, instituído pela Lei 
n9 6.195, de 19 de dezenibro d'e 1974". 

Ao regulamentar a matéria, o Decreto referido abrangeu todos 
os ângulos do problema. · 

Trata-se de assunto de grande importância, mas já devidamente 
disciplinado cm Lei e regulamentado pelo Poder Executivo .. 

Sob o aspecto financeiro, vale dizer que o artigo 59 da Lei · 
n9 6.195, de 1974, estabelece que o custeio dos beneficias do 
FUNRURAL, por acidente do trabalho, será atendido por uma 
contribuição adicional de 0,5% (cinco décimos por cento) incidente 
sobre o valor comercial dos produtos agropecuários em sua primeira 
comercialização. 

E o artigo 25 do Decreto n9 76.022, de 1975, dispõe sobre as 
condições do recolhimento daquela contribuição. 

Ã vista do exposto, opinamos pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei n9 216, de 1975, dada a existência de legislação sobre a 
matéria. 

Sala das Comissões, cm 20 de maio de 1976.- Amaral Peixoto, 
Presidente- Saldanha Derzl, Relator- Helf(dlo Nunes- Fausto 
Castelo-Branco ~ Ruy Carneiro - Benedito Ferreira - Mauro 
· Benefldes - Roberto Satumlno'- José Gulomard ·- Jeué Freire -
Henrique de La Rocque. 

PARECERES N9S 366, 367 E 368, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei da Cimara n9 111, de 1975 (N9 
425/B, de 1975, na orl11em), que "nórmallza o crescimento de 
cidades coin pop'ulaçio superior a 200 mil habitantes, e determi
na outras profldêm:las". 

PARECER N9 366, DE 1976 
Da Comluio de Economia 

Relator: Senador Orestes Qu~rcla. 

E: de autoria da Deputada Lygia Lessa Bastos o Projeto submeti· 
do à apreciação desta Comissão, que "normaliza o crescimento de ci·. 
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dades com população superior a 200 mil habitantes, c determina ou-
tras providências", , . 

A conceituada parlamentar justifica a sua proposição, ressal
tando os problemas urbanos .extraordinariamente complexos que 
vêm conturbando a vida .nas grandes metrópoles c, que silo resul· 
tantes da Inexistência de uma politica racional c adequada à expan
são .urbana. . 

Dentre osproblcmás cspcc!licos; destaca os quase insolúveis do 
trânsito, a elevada taxa de densidade populacional, a. ausência de 
infra-estrutura e equipamentos urbanos. Considerainaceitável tais 

. problemas, devido .às dimensões: continentais do Pa!s,. que possui 
área suficiente para a desconcentração urbana. .. .. , 
.. , De conformidade com os. citados aspectos dessa problemática, é 
que propõe o_projcto cm tela, objctivando que as cidades, com popu
lação superior a 200 ,mil habitantes, por iniciativa. do Poder Exe
cutivo-Municipal,_clabore seus respectivos projetes urban!sticos a 
fim de melhor disciplinar a sua expansão, dando prioridade ao seu 

. crescimento horizontaic obedecendo às seguintes dirctrizes: 

·19) fixação de gabarito para as' edificações para evitar 
as densas concentrações habitacionais; . · 

29) preservação da ecologia regional; . 
39) · manutenção c ampliação das áreas verdes de forma 

a assegurar a defesa da comunidade·contra os efeitos da po
luição; c 

. 49) formação de novos· núcleos· habitacionais. dotados 
de infra-estrutura urbana de maneira a não sobrecarregar o 
funcionamento dajá existente; 

Com relação às cidades com população superior a 200 mil habi
tantes c pertencentes às regiões metropolitanas, a iniciativa de ela
boração do projeto urbanístico caberá ao Poder Executivo Estadual. 

O projeto, como se observa, trata dos sérios problemas gerados 
pelas grandes concentrações urbanas, sobejamente conhecidos por 
todos. Do ponto de vista sócio-cconômico, reveste-se. de elevado 
grau de prioridade pela sua máxima importância, o que dispensa 
maiores comentários. Há, entretanto, uma observação a fazer quan
to à iniciativa do projeto urban!sticó que, no nosso entendimento, de
ve caber ao. Poder Municipal., embora submetido,· em instância su
perior, à aprovação do órgão responsável pela área metropolitana, 
dentro de um prazo razoável, de forma a evitar a sua procrastinação. 
Achamos que as Prefeituras Municipais dessas ·cidades são capazes 
de identificar, em seus projetes urbanísticos, as variáveis· mais signifi· . 
cativas c as peculiaridades locais. · · 

E: indispensável, portanto, à eficiência da norma em elaboração, 
que as peculiaridades locais de urbls devam. ser ·ressaltadas, ini
cialmente, em n!vel municipal, sem, contudo, tirar ao órgão respon
sável pela política metropolitana sua condição. de supervisor sob o 
cnfoque regional, para evitar que os Municípios sofram uma capltls 
dlmlnutlo. 

Indo além, eis que nos ocorre uma dÓvida quanto ao aspecto 
constitucional da matéria ora :cm exame. Tal fato, deve-se à com· 
pétência ·dada ao Poder Executivo Estadual,· pelo parágrafo único 
do artigo 49 do Projeto em tela, para elaborar projeto urban!stico re
lativo às regiões metropolitanas, pois, a nosso· ver, fere frontalmente 
a autonomia municipal consagrada na Constituição e conquistada 
ao longo da história municipalista. De fato, segundo o inciso II do 

Sala das Comissões, em 22 de abril de 1976.- Renato Franco, 
. Vicc-Presidcnte, no excrclcioda presidência- Oreites.QI\6rcla,·Rc· 
lator- Jarbas Passarinho-:- Helv(dlo Nunes- Ruy Santos 7 .Jess6 
Freire - Amon deMello- Auausto Franco. 

PARECERN9367; DE 1976 
Da' Comlúio de Constltulçio e J~stlça 

,Relator: senador.José Llndoso; . 

Com o oficio Ó9 00688, de l9'dedczcmbro de 1975, ó Senhor Pri
meiro-Secretário da Câmara dos Deputados encaminhou· ao· Senado 
o PI: n9 425-B; de 1975, o quãl recebeu, no Senado, ri n9ll I /75. 

· O Projeto, cuj(cmentà é a seguinte: "normaliza o crescimento 
de cidades com populaÇão superior a 200 mil habitantes, c determina 
outras providências", fói'dcspachadri às Comissões' de Finanças· e 
Economia e, nesta iíltima, o'Scnhor Relator, Senador·Orcstcs Quér· 

· cia, ·admitindo a Incriristituêiorialidadc da proposição, requereu 
audiência-desta Comissão de Constituição c Justiça.:' · ·• .... • 

O Município no Brasil se insere no sistema pollti~o-ádministrati· 
vo. Instituição trazida de Portugal, no ·século XVI,· não tinha 
·nenhuma autonomia: No Império, pclaConstituição de 1824, as Câ
maras eram eleitas, mas subordinadas aos Presidentes· das Províncias. 

Com a República, por força do Federalismo; fixou-se o' prin· 
cípioda autonomia muniCipal (art. 68 da Constituição de 1891), para 
tratar de matéria dc'seu peculiar· interesse. Mas, nesse pcrlodo; ·na 
base das disposições das Constituições estaduais,· êm 12 dos 20 Es
tados, os Prefeitos eram nomeados. 

Na Constituição de 1934; se tornou obrigatória a eleição dos 
. Prefeitos e das Câmaras, definiu~sc üm.campo tributário especifico e 
se reconheceu a capacidade do Munic!pio de. promover a organiza
ção livre de seus serviços e aplicar os seus recursos, 

O Estadó Novo decretou a ausência da· autonomia do Muni· 
cípio. No entanto, a Constituição de 1946 seria municipalista. Nela 
fortaleceu-se o princípio da autonomia, não só através das eleições 
de Prefeitos c das Câmaras,· mas, com a melhoria de fontes de arre
cadação, as restrições àintcrvcnção estadual e a liberdade na alo
cação de recursos. 

O Movimento de 1964, através da Constituição de 1967 e 
. Emenda ~9 1/69, garantiu a. autonomia no campo politico. Em que 
pese a Administração planejada da União refletir-se no ordenamento 
dos, negócios municipais, através de relações. intcrgovernamcntais 
que. explicaram a Federação Cooperativa, a estrutura jurídico-for-
mal foi preservada. · . 

Essa Constituição, na letra da Emenda n9 I, pelo seu· art. 15, 
assegura a autonomia pelas eleições dé Prefeitos e Vice-Prefcitos e da 
Câmara deVereadores,.pcla administração própria, no que respeita 
ao seu peculiar interesse, especialmente quanto: 

- à decretação e arrecadação de tributos de sua com-
petênCia; ·· 

- à aplicação de suas rendas; c 
- à organização dos serviços públicos'locais. 

-'-àrtigo IS da nossa Carta Magna; "a autonomia municipal será asse
gurada pela administração própria, no que respeite ao seu peculiar 
interesse, .. ~". 

A . Constituição vigente. quando quer dis~iplinar . d~ modo mais 
completo, assunto que importe numa interferência na organização c 
vida: do Munic!pio, diz, especificamente, que issó deverá ser feito 
através de Lei Complementar .. Veja-se, cxcmplificativam~nte, o· art. 
14 (criação de no;vos munic!pios), o art. 18, § !9 (conflito de compc-

. tência.em matéria tributária), c o art. 19, § 29 (iscnçõcs'pcla União de 

Ora, transferida tal atribuição ao Estado, mesmo cm se tratando 
de Região Metropolitana, a autonomia municipal estará esvaziada 
na estrutura nacional, pois que, com base na própria Região Metro· 
politana, outras medidas restritivas poderão ser impostas aos Mu· 
nic!pios. 

Do exposto, requeremos pela audiência da Douta Comissão de 
Constituição e Justiça, para que se pronuncie quanto ao aspecto 
inconstitucional da proposição. 

impostos estaduais e municipais). . . . · 
. O Projeto de .autoria da,ilustrc Deputada LygiaLcssa Bastos 

dispõe sobre plano urban!stico nas cidàdcs com população superior 
a 200 mil habitantes, estabelecendo dirctrizcs sobre o sentido do 
crescimento da cidade, ecologia, Arcas verdes e formação de novos 
núcleos habitacional~. , . , 

·O Projeto em análise, no art. 49, exclui de ~uas exigências as ci· 
dades com população superior a 200 mil habitantes, pertencentes às 
regiões metropolitanas. 

~-

i 
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A proposição revela, cm suma, a intensidade das preocupações · 
sobre esse tipo de problema, objeto recentemente de um Simpósio . 
promovido pela Fundação Milton Campos, sob o título "0 Homem· 
e a Cidade". 

A Constituição não ficou neutra diante do fenômeno de urbani
zação. Pelo art. 164 a União, mediante Lei Complementar, poderá, 
para realização de serviços comuns, estabelecer regiões metropoli
tanas, constituídas por municípios que, independentemente de sua 
vinculação administrativa, façam parte da mesma comunidade geo· 
económica. 

Mas, ante este texto e os anteriormente referidos e que sempre 
indicam Lei Complementar como instrumento para alcançar a estru
tura municipal, conclui-se que uma lei ordinÚia não poderá invadir 
a área de atribuições do Governo Municipal. A· interferência pos
sível, nessa matéria, está demarcada pelo artigo 164. 

Ordenar o crescimento dos centros urbanos, nas dimensões ofe
recidas pelo Projeto, é matéria. de economia interna do Município, 
não competindo à União. sobre tal.legislar, além. dos limites e~pres
samente esiabelecidos na Constituição. 

Assim, dentro do regime jurídico-constitucional do Município 
no Brasil, não é possível agasalhar-se o Projeto de Lei cm estudo. 

Dou pelainconstitucion~Jidade do mesmo, salvo melhor juízo. 
Sala das Comissões, em 5 de maio de.1976 . ..., AccJoly FUbo,. 

Presidente- José Llndoso, Relator- Heitor Dias- Otto Lehmann 
- Helvfdlo Nunes -ltalfvlo Coelho - Henrique de La Rocque. 

PARECER N9 368, DE 1976 
Da Comlssio de Economia 

Relator: Senador Orestes Quércla 

Retorna a esta Comissão, o Projeto de Lei da Câmara 
n9 II I f75, que normaliza o cr.escimento. de cidades com população 
superior a 200 mil habitantes, e determina outras providências. 

O parecer anterior desta Comissão, de que fui Relator, concluiu 
pela audiência da Comissão de ·Constituição e Justiça, devido a 
ocorrência de uma dúvida quanto a constitucionalidade da 
proposição em pauta, cujo teor transcrevemos: 

"Hã, entretanto, uma observação a fazer quanto à inicia
tiva do projeto urbanístico que, no nosso entendimento, deve 
caber ao Poder Municipal, embora submetido, em instância 
superior, à aprovação do órgão responsável pela área metro
politana, dentro de um prazo razoável, de forma a evitar a 
sua procrastinação. Achamos que as Prefeituras Municipais 
dessas cidades são capazes de identificar, em seus projetas ur· 
banfstic~s, as variáveis significativas e as peculiaridades lo· 
cais. 

t:. indispensável, portanto, à eficiência da norma em ela
boração, que as peculiaridades locais de urbls devam ser res
saltadas, inicialmente, em nível municipal, sem, contudo, 
tirar ao órgão responsável pela polltica metropolitana sua 
condição de supervisor sob o cnfoque regional, para evitar 
que os Municípios sofram uma capltls dlmlnutlo. 

própria Região Metropolitana, outras medidas restritivas po
derão ser impostas aos Municípios. 

Do exposto, requeremos pela audiência da douta 
Comissão de Constituição c Justiça para que se pronuncie 
quanto ao aspecto inconstitucional da proposição." · 

·:~.Sem embargo, C:ssc aspecto' levantado nesta Comissão ficóu 
confirmado no minucioso c exaustivo parecer da Comissão de Cons
tituição c Justiça, que assim concluiu: 

"A Constituição não ficou neutra diante do fenômeno 
de urbanização. Pelo art. 164 a União, mediante Lei Comple
mentar, poderá, para realização de serviços comuns, estabele
cer regiões metropolitanas, constituídas-por municípios que, 
independentemente de sua vinculação administrativa, façam 
parte da mesma comunidade gêoeconômica. 

Mas, ante este texto· c os anteriormente referidos c que 
sempre indicam Lei Complementar como instrumento para 
alcançar a estrutura municipal, conclui-se que uma lei ordiná
ria não poderá invadir a .área de atribuições do Governo 
Municipal. A interferência pos'sível nessa matéria. está 
demarcada pelo artigo 164. 

Ordenar o crescimento dos centros. urbanos, nas dimen
sões oferecidas pelo Projeto, é matéria de economia interna 
do Município não competindo à União sobre tal legislar, 
além dos .limites expressamente estabelecidos na Constitui
ção. 

Assim, dentro do regime . jurídico-constitucional do 
Município no Brasil, não é possível agasalhar-se o Projeto de 
Lei em estudo. 

Dou pcJa.inconstitucionalidade do mesmo, salvo melhor 
juízo." 

Do exposto, já que a douta Comissão de Constituição c Justiça 
julgou o projeto inconstitucional, não nos cabe outra alternativa se
não devolver o processo para encaminhamento ao Plenário, que, nos 
termos regimentais, apreciará a preliminar de inconstitucionalidade. 

Sala das Comissões, em 19 de maio de 1976. - Ruy.Santos, 
Presidente eventual - Orestes. Quércla, Relator - Jessé Freire -
Roberto Satumlno - Franco Montoro, com declaração de voto -
Lulz Cavalcante. 

DECLARAÇÃO DE· VOTO DO· SR. SENADOR FRANCO 
MONTORO 

A nosso ver, o estabelecimento de normas gerais destinadas a 
assegurar o respeito a principies básicos de urbanização c defesa da 
ecologia pode ser feito por lei federal. 

Sala das Comissões, em 19 de maio de 1976. -Franco Montoro. 

PARECER N9 369, DE 1976 

Da Comissão de Agricultura, sobre a Indicação nv 3; de 
1975, que "Indica o exame,· pela Comissão de Agricultura, da 
viabilidade de realização de estudos e debates acerca da situa
ção florestal braSileira". 

Relator: Senador Benedlto.Ferrelra 

Na indicação que vem ao exame desta Comissão, o Senador 
Nelson Carneiro consulta sobre a oportunidade c a ·viabilidade de 
serem promovidos estudos sobre a situação florestal brasileira, cm 
face do indiscriminado desmatamento que se. processa em todo o 
País, realizando amplo debate sobre a matéria, e propondo, ao final, 
medida legislativa capaz de proteger e ampliar n'ossas reservas 
florestais. · 

Indo além, eis que nos ocorre uma d(Jvida quanto ao 
aspecto constitucional da matéria ora em exame. Tal fato, de
ve-se à competência dada ao Poder Executivo Estadual, pelo 
parágrafo único do artigo 49 do Projeto em tela, para elabo
rar projeto urbanfstico relativo às regiões metropolitanas, 
pois, a nosso ver, fere frontalmente a autonomia municipal 
consagrada na Constituição e conquistada ao longo da his
tória municipalista. De fato, segundo o inciso II do artigo 15 
da nossa Carta Magna, "a autonomia municipal será assegu
rada pela administração própria, no que respeite ao seu 
peculiar interesse, ... " 

Ora, transferida tal atribuição ao Estado, mesmo em se 
tratando de Região Metropolitana, a autonomia municipal 
estará esvaziada na estrutura nacional, pois que, com base na 

A Justificativa levanta questões como as que passam a ser 
alinhadas: 

~ ..... ~~ .... _. __________ _ 

I -a. humanidade alcançou extraordinário grau de de
senvolvimento tecnológico e científico; paradoxalmente, 
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provoca a deterioração do meio ambiente c do cquillbrio 
ecológico; 

2- o progresso, portanto, ê rcsponsâvcl pela poluição 
do ar, dos rios c dos mares, alêm de destruir a flora c a fauna, 
num irrcvcrslvcl processo de cxaurimcnto dos recursos 
naturais; 

3 - a· destruição . das florestas brasileiras tem cons-
. tituldo verdadeiro crime, pois "é brutal e indiscriminada": 
são retirados duzentos milhões de metros cúbicos de material 
lenhoso, por ano, sendo 83% do total destinados à produção 
de lenha e de carvão; 

4- também a pecuária e a agricultura desorganizadas 
contribuem para a situação .. As queimadas c os poderosos 
desfolhantes químicos ajudam a destruir as florestas; 

5 -a expansão urbana, desordenada e caótica, é outro 
fator de destruição de nossas matas; 

6- essa devastação florestal acarreta um complexo de 
situações danosas, como a alteração· da economia da água, 
com 'a redução das reservas de água do subsolo: 

7- mais de três mil espécies vegetais jâ foram exter
minadas no Brasil, e igual número se encontra em estágio 
avànçado de extinção; 

8 ~estão sendo extintas, ainda, inúmeras espécies 
. animais, em virtude dÓ aniquilamento das matas; 

9- impõe-se amplo debate nacional sobre a matéria, 
"antes que seja demasiadamente tarde, a fim de que alter
nativas e soluções sejam apontadas, com uma integral e 
ontológica reformulação na equivocada política florestal bra
sileira". 

A Indicação em apreço se fundamenta no art. 248, do Re-
gimento Interno, que diz: ··• 

- Art. 248. Indicação corresponde a sugestão de Sena
dor ou, Comissão para que o assunto, nela focalizado, seja 
objeto de providência ou estudo pelo órgão competente da 
Casa, com a· finalidade do seu esclarecimento ou formulação 

. de proposição legislativa. · 

Na realidade, a. matéria em exame é da maior atualidade. O 
problema da destruição de nossas matas ultrapassou os limites de dis
cussões acadêmiqas e se projetou como desafio que precisa ser 
enfrentado com coragem pelas autoridades brasileiras. 

Ainda agora, esta Comissão teve oportunidade de estudar doze 
projetes de reflorestamento, estimulados pelo Governo do Estado de 
Minas Gerais, que solicitou do Senado Federal autorização prévia 
para vender vastas ãreas de terras devolutas, impróprias a atividades 
agropecuârias. Isso demonstra que, no âmbito do Executivo, existe 
consciência da necessidade de reflorestar. 

Entretanto, as distorções de ordem ecológica são gravíssimas, e 
precisam ser detectadas em sua intensidade. Ainda mais quando a 
nossa silvicuhura prefere o plantio homogéneo de eucalipto ou 
pinheiro, o que, para muitos técnicos é prejudicial. Houve, há mes
ses, interessante debate, em que despontaram duas posições: 

a) "Nas matas de eucaliptos não hã a.limentos para os 
· pássaros nem para outros bichos. São matas silenciosas, onde 
só se ouve o ruído dos ventos agitando a cota das árvores. 

· Quer dizer: estão trocando matas cheias de vida por florestas 
sepulcrais" (Opinião de Roberto Burle Marx, paisagista); 

b) ··~ridículo acusar o reflorestamento pela devastação 
da fauna c da flora. Reflorestamento se faz em terras explora· 
das e jâ cansadas pela agricultura e, além disso, onde existem 
plantas há pássaros e outros animais" (Opinião de Armando 
Navarro, Presidente da Associação dos Reflorestadores do 
Brasil), 

Essas postulações, conflitantcs, como se vê, mostram que o pro· 
blema do reflorestamento precisa de· estudo mais profundo. O 
plantio de árvores, que se vem realizando, em alguns Estados, sob os 

incentivos governamentais, deve ser olhado sob outros aspectos, a 
fim de que as espl:cii:s plantadas ofereçam perspectivas mais promis
soras, 

Com certeza, ninguém. pode afastar, liminarmente, sem pcs· 
quisar, as criticas dos paisagistas que, basicamente, argumentam 
que, com fins comerciais, se derrubam 'florestas naturais ou hetero· 
gêneas para substitúl-his por florestas homogéneas. Ao tratar do as· 
sunto, a Folha de S. Paulo, edição de 14/15 de setembro de 1974, 
salientou o seguinte: 

'"Pergunta-se, então, por que plantar só pinus e eucalipto 
. c não se. preocupar em fazer reflorestamento com. espécies 
indígenas, já que estâ aumentando a destruição de plantas 
nobres como o jacarandâ; cedro, embuia, pau-marfim 
mogno, pau-brasil etc? Se se descobriram técnicas agrícolas 
que possibilitaram a diversificaç~o das culturas dos cercais, 
ârvores frutíferas e verduras, por que não desenvolver 
técnicas de· diversificação no setor 'da silvicultura, aper
feiçoando assim os métodos de florestamento e de refloresta

'mento?" 

Efetivamente, hã quem argumente com a experiência da Compa
nhia Paulista de Estradás de Ferro, que teria fracassado no refloresta
mento com. espécies indígenas. Os dispêndios teriam sido elevados e 
o rendimento volumétrico obtido parece muito baixo. Indaga-se, 

·contudo: teriam sido, tais espécies, plantadas, e tratadas dentro dos 
melhores sistemas? 

O reflorestamento está merecendo, por parte do Governo bra
sileiro, a maior atenção. A imprensa· noticia facilidades c estímulos 
ao empresariado, no sentido de que junte seus esforços ao Poder Pú
blico, a fim de que o empreendimento seja coroado de êxito. Logo no 
princípio deste ano, houve temores de que os incentivos fiscais para o 
reflorestamento fossem rebaixados. Entretanto, permaneceram em 
.torno de vinte por cento, para o exercício financeiro de 1976. 

O assunto.que a Indicação aborda é de extraordinária significa
ção para o Brasil. Precisa de estudo meticuloso,. antes que esta 
Comissão de Agricultura se manifeste quanto a formulações de ca
ráter legislativo .. Útil . seria se este órgão técnico promovesse uma 
sêrie de conferências cm que os dirigentes e técnicos. de órgãos f~
derais competentes, inclusive os organismos regionais, venham expor 

·a realidade nas ·diferentes áreas do País c apresentar 'sugestões 
cabíveis. 

Somos, portanto, pelo conhecimento da presente Indicação, o 
que motiva um trabalho compreendendo as seguintes etapas: 

I -·promoção, por esta Comissão, de· um Ciclo de 
conferência sobre Reflorestamento, ouvindo7sc dirigentes e 
técnicos de órgãos federais competentes, inclusive os d~ d~
senvolvimento econômico das diferentes regiões, os Secre
tários de Estado da Agricultura e a Confederação Nacional 
da Agricultura; . . 

2- formulação de conclusões a' serem encaminhadas à 
autoridade competente, como subsídio para o I Plano Na
cional de Reflorestamento. 

3- Elaboração de um ?rojeto de AtualizàÇão do Có-
digo Florestal. . . . · . . · 

Sala das Comissões, em 20 de m·aio de 1976- Orestes 
Quérc:la, Presidente - Benedito Ferreira; Relator -. Ital[vio 
Coelho - Altevir Leal- Agenor Maria. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-: O Expediente lido 
vai à publicação, (Pausa.) 

A Presidência comunica que, nos termos do Art. 278 do Re· 
gimento Interno, determinou o arquivamento do' Projeto de Lei do 
Senado n9 120, de 1975, de autoria do Sr. Senador Leite Chaves, que 
estabelece horário especial para o funcionamento de "shopping 
centers" e dá outras proviMncias, por ter recebido pareceres centrá· 
rios, quanto ao mérito, das comissões a que foi distribuído. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. J9.Secretário. 

~lida a seguinte 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do 29-Sec:re~rlo 

Brasília, 21 de maio de 1976. 

Senhor Presidente,' 

Comunico a Vossa Excelência que, a partir de amanhã, dia 22, 
ausentar-me-ei do,País, com destino à Venezuela. A propósito, in· 
formo que estarei atendendo convite, a mim formulado, pelo Partido 
de Ação Democrática, no sentido de comparecer à reunião de diri· 
gentes polfticos da Europa e América, na qual estará. presente, e 
usará da.palavra, ô Senhor Presidente daVenezuela, Carlos Andrés 
Perez .. · ·· , · 

Sirvo-me da oportunidade para apresentar a Vossa Excelência 
os protestos de minha elevada estima e apreço.- Marcos Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -A Presidência fica 
ciente. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetas que serão lidos pelo Sr. J9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 S4, DE 1976 

· Cria · Comlssio Parlamentar de Inquérito para apurar 
fatos vinculados is autorlzaçães para allenaçio de terras piÍbll
cas com mais de três mil hectares. 

O Senado Federal resolve: 

Art. !9 ~criada uma Comissão Parlamentar de Inquérito, com 
a finalidade de apurar autorizações para alienação de terras públicas 
com mais de três mil hectares, 

Parágrafo único. · A Comissão a que se refere este artigo sei'â 
constituída de 7 (sete) membros c terâ o prazo de 90 (noventa) dias 
para concluir as suas apurações. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Ultimamente tem sido muito comum a apreciação pelo Senado 
Federal de proposições visando a alienação de terras devolutas, na 
forma exigida pela Constituição. Neste passo, não têm sido poucas 
as questões surgidas, ensejando dúvidas e conflitos, nas implicações 
com posseiros, silvícolas, etc. Tais turbações, não raro, degeneram 
em demandas infindáveis e, até, em sangrentos episódios entre in· 
teressados. 

Há, portanto, no âmbito dos bens dominiais da União, um per
manente estado de conflito que cumpre ser convenientemente apu· 
rado, para a adoção das providências cabíveis. 

O presente projeto, pois, objetiva, tão-somente, colaborar na 
solução dos problemas de~sa importante área, apurando a verdade e 
sugerindo o remédio aplicável ao caso. 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 1976. -Itamar Franco. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DI'> SENADO N9 124, DE 1976 

Perdoa débitos de Entidade~ Fllantr6plc:as junto ao INPS. 
e fixa prazos para reg,•llarlznçio de sua sltuaçio, 

() Congn~sso Nacional decreta: ' 

Art. J9 As Entidades lilantrópicas em regular funcionamento 
no território nacional, cujos sócios e dirigentes não percebam 
l'emuneração, são perdoadas de eventuais débitos para com o INPS, 

11. !+-,_, __________ ,_ 

'·. 
·Parágrafo único. O perdão a que se· refere este artigo inclui 

multas,.correções monetárias e se refere à Lei n9 3.577, de 4· 7·1959, 
Art. 29 Para obter os benetlcios previstos no artigo anterior, a 

-.;ntidade Filantrópica encaminhará, no prazo de um ano ao INPS, 
requerimento no qual provará: 

a) que nenhum dos membros .. de . sua Diretoria perceba 
remuneração a qualquer título; 

b) que está registrada no Conselho Nacional de Serviço Social; 
c) que tem ou deu entrada no pedido de declaração de utilidade 

FÚ~~~ . 

d) que se encontra em pleno funcionamento,. cumprindo os 
objetivos propostos pelo Estatuto Social .. 
· Art. 39 · A presente lei será regulamentada dentro de 120 dias de 
sua publicação. 

Justlflc:açilo . 

As grandes distâncias provocadas pelos nossos 8 .milhões e qui· 
nhentos mil km 2 resultam em que abnegados brasileiros espalhados 
por todo o Brasil, atuam eficientemente em entidades filantrópicas, 
dando substancial apoio à atividade do Poder Público. 

Na maioria das vezes, senão na totalidade, são senhoras e ho· 
mens meritórios que, sem nenhuma remuneração, dedicam .grande 
parcela de sua atividade ao bem da coletividade, ora educando, ora 
preparando bens para os menos afortunados. 

Não ê justo que Entidades como essas se vejam às portas do fe· 
chamento por dívida junto ao INPS se seus fins são eminentemente 
filantrópicos, . · 

~. pois,· de todà valia a presente lei que, inclusive tria as Enti· 
dades a serem beneficiadas, quando se lhes exige que requeiram e 
provem determinados requisitos. ·. , . . 

Submetemos, pois, à consideração da Casa, o présente projeto 
~~ ' 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 1976.- Oslres Teixeira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 3.577, DE 4 DE JULHO DE 1959 

Isenta da· taxa de contribuição • de previdência dos Ins
titutos e Caixas d~ Aposentadoria e Pensões as entidades de 
fins filantrópicos reconhecidas de utllldade' piÍbllca, cujos 
membros de suas dlretorias não percebam remuneração. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional manteve e eu promu.Jgo 

nos termos do art. 70, § 39, da Constituição Federal, a seguinte lei: 
Art. 19 Ficam isentas da taxa de contribuição de previdências 

aos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões as entidades de 
fins filantrópicos reconhecidas como de utilidade. pública, cujos 
membros de suas diretorias não percebam remuneração, 

-Art. 29 As entidades beneficiadas pela isenção instituída pela 
presente lei ficam obrigadas a recolher aos Institutos, apenas, a parte 
devida pelos seus empregados, sem prejuízo dos direitos aos mesmos 
conferidos pela legislação previdenciária. · 

Art. 39 Esta lei .. entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário .. 

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1959; 1389 da Independência e 719 
da República.- JUSCELINO KUBITSCHEK- Fernando Nóbre
ga - S. Paes de Almeida. 

( Âs Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

PROJEI'O DE LEI DO SENADO N9 125, DE 1!176 

Autoriza os Governos Estaduais a Implantar agências de 
Banco Oflc:lal ou Caixa Econclmlc:a Estadual, nos termos que 
especifica, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art, 19 Os Governos Estaduais poderão, em razão de ne.cessida· 
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dcs de in~rcmcnto ao desenvolvimento, instalar Agências do Banco 
Oficial c Caixa Econômica Estadual em todos os Municípios de' seu 
território. . . 

Parâgrafo ú'nico. A autorização de que trata este artigo depen
de, cm cada caso cspccftico da autorização legislativa c bem assim 
da comprovação, perante o Conselho· Monetârio Nacional, da. capa· 
cidade de Capital dos Estabelecimentos cm suportar cm nova Agên· 
cia c das razões sol:io-cconô'micas que justificam a medida. 

Art. 29 Ó Poder Executivo baixarâ, dentro de 120 dias, regula· 
mente à presente lei, ouvido o Conselho Monetârio Nacional e o 
Banco Central do Brasil. 

. Art. 39 Fica, para criação das agências previstas na presente lei, 
dispensada a exigência da emissão de Carta Patente. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições da Lei n'9 4.595, de 31-12-64, que com esta 
colidam. · 

J ustlficaçio 
A função principal do Banco Oficial Estadual é o incremento 

do desenvolvimento regional. Disciplinado como estâ o repasse de 
recursos federais, a existência de Bancos que tais, passou a ser 
necessidade primeira dos Estados. Não pode e nem deve o Estado a 
oub ficar subordinado exclusivamente aos ditames da 4.595, quando 
os valores que informam a necessidade da instalação de agências dos 
bancos oficiais em cidades do interior decorrem de fatores os mais 
variados possíveis que por vezes podem não encontrar justificativ.a 
numa anâlise fria de números, mas que, à luz de uma exposição 
governamental se justificam plenamente a partir do instante em que 
se admite seja o Poder ·Público . um grande agente do 
desenvolvimento. 

O projeto por si se justifica. Por isso,. o apresentamos à 
consideração do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 24 de maio deJ 976. - Oslres Teixeira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEIN94,595 -DE31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política e as Instituições Monet,rlas, 
BanCIIrlas e Ôedltfclas, cria o Cons:lho Monetário Nacional, 
e dá outras providências. 

••••••• ' ••• ' o ••• o o • o ' •••••• o ••••• o • • • • • • • • • • • • ••••• o o • ' . ~ ••• 

•••••• o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(Às Comissões de Constituição e Justiça ede Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 126, DE 1976 

Autoriza o ablltlmento dos iluKUéls da declaraçio de ren· 
das de pessoa fTslca e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 Ficam as pessoas flsicas autorizadas, de sua Declaração 
de Rendimentos, abater do total de sua renda bruta, atê um limite de 
25% da importância dispendida com o aluguel do lugar onde reside 
ou tenha residido durante o ano-base.. · 

Art. 29 Só terão direito aos bcncflcios do artigo anterior, os 
contribuintes que não possuíam imóveis citadinos ou rurais. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo· 
gadas as disposições em contrârio. 

Justlficaçio 

Nada mais justo do que o presente projeto de lei. Com sua 
mecânica inteiramente voltada para os grandes e supremos intercs· 
ses do País, o Imposto sobre a Renda é instrumento que visa a apli· 
car, corrigir, implantar e suplementar ações do Governo na politica 
nilo só económica como social do Governo. 

Ora, sendo o pagamento de aluguel uma determinante da carên· 
ela do contribuinte de moràr em casa própria, não é 'justo que sobre 
ela incida I. R. ademais é bom de se ver que atualmentc o I.R. 'dâ 
inciÚsivc incentivos eo contribuinte na área do Sistema Financeiro 
de Habitação,· incentivo este de cunho nitidamente social. Por que. 
não fazê-lo na ârea do locatârio? · 

a a justificativa s.m.j. 

Salà das Sessões, em 24 de ma! o de 1976.- Oslres Teixeira. 

(Â.s Comissões de Consrituição e Justiça e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magaihães Pi~to) ""-Os projetes lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. (Pausa.) . 

Sobre a mesa, requerimento que será ··lido pelo Sr. 19-
Secrctârio.· . 

a lida e aprovado o seguinte' 

REQUERIMENTO N9 207, DE 1976 · 

Nos termos do artigo 185 do Regimento Interno, requeremos 
que o tempo destinado aos oradores do Expediente da sessãó ·do 
próximo dia 26 seja dedicado a reverenciara memória do Ministro 
Alcides Camciro. · · 

Sala das Sessões, cm 24 de maio de 1976. - Henrique de La 
Rocque - Ruy Santos - Luiz Cavalcante - Mauro Benevldes , -
Loúrival Baptista- Helvídio Nunes- Magalhies Pinto- Rúy Car
neiro- Lázaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em conseqUência 
da aprovação do. requerimento, o tempo destinado aos oràdores do 
Expediente da sessão do próximo dia 26 será dedicado a reverenciar 
a memória do Ministro Alcides Carneiro. (Pausa.) 

Hã oradores inscritos. 
· Concedo a palavra ao nobre. Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL. Pronuncia o 
seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estatizar ou privatizar- eis a controvérsia; 
No mundo político, afora. os debates que se vêm travando no 

Congresso Nacional, já o Presidente desta Casa, V. Ex•, eminente 
Senador Magalhães Pinto, teve oportunidade de manifestar sua 
preocupação ao próprio Presidente Geisel pela .crescente presença do 
Estado em múltiplos setores da economia. Quase simultaneamente, o 
Governador Paulo Egydio, através da Imprensa. paulista, se expres- . 
sava de maneira idêntica. No campo empresarial, de todos os 
quadrantes .do País,. partem candentes manifestações de. repúdio à 
avassaladora estatização. · 

Que essas vozes ecoaram no seio do Governo, prov·á-o o fato de 
o Ministro Reis Velloso ter solicitado aos principais órgãos de 
representação empresarial sugestões frenadoras da marcha estatizan· 
te. 

Antes disso, a 18 de junho do ano passado, o Conselho de 
Desenvolvimento Econômico. subordinara à prévia. autorização do 
Presidente da República a criação de novas subsidiárias de empresas 
governamentais, como também o controlede empresa privada por 
aquelas. · • , 

Verdade é, porém, que, com ou sem prévia anuência presiden
cial, cinco novas subsidiArias surgiram depois da referida deliberação 
do Conselho de Desenvolvimento Económico, três das quais geradas 
pela Vale do Rio Doce c duas pela PETROBRÁS. Enquanto isso, 
nasciam três novas Holdlngs estatais - a NUCLEBRÁS, a Empresa 
Brasileira de Transportes Urbanos e a PORTOBRÁS. 

Para alguns empresários mais conformados, o problema não 
consiste em privatizar o já estatizado, mas, tão-somente, em deter a 
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.marcha da estatização. Pessoalmente, eu, que não sou empresário, US• 

.sim não penso. Tenho para mim, algumas subsidiârias deveriam 
voltar, ou passar, ao domlnio particular. E tampouco acredito possa 
ser detida a marcha estatizante, sem que detida seja antes a inflação, 
pois inflação c estatização são xifópagas. Ambas são causa. e efeito: a 

'primeira, manietando a iniciativa privada, estimula a segunda, que, 
por sua vez e por sua baixa produtividade, alimenta a primeira; c as· 
sim por. diante, até que o Governo se dê conta de que a inflação é 
uma insaciável harpia que tudo devora, até o próprio regime. 

Sobeja razão assistiu a V. Ex•, eminente Senador Magalhães 
Pinto, quando externou ao Presidente Geisel o receio de que .. 
completada seja a estatização da economia nacional, "porque nesse 
dia acabará a democracia.". ~· o mesmo temor do Governador 
Paulo Egydio .. Mas, antes deles, cm 26 de abril de 1975, o nobre llder 
Petrõnio Portella dizia a jornalistas que "a estatização conduz ao to· 

'talitarismo perigoso". 
~ precisamente para este aspecto que me permito pedir a aten· 

ção de meus ilustres Parês. Talvez com a exceção única do bravo 
Senador Dinarte Mariz, todos nós ansiamos pelo restabelecimento 
da normalidade ·democrática. Todavia, muitos aqui louvam a 
estatização sem se aperceberem de que liberdade política e liberdade 
económica vicejam. num mesmo clima, mas onde não medrem 
estatização e totalitarismo. · 

Em uma palavra: estatização é antidistensão. 

Não sendo afeitos a longos discursos, ·deixarei para breve 
oportunidade considerações outras que desejaria formular sobre o 
tema. Tenho mesmo o afoito propósito de esboçar algumas 
sugestões, à guisa de mezinhas de simples curandeiro, para debelar o 
grande mal da inflação. 

O Sr. Otalr Becker (ARENA - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA -'- AL)- Com muita 
honra. 

O Sr. Otalr Becker (ARENA - SC) - Eminente Senador, 
cabe-me na oportunidade, uma vez mais, cumprimentá-lo pela forma 
brilhante com que V. Ex• aborda nesta tarde um assunto de tama· 
nha importância para o nosso País. Quero dizer a V. Ex• que tenho 
um ponto de vista firmado a respeito da matéria, e neste momento 
vou-me permitir fazer aqui, como endosso ao seu pronunciamento, 
uma definição,.antecipando-me ao que trarei ao conhecimento desta 
Casa, quando tratar deste assunto, dentro de alguns dias, creio. Não 
sou favorável, nobre Senador Luiz Cavalcante, à unanimidade, mas 

·sou favorável à igualdade de oportunidades. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)....., Muito grato, 
nobre Senador Otair Becker. Eu diria que V, Ex•, como industrial, é 
daqueles que sentem na própria pele a ameaça da crescente estatiza. 
çi!o brasileira, como sente, também, o tratamento paternalista 
dispensado à empresa estatal. · · 

tro Reis Velloso afirmou. que as taxas de crescimento previstas no 
PND não sofreriam redução. 

Ora,. é justamente este o grande dilema governamental: crescer 
menos, com menor inflação e menor endividamento; ou crescer mais, 
com maior inflação e maior endividamento. 

O segundo exemplo dão-nos os Ministros Reis Velloso e Severo 
Gomes. :Após a cónclamação do primeiro, para que as classes 
produtoras apresentassem sugestões antiestatizantes, o outro Minis
tro, Sr. Severo Gomes, declarava que a campànha pela privatização 
não passava de simples manobra desnacionalizante engendrada pelas 
multinacionais... · 

Então, arites de mais nada, competiria ao Governo dar unidade 
a si próprio. Do contrário; as divergências ministeriais acabari!.o 
por procrastinar medidas assentadàs, ou senão mesmo frustrá-las 
totalmente. 

A inflação acumulada até abril fbi a 17%. Se vale a regra de três, 
chegaremos em 31 de dezembro, com 51% de taxa de inflação. E no 
próximo ano? . · 

Enquanto navegarmos no mar encapelado da inflação .ascen
dente, não vejo qualquer perspectiva animadora, nem para a desesta
tização, nem para a desaceleração do endividamento externo e nem 
para a anunciada e almejada distribuição do bolo, enquanto ele cres
ce. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte? , 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) -'Com muita 
honra. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Sr. Senador Luiz 
Cavalcante, V. Ex• aludiu há pouco à inflação brasileira, que, nos 
últimos trêsmeses deste ano, atingiu o índice de 17%, aliás; mais de 
17%. V. Ex• disse ainda que, a valer a regra de três, chegaremos, 
apenas ao fim do exercício do corrente ano, com mais de ·50% de in
flação. Nobre Senador, não tenha dúvida V. Ex•: com o anunciado 
aumento de I 5% no preço d~· combustíveis, para os próximos dias, 
não vejo como o Governo possa evitar uma nova alta no custo de 
vida, o que, conseqUentemente, influirá pa·ra elevar ainda mais o índi
ce inflacionário no País. Era a contribuição que queria .. dar ao 
discurso de V. Ex• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Folgo muito 
com o aparte do meu eminente colega e leal adversário Senador 
Lázaro Barboza, porque S. Ex• não se coloca entre aqueles que 
exorcizam a inflação e também exorcizam as indispensáveis e corajo
sas medidas que os governos se vêem obrigados a tomar para 
amenizá-la. · 

V. Ex•, em reconhecendo que· é um verdadeiro espectro essa 
marcha ascendente da inflação -que, ao fim do ano, deverá atingir 
·à casa dos 51%- V. Ex• sem dúvida alguma, será um daqueles que 
:compreenderão as necessárias providências que o Governo, por 
certo, há de tomar em futuro muito próximo, Mui to grato a V. Ex• 

E prossigo, Sr. Presidente e Srs. Senadores: · 
No entanto, não posso sopitar a sofreguidão de externar o que, 

em minha opinião, deveria o Governo fazer em primeiríssima u r· 

· E concluo, Sr. Presidente: A inflação oblitera de tal modo o meu 
·ufanismo, que outra coisa não me ocorre senão dizer como Manuel 
!Bandeira, em seu Poema do Beco; 

gência. .. 
"Tudo tende à unidade: a sUa falta é a anarquia". Êsta, uma das 

máximas .que nos legou o MarqUês de Maricâ. Se discutível é a sua 
generalização, no caso da politica económica a máxima ganha foros 
de postulado. Assim, urge restabelecer a unidade de direção da pollti· 
ca económico-financeira do País, pondo-se· éobro a· divergências 
entre Ministros, relativas a opções e conceitos fundamentais. 

Os dois exemplos a seguir dão a medida da profundidade e dos 
efeitos dessas divergências. 

Recentemente,. o Ministro Mário Simonsen aventou a idéia da 
necessidade de maior contenção dos gastos públicos, para amenizar 
o dcsequillbrio do balanço de pagamentos. Contrapondo-se, o Minis· 

"Que me importa a paisagem, a Glória, 
a bafa, a linha do horizonte? 
-O que eu vejo é o beco.·: 

(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inteligência e cultura, ambas ditaram-lhe a ansiedade tfpica dos 
que consideram a existência humana um manancial ininterrupto de 
novos conhecimentos. 
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Rebelado contra a estagnação temperamental, era um insub
. misso. frente à passividade dos acomodados. Pertencia ao . grupo 
·daqueles que não se exaurem na busca do desconhecido de hoje, a 
verdade testada do amanhã, · 

Assim o revejo quando a morte o convpcou, Do origem Intelec
tual responsável, filho dó emincntlssimo:ex-Govcrnador, Senador c 
Deputado. Godofrcdo Vianna, 'herdou-lhe o talento, Refiro-me ao 
Embaixador Antônio"Mcndes Vianna. Muito jovem, ingressou, 

' como Cônsul de Terceira Classe, nos idos de.l933, no Ministério das 
Relações Exteriores. Nasceu cm São Luis, Maranhão, no dia 24 de 

:agosto de 1908, titulando-se Bacharel em Direito pela Faculdade de 
Direito da Universidade do Rio de Janeiro, em 1930. Foi Membro 
Correspondente da Real Academia de Ciências Históricas e de Belas 
Artes de Toledo, em 1946, diplomando-se pela Escola Superior de 
Guerra, em 1958. A sua movimentação funcional foi variada, servin
do em Caracas! Budapeste, Buenos Aires, Santiago, Madrid, Antu
érpia, Atenas, Paris, Jacarta c Haiti.. Quando nosso .Embaixador na 
França, coube-lhe a tarefa histórica deintegrar a Comitiva do Presi
dente Charles De Gaulle na oportunidade da sua visita ao Brasil. Foi 
Secretário-Geral do · ltamarati e Ministro interino das Relações 
Exteriores. 

Coube-lhe missões específicas tais como Secretário dai! Subco
missão da Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações 
Exteriores das Repúblicas Americanas, 1942. Foi membro da Delega
ção do Brasil à Reunião Preparatória das Nações Unidas, em 
Londres, 1945. Na Capital.inglesa, também funcionou como nosso 
Delegado a I Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas 
(ONU), 1946, Em 1947, foi integrante da representação brasileira à 
Comissão .de Inquérito sobre os Bálcãs da ONU. Em 1949, foi o 
Assessor do Itamarati.no SenadoFederal e Câmara dos. Deputados, 
sendo o Chefe da Comissão de Organismos Internacionais no mesmo 
ano. Foi delegado suplente na XI Sessão do Conselho Econômico e 
Social das.Nações Unidas (ECOSOC) em Genebra, 1950, ano em 
que chefiou interinamente a Divisão Política do seu Ministério, 
Representou o Brasil na Comissão das Nações Unidas para eleições 
na Alemanha, 1952. Assistente do Comando da Escola Superior de 
Guerra presidiu a Comissão ·.encarregada da construção do novo 
Edifício do Ministério cm Brasília, ·1958. Enviado especial a Portugal 
presidiu a Missão Especial· nas Negociações de Resgate das Obriga
ções em Circulação, das Companhias E. F. São Paulo-Rio Grande, 
e Vitória-Minas, em Paris, em 1964, sendo ainda na capital france
sa o Delegado pátrio à XII Conferência Plenária do Burcau Interna
cional de Pesos e Medidas, realizada no mesmo ano. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB - CE) ...,.. Permite V. Ex• um 
11parte, nobre Senador Henriq"ue de La Rocq ue? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB - CE) -Nobre Senador Henri
que de La Rocque, .desejo associar-me, e a Bancada do meu Partido, 
à homenagem que· V.· Ex•. presta, neste instante, ao Embaixador 
Mendes Vianna, recentemente desaparecido. Possuidor de méritos 
incontáveis, o pranteado extinto exerceu papel da maior relevância 
na vida pública do Pais, notadamente, na área diplomática, desem· 
penhando todos esses postos que V. Ex• destaca no seu pronun
ciamento desta tarde, E neste aparte, no momento em que V, Ex• 
tributa esta homenagem à memória de Mendes Vianna, desejo trans
mitir, a manifestação das minhas condolências à sua famllia, e, de 
forma particular, aos seus filhos e ao ex-Senador e Diretor-Geral 
desta Casa, Dr. Evandro Mendes Vianna. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador Mauro Benevides, sou muito grato a V. Ex•, porque 
passo a falar também em nome do Movimento Democrático Brasilei· 
ro, nesta homenagem em que, representando o meu Estado, desejo 
que consté, nos Anais do Senado da Repl1blica, uma palavra de sau-

dadc c de apreço àquele maranhense que, no Ministério das Relações 
Exteriores, tão bem representou a terra que o viu nascer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V, Ex• um 
aparte? · 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MÁ) -
Com muita honra, nobre Senador, · 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- Fala V, Ex• cm nome do 
nosso Partido, Quero, porém, associar-me particula~mentc às mani
festações de pesar de V, Ex• e da ARENA, pelo desaparecimento do 
Embaixador Mendes Vianna. Conheci-o numa das minhas poucas 
viagens ao.exterior, se· não me falha a memória, em Genebra ou 
Paris, c, no contato.que tive com o eminente diplomata, passei a ad
mirá-lo c a ver nele uma das expressões da nossa Diplomacia. Era o 
Embaixador MendesVianna, alémde um culto representante do Ita
maraty, um cidadão cortês, lhano, amável, bom, qualidades estas 
que me forçaram a .maior. aproximação. com S. Ex.• Permita-me 
V. Ex• que inclua no seu pronunciamento o meu pesar pessoal. 

O SR. HENRIQUE DE LA'ROCQUE (ARENA.;.... MA)- A 
inclusão do aparte de V. Ex•, nobre Senador RuySantos; ao discur~ 
so que neste instante faço; como homenagem à memória do Senador 
Mendes Vianna, de .muito. vem valorizá-lo pelo seu conteúdo,· pela • 
autoridade moral e intelC:ctual de quein acabá., .no presente instanie,
de nos trazer urna achega tão importante e fundamental ao que estou 
a dizer. · 

O Sr. Ruy Carneiro (MDB- PB)....:. P~rrnite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com muito prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro (MDB- PB) -O meu Partido, através da 
palavra do nosso· L! der, Senador Mauro Benevides, eminente repre-

. sentante do Estado do Ceará, já ·se pronunciou, dando à solidarie
dade da nossa Bancada à justa homenagem que V .. Ex•, nesta tarde, 
presta ao grande diplomata .desáparecido, o Embaixador. Mendes 
Vianna. Agora, é o admirador e amigo particular do eminente extin
to, é a Paralba que deseja render esta homenagem especial. a um dos 
vultos exponenciais da Diplomacia brasileira, que fofo Embaixador 
Mendes Vianna. A Paráfba quer render esta homenagem também ao 
Maranhão, que mandou para llqui V. Ex•, para falar c exaltar, preci
samente, um eminente/ filho daquela terra, da terra dé Gonçalves 
Dias, nesta data em que o Brasil lamenta, repito, o dcsaparecimentõ:
de uma das mais exptessivas figuras da sua Diplomacra:· Por uma 
dessas circunstâncias' especiais, . tive oportunidade de privar . com • o 
Embaixador Mendes Vianna, precisamente em Atenas, quando ele, 
Embaixador do Brasil na Grécia, acolhia os componentes da UniãÕ 
Interparlarnentar, com aquel~ carinho, com aquela bondade, . com 
aquela inteligência priyilegiada que Deus lhe. deu. Assim, nobre Sena
dor Henrique de La: Rocque, eminente representante do glorioso 
Estado do Maranhão~ quero nãp só trazer a solidariedade da peque
na Paralba, e o meu apoio pessoal, à hoinenagein que V .. Ex• está 
prestando, mas tornar extensivas .as ·minhas condolências à sua· 
ilustre família e, especialmente, ao nosso Diretor-Geral, o Dr. Evan
dro Mendes Vianna, seu irmãodileto, que nesta Casa é muito queri
do e que também foi nosso ex-colega, porque foi Senador pelo Esta
do que V. Ex• representa, e onde nasceu esta extraordinária figura, 
de cidadão e de Diplomata- o EmbaixadorMe11des Vianna. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE. (ARENA - MA) -
Senador Ruy Carneiro, a solidariedade que traz V, Ex• à fala que no 
presente momento profiro c, indiscutivelmente, marcante, 

Sr, Presidente, não foi tão-somente sob o aspecto humano que o 
incansável represenuinte pelo Estado da Paralba disse algo da vida 
de quem, no Ministério das Relações Exteriores, deu muito do seu 
entusiasmo em favor da nossa Pátria. S. Ex• · assinalou que a 
solidariedade era também do Estado que representa nesta Casa: 
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Assim sendo, nobre Senador Ruy Carneiro, agradeço-lhe, 
penhorado, o que ouvi e que significa, sem dúvida, substancial apoio 
ao discurso que estou proferindo. 

Grato, pois, a V. Ex•, por essa lembrança que não comove só a 
mim, mas, por certo a minha terra, aqueles que, lá nascendo, conhe
ceram pessoalmente, ou através da História, Godofredo Vianna e 
seu ilustre filho Antônio Mendes Vlanna, cuja memória homena· 
geamos. Era um destemido. nos gestos e atitudes e ama vi\ a vida a seu 

modo, considerando-a um permanente ato de bravura. Os seus 
vendavais Intimes lembravam as tormentas marítimas, que, vencidas 
pelo destemor do homem, estimulam-no como · fator da ·'sua 
autovalorização. Robusto e forte no flsico e na ação eram-lhe 
comuns tais reações passionais; elas simbolizavam a tempestade que 
amedronta e o vendaval em desespero que apavora. Não se detinha 
com o julgamento vacilante do contexto social com que conviveu. As 
suas extroversões foram tantas vezes desafios a conceitos cuja soli
dez desejava por a prova. Tudo com estrutura intelectual maciça, em 
que a cultura era a convocação de uma inteligência farta. 

Deixou três filhos: Luiz Fernando, o poeta consagrado, que nes
te instante nos dâ o prazer de ouvir, Antônio Carlos, o advogado 
brilhante já vitorioso em sua profissão, e Antônio Mendes Vianna 
Júnior, muito jovem ainda. Sem discriminação sentimental para 
com eles, dizia-me o falecido Embaixador no tumulto que uma mas
sa compacta criara à cabeceira da Mesa da Câmara dos Deputados 
por ocasião da referida visita do Presidente francês ao Brasil: 

"Agradeço-lhe o carinho que dispensa a Luiz Fernando. 
Ele tem muito do meu temperamento. ~ brilhante e gostaria 
de vê-lo vitorioso no culto à Ciência e às Letras." 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permita-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Dirceu Cardo110 (MDB - ES) - Nobre Senador Henri· 
que de La Rocque, à assonância das:~ómcnagens que V. Ex• presta, 
em nome do Senado e no do Estado do Maranhão, à figura ilustre e 
inolvidável do Embaixador Mendes Vianna, cujo desaparecimen
to o Brasil lamenta, quero trazer também a palavra do Espírito San
to, que se associa às justas homenagens e às palavras de exaltação à 
memória do ilustre brasileiro. O Maranhão perdeu ilustre e magní
fico filho, descendente de uma farnllia que tem servido ao Brasil e às 
nossas Relações Exteriores. Ao Brasil, na figura do pai do Embaixa
dor Mendes Vianna, o não menos ilustre e saudoso Senador 
Godofredo Vianna, que engrandeceu e dignificou o Senado em 
quatorze anos de mandato pelo Estado do Maranhão. A ele, seu 
filho dileto, que enalteceu os serviços diplomáticos de nosso Pais, cm 
representações das mais significativas da carrlêre; também, a minha 
solidariedade, ncsté transe por que vem passando o nosso Diretor
Geral do Senado Federal que, igualmente representou o Maranhão 
nesta Casa, engrandeceu a linha de conduta e a projeção de seu pai e 
- por que não dizer? - herdou a cultura intelectual e moral do seu 
ilustre irmão desaparecido, que é o Dr. Evandro Mendes Via'nna, 
que tem servido ao Senado, ao longo de tantos anos de urna dedica
ção pura e magnífica. Portanto, cm nome do Espírito Santo, reitero 
a nossa solidariedade às palavras justas de enaltecimento a um ho
mem que, descendendo da cepa ilustre dos Vianna do Maranhão, 
serviu, com brilho, tirocínio e patriotismo, ao Brasil, nas várias mis
sões de que o incumbiram, pelo mundo àfora. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Agradeço, nobre Senador Dirceu Cardoso c o faço - por que não di· 
zer? - comovido. ~ que V. Ex• me fez lembrar, quando muito 
jovem, via governando o meu Estado aquela figura venerada e tão 
respeitada de Godofredo Vianna. Dizia-se então, - e o jovem guar
da essas frases e e~ses conceitos- "que quem quisesse governar bem 
a nossa terra, quem quisesse dirigi-la com acerto e com o respeito 
dos maranhcnses, teria que ver em Godofrcdo Vianna o exemplo vi
vo do administrador capaz, merecedor de todos os encômios e de 
todas as homenagens". 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Adalb~rto Sena (MDB -A C)- Eu, também, não pode
ria deixar, nobre Senador .La Rocque, de associar-me a essa homena
gem que V. Ex• está prestà'ndo à memória do Embaixador Mendes 
Vianna. Recordo-me da primeira vez, já há muitos anos, em que 
comecei, não a conhecer, pois infelizmente não o conheci em vida, 
mas em sentir que essa figura da nossà Diplomacia se tornava uma 
das figuras da minha intimidade clvica, através não só do conhe~ 
cimento da sua atuação diplomática que, creio, na época exer~i_a na 
Áustria, como também devido às referências Intimas. de amigos 
maranhenses que o conheciam. Era Evandro Mendes Viannà, irmão 
do pranteado, meu companheiro na Diretoria do Ensino Secundário. 
durante muitos anos e que, com muita satisfação, vim reencontrar 
no Senado Federal; era o Dr. Franco de Sá, ligado ao embaixador 
pelas relações de parentesco: era o Dr. Domingos Barbosa, outra 
brilhante figura maranhense que freqUentava o nosso meio. E desde 
então, por essas referências e esses contatos espirituais, comecei a 
admirar essa figura e acompanhá-lo na sua brilhante trajetória, 
como V. Ex• tão bem ~escreveu. Este pois, o meu apoio ao 
prol)unciamento de V. Ex•, pedindo escusas ao meu nobre Llder por 
entrar em sua seara. Receba V. Ex• não só a minha homenagem pes
soal, extensiva ao Dr. Evandro Mendes Vianna e a todos os seus 
familiares, como também e do Estado que represento nesta Casa. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) - O 
Maranhão, nobre Senador Adalberto Sena, agradece a solidariedade 
que traz, no presente momento, o Estado do: Acre, assim como a 
lembrança que nos faz volver a um passado já muito distante, a reco r· 
dação de Franco de Sã c Domingues Barbosa, ambos representando 
a cultura e o amor pelas Letras, que sempre estiveram presentes na vi· 
da da História do nosso Estado. Agradeço-lhe, porque o seu aparte 
indiscutivelmente trará um grande conteúdo a esse pronunciamento 

_cheio de emoção que estou a fazer. 

O Sr. Paulo BI'OISard (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com imensa honra, nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Creio que o 
pronunciameHto de V. Ex•, a esta altura, jâ é o pronunciamento de 
todo o Senado. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA -MA) -
Imensamente grato, porque V. Ex•, com a enorme autoridade 
intelectual que possui e o grande poder de percepção das coisas, já 
sentiu que não é uma homenagem que o Maranhão presta ao' 
em baixado r falecido; mas um preito que está a lhe render o Pais intei-' 
ro. 

O seu primogênito, digo eu, atendeu à ânsia paterna e, já 
consagrado com o prêmio nacional da poesia, percorre sem esmoreci
mento a estrada empolgante do esmero intelectual. Ao seu irmão, o 
ex-Senador pelo nosso Estadà Evandro Mendes Vianna, deve esta 
Casa augusta o muito do seu entusiasmo, dedicação e lealdade OJm 
que a tem servido nas complexas funções de seu Diretor-Geral. 

Aos seus familiares, a homenagem da bancada maranhense no 
Senado da República, que se destina ao amigo e ao conterrâneo ilus-
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trc que, falecido, deixou uma obra cm que foi o artlficc.tantas vezes 
consagrado. 

O Senador Magalhães Pinto dele por certo há de se recordar, 
pois foi seu colaborador quando S. Ex• era o responsável maior pela 

. nossa politica externa. Ele o.admirava como um verdadeiro Estadis· · 
ta, pois, sem favor, só assim não o reconhece aquele que da verdade 
histórica faz a própria contestação. 

Que Deus lhe permita o descanso eterno para, junto com seus 
pais, tão. respeitados cm nosso Estado, goze da paz c da ventura 
celestiais. 

Que os seus dias no além da eternidade sejam banhados pelo sol 
da tranqUilidade c cm suas noites jamais ·rareiem as estrelas que, 
douradas, simbolizam o esplendor da redenção. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência, cm 
nome da Mesa, associa-se às homenagens prestadas.·à memória do 
ilustre Embaixador Mendes Vianna, bem como às condolências que 
silo prestad~ à sua famflia c, de modo especial, ao Dirctor-Geral 
desta Casa, Dr. Evandro Mendes Vianna. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador LourivaiBaptista. 

O SR. LOURIVALBAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 24 de junho de 1974, ocupava eu esta tribuna para 
exprimir minha satisfação por ter a VASP começado 11 operar oom 
seus jatos no Aeroporto de Aracaju. Congratulei-me com essa 
Empresa, pela realização de vôos de relevante interesse para o Esta· 
do de Sergipe, numa decisão que atendia a vivo anseio do povo 
scrgipano. 

Hoje, volto a focalizar a questão, agora para apoiar, integral· 
mente, reivindicação do. Governador José Rollemberg Leitejunto ao 
Departamento de Aviação Civil. 

Necessário se torna que leia o oficio .n9 0871, de 23 de abril deste 
ano; que o Governo do meu Estado enviou ao Tenente-Brigadeiro 
Sllvio Gomes Pires, Diretor-Geral do DAC, a fim de que fique 
incorporado cm nossos Anais. 

~do seguinte teor o oficio: 

"Aracaju, 23 .de abril de 1976. 
Senhor Diretor, 
Cumprimentando-o cordialmente, vimos à presença de 

Vossa Excelência a fim de expormos assuntos para o qual 
encarecemos a atenção do ilustre Dirctor. 

Conta a caoital sergipana, atualmente, com os serviços 
das Companhias Aéreas VARIG, VASP e TRANSBRASIL, 
que cobrem a contento trechos entre São Paulo c Recife, 
destacando-se entre essas Empresas a VARIG, em linha 
Aracaju -Salvador- Brasília, trecho que cobre· apenas aos 
sábados c domingos. · 

O Governo de Sergipe mantém inllmcros contatos com o 
Governo Federal, sendo constante as viagens tanto deste 
Executivo, como de representantes de órgãos federais, da 
Bancada Federal, além de Secretários e técnicos da esfera 
estadual. 

Excluindo o vôo que é executado pela VARIG, muitas 
são as dificuldades que se nos apresentam quando da neces
sidade de deslocamento para a referida Capital Federal, ten
do em vista a necessidade de baldeação em aeroportos de 
cidades vizinhas, o que implica em irrecuperável perda de 
tempo quanto a assuntos que urgem solução. 

Certos da atenção que o Ilustre Dirctor. dispensará ao 
presente, servimo-nos do ensejo para expressar os protestos 
da nossa perfeita· estima· c distinta· consideração. - Jlll6 
Rollembera Leite, Governador do Estado." 

Sr .. Presidente, dificuldades diversas determinam mudanças na 
politica governamental quanto à aviação comercial. Vão . desde a 
necessidade de economizar combust!vcl, até à de modernização de 
nossa frota. Modificações têm ocorrido c, sem dO vida, outras virão. 

Errllm, porém - c gravemente - aqueles que 'acreditam que 
dessas mudanças decorrerá prejú!zo para a Nação, especialmente 
para as populações do interior ou das regiões mais distantes do Pa!s. 
A preocupação do Governo, e, especialmente, do eminente Ministro 
Araripé Macedo, reside precisamente cm assegurar ao Brasil melhor, 
mais extensa c eficiente rede de vôos domésticos. Justamente desses 
altos c patrióticos propósitos é que resultam estudos que têm sido 
realizados no âmbito do Ministério da Aeronáutica, decidido a 
aperfeiçoar ao máximo a polrtica do Governo para sctor de tão gran
de relevância. 

A reivindicação exposta pelo Governador José Rollcmberg 
Leite ao Dirctor-Gcral do DAC é fundada cm indiscut!vcl c legitimo 
interesse. 

Recentemente, quando estive ém New York, no dia 7 do corren
te mês, encontrei-me com o Dr. Flávio Musa de Freitas Guimarães, 
.Presidente da V ASP, a quem expus essa aspiração do meu Estado~ 
do seu Governador, e pude sentir a simpatia c o interesse com gue 
acolheu a gestão por mim feita. 

Contando com a bóll vontade do DAC, através a direção firme e 
segura do Brigadeiro Sllvio Gomes Pires, e da Direção da V ASP, sob 
a presidência esclarecida e operosa do Dr. Flávio Musa, Sergipe es
pera em breve o atendimento desta reivindicação, para usufruir dos 
tieneficios que lhe advirão da ligação por via aérea direta com Brasí
lia, através da V ASP. 

Era esta Sr. Presidente, a comunicação que desejava fazer à 
Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Encerrado o tempo 
destinado ao Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno llnico, do Requerimento n9 162, de 
1976, do Senhor Senador RuySantos, solicitando seja 
anexado aos Projetes de Lei do Senado n9 139, de 1975, e da 
Câmaran9 78, de 1975, que tramitam em conjunto, o Projeto 
de Lei do Senado n9 204, de 1975, do Senhor Senador Orestes 
Quércia, que introduz alterações na Lei n9 S. 782, de 6 de 
junho de 1972, que fixou os prazos de filiação partidâria. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados; (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Presidência farâ cumprir a deliberação do Plenârio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 186, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais qo Senado Federal, da Ordem do Dia 
do· Chefe do Estado-Maior da Armada, Almirante Guálter 
Maria Menezes de Magalhães, alusiva ao Dia da Vitória. 

Em votação o requerimento. 

Desta maneira, vimos solicitar de Vossa Excelência seja 
estudada a possibilidade de concessão· de uma linha que 
cubra o trecho Aracaju-Brasflia-Aracaju, de preferência 
diariamente, sendo inclusive do nosso conhecimento que a 
VASP já vem peticionando concessão nesse sentido, pelo que 
vimos ressaltar a premente necessidade da sua cfctlvaçào. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa,) 

Está aprovado. 
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Será feita a transcrição solicitada. 

E A SEGUINTE A ORDEM DO DIA DO CHEFE DO 
ESTADO-MAIOR DA ARMADA: 

"Mais um ano é decorrido desde que em 1945, na data de hoje, 
com a rendição das forças inimigas cm solo euro13eu, a guerra prati· 
camente terminara. 

Menos de seis meses depois parecia, enfim, que a paz hàvia des· 
cido sobre a terra, fazendo renascer as esperanças, infelizmente 
sempre vãs, de uma maior compreensão entre os homens, de um me· 
lhor entendimento entre as nações, de um mundo melhor. 

O famoso Tribunal de Nuremberg, dizia-se,.iria acabar com os 
últimos criminosos deste século, responsáveis pelo tremendo morticí· 
nio de muitos milhões de seres humanos e de um sem número de 
órfãos, viúvas e mutilados. Não haveria outras guerras. 

Hoje, no entanto, a humanidade se defronta com um mundo 
confuso, mais conturbado ainda e dif!cil de entender, 

Das cinzas da Segunda Guerra Mundial nasceu o conflito Leste· 
Oeste, com a emersão de uma superpotência totalitária e comunista. 
Pronto recomeçavam, assim, as incertezas sobre a paz entre os 
povos, que se supunha duradoura. 

A essas incertezas se somam, agora, as injunções de d!=scoloni
zação, que lançou no cadinho de um mundo outra vez efervescente 
dezenas de novos países facilmente envolvidos por sua fràgilidade, e 
as injunções do litígio que envolve, de um lado, os povos ricos e, de 
outro, os que aspiram a um lugar ao sol da afluência. 

As perspectivas para o futuro, todos sentimos, não são das mais 
promissoras, pelo que devemos estar preparados para novos e mais 
pesados sacrifícios do que os que sofremos em todas as guerras an
teriores. Devemos, sobretudo, estar preparados para enfrentar as 
chamadas "forças de libertação" do nefando comunismo interna-
cional, quaisquer que sejam as suas origens. · 

Em nosso país não existem "muros" - como o esquecido 
"muro da vergonha" de que quase ninguém mais fala - nem senti· 
nelas automáticas ou robô de fronteiras a separar, sequer, irmãos de 
pátrias diferentes. 

Em nosso país não existe, nunca existiu e Deus não há de permi· 
tir que algum dia exista filho premiado com estátua em praça 
pública, pela hediondez de haver denunciado o próprio pai. 

Pregamos a paz, a concórdia e o amor, como o fizeram os 
nossos antepassados. 

Esses foram, também, os sentimentos cristãos de nossos 
heróicos e pranteados companheiros cuja memória hoje reveren· 
ciamos. 

A render-lhes o justo preito de profunda admiração e saudade, 
reafirmemo-lhes a nossa inabalável determinação de lutar não só por 
um Brasil cada vez melhor, mas pela manutenção dos sagrados prin· 
cípios de nossa civilização cristã e democrática." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 187, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Ordem do 
Dia do Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro Araripe 
Macedo, alusiva ao Dia da Vitória. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram pe~manecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E A SEGUINTE A ORDEM DO DIA DO MINISTRO 
DA AERONÁUTICA: 

"Os que sonharam conquistar o mundo, rompendo fronteiras e 
tratados, semeando a dor e o desespero, estavam vencidos. Os que 
julgavam poder calar, pelas armas, os ideais de liberdade e os anseios 

de autodeterminaçilo, eram os. mesmos que agora assinavam a 
rendição incondicional. Vivíamos o dia 8 de maio de 1945, o' dià da 
vitória aliada, o dia da vitória da razão. 

Esta vitória também nos pertence. Nilo só aos que lá estiveram 
!lutando e morrendo, mas a todas as vozes que aqui se levantaram em 
defesa da Pátria ameaçada, quando os destinos da guerra eram ainda 
incertos. Vozes que não se iludiram, que não se acomodaram na inde· 
finição, que não perguntaram pelos riscos. 

A vitória da razão, entretanto, não tem sido uma constante no 
após guerra. Muitos dos valores pelos quais lutamos estilo sendo 
esquecidos ou relegados ao plano das conveniências. Como admitir o 
expansionisiril:l, seja ele de qualquer bandeira, quando milhares de 
vidas se perderam nos campos de batalha na tentativa de barrá-lo? 
Como ficar indiferente vendo as estruturas democráticas serem mi· 
nadas pelas suas próprias franquias? 

As vitórias precisam ser consolidadas, pois, do contrário, serão 
sempre passageiras. 

Ao vencermos o nazi-fascismo, não fomos suficientemente previ· 
dentes na avaliação das possibilidades de expansão do comunismo in· 
ternacional. Ele hoje aí está, igualmente perigoso e ameaçador, igual· 
mente utópico nos seus fins. 

Hoje, como sempre, não nos iludiremos com palavras dos que se 
colocam à sombra de falsas premissas, nem daremos ao· inimigo o 
campo fértil da complacência. 

Coerente com o passado, a Força Aérea Brasileira, ao ensejo do 
Dia da Vitória, reafirma os seus ideais de liberdade." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Discussão, em primeiro turno (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento ln
terno), do Projeto de Lei do Senado n9 6, de 1976, do Senhor 
Senador Orestes Quércia, que manda computar para todos os 
efeitos o tempo de serviço de segurado do INPS prestado no 
exterior, nas condições que indica, tendo 

PARECER, sob n9 229, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido do Senhor Senador Dirceu Cardoso. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, encerrarei a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

~o seguinte o projeto arquivado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 6, DE 1976 

Manda computar para. todos os efeitos o tempo de serviço 
de segurado do INPS prestado no exterior, nas condições que 
Indica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Os segurados do INPS que se ausentarem do Brasil 

para prestação de serviços em países com os quais tenhamos acordo 
de Preyidência Social, quando retornarem, terão o tempo de serviço 
reconhecido pelo país onde 'estiveram, computados para todos os 
efeitos previdenciáríos. 

Art. 29 Entrará esta lei em vigor na data de sua publicação. 
O SR •. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Esgotada a matéria 

constante da Ordem do Dia: 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR, EURICO REZENDE (ARENA.:... ES)- Sr. Presidente, 
declínio da palavra. 
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'o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Paulo Brossard. · 

·o SR. PAULO BROSS.UD (MDB- RS. Pronuncia o seguin
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Devendo tratar de mais de um assunto, sou forçado a mudar o 
tema das minhas projctadas intervenções, para comcntàr fatos que 
envolvem a atuação de Sua Excelência o Senhor Presidente da Repú
blica, em recente viagem ao meu Estado, do Rio Grande do Sul. 

Confesso, Sr. Presidente, que sem qualquer prazer o faço c gos
taria de estar eximido da responsabilidade de fazê-lo. Porque não 
·desejava ver o Chefe do Executivo, que além de Chefe do Governo é 
também Chefe da Nação, envolvido, como se encontra, cm plena 
campanha eleitoral, cngolfado na campanha municipal. . 

No Rio Grande do Sul assim procedeu ele, chegando ao ponto 
de insistir c;om determinado cidadão na cidade de Gramado para que 
se tornasse candidato do partido oficial. 

Nunca, Sr. Presidente, se viu isto em nossa República; não me 
recordo de precedente algum neste particular. Nesta República, que 
tem dado margem a tantos ·abusos, não registro algo que se asse
melhe ao que agora estâ acontecendo. 

Sr. Presidente, o Chefe da Nação não pode colocar o seu cargo, 
0 seu prestígio, a sua força, a serviço de uma facção. No momento 
em que ele o faz, deixa de ser o Chefe da Nação, deixa de ser o Chefe 
do Estado. 

Outro dia, tive· ocasião de lembrar, desta tribuna, passagem de 
um dos clássicos da nossa literatura política, Joaquim Nabuco, acer
ca do papel magistral do Presidente da República, que ele diz ser o 
homem que opartido cede à Nação e não tem mais o direito de re
clamar dela. 

Tinha a esperança de ter em mãos outro livro clássico da nossa 
literatura política, o livro de Assis Brasil, sobre o Governo Presiden
cial na República brasileira; nele se encontram algumas páginas, la
pidares, acerca do papel do Presidente, mesmo no sistema presiden
cial de governo. 

Ora, Sr. Presidente, o Presidente da República que, cm sua men
sagem, declarou que o Governo não P!=rmitiria nem pressões nem 
coações neste ano eleitoral, estâ procedendo de modo que nenhum 
outro, até hoje, .fizera igual; nenhum outro! 

Mas tem mais, Sr. Presidente: falando a seus companheiros, a 
seus correligionários, dirigiu-se à Oposição, ora chamando de 
adverúrlos, ora chamando de Inimigos. Isto, Sr. Presidente, é profun
damente penoso, é profundamente lamentável. 

Inimigos. Inimigos, por quê? Porque servem ao País num outro 
lado, numa outra trincheira que não a do Governo? Mas, serâ que o 
Presidente da República considera Inimigos aqueles que não estão no 
seu Partido? 

Ao juízo do Senhor Presidente, os brasileiros estão divididos 
entre amigos e Inimigos? Amigos os seus correligionários c Inimigos os. 
seus adversários? 

Eu não esperava ouvir isso do Chefe da Nação. Não esperava, 
não podia esperar, não' desejava esperar. Mas, também, não posso 
silenciar diante dessas discriminação inaceitável que o Chefe. do Go· 
verno entendeu de fazer em relação aos brasileiros. 

Houve tempo, Sr. Presidente, que lã, no meu Estado, pouco 
depois da República, no ambiente de virulência, que degenerou para 
a luta armada, para a guerra civil, uma figura que se notabilizou pela 
crueldade e pelo fanatisll)O com que combateu os seus adversários, 
chegando ao ponto de dizer que "adversário não se poupa, nem se dâ 
quartel." 

Estaremos, agora, retrogrcdindo àqueles tempos ominosos de 
1893, quando a guerra fratricida dividia o Rio Grande, chegando ao 
ponto de ameaçar a unidade nacional? 

Não creio, Sr. Presidente, e não posso crer, que este seja o 
propósito de quem quer que seja, mas, lembro mais uma vez, que os 
exemplos bons e maus encontram seguidores, E os exemplos das 

autoridades mais altas, daquelas que ocupam um lugar de mais 
evidência são mais facilmente seguidos, 

Quando o Presidente da República se dirige aos seus adversários 
chamando-os de Inimigos, o que se pode esperar de outros que não 
têm as responsabilidades do Presidente da República? Inlmlaosl 
Mas; Sr, Presidente, já pensou Sua Excelência que tratando a Oposi
ção desta forma, chamando dc.lnlmlaos aqueles que se opõe ao seu 
Governo, estar' rotulando de Inimigos alpns mUhiles de brasileiros? 
Consulte S. Ex• os resultados da última eleição, olhe os números do 
pleito de 74, seja para a Câmara, seja para o Senad~, c veja se scrã 
possível chamar de Inimigos aqueles que votaram . no Partido ·da 
Oposição, 

Não posso aceitar em silêncio, esse tratamento, tratamento, aci
ma de tudo, iníquo, que o Presidente da República usou, cxatamente 
no seu Estado, no meu Estado. 

Lembraria, Sr. Presidente, um· episódio da História do Rio 
Grande do Sul c do Brasil. Um episódio, por sinal, que não recordo 
nunca sem ficar comovido: cm plena Guerra dos Farrapos, depois de 
proclamada a Rcpública'dc Piratini, um caudilho platino ofereceu re
cursos a um Chefe Farrapo, a Davi Canabarro, e a resposta de Ca
nabarro foi esta: "O primeiro soldado estrangeiro que penetrar no 
território brasileiro, fornecerá o sangue com o qual scrâ assinada a 
paz dos republicanos com os imperiais." 

Era !fssim, Sr. Presidente, que um rio-grandense, naquele tempo, 
em plena gúerra civil, depois de proclamada a República de Piratini, 
quando funda divisão separava o Rio Grande do império era assim 
que aquele homem respondia à proposta estrangeira. Aquele 
homem, que depois da paz de Poncho Verde,.da paz de 1845, haveria 
de prestar serviços ao Exército Brasileiro, e chegaria ao posto de 
brigadeiro com as dragonas cosidas, jâ disse alguém, à ponta de 
lança, na Batalha de Monte Caseros. 

Naquele tempo, Sr. Presidente, a despeito das divisões serem 
imensas, pois que se chegava· ao infortúnio e à desgraça da guerra 
civil, não se tratava por inimigo a um adversário.iEu não podia, Sr. 
Presidente, deixar passar sem os meus embargos, esta forma de tratar 
a Oposição, feita por aquela autoridade que deve ser o Presidente .da 
Nação, de todos os brasileiros. 

Lembre-se S .. Ex• que o subsídio que recebe como Presidente da 
República é pago por todos os brasileiros, pelos adversários 
também; lembre-se que por um dos artigos derradeiros da Carta 
outorgada, o Presidente da República que exercer em caráter per
manente o Poder Executivo e não. tiver suspensos os seus direitos 
políticos, receberá, em carãter vitalício e a título de representação, 
um subsídio mensal equivalente ao de Ministro do Supremo Tri-
bunal Federal. . 

Pois b~m. o honrado Senhor Presidente da República deixará, 
um dia, o exercício da Presidência e receberá, por força deste pre
ceito, da Nação, um subsídio igual ao vencimento. atribuído a um 
juiz do Supremo Tribunal Federal. Lembre-se S. Ex• que este 
subsídio lhe será pago por todos os brasileiros, inclusive por aqueles 
que ele chamou de inimigos. 

Tem mais: se Sua Excelência tiver a infelicidade - o que 
ninguém deseja - de, por moléstia, se ver privado do exercício do 
cargo de Presidente, as despesas médicas e hospitalares, diz o mesmo 
artigo no seu parágrafo único, hão de' ser custeadas pela Nação. 
Quer dizer, . também por aqueles que Sua Excelência chamou de 
inimigos. 

Sr. Presidente, não quero me alongar sobre este assunto, que a 
mim é desagradável tratar, mas faço estas ponderações para mostrar, 
mais uma vez, que os brasileiros podem ser adversários mas não 
'podem ser inimigos, não podem tratar-se como inimigos; e o 
exemplo primeiro deve ser dado pelo Chefe da Nação. 

Imagine, Sr, Presidente, se amanhã, alguém, demandando 
perante o Supremo Tribunal Federal ouvisse dos lâbios dos seus 
juízes que o seu direito não podia ser reconhecido· porque ele era da 
Oposição, quer dizer era inimigo. Pela cabeça de ninguém pode 
passar uma coisa dessa, pela cabeça de ninguém! 
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Faço votos, Sr. Presidente, para que tais enunciados nlio voltem 
a ser feitos, e que tudo ni\o tenha passado de um desses acidentes que 
mesmo os mais experimentados oradores não estão imunes; prefiro 
que venha a ser assim, que esta venha a ser a interpretação ou a expli
caçilo·a ser dada, 

çi!o do que os pontos de dil'ergência, mais os pontos em que· seril 
possível haver unidade de pontos de vista e unidade de esforços, de 
que sejam estimulados aqueles em que as divergências são mais acen· 
tuadas. Não há quem - analisando a situação nacional nos seu1 
mais variados aspectos c de modo particular nos aspectos de 
natureza económica e de natureza social, já não falo nos de naturezs 
politica em sentido estrito - não há quem, repito, não se manifeste 
impressionado com o número e a gravidade dos problemas que c 
nosso País está enfrentando c terá de enfrentar nos dias próximos. 

-Um outro ponto. a que entendo do meu dever oferecer algumas 
observações no pronunciamento. do honrado Presidente da Repú· 
blica é aquele em que Sua Excelência sentencia que "enquanto o 
Bcasil não tiver uma melhor justiça social, enquanto nós tiver~os as 
profundas diferenças que ainda marcam a. nossa sociedade, grande 
parte da democracia com que muitos sonham; escrita num pedaço de 
papel, será apenas uma fantasia, porque será irreal." 

Entendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, - _e nesse particular 
meu pensamento não constitui nenhuma originalidade, porque se 
trata de ·um juízo quase que de curso universal, - é que a democra
cia será tanto mais-perfeita quanto mais se aproximar de um ideal de 
justiça social. Até aí estamos inteiramente de acordo. Aliás, não é 
esta uma conquista dos tempos novos; os pensadores antigos já 
pensavam assim. Mas, o fato é que, as naçÕ!lS que obtiveram o mais . 
alto nível de justiça social, onde as desigualdades económicas são 
menos gritantes, obtiveram esses resultados não suprimindo a. demo
cracia, mas, exatamente, através da democracia. A democracia não 
surgiu· nesses país~s como uma espécie de sobremesa, após haverem 
eles alcançado um desenvolvimento econômic_o e bons índices 
sociais, na sua expressão mais variada, mas, bem ao contrário, foi 
pela via democrática que esses bons resultados no. campo social 
foram atingidos. A Grã-Bretanha, a Suíça, a Alemanha, a França, a 
Bélgica, a Holanda, a Dinamarca, os Estados Unidos, a Noruega, a 
Suécia, etc. esses países não. chegaram ao alto nível de desenvol· 
vimento económico e de segurança social suprimindo as instituições 
democráticas e não chegaram as instituições democráticas depois de 
terem atingido essa excelência no plano económico e no plano social. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Daí, porque, nobre 
Senador Paulo Brossard, Churchill dizia que a democracia é o pior 
regime de governo, à exceção de todos os outros já experimentados. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - ~ verdade. E 
aquele homem de e_stado sabia o que dizia, inclusive no que se refere 
às instituições democráticas, das quais ele se transformou benfeitor 
universal. 

Ademais, Sr. Presidente, essa declaração presidencial é tanto 
mais chocante quando os 'dados são conhecidos. Eu mesino já os 
enunciei dessa tribuna e, pelos seus caracteres altamente expressivos, 
têm sido citados numerosas vezes. Exatamente nos úitimos anos o 
que tem havido em nosso País é alguma coisa que preocupa as 
pessoas que cuidam do presente e do futuro da nossa terra. ~ uma 
notória e acentuada concentração de renda na mão de poucos, quer 
dizer, é um agravamento das diferenças sociais; é um agravamento 
das distâncias sociais - vamos chamar assim. Como sabe V. Ex•, 
em 1970 10% da população concentr~va quase metade da renda 
nacional, 47,79%, quando, dez anos antes, detinha 39,66%. No 
mesmo decênio, 5% da população que em 1960 detinha. 27,69%, 
passou a ter 34,86%. · 

Estes números, que são oficiais, revelam, exatamente, que neste 
período verificou·se uma acentuada, uma notável, uma acelerada 
concentração de renda na mão de poucos, o que importa em dizer 
que os desníveis sociais tornaram-se maiores, nos últimos anos. 

Diante desses dados, Sr. Presidente, creio que o que é preciso,-
·,e esta, também, nilo é uma opinião individual ou pelo menos, sendo 

uma opinião individual, não é uma opinião singular, uma vez que é o 
pensamento .de muitos homens públicos de nosso País, - é que os 
homens de responsabilidade busquem mais os pontos de aproxima-

Por. tudo isso Sr. Presidente, entendi vir à Tribuna; vou deixá-Ia 
depois de haver cumprido o ITieu dever de Senador, trazendo a voz 
do meu Estado, neste momento, para protestar contra o modo como 
o Chefe da Nação entendeu de qualificar os seus adversários, 
lembrando que atê hoje, ao longo dà nossa História, por maiores que 
tenham sido as divergências entre os brasileiros, aos olhos das 
gerações o Brasil é maior do que elas. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI}- Sr~ Presidente, peço 
a palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Petrónio Portella, que falará como Líder. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - PI. Como líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores: 

Lamento ter que ocupar a tribuna, nesta tarde, com o objetivo 
expresso de responder às críticas que, ao Chefe do Governo, fez o Sr. 
Sen'ador Paulo Brossard. 

S. Ex•, numa demonstração de má vontade e de sectarismo em 
relação ao Governo, fez, na linguagem que lhe é própria, críticas as 
mais acerbas ao Presidente da República, chegando ao cúmulo dos 
cúmulos de declarar que Sua Excelência não sabe o que diz. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, qual a razão do· reclamo da 
Oposição? Uma simplés expressão do Presidente de Honra do nosso 
Partido aos seus correligionários, no momento em que se ·avizinha o 
embate municipal, e em que correntes da ARENA se digladiam, 
visando aos cargos do município. Naquela oportunidade, o Chefe do 
Governo, nem pública, nem particularmente, cometeu os abusos do 
passado, fazendo uso dos cofres públicos, da máquina de nomear, do 
sistema de nepotismo tão comum antes, para assegurar a,vitória do 
seu Partido em detrimento dos adversários. 

Sua Excelência, ao abordar o antagonismo que às vezes ocorre 
entre correligionários disputantes do mesmo cargo eletivo, fez· ques
tão de frisar que o inimigo, o adversário está do outro lado, acres
centando, inclusive, que quando assim falava o fazia na qualidade de 
Presidente de Honra do seu Partido. 

Estabelece o ilustre Senador Paulo Brossard uma distinção 
fundamental entre adversários e inimigos que os dicionaristas não 
registram. A diferença está em S. Ex•, na sua má-vontade, no seu 
espírito preconcebido contra uma fala, contra a fala. presidencial; 
não nos dicionários, que assim rezam: 

"Adversário, adj. que· se opõe a; que luta contra, 
contrário a, impeditivo." 

"Inimigo, adj. hostil, adverso, contrário: Inimiga terão 
esta paragem com ventos e tormentas desmedidas ... " 

Sr. Presidente, em· última instância, é uma força .de expressão 
usada em termos que, se não são rigorosamente coincidentes, se 
avizinham. E o Presidente fez questão de utilizá-la para correligionâ· 
rios, den1onstrando-lhes qtie os inimigos não são os correligionários,· 
mas necessariamente os seus adversários, numa campanha didática, 
numa campanha oportuna· de quem, democraticamente, se engaja 
como qualquer cidadão no processo eleitoral, jamais usando -
como foi ainda há pouco acentuado, na tribuna, pelo Senador 
gaúcho - a máquina governamental, os meios coercitivos de que 
poderia dispor o Governo, se quisesse cair no descaminho antide
mocrático; valeu-se do aconselhamento d~ quem, com a autoridade 



-215-

de Presidente de Honra do Partido, aos seus correligionários se 
dirige.. . . . . 

Não vejo em que, Sr. Presidente, o Presidente. Ernesto Geisol 
tenha exorbitado em suas funções, pois em nenhuma hipótese pôs em 
jogo o prestigio do seu cargo ou a influência dele, para com isso 
aumentar as hostes do seu Partido ou prejudicar os seus adversários. 

Foram proscritos de uma vez por todas, Sr. Presidente, aqueles 
meios que abastardavam a pollti~a brasileira, através do favoritismo, 
com o uso indevido da máquina a favor dos correligionários, com os 
expedientes e as facilidades bancárias para que, progredindo em· ter
mos pessoais,· pudessem os correligionários também progredir em ter-
mos políticos. . 

O· Senhor . Presidente da República, ao se dirigir, como Pre
sidente de Honra da ARENA, aos seus correligionários do Rio Gran
de do Sul deu uma alta prova de espírito democrático. Demonstrou 
Sua Excelência o seu engajamento político; mostrou, com a sua pre
sença, que está disposto a valorizar o diálogo democrático, ele pró
prio, indo ao recesso do Partido, estendendo seus· conceitos e 
fazendo a sua pregação. ·se isto é antidemocrático, serã, possivel
mente, para a democracia de sentido pessoal do ilustre representante 
do Rio Grande do Sul; não para o conceito universal que temos de 
Democracia, porque Democracia não é aquela ainda há pouco 
pintada como sendo conceito dos· grandes doutores do passado. 

O mundo veio conhecer o conceito de Democracia corrente nos 
dias de hoje após a universaliZação dos princípios da·Revolução 
Francesa, porque nem mesmo a americana teve condições de fazê-lo. 
A partir daí e após lutas sangrentas, que atormentaram a França por 
muito tempo e criaram dificuldades terríveis para outros povos que 
não chegaram à maturidade política por mera evolução, mas através 
de. adversidades tremendas na luta de classes contra classes, em que 
se dividiam as sociedades. · 

Não podemos jamais, Sr. Presidente, mirar-nos no exemplo 
singular da América do Norte, porque o que vimos lá foi um povo já 
forrado de muita cultura, ocupando terras profundamente ricas e· 
trazendo uma tradição inglesa de excepcional valia, a que não se 
juntava o conflito de classes. 

Sobre este assunto, de forma extraordinária e magistral, em 
livro recente, Duverger pontifica e doutrina de maneira absoluta-
mente irrespondível. . 

Hoje, nos dias que correm, temos, de fato, democracias estra
tificadas em que a lei corresponde exatamente ·à realidade desen
volvida. Hã uma estrutura poderosa e potente, capaz de resistir às 
voragens das negações. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, hã o conceito de que a Democra
cia não pode ser apenas uma. conseqilência da lei- e como seria fácil 
governar e como reinaria a felicidade na face da terra - ma:s, sobre
tudo, expressão da realidade social e histórica de cada nação. 

Ao dizer isto, em termos genéricos, expresso; tão-somente, o 
cánceito, do Chefe do Governo, ainda hã pouco objeto de aborda
gem irânica; Sua Excelência faz questão de dizer que a Democracia 
não pode ser simplesmente algo que se escreva num pedaço de papel, 
mas uma realidade vivida intensamente no coração do povo e que se
ja expressão das estruturas sociais e económicas da Nação. Sem isso 
estaremos simplesmente a repetir os erros do passado, a voltar não a 
uma expressão informal ou coloquial e manifesta em termos de
mocráticos, pelo Presidente de Honra do Partido aos seus cor· 
religionârios, mas estaríamos, lamentavelmente, a oferecer um 
espetáculo da corrupção minando a dinâmica chamada pretensiosa
mente democrática. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com estes esclarecimentos, deixo 
bem claro que a expressão do Senhor Presidente da República aos· 
seus correligionários teve um sentido de observar que deve haver 
contenção entre eles, nas disputas municipais sob a observação de 
que o adversário, o inimigo, está do outro lado. E quando Sua Exce
lência o fez não se dirigiu à Nação como Presidente da República no 
uso e gozo de suas atribuições, mas simplesmente na posição de Pre
sidente de Honra do Partido expressando a sua solidariedade c o 

testemunho do seu apreço a quantos integram a Aliança Renovadora. 
Nacional. Se isso importa em reparos maiores da Oposição; qué ela 
nos perdoe, A circunstância de o Presidente da República tratar o 
~DB - num conclave 'da ARENA - de adversários ou inimigos, 
porque há os dois termos lixando uma sinonímia, não é abusivo, na 
conformidade do que venho de ler, de Caldas Aulete. Sua Excelência 
naquele momento estava dando uma demonstração de engajamento 
político tão sobejamente reclamado pelo Movimento Democrático· 
Brasileiro. ·Quantasvezes ouvimos os mais vibrantes oradores, dà;' 
quela tribuna,. reclamar contra o alheamento e. a insensibilidade·~ 
política do Governo, a sua indiferença com a vida partidária>Nãó .. :. 
faz muito, há seis dias, isso ouvimos, aqui, da parte,do ilustre Líd~~· 
da Minoria. E agora, quando o Presidente da República se despe de 
sua função presidencial e usa de fato a camisa do seu Partido, para 
dar o conselho providencial, hâ o reclamo, a advertência, o protesto 
mais solene. 

Será que em razãp de ser Presidente da República, afastando 
toda a máquina governamental, Sua. Excelência está proibido de se 
expressar politicamente e falar, como correligionário, a quantos 
militam nas.hostes da Aliança Renovadora Nacioqal? E, quando as
sim o faz, não tem, exatamente, na outra trincheira adversários ou 
inimigos? Não é o inimigo contra quem se queira lançar os tiros que 
importariam na sua morte? Não. ~no sentido figurado- e a Língua 
proporciona-nos esse privilégio de usarmos certas expressões em ter
mos informais ou coloqui!liS e, muitas vezes, aproximarmos expres
sões afins. Se isso constitui abuso de pode,r, Sr. Presidente, - pelo 
menos da parte do Chefe do Governo - diríamos que a Nação é 
feliz porque, ao. invés de prejudicar os adversários, fazendo uso do 
·poder contra eles, o Presidente prefere, democraticamente, fazer-se 
um homem de Partido, a uma agremiação filiado, usando a lin
guagem coloquial de companheiro. 

Como, Sr. Presidente, devia o Senhor Presidente da República 
dirigir-se ao MDB, num conclave de correligionários - "os nossos 
amigos", "os nossos companheiros", àqueles que estão .do lado de 
lá? Mas que, em verdade, comungam dos nossos ideais? 

Seria, no meu entender, Sr. Presidente, uma declaração insólita, 
um extravasamento incompatível com a realidade e mais do que isso, 
~cria uma expressão injuriosa. 

Grosar' a palavra "inimigo" isolada de um texto, de um clima, 
de uma ambiência, das circunstâncias, Sr. Presidente, é deturpar a 
verdade ou no mínimo fugir a ela; é arranjar formas artificiais de 
combater; é falta. de assunto de quem, tendo o dever de combater, 
não encontra motivos maiores que se constituam em grandes 
campanhas da Oposição. 

Sr. Presidente, nada pude ver, absolutamente nada, que 
conduzisse a uma atitude de inconformismo. da Oposição com expres
sões do Presidente que, de certo modo, indo ·ao Partido e falando 
como correligionário aos seus companheiros está, de certo modo .• a 
fazer aquilo há muito preconizado pelas mais ~!tas figÚras ·'do 
Movimento Democrático Brasileiro. '.. \ \ 

Não hâ, também, Sr. Presidente, porque se considerar enganosa 
a definição de democracia do Chefe do Governo. Ela é a mais moder
na, a mais certa e a que mais se ass~nta na doutrina dos melhores 
pontífices de Ciência Política. t em última instância, Sr. Presidente, 
aquilo que o Brasil quer ouvir porque representa, em verdade, o 
pensamento da própria Nação. · 

Nesta oportunidade, faço menção, também, ao último dos fatos 
aqui abordados pelo ilustre Senador Paulo Brossard. S. Ex• aborda o 
problema da injustiça social, a má distribuição de rendas. Mas S. Ex• 
sabe, eminente mestre que é, que o problema de distribuição de 
rendas niio é apenas de um Governo. ~ problema de muitas gera
ções, é problema que tem também ensangUentado nações, é proble· 
mas que diz respeito .à posição do Estado no domínio econômico, 
sobre o qual nem tem, ainda; posição exala o Movimento Democráti· 
co Brasileiro. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, lamento ter vindo a esta tribuna. 
Não fora o discurso profundamente injusto, c por isso mesmo injusti· 



fict\vel, do nobre Senudor Paulo Brossurd, não estaria aqui para falar multo de medidas a serem ainda adotadas, quer pela SIDERBRÁS 
e dizer que 0 Senhor Presidente da República ofereceu à Nuçi!o, com como pelas grandes siderúrgicas.~ o que se dá, por cxe~plo, com a 
seu engajamento político e com a eqUidistância do Governo cm rela· fixação de critérios para crcdenc1amento e descrcdcnc1.amcnto das 
çi\o às hostes disputuntes, um exemplo de extraordinário espírito. de· distribuidoras particulares, inclusive com a fina!id.adc de impcd~r 
mocrático. Sua Excelência deu, cm verdade, à Na~i\o, uma prova de abusos por parte das mesmas, mediante n~rmas O~JCtlvas, com ~revi· 
que é possível o Chefe da Nuçào sair do seu pedestal e ir à praça silo de severas sanções para quaisquer prállcas noc1vas à cconom1~. 
pública ou uos recintos fechados dos. partidos para falar, de igual e de se esperar que a devolução ao setor privado nacional ~a 
para igu:ll, enquanto o Governo se coloca cm posição rigorosamente distribuição c rclaminação se concretize logo c de forma a mats 
eqUidisl:lnte. J: falso. portunto, misturar os erros do passado com as . benéfica para o País. . · ' 
provus de espírito democrútico do presente. · "'.' ... Mais uma vez, aplaudimos o Ministro Severo Gomes, por essa 

Com esses esclarecimentos, lamento a exploração da palavra decisão do CONSIDER, órgão subordinado à sua pasta. · 
"inimigo" num contexto que, por si só, esclarece e elucida; lamento Sr. Presidente, infelizmente, no Correio Brazlllense do dia 30 de 
vir a esta tribuna para dizer que o espírito democrático do Chefe da abril, lemos notícia, oriunda do CONSIDER, que nos' traz alguma 
Nação. o seu trubulho como governunte; o seu Governo silo provas preocupação. . . · · 
evidentes de que, o que ainda há .pouco ouvimos, foi equívoco Através desse órgão da imprensa brasiliense, informa o Sr. 
coberto de incontida paixão. (Muito bem! Palmas.) Aloísio Marins, Secretário-Executivo do CONSIDER, do 

o SR. 'PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) _ Concedo a pala· encaminhamento ao Senhor Ministro S~vero Gomes de estudos ela· 
vra ao nobre Senador Otair Becker. borados pelo Grupo de Trabalho do Conselho, visando à obtenção 

de recursos necessários à expansão do setor. siderúrgico e propondo, 
O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pronuncia o seguin· entre outras medidas, um aumento de 5% do preço real do .aço. 

te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: A expansão rápida do sctor siderúrgico é dos maiores desafios 
A SIDERBRÃS implantou, nos tcrinos da Portaria n9 35/76, com que ora nos defrontamos. Sofreu ela um retardamento 

do Ministro da Indústria e do Comércio, o preço uniforme para o considerável c, agora, estamos diante da necessidade urgente de 
aço em todo o território nacional. Esta uma medida de significação c multiplicar nossa capacidade produtora no sctor, para o que há 
que beneficiará os Estados que não integram o eixo Rio-São Pau- necessidade de recursos financeiros de grande porte. Recursos que 
lo-Minas. . . teremos de obter de forma a não pressionar ainda mais o 

O preço uniforme do aço era. reivindicado hã I I anos pela recrudescimento inflacionário c. muito menos ·o excessivo encare· 
Associação do Aço da Região Sul. Persistente c objetivo o trabalho cimento dos preços. 
efetuado por essa Associação, inicialmente no Sul - Rio Grande, Existem diversas opções que nos permitirão enfrentar o desafio. 
Santa Catarina e Paraná - e, em seguida, no Nordeste, Norte e E 0 eminente Presidente Geisel, em sua visita a 'Londres, dedicou 
Centro-Oeste. especial atenção ao problema, concluindo negociações para o finan-

A produção de aço, sabemos, cor.centra-se no eixo Rio-São ciamento do Projeto AÇO MINAS, destinado a tornar-se um. dos 
Paulo-Minas. A· ausência do preço uniforme contribuiu para a grandes empreendimentos do a tua I Governo. 
concentração industrial dessa região. Simultaneamente, dificultava a Sr. Presidente,· a influência do preço do aço na composição ge· 
expansão industrial na Região Sul, forçada a manter-se cm níveis ral dos preços é de tal natureza que cm todos os países industrializa· 
estritamente regionais, uma vez que o transporte encarecia o aço de dos soluções diversas tiveram que ser encontradas com um objetivo 
cerca de 12% (doze por cento). · comum: a limitação do seu preço. · 

E, assim, a concentração industrial Rio-São Paulo-Minas e estranha, portanto, a sugestão de novo aumento no preço real 
aumentava sempre, favorecida pela proximidade das grandes usinas do aço, que teria sido feita ao Ministro da Indústria c do Comércio, 
siderúrgicas, situadas num raio de distância que não ultrapassa os ao que parece com apoio c simpatia por parte do Sccrctârio-Exccuti· 
!50 quilómetros. Enquanto isso, as deml!is regiões, distantes até 2 'vo do CONSIDER, Sr. Aloísio Marins. . 
mil quilómetros das grandes usinas, eram oneradas com pesadas A presença do Estado no setor siderúrgico é majoritária. De for-
despesas de transporte, conforme citei anteriormente, ma a satisfazer os defensores da estatização. Não vivemos momento 

Concentração numa região implicava em desfavorecimento de fácil, como demonstra 0 esforço a que se dá o Governo visando 
outras, no incessante agravamento das desigualdades regionais. conter 0 surto inflacionário, sem riscos de uma recessão que nos seria 

Fâcil, portanto, compreender a luta desenvolvida durante onze perniciosa. As dificuldades para contenção do custo de vida são 
anos pela Associação do Aço da Região Sul. O advento do.II Plano imensas, 0 que .desaconselha aumentos de preços que tenham 
Nacional de Desenvolvimento Económico trouxe alento 'para os que repercussão ampla, como é 0 caso do aço. 
lutavam pela adoção do preço uniforme. Preocupado em dar maior Não existirão outros recursos senão sucessivos aumentos nos 
objetividadc e velocidade à luta contra os desequilíbrios regionais, o preços do aço? Não encontrará 0 CONSIDER melhor opção, para 
11 PND preconizou a desconcentração industrial,· necessária à meta .. ·um sctor. cm que a presença do Estado é marcante e grande a difcren· 
de integração nacional c, hoje, indispc.nsável para conter o crescimen· ça de produtividade entre as diversas siderúrgicas? . . .. 
to desordenado e maléfico das mega16poles. Informa 0 Sr. Aloísio Marins que, juntamente com a proposta 

A· recente decisão do Ministro Severo Gomes causou, assim, do Grupo Técnico, foi cncáminhada ao Senhor Ministro sugestão do 
júbilo na Região Sul, merecendo nossos aplausos. Sem dúvida, o .. ·Instituto Brasileiro de Siderurgia, coma opinião da classe empresa· 
Ministro da Indústria e do Comércio, com a Portaria n9 35/76, àdo· ·rial, pela isenção do IPisobre.o aço. Esta parece~mc ~~.~ fotma 
tou medida objetiva para a desconcentração industrial, preconizada váli~a para solucionar 0 problema, adotada noutros países. .. .... . .. 
com acerto no 11 PND. ·F. 1. d s p 'd · h fi 'b' 

S P 'd d · • d · 'fi ã d t d â b't ma tzan o, r. res1 ente, expresso mm a con tança na s .. ta r. res1 ente, outra ectsao e stgnt 1caç o a o a a no m t o _ .. , .. . · , ·. . . 
do Ministério da Indústria c do Comércio está corporificada na .... dec~são do Mmtstr~ Scvero(~om~s, ~ue há de c~ncthar o mtcressc 
Resolução 09 38/76 do CONSIDER, determinando a volta ao sctor · nactonal de e~p1 andtr o scto

1
r s1deru~1co com a~ dtficuldadesddo ~do· 

rivado da distribuição e relaminação dos produtos das siderúrgicas. mento, es~ecla mente aq~c as que tzem respeito ao custo c vt. a,; 
p t · que é prectso conter! (Mu1to bem I Palmas,) es ata1s. · 

Essa resolução do CONSIDER merece entusiástico aplauso, O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a palá-
quer pelo seu sentido desestatizante como, sobretudo, pelos resulta· vra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
dos bepéficos que poderá trazer, a curto prazo, ao País. e preciso, no S. Ex• não está presente, 
entanto, notar que os benefícios da Resolução n9 38/76 dependerão Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco .. 
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O SR. ITAMAR FRANCO.(MDB- MO, Pronuncia o scguin· 
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado· 
rcs: 

Desejo abordar, hoje, o problema do menor abandonado; 
O Jornal do Brull, que circulou no .~ltimo sâbado, dia 22, publi· 

cou o seguinte artigo, com este tltulotrâgico: 

"MENORES PRESOS .. HÁ TR~S DIAS SÃO 
LIBERTADOS MAS NÃO TE:M DESTINO 

Aos gritos c correndo muito, mas sem destino, os me
ninos c meninas deixaram ontem as quatro celas. da De
legacia de Duque de Caxias, onde permaneceram presos, 
irregularmente, por quase três dias.' Foram liberados por or
dem do Juiz de Menores LiborniSiqueira, que durante toda a 
manhã aguardou, inutilmente, a presença de um funcionãrio 
da Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor para solu
cionar o problema, Outros sete menores permanecem . no 
xadrez. 

Para o Juiz Liborni Siqucira, que tem a certeza de que 
"os menores soltos serão presos novamente na próxima blltz 
da polícia", a solução a ser adotada pela FUNABEM "seria 
a criação de um programa de saúde infantil, a instalação de 
creches c de centros sociais ·e. educacionais", Ele pcdirã ao 
Ministro do Trabalho, Sr. Arnaldo Prieto, que· assine porta· 
ria permitindo ao menor com· mais de 12 anos ser admitido 
por empresas. 

Esperando 

Durante toda a manhã de ontem, o Juiz Liborni Si queira 
permaneceu na sede do Juizado de· Menores de Duque de Ca· 
xias - nove salas, a maior parte ainda desocupada -
esperando "pelo menos um telefonema de funcionários da 
FUNABEM" para ver se conseguia alguma vaga para inter
nar os 47 menores infratores detidos pela polfcia numa blltz 
na noite de terça-feira. Na madrugada de ontem, outros 
cinco foram detidos após arrombarem uma loja comercial do 
centro do Município. 

Cansado de esperar, o Juiz de Menores foi para a dele
gacia, por voltadas llh 4Sm.Logo depois de almoçarem
umamarmita com arroz, feijão, galinha c um ensopado, 
comprado com verba do Juizado, que teve uma despesa 
média de CrS 600 por dia cóm alimentação - os menores fo
ram postos em fila. Eles saíram pela porta principal da dele~ 
gacia, entre gritos c _correrias que causaram espanto aos tran· 
scuntes. 

Durante as 60 horas que os menores passaram no 
xadrez, não trocaram de roupas, comeram sem talheres c, 
apesar do frio que fazia de madrugada, protegiam-se apcn·as 
com um saco, que servia de cobertor, pois em sua maior parte 
estavam só de bermudas c não possuíam calçados. Em uma 
cela permanecem ainda sete· menores, considerados de alta 
pcriculosidadc (alguns acusados de roubos seguidos de mor· 
tes; c de arrombamentos) enquanto outros três saíram 
acompanhados pelos rcsponsãvcis. 

O juiz Liborni Si queira espera "conforme jâ. aconteceu 
outras vezes", a repetição da ocorrência cm Duque de 
Caxias. Comei mais da metade dos roubos c furtos do municí
pio são praticados por menores,. sempre hã batidas policiais, 
eles ·são recolhidos, o delegado comunica ao Juizado as 
prisões c o "(mico remédio é soltâ·los novamente, pois a 
FUNABEM não tem vagas, apesar de ser a (mica instituição 
que pode recebê-los". 

Dos 42 menores libertados ontem, pelo menos IS não 
têm destino certo, não vivem com a .famflla, geralmente 
dormem num local conhecido por galeria Petcr Pan..:... uma li· 
gação entre as duas partes da cidade, sob a linha férrea - c 
só se alimentam de madrugada, quando um bar das proxi· 

midadcs fornece, numa grande vasilha, os restos de comida 
do dia. Uma pesquisa do Departamento de Saildc c Serviço 
Social da Prefeitura cadastrou 800 menores- SOO meninos c 
300 meninas- necessitando "urgentemente de internação". 

A soluçio 

Segundo o Juiz Liborni Siqucira, para. que o problema 
dos mc;norcs fique resolvido "é preciso que se reformule o 
programa do curso primãrio, que se estabeleça um programa 
de saúde matcrno-irifant.il c se criem creches comunitârias, 
centros sociais c profissionalizantes, c ·assistência efetiva c 
integral ao pré-escolar". E criticou o trabalho que a 
FUNABEM desenvolve no município, pois "os IS 
cstagiãrios que atuam recolhem principalmente menores não 
infratores, formam com eles um time de .futebol c param aí, 
pois não têm_para onde levá-los". 

O Juiz Liborni Siqucira pretende na próxima semana, 
avistar-se com o Ministro do Trao'alho, Arnaldo Prieto, para 
que permita ao menor, com mais de 12.anos, trabalhar em 
empresas "sem vínculo cmprcgatício, mas remunerado atra· 
vés de bolsas" .. A idéia é de que os menores que tiverem curso 
profissionalizante, ou o primário, c reúnam atestados de sani
dade tisica c mental, consigam bolsas.com duração de três a 
12 meses, no valor de metade do salário mínimo c com segu
ro-acidente. A empresa ficaria dispensada do recolhimento 
do .salãrio-cducação. 

Critlcu 

Outra sugestão será o início da construção do Centro de 
Reeducação c Ressocialização de M;enores, "que jâ tem ver·· 
ba liberada pela FUNABEM, de CrS 3 milhões e 200 mil, 
mas que aguarda regulamentação da· posse de um terreno de 
32 mil metros quadrados, cedido pela Cehab há 40 dias, mas 
até agora rrão liberado". Esse terreno fica cm frente a outro, 
no Bairro São Bento, de 22 mil metros quadrados, cedido an· 
teriormcntc pelo INCRA, "mas que foi requisitado, com 
pronto atendimento, pelaCTC, que queria fazer uma gara· 
gem para S!=US ônibus". 

O Juiz Liborni Siqueira voltou a criticar o apoio dado 
pela FUNABEM ao Juiz Campos Neto, do Rio, "que 
sempre consegue as vagas de que precisa para internar os me· 
nores no Instituto Padre Severino (único que atende menores 
infratorcs), inclusive alguns que estão trabalhando normal
mente, ou seja, vendem jornais ou limão, nas ruas". E 
comparou a precariedade dos recursos que possui - hã ape· 
nas uma scr:vcntc, uma camioneta c séis comissários, "todos 
voluntários" - com os do Juizado do Rio, "que tem 284 
funcionãrios, a maior parte recebendo salârios". 

"FUNABEM ADMITE SITUAÇÃO DE CAOS 

A assistência ao menor que pratica atos anti-sociais na 
Baixada Fluminense estâ ' em . situação caótica, pela 
inexistência . de meios para proceder à reeducação dessas 
crianças ..:.... admitiu ontem o Presidente da FUNABEM, 
Fawlcr de Melo, confessando-se abatido em vista dos aconte· 
cimentos cm Duque de Caxias. 

Acrescentou que, cm face da absoluta falta de assistência 
decidiu a FUNABEM, hã seis meses, agir diretamcnte - c 
sem integração com o Governo do Estado - na· Baixada, 
onde executa um programa "que exige providências de 
grande monta c que é de total conhecimento do Juiz de Meno· 
rcs de Duque de Caxias, Sr. Liborni Siqucira". 

Oproarama 

' O trabalho da FUNABEM na Baixada é preventivo, 
com a participação do Juizado, de estudantes univcrsitãrios c 
de órgilos comunitários, atendendo o menor junto às suas 
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familias, Em Caxias a FUNABEM. construirá sua primeira 
Unidade de Atendimento - ou Centro de Atendimento ao 
Menor e à Famllia -com capacidade pàra I mil menores, na 
Vila São Bento. As obras começarão em julho, após 
concorrência. . . 

fato "refletirá uma imagem negativa do Brasil, embora o 
problema exista no mundo inteiro", . ' 

Por convênio assinado em. abril a FUNAB~M deverá · . , 
dotar o Juizado de Menores de Caxias e a Associação de Soli-

.... dariedade à '6iança Excepcional de recursos para atendi
mento a menores carentes, A primeira parcela de.CrS 70 mil, 
correspondente ao convênio, já foi paga, Além disso é finan
ciada pelo órgão a profissionalização de 200 menores, sele· 
cionados a partir deseu estado de carência. . . 

. Para ele, atrâs do menino nas grades está a sociedade 
desorganizada, "e o caso de Duque de Caxias é um saco sem 
fundo. Não adianta criar novas casas para internar crianças, 
pois aí se fabrica a margirializaç~o. O trabalho deve ser pre· 
·ventivo, atuando como .uma:: vacina e evitando a contami· 
naÇão". · , . · · · :· .. :. · . · 

. Ainda para a .Baixada· planeja a FUNABEM a cons
trução do Centro de Reeducação de Menores, com capaci· 
dáde para 250 criançàs e que ela própria administrará, tendo 
em vista a prevenção da prática de atos anti·sociais. A Fun
dação, diz o Sr. Fawler de Melo, decidiu ampliar a ação do 
centro-piloto de Quintino, "mas, nos termos da política 
nacional do bem-estar do menor, .tal atribuição seria do 
Estado", A cessão de terreno de I 00 mil m2, em Caxias, para 
este centro, será assinadacm 15 dias; 

Ação conjugada . 

O Presidénte da FUNABEM defende a necessidade de 
uma ação conjugada, dos Governos Federal, Estadual c Mu· 
nicipal, além dos órgãos comunitârios,.no amparo .ao menor. 
"Participação que exige a tos concretos, uma· eficiente ação 
gerencial", disse. · 

-Em 10 anos de ação da FUNABEM, nos lugares 
onde houve participação do Estado hoje existem meios -
centros de reeducação - para reintegrar estes .menores à 
sociedade. Atualmentc.Brasília, a Baixada Fluminense e São 
Gonçalo são as únicas áreas de grande densidade de.mo· 
gráfica que não dispõem deste tipo de equipamento social. 

Em Brasília, na .próxima semana, a FUNABEM 
assinará convênio com a Secretaria de Serviço Social, no 
valor de Cr$ 25 milhões, para a construção do Centro de 
Reeducação do Distrito Federal, cujos projetas de enge
nharia e arquitetura exigiram 12 meses. Tentará ainda, junto 
ao Judiciário de Brasília, outro convênio, para colocar em 
funcionamento o Centro de Recepção e Triagem para 30 
menores do sexo masculino,-há quatro anos construído. 

-:-É injusta - sustenta o Sr. Fawler de Melo - a 
afirmação de que a FUNA-BEM só recebe menores do 
Juizado da capital do Estado do Rio. O Instituto Padre Se· 
verino, na Ilha do Governador, atende o encaminhamento do 
Juizado do Rio, das delegacias distritais e, nos últimos três 
anos, vem recebendo menores de Brasília. E ainda, para dar 
ao Governo do Estado do Rio tempo para a execução de con
vênio firmado com a· Fundação, algumas vagas são reser· 
vadas aos Juizados da Baixada Fluminense, de Petrópolis e 
de Campos. . 

· Acrescenta que a FUNABEM está fazendo investimento 
.. na terapia psicopedagógica de menores com problemas de 

conduta,·e que no momento o Brasil serve de modelo a toda a 
América. Em relação aos menores carentes, o trabalho é pre· 
ventivo, num programa de desenvolvimento comunitário que 
visa cuidar da criança junto à família. Os rec\lrsos silo 

·prioritários para esse programa de prevenção. 

Um saco sem fundo 

A notícia da prisão de menores em celas, em Caxias, 
causou mal-estar na 56• Reunião do Conselho Diretor do 
Instituto lnteramericano da Criança, encerrada ontem em 
Quintino. Os participantes não se dispuseram a debater o que 
chamaram·· de· problema interno do Brasil. Apenas o 
Presidente do Conselho, Mário Altenfelder, lembrou que o 

: · .. Ó Conselho, em quatro dias de reunião, aprovou vários 
. programas para os ,19 países participantes, incluindo 
nutrição, desenvolvimento social, tratamento de menores in· 
fratores e treinamento de pessoal a nível de direção. Mas seu 
trabalho maior é definido pelo Sr. Mário Altenfelder como 
"a conscientização, pelos·países membros da OEA, de que a 
cadeia não é a solução para o problema do menor."· · 

Ainda com relação ao· problema do menor abandonado, o 
Jornal de BrasOia apresenta o seguinte editorial: 

"MENOR, UM PROB~EMA DE ESTADO 

Encerrou-se ontem no Rio a 56• Reunião do Instituto 
lnteramericano da Criança. Em seu decorrer foram apresen·· 
tadas teses e estudos, cujo teor, embora não necessariamente 
novo, reveste-se da mais alta dramaticidade: Especialistas de 
toda a América Latina trouxeram seus depoimentos sobre a 
realidade infantil de um continente 'que atravessa a fase mais 
reformista de toda sua história. E esta realidade não é boa 
para substanciais . contingentes da população;' . tanto de 
parcelas que vivem às margens do processo de desenvolvi· 
menta, quanto das que sobrevivem no prÓprio cerne da in· 

. dustrializaÇão;: 
.Os problemas variam em sua gama e distribuição 

geográfica e social, indo desde a subnutrição pura e simples 
- fator que leva ao subdesenvolvimento mental, grandes par· 
celas de nossa população - até outros fatores "mais sofisti· 
cados" como o desequilíbrio familiar, a inadequação do meio 
cultural e a disponibilidade de fatores de educação formal e 
informal. ·· 

No Brasil hesita-se em enfrentar o problema do menor 
abandonado como todas as variáveis que lhes são implícitas, e 
que envolvem uma série de itens tão importantes quanto pia· 
ncjamento familiar, apoio do Estado ao menor e responsabili· 
dade da família em relação ao Estado. Normalmente quando 
é posto em discussão o tema "família" os indivíduos prole· 
gem-se atrás de dogmas espirituais e se sentem absolutamente 
isentos de colocarem a situação perante o poder temporal, re· 
presentado não somente pelo Estado, mas pelas coisas da 
terra, a natureza, as disponibilidades naturais, e assim por 
diante. 

Parte da responsabilidade pelo estado de coisas atual, 
verdadeiramente caótico, pertence ao Governo. Até hoje, 
muito se pensou em termos de política de desenvolvimento, 
de incentivos fiscais, de industrialização, de tecnologia, e 
pouco de atenção recebeu o homem no quadro geral. Pelo 
menos até recentemente, quando um carâter social vem 
sendo dado às ações oficiais. 

Não se deve adotar a polltica de não se debater os temas 
relativos à natalidade somente porque, eles levam à emoção 
·Social: Se até temas materiais são sujeitos às mínimas regras 
de planejamento, porque não o ser também o fator humano, 
onde o que mais pesa deve ser a qualidade e jamais a quanti· 
dade. Veja-se hoje o incrível número de menores aban· 
danados, que não têm as mínimas oportunidades de 
educação nem os menores benefícios do carinho. O que pode 
a sociedade esperar deles? Ninguém dá o que não recebeu. O 
desajuste desamparado em q~e vivem terá conseqUências 
também futuras, onde será elevàda a tendência à irresponsn· 
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bilidade e à paternidade-maternidade inconseqUente. S isso o · Relator, o Deputado Manoel de Almeida, entre outras coisas, diz o 
que se deseja como futuro para o Brasil? seguinte: 

O problema evidentemente não é simples, como não o 
silo aqueles onde. estão envolvidos· seres humanos, que 
pensam diferentemente, agem c reagem de modos opostos. 
Porém a complexidade não justifica o abandono da questão.· 
Sugere-se o debate nacional em todos os níveis. Mas que a 
discussão se faça com teses elevadas e sem a postulação de 
dogmas não comprováveis ou tradicionais, do tipo de que 
quanto maior a população melhor para a ocupação do terri-. 
tório nacional e o crescimento do mercado interno; o· que é 
bastante contestável, pois não é o indivíduo de persl que rc· 
presenta a melhor garantia de ocupação do solo, mas o indi· 
víduo bem nutrido, educado e consciente de sua posição. Em 
termos de mercado interno não cabe também a assertiva, pois 
as classes de menor renda aderem apenas perifericamente ao 
mercado consumidor, sendo que participam mais da 
produção pela venda da força de trabalho. 

O Brasil tem hoje li O milhões de habitantes. Com as pre
sentes taxas de natalidade antes dó fim do século jâ poderâ 
ter sido duplicada. Qual o custo que esse fabuloso incre· 
mento terá sobre a população existente? O custo será uma 
piora nos sistemas infra-estruturais - hospitalares e 
educacionais- que não têm condição de crescer às mesmas 
taxas da população e uma retirada de recursos de investi· 
mento para o consumo, o que tem influências negativas 
dramáticas para um país que busca a todo custo sair do 
subdesenvolvimento. 

As soluções que se colocam não são claras nem defini·' 
tivas em termos de longo prazo. O que se percebe, imediata
mente, i> da necessidade de se prestar. o maior apoio possível 
aos milhões de menores abandonados, de mocto que se lhes 
consiga recuperar o equilíbrio com a civilização que lhes. mar· 
ginalizouatravés de um processo de valorização educacional. 
Nesse trabalho poderiam se colocar, obtendo a maior renta· 
bilidade social o próprio Exército - incluindo:se aí a 
possibilidade da extensão do serviço militar às mulheres -
além de todo o sistema de Governo. Se o Estado se mostra 
capaz de bem administrar '-uma empresa como a 
PETROBRÃS terá condições de ad;ninistrar uma rede de es· 
tabelecimentos- de recuperação integral dos menores (que 
nem de perto devem ter nada a lembrar estabelecimentos 
corretivos). 

O simples fato de dar ao menor abandonado a oportuni· 
dade de educação significa a abertura de um mundo novo. 
Há também, para os que gostam de enfocar as coisas pelo 
lado econômico, um amplo retorno: o elevar-se o nível edu· 

"-~cional de futuros cidadãos candidatos ao salário mínimo 
est:trá gerando-se um sistema de valorização no mercado de 
trabalho, com amplas conseqUências para a rentabilidade do 
sistema,~ só em termos de ganho de produtividade, como 
também no àspecto da consolidação dÕ mercado interno. 

" Mais úma,vez reconhecemos a complexidade da matéria. 
-~sse c~~ntário ·pretende apenas não deixar morrer as 
preocupaçõe~e no ano passado se consolidaram com a 
Cor1lissão Parlamentar de Inquérito do menor. O menor 

·'-. abando'llado não pÔde virar um relatório de arquivo, pois sua 
·.,, importânci~a formação de toda uma sociedade equilibrada 

mprcscindívc~'Deve-se partir agora para um momento de 
cussiío de soluções, p~ssada a fase da identificação dos 

p blemns. Uma coisa é certa, cada dia perdido hoje pode rc· 
presentar unos de trabalho c preocupação no futuro." 

· . Sr, Preside~~· Senadores, tenho em mãos o Relatório da 
Comlssüo Parlamentar d Inquérito da Câmara ·dos Deputados. Seu 

"No desempenho de sua difícil missão, a CPI do Menor, 
sensível às dramáticas conseqUências do processo margina
lizante que vem se agravando num ritmo potencialmente 
explosivo, - traumatizando e determinando as condições 
existenciáis de vastos contingentes demográficos,· funcionou, 
menos como órgão sindicante do Poder Legislativo interessa
do em apurar responsabilidades, incumbido de altas funções 

·'de fiscalização e elaboração· legislativa, do que como ·um 
autêntico laboratório de pesquisas e busca de soluções realistas 
para um doloroso amontoado de problemas que chocam e de· 
primem a consciência nacional." 

Segue o Relator dessa Comissão- chamo a atenção da.Casa 
para estes números: 

"Aliás, jâ em 1973, quando a população brasileira ultra
passôu a cifra de I 02 milhões de habitantes, na conformidade 
dos cálculos da Fundação IBGE, situava-se, somente na 

. faixa etária mais vulnerável aos impactos da marginalização, 
que é a de O a 6.anos deidade, - cerca de 21.745.000 mil 
crianças cuja fragilidade biológica exige o atendimento 
imediato, especial e desburocratizado, de suas exigências 
básicas de sobrevivência, em termos de alimentação, saúde, 
habitação e ensino pré-escolar." 

E vai concluindo o Relator: 

"Aí estâ A Realidade Brasileira do Menor, autêntica 
radiografia de ·uma situação que vem adquirindo, nestes 
últimos anos, proporções de calamidade nacional. Em páginas 
densas de fátos, a CPI do Menor, depois de exaustivo estudo 
das estatísticas e indicadores que logrou obter no decorrer de 
criterioso levantamento da realidade brasileira, devidamente 
analisado pelo Serviço de Processamento de Dados do Sena
do Federal (PRODASEN), - elaborou conclusões e re· 
comendações que resumem, no contexto de uma abordagem 
sistêmica da marginalização social, projetes concretos e 
exeqUíveis em benefício da criança e do menor carentes. 

~ de justiça acentuar que os trabalhos da CPI do 
Menor representam uma contribuição válida do Poder 
Legislativo em condições de.capacitar o Governo Federal a 
tomar as decisões básicas que a situação brasileira está 
exigindo- agora e já. · 

A Realidade Brasileira do Mimor contribuirá, por outro 
lado, para conscientizar e despertar as forças vivas da 
sociedade, ensejando condições favoráveis a. uma poderosa 
mobilização nacional contra os fatores e efeitos da margina· 
lização social. 

Ao encaminhar ao Chefe do Poder Executivo da 
União esse. documento conclusivo com o qual dâ por 
encerradas as suas atividades, a CPI do Menor cumpre o 
dever de evidenciar, perante a Nação, o esforço, a capacidade 
e· inexcedível senso de responsabilidade dos parlamentares 
que a integraram -Deputados da ARENA e do MDB -e 
das autoridades, depoentes e assessores convocados para o 
desempenho da nobre missão, cujos resultados podem agora 
ser avaliados. 

O que importa assinalar, finalmente, não é a orientação 
inovadora, arrojadae realista da CPI do Menor, mas; funda· 
mentalmente, a responsabilidad6 do Poder Executivo da 
União em ate'nder, agora e já, às exigências prioritárias de 
sobrevivência da infância e da juventude desassistidas do' Bra· 
sil." 

! • : 

Sr. Presidente, recordo-me que o nosso Governo tem o Canse· 
lho de Desenvolvimento Social. Logo após a criação desse Conselho, 
foi constituído o Fundo Especial de Desenvolvimento Social. Esse 
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Conselho, que no dia 22 de março de 76 se reuniu para analisar seus 
indicadores sociais, sobretudo para medir as variações ocorridas no 
nível geral bem-estar da população, em conjunto, e dos grupos mais 
afetados pela situação da probreza absoluta, esse Conselho hã de 
fornecer à Nação esses indicadores. 

Sr. Presidente, não podemos acreditar que o Governo, que 
procura solução para esse problemà, não queira fornecer os dados 
indicadores que devem ser colocados no mercado politico-social, 
Acreditamos nós, sinceramente, que o Governo não haverâ ·de 
esconder o quadro do menor abandonado. ,Hã de mostrá-lo, para 
que toda a comunidade participe da solução dessa grave questão. 

O Sr. -Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V, Ex• um 
aparte, nobre Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Com todo 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO)- Senador Itamar Fran· 
co, muitos são os graves problemas do nosso Pais, Entretanto, 
cremos nós, o mais grave problema nacional é, sem dúvida, o do 
menor abandonado. Basta dizer que o relatório que V. Ex• 
compulsa, da CPI do Menor, concluiu por indicar que existe, neste 
Pais, 15 milhões de menores marginalizados. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- ~verdade. 

O Sr. Uzaro Barboza (MDB- GO)- Nobre Senador, a cifra é 
estonteante - 15 milhões de menores marginalizados. Representa 
mais que a população de alguns países europeus. O que será, nobre 
Senador, do futuro do nosso País, se o Governo, se todo o povo bra· 
sileiro não marchar para um processo de conscientização nacional, 
para que a situação seja minorada'? ~ a interrogação que faço, Não 
adiantam medidas protelatórias, porque não resolvem o problema. 
Lendo o noticiário da imprensa, v: Ex• acaba de demonstrar ao 
Senado que recentemente um grupo grande de menores- meninos e 
meninas- foi recolhido a· um.cârcere de forma ilegal, sem um caber· 
tor para se abrigar do frio, e, possivelmente, ·até convivendo com 
marginais comuns. Enquanto tra~armos, nobre. Senador Itamar 
Franco, a infância brasileira nessas 'condições, sem dúvida alguma o 
Brasil estará indo mal. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Muito obriga· 
do, nobre Senador Lâzaro Barboza. As palavras de apoio de V. Ex• 
a este meu pronunciamento demonstram ·o seu espírito humano, 
quando diz que é necessária uma tomada de consciência nacional. ~ 
o que procuramos fazer nesta tarde, aqui, no Senado Federal - des· 
pertar esta Casa também para este problema, uma Casa, nobre Sena· 
dor Lâzaro Barboza, que não se deve encher apenas de pro· 
nunciamentos institucionais, mas que também deve levar a sua 
palavra de apoio àqueles que procuram resolver, em definitivo, o 
·problema do menor abandonado. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Com muito 
prazer, ilustre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE) - Nobre Senador Itamar 
Franco, hâ cerca de 5 anos o então Presidente da Fundação Nacional 
do Bem-Estar do Menor, Professor Mário Altenfeld, realizou 
palestra para um grupo de deputados. estaduais em torno da pro· 
blemâtica do menor em nosso País. As estatísticas, ~ntào apresenta· 
das, chegaram a estarrecer os presentes. Decorrido já apreciável 
lapso de tempo, um lustro praticamente, esses problemas, ao invés de 
terem sido equacionados, mais se agravam e mais se ampliam. Ainda 
há três dias- e V. Ex•, no início do seu .pronunciamento, aludiu ao 
fato- assistimos àquele doloroso episódió no interior do Estado do 
Rio, quando um Juiz de Menores foi obrigado a liberar dezenas de 
detentos com idade inferior a 18 anos à falta de condições de mantê· 

los naquele presídio. V, Exffaz muito bem, na tarde de hoje, com 
este pronunciamento abalizado, com dados fundamentados, em 
procurar sensibilizar as nossas autoridades para uma retomada de 
posição em favor do menor brasileiro. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, 
·Senador Mauro Bencvides. V. Ex• tem razão, os problemas se agra· 
vam e se ampliam. E perguntamos nós: por falta de planos, de' ver· 
bas? Acreditamos que não. Para uma Nação que se proclama emer· 
gente do subdesenvolvimento, esta constatação é atestado de que es· 
tamos imergindo, e não emergi!ldo, 

O fato apresenta reflexos cm três áreas: na área económica - o 
potencial humano - como jâ referiu o Senador Lâzaro Barboza -
quase 15 milhões de crianças condenadas à improdutividade; na área 
social - um dado a,mais a comprovar a iniqUidade na distribuição 
de renda, por falta de uma politica destinada a orientar as nossas 
potencialidades. E ainda hã pouco ouvíamos o Líder Pctrônio 
Portella dizer que essa distribuição de renda depende de vârias gera· 
çõcs. 
· Não acreditamos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o menor 
abandonado possa, realmente, esperar várias e várias gerações para 
ver solucionados os seus problemas. 

Aqui se falou cm inimigo. AI está o inimigo comum da ARENA 
e do Movimento Dcmocrâtico Brasileiro - a miserabilidade de 
grande parte da nossa população infantil. 

Os projetes, al estão. O Governo tem o seu Conselho de 
Desenvolvimento Social.· As verbas al estão. Os lucros das próprias 
companhias estatais poderiam ser aplicados na solução do problema 
do menor abandonado. A Câmara dos Deputados traz a sua 
contribuição e envia ao Governo Federal o resultado da Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

Sr. Presidente, é hora, de, a plena voz, cobrando do Governo 
uma solução - não acusando o Governo pelo problema, mas co~ 
brando deste Governo uma solução - é hora de dizermos à Nação 
brasileira que chega de diagnósticos, chega de planos, chega de 
fórmulas matemáticas, c vamos a um trabalho sério, numa 
conscientização séria, para solução desse grave problema. 

As vezes, a televisão brasileira mostra crianças sadias brincan· 
do, c a frase do "Brasil à frente".· Seria interessante, Sr. Presidente, 
que o nosso Governo pedisse emprestado à TV-Globo aquele filme 
em que são mostrados menores nos cárceres, e, depois, soltos, corren
do -como dizem os jornais -sem destino; Que esse filme, durante 
alguns meses, fosse mostrado à população brasileira, pedindo que 
cada brasileiro, num esforço conjunto, vendo aquelas crianças 
miseráveis, -e não aquelas sadias, bem .nutridas, c protegidas pelas 
suas famllias, mas essas outras -c que todos nós, independente das 
siglas partidârias, independente de sermos ou não Governo neste 
Pais, procurássemos· dar, de uma vez por todas, uma solução real 
para o problema do menor. 

Era o que tinha a dizer nesta tarde, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala-
vra ao nobre Senador José Lindoso. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Bcncvidcs. 

o·sR; MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Pronuncia o se· 
gui11te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não faz muito, nesta Casa, foi abordada ·a atuação do 
POLONORD.ESTE no Ceará, com menção expressa à zona da 
Ibiapaba, para cujo desenvolvimento elaborou-se ampla planifica
çilo, a ser cumprida com recursos alocados àquele Programa 
governamental. 

Recorde-se que, na sua.,.fase inicial, o POLONORDESTE 
defrontou-se com imensos obstâculos, decorrentes, sobretudo, do de· 
scntrosamcnto entre as atividadcs que se dispunha a empreender e as 
confiadas à SUDENE. 
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Há quem diga mesmo que, cm razio disso, o Coordenador 
Alberto Silva sentira-se continuamente desprestigiado, a ponto de 
haver expressado à alta Administração federal o propósito de servi· 
la cm outra função, que não aquela para a qual havia sido nomeado 
pelo Presidente Ernesto Gcisel. 

· Somente no ·111Hmo trimestre de 1975, talvez por isso, é que as 
dotações do POLONORDESTE começaram a ser liberadas, depois 
de críticas formuladas, nas tribunas parlamentares c nli imprensa, à 
sua inação, injustificável. 

Presentemente, porém, alega-se que a SUDENE compusera-se, 
de maneira perfeita, com o POLONORDESTE, desaparecendo as 
primitivas dificuldades que, antes, ·marcaram o relacionamento entre 
·aquela Agência c o novo Programa desenvolvimentista. 

Passando do plancjamcnto para a cfctiva execução, o 
POLONORDESTE implan_ta projeto integrado na área ibiapabana, 
o qual poderá impulsionar o almejado progresso de uma das mais po· 
tencialmente ricas regiões do hlnterland cearense. · 

Ali, desde 1966, à época ainda da gestão do hoje Senador Virgl· 
lio Távora, foram elaborados estudos para o aproveitamento do rio 
Jaburu, que nasce no Município de Ibiapina e se encaminha cm clire· 
ção ao vizin~o Estado do Piauí, após ter o curso de suas águas 
acrescido com o afluente Pitanga, constituindo uma bacia hidrográ· 
fica de, aproximadamente, 600 km2, · 

· · De conformidade com tais estudos, acha-se prevista a constru· 
ção de uma barragem, cuja capacidade de rcprcsamento alcançará 80 
milhões de metros cúbicos de água. 

Conjugado o seu potencial hidroclétrico com o de duas outras 
barragens de menor porte, a do Jaburu era apontada, quando aquele 
levantamento fora cfctuado, como cm condições de suprir a deman·. 
da de energia de Cariré, Sobral, Marco, Granja, Camocim, Nova 
Russas, Ibiapina, Cratcús c Hidrolândia. 

~ certo que, cm função do surgimento da COHEBE c seu 
respectivo sistema, a planificação original terá que ser rcafcrida, 
condicionando-a aos novos dados ,conseqUentes da realidade que pas· 
sou a ser vivida por aquela faixa territorial do Ceará. · 

Por outro lado, é indispensável a compatibilização do antigo 
Projeto Jaburu com o excelente trabalho estruturado pela CEPA
Comissão Estadual de Plancjatncnto Agrícola, do' qual foram 
responsáveis técnicos do Ministério da Agricultura, da SUDENE, 
do Governo c do Estado do Ceará c da ANCAR. 

Sob a denominaÇão de Projeto ~c Desenvolvimento Rural Inte· 
grado ·de Ibiapaba, o referido trabalho consta, basicamente, de duas 
partes, intcrvinculadas. 

Enquanto a primeira focaliza as características c potencialida
des da área c discrimina os serviços da infra-estrutura flsica, bem as
sim aponta .as necessidades inerentes a um processo de 
desenvolvimento equilibrado e a curto prazo, a segunda indica os 
investimentos necessários, no total de 668 milhões para o período 
compreendido entre o ano de 1975 (o da-elaboração) c o de 1979. 

Segundo discriminação inserida na introdução do Projeto de 
Desenvolvimento Integrado da Ibiapaba, as aplicações previstas 
objctivam: 

a) o fortalecimento das explorações permanentes que cons· 
tituem o uso atual da Ibiapaba c implantação de 82.000 hectares 'de 
culturas na exploração racional de café, cana-de-açúcar, feijão, uru· 
cum, amendoim, mandioca, fruticultura, ho~taliças, c para o 
arraÇoamento de suínos; 

b) o desenvolvimento de uma infra-estrutura de serviços de 
apoio, através de crédito agrícola, extensão rural, pesquisa c 
cxpcrimcntaçãci, comercialização, cooperativismo, abastecimento 
de insumos c mecanização; 

c) o desenvolvimento de uma infra-estrutura social, através de 
ativldadcs espcclficas nas áreas de sallde, educação c saneamento 
básico; 

d) a implantação de infra-estrutura flsica, relativa à energia 
cl6trica, estradas vlcinais c armazenamento. 

Mencione-se, por Indispensável, o fato de, na etapa primeira do 
referido Projeto, não haver sido ·abrangida uma área de aproxi·· 
madamcntc 160 mil hectares, reputada inadequada para as culturas 
recomendadas, o qu'c levou, inclusive, o Deputado Eufrasino Neto -
integrante, dos mais dinâmicos, da Assembléia Legislativa do Ceará 

- a apelar, mediante circunstanciado requerimento, para vários 
órgãos governamentais, no sentido de ser igualmente beneficiada a 
região meridional da Serra da Ibiapaba, compreendendo os Distritos 
de Várzea do Jiló c Ingazciros (no Município de Ipu); Distritos de 
América, Nova Fátima, Matriz de São Gonçalo, São José de Lontras 
e parte de Livramento (no Município de Ipueiras); Distrito de Araras 
e parte de Ararendá (no Município de Nova Russas); c todo o Muni· 
cípio de Poranga. 

Sr. Presidente, no momento cm que o Programa de Desenvolvi· 
mcnto de Áreas Integradas do Nordeste parte, afinal, para acelerar o 
desenvolvimento da Ibiapaba, no meu Estado, surgem reivindicações 
-ainda não viabilizadas sequer nos estudos a cargo da CEPA -, 
cuja concretização é postulada, com- vislvel empenho, por pon
deráveis sctorcs.da opinião pública ccarcnse. 

O Projeto Jaburu, há· pouco realçado neste pronunciamento, 
vem de' ser defendido, cm brilhante e oportuno editorial, por Tribuna 
do Ceari, conceituado órgão' de nossa Imprensa, em cujas colunas 
são sempre focalizadas as questões mais dirctamente ligadas ao 
progresso do Estado e ao bem-estar de seus habitantes. 

O editorial aludido, que repercutiu intensamente, acha-se 
vazado nos seguintes termos: . 

"0 POLONORDESTE esteve sob prolongada hibernação, que 
chegou a provocar desilusões quanto à sua capacidade de operar. 
Nasceu sob descompasso burocrático, em lindcs controvertidas de 
competência administrativa, sem uma definição exata de sua nature· 
za- o que ó impediu de aparecer! com a sua verdadeira estrutura de 
um programa ordenador da aplicação, no Nordeste, de recursos 
preexistentes. 

Após o entendimento correto que se deu ao 
POLONORDESTE, hoje definido como uma coordenadoria co· 
mandada pela SUDENE, tornou-se possível regulamentá-lo a fim de 
·que dispusesse dos instrumentos necessários ao seu funcionamento. 
Em conseqUência, pôde inserir-se na políticà de desenvolvimento 
regional como um dispositivo deintcrmcdiação entre a SUDENE c 
os Estados nordestinos, para a montagem de esquemas comuns de 

. apoio a regiões cujas características tenham condições de responder 
satisfatoriamente a um programa de rcvigoramento do setor pri· 
mário, envolvendo, também, obras de infra-estrutura econômico-so
cial. 

O êxito do POLONORDESTE depende basicamente da capaci· 
dade de plancjamcnto dos Estados nordestinos na elaboração de 
projetas que abordem adequadamente a realidade das áreas a serem 
beneficiadas por aquele Programa. 

Nosso Estado, que dispõe de uma Secretaria de Planejamento e 
Coordenação muito bem qualificada, concluiu o primeiro projeto 
que mobilizará recursos do POLONORDESTE - o Projeto .de 
Desenvolvimento Integrado daibiapaba, que foi instalado, sábado 
tíltimo, pelo Governador Adauto Bezerra, em solenidade realizada 
no Municlpio de Tianguá. O Projeto deverá ser executado no prazo 
de cinco anos, quando deverão ser empregados CrS 668 milhões e 
245 mil cruzeiros. dos quais serão investidos, neste exercício, 41 
milhões. 

Desse montante, 45% serão destinados a operações de crédito, a 
cargo do Banco do Nordeste do Brasil com recursos do PIN e 55% 
promoverão o custeio de obras de estradas vicinais, eletrificação ru· 
ral, educação, satídc, mecanização c assistência técnica. 

Como se pode observar, a região de Ibiapaba, que ostenta ele~ 
vado potencial cconômico, será provida de u_ma infra-estrutura ca· 
paz de acelerar seu desenvolvimento e torná-lo, a médio prazo, auto· 
sustcnl .. do. Ademais disso, o Projeto Intensificará as atlvidades de 
órgãos estaduais que, por suas atribuições, terão importantes tarefas 
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a executar, na Ibiapaba, tais como a COELCE,.com a clctrificação 
rural; a CODAGRO, com a assistência agropccuária c o Consórcio 
Rodoviário que, com as estradas vicinais, .sairá de um regime croni
camente deficitário para uma situação supcravitária. 

No capitulo concernente à assistência técnica à agricultura c à 
pecuária, espera-se que não seja esquecida a necessidade da criação 
de reservas hídricas, que possam servir concomitàntcmcntc à c~plo· 
ração de energia c à irrigação. Os cafezais da Ibiapaba, até o m·omcn·. 
to com ótimo desempenho, não podem ficar à mercê de longas estia
gens, capazes de reduzir verticalmente a produção, ou mesm,o, provo
car a dizimação de plantações. Se isso viesse a acontecer, grandes 
seriam. os danos materiais. Maiores, porém, os psicológicos, pelo 
desalento provocado entre os atuais cafeicultores c os que pretendes
sem dedicar-se à cafeicultura. Embora as demais riquezas cm potcn· 
cial, o café já representa uma cultura cuja viabilidade técnico-cco
nômica é inquestionável c que, por isso, merece amparada por todos 
os meios. . 

Quando falamos cm acumulação d'água, ila-Ibiapaba, voltamos 
nossas vistas naturalmente para o aproveitamento do rio Jaburu, que 
já foi objcto, cm 1966, no Governo Virgílio Távora, de estudos c 
projetas realizados pela empresa ENGEVIX. Trata-se de um tra
balho cm que ·se propõe o aproveitamento do rio Jaburu, que nasce 
no município de Ibiapina, recebe adiante as águas do afluente Pi
tanga, percorre 40 quilômctros no planalto da Ibiapaba c desce cm 
dircção do Piauí, com um comprimento total de 80 quilômctros, for
mando uma bacia hidrográfica de cerca de 600 kml. Pelos estudos 
da ENGEVIX, prevê-se a construção de uma barragem de acumu
lação onde a bacia hidrográfica do Jaburu alcança 372 kml, Essa 
barragem representará 80 milhões de metros cúbicos d'água c, por 
meio de ·adutoras, alimentará mais duas outras, mais ou menos. a 6 
quilômetros de distância entre si. Juntas, as três barragens têm a 
possibilidade de fornecer 100 mil kwts, de energia clétrica, que po
deriam suprir a demanda, à época do estudo (1966), das seguintes lo
calidades: Cariré, Araras, Sobral, Marco, Granja, Camocim, Nova 
Russas, Cratcús, Ibiapina e Batoque. 

Dir-sc-ia que esses estudos estariam defasados, porque, hoje, a 
zona norte dp Estado já dispõe de energia de Paulo Afonso, cm 
conexão com o sistema da COHEBE. Mas, com a situação dramáti· 
ca do São Francisco, cuja vazão está diminuindo de ano a ano, quem 
poderá garantir que suas águas serão suficientes, a médio prazo, para 
mover as turbinas de Paulo Afonso? E qual será o destino do rio Par
naíba, também com as cabeceiras ameaçadas pela devastação cri
minosa da vegetação? 

Estas são interrogações que se impõem, quando se examinam as 
vantagens de implantar-se pequenas hidroclétricas supletivas, como 
seriam as decorrentes do aproveitamento do rio Jaburu. 

Ainda que as pretensões energéticas fossem momentaneamente 
afastadas, a construção das barragens na bacia hidrográfica do 
Jaburu criariam valioso suprimento d'água de superfTcic, de que a 
lbiapaba se beneficiaria largamente para irrigação e uso de animais 
domésticos. 

As águas do Jaburu, que, ora, se lançam no Pama!ba, por inter
médio do Lona' precisam ser melhor aproveitadas na Ibiapaba, onde 
terão serventia diversificada. 

Fazemos um apelo à CEPA - Comissão Coordenadora das 
Atividadcs do POLONORDESTE no .Ceará - para que reexami
nem os estudos e projetes da ENGEVIX sobre o aproveitamento do 
Jaburu, para o fim de integrar esse valioso empreendimento do Pro
jeto de Desenvolvimento Integrado da Ibiapaba." 

No "Projeto de Desenvolvimento Rural · Integrado de 
Ibiapaba", lê-se à página 272, do longo c bem fundamentado tra· 
balho da CEPA: 

"Em referência, apenas, à região da Ibiapaba, o projeto, 
de fomento à cultura da cana-de-açúcar, preconiza que sua 
viabilidade depende da implantação, na área, de uma ullna de 
açúcar, pois sabe-se ser esta a utilização que garantirá posi· 
tiva rentabilidade." 

E logo a seguir, a solução é admitida até mesmo com precisão 
cronológica: 

"Acredita-se que logo no segundo ano do projeto 
(1976/77), quando serão plantados 2.900 hectares de cana, já 
será possível a instalação de uma usina. A produção resul
tante da nova ârea cultivada (203.000) toneladas poderá ser 
incrementada com a oferta da região, prevista para 1.000.000 
de toneladas c que é basicamente utilizada na fabricação de 
rapadura, podendo ser aproveitada numa atividadc de maior 

·rentabilidade, proporcionando uma elevação no nível de ren· 
da do produtor." 

Caberia, já agora, a colaboração dircta - qualificada como 
imprescindível - do Instituto do Açúcar c do Álcool, para tornar 
exequível aquela possibilidade, que passaria a representar fator pre
·~onderante, destinado a estimular decisivamente o crescimento eco
nômico da região. 

Ao registrar, Sr. Presidente, todos estes aspectos, de marcante 
significação para o desenvolvimento de uma próspera faixa do ter
ritório cearense, o que pretendo ·é sensibilizar os sctorcs gover
namentais a que o problema é pertinente a fim de que sejam ofere
cidos os recursos reclamados para o seu exato equacionamento. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os tecnocratas que compõem a Diretoria da CELF "estão. no 
mato sem cachorro". Anunciaram aos quatro ventos que, nos 
primeiros meses de sua gestão, todos os problemas técnicos seriam'· 
resolvidos, porque a incompetência de seus antecessores era patente. 

Evidentemente, não vou "tirar leite de vaca morta", e ficar aqui 
atirando pedras no passado. O que importa é veicular, desta tribuna, 
os reclamos da opinião pública do meu Estado, que não é servido, e 
sim desservido pela Centrais Elétricas Fluminense- CELF- talvez 
hoje a empresa que cobra mais caro a tarifa de eletricidade no Brasil. 

O engenheiro Pâdua Amarante e seus companheiros de staff não 
têm mais condições de se apresentarem perante o Governo do 
Estado do Rio e também à ELETROBRÁS. 

Possuo uma coleção de informações dos péssimos serviços dessa 
empresa, c por hoje abordarei. apenas 0,1% do monte de informações 
e queixas que tenho recebido sobre a empresa que está sendo, como 
disse há poucos dias, excelente cabo eleitoral do MDB. 

Senhor Presidente, recentemente, quando o Governador Paulo 
Egydio Martins estava em vilegiatura no Município de Angra dos 
Reis, essa região ficou sem luz durante 8 horas. E esse fato não prc
Ju.dicou Sua Excelência, e sim a toda a comunidade. O comércio, que 
paga pela energia uma exorbitância, é duramente atingido, sem falar, 
ainda, no caso angrense, do Hospital e Maternidade Codrato de 
Vilhena, causando transtornos, devido à falta de ar refrigerado nos 
berçários, com graves ameaças de mortalidade aos recém-nascidos. 

Os argumentos, Senhores Senadores, alinhados pelo articulista 
da Tribuna do Cear,, são indiscutivelmente abalizados e não podem 
deixar de merecer exame detido por parte dos responsáveis pelo 
POLONORDESTE. 

Da mesma forma, uma U1lna de AÇ!lcar a ser localizada no 
Planalto lbiapabano tem-se constituído em outro· justo c grande 
anseio daquela área, com razoáveis perspectivas, se levadas cm conta 
as condições favoráveis para a intensificação do plantio de cana. 

Não há pouco tempo, as mazelas da CELF iriam prejudicar os 
salineiros dos lagos da regiiio Ouminense, c o Presidente da 
Coqperativn de Produção União Salineira Fluminense -

·coPROSAL, Senhor Antônio Castanho, afirmou que certa 
resolução, diante das implicações sociais, scrâ encaminhada e 
discutida com a Fundação Instituto de Desenvolvimento Económico 

~J 
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c Social - FIDERJ. Os salinciros, além do mais, estão garantidos 
pelo· conVênio firmado com as Prefeituras, ·que lhes assegura luz c 
estrada. 

Senhor Presidente, a empresa·responsávcl pela energia clétrica 
da região, numa das reuniões entre técnicos da CELF, da FIDERJ c 
da COPROSAL, realizada na scmaná passada, na· cidade de· 
Araruama, cm meu Estado, informou que só instalaria os troncos de 
linha para a rede alta, ficando a rede baixa com os transformadores· 
por conta dos salineiros. 

O :Presidente· da Cooperativa afirmou não entender como a 
CELF possa ter desco~hcc_imento das cláusulas de convênio firmado 
entre o Governo estadual, recentemente, com as Prefeituras de Cabo 
Frio, Araruama ~ São Pedro da_Aideia. Faz parte de um phino 
governamental de· apoio. à atividadc satincira na região, ·garantindo 
ao Estado do Rio à. posição de segundo produtor, de sal do Pafs. 

Senhor Presidente, alegaram os técnicos da CEI..:F cjue.a Praia 
Seca, localizada' .em Araru'ama, não comporta energia· elétrica. 
Entretanto, segundo argumentação do Senhor Antônio Castanho, 
Presidente da COPROSAL, após a infra-estrutura, surgirá o desen
volvimento local, com casas comc·rciais e outros tipos de negócios. A 
indústria salineira na região dos Lagos existe hã I 00 anos c não 
evoluiu por falta dessa infra-estrutura. 

As informaçÕes que tenho, oriundas de. Campos, c as quais 
pessoalmente c~nhcçÓ, dão'cc;mia de que a falta de energia elétrica na 
região atingiu a um estado de verdadeira calamidade pública. 

Há. poucos dias, a falta de .energia clétrica na região, dura~tc 
oito horas seguidas, prejudicou não apenas a cidade de Cardoso 
Moreira, mas' também Italva, afetando o funcionamento da Casa de 
Saúde Imaculad.a Conceição. 

Dr. Matos,· Palmares, São Joaquim , Vila Nova, Morro do 
Coco, Murundti, Valão Seco, Espiritossantino, São Luiz de Mutuca 
c qutras localidades da região também foràm atingidas pelo grave 
problema. 

A corrente clétrica foi interrompida às I 5 horas c somente 
restabelecida às 23 horas. 

Em Italva, apenas à margem direita do rio Muriaé foi afctada, 
porque na. margem esquerda a rede da estação rcbaixadora de 
Paraíso func(ona melhor, c dificilmente hã interrupção do forneci
mento. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, hã grande revolta em 
todás. as localidades afctadas pelo problema, pois a· população estã 
cansada de apelar à CEI.,F para solucionar os problemas ac energia 
clétrica, sem· resultados. 

Para dar uma prova a mais do·desmando.da CELF, rcgistro·o 
que acontecctt no dia IÓ de maio último 'no .município de Itaperuna, 
quando o Hotel Meireles, sob a direção do pioneiro 'da indústria do 
turismo do Norte Fluminense - o velho Meireles -, ·deveria 
inaugurar o seu· moderno sistema de ar. refrigerado, não podendo 
fazê-lo embora a obra tenha tido inicialmente a anuência da CELF 
que; na data aprazada, ou seja, do 'aniversário daquela cicfadc, con
traditória c a'bsurd~mentc a própria CELF alegou que a.obranão 
tinha sido apr.ovada pelo Engenheiro Pádua Amar~nte e a equipe 
que compõe a dirctoria dessa famhzeràda Companhia Mista ·do 
Estado do Rio. 

Senhor Presidente, há um . retrato de corpo inteiro da atual 
administração da CELf, exposado pelo Prefeito de Macaé, Senhor 
Alcides Ramos, qut, ein manifesto que transcreverei, relata o drama 
da cidade para com .a empresa que, sob a Adm.inistração de Pádua 
Amarante e demais companheiros de diretoria; é a inimiga n9 I do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Eis o teor .integral do manifesto: 
"ESTADO..DO RIO DE JANEIRO 
Prefeitura Municipal de Maed 

MANIFESTO AO POVO DE MACAg 

O Prcfcltq Municipal de Macaé, cm fa~c das con6tantes 
reclamações que são levadas ao seu Gabinete, e considerando 

'.,_ 

irijus~as as criticas que o acusam. c o responsabilizam pela 
péssima iluminação da cidade, cumpre o grato dever de levar 
ao conhc:Cimcnto do povo cm geral, c das classes representati
vas de Maéa~, as . dificuldades que vem encontrando para 
estabelecer um diálogo'frane(J e leal· com· a SuperintPndência 
da CELF- Centrais Elétricas Fluminenses S/ A. ' ~: nega 
a responder aos apelos feitos por via oficial, rcinct1do~ c:m 23-
10-75 e 24-1-76; não lhes dando a importância que merecem, 
isto porque, não só defendemos os int'crcsscs da Prefeitura, 

. mas também os direitos da comunidade macaense, onde a 
Empresa explora um serviço p6blico que não lhe exclui os de
veres de atendimento, isto, pela carga de retribuição. da or
dem de milhões que recebe mensalmente 

Veja o nosso povo, as. condições c~ que se encontram as 
nóssas praças c algumas v.ias. públicas, completamente às 
escuras, cuja culpa não nos cabe, já que em•ofTcio n9 334/75, 
de )9 de julho de 1975; enviávamos as plantas de p·raças e lo· 
gradouros para o levantamento de .luminárias, objetivando 
uma feérica iluminação e'·o melhor efeito visual, assim dizfa· 
mos, não merecendo também esta solicitação qualquer provi
dência da Superintendência da CELF. 

Podemos dar ciência ao povo, que cm data. de 14 de 
inaió. de 1975, àíravés de ofTcio.n9 225/75, solicitávamos ql.\c 
fossem colocados ~O braços de iluminação cm Carapebus e 
40 cm Quissamã, braços estes adquiridos pela .Prefeitura c, 
até a presente data a Superintendência çla CELF não se dig
nou providenciar o atendimento daquela solipitação. 

Um simples conserto n'a rede de distribuição, um peque
no reparo, ou mesmo a simples troca de lâmpadas, não são 
atendidos, sob a ·alegação enganosa, de q~e tais reparos é: 
consertos; são atribuições· da· Prefeitura, :pretexto hábil, que 
visa jogar a comunidade contra o Poder Público, incorripati
bilizanao-o com· a opinião menos esclarecida. 

Para .esclarecer mais ainda, releva acrescentar, que h.á 
mais de 120. dias, por via oficial, por telefonemas e outros 
meios de comunicação, estamos pedindo à. SuperintendênCia 
seja enviado ao Gabinete, o cálculo da Taxa de Iluminação, 
que serviria de base, na apreciação do convênio que. pretende
mos enviar ao Legislativo Municipal através de Mensagem, 

. onde enfatizaremos' a situação de quase calamidade cm que. 
nos encontramos no sctor de iluminação pública, c é lamentá
vel que se proclame ao Povo, que ·!! Superintendência da 
CELF não se dign_a sequer a uma· simples resposta, numa 
arrogante falta de ética, sem pàralclo cm qualquer sctor da 
atividade humana. 

Infelizmente, Macaé está engolfada nessa triste situa
ção, nela encontrando os 'ingredientes nocivos, que. vêm 
fazendo com·quc a péssima qualidade de sua iluminação pÍI
blica· decaia mais e mais a cada dia. 

Se erros existem c que precisam ser. corrigidos, eles não 
são oriundos apenas de nossa administração, já que os encon
tramos cm 1973, quando assumimos .o nosso mandato. E se
ria uma forma de corrigi-los, se tivéssemos cm mãos os 
cálculos da Taxa que serviriam de' base ao Convênio, que 
aprovado pelo Legislativo, daria à CELF uma substancial 
disponibilidade para atender às necessidades, pública c par
ticular. 

Mas esta solicitação também não foi atendida. Que o po-
vo de Macaé compreenda o nosso esforço c o nosso empenho 
cm bem servi-lo. 

Não estamos poupando ânimo c energia na esfera de 
nossa competência, para satisfazê-lo cm suas maiores rei
vindicações, haja vista, a questão da Estação Rodoviária, que 
está na Câmara· há mais de 60 dias, sob o estudo dos nobres 
edis c legítimos representantes do povo, que debruçados so
bre o palpitante assunto, irão decidir se devemos ter uma 
Estação Rodoviária, da qual Macaé se orgulhará. 
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E assim que agimos, ê assim que compreendemos a cvi· 
dência das necessidades do povo, partindo da premissa de 
que os serviços públicos, para .funcionarem, precisam custar 
c. se custam, temos de procurar os meios para atendê-los, c ê 
nada mais nada menos o que temos feito junto à CELF, que 
vem se negando ao diálogo .que visa o aperfeiçoamento do 
sistema de nossa iluminação pública. • 

Este meu povo macaense, compreensivo c paciente, que 
me honrou c me ungiu com a sua confiança, pode estar certo 
de que lutarei até onde o vento encosta a folha, contr~ tudo c 
contra todos que, sob, qualquer prc~cxto, .tentam incompatibi· 
lizar a nossa administração, torpedeando as iniciativas que só 
têm um sentido c 'uma férrea determinação: elevar sempre 
Macaé, visando ao bcm-estar de seu povo. Iremos para a frcn· 
te, com a veemência c com a autoridade que nos delegou o po· 
vo, que conhece c proclama os critérios de nossa adminis· 
tração, onde a malversação c a corrupção não encontraram 
morada. 

E se Deus me permite ser justo, sensato, correto nas mi· 
nhas atitudes c nos meus deveres, tenho o direito de ser 
insensível a qualquer arrependimento, pela consciência casa· 
tisfação do dever cumprido. 

Peço ao povo que, daqui para frente, acompanhe a mi
nha, a nossa luta, que é cm última· análise a sua própria luta. 

Macaé, 20dc março de 1976.- Alclclee Ramos, Prcfci· 
to." 

Erao que tinha a dizer Sr. Presidente. (M_!!ito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE Wilson Gonçalves) - Nada mais haven
do a tratar, vou encerrar a sessão, designando para a próxima, a se
guinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, cm turno único, do Requerimento n9 188, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da Ordem do Dia do Ministro do Exército, Ge
neral Sylvio Frota, lida durante as comemorações do Dia da Vitória. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 189, de 1976, do 
Sr. Senador Renato Franco, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, das cartas do Senador Jarbas Passarinho e do ex
Governador Abreu Sodré, publicadas no jornal A Proy(Dda do Par4, 
em 13 de maio de 1976. 

-l-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 82, 
de 1975 (n9 398-B/75, na Casa de origem), que i~clui as ações de ~n· 
dcnização por acidentes do trabalho entre as que têm curso nas fénas 
forenses, tendo · 

PARECERES, sob n9s, 305 c 306, de 1976, das Comissões: 
- de Coaadtulçio e Justiça, pela constitucionalidade c juridici· 

dadc;c 
. -de LeaJalaçio Social, favorável. 

-.c-
Discussão, cm segundo turno, do Projeto de Lei do Senado 

n9 16, de 1974, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera o inciso I 
dos artigos 69 c 76 da Lei Orgânica da Previdência Social, tendo 

PARECER. sob n9 148, de 1976, da Comissão: 
-de Redaçio, ofcre~cndo a rcdaÇão do vencido 

-5-

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar dajuridici· 
dade, nos tcrn'los do art. 296 do Regimento Interno), do· Projeto de 
Lei do Senado n9 91, de 1973, do Senhor "Senador Vasconcelos· 
Torres, que institui o Seguro cm Garantia de Educação, c dá outra.s· 
providências, tendo 

PARECER, sob n9 260, de 1976, da Comissão: 
-de Coaadtulçio e Judça, pela injuridicidadc, com voto venci· 

do, cm scoarado, do Senhor Senador Dirceu Cardoso. 

-6-

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar dajuridici· 
dadc, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n9 171, de 1975, do Sr. Senador Paulo Guerra, que 
isenta de custas judiciais nas ações. de despejo o.locador-proprictário 
que não usufrua aluguel mensal superior ao salário mínimo regional; 
tendo 

PARECER, sob n9 263, de 1976, da Comissão: 
-de Coaadtulçio e Jusdça, pela injuridicida~c. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas.) 

I l 



74• Sessão da 2• Sessão Legislativa da 8• Legislatura, 
em 25 de maio. de 1976 

PRESTD~NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E BENJAMIM FARAH 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Sena~ ores: 

Adalbert~ Sena ':"'" Altevir Leal - José Lindoso - Jârbas · 
Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de 
La Rocque - Helvídio Nunes· - Petrônio Portella - Mauro 
Benevides - Wilson Gonçalves - 'E>inarte Mariz - Domício 
Gondim - Ruy Carneiro - Lourival Baptista - Heitor Dias -
Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende
Roberto Saturnino - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah -
Nelson Carneiro - Gustavo Càpanema·- Itamar Franco -
Magalhães Pinto - Orestes Quércia- Benedito Ferreira - Lâzaro 
Barboza - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Otair Bccker -
Daniel Krieger- Paulo Brossard. ·.. '• 

'. 

O SR. PRESIDENTE (MagalhÍíes Pinto)- A lista de presenÇà 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. · 

O Sr. 19-Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 
~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

Do Sr. lP-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 34, DE 1976 
(N9 479-C/71, na Casa de origem) 

Acrescenta dois parágrafos :ao artigo 98 da Lei n9 4.504, 
de 30 de novembro de 1964 (Estatuto da Terra) ·· 

O Congresso Nacional decre[a: 
Art. J9 São· acrescidos ao art. 98 da Lei n9 4.504, de 30 de 

novembro 'de !'964 (Estatuto da "Terra), dois parâgrafos, com a. 
• seguinte redação: 

·'Art. 9~ .......•........................... · · · · 
.§ J9 " Idêntico ·direito é assegurado a todo aquele que, 

·anteriormente a: J9 de abril de 1971, não sendo proprietâno 
rui11I;:..,.nem urbano, jâ ocupava lote de terras devolutas, 
tornandÔ>o. produtivo por seu trabalho e tendo nele a sua 
morada, mesmo que a ârea ocupada seja inferior .à do 
módulo da respectiva região. 

§ 29 · No caso do parâgrafo anterior, o título de domínio 
serâ expedido pelo órgão competente e devidamente trans
crito no Registro de Imóveis, após o processo administrativo 
de legitiina~ão da posse, nos termos do art. 99." 

Art. 29 Esta Lei cntrarâ cm vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrârio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 4:504, DE 30 DE NOVEMBRO DE I ~64 
Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras 

providências. 

TITULO I 
Disposições Preliminares 
Prlncfplos e Definições 

Art. 49 Para os efeitos desta Lei, definem-se: 
. . 
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II - "Propriedade Familiar", o imóvel rural que, direta e 
pessoalmente explorado pelo agricultor e sua famflia, lhes absorva 
toda a força de tra~alho, garantindo-lhe a subsistência e o progresso 
social e econômico, com ârea mâxima fixada para cada região e tipo 
ie exploração, eventualmente trabalho com a ajuda de terceiros; 

III - "Módulo Rural", a ârea fiXada nos termos do inciso 

ant~rior; · .. \ , '· . . 1 
.: ............. : ........................... '\i':.~ ...... •.• ... . 

TITULO III 
Da Polrtlca de Desenvolvimento Rural 

o ••• o •••••• o ••••• o ••••• o ••••••••••••••••••• o ••••••••••••••• 

CAPITULO II 
Da Colonlzaçio 

SEÇÃOIII 
Da Organlzaçio 

Art. 65. O imóvel rural não é divisível em âreas de dimensão 
inferior à constitutiva do módulo de propriedade rural. 

§ J9 Em caso de sucessão causa mortls e nas partilhas judiciais 
ou amigâveis, não se poderão dividir imóveis em âreas inferiores às 
da dimensão do módulo de propriedade rural. 

§ 29 Os herdeiros ou os legatârios, que adquirirem por suces· 
são o domínio .de imóveis rurais, não poderão dividi-los em outros de 
dimensão inferior ao môdulo de propriedade rural. 

§ 39 No caso de um ou mais herdeiros ou legatários desejar 
explorar as terras assim· havidas, o Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrâria poderâ prover no sentido de o requerente ou requerentes 
obterem financiamentos que lhe facultem o numerârio para 
indenizar os demais condóminos . 

§ 49. O financiamento referido no parâgrafo anterior só poderâ 
ser concedido mediante prova de que o requerente não possui 
rccÜrsos para adquirir o respectivo lote. 

CAPITULO IV 
Do Uso ou da Posse Temporária da Terra 

SEÇÃOIV 
Dos Ocupantes de Terras Públicas Federais 

Art. 98. Todo aquele que, não sendo proprietârio rural nem 
urbano, ocupar por dez anos .ininterruptas, sem oposição nem 
reconhecimento de domínio alheio, tornando-o produtivo por seu 
trabalho, e tendo ele sua morada, trecho de terra com ârea carac· 
terizada como suficiente para, por seu cultivo dire'to pelo lavrador c 
sua família, garantir-lhes a subsistência, o progresso social e 
econômico, nas dimensões fixadas por esta Lei, para o módulo de 
propriedade, adquirir·lhe·â o domínio, mediante sentença 
declaratória devidamente transcrita. 

Art. 99. A transferência do domínio ao posseiro de terras 
devolutas federais efetivar-sc-â no competente processo administra· 
tivo de legitimação de posse, cujos( atos c termos obedecerão às 
nnrmas do Regu.Iamcnto da presente lei. . 

' \ . 
( 
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DECRETO-LEI N9 57, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Altera dispositivos sobre lançamento e cobrança do 
Imposto sobre a propriedade territorial rural, Institui normas 
sobre arrecadação da divida atlva correspondente, e dá outras 
providências. 
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Art. II. Para fins de transmissão a qualquer título, na forma 
do art. 65 da Lei n9 4.504, de 30 de novembro de 1964, nenhum imó· 
vel rural poderá ser desmembrado ou dividido em áreas de tamanho 
inferior ao quociente da área total pelo número de módulos constan
tes do Certificado de Cadastro. 

§ I 9 São considerados nulos e de nenhum efeito quaisquer a tos 
que infrinjam o disposto no presente artigo, não podendo os Cartó· 
rios de Notas lavrar escrituras dessas áreas nem serem. tais atos 
transcritos nos Cartórios de Imóveis sob pena de responsabilidade 
dos seus respectivos titulares. 

§ 29 O disposto neste artigo não se aplica aos casos em que a 
alienação da área se destine comprovadamente à sua anexação ao 
prédio rústico confrontante, desde que o imóvel do qual se desmem
bre permaneça 'com área igual ou superior ao seu módulo. 

DECRETO-LEI N9 62.504, DE 8 DE ABRIL DE 1968 

Regulamenta o art. 65 da Lei n9 4.504, de 30 de novembro 
de 1964, o art. 11 e parágrafos do Decreto-lei n9 57, de 18 de 
novembro de 1964, e dá outras providências. 

Art. I9 Os desmembramentos disciplinados pelo art. 65 da Lei 
n9 4.504, de 30 de novembro de 1964, e pelo art. 11 do Decreto-lei n9 
57, de 18 de novembro de 1966, são aqueles que implicam na forma· 
ção de novos imóveis rurais. 

Art. 2v Os desmemb~amentos de imóvel rural que visem a 
constituir unidades com destináção diversa daquela referida no 
inciso I do art. 49 da Lei n9 4.504, de 30 de novembro de 1964, não 
estão sujeitos.às disposições do art. 65 ·da mesma Lei e do art. I I do 
Decreto-lei n9 57, de 18 de novembro de 1966, desde que, comprova
damente, se destinem a um dos seguintes fins: 

I - desmembramentos decorrentes de desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, na forma prevista no art. 390 do 
Código Civil Brasiléiro, e legislação complementar; 

II ..,... desmembramentos de iniciativa particular que visem a 
atender interesses de Ordem Pública na zona rural, tais como: 

a) os destinados à instalação de estabelecimentos comerciais 
quesejam: · . ' 

I - postos de abastecimento de combustível, oficinas mecâni-
cas, garagens e similares; 

2- lojas, armazéns, restaurantes, hotéis e similares; 
3- silos, depósitos e similares; 
b) os destinados a fins industriais, quais sejam: 
1·- barragens, represas ou açudes; 
2 - oleodutos, aquedutos, estações elevatórias, estações de 

tratamento de água, instalações produtoras c de transmi~são de ener· 
gia. clétrica, instalações transmissoràs de rádio, de televisão e sim i:· 
lares; 

3- extrações de minerais metálicos ou não e similares; 
4- instalação de indústrias em geral; 
c) os destinados à instalação de serviços comunitári'os na zona 

rural, quais sejam: 
I - portos marítimos, fluviais ou lacustres, aeroportos, esta· 

ções ferroviárias ou rodoviárias e similares; 

2- colégios, asilos, educandários, patronatos, centros de educa· 
ção llsica e similares; 

3 - centros culturais, sociais, recreativos, assistenciais e simila· 
res; 

4 - postos de saúde, ambulatórios, sanatórios, hospitais, 
creches e similares; 

• 5 - igrejas, templos e capelas de qualquer culto reconhecido, 
cemitérios ou campos santos e simila'res; 

6 - conventos, mosteiros ou organizações similares de ordens 
religiosas reconhecidas; 

7- áreas de recreação pública, cinema, teatros e similares. 

EMENDA CONSTITUCIONAL N9 I, DE I7 DE OUTUBRO DE 

!969 . 

TITULO I 

Da Organização Nacional 
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CAPITULO V 
Do Sistema Tributário 

• o •• o o o. o. 00 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 21. ·Compete à União instituir imposto sobre: 

III- propriedade territorial rural; 
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§ 69 O imposto de que trata o item III deste artigo não incidirá 
sobre glebas rurais de área não excedente a vinte e cinco hectares 
quando as cultive, só ou com sua família, o proprietário que nã~ 
possua outro imóvel. 

........................................................... 
DECRETO-L'EI N9 58, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 

Delimita os efeitos do art. 29 da Lei n9 5.097, de 2 de se
te.mbro de 1966, estabelece novo critério para contribuição e 
da outras providências. ' 

........................................................... 
Art. 39 A partir do exercício financeiro de I967, os contribuin· 

tesa que se refere o art. 79 da Lei n9 2.6I3, de 23 de setembro de 1955, 
quando também contribuintes do Imposto Territorial Rural, terão 
suas contribuições calculadas, na base de I %(hum por cento) do salá· . 
rio mínimo regional anual, para cada módulo atribuído ao respecti· 
vo imóvel rural, em consonância com o definido pelo inciso III do 
art. 49 da Lei n9 4.504, de 30 de novembro de I964. 

§ I 9 Os proprietários de imóvel rural com área igual ou inferior 
a I (hum) módulo ficarão isentos dessa contribuição. 

LEI N9 5.097, DE 2 DE SETEMBRO DE I966 

Extingue débitos fiscais decorrentes da apllc:açio dos arts •. · 
69 e 79 da Lei n9 2.613, de 23 de setembro de 1955, e dá outras 
providências. 

. . 
''' ...... ' ........ ' ....................................... . 

Art. 29 O contribuinte que houver recolhido os tributos a que 
se referem os arts. 69 c 7' da Lei n9 2.613, de 23 de setembro de 1955, · 
receberá, da repartição competente, certitiéãilo de. crédito 
correspondente às importâncias recolhidas, podendo utilizá-lo no 
pagamento dos mesmos tributos quando devidos nos exercfcios 
posteriores. . 
lO I Ot,t I I O I I I I til fi I fI O tO O I O I I t ft li I o t li t 00 li III I O tI lf tO t t 1 t 
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LEI Nv 2.613, DE 23 DE SETEMBRO DE 1955 

Autoriza a Unlio a· criar uma fundaçio denominada 
Serviço Social Rural. 

11 o 110 o o I I to to I o li I oIto o I til o o I I I I lO to o o o o I I o ot o o o o o 1 o o o o o o 

Art. 79 As empresas de atividades rurais não enquadradas no 
art. 69 desta lei contribuirão para o Serviço Social Rural. com I% 
(hum por cento) do montante da remuneração mensal para os seus 
empregados. · · . 

:· Parágrafo úriico. Ficam isentas da contribuição . constante 
desse artigo as pessoas ITsicas. que explorarem propriedades. próprias 
ou de terceiros, cujo valor . venal seja igual ou. inferior a Cr~. 

Art. 2v A inobservância do disposto nesta lei sujeitará as 
instituições de .ensino infratoras à multa de CrS · 20.000,00 (vinte mil 
crúzeiros)e ao dobro desse valor, no caso de reincidência. 

Art. Jv O Poder Executivo, ouvido o Conselho Federal de 
Educação, regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 49 Esta lei entra eni vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

Justificação 

~orno s~. sabe, centenas de jovens que disputam uma vaga nas 
Faculdades, não logram classificação que os habilite à imediata 
matrícula, ficando, como' alunos excedentes, a aguardar a ocorrência 
de uma vaga, a fim de que possam ingressar efetivamente na 

./'!"' Unnoersidade. 
. Pois bem, segundo temos conhecimento, as expectativas ·dos 

~00.000,00 (dui:eluos.mil cruzeiros) 

LEI Nv 5.672, DE 2 DE JULHO DE 1971 

Modifica o § :zv dcnrt. 19 à Lei nv 4.947., de 6 de abRI de·:. 'lfin?s -:xc~ies vêm: sendo f~stradas, p~r absurde>~pr~edimento 
1966 (NOJ'DIIS..de- :Direito-.%grirhr); e o· §'"29 dõ' art. 11 d& .. ~ IRStltUJçoes de ensmo super1or, as qua1s, por razoes 1gn()radas, 
Decreto-lei nv 57, de 18 de novembro de 1966, que dllpiie sobre- deixam de convocar os excedentes quando ocorrem vagas, seja por 
o lançamento e cobrança do Imposto sobre a propriedade desistência, transferência para outro . domicllio ou outra razão 
territorial, e dá outras providências. qualquer. 

O P 
'd d. R 'bl' Dessa forma, o objetivo preclpuo desta proposição. é compelir 

res1 ente a epu 1ca, · · · ~ d · · · · · ·d· · b ·d · F b · C N . 
1 

d . . as mstJtuJçoes e ensmo superiOr a convocar os exce entes, o e ec1- . 
. atço

1 
~a er que c:J ongresso acJona ecreta e eu sanciono .a da a ordem de classificação, vinte e quatro horas após verificar-se a . 

segum e e1: · · · · · 
Art. 1.9 O§ 29 do art. lO da Lei n94.947, de 6 ·de ·abril de'194( vagaA. · · d'd .... · · d · t t d' 't d 1 · t . d ~ me 1 a v1sa resguar ar, por an o, os 1re1 os os a unos 

passa a era segumte re açao: · d ~ · · · d' d 1 · "§ 
29 

N 
1 

'â . . , bl' ~ d L . exce entes, que estao sendo preJu 1ca os pe o reportado procedi-
os oteamentos J mscntos ate a pu 1caçao a e1 n9 mento das Uni · d d · 

4.947, de 6 de abril de 196~, é permitida a venda dos lotes rurais Por outrov~~~o~ :sflm de dotar a providência alvitrada da 
reman~scente~: c,?m ârea mferJor à do módulo fixado para a indispensável eficâcia, estabelece o projetado penalidades aos infrato-
respectJva reg1ao. · . res·d d' · ~ · "/. ·>·. , e SUaS lSpOSIÇOeS. 

Art. 2v O§ 211"do art. 11 do Decreto-lei n9 57, de 18 de novem- Sala das s · 25 d · d !9?6 N 1 c 1 
bro de 1966, passa a ter a rcdação seguinte: ess,oes, e maJO e ·- e 500 arne ro. 

'~§ 29 o··disposto neste artigo não se aplica.~os casos em que a (Às Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e 
alierr~ção da ârea se destina comprovadamente à, suã.anexação ao Cultura e·de FinanÇas.) 

·' prédicrrústico confrontante, desde quso im.,gv,e(d'o 'qual se desmem- 0 SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-'- o projeto lido serâ 
bra permaneça com ârea igual ou s_up9iôf:.áo seu módulo, nem aos 
casos previstos na nova redação-do,§ 2\> cfÔ art.· ró da Lei n9 4_947, de publicado e remetido às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. Jv. 
6 de abril de 1966." ; / Secretário. 

Art. 39 A administ-r-âção pública local e as entidades de classe 
(associações ou sind.icatós rurais), onde existirem, poderão pleitear a 
revisão das âreas :dos módutos.c dos preços atribuídos à terra nua, 
em determinado mll'~icípib ou região, mediante pedido justificado, 
dirigido ao Instituto'Nacional de Colonização e Reforma Agrâria 
(INCRA) •. , . 

Art. 49 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, · 
revogadas.JIS disposições em contrário. 

Brasflia, 2 de junho de 1971; 1509 da Independência e 839 da 
. República. - Emfilo G. Médlcl - Alfredo Buzald - L. F. Clrne 
Lima. 

(Às Comissões de Agricultura e Economia.) 

. O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O Expediente lido 
' vai à publicação. (Pausa.) 

.Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. )v-Secretário. 
J;: lido o seguinte 

PROJEI'O DE LEI DO SENADO Nv 127, DE 1976 

Estabelece prazo para a convocação obrigatória de alunos 
excedentes, e dá outras provldênclaa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As instituições de ensino superior convocarão os alunos 

excedcntes"24 (vinte c quatro) horas após ser verificada vaga ·nos 
cursos que ministram. • 

Parágrafo L1nico, A convocação de que trat~ 'este artigo obcde· 
ccrd Plgorosnmonte a ardam de claasificaçllo no concurao vestibular. 

,• 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N9 208, DE 1976 

Senhor Presidente: 
Nos termos do artigo 238, do Regimento Interno do Senado 

Federal, requeiro transcrição nos Anais desta Casa, do discurso 
proferido pelo General Ayrton Pereira Tourinho ao assumir o 
Comando da Escola Superior de Guerra do dia 21-5-76, publicado 
em O Globo de 22-5-76.. · 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1976.- Otalr Bec:ker. 

REQUERIMENTO Nv 209, DE 1976 

Senhor Presidente: 
Na forma regimental, requeiro a transcrição nos Anais do Sena

do, o artigo, em anexo, "Morre um Justo", do ilustre jornalista 
Edison Lobão, publicado no jornal Correio Brazlllense, do dia 25 de 
maiode 1976. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1976. - Itamar Franco, Vice
Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § 19, do Regimento Interno, os requerimentos serão 
submetidos ao exame da Comissão Diretora. (Pausa.) 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sém revisao do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 
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Cremos não ser necessário· alongarmo-nos demasiadamente na 

apreciação da significativa missão que cumpre ao professor no 
concerto da sociedade, tão evidentes se apresentam os seus. atributos 

Janeiro. Já tinha experimentado, aqui, a oportunidade de abordar, 
também, esse problema, quando me reportei à situação dos 
professores com 20 horas de jornada semanal, cujos incenti~os 
funcionais, trazidos pelo Plano de Classificação, não satisfizera~, 
absolutamente. Ora, Senador Benjamim Farah, se é essa a situação 
do professorado no âmbito federal, V. Ex• pode ter· uma idéia da 
dificuldade, da angústia, por que passam esses mestres nos Estados e 
nos Municlpios. Em relação ao meu ·Estado, por exemplo, a 
,A.ssociação dos Professores de Estabelecimentos Oficiais chegou : 
agora a encaminhar um memorial ao Ministro Ney Braga, 
reclamando exatamente a intermediação daquela Pasta, para· que 
fosse solucionada essa situação aflitiva dos mestres do Ceará. V. Ex• 
e a Casa precisam saber que os beneficias oriundos do Estatuto do 
Magistério não foram ainda sequer implantados no Estado do 
Ceará. As minhas congratulações, portanto, a V. Elt•, porque se 
propõe a defender, no seu discurso· de hoje, um melhor atendimento 
para o magistério em tbdos os níveis em nosso País. 

no dia-a-dia da intervivência social. ' 
De fato, constitui mesmo"uin trÜl~mo a afirmação, tão repetida, 

de que o magistério, cm qualquer de seus grau·s, é um sacerdócio. 
Esse entendimento, extremamente generalizado, não teria surgido, é 
certo, sem que um en·orme fundo de verdade o caracterizasse. O 
trabalho do professor,: talvez, por isso mesmo, tem sido, no correr 
dos tempos, marcado por um estigma que vem colocando os seus 
executores em situação bastante 'difícil perante as naturais 
necessidades da vida social. · . 

O professor, Sr. ·Presidente, como qualquer assalariado, sqfre os 
impactos das necessidades defluentes do aumento do custo de vii:la, 

. tendo, ainda, nesse particular, ~brigações que exigem um comporta
mento especial na sociedade,· que o compele a manter. um status 
dispendioso e- como infelizmente tem acontecido - sempre acima 
das suas reais disponibilidades salariais. ' . . ' 

: Quando o Governo Federal anunciou, em 1970, o encaminha
mento de uma nova legislação sobre classificação de cargos, de que 
resultou, afinal, a Lei n9 5.645, de 1970, ficamos esperançosos de que, 
por fim, teríamos uma solução justa para o problema salarial do 
professor, situando-o no verdadeiro posici!lnamento que a sociedade 
exige em função de todos os seus misteres. Mas, Sr. Presidente, o que 
ocorreu não nos satisfez absolutamente, pois verificamos que se 
mantinha praticamente a sistemática vigente, permanecendo os 
níveis retributivos do professor em escalas divorciadas das exigências 
dessa laboriosa classe. · · ' 

Para que fique perfeitamente equacionado o problema que 
estamos enfocando, deter-nos-emos especificamente na apreciação 
do caso dos professores, portadores de diploma de licenciatura 
plena, que foram classificados e enquadrados na forma da Lei n9 
6.182, de 1974 e do Decreto n9 74.786, de 1974. 

Ora, pela referida legislação, os professores, nas condições 
apontadas, passariam a perceber CrS 2.800,00 mensais, aos quais 
seriam adicionados os 25% do abono concedido pelo Decreto-lei n9 
1.341, de 1974, perfazendo .o total de CrS 2.875,00. Nada mais 
injusto, Sr. Presidente, nada mais irregular, nada mais equivocado 
do que essa estranha Classificação, que coloca servidores desse 
gabarito em posição de equivalência -e até de inferioridade- com 
outras categorias tipicamente de nível médio ou primário, tais como, 
por exemplo, as dos Grupos Serviços Auxiliares e Outras Atividades 
de Nível Médio. Não se diga que, com os aumentos de vencimentos 
posteriores, a situação se alterou para melhor, pois, os referidos 
aumentos, que se aplicaram a todas as Classes de assalariados do 
serviço público, apenas traduziram a correção monetária 
determinada pela desvalorização do poder aquisitivo da moeda, sem 
alterar, no entanto, a sistemática da ClassificaÇão, no seu conjunto 
de equivalências funcionais. 

Desta sorte, permanecem os ·professores na mesma situação 
humilhante em que se encontravam, nivelados nos terra-a-terra das 
Categorias primárias, vencendo retribuição incompatível com a 
qualidade, vulto e complexidade das suas atribuições. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? · 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Ouço o aparte de 
V. Ex• 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ) -Nobre Senador 
Mauro Benevides, realmente, interpelei o Diretor-Geral do DASP, e 
V. Ex• viu que a resposta foi aquela, o arbitramento, em favor dos 
professores, de salários que não atendem à elevação das suas 
funções. Veja-se o caso do ensino secundário, que muitas vezes entra 
para o estabelecimento fazendo concurso, o do catedrático, cujo 
concurso é difícil, é duro, é árduo. ~ quase impossível conseguir-se a 
conquista de uma cátedra. Um professor desse tipo, nesses 
estabelecimentos do Ensino Médio, não são poucos, não são raros, e 
vêm marcando, no magistério, uma presença de glória para a cultura 
brasileira. Assim, aconteceu, por exemplo, no Colégio Pedro. II, com 
o Professor Oiticica, cujo nome atravessou as fronteiras do Brasil; 
assim aconteceu com o Professor· Euclides Rolto, aquele filólogo, 
este grande matemático; assim aconteceu coin o Professor Ceci! 
Thiré, outro também, matemático; assim aconteceu com o professor 
Honório Silvestre; àssim aconteceu com Paes Leme, professor de 
Desenho; assim aconteceu com Antenor Nascentes, uma glória da 
cultura brasileira, conhecida em todo mundo, catedrático de 
Português; Aroldo Lisboa, entrou para lecionar aos vinte e quatro 
anos, derrubando todos. os professores catedráticos vindo de outros 
estabelecimentos, notáveis pela cultura, arrebatou a cátedra depois 
de um concurso que ficou famoso, hoje com 40 anos de cátedra. 
Agora o DASP como se fizesse utn favor ou o Ministério da 
Educação e Cultura, que pouco tem interessado pela vida desses 
professores do Ensino Médio, vão pagar Cr$ 4.000,00 para titulares 
desse gabarito. Tenho certeza de que muitos funcionários com 
menor responsabilidade, ficam estarrecidos diante desses proventos. 

O Sr. Vasconcelos Tor~es (ARENA - RJ) - Permite V. Ex• 
um aparte? \ 

' 
O SR. BENJAMIM FAR.:\H (MDB - RJ) - Vou permitir 

agora mesmo, quero só concluir. : 
De forma que esse reajustamento que dá CrS 4.000,00 aos ti

tulares e CrS 2.600,00 ou CrS 2~800,00, não ficou bem esclarecido, 
para os professores de ensino secuQdârio que desempenham a mesma 
função. Apenas os outros têm à. responsabilidade da cátedra, 
conquistada, aliás, através de concu~so, se bem que professores de 
ensino secundário, em grande parte, também, fizeram concurso. 

Agora, isso não atende, infelizmente não atende. Se há uma clas
se que foi relegada a um plano secundário, é a dos professores do 
ensino médio. Esses foram, realmente, abandonados. Há uma cor
rida em busca de melhores salários, em todas as repartições, no Exe
cutivo, no Legislativo e no Judiciário mas, hã um·a classe que ficou 
completamente esquecida, ignorada e maltratada, porque o esforço 
deles- como .vou provar aqui - é muito grande e a retribuição é 
multo pequena, 

Acolho o aparte do nobre Senador Vasconcelos Torres, 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB - CE) - Nobre Senador 
Benjamim Farah, na quinta-feira passada, a Comissão Mista do 
Congresso Nacional ouviu depoimento do Coronel Darcy Siqueira, 
Diretor-Geral do DASP, a respeito do Plano de Classificação de 
Cargos, c me recordo, perfeitamente, de que, no debate então 
travado, coube a V. Ex• focalizar a situação de remuneração do 
magistério. Foi enfatizada, na ocasião, a situação dos professores 
que integram o corpo docente do Colégio Pedro II, no Rio de 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- Senador, é muito 
duro o que vou dizer, mas, dentro daquela ml1sica do folclore bras!-
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Jeiro - "não calo no peito esta dor" - não me contenho: é preferi· 
vcl ser motorista do Senado Federal do que ser professor do Colégio 
Pedro II. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ)- ~ verdade. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- V, Ex• que é Vicc· 
Presidente, da Mesa Diretora' desta Casa, veja onde eu estou pro· 
curando atingir, - qual é o 'salário de um motorista do Senado e 
qual é o salário de un\ professor? Isso, embora triste e árduo para 
mim, serve apenas para 'que compare e conclua que cu estou soli· 
dário com V, Ex•, cm torno da injustiça para com os salários naque· 
Je tradicional estabelecimento de ensin'o, Hoje, não haverá mais esse 
concurso ditlcil a que v· .. Ex•; há pouco, se reportou, prestado por 
Antenor Nascentes, H~roldo ·.Lisboa c outros, cujos nomes V. Ex• 
fez um desfile, grandes capacidades intelectuais. Daqui a pouco, vai 
ser a improvisação, o CLT entrando no Pedro II, a incapacidade, 
aquilo que se observa tristemente. E o meu querido amigo e com· 
panheiro Ney Braga sabe disso.ese preocupa, c faço questão de dizê
lo aqui, aulas que não são .dadas por falta de professores, não apenas 
no Pedro II, mas nas Universidades Federais. Então, se souber diri· 
gir, se tiver oportunidade de 'arranjar um CLT no Senado, se for só 
pela parte salarial- c o que estou dizendo a V. Ex• é grave, mas o 
professor tem estômago, tem filhos, tem esposa, tem responsabili
dades de manutenção de lar- é preferível, então, que, dirija para nós 
do que encaminhar as gerações futuras no caminho do saber. ~ duro 
o que cu disse a V, Ex•, mas é incontestável verdade. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- V. Ex• tem toda 
a razão. Agradeço o seu aparte. 

V. Ex• fez referência à série de grandes mestres que cu citei aqui 
na tribuna, e poderia acrescentar outros, como, por exemplo, Walde· 
miro Potsch, notável Professor de História Natural, o Professor 
Wandick Londres da Nóbrega, Catedrático de Latim, paraibano da 
terra do Senador Ruy Carneiro ... 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- Permitiria V. Ex• 
que eu acrescentasse um nome? 

O SR. BENJAMIM.FARAH (MDB- RJ)-., Assisti ao con
curso do Professor Wandick- foi, realmente, um dia de festa para a 
inteligência e para a cultura brasileira, quando ele fez aquele con
curso. Devo mencionar também o Professor Tito Urbano da Si!· 
veira, Catedrático de Qulmica, o Professor Carlos Potsch também 
competente e digno Catedrático de Biologia e de História Natural. 

O Sr·. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - Permite V, Ex• 
que eu acrescente apenas um nome, que V, Ex• esqueceu? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Mas hoje, com 
esta pouca atenção e retribuição Intima que se dão aos professores, 
está havendo dificuldades no recrutamento desses profissionais. 
Várias vezes são realizados concursos para certas cadeiras, e 'eles não 
comparecem, porque não vale a pena esse esforço tão grande. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) -Nobre Senador, 
só queria citar um nome que V. Ex• esqueceu! 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Pois não, ouço 
V, Ex• 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - V. Ex• se esque
ceu, de um nome porque não poderia falar nele, pois seria ferir a 
modéstia. Vou dar o nome desse Professor: Benjamim Farah. 

O SR, BENJAMIM FARAH (MDB - RJ)- V. Ex• é muito' 
generoso, Muito obrigado pela sua bondade. 

Veja-se, por exemplo, quanto perceberá, com todas as gratifi· 
cações e aumentos retributivos, um professor com curso superior de 
licenciatura em )9 grau, nada mais do que CrS 2.620,00 mensais, 

assim mesmo se já contar, no mlnimo, 20 anos de serviço pllblico. 
Esse quadro não se modifica, em relação às demais categorias do 
Grupo Magistério, as quais. se conservam em faixas infinitamente 
mais baixas do que as do Grupo Outras Atividades de. Nlvel Su
perior, que, como se sabe, atingem, ainda, por força da 11ltima refor· 
ma- Decreto-lei n9 1.445, de 1976._. o nlvelde CrS 13.313,00 
mensais, na Classe Especial, sem computar os 20% da gratificação de 
Atividadc c os percentuais da Gratificação Adicional por Tempo de· 
Serviço. 

Ora, Sr. Presidente, diante dessa triste situação, que não faz 
justiça nem se representa por uma parcela mlnima de rcconhccimen· 
to à permanente dedicação da .Classe do Magistério, só podemos ape
lar para os sentimentos dos homens que estudam c informam a poll· 
tica de pessoal de nossa Pátria, a fim de que atentem para o futuro de 
nossa gente, procurando ·dar aos nossos mestres condições de po· 
derem desempenhar a sua sagrada missão, com a tranqUilidade e a 
dedicação que o porvir de nossa Terra exige. 

Sr. Presidente, o que visamos, através desta fala, é sobremodo 
pleitear uma situação melhor para os dedicados professores de nível 
médio, lembrando comei exemplo os do Colégio Pedro II do Rio de 
Janeiro, do Curso de Aplicação, da Escola Técnica Nacional, da 
Escola Comercial Clóvis Salgado, etc. 

O nobre Senador Mauro Bcncvidcs fez ·aqui uma referência às 
escolas, sobretudo às escolas particulares e eu, num discurso que fiz 
há alguns meses, neste Senado, me referi aos ordenados de profes· 
sares da sua terra que constitui uma nódoa em matéria de assistência 
aos professores. Vencimentos menor de CrS 50,00 por mês cm 
alguns casos. Quer dizer, isso não dá para pagar um almoço, 

Estou fazendo aqui um trabalho em favor daqueles que recebem 
a retribuição do Estado. No magistério particular a situação é muito 
séria, muito triste c não se diga que os colégios não tenham alcan
çado êxito, não se desenvolvem, não tenham lucro, não se diga que o 
ensino seja barato, não! Os pais estão pagando mensalidades carís
simas aos colégios, não só nos colégios secundários como também 
aos de nível superior. 

-Então, se o ensino é caro, por que o professor recebe tão pouco? 
Estou informado de que o DASP daria no enquadramento dos 

professores em causa Cr$ 4.000,00 ao titular e CrS 2.600,00 em 
média ao de ensino secundário o nobre Senador Mauro Benevides 
assistiu esse debate. Isto com 20 horas semanais - c chamo a aten· 
ção da Casa para este fato que vem agora e que é muito grave: Vinte 
'horas 'semanais o professor receberia Cr$ 4.000,00, o titular, e o de. 
ensino secundário, que desempenha a mesma· função CrS 2.600,00. 
E Cr$ 8.000,00 ao titular e CrS 5.200,00 ao professor de ensino se
cundário, com 40 horas semanais. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - Um cabo da 
Polfcia Militar ganha muito mais. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Perfeito! 

Lembremos que o Professor precise, ainda, para refeições, no mini· 
mo 2 horas diárias para almoço e jantar. Atividades de estudo e prc· 
paração de aulas, como também correção de provas, 3 horas diárias. 
Todas estas atividades somam 7 horas.Supondo-se que os mesmos 
vão de 2• a 6•-feira (sei de alguns casos, em que os professores traba· 
lham até sábado), aliás vários cursos do Estado, Federais mesmo, 
como, por exemplo, o curso do ensino secundário, tem aula nos sába· 
dos. Até fiz um projeto pedindo para o cancelamento das aulas no sá· 
bado. Então, com 40 horas de aualas,, desde que seja de segunda a 
sexta, teríamos 8 horas diárias, que somadas as 7 horas de atividades 
indispensáveis, referidas acima, teremos o professor com IS·horas de 
atividades diárias. 

Quai'o organismo que poderá resistir a tamanho encargo, sem 
reais prejuízos para o bom desempenho de suas funções? E tudo isto 

\ 
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por CrS 8.000,00 ou CrS 5.200,00, se Titular ou Professo/de ensino 
secundário. 

principalmente, para os pacientes que usam os sete hospitais· 
da rede oficial." 

Nilo sei se com essa remuneração poderemos pensar num bom 
preparo para os nossos jovens. Nilo sei se poderemos pensar em 
termos de um Brasil realmente grande! 

Eis porque, nesta oportunidade, lançamos um apelo ao honrado 
Chefe do Governo, o Excelentlssimo Senhor General Ernesto Qeisel, 
para determinar ao Ministro .da Educação_e Cultura, bem assim, ao 
DASP que dêem aos professores, e neste caso, os do ensino de n!vel · .. , 
médio,.;,. · 

Hã poucos dias, Sr. Presidente, estive no Hospital da Fundaçlio 
Hospitalar em Taguatingn, por volta das três horas da tarde, e pude 
ali ver um grande movimento. Não sei se, com essa dispensu, 
realmente esses hospitais terão melhores serviços. 

Declarou ainda, o Dr. Paulo Rios: 

"Se entre as pessoas que já demitimos 175 até hoje 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (M DB- RJ)- ... a justa remu
neração, pois eles têm dado à educação da nossa mocidade~ tudo de 
si, com bondade, cultura, abnegação e acendrado amor à Pátria. 

· · () Sr. Mauro Benevldes (MDB - CE) - Nobre Senador 
Benjamim Farah, realmente, no curso çlo pronunciamento de V, Ex• 
estão feitas referências, também, ao professorado dos Estados e dos 
Municípios brasileiros, inclusive, na troca de apartes, ficou 
focalizada, esta situação. Mas. no instante em que V. Ex• se 'apressa 
para concluir o seu oportuno pronunciamento, seria ideal que esse 
apelo, agora 'transmitido ao Diretor-Geral do DASP e ao Senhor 
Presidente da República, se estendesse, aos Governos estaduais, no 
sentido de que adotassem uma nova política de pessoal, em relação 
ao Magistério, oferecendo, aos mestres brasileiros, uma remunera· 
ção mais compatível com a importante missão que desempenham. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Faço minhas as 
suas palavras. Acolho 'o seu aparte, agradeço e estendo esse apelo 
que V, .Ex• está fazendo, aos Governadores dos Estados. . 

Dizia, Sr. Presidente, que' o professor evidencia um acendrado 
amor à Pátria; Efes nunca faltaram ao Brasil, e, por igual, o Brasil, 
acredito, não lhes faltará. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco~ 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG Pronuncia o seguinte 
disçurso. Sem .revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os jornais publicam, hoje, uma explicação do Dr .. Paulo Rios, 
acerca das demissões na Fundação Hospitalar do Distrito Federal. 

Como o Senado tem funcionado como uma Câmara de 
Vereadores, já que, lamentavelmente, o Distrito Federal não tem a 
sua representação, abordo o aspecto humano dessas demissões. 

O Correio Brazillense, por exemplo, Sr. Presidente, divulga o 
seguinte: 

"Mllis 856 funcionários da Fundação Hospitalar do 
Distrito Federal serão demitidos nos próximos dias dos se
tores de vigilância e limpeza, o que aumentará o número de 
demitidos para 1.031, pois na última semana 175 servidores 
lotados na seção de nutrição receberam aviso-prévio. 

A informação é do médico Paulo Rios, presidente da 
Fundação, explicando que "as demissões decorrem de 
medidas econômicas e da contratação de firmas para 
executarem os serviços dos ex-funcionários." 

Neste ponto, caberia uma pergunta se, no alto escalão do 
Governo do Distrito Federal, o Governador pretende fazer, ou 
tomar medidas, no sentido econômico, dispensando alguns dos seus 
assessores, já que a dispensa, aqui, pelo que sentimos, se faz aos 
funcionários menos categorizados, e, por certo, os mais necessitados 
do seu serviço? . 

Antecipou, ainda, o Dr. Paulo Rios: 

"Que com a prestação de tarefas pelas empresas as 
despesas dimlnulrüo ,tunto pura u própria fundação, mas, 

E isto é importante assinalar Srs. Senadores: 

estiverem gestantes, estas poderão nos procurar que 
CS!Uduremos O Ct!SO porque U lei 110S proíbe demitir mulher 
grávida. 

Eles nem sabem quem estão demitindo! 

Nós ussumircmos u responsahilidudc tamh(,m com relu· 
ciio a outros casos, idudc avnnc:td:t entre outros, mas pura 
tanto é preciso que os intcrcssudos 110s procurem." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, processa-se uma demissão, e o 
próprio Presidente da Fundação Hospitalar confessa que não sabe se 
há gestantes, ou pessoas com idade avançada que não poderão 
conseguir outro emprego, c pede, simploriamente, que os atingidos 
pelu mcdidu o procurem. 

E continua S. S•: 

Com a dispensa dos funcionários, a Fundação irá se 
dedicar mais com a assistência à população. 

· Perguntamos nós: será verdade isso? 

"É preciso que todas compreendam que as demissões 
s~o nornwis, dentro du lei c todos os atingidos recebem aviso
prévio,. Fundo de G:tr<~ntitt por Tempo de Serviço e outros 
direitos:" · 

E dizemos nós: ótimo, pelo menos cumprem a lei. 
Afirma o Dr. Paulo Rios: 

Para o setor nutricional, responsável pela alimentação 
fornecida aos pacientes contratamos a firma Sanoli S/ A 
através de concorrência pública, explicou o sr. Paulo Rios. 

Ele encara a medida como "um alívio para a 
burocracia". 

Por certo, esqueceu S. S• das famílias desses funcionários, que 
não podem encarar, com alfvio, a situação em que se encontram, 
vendo os seus chefes dispensados, sem emprego. 

Está certo ainda, o Dr. Paulo Rios de que: 

"Os serviços, além de melhorar de qualidade graças às 
firmas, terão preços menores". Especificou que no setor de 
limpeza, os funcionários mais antigos não detalhou o tempo, 
ser~o aprovcitudos "nu mordomilt dos hospitais, ocorrendo 
idêntico uprovcitumcnto, de acordo com os casos, nos outros 
dois setorcs," 

Citou que os copeiros c garcnos jit estão prontos para 
serem aproveitados cm outras tarefas. Para o presidente da 
FHDF, nutrição, vigilância e limpeza são três pontos 
nevrálgicas que agora mudarão de cenário. Ele disse que "até 
agora nenhum dos atingidos pela demissão recorreu a Justiça 
Trabalhista c nilo temos intorcssc cm prejudicar ninguém" 
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Excelent~ obse~va~~~: n~~Íiu~ dos deri1itid.os recorreu à Justiça 
Trabalhista. Paz na consciência dos homens que governam o Distrito 
Federal. 

"Nosso único interesse é em melhorar os serviços 
· oferecidos pelos hospitais que . serão mais baratos e 
dinâmicos" antecipou o 'gine~ologista Paulo Rios, lembrando 
que .. "um funcionário dos "demitidos custava para nós 
CrS 1.500,00 ménsais. Agora, com a contratação das firmas, 
os gastos serão menos. Basta citar que uma refeição que custa 
CrS 13,00 teve seu preço reduzido em dez por cento". 

"Estamos na era do computador." 

Imaginem, Sr. Presidente . e Srs. Senadores, que a era do 
computador exige, realmente; as demissões de pobres funcionários~ 

"A Fundação vai economizar pelo menos 20 por cento 
com a demissão que afetará 58 vigilantes e SOO pessoas da 
limpeza e conservação. Nos próximos dias, publicaremos os 
editais de concorrência para vigilância e limpeza." 

E vem esta outra observação dÓ. Dr. Paulo Rios, a quem' não 
conheço mas tenho o maior respeito pela sua administração, e como 
Senador, uma vez que o Distrito Federal não tem representação, ca
be-me analisar essa dispensa em massa da Fundação Hospitalar: 

"Os Ministérios fazem o mesmo: contratam serviços de 
firmas." 

Será que eles dispensam os seus funcionários? 

"Idêntico procedimento é observado no f:Iospital das 
Forças Armadas. Agora, vamos trabalhar através de méto
dos modernos c nossos serviços irão melhorar cm consequên
cia da ausência da sobrecarga administrativa, finalizou." 

Sr. Presidente; que expressão triste "sobrecarga administrati
va", quando se dispensam 1.031 funcionários da Fundação Hospita
lar do Distrito Federal. 

Sr. Presidente, considerando o sentido· humano; considerando 
que cabe ao Senado observar as coisas que s.c passam no Distrito Fe
deral, quero, aqui do plenário, sugerir à Comissão do Distrito Fede
ral que convoque o Dr. Paulo Rios, para que S.Sa. explique essas'dc
missões, para que o Senado, então, possa não só julgar se essas me
didas foram tomadas visando, realmente, à Administração do Distri
to Federal, mas principalmente, que o Senado Federal, através da 
sua Comissão, tenha sempre em mente o sentido humano daqueles 
funcionários. 

O Sr. Sr. Lúaro Barbosa (MDB- 00)- Permite V.Ex•, Sena-
dor Itamar Franco? · 

O SR. ITAMAR· FRANCO (MDB-M~- Com muito pra
zer, nobre Senador Lãiaro Barboza. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Muito obrigado 
a V. Ex•, nobre Senador Lázaro Barboza; ... 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA- MT) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO .(MDB- MO)- ... sua sensibilida
de de homem público há de por certo levar à Comissão do Distrito 
Federal essa nossa solicitação. 

Ouço com prazer o aparte do nobre Senador SaldanhaDerzi: 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MD- Nobre Senador Ita-
mar Franco, estranho que V. Ex• traga ao conhecimento desta Casa 
um ato de rotina, restrito, ao Diretor da Fundação Hospitar, de no
mear e demitir os seus funcionários. Acho que, aí, compete somente 
a ele julgar as necessidades que tem a Fundação de maior ou menor 
número de funcionários. Realmente, se houver um caso como esse 
que ele disse, de funcionárias eni estado de gravidez, a lei as ampara e · 
tenho a certeza, de que ele imediatamente 'retroagirá no seu ato, que 
é ilegal. Mas o direito de .nomear c de demitir os funcionários é do 
Presidente da Fundação. Hospitalar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MO) - Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex• Não· estou, e'01entemcnte, interferindo na ad
ministração do eminente Dr. Paulo Rios, mas o Senado deve cuidar 
das coisas do Distrito Federal. 

O que me estranhou, sobretudo,. Senador Saldanha Derzi, é 
quando ele fala em medidas de ordem cconômica. Quando se fala em 
medida de ordem cconômica c se dispensam .1.031 funcion~rios, real
mente, nós devemos proceder a uma análise judiciosa do proble
ma. Se se tratasse da demissão ou da dispensa, o que não é o caso, de 
três ou quatro funcionários, evidentemente, não estaria ocupando a 
tribuna. Mas, são 1.30 I funcionários, funcionários menos categoriza
dos. Não 'sabemos.sc essas medidas cconômicas serão reais, enten
dendo que são pobres funcionários, que às vezes·- como ele próprio 
lembra aqui- gestantes, as vezes homens já cm idade avançada, que 
não conseguirão outros serviços, acho que administração pública, se
ja ela qual for, deve sempre encarar, além da velocidade que queira 
dar à máquina burocrática, aquele sentido humano que nós todos de
vemos preconizar. ~esse, sobretudo, o sentido dá ininha fala nesta 
tarde.· 

. O Sr. Adalberto Sena (MDB - A C) ..:.. V. Ex• me permite um 
·aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB..:.. MO)- Com muito pra
zer, nobre Senador. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC) -·Nobre Senador, eu dese
jaria, dando todo apoio à sugestão que V. Ex• vai fazer à Comissão 
do Distrito Federal, da qual também faço parte, comunicar ao Plenâ

. rio desta Casa que, cm aditamento a essa sua posição, irei sugerir 
também que seja convocado o Sr. Secrctârio da Educação a prestar 
esclarecimentos sobre aqueles fatos. gravíssimos que V, Ex• de
nunciou há pouco tempo, desta' mesma tribuna, irregularidades em 
relação às quais até hoje posso afirmar a Y. Ex• como testemunha 
do fato- nenhuma providência ainda foi tomada. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MO)- Muito obrigado, 
nobre Senador Adalberto Sena, vale a lembrança de' V, Ex• Dessa 
tribun't:: lembrávamos algumas irregularidades na Secretaria da 
Educação, sobretudo no Ginásio Lago Sul. Recebíamos, há poucos 
instantes, um telefonema de um professor comentando essas irrcgula-

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - 00)- Senador Itamar 
Franco, ouço, com atenção, V. Ex• comentar da tribuna a demissão 
de 1.031 funCionários da Fundação Hospitalar do Distrito Federal 
de Brasília, pedindo ao final da sua oração que a Comissão do Distri-. 
to Federal tome a iniciativa de convidar aquele Diretor, para dele 
ouvir explicações a respeito. Integrante daquela Comissão, presidida 
pelo eminente Senador da Bahia, Heitor Dias, aproveito a oportuni
dade para dizer a V. Ex• que assumirei o c~mpromisso de levar a 
S. Ex• o Sr. Presidente da Comissão, e aos demais colegas que a inte
gram, a solicitação de V. Ex• para que aquela autoridade, perante a 
Comissão do Distrito Federal, possa dar explicações mais detalhadas 
a respeito dessas d~missões em massa de pequenos e modestos funcio
nários, que tanto sensibilizaram a V. Ex• co~g também a todos nós, 

. ridadcs, até agora não sanadas, como lembra V .. Ex• A convocação 
do Sr. Secretário da Educação é por demais importante. Agradeço 
também o apoio à convocação do Dr. Paulo Rios. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou terminar, naquela 
esperança de que um dia o Distrito Federal possa ter a sua repre-
sentação, porque entendo e reafirmo mais uma vez, desta tribun~·: __ _ 

i 
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que o. Senado, por maior sensibilidade que venha a ter pelas coisas que o problema do potássio de Sergipe será brevemente resolvido, 
do Distrito Federal, deveria lutar para que o Distrito Federal tivesse estando aguardando a soluçilo que será dada pelo Senhor Presidente 
sua representaçilo. Nós, Senadores, já ·alguma vezes afastados dos da República e também os resultados da uçilo que está sendo desen· 
problemas municipais, preocupados com outras questÕes, não diria volvida pelo Senhor Ministro das Minas e Energia para a referida 
que não teríamos a sensibilidade para esses problemas humanos mas solução. 
talvez. não tivéssemos tempo para cuidar dessas coisas. ' · Há muito já podia o Brasil estar-se beneficiando dessas vastas 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqui fica o apelo à Comissão. do riquezas minerais do meu Estado. Tanto para o abastecimento do 
Distrito Federal para que ela encare sobretudo o homem naquele seu mercado interno de insumos para nossa agricultura, como, talvez, 
sentido lato. Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) •· até para concorrência no mercado internacional, no qual teríamos 

condições de preço certamente competitivas, 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra ~ I' 

ao nobre Senador Lourival Baptista. In e Jzmente, essa grande riqueza sergipana permanece 
inexplorada, a despeito de todo o empenho de todos quantos temos 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia 0 insistido em seu imediato aproveitamento e da boa vontade do 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: Governo. 

"Cremos firmemente na capacidade empresarial já demonstrada 
pelo Governo brasileiro e, por isso, lutaremos com todo empenho no 
sentido de que a liderança da exploração do potássio sergipano fique 
nas mãos da PETROBRÁS." 

Esse· trecho, incisivo, consta de entrevista concedida pelo 
Governador José Rollcmberg Leite, que o Jornal da Cidade, de 
Aracaju, publicou em sua edição de 22 do corrente mês. 

Além dessa entrevista, e de outra, do Deputado Djenal Tavares 
de Queiroz, Presidente da Assembléia Legislativa de Sergipe, 
publicada na mesma edição do Jornal da Cidade, a Imprensa 
brasileira tem focalizado, nos últimos dias, com grande destaque, o 
problema da exploração e industrialização do potássio sergipano. A 
edição do último dia 14 do Jornal do Brasil, sob o título 
"PETROBRÃS logo anuncia quem explora o potássio", publicou 
notícia segundo a qual estaria iminente a decisão final do Governo, 
no tocante ao assunto. Aludindo a encontro reservado havido na 
véspera, entre o Ministro das Minas e Energia e o Presidente da 
PETROBRÁS, aquele matutino dá como certo que o potássio de 
Sergipe será explorado pela PETROBRÃS. Esta, segundo as 
informações divulgadas pela Imprensa, exploraria o potássio através 
de uma de suas subsidiárias, ou criaria mais uma, especialmente para 
esse importante projeto. 

Sr. Presidente, a oportunidade me parece adequada para que 
volte a aludir a este assunto, de que venho tratando insistentemente e 
que, há anos, preocupa o povo sergipano, desde quando foram 
constatadas as enormes reservas localizadas em meu Estado e que 
são tão necessárias ao nosso desenvolvimento. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Com 
muito prazer, Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - .BA) -Ainda uma vez V. Ex• 
volta ao importante assunto do potássio em Sergipe. Dele, devo 
declarar, tomei conhecimento através de pronunciamentos seus nesta 
Casa, insistindo numa solução em beneficio da terra sergipana e com 
vistas ao próprio interesse nacional. Volta V. Ex• à carga e, pelo que 
temos lido na Imprensa nos últimos dias, não há dúvida de que a 
solução está prestes a ser definitivamente tomada. As palavras do 
ilustre Ministro das Minas e Energia, que se tem revelado pelo 
dinamismo e pelo descortino administrativo, são uma prova de 
confiança na solução de tão importante problema. A PETROBRÃS, 
não é preciso que se enfatize mais a esta altura, é um órgão que já se 
credenciou ao respeitá e admiração de todo o povo brasileiro, pelo 
que tem feito, demonstrando a sua capacidade de construir em 
beneficio do Brasil. Qualquer que seja, porém, a solução, devo dizer 
aqui mais uma vez, pelo bom êxito dessa tarefa, caberá uma grande 
parcela a V. Ex•, pela insistência com que vem debatendo este 
assunto muito importante. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA -SE) - Muito 
grato a V. Ex•, eminente Senador Heitor Dias, c estou confiante em 

Não cabe mais discutir fracassos, confusões e divergências surgi· 
das em torno do assunto. Reiteramos aqui opinião por nós já 
expressada em vários pronunciamentos: o importante, decisivo e 
extremamente urgente é a solução do caso,' de tal forma que o 
potássio seja logo explorado em benefício de Sergipe e do Brasil! 

Muito tempo transcorreu e, acredito, já tem o Governo do 
eminente Presidente Ernesto Geisel a posse de todos os elementos 
para essa decisão última. E, mais uma vez, formulo apelo a fim de 
que a deliberação governamental nã.o mais se retarde, na preservação 
de interesses nacionais da maior importância! 

Sr. Presidente, é meu objetivo, ainda, ao retomar hoje este assun· 
to, transcrever nos Anais do Senado Federal o texto das duas excelen· 
tes entrevistas mencionadas no começo deste discurso, nas quais 
transparece, límpido, o pensamento do povo sergipano a respeito da 
questão. A primeira, do Governador José Rollemberg Leite, 
intérprete fiel do sentimento sergipano e firme defensor de seus in· 
teresses. A segunda, do Deputado Djenal Tavares de Queiroz, 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Sergipe. São dois 
documentos de importância e que considero necessário fiquem 
constando de nossos Anais. 

ParaJsso, torno parte integrante deste meu pronunciamento o 
texto de ambas as entrevistas, onde muito bem se situa o problema 
que hoje mais preocupa o povo sergipano e em face do qual o 
Governador José Rollemberg Leite tem-se mostrado não só intérpre· 
te do pensamento de seus governados, mas tem afirmado, sobretudo, 
mais uma vez, sua esclarecida liderança. 

Sr. Presidente, era essa a comunicação que desejava fazer à 
Casa. (Muito bem! Palmas.- O orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOU· 
RIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Entrevista concedida pelo Governador José Rollemberg Leite ao 
Jornal da Cidade, de Aracaju, publicada em 22 de maio de 1976: 

AS PERGUNTAS EAS RESPOSTAS 

Pergunta: Como vê Vossa Excelência o atual debate sobre 0 pro· 
blema da estatização de alguns setores da economia do Pafs? 

Governador José Rollemberg Leite: "O que ocorre no Brasil 
presentem~nte não é um processo de estatização puro e simples, 
como multa gente está tentando fazer supor. Há na verdade 
historicamente, uma constatação evidente por parte do Poder Pú: 
blico de que a iniciativa privada tem se mostrado capaz e eficiente 

• para fazer face a determinados investimentos, em áreas pioneiras que 
além de vultosos, são prioritários e do maior interesse para o desen· 
volvimento do País e para a própria segurança nacional. O Brasil de 
hoje é um País cuja maturidade económica se permite enfrentar a 
desafios como o da eficiência de empresas estatais, tais como a 
Hidrclétrica de Paulo Afonso, Cia. Siderúrgica Nacional 
ELETROBRÃS, TELEBRÁS, BNDE, BNB, Banco do Brasil. etc: 
de modo que nos parece inquestionável possuir o Governo Brasileiro 
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condições plenas de atuaçi!o no campo econômico através de socie
dades de economia mista a exemplo da PETROBRÁS, que aluam 
de forma rentável, produzindo bens e serviços, imprescindíveis ao 
desenvolvimen~o econômico do Pais." 

Pergunta: Com referência ao problema da exploração do 
potássio de Sergipe, cm ·recente entrevista o Ministro Ucki, das 
Minas e Energia, declarou-se .simpãtico à entrega do potássio 
scrgipano à iniciativa privada, o que retiraria as esperanças da 
PETROBRÁS de explorar essa .. rcserva mineral. O que acha disso? 

Governador Josê Rollemberg Leite: "Cremos firmemente na 
capacidade empresarial jã demonstrada pelo, Governo Brasileiro c 
por isso lutaremos com todo o empenho no sentido de que a 
liderança da exploração do potássio sergipano fique nas mi!os da 
PETROBRÁS. Não se discute que a PETROBRÁS hoje é uma 
empresa que possui uma boa infra-estrutura e uma larga experiência 
no campo de exploração de recursos minerais, além de dispor da 
capacidade financeira·e de plenas e favoráveis condições de absorção 
de know-how especifico do setor. A PETROBRÁS desde que se 
iniciaram os estudos para a exploração dos sais dé'potássio vem rea· 
lizando pesquisas de campo e de laboratório, usando para tanto 
profissionais de seus quadros que. têm reéorrido algumas vezes à 
consultaria de técnicos altamente especializados de universidades 
estrangeiras .. Ademais, havemos de admitir que os interesses 
nacionais. estão em jogo, sendo necessário defendê-los e resguardá· 
los, uma vez que os interesses alienlgenas neste caso são conflitantes 
com os interesses nacionais,já que o Brasil importa cem por cento 
dos fertilizantes potássicos que utiliza, de modo que a implantação 
do projeto resultará na substituição de importações e conseqUente· 
mente, grande economia de divisas para o Pals. Todavia, épreciso 
que fique bem claro, o Governo de Sergipe, não repudia a idéia de 
uma composição da PETROQUISA com grupos empresariais pri· 
vades, conforme aliás está previsto no I Plano de Desenvolvimento 
Econômico c Social do Estado, contanto que a empresa subsidiária 
da PETROBRÁS, lidere o empreendimento, a fim de poder sal
vaguardar o interesse público envolvido e que deve ser prevalecenté." 

Entrevista concedida pelo Deputado Djenal Tavares de Queiroz, 
Presidente da Assembléia Legislativa de Sergipe, ao · J ornai da 
Cidade, de Aracaju, publicada em 22 de maio de 1976: 

Deputado Djenal Tavares Queiroz • Presidente da 
Assembléia Leglsladva: "Não concordo de inicio com a tese de que o 
Governo é mau patrão. O que determinou esta afirmativa foi tão 
somente o exagerado empreguismo que proliferou no Pals antes da 
Revolução, fazendo com que as empresas estatais se tornassem sorve
douros de mão-de-obra muitas vezes inútil, o que aconteceu inclusive 
com a PETROBRÁS, que estava muito longe de ter a eficiência que 
hoje possui. 

Não sou contra a iniciativa privada, defendo pelo contrário, o 
regime de livre iniciativa, mas considero que em determinados se
tores fundamentais, a presença do Estado na economia é indispensá
vel. E esta presença, a meu ver, afirma o parlamentar - nunca foi 
prejudiciais às empresas privadas. A PETROBRÁS, a Vale do Rio 
Doce, Volta Redonda, a Álcalis, são empresas estatais que preenche· 
ram áreas onde dificilmente o empresariado brasileiro poderia 
participâr, e, exerceram uma forte influência para a dinamização glo
bal da economia do Pals, o que evidentemente beneficia a empresa 
privada." 

Deputado Djenal Queiroz: "No caso especifico do potássio sergi
pano, considero que a solução mais viável é a sua estatização, com a· 
entrega da responsabilidade do projeto à PETROBRÁS. Nenhuma 
empresa brasileira a meu ver, terá condiÇões de liderar um projeto de 

. tão grande porte e, esperar por grupos estrangeiros será talvez um ris-
co a mais que iremos correr. 

Quando houve a primeira concorrência internacional, nenhum 
grupo se habilitou. Depois, a segunda concorrência foi vencida pelo 

inidônco Grupo Lume c, os resultados estilo bem próximos de nós. 
Quem nos garantiria, por exemplo, que uma empresa estrangeira ni!o. 
viria apcnasprotclar a eKploraçi!o?," 

E acrescenta: "Há um complexo de interesses que impede a ex
ploração de novas jazidas de fertilizantes. Empresas multinacionais 
controlam~ posse de jazidas e a comercialização, formando assim 
um trust que age praticamente cm quase todo o mundo.· A estes 
grupos nilo interessaria que novas jazidas sejam exploradas c eles 
não têm disposição para realizar maiores· investimentos cm novas 
.ãrcas, pois possuem reservas suficientes. 

Mas um desses grupos poderia entrar em uma nova concorrên
cia, preencher os requisitos c vencê-la.· Depois, assistiríamos ·então 
uma interminável novela em vários capítulos de inviabilidades per
manentes. Assim, conclui o Deputado Djenal, o mais rápido c 
eficiente processo, que consulta inclusive aos altos interesses do Pafs 
e do nosso Estado, seria a exploração do potássio de .,Sergipe pela 
PETROBRÁS." . 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a 
palavra, para· uma breve comunicação 'de lO minutos, ao nobre 
Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A safra açucareira de 1976 jã começou no meu Estado. 
Entretanto, o Instituto do Açúcar e do Álcool ainda não fixou o pre
ço a ser pago aos fornecedores por tonelada de cana. Eu não 
compreendo essa dicotomia, esta anomalia que, havendo um tempo 
de sobra, para a autarquia açucareira examinar esses problemas, 
deixa ela que eles fiquem relegados a plano secundário, levando aos 
agricultores dos Estados do Rio de Janeiro, de Minas Gerais e de 
São Paulo, uma situação de angústia c de expectativa, cm tudo e por 
igual, ao que aconteceu no ano passado, quando, independente
mente dos estudos realizados pela Fundação Getúlio Vargas, a 
autarquia, no seu famoso plano de safra, deu aos lavradores um pre· 
ço ínfimo, incompatível a realidade de preço vigorante no Pals. 

Sr. Presidente, quero dar mais um brado de alerta. Embora 
represente uma organização social salutar a presença de fornecedo
res de cana no quadro econômico da produção de açúcar, o que se 
está vendo é o desaparecimento gradual dessa classe de agricultores, 
porque eles, individados até à medula, principalmente junto ao Ban· 

.co do Brasil .e a outros estabelecimentos bancários que fazem a 
chamada operação custeio, não têm condições para resgatar os tltu· 
los que emitem. Al a usina, com a sua .voracidade, está deglutindo, 
pouco e pouco, aquilo que ainda representa um motivo de equillbrio 
económico-social nas áreas da agroindústria açucareira. 

No meu Estado, particularmente, as vozes se têm levantado, e 
aqui eu cito o Presidente da COPERFLU, Sr. Evaldo Inojosa, que 
ainda recentemente, perante o Ministro da Indústria e do Comércio, 
Sr. Severo Gomes, abordou, corajosamente, o problema da irrigação· 
dos canaviais na área do norte fluminense. 

Não há dinheiro, Sr. Presidente, para fazer a irrigação. Veja 
V. Ex• o paradoxo. Aliás, o Ministro teve. uma frase lapidar. Esse 
Ministro é fabuloso, gostaria, na minha linguagem popular, de dizer, 
tinhoso. ~ um homem que vive a situação com um realis.mo espe· 
tacular e, numa frase de sabor literário, mas de verdade econômica, 
disse: "Chega de ver tanta planta morrer de sede à beira d'água". 
Realmente, o DNOS constrói o8 canais P'IU'a irrigação cm campo, 
entretanto, as verbas pedidas para· que a irrigação propriamente di· 
ta seja feita, não saem. E o que eústava 300 mil dólares no ano passa
do - claro que tivesse sido o projeto executado - hoje já está 
custando o dobro, 600 ou mesmo 700 mil dólares, ou mais. 

Mas, veja V, Ex• o que está havendo com o problema do 
açúcar, não só no meu Estado, mas no Pals: Sr. Presidente Maga· 
lhães Pinto. Sou lã "vidrado" do grande corredor automobilfstico 
Emerson Flttlpaldi, Sou capaz de permanecer de três a quatro horas 
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frente ao vldeo, assistindo as exibições desse corredor patrício. Ele 
vai entrar aqui como Pilatos no credo. O problema 6 tão duro para o 
lavrador de cana. Pois 1nuito bem, a COPERSUCAR, de Silo Paulo,. 
que está com cheiro de multinacional, pois, Sr. Presidente, ainda. 
não pude identificar, mas com esse faro que eu tenho, já adivinhei 
que a COPERSUCAR .não está sozinha. Ela fez, nada mais nada 
menos, um contrato de milhões de dólares com esse jovem patrlcio a 
quem tanto admiro. Então, não hA o dinheiro para o lavrador, ou, 
então o aç6car está dando ou para o Instituto do'Aç6car e do Âlcool 
ou para o usineiro, fluminense, não sei. As informações que tenho é: 
de que eies enfrentam crise gravíssima, inclusive com a estiagem· 
prolongada no norte fluminense e estão em condições precãrias, 
para saldar os seus débitos para com o Banco do Brasil e o próprio 
Instituto do Aç6car e do Álcool. 

cuaristas de corte, de leite, os plantadores de feijão; de mandlosa~ e 
até os plantadores de abacaxi. Pois bem, até agora não vimos provi
dência alguma. V. Ex• está supondo que as cooperativas dos plan· 
tadores de cana do Estado estejam investindo no carro do Fittipaldi. 
Mas, cu noto c registro o seguinte: os plantadores de cana do Estado 
do Rio já silo mais felizes do que os nossos, porque há pouco tempo 
os aviões do Ceará foram mobilizados para beneficiar os plantadores 
do Estado do Rio, e lá desencadearam uma chuva, decorrência das 
providências tomadas pelos plantadores de cana ~aquele Estado. 

O SR. VASCONCE~OSTORRES (ARENA- RJ)- Muito 
grato. · . . 

Digo a V. Ex• que esses aviões do Ceará - com o devido res
peito aos Senadores ccarenscs - só voaram, c num dia em que real
mente estava para chover. S a velha técnica do Professor Janet 
Pacheco, que V. Ex• conhece muito de nome; é dillcil contrariar a 
natureza. E o norte fluminense - vizinho do seu Estado - há três 
anos vêm enfrentando urria seca cruel. 

Mas, cm São Paulo, esse grande corredor patrício recebe um 
contrato que, Sr. Presidente, não "estâ no gibi", fabuloso, e para dar 
um vexame continuado que o COPERSUCAR, o Fiti-2, o Fiti-3 ou 
o Fiti-4 continuam dando nas corridas internacionais. 

Então por que- aqui vai um.encaminhamento de um pedido 
de informações verbal, jã que por escrito não pode ser feito ao Ins
Útuto do Açúcar c do Álcool - hã . tanto dinheiro por parte da 
COPERSUCAR para financiar esse bólide "de araque" que é esse 
carro; c não hã dinheiro para o lavrador paulista, para o lavrador 
fluminense ou para o lavrador mineiro? Esses são assuntos correlatas 
que precisam ser examinados. · · ·· 

Mas, o que me traz à tribuna, nesta breve comunicação, é o dese
jo de saber do Instituto do· Açúcar c do Álcool, onde estilo os estudos· 
aqui reclamados por mim e pelo Senador.Luiz Cavalcante, no ano 
passado? Onde estão os levantamentos feitos pela Fundação Getúlio 
Vargas, que davam à tonelada de cana um preço bem maior do que 
aquele fixado pelo Instituto de Açúcar c do Álcool? 

Resulta que a moagem já foi iniciada c os lavradores não 
querem colocar as canas nas usinas. 

E canaviais, Sr. Presidente Magalhães Pinto, não só no meu 
Estado, mas no seu também, c de igual modo no Estado de São 
Paulo, estão sendo substituídos por pastos ou por culturas agrlcolas 
diversas da cana-de-açúcar. . 

Estabeleço esta série de coincidências entre o dinheiro fabuloso 
dessa COPERSUCAR que, Sr. Presidente, esnoba, faz' misérias. Não 
falo só do carro do nosso querido Emerson Fittipaldi, mas de outras 
coisas que ele faz e que no momento me dispenso de comentar, c é 
preciso estar suficientemente documentado para falar ao Senado 
sobre ·o que está acontecendo em torno daquilo que cu poderia 
chamar de "os paradoxos" da política da agroindústria do açúcar. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- Se o Sr. 
Presidente Magalhães Pinto concordar, ouvirei V. Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Nobre Senador, V. Ex• 
está reclamando de investimentos, talvez, da COPERSUCAR no 
carro do Fittipaldi e V. Ex• cifrou, para a Casa, as duras dificul
dades que tem enfrentado a lavoura canavicira no Estado do Rio e 
no Brasil. Três vezes ocupei a tribuna do Senado reclamando provi
dências às autoridades bancárias de nosso Pals, principalmente, ao 
Fundo Monetário Nacional, ao Banco Central c ao Banco do Brasil, 
a respeito da prorrogação de vencimentos de títulos c dividas de plan
tadores de cana do meu Estado, em virtude da seca. Nas vargcns úmi
das onde se planta o arroz e nas outras áreas onde se planta cana, 
temos verificado que a seca dizimou 40% desta lavoura no Estado do 
Espírito Santo. Pois bem, os três apelos foram feitos· e, até agora, não 
vimos providência alguma das autoridades bancárias. Não queremos 
que se perdoe a dívida, nem que se perdoe o juro, queremos que se 
prorrogue o vencimento para o ano que vem, por'luc os agricultores 
fazem face às dificuldades intransponíveis, cm virtude da seca, não só 
os lavradores de cana mas os plantadores de milho,. de arroz, os pe-

· · · Os dados 'pluviométricos silo estarrecedores; não s6 os contro
lados na área de Campos, onde se situa densamente a indústria do 
açúcar, como também os controlados pela própria autarquia federal, 
que tem os seus serviços de metragem das quedas de chuva em toda a 
região. , · · . .. _ · , 

Mas, voltando ao carro, Sr. Presidente, o Presidente Geisel, que 
é "jóia 11 e que tem estado atento a estes problemas do custo de vida, 
poderia ver que o açúcar já chegou a um acréscimo no seu preço de 
mais de 50%. Será que todos nós consumidores vamos pagar este 
carro do querido Fittipaidi -faço questão de frisar, pois o EIIIC!'SOn
nãa tem nada com isto- para os vexames internacionais ~o~.~lio&. 
automobil!sticos que temos assistido na telc~isão? Nilo creio! -. _ 

Encerrando, Sr. Presidente- porque já abusei da paciência aos 
meus colegas e da boa vontade de V. Ex•,- todos esses queixumes, 
tudo isso que representa aquilo que os lavradores de caria. do meu 
Estado sentem, eu gostaria que chegasse, primeiro, ao grande .Mi· 
nistro Golbery do Couto e Silva, depois ao General João Batista e Fi· 
gueircdÓ, Chefe do Serviço Nacional de Informações, c por. fim ao 
grande Presidente Ernesto Geiscl, que esteve recentemente em 
Campos, conversou comigo c com o Prefeito José Carlos Barbosa a 
respeito da problemática regional. c sabe, perfeitamente, que estou 
ocupando a tribuna com sinceridade, chamando a atenção para que 
esses problemas não se agravem c que o Instituto do Açúcar e do. 
Álcool, através do Senhor Presidente da República seja chamado às 
falas para evitar a calamidade que pode se abater sobre o Estado do 
Rio e sobre outras regiões açucarciras do Pals. 

Um outro assunto, Sr. Presidente, que eu gostaria de abordar, é 
o seguinte: 

Cento c quatorze juízes de Direito da Magistratura· do Estado 
do Rio de Janeiro, originários,justamcntc, do antigo Estado do Rio, 
acabam de recorrer ao Supremo Tribunal Federal, cm busca de 
justiça, contra o tratamento discriminatório de que estão sendo vlti· 
mas. 

Trata-se, Senhor Presidente, de um . inexplicável c, por isso 
mesmo, absurdo desnível salarial estabclecidó entre a ·remuneração 
percebida pelos magistrados originários de cada 'uma das unidades 
da Federação reunidas no novo Estado do Rio de J anciro. Os jufzcs 
do antigo Estado do Rio percebem vencimentos equivalentes a cerca 
de um terço do que recebem os juízes originários do extinto Estado 
da Guanabara. 

Diz a representação dos magistrados fluminenses, Senhor 
Presidente que, com a fusão, o. Senhor Governador do Estado 
expediu o Decreto-lei n9 3/75, cujo artigo 39 fixa os vencimentos dos 
Desembargadores origin'ários do antigo Estado- a nlvcl idêntico de 
vencimentos, direitos e vantagens dos Desembargadores do extinto 
Estado da Guanabara. 

Mas,'' na aplicação do artigo 39 do Decreto-lei a magistratura 
originária do antigo Estado, assim não entendeu o Desembargador 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro c seu 
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Conselho de Magistratura que decidiram pela adoçilo de um outro 
critériQ. . ·' •· 

Assim, Senhor Presidente, fora dos bons princlplos da ~qllidadc 
e da justiça c até cm antagonismo com djsposições contidas nos arti· 
goS'I 13, 114 c !53 dà Constituição ·lfcderal - a Magistratura do 
Estado do Rio de Janeiro passou a :tc'r, na primeira cntrância, duas 
remunerações, embora 'com um 6nico parâmetro, vinculando-se à 
origem d!)S juízes. . : ., . 
· _Ponderam os magistrados injustiç~~~s, gue: 

"A situaçã~ ·da rriagistrâtura originãria do antigo 
Estado, dentro· do ·novo Estado, é anômala, extrapolando, 
pela gravidade, as lindcs das questões individuais, corrigíveis 

·.pelas vias . ordinárias ou mandados de segurança. Tem 
contornos c efeitos mais severos institucionais, pela ofensa à 
Lei Maior, produzindo uma discriminação dentro do próprio 
Poder Judiciário Estadual. 

Num todo, em que constitui metade,· a magistratura 
fluminense percebe um terço do que recebe a outra metade." 

Senhor Presidente. Esses juízes que ora batem às portas do 
Supremo - a instância mais alta da Justiça, no Pais - esses juízes, 
Senhor Presidente,· nada opinaram ou reivindicaram, relativamente à 
junÇão dos dois Estados numa só Unidade da Federação. 

Mas, deflagradp o processo da fusão, têm eles o direito - como .. 
o teria qualquer cidaêião ·brasileiro. em situação idêntica - a um 
tratam~nto compatfvcl com as funções que exercem, cóm q direito 
adquirido, com a legislação vigent~ e com o próprio 'princípio de 
ison9mia da lei. 

Isso, entretanto,, surpreendentemente, não acontei:eu e· eles, 
cheios de razão no mi:uentender,lutamagora para que o bom senso 
e .a justiça voltem .a imperar no caso do tratamento discriminatório 
que lhes está sendo dispensado.: · .. 

. Solidarizo-me com· .. os magistrados fluminenses, meus 
coestaduanos, Senhor Presidente; pois, solidário .sempre ·estive e 
estou com os injustiçados, em ·qualquer parte. E encaminho e_ara 
publicação, juntáini:nte com . este discurso, o texto integral da 
representação por eles encãminhada ao Supremo Tribunal, a que me. 
referi. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
.· I . 

IS. Adolphino Alberto Ribeiro, Juiz de Direito do Tribunal de 
Alçada; 

16, Jovino Machado Jordão, Juiz de Direito do Tribunal de 
Alçada; 

17 •. José Domingos Molcdo Sartori, Juiz de Direito do Tribunal 
deAiçada; · 

18. · Raul Teixeira de Siqueira Magalhães, Juiz da Vara de 
Família e Menores de Petrópolis; 
· 19. · Amaury Arruda de Souza, Juiz de Direito da I• Vara Cível 

de Petrópolis; 
· 20, Antonio lzaías da Costa Abreu, Juiz de Direito da 7• Re

gião Judiciária; 
21. Marlan de Moraes Marinho, Juiz de Direito de Paracambi 

em substituição na Vara Criminal de Petrópolis; 
23. .Marcus Antônio de Souza Fàver, Juiz de Direito de Duque 

de Caxias; · 
24. Antonio Lindenberg Coelho Montenegro, Juiz de Direito· 

de Duque de Caxias; 
24. Mariana Pereira Nunes, Juiz de Direito da I• Vara Criminal 

de Duque de Caxias; 
2S. Renato Simon i, Juiz de Direito da S• Região Judiciária; 
26. Nery Fernandes de Souza, Juiz de :Direito da 3• Vara 

Criminal de Duque de Caxias; . · . · 
27. Pirajá Pires, Juiz de Direito da I• Vara de Família de Duque 

~~~~. . .. ·. ··' ' . 
28. Carlos Davidson Menezes Ferrari, Juiz de Direito da .3• 

Vara Cível de Duque de Caxias;· . 
29. Luiz Cesar Aguiar Bittencourt Silva, Juiz de Direito da 4• 

Vara Criminal de Duque de Caxias; .. 
30. Gilberio Silva, Juiz de Direito de Duque de Caxias; 
31. Pedro José Alexandre de Arruda Pinto de França, Juiz de 

Direito de Duque de Caxias; 
32. Antonio Sampaio Peres, 'Juiz de Direito da I• Vara Cível de 

Campos; 
33. Edil Pereira da Silva, Juiz de Direito da 2• Vara Cível de 

Campos; 
34. ·'Geraldo da Silva Baptista, Juiz de Direito da 3• Vara Cível 

deCampos;· . . 
. 35. João Teixeira de Aguiar; Juiz de Direito da 18• Região Judi-
ciárili de Campos; 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. VASCON· 36. Ulysses de .Monteiro Ferreira~. Juiz de Direito da Vara de 
C ELOS TORRES EM SEU DISCURSO: • ' Família e Menores de Campos; . . . .. 

37. Wilson Santiago Mesquita de Mello, Juiz de Direito da 
Excelentíssimo Ministro Presidente do Colendo Supremo Vara de Família e Menores de Niter~i; · ~.:. · 

Tribunal Federal. · 38. Aulomar Lobato da Costa, Juiz de Di~.to da Vara Crimi~ 
I. Gusmar Alberto Visconti de Araújo, Juiz de Direito de 1 d N"t ó" · · . na e 1 er 1; .,.,.··~ .-

Petrópolis; 39. João Web Dib, Juiz de D~.2J.Vara Criminal de Ni-
2. Emilio do Carmo, Juiz de Direito de S. Gonçalo; terói; · -<, · .'· .. 
3. Antonio Mota~ Juiz de Direito da I• Região Judiciária; 40. H~lvio Perorázio Tavares, Juiz de Direinfda 1t Vara Cível 
4. Nelson Martins Ferreira, Juiz de Direito .do Tribunal de de Nlterói; . · . 

Alçada; . 41. Luiz Gonzaga Portella Santos, .Juiz de Direi.to da ·4, Vara .... , 
S. Genarino Pignataro, Juiz. de Direito do Tribunal de Alçada; Criminal de Niterói; · · · · · 
6.. Moacyr Marques Morado, Juiz de Direito do Tribu11,al de 42. Roberto Wider, Juiz de Direito Substituto Regional de 

Alçada; · · · · Niterói; 
7. Paulo Óomes Filho, Juiz de Direito doTribunal de Alçada; 43. Leomil Antunes Pinheiro, Juiz de Direito da I• Região Judi· 
8. Jesus Antunes Siqueira, Juiz de Direito do Tribunal de ciária; 

Alçada; 44. Walter Fclippes D'Agostinho, Juiz' de Direito da 11 Região 
· 9. João Francisco, Juiz de D.ireito do Tribunal de Alçada; Judiciária; · · . 

. · 10. Hermano Duncan Ferreira .Pinto, Juiz de Direito' do . · 45.. José Carlos MeS<juita Mello; .Juiz de Direito. da 1' Região 
Tribunal de Alçada;· · . · · ~. · .: . . :. :: . · = ' .. : · ··· ·• · •: ··Jií~iciúriá; ·., ·.•· . ··'· .. ·· ·'' ·. , ,. ·. · · · : .· · · · ·· · ·· · · · 

I I •. Daréy Lisardo Lima, Juiz de Direito do Tribunal de.Àlçada; 46, José Múcio"Murta, Juiz de Direito da 1• Região Judiciária; 
12. Jcssyr Gonçalves da Fonte, Juiz de Direito do 'Tribunal de 47. Waldyr Ramos Cavalcanti, Juiz de Direito da I• Região-Ju, . 

A Içada; diciária; 
13. Eneas Machado Cota, Juiz· de Direito do Tribunal. de 48. Renato Nunes da Costa, Juiz de Direito da I• Região Judi-

A.Içada; ciária; 
14. Milton de Carvalho Braga, Juiz de Direito do Tribumil de 49. Luiz Carlos Peçanha, Juiz de Direito da I• Região Judi~ 

A Içada; · ciúrin; 
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50. Gilberto Fernandes, 'Juiz de Direito da I' Regiiio Judiciária; 
51. José Carlos Mesquita de Mello, Juiz de Direito da I' Região 

Judiciária; . . 
52. José Mota Filho, Juiz de Direito da 11 Regiiio Judiciâria; 
53. Nelson da Silva Guim!ltiies, Juiz de Direito da 11 RegiiioJu

diciária; 
54. lraídes Viannu Madsen, Juiz de Direito da I' Regiiio Judi-

ciária; 
55. Telio Augusto de Barros, Juiz de Di.reito da I' Re~!iio Judi-l 

ciâria; · ~ 
56. Edson Queiroz Scisinio Dias, Juiz de Direito da I • Região 

Judiciária; · · 
. 57. Paulo Cezar Dias Panza, Juiz de Direito da I • Região Judi· 

ciúria; 
58. Miguel Angelo de Barros, Juiz de Direito aa I • Região Judi-: 

ciária; 
59. Henrique Almeida de Oliveira, Juiz de Direito da Região Ju. 

diciâria; 
60. Stenio Cantarino Cardoso, Juiz de Direito da 4• Vm 

Criminal de São Gonçalo; 
61. Francisco de Assis Fonseca, Juiz de Direito ·da 2• Vara 

Criminal de São Gonçalo; 
62. Afranio Sayão de Paula Antunes, Juiz de Direito da I• Vara 

Criminal de S. Gonçalo; 
63. Luiz Carlos Perlingeiro, Juiz de Direito da I• Vara Cível de 

S. Gonçalo; 
64. Luiz Carlos Bertrand Amorim da Cruz, Juiz de Direito da 

I• Vara Cível de S. Gonçalo; 
65. Benedito Augusto Thiezzi, Juiz de Direito da 6• Região Ju-

diciária- S. Gonçalo; · 
66. Jorge Uchôa, Juiz de Direito da 3• Vara Criminal de S. 

Gonaçlo; 
67. Ulysses Valadares Salgado, Juiz de Direito da I • Vara Cível 

de Volta Redonda; 
68. Nilson de Castro Diaoa, Juiz de Direito da 2• Vara Cível de 

Volta Redonda; 
69. José Pimentel Marques, Juiz da Vara de Família e Menores 

de Volta Redonda; 
70. Amir de Castro Garcia Duarte, Juiz da Vara Criminal de 

Volta Redonda; · 
7 I. Hei cio Mario de Lima e Silva, Juiz Substituto Regional de 

Volta Redonda; 
72. Wilson Silva, Juiz de Direito Aposentadoi · 
73. João Nicolau Spurides, Juiz de Direito da I • Vara de 

Família de N. Iguaçu; 
74. Clarindo Brito Nicolau, Juiz de Direito da 5• Vara Cível de 

Nova lguaçu; 
75. Alfredo Marinho Filho, Juiz de Direito da 2• Vara Criminal 

de Nova lguaçu; 
76. Darcy Moreira, Juiz de Direito da I• Vara Cível de Nova 

lguaçu; 

77. Oscar Martins Silvares, Juiz de Direito da Vara do Júri dei 
Nova lguaçu; 

78. Mauricio Gonçalves de Oliveira, Juiz de Direito de Nova 
lguaçu; 

79. José Correira da Silva, Juiz de Direito de Nilópolis; 
80. Maria Helena Pelegrinetti, Juiz de Direito de São João de 

Meriti; 
81. Carlos Alberto de Carvalho, Juiz de Direito de São João de 

Meriti; 
82. Arnaldo Pereira de Barros Neto, Juiz de Direito da 16• 

Região Judiciária; 
83. Paulo Lara, Juiz de Direito de Araruama; 
84. Jeanecy de Souza, Juiz de Direito da 5• Região Judiciária· 
85. Oscar Cyrne Filho, Ju.iz de Direit~ de Rezende; ' 
86. Carlos Alberto da Gama, Juiz de Direito de Cabo Frio; 

87. Celso Fellcio Panza, Juiz de Direito de Çachoeiras de Ma·• 
·cacu; . . 

88. José Carlos Pinheiro da Costa, Juiz de Direito da 17' 
Região Judiciária; 

89. Haroldo Carlos de Oliveira, Juiz de Direito de Maricâ; 
90. Zeno Neves, Juiz de Direito de Saquarema; 
91. Nestor Luiz Bastos Ahrends, Juiz ·de Direito de Miguel 

Pereira; 
92, Gamalyel Quinto de Souza, Juiz de Direito de Macaé; 
93. Milton de Oliveira Ney, Juiz de Direito deMagé; 
94. Claudio Tavares de Oliveira, Juiz de Direito de Santa Maria 

Madalena; 
95. Daniel da Silva Costa Junior ,Juiz de Direito de Cordeiro; 

· 96. Deoclécio Oliveira de Paula, Juiz de Direito de Rio Bonito; 
97. Francisco de Paula Lima Costa, Juiz de Direito de Barra do 

Pirai; 
98. Ivo Pereira Soares, Juiz de Direito da I • Vara Cível de Barra 

Mansa; 
99. José Mauricio de Carvalho, Juiz de Direito da Comarca de 

Rio das Flôres; 
100. Gilson Vitral Vitorino, Juiz de Direito de Rio Claro; 
101. Heraldo Saturnino de Oliveira, Juiz de Direito de Bom 

Jardim; 
102. Antonio José Pires da Rocha, Juiz de Direito de Trajano de 

Morais; 
103. ·José Roberto Machado, Juiz de Direito de Duas Barras; 
104. Mauricio da Silva Lintz, Juiz de Direito de Cantagalo; 
105. Carmine Antonio Savino Filho, Juiz de Direito de S. Se-

bastião do ·Áito; · 
106. Nametala Jorge, Juiz de Direito da IS• Região Judiciária; 
107. Arurahy Caramurú Grion,Juiz de Direito de N. Friburgo; 
108. · Francisco Junqueira, Juiz de Direito de Três Rios; 
109 .. Luiz Tarcisio Reis, Juiz de Direito de Paraíba do Sul; 
110 .. José Baruch, Juiz de Direito da II • Região Judiciária; 
III; Paulo de Almeida Pancardes, Juiz de Direito da 10• Região. 

Judiciária; ' 
I 12. Waldemar José Teixeira, Juiz Substituto de Paraíba do Sul, 

todos integrantes do Poder Judiciãrio do Estado do Rio de Janeiro, 
originários do a~iigo Estado do Rio de Janeiro. 

Vêm REPRESENTAR contra o Excelentíssimo Senhor Desem
bargador Presidente do Egrégio Tribúnal ·de JustiÇa do Estado do 
Rio de Janeiro e contra seu Egrégio Conselho de Magistratura, com 
fundamento no artigo I 53, § 30, da Emenda Constitucional n9 I, de 
1969, pelos fatos e fundamentos que passam a expor: 

(9- Integramos a Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, 
originário do antigo Estado. 

Com à fusão, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado 
expediu o' Decreto-lei n9 .. 3/75, cujo artigo 3! fixa os vencimentos 
dos Desembargadores originários do antigo Estado: vencimentos, 
direitos e vantagens dos Desembargadores do extinto Estado da 
Guanabara. 

29 1 Na aplicação do artigo 39 do Decreto-lei à Magistratura ori· 
ginária Ido andgo Estado, assim não entendeu o Excelentíssimo. 
Senhor/Desembargador Presidente, nem o Egrégio Conselho de Ma
gistrat~ra, desacolhendo a obediência ao artigo 193 e seguintes da 
ResoluÇão n9 I e artigos I 13, III, 144, § 49, 153, § 19, da Constituição 
Federal. 

39 ;__ Em conseqUência, 'a Magistratura do Estado do Rio de 
Jarieiro ~assou a ter, na prlmelralnatjnc:la, duu remuneraçÕfl, embo
ra com um dnlc:o parimetro, vinculando-se à origem dos juízes. 

Os juízes da extinta Guanabara percebendo dois terÇOs mais do 
que os juízes do antigo Estado do Rio, Independentemente da poslçio 
hldrqulca ou antigUidade na carreira. , 

Tal fato P,ersiste hã um ano, protegendo até juízes de um dia, ou 
mesmo horas, deJngresso na magistratura, na data da fusão. 

49 - A situação da magistratura originária do antigo Estado, 
dentro do novo Estado, é anélmala, e11:trapolando, pela gravidade, as 

~ti 

~ 
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llndes das questões individuais, corrigíveis pelas vias ordinárias ou 
mandados de segurança. Tem contornos c efeitos mais severos, insti
tucionais, pela ofensa à Lei Maior, produzindo uma discriminação 
dentro do próprio Poder Judiciário Estadual. · 

Num todo, em que- constitui metade, a magistratura fluminense 
percebe um terÇO do que recebe a outra metade. 

Trata-se de . manifesta, clara c insofismável discriminação 
remuneratória, violando-se a garantia constitucional do artigo 113, 
III, por inobservância do art. 144, § 49 e 153, §§. )v, 39 c 36 da Lei 
Maior. 

sv - A obediência às normas c princípios constitucionais c às 
leis que regem a matéria - condição básica, material do Poder -
não frutifica anomalias discriminatórias, antagônicas com o Regime. 
Somente o alvejamento delas, desprezados os princípios hcrmenêuti· 
cos, gera tão grave ofensa à garantia constitucional do artigo 113, 
III, da Lei Maior, com vislvel e deliberado anlmus dlscrlmlnatorlo (ar
tigos 153, §§ )v, 39 e 36, da Constituição Federal). 

6v- Na realidade, o artigo 3v do Decreto-lei n9 3, Estadual, de 
1975, exauriu o poder c a vontade do Excclentrssimo Senhor Gover
nador do Estado. Ao editá-lo, já submisso às normas constitucionais 
·que protegem· a garantia constitucional c limitam os vencimentos, 
cessou a competência e vontade legitimas. 

Fixado o parâmetro, por força da fusão, igualando-se, ln totum, 
os vencimentos dos Desembargadores originários do 'antigo Estado 
aos vencimentos, direitos e vantagens dos seus colegas da extinta 
Guanabara, a remuneração da I 1 Instância era simples aplicação do 
artigo 193, e seguintes, da Resolução nv I /75, do Egrégio Tribunal 
de Justiça, atentando-se para as limitações do artigo 144, § 49 e da lei 
federal. 

79- Os contracheques (documentos anexos) e as decisões, não 
autenticadas, por demora em · obtençio de certidões, demonstram, à 
saciedade, que a ação do Excelentíssimo Serihor Desembargador· 
Presidente e do Egrégio Conselho de Magistratura, isolam-se de. todo 
o conjunto de normas e princípios constitucionais que incidem, desde 
a elaboração,. sobre o artigo 39, do Decreto Estadual n9 3/75. 

O confronto e exame deles, nos permite apresentar o seguinte 
quadro demonstrativo: 

I -VENCIMENTOS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO (De 15-3·1975 a 15·3-1976) 

1. Parâmetro: Desembargadores: 
Venc. Cargo Efetivo ..................... CrS 16.000,00 (*) 
-Abono permanência ...................... , .......... . 
-Triénios ......................................... · · · · 

2. Juízes: 
a). Orlgln,rlos da GB: 

Juizes de Direito: ..................... CrS 16.000,00 (*) 
Juizes Substitutos .............•....... CrS 16.000,00 (*) 
Acrescido do abono permanência e dos triênios. 

b) Orlgln,rlos do antigo RJ: 
Juizes de 31 Entrância ..................... CrS 9. 700,48 
Juizes de 21 Entrância ..................... CrS 8. 730,00 
Juizes de I 1 Entrância ..................... CrS 7.857,48 

(Acrescido de 30% de qUinqUênios até 30 anos ............. . 
! 

3. Diferença do fixo: 

De Desembargador p. Juiz de 31 ............... CrS 6.299,12 
Juiz da GB e Juiz de 31 RJ .................... CrS 6.299,12 
Juiz Substv (GB) e Juiz 31 RJ .................. CrS 6.299,12 

4. Diferença com 30 anos de serviço: 

Juizes de Direito e Juizes 31 ..... , .. , .......... CrS 8.990,00 

II - VENCIMENTOS DO PODER JUDICIÁRIO DO ES· 
TADO DO RIO DE JANEIRO APOS O AUMENTO DE 30% SO· 
BRE O VENCIMENTO BASE, CONCEDIDO PELO EXM9 SR. 
GOVERNADOR DO ESTADO. 

I. Parâmetro: Desembargadores Vencimento de 
Cargocfctivo .......................... CrS 21.017,70(**) 
Abono permanência •..•.•.••.••.....•.•..•.•..••.•....•. 
Vantagem pessoal(?) •••••.••....••..•.. CrS 5.254,00 (***) 
Triênios •....•...•..•.•...•..•.••........•...........• 
Acrésc. Vantagem pessoal Niv. Univcrsit. CrS 4.941,00 (****) 
Total fixo ................................ CrS 31.313,98 

l. Juízes de Entrincla Especial: 

a) Da GB (origem) ........................ CrS 28.182,00 
b) Do RJ (origem) ......................... CrS 12.610,00 

(") Nesse vencimento, por decisilo unAnime do Pleno, inchía·sc a lunçio judicante do nlvel 
universitário at~ o limite da lei federal. 
("") Saiu o nlvel universitário. Ficou apenas a funçiojudicante. 
( .. ") Surgiu uma vantagem pessoal inexistente anteriormente. 
c•• .. ) o nlvel universitário surgiu como vantagem pessoal. 

3. Juízes de Segunda Entrâncla 

a) .Da GB (origem) ........................ CrS 25.364,00 
b) Do RJ (origem) ......................... CrS 11.349,00 

4. Juízes de Primeira Entrincla: 

Do RJ .....................•............. CrS 10.214,00 

5. Diferença do fixo: 

De Desemb. p. Juiz E. Especial (RJ) .........• CrS 18.703,00 
E. Especial (GB) e E. Espec. (RJ) ............. CrS 15.572,00 
2• (GB) e E. Especial (RJ) ... : ............... CrS 12.754,00 
21 (GB) c 21 (RJ) .......................... CrS 14.015,00 

6. ·Diferença com 30 anos de serYIÇO: 

(RJ) Juiz E. Espec. e Desembargador ..•.....• CrS 25.492,00 
(RJ) Especial e (GB) Especial ......... : ...... CrS 21.256,00 
(RJ)Especiale21(GB) ..................... CrS 17.483,00 

No momento, a situação concreta dos vencimentos dos 
magistrados com 30 anos de serviço, é a seguinte: 

Desembargadores - CrS 41.822,66 
E. Especial (GB) -CrS 37.640,00 
E. Especial (RJ)- CrS 16.393,00 
21 Entrância (GB)- CrS 33.976,00 
21 Entrância(RJ)...:.. CrS 14.754,00 
11 Entrância (RJ) -CrS 13.279,00. 

Estes são os absurdos resultados da não aplicação do artigo 39 
do Decreto Estadual n9 3/75, amputando-se parcelas contidas na 
remuneração da magistratura originária do antigo Estado do Rio de 
Janeiro. 

Os juizes da mais elevada entrância, originários do antigo Esta· 
do, percebem um terço do que ganham os Juizes da extinta Guanaba· 
ra, menos que os próprios Juízes de carreira inicial, que ingressaram 
na magistratura às vésperas da fusão. Violação manifesta do princl· 
·pio do artigo 144, § 49, solapando a irredutibilidade dos vencimentos, 
que é garantia do Poder (artigo 113, III, da Lei Maior). 

sv Perante esse Colendo Supremo Tribunai'Fcdcral, após uma 
pesquisa em toda a sua história, o ca10 6 virgem, sem precedente. 
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Nem o constituinte brasileiro, nem todos os Ministros que já 
ocuparam o Colendo Tribunal, admitiram a previsibilidade do caso 
concreto. e hipótese niio prevista na Lei Maior e no Regimento Inter
no. Foge à lógica: violação de uma garantia do Poder petó' próprio 
PorJer. Fato gravf!l!lmo Institucionalmente. 

Denuncia-se o rato concreto e comprova-se: a violação da garan
tia constitucional, fruto de uma dlsc:rlmlnaçio remunerat6rla contra 
metade de integrantes de um mesmo Poder- em razão da origem, 
pela via constitucional da Representação do artigo 153, § 30 da Lei 
Maior. · . 

O abuso de poder, mesmo não desejado, é conseqUência da iriob· 
servância da Constituição Federal que condiciona e regula a estrutu
ra do Judiciário e .a vida jurídica da Nação*, sobrepujando a todas as 
vontades. · 

O cometimento é gravíssimo pela amplitude e por ser na própria 
Justiça, que tem a missão de submeter-se e aplicar os princípios da te-. 
galidade e da igualdade de todos perante a lei, incolllpatlveis com o 
arbltrio e a discriminação. 

Os ates não se justificam, nem se desculpam. e inadmissfvel, 
data venta aplicar-se uma norma estadual, que se vergava aos princí
pios constitucionais na própria elaboração, numa exegese hermética, 
divorciada da Constituição; impertinente, por outro lado, que se 
discuta a concessão deste ou daquele direito, desta ou daquela -van
tagem, se a lei, textualmente, fala em veac:lmentol, di.., é 
vantagens (artigo 39, Decreto-lei Estadual n9 3 /75)'. ·· · · · · · 

A lei aplica~se tal como está, sem impor-se condições novas, 
nem restringir as existentes. 

A competência para a solução do graYame ao Poder, cm razão 
da hierarquia das autoridades e da própria matéria, canaliza-se para 
esse Colendo Tribunal. · 

Intérprete máximo da Constituição, seu guardião, esse Colendo 
Supremo Tribunal Federal supre as omissões e revela seus princípios .. 
Os poderes dessa dignificante missão, autorizam a construção jurfdi
ca constif~cional para debelar a violação da garantia constitucional, 
sul gener'&,-..Ro Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, após 
mais de um ano de paciente e esperançosa espera. Em vão. 

99 -::-,O maior inimigo do espírito cristão e da democracia 
possui rnÍíltiglas"'aces e multidimensionais manifestações: singli~ 
lariza nó seta!; ge'ileraliza no particular; excepciona no comum e 
iguala n·o excepcional; enfim,inverte os valores éticos,jurídicos, mo
rais c ~.UtiéoS de uma Nação. 

-.·' <. ;·;.~: .. , ~ 

Na magi~turài'Seus efeitos alcanÇam bom-senso, a coerência, 
a firmeza de atitud'à>na convicção do acerto ou na grandiosidade do 
reconhecimento·-do erro. Produz deformidades hermenêuticas gra
ves: distingue onde a lei não distingue; amplia, quando a norma 
restringe; restringe, quando amplia; inverte ou ignora a hierarquia 
das leis e os princípios hermenêuticos; confunde-se nos delicados 
meandros da independência e harmonia entre os Poderes. 

· A violação da garantia comtitucional atinge metade de um 
Poder, humilha metad.e de uma magistratura estadual, sem possibi
lidade de imediata restauração. 

A irredutibilidade dos vencimentos (art. 113, III, da Emenda 
Constitucional n9 I /69}, está comprometida seriamente. Vulnera-se 
quando se reduz na lei, ou se deixa de pagar aquilo que a lei determina. 

Se nos aviltam na Justiça a que per~ncemos, em nome da Lei, 
que aplicamos, só nos resta apelar constitucionalmente ao Colendo 
Supremo Tribunal Federal, onde a sapiência,' as virtudes e o senso de 
Justiça permanecem imunes ao 'flrul da dlscrlminaçio. 

Aguarda-se o conhecimento c provimento da Representação do 
artigo I 53, § 30 ·da Constituição Federal e a restauraçilo da garantia 
constitucional do artigo 113, III, da Lei Maior, através da autor!· 
dade do julgado ou pelos caminhos que a experiência c a construção 

· jurldico-constitucional ditaram para debelação da discriminação 
remuneratória imposta, em razilo dn origem, no Poder Judiciário do 

Estudo do Rio de Janeiro, de acordo com o artigo 10, VII, letra d e 
artigo II, c, da Emenda n9 I, de 17-10-1969, Constituição Federal. 

Termos em que, PP. Justiça. 
Niterói, de maio de 1976.- Juizde Direito da 2• Vara Clvel 

de Petrópolis. · 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - José Esteves·- Cattete. Pinheiro - José 
Sarney.:... Fausto Castelo-Branco- Agenor Maria- Jessé Freire-
Paulo Guerra - Arnon de .Mello - Teotônio Vilela - Gilvan 

Rocha - João Calmon - Amaral Peixoto - Danton Jobim ..;. 
Franco Montoro - Orestes Quércia - Otto Lebmann - Itallvio 
Coelho- Accioly Filho- Leite Chaves- Evelásior.Vicira. 

O SR. PREsiDENTE (Magalhães Pinto)- Air~vf,sda Merisa: 
gem n9 49, de 1976, o Senhor Presidente da Repú~lica submete ao · 
SenadcÍ a escolha do Sr. Ronald Leslie Moraes Small, Ministro de 
Segund~ Classe, da Carreira de Diplomata, para;exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Popular·de'Moçambiquc. 

Com vistas à apreciação da màtéria, a.Presidência convoca 
sessão extraordinária a realizar-se hoie, às dezoito horas c trinta 
minutos. · · 

O SR. PRESIDENTE (Magl)f~ Pinto) - Está terminado o 
período destinado ao Exped~ 

Passa-se à ·; 

ORDEM DO DIA 
• .. · 

Item 1: .,.. 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 188, de 

1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia 
do Ministro do Exército, General Sylvio Frota, lida durante 
as comemorações do Dia da Vitória. 

Em votação o requerimento~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

.... ·: 
tA SEGUINTE A ORDEM DO DIA DO MINISTRO 

DO EXtRCITO: .. · , ·.·, .... : '' ' .: . · ·:···~ :·;:. 
. ,~ :J ... ' 

·.,A partir de 1933 fo-;tificava-se o nazi-fascismo n~ . Europa, 
valendo-se, para isto, da tibieza das potências éicfdcntais, cujos 
dirigentes, apavorados ante o espectro da guerra, ou despreparados 
para enfrentar uma polltica à base da falsidade c da ameaça, 
rendiam-se às exigências do hitlerismo, na ingênua esperança de 
assegurar a paz. . 

A anexação da Áustria, o pretexto dos sudetos, a amputação da 
Tcheco-Eslováquia e a farsa de Munique justificando-a estimulavam 
os teutos a proueguirem, tranqUilamente; ém suas conquistas, 
dominando nações, até então livres, e aviltando, sob o dellrio de uma 
superioridade racial, a comunidade judaica, desde' as revoltantes leis 
promulgadas em Nurcmberg. 
· A condescendência que não se esgota é subserviência - forma 

primária da capitulação. · •· 
Todal'ia, a· partilha: da Polônia, em 1939, que foi uma 

pfovoeação'i.rrontosa, desencadeou,. finalmente, a guerra declarada, 
já ql.fe os palsca__~dentais perceberam - embora tarde - o cngôdo 
de que catavam sendo·vftimas, com as constantes e desmoralizadoras 
concessões às potências totalitárias. 

Seguiram-se seis ·anos de um conflito generalizado . que 
ensangUentou todos os continentes. Foi uma. tcrrlvcl hecatombe,: 
onde não faltaram a epopéia gloriosa da retirada de Dunquerque c. 
os lastimosos morticlnios de Hiroxima e Nagasaki. · · 
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A guerra, cm sua incontestável barbárie, apresenta a contradi

ção de valorizar certos homens, dando-lhes o poder de dcst,ruir c 
massacrar civilizações, enquanto tem o maior desprezo pela vida do 
homem comum, negando-lhe at6 o direito de subsistir c,t, suas 
cidades. , " 

Na ânsia de isolar c enfraquecer eis aiiados, lançaram:sc os 
alemães cm implacévcl· campanha submarina. Nossã corajosa 
Marinha Mercante continuou, no entanto, a singrar os mares. Nilo 
fugiu ao desafio do dever. Entretanto, custou-lhe, esta atitude, a 
perda de 31 navios, alguns dos quais, como o "Bacpcndi", foram 
torpcados a poucas milhas de nossas costas. 

Estes ataques covardes contra embarcações nacionais, que 
navegavam cm nossas águas territoriais, traumatizaram a Nação, 
causando um clima de revolta c indignação. O desrespeito a nossa 
soberania, a violaçilo da neutralidade c o sacrillcio de milhares de· 
nossos patÍ'fcios congregaram os brasileiros cm um só pensamento c 
cm uma só vontade: participar da luta, para desagravar os ultrajes 
feitos à honra nacional. 

Só havia esta dccisilo. Civis c militares, compreendendo a gravi
dade da situação, empenharam-se, resolutos, no esforço de. guerra, 
:preparando c fortalecendo o· País para enfrentar as duras pr~vaçõcs 
que se avizinhavam. · 

Se considerarmos que não existiam, na época, as vias terrestres 
.de comuJIIicação ao Norte c Nordeste com as demais regiÕes, c que 
estávamos afastados ·dos campos de. batalha hã. mais de 70 anos, 
poderemos avaliar quanto foi exigido de nossos soldados, 
marinheiros c aviadores, na defesa do solo pátrio, na manutenção da 
livre navegação dos mares e na cobertura do espaço aéreo. 

A Força Expedicionária, lfdima representante de nossa gente, 
seguiu para o teatro de operações· da Itália, onde ratificou as tradi
ções de bravura de soldado brasileiro, lutando nas encostas geladas 
dos Apeninos, nos vales do Scrchio, do Reno c do Pó, enfrentando e 
vencendo os mais aguerridos c adestrados combatentes do mundo·. 
Nas batalhas de Camaiorc, ·Monte Castelo, Montesc e Castclnuovo, 
os nossos expedicionários impuseram-se à admiraçilo e ao respeito 
dos Aliados e granjearam a eterna gratidilo de todos os seus 
compatriotas. Os bravos da Marinha de Guerra participaram .cia 
batalha do Atlântico, patrulhando c protegendo o nosso imenso lito
ral, escoltando comboios internacionais, destruindo bclonavcs inimi
gas e mantendo as rotas indispensáveis às comunicações, ao 
suprimento de materiais estratégicos c ao abastecimento do País. A 
heróica Força Aérea Brasileira conservou a integridade do espaço 
aéreo, quer no Atlântico Sul, quer nos céus italianos, onde os 
audazes pilotos do 19 Grupo de A viação de· Caça causaram 
consideráveis danos ao inimigo. • 

A análise serena do mundo contemporâneo não ousa resposta . 
afirmativa. Uma Ideologia igualmente nefasta - o marxismo - · 
Imbuída dos mesmos propósitos, como historicamente mostra o, 
tratado germano-sovi6tico, de Modlin, para a dilaceração da' 
Polônia, sufoca, com o pesado manto vermelho da sua tirania, 
numerosas nações c tenta, persiStentemente, naquelas que resistem, 
desmoralizar suas lideranças democráticas, pregar o ódio entre as 
classes, a intolerância religiosa e o desprezo pel~ dignidade da pessÓa 
humana. 

~preciso que nilo se repitam, na defesa dos ideais dcmocrétic~, 
os mesmos ·erros de contemporização cometidos pelos estadistas 
ocidentais, na década de 30. 

Devemos, portanto, enfrentá-la, com coragem, prometendo que 
o exemplo dos nossos marinheiros,· soldados c aviadores· que, na 
campanha do Atlântico, nos céus europeus ou nos contrafortes dos 
Apcninos, resgataram, com seu sangue generoso, o direito de viver
mos, segundo nossas crenças . e convicções, será seguido· resoluta

. mente. Só · assim poderemos evitar se esboroe a civilização que 
herdamos de nossos pais e que, a qualquer preço, preseryaremos 
para nossos filhos." 

.j ' 
O SR. PRES~DENTE (Magalhães Pinto)- Item 2: 

Votação, cm turno único, do Requerimento n9 189, de 
1976, do Senhor Senador Renato Franco, solicitando a trans
crição, nos Anais do' Senado Federal, das cartas do Senador· 
Jarbas Passarinho e do ex-Governador Abreu Sodré, publica
das no jornal A Província do Pará; em 13 de maio'dc 1976. 

· Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. -·- ,..---
Será feita a transcrição solicitada, 

E A SEGUINTE A CARTA DO SENADOR JARBAS 
PASSARINHO, CUJA TRANSCRIÇÃO E SOLICITADA: 

"MEU CARO AMIGO: 

Pedi à direção do Correio Braziliense que publicasse a carta que 
me enviou, a propósito de um .artigo.quc, faz algum tempo, escrevi 
para o prestigioso jornal. Assim o fazendo, usei da liberdade que 
você me deu, quanto à divulgação da missiva, mas também pretendi 
haver interpretado, na frase mesma cm que me delega autoridade um 
recôndito desejo de ver, cm letra de forma, o·seu ·texto, pleno de 
erudição, contidamente modesto, revelador de um estilo epistolar 
que (desculpe) cu não lhe suspeitava, sobretudo pela leveza e a cinti· 
lação das imagens, sem ser despropositada a demonstração da farta 
cultura do .ilustre Amigo. Até mesmo a mordacidade, qucsó a raros 
escritores ajuda, no seu caso é uma contribuição positiva às letras, 
conquanto não o seja, talvez, aos fatos. · · · 

A 8 de maio de 1945, assinava·s·e, cm Berlim, a rendição incondi· 
clonai dos alemães. Cessavam, .à meia-noite daquele dia, na Europa, 
as hostilidades, embora continuassem, ainda, na Ásia, até a 
submissão dos japoneses efctivada a bordo do couraçado norte· 
americano Missouri. 

Passou, todavia, aquela data a ser considerada o "Dia da Vitó· 
ria". Reacenderam-se, ali, as esperanças universais de uma paz está
vel c duradoura, hoje frustradas com a permanência, no cenário 
internacional, do imperialismo comunista, talvez mais perigoso do 
que o totalitarismo vencido, pois mais hipócrita e traiçoeiro e nilo 
menos cruel. 

Muito me apraz comentar alguns tópicos da sua soberba obra 
cpis,tolar. A começar pela sua comovedora preocupação com esta
tística do Ministério da Educação, quanto aos "cursos Mobral
Madurcza-Mogi". Talvez; despreocupadamente, você esteja a atingir 
·amigos seus c meus com a referência que, aliás, eu já ouvira, em São 

Meus comandados: 
A vitória é um êxito feliz, conseguido, muitas vezes, com ingcn· 

tes sacrillcios, porém, para que se complete, deverá ser, além de feliz, 
também duradouro. 

A luta que se travou no mundo, cm particular na Europa, e que 
terminou com o esmagamento das forças do Eixo, foi, cm essência, 
um choque entre duas filosófias de vida: a democrática c a totalitária. 

Terá sido duradoura a vi'tória da democracia ou, apenas, uma 
vitória de Pirro? 

--

· Paulo mesmo, c que tomei por graçola burlesca 'de gente sem' 
imaginação, cuja' natural esterilidade administrativa vinga-se ao 
tentar desmerecer a criação alheia. Ocorre que Mogi e Madureza jé 
existiam antes de minha passagem pelo Ministério. O MOBRAL aí 
está, vitorioso, inobstante não ter podido fazer um bem maior a este 
Pafs: matricular em seus cursos muitos que se acreditam verdadeira
mente alfabetizados ... 

Rejubilo-me por haver proporcionado a um homem de suas 
múltiplas c absorventes ocupações a oportunidade de reler 
Maéaulay. Aí está o primeiro favor que você fica.a dever-me, a mim 
que tantos já lhe devo, entre eles, primacialmcntc, o da consideração 
que sempre me dispensa. Você me sobrcestima, caro Dr. Abreu 
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Sodr6, quando me dá os apelidos sucessivos de "Mago" de "Profcs· 
sor", de "erudito", tudo com a marca da sinceridade que C: a tônica 
da sua carta. 

Um dos seus poucos defeitos (perdão) 6 não se precatar quanto 
ao senso das proporções, quando elogia amigos. Na verdade, ne· 
nhuma erudição possuo e nem me pode compensar o que fartamente 
ressarcia aquela personagem de Machado de Assis, no "Memorial de 
Ayres", quando dizia: 

- Não tenho cultura, mas tenho uma finura! 
Pois nem finura tenho, caro amigo. Nem você se arriscou a 

tanto, é verdade, nos elogios sempre francos que me faz. Na verdade, 
porém, não passo de um daqueles a quem você caricaturou no início . 
de sua bela carta, como "doutores em leitura dinâmica e senhores de 
ricos fichários de citações". Só que em matéria de fichários os meus 
não são ricos. (Só os ricos podem julgar bem a riqueza, caro Sodré), 
por exemplo, você relê Macaulay. Eu - pobre de mim! - li-lhe 
apenas os "Ensaios", graças a uma orientação e a um favor. Este, 
devi-o ao contínuo da Biblioteca Pública do Pará, sempre solícito em 
ajudar o pobre ginasianó que eu era, desprovido de meios para com
prar livros. De certo modo, já era o começo de minha conta 
devedora com os Sodrés . .Você lembra seus antepassados com justi
ficado orgulho. Um deles, admirável por todos os títulos, Lauro 
Sodré, governou várias vezes o Pará. E deu carinhosa atenção à 
Biblioteca onde, mais tarde eu, "devorava" os livros que não podia 
adquirir. Você, certamente, já na adolescência, leu toda a obra de 
Macaulay. E no origin'al. Eu, em tradução francesa, dicionário à 
mão. 

Sobre o 4 77 (você escreve: "O seu querido 477"), infelizmente 
você só contribuiu para aumentar o festival de equívocos sobre ele. É 
pena, porque não posso atribuir-lhe a deslealdade de posar de 
liberal, enquanto atira pedras em companheiros de luta. Você sabe 
que fui o primeiro membro de um governo revolucionário a criticar o 
477. Como lembro no artigo que tanto o agastou, não o fiz na 
cõmoda posição de oposicionista. Fi-lo como Ministro demissível 
AD NUTUM, falando para Oficiais da Escola de Comando e Esta
do-Maior da Aeronáutica e publiquei a palestra, com a critica, na 
"Defesa Nacional", revista de circulação praticamente restrita à área 
militar. 

Tenho fartamente explicado que minha crítica deriva do fato 
de a punição ser uma só (a suspensão por três anos), enquanto as 
faltas variam desde a greve até o seqUestro. Mas você mesmo me diz 
porque, pareço pregar no deserto, por mais que eu mostre que 
durante o Governo Médici os 38 casos de punição só atingiram pes
soas militantes de facções clandestinas, decididas· a tomar o poder 
pela força. É você quem me alerta: "De que adianta o comedimento 
louvável na sua aplicação, e de que serve explicar seu meritório pro· 
pósito de impedir a guerra revolucionária e outras manifestações da 
subversão se ele (o 477) é visto como o caçador de cabeças jovens?" 

Ai está, meu árdego Amigo. Você me diz claramente que devo 
ceder diante da pressão de propaganda orientada e faiscadora da 
verdade. Você reitera aquela assertiva manhosa de certo politico, se
gundo a qual, em politica, o que conta, é a versão e não o fato. · 

um ~isparate, comparando-o com o elixir 914, que é do meu tempo, 
sim. De menino, é verdade, quando ouvia que o elixir se aplicava "a 
doenças da juventude, não confessáveis". Que fez você lembrar-se 
dele, sem propósito? Alguma traição do subconsciente? 

Perplexidade você me causou no t~echo em que me atribui 
pensar que você, quando estudante, devia ser terrorista, "para ser 
mais valoroso". O que pretendi, precisamente, foi o inverso, foi 
mostrar-lhe que, no seu caso, você "usava o poder bélico das 
palavras". E por elas, e só por elas, você foi preso e expulso da 
faculdade, à qual regressou pela boÔdosa mão do magnânimo Gusta· · 
VO Capanema. o que pretendi mostrar, no seu' discurso na ARENA, 
foi exatamente o despropósito da comparação, porque os 38 casos de 
aplicação do 477 não foram contra· o;~grado direito de expressar o 

"pensamento, m~:~~ contra gente capa:i:'',de fazer o que você correta
mente denominou de "covardes t'ociaias". Insisto: não hâ um só caso 
em que não ficasse comprovada a militância em facções extremistas, 
que também adotam a guerrilha urbana. Eis aí o absurdo da sua 
comparação e o porquê da minha reação. 

Já agora você toca no objetivo correto, quando, depois de 
defl:nder a Lei Suplicy, insiste em que a liderança política não pode 
prescindir do papel que o Diretório Acadêmico desempenhou no pas
sado. Mas não é o 477 que impede isso. É a reforma universitária, 
que sucedeu à Lei Suplicy. Creio até que você tem de· defender 
coerentemente a tese do Diretório político, pois embora não s«ia 
forte na sua biografia (o que só prova contra mim) parece-me que foi 
o Diretório que o projetou para a vida pública. 

Caro Sodré, eu não lhe quero ver trocar "um temporário 
ostracismo por falsa cintilação de satélite". Quero, como amigo e 
como homem público, que você não sacrifique,. em troca de uma 
frase de efeito, o amigo pela conveniência política, a verdade pela 
caricatura, ainda ql!C esta seja geradora de aplausos em assembléias. 

Você sabe? Certa feita, Carlos Lacerda disse de mim que eu "era 
o Abreu Sodré fardado. Repórteres perguntaram-me o que pensava 
da frase. Respondi: o Sr. Lacerda, ao. que sei, é amigo do Gover
nador Sodré Conhece-o bem. Mas vindo a frase dele, Lacerda, creio 
que deve ser um insulto... · 

Hoje, penitencio-me. Era um elogio. E a sua carta mostra exala
mente porque era um elogio a comparação. 

A braço-o cordialmente. -.Jarbas Passarinho. 

t A SEGUINTE A CARTA DO EX-GOVERNADOR 
ABREUSODRE, CUJA TRANSCRIÇÃO E SOL/CITADA: 

"MEU PREZADO SENADOR: 
Não faz idéia do quanto lhe sou grato: fez-me reler, neste fim de 

Semana Santa, alguns ensaios de Macaulay. O Professor Passarinho 
é credor de uma parcial reciclagem desteseu amigo - quase tão 
rápida quanto aos cursos MOBRAL- Madureza Mogi, que tanto 
enriqueceram as estatísticas do Ministério da Educação. 

Na verdade, a princípio não fiz mais do que certos mágicos da 
llngua doutores em leitura dinâmica, senhores de ricos fichários de 
citações. É que eu buscava um~ frase de efeito, que servisse de título 
a um artigo. Na segunda parte do "sketch" da vida política de 
William Pitt, quando Earl of Chatham, encontrei a chave de ouro: • 
"The King's friends". 

Duas coisas aconteceram então ambas boas para mim: se não te
nho vocação para cortesão da Pasárgada, também não sou capaz de 
dublar como jornalista, daí a renúncia ao artigo sobre os amigos do 
Rei; a segunda foi a volta ao grande ensaísta, que tem passagens real· 
mente deliciosas. 

r nclino-me por aceitar a sua observação, mas sabe por que meu 
bravo e corajoso Amigo? Porque homens como você, admirável 
sobretudo por sua coerência, ajudam a fazer da versão o retrato 
definitivo. Quando um liberal da sua estirpe diz o que você disse no 
nosso Partido, e é ouvido em silêncio, o equívoco passa a ganhar 
foros de verdade inconteste. Você não é o único, e eu não lhe faria a 
injúria de admitir que o faz por pose, pour epater. Não, já teste
munhei, apesar de nossos contatos não serem tão frequentes quanto 
eu os desejava, a sua bravura pessoal, o seu destemor e até a sua 
temeridade. Não detém você, é natural, o monopólio da bravura. 
"Coragem, mesmo, teve o homem que comeu a primeira ostra", 
escreveu Swift. (Esta é uma homenagem do dicionário de citações ... ). 
Mas, convenhamos que atacar o 477, agora, não é muita vantagem. 

Por fim, permi.ta·me confessar-lhe o meu desapontamento com 
alguns trechos da sua bela carta. Uma decepção minha é você fazer 

Por exemplo, aquela observação sobre a História Constitucio· 
na! da fnglaterra de Hallam, em que Macaulay faz o retrato escrito 
do autor: "He has great industry and great acuteness. His 
Knowledge is extensive, various and profound, Hismind is equally 
distinguished bythe amplitude of its grasp, and by the delicary of its 
tact ... (Mas, quanto a seu estilo, é criticável por causa do uso) ... of 
that unpleasant trick ... of telling ~ story by implication and allu· 
sion". 
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Nilo preciso recomendar ao erudito amigo uma leitura que nilo 
bem conhece. Mas ni'io resisto - só para impressioná-lo com a 
diligência deste discípulo.- c peço ao Professor combine as anota· 
ções, que por certo fez nas páginas referentes a Burleigh c a Milton. 
Se não temesse ser traditori do inglês, tentaria correlacionar aquela 
definição de poesia (como arte de empregar palavras de modo a 
produzir uma ilusão na imaginação) como o conceito de que as leis 
não têm virtudes mágicas, Com ti'io ilustre ajuda, talvez fosse eu 
capaz de melhor justificar a rejeição, em meu organismo, do remédio 
que se convencionou rotular com o número como o velho elixir 914 
(que não é do tempo do também sempre jovem ex-Ministro)- esse 
Decreto-lei, que, considerado em termos de estatística hospitalar (38 
doentes em três milhões de clientes) dá a ilusória impressão de ser o 
maior sucesso. de terapêutica. 

Foi na quarta-feira passada c;ue recebi o recorte do Correio 
Brazlllense de domingo - mais um atestado do talento e da capa· 
cidade do Senador no uso da magia da lfngua. Nenhuma surpresa 
para antigo admirador da inteligência e cultura do companheiro de 
lutas, familiarizado com sua fecunda administração como Governa· 
dor do Estado, de meus ancestrais: testemunha de sua assldua c 
dedicada participação, como revolucionário, em pastas do Governo, 
de Costa e Silva, a Médici, e no exercício laborioso da vice·liderança 
da ARENA, simultâneo ao da representação popular na Câmara 
Alta: e antes disso, conhecedor de sua brilhante passagem pela 
Academia das Agulhas Negras e não menos fulgurante carreira mili· 
tar. O perfeito domínio da lfngua e o seu bom uso como instrumento 
de magia constituíram, a todo tempo, uma das melhores armas 
extracastrenses do meu prezado correligionário. 

Daí meu pasmo quando qualifica como. campo de batalha' de 
oratória o largo de São Francisco de meus tempos de estudante, 

~certo que lutar contra a ditadura, naqueles dias, era discursar. 
Contra o getulismo, os jovens de minha geração só dispunham do 
arsenal dos discursos. Luta desigual, pois o diálogo era representado 
pelos mosquetões, sabres e metralhadoras da ditadura. E os 
discursos eram abafados nas grossas paredes das prisões. 

No entendimento do bravo Coronel, seria mais valoroso o uso 
das bombas,. atentados, sequestros, covardes tocaias dos terroristas, 
que só conhecem essa forma de reação, porque não acreditam no po· 
der bélico das palavras, no valor moral dos discursos, na magia da 
lfngua? 

Dar minha estupefação quando, sabendo-o altivo e de pensa· 
mento independente, leio a critica ao não conformismo dentro do 
partido e a sugestão de uniformidade doutrinária, "questão fechada" 
em toda e qualquer conjuntura, 

Não lhe farei a injustiça de entender as referências a oposições 
clandestinas e a guerras camufladas, como dirigidas a este seu 
companheiro de lutas, pois sei que conhece a minha franqueza e a mi
nha lealdade. Mas estranho, repito, a inferência inevitável, de que 
não só .as sublegendas são condenáveis, como reprováveis todas as 
críticas ao Partido e ao Governo. 

A postura do "yes man" não dignifica nem serve à Revolução. 
Partido uno, sem divergência, todos os seus membros em constante 
docilidade, é o ideal totalitário que o Senador, tanto quanto eu, 
abomina. E a posição de correligionário indócil, incómodo, intran· 
quilo, mas sincero, vigilante, contribuindo não só com as críticas 
construtivas como, e principalmente, com sugestões racionais, é a 
que entendo mais valiosa para essa ARENA em que não ingressei 
por adesão, mas como participe de sua fundação. 

Sei que para o Senhor, irrequieto c combativo intelectual, como 
para mim, irrequieto e combativo por instinto, não haveria lugar 
num partido de unanimidade. ~ bom, para a ARENA, que só haja 
uma unanimidade - a de divergências (veja como é dillcil imitar o 
Mago Senador ... ) 

Da!, finalmente, a minha preocupação com sua extrema 
sensibilidade diante de qualquer referência ao "mal falado Decreto· 
lei", 

Lembra-se da tremenda barreira de fogo deflagrada contra a 
"Lei Supllcy"? · 

Na verdade, como o ex-Ministro sabe melhor que eu, ela pouco 
mais fez que revigorar as disposições do Decreto n9 19,851, de 1931, 
referente a associações c dirctórios. estudantis. Mas a "magia da 
lfngua" - no caso, magia .negra ...:.. fez da Lei. 4.464, de 1964, o 
símbolo da opressão do meio estudantil. 

Assim também o seu querido 477 adquiriu, mesmo para os que 
se deram ao pouco trabalho de ler sua meia duzia de artigos, a 
personalidade e a fisionomia de algoz da democracia entre estudan· 
tes. De que adianta comedimento louvável na sua aplicação, e de que 
serve explicar seu meritório propósito de impedir a guerra 
revolucionária c outras manifestações de subversão -se ele· é visto 
como o caçador de cabeças jovens? O ex-Ministro sabe muito bem 
disso, não compreendo, porque insitc em defendê-lo. Será esse o seu 
entendimento de lealdade à Revolução, de fidelidade partidária, de 
solidariedade a seus antecessores no Ministério? Não seria mais útil à 
Revolução a análise - de cabeça. fria, com objetividade e racionali· 
dade, como "pré-requisitos" - dos resultados da indesejada 
simbologia? Aparente ou real, há imensa muralha, no "campus", 
impeditiva de qualquer articulação polftica "intramuros": projetada 
imensa sombra, em que viceja -porque é de miasmas c bolores que 
ela se nutre- a subversão, mera afirmação de que é ilegal a ativida· 
de política na escola, faz crescer na escola a atividade polltica contrâ· 
ria à democracia. Não é chegada a hora de ponderar sobre a validade 
da afirmação de que o estudante só pode fazer polftica fora da es· 
cola? Embora se proclamem abertas aos jovens as portas da 
ARENA e do MDB, como se processará a separação, em comparti
mentos estanques, do convívio na Faculdade (onde é tabu discutir e 
fazer polltica) e do convívio nas ante-salas do partido do governo ou 
da oposição? 

Não há MOBRAL para a formação de lfderes polfticos e assim 
como ela se faz nas agremiações partidárias, nas agremiações milita· 
res, no meio do povo, em quaisquer modalidades de associações, 
entendo que se deve permitir seja ela feita também na universidade. 
Não na sala de aula, ou no laboratório: nos pátios e nos grêmios, nos 
restaurantes e nos campos de esportes, nos jardins, nos apartamen· 

tos e nas "repúblicas", nesse conta to diário de interação, sem o qual 
a universidade é mero rótulo de uma fábrica de profissionais. 

,Jarbas, amigo, eu gostei imenso da qualificação de "sempre jo· 
vem ex-Governador". Sempre jovem de espírito e de mentalidade, 
queira Deus conservar-me. Sempre coerente com os ideais democrá· 
ticos da mocidade, sempre respondendo à vocação para o serviço da 
Pátria. Sempre disposto, na alternativa da ação difícil, trabalhosa, 
impopular, c prenhe de riscos, ou da omissão confortável e simpáti· 
ca, a optar pela.primeira, com a consciência de que mais vale um 
temporário ostracismo do que a falsa cintilação de um satélite. Quei· 
ra Deus assim conservar-me,. como justamente conservará ·esse 
alcandorado Passarinho. 

Recomende-me a D. Ruth, de quem me orgulho de ser paren\e. 
· Deixo a seu critério a divulgação desta. 

E antes do meu abraço, uma última pergunta: por que sua 
"marcação" com Savonarola"? 

Agora o abraço, muito cordial, do Abreu Sodré." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 82, de 1975 (n9 398-B/76, na Casa de origem), que inclui as 
ações de indenização por acidentes de trabalho entre as que 
têm curso nas férias forenses, tendo 

PARECERES, sob n9s 305 e 306, de 1976, das 
Comissões: 

- de Conatltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Lqlalaçio Social, favorável. 



Em discussão o projeto, 
Nilo havendo quem queira discuti-lo, encerro a discussão, 

(Pausa,) 
Está encerrada. 
Em votação, 

Os Srs, Senadores que o aprovam, queiram permanecer scn· 
ta dos. (Pausa.) ... 

Estâ aprovado, 
O projeto irá à sanção, 

~o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N9 82, DE 1975 .. 
(N9 398-B/75, na Cau de orJaem) 

lnduJ u •• de lndenlzaçio por addeatea do trabalho 
entre as que têm curso nu férias fóre~~~e~. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 As açõcs relativas à reclamação de direitos decorrentes 

da Lei n9 5.316, de 14 de setembro de 1967, proccssar-se.ão durante 
as férias forenses c não se suspenderão pela superveniência delas, de 
conformidade com o disposto no Art. 174, III, do Código de Proces
so Civil. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
·revogadas as disposições cm contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Discussão, cm segundo turno, do Projeto de Lei do Se
nado n9 16, de 1974, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que altera o inciso I dos arts. 69 c 76 da Lei Orgânica da Prc· 
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n9148, dé 1976, da Comissão: 
-de Redaçio, oferecendo a rcdaçil.o do vencido. 

Em discussão o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, a Maio~a teve a lealdade de comunicar· 
me o seu ponto de vista contrário à aprovação do projeto. Ontem o 
Deputado José Bonifácio dizia que lamentava determinada atitude 
da: Oposição, mas não podia chorar. Sr. Presidente, lamento, tam· 
béJri, a atitude da Maioria, mas, igualmente, não posso chorar. Em 
to(lo. caso, deixo aqui o apelo para que o próprio Ministério do Tra· 
balho, revendo a matéria, já aprovada cm primeira discussão por 
esta Casa c pelas duas Comissões técnicas, rcaprescnte este projeto à 
apreciação do Congresso Nacional, pela justiça do que nele se 
encerra. 

Em votação. 

Os Srs, Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado, 
A matéria vai ao arquivo. 

~ o seguinte o projeto rejeitado: 

Redavão· do l'encldo, para o 29 tumo regimental, do, 
Projeto de Lei do Senado n9 16, de 1974. Altera o Inciso I dos 
arts. 69 e 76 da Lei Orgânica da Previdência Soda!. · 

O Congrc~~.o Nacional decreta: 

Art, !9 O inciso I dos artigos 69 c 76 da Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, com a rcdação introduzida pela Lei n9 5.890, de 8 de 
junho de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 69 ...................... , ..................... · 
I- dos segurados, em geral, nabiise'de 8% (oito por 

cento) do respectivo s.alário -de-contribuição, nele integradas 
todas as importâncias recebidas a título ~e remuneração. 

Art. 76 ............. ,., ...... · ...........•.•...•.. 
I - a remuneração efetivamcnte percebida, para os se

gurados referidos nos itens I e II do art. 59 até o limite de '20 
(vinte) vezes o maior salário mínimo vigente no País." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 5: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
j uridicidadc, nos termos do art. 296 do Regimento Interno),· 
do Projeto de Lei do Senado n9 91, de 1973, do Senhor 
Senador Vasconcelos Torres, que institui o seguro, em garan
tia de educação, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 260, de 1976, da Camisão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidad.e, . com 

voto vencido, em separado, do Senhor' Senador· Dirceu· Car
doso·. 

Em discussão o projeto quanto àjuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Continua cm dis· 
cussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senaclores desejar discuti-lo, vou encerrar a· 
discussão. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Sobre a mesa requerimento que vai ser lido pclo.Sr.J9-Secrc· 
tário, 

f: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N9 210, DE 1976 

Requeiro, nos termos do art. 315 do Regimento Interno, seja 
submetido a votos o Projeto de Lei do Senado n9 16, de 1974, que 
altera o inciso I dos arts. 69 c 76 da Lei--Orgânica da Previdência 
Social. ·· ·· · 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1976. - Ruy Santos •. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -De acordo com o 
requerimento que acaba de ser lido, passa-se à votação do projeto. 

Está encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer· 
sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado. 
A matéria será arquivada, 

~o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 91, DE 1973 

Institui o Seguro em Garantia de Educação, e d' outras. 
pro\'ldênclas. · 

d Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A instituição do Seguro em Garantia de Educação é 

obrigatória na forma da presente Lei. · 
Art, 29 São obrigados ao Seguro em Garantia de Educação os 

pais ou responsáveis por menores de sete a quatorze anos. 
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Art. 39 As seguradoras estatais ficam obrigadas à aceitaÇão do 
seguro que ,poderâ.também ser. aceito pelas comp"anhias particulares, 
· · Art. 49 Cincoenta por cento (50%) do lucro liquido das carteiras 

do Seguro em Garantia de Educação, realizado na forma desta l.,ei, 
apurados anualmente em balanço, reverterá em beneficio do Ministê
rio da Educação e Cultura e será obrigatoriamente empregado em 
bolsa de estudo. 

Art. 59 Para pagamento de qualquer· salá.rio-famllia faz-se 
necessário que o beneficiário comprove o cumprimento do disposto 
nesta Lei. 

Parágrafo tínico. O disposto neste artigo vigorará a partir de J 9 
. de janeiro do ano subseqUente à regulamentação desta Lei. 

Art.69 O menor segurado que venha a perder o pai ou responsá
vel e comprove ter continuado o curso em estabelecimento público 
gratuito até o término da cobertura do seguro, receberá da Segura
~ora ao completar 1.8 (dezoito) anos, um pectílio igual à obrigação 
da Seguradora acrescido de correção monetária. 

Art: 79 A presente Lei será regulamentada pelo Ministério da 
lndtístria c do Comércio dentro do prazo de seis meses a contar da 
data·de sua publicação. 

Art. 89 A presente Lei entra em vigar a partir de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrária. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 6: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n9 171, de 1975, do Senhor 
Senador Paulo Guerra, que isenta de custas judiciais nas 
ações de despejo o locador-proprietário que não usufrua 
·aluguel mensal superior ao salário mínimo regional, tendo 

PARECER; SOB"N9 263, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e J ustlça, pela injuridicidade. 

Em discussão o projeto quanto àjuridicidade. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

e o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 171, DE 1975 

Isenta de custas judiciais nas ações de despejo o locador
proprietário que nio usufrua aluguel mensal superior ao salário 
mfnlmo regional. · · · 

O Congresso Nacional decreta: 
.Art. J9 e isento de preparo cartorial e custas judiciais, nas ações 

de despejo, o locador-proprietário de um só imóvel, alugado pelo va
lor mensal de até um salário mínimo regional. 

Parágràfo tínico. O disposto neste artigo beneficia, exclusiva
mente, aos maiores de GO anos, às vitívas e aos incapazes ou inválidos 
que não tenham outro meio de subsistência. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS.' Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: ·· · · · 

Venho trazer à atenção desta Casa um problema que se me 
afigura de importância e por isso mesmo, está a exigir a atenção dos 
responsáveis por este Pais. 

vou razer algiJmas consideraçõés de ordem geral, em torno do 
preço dos derivados do petróleo, para 'sublinhar um aspecto apenas 
do vasto e·complexo problema.· · 

· Sr. Presidente, para que o Estado exija de qualquer contribuinte 
um centavo a titulo de tributo, são necessárias duas leis: a lei tributá· 
ria e a lei orçamentária. Pode, no entanto, a autoridade tomar de
cisões e praticar atos que, não sendo de natureza tributária, têm, 
entretanto, uma repercussão, hoje, mais grave, mais profunda, mais 
duradoura do que as medidas tributárias· que ao ·longo do tempo 
constituiram o gérmen dos parlamentos. Leio nos jornais, que "no 
dia (9 de junho a gasolina comum estará custando Cr$ 4,14. Os 
aumentos foram calculados com base nos índices de crescimento do 
custo de vida nos primeiros meses do ano, mas também, levou-se em 
consideração a· perspectiva de reajuste nos preços do petróleo no 
mercado internacional. Os 15% estão sendo considerados até 
generosos, pois uma das proposições examinadas recomendava 30% 
para vigorar por mais um quadrimestre. O Governo preferiu duas 
etapas, estando, portando, previsto novo aumento para J9 de agosto. 
A soma dos percentuais já definidos e projetados indica que, até o 
final do. ano, os reajustes deverão alcançar 50% a mais, em relação 
aos preços vigentes em dezembro de 1975." 

Veja V. Ex•, Sr. Presidente, que para· o Governo exigir de 
qualquer um de nós um cruzeiro de imposto, ou 50 centavos de taxa, 
precisa do voto da representação popular e precisa que a lei orça
mentária autorize a cobrança do tributo instituído por lei. 

Entretanto, um órgão de natureza administrativa pode estabele
cer aumentos de I 5%, de 30%, ou de 50% em um ano, como informa 
o Correio Braziliense, em sua edição de. 23 último, sem que haja possi
bilidade de qualquer contraste de natureza legal sem que haja possi
bilidade de nenhum apelo à via judicial, dada a natureza do órgão e a 
matéria sobre a qual ele decide. 

Como vê V. Ex•, estou fazendo apreciações, pelo menos nesta 
parte, ·de ordem geral, sem discutir, sequer, o acerto ou o desacerto 
da medida tomada pelo.Çonselho Nacional do Petróleo. Mas estou 
mostrando que esse órgão administrativo pode, através de resoluções 
desse tipo, provocar repercussões verdadeiramente extraordinárias 
na vida nacional; provocá-las sem que haja expediente hábil de 
qualquer natureza tendente a isso coibir, evitar ou corrigir. 

Este era o primeirCl aspecto do problema sobre que eu gostaria 
de chamar a atenção do Senado e de quantos se preocupam com a 
administração do País, porque, enquanto em determinados setores 
existe um complexo sistema de limitação da autoridade por via legal, 
da supressão do arbítrio. administrativo, em outros, a situação é 
inteiramente livre e liberta da mais remota possibilidade de fiscaliza. 
ção ou de limitação. 

E o fat\) é _que medidas desta ordem engrazam fundamen
te com toda a vida nacional. O que está se~do praticado é uma 
opção política. Assim, por exemplo, nesta Casa mesmo, quantas 
vezes já não se ouviu a voz. lúcida e autorizada do nobre Senador 
Roberto Saturnino, que tein sustentado a conveniência e, até mais 

·que a conveniência, a imperiosa necessidade de medidas no sentido 
de restringir o consumo de petróleo para aliviar a situação nacional? 
Esse não é o pensamento do Governo, que optou por outra solução. 
Que solução é essa? Buscar o mesmo fim, o mesmo objetivo, não 
através da restrição di reta no consumo, mas, da restrição por via da 
elevação do preço. Aumentar o preço da gasolina, dos derivados do 
petróleo de tal forma que, pelo preço, venha a diminuir o consumo. 
Confessadamente, esta tem sido a orientação do Governo. A pri
meira pergunta que se faz é se esta politica tem dado bons resultados, 
e 'p!llece que até agora não se pode dar uma resposta afirmativa a 
esta interrogação. · 

Recorrendo aos dados da Mensagem ·Presidencial, verifica-se 
que, enquanto a produção do petróleo bruto em 1975 foi inferior em 
2,7% à produção do ano !_Interior, o consumo da gasolina cresceu 2,4 
em 75, relativamente ao ano de 74. Mas, tem mais: segundo outras 
fontes o consumo continuou crescendo na proporção de 4,4 e não de 
2,4 como se lê na Mensagem. 
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Nilo tenho elementos, Sr. Presidente, para dizer qual das duàs 

cifras (: a correta, mas, para efeito de argumentação, devo ficar com 
o que leio na Mensagem Presidencial, que é um documento ofici,al 
que se presume- cu presumo - correto. Não poderia supor que o 
Presidente da República, dirigindo-se ao Congresso Nacional e, por 
seu intcrml:dio, à Nação brasileira, fosse valer-se de um dado que 
não cxato. De modo que fico com a Mensagem. • 

Mas, o que mostra isso? Isto mostra que a política, ou a opção 
política· preferida pelo Governo, não tem produzido os resultados 
por ele almejados, por ele ambicionados. E agora, notícias que infor· 
mam 'do novo aumento da gasolina e dos demais produtos, que a 
finalidade dessa elevação brusca e pesada é, exatamente, restringir o 
consumo, pela elevação· dos preços. Mas o delicado do problema é 
que a questão não se resume e ni!o se circunscreve a preços de pctró· 
Jeo e de seus derivados. Se a elevação 'drástica do preço da gasolina 
lkasse no preço da gasolina e não repercutisse nos preços circunvizi· 
'nhos, mas na totalidade dos preços ... 

O. Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - No custo de vida, 
portanto! 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- ... e, por conse
guinte, no custo de vida; se fosse uma mercadoria em que a reper
cussão não se processasse, então a posição do Governo seria menos 
criticável. Mas a verdade é que o preço da gasolina repercute sobre 
todos os preços. Todos, sem exceção alguma. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - V. Ex• permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Ouço o aparte 
do nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Acho que V. Ex•, no 
encaminhamento do seu ponto de vista, tem razão até certo ponto, 
tanto que faço a minha objeção com uma pergunta: admitindo-se o 
racionamento da gasolina, como se sugere, então, a movimentação 
dos meios de transporte diminuiria e indago se V. Ex• acredita que 
os gêneros diminuiriam ou aumentariam de preço cm face da difi
, culdade de transporte que evidentemente decorreria dessa falta de 
gasolina. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Tenho muito 
respeito a esta Casa, Sr. Presidente, para aventurar-me a responder 
indagações a respeito das quais mais facilmente se fica no plano opi
nativo. De modo que vou fazer algumas considerações em face da 
observação que me faz, para grande honra minha, o ilustre Senador 
Heitor Dias e lamentando, desde já, se não responder de forma cabal 
e satisfatória à sua indagação. Mas, diria, em primeiro lugar, que 
não elevando o preço da gasolina e, por conseguinte, não acelerando 
a elevação em geral de todos os preços, quer me parecer que pelo 
menos a elevação do custo de vida não seria tão alta, tão intensa 
quanto a que se verifica quando a elevaÇão dos preços começa pelo 
da gasolina. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Mas, ou se eleva o preço 
da gasolina ou se reduz o seu consumo. 

·O SR. PAULO BROSSARII (MDB- RS)- Se V. Ex• me 
permite, vou continuar." 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- V. Ex• é quem está com 
a palavra e pode continuar. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Masas suas 
intervenções são sempre bem-vindas e esclarecedoras, e eu as agrade· 
ço. Peço apenas a sua tolerância para que eu possa respondê-las. 

Quando o nobre Senador Roberto Saturnino sugere uma res· 
trição no consumo, evidentemente não hã de pensar - e creio que 
ninguém poderia supor que S. Ex• pensasse- que esta restrição fos· 

·se ocorrer em relação aos meios de transportes necessários ao 
escoamento da produção. Mas, evidentemente,' haveria de incidir 
naquela gasolina que inócua, estéril e até anti-socialmente é gasta. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - V. Ex• tem toda. a 
razão c me parece que desmanchdu a argumentação tentada pelo Se
nador Heitor Dias, porque a restrição, via racionamento, é aquela· 
que justamente oferece possibilidade de fazer essa distinção. 

OS~. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Claro! Parece· 
me evidente. · 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) -.O nobre Senador 
Heitor Dias advoga a tese de que o Governo, ao diminuir o con
sumo, trarâ uma repercussão sobre o transporte c sobre o preço das 
mercadorias. Ocorre que o Governo também está procurando res
tringir o consumo. Então, o resultado tina! vai ser o mesmo. Agora, 
se adotarmos a via da restrição, do racionamento, teremos uma pos
sibilidade administrativa de dar uma quota maior aos caminhões e 
uma quota menor aos automóveis, ao passo que se nós utilizamos 
um instrumento para chegar ao mesmo fim, é mais com a solução 
monetarista do aumento de preço, todos serão igualmente atingidos 
e a repercussão será global, como V. Ex• muito bem salientou. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA - MT) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Eu creio que 
bem havia entendido o pensamento do nobre Senador Roberto 
Saturnino, quando dei resposta ao aparte do· nobre Senador pela 
Bahia. 

Ouço o nobre Senador Italívio Coelho. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- Nesta altura do seu 
excelente discurso, estou com alguma dificuldade para saber qual a 
opção que V. Ex• vai apresentar: se o racionamento ou o subsídio. 
V. Ex• sabe muito bem que o petróleo apresenta dois aspectos: um, 
que diz respeito à balança comercial; outro, que é interno, esse 
encarecimento para o qual V. Ex• chama a atenção, Mas o ra
cionamento é assunto de guerra; a ARENA estâ em paz, o País está 
em paz. O racionamento é assunto de guerra, com todas as dis~or- . 
ções e injustiças que existem. V. Ex• sabe que 70% dos passageiros 
de São Paulo, por. exemplo, da grande São Paulo, transitam em con
duções coletivas; 30%, apenas, em veículos individuais. E subsídio 
não é possível, porquanto mais grave, nó momento, é a balança exter
na, o nosso desequilíbrio, que está fazendo com que estejamos im-

• portando inflação. Isto é o mais importante, e o subsídio seria lamen
tâvel distorção que o Brasil e o povo brasileiro jâ viveram e sofreram 
tanto e durante tantos anos, naquele regime de subsídiospara tudo. 
Então, desta forma, vou aguardar que V. Ex• apresente opção, para 
pedir mais um esclarecimento. Muito obrigado .. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Que não fique no 
diagnóstico. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA- MT)- A terapêutica é que é 
importante, 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Os Inimigos já 
podem então, oferecer terapêutica? (Risos.) 

Eu não teria proferido a palavra subsídio, não fora o aparte d~ 
ilustre Senador pelo Mato Grosso; porque em momento algum 
pensei neste expediente, que não só não me agrada, via de regra, 
como parece-me que, no caso, seria injustificável. Qual foi o 
aumento ocorrido nos preços dos derivados de petróleo, no ano pas
sado? Cem por cento. Depois disto, ainda, subsidiar? Não lhe parece 
um contra-senso? 

O Sr. Uzaro Barboza (MDB - GO) - Permite um aparte, 
nobre Senador Paulo Brossard? 
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O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS)- De modo que, 

em verdade, eu não teria proferido esta palavra, porque ela não tinha 
me ocorrido sequer em pensamento. 

Ouço o nobre Senador Lâzaro Barboza, que, seguramente, vai 
voltar a dizer uma verdade muito verdadeira c oportuna a este 
respeito. 

. o Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Senador Paulo 
Brossard, o eminente Senador Italfvio Coelho não estava presente à 
sessão. do Senado, quarta-feira passada, quando tive oportunidade 
de, num discurso, demonstrar, de forma clara e meridiana, que os lu
cros obtidos pela PETROBRÁS, quer no petróleo .importado, quer 
no de extração· em solo pâtrio, chegam a ser desconcertantes, porque 
ultrapassam a casa dos cinqUenta e tantos milhões de cruzeiros por 
dia. Presente estava o eminente Senador Virgílio Távora, o ilustre 
parlamentar de que a ARENA se vale para discutir. questões 
económicas nesta Casa. S. Ex• teve o cuidado,. apenas, de indagar
me em quais fontes me a beberei daqueles dados. O eminente Senador 
Virgílio Tâvora, ao final do nosso discúrso, prometeu apenas que, 
tendo muito respeito pelos dados e pela forma como a questão foi 
levantada, iria conferi-los e, se houvesse discrepância, então, falaria 
sobre o assunto. Já faz quase uma semana e o nobre Líder do Gover
no, Senador Virgfiio Távora, não fez qualquer abordagem. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB """ RS) - Seria 
desaconselhável, mesmo na ausência de outras razões, o expediente 
lembrado, aliás, para criticar, pelo nobre Senador Italfvio Coelho. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Segundo as palavras do 
Sr. Ministro Mãrio Henrique Simonsen, o encargo maior da Nação, 
em relação ao combustível, não diz re.speito à gasolina -palavras 
dele, numa das suas últimas· entrevistas - o ónus maior recai no 
consumo do óleo. Ent~·o, pergundo eu - que não sou um 
economista e por isso· peço desculpas a um homem do brilho do 
nosso companheiro ·Senador Roberto Saturnino e de V. Ex•, que 
não sendo economista é também um grande pensador - pergunto 
eu: reduzido, feito o racionamento da gasolina, de cujos preços o 
Governo aufere uma grande porção, para fazer frente ao seu 
compromisso internacional, o preço do. óleo diesel poderã ser manti
do dentro dos mesmos níveis em. que vem ·sendo mantido, uma vez 
que, de todas as vezes, o ~~:umento da gasolina é um e o do óleo é 
muito inferior? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) - Eu responderei 
tranqUilamente que não estou em condições de responder a esta 
pergunta. TranqUilamente. Isto, porém, em nada modifica o proble
ma. Em nada diminui a gravidade e atualidade do problema. Mas, o 
que vejo, Sr. Presidente, é que afnda nos jornais de hoje se lê, por ele 
se fica sabendo, que a importação de petróleo aumentou 13,35% até 
abril. Até abril! 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V; Ex• permite-me? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Quer dizer, 
Sr. Presidente, porque a gasolina, menos do que o óleo, é responsá
vel pelos ônus que o Páís tem que enfrentar pela i~portação, vamos 
ignorar, simplesmente, o problema e aceitar a situação tal como está, 
limitando-nos a aumentar progressivamente o preço, como se o Go
verno fosse apenas um mercador, cujo objetivo é auferir. lucros cada 
vez mais opulentos, ainda que esses lucros representem uma celera
ção gigantesca em todos preços e em todo o Pais? 

Este, parece-me, é um aspecto que mereceria e que estâ a 
merecer um pouco de atenção, um pouco de reflexão, sem nenhum 
preconceito: 

O Sr. Franco Montoro (MDB - S~) - Permite V, Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) Estâ impllcito na argumentação 
de V. Ex• um aspecto da maiorgravidade: a seleção pelo preço gera 
uma injustiça, S a mais inlqua das formas de tentar a redução do 
produto, porque aquele que dispõe de muito em nada sofre. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- V, Ex• tem toda 
razão, 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - O pequeno, aquele que 
está na dependência de;; transporte, de que depende, para seu ganha
pão, ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Se fosse só para 
o transporte!. , . Mas é para tudo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Para todas as ativida
des. Então, realmente, esta seleção é profundamente injusta. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)-~ iníqua. 

O Sr. Franco Montoro (MDB ...,.. SP) - Iníqua e ineficaz. Con
vém salientar que este é um dos pontos de divisão entre a orientação 
governamental e a alternativa apresentada pelo MDB: desde o início 
temos sustentado que a.primeira medida é tentar reduzir a importa
ção e o consumo de gasolina. E isto não se faz apenas em tempo de 
guerra, isto se faz também em tempo de paz. Hã um ano, assisti,' nos 
Estados Undios, ao racionamento em todas as bombas de gasolina: 
elas só vendiam até 10 galões ou quantia equivalente, o que forçava a 
redução do consumo e criàva uma consciência nacional relativamen
te a essa . necessidade. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB-RS)-Ciaro! 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- Aqui é o contrário; é o 
Governo que dã exemplo de gasto inútil de gasolina. Vamos citar 
apenas um exemplo, que vale não 'tanto pela sua significação quanti
tativa, mas pela sua significação quanto ao estado de espírito: 
fizemos aqUi uma sugestão, aceita, de certa forma, por todos, sobre 
uma prâtica iniciada por este Governo. Os Ministros sq viajam em 
aviões exclusivos, não viajam mais em aviões comerciais. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS)- ~~a opulência, 
nobre Senador! 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Que significa isso, um 
aumento de despesa? Antigamente todos os Ministros viajavam em 
aviões comerciais. Agora, não. É preciso um avião especial,, cada vez 
que um Ministro faz um vôo. Isto significa um aumento enorme da 
despesa com gasolina. Não há nenhuma preocupação em criar uma 
consciência nacional de que é preciso reduzir o consumo de gasolina, 
que é um dos pontos de estrangulamento da nossa economia. O 
pronunciamento e a argumentação que V. Ex• faz põem com clareza 
inquestionável a injustiça e a ineficácia do remédio proposto pelo 
Governo. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Agradeço o apar
te do eminente Líder. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• fala por todo o 
Partido. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Muito agradeci
do a V. Ex• 

S. Ex• lembrou isso, Sr. Presidente, que se tornou moda em nos
so Pais: Ministro não pode andar em avião comercial, tem de estar 
com o seu jatinho pronto, fogos acesos, para que S. Ex• não tenha 
o incómodo de esperar alguns minutos no aeroporto. 

O Sr. ltalfvlo Coelho (ARENA - MT)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Um instante ape-
nas, Excelência. ' 
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1 Parece que vivemos no mais opulento· dos pafses, parece que 

vivemos em um Pufs sem problemas, 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- a um lu}(o, 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Esse luxo, esse 
esbanjamento que vem de cima niio convida o povo sofredor à práti· 
cada economia'e, mais do que isto, não cria condições para que o po· 
vo compreenda que ele deva sacrificar-se, quando as autoridades, 
que são pagas com o seu suor, esbanjam, despudoradamente, 
naquilo que qualquer nação bem administrada não poderia tolerar. 

Outro dia, os jornais noticiava111 que alguém, do Ministério das 
Minas e Energia, tinha ido no avião ministerial para São Paulo, mas 
que teria de voltar num avião comercial, porque o avião ministerial 
iria para o Rio de Janeiro, a fim de que, quando da Europa voltasse 
o Ministro das Minas e Energia, o seu avião estivesse ali, a seu servi
ço, Isto tem um nome, isto se chama esbanjamento. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• me permite um 
novo aparte? (Assentimento do orador). Jâ tive oportunidade de 
viajar com Ministros de quase todas as nações, em aviões comerciais. 

O SR. PAU~O BROSSARD (MDB- RS)- Evidente. 

O Sr. Franco Montoro (MD.B ...,.. SP)- Ministros da França, da 
Inglaierra, dos Estados Unidos, da Itália viajam conosco; os Minis
tros brasileiros, não. Têm que contar com avião próprio. E nós sabe
mos o que significa em consumo .di: gasolina, a decolagem. de um 
avião.especial. · · ·· · .· · · · · 

O. SR. PAULOBROSSARD (MDB- RS) ~Nobre Senador 
eeri'Jinente Líder, não são apenas os ministros .... · '··... .. 

O Sr. Franco.Montoro (MDB- SP) ~.o que é mais grave. · 
. ' .. ~ . ~ .-· 

O SR. PAULO BROSS-:\RD (MDB- RS) .. - Creio até que 
seria interessante fazer um inventário acerca das autoridades, e dire
tores de sociedades de economia mista, de sociedades anõnimas nas 
quais a União é acionista majoritária, que também já se colocaram 
acima dessa lei, que vale para o comum dos contribuintes, mas não 
para aqueles que recebem vencimentos, por sinal bastante avantaja
dos, à custa dos contribuinies. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- V. Ex• me permite 
um aparte? . 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- No momento em 
que o País atravessa dificuldades notórias, quando seria oportuno, 
por isto mesmo, fazer um inventário geral de todas. as despesas que, 
sem prejuízo do desenvolvimento, poderiam ser corrigidas, cortadas, 
suprimidas, reduzidas, neste momento e nesta situação, o Governo 
não pode dar o mau exemplo do esbanjamento dos recursos'públicos. 

Eu queria lembrar à Casa - se V. Ex• me permit.e ----:, para o 
tratamento que·~~á o Poder Executivo e que o Poder Executivo, 
através desta Cartaoutorgada que anda por aí,. reserva ao Congresso 
Nacionai.V.ou dar apenas um exemplo: é lícito criar .Comissões de 
Jn_g~rito,. desde' que não excedam de cinco, mas a Comissão Par-> .. :(:f~entar de Inquérito não pode se deslocar. E lá está, como texto 

....,.. · :'cbnstitucional, como se isto fosse matéria de Constituição, que não 
podem ser feitas despesas de viagens com uma Comissão de lnquí:ri~ 
to . 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Permite V, Ex• um 
esclarecimento nesse ponio? 

O Sr. ltalhlo Coelho (ARENA - MT) - V. Ex• vai me 
permitir, mas gostaria de uma definição de V. Ex• sobre se vai me 
dar o aparte ou não, porque tenho sido preterido e gostaria muito de 
um esclarecimento de V. Ex•. Se V. Ex• me permite, estou na fila jâ 
há muito tempo. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Pela ordem 
V. Ex•lcm, prioridade. Pelo assunto, não sei. · 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Gostaria de apartcar 
V, Ex•, mas espero a intervenção do nobre Senador Itallvio Coelho. 

O Sr. ltalfvlo Coelho (ARENA.- MT) - Minhas observações 
referem-se a um trecho passado do pronunciamento de V. Ex• que, 
lendo noticia de jornal, afirmou que o consumo de gasolina ou de 
combustível cresceú 13,6%, nos quatro primeiros meses. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Perdão, se 
V. Ex• entendeu assim, não entendeu bem, e creio que um esclareci
mento dispensa o seu aparte. Falei em importação de petr.6lco~ 

O Sr.ltalfyJo Coelho (ARENA- MT)- Exatamente, V. Ex• 
se referiu à importação. A importação não é um índice muito seguro, 
porque poderá ou não estar estocado o produto. Nós não temos 
conhecimento. Mas a lógica nos leva à afirmação de que o consumo, 
nos quatro primeiros meses do ano, .tem que ser maior, porque o 
Brasil está na maior safra agrícola da sua história; essa safra agrfcola_ 
é colhida. e transportad.a; e se colhe e se transporta, na primeira ·rase, 
através de veículos motorizados com · combustível. Então, o 
consumo forçosamente serã maior. Quanto ao uso de aviões 
especiais pelos Srs. Ministros, não estranho e até acho muito· certo · 
porque a assistência que S. Ex'& estão dando a todos os ·Estados e à 
maior parte das cidades e regiões do Brasil, só é possível com avião.· 
próprio. Hã dez ou vii].Wa'ilos atrás, o cidadão se tornava eleitor:sem 
que nunca um Ministro aparecesse em sua cidade, no interior de 
Mato Grosso ou de Goiãs. O Ministro precisa de avião para se 
locomover e para dar a assistência que estã dando a todas as regiões 
do Brasil, sobretudo, agora, que nós estamos ocupando, efeti· 
vamente, 53% do sólo pátrio, que não era ocupado. Desejo discordar 
de V. Ex• - e o faéo com veemência - quando afirma que estão 
viajando faustosamente. Os Srs. Ministros, na maioria, são homens 
simples - trabalhadores, funcionários, técnicos ou pollticos - mas 
homens· públicos; parlamentares, colegas nossos, homens simples 
novamente. Não viajam faustosamente, viajam sacrificada e forçada
mente, para atender às necessidades da Administração Pública, em 
defesa dos interesses do povo brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Permite o nobre 
c veemente Senador mato-grossense? Creio {fUe, em nenhum 
momento, disse que os Ministros viajavam faustosament:. Até 
porque nunca penetrei em um avião Ministerial. De modo que não 
poderia dizer se há ou não fausto nesses vefculos oficiais. 

Sr. Presidente, V. Ex• não tem avião privativo. O Presidente do 
Congresso Nacional. não tem e acho qué o Congresso· não fica 
diminuído por isto, que o nobre Senador Magalhães Pinto não 
perde, com isto, uma molécula do respeito.que merece da Nação.· 

Ouço, agora, o aparte do nobre Senador Nelson Carneiro .. · · · · . 

: .· .. O Sr. Nelson .Carneiro (MDB- RJ)- V. Ex• falava a respeito 

. Se amanhã o Senado Federal resolve investigar uma questão no 
Amazonas, há de limitar-se a ouvir depoimentos em uina .. das salas. 
do edifício do Senado, como se um inquérito 'propriamente :dito 
pudesse ser feito desta forma é por esse meio. Se amanhã um grav'e 
problema no Nordeste despertar a atenção da Câmara dos Depu, 
tados e a Casa de representação popular entender de fazer um inqué
rito parlameritar, há de limitar-se e há de conformar-se com um 
inquérito feito dentro da sua Casa, porque lhe é vedado deslocar-se, 
por cláusula dita . constitucional, nessa Carta outorgada. Agora, 
qualquer autoridade, de qualquer sociedade em que a União seja 
majoritária, tem o seu avião. Os Ministros de Estado, pelas mesmas 
ruzõcs. 

· das Comissões de Inquérito, que não podem mais sair. de Brasflia 
para exercer o seu mister.' Na Câmara dos Deputados, presidia cu a 
Comissão Especial para investigar a situação dos índios no Brasil, 
exatamente quando se fazia, no exterior, unia grande campanha 
contra o modo pelo qual eram tratados os índios em nosso País. Em 
meio do funcionamento desta Comissão, que realizou algumas 
viagens, penosas, pelo interior do Brasil, veio a Constituição de 1969 
E o que fez a Comissão que cu presidia? Teve de encerrar os seus 
trabalhos sem apresentar relatório, porque não podia trazer os 

~~--------------
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lndios dos seus lugares, das suas malocas, para depor cm Brasnla. 
Assim se extinguiu a Comissão Especial de Invc~ttlgaçilo sobre os 
lndios, ,que traria uma grande colaboração no sentido de se apagar. 
no exterior, aquela imagem, que já se estava criando, de perseguição 
aos ind/genas cm nosso território. · · 

O SR. PAULO. BROSSARD (MDB- RS) -O. exemplo que 
traz o nobre Senador Nelson Carneiro dispensa qualquer outra 
argumentação. a decisivo e definitivo, Nilo é poss/vel fazer uma 
investigação parlamentar, dependendo do tema a . investigar, 
dependendo do assunto, dependendo do. objcto, dentro desta Casa, 
ainda que haja uma série de recursos de primeira ordem. Porque, ou 
a Comissão vai . ao local c vê com seus olhos, faz a investigação 
propriamente dita ou então quase que se torna desnecessária a 
investigação parlamentar. Fica uma reprodução' escrita de informa
ções escritas ou de informações de segunda ou terceira mão, 

Este ~ um dos aspectos - e isto agora vai entre parêntesis 
-para mim reveladores do preconceito antilegislativo erigido à.sua 
mais alta potência, quando é. sabido que o poder de investigar é dos 
mais importanteS dos Parlamentos, é um poder inerente aos 
Parlamentos. A maioria .das Constituições nilo tem, sequer, uma 
palavra sobre. Comissão· ~arlamentar de Inquérito e, não obs~nte, 
sempre se entendeu que o poder de investigar era inerente ao pódé:r 
de legislar c ao poder de fiscalizar. Pois bem: hoje está atrofiado ao 

·ponto de num assunto aqui mencionado, · á titulo de. exemplo, pelo 
nobre S.enador Nelson Carneiro, a Comissão ter encerrado seus 
trabalhlfs, sem condições de oferecer reltúório c pareccr,~orque não 
podia viajar. . . · · · · . 

Vou continuar, Sr. Presidente, servindo-me, ainda uma-vez, dos 
dados divulgados pela Imprensa, relativamente aos auméiiÍos:-verifi-
çados ult~mamcnte: · _ .... 

"Somadas os percentuais já· deflnidos e os prõjctados, 
conclui-se· que os reajustamentos de preços para os derivados 
de petróleo durante o exercício de 1976 deverão alcançar o fn- . 
dice total de 50 por centç sobre aqueles em vigor a 31 de 
dezembro de 1975, devendo a gasolina comum chegar ao 
final deste ano a um preço de CrS 5,24, e a azul a CrS 6,83." 

E mais adiante: --
· "Os dados estatísticos do CNP indicam uma situação 

ainda mais grave em relação ao óleo diesel, cujo consumo 
teve um incremento de 19,3 por cento nos primeiros meses 
deste ano em relação a igual período de 1975;·;a ·gasolina 
comum 2,9 por cento, percentuais que poderão representar 
um acréscimo no consumo dodiesel, até o final· do ano; de 
2,2 milhões de litros, e da.gasolina de mais 290 mil litros. · 

O gãs liquefeito de petróleo (GLP) teve um aumento 
entre março a abril de· 1976, comparado com os mesmos 
meses de 1975, de 9,1 por cento, os óleos combustíveis de 12,4 
por cento, e a nafta de 8,2,. O único combustível que vem 
apresentando uma redução significativa. no consumo é a 
gasolina azul, que registro!!. um índice negativo de 44 por 
cento. Seu consumo,· entretanto, não chega a.ser significativo; 
448 mil litros atualmente." · 

Esses são os dados, Sr. 'Presidente, que encontro na imprensa, a 
propósito da situação do problema que está, neste momento, sendo 
objeto de minha apreciação e que entendi de trazer à reflexão da 
Casa, salientando dois aspectos já abordados, mas que me parecem 
devam ser sublinhados: o de que a opção feita pelo Governo, de atin
gir a redução do consumo por via de preço, até agora não foi eficaz. 

Pode vir a ser, não digo que não, não tenho elementos para 
dizer, admiro como hipótese de argumentação, pode vir a ser. Mas as 
suas repercuções, no plano geral do País, são de tal ordem, pela mul
tiplicação, pela aglomeração dos preços, que, quer-me parecer, 
deveria haver um reestudo n'esta matéria. 

De mais a mais, Sr. Presidente, mesmo sem estes aumentos, o 
que se sabe é que a elevação dos preços, no ano de 1976, bateu os re-

cardes dos últimos 10 anos •.. O cruzeiro, atê o dia 22 de maio, sofreu 
sete desvalorizações. Sete desvalorizaÇões, em menos de 5 meses! O: 
cruzciro.foi desvalorizando em 16,4%, atê o ·dia 22 de maio, taxa de 
desvalorização superior à desvalorização anual cm 5 anos, .de 1969 a 
19~. . 

Se esta é ·a situação, se a situação já é grave, se o valor·dO cru
zeiro cai, se os preços aumentam, c, segundo dados oficiais, já no .. 
mês de março se dizia que a elevação do custo de vida fora a maior·. : . 
nos.últimos 7 anos c que estava inclusive preocupando o Governo.;,·.·· 
e. ainda bem, .porque também era só o· que faltava se isso não 
preocupasse o Governo - se agora, leio nos jornais de ontem, o 
Presidente da República se lembrou do custo de vida e da .elc:vac::à.o•'7""·:':;-· 
dos pr~ços e ordenou aos órgãos. auxiliares que dessem M•wuv••w.·.:·.c; 

especial ao problema; se esta é a situação, cu,.~;·~;~i~d~~~;·:[;~~~~É 
gústia dos meus horizontes, me pergunto se i · 
uma política que, incorúestavclmente, gera,.~:1ma:pc!!lvc:lrri,ent.F'::: 
acarreta, o aumento de todos ·os.··prcços e; · · 
elevação do custei de vida, com a soma de todos eis·,.,~.,.,. ·-·-. 

Digamos assim, se essa elevação · . . .. 
francês, pode~-se-ia discutir a· acerto ou o· d~saéeit~·é!à providência;~:·::··· 
mas·ninguém poderia diZer qué á tributação. contundente sobre o.pcr~ · 
fume francés·tefia reflexos no custo de vida, 'tcria·•rcPc:~c~~são,,hos;~~:.: 
demais bens. Não. A repercussão ar é apenas 'de comi:rêiáiiie ;ílãra . 
comprador, de comeréiante para o. adquircnic-ifá:n"i6rcadQrliitriliii~ .. . 
tada, e nada mais. N~o.há repcrciissão.,soclal; Na·c~iãn~à-;i·no .. Càs~:::.~, ... ·. 
da gasolina, dos derivados de petróleo, de um modo geríii~ .eréio que : :.:-: 
me sinto dispensado de insistifna'rcpc~cusSão inapelável1:ios'i)'réços.:.: · • 
das mercadorias. · -:·:~ •: , .. . ., .'.:;· ,;.:· .••. :_·: 

O Sr:.·Heitor Dlas:(À:RENA ·.::.:_.-:BA):~- ~érmite V, Ex;'ú~-: 
aparte? · ... 

O SR. P/!ÜLO BRÓ~ÂRD (MDB- RS)- Com praze~; 
O Sr. ~eitor Diai (ÃRENA ·- .BA} - Nobre Sena~!ç ~ . . ·: 

Brossard, nao posso opor-me à aprectaçao que V. ~quanto à.::· .. 
elevação do custo de vida. Faz poucos dias, da tnõ'iína'déstà .. Ca5a,.: ·.. . . 
tive o ensejo de me referir ao assunto. Na minha interpretai;ião:.aCf'e;::?·· :; :.:· 
dito q~'ll'·coisa' déi:orre·mcnos da política cconõmica'do·:(}o> · · · . 
verno do que da especulação desê:nfreadá que· se. 'vém .fazii'ndo'é:tÍ(.::·: · 
certos setores. Tanto a~sim. que, na minhà fala;· tive ·opo@.'ni~áde'de;:-: .:· .. ·· 
sugerir qú'c nos Estàdos, nas Secretarias de SegúrançâP6blica,~fosse: ·.· 
criada uma Delegacia·dc: Vigilância de PreÇos, uma:I>elegácià .de · .. 
Controle de PreÇos, como meio mais direto ou'inãis:à mão pa·ra iÍlier· ·. 
ferir no problema .. ~ verdade o que V. 'Ex• diz quanto~f~levãÇÍô do 
custo de vida, e também é verdade que muitos desses supermerc.àdos, .. 
no Brasil inteiro, têm a audácia de remarcar .os preçcis praticamente à 
vista dos fregueses; Não entendo essa prática, sobretudo erri relação 
aos produtos industrializados, já que os hortÍgranjeiros estão sujeitos 
a interferências mais ou menos imediatas: Mas remarcar os produtos 
industrializados, que já estão em estoque nesses armazêns e nesses su
permercados ... Por que o superfaturamento? Por que umasobremar· · 
cação1 Então, sem discutir, porque não posso, de modo algum, opor-
me à realidade da elevação do custo de vida, tenho para mim que ela, 
como disse, se origina menos da política económica do Governo, su-
jeita a essa conjuntura internacional, do q!Íc da especulação e da ex
ploração de alguns comerciantes. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB.- RS) - O aparte do 
nobre Senador pela Bahia, Sr ... Hcitor Dias, não nega a tese até aqui 
exposta, .e apenas uma ·observação, aliás pertinente, à margem deste 
aspecto que vinha sendo objetodas minhas elucrubrações. O ilustre 
representante coma a atenção para a importância de outros fatores, 
como o da especulação, que S. Ex• chama de desenfreada, de comer
ciantes, à margem dos erros ou dos acertosda política económica do 
País. 

Nada a opór quanto à tese, tal como enunciada, mas eu me 
permitiria apenas lembrar que é exatamente nos momentos em que a 
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inflaçilo se acelera- parece que o vocábulo da moda ê aquece- é 
exatamente nesses momentos, exatamente quando 'os preços saltam, 
é que a especulação se torna mais aguda. a um círculo vicioso, cfr· 
cu lo vicioso verificado em todas as longitudes e em todas as latitúdes. 

Agradeço o aparte do eminente Senador Heitor Dias e prossigo, 
já agora me encaminhando para o final. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte, antes do epilogo? (Assentimento do orador.) Nobre Senador 
Paulo Brossard, ·lamentavelmente não pude acompanhar todo o 
desenvolvimento do discurso de V, Ex•, mas chamou-me a atenção 
as apreciações do Senador Heitor Dias, quanto à colocação que 
S. Ex• dá à remarcação de preços das mercadorias. Não quero, sem 
dúvida alguma, fazer discurso paralelo nem discutir o aparte de 
S. Ex• Realmente, é aspecto interessante, na discussão da elevação 
do custo de vida e da taxa de inflação, esse ângulo colocado pelo ilus
tre Senador baiano. Este aparte, e o faço, de certa forma, com muito 
pesar, não obstante a honra que tenho ao participar de seu discurso. 
Pesar, como homem de livre empresa, pesar, co.mo homem defensor 
da livre iniciativa e que se preocupa deveras com o vulto da estati
zação verificado na economia brasileira. Como empresário, sou for
çado a consignar, a assinalar neste aparte uma constatação dolorosa: 
sem dúvida alguma, em alguns setores da comercialização, verifica
se uma ganância que poderia ser adjetivada de inexcedível, mormen
te no setor de importação. Darei a V. Ex• uma indicação só: aço 
inoxidável. No caso da importação do aço inoxidável, que em maio 
do ano passado custava Cr$ .12,00 o quilo, produto fundamental pa
ra o desenvolvimento do nosso parque industrial, só esse item, custa 
hoje, no mercado de São Paulo, nos mesmos importadores, 
Cr$ 65,00 o quilo. Ora, sabe V. Ex• que a política de importação foi 
gravada com depósito compulsório, por um ano, sob o valor FOB da 
mer.cadoria. Significa que, hoje, o imp~.ador t~m que depositar o 
equivalente por um ano no Banco do Br!Sii: sem JUros, sem correção 
monetária. Este, além dos reajustes do preço do dólar, um dos encar
gos sofridos pelos importadores. Veja V, Ex• como é doloroso para 
os defensores da livre iniciativa constatar esse fato: uma mercadoria 
que custava 12 cruzeiros antes da adoção dessas medidas, vamos di
zer, moderadoras da importação, adotada pelo Ministério da Fazen
da, hoje essa mesma mercadoria, nas mesmas fontes, isto é, nos mes
mos importadores, já está custando 65 cruzeiros. Daí porque não hã 
como negar o direito de se remarcar, de se reajustar, para efeito de 
reposição do estoque, porque não hã como exigir do comerciante 
que ele venda lO 'volumes e compre oito com o dinheiro apurado. 
Também não hã como, conceber-se essa ganância inexcedível, desen
freada mesmo, que se vem verificando em alguns setores da comer
cialização no Brasil. Este, fato que assinalo e ressalto com profundo 
pesar. Como homem de livre empresa, tenho verificado que muitos 
daqueles que deveriam comportar-se em defesa da livre iniciativa, 
num procedimento consentâneo aos anseios da política gover
namental, eles vêm, de certa forma, fazendo o jogo daqueles que que
rem cada vez mais estatizar a nossa economia. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Sr. Presidente, 
vê V. Ex• que o orador tem um propósito quando ·vai à tribuna e, 
depois, ao terminar o seu discurso, verifica que deu longas voltas por 
caminhos não imagináveis. Graças à contribuição dos apartes -
idéia aproxima idéia, palavra puxa palavra - vai sendo tecido um 
discurso que não se imaginava proferir. 

Agradeço o aparte com que me acabou de honrar o nobre Se· 
nador por Goiás, e me dirijo para o fim do discurso. Antes de fazê
lo, com o meu agradecimento, colho, no seu aparte, a oportunidade 
para lembrar o que também nesta Casa já observou o nobre Senador 
Roberto Saturnino, quando discutiu o acerto da medida gover
namental, relativamente ao depósito compulsório de I 00% nas 
importações. S. Ex•, por exemplo, entende que essa providência, que 
tem alguns inconvenientes graves que tornam a sua ndoção mais do 
que discutível, que torna criticável a adoção da providência, lembra
va S. Ex• aquilo que é da experiência comum: IY- hoje só os gran-

des praticamente podem fazer importação, porque é preciso ter um 
capital disponível tão grande para deixá-lo imobilizado durante tan· 
to tempo, sem render nada, que os pequenos não podem, fazê-lo. 
Não têm condições. Foram alijados do mercado importador. 2Y -
além de concentrar nas mãos de poucos o comércio importador, o 
que ainda essa medida teria como conseqUência? A elevação, mais do 
que normal, dos preços dos produtos importados. Exatamente por 
quê? Porque o importador precisa ser ressarcido daquele capital que 
ficou congelado durante 365 dias. Se essa inflação é da ordem que é 
em nosso Pais, além do que se poderia computar como juros de um 
capital imobilizado, computar-se-iam também para o cálculo dos 
preços, o que hoje se chama correção monetária. Seria a recuperação 
do poder de compra do dinheiro, daquele dinheiro que, congelado 
durante 365 dias, tinha-se evaporado, tinha tido reduzido o seu po· 
der de com pra. 

Além disto- e só isto já seria bastante- essa medida teve co· 
mo efeito repercussão muito - é palavra que não gosto de usar, e 
acho que vou ter que fazê-lo pela primeira vez- elitista, exatam~;nte 
porque expurgou os menores do mercado importador, reservando 
para um escol a possibilidade de manter esse comércio, dando ensejo 
a servir-se livremente do mercado consumidor que· precisa de pro· 
duto importado. 

Veja V. Ex•, Sr. Presidente, vejam os nobres Senadores, como 
as observações do ilustre Senador Roberto Saturnino - parece que 
não mereceram muita atenção de parte da representação arenista nes· 
ta Casa - vejam V. Ex•s como, pouco a pouco, as palavras de 
V. Ex• começam a encontrar adeptos no seio da representação que 
apóia o Governo. · ··· 

Digo isso apenas como que uma deixa, para que o assunto volte 
a ser examinado, e já aí não mais por mim, mas·pelos competentes da 
matéria. _.- · 

Vou encerrar, Sr. Presidente. A mim, me impressiona, de forma 
muito séria, muito grave, a política oficial que vem sendo praticada 
em relação ao petróleo e seus derivados. Impressiona-me. Mais não 
posso fazer do que dizer das minhas inquietações. 

Nesta marcha, qual será o _valor do cru~eiro no fim deste ano? 
Qual vai ser o poder de compra do salário? Quais vão ser os índices 
do custo de vida? 

Eram estas as considerações que desejava fazer, da forma mais 
despretensiosa, para exame do Senado. 

De outro lado, gostari~ também que o Senado e os homens pú
blicos, de modo geral, refletissem sobre este dado que acentuei de iní
cio: po~ vezes o Governo prEcisa de duas leis para fazer, por 
exemplo, a cobrança-de úm tributo, encargo que pode ser 
desempenhado, em grau infinitamente.maior e de conseqUências infi
nitamente maiores, por um órgão administrativo absolutamente 
irresponsável, sob o ponto de vista prático, e adotando medidas que 
podem revolver, desde os fundamentos até ao teta, o edifício social e 
a economia do País. · , · 

Sr. Presidente- e vão·ser as minhas palavras finais-, se eu ti· 
vesse alguma autoridade par~··fazer um apelo ao Sr. Presidente da 
República, eu o faria nos Íermos seguintes: que Sua Excelência desse 
o exemplo da discrição nos gastos, que desse o exemplo republicano 
de moderação nas despesas, que, com seu gesto e com o seu exemplo, 
infundisse na consciência popular a seriedade do momento que esta
mos atravessando, que parece não ser dos menos árduos, dos menos 
escabrosos da nossa História. 

Senti-me inclinado a fazer este apelo, ainda que reconhecendo 
que as minhas pobres palavras morrem nas paredes desta sala, 
quando vejo, Sr. Presidente, numa das nossas folhas de hoje, que o 
Presidente da República, para suas viagens, vai utilizar dois novos 
aviões Boeing 737. 

Não poderia Sua Excelência o Senhor Presidente da República 
deslocar-se mesmo cm avião especialmente contratado para a via· 
gem, em condições muito menos onerosas para a Nação, do que ten· 
do a seu serviço, desgastando-se, envelhecendo, depreciando, dois 
aviões Boeing 707, ... 
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O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Boeing 737, um 
avião pequeno. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS)- ... com 44 luga
res e não sei mais quantas características? 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) .,... Lembro ao nobre 
orador.de que o seu tempo já está esgotado. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Este, Sr. Presi
dente, o apelo que, se pudesse, faria: que o exemplo venha de cima, 
venha do Presidente da República. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Peço a palavra, como 
Líder, Sr. Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Como líder, pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Tenho na Casa um velho amigo que trabalha na Taquigrafia, 
que um dia bondosamente me declarou que minha oratória era colo
quial. Protestei contra oratória porque não considero oratória as mi
nhas falas, aceitando porém o coloquial, porque gosto sempre. de 
dar às minhas intervenções o tom de fala e de conversa. o eminente 
Senador Paulo Brossard este sim, a ele pode aplicar-se ã'ji.àlavra de. 
um mestre da oratória. Sua Excelência ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)-~ bondade de V. Ex• 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - ... trouxe hoje à 
Casa a debate, o problema do preço da gasolina e conseqUentemen
te do custo de vida. 

O preç'o da gasolina, S. Ex• parece-me, no início do seu discur
so, estranhou que fosse fixado pelo Conselho Nacional do Petróleo. 

-~O Sr, Paulo Brossard (MDB- RS)- Absolutamente. Não es
tranhei. 

O Sr. Ruy,Santos (ARENA -.BA)- Eu ouvi. V. Ex• às vezes . 
sai do microfon~:·Perdoe-me se for engano. · . 

O Conselho NaCional do Petróleo tem essa atribuição legal para 
lixar e deve fazê-lo atendendo aqueles índices essenciais a essa fixa-
ção. >, 

Depois S. Ex• abordou um tema já comentado aqui pelo nobre 
Senador Roberto Saturnino, o do racionamento da gasolina. 

Sr. Presidente, nünca tive simpatia pelo-racionamento da gasoli
na. Por um motivo. Porque não creio nesse racionamento. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB .,.... RS) - Permite V .. Ex• um 
aparte? 

., 

ria vir a ser adotada pelo menos em parte, em relação a determina· 
dos setores. Eu trouxe ao debate algumas idéias um pouco mais 
gerais, que V. Ex•, com sua proverbial experiência e o seu tom colo
quial, muito sabiamente reduziu a termos mais ou menos 
esqueléticos. · 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Não. Se o fiz, não ti
ve este propósito. 

Claro que V. Ex• encarnpou a tese ou a proposta do seu 
eminente companheiro de Bancada. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex•, já que 
está me atribuindo digamos a solução, também eu diria que eu 
propriamente não a encampei, mas entendi que, ~m primeiro lugar, a 
solução adotada pelo Governo não está produzindo bons resultados. 
Então seria o caso de examinar outras, inclusive essa aventadd pelo 
nobre Senador Roberto Saturnino. Não é uma solução que eu ofere
ça como exclusiva ou definitiva. 

O SR. RUY SANTOS (AR.ENA - BA) - Fico satisfeito se 
V. Ex• estiver comigo, não aceitando esta solução. 

Mas, Sr. Presidente, quando do debate, o nobre Líder do MDB, 
Senador Franco Montoro, teve oportunidade de se referir ao que se 
passou nos Estados Unidos, nesse período de crise, e as providências 
ali tornadas quanto ao·racionarnento. Li nos jornais e vi na televisão 
os protestos, as greves, os quebra-quebra em conseqUência das medi· 
das .. adotadas pelo Governo. Quanto ao racionamento, acho que se 
deve. b'üScar-um meio para reduzir o consumo sem o sacrifício, 
naturalmente, do desenvolvimento e do progresso nacional. Mas o 
Governo, quando resolveu tomar uma série de providências no que 
toca a derivados de petróleo, visando o custo de vida, lembro-me de 
que teve o cuidado de reduzir a elevação do óleo diesel e de deixar 
bem baixo a elevação do gás usado em nossas residências. 

Vê V. Ex• que ao Governo não é estranho, ou ele não estâ omis
so, ou se preocupa também com a repercussão da elevação do preço 
de petróleo no custo da gasolina que consumimos e conseqílentemen
te no custo de vida. 

V. Ex• tem razão quando diz que não é só o preço da gasolina
é a repercussão desse preço de gasolina no custo de vida. 

Li, há· tempos, um cálculo sobre o custo de gasolina e quanto es
se custo deveria repercutir em cada. produto. Lamentavelmente a 
repercussão era bem maior que a verdadeiramente obtida. 

O Sr. Páulo Brossard (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
apàrte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Pois não, nobre 
Senador. 

O S~. Paulo Brossard (MDB - RS) - Recordo-me de que, na 
Presidência Café FilhÓ, era Presidente da extinta COFAP o General 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Um momento. , , ·Pantaleão Pessoa, que solicitou exoneração do cargo por discordar 

0 Sr. Paulo Brossard (MDB _ RS)_ Quando julgar oport~no. ',do a11mento da gasolina então ordenado pelo Governo que era de 
. . -. 'crS o) o, salvo engano. Ele argumentava exatamente assim e por is-

0 SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Leriiofo-me da guer· so: não é o preço deCrS 0,10 da gasolina que importa, é a multiplica-
ra passada, quando houve o racionamento da gasolina e se apelou ção deste aumento em todos os bens de consumo. Em todos os 
para o gasogênio. Eu tinha um amigo na Bahia que montou no seu preços. 
carro um dispositivo de gasogênio, e lhe perguntei: "Você está se 
dando bem com .isso?" Ele respondeu: "Não, eu uso é gasolina".
O gasogênio era só para iludir ou encobrir o racionamento. 

Ouço agora V. Ex•. nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- V. Ex• está simplifican
do um pouco demais as proposições por mim enunciadas. Procurei 
discutir o acerto da opção governamental no tocante à redução do 
consumo por via da elevação do preço. E em torno disso, fiz algumas 
considerações, lembrando inclusive que o nobre Senador Roberto 
Saturnino alvitrara essa, que realmente não é nada simpática e a mim 
desagrada, mas que, na situação que o Pais está atravessando, quer 
me parecer poderia- estou falando em termos condicionais- pode-

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA)......; Eu não vou usar a 
expressão adequada que seria a deson.estidade no aceitar essa reper
cussão. Mas, o que acontece- isso foi'dito-aqui. pelo nobre Senador 
Heitor Dias- é que há, em conseqUência da elevação da gasolina, o 
mesmo que se dá, também, quando vem a. elevação do salário. Sabe 
V, Ex•, quando se eleva o salário, imediatamente os preços voam 
para cima por um sistema de exploração do próprio consumidor. 
Assim, o problema e as dúvidas e as preocupações de V. Ex• são, 
também, as do Governo. O problema não é de tão fácil solução. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- lnteira~ente de acordo 
com V. Ex•. 
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O SR. RlTY SANTOS (ARENA - BA) - O que se dá e li, 
parece-me que hoj; ou está marcada para amanhã, haverá uma 
reunião do Conselho de Desenvolvimento Social, em que um dos 
itens 1: justamente o custo de vida com o que o Senhor Presidente da 
República está alarmado. · 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - T11mbém li e fiz 
referências. 

O SR. RUY SA~TOS (ARENA .:_ · BA) - Li até nos jornais 
que o Sr. Ministro da Agricultura discorda de se jogar sobre os hor
tifrutigranjeiros - os que produzem frutas .7""' a responsabilidade, 
achando .que .qualquer medida contrà eles viria fazer a queda da 
produção. · · 

Isso é um jogo. Nós sabemos que, realmente, o produtor quer 
ganhar sempre mais. Eu costumo dizer, qUando vejo o nobre 1..íder 
Franco Montara e outros falarem em capital internacional; costumo 
dizer comigo mesmo: niio há capital internacional. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB..;... RS)- Há capital. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - O capital é um só, 
-~.m .~o.da parte. O espírito capitalista é um só. Nos Estados Unidos 
como na minha pequena -cidade. O indivíduo que produz para 
gan_bar ele só aplica. onde vai ter um lucro maior e quer tér sempre 
esse lucro bem mais vantajoso. 

.•... Assim, as preocupações de .V. Ex• quanto-ao custo de vida são 
··as preocupações do Governo, são as preocupações de todos n6s, que 
somos.consumidores, . 

1 V. Ex•, hoje, eminente Senador Paulo Brossard, me fez lembrar 
. o ex-Deputado Café Filho. V. Ex• não privou com ele; mas acho que 
o Senador Nelson Carneiro privou. O ex-Deputado Café Filho, que 

. . _acabo~ Presidente da República, chegava .à -tribuna com recortes e 
.· ... _l_eva!_l.~.._ma hora em discurs0s:realmente'déliciosos, abordando aque
.• .les recortes. V. Ex• serviu-se de recortes de matéria financeira de 
... matÚia-~conômica. Café.Filho se prestava a utilizar, principalme~te, 
. _ _os recortes,de.matéria.política. ~. Ex• me fez lembrar, e com que 

saudades, daquele . eminente- companheiro, realmente uma das 
.figuras humanas melhores com. que 'tive a oportunidade de privar 
nesta.minha longa passagem pela vida pública, principalmente pelo 

.,. Cong'ressoNacional. 
.... ,: .. ,. Mas:ac~o que V .. Ext_te.ve.razão em. todo o seu discurso num 
, .fat(); --~ preciso poupar gasolina, é preciso economizar gasolina. E, 
r~almente, pode-se fazer isso, e eu acho que o Poder Público deve 
tomar uma série de medidas, a partir dele, quanto a essas restrições 
do consumo. 

, .•. , .. Não sou contra o eminente colega representante do Rio Grande 
do_Sul,.~a.quem sou.ligado por uma velha admiração e uma longa 
estima,.,.desde aqueles tempos em que sonhâvamos com o Parla
mentarismo implantado ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Sonhávamos ou 
sonhamos? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Sonhávamos. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)..;... Eu continuo a sonhar. 

O SR RUY SANTOS (ARENA- BA)- Eu não continuo a 
sonhar, porque estou em fim de carreira. Fica para V. Ex• e para os 
outros. 

Acho que uma série de providências podem ser tomadas em 
...,.'"",.~!a_vor de reduzir o gasto de gasolin'a. 

O Governo está tendo algum êxito no equilfbrio da balança, no 
-jogo de importação e exportação. 
:,., . ..,,_.,€ostumo dizer: "Sapateiro não deve ir além de sapato." Não 

sou dado a esses problemas económicos; mas, passo a vista pelo 
jornal e li, ontem ou anteontem, um dado em que estamos obtendo 

·_algum·êxito no equilíbrio da balança comercial, com o aumento das 
exportações e a redução das importações, 

~------------

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Os meus votos são para 
que não seja apenas algum êxito, mas, que seja êxito pleno, um êxito 
total: 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Bem, o voto é para 
que ele seja êxito. 

.. O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- V. Ex• me permite? 
·~ 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Mas,- acho que este 
esforço deve ser utilizado sem que ele repercuta no desenvolvimento 
nacional. 

Tudo temos que fazer para não sacrifipar o esforço desenvolvi
m.entista - também não sou muito desse tema -o esforço desen· 
volvimentista do Governo. 

Mas, meu eminente colega, V. Ex• fique certo de que providên
cias estão sendo tomadas e terão êxito, mais hoje, mais amanhã, no 
reduzir o custo de vida. Claro que esbarramos numa grande barreira, 
que é a da própria especulação. 

Não acredito nos freios dos serviços de fiscalização hodiernos, 
não creio. O exemplo que nós temos do passado é que ele foi fator de 
desmoralização do· próprio organismo fiscalizador de preços. Não 
creio _nisso, como também não posso acreditar em que se jogue 
apenas sobre nós, consumidores - e não o posso aceitar - o papel 
de fiscalizar os preços, porque se chego- V. Ex• ou qualquer um de 
nós - a uma farmácia, para comprar um remédio - remédio este 
que tenho urgên-cia de levar para casa - não posso correr a outras 
farmácias a fim de verificar qual está vendendo mais barato e, então, 
compro na primeira farmácia. 

Se V. Ex• chega a um supermercado, perderá um tempo louco 
se levantar os preços e sair correndo a outros supermercados, veri· 
ficando o que vende mais barato. E, assim, tanto V. Ex• como nós 
todos, consumidores, nos submetemos ao primeiro preço que nos é 
imposto. , 

A solução que virá é a de modificação de educação, de cultura, 
de formação da nossa gente. Chegará um dia- acredito -não pela 
socialização, não pela imposição, virá um dia em que todos nós 
convençamos de que é preciso, realmente, sentir que o nosso interes
se vai até quando não está sacrificando o do vizinho. Se fizermos 
assim, estou certo de que, nesse dia, outras horas baterão em favor 
da realidade brasileira . 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Com muito prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Concordo com o 
nobre Senador Ruy Santos- não há como divergir de S. Ex• dado a 
clareza _do raciocínio com que habitualmente tem discernido nesta 
Casa - que se pode e se deve conter gastos de ·:om bustível na área 
do Executivo e do Poder Público em geral. Mas eu queria assinalar 
no discurso de V, Ex• que eu acho que o fulcro, o objetivo, do dis
curso do nobre Senador Paulo Brossard, não foi outro senão o de cri
ticar a Presidência da República por estar trocando os equipamentos 
que conduzem o Senhor Presidente da República, no caso o avião, 
que é um one eleven, um avião absolutamente superado, que 
nenhuma companhia aérea brasileira mais o usa. E, agora, a 
Presidência da República recebe um avião Boelng, que é um avião 
mais moderno, o 737, o mais modesto dos Boelngs, pam carregar não 
um empresário comum, nem mesmo um empresário da maior 
empresa do mundo, mas o que tem a capacidade, a necessidade e a 
responsabilidade de gerenciar um verdadeiro Continente. O 
Continente que é este Brasil, que hoje- desgraçadamente temos de 
admitir- foi transformado como que'num arquipelago económico, 
tais os problemas gerados pela demagogia do passado, por aqueles 
Presidentes, que nós sabemos como se comportavam, que não 
tinham coragem sequer de comprar um avião, como qualquer 
executivo de uma empresa tem e precisa, como é o meu caso 
particular; s~u um modesto empresário e tenho um avião executivo, 
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como muitos desta Casa os têm, como executivos que são. Mas a ver
dade é que u inteligênciu brilhante do Senador Paulo Brossard não 
teve outro objetivo que não o de preocupar-se com os problemas que 
unigem o povo, mas sobretudo o de criticar a Presidência da Repú
blico, por estar recebendo um avião, indispensável, repito, não a um 
grande empresário, não u um empresário que dirija a maior empresa 
do mundo, mas ao Presidente da República, ao homem que tem ares
ponsabilidade de reparar os desmandos, .os desmantelas praticados 
neste "continente" que é o Brasil pelos Presidentes do passado, que 
comianda'Ji'duíche sentados à calçada, que almoçavam com sar
gentos. e por aí afora, na demagogia barata a que me aludo, Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- O aparte de V. Ex•, 
em verdade, não foi a mim, foi em tabela, nunía angulação discreta, 
ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- Permita-me a resposta, já 
que V. Ex• desviou o aparte para mim? (Assentimento do orador.)
Diria apenas isto, repetindo o que já di.sse: quer-me parecer que sai

ria muito mais económico ... 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Não quis provocar 
V. Ex• a responder; quis apenas dispensar-me da resposta. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Mas se V. Ex• permite, 
ao que me parece, sairia muito menos oneroso contratar um avião 
t~éa_vez que o Presidente necessitasse fazer uma viagem do que 
manter aviões à sua disposição, aviões que envelhecem, que se depre
ciam, -e que, evidentemente, passam a maior parte do ano ociosos, 
período que o Presidente passa em seu palácio, trabalhando e 
despachando normalmente. · 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA)- Agradeço a V. Ex• 
a respos'ta que deu ao Senador Benedito Ferreira, mas não admito as 
pon~erações de V. Ex•, a não ser sobre o excesso acaso praticado 
quanto às viagens de Ministros.em aviões especiais. 

Dá-se com V. Ex• e se dá comigo que, às vezes, chegamos a uma 
cidade e não encontramos condições de voltar no mesm.o dia. Um 
Ministro, por exemplo, constantemente precisa viajar a São Paulo 
para dar solução a um problema, tomar uma providência, dar uma 
entrevista e voltar, imediatamente. Por isso, sou a favor de que os 
Ministros tenham, também, um transporte, sem utilizar, obrigatoria
mente, o avião comercial. Se há abuso- aí sim- é preciso evitá-lo, 
porque, em o evitando, estará o Governo fazendo o que é do seu 
dever. 

Mas, ainda hoje, fi nos jornais - eu não trouxe os recortes, mas 
estão guardados em minha memória - providências do Governo 
contras as mordomias. t: outra medida acertada. . 

O Sr. PauloBrossard (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - t: outra medida 
acertada! Acho, mesmo, que essas mordomias deviam-se restringir 
ao mínimo do mínimo, porque, se faço despesas ou se V. Ex• as faz, 
os Ministros também estão em condições de fazê-las; o Presidente do 
Banco do Brasil está em condições de fazê-las, de maneira que, 
penso, há uma série de pequenas coisas que podem ser evitadas, que 
podem ser elimiradas da vida pública brasileira. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Estou de acordo com 
V. Ex• 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - ... em favor, rigo
rosamente, do retrato que se tenhà, na opinião pública, porque o po· 
vo anota tudo isso, o povo verifica tudo isso, e nós temos de levar em 
conta que, se o povo vê, nós estamos mal vistos. 

Daí, Sr. Presidente, estas palavras despretensiosas, esta convrr
sa ou este colóquio meu - cu, também, não sou muito da expressão 
colóquio - para com o eminente representante do Rio Grande do 
Sui.As providências estilo sendo tomadas. 

O custo de vida preocupa ni!o só .a nós mas, principalmente, o 
Governo, que estd procurando meios para debelar essa sua elevação. 
Mas, temos de reconhecer, também, que este custo de vida elevado é 
um fenômeno internacional. Ainda hoje, recebi de um amigo, fun· 
cionário do Senado, que está fazendo um curso em Albany, o seu 
gríto contra o preço da carne e·do aç.6cilr q'ue ele está pagando, nos 
Estados Unidos, e que vC'm àumi:ntando dia a dia. Assim, o que se dá 
no Brasil está-se dando em .toda a parte. Nem sempre a desgraça de 
muitos consolo ê; é preciso, ao incluirmos essa situação brasileira, le· 
varmos em conta que, em alguns lugares mais, o mesmo fenômeno se 
verifica e, para isto, está atento o Governo do Presidente Geisel. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A televisão - esse pernicioso meio. de divulgação, que tanto 
assusta aos ilustres colegas da ARENA - transmitiu, na última 
sexta-feira, a todo o Pais, um quadro chocante da realidade nacional. 

Um juiz, na cidade de Caxias, no Estado do Rio de Janeiro, 
abriu as portas do cárcere, libertando 42 menores que ali .se encon· 
travam. há três dias, amontoados em estreitos cublculos. Informa a 
imprensa que "durante as sessenta horas que os menores passaram. 
no xadrez, não trocaram de roupas, comeram sem talheres e, apesar 
do frio que fazia na madrugada, protegiam-se apenas com um saco, 
que servia de cobertor, pois em sua maior parte estavam só de ber
mudas e não possuíam calçados". 

Os telespectadores assistiram à correria que se. seguiu à liber
dade das crianças, que saíam da prisão para as agruras do desam
paro e os pequenos delitos, enquanto o juiz l:.iborni Si queira lem
brava, para que todo o País ouvisse e meditasse, que a ·sociedade, de 
que participamos, era, em última análise, a grande culpada. Todos 
eles retornarão à. enxovia, na próxima batida policial, e é possível 
que a futura lei de· propaganda política não mais permita a divul
gação, pelo vídeo, daquele triste espetáculo de jovens sem destino, 
que trocam provisoriamente o chão freio do calabouço pela incerteza 
das ruas da grande cidade. t: um retrato negativo da Revolução, que, 
depois de doze anos, ainda não deu solução satisfatória a problema 
de tal gravidade. 

Bem sei, e já o proclamei desta tribuna, que um passo foi cami· 
n-hado, com a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor, que teve 
a presidi-la, e ainda tem, em seus primeiros anos, o ilustre Dr. Mário 
Altendelfer, hoje convocado para uma das Secretarias do Governo 
paulista. Afirmava, então, desta mesma tribuna: 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Parece que ante·. 
cipo o aparte de V. Ex• t: exatamente o que V. Ex• iria dizer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Fere V. Ex• um assunto 
da mais alta importância, qual seja o que diz respeito ao menor. Mas 
é de se frisar que, se o Governo não fez tudo, porque a questão toma 
dimensões de. ordem social e económica, depois da Revolução de 
1964 o problema teve um enfoque mais acertado, muito melhor do 
que vigorava antes. Só o fato de a Fundação Nacional do Bem-Estar 
do Menor ter dado fim ao antigo SAM já prestou à Nação grande 
serviço. Essa fundação, criada no Governo Castello Branco, passou 
a dispor de recursos de alta monta, que asseguravam à instituição 
não só a solução de problemas diretamente ligados.à sua administra
ção, como também a colaborar com os governos estaduais, nesse 
ponto. E à frente dessa instituição, V. Ex• citou o nome de Mârio 
Altenfelder, a quem o Brasil muito deve c cujo trabalho, um dia ana· 
lisa do, há de ter a projcçiío c as dimensões a que faz jus. Felizmente, 
está ele, hoje, convocado para um posto no Governo, numa Secrc·. 
taria ligada ao problema, no Estado de Silo Paulo, c não tenho 
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ddvida de que 1: o mesmo homem dinâmico c conhecedor do 
problema. 

novas casas para internar criança, pois ali se fabrica a marginaliza
ção. O trabalho deve ser preventivo, atuando como uma vacina e 
evitando a contaminação". O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - _ RJ) - Acentuou 

V, Ex• as grandes verbas destiqadas à FUNABEM. As verbas, em 
face da gravidade do problema, são escassas e modestfssimas. Por 
isso mesmo, Srs. Senadores, 1: que, ao tratar desse assunto, certa 

·feita, nesta tribuna, eu disse o seguinte: 

O Que acontece em Duque de Caxias ocorre, infelizmente, Srs. 
Senadores, em quase todos os municípios brasileiros. Não vale 
indagar o número de menores delinqUentes; é preciso levantar o nú
mero de menores abandonados. Porque aqueles são, em sua quase 
tot(!.lidade, recrutados entre esses. E os meninos de Duque de Caxias, 
se atendidos ·em sua desgraça, em sua miséria, cm seu abandono, não 
seriam diferentes dos menores de qualquer outro ponto do território 
nacional. 

"A gravidade do problema · reclama a vigilância, a 
preocupação de todos, Os recursos da loteria esportiva, por 
exemplo, em que se misturam o pão c o remédio de tantos 
apostadores parcos de recursos e ricos de palpites, niio bene
ficiam a esse investimento, o mais importante de todos, eis 
que visa a tornar úteis multidões de menores sem escola, sem 
pão, .sem trabalho e sem destino." 

Não me contentei, Sr. Presidente, com a frase. B.usquei canalizar 
para a FUNABEM parte dos recursos da. Loteria Esportiva. Tão· 
justo era o seu objetivo que a douta Comissão de Constituição e Jus
tiça - da qual V. Ex• é uma das figuras mais expressivas - graças à 
clarividência do ilustre Senador Accioly Filho, afinal, ajustou o 
Projeto aos rigorosos cânones constitucionais. Àquele tempo, a 
menor aposta era de dois cruzeiros. O substitutivo, então aprovado, 
mandava que, havendo aumento, cinqUenta por cento fossem élesti- · 
nados à FUNABEM, que os distribuiria pelos municípios, ajudando
os a enfrentar problema tão grave quão humilhante. O Projeto não 
passou. A União era usuária, não só do que Já recolhia da poupança 
popular, como ainda do que poderia vir a arrancar-lhe. 

A aposta mínima subiu depois para três cruzeiros. Fa!a-se agora 
em novo meio de arrancar dinheiro do povo, com a ilusão, que 
somente para raríssimos se concretiza, de fâcil enriquecimento. 
Numa ortografia em que cada qual coloca os acentos que quer, o 
Executivo prepara a Lôca. Ao lado da Loteria Federal e da Loteca, 
amanhã da Zoo teca, prepara outra que ele chama de "Loca" - mas 
como hoje é livre a colocação de acentos, vamos chamar de Louca. 

Aguardemos a sua regulamentação. Façamos votos para que os: 
beneficiários dessa nova sugadora da economia popular, que o Esta
do cria e legaliza, sejam os cuidados com o menor abandonado. 

Imagino o constrangimento do ilustre Dr. Mário Altenfelder, 
quando a notícia chegou ao seio da 56a. Reunião do Conselho Dirc- · 
tor do Instituto lnteramericano da Criança, que só. encerrava na
quela sexta-feira, no Rio de Janeiro. Embora os participantes do 
conclave ao fato diplomaticamente não se referissem, aquele de
dicado homem público "lembrou que o fato refletirá uma imagem 
negativa do Brasil, embora o problema exista no mundo inteiro", 

Não nos consola, nem a S. Ex• certamente, que o problema não 
seja somente nosso, e ocorra, em maior ou menor escala, em outros 
países, Resta indagar aos homens de nossa geração se já fizemos 
tudo, que nos foi possível, para vir em socorro desses menores, antes 
que se tornem perniciosos à sociedade. Se cm lugar de condenar os 
párias de hoje, que amanhã delinqUem, o Código Penal não deveria 
incluir como atenuante, senão cxcludente da responsabilidade, a cir
cunstância de haver o acusado vivido sem lar, dormindo nas soleiras 
das portas, maltrapilho, s~jo, criado entreos cárceres sem horizontes 
e a vadia perdição das ruas. E se com ele, no banco dos réus, não 
deveria assentar-se tambêiri a sociedade que o juiz fluminense àpon-
tava como respc;msãvel, e que, Sr. Presidente, todos integramos. . 

Nesta crítica, que tem sido uma constante em minha atuação 
parlamentar, nas duas Casas do Congresso,. não viso a este, nem 
àquele Governo. Sei, apenas, que as medidas at~ agora tomadas 
estão aquém das necessidades. Uma estatística, que se levantasse em' 
bases reais, diria, provavelmente, que cresce a cada ano, numérica e 
proporcionalmente, o número de menores abandonados, no ter
ritório nacional. 

Estou convencido, Sr. Presidente, de que o problema do mengr 
abandonado não ê apenas uma questão de mais rec11rsos. Mas ê 
também uma questão de' mais recursos. Se não socorrermos as muni
cipalidades, auxiliando-as cm colaboração com ós Estado.s e a; 
União, assistirem aos menores sem famllia, ou de famílias tão humil
des que não os possa~ criar então devemos ter a coragem de rever 
toda a política populacional, distribuindo pllulas anticoncepcionais 
pelos alagados e pelas favelas, e premiando, como na ln dia, as mulhe· 
res que se tornarem estéreis, e facilitando. e legalizando a prática do 
aborto. Ou então continuaremos a assistir espetáculos como o da 
última sexta-feira, em que um juiz consciente lavrou sua apóstrofe 
contra a sociedade, de que somos parte. Se a ARENA não perdeu 
com aquele espetáculo difundido pela televisão, o MDB nada lucra 
com a exibição de tão cruel chaga social. Uma coisa, entretanto, é 
fora de dúvida. Se o honrado Senhor Presidente da República 
encontrou vagares, em sua excursão eleitoral ao Rio Grande do Sul, 
para acompanhar o noticiário televisionado, .terá compreendido que 
para .a imagem de seu Governo, que teima, aata venla imprudente· 
mente, em se confundir com os três outros da Revolução, foi uma 
ducha fria na impressão acaso pretendida pelo calor dos discursos 
dos correligionários que o saudaram. 

A televisão c o rádio, Sr. Presidente, não devem ser realmente 
aproveitados no período eleitoral. ~ o que agora estarão pensando 
os elaboradores da Mensagem Presidencial, cm curso no Congresso 
Nacional. O espetáculo de sexta-feira valeu mais, para julgamento. 
do Governo, ou de seu Partido, do que cem críticas da agremiação 
oposicionista. Aqueles 42 menores que saíram correndo da delegacia 
de Caxias são um doloroso quadro, entre tantos outros, da realidade 
nacional, da realidade ainda de nosso dias. 

Quem primeiro sentiu a repercussão negativa da divulgação 
televisionacÍa f()i o próprio Governo. E, na noite seguinte, o ilustre 
Ministro Nascimento e Silva valia-se do mesmo poderoso veículo de 
comunicação para informar que o INPS já estava, de~dc antes, 
tomando providências no sentido de apagar tão amarga nódoa na 
cidade de Caxias. Em quase todos os municípios brasileiros, a 
situação não é muito diversa. E ninguém ·sabe, Sr. Presidente, até 
quando durará. Mas o Governo está agora m.uito preocupado com a 
"Loca" ... (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Nada mais haven
do a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão 
extraordinária, anteriormente convocada, a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA· 
-1-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Rela
cões Exteriores sobre a Mensagem n9 49, de 1976 (n9 75/76, na 
origem), de 5 de abril de 1976, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado a escolha do Sr. Ronald Leslie 
Moraes Small, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
DipÍomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Popular de Moçambique. · O Dr. Mário Altenfelder teria assinalado com propriedade que' 

"atrás do menino nas grades está a sociedade desorganizada", E só 
me permito divergir do ilustre orientador quando vê apenas no "caso 
de Duque de Caxias um saco sem fundo. Diz ele: "Não adianta criar 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Está encerrada a 
sessão. · 

(Levanta-se a Se.ssão às 17 horas e 30 minutos.) 
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em 25 de maio de 1976 

(Extraordi11ária) 

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

As 18·horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - José 
Esteves- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvldio Nunes -
Petrônio Portella :_ Mauro Benevides ...:. Wilson Gonçalves -
Agenor Maria- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Domício Gondim 
- Ruy Carneiro - Paulo Guerra - Arnon de Mello - Teotônio 
Vilela- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Heitor Dias.;__ Luiz 
Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- João 
Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Vasconcelos 
Torres- Benjamim Farah- Danton Jobim- Nelson Carneiro
Gustavo Capanema - Itamar Franco -· Magalhães Pinto -
Franco Montara- Orestes Quércia- Otto Lehmánn -'Benedito 
Ferreira- Lázaro Barboza- Italívio Coelho -Mendes Canale -
Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves - Evelâsio Vieira 
- Otair Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Havendo· número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. J9.Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N9 370, DE 1976 
(Da Comissão de Redaçio) 

Redaçio do vencido, para o 29 turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n9 135, de 1975. 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o segundo 
turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n9 135, de 1975, que 
modifica e acrescenta dispositivos na Consolidação das Leis do 
Trabalho (CL T). 

Sala. das Comissões, 25 de maio de 1976. - Renato Franco, 
Presidente- José Llndoso, Relator- Orestes Quércla. 

"Art. 545. Uma vez notificado pelo sindicato de que o 
trabalhador é sindicalizado, o empregador fica obrigado a 
descontar, mensalmente, na respectiva folha de pagamento, a 
contribuição devida à entidade sindical." 

Art. 29 O art. 582 da Consolidação das Leis do Trabalho 
passa avigorar acrescido do seguinte parágrafo 39: 

"Art. 582. 
lO 00 0 000 0 00 0 00 00 0 O:t I O 0 0 0 O O 00 O 0 0 O O too 0 

.............. ' ........... ········ ............. ·. 

§ 39 O recolhimento à entidade sindical beneficiária da 
contribuição descontada deverá ser feito até o décimo dia' 
subseqUente ao do desconto, sob pena de juros de mora no 
valor de 10% (dez por cenio) sobre o montante retido, sem 
prejuízo da multa prevista no artigo 553 e das cominações 
penais relativas à apropriação indébita." · 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
RelaÇões Exteriores sobre a Mensagem n9 49, de 1976 (n9 
75/76, na origem), de S de abi-il de 1976, pela ·qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do 
Sr. Ronald Leslie Moraes · Small; Ministro de ·segunda 
Classe, da:. Carreira de Diplomata, para exercer a função de 

,Embaixador do Brasil junto ~ República Popular de 
Moçambique. 

ANEXO AO PARECER N9 370, DE 1976 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, ao 
Projeto de Lei do Senado n9 135, de 1975, que modifica e 
acrescenta dispositivos na Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT). 

Tratando-se de matéria a ser apreciada cm sessão secreta, de 
acordo com o art. 402, allnca h, d'o Regimento Interno,· peço aos 
Srs. funcionários que tomem as providências de direito. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O art. 545 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
suprimido o seu parágrafo linlco, passa a vigorar com a seguinte 
redaçilo: 

A ·sessão transforma-se em secreta às 18 horas c 40 
minutos, e volta ser pública às 18 horas e 50 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães .Pinto)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando para a 
ordinária de amanhã a seguinte · 
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redação ao art. 49. do Ato Complementar nv 43, de 29 de janeiro de 
1969, que dispõe sobre o Plnno Nacional de Desenvolvimento, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 274 a 276, de 1976, das 
Comissões: 

- de Constituição e J ust~a ;, 
. -de Economia; e 

Votação, em turno único, de Projeto de Lei da Câmara n9 106, 
de 1975 (n9 1.346-C/75, na Casa de origem), que regula a situação 
dos imó~eis adqu,iridos pelo Sistema Financeiro da Habitação, em .. 
caso de morte presumida do adquirente, tendo · · · •· 

PARECERES, sob n9s45, 352'e ~53, de 1976, das Comissões: 

- de Finanças. 

-de Finanças - .}9 pronunciamento: favorável ao projeto; 29 
pronunciamento: favorável à emenda de plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici
dade do projeto e da emenda de plenário. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 196, de 1976, do 
Sr. Senador Italívio Coelho, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, de nota conjunta dos Srs. Ministros João Paulo dos 
Reis Velloso e Mário Henrique Simonsen. 

·-3.-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara h9 8, 
de 1976 (n9 1.297-B/75, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 60 da Lei nv 5.772, de 21 de dezembro de 
1971, que institui .o Código de Propriedade industrial, e determina 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob nvs 226 e 227, de 1976, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade;e · 
-de Economia, favorável. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nv 72, 
de 1975-Complementar, do Sr. Senador José Sarney, que dá nova 

..... , 

-s-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto dC Lei elo Senado 

nv 134, de 1974, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
parágrafo ao art. 652 da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 135 e 136, de 1976, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, favorável, nos termos dô substituti-

vo que oferece; e · 
-de Legislação Social, favorável ao substitutivo da. Comissão 

de Constituição e Justiça. 
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· Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), · 
do Projeto de Lei do Senado nv 64, de 1976, do Sr. Senador Orestes-· 
Quércia, que acrescenta parágrafo único ao art. 36 .da Lei n9 3.807, · 
de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social), ten.do 

PARECER, sob n9 258, de 1976, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

. ... 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 

sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 55 minutos.) 

, .. 
,·o •,,·• 

_.·.; .. -.: ... 



76'Sessão da 2' Sessão Legislativa das~ Legislatura, 
em 26 de maio· de 1976 

PRESID~NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E ·BENJAMIM FARAH 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

.Adalberto Sena .- Altevir Leal - José Idndoso - Catteté 
Pinheiro - Jarbas ·Passarinho - Renato Franco - Alexandre 
Costa - Henrique de La Rocque - Helvídio Nunes - Mauro 
Benevides- Virg~1io Távora- Dinarte Mariz...,. Domício Gondim 

· - Ruy Carneiro - Teotônio Vilela - Lourival Baptista - Heitor 
Dias - Luiz 1Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico 
Rezende- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres -.Danton 
·Jobim -Nelson Carneiro - Itamar Franco - Magalhães Pinto -
Franco Montoro - Orestes Quércia - Otto Lehmann - Italívio 
éoelho - Mendes Canale - Accioly Filho - Daniel Krieger -
Tars·o Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
.acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número re· 
gimental, declaro aberta a sessão. 

O tempo destinado aos oradores do Expediente da presente ses· 
são, face à aprovação, pelo Plenário, de requerimento do Sr. Senador 
Henrique de La Rocque e outros Srs. Senadores, será dedicado a 
reverenciar a memória do Ministro Alcides Carneiro. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique de La· Rocque, 
.que falará em nome da Aliança Renovadora Nacional. 

. O SR. HENRIQUE DE .LA ROCQUE (ARENA - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente; Srs. Senadores; Sr. Ministro Waldemar Torres da Costa, que, 
neste 1nstante, representando. o colendo Sup,erior Tribunal Militar, 
'traz, com a sua presença, .mais calor humano a esta homenagem que 
ao Congresso .tanto toca; Sr: Procurador-Geral da Justiça Militar, 
'Dr. Ruy Lima Pessoa; Srs. Deputados, e os vemos alguns, sobretudo 
os da Paraíba, que .chegaram, por certo, até ao plenário do Senado, 
numa hora em que, irmanàdos, desejamos prestar tão justa homena
,gem a-guem soube honrar muito as funções que lhe foram destinadas 
na vida.. · 

Falamos em nome da ARENA, o .oosso Partido, para procla
mar, com a maior ênfase, que a sua vida teve a orquestrá-la a sonata 
d~ bondade. Sim, este sentimento era nele tão destacado que consti· 
tura· ó consolo sonoro do alllto c o eco cantante da afirmação da Jus
tiça. Alcides Carneiro morreu poetizando até os seus (dtimos instan
tes de vida os seus encantos. 

Ouvi-lo era um privilégio, pois a própria oratória se curvava_ r:·. 
verente diante do Mestre gigante. ~ difícil descrever-lhe a personali
dade, na seqUência comovente da existência de um homem estrutural
mente'bom. Jamais conh~eu a maldade, o rancor e a prática da 
injustiça disfarçada. A morte, já nos dizia eminente pensador, é a 

·amostragem mais perfeita da essência democrática. Ela não poupa o 
rico, o pobre, o velho, o jovem, o branco, o preto, o culto ou o analfa
beto. Todos são rigorosamente iguais na hora da sua indomável 
inflexibilidade. Mas, se assim é, nem todos morrem como alguns, 
sucumbem. Estes deixam um exemplo que comove e nos legam a cer
teza da existência de Deus. ~ que eles vivem em função dos seus me
lhores-ditames. Santos, os dos altares são aqueles que no mundo ator-· 
mentado em que vivemos juraram jamais praticar o arbítrio que 
degrada, a injustiça que revolta, a prepotência Que humilha. Foi esta 
a trilha palmilhada por acjuele cuja memória o Senado da República 
hoje reverencia, numa pregação do dever de ser justo e humano_.~ 
sua forma de'encarar a vida foi permanentemente serena e am1ga? 
Nunca precisou perdoar. Ja,~t~ais necessitou esquecer. Pôde ~ffmFr 
existência a fora, pondo nos gestos, nas coisas, nas criaturas os olhos 
sem fadiga e muito amor. Serviu à Pátria no Executivo, no Legislati
vo e no Judiciário, e por onde passou deixou a marca da sua filosofia 
cravada na consciência· daqueles que, cientes de suas atitudes, ~i
nham-lhe respeito e admiração. 

FreqUentamos as esquinas da sua alma e percorremos as vielas 
do seu coração. Tudo em seu interior era de reluzente beleza; a bele-
za dos privilegiados, a beleza dos puros. Assim o interpretamos. E 
foi esse interior que foi exteriorizado com a sua nÕr'ma pessoal e jurí
dica de proceder . 

Servindo na Casa Civil do Presidente Gaspar Dutra, escolhido 
foi para a Presidência· do IPASE, emprestando à sua administração 
uma indiscutível categoria. Falar sobre ela é sobretudo recordar duas 
frases suas, antológicas. Uma, quando entregando aos segurados da
quele Instituto o modelar Hospital dos Servidores .da União afirmou: 
"Este Hospital nasceu da bondade dos· que sentem, e viverâ da 
confiança dos que sofrem". A outra ocorreu no instante em que era 
inaugurado o Sanatório que merecidamente tem o seu nome. 
Sentenciou: "Esta é uma Casa que, por infelicidade, se procura, mas, 
por felicidade, se encontra". Nada mais, pensamos, será necessário 
assinalar como indicador da sua diretriz administrativa na 
supervisão do Instituto dos Funcionários Públicos Federais. 

Como Deputado pelo Estado da Paraíba, seu torrão natal, deu 
tudo de si para o cumprimento exemplar do mandato popular, dei· 
xando, nessa trajetória também, o maior do seu esforço e da sua dedi· 
cação, 
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O importante é que jamais desceu à adega do embuste e· da vai· 
dude. Reverenciava permanentemente a· glorificação do sublime, 
nunca chegando até onde se guardam as vinhas que tornam embria· 
gados os medíocres de espírito. 

Tudo nele era talento. Contava histórias, era do seu hábito, as 
de suas recordações nas estradas da vida e dos que com ele as percor"· 
reram. 

Refletia, nos atas e nas ações, uma imaginação criadora que não 
conseguia jamais descortinar o seu horizonte, porque ele não tinha 
fim na espiritualização dos seus conceitos. Possuía a poesia no 
coração e o talento nos lábios. Faleceu em maio, no dia 22, ao seu 
amanhecer, quando a morté, que já por duas· vezes viera buscá-lo; 
levou-o. 

Ela não atentou que maio é a época em que_ as árvores cheias de. 
folhas orgulham-se dos canteiros, ofertando flores lindas e 
perfumadas das quais ele tanto gostava; esqueceu-se de que, em 
sendo maio, a tarde exibe lembranças e a noite descreve fatos que viu 
no país da vida. Não era hora de convocá-lo. Ele não deveria partir, 
quando a natureza em festa lhe facultaria a ~oldura predileta para 
as construções oratórias magníficas que l'roduzia. 

Morte, permita o humilde monólogo de um pobre mortal, pon
derando que vieste prematura bater à porta de um lar que tão cedo 
devias visitar. Mas o teu poder é esmagador, sabemos. Afiançamo-te 
que levaste quem, de tão querido e festejado que era, dele jamais nos 
olvidaremos na lembrança e no culto da sua saudade. Sabe que o ho
mem que amou e respeitou a liberdade do próximo como se fosse a 
sua própria, e que praticou um ato injusto e sem grandeza, não mor
re. A sua presença física desaparece, mas a sua recordação espiritual 
será cada vez mais vida no coração da Pátria e no daqueles que não o 
esquecerão jamais. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um· 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com muita honra. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - O Senado volta, em 
poucos dias, a homenagear Alcides Carneiro. Ontem. foi por ocasião 
dasuú-poseritãdoria; quando -iõC!às soubemos fazer justiça a uma 
vida escrita em linha reta. Hoje, aqui estamos, em reverência à sua 
memória, sentindo e lamentando a sua morte, sobretudo, quando 
por todas as razões, ainda, poderia ser um homem útil à sociedade e 
à Pátria. Ele teve na existência, podemos dizer, vários privilégios: 
como titular de altos cargos; no exercício de mandato legislativo; e 
por fim, coroando a sua vida pública, sob a toga de magistrado. 
Mas, ele possuiu, especialmente, uma grandeza a lhe envolver a 
personalidade serena: a bondade consciente que não transige com o 
erro, mas não se torna incompreensiva às fraquezas da vida. Morreu, 
e continua vivo. Vêm-me à lembrança os versos de um grande ooeta 
baiano que, depois _de mostrar a precariedade da vida, a 
transitoriedade das coisas, de alertar que tudo passa e cue tudo 
desaparece, teve também o ensejo de afirmar: "Só não morre· a 
virtude e a inteligência." E é por isso que Alcides Carneiro continua 
vivo, porque teve, a envolver-lhe a alma e a personalidade, a virtude 
e a inteligência. Não sei se diria mal que ele nasceu, sobretudo, com a 
vocação de missionário. e que ele tinha, a um só tempo, a grandeza 
da bondade a refletir-lhe a pureza do coração, como, tanbém, ~ 

centelha do pensamento a iluminar-lhe a palavra eloqUente. Ele 
sabia, como magistrado, aplicar corretamente a lei. Nilo a via rígida, 
como a pedra, mas a entendia e a queria como um instrumento do 

Direito, para que: cada decisão nunca tivesse o estigma do arb!trio, 
mas o sentido de verdadeira justiça. Congratulo-me, pois, com 
V, Ex•; congratulo-me com o Senado Federal, pela homenagem que 
presta à memória de um homem que, pela forca da admiração e pelo 
impulso da saudade, "cremos vivo e, morto, o pranteamos". 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador Heitor Dias, V. Ex• trouxe para o nosso pronun
ciamento um sentido de grandeza maior. No aparte que acabamos de 
ouvir c, com satisfação, incorporamos a nossa fala, disse V. Ex•, de 
forma magistral, que não morrem aqueles que exibem e esbanjam, na 
vida, virtude e inteligência. Mas disse mais V. Ex•, apreciando a 
figura do honrado magistrado, que hoje todos nós, com a maior 
reverência, homenageamos, que a sua missão foi a de um 
missionário. 

Sim, nobre Senador Heitor Dias, Alcides Carneiro, por onde 
passou, pelas estradas, pelos morros, pelas ruas, pelas vilas do seu 

·Estado e pelas avenidas imponentes da Capital da República, por 
onde ia, a sua missão era exatamente a que V, Ex•, com tanta 
segurança, fixou: a do missionário, que procurava levar ·a tocos o 
consolo da palavra amiga, a certeza da Justiça, que não haveria de 
faltar. Tudo isto emoldurado em uma linguagem que empolgava e 
era muito sua. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um: 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr: Eurico Rezende (ARENA -:- ES)- Permite V. Ex• que, 
"inobstante estar.(alando em nome da Maioria, eu também assine o 
meu ponto sentimental no seu discurso. É que a vida .c a obra· de 
Alcides Carneiro fazem com que rompamos o protocolo, para cons-· 
truir o adicional de uma tentativa- creío que cm vão.....:: de t~ibutãr:ii. 
sua memória as nossas homenagens, porque estas são muitas, são· 
tantas, mas serão sempre poucas para caracterizar um destino de 
utilidade, que refletiu o vulto desaparecido. Devemos identificar,. na 
magistratura de Alcides Carneiro, uma transformação cm termo de' 
conceitos que se operou 'em torno do egrégio Superior Tribunal 
Militar. Ou por aparência, ou por prevenção, aquela alta Corte de; 
Justiça, durante muito tempo, foi colocada diante da opinião pública 
como um Poder Judiciário exacerbado de rigores incontroláveis, mas 
Alcides Carneiro, mercê do seu humanismo permanente, ajudou a. 
descortinar, para o nosso povo, a imagem qu'e sempre mereceu 
aquele Alto Colegiado, Não há Justiça sem Deus, e o vulto 
·homenageado compreendeu, cultivou e perseverou na vitória d·esse 
conceito'··Japidar; aliando os graves deveres da Magistratura às 
peregrinas virtudes do humanismo. Por este motivo, no momento em 
que a morte o convoca para o outro lado da vida, devemos, todos 
nós, depositar sobre a sua memória e o seu túmulo, a saudade c a' 
flor espiritual da nossa lágrima. Realmente, de uma maneira sincera 
c profunda, o falecimento de Alcides Carneiro se con~tituiu num esta
do d'alma; neste Pais. Dificilmente se encontra um episódio Jutuoso 
que convoca a unanimidade do pesar, desde o altiplano da culturâ: 
até a planície das mais Intimas emoções populares. Por tudo isso e 
rendendo a sinceridade da minha homenagem a Alcides Carneiro, 
quero dizer: Deus o con~ecia e, hoje, o conhece muito mais. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Líder, Senador Eurico Rczende, V. E1e• é extremamente feliz, 
quando, em expressões precisas, reflete o estado da alma nacional, 
marcanteniente chocado com o desaparecimento do ilustre morto. 
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Ig11almente, V. Ex• nos supera, quando assinala que as 
homenagens que lhe vêm sendo prestadas são muitas, são tantas, 
mas são p~ucas. 

Também, em observação muito segura, V. Ex• atribuía a Alei· 
des Carneiro uma ênfase maior, como que um chamadq da opinião 
pdblica para a conduta do Superior Tribunal Militar que, como 
destacou, não estava muito ~m·contato com o povo; de sua Jiistória 
c da sabedoria dos seus julgados, só alguns lhes conheciam o 
comportamento. 

O Sr. VaKOncelos Torres (ARENA - RJ) - Permite V. Ex• 
um aparte? · 

O· SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA -MA) -
Logo que terminar de responder ao nobre Senador Eurico Rczendc, 
daremos o aparte a V. Ex•. 

Sr.·Prcsidcntc, assinalava S. Ex•, o Representante do Estado do 
Espírito Santo, que o Ministro Alcides Carneiro inspirava confiança 
a todos. E cu costumava dizer-lhe que inspirava; que transmitia a 
certeza da ~ustiça, que não haveria de faltar. E ele integrou até a 
.morte o augusto Superior Tribunal Militar, que, coma V. Ex•, nobre 
~senador Eurico Rczende bem. disse, goza, hoje, de uma unanimida
de, no que concerne às suas admiráveis lições de Direito, proferindo, 
dia a dia, julgados rigorosamente dentro da lei, c do maior significa
do jurídico. 

Sr. Presidente, por tudo isto, pelo conteúdo, pela importância 
que o aparte de S. Ex• vem dar ao nosso pronunciamento, é nosso 
dever reafirmar ao eminente Líder Eurico Rczende os nossos agrade· 
cimentos pela achega que nos trouxe. 

Ouvimos, com muito prazer, o eminente Senador Vasconcelos 
Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- Nesta solenidade,, 
marcada por um tom profundamente emocional, quero pedir permis
são, para ajuntar a minha voz à de V. Ex• quando pranteia tão 
grande brasileiro. V. Ex• sabe que, aqui no Senado e na Câmara dos 
Deputados, até hã pouco tempo, havia uma bancada chamada de 
"dutristas", na qual eu estava incluído, por direito de amizade e de 
afeto: Senador Gilberto Marinho,· Senador Vitorino Freire c aquele 
.grande colega, parente do extinto Senador Ruy Carnei.ro, entre 
outros. Assim, o meu aparte nada inova, apenas; no elenco de 
depoimentos cm· torno da cxcelsa figura desaparecida, gostaria de 
·pedir permissão a V. Ex• para ver incluído mais este aspecto singu.' 
lar, o de que Alcidcs Carneiro fora o confidente número um do Marc· 
chal Eurico Gaspar Outra. Logo ·após· deixar a Presidência da 
República, recebia Sua Excelência,. na Rua Redentor, g_uase que 
diariamente, a visita de Alcidcs Carneiro c era justamente no. mês de· 
maio, que assinalava o aniversário de nascimento do grande 
Presidente Outra, que sobre clcJahi'va Alcides Carneiro. Era o seu 
porta-voz,' era o homem que, depois de guindado à alta função de 
Juiz.do·S~pcrior Tribunal Militar, ainda percorria os Ministérios, 
para atender as soUcJtaçôes do Condestável da Democracia, que foi. 
inegavelmente o Marechal Eurico Gaspar Outra. Tenho um caso pcs· 
soai- que não revelo a V. Ex• Depois de 1964, quando a intriga, o 
ódio, a denúncia c a carta anónima andaram por a! a galope, Alcides 
Carneiro, cm nome de Eurico Gaspar Outra, ali compareceu, vârias 
vezes - c é cspetacular esta circunstância, não desconhecida do 
Senador Ruy Carneiro bem assim da famllia do General Outra -
para evitar que injustiças fossem cometidas. E posso citar ainda esta 

passagem: como Presidente do IPASE construiu ele um hospital
padrão - o único na América Latina, cm Corrêas, no Município de 
Pctrópolis - c ele, o homem das frases, teve transcrita, no ball 
daquele nosocdmio: "Este ê um estabelecimento que, por infelicida
de se procura, c que, por felicidade, se encontra". Bacharel, teve uma 
compreensão dos problemas sociais inéditos, qu'c poUcos, neste Fals, 
'puderam alcançar. Digo a V. Ex• que estou .falando debaixo de uma 
grande emotividade, porque ·me vem à lembrança um colega seu, 
meu amigo c compadre, Romeiro Neto, também Ministro do Supc· 
rior Tribunal Militar, o qual, creio, numa hora dificil, morreu de 
traumatismo moral. Seu nome aparecera num jornal como ligado à 
situação passada. Ele, um sentimental- V. Ex• o conheceu pessoa). 
mente- muito sofreu com isto. O próprio Alcidcs Carneiro, à beira 
da sepultura, mencionando o atestado de óbito insuficiência coronâ· 
ria - assim se expressou: "Ninguém morre do coração; o coração é 
que mata". E: uma. frase de uma profunda filosófica extraordiná· 
ria, que V. Ex• cstâ decompondo, neste. instante cm · que· eu o 
interrompo, em aparte longo, como longos foram os outros. V, Ex• 
na tribuna, hoje, é uma espéCie de. ímã; estâ galvanizando este 
depoimento, cstâ falando cm nome da nossa Agremiação, estÚalan
do cm nome do Senado c cada. um sempre tendo algo palpitante a 
acrescentar. E cu jamais. poderia deixar de interromper o discurso 
emotivo de V. Ex• para dizer, c o faço com grande emoção. Quando 
soube da morte de Alcides Carneiro, chorei com grande emoção 
nesse instante. Quando soube da sua morte chorei e, por. não poder 
continuar a apartear V. Ex•, pois a emoção já tomou conta de mirn. 
só quero dizer que o Senado Fcdcral.fazjus a si mesmo, homenagean
do figura de tanto relevo, de tanto porte moral, de tanta grandeza 
intelectual que ingressou na História do Brasil, não por ser juiz do 
Superior Tribunal Militar, não por ser Deputado Federal mas por 
ser, realmente, o maior orador que a Pâtria brasileira conheceu em 
todos os tempos. Perdão pelo longo aparte c por ter interrompido 
v. Ex• .. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA -MA) -Os 
nossos agradecimentos, nobre Senador Vasconcelos Torres, se diri· 
gem, neste instante. a V. Ex• 

Confidente, sim, do eminente Presidente Eurico Gaspar Outra, 
nesta condição o vimos várias vezes na Rua Redentor, naquela casa 
onde tantos buscavam algo de prudência c que muitos procuravam 
para solução das suas dúvidas e incertezas. Lembrando V. Ex•, 
também, a figura do seu compadre c do meu inesquecível amigo João 
·Romeiro Neto, estamos a revê-lo, nobre Senador Vasconcelos 
Torres, na mesa sóbria do Superior Tribunal Militar, na praça da 
·República quando, algumas vezes, lã fomos, buscando, defendendo 
interesses de marailhcnses que à nossa porta batiam ... 

O Sr. VaKOncelos Torres (ARENA- RJ)- E de fluminenses, 
faço questão de acrescentar, porque sei o que V. Ex• fez cm favor de 
vários colegas. 

O SR, HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA -:- MA) -
Muito grato a V. Ex• pela lembrança. 

,',' 

E algumas vezes, dizíamos que era profunda•·a alinidadc de, 
ambos, era~ duas almas irmãs que conversavam, que discutiam, que\ 
debatiam sem precisar falar c, nesta hora cm que V. Ex• traz à tona a · 
lembrança de quem foi um juiz extraordinário, político combativo, 
tcmos·a dizer-lhe que somos muito gratos por essas recordações que, 
ainda bem recentes, estão sangrando bastante o nosso coraçan .. , 
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O Sr. Oito Lehmann (ARENA- SP)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
V. Ex•. assinalou mais a fidelidade partidária de Alcides Carneiro, 
nós a conheclamos também. Naquela época não havia o princípio 
hoje erigido em norma preceituai, punindo aqueles que infiéis 
partidariamente silo, e Alcides·Carneiro era pessedista, mas possuía e 
tinha inúmeros amigos na UDN, e entre eles destacamos o nobre 
Senador D·inarte Mariz, e a respeito da amizade de. ambos, no 
transcurso do nosso pronunciamento, pretendemos narrar algo de 
importante como amostragem da grandeza do seu imenso coração. 

O Sr. Oito Lehmann (ARENA - SP) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

OSR. HENRIQ.UE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Ouço com muita honra, o aparte solicitado pelo nobre Senador Otto 
Lehmann. 

O ·Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Pedi licença, nobre 
Senador, para- interrompendo seu formoso discurso - dizer que o 
Ministro Alcides Carneiro, cuja memória V. Ex• está 
homenageando, passou pela vida deixando a marca perene de suas 
positivas realizações. O seu formidável coração, que há dias parou, 
hoje nos une a todos com a clara visão de sua bondade, Com a morte 
de Alcides Carneiro, na verdade, a Pátria vê-se despojad!l de um 
homem de serena compreensão, de grande bondade, de singular 
virtude, de permanente lealdade e de inquebrantável retidão. 
Pronunciando estas palavras, trago, em nome do Estado de São 
Paulo, a nossa triste,· mas sincera homenagem a um dos grandes 
brasileiros de que esta Nação tanto se deve orgulhar. Agradeço a 
V. Ex•, nobre Senador Henrique de La Rocque, ter permitido ficasse 
esta manifestação incorporada ao emocionado discurso que V. Ex• 
pronuncia neste instante. · 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- Ao 
nobre representante pelo Estado de São Paulo, Senâdor Otto 
Lehmann, os nossos agradecimentos, na hora em que, irmanados 
todos, o Brasil por inteiro, como já assinalamos, chora a· perda de 
tão ilustre brasileiro. 

Mas, continuando, Sr. Presidente, vemos, assim, com imensa 
melancolia, o mês de maio a se acabar com o luto no coração. Nos 
seus derradeiros dias, o adeus festivo que nos habituamos a ofertar
lhe é tristonho. Maio, o mês do sonho, do beijo dos que se amam a 

·caminho do altar, tão acarinhante para com todos sob o manto 
protetor da Mãe de Jesus, este ano nos trouxe a trágica realidade do 
seu desaparecimento. Não discutimos os desígnios do Céu, mas nada 
impede que lastimemos uma ocorrência que a tantos chocou pelo 
irreversível do acontecido. 

O Sr. Lourlval Baptista (ARENA - SE) - Permite V. Ex• um 
aparte, eminente Senador? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)
Com muita honra. 

O Sr. Lourlval Baptista (ARENA- SE) - Eminente Senador 
Henrique de La Rocque, interrompo V. Ex• para associar-me às 
homenagens que o Senado presta neste momento ao ilustre 
desaparecido. O falecimento do Ministro. Alcides Carneiro 
contristou a todos nós e ao Brasil inteiro.' Prestou ele os mais 
relevantes serviços ao seu glorioso Estado - a Paralba - e ao 
Brasil, como intelectual, como um dos nossos mais virtuosos 
oradores, parlamentar durante muitos anos c, .finalmente, como 
ilustre membro do Superior Tribunal Militar. Alcides Carneiro foi 
um grande exemplo de homem público, com irresistivel tendência 
para a vida pública a que se dedicou desde muito jovem, vindo a 
falecer em plena atividadc como Ministro do Egrégio Superior 
Tribunal Militar. As homenagens· que estilo sendo prestadas à 

memória deste notável brasileiro são justas e merecidas. Serviu, 
também, de forma a mais devotada e positiva, à causa do Ensino e da 
Educação do nosso povo, como presidente da Campanha das 
Escolas da Comunidade, onde prestou, com devotamento, relevantes 
serviços, quando tive a ventura de com ele conviver, pois era eu 
Conselheiro dessa benemérita instituição que o Ministro Alcides 
Carneiro. integrava até o dia da sua morte. Esse, um trabalho talvez 
menos conhecido da dinâmica vida do ex-Ministro, mas que reputo 
de grande significação, pois nos mostra sua aguda. inteligência, sua 
imensa preocupação com o futuro do Brasil, que sempre viu na 
dependência do desenvolvimento do ensino e da educação. Junto· 
me, ·assim, aos que . lastimam o desaparecimento de tão ilustre 
paraibano que, sem sombra de dúvida, foi um modelo de patriota e 
homem público. Foi um digno brasileiro que serviu à Pátria no 
Legislativo, no Executivo. e no Judiciário. A memória de Alcides · 
Carneiro será sempre reverenciada e jamais esquecida. Muito 
obrigado a V. Ex•, eminente Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador Lourival Baptista, agora foi a palavra de Sergipe, 
com a autoridade de quem, já tendo governado essa unidade da 
federação brasileira, conhecendo de forma pessoal a conduta pública 
do Ministro Alcides Carneiro, a enfocou sob vários aspectos, 
enaltecendo-a como Parlamentar e como Juiz e se referindo a uma 
atividade, a uma dedicação que foram tão maciças em sua vida, pois 
já, por vários anos, dirigia a· Campanha Nacional das Escolas da 
Comunidade. 

Deslumbramos neste Plenário componentes da sua direção e a 
ela, no momento oportuno, prestaremos nossa homenagem, porque 
sabemos que, assim agindo, éstaremos enaltecendo a Campanha, que 
tanto amava. 

Bem sabemos que ele mostrou o seu destemor, repetimos num 
gesto de invulgar desprendimento. Dizia-nos, dia 20, em reunião no 
Clube do Congresso, quando se despedia de alguns amigos: "Não 
temo a morte, ela já veio buscar-me duas vezes e dela livrei-me, não 
só ·pelas mãos dos· homens, mas sobretudo pela misericórdia de 
Deus", e prosseguiu: "A partida é sempre mais penosa para os que 
seguem, aqueles que vão solitários, em confronto com os que ficam e 
que acompanhados sempre estão; Sei o que me aguarda: c 
esquecimento. Mas para ele estou preparado", A sensibilidade ele a 
tinha. na pele, o que fazia com que fosse o orâculo do futuro' 
misterioso. 

Não, Ministro Alcides Carneiro, · proclamamos nós desta 
tribuna: um homem da sua estatura moral e intelectual jamais cairá 
no esquecimento por parte de um mundo de gente que lhe queria 
tanto bem e que da sua memória fará .um relicário sagrado. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - V, Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA ~MA) -
Com muita honra, nobre líderRuy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Não posso deixar de 
trazer minha solidariedade às palavras que V. Ex• pronuncia em lou
vor de Alcides Carneiro. Passei a admirá-lo desde que o vi numa 
tribuna como esta, no velho Palácio Tiradentes. Desde então· me 
ficou o juízo de que dificilmente se pode ultrapassar Alcides Carnei· 
ro nos dons tribunícios. Era realmente magistral. A perfeição da fra· 
se se casava com a postura física e mesmo com os trejeitos fisiondmi· 
cos. Parece-me vê-lo na Tribuna, ora com a mão no bolso, muito do 
seu agrado, ora com os braços em cruz, a hora das afirmações mais 
largas. Alcides era um orador perfeito, desses oradores que a gente 
ouve uma, duas, dez horas sem cansar. E porque ele era um bom, a 
sua oratória não feria, porque não era feita de punhais. A sua oràtó· 
ria, mesmo vibrante, era doce, e como que perfumada de rosas. 
Agradeço a V. Ex• pelo aparte concedido. 
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O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA -MA) -
Muito grato ao nobre Líder Ruy Santos, c note hem V. Ex• como 
razão tínhamos nós quando iniciávamos a nossa fala afirmando: 

I h i um terna: a amizade, para poder chegar a você'.', Está a! retratada 
a figura de Alcides Carneiro. Li, hoje, no jornal O Estado de S. Paulo 
um· epitáfio que ele próprio l'ez a seu respeito; "Foi juiz. Se absol
veu por compaixão, não condenou por fraqueza", Essa era a grande 
virtude de Alcides. Ninguém, na vida, poderá vivê-la, tálvez, com 
mais coerência. Ele foi, em vida, um se'meador de bondade. 

"Ouvi-lo era um privilégio, pois a própria oratória se 
curvava reverente diante do Mestre Gigante," 

E v: Ex•, nesse 'instante, nos traz o comprovante pessoal de 
como el~ foi, realmente, um exímio manejador da oratória. 

Todos ouviram, então, coino do seu hábito, dourando .as pala
vras com magia do seu verbo invulgar. 

E, neste instante, cabe-nos o relato do que nos foi narrado mais. 
Estávamos em companhia do nobre Senador Leite Chaves c do Sena-

. dor Dinartc Mariz, grande amigo de Alcidcs Carneiro, quando ele 
relatava que, em determinado pleito eleitoral, ·ao final dele, o Sena
dor potiguar lhe tcle,grafara pedindo que fosse a Mossoró fazer o 
comício do seu encerramento. Ele, Dinarte Mariz, falaria .em Natal 
e, havia prometido ao povo de Mossoró ouvir o verbo inflamado de 
Alacides. Telegrafou ao amigo e a resposta não se faz tardar: • 
remeta P.assagern e estarei amanhã falando à sua gente". E nos con
tava, 24 horas antes da sua morte, de Alcidcs Carneiro, nobre Líder 
RuySantos, o Senador Dinarte Mariz que ainda hoje o povo de 
Mossoró recorda aquele final de campanha em que ouvira sem 
dúvida a sua gigante palavra. 

Ao seu augusto Tribunal, e, .lá estava V. Ex•, o ·Ministro 
Waldemar Torres da Costa, - lembramo-nos bem que lã estava;· c 
onde se encontrava também o eminente Procurador-Geral da Justiça 
Militar ao seu Augusto Tribunal dedicou, nessa oportunidade, a sua 
última declaração de bem-querer,· afirmando com satisfação a· ele 
pertencer, àquela Corte que tanto almejou integrar: o Superior 
Tribunal Militar. Os seus planos com ele pereceram: o lançamento, 
no dia 2 de julho, de livro contendo todos os seus discursos, em seu 
Estado natal, corno também sua conferência no Senado da Repúbli· 
cano dia 7 de junho, a convite do Presidente Magalhães Pinto, e que 
seria sem dúvida uma admirável aula de saber jurídico c compre
ensão humana. Tudo isso ele ·nos esquematizava fraterna e 
tranqUilamente. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -' 
Com uma imensa honra e com uma grande emoção. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA .;... MA) -
Sabemos, nobre Senador Dinarte Mariz, o quanto ele lhe queria 
bem: Sabemos' que a· recíproca é, realmente, verdadeira, porque, 
naquela noite de lembranças tllo marcantes, ele, éom ênfase, dizia, 
que no inicio da fala ao povo de Mossoró ele explicara que estava no 
exercício de um partido que significava o afeto; que ele exercia um 
direito qÜc lhe ditava o coraçllo e que, era cm função disso que sendo 
pcsscdista, tendo sido L!der do PSD na Câmara e, ainda, continuan
do convictamente membro dos seus quadros partidários, ele pedia ao 
povo para um candidato da União Democrática Nacional. 
. Fomos uns predestinados Srs. Senadores, porque ouvimos a sua 

última fala, um canto de enlevo e fé. Ele com aquC:Ic semblante triste, 
procurando amenizá-lo com sorrisos freqUentes, exibia-nos a 
imagem da própria grandeza humana. 

Possuía, entre tantas, três qualidades preciosas: a doçura que 
não lhe permitia inimigos; a paciência· que lhe deu grande satisfação; 
a bondade que lhe ensinou a .não ser infeliz. 

Mas, ele pressentia que o seu fim estava prestes a chegar e não o 
temia, porque a paz de consciência dos justos é a fortaleza da· 
imortalidade; não desconhecia que o verbo morrer é insubstituível. 

E agora falo para os componentes integrantes da mecânica 
judiciária-militardo meu País. Falo de forma especial para V, Ex•s 
quando digo: 

Quando o nosso p~nsamcnto ·se altcia, atingindo as fronteiras 
dos sonhos, supomos a sua chegada no reino .da eternidade, Ã sua 
espera estavam, sem dúvida: João Romeiro Neto, seu irmão gêmeo 
cm bondade, Sáldanha da Gama, Orlando Ribeiro da Costa, Correia 
Mello, Mourão Filho, Armando Perdigão, Lima Câmara e João 
Mendes. Todos seus companheiros de Tribunal, que com ele tantos 
processos julgaram, dele divergindo e· com ele concordando na busca 
desenfrcaéla do veridito justo a proferir. A saudação, continuamos 
sonhando, coube ao Ministro Romeiro Neto que, com o seu verbo in-· 
llamado, transmitiu-lhe a imensa saudade que· dele tinham e. aju
daram-no a percorrer a plácida mansão celeste. 

Nomeado Ministro do Superior Tribunal Militar, em 1966, pelo 
ínclito Presidente Castello Branco, percebemos nesta nomeação a 
sua razão de ser: a homenagem à cultura e à honradez de um homem 
que simbolizava o destemido defensor das liberdades humanas. 
'Quando para o seu recesso foi ele já sabia que numa declaração com 
tririta artigos um rezava assim: "Todos os homens nascem livres e 
iguais em dignidade e direito. São dotàdos de razão e consciência e 
devem agir em relação aos outros com espírito de fraterriidade". (De
claração Universal dos Direitos do-Homem.) Chegava à Corte Mili
tar onde leria destacado no pórtico da Sala de suas Sessões Plenárias 
o conceito lapidar: "Deus é o teu Direito". 'Em dez anos de função ju
dicante a sua luta ·era a procura otminada da· verdade contida nos 
autos sob sua apreciação. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - ~ com grande 
emoção que me associo a esta homenagem que o senado está prestan· 
do à memória de Alcides Carneiro, a qubm quis como irmão, pois, se 
é exato que o amigo é o irmão que a gente escolhe, 'fomos irmãos na 
vida. Estamos homenageando a vida de um homem símbolo, pois. 
raramente uma figura humana poderia agasalhar maiores virtudes 
do que Alcides Carneiro, o se~ talento, a sua inteligência, a 'sua cultu
ra sempfe estiveram a serviço da bondade, da meiguice do seu cora
ção, pois bastaria aqui citar vã rios a tos de Alcides Carneiro ·como h o· 
rriem éle Estado corno homem de coração. Mas vou aguardar para, 
nesses dias próximos, pronunciar um discurso nesta Casa sobre Alci
des Carneir~. Só assim poderei, talvez, extravasar. toda a minha cmo· 
ção e todo o fervor que tenho por aquele que, durante pelo menos 
grande parte de sua vida foi um companheiro leal, amigo, dedicado e 
irmão. O que V, Ex• acabou de citar, na época em que me candidata· 
va ao Governo do Rio Grande do Norte pela UDN, o meu partido, 
Alcides Carneiro era do PSD. E prometi ao povo de Mossoró, que 
naquela época reivindicava que a campanha fosse encerrada naquela 
cidade, que levaria um dos maiores oradores em homenagem àquela 
gente, para encerrar aquela campanha e cheguei a Alcides, exatam'en· 
te, convocando-o e a resposta foi essa que V. Ex• acabou de dar: 
"Prepare a passagem e marque o dia que lã estarei". E foi Alcidcs 
Carneiro, um candidato pcsscdista contra o candidato da UDN, 
encerrar o comício do candidato da UDN, Entllo, posteriormente, 
cu perguntei: "Corno foi a situaçllo cm Mossoró?" Ele disse: "Esco· 

Quando a encontrava cm seu emaranhado tão complexo sabia 
que a prova precisa ser analisada no que concerne ao seu. real valor 
probante. Embora não esposasse o conceito do genial Ibering, 
quando pregou que a pena é a história da sua parcelada extinção, 
admitia contudo que até mesmo a confissão isolada, em certos casos, 
nllo pode c nllo deve .crnbasar uma convicçllo plena no processado 
penal. Da! derivava a sua prcocupaçllo constante .e sempre renovada 
quanto ao valor dos elementos constitutivos ~e· um procedimento 
criminal. Por certo admitia que a lei não pode consubstanciar con· 
ceitas imutáveis nem princípios irrcvogávcls, porque na realidade ela 
nio pode ser estática cm seus termos, pela necessidade da revitaliza· 
çio de normas que se sucedem na velocidade do 1'!1undo at"mico. 

\ 
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Como Juiz nunca foi um irrealista, preferindo caminhar scmprq 
firme nos rumos de uma perfeita franquia cidadil, :S que ele sabia que 
a força pode se opor ao direito num instante de tempo, mas que o di
reito nilo se sobrepõe à força senão com o concurso do seu primado 
indiscutível. Primado indiscutível, dizemos nós, que pressupõe a 
oportunidade c a necessidade da legislação exigível. E no compasso 
da espera desta oportunidade ele proferia conceitos assim, ao saudar, 
em'nome.do seu Tribu.nal, o eminente Presidente Oliveira Sampaio: 
"Atarefa de julgar não é inervarite porque é fecunda e iluminada. em 
cada caso que se julga pela beleza m,ultiforme do direito, o esplendor 
no seu primado eterno de paz, com a radiosidade eterna da justiça. 
De certa forma nós, os magistrados, assemelhamo-nos aos monges 
pela austeridade da investidura, pela grandeza do sacerdócio, pelo 
poder de julgar os semelhantes, com a diferença de que eles absolvem 
sempre em nome,das leis divinas- perfeitas- como-o Criador, e 
nós julgamos cm nome das leis humanas- imperfeitas -como os . 
homens." Nesta alocução confessa, com humildade, a precariedade 
do julgamento humano, gesto que só o pratica o bem-aventurado de 
espírito. A infalibilidade de uma decisão, do seu acerto inapelável, é 
conccituação dos que desconhecem a sua própria precariedade 
humana. 

Admitimos que para o homem ter condições de fazer uma 
análise.fria do-que se está-processando .no mundo de hoje terá de 
estar completamente desvinculado do radicalismo de qualquer enga
jamento ideológico,; do contr_ário, vítima deste pecado original, tem a 
sua-visão deformada. Isto entendemos porque o engajamento exa
gerado é sedutor mas deformante. 

Todas. as .verdades . não são absolutas, pois. muitas vezes se 
constitui num mito c como todo mito ·é inatingível, . Chegamos· a 

· admitir que em. certas circunstâncias oprimem mesmo os lúcidos, li-
..... bertando os obliterados. Há quem chegue a admiti-la como utópica, 

e a utopia é a própria verdade de todos. Esses conceitos nos vêm à 
mente Srs. Senadores, como demonstrativo das dificuldades imensas 
do julgamento humano, tarefa sobretudo atribuída ao Poder Judi
ciário que tem parâmetros a respeitar. Alcides Carneiro não des
conhecia que qualquer limitação arbitrária da liberdade é motivo 
para o desequilíbrio --do.::eontexto social, cergucndo-se a dúvida e a 
revolta. Para o grande Juiz que foi, a sua limitação só é concebida 
como suporte legitimo da Segurança Nacional. Na realidade, as suas 
restrições só se justificam, com efeito,. quando o seu exerclcio repre
senta perigo à ordem social vigente. O respeito que o Estado lhe 
dedica faz com que ele cresça na confiança do cidadão, creditando-se 
em respeitabilidade e conceito. 

Ainda recentemente, em voto cujos termos sacudiu a 
consciência jurldica do Pais, sustentava o nosso homenageado o 
divórcio irreversível entre a perseguição politica e a subversão. Uma, 
a perseguição, que abastarda quem a pratica, a outra, a subversão, 
sendo um desalio à ordem constitulda, deve ser punida com os 
rigores da Lei. Ele sabia que as perseguições polfticas, em palses de 
dimensões continentais como o nosso, dificilmente deixarão de 
existir, à revelia mesmo dos altos Poderes da República. O seu alerta 

lhe a certeza de sua repulsa a métodos de prepotência dcsnecessãrios, 
c ao desrespeito aos direitos humanos. Lembrava, assim, votos do 
então Ministro Ernesto Ociscl c das suas conversas no plenário do 
Tribunal Militar, onde tudo é respeito à Lei. E nós outros, na esteira 
dessas considerações, podemos afirmar, sem receio de contestação, 
que o seu Govcrno.tem-dcsautoriza<lo·scmprc a'J'rltt1ca desnecessária
da violência. 

Viver é uma 'locação. -Existem-os que a .. praticam com 
devotamento. Certas criaturas, porém, passam pelo mundo, aspiram 
o scu.ar, pisam o seu solo, penetram em suas águas, mas somem na · 
voragem do tempo, sem deixar, sequer, o vestígio da sua presença. 

Nasceram para a vida, desvinculados do sentimento da sua 
grandeza. São meros espectadores do seu desenrolar c, quando 
morrem, deles nada fica, nem, sequer, a mais ténue lembrança, 
porqUe esta desaparece, logo após o amanhecer do amanhã. 
Evaporam-se porque não amaram ao próximo, nem ao que ele 
representa de estrutural, na convivência fraterna que deve unir as 

·criaturas, Assim, não sendo estimados, as suas formas, se 
deformaram. 

Alcides Carneiro foi a antltesc do que acabamos de retratar, eis 
porque o nosso choro pela sua viagem final não é apenas o que 
simbolizam as ,lágrimas copiosas ou discretas, que não contemos, 
mas o soluço angustioso do Intimo de cada um de nós. 

Na área da Educação c Cultura muito a Pátria lhe ficou também 
a dever. Presidente da ·campanha Nacional das Escolas ·da 
Comunidade, por vários anos - o grande sonho convertido em 
realidade do professor Felipe Tiago Gomes e da S!la abnegada equi
pe- dirigiu-a com desvelo e permanente dedicação. 

Muitos acompanharam 'o seu esquife até o avião que o 
transportou a cidade do Rio dc'Janeiro, c hoje, na paz do cemitério 

·São FrancisCo Xavier, ele se encontra sepultado. . 
Ã Donli"'vone, que nos dá a ho_ára de .aqui nos ouvir, a chi, sua 

inexcedível companheira·, a confidente da mágoa e da alegria, e aos 
seus familiares as homenagens as mais comovidas do· nosso Partido, 
a Aliança Renovadora Nacional, em cujo nome - repetimos - te· 
mos o privilégio c a honra de orar. 

Cremos que mesmo os que lhe desconheceram a conduta hão de 
ser levados, imperceptivelmente, pelo sobrenatural até o seu 
cantinho sagrado, onde todos, por certo, hão de ler mesmo não 
escrito o cpitâfio que simbolizou a sua vida, Aqui jaz um homem 
bom, que arnando o próximo como a si mesmo jamais lhe negou 
como Juiz: o direito de que carecia. Que Deus o tenha a seu lado na 
inspiração permanente da toga brasiléira, para que ela jamais seja 
surda aos que até ela chegam com sede de justiça 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves, que falará cm nome do Movimento 
Democrático·Brasileiro. , 

O SR •. LEITE CHAVES (MDB- PR. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: ' 

Na última quinta-feira tive a felicidade de participar de um 
jantar que o Ministro Alcidcs Carneiro oferecia aos seus colegas do 
STM e a alguns amigos, por motivo de sua aposentadoria. 

foi, para os integrantes do seu Tribunal, cada dia mais conceituado 
pela prática edificante do respeito à lei. No Colendo Superior 
Tribunal Militar são julgados os criminosos que, atentando contra a 
integridade de todos nós, desrespeitam a autoridade constitulda, 
arrogantes e abusivamente. :S um Tribunal fardado no conceito 
popular, mas todos que por ele passam como julgadores e julgados 
não se cansam de proclamar à sua· inflcxlvcl independência, num 
manancial continuo de decisões sábias c prudentes, Foi para os seus 
colegas- dizíamos- que Alcides Carneiro se arrogou ao direito de 
chamar-lhes a atençilo para a distinção assinalada, Mas não foi só 
para eles. Ele quis chegar até a um seu ex-integrante, o General 
Ernesto Oclscl, hoje tão bem dirigindo os altos destinos da Pátria. E 
qual a razão de ser desse seu desejo? :S muito fácil de explicar c 
compreender - a sua convlvencla com o primeiro mandatário da 
Nação, quando ele pela alta Corte de Justiça Militar passou, conferia-

Durante vários anos recebera almoços e jantares, resolvendo 
naquela ocasião c por aquela forma retribuir tais gentilezas. Entre os 
presentes estiveram o ilustre Presidente desta Càsa, Senador 
Magalhães Pinto, e ainda os Senadores Nelson Carneiro, O· Senador 
Dinarte Mariz, o Senador Henrique de La Rocquc c· este modesto 
Senador, que vos fala. 

Os três últimos, fomos os únicos a ficar, já que os dois outros, 
por compromisso inafastável, tiveram de sair, limitando-se a cumpri
mentos. 

Partilhamos da mesma mesa do .Ministro, onde as conversas gi
raram sobre os mais variados assuntos, insistindo ele cm transmitir 
testemunhos c conceitos que parcela desejar ficassem nas nossas !cm· 
branças. · 
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A mim, por exemplo me dizia, depois de discorrer sobre os 
grandes discursos c maiores oradores que ouvira c conhecera, que 
discursos silo frases, Frases, repetia com ênfase. · 

O excelente jantiu, servido em mesas .separadas, no Clube do 
Congresso, foi encerrado com:o sêu discurso·, respondendo. à sauda
ção que lhi: dirigiu; cm nomé do~ c.o,mpanheiros; o Ministro Nelson 
Barbosa Sainpílio; . . · ·. · · · 

O Ministro Alcides Carreiro foi breve, extremamente breve, 
Em lindo improviso, parecia despédir-sc da vida c nilo apenas 

do Superior Tribunal Militar. · ·· 
ComeÇava por dizer que estava saindo porque completara 70 

anos e· "a lei' diz que quem tem 70 anos já não pode ser juiz nem 
servir à Nação", · 

Ao dcjlois_pas&Gt:l-a discorrer sobre o valor da amizade, dizendo 
c:qne os Ministros que ficavam permaneceriam cm ·companhias 
amigas e que~lc partiria para a solidão, 

Dissera ainda que vivera para o coração c que por ele duas vezes 
enfrentara a morte c que por tê-la enfrentado duas v.ezcs já não a 
temia, 

Disse, finalmente, ter passado lO anos no Tribunal e que dez 
anos correspondiam a uma existência. E quando discorria sobre 
figuras a que se reportava naquele momento, dizia que Deus nunca 
dá tudo aos homens. 

Sentia-se, nessa afirmação, que ele se referia a ele próprio, ou 
parecia referir-se. · · 

Mas a mim me era impossível saber o que lhe faltava, ou faltou. 
Tendo aprendido, desd~ a juventude, a ouvi-lo e a admirar seu 

talento incomum, não poderia conceber o que lhe faltava, pois se lhe 
faltasse alguma cousa é porque o talento e a bondade do coração 
tinham ocupado, como recompensa, todos os espaços~não deixando 
lugar para aquilo que ele em vão.b.uscava. 

A_pdmeira-vez que o vi foi cm.Conccição do.Piancó, em 1945, 
-extremo sertão da·Paraíba. Nessa .época, ·ele disputava;a BO.vemança 

-.da·Paraíba ~.se fazia acompanhar de, Zé Pereira, ienaária:fipra~-do 
Nordeste,.qne.teve-destacada atuação na Revolução.-d~:I:-tinl:a; · · 

Em Conceição, ele falava a uma multidão embravecida;·ao lado 
.de Zé Pereira, de cãs brancas e rosto encantador, que por muitos 
· ânos esti\!CI:a .-reco1hido à sua ·cidade de· Princesa Isabel mas, 
.mantendo na,araíba admiráv,el imagem na lembrança' dos que lhe. 
foram segl.!tdores· C"' uma aura de COragem, terror e mistério, na 

--imagin~o;dos que1he foram adversários, 
Sãa-esse51'etalhos de vida, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 

me cabe recolher. Correspondem a uma fração mínima do seu lado 
que me foi dado conhecer. A sua história não é extensa,.o que vem 
confirmar o pensamento de Emerson para os grandes homens, corno. 
os grandes gênios, . tiveram sempre as biografias mais curtas 
(Pensamento Vivo, pág. 78). 

Sabe-se que rio dia 17.11.1926, em Recife, ele causou impressão 
maravilhosa e duradoura -melhor digo, assombrou J.J. Seabra, 
quando este estadista voltava de seu exílio, Alcides, estudante ainda, 
estava no 59· ano da Faculdade de Direito de Recife, recebendo dos 

· seus'colegas estudantes pernambucanos, a mis~ão de sauda-lo. Essa 
impressão causada a Seabra foi transni'itida aos seus pósieros com o 
mesmo vigor. Assim, recebeu-a de seus próprip~; lábios o. Se~ador 
Nelson Carneiro, com assento nesta. Casa, e têstemunha da confissão, 

· Na Pàraíba, Alcides Carneiro já é legenda. Terra de grandes 
oradores, ele tem sido ali modelo para jovens que trazem no sangue a 
vocação inexcedível da palavra falada, Ao lado de Gel)ésio 
Gambarra, Castro Pinto, João da Mata e Felix Araujo ele ali viverá, 
por gerações, na lembrança e admiração de seus conterrâneos. 

O poder da palavra sobreccdc a qualque outro de que possa o 
homem dispor para impressionar c comandar outros homens, 

Sem grandes oradores nilo se"fazcm revoluções c sem eles elas 
não conseguem perdurar. 

A história registra a passagem de, grandes oradores que. usaram 
seus dotes para os mais variados fins. · · 

Quem não se lembra de Churchill levantando Londres das 
cinzas quando o Almirantado, usando a lógica da guerra, já não 
podia acreditar na vitória dos Aliados? 

Quantos séculos haverão de passar até que a humanidade 
esqueça aqueles finais admiráveis de •"Sangue, Suor e Lãgrimas" ou 
aqueloutro?: "Se a Inglaterra viver mil anos esua comunidade de 
nações outro tanto, os homens ainda haverãq de dizer esta foi a sua 
mais bela hora." 

E Cristo, por sinal? Houve, porventura, maior. orador? De tal 
sorte dependeu da palavra a sua missão sobre a terra que se Ele, 
Cristo, fosse inudo, seguramente não teria existido o Cristianismo. 

E aqui no Brasin Por que não lembrar Ruy, que desta Casa, des
ta Tribuna, tantas vezes estremeceu a República? 

E Mont' Alverne, aquele seu .inolvidável "~ tarde, muito tar· 
de ... "? 

E Vieira? Teria a religião católica aqui se assentado com tão 
profundas raízes sem os seus sermões? 

E Nabuco? Existiriam instrumentais mais aptos que a sua voz 
para arrebentar os grifhões da escravatura? 

Alcides foi urna voz tão poderosa, - Sr. Presidente e Srs. Se
nadores. - quanto estas e, sob certos aspectos, a sua voz foi mais 
bela. ·· 

Faltou-lhe apenas uma grande· causa para atingir o ápice da 
imortalidade. E talvez fosse isso que ele nos fez sentir naquele último 
e admirável encontro. 

Ao final dá vida, entretanto, defrontou-se com uma que poderia 
ser·a111aior de todas. Aquela que foi objeto de um de seus mais recen
tes votos no Superior Tribunal Militar e cuja íntegra consta dos 
anais do Senado: os processos do Paraná, Aquele brado deverâ atin
gir-a .. COflsciência de todos, sobretudo quando-nos encontramos às 

,;<Vésperas de um pleito municipal em que.as paixões se exacerbam. 
, .. Após exaustivo exame do processo ele declarou: O inquérito vi

sa tentativa de reorganizar o Partido Comunista e não a apurar infil
·tração no MDB. E sentindo as. tentativas de desvio na condução do 
inquérito, sentenciou: "~dever de todo brasileiro, seja qual for.a sua 
condição social, impedir, qu.~.s~atinja a respeitabilidade de qualquer 

· dessas agrem.iações partidárias'·', 
E não. apenas esse voto deve servir de advertência e meditação. 

Também os critérios subjacentes adptados em suas dccisões . 
Para.ele, somente.a certeza poderia justificàr a condenação. A 

prova teria de ser inconcussa, induvidosa. · 
Com alma paternal julgava os jovens, os que se envolviam pela 

primeira vez, Entendia, como jurista e humanista dos maiores, que o 
rigor da pena propende mais à pçrda do homem do que à sua re-
cuperação. · . . 

Em seu coração parecia repousar aquele princípio que vem do 
Talrnude Babilónico, que é: "O princípio da lei é a benevolência e . 
com a benevolência ela termina." 

Somente aos bons, mais do que aos sábios, deveria caber o 
encargo de julgar, porque o julgamento é ato de bondade. 

o' Sr. Benjami~ Farah (MDB - RJ) - v. Ex• 'permite um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com todo o prazer, 
Excelência, logo após corrcluir este período. 

Os maus não julgam. Na maioria das vezes vingam-se ou, quan
do não, aplicam princípios. de seitas, leis de grupo, prevenções de 
classe que pretende se e\ernizar no poder e no privilégio, 

Alcides Carneiro acreditava na eficácia das frases, dos prin
cípios sâbios. E não houve obra que realizasse, imaterial ou não, on
de não deixasse uma frase célebre, um princípio de advertência sobre 
a grandeza do homem e sua transitoriedade sobre a terra. 

Concedo o aparte ao ilustre Senador Benjamim Farah. 
O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Nobre Senador Leite 

Chaves, o meu aparte ni!o vai fazer nenhuma apreciação do perfil do 
'Ministro Alcidcs Carneiro, porque ele já foi aqui descrito com muita 
propriedade pelo nobre Senador Henrique de La Rocquc, E V, Ex• 
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está, com o seu. brilhante discurso, também trazendo informes sobre 
ri vida daquela grande figura. Mas; como ex-companheiro de Alcides 
Carneiro na Ctimara dos Deputados, eu nilo poderia ficar silencioso 
porque me ncostumei 11 admirá-lo através da sua palavra tão bela, 
sua palavra extraordinária, que mais parecia um gorjeio de patativa 
do que uma oração de uma criatura humana. Não falarei do magn!fi· 
co poeta; ni!o falarei do orador; nilo falarei do político; do grán~e 
juiz; do juiz corajoso que preferia absolver por compaixão do que 
punir por imposição ou subserviência. Não falarei do educador, pois 
ele era o Presidente da Campanha Nacional de Escolas da Coinuni· 
dade e ali se espraiava toda a bondade ào seu coração na educação 
da nossa juventude, que precisa sempre dos bons educadores para 
que possamos realizar o sonho de um Brasil Grande. Falarei, apenas, 
como representante da terra carioca, da terra que é de todos os brasi
leiros e que tenho a honra de. representar, e hoje mais um pouco, 
porque. a minha representação jã se estende ao Estado do Rio. Mas, 
vim aqui representando o antigo.Estado da.Guanabara,- vim tan
tas vezes, aliás, ao Congresso - essa terra que· foi o mais amplo 
teatro de operações de Alcides Carneiro, onde melhor ele se identifi· 
cou com o povo, porque o povo carioca é um povo bom e Alcides 
Carneiro era um bom; tão bom que também aqueceu,.com o seu co
ração, tantos ~orações enfermos naquele grande nosocõmio, naquele 
grande Hospital dos Servidores que ele construiu na Guanabara. Pois 
bem. Em nome desse povo, que ouviu tantas vezes esse orador pri
moroso e da terra que o amava tanto, por isso mesmo o recolheu no 
seu seio. 1:. em nome dessa terra que trago as lágrimas dos cariocas 
que são, por certo, as lágrimas de todos os brasileiros. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR) -Agradeço a V, Ex• o 
aparte que enriquece sobremaneira o meu modesto pronunciamento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu falava da preocupação e da 
crença do grande juiz, do grande orador, do grande humanista nas 
frases; não 95 naquelas frases que ele próprio fazia, como naquelas 
frases que envolviam conceitos universais. 

Disseram-me, hoje, no Superior Tribunal Militar que quando re
solveram unanimemente prestar-lhe uma homenagem, ele dela decli
nou, desde que o Tribunal aceitasse apor, colocar no frontispí
cio da entrada do salão nobre uma frase que constituía uma benesse 
para os que chegam, para aqueles cuja vida depende de um julgamen
to. E lã a frase está, eu vi hoje, em broze e em jacarandá; simples e 
sintética, da seguinte forma: "Deus e o teu direito". Ele deu a esta 
frase, que é antiga, uma coriceituação mais específica. A frase, em 
fràncês, é "Dieu et ton droit". Ele não se dirigiu aos que estavam no 
Tribunal, mas aos que chegam e dependem da sua determinação; e a 
frase é "Deus e teu direito". Eldalou para os que chegam e não para 
os que ali estavam. A frase está permanente e existirá enquanto o Tri
bunal existir e é como o aceno de Alcides Carneiro para os que che
gam, às vezes envolvidos em processos emocionais, cujas vidas e cu
jos destinos dependem de uma sentença, de uma decisão coletiva. 

O s·r. Mauro Benevides (MDB- CE)- V. Ex:• me permite, no
bre Senador Leite Chaves? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com muito prazer, 
sabendo que V. Ex:• será muito breve e muito brilhante, como s:m
pre foi em suas intervenções. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB -CE)- Nobre Senador Leite 
Chaves, brilhante sei convictamente que nunca o fui; mas, breve, eu 
me esforçarei por sê-lo neste instante. Senador Leite Chaves, em du
as ocasiões, quando ainda vivo o Ministro Alcides Carneiro, esta Ca
sa teve oportunidade de homenagéa-Io e o fez através de pronuncia· 
mentos· dos nossos preclaros colegas Senadores Henrique de La 
Rocque e Nelson Carneiro; e, aparteando os ilustres Parlamentares, 
relembrei um episódio vivido por Alcides Carneiro, do qual guardo 
uma recordação verdadeiramente inapagável: Em 1972, o Superior 
Tribunal Militar, ainda no Rio de Janeiro, reunia-se para julgar um 
processo em que era pretendido o enquadramento de um bravo De· 
putado estadual, que fizera criticas ao Governador, na Lei de' Segu-

rança Nacional. Havia, no meu Estado, uma. expectativa geral, E 
nós, confiantes, fomos assistir ao julgamento naquela instância supe
rior. E, lá, assistimos ao Ministro Alcides Carneiro proferir um 
voto; voto que poderia dizer a V. Ex• e à Casa; um voto brilhante; 
um voto judicioso; um voto· altil'o; um voto humano; um voto alta
mente convincente. E.Alcides Carneiro não se limitou a emitir o seu 
voto naquela ocasião; continou, em intervenções .junto aos seus pa
res, cxpcndendo considerações abalizadas para desclassificar aquele 
crime, que traria não· apenas o cerceamento da liberdade de um ho
mem público, jovem, destemido e, em conseqUência da punição, a 
suspensão dos seus direitos políticos.Posso dizer a V. Ex• que guar
do, realmente, daquele episódio, uma recordação da qual não me 
posso esquecer. O Brasil, de fato, perdeu, com o desaparecimento de 
Alcides. Carneiro, um lilho dos mais cultos e dos mais ilustres, e a 
Magistratura deixou de contar com um juiz integérrimo, que enobre
ceu e dignificou a vida judiciária do País. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Muito obrigado a 
V, Ex• pelo aparte, que complementa o meu discurso e mostra a 
dimensão da personalidade do ilustre Ministro Alcides Carneiro. 

Mas esse ilustre Ministro, homem de talento, essa montanha de 
cristal, não foi apenas orador, humanista e jurista, o homem amigo. 
Foi, além do mais, poeta- esta é uma revelação' que faço, hoje. Alci
dcs Carneiro, na opinião de Pereira Lyra, escreveu as mais lindas tro
vas da língua portuguesa, ou melhor da língua brasileira - como a 
chama Pereira Lyra. · 

Entretanto, esses versos são inéditos. Nunca vi e nunca soube, 
nem por intermédio de alguém que lhe fosse íntimo, que a sua capaci
dade' de versejar fosse tão grante e tão sintética. 

Trago, Sr. Presidente, algumas dessas trovas inéditas que lhe re· 
fletcm bem o vigor da palavra c a síntese dos conceitos. Lerei al
gumas, para não alongar o meu discurso, mas peço a V. Ex:• que, na 
forma regimental, determine a transcrição desses versos a fim de que 
seja facilitada a tarefa do seu biógrafo de amanhã. Aquele que sair, 
ao longo da vida, recolhendo as preciosas jóias literárias que lançou, 
encontrará já enfeixados estes versos de linda beleza e de extrema sfn· 
tese. 

Por exemplo: há uma redondilha, aqui, sob o tema "Convite": 

CONVITE 

"Meu outono já chegou 
E não voltaste, querida, 
Daqui a pouco é inverno 
A hora da despedida! 
Apressa os passos c vem · 
Doirar o fim desta vida." 

E estes versos: 

PRECIPITAÇÃO 

Jurei ser teu, e só teu 
Eternamente, querida, 
Mas nunca pensei, confesso 
Que fosse tão longa a vida," 

RESULTADO 

"As flores do cajueiro 
Ao nosso idllio assistiram 
Mas, depois, o resultado, 
Ai castanhas 6 que viram ... " 
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"D.QUIXOTE 

Contra as rochas de tu'alma 
Com toda força investi 
Mas eram montões de cinza 
As grandes rochas que eu vi. 
Sete anos jâ se foram 
E outro tanto àr vem, 
Jacob esperou Rachel 
Eu não espero ninguém." 

"ALERGIA 

Dessa doença esquisita, 
Que bons cuidados requer, 

. Só um caso inda não vi: ·· 
Alergia por mulher ... " 

Esses versos são extremamente interessantes para quem for estu
dar a personalidade de Alcidcs Carneiro. A despeito de ser um ho
mem muito comunicativo, parecia haver uma muralha de ferro ·entre 
seus próprios amigos e aquela profunda intimidade que ele não reve
lava a ninguém. 

g por isso, Sr. Presidente, que eu me permito ler estes versos, 
para delicia de muitos dos grandes intelectuais que temos nesta Casa, 
e para que o futuro psicólogo de amanhã lhe bosqueje a personali
dade e o possa trazer em maior luz, maior dimensão, para conheci
mento da posteridade. 

Outra quadra: 

"PRECE 

Eu peço aos santos mais fortes, 
Que me livrem, se puderem, 
De homem que todos odeiam, 
De mulher que todos querem ... " 

"CONTA SEM FIM 

As contas do teu rosãrio, 
Uma, por uma contei; 
Errava sempre na conta, 
E a conta não terminei ... " 

Uma sextilha: 

Parece-me que é a primeira vez que se revela em pliblico os 
versos do grande orador, do grande jurista, do grande Ministro que 
acabamos de perder. . . . 

Assis Chateaubriand, seu conterrâneo e ex-membro desta Casa, 
disse, certa vez, que se fosse Presidente da Repliblica nomearia 
Alcides Carneiro como orador oficial do Brasil para falar em nome 
do Pais em todos os seus instantes de grandeza·.~ de gravidade, 

Al.cides Carneiro descende de. ilustre famllia p~ráibana, à que 
pertence, também, o grande Senador Ruy Carneiro, homem que por 
muitos anos honra esta Casa, e a que pertenceu o Deputado Federal 
Janduy Carneiro, grande figura que o Parlamento e o nosso Partido 
perderam ano passado. 

Após a aposentadoria, segundo revelou-me o Professor Pereira 
Lyra, era desejo do Ministre;> Alcides Carneiro dedicar-se . 
exclusivamente, em tempo integral, à Campanha da Comunidade
é uma sociedade civil, existente no País, e cuja finalidade é a difusão 
do ensino gratuito em· todos os Estados, Esta entidade jã conta com 
diversas escolas, ao que me informaram. E o Ministro .era o seu 
Presidente. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Era Presidente ·da 
Campanha de Escolas da Comunidade; escolas gratuitas que, aliãs, · 
têm hoje várias centenas· de milhares de alunos. São escolas 
fundadas, anteriormente, pelo Dr. Felipe Tiago e que têm o nome de 
ginásios gratuitos e estão espalhados por todo o Brasil e têm dado os 
melhores resultados na educação da nossa juventude. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Fico muito grato a 
V. Ex•, mais uma vez. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, perdemos o Orador, o Ministro, 
o Político, o Estadista, o inédito trovador, conforme V. Ex•s viram. 
O seu exemplo, entretanto, ficou no coração dos homens que o 
conheceram, dos que o corrheceram. apenas por referência e 
sobretudo, daqueles que sofreram, mesmo com condenação, a 
humanidade de suas sentenças. E não só desses todos, mas também 
daqueles doentes, abandonados na vida, que foram encontrar um 
refrigério nos hospitais que construiu, quando Presidente do lP ASE. 
E havia algo de singular nesse comportamento. Ao· inaugurar, 
deixava frases, algumas delas aqui citadas e me dispenso de refazê-lo. 
Essas frases haverão de durar, talvez mais do que ·os próprios 
hospitais que construiu. 

Ele conseguiu de !odos mais do que respeito, que é um ato de 
consciência. Ele conseguiu mais do que isso - conseguiu atos de 
amor, que são atos do coração, coração pelo qual ele viveu e pelo 
qual, quase duas vezes, a vida enfrentou. 

· Foi.muito bonita a vida de Alcides Carneiro._· 
"A VELINHA 

No altar do meu São Juda~, 
Três. velinhas acendi: 
Glória, amor e riqueza, 
Foram as coisas que pedi. 
Em lindas chamas brilharam, 
Mas, depois, num bruxuleio, 
puas delas se apagaram: 

Sei que a Paráíba está chorando, a esta altura, não apenas no 
. sentimento dos mais velhos, dos que foram seus conterrâneos, mas, 
sobretudo, no coração da juventude. 

Ficou acesa a do meio ... " 

Vi versos, outros versos, Sr. Presidente, estão aqui, e peço a 
V. Ex• que determine a sua transcrição, ao final do meu. discurso, co·. 
mo parte que o enriquece e o compiementa. · 

Nos hospitais que construiu como Presidente do lP ASE estão as 
suas frases imortais: "Este hospital nàsceu da bondade dos que sen· 
tem e viverã da confiança dos que_ sofrem (Rio). Esta é uma casa que 
por infelicidade se procura, mas porfellcidade se encontra" (Petrópo· 
lis). 

O seu talento o acompanhava em tudo. Nas obras, nos 'discur
sos, nas frases, nos versos. José Pereira Lyra o considerava como um 
dos maiores troveiros, trovadores.da l!ngua portuguesa. · 

o fato vale como uma revelação, pois muitos, mesmo íntimos, 
ignoravam essa fac.eta de sua personalldade. · 

Mas ele haverá ·de ·florir por muito· tempo, no seu talentó e no 
seu exemplo, porque estâ inscrito, no Talmude babilõnico: "Feliz do 
homem que sai da vida puro como nela entrou", O Ministro Alcides 
Carneiro foi, seguramente, um desses hÓmens. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem I Palmas.) 

. · DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR .. LEITE 
CHAVES EM SEU DISCURSO: 

TROVAS 
t' 

Pra desconto. dos pecados 
Esta mulher, encontrei; 
Novos pecados vieram 
E os velhos nao descontei. 

~! 

PECADOR 

Alcldes Carneiro 



CONVITE 

Meu outono já chegou 
E nilo voltaste, querida; 
Daqui a pouco é inverno 

A hora da despedida! 
Apressa os passos e vem 
Doirar o fim desta vida. 

Mulher feia dá sosseg~, 
Mulher bonita, aflição; 
Já notei que andar aflito 
Me faz bem ao coração, 

••• 

FINGIMENTO 

Não sou tingida, tu dizes, 
Entre arrogante e faceira; 
Mas esqueces que casaste 
Com flores de laranjeira. , , 

Certa dama me dizia 
Em tom de camaradagem: 
Não te falta inclinação 
O que te falta~ coragem! 

TIMIJ)EZ 

PRECIPil:ACÃO 

Jurei ser teu, e só teu 
Eternamente, querida,. .• 
Mas nunca pensei, confesso, .. 
Que fosse· tão longa a vida ... '· 

RESULTADO 

As flores do cajueiro 
Ao n~sso idílio assistiram 
Mas, depois, o resultado, 
As castanhas é que viram, .. 

De riqueza me falaste, 
De ternura te falei; 
Foi essa a última vez 
Que na vida te encontrei. 

Ela é cruel e volúvel, 
Toda a gente me dizia 
E eu, que nela vi tudo, 
Só isso, meu Deus, não via. ·, 

DESACORDO 

CEGUEIRA 

O. QUIXOTE 

Contra as rocha}de tu'alma 
\ 

Com toda força investi 
Mas eram montões de cinza 
As grandes rochas que eu vi. 

'·,\ ... 
Teu amor e uma cabana """ 
Dizias, e eu confiava "'-
Mas depois de certo tempo ""' 
Nem um palacete bastava. ""'""' 

.. . . •, 

Sete anos já se foram 
E outro tanto ar vem, 
Jacob esperou Rachel 
Eu não espero ninguém. 

·. 
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MEIO TERMO 

Nem tanto ao mar, , , Coração, 
Ouve do adágio o rebate: 
Nem te escravize a ilusão 
Nem o desengano te mate, 

Dessa doença esquisita, 
Que bons cuidados requer, 
Só um caso inda não vi: 
Alergia por mulher. , , 

Ninguém pode neste mundo 
Dizer que amores não tem; 
Casei-me com a solidão, 
Já hoje lhe quero bem.,, 

ALERGIA 

AMORES 

PRECE 

·Eu peço aos santos mais fortes, 
Que me livrem, se puderem, 
De homem que todos odeiam, 
De mulher que t9dos querem, .. 

CONTA SEM FIM 

As contas do teu rosário, 
Uma por uma contei; 
Errava. sempre na conta, 
E a conta não terminei .. , 

Meu Santo Antônio querido, 
Dai-me sorte nos amores; 
Não custa nada agradar 

ORAÇÃO 

Aos pobres dos pecadores; 
Não é em ombros de santos 
Que andam vossos andores~ .. 

À mentira devi sempre 
o sucesso nos amores; 
À verdade, que venero, 
Metade das minhas dores; 
Muito obrigado à mentira, 
À verdade, meus louvores. 

No altar do meu São Judas, 
Três velinhas acendi: 

GRATIDÃO 

A VELINHA 

Glória, amor e riqueza, 
Foram as coisas que pedi.· 
Em lindas chamas brilharam, 
Mas, depois, num bruxuleio, 
Duas delas se apagaram:· 
Ficou acesa a do meio ... 

ANDORINHA 

·., Na torre da velha igreja, 
U~a andorinha pousou, 
Mas'bateu asa, assustada, 
Quando. o sino repicou; 
Meu coràção, não repiques: 

·Uma andorinha pousou •. , 

' 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência agra

dece as presenças do Ministro Waldemar Torres da Costa, repre-
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scntantc do Superior Tribunal Militar, e do Dr. Ruy Lima Pessoa, 
Procurador-Geral da Justiça Militar. · 

Em nome da Mesa, associo-me às homenagens tributadas pelo 
Plenário à memória do Ministro Alcides Carneiro, administrador 
inigualável, Magistrado de integridade a toda prova, político e artífi· 
ceda palavra. 

Dedicando-lhe esta sentida homenagem, o Senado Federal não 
lhe faz senão justiça e presta, neste instante, sua solidariedade a D. 
Ivone Carneiro, vitíva desse inolvidável brasileiro, que também nos 
honra com a sua presença, 

Suspendo a sessão por alguns minutos, para que os Srs. Senado· 
res possam levar seus cumprimentos a D. Ivone Carneiro. 

(Suspensa às 16 horas e 15 minutos, a sessão é reaberta às 
16 horas e 25 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)_;, O Sr. J9.Secretârio 
vai proceder à leitura do Expediente, 

· !?.lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicaÇões: 
N9 70/76 (n9 136/76, na origem), referente à aprovação dos Pro· 

jetos de Decreto Legislativo n9s 7 a 12, de 1976, n9s 12, 25 a 28, de 
1976;CN; à escolha do Senhor Arnaldo Vasconcelos e dos Vetos 
apostos aos Projetes de Lei da Câmara n9s 73 e 89, de 1975. 

OFICIO 

Do Sr. lP-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafo da seguinte matéria: 

EMENDA DA CÃMARA DOS DEPUTADOS AO PROJETO DE 
LEI DO SENADO N9 97, DE 1971 . 

_ (N9 680-C/72, na Câmara dos Deputados) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do voto nas eleições sin
dicais e dá outras providências. 

Dê-se ao parágrafo tínico do art. 19 e ao art. 39 do Projeto de Lei 
n9 680-A/72 a seguinte redaÇão: 

"Art. 19 •••••••••••••••••••••••.••••••••••••••• 
Parágrafo tínico. O associado faltoso deverá justificar· 

se, até 60 (sessenta) dias, a contar da data do término da elei· 
ção, perante a diretoria do sindicato, à qual compete decidir 
sobre a justificação,' cabendo recurso para a Assembléia·Ge· 
ral da entidade. 

Art. 39. · Compete à diretoria da entidade sindical apli·· 
car, ao associado que deixar de votar, sem causa justificada, 
permitido recurso para a Assembléia-Geral .do sindicato, a 
penalidade prevista no art. 533, r, da Consolidação das Leis 
do Trabalho (Decreto-lei n9 5.452, de (9 de maio de 1943), 
nos seguintes termos: 

a) se associado-trabalhador: multa correspondente a 
I /30 (um trinta avos) do valor de referência vigente na região: 

. b) se as,.s9ciado-empregador, profissional liberal ou tra· 
balhador autõriomo: multa de 1/10 (um décimo) do valor de 
referência vigente na região. 

Parágrafo tínico. Em caso de reincidência, as multas 
ora previstas serão aplicadas cm dobrç." 

Suprima-se o art, 49 do projeto, renumerando-se os demais 
artigos. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 

PARECER 

PARECER N9 371, DE 1976 · 

Da Comlssio de Constituição e Justiça, sobre os Projetos 
de Leis doSenado n9 91, de 1974, que "disciplina a exploração 
do jogo nas estâncias climáticas, hldromlnerals, balneárias e cl

. dades de turismo, e determina outras providências", o de 
n9 276, de 1975, que "disciplina a exploração do jogo em es-. 
tânclas, e dá outras providências", 

Relator: Senador Helvfdlo Nunes 

Os projetes ora submetidos à nossa apreciação, que conjunta· 
mente tramitam em decorrência de requerimento do eminente Sena· 
dor Accioly Filho, têm por objeto permitir a exploração de jogos de 
azar em estâncias climáticas, hidrominerais, balneários e cidades de 
turismo. · 

A primeira das proposições é de autoria do nobre Senador José 
Esteves, que a justificou como medida, a par de incentivo ao turismo, 
geradora de grandes rendas para· os Estados e a União, calculadas 
em bilhões anuais de cruzeiros. · 

A segunda é da lavra do ilustre Senador Osires Teixeira, de cuja 
justificação destaco o tópico que se segue: 

"... não podemos negar a íntima relação entre a in· 
dtístria turística e o jogo, que têm, em pa,íses como Uruguai, 
Alemanha, Itália, Inglaterra, Principado de Mônaco, Portu· 
gal e tantos outros, significado substancial no incremento ao 
turismo, a par de significar valiosas entradas de recursos para 
o desenvolvimento económico." 

. No que respeita ao projeto do Senador José Esteves, que 
tem preferência regimental, cumpre-nos fazer ligeiras obser· 
vações no que tange, principalmente, à técnica legislativa. 

A exigência que se contém no art. 59 parece-nos despi· 
cieqda, pois que sustentá-la ·equivalerá recomendação à 
clandestinidade:. Certo é que constitui matéria facilmente 
confiável à regulamentação. 

Também o artigo 69. afigura-se-nos dispensável. Não se 
tratando de lei administrativa, vigora o princípio segundo o 
qual o que não é proibido é consentido (principio da reserva 
legal, art. !53, § 29, da Constituição). 

Também objeto de regulámentação deve ser a regra que 
o art. 79 acolhe, e que submete o ingresso em salão de jogo à 
apresentação de cartão de identidade em que se comprove a 
maioridade e a idoneidade financeira, além de um ingresso 
correspondente a cinco salários mínimos. 

Casulstico é oart. 11, emboraabrigue algumas cautelas 
necessárias, e tipicamente regulamentares várias normas que 
se lhe seguem. 

Certo é que do ponto de vista jurídico-constitucional na
da vemos que possa obstaculizar a aprovação dos projetes 
sob exame. Acontece, no entanto, que ao derrogarem disposi· 
tivos da Lei de Contravenções Penais (Decreto-lei n9 3.663, 
de 3 de outubro de 1941) que, como é sabido, integra a legis
lação penal, deverá esta Comissão, r.x vi do art; I 00, item 6, 
do Regimento Interno, apreciá-los, também, sob os aspectos 
de mérito . 

Seria fastidioso enumerar as incontáveis opiniões contrA· 
rias ao jogo, não só das melhores de direito, mas principal· 
mente de magistrados, que, pela convivência mais estreita 
com a matéria, são visceralmente infensos a qualquer 
concessã~ na área dos jogos de azar. · 
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Duas opiniões, todavia, pela pertinência com o assunto 
versado e pela circunstância de infirmarem integralmen~e os 
dois .argumentos mais ponderâvéis, no campo em que assen
tam mais fundamentalmente as proposiÇões, em desfavor da 
exploração do jogo, merecem menção. . . . 

A primeira é uma entrevista concedi.da ao conceituado 
matutino O Estado de S. Paulo, de 17-9-1974, pelo Dr. Paülo 
Protâsio, então Preside'nte da EMBRATUR: 

· "0 jogo não atrai turistas e sim jogadores. Já deixou de 
ser um elemento prioritário e levou a uma revisão no plane
jamento do turismo. A EMBRA TUR baseou-se em estudos 
feitos pela lATA, em 1972, que não apontam o jogo entre as 

. oito principais atrações turísticas. E para justificar o veto da 
EMBRATUR, um de seus assessores afirmou que a receita 
do cassino de Monte Cario é muito inferior à da. Loteria 
Esportiva." 

E prossegue: 

"Segundo os estudos da IA TA, o turismo na Inglaterra 
não foi abalado com o fechamento de 800 de seus 1.200 
cassinos. Além disso, observou, quem quiser jogar nos 
cassinos ingleses precisa registrar-se com 48 horas de antece
dência, para facilitar o controle das pessoas que entram no 
País como turistas ou apenas para jogar. As licenças dos 
cassinos ingleses · sã.o precárias e podem ser cassadas a 
qualquer momento." · 

Também o atual Presidente da EMBRATUR, Said Farah, em · 
declarações prestadas ao vespertino Tribuna da Imprensa, de 6-12-75, 

. ressalta que o restabelecimento da prática de jogos de azar através de 
vários projetes que tramitam na Câmara e no Senado .não receberá o 
apoio da Empresa Brasileira de Turismo, pelas seguintes razões: · 

a) o jogo não constitui fato r de monta na promoção do turis
mo, e quando muito tem efeito marginal; 

b) não produz nos países que o admitem, e sobre os quais dispo· 
mos de informações fidedignas, receitas de vulto suficientes para fi. 
nanciar quaisquer problemas sociais de grandes proporções; 

c) os turistas não dispõem de tanto dinheiro quanto se imagina, 
e a distribuição de seus gastos mostra que verbas para o jogo teriam 
que sair de itens aleatórios, como compras ·ou diversões, ou de itens 
essenciais, como alojamento e alimentação; 

d) o Estado não pode legalizar a prática ilícita s6 porque· é 
difícil a sua coibição ou fiscalização, nem está provado que o jogo de 
azar especialmente praticado em cassinos campeia abertamente no 
País; 

e) recente estudo elaborado pela União Internacional de Or
ganismos Oficiais de Turismo concluiu que a influência do jogo no 
desenvolvimento do turismo e as rendas arrecadadas pelos países que 
o permitem são bem modestas; ' 

f) pesquisas realizadas pela EMBRATUR comprovam o 
prejuízo do Estado na manutenção dos cassinos. Na França, os 
cassinos são freqUentados anualmente por um milhão e trezentas mil 
pessoas, das quais apenas quinhentas mil são estrangeiras. Na Argen
tina, os dez cassinos explorados pelo Governo deram, em 1974, uma 
renda líquida de meio milhão de dólares. No Uruguai, dos sete 
cassinos existentes, apenas dois, o de Montevidéu e o de Punta dei 
Este, dão lucro. 

Deflui do exposto que a providência preconizada pelos projetes, 
longe de constituir-se em motivo de progresso e de bem-estar social, 
viria, em que pese aos altos propósitos de seusjlustres-signatários, 
contribuir para aluir um dos alicerces do Estado, a família, a princi
pal vítima dosjogadores, sem que tivéssemos em contrapartida as 
propaladas vantagens apregoadas. 

Manifestamo-nos, assim, pela constitucionalidade e juridicidade 
dos projetes, e no mérito pela rejeição. 

Sala das Comissões, 12 de maio de 1976.- Accloly Filho, Presi
dente- Helvfdlo Nunes, Relator. 

CONCLUSÃO DO PAREC~R DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiç~; por maioria de votos, de-
cide pela rejeição dos Projetas por injurídicos. · · 

Sala das Comissões, 12 de maio de 1976. - Accloly Filho, Presi· 
dente- Helvfdlo Nunes, Relator- José Llndoso -Henrique de La 
Rocque -Otto Lehmann- Leite Chaves- Nelson Carneiro, com. 
restrições .:.. Heitor Dias. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N903, DE 1976, EM 26 DE MAIO DE 1976 

Congratulações ao Congresso Nacional pelo transcurso do sesqul-
centenárlo de sua Instalação: 

- da Câmara Municipal de Manaus-AM; 
-da Câmara Municipal deJuazeiro-BA; 
- da Câmara Municipal de Ituiutaba-MG: 
-da Câmara Municipal de Campina Grande-PB; 
- da Câmara Municipal de Mairiporã-SP; 
- da Câmara Municipal de Ourinhos-SP; 
-da Câmara Municipal de Pompéia-SP. 

Agradecimento por transcrição· nos Anais do Senado Federal: 

- do Senhor Arnaldo Prieto, Ministro de Estado do Trabalho, 
agradecendo a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis
curso que proferiu por ocasião das solenidades comemorativas do 
Dia do Trabalho, em Volta Redonda-RJ (Requerimento n9 154, de 
1976, de autoria do Senhor Sênador Vasconcelos Torres); · 

-do Brigadeiro Carlos Alberto Huet Oliveira Sampaio, Presi
dente do Superior Tribunal Militar, agrad!=cendo a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso que proferiu no dia-2 de abril 
do corrente ano (Requerimento n9 85, de 1976, de autoria do Senhor 
Senador Lourival Baptista e outros Senhores Senadores); 

-do Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe Macedo, Ministro 
de Estado da Aeronáutica, agradecendo a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da Ordem do Dia baixada por ocasião das soleni
dades comemorativas do ·"Dia da Aviação de Caça" (Requerimento 
n9 137, de 1976, de autoria do Senhor Senador Vasconcelo·s Torres); 

-do Doutor Armando Falcão, Ministro de Estado da Justiça, 
agradecendo a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis
curso que proferiu por ocasião da formatura dos bacharelandos em 
Direito das Faculdades Metropolitanas Unidas de São Paulo 
(Requerimento n9 43, de 1976, de autoria do Senhor Senador Vascon
celos Torres); 

- do General Sylvio Couto Coelho da Frota, Ministro de 
Estado do Exército, agradecendo a transcrição, ·nos Anais do Senado 
Federal, da Ordem do Dia baixada por ocasião das comemorações 
do J29 aniversário da Revolução (Requerimento n9 61, de 1976, de 
autoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres); · 

- do General Antonio Jorge Correa, Ministro de Estado-Chefe 
do Estado-Maior das Forças Armadas, agradecendo a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia baixada por ocasião 
das comemorações do 129 aniversário da Revolução (Requerimento 
n9 70, de 1976, de autoria do Senhor Senador Louri.val Baptista e 
outros Senhores Senadores); 

· -do Doutor Yvan Barreto de Carvalho, Presidente da Com
panhia de Pesquisas de Recursos Minerais, agradecendo a trans
crição, nos Anais do Senado Federal, do discurso que proferiu em 
Patos de Minas-MG, no dia 3i de março do corrente ·ano (Requeri· 
mento n9 72, de 1976, de autoria dos Senhores Senadores João 
Calmon e Virgílio Távora). 

Comunicação de eleição e posse: 

-da Mesa Diretora da Câmara,Municipal de Jaupaci-GO; 
-da "Mesa Diretora da Câmara Municipal de Águas Ver· 

melhas-MG; 
· .. •. -da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Araújos-MG; 
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-da Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Sebastião da 
Boa Vista-PA: 

-da Câmara Municipal de Ampére-PR, comunicando a 
posse do suplente de Vereador, Sr. Rubens Potrich Campagnoni, 
para exercer a função, durante a ausência do titular; 

-da Mesa Diretora da Câmara Municipal de lpanguaçu-RN. 

Comunicação: 

-da Assembléia Legislativa do Estado do Pará,. comunicando 
a transcrição, nos Anais daquela Casa, da entrevista concedida pelo 
Senhor Senador José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Fe
deral, ao Jornal O Globo, do Rio de Janeiro (Edição de 7-3-1976). 

Manifestação sobre projetos: 

-da Associação de Moinhos de Trigo do Norte c Nordeste do 
Brasil, manifestando-se sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 9/76; 

- da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais, ma
nifestando-se pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n9 38/75; 

-da Câmara Municipal de Lagedão-BA, mànifestando-se 
pela aprovação da Proposta de Emenda à Constituição n9 10/76; 

-do Diretório da ARENA de Lagedão-BA, manifestando-se 
pela aprovação da Proposta de Emenda à Constituição n9 10/76; · 

-da Sra. Cybélia Nogueira de Carvalho, São Lourenço-MO, 
solicitando a aprovação do Projeto de Lei. do Congresso Nacional n9 
4/76; 

-da Sra. Maria Aparecida Teixeira de Carvalho, Varginha
MG, solicitando a aprovàção do Projeto de Lei do Congresso 
Nacional n94/76; 

-da Câmara Municipal de Bclém-PA, manífcstando-sc pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9 5/76; 

-da Associação Nacional dos Fiscais do Instituto do Açúcar e 
do Álcool, de João Pessoa-PB, solicitando a aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n9 163/75; · · 

-da Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza, 
Rio-RJ, manifestando-sc ... pela- rejeição do Projeto de Lei da 
Câmara n9 IOi76; 

- da Confederação Nacional da. Indústria, Rio-RJ, apresen
tando sugestões. aos Projetas de Lei da Câmara n9s 2/76 e 8/76; 

-da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro, 
apresentando sugestões ao Projeto de Lei da Câmara n9 2/76; 

-da Prefeitura Municipal de Lajeado-RS, solicitando a 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9. 8/76; 

-dos Sindicatos das 1ndústrfas de Trigo dos Estados do ·Rio 
Grande do· Sul, Santa Catarin'a e Paraná, manifestando-se sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n9 9/76; 

-da Federação das Indústrias do Estado. do Rio Grande do 
Sul, manifestando-se sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 9 /16; . 

-da Câmara Municipal de Catanduva-SP, manifestando-se 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9 5/76; 

-da Câmara Municipal de Cubatão......,SP, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n9 36/71; · . 

-da Prefeitura Municipal de Mauá-SP, manifestando-se pela 
rejeição do Projeto de Lei da Câmara n9 III /75; 

-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto-SP, manifestando
se pela aprovação do Projeto de Lei do Congresso Nacional n9 4/76; 

-da Câmara Municipal de Santos......,SP, manifestando-se pela 
aprovaçãq do Projeto de Lei do Senado n9 91/74. · · 

Manifestações favoráveis à aprovação da Proposta de Emenda à 
Constituição n9 2/76: · 

-da Câmara Municipal de Caçu-GO; 
-da Câmara Municipal deOoiãnia-GO; 
-da Câmara Muni<tipal de Pires do Rio-GO; 
-da Câmara Municipal de Santos Dumont-MO; 
-da Câmara Municipal deJundiaC-SP; 
-da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará. 

Manifestações favoráveis à aprovação da Proposta de Emenda A 
Constituição n9 50/75: 

-da Câmara Municipal de Cachoeiro de Minas-MO; 
-da Prefeitura Municipal de Camanducaia-MO; 
-da Prefeitura Municipal de Carvalhos-MO; 
-da Prefeitura Municipal de Itutinga-MO; 
-da Prefeitura Municipal de Lassance-MG; 
-da Prefeitura Municipal de Mateus Leme-MO; 
-da Prefeitura Municipal.de Pedral va-MO; 
-da Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Monte-MO; 
-da Prefeitura Municipal de São João Evangelista-MO; 
-da Prefeitura Municipal de São Sebastião da Boa Vista-

MO; 
-da Prefeitura Municipal de Vargem Bonita-MO; 
-da Prefeitura Municipal de Esperança-PB; 
-da Prefeitura Municipal de Santo Ãngelo-RS; 
-da Prefeitura Municipal de Mairinque....;.SP; 
-da Prefeitura Municipal de Peruibe-SP; 
- da Prefeitura Municipal de Rincão-SP. 

Manifestações favoráveis à aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara n912/75: 

-do Sr. Renate Birck- Pelotas-RS; 
-da Professora Maria ·Cecília Ferrâs de Campos - São 

Paulo-SP; 
-da Sra. Eunice Gal vez- São Paulo-SP; 
-da Professora Alzira dos . Santos Bonafe M?gi das 

Cruzes-SP; 
-do Sr. J. A. Dan tas Filho...:. São Paulo-SP; 
-do Sr. Bruno Fries- São Paulo-SP; 
-da União Internacional Protetora dos Animais - São 

Paulo-SP; 
-da Sra. Gledy Mariguerra- São Paulo- SP; 
- da Associação de Amparo aos Animais- São Paulo-SP; 
- da Sociedade Zoófila Educativa- São Paulo-SP; 
-da Professora Maria Helena Martinho- São Paulo.:_SP; 
-do Rotary Club de Embu-SP; 
- da Sra. Maria Ester Almiron Alvi- São Paulo-SP; 
- da Sra. Leonir Brunelli Ferraresi- Campinas-SP; 
-do Sr. J acinte Quadros Júnior- Bragança Paulista-SP; 
- da Sra. Laurinda Braghini- São Paulo-SP; 
-do Sr. João Olivei~a Ramos- São Paulo-SP; 
-do Sr. Lamberto Landini- São Paulo-SP; 
.....; do Sr. Waldemar Sorrentino e Sra. -São Paulo-SP. 

Diversos: 

-da Câmara Municipal de Itabira-MO, solicitando provi
dências do Governo Federal, no sentido de se instalar uma Delegacia 
da SUNAB naquela cidade; 

-da Câmara Municipal de Nova Esperança-PR, suge~inao a 
extinção dos municípios e comarcas de pequeno porte, naquele 
Estado, visto que somente acarretam despesas para a União e para o 
Estado; 

.:..._da Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, desa
provando a· instituição da "Prisão. Cautelar", adotada em· recente 
Simpósio dos Secretários de Segurança Pública; 

-da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, encaminhando o tra
balho "Proposta para a Reforma do Decreto-lei n9 157", elaborado 
por aquela entidade; 

- da Câmara Municipal de Esteio-RS, solicitando um 
reestudo da Lei de Classificação de Grupos Profissionais, na cate
goria eletricista, de modo que seja restabelecido o direito dessa classe 
a reivindicar aposentadoria após 25 anos d~ serviço, sem .limite de 
idade. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O Expediente lido 

vai à publicação, (Pausa.) 
intelectual e profissional, passado pelo Sindicato, ·órgão de repre· 
sentaçilo legal da classe, mediante teste de conhecimentos básicos 
necessários ao cxercfcio da profissão realizado em convênio com enti· 
dades habilitadas. O atestado não poderá ser negado a advogados; 

Sobre a mesa, projetes de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Se
cretário. 

Silo lidos os seguintes · 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9'128, DE 1976' 

Dispõe sobre o exercício da profl~são de corretor de lmó-

engenheiros~ economistas, jornalistas, têcnicos de administração F 
profissionais liberais afins, a critêrio do Conselho Federal dos 
Corrçtores de Imóveis, 

Ãrt~,59 Não pode ser corretor de imóveis: 
a) quem não pode ser comerciant~; 

veis. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 
Do Exercfclo da Profissão 

Art. J9 O exercício da profissão de corretor de imóveis no 
· território Nacional é regido pelo disposto na presente Lei, 

Art, 29 O exercício da profissão dé corretor de imóveis: somente 
será permitido às pessoas, tisicas óu jurídicas, que forem registradas 
em Conselho Regional dos Corretores de Imóveis, de acordo com 
esta lei. 

Art. 39 Considera-se Corretor de Imóveis aquele que exerce a 
intermediação na compra, venda, permuta e locação de imóveis, 
fazendo dela profissão habitual. 

Art. 49. Para registrar-se como corretor de imóveis, a pessoa 
física deverá requerê-lo ao Conselho Regional dos Corretores de 
Imóveis com jurisdição no lugar em que. pretende exercer suas 
atividades,juntando ao pedido os documentos seguintes: 

a) prova de identidade; 
b) prova de quitação com o serviço militar; 
c).;;provaJdêquitliçtto· eleitoral;··· 
d)"'prova'de inscrição .. no Cadastro'·de Pessoas Físicas do Minis

tério-da Fazenda; 
e) atestado de bons-ante~fes, fornecido pelas autoridades 

policiais das localidades onde houver-residido nos últimos três anos; 
f) certidões negativas dos distribuidores forenses e da Justiça 

Federal, relativas ao último decênio; 
g) certidões negativas dos cartórios de protestos de títulos 

referentes ao último qllinqUênio; 
h) certificado de conclus~em curso, a nível de 29 grau, de téc· 

nico em transações imobiliâÍ'ias, passado por estabelecimento devida
mente autorizado a funcionar, observada a legislação corresponden
te, ou certificado a nível de 29 grau, ou superior, em qualquer espe· 
cialidade, desde que complementado com atestado passado pelo ór
gão de representação legal da classe na forma do disposto no § 59 
deste artigo. 

I) declaração, assinada pelo candidato, de não ter qualquer dos 
impedimentos referidos no art. 59 

§ J9 O estrangeiro, além dos documentos acima enumerados, 
salvo os das alíneas b e c, deverá provar permanência legai e ininter
rupta no País, durante o último qllinq(loênio. 

§ 29 O pedido de registro será publicado, uma vez, na imprensa 
oficial e em jornal loca'!, onde houver, com o prazo de 30 (trinta) dias 
para qualquer impugnação. 

b) o insolvente ou o falido não reabilitado, ou condenado por. 
crime falimentar; 

c) aquele que, por sentença transitada em julgado, houver sido 
condenado por crime de falsidade, éstelionato, apropriação indébita, 
contrabando, .roubo, furto, ou lenocínio. 

Art. 69 O pedido de registro de pessoa jurídica será instruído 
com os seguintes documentos: 

a) o contrato ou o estatuto social; 
b) prova de identidade de seus sócios gerentes ou, tratando-se 

de sociedade por ações, de seus di retores; · 
c) prova de que seus sócios gerentes ou diretores preenchem os 

requisitos das alíneas b a e do art. 49 
d) certidões negativas dos distribuidores forenses e da Justiça 

Federal, relativas ao último decênio, sobre a sociedade e seus sócios 
gerentes ou diretores; 

e) certidões negativas dos cartórios de protestos de títulos, 
referentes ao último qllinqllênio, sobre a sociedade e os seus sócios 
gerentes ou diretores. 

§ J9 A sociedade deverá ter, no mínimo um (I) sócio gerente ou 
diretor que seja corretor de .imóveis, que assinará o requerimento de 
registro e terá sua carteira pro.fissional anotada, ficando responsável 
pela sociedade perante o .Conselho Regional dos Corretores de I mó· 
veis. 

§ 29 O pedido de registro será publicado no órgão oficial da 
imprensa e em jornal, onde houver,'.que corresponder ao local de 
atividade da requerente, fixando-se o prazo de 30 (trinta) dias para 
qualquer impugnação. 

§ 39 Estando a documentação em ordem c não havendo qual
quer impugnação, o Conselho Regional expedirá um .certificado 
provisório de registro, marcando o prazo improrrogâvcl de 60 (ses
senta) dias para cumprimento, pela pessoa jurídica, da legislação tis· 
cal e previdenciária relativa ao exerCício da corretagem de imóveis, 
sob pena de não ser expedido o certificado definitivo. 

§ 49 O número da carteira profissional do corretor de imóveis 
responsável pela empresa constará, obrigatoriamente, da propagan
da e dos seus impressos. 

§ 59 As alterações do contrato ou dos estatutos sociais deverão 
ser comunicadas dentro de 30 (trinta) dias ao Conselho Regional, 
contando-se o prazo do seu registro na Junta Comercial ou no Regis
tro de Títulos e Documentos, devendo a comunicação ser instruída 
com o comprovante respectivo. 

Art. 79 t: facultado ao corretor de imóveis transferir-se de uma 
região para outra, bem como requerer em outra região seu registro 
secundário. 

Art. 89 As carteiras profissionais devem ser apresentadas ao 
Conselho Regional, quando solicitadas. § 39 Se a documentação estiver em ordem e não for acolhida 

qualquer impugnação, o Conselho Regional determinará a expedi· 
ção da carteira profissional provisória válida pelo prazo de 60 
(sessenta) dias. 

§ 49 Caducará automaticamente o registro. provisório se, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, o interessado não apresentar ao Conse
lho Regional prova de haver satisfeito todas as exigências de caráter 
fiscal e previdenciário relativas ao exerclcio da profissão de corretor 

Art. 99 Será cancelado o registro no Conselho Regional: 
a) de pessoa física, pelo falecimento ou pela condenação, 

transitada em julgado, por algum dos crimes referidos na alínea c do 
art. 59; 

de imóveis. · . 
§ 59 A exigência prevista na al!rrea h do caput deste artigo, 

enquanto não instalados gs cursos nele previstos,. será suprida 
mediante apresentação, pelo interessado, de atestadó de capacidade 

b) de pessoa jurídica, pela sua dissolução, pela cessação de suas 
atividades, ou por falta de representante legal (art. 69,§ J9), não supri· 
da no prazo de 60 (sessenta) dias; 

c) a pedido do interessado, 
Art. 10. O não pagamento até 31 de março da anuidade devida 

implica na suspensão automática do registro do corretor de imóvei!l 
ou da pessoa jurídica, 

'. ···' 
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Parâgrafo único - A suspensão se converterâ em cancelamen

to, independentemente de outras formalidades, se o débito não for 
quitado em 60 (sessenta) dias, contados daquela data. 

Art. II, O número do registro constarâ obrigatoriamente de to· 
da propaganda feita por pessoa física ou jurídica registrada no 
Conselho Regional dos Corretores de Imóveis, bem como de qual· 
querimpresso relativo à atividade profissional. 

Art. I 2, Só pode anunciar publicamente o corretor que tiver 
documento escrito de autorização de venda, de contrato de mediação 
ou de autorização, para alienação do imóvel anunciado, 

Art. 13. O corretor que anunciar imóvel loteado de acordo com 
o Decreto-lei n9 58, de 10 de dezembro de 1937, ou imóvel em 
condomínio, disciplinado pela Lei .n9 4,591, 'de 16 de dezembro de 
1964 e legislações complementares pertinentes, estarâ obrigado a 
mencionar o número de registro do' loteamento ou da incorporação 
no Registro de Imóveis. · 

Art. 14. Não terá validade o contrato de corretagem ou a autori· 
zação para a venda ou qualquer espécie de alienação de bem imóvel 
outorgado à pessoa física ou jurídica não registrada n'O Conselho 
Region~I dos Corretores de I móveis. · . 

Art. 15. As pessoas jurídicas registradas no Conselho Regional 
dos Corretores de Imóveis sujeitam-se aos mesmos deveres e têm os 
mesmos direitos das pessoas físicas aí registradas. 

CAPITULO II 
Dos Conselhos Federal e Regionais 

havendo Sindicato c!~ Classe na respectiva base territorial a escolha 
se procederâ dé acordo com o caput deste artigo. . . · 

Art. 22. A eleição do Conselho Regional realizar·se-â no 169 . 
dia útil do mês de novembro,. devendo o Conselho Federal baixar 
resolução que a regule e devendo os candidatos serem registrados até 
o último dia do mês de setembr!), · . 

Parágrafo único. Os Conselhos Regionais solicitarão aos Sin· 
dicatos da classe, incumbidos da eleição, com a antecedência de 3 
(três) meses a contar do 169 dia útil do mês de novembro, as 
providências 'necessárias para que realizem a escolha dos consêihei· 
ros de sua competência. 

Ai't. 23. O Conselho Federal será composto por 3 (três) re· 
presentantes de cada Conselho Regional, eleitos dentre os seus 
membros. 

Parágrafo único. Os conselheiros· eleitos e ainda não empos· 
sados se reunirão até IS (quinze) dias após a sua eleição, por convo· 
cação e sob a presidência do Presidente do Conselho Regional, para 
procederem, em escrutínio secreto, a eleição desua Diretoria e dos 
Representantes no Conselho Federal. · 

Art. 24. Os Conselhos Federal e Regionais serão administra
dos por uma Diretoria, eleita pelos respectivos conselheiros, dentre 
os seus pares, e cujo mandato será gratuito, coincidindo com o dos 
Conselheiros. 

§ 19 A.Diretoria serâ composta no mínimo de um Presidente, 
um Secretário e um-Tesoureiro. 

§ 29 e vedada 'a,reeleição,por mais de uma vez para o mesmo 
Art. 16. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais são ór· cargo de Diretoria de qualquer Conselheiro. . 

gãos de seleção, disciplina e fiscalização do exercício da profissão de Art. 25. Os Conselhos Federal e Regionais decidirão, ·por 
Corretor de Imóveis. maioria simples dos conselheiros presentes, vedado o voto por pro· 

Art. 17. O Conselho Federal temsua sede e foro na._Capital da::::·'"curação_.-. 
República. Parágrafo único. ·Não terá· dfreito a voto, no Conselho Fe· 

Art. 18. Cada Conselho Regional terá sua sede e foro na Capí- dera!, a representação do Conselho Regional:que não estiver em dia 
tal do Estado ou de um dos Estados ou Territórios que compõem a com o recolhimento das.contribuições devidas ao.Conselho Federal. 
base territorial de sua região, a critério do Conselho Federal. Art: 26. O Conselho Federal reunir-se-á ordinariamente, 

Art. 19. Os membros do Conselho Federal e dos Conselhos anualmente, ou em caráter-extraordinário; mediante convocação do 
Regionais terão mandato trienal e gratuito, com início e ·término·· Presidente:otrde-2/3 de·seus membros; sempre que necessário. 
automaticamente a J9 de fevereiro e31 de janeiro dos anos correspon•· Art. 27. O Conselho Regional ri:unir-se-á. ordinariamente, 
dentes. uma-vez por mês; ou extraordinariamente, mediante convocação do 

. Parágrafó único. Não se realizando, nas datas previstas as elei- Presidente ou de 2/3 dC"Seus 'membros; sempre que necessários. 
ções para escolha dos novos membros do Conselho, os antigos Art. 28. Perderã automaticamente o mandato o Conselheiro 
permanecerão no exercício de seus mandatos, e os novos membros que faltar a três sessões consecutivas, sem motivo justificado por 
eleitos exercerão o seu mandato pelo tempo necessário a que comple· escrito. 
te o triênio, observadas as datas indicadas neste artigo. Art. 29. Compete ao Conselho Federal: · 

Art. 20. Só poderão ser membros do Conselho Regional os a) eleger sua Diretoria; 
Corretores de Imóveis que exerçam a profissão há mais de 2 (dois) b) elaborare alterar seu regimento interno; 
anos e que nunca tenham sido condenados por infração dis~iplinar. c) aprovar ·o relatório anual, o balanço e as contas de sua.Dire-

toria, bem como a previsão orçamentária para o exercício seguinte; 
--- Art. 21. Os membros do Conselho Regional serão eleitos, me

tade por escrutínio secreto, em assembléia~geral do Conselho Re
gional, para tal fim especialmente convocada, podendo votar e ser 
votados todos os corretores de imóveis com registro principal na 
Região, ressàlvado o disposto no art. 20. 

§ J9 A outra metade serâ escolhida em assembléia-geral dos 
Sindicatos da classe que funcionarem regularmente na base territo
rial do Conselho Regiqnal, ressalvado o disposto no art. 20. 

§ 2V A relação dos conselheiros de indicação sindical deverá ser 
assinada pelos Presidentes dos ·Sindicatos da base territorial do 
Conselho Regional. 

§ 39 Se a indicação conjunta dos Sindicatos não for feita até IS 
(quinze) de setembro, a eleição no Conselho Regional serâ procedida 
também para esta metade, de conformidade com o caput deste artigo. 

§ 49 Havendo, numa mesma base territorial, mais de um (I) 
Sindicato da classe, cada um deles procederá a eleição de acordo com 
seus. estatutos, do número de membros do Conselho Regional, divi· 
dindo-se a metade prevista no§ 19 pelo número de Sindicatos. No 
caso de algum Sindicato não fazer a indicação, o direito da escolha 
reverterá em favor dos outros ou do Sindicato remanescente. Não 

d) criar e extinguir Conselhos Regionais, fixando-lhes a sede e 
base territorial, não podendo haver mais de um Conselho para cada 
Estado, Território ou Distrito Feder~.j.l; · 

e) baixar normas de ética profissional; 
f) lixar as multas, contribuições e emolumentos devidos tanto 

JO Conselho Federal como aos Conselhos Regionais, salvo as 
anuidades; 

g) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pelos 
Conselhos Regionais e dirimi-Ias; 

h) julgar os recursos das decisões dos Conselhos Regionais, nos 
casos previstos nesta lei; 

I) fixar, por proposta de cada Conselho Regional, as anuidades 
ou mensalidades devidas pelos corretores de imóveis e pessoas jurídi
cas registradas nesses Conselhos, competindo ao Ministério do Tra·. 
balho lixar o limite máximo respectivo; 

j) elaborar o regimento interno padrão dos Conselhos Re· 
gionais que deverão adaptá-lo às suas peculiaridades; 

k) aprovar o regimento interno dos Conselhos Regionais, vetan· 
do disposições que contrariam a lei ou o modelo referido na álfnea 
anterior; 
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I) aprovar o relatório anual, o balanço e as contas dos Con· 
selhos Regitmais e respectivas Diretorias, depois de aprovados con· 
forme o disposto no art. 30, alfnea d; 

· m) credenciar representante junto· 'a qualquer Conselho Rc· 
gional, para que verifique irregularidades acaso denunciadas c sugira 
as providências que a situação aconselhe; • 

n) intervir, temporariamente, mediante deliberação tomada pe· 
la maioria absoluta de seus membros, em Conselho Regional, no· 
meando Diretoria provisória, até que seja regularizada a situação ou, 
se isso não ocorrer, até o término do mandato trienal; ... 

I- ~e comprovada irregularidade na 'administração financeira; 
11- se tiver havido atraso injustificado no recolhimento da con· 

tribuição a que se refere o art. 31, por mais de 3 (três) meses; · 
o) baixar resoluções e deliberar sobre os casos omissos. 
Art. 30. . Compete aos Conselhos Regionais: 
a) fixar o número de seus membros, sendo o mínimo de 16 e o 

máximo de 28 conselheiros; 
b) eleger sua Dii'etoria; 
e) elaborar e alterar seu regimento interno, submetendo sua 

resolução à aprovação do Conselho Federal; 
d) aprovar o relatório anual, o balanço e as contas. ele sua Dire

toria, bem como a previsão orçamentária para o exercício se!lllintc, 
submetendo essa matéria à consideração do Conselho Federal; 

e) criar escritórios ou delegacias em sua base territorial; 
f) 'propor ao Conselho Federal as anuidades ou mensalit;lades 

que vigorarão em cada exercício para os corretores c pcuoas jurídi· 
cas neles registrados; 

g) adotar tabelas de preços de serviços de corretagem, obcde· 
cidas as peculiaridades locais, recomendando sua observância aos 
seusjurisdicionados; 

h) decidir sobre os pedidos de registro de corretores de imóveis 
e de pessoas jurídicas que exercem essa atividade; 

i) organizar e manter o registro profissional; 
j) expedir carteiras profissionais, aos corretores de imóveis e 

certificados de registro, às pessoas jurídicas; 
k) impor as sanções previstas nesta lei; 
I) baixar resoluções, no âmbito de sua competência, 
§ 19 qualquer conselheiro presente à reunião poderâ recorrer 

ao Conselho Federal de deliberação do Conselho Regional que não 
tenha alcançado a maioria absoluta de seus votos, inclusive cm maté
ria disciplinar, contanto que o faça até o término da reunião, deven
do seu pedido, fundamentado ou não, ser consignado cm ata. 

§ 29 o interessado poderá apresentar suas razões ao Conselho 
Federal, no prazo de IS (quinze) dias, contados da ciência da delibe
ração do Conselho Regional. O Recurso não icrá efeito suspensivo, 
salvo em matéria disciplinar. 

Art. 31, O património do Conselho Federal é constituído por: 
l-seus móveis e imóveis; 
li-doações e legados. 
Parâgrafo único. Constituem receitas do Conselho Federal: 
l-Ordinárias; 
a) percentagem de 20% (vinte por cento) sobre a renda bruta 

arrecadada pelos Conselhos Regionais, que serâ recolhida ao Conse
lho Federal, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias do seu rece
bimento; 

b) a renda patrimonial. 
ll- Extraordinárias: 
a) contribuições voluntárias; 
b) as subvenções c dotações orçamentárias. 
Art. 32. O património de cada Conselho Regional é consti· 

tuído por: 
l-. ..ieus móveis e imóveis; 
ll- doações c legados, 
Parágrafo linico. Constituem receitas de cada Conselho Re· 

gional: 
I- Ordinárias: 
a) as contribuições obrigatórias, taxas e multas (urt. 29, JetTaj). 

li- Extraordinárias: 
a) as contribuições voluntárias; 
b) as subvenções c dotações orçamentárias. 
Art. 33. S título executivo a certidão de débito ao Conselho 

Federal ou aos Conselhos Regionais dos Corretores de Imóveis, por 
··e.lcs expedida. 

CAPITULO lil 
Dos Direitos do Corretor de Im6vels 

·:;A~t. 34, São direitos dos Corretores de Imóveis: 
\:I - exercer, com liberdade, a profissão em todo o território na

ciorlal na defesa dos negócios q uc lhes forem confiados; 
· II - fazer respeitar o sigilo profissional; 

lll - contratar previamente e por escrito, os seus honorários 
profissionais, obedecendo os usos e costumes da R,egião; 

IV- usar a sigla CRECI nos anúncios publicados; 
V - promover incorporações imobiliárias nos termos da Lei n9 

4.591 de 16·12-64; 
vr -emitir parecer e laudo sobre preço de mercado de imóveis; 

CAPITULO IV 
Dos Deveres do Corretor de Imóveis 

Art. 35. São déveres do corretor de imóveis: 
I-exercer a profissão com zelo e probidade, observando as dis

posições desta lei; 
li - zelar pela segurança e corrcção na transação que lhe for 

confiada; 
lll- guardar sigilo profissional; 
IV - zelar pela existência, fins e prestígio do· Conselho, aceitar 

os mandatos e encargos que lhe forem confiados por este e cooperar 
com a Diretoria; 

V - zelar pela própria reputação, mesmo fora do exercício da 
profissão; · 

VI- pagar cm dia as contribuições devidas para o exercício da 
atividade profissional; 

VIl- dar conhecimento, por escrito, ao Conselho Regional de 
qualquer alteração de nome, firma ou denominação, endereço, con· 
trato ou estatutos sociais, da diretoria, da gerência, dentro de trinta 
dias da alteração verificada. 

CAPITULO V 
Das Proibições 

Art. 36. ~vedado ao corretor de imóveis: 
a) .adquirir,para si, dirctamente ou por interposta pessoa, para 

seu cônjuge, ascendente, descendente ou sociedade de que faça par
te, imóvel de cuja alienação esteja incumbido; 

b) receber, como pagame!)to parcial ou total de seus serviços, o 
excesso que alcançar sobre a quantia pretendida pelo alienante. 

CAPITULO VI 
Das Infrações 

Art. 37. Constitui falta no exercício da profissão de Corretor 
de Imóveis: 

r- prejudicar, por dolo ou culpa, interesses que lhe forem 
confiados; ' 

II- auxiliar, ou por qualquer meio facilitar, o o exercício da 
profissão aos não habilitados, aos proibidos ou aos impedidos de 
exercê-la; 

lll - praticar alguns dos a tos previstos no art. 36 desta Lei; ·- -· · 
IV- promover ou facilitar a terceiros transações ilícitas ou 

danosas à Fazenda Pública; 1 

V- violar o sigilo profissional; 
VI - negar aos comitentes prestação de contas ou recibo de 

quantias ou documentos que lhe tenham sido entregues a qualquer 
título; 

VIl- recusar a apresentação de carteira profissional quando 
cou,ber; 



VIII- desobedecer a preceito de ética profissional; 
IX - fazer amlncio ou impresso que não mencionem o mlmero 

de sua carteira profissional; 
X- violar dever legal ou regulamentar, concernente ao cxcr· 

c!cio da profissão; 
XI -manter sociedade profissional fora das normas esta· 

belecidas nesta lei; 
XII- praticar, no exercício da atividade profissional, ato que a 

lei defina como crime ou contravenção; 
xin- deixar. de pagar contribuição ao Conselho Regional· a 

que está obrigado. . 
Art. 38. Compete ao Conselho Regional, nas bases territoriais 

em que tiver sido praticada a· infração, aplicar aos corretores de 
imóveis as seguintes sanções disciplinares, sem prejuízo da responsa· 
bilidade civil ou criminal: 

a) advertência verbal, feita pelo 'Presidente do Conselho; 
b) censura pública, feita mediante comunicação por escrito e 

anotação nos assentamentos do corretor no Conselho Regional; 
c) multa de. até dois salários mínimos vigentes na sede da 

Região;· · · 
d) suspensão do exercício da profissão, até seis meses; 
e) cancelamento do registro, com apreensão, da carteira profis-

sional. · 
§ Jq Na determinação da .sanção aplicável, oricntar-sc-á o 

Conselho pelas circunstâncias de cada caso, de modo. a considerar 
grave ou leve a falta. · · · . .· .. · · · .. •· · ·. ·. 

§ 29 A reincidência na mesma falta determinará a agravação da 
penalidade. .. · ... , · 

§ 39 A multa poderá ser acumulada com outra penalidade e, na 
hipótese de reincidência na mesma falta, aplicar-se-á cm dobro, até o 
limite de quatro salários mínimos. 

§ 49 O corretor de imóveis que retiver indevidamente importân
cia em dinheiro ou .documento que dcvesserestituir ao cliente poderá 
ser suspenso preventivamente do exercício da profissão, até HUe 
restitua a quantia ou o documento tudo sem prejuízo das sanções 
estabelecidas nas alíneas a a e deste artigo. 

§ 59 A pena de suspensão será anotada na carteira profissional 
do corretor de imóveis e se este não a apresentar, em prazo razoável, 
para que seja consignada a penalidade, o Conselho Regional poderá 
convertê-la em cancelamento do registro. 

Art. 39. Contra decisão do Conselho Regional em matéria 
disciplinar, cabe recurso; na forma dos §§'19 e 29 do art. 30. 

Art. 40. Pelas infrações cometidas por pessoa jurídica registra
da no Conselho Regional, responde disciplinarmente o corretor de 
imóveis designado na forma do art. 69 § J9, a menos que tenha sido 
praticada através _de pessoa física registrada como corretor de imó-
veis. · -··-· 

CAPITULO VII. 

Disposições finais e transitórias 

Art. 41. As repartições federais, estaduais e municipais só re
ceberão impostos relativos a atividades regulamentadas à vista da 
carteira profissional ou, tratando-se de pessoa jurídica da prova de 
seu registro no Conselho Regional. 

Art. 42. A Junta Comercial e o Cartório de Registro de Títulos 
e Documentos nã.o arquivarão qualquer alteração dos estatutos ou 
do contrato social que tenham como um de seus objetivos qualquer 
atividade regulamentada sem que tenha sido aprovado previamente 
pelo respectivo Conselho Regional que disciplina e fiscaliza o exer· 
c!cio da profissão. 

Art. 43. Incidirá nas penas do art. 47· da Lei das Contra
venções Penais aquele que a exercer, sem estar registrado em Con
selho Regional fiscalizador do exerc!cio de qualquer profissão. 

Art. 44. ~ ressalvado, às pessoas físicas e jurídicas já registra
das cm Conselho Regional de Corretores de Imóveis, o direito ao 
exercício da profissão, nos termos do registro em vigor. 

Art. 45. Os mandatos dos atuais membros do Conselho Fe
deral c dos Conselhos Regionais findarão a 31 de janeiro de 1977, 
ficando ·prorrogados· ou reduzidos, conforme o. caso, para que ter· 
minem todos 'nessa data. 

Art. 46. O cargo de membro dos Conselhos Federal e 
Regional é considerado como serviço público relevante, 

Art. 47. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrárió, 

J ustllicaçio 

1. Os Corretores de Imóveis viram sua.profissão regulamentada 
pela Lei n9 4.116, de 27 de agosto de 1962, publicada no 'Dhlrlo 
Oficial da União de 27 de agosto de 1962 (Doe. anexo n9l). 

2. Em razão da legislação em apreço foram criados o Conse
lho Federal e os Conselhos Regionais de Corretores de Imóveis, em 
todo o País, que registraram cerca de 80 mil integrantes c 
contribuíram para o melhor c mais efetivo exercício da profissão, 
afastando de seu seio os marginais até então numerosos e que, nos 
dias de hoje, constituem insignificante minoria. 

3. Acontece que o egrégio Supremo Tribunal Federal - como 
se verifica da publicação inserida no Dlirlo da Jusdça de 10-5-1976, 
no processo n9. Rp 980, (Doe. anexo n9. 2) sendo Rcpresen~ante o 
ilustre Procurador-Geral da República· e Representado o Presidente 
do Senado Federal, julgou procedente ln totum a Representação, para 

"deClarar a inconstitucionalidade da Lei 4.116, de 27 de agos
to de 1962, con'trà os votos dos Mins. Relatores Cordeiro . 
Guerra .e Cunha Péixoto que a julgavam improcedente e dos 
l\:'!in.s,. J.'.àvier 'de Albuquerque e Bilac Pinto, que a julgavam 
procedenié'em parié"; .. · ·• · · ... · ; ·· . · .. 

4. Assim sendo,_ embora em vigor, ainda, aLei 4.116, de 27 de 
Agosto de .1962, até que seus efeitos sejam suspensos por ·Resolução 
do Senado Federal, impõe-se a sua urgente modificação, de maneira · 
a retirar-lhe os vícios que levaram aquela Calenda Corte à julgá-la 
inconstitucional. 

S. .No projeto que apresenútmos julgamos da maior relevância 
permitir o exercício da corretagem de imóveis a profissionais devida
mente capacitados. Na verdade, tratando-se de atividade complexa, 
que lida com. interesses de monta e interfere fundamentalmente na 
propriedade de cada um - nótadamente depois da adoção do Siste
ma Nacional da· Habitação, executado através do Banco Nacional da 
Habitação - previmos que .o candidato ao exercício profission'al 
deva apresentar certificado de conclusão erh curso a nível de 29 grau, 
de técuico em transações imobiliárias, passado por estabelecimento 
llft!!iUnente autorizado a funcionar, observada a legislação corres-

. pendente - sendo certo que o Conselho do Ensino S.uperior já 
apreciou a matéria. Entretanto - enquanto os Cursos não se insta~ 
lem e as primeiras turmas não obt;nham os seus certificados, 
atribuímos ao sindicato, órgão de representação legal dà classe, a 
incumbência, mediante teste de conhecimentos básicos necessários 
ao exercicio da profissão, realizado em convênio com entidades 
habilitadas, não podendo o atestado ser negado a advogados, 
engenheiros, economistas; jornalistas, técnicos de administração e 
profissionais liberais afins, a critério do Conselho Federal dos 
Corretores de Imóveis, na presunção· de ·que tais profissionais já 
possuam a gama de conhecimentos necessários à prática de media-
ção imobiliária. · 

6. A incumbência deferida às entidades sindicais parece-nos 
tanto mais indicada quando a política adotada pelo Ministério do 
Trabalho convoca os respectivos Sindicatos de classes a colaborar, 
notadamente na formação profissional, capacitando o homem ao 
melhor exercício de suas atividades, meta prioritária do Governo 
Revolucionário que faz do Homem o objetivo principal de todos os 
esforços desenvolvidos para o engrandecimento de nossa Pátria. 

7. A incumbência- note-se- é transitória, porquanto ces
sará tão logo estejam em funcionamento os cursos já aludidos. Não 
se poderia, porém, deixar que, entrementes, qualquer pessoa, sem a 
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necessária qualificação intelectual c profissional, pudesse 
desempenhar ativldadc de tamanha relevância para os negócios, num 
dos mais importantes sctorcs da economia nacional, que ~ o sctor 
imobiliário, tanto que a lei especificamente lhe comete, inclusive, a 
capacidade da iniciativa das incorporações imobiliárias. . 

8. Escoimada a Lei dos motivos que levaram o egrégto Supre· 
mo Tribun!d Federal a julgá-la inconstitucional, continuará re· 
gulamentada essa importante e nobre profissão, regulamentaç~? que. 
se faz urgente substituir, para que· não se gere a intranqUthdade 
numa classe tão numerosa e capaz, com reflexos irreprimlveis no pró· 
prio mercado imobiliário, de· vital importância para a economia 
nacional. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1976- Henrique de La Rocque. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEIN94,116, DE27 DE AGOSTO DE 1952 

Dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão 
de Corretor de Imóveis. 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Plenário - Sessão Ordinária 

Julgamentos 

Rp 930- DF- Rei. Min. Cordeiro Guerra. Repte. Procura· 
dor-Geral da República, Rpdo. Presidente do Senado Federal. 
Assistentes: Conselho Federal dos Corretores de Imóveis e Lúcio 
Fernandes Monteiro da Cruz. Advs. Carlos· Medeiros Silva e Licínio 
Silva Filho. 

Decisão: pediu vista o Min. Rodrigues Alckmin, após os votos 
dos Mins. Relator e Cunha Peixoto, julgando improcedente a Repre
sentação. Impedido o Min. Moreira Alves. Falaram como Assisten· 
tes os Drs. Hermenito Dourado e Carlos Medeiros Silva. - Plená· 
rio, 3·12-75. 

Decisão: pediu vista o Min, Leitão de Abreu, após os votos dos 
Mins. Relator e Cunha Peixoto, julgando improcedente, e do Min. 
Rodrigues Alckmin, julgando procedente ln totum, a Representação. 
Plenário, I 0-3-76. 

Decisão: julgada procedente ln totum a Representação, para de· 
clarar a inconstitucionalidade da Lei n9 4.116, de 27 de agosto de 
1962, contra os votos dos Mins. Relator e Cunha Peixoto, que a jul
gavam improcedente e dos Mins. Xavier de Albuquerque e Bilac Pin
to, que a julgavam procedente, em parte. Votou o Presidente. Impedi· 
do o Min. Moreira Alves, Plenário, 5-5· 16. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 

PROJETO D~ LEI DO SENADO N9 129, DE 1976 

Concede aos representantes comerciais beneficias da legis
lação social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 Os Representantes Comerciais, pessoas físicas, que, 
comprovadamente, executem suas tarefas sem o auxliio de terceiros, 
são equiparados a empregados para efeito de: 

a) férias; 
b) gratificação de Natal; 
c) inclusão no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 

f) decisão, pela Justiça do Trabalho, das controvêrsias oriundas 
de execução do contrato de prestação de serviços. 

Art. 29 Anualmente, o Representante Comercial fará jus a fê. 
rias, sem prejuízo da respectiva remuneração c de acordo com a se
guinte tabela: 

a) vinte dias úteis aos que tiverem ficado à disposição da empre
sa, durante os doze meses; 

b) quinze dias úteis aos que tiverem ficado à. disposição da 
· ewpresa por mais de duzentos e cinqUenta dias nos doze meses do 
an'o contratual; 

c) onze dias úteis aos que tiverem ficado à disposição da empre
sa por mais de duzentos dias; 

d) sete dias úteis aos que tiverem ficado à disposição da empre
sa menos de 200 e mais de 150. 

§ J9 A remuneração das férias será càlcÚiada com base na 
média dos rendimentos auferidos no período aquisitivo. 

§ 29 O Representante de mais de uma empresa poderá gozar 
férias em relação a cada uma delas em períodos distintos, ou ajustar, 
com todas as representadas, um mesmo período de repouso anual. 

Art. 39 Até o dia 20 (vinte) de dezembro de cada ano, a empre
sa pagará ao Representante Comercial, a título de Gratificação de 
Natal, 1/11 (um onze avos) da soma das importâncias a ele pagas, de 
janeiro a novembro, pelos negócios realizados. · 

Parágrafo único. Até lO (dez) de fevereiro de cada ano, compu
tada a parcela do mês de dezembro do ano anterior, o cálculo da 
Gratificação será revisto para 1/12 (um doze avos), processando-se o 
pagamento da diferença apurada. 

Art. 49 Até o dia 30 (trinta) de cada mês, as empresas represen· 
tadas depositarão no Banco do Brasil, cm conta vinculada do Sindi
cato dos Representantes Comerciais de sua sede ou localidade mais 
próxima, 8% (oito por cento) da remuneração paga no mês anterior 
aos Representantes cujos serviços forem utilizados. 

Parágrafo único. Até o dia 30 (trinta) de cada mês, os Sindica
tos dos Representantes· Comerciais depositarão,· na ·conta . bancária 
de cada beneficiário, as importâncias resultantes da individualização 
dos recolhimentos efetuados pelas empresas no mês anterior. 

Art. 59 Os Representantes Comerciais que: exerçam suas ativi· 
dadcs nas condições previstas no caput do artigo· !9, são considera
dos beneficiários do Programa de Integração Social (PIS). 

§ J9 A participação dos Representantes Comerciais no Fundo 
do PIS obedecerá às normas estabelecidas pela Lei n9 7, de 1970, 
observados os seguintes critérios: 

a) montante da remuneração do período será obtido pela soma 
dos rendimentos auferidos de cada uma das empresas representadas; 

b) os qUinqUênios de serviço serão apurados em relação à data 
de ingresso na profissão. 

§ 29 Para efeito de cadastramento c abertura de contas indi
viduais, as empresas fornecerão à Caixa Econômica Federal todas as 
informãções a respeito dos ·Representantes Comerciais cujos serviços 
forem por elas utilizados, esclarecendo, inclusive, se estes jã foram 
inscritos no PIS por outra das empresas representadas. 

Art. 69 As vantagens pagas aos Representantes Comerciais, 
pessoa física, que trabalham sem ajuda de terceiros, estão sujeitas ao 
desconto previdenciário. 

Parágrafo único. O profissional de que trata o presente artigo 
fará jus a todas as prestações do regime de previdência social. 

Art. 79 Cessada a prestação de serviços, sem justo motivo, o 
Representante Comercial terá direito a receber da empresa represen
tada: 

a) Guia para levantamento dos depósitos do Fundo de Garan· 
tia; 

b) Gratificação de Natal, calculada sobre as importâncias rece
bidas da empresa até o mês do distrato; 

c) pagamento das férias não gozadas. 
d) participação, como beneficiários, do Programa de lnte· 

gração Social (PIS); 
e) vinculação e amparo previdenciário; 

Art. 89 Aplicam-se aos Representantes Comerciais, no que for 
cabível, as normas contidas nas Leis n9s, 4.090/62, 4.749/65 e 
5.107/66 e no Capitulo da CLT relativo às férias. 
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Art. 99 ,Compete à Justiça do Trabalho conélliar e julgar as 
reclamações dos Representantes Comerciais referentes à aplicação 
da presente lei c dos diplomas nela mencionados. 

Art. I O. O. Poder Executivo expedirá o Regulamento desta lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da vigência da mesma. 

Art. II.. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

J ustlficaçi!o 

Submetemos ao exame e decisão do Congresso Nacional sob a 
forma do presente projeto de lei, á justa reivindicação que recebemos 
da classe dos representantes comerciais. 

O Representante Comercial, pessoa· física, embora 'legalmente 
classificado como "autônomo", não passa de um autêntico em· 
pregado das várias empresas representadas. 

O verdadeiro status do profissional em questão é demonstrado 
por alguns dos mais renoinados professores de Direito do Trabalho, 
como, por exemplo: 

Paulo Emillo Ribeiro de VIlhena: 

"Assentada a inviabilidade de qualificar-se uma pessoa 
jurídica corno empregado, o equacionamento do problema 
conceituai circunscreve-se às distinções· que se devem proce
der entre o representante comercial autônomo, pessoa física, 
e o empregado representante. 

Acima dissemos que a zona grls, na exitosa expressão de 
DeveaJi,.adensou-se, com aLei n9 4,885, e isto, porque esse di· 
ploma legal, com pontuar na figura do representante 
autônomo o trabalhador sujeito passivo da prestação de ser
viços resultantes da representação comercial, intercala, na 
sua configuração, certos elementos, que, antes, os tribunais 
do trabalho, reservavam como; necessariamente, condu
zentes à definição do prestador subordinado." 

"Entre outras situações, apontadas como da difícil 
senão impossível apreensão,. figura. a dos representantes 
comerciais, vendedores, pracistas, corretores, etc., em que 
autonomia e subordinação a todo o .momento se encontrem, 
confundem-se e como que se esfumam em uma névoa com
posta de elementos· homogéneos. Ou, pelo menos,, que se in
terabsorvem e se harmonizam. 

Louve-se, entretanto, a doutrin·a, que, no empreendi· 
mento de tornar acessível a compreensão da lei e justo seu 
cumprimento, vem procurando discernir os dados mais 'en
contradiços em uma e em outra das relações jurídicas: a do 
trabalho autônomo e a do trabalho subordinado dos repre
sentantes comerciais. 

Não. cremos no êxito da missão. Mormente, depois da 
Lei n9 4.885. Salvo se as empresas nos critérios formais do re
gistro, como marca decisiva. Assim, todavia, não faz supor a 
lei. 

Não o poderia' fazer, quando tal exigência, se conclu
dente para a qualificação do autônomo e por si bastante para 
descaracterizar a relação do emprego, poderia servir à prática 
de abusos, com recrudescer a imposição empresária do re-

. gistro da firma individual. 
O elemento formal, a que parece ter dado incomum 

ênfase o legislador brasileiro, é a obrigatoriedade de os repre
sentantes comerciais autônomos registrarem nos Conselhos 
Regionais dos Representantes Comerciais (Lei n9 4.885, arts. 
29, 59 e 69), 

O registro de comércio, propriamente, passa a segundo 
plano. Não se conta nem entre os requisitos para o registro 
nos Conselhos (art. 39, alíneas). O que se explica pela consi· 
deração que a lei tem do representante comercial não como 

comerciante, mas; como um prestador de serviços, objeto da 
tutela especial. · 

Ãs pessoas jurídicas, aliás, pleonasticamente, exige-se 
"prova de sua existência legal" (art, 39, § 39) - que se dâ 
pelo registro de firma ou denominação - como se pudessem 
as "pessoas jurídicas" adquirir personalidade por outra 
forma de constituição que nilo fosse a da lei, Isto é, como se 
as admitisse.existência à 'pessoa jurídica sem o registro." 

"Carosfeld inclui· os representantes comerciais entre as 
pessoas assemelhadas aos empregados,· que, não se encon
trando ern uma relação de subordinação, o mesmo tra
tamento que estas devem receber, em virtude de sua depen
dência social (Argciternehmerahnliche Personen. sind sôlche, 
die · in keinem abhangigen Av stehen, aber wagen ihrer 
sozialen Wnselbstandigkeit die gleiche Bshandlung wie diase 
erfahren sollen." 

"A organização do trabalho pelo próprio prestador 
serve à elucidação de inúmeras situações e deve ser consi
derado o início de melhor apreciação para definir-se como 
autônoma a atividade do representante. 

Entrevêm os tratadistas italianos, em geral, e no encalço 
do Código Civil, na organização própria do trabalho o traço 
marcante da autonomia, junto do risco e do resultado, que 
corre o trabalhador, 

A organização do'trabalho,no empresârio, pressupõe a 
colaboração de terceiros em sua atividade. Já o trabalhador 
autônomo, bem que organizado, desenvolve trabalho preva
lentemente próprio. 

Desde que o contrato propicie ao representante poderes 
jurídicos de organização própria, através dos quais possa in
crementar, no espírito da livre iniciativa, sua atividade, 
dúvida não restará que se encontre o pesquisador diante de 
um comi tente autônomo. 

Ao admitir auxiliares, ao ajustar a representação com 
outras empresas, ao adotar formas próprias de desenvolvi
mento de sua atividade, estará ele dando curso ao requisito 
básico da autonomia, que é a faculdade conferida ao tra
balhador de modificar, ampliar,· substituir os processos 
técnico-funcionais de seu pessoal empreendimento. 

Evidentemente, como elementos correlates ou 
conseqUentes a esse poder jurídico, que é central, conferir-lhe· 
ã a relação pactuada os meios necessários a isso, tais como 
sede própria, firma, multiplicidade de representação, etc. O 
risco e o resultado apenas tonalizam essa direção do impulso 
próprio, que o representante autônomo quis imprimir em seu 
negócio. 

Ao estudioso, ao juiz importa verificar até que ponto o 
vínculo, entre representante e empresa, implica no cercea
mento daquele impulso, estacando-o ou limitando-o a tal 
ponto, que torne o prestador um mero colaborador da ativi· 
dade empresária. Uma peça circunvagante entre regiões ou 
casas comerciais, seu trabalho não irã além de uma direta 
projeção dos interesses e dos poderes inerentes ao comando 
empresarial. Esse serâ o representante subordinado. 

De.tal maneira entrelaçam-se representante autônomo e 
subordinado, à luz da Lei n9 4.885, em virtude da integração 
daquele na atividade da empresa comi tente -quer como es· 
treito colaborador, sujeito à produção mínima, à fidelidade 
no desempenho de sua função, ou à exclusividade ou a res· 
trições de zona -que ao aplicador não se concedam maiores 
alternativas no sopesamento de dados ·senão a missão ·de 
avaliar, em cada uma das cláusulas contratuais, no dia-a-dia 
de sua execução, o tônus de ingerênCia de poderes emprc· 
sariais sobre a atividade do prestador. 
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Nus dobras de cada instrução, entremeando pedidos, rcs· 
tringindo ou alargando pequenos expedientes, demonstrará, 
por um lado, o comitentc, que a atividade do representante 
comercial, em todas as suas formas, nilo vui além de um des
dobramento, tirme e constantemente manifestado, na des
caracterização dos tins de incrementação do em· 
preendimento, de impulsos de livre iniciativa, que tem em 
vista o verdadeiro representante autónomo. 

Antes de poder de ordenação, de que falam Pergolesi e 
M arly Cardone, que ressumbra formas nítidas de subor
dinação, a relação de emprego do representante pode 
caracterizar-se pela simples imiscuição de atos do empresário 

· na sua atividade, Fisionomizam-na pequenas ingerências na 
marcha dos negócios, na mudança dà posição jurídica do re· 
presentante, cuja conduta, perante a empresa ou terceiro, 
vem a sofrer periódicas ou· constantes modificações. . 

Todo o ato do empresário que tem por conseqUência o 
destiguramento da nexibilidade natural do representante, no 
exercício de sua atividade, importa na formação de um juizo 
de valor, juridicamente pensável para a qualilicação do repre· 
sentante como empregado", 

"E somente o juízo, em cada caso concreto, é que, na 
realidade, poderá precisar a ocorrência de uma ou de outra 
espécie de relação jurídica" (L Tr. n9 33, págs, 247 /254), · 

Mozart Victor Russomano 

"Autónomo se diz do obreiro que executa serviços com 
absoluta independência, senhor de sua atividade, sem estar 
sujeito a horários, a. compromissos de produção mínima, etc. 
Essa indep'endência no· ato de trabalhar rouba-lhe a 
característica de empregado, porque d_esaparece, totalmente, 
a subordinação hierárquica característica do contrato. Alu
mas vezes, essa subordinação se esconde, torna-se rarefeita e 
difícil de ser compreendida, mas, aprofundando-se o estudo 
dà situação. jurídica desses empregados, vamos ver que, na 

· verdade, eles sofrem uma subordinação hierárquica. 
Os agentes de seguro são, via de regra, exemplos típicos 

de trabalhadores autónomos, no Brasil" (0 Empregado e o 
Empregador no Direito Brasileiro. vol. r, pág. 132). 

Arnaldo Sussekind 

"Í:: verdade que, em todos esses casos, a respectiva 
atividade é realizada fora do estabelecimento da empresa que 
admite o agenciador como seu empregado ou se utiliza do seu 
trabalho autónomo. Outrossim, mesmo em se tratando de 
contrato de emprego, a pretação dos serviços não se subor
dina, geralmente; a horário de trabalho .. Todavia, convém 
relembrar que tais condições não são exigidas para a 
caracterização do contrato de trabalho, como procuramos 
demonstrar, no item anterior, conio o apoio de diversas 
decisões, relativamente aos profissionais liberai~. Aliás, a pró· 
pria Consolidação considera empregados - ·observado, 
obviamente, o' disposto no art. 39 """:' "os vendedores pracis
tas, os viajantes e os que exercem, em geral, funções de servi
ço externo não subordinado a horário", ao excluí-los da 
incidência das normas sobre duração do trabalho, embora 
lhes assegure o repouso semanal (art. 62, letra a). Releva, ain· 
da ponderar, como o fez Elmano Cruz, esteado em oportuna 
decisão da Carta de Cassação italiana, que "nem é decisiva 
para a atribuição da qualidade de empregado a forma de re
muneração, nem a denominação de casufstica porventura de· 
corrente de um contrato" (Prefácio à monografia de 
Antero de Carvalho "O Corretor de Seguros e o Agente de 
Capitalização no Direito do Trabalho" (pág. li), A natureza 
jurfdica do contrato decorre, não da sua linguagem, mas do 
que realmente houver sido estipulado. 

Somente cada caso. concreto pode ensejar ao intérprete 
n conclusão de que se truta de empregado ou trabalhador por 
conta própria. S inquestionável, como observa Dl:lio Mara· 
nhilo, que se o agenciador estiver sujeito a horário de traba· 
lho- o que é incomum - ou a sanção disciplinar aplicâvel 
pelo empregador, n·ão há dúvida de que estaremos diante de 
um empregado. Contudo, a subordinação jurídica pode ser 
relevada de modo mais sutil. Assim, "se a execução do traba
lho está sujeita a uma constante presença do emprega~or, 
ainda que à distância; se a atividade de quem presta a· serviço 
e permanentemente controlada, tais circunstâncias levam a 
crer que se trate, efetivamente, de um contrato de trabalho su
bordinado". No entanto, "se o prestador mantém uma or7 
gunização própria, contrata, em seu nome, empregados que o 
auxiliam, assume, de qualquer modo, o ri~co da atividade 

. -que exerce, não há falar em contrato de trabalho" (Ob, cit., 
vol I, pág. 328). Razão assiste, igualmente, a Krotoschin, 
quando pondera· que o fato de consistir a remuneração no pa· 
gnmento de uma comissão não é decisivo; mas, "ao contrá· 
rio, o pagamento de um saldo lixo pode ser um indício da 
qualidade de trabalhador dependente. Também são indícios 
neste sentido a circunstância de ter o agente de seguir um 
itinerário determinado ou estar obrigado a .informar 
diariamente sobre as atividades. 

No que tange aos representa~tes e comissários, embora, 
em princípio, devam .ser considerados agentes autónomos do 
comércio (exclusivàmente mandatários), não. há dúvi!=la de 
que a dupla qualidade de empregado-mandatário· poderá re"· 
sultar das condições de q'ue empreenderem a respectiva ati·.· 
vidade (OF. DEVEALI - "II Reppresentante di Comm·er" 
cio, págs. 222/3). Basta, como adverte Orlando Gomes, que 
o representante "não tenha personalidade profissional 
independente da personalidade da firma cujos produtos colo· 
ca. Deste modo, os representantes que trabalham exclusi
vamente, ou de modo predominante; para uma só firma e que 
são obrigados a se conformar com as instruções da mesma e a 
lhe fazer, regularmente, um relatório, são ·considerados 
empregados" (Comentários à CL T, vol. r, págs 116/ 117). 

Orlando Gomes e Elson Gottschalk 

"Há uma categoria de indivíduos que exercem suas 
atividades numa zona fronteiriça de difícil fixação pelo intér· 
prete, eis que ora praticam atos que se inserem no esquema 
do contrato de trabalho, ora em outros de natureza diferente. 
Formam a categoria que poderíamos denominar de emprega
dos intermediários, em falta de outra denominação mais 
apropriada. Essa categoria é constituída, principalmente: 

a) dos empregados-mandatários; e 
b) · dos empregados-sócios. 
Há, com efeito, indivíduos que prestam serviços a ou

trem, praticando a tos jurídicos em seu nome. O contrato em 
virtude do qual trabalham é misto: mandato e trabalho. 
Exercem a sua atividade, pois, a título de mandatários e 
empregados. Embora as duas convenções sejam disciplinadas 
por normas diferentes e tenham diferente natureza, a condi· 
ção de empregado prevalece, não raro, sobre a de procura· 
dor, para definir a situação jurídica do sujeito da relação, to· 
da vez que se possa depreender que a prática de atos como 
representantes é condição para o exercício do trabalho a que 
se obrigou, Nem sempre será fácil decidir quando a 
representação é acessória na relação jurídica mista, quando, 
por outras palavras, o mandato é o meio material para que o 
empregado possa desempenhar suas funções. O trabalho de 
certos profissionais dificulta, por sua natureza especial, a 
identificação da qualidade preponderante. Tais são, dentre 
outros: 

J9, os agentes ou corretores de seguro; 
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29, os representantes comerciais; 
39, os empregados-sócios. 

Tanto uns conio outros têm a dupla condição de manda· 
tários e de empregados. Travam, com ef~ito, duas ordens de 
relações: a) com terceiros; b) com a companhia ou firma. 
No primeiro caso, agem como procuradores. No segundo, co
mo empregados. Não se pode afirmar, de plano, qual a condi· 
ção prevalente. Só o exame das condições ~m que desenvol· 
vem a sua atividade poderá fornecer elementos para solução 
exala. 

· '' ~ (); Rd~r~~~~;~~;e·s~C~~~;;i~Ís' ~~tã~' ~~·~~~;;~ ~Ít~~~ã~: 
Considerados mandatários por alguns, empregados por ou
tros, não têm, contudo, situação definida. Evidentemente 
realizam negócios por conta de outrem, sendo, portanto, 
procuradores, mas, também, prestam serviços como empre· 
gados. Têm, pois, dupla condição. Tudo .depende das 
circunstâncias. A sua condição precípua de empregado não 
poderá ser contestada quando não. tenha personalidade 
profissional independente da personalidade da firma cujos 
produtos · coloca. Deste modo, os representantes que 
trabalham exclusivamente, ou de modo predominante, para 
uma só firma e que são obrigados a se conformar com as 
instruções da mesma e a lhe fazer, regularmente, um relató
rio, são considerados empregados'' (Curso de Direito do Tra-· 
balho, págs. 87 /88). 

Também naJustiça do Trabalho a situação dos Representantes, 
Vendedores e Viajantes "autônomos" vem sendo analisada da forma 
por que o fez o Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da I • 
Região, no seguinte acórdão: 

"Entendeu a sentença da Junta que, no tocante à contro
vérsia relativa à relação de emprego de vendedor, não se pode 
ter como divisor de águas o registro no·CORE, a inscrição co
mo autônomo no INPS ou o pagamento do ISS. Por fatos e 
não por rótulos se hã de configurar a natureza jurídica da re
lação entre as partes. Não importa se vem o reclamante 
pagando o imposto sobre serviços, nem em qu,e cédula 
declara os proventos recebidos da reclamada. ln. casu, não 
possui o reclamante escrita contábil, nem firma própria. Não 
tem fonte de renda outra que não os proventos auferidos da 
reclamada. Seu trabalho não apresenta quaisquer traços de 
autonomia, sendo, por conseguinte, empregado - Recurso 
improvido, para confirmar, por seus fundamentos, a senten
ça recorrida. Ac. TR~. - 11 Reg. ..;... . 2• Turma (proc. 
?..670/71), Rei, Juiz Mendes ~imentel, profe~ido em 
14-12-71" (B. Calh~iros Bonfim, D1c. Dec. Trabalhistas, II• 
edição, pãg. 454), 

Verifica-se, destarte, que, salvo quanto à forma de contratação 
dos serviços, a posição do Representante Comercial, pessoa fisicâ, 
não possuidor de auxiliares por ele contratados, é a mesma do empre
gado.· Justo, portanto, estender-se aos profissionais em tela benefi
cies concedidos a outros trabalhadores. 

O presente projeto visa a concretizar a idéia acima, equiparando 
o Represeniante Comercial, pessoa fisica, aos empregados, para efei
to de: concessão de férias, de gratificação de Natal; inclusão no Fun
do de Garantia do Tempo de Serviço e no Programa de Integração 
Social (P!S); vinculação e amparo previdenciário; e de decisão pela 
Justiça do Trabalho, das ·controvérsias oriundas da execução do con
trato de prestação de serviços. . .•.. ' . '. 

o ~rtigo )9 da proposição dispõe sobre a equiparaçãó: estabele
cendo como requisitos para a mesma: a condição de pessoa fisica e o 
cumprimento das tarefas sem· o àuxnio de terceiros. 

As férias, sua duração de acordo com o número de dias à 
.Jisposlçào da representada e, principalmente, a faculdade de aprovei· 

Ut·la ao mesmo tempo em todas as empresas, estão disciplinadas no 
artigo 29 e respectivo parâgrafo, . 

O artigo 39 consubstancia a extensão do !39 Salário ao Represen
tante Comercial, pessoa f!sica, segundo os critérios· previstos no 
Decreto n9 57.155/65. 

Cuida o artigo 49 da inclusão dos Representantes no Fundo de 
Garantia, valendo-se, para tanto, do modelo utilizado com ·refe
rência aos trabalhadores avulsos, ou seja, recolhimento, pelas empre
sas representadas, ao Sindicato da localidade de sua sede e individua- . 
lizadas, por este, das importâncias relativas a cada interessado, bem 
como efetivação do depósito nas respectivas contas bancárias. 

O artigo 59 da propositura considera · os Representantes 
Comerciais beneficiáriosdo Programa de Integração Social. 

Para facilidade de cadastramento e cálculo do "montante dos 
salários", o§ 29 do artigo 59 inclui entre as informações a serem obri· 
gatoriamente prestadas à Caixa Econômica Federal, a da existência 
de inscrição anterior no PIS, promovida por outra das empresas 
representadas. 

O artigo 69 reafirma a vinculação do Representante à Previ
dência Social, para efeito de recolhimento de contribuições e obten· 
ção de todas as prestações do regime previdenciário. 

De acordo com o artigo 79, cessada a prestação do serviço, sem 
justo motivo, a empresa pagará ao profissional de que trata o proje
to: a gratificação de Natal e as férias não gozadas, fornecendo-lhe, 
outrossim, aguia para levantamento dos depósitos do FGTS. 

O artigo 89 do projeto determina que, quando viáve!, os precei
tos do FGTS do 139 salário e das férias serão aplicáveis ao Represen
tante, pessoa'f!sicâ, prescrevendo o·art. 99 a competênciadaJustiça 
do Trabalho a conciliação e o julgamento das questões suscitadas. 
· Por fim, o artigo 10 prevê a expedição do Regulamento da nova 

lei no prazo de 60 dias, contados da vigência desta última. 
Confiamos, assim, na aprovação do projeto que, tomando por 

base a indiscutível vinculação empregatícia do Representante pessoa 
física das empresas representadas, concede ao citado profissional 
vantagens asseguradas aos demais trabalhadores. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1976.- Franco Montoro. 

LEGISLAÇlO CITADA 

LEI COMPLEMENTARN9 7,DE7DE SETEMBRO DE 1970 

Institui o Programa de Integração Social, e dá outras pro
vidências. 

o ••• -••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI N94,000, DE 13 DE JULHO DE 1962 

Institui a gratificação de\Natal para os trabalhado~es. 

:::::::::::::::::: ~: ::::::::::: :.::):: ::::::::::::::::::.::: '! 

LEI N94,749, DE 12 DE AGOSTO DE 1965· 

Dispõe sobre o pagamento da gratificaçilo prevista na Lei 
n9 4.090, de 13 de julho de 1962. 

' "-., \ 
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LEI N9 5.107, DE 13 DE SETEMBRO. DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá ou· 
tras providências. 
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(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças,} 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N9JJO, DE 1!176 

Introduz alterações no Decreto-lei n9 389, de 26 de 
dezembro de ·1!168, que dispôs sobre o adicional de lnsalubrlda· 
de e perlculosldade. 

1 O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Acrescente-se ao art. 39 do Decreto-lei n9 389, de 26 
de dezembro de 1968, que. dispôs sobre a verificação judicial de 
insalubridade e periculosidadc, o seguinte parágrafo: 

"Art. 39 

§ 39 Decorrido um ano ·de trabalho cm condições 
insalubres ou perigosas, sem que a empresa ·adotc medidas 
que as eliminem, ou quando isto seja impossível, o adicional 
devido ficará definitivamente incorporado ao salário." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário. 

J ustlficação 

Em numerosos dispositivos, cuida a legislação trabalhista de 
oferecer prpteção adicional àquele que exerceu sua função cm 
condições insalubres ou perigosas. · 

~ no capítulo que trata da segurança'e higiene do trabalho que a 
Consolidação das Leis do Trabalho estabelece as principais normas a 
respeito (art. 154 e seguintes). 

A Seção XIX desse capítulo cuida precisamente das atividades 
insalubres e substâncias perigosas (arts. 209 e seguintes). 

~ que a Constituição inscreveu, entre os direitos dos trabalha· 
dores, o de higiene e segurança do trabalho (art. 165, IX). 

A Lei Maior de 1946 já assegurava a regalia, conforme se vê no 
art. 157, VIII. 

Em decorrência do mandamento constitucional e da permissão 
contida no art. 913 da CLT, o Ministério do Trabalho baixou a 
Portaria n9 491, de 16 de setembro de 1965, dispondo sobre as 
atividades e operações insalubres. 

Foi, então, firmado o seguinte conceito de insalubridade: 

"Art. }9 São consideradas atividades e operações 
insalubres, enquanto não se verificar haverem delas sido 
inteiramente eliminadas as causas de insalubridade, aquelas 
que, por sua própria natureza, condições ou métodos de 
trabalho, expondo os empregados a agentes fisicos, químicos 
ou biológicos nocivos, possam· produzir doenças ou 
intoxicações e constem dos quadros anexos:" 

O art. 39 da mesma Portaria classificou em três graus os índices 
de insalubridade: máximo, médio e mínimo, aos quais correspondia 
o adicional de 40%, 20% e 10%, sobre o salário mínimo local. Essas 
taxas foram posteriormente mantidas pelo Decreto-lei n9 389, de 
1968. 

Anteriormente, a Lei n9 2.573, de 15 de agosto de 1955, já havia 
instituído o adicional para as atividades perigosas, relacionadas com 
inflamáveis, no percentual fixo de 30% (art. 19), Mas esse percentual 
foi alterado pelo Decreto-lei n9 389/68, que uniformizou os 
adicionais. 

Ocorre, entretanto, que, como já foi dito e o Decreto-lei n' 
389/68 reafirmou a regra, o adicional de insalubridade ou 
periculosidade é calculado sobre o salário mínimo. 

Então, tal disposição, obrigando as empresas a um acréscimo 
mfnimo sobre os salários, leva-as, às vezes, a ter maior interesse em 
não investir de forma a eliminar as causas de insalubridade ou 
periculosidade, porque é mais lucrativo e económico pagar o 
adicional. 

I • 

Em virtude. dessa situação, milhares e milhares de operários 
trabalham a vida toda nas mesmas condições insalubres c perigosas, 
arruinando precocemente a saúde no primeiro caso c, não raras 
vezes, perdendo a vida na· segunda hipótese, 

Por isso, conforme se lê no Jornal do Brasil de 16 de março p. 
findo, foi dito no curso de "Poluição Sonora e Fatos Humanos", 
promovido pela Fundação Estadual de Engenharia e Meio 
Ambiente, no Rio de Janeiro, por técnicos da Divisão de Segurança e 
Higiene do Trabalho, do Ministério do Trabalho: 

"0 Brasil ê o único País do mundo a resolver, até agora, 
o problema do excesso de ruído nas indústrias com o 
pagamento ·de· 20% sobre o salário como adicional de 
insalubridade, o que agrada os operários, pela 

. .. complementação nos ganhos, e. aos empregadores, não 
obrigados a investir em aparelhagem ou na ·redução dos 
ruídos." 

O referido curso dizia respeito tão-somente à poluição sonora. 
Especificamente sobre essa questão, afirmou o Dr. Alberto Mibielli 
de Carvalho, em conferência então pronunciada: 

"Enquanto o organismo tolera grandes variações de· 
ruídos- num total de dezoito mil tons diferentes- existem 
os chamados infra-sons, que podem ressonar em partes do 
organismo como o ligado e coração, provocando neles até 
mesmo lesões, além de afetar o organismo com certas 
indisposições (naúseas, tonteiras, entre outros fenômenos)." 

Portanto, um' operário. lesionado no coração ou no ligado, por 
uma questão de justiça, deveria receber o adicional. pelo restante de 
sua vida, eis que tais lesões são, às mais das vezes, irrecuperáveis. O 
mal feito à sua .saúde é permanente. Não há porque indenizá-lo tão
somente enquanto estiver no trabalho insalubre. 

Por outro lado, corno foi salientado durante no curso a que 
aludimos,. "quando se criou o adicional, foi com a intenção de se 
criar um ânus para o empregador, a fim de se eliminar o excesso de 
ruído". Portanto, o adicional deveria funcionar corno estímulo à 
melhoria dos locais de trabalho. 

Entretanto- força é convir-, a lei não atingiu a sua meta. 
As condições de insalubridade e periculosidade não . são 

conjuradas, as fontes de . poluição são mantidas, a saúde dos 
operários é seriamente vulneracia, porque é mais económico às 
empresas pagar o adicional do que eliminar as causas de 
insalubridade. 

Diante de tal situação, cumpre ao legislador modificar as 
normas existentes, a fim de que o empregador seja coibido a tornar as 
providências que eliminem a insalubridade e a periculosidade, tanto 
quanto possível. 

Daí, a razão de ser do projeto. 
Determina a norma proposta que, decorrido um ano do 

trabalho em co~dições insalubres ou perigosas, sem que a empresa 
adote medidas que as eliminem, o .adicional se incorporará ao 
salário, para todos os efeitos de direito. 

Isto corresponderá, evidentemente ao agravamento do ônus -........_ 
imposto ao empregador e o levará a fazer as instalàções necessárias a 
eliminar, quanto possível, a insalubridade ou a periculosidade. 

Com issó, lucrarão todos, especialmente a saúde·pública. 
Sala das Sessões, 26 de maio de 1976. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N9 389, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1968 

Dispõe sobre a verJncaçio judli:lal de Insalubridade e 
perlculosldade, e d4 outras providências. 
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Art. 39 Os efeitos pecuniários, inclusive adicionais, 
decorrentes do trabalho nas condições da insalubridade ou da 
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periculosidade atestadas, serão devidos a contar da data . do primeiro·· Presidenté da Regii!o, paf!F:.indicaç[o-c eleição de sua 
Oiretória. ajuizamento da rcclamaçi!o. . . . . . . . . . . ·• · · · 

· § (9 Enquanto ni!o .se:-verificar haiiercin',sl'il~''·climfiHtdas suas 
causas. o exercício de atividadêã'oti•opcraÇõê5..insalubres.aaseglll'a a
percepção. :de adicionais, respectivamentc,..de 40'1ú;!20% ·c· I O% ·do ' 
sal~rio mfntmo da região,· segundo se ·classifiquem nos graus 
má'ximb; médiô e mínimo,, 

§ 29 · O adicionar para .. a prestação de ·• serviço em conta to 
permanente .com~ iíit:làmáveis cm condições de periculosidade é o · 
previsto na Lei n9 2.573, de_ 15 de agosto de 1957. 

Art. 9~>·· Ao Conselho.Fcdcral compete: 
I- cla1)órar, discutir c votar seu Regimento Internoi 
II- examinar, discutir e votar o balanço, as contas e o relatório 

anual de sua diretoriai 
III - examinar, discutir e votar previsão orçamentária para o 

exercício seguintei 

. . 
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(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social 
e de-Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9131, DE 1976 

Disciplina o exercício da profissão de Corretor de Imóveis 
em todo o território naCional. 

O Congresso Nacional decreta: 

TITULO I 

CAPITULO I 
Da Organização 

Art. (9 O exercício da profissão de Corretor de Imóveis no 
território nacional é disciplinado nos termos da presente lei. 

Art. 2~' A profissão de Corretor de Imóveis obedecerá às 
normas ditadas pelo Ministério do Trabalho, de acordo. com o 
disposto no. Decreto n9 74.000, de I~' de maio de 1974, hierarquica
mente, ao Conselho Federal e Conselhos Regionais, que são órgãos 
de seleção, disciplina e fiscaiização do exercício da profissão. 

J9 Compéte ao Conselho Federal, representar em Juízo ou fo
ra dele, os interesses gerais da categoria profissional/ relativos ao 
exercício da profissão em todo o território nacional. 

§ 2~' Compete aos Conselhos Regionais, representar em Juízo 
ou fora dele, os interesses gerais da categoria profissional, relativos 
ao exercício da profissão de corretor de imóveis, nas unidades- da 
federação em que tiverem jurisdição, 

CAPITULO II 
Do Conselho Federal 

Art. 3~' O Conselho Federal, órgão máximo de fiscalização e 
direção do exercício da profissão de corretor de imóveis, tem sede e 
foro na Capital da República, .. 

Art. · 4~' Comporão o Conselho Federal dois represeniàntes de 
cada um dos Conselhos Regionais, escolhidos dentre aqueles que os 
integrarem, especialmente indicados para esse fim, com mandato de· 
3 (três) anos. 

Art. 59 O Conselho Federal será dirigido por uma Diretoria 
de 6 (seis) membros, composta de Presidente, Vice-Presidente, 
primeiro e segundo secretários e primeiro e segundo tesoureiros, elei· 
tos entre os membros que o compuserem, com mandato de I (um) 
ano, podendo ser reeleitos no máximo duas vezes, 

Art. 6~' .O Conselho Federal reunir-se-â ordinariamente, 
trimestralmente e, extraordinariamente, sempre que necessário aos 
interesses do exercício da profissão, mediante convoéação de seu 
Presidente ou de um terço, no mínimo, de seus integrantes, excluídos 
deste número os membros da Diretoria. · 

Art. 7~' Nenhum Conselheiro poderá faltar a duas reuniões 
consecutivas, sem justificação por escrito. 

Parágrafo único, Ocorrendo a hipótese prevista no caput deste 
artigo, o Conselheiro faltoso terá seu mandato cassado, mediante ato 
da Diretoria do Conselho. 

Art. 89 O Conselho Federal reunir-se-á mediante convocação 
do Presidente da Primeira Região e, caso este ainda não haja sido 
eleito, pelo da Segunda Região' e, assim, sucessivamente, dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias, contados da data em que for eleito o 

IV - criar novàs Regiões, fixando-lhes sede, bem assim, 
atribuindo-lhes Jurisdição, respeitada a norma de uma Região para 
cada unidade federativa da Repúblicai 

V -.extinguir Regiões; quando seu funcionamento tornar-se 
antieconómico, indicando qual a Região quepassará a ter Jurisdição 
sobre a área da que foi cxtintai 

VI- elaborar, discutir e votar o Código de ~tica; 
VII - fixar multas, escolhendo um fator de correção monetária 

perp1itido por lei, a fim de mantê-las sempre de acordo com o valor 
da moeda nacionali 

VIII - fixar os valores das contribuições anuais das diversas 
Regiões, estabelecendo o fator de correção monetária das mesmas e, 
em iguais condições, estabelecer os emolumentos para os atos a 
serem praticados em cada região pelos diversos Conselhos, mediante 
sugestão fundamentada de cada um dclesj · 

IX - examinar, discutir e votar ~edidas, a fim de dirimir dúvi
das suscitadas pelos Conselhos Regionais; 

X - julgar, em grau de recuPSo, as decisões dos Conselhos 
Regionaisi 

XI - fixar a contribuição ãos eonselhos Regionais para com o 
Conselho Federal, entre o mínimo- de 7% (sete por cento) e o máximo 
de iS% (quinze por cento), calculada sobre a receita realizada de 
cada Conselho Regionali 

XII - referendar o balanço, as contas e o relatório anual de 
cada úma das Regiões, após o exame, discussão e votação realizados 
pelas mesmasj 

XIII - credenciar, irlcdiãnte .ato do seu Presidente, · com o 
referendum do plenário, r-eprexnt~nte junto a qualquer Conselho 
Regional, para a verificação de irregnlaridádes acaso existentes e 
obtenção de sugestões saneadorasi 

XIV - intervir, mediante aprovação da maioria absoluta de 
seus membros, em Conselho Regional, nomeando interventor, para 
sanar as irregularidades e, se for o caso, promover nova eleição de 
Diretoria, para a complementação de mandatoi 

XV - elaborar, discutir e votar resoluções efou instruções 
normativas-sobre os casos omissos nesta Lei. 

§ ·19 A intervenção prevista no item XIV só poderá efcti
var-se, em casos de anterior comprovação de irregularidade financei
ra, bem assim, nas hipóteses de improbidade da diretoria, verificada 
no exercício do respectivo mandato. 

§ 29 Nos casos de atraso no recolhimento da contribuição ..... -·
devida ao Conselho Federal, sem jÚstificativa, por escrito, poderá o 
Conselho Federal, através de ato de sua diretoria, determinar 
intervenÇões com o prazo máximo de IS (quinze) dias, para as verifi-
cações cabíveis. ·· :::_ . . · 

Art. I O. As reuniões do Conselho Federal deverão ser convo· 
cadas por carta registrada, renietida-~lo"seu Presidente, a cada um 
de seus delegados conselheiros, assinalando o dia,.a hora, o local e a 
matéria a ser discutida na reunião. 

Art. li. Com exceção do Presidente do Conselho, que terã 
apenas o voto de desempate, é vedado o exercício do voto aos mem
bros da Diretoria, os quais é permitido, tão-somente,· participar do 
encaminhamento das matérias e da sua discussão. 

Art. 12. As decisões do Conselho Federal que não impliquem 
em solução de recursos a ele levados, transformar-se-ão em portarias 
ou circulares de recomendação, numeradas, anualmente, para a 
distribuição aos diversos Conselhos Regionais, os quais terão a 
obrigação de divulgá-las aos profissionais sob sua jurisdição. 



.. - ?.78-

Art. 13. Com o fim exclusivo de emitir parecer sobre as contas 
de su'a diretoriu, antes que as mesmas sejam submetidas ao plenârio, 
o Consell\o f'ederal elegerâ dentre seus membros uma Comissão 
Fiscal, composta de seis representantes, sendo 3 (três) efetivos e 3 
(três) suplenies, com mandato igual ao da Diretoria, aplicando-se
lhe os direitos e restrições a ela impostos para o caso de reeleição; 

CAPITULO III 
Dos Conselhos Regionais 

Art. 14. Os Conselhos Regionais terão sede e foro na Capital 
da Unidade Federativa da República que estiver sob sua jurisdição. 

Parágrafo único. Com o fim exclusivo de facilitar o sistema de 
sua adminis.tração, poderão os Conselhos criar tantas dClegacias 
quantas forem necessárias, devendo os titulares das mesmas ser 
nomeados pelo Presidente, ad referendum do plenário. 

Art. · 15. Cada· Conselho Regional será integrado de, no 
mínimo, 14 (quatorze) e, no máximo, 24 (vinte e quatro) membros, 
com mandatos de 3 (três) anos, escolhidos em escrutínio secreto, pelo 
próprio Conselho, entre profissionais que contem, pelo menos, dois 
anos e um dia de exercício profissional, contados da data de sua 
inscrição no Conselho. 

§ )9 Nenhum impedimento existirá para que membros do Sin
dicato de Corretores se candidatem a eleição promovida pelo Conse
lho, defeso, contudo, aos mesmos, caso no exercício da direção do 
Sindicato, sérem eleitos para a direção do Conselho. 

§ 29 Só terão direito de voto os corretores de imóvels que 
contem, no mínimo, 12 (doze) ·meses e· um dia de inscrição no 
Conselho. · 

. Art. 16. Os Conselhos Regionais serão dirigidos por uma c;lire· 
teria, composta de 6 (seis) membros, sendo Presidente, Vice-Pre
sidente, primeiro secretário, segundo secretârio, primeiro tesoureiro 
e segundo tesoureiro, escolhidos dentre seus integrantes. 

Art. 17. A eleição para o Conselho, realizar-se-á trienalmente, 
no mês de novembro do ano anterior ao estabelecido para início de 
seu mandato, devendo os eleitos ser empossados no dia 3 I de janeiro 
do ano desse exercício. 

Art. 18. O Conselho elegerá a sua diretoria nos 15 (quinze) 
dias seguintes ao da posse de seus membros, os quais, nessa mesma 
data, escolherão o Presidente e um Secretário, que se incubirão de, 

profissional, caberâ recurso ao Conselho Federal, a ser interposto 
por qualquer corretor inscrito no Conselho, no prazo de 15 (quinze) 
dias contados da divulgação da determinação ou recomendação. 

Parágrafo único. O recurso previsto no caput deste artigo não 
terá efeito suspensivo. 

Art. 21. O Conselho Regional reunir-se-â, ordinariamente, 
uma vez por mês, valendo a indicação prévia do dia ·de cada mês co
mo convocnção·exP,ressa a cada conselheiro, qUe não poderá faltar a 
duns reuniões consecutivas, sem justificativa, por escrito, a qual serâ 
submetida à deliberação e votada do plenário. 

Parâgrafo único. A inobservância no disposto neste artigo 
.importa em perda do mandato, mediante ato do Presidente, ad 
referendum do Conselho. 

· Art. 22. Poderá o Conselho reunir-se, extraordinariamente, 
quantas vêzes forem necessárias, para a solução dos problemas que 
lhe sejam a fetos, mediante convocação, com antecedência mínima de 
lO (dez) dias, feita pelo Presidente ou por integrantes' do Conselho 
que representem um terço de seu número, defeso aos componentes 
da Diretoria integrarem esse percentual. 

Art. 23. As decisões e recomendações dos Conselhos Re· 
gionais serão transformadas em portarias e circulares numeradas 
anualmente, devendo as mesmas ser divuigadas di: forma que atin· 
jam a todos os profissionais sob sua jurisdição. 

Art. 24. Exceção feita ao Presidente, a quem incumbe uni· 
camente o voto de desempate, é vedado aos membros da Diretoria 
dos Conselhos Regionais o exercício do voto, sendo-lhes garantida a 
participação no encaminhamento das matérias e na sua discussão. 

Art.25. Com o fim exclusivo de emitir parecer sobce.as.contas 
de sua~diretoria •. antes qUe as mesmas sejam encaminhadasa.pJen·á~ · .. 
rio, os Gonselhos Regionais elegerão entre seus membros,. uma . 
Comissão' Fiscal, composta de 6 (seis) representantes, sendo 3 (três). 
efetivos e 3 (três) suplentes, com mandato igual. ao da sua diretoria, 
bem assim, com os direitos e restrições a ela impostos paraB cáso·de::.: ,. 
reeleição. . .: · " . . , . .. 

Art. 26. A diretoria de cada Conselho Regional terá mandato 
de um ano, podendo, consecutivamente, ser reeleita, no máximo, 
duas vêzes, sempre em escru.tínio secreto. 

TITULO 1,1 

no prazo ora estabelecido, marcar a data da eleição da Qiretpr!a. CAPITULO I 
Art. 19. Aos Conselhos Regionais compete: · ··"·i''"""' ,. ·.·· ,.,; . ,.7 ,i' . 

0 1 
.• 

. . . :- ··''' · ., a nscr1çao I- eleger e empossar sua D1retona; . . .. ·.' · '-'•W :·- ·. 
II -decidir e promover a inscrição de prar~siõ.náis au.iõii~íno~. ·: ' Art. 21;. A qualquer cidadão brasileiro é facultada a inscrição 

e pessoas jurídicas para o exercício da profissão de~co~~~õr 'de' im'~: · · n_9~Órisel,!1os Regionais de Corretores de Imóveis, desde que apre
veis, respeitadas as disposições desta Lei e as deter.lJtinações ·ao·.. 5enten:t, qÜando de seu pedido de inscrição, certificado de conclusão 
Conselho Federal; · · ·· .· do-curso de profissionalização, a que se refere a decisão do Conselho 

III- expedir as carteiras profissionais e os certificados de reg~s· Federal de Educação, em grau de 29 ciclo, ou diploma de nível supe· 
tro para os autônomos e pessoas jurídicas, respectivamente; rior, passado por faculdade ql!e, especificamente, venha a preparar 

IV - elaborar, discutir e votar seu Regimento Interno, profissionais na mediação de transações imobiliárias. 
submetendo-o ao referendum do Conselho Federal; § )9 Aos que apresentarem o certificado de conclusão do curso 

V- examinar, discutir e votar o balanço, as contas e o relatório profissionalizante, em nível de 29 ciclo, será aceit(j a inscrição, com o 
de sua Diretoria, e a previsão orçamentária do exercício seguinte, título de técnico em transações imobiliárias. 
submetendo-a ao Conselho Federal; § 29 Aos que apresentarem o diploll)a de nível superior, será 

VI - indicar índice de correção monetária para a alteração de aceita a inscrição, com o título de corretor de imóveis. 
sua contribuição, segundo a previsão orçamentária, bem assim, e em Art. 28. · Qualquer estrangeiro com visto de permanência no 
idênticas condições, o que corrigirá multas e emolumentos dos atos País, que nele resida e tenha domicílio contínuo por mais de 5 (cinco) 
praticàdos pelei Conselho; anos, contados da obtenção do respectivo visto, gozará do direito de 

VII- criar Delegacias, cujos titulares serão indicados pelo Pre· inscriçãn nos Conselhos Regionais, obedecida a exigência contida no 
si dente, ad referendum do Conselho; · art. 27, àesta lei. 

VIII- organizar e manter o registro profissional; Art. 29. Os demais documentos necessários à inscrição serão 
IX- impor as sanções previstas em lei; especificados pelos Conselhos Regionais, em seus Regimentos ln ter· 
X - elaborar, discutir e votar resoluções no âmbito de sua nos, devendo, em todos os casos, ser exigida a prova de idoneidade 

competência; moral e de sanidade mental do pretendente à inscrição. 
XI - indicar, por escolha dentre seus membros e mediante ato Art. 30. Fica expressamente ve~ad~ a inscrição de profis. 

do seu Presidente, os representantes junto ao Conselho Federal. sionais que sejam, efetiva ou temporariAmente, funcionários de 
Art. 20. Das decisões do Conselho Regional que impliquem qualquer dos poderes da União, Estndos ou Municípios, ou de suas 

determinações a serem cumpridas ou recomendações de ordem autarquias, bem assim, dos que não possar,n.ser comerciantes, 

.-
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Parágrafo único. Aqueles que;·após inscrição nos Conselhos, Art. 38, . Entende-se por técnico em transacõcs imobiliárias 

se enquadrem na proibição prevista no c:aput deste artigo, terão cm -- · aquele inscrito no· Conselho Regional-competente, mediunte a aprt· 
suas carteiras profissionais declarado o impedimento total para o sentação âo certificado de curso de profissionalização em graú de 29 
exercício da profissão, enquanto permanecer a situação enunciada. ~iclo, a.os quais 6garantido o direito da intermediação em transuções 

Art. 31. Ficam, tambêm, impedidos do exercício da profissã'O" jmobiliárias, administração e/ou locação de imóveis, sempre sob a 
aqueles que estiverem cumprindo punição imposta pelos ·€oriselhos · · ~in:çDo de um corretor de imó~eis. 
Regionais, bem assim aqueles que tenham tido ~eu rcgiftro cassado:··· ., Art, 39. ~ expressamente vedado o exercício da profissão de 
peJo .órg.i\o competente, -em qualquer OUtra p~~fiSSão. . . , oorrctor de imóveis OU de têcnico CM transaçÕes imobiJiáTias, a pes• . 

Art. 32.. O p~dido · d'e inscrição·· ·de pessoa jtir!dica será· · •. SoàQue não esteja legalmente inscrita nos Conselhos Regionais. · · 
instruido:. . · · · 

I -:- com a prova de capacitaçi\o de seu'responsável, perante o TITULO ÜI 
Conselho Regional, obrigado, nesta exigência, o sócio gerente da DilpoJ.Ições Finais e Transi~6~1as 

. ·' empresa; 
II - com o Cont'ràtó ou Estatuto Social, devidamente le· 

galizado; · · . · 
III - com o nome equalificação de cada um dos sócios dliem

presa, ou, no caso de sociedade anônima, dos membros da diretoria, 
com especifica indicação do profission'al responsável. . 

Parágrafo único. O responsável a que alude este artigo terá 
que ser um corretor de imóveis, vedada a utilização do têcnico em 
transações imobiliárias. 

Art. 33. Cada Conselho especificará os demais documentos 
necessários, que deverão ser apresentados quando do. pedido de 
inscrição, comprovada a idoneidade moral e a sanidade mental de ca
da um dos sócios ou diretores que integram e dirigem a empresa. 

CAPITULO II 
Da Perda do Direito ao Exerc!clo da.Proflssio 

Art. 34. Perderão o direito ao exercício da profissão, mediante 
cancelamento de sua inscrição nos conselhos regionais: 

I- o profissional autonomo: 
a) pelo falecimento; 
b) por condenação, a mais de 2 (dois) anos ou por crime in

famante, com sentença transitada em julgado; 
c) a pedido do interessado; 
d) por falta de pagamento das suas contribuições, por mais de 1 

(um) ano; 
e) por insolvência determinada por sentença transitada em 

julgado. 
II--, as pessoas jurídicas: 
a) pelo não exercício de seu comércio pelo prazo de 3 (três) 

anos; 
b) por falta de representante legal junto ao Conselho, não 

suprida no prazo de 60 (sessenta) dias; 
c) por sua dissolução; 
d) por requerimento próprio; 
e) por falta de pagamentÓ de suas contribuições, por mais de I 

(um) ano. 
· . CAPITULO III 

Do Direito ao Exerc!clo da Profissão 
Art. 35. Em todo o território nacional só poderão exercer a 

profissão de Corretor de Imóveis ou de técnico em transações imo
biliárias, aqueles que estiverem legalmente inscritos nos Conselhos 
Regionais de Corretores de Imóveis. 

Parágrafo único. Equiparam-se aos inscritos· na forma deste 
artigo, para o efeito do exercício da profissão, as pessoas jurídicas re
gistradas nos Conselhos Regionais. 

Art. 36. Por exercício da profissão de corretor de imóveis, en
tende-se a intermediação em transações imobiliárias, na administra
ção ejou locação de imóveis. 

Art. 37. Por corretor de imóveis en~ende-sc aquele que tenha 
diploma de nível superior, ao qual ê garantido o direito de se instalar 
como autônomo, ou como representante responsável por pessoa jurí

·dica, respeitado o disposto nesta lei. 
Parágrafo único, A exigência de curso superior a que se refere 

este artigo não se aplica aos inscritos nos Conselhos Regionais até à 
data de início da vigência desta lei: 

Art. 40. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais, estão 
sujeiiD&~p!'Citação de contas perante o Tribunal de Contas da Uni· 

. ão c a fiscalização dircta do Ministério do Trabalho. 
Art. 41. ·As repartições fiscais, estaduais, federais, municipais 

ou· autárquicas ·só receberão referentes à atividadc profissional de 
corretor. de imóveis, feita a apresentação da carteira profissional que 
comprovará a inscrição do contribuinte no Conselho Regional de 
Corretores de Imóveis; 

Art. 42. A Junta Comercial e o Cartório do Registro de Pesso
asJurídiéas, 'não arquivarão ou registrarão contrato social, ou qual
quer alteração ao mesmo, de pessoas jurídicas cujos objetivos sociais 
se enquadrem nesta lei, sem que seu sócio gérente, responsável pelo 
setor de compra; venda, administração ejou locação de imóveis ou 
qualquer intermediação em transações imobiliárias, faça prova de 
ser corretor de imóvel legalmente inscrito no Conselho Regional de 
Corretores de Imóveis. · 

Art. 43. Os pedidos de inscrição, estando em ordem a docu
mentaÇão exigida, serão publicados no Diário Oficial da União, e em 
jornal local de grande circulação, assinado um prazo de 30 (trinta) di
as, contados da data da publicação, para que sejam apresentadas im
pugnações, se for o caso. 

A,rt. 44. Na carteira profissional c no certicertificado de 
registro constarão os números da inscrição, dos autônomos, das 
pessoas'jur!dicas e dos têcnicos'em transaçõ'es imobiliárias. 

Art. 45. Nos anúncios ejou propagandas feitos por pessoa fisi
ca ou jurídica constarão, obrigatoriamente, o número e o nome do 
corretor responsável pelos mesmos. . 

Art. 46. · f: de uso exclusivo dos Conselhos Regionais dos 
Corretores de Imóveis, a sigla CRECI,,que será pelos mesmos usada, 
seguida do número da região sobre a qual tenham jurisdição, vedado 
a qualquer entidade pública ou privada o uso da referida sigla; . 

Art. 47. f: facultado aos inscritos em um Conselho regional, 
transferirem-se para outro,. bem assim, requererem inscrição secun
dária, cm outro Conselho, na forma da legislação vigente. · 

i'\rt. 48: Os inscritos nos Conselhos Regionais; deverão, obri· 
gatoriamente, apresentar suas carteiras profissionais, tricnalmente, 
ao Conselho Regionál, ao qual estiveram subordinados, sob pena de, 
não o fazendo, perderem as mesmas a sua validade. 

Art.49. Os mandatos, tanto dos membros do Conselho Fede
ral, como dos Conselhos Regionais, neles compreendidas suas direto· 
rias e comissões, serão exercidos à título gratuito. 

Art. 50. é vedada, nos Conselho/Federal e Regionais, a repre
sentação de um conselheiro, por outro conselheiro, ou por.qualquer 
outra pessoa; mesmo qt~e munido de procuração. · 

Art. 51. Para o fim de cobrança de débitos, ficam os Conse
lhos Federal c Regionais, equiparados a União, Estados e Munic!· 
pios, relativamente ao sistema de custas judiciais, isentos do paga
mento das mesmas na cobrança de sua dívida ativa, que será feita 
nos termos da lei n9 6.206, de 7/5/75. 

Art. 52. Até que se realizem eleições no Conselho Federal e 
nos Conselhos Regionais, para sua composição, ficam prorrogados 
os manda,tos que terminem antes do dia 31 de janeiro seguinte ao da 
entrada em vigor d~::sta lei, bem assim reduzidos, para terem seu tér
mino na data acima indicada, aqueles que forem além da mesma. 

'I 
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Art. 53 Aqueles que já tiverem dado .entrada em seus pedidos 
de inscrição antes da. data da vigência desta lei, terão seus processos 
apreciados e julgados pelos Conselhos Regionais. 

Art. 54. Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação. 
Art. 55. Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustlficaçio 

Gostaria, ainda, de assinalar que além dessa participação r. 
surto espan'toso de cr.escimento imobiliário, o corretor de imóve 
atende às obrigações legais e estatutárias para a sua inscrição n< 
Conselhos,. tais como: Folha Corrida, Atestado de Antecedentes d 
último' decênio, certidões negativas civis c criminais, prova mlnim 
de :3 anos de residência no local onde vai trabalhar, com isto dando 
garantia que o povo necessita de serem corretores' de imóveis. O co1 
retor colabora, também, com.o Governo, porque tem que manter ur 

O assunto objeto do Projeto que apresentamos jâ foi motivo de livro de escrituração de negócios a seu cargo, e que serve para melho 
pronunciamento nosso nesta Casa, há poucos dias. Trata-se, arrecadação no âmbito Federal, estadual e municipal. 
portanto, de uma providência em favor da . regulamentação da Os Conselhos, ora em extinção, mantêm comissões· de sindicân 
profissão de Corretor de Imóveis, em face da decisão da mais al~a cia, de disciplina e fiscalização, denunciando aos órgãos do Governe 
Corte de Justiça, que declarou inconstitucional a Lei n9 .4.116, de·· ... o exercício ilegal da profissão, no resguardo da economia popular. 
1962, que regulava a matéria. . · · · O comércio imobiliário ficará tumultuado por algum tempo 

Naquela ocasião dissemos: · com prejuízo para o comprador, que, através da casa própria, sempre 
O Memorial divulgado pelo CRECI, manifestando a intranqUili· encontrou uma,grande tranqUilidade para a sua família. 

dade em que se encontram cinqUenta mil Corretores Imobiliários do Quanto à Lei n9 4.116/62; estâ revogada por uma decisão ds 
Brasil, assinala: mais alta Corte de Justiça. 

· • "Por força da Lei n9 4.116, de 27 de. agosto de 1962, a Todavia, estamos diante de um fato concreto: cinqUenta mil 
profissão e a atividade do Corretor de Imóveis, passou a ser corretores de imóveis desta Nação estão desamparados, e, por igual, 
regulamentada. Em decorrência da lei· regulamentadora da seus dependentes familiares e profissionais, que vão além de 300 mil. 
profissão, foram criados o Conselho Federal de Corretores Pensemos, insisto, na repercussão que vai causar no mercado da 
de Imóveis e os Conselhos Regionais. Da promulgação da construção civil e correlates. 
Lei até a presente data, foram criados 13 Conselhos Caso haja uma retração no mercado imobiliário, o que será do 
.Regio~ais, sendo que o .do Estado do Rio de Janeiro (I• BNH, uma das molas· mestras do Governo? Acaso .adianta a indus-
Região) conta hoje com 8.000 (oito mil) inscritos, dentre trialização sem a devida co'mercialização, por verdadeiros profis-
pessoas tisicas e jurídicas." sionais? 

Segundo alega um dos editoriais, os corretores de Imóveis não ti- Portanto, urge uma providência, não só imediata, de ordem so-
veram privilégio algum por terem sua profissão regulamentada, cial, e outra de ordem jurídica. 
como, também, aconteceu com a profissão dos jornalistas, do pro- Uma coisa é certa: esse acontecimento não deve ficar imper-
fissional de Relações Públicas, representante comercial, etc... meável neste Congresso, onde repercute o eco das necessidades e 

Os Conselhos, dentro de suas atribuições legais, fiscalizam o sofrimentos das classes assalariadas e do povo em geral. Tudo fare-
exercício da Profissão, cadastrando o profissional, que por sua vez, mos para ajudar os corretores de imóveis na sua luta em busca. de 
passou a ter a maior respo~sabilidade, além de ficar obrigado ao paz aos seus dependentes, bem como propugnando a feitura de um 
cumprimento da legislação previdenciária e fiscal. · novo diploma legal que dê a essa classe dinâmica as garantias e a 

Por força dessa lei, se ampliou em todo o País, de tal forma o tranqUilidade de que precisa para o desempenho de suas funções. ~ 
número de filiados que hoje conta com mais de 50.000 corretores de com esse objetivo que apresentamos o presente Projeto de Lei, certo 
imóveis. de que as duas Casas do Poder Legislativo não ficarão indiferentes à 

Várias iniciativas foram tomadas pelo Conselho dos Corretores, proposição em tela, dando-lhe acolhida. 
pois uma delas foi conseguir junto ao Conselho Federal de Edu· Sala das Sessões, 26 de-maio de 1976.- Benjamim Farah. 
cação, do Ministério da Educação e Cultura, o currículo para a for
mação do técnico em transações imobiliárias, em nível de 29 grau, de (Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

acordo com o Parecer n9 61/76, do referido Conselho. PROJETO DE LEI DO SENADO N9132, DE 1976 
Cumpre acentuar que o Conselho Federal de Corretores de I mó· 

d T Outorga a regalia de prisão especial aos professores do veis e os Conselhos Regionais são filiados ao Ministério o ra· 
balho, conforme. o Decreto n9 74.000, de 19-S-74; as suas contas são . ensino primário e do ensino médio. 
prestadas à Inspetoria-Geral de Finanças daquele Ministério. 

Todos sabem que os corretores de imóveis têm evidenciado um 
apoio cada vez mais amplo ao mercado imobiliário, cujo número de 
componentes é infinitamente grande, se tomarmos em conta que são 
variadfssimas as atividades a ele ligadas, tais como; a do cimento, 
areia, tijolos, telhas, ferro, madeira, tinta, prego, parafusos, dobradi· 
ça, fechadura, tapete, cortina, móveis, engenheiros, · arquitetos, 
advogados, operários, etc, 

Envolve, por isso mesmo,·vasta mão de obra, serviços inúmeros, 
com enorme contingente de operários e profissionais liberais, como 
acabei de citar. Quer dizer, todo esse contigente poderá ser prejudi· 
cado seriamente. 

Lembro aqui um conceito do Dr. Maurício Schulman, Presiden· 
te do BNH, ao inaugurar a sede do Conselho Regional da 1• Região: 

"0 corretor de imóveis é a mola propulsora do desen· 
volvimento imobiliário brasileiro." 

Do desempenho de seu oficio, incluindo as vantagens já citadas 
em linhas gerais, decorre ainda grande contribuição aos cofres públi· 
cos, principalmente no Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 ~extensiva aos professores do ensino primário e do en

sino médio a regalia concedida pelo art. 195 do Código de Processo 
Penal, posto em vigor pelo Decreto-Lei n9 3.689, de 1941. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor. na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

J ustlficaçio 

Melhor seria que a medida veiculada neste projeto de lei fosse 
desnecessâria. Isso ocorreria, explicamos, se as instalações policiais 
tiyessem, em· todos os municípios do Brasil, um mínimo de higiene e 
de conforto. 

E dentro desse mínimo de higiene e de conforto houvesse, 
inclusive, uma separação natural entre as dependências destinadas a 
homens e mulheres. 

Infelizmente, tal não ocorre, prevalecendo nos xadrezes das dele· 
gacias de polícia, das casas de detenção e das cadeias públicas deste 
nosso contraditório País a mais horripilante promiscuidade e falta de 
higiene. 

As doutrinas penais ensinadas nas escolas de Direito são evo
luídas e brilhantes; ressaltam, sempre, a condição de ser humano de 
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que o preso- condenado ou nilo- (: titular c falam do respeito que, 
face a essa condição, ele, preso, deve merecer das autoridades. 

Mas, isso não ocorre. Com recursos c instalações deficientes, 
nossas autoridades policiais nilo dispensam ao detido aquele mlnimo 
de respeito humano a. que todos nós da espécie temos direito. Em 
alguns lugares, o preso chcga.a ser considerado um lnlnllgo, por aque
les que fim, apenas, a missão de guardá-lo 'para que esteja à disposi
ção da Justiça que irá pronunciar-se. Como hiimigo, ele é humilha· 
do, espancado, seviciado. , , , 

Criou-se, então, a figura da prisão especial, uma regalia atri· 
bulda a representantes· de determinadas classes de, no caso de serem 
presos, por um motivo qualquer, ficarem recolhidos a quartéis ou ou-
tros locais, isentos, portanto, da sortidez da prisão comum. · , 

. O texto original do Código de Processo Penal, assunto do Decre· 
to-Lei n9 3.689, de 1941, no seu art. 295 concedeu a regalia da prisão 
especial a dez diferentes categorias de pessoas .. , 

Leis posteriores- a n9 799 j49, a n9 2.860/56, a n9 3.313/57, a n9 
3.988/61, a n9 4.760/65, a n9 5.126/66, a n9 5.606/70- estenderam o 
direito de prisão especial a outras categorias. Nenhum diploma, 
porém, até agora, incluiu os professores do ensino primário e médio 
nesse direito. 

Muitos desses professores, diplomados por escolas superiores, 
fàzem jus a regalia, pelo inciso VII do citado art. 295 do Código do 
Processo Penal. Mas, outros muitos, certamente a maioria, não des
frutam essa.garantia. 

Essa omissão traz problemas freqUentes. Os professores de.ensi· 
no médio e de ensino primário constituem uma classe numerosíssima 
em todo território nacional; 

Há nessa classe, mal remunerada em quase todos os Estados, na 
área do. ensino público e privado, honrados pais de famflia, jovens 
universitários de ambos os sexos e milhares de moças, normalistas 
formadas, egressas, algumas, das camadas mais pobres de população. 

Sendo, assim, uma classe de baixo nível salarial, obrigada, pelo 
próprio exercício da função, a conviver com elementos humanos de 
toda espécie, seus membros são levados, muitas vezes, à necessidade 
da prática de ates de violência, em legítima defesa. 

Não é raro, também, infelizmente, ·que jovens e sacrificadas 
professoras, sob o estigma da própria miséria em que vivem, se 
deixem envolver na trama das ligações conjugais irregulares e 
acabem no ingrato papel de personagem de crimes passionais. 

Quando isso acontece - e tenho tido conhecimento de .vários 
casos - elas, as moças ou senhoras, são recolhidas ao sórdido 
xadrez de 1,1ma delegacia do interior, em contato com prostitutas, 
ladras e viciadas em álcool e drogas. 

Evidentemente, uma professora que chega até o limiar. de um 
ato de. violência- pagando, de certo modo, tributo à própria posi
ção que lhe dão na hierarquia social - merece ser tratada com digni
dade e respeito, ao contrário do que está ocorrendo. 

Este projeto tem, assim, o significado do tardio reparo de uma 
injustiça - e, também, de uma homenagem que. se presta a úma 
imensa e humilhada classe, de cujo trabalho e dedicação, hoje, depen
de, sem dúvida, a segurança do Brasil de amanhã. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1976. ""7 Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N9 3.689, DE 1941 

Código de Processo Civil. 
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Art. 295. Serão recolhidos a quartéis ou a prisão especial, à 
disposição da autoridade competente, quando sujeitos a prisão antes 
de condenação definitiva: · · 

I- os Ministros de Estado: 
II - os governadores ou interventores de Estados, ou Ter

ritórios, o prefeito do Distrito Federal, seus respectivos secretários ~ · 
chefes de Policia; 

lll ....;. os membros do Parlamento Nacional, do Conselho de 
Economia Nacional e das Asscmblêlas Legislativas dos Estados; 

IV- os cidadãos inscritos no "Livro de Mêrito"; 
V~ os oficiais das Forças Armadas e do Corpo de Bombeiros; 
VI .....: os magistrados; 
VII - os diplomados por qualquer das Faculdades Superiores 

da República; 
Vlll- os Ministros de confissão religiosa; 
IX- os Ministros do Tribunal de Contas; 
X- os cidadãos que já tiverem exercido efetivamente a função 

de jurado, salvo quando excluldos da lista por motivo de incapaci-
dade para o exercício daquela função. · 

( Â Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR •. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Os projetes lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa~ requerimento que será lido pelo Sr.J9-Secretário. 

S lido o seguinte 

REQUERIMENTO N9 2ll, DE 1976 

Exm9 Sr. Presidente do Senado Federal: 

O Senador infra-assinado,. com fundamento no art. 233 do 
Regimento Interno em vigor, requer a V. Ex•; a inserção nos. Anais 
do Senado Federal do editorial do jornal O Povo, de Fortaleza, 
intitulado "Frentes de Serviço", no qual são feitas oportunas 
sugestões para a diminuição dos. danosos efeitos decorrentes da 
estiagem que assola o Nordeste. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1976.- Mauro Benevldes, Vice
Lfder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § 19, do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - José Esteves - José Sarney - Fausto 
Castelo-Branco- Petrônio Portella- Wilson Gonçalves- Agenor 
Maria - Jessé Freire - Paulo Guerra - Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcante- Augusto Franco - Gilvan Rocha- João Calmon -
Amarai Peixoto - Benjamim· Farah - Gustavo Capanema -
Benedito Ferreira - Lázaro Barboza - Saldanha Derzi - Leite 
Chaves - Evelásio V.ieira .:.... Lenoir Vargas - Otair Becker - · 
Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhãds Pinto) - A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 
minutos, destinada à apreciação dos Projetas de Decreto Legislativo 
n9s 14 e 15, de 1976. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está terminado o 
período destinado ao Expediente. - . 

Estão presentes na Casa 60 Srs. Senadores. Hâ número 
regimental para votação. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEMDODIA 

Votação, eni turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 106, de 1975 (n9 1.346-C/75, na Casa de Origem), que 
regula a situação dos imóveis adquiridos pelo Sistema 
Financeiro de Habitação, em caso de morte ·presumida do 
adquireilte, tendo ·· ,. 
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PARECERES, sob n9s 45, 352 e 353, de 1976, das 
Comissões: · 

S A . SEGUINTE A NOTA CONJUNTA, CUJA 
TRANSCR/ÇÃ OS SOLIC!T.•~DA: 

-:- de Finanças - 19 pronunciamento: favorâvel ao ' -
I. .a destituída de qualquer fundamento a noticia de que o projeto; . . . . .. . 

29 pronunciamento: favorâvel à emenda de plenârio; e 
..;.. .de Constltulçilo·e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade do projeto e da ~menda de plenário. 

secretário do Tesouro dos Estados Unidos, William Simon, "em sua• 
recente visita ao. Brasil; teria transmitido a nossas autoridades a 
disposição de os EUA, não mais fornecerem créditos ao nosso Pais". 

Muito ao contrário, tanto em entrevista à Imprensa como em 
seus pronunciamentos oficiais, o secretário Simon reiteradamente ..;.. 
c de sua inteira iniciativa - afirmou a sua confiança na economia 
brasileira e sua convicção de que o Brasil, pelas poHticas que estÁ 
adotando, logo corrigirá o déficit no balanço de pagamentos. 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão de 31 de março 
do corrente ano, com apresentação.de emenda de Plenário. · 

Em votação o projeto, sem préjulzo da emenda .. 
Os Srs. · Senadores que o aprovam queiram permanecer ., 

sentados. (Pausa.) 
2. Assim é que, na declaração conjunta, está registrado: "O 

secretário Simon disse que, na sua opinião, as perspectivas económi
cas para o Brasil continuam altamente favoráveis. Acrescentou ser 
sua impressão que a politica económica brasileira será eficaz _para 
atingir maior estabilidade . dos ·preços· e equillbrio na posição do 
balanço de· pagamentos do Brasil, e que .esse esforço merece a 
confiança dos investidores estrangeiros e instituições financeiras". 

Aprovado. · 
' ·~· '. 

~o seguinte o projeto apro'vado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N9106, DE'l975 
(N9 1.346-C/75, na Càsa de origem) 

Regula a sltuaçio · dos lm6vels adquiridos pelo Sistema 
Financeiro de Habltaçio, em caso de morte presumida do 
adquirente. 

·o congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Por morte presumida do adquirente, declarada pela au
toridade judiciária competente, ficam suspensos provisoriamente os 
pagamentos das prestações- aos imóveis adquiridos pelo Sistema 
Financeiro de Habitação. · · 

. Parágrafo único. A morte presumida' do adquirente. dos 
imóveis· de que tratnste artigo será declarada após 6 (seis) meses de 
ausência, seguida a catãstrofe ou sinistro notórios, mediante prova 
hábil de sua presenÇa-no local do evento. 

Art. · 29 Reaparecendo-o •. ~dquirente, depois de suspensas as 
prestações, os pagamentos serão iestabeJecidos com base na situação 
contratual da época em que foi declarada· à. morte presumida. 

Art. 39 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação a 
emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

f: a seguinte a emenda aprovada: . . 

EMENDA N9 1 (DE'PLENÃ:~Io·).\:: .... , 
Ao Projeto de Lei da Câmara n~ 1116/75 (n9 1.346-C/75, 

na Casa de origem). 

Dê-se ao art. 29 a ~eguinte r~dação: 
"Art. 29 .Reaparecendo o adquirente · depois de 

suspensas as prestações, · o pagamento , destas será 
eStabelecido com base no saldo devedor monetariamente 
corrigido e dis.tribuldo em tantas prestações quanto as que 
resiavam por pagar na dàta da suspensão." 

OSR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2.: 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 196, de 

1976, do Senhor Senador ltaHvio Coelho, solicitando a · 
. . tr~nscrição, nos Anai.s do Senado Federal, de nota conjunta 
.. dos Senhores Ministros João Paulo dos Reis Velloso e Mário · 

·Henrique Simonsen. 
Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) ' 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

Na conferência feita na Câmara de Comércio Americana de São 
Paulo, novamente referindo-se às medidas adotadas pelo Governo 
quanto ao controle de preços e ao balanço de pagamentos, o secretá· 
rio do Tesouro acrescentou: "Acredito que essas .medidas, tal como 
estão sendo executadas, merecerão a contínua confiança ·dos 
inveStidores estrangeiros, e instituições de. crédito quanto à firmeza 
da politica desenvolvimentistá do Brasil. O que é mais importante é 
que as perspectivas económicas do Brasil devem ser altameiÍt~ 
favoráveis a longo prazo". \ · 

3. a ridícula e igualmente destituída de qualquer verossimilhan
ça a iMinuação de que "a fórmula de venda das empresas estatais 
(isto é: tratar-se-ia de venda, inclusive, ·da PETROBRÁS e da Vale 
do Rio Doce a grupos estrangeiros), estaria sendo apresentada·como 
o único caminho para cobrir os déficits de pagamentos que teremos 
até 1981". De um lado, tal assunto não foi tratado nem nessa nem 
em qualquer outra oportunidade, com quem quer que seja. A simples 
idéia de qualquer referência à venda.de tais empresas é ina~misslvel. 

No fundo - prossegue a nota :..... a matéria nem mereceria 
comentário, a não ser pelo respeito devido à opinião pública. 

4. Por outro lado,· o Brasil continua recebendo financiamentos 
normais, não só da Europa, como também de todos os grandes ban
cos americanos - vários dos quais, inclusive, estarão promovendo 
as reuniões de seus Conselhos Internacionais eni nosso País, no cor

' rente mês - além das agências financeiras internacionais a que 
pertence, ~orno BIRD e BID (sendo, como é sabido, pais credor do 
Fundo Monetário Internacional). 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3 

. . . Discussão, em turno único, do .Projeto de Lei da Câmara 
n9. 8, de. 1976 (n9 1.297-B/75, na Casa de Origem), que 
acrescenta parágrafo único ao art. 60 da Lei n9 5. 772, de 21 
de dezembro de 1971, que institui o Código de Propriedade 
Industrial, e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 226 c 227, de 1976, das Comis-
sões: . 

- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia, favorável. 

A discussão ·do presente pr~jeto foi adiada, em virtude do 
requerimento aprovado pelo Plenário, quando de sua inclusão na 
Ordem do Dia 12 ~o corrente. 

O Regimento Interno, entretanto, no § 29 do art. 310, permite 
um segundo adiamento, por prazo não superior a 30 dias. Com esse 
objetivo, foi encaminhado à Mesa requerimento que vai ser lido pelo 
Sr. !!-Secretário. 
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S lido c aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nv 212, DE 1976 

Nos termos do art. 310, al!nea c, do Regimento Interno, requei· 
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara nv 8, de 
1976; a fim de ser feita a sessão de 7 de junho próximo, 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1976.-Petrônlo Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) :_ De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da ses· 
são de 7 de junho próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Discussão, em tu~~o único, do Projeto de Lei do Senado 
n9. 72, de.l975 -Complementar, do Senhor Senador José 
Sarney, que dá nova redaçã_o ao art. 49 do Ato Com
plementar n9 43, de 29 de janeiro de 1969, que dispõe sobre o 
Plano Nacional de Desenvolvimento, tendo _ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nvs 274 a 27.6, de 
1976, das Comissões: 

- de Constituiçio e Justiça; 
...:; de Economia ; e 
-de Finanças;· 

Sobre-a mesa, requeri;nento qu~-~-erâ lido pelo Sr. J9-Sccretârio. 
~lido e aprovado q seg~inte ·· 

REQUERIMENTO NÍ> 213_, DE 1976 

Nos termos do art. 31 O, alínea c, do' Regimento Interno, re
queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n9 72; de 
1975-Complcmcntar, a fim de ser feita na sessão de 7 de junho pró
ximo. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1976. - Petrônlo Portella~ 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De ac~rdo com a 
deliberação do Plenário, a mâtéria figurará na Ordem do Dia da ses
são de 7 de junho. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 5: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 

Senado n9 134, de 1974, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que acrescenta parágrafo ao art, 652 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 135 e 136, de 1976, das Comis
sões: 

-de Constltuiçio e Justiça, favorável, nos termos do 
substitutivo que oferece; e 

-de Legisiaçio Social, favorável, nos termos do substi· 
·. tutivo da CÓmissão de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr.l9-Secretário. 
' S lido o seguinte 

\REQUERIMENTO N9 214, DE 1976 
\ 

Nos termos do. art. 370 do.Rcgimento Interno,, requeiro sobres· 
tamento do estudo do Pr~icto deLei do S.cnádo n9 134, de 1974, a 
fim de aguardar o Projeto de Código do Trabalho 

Sala das Sessões, 26 d~ maio de 1976.- Ruy Santos. . \ . 

O Sr. Nelson Camelro,(MDB- RJ)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para declaração. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra V. 
Ex• ' 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. NãoJoi revisto 
pelo orador,)- Sr. Presidente, o nobre Senador Ruy Santos pede 
adiamento da discussão do Projeto de Lei n9 134/74, até que chegue 
a esta Casa o projeto que o Governo anuncia. O Senado tem sobres· 
tado o andamento de todos os projetas relativos ao Có.digo Civil, na 
esperança de que ele s~cncamlnhado a esta Ca~a, mas~ pelo que 

\''·' \ ' 

""-' 

parece, o Código Civil só chegará ao Senado Federal em 1980, se 
chegar. 

De modo que estamos restringindo, cada vez mais, a capacfdadc 
legislativa do Poder Legislativo, esperando .leis que não estão: 
ainda em curso. ' 

Quanto ao Código do Trabalho, sabe-se apenas que o Governo 
tem o proprósito de encaminhar. projeto ao Legislativo, o: qual 
poderá demorar. Há muitos anos se espera o Código de Menores do 
Governo, que não chegou nunca. Foi preciso que tomássemos a 
iniciativa de um novo Código de Menores, para que o problema fos
se agitado. 

A minha dúvida, Sr. Presidente, é se o sobrêst_amento não 
importa praticamente na rejeição, porque, ao fim da Legislatura, já 
não se terá discutido o Código do Trabalho que o Ministroip;etende 
enviar a esta Casa. 

Faço votos para que n_ão seja esta uma norma ,'dâqui para 
diante, sob pena de nós, cada vez mais, restringirmos a nossa pos· 
sibilidade de legislar. 

Já não legislamos sobre o Código -Óvil,. não legislamos sobre o 
Código de Processo Civil, não'legislamos sobre o Código de Proces
so Penal, agora não legislaremos mais sobre Legislação do Trabalho, 

:porque o Governo pensa mandar novo projeto ao Legislativo. 
Evidentemente que nem essa lei existe ainda. · 

Se o nobre Senador. Ruy Santos tivesse pedido adiamento do 
projeto por um prazo determinado - como é comum nesta· Casa -
o meu voto seria favorável, porque S. Ex• poderia colher melhores 
elementos para ser favorável-ou contrário' ao projeto. Mas, com, o 
sobrestamento evidentemente, infelizmente não posso concordar c 
votei contra o pedido. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - EsJia~:-Ex• 
que a matéria sai da Ordem do Dia e val à Comissão de Legislação 
Social, para ser examinado o requerimento e, depois dessa 
opÓrtunidade, virâ ao Plenário. De modo que depende da Comissão 
de Legislação Social. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA~ BA. Pela ordem.)- Queria 
apenas dizer ao nobre Senador Nelson Carneiro -:--e pretendia fazê· 
lo pessoalmente, na· primeira oportunidade ..:.... que pedi o sobres
lamento porque o Código já está pronto e. revisto . pelo Ministro 
Russomano. Mas o que me fez pedir o sobrestamento é que aquilo 
que S. Ex• deseja neste projeto já está sendo atendido através de 
portaria, cujo número tenho. De maneira· que· não hã prejuízo· no 
atraso. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto);- Item 6: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art .. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 64, de 1976,: do 
Senhor. Senador Orestes Quércia, que acrescenta o seguinte 
parágrafo único ao art. 36 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960 (Lei Orgânica da Previdência Social), tendo 

PARECER, sob n9 258, de 1976, da Comissão: 
-de Consdtulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discuasào o projeto, quanto á constitucionalidade, 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, vou encerrar a discussão. 
Está. encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 
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a o seguinte o projeto rejeitado: 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 1'!9 64, DE 1976 
,,. ' " • ,';., .•.•• l"' 

Acr_escenta o seguinte parágrafo únlço ao artigo 36 da Lei 
n9·3:807, de 26 de agoito de 1960 (Lei Orgânica da Previdência 
Sochll). · · ·· · · · · 

O Congresso Nacional decfeta: 

Art. )9 Acrescente-se ao artigo. 36 da Lei n9 3.807, de 26 .de 
agostode 1960, o seguinte pará8rafo único: . 

"Parágrafo único. Independe de período de carência à 
concessão .de pensão aos dependentes do segurqdo que fale
cer, acometido de mal súbito, ou em virtude de complicações 
pós-operàtórias, ou ainda, em decorrência de suicldio." 

'·, 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas.as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. " 

Hã oradores inscritos para esta oportuni~ade. 
Concedo a palavra, por delegueâo da Liderança da Maioria, ao 

nobre Senador Arnon de Mejlo. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA- AL. Por delegação 
de Liderança da Maioria,. prenuncia o . seguinte discurso.) - .St. 
Presidente, Srs. Senador-es: 

' Jã nesta tribuna referi o I Simpósio de Politica .e Informação, 
que se realizou om Maceiô, pr~movido,pehi ARENA Jovem, e no 
qual tive ensejo de falar aos moÇos alagoanos. Sobre o tema que me 

i<li destinado - a Política Nuclear do Brasil - ressaltei de início 
quanto em tal setor aqui se fez nestes dez anos. 

Lembrei que, em setembro de 1967, falei pela primeira vez:a esta 
Casa sobre o assunto, e, comentando·'O-:prDJeto em :tramitação na 
Conferência de Desarmamento ·.das ·Nações ··tinidas, em Gcneb_ra, 
que, mesmo para fins pacíficos,Jimitava o uso,OO:átomo,::dizia tex-
tualmente: · 

· "Ao invés de pleitearmos a dcsnuclea,ão,_o~Pc_ deve
mos defender é a nuclearizàção <lo-mundô,.cspecialmente dos 
países menos adiantados,'·aJargando, quanto possível, a área 
das aplicações pacífica~ .do.âtomo." 

nio, mineral de que,· a essa época,.a Argentina já produzia, nuclear
mente puro"oitenta toneladas. 

TRANSFOR'MI\CÃO 

Da! para cá tudo se transformou;•!Tcmos..hoje, realmente, ulll 
progra~a de desenvolvimento- nuclear. De acordo com a nova lei,_ 
O,~% dos-dividendos da PETROBRÁS.e.da.,EI:;ETROBRÃS devidos 
ao Governo federal, seu principal acionista, se destinam à energia 
nuclear, .. Ampliados ainda mais foram os.'recursos da CNEN com a 
cota,.a.elà,atribulda, do Imposto Onico sobre Lubrificantesl..lquidos 

· 'e,Oasosos:-'De três milhões de cruzeiros, a quanto montava em 1968, 
o:Orçamento para pesquisa de. urânio passou, em 1969, a seis mi
lhões; em.I970, a trinta e dois milhões; em 1971, a quarenta e nove 
milhões; em 1973, a CrS 55.165.794,00; em 1974, a 
Cr$ 66.604.861,00; em 1975, em números redondos, a 
Cr$ 68.000,000,00. E, neste ano de 1976, hã, para prospecção e lavra 
de urânio, verba orçamentária de. CrS 146 milhões, ou .seja, mais do 
dobro do da de,l975. Com tais,recursos, o13rasiJ,,que até 1964 havia 
.perfurado apCilaS mil metros lliiS sondagens de urânio, de 1964 a 
-'1'972 perfurou mais 317 mil metros, sendo que, só em 1972, 123.359 
metros. Em 1973, perfurou 58.255 metros; em 1974, 83.000; em 1975, 
4'5.000. Houve, como se vê, redução nas perfurações, mas o fato se 
explica pela necessidade de serem empregados,maiores recursos no 
aprofundamento c preparação·dos·furosjâ feitos. 

NUMEROSOS ESTADOS 

As pesquisas de urânio se realizam hoje, entretanto, em numerq
·sos ·Estados,. a começar, naturalmente, pelo conhecimento radio
geológico, levantamento aerocientilométrico, sondagens e estudos de 
viabilida~e·econômica. Realizam-se elas no Município de Poços de 

7Caldas, em Minas Gerais; no Paraná, em Figueira; na região de gra
nitos do Rio Grande do Norte e Paraíba; no Sudeste e no Norte de 
Goiás, em Cavalcante e Teresina; no Rio Grande do Sul, em 
Encruzilhada do Sul e Caçapava do Sul; na região de Aquidabã, em 
Mato Grosso; na Bahia, em Tucano e Jatobã; em Pernambuco, Pe
trolândia; e em outros Estados, onde os trabalhos são de menor 
-vulto. 

Somos o segundo País do mundo em pesquisas -de minerais 
!tadioativos, jã havendo mesmo ultrapassado a França, Adiante de 
.nós, somente os Estados Unidos, não se computando os países 
socialistas, sobre os quais não existem dados informativos. 

. PETRÓLEO 
Fiz, naquele tempo, um apanhado geral.do ... desenvolvimento • 

niJclear no campo internacional, e lamenté(que ~ . .Brasil estivesse·tão Permita-me V. Ex•s,.Srs. Senadores, que faça aqui uma.breve di-
indiferent~ aplicaoõcs pacífic3S'dà energia atôi)!icá,~as quai.s.Jll~m.~essão-S()bre.o.petróleo. Repito o que jã uma vez me foi dado dizer: 
de acelerar o dt:senvolvimentoY:Promo-vem..a.SÓlução de cnrCiantes . a atitude dos produtores do Médio-Oriente:- suspendendo, a 17 de 
problemas económicos e sociais, entre eles os da fome, da pobreza e outubro de 1973, os embarques de petróleo para determinadas. 
da miséria. "O front interno" - acentuava eu, então,...,. "não se soli- nações, e, a )9 de janeiro de 1974, elevando-lhe, excepéionalmente, 
difica no atraso e na miséria. A força, a segurança e-a tranqllilidade os preços, sextuplicando-os com o correr do· tempo, pois o barril,. 
de uma nação se fazem tanto maiores quanto mais tenha ela unidade que custava antes dois dólares, custa at'tialmente 13,25 dólares- tal 
nas suas bases populares, e esta unidade só se obtém e consolida atitude redundará, a longo prazo, em benefício ~a humanidade. Au-
quando satisfeitas as reivindicações éoletivas de bem~estar". mentando-lhe de tal forma os.preços, os árabes e persas tornaram o 

Esbocei, a seguir, 0 quadro.das nossas realidad~s. Em 1967, está- petróleó ~~ produto sobremodo caro, e ~os levaram a conside~ar 
vamos, de fato, na estaca zero do desenvolvimento atómico. Bastare- que ele na? e eterno, mas ~ecurso natural na~o· renov_ãvel. Ta~ to. ass1m 
cardar a esse respeito que, enquanto 0 Brasil mudava, quase de ano q~e, mant1do o. mesmo ntmo de exploraçao dos co~bust1ve1s fós-
para ano, o Presidente da Comissão Nacion'al de Energia Nuclear, a seis, a sua energia estará esgotada em SOO anos. 
Argentina mantinha hã doze anos, na direção da sua, o Almirante 
Quilliart, e a lndia conservara Romi Bhabha, o grande físico, 
naquele posto, por dezoito. anos, só o substituindo depois que ele 
morreu. A própria verba destinada a CNEN, de seis milhões de 
dólares, fora cortada para dois milhões. 

O Presidente Costa e Silva assumiu, então, a responsabilidade 
de mudar esse estado de coisas, Criou-se o Fundo de Desenvolvi
mento Cientifico e Tecnológico, E já a proposta orçamentária para 
1968 elevava substancialmente a verba da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear, com o que se pôde: intensificar a pesquisa de urâ· 

DESPERDICIO 

O preço do petróleo, baratíssimo, convidava, por isso mesmo, 
ao desperdício. Vale, aliás, ressaltar que, segundo as estatlsticas, os 
Estados Unidos gastam mais energia termoelétrica cornos seus apa
relhos de ar condicionado do que a China despende com a totalidade 
do seu consumo. Mas as dificuldades criadas pelos árabes alertaram 
os americanos, o que pude pessoalmente verificar, quando, dois 
meses depois da crise, em novembro de 1973, estive em Nova Yorque 
como Membro da Delegação Brasileira à XXVIII Assembléla·Geral 
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das Nações Unicias, Convidado num domingo a almoçar em casa de 
diplomata residente em bairro distante do centro da grande cidade, 
observei pela estrada' em que transitávamos que todos os postos de 

· gasolina estavam fechados, e fechados sem qualquer determinação 
da autoridade pública, ou espontaneamente por seus proprietários, 
que, assim, colaboravam, de iniciativa própria, para diminuir o con· 
sumo de combustlvel, ou porque as companhias distribuidoras dele 
lhes reduziram os fornecimentos. 

Transformaram, poroutro lado, as-nações produtoras de petró· 
leo, com a. sua atitude, a economia internacional, pois, embo'ra sub· 
desenvolvidas, passaram a comandar o desenvolvimento, numa 
inversão dos papéis até então desempenhados por compradores e 
vendedores, estes agora, ao contrário do que antes se verificava, im· 
pondo àqueles a sua vontade, não apenas pela elevação dos preços, 
mas, ainda, pela decisão de suspender as vendas e os suprimentos a 
países superdesenvolvidos, no entanto carentes de combustível, com 
os quais se houvessem desentendido. 

.VANTAGENS 

Além do alerta que representaram para as nações importadoras 
à!r dificuldades decorrentes· da atitude· de árabes e persas, atingindo 
as próprias empresas multinacionais, produtoras do ouro negro edis
tribuidoras de seus derivados, hã, entretanto, ao lado dos embaraços 
e bloqueios por ela causados ao desenvolvimento, vantagens dignas 
de menção. 

Em meio ao estimecimento geral, fez-se uma pausa para a me
ditação, e, desde logo, afora a economia de combustível a que diver· 
sas nações se entregaram, como jâ tive ensejo de citar, encaminhou· 
se o mundo para a busca de novas fontes de energia, que, mesmo ca
ras, se tornaram competitivas com o petróleo de preços altos. Estimu· 
laram-se e extremaram-se, assim, os países carentes no aperfeiçoa· 
menta dessas fontes, como também cuidaram de acelerar a sua cap· 
tação, para o que ajuda apreciável tiveram dos novos avanços da 
Ciência e da tecnologia, 

GALBRAITH 

Quanto ao Brasil, anote-se, de início, que somos, no mundo, o 
;étimo país que mais importa petróleo. Lembro-me, a esse propósito, 
que John Kenneth Galbraith, no seu livro sobre o colapso de 1929 da 
Bolsa de Nova Yorque (The Great Crasch 1929), ·observa que, na 
mensagem ao Congresso Nacional, em 4 de dezembro de 1928, o 
Presidente dos Estados Unidos, Calvin Coolidge, acentuava que os 
Deputados e Senadores podiam "olhar o presente com satisfação e 
aguardar o futuro com otimismo". Admitia-se, então, que os Esta
dos Unidos, nadando. em prosperidade, viveriam em progresso con
tínuo. Galbraith cita, entre outros fatos demonstrativos das excelên
cias da situação que, "em 1926, foram 'produzidos 4.300.000 automó
veis. Três anos depois, em 19291 a produção aumentara em mais de 
um milhão, aumentara para 5.358.000, conforme dados divulgados 
por Thomas Wilson, em F1uctuatlons Incarne and Employment (3• edi
ção, New York, pág, 141), cifra que, se compara com propriedade 
com· os 5. 700.000 de licenças de carros novos do ano opulento de 
1953", E mais adiante: "o ritmo de crescimento dos bens de consumo 
duráveis, como automóveis, moradias, imóveis residenciais e coisas 
semelhantes, em grande parte representando gastos das pessoas 
prósperas e abastadas, foi de 5,9%", Tais dados indicavam, no 
entanto, a aproximação da borrasca, em vez de demonstrarem a per· 
m anência da prosperidade, 

BRASIL 

Sem falar nos aumentos de preços, que nos levam a adquirir càr· 
ro aqui produzido por mais que na Europa ou nos Estados Unidos, 
vale acentuar que se trata de um meio de transporte individual, e não 
coletivo, porém é a coisa máis fácil de adquirir~se . .Vai-se a um esta· 
belecimento bancário solicitar um empréstimo de dois ou cinco mil 
cruzeiros, e surgem, desde logo, dificuldades com exigências de saldo 
médio e avalistas, quando não está fechada pura e simplesmente a 
carteira de empréstimos, Mas se' se quer comprar um automóvel de 
cinqUenta ou sessenta mil cruzeiros, tudo é rápido, o dinheiro está. à 
mão, não hã problemas, Assim,. facilita-se, através do crédito direto 
ao consumidor, a aquisição de um veículo que não resolve problemas 
de ordem social. Ao contrário, as .mais ·das vezes ·o consumidor, sa
cando para o futuro, não· tem recursos para pagar os títulos, que assi- . 
na, e, então, os vê protestados. 1:: certo que a instalação de uma-fâ_bri-
ca de veículos aumenta as oportunidades de emprego, mas essa và'ri;·.,, 
tagem não encontra compensação no seu produto, que é inllacionã
rio, dados os meios de pagamento que exige para assegurar o seu con
sumo. E - por que não citar? - provoca a poluição ameaçadora c 
destruidora da vida· huinana, além de, através dos desastres, matar 
mais gente que a Segunda Grande Guerra .Mundial (na França, 50% 
das crianças que morrem são por desastres de automóveis), 

RASGAR DINHEIRO 

Não sei se V. Ex•s, Srs. Senadores, estimam ouvir anedotas. 
Mas, pedindo desculpas aos quedclas não gostam, animo-me a con~ 
tar uma, a propósito do assunto que debato, a qual o nosso Lauro 
MUller amava repetir. a a do homem que, ouvindo de alguém a notí
cia . de que um amigo estava louco, perguntou-lhe: "Ele rasga 
dinheiro?" E, ante a resposta negativa, declarou: "Então, não é 
louco. Só é louco quem rasga dinheiro". Mas, no nosso País, muita 
coisa se faz às avessas. Vemos, por exemplo, caminhões, movidos à 
gasolina ou óleo, carregando lenha, combustível desprezível, para 
fornalhas antiquadas, ou seja, gastando ouro c sangue, que é o pe
tróleo, para transportar combustível extremamente pobre em ca
lorias. Não será porventura o mesmo,que rasgar dinheiro? Não é, 
positivamente, caso de loucura? 

Contou-me certa vez Gilberto Freyre que o Jornalista ameri
cano John Gunttcr lhe solicitara que dissesse, numa única palavra, 
qual o maior problema do Brasil, e o grande brasileiro prontamente 
o atendeu: organização. 

Pois se me pedissem que indicasse cm uma única palavra o pro
blema mais grave do Brasil, eu de pronto, c em sã consciência, res
ponderia: desperdício, Não vemos aqui, constantemente, salas e 
quartos iluminados, sem que ninguém lã esteja? 

AÇÚCAR 

1:: exemplo para o Brasil, cuja indústria automobilística, em ple
na crise. do petróleo, aumentou sua produção entre 1974 c 1975 c prc· 
tende aind.a elevá~lá mais este ano, Já existe, aliás, uma nova fáqrica, 
a Fiat, italiana, cm final de construção para dezembro próximo, em 
Minas Gerais, al6m das dez atualmentc cm funcionamento no 

.Pais: Cryslcr, Cunmins, FNM, Ford, General Motors, Mercedes 

Tal situação de desperdício, realmente estarrecedora, era eviden
temente provocada pelo baixo preço do petróleo, tal qual se verifica 
com os baixos preços de qualquer produto .. No caso do açúcar, por 
exemplo, estrllnhamcnte subsidiado pelo pr6prio produtor através · 
do Fundo de Exportação, que é constituído dos recursos obtidos 
pela diferença entre o preço que o IAA paga ao produtor e o preço . 
pelo qual vende o açúcar no estrangeiro - a situação é extrema
mente curiosa: toma-se um cafezinho com açúcar ou sem açúcar, e o 
preço é o mesmo; mas se se quiser demasiado açúcar, pode-se encher 
a chícara com ele ou jogâ·lo fora à vontade, que o preço não varia. 
Não se paga, na realidade, o açúcar, que não vale nada. Somente o 
café tem valor, tanto que se se tomar mais uma chícara dele, paga-se 
outro tanto, Por falar em açúcar. registro que, no meu Estado, há 
dez usinas que se estão reformando com o financiamento do Fundo 
de Exportação, Como, no entanto, o Fundo está sem recursos finan
ceiros, e já gastou três milhões de cruzeiros com os subsídios, as ditas 
usinas estão ameaçadas de não poderem 'moer este ano, embora pos
suam cana nos campos) Onde já se viu produtor subsidiar compra
dor? Na verdade, 6 multo fácil dar subsidio; o dif!cll é sair do sub· 
s!dio, O Governo Gelsel, porém, já o fez quanto ao aÇúcar. Resta o Bcnz, Puma~· Saab·Sc4nia, Toyota e .Volkswagem, 
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subsidio do trigo, que, de tão barato, já está servindo até para ali· 
menta r cavalos. 

POTENCIAL DO BRASIL 

Com a elevação dos preços do petróleo, tornou-se competitiva, 
inclusive, a energia nuclear, antesextremamente cara.e hoje trans· 
formada realmente em natural sucessora da energia do ouro negro. 

N:>SSo Pais se empenhou em desenvolver a energia nuclearmes· 
Srs. s~nadores, pelas estimativas já feitas, vemos que em 1990 o mo antes.da crise do petróleo, como o prova o empreendimento .de 

Brasil carecerá para o seu desenvolvimento de 70 milhões de kw, ou Angra dos Reis, que deu início entre nós a uma nova era, a da. utiliza· 
seja, mais 66.SOO.OOO kw que os 13.500.000. kw que· possui de po- ção do átomo para fins pacíficos, e cujo reator, lã em construção, 
tência instalada, com produção de 57 bilhões e 600 milhões de kw/h. gerará 600.000 quilowatts. 

Nossas· maiores necessidades de energia se situam no Centro E em junho do ano passado o eminente General Ernesto Geisel 
Sul, onde se intensificam, gerando-se, assim, aí, uma demanda c11da tomou a decisão histórica de adotar uma política nuclear autónoma, 
vez mais em expansão. . afirmando a nossa soberania e a nossa independência, através do 

Temos, realmente, reservas hidrelétrica em estudos de·., convênio que assinamos com .os alemães, pelo.qual.não seremos 
150.000.000 kw, porém grande parte delas estão no Norte do País, e é simples ·."motoristas de. reatares", porque. nos é_ assegurada a 
de dilicil aproveitamento; Segundo estudos feitos, mesmo com o transferência de tecnologia. 
aproveitamento de ITAIPU, planejado para dez milhões de kw de O acordo mencionado nos assegura a instalação de oito centrais 
potência instalada, gerando quase tanto quanto nós produzimos termonucleares, a serem construídas no País até 1990. CinqUenta por 
atualmente, isto é, 56 bilhões de kwh, em 1985 .estará utilizada a cento do seu equipamento serão aqui produzidos desde logo,.e· os 
capacidi!de hidrelétrica do Centro-Sul, onde. se encontram 70% da outros 50% o Brasil também os produzirá, mas em prazo mais longo, 
produção industrial brasileira e 45% da nossa. população. Vale frisar até absorvermos a transferência ·da tecnologia. Aqui está uma 
que 24% do consumo nacional são de origem hidrelétrica, .48% de pe- descrição mais pormenorizada da nossa. situação,. com referência ao 
tróleo, 25% de lenha e resíduos vegetais e 3% de carvão mineral. O convênio, feita logo após a sua assinatura: 
Brasil, segundo o II Plano Nacional de Desenvolvimento, investirá 
de 1975 a 1979 CrS 200 bilhões no setor, ampliando em 60% sua capa
cidade energética. 

FONTES DE ENERGIA 

Quais, então, as fontes de energia a que poderíamos recorrer? Se 
somos um País tropical - situação antes considerada uma desgraça 
mas, hoje, já vista como uma bênção- temos a energia do sol, em 
quan.tidade suficiente: Mas careceríamos, para estocar a energia 
solar durante o dia, de imensa estação de força, sobremaneira dispen
diosa e, conseqUentemente, . antieconómica. Basta dizer que, a 
cidade de Nova Yorque, para acuinular, durante o dia, um milhão de 
kilowatts, de que carece à noite, necessitaria, para sua estação de 
força, de um espaço dez vezes maior que o ocupado pela ilha de 
Manhattan, que tem 57 krn2 de superfície, com 22 km de compri
mento e 3 km de largura. E, se a demanda de energia dos Estados 
Unidos se elevar ern. !9SO, como se calcula, a SOO milhões de kilo· 
watts (hoje chega a 375'milhões), seriam precisos 8.000 milhões de 
metros quadrados para estocar a energia do sol requerida pelo con
sumo; A situação dos Estados Unidos é, aliás, diticil a esse respeito, 
porque, sendo seu potencial hidreiétrico de 160 milhões de kilowatts, 
e seu atual consumo de 375 milhões, os restantes 215 milhões são for
necidos por outras fontes de energia, especialmente o petróleo. Certo 
que a energia solar poderia completar as necessidades de consumo, 
embora com contribuição bem menor mas, hã a considerar, evidente
mente, seus custos elevados. 

Além da energia do petróleo, 80% de cujas reservas estarão esgo
tadus em 40 anos; além da energia solar; da energia hidrelétrica, que 
não é poluidora, mas, não atende às necessidades do consumo mun
dial, pois fornece apenas 20% dele; há a energia dos ventos, que é 
inacessível; a geotérmica que, insuficiente, satisfaz apenas a um por 
cento da demanda atual; a energia do carvão, também insuficiente, e, 
como a do gás, estará esgotada ern 4 décadas. 

ENERGIA NUCLEAR 

Resta, então, a energia nuclear, cujo prestigio éresce no mundo 
todo, depois de um período durante o qual causava médo, devido 
às explosões de Hiroxima e Nagasaki,. no Japão. Basta dizer que o 
lran, grande produtor de petróleo (em 1973 produziu 293 milhões de 
toneladas, sem contar novos poços, especialmente os do Sul de 
Tcherã e os do Golfo Pérsico), tem programa nuclear, por sinal, que 
muito parecido com o do Brasil. Resolveu, assim, transformar os 
seus petrodólares ern energia nuclear, adq)Jirindo na Alemanha rea
tares de urânio enriquecido a âgua leve. 

.. '} 

"O Brasil pretende manter urn intenso programa de 
pesquisas nucleares, cuja finalidade serâ desenvolver novas 
técnicas de enriquecimento de urânio e de novos tipos de 
reatares, como o movido a tório, minério que o País tem em 
abundância. Ao .lado deste programa, serâ desenvolvido um 
projeto de estudos desiinado a criar a engenharia nuélear bra
sileira. Para se ter urna idéia da necessidade desta mão-de-
· obra ele alto. nível, basta dizer que a primeira etapa do progra
ma . nuclear brasileiro, isto é, a construção das oito pri
meiras usinas, exigirá mil profissionais de nível superior, em 
sua maioria engenheiros nucleares." · 

Atualmente dispomos de cerca de 300 cientistas especia
lizados em energia atómica. No ano passado, foram for· 
mados mais 80 engenheiros e a partir deste ano poderemos 
contar com ISO por ano. Para a implantação das duas pri
meiras usinas, será necessário contratar técnicos do exterior. 

Todo o processo de transferência de tecnologia nuclear, 
preparação dos técnicos brasileiros e adaptação da indústria 
nacional para a fabricação de reatares e. enriquecimento do 
urânio estará concluído em lO anos. 

O programa custará, não os 5 bilhões de dólares anuncia~ 
dos, como pagamento à Alemanha pelo acordo nuclear, mas 
em torno de I O bilhões de dólares em investimentos. Esta 
astronômica quantia não será paga na base da compra de 
equipamento jâ produzido, mas sim investida na importação 
da tecnologia, em algum: equipamento no inicio da constru· 
ção e, principalmente, no desenvolvimento da indústria.na
c~onal." 

Sr. Presidente: 
Por vârias vezes aqui me tenho ocupado de problemas brasilei

ros, demonstrando que o Governo da Revolução está atento aos inte
resses do nosso povo e do nosso futuro. ~o que, ao concluir, registro 
com a alegria do homem público integrante da Aliança Renovadora 
Nacional. (Muitobem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 1 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Existem em nosso Pais problemas que, . parece, jamais serão 
resolvidos definitivamente. ~ o que se dá, por exemplo, com dfvidas 
de instituições as mais beneméritas, espalhadas por todo o Território 
Nacional, para com o INPS. Silo instituições que lutam com enorme 
escassez de recursos financeiros, c que, de outro lado, prestam 
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scrviços'incstimávcis à população e precisamente às camadas mais 
desamparadas. Silo entidades que dilo escolas a meninos abandona-· 
dos; abrigam excepcionais: atendem a doentes indigentes; velhos, 
enfim à imensa legião de desamparados de toda espécie existente em 
nosso .. Pals, do que tivemos uín bom retrato na CP! que, na Câmara, 
investigou o problema do menor no Brasil, 

~irreal querer que tais instituições liquidem compromissos com 
o INPS, acumulados durante anos e que são multiplicados .por 
multas e corrcçilo monetária. Irreal inclusive porque o' INPS não 
pode executar tais instituições, cujo fechamento -se fosse permitido 
pelo Governo - equivaleria a calamidade pública sem precedentes 
que se.abateria sobre todo o Pais, atingindo dezenas de milhões de 
pessoas. 

Entendo, . por isso, Sr. Presjdente, que o ilustre Ministro da 
Previdência Social, Sr. Nascimento e Silva, bem andaria atendendo a 
numerosos apelos oriundos de tais entidades no sentido de suspen
der, por 90 dias, o efeito da Lei n9 4.357, que submete à correção 
monetária os débitos para com o INPS, tornando viável que essas 
instituições liquidassem,. como desejam, seus débitos,· Há que 
distinguir entre instituições que são verdadeira salvação para 
milhões de brasileiros desamparados, não dispõem de recursos e 
ricos empregadores que deixam de cumprir suas obrigações sociais 
visando enriquecimento ilícito! . 

A estes, todo o rigor da lei. Mas àquelas é necessário mais que 
compreensão: amparo! 

. Tenho recebido apelos de dirigentes de instituições diversas, de 
vários Estados. Desejam liquidar débitos para com o JNPS, mas isso 
não está à sua altura, devido ao montante final das dívidas, decorren
tes de. multas e correção monetária. Atender a tais apelos é medida 
qÚe o bom-senso determina, pois do contrário é pretender trans
formar essas dívidas numa bola de' neve, tornando fatal que cresçam 
sempre mais, jamais podendo ser liquidadas! 

Na verdade, entendo que bem andaria o Governo se permitisse 
a tais 'instituições a liquidação de seus débitos, sem multas e correção 
monetária, a qualquer tempo, independentemente de excessos 
burocráticos e de eventuais suspensões da vigência da lei relativa à 
correção monetária. ~ o apelo que, desta·. tribuna, transmito ao 
Ministro Nascimento e Silva, em nome de instituições que única e 
exclusivamente espelham o bem no País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Danton Jobim, por cessão do nobre Senador Ruy 
Carneiro. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

O Presidente do MDB, segundo os jornais de hoje, declarou que 
vai reivindicar para si, das autoridades competentes, o mesmo horá
rio nas emissoras de rádio concedido, na última sexta-feira à noite 
em Porto Alegre, para a transmissão de pronunciamento político· 
partidário do Senador Tarso Outra, presidente da ARENA gaúcha, 
sob o comando da Agência Nacional. 

Não que o Sr.Uiysses Guimarães assuma uma posição crítica 
cm relação ao uso do rádio ou da TV para suas mensagens políiico· 
partidárias, inclusive o Presidente da República, Ministros de Estado 
c Governadores. "Mas, que a permissão seja a todos, sem as atuais 
discriminações,: que consideralll.!?Z_inaceitáveis"- este o s~u pensa-
mento,.Sr, Presidente. ·,""' 

Um partido politico pode e deve fàlaz_quando quiser ou puder 
ao povo, em qualquer de,!l1ocracia do tipo Pct.o, qual optamos; ou, 
mais precisamente, pelo qúal ·optou a Revoluçii~e. 1964, de .cujo 
espírito e de cujo programa é depositário c fiadof.Õ»Presidentc da 
República. · '-~<· · 

Não ê essa condição do Chefe do Estado, a grande justificativa; 
sempre. alegada, para a enor,1~1e soma de podc~s. que há doze anos' se 

lhe enfeixa n~s mãos~. ·-...., . . ·. , · 

· Da filosofia revolucionária se deflui que o Presidente, nesta fase 
de reorganização nacional, vamos dizer assim, pode tudo,' tudo, • 
menos aquilo que represente um entrave, um obstáculo à conquista 
do objetivo da Revolução, entre os quais está a reorganização das 
instituições em linhas :politicamente democráticas e socialmente 
justas. 

Para que se atinjam os grandes objetivos rcvol11cionários é 
preciso considerar solidário~ - co~o afirmou, sabiamente, o 
General Geisel - os .aspectos polltico, económico e social do 
desenvolvimento. · 

O desenvolvimento pol!tico do País, Srs. ·Senadores, é a sua 
democratização em bases realistas, mas autênticas no que se refere 
ao espírito democrático das instituições. · · 

Esse espírito não reside apenas no respeito ao voto. Ele requer 
também que se admitam os pressupostos desse ato cívico, ou seja, o 

·respeito à- liberdade de. organização . partidária e à atividade 
partidária, que começa· pela pregação de idéias e de programas, o 
que, de seu lado, pressupõe livre ·acesso aos meios eficazes de 
comunicação de massas,' · 

Não adianta, evidentemente, conceder ao indivíduo o direito de 
comunicar-se, se ele o pode fazer apenas numa assembléia restrita, a 
portas fechadas, dentro de quatro paredes. ~ preciso que esse direito 
seja exercido através dos meios de comunicação atualmente válidos, 
isto é, aqueles que realmente se dirigem ou propiciam a que nos 
dirijamos às grandes ínassas da população. · 

Se isso é verdade nos países pequenos, de população reduzida e 
sem voto 'obrigatório, pÓ r que não o havcrã de ser em países de vasta 
população como a nossa, onde boa parte dos eleitores só encontra 
motivação para ir às ur~as na obrigatoriedade do voto? · 

Pesquisas repetidamente feitas por sociólogos, ou por eles 
orientadas, mostram que o povo brasileiro tem escasso interesse pela 
atividade política, isto, fora, evidentemente, da eminê'ncia aguda de 
um pleito eleitoral. 

Aos partidos é que compete educar o povo para a prática da 
democracia, e não aos que, eventualmente, detêm o poder. 

O esforÇo que deve ser feito, Sr.' Presidente, é no sentido de 
animar a vida partidária, ·arregimentando o povo para o embate 
ordenado das urnas, c isso por meio do debate em torno dos temas 
palpitantes c atuais da vida pública. 

O que não se deve .fazer ê acumular obstáculos à comunicação 
do partido com as massas eleitorais. Quando digo partido, Srs. 
,Senadores, não me refiro apenas ao MDB, .m~s .tanto à ARENA 
quanto ao MDB. Emprego aqui a expressão massas parque não 
temos pequenos partidos, foi-nos imposto, sem consulta ao mundo 
polltico, uma estrutura bipartidária e não multipartidária. 

Assim, como não dispomos de pequenos partidos, não hã por 
que falar a pequenas audiências, como, por exemplo, acontecia à 
agremiação que, sem '.dúvida, era modelar nas suas práticas 
eleitorais, que era o Partido Socialista. Este conseguia eleger poucos 
representantes, ou, talvez, nenhum cm muitas ocasiões. Ele não 
precisavà, evidentemente, . éomunicar-se com grandes massas 
eleitorais, como o Partido Trabalhista Brasileiro. · 

O projeto em trânsito no Congresso, já o mostra~~s, diticul!a o 
diálogo entre os partidos c em face do seu juiz, que é o povo. O texto 
do projeto já vem amplamente discutido cm plenário e agora o que 
nos compete fazer é exàminá~lo por novos ângulos, que a discussão 
untcrior não comportou. 

Tentarei ser breve, Sr. Presidente c Srs. Senadores: não 
pretendo, evidentemente, privá-los da palavra do ilustre l.íd~ da 
Maioria. Mas devo dizer que a intenção de evitar.que se misture à 
propaganda oposicioni~ta, pela TV c pelo rádio, o. tempero forte dos 
aspectos impopulares do Governo, é mais do Que evidente, 

Mas por que razão os grandes temas da Oposição que todos os 
dias são feridos no Congresso c abordados através da Imprensa não 
devem ser tratados cm face de um pleito municipal? 
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Tenho lido, Sr. Presidente, vãrias criticas ·a respeito dessa prâti· 
cu. São pessoas respeitáveis pela posição que ocupam no Partido 
Governnmentul que nos vêm afirmar que não se compreende que em 
um pleito municipal se vá discutir, por exemplo, assuntos que são, 
que devem ser da temática nacional, os grandes problemas nacionais. 

A lei está profundamente errada, Sr. Presidente~ todá oportuni· 
dade que o Partido tiver para vir a público e para dizer de suas idéias, 
de seu programa, para defendê-lo, esta oportunidade deve ser 
esgotada. Esta é a boa prática democrática que desafia contestação. 
Não há nenhuma exceção em todo o ocidente democrático. Eu·nãõ 
estou falando dessas democracias populares que' são unipartidârias 
ou falsamente pluripart.idárias; estou falando das · démocracias· do 
tipo ocidental pelo qual fizemos a n~ssa opção. 

A história política de nosso Pais, Sr. Presidente, está cheia de 
exemplos de grandes nomes nacionais, que, em determinadas cir
cunstâncias, funestas, de sua vida pública, vieram abrigar-se justa
mente sob o pálio das competições municipais. Poderia cita:, para 
não me alongar, evidentemente na tribuna, o exemplo mais frisante, 
mais eloqUente, que foi aquele dà eleição de J.J. Seabra, pelo então 
Distrito Federal. Para que, Sr. Presidente? Para uma Cadeira de 
Deputado, ou uma Cadeira no Senado, que ele jâ tinha; aliás, 
ocupado na sua rica vida pública? Não! Para uma Cadeira de Ve
reador, para uma Cadeira de Conselheiro Municipal. Era a única 
maneira que o povo do Rio de Janeiro- da minha heróica cidade 
do Rio de Janeiro- tinha de manifestar o seu desagrado ao mando
nismo estadual que tinha praticamente banido da vida pública na
cional aquele grande vulto, que vinha da campanha republicana. 

. Além disso, quero voltar, hoje, a dar uma palavra sobre os 
jovens, esses jovens que a ARENA deseja recolher sob a sua. ban
deira, e muito legitimamente, como nós devemos fazer, e estamos 
fazendo sem dúvida, sobretudo no Rio Grande do Sul. Para eles, a 
grande oportunidade, como jã disse anteriormente, é oferecida 
exatamente pelos pleitos locais onde se. iniciam normalmente as 
carreiras políticas, e o rádio e a TV não são estes, cm nossos dias; o 
rostro de onde se desvelam os talentos mal desabrochados, as 
inteligências inquietas, preocupadas com a vida pública e madrugam 
em nosso meio polltico. As vocações para as lideranças politicas, 
locais e nacionais, que necessitam, evidentemente, renovar-se. Nós 
estamos léguas atrás do desenvolvimento econômico e social em 
matéria de desenvolvimento pol!tico, sobretudo nesse particular; nós 
não estamos formando Lideranças neste País, Srs. Senadores; nós 
não estamos pensando naqueles que virão· substituir-nos nos nossos 
postos, nem pensando naqueles que virão,· sem dúvida, cuidar, 
tratar, discutir e resolver os problemas que surgirão fatalmente 
depois dessas grandes crises que se anunciam, não somente para o 
nosso País, é verdade, mas para todo o mundo Ocidental. 

Se queremos preservar a democracia, temos que criar líderes e 
essses líderes, desgraçadamente, não estão sendo criados e até 
obstáculos vão sendo opostos à sua criação. 

Aos partidos é que competiria, sem dúvida, sclecionar essas 
vocações, dar-lhes prioridade na pregação de seu programa c 
oportunidade de galgar os postos eletivos através do seu talento. 
Para isso, no entanto, nenhum meio altamente eficaz de comunica
ção com o eleitorado lhes devia ser negado. 

Entretanto, como já se disse, esse projeto •. '" há de ferir ao 
MDB, como há de ferir a ARENA .. Pois que proveitu .::-~rào, um c 
outra, de uma lei que vedará o acesso dos moços _as posições ele desta· 
que na campanha eleitoral? o que adiantaria, por exemplo, a um 
jovem arenista de Porto Alegre, cuja vocação polltica teria sido 
descoberta pelo nosso eminente colega Senador Tarso Outra?. Que 
adiantaria a esse jovem - ainda desconhecido totalmente do públi· 
co, cujas virtualidades pollticas c cuja comunicabilidade oratória só 
os chefes conhecem - disputar uma vcre:;1ça a 15 de novembro, se 
lhe colaram um esparadrapo nos lábios? Seu Partido exibe na TV 
apenas alguns dados eleitorais e a sua fotografia. 

Se se quer fazer isso para que não se discuta o custo de vida, a 
desigualdade na distribuição da renda nacional - que persiste, c se 
agrava infelizmente- o desacerto ou a incompetência de sctorcs do 
Governo· Federal, ou dos estaduais, na solução de questões vitais 
para os Estados, para o País e para o povo; se se Iançoú esse projeto 
para impedir que se fale da 'inflação até hoje incontrolada, com ele 
também _se impede Srs. Senadores, que a ARENA venha defender o 
Governo pelo rádio c pela TV, mostrando que o governo está certo 
nos seus rumos, está fazendo o que pode ou explicando que, pelo me-

. . nos, boa parte de nossàs dificuldades não decorrem de fatores ii1Íer
. nos, mas externos. 

Evidentemente, há um acusador, hã um libclista . C)uc não 
aparece, neste momento, c não pode ser atingido pelos objetivos 
dessa lei. Isto é, exatamente, o custo de vida. A sensação de uma que
da de qualidade na vida nas grandes cidades; o desapontamento dos 
funcionários públicos com a reclassificação c tantos c tantos outros 
temas que, esses, não precisam ser. agitados, não precisam sequer ser 
abordados porque eles estão na consciência'de todos. 

As donas de casa sabem, muito bem, o qué pagam pelo feijão 
que devem, todos . os dias, levar à mesa da famflia. Elas sabem 
evidentemente qual a diferença entre os preços que são pagos hoje c 
os preços que eram há anos atrás. ~ fato que dentro de casa há uma 
pequena célula - vamos dizer assim - onde se realiza todos os dias, 
c certos casos, lembrando até aquela cena muda do cinema antigo, 
um pequeno comício. 

De maneira que o que o Governo deveria fazer~ era abrir, era 
cscancarar o rádio e a televisão.para um debate honesto, um debate 
em que fosse impossível a demagogia, porque hã muitos demagogos, 
evidentemente, que exploram essa situação onde fosse posslvel des
truir as acusações infundadas, mas desde o momento em que o 
Governo proíbe sejam divulgadas as acusações, é evidente que ele 
está se proibindo de fazer sua própria defesa. 

Vou terminar, Sr. Presidente, mas devo responder rapidamente 
11 uma intervenção que aqui foi feita pelo nobre Llder da Maioria, o 
eminente Senador Petrônio Portella. 

S. Ex• considerou estranha a minha tese de que é o Governo que 
sustenta a ARENA e não a ARENA quem sustenta o Governo. 

"Se a ARENA fosse independente do Governo - diz ele - c 
aqui estivesse a votar contra o Governo, aí sim, o que V. Ex• está 
defendendo é algo insustentável em teoria polltica, porque seria algo 
gerador, permanente, de impasses políticos. 

"Um governo há de se constituir democraticamente, --'- isso diz 
S. Ex• o Líder da Maioria - pelo menos na nossa sistemática. 
constitucional, através dos partidos polfticos. E, na medida em que 
ele tem o apoio dos partidos pollticos, evidentemente terá um meio 
de sustentação de sua pollti~a. A partir do moment.o em que a dis7 
sonância se registrar, não é a independência que se manifesta, mas a 
dissociação e, conseq(lentemente, o impasse. A. ARENA é um 
Partido solidário com o Governo, tem um programa que o defende, 
e, neste programa, se insere, também, o programa do atual Governo. 
Há uma sintonia absoluta. Há uma solidariedade, sem a qual 
encontraríamos, diante de nós, o impasse político." 

São palavras de S. Ex•, o Senador Petrônio Portella. Agora, 
devo dizer que como as mesmas foram proferidas no final do meu 
discurso, não pude, entretanto, examiná-las devidamente. 

Mas, primeiramente quero dizer que sustentar, na esfera 
parlam~ntar, um governo, não obriga a emprestar um apoio cego ao 
Governo. Isso seria o chamado incondicionalismo, velho conhecido 
nosso, mal muito antigo que todos os reformadores de nossos mode
.los · democráticos do passado procuraram extirpar. Segundo, o 
apoio de um partido pode ser dado cm forma 'de colaboração com o 
Governo, não apenas através de emendas, mas também de pondera
ção e até de reje!ção que a ARENA venha a opor a· qualquer plano 
ou projeto go• ~rnamental. E ela então daria a sua colaboração. Ela 
não queria s·,;,otar esse projeto. Ela queria apenas colaborar com 
ele. Mas IF 1 ;m•ssupõc, Sr. Presidente, o debate claro c honesto a 
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cêu aberto que a lei proposta procura sufocar. Nos. grandes centros 
'urbanos,. que são o forte do MDB, lldcres nacionais do Partido 
Oliciàl poderiam aceitar o debate com a Oposição, se nilo fosse a "lei 
esparadrapo" que reduz ao silêncio não somente a Oposição mas 
também o Partido do Governo. 

O Sr. Governador do Estado explicou, perfeitamente, a 
exclusão de Sobral do roteiro: primeiro, a carência de tempo; se
gundo a zona norte, com centro em Sobral, embora estivesse dentro 
das manchas sujeitas ao fenómeno clirnâticó, era daquelas, no Esta
do, 'que menos se apresentava carente de uma assistência imediata. 
Embora para ela também o Governo tivesse destinado, como mostra
remos, já nos convênios assinados nas duas esferas, federal c 
estaqual, recursos e não poucos; terceiro, porque· havia chovido, 
precisamente havia dado uma das maiores chuvas de que se tem notí
ciasern Sobràl,justarnente quando da visita do Sr. Ministro, ou'mais 
exatamente, na véspera.-

Sr. Presidente, julgo, com estas considerações, ter completado 
meu pensamento, truncado por um acidente parlamentar naturalls
simo, na 11Jtima sessão cm que tiver oportunidade de falar. 

Era o que tinhà a dizer, Sr. Presidente. (Muito.beml) 

O SR. PRESIDENTE (Bénjamim Farah) ..;_ Tem a palavra o 
nobre Senador Virgflio Távora, como Líder. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discúrso.) ~Sr. Presidente, Srs. Senadores, re
gressamos ontem de viagem que- convidados pelo ExmvSr. Minis
tro Rangel Reis, do Interior- fizemos com o Governador Adaucto 
Bezerra e.membros das Bancadas estadual e federaldo nosso Estadó, 
ao interior deste, na perquirição dos efeitos da seca que começa, com 
intensidade inusitada, a se abater sobre o território alencariano. Dela 
daremos conhecimento mais detalhado a este Plenário em outra 
ocasião, lembrando no momento_ que, inovadoramente, o Governo 
procedeu à execução de uma política de combate ao flagelo, em 
moldes bem diferentes da até então seguida. Foi ao encontro_das po
pulações antes- frisamos, antes- que a situação adquirisse contor-
nos catastróficos. · · . . 

Por outro lado,, enveredou pelo caminho do apoiá à economia 
da área atingida, ao invés de mera atitude assistencialista. 

· Assim, de um lado, graças a um plano ímpar creditício, 
amparou o fazendeiro, não só no reescalonamento das dívidas, linan
ci.ando-lhe meios para. sustentar, em suas propriedades, os tra
balh~dores que lá mourejam em época normal, ou indo mais além, 
iniciando a implantaÇão, mesmo em meio à crise, como havíamos já 
aqui anunciado, do Projeto Sertanejo; 'do outro lado, garantiu o 
sustento e o trabalho, com .o pagamento em 'dinheiro, a todos os 
rurícuhis deslocados ou privados de suas ocupações normais. 

Nas sucessivas reuniões de Crateas, Tauá, Brejo Santo; Iguatil, 
Jaguaribe, onde ouvidos 71 prefeitos interessados, fato importante a 
ressaltar se verificou: a confiança absoluta do interiorano na ação 
dos Governos Geisel e Adauto Bezerra que, pela pres.teza e seriedade 
das providências; adotadas criaram novo ânimo à população sofrida, 
fazendo pertencer a um passado que não mais voltará às paginas 
tristes da exploração das desgraças do homem pelo próprio homem; 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Líder Virgílio Távora? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA(ARENA- CE)- Com prazer. 

O Sr. ~auro Benevides (MDB - CE) - Nobre Senador 
Virgílio Távora, acompanhei mesmo aqui de Brasília, mas igual
mente apreensivo com a. situação do nosso Estado, o percurso 
cumprido pelo Ministro Rangel Reis que se fez acompanhar, além de 
dirigentes de repartições afetas àquela Pasta, também por V. Ex• 
Mas aqui me chegou urna notícia, oriunda de Sóbral,_ onde o Prefeito 
daquela cidade e as lideranças empresariais mais categorizadas ti
nham estranhado a não inclusão da Princesa do Norte no roteiro 
cumprido pelo Ministro Rangel Reis. Segundo divulgação, também 
naquela área a estiagem produziu efeitos danosos e se esperava, para 
ali, uma ate'nção particular do titular do Ministério do Interior. Eu 
me senti, realmente, na obrigação de fazer essa ressalva para levar a 
V. Ex• essa estranheza das lideranças sobralenses em relação ao pro
blema. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE) -Eminente 
Senador, já no fim desta comunicação que pelo adiantado da hora 
hoje é breve, prometemos dar maiores detalhes sobre a excursão 
feita, em outra ocasião. Mas, não nos furtamos de responder ao 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA - MT) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA-CE)- Pois não. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA ....:. MT) - NobreSenador 
Virgílio Távora, realmente é extraordinária a ação do Governo,· de ir 
assistir; imediatamente, a estas regiões ... 

·O SR. VIRGILIO TÁVORA· (ARENA - CE) - ... e 
antecipando-se.~. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA - MT) - ... e antecipando-se 
ao agravamento do problema. Realmente é inovação; quer_ dizer, 
uma ação mais: real, mais efetiva em assistência àquelas regiõeS e 
àquelas populações que periclitam com a crise que se prevê ali. Ao 
invés de como- se fazia antigamente, abrirem frentes de ·trabalho e 
programas adiáveis- os Governos abriam frentes para dar trabalho 
àquelas populações que estavam, realmente, sacrificadas pela seca
hoje, o Governo, com muito mais justeza e com muito mais equilí
brio dá, aos homens da zona rural, prorrogação de vencimentos das 
suas dívidas, com escalonamento. a longo prazo e novas possibilida
des de ·outros contratos, _para que eles façam os investimentos 
necessários, para que essa população não se transfira .dos seus tra
balhos já efetivos para_ outras regiões, como verdadeiros flagelados. 
Realmente é extraordinária a ação do Governo, e do iguah:nente 
extraordinário Ministro do Interior, Rangel Reis, homem sensív~l a 
todos os problemas que afligem esta Nação. Congratulo-me com o 
Governo por ter tomado estas medidas que são justas, .e são as que 
irãodar solução a esses problemas que afligem, no momento, aquela 
região do Nordeste. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Eminente 
Senador, agradecemos, e com que prazer fazemos. incorporar ao 
nosso discurso, o aparte que neste momento V. Ex• proferi \I. 
Gostaríamos apenas de acrescentar a ele que a característicá da ação 
do Governo, hoje, seja no setor creditício, seja no setor assistencial, é 
tornar efetiva sua presença no sentido de proporcionar todo amparo 
possível ao homem, paralelamente deixar obras, sejam particulares 
ou pl1blicas, que correspondam ao crescimento da população. 

Agradecemos a V. Ex• esta achega que, com. palavras '!lais 
brilhantes, deu um colorido todo especial e uma ênfase ainda maior a 
esses pontos percutidos. Este seria o nosso testemunho. 

Sr. Presidente, avolumam-se dia a dia - passamos ao segundo 
assunto- as respostas que temos a dar à nobre Oposição, dentro da 
combatividade desta que nós, da Maioria, somos os primeiros à 
considerar. 

Assim, não será falta de ética o pronunciarmos, rapidamente, 
aquela seg'unda parte prometida, do discurso cm que procurávamos. 
refutar o modelo apresentado corno solução para o problema econó
mico brasileiro pelo eminente Senador Roberto Saturnino·. Dentro 
do falr play que ·caracteriza nossos_ debates, avisamos S. Ex• de que 
hoje terminaríamos nossa dissertação, viraríamos como que essa 
página para, então, de posse de todo o nosso arrazoado, na 
somatória das justificativas que procurávamos fazer aos nossos 
pontos de vista, S. Ex•, em conjunto, então, pudesse fazer sua !répli
ca. 
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Nilo vamos abusar nem da ausência de S. Ex• nem dos minutos 

dados li fala, como L!der. Procuraremos, num jato, completar o que 
falamos,· Sr. Presidente, para, atendendo aos reclamos da nobre 
Oposição, já amanhã abordarmos outros pronunciamentos que es· 
·tão a exigir outras tantas respostas por parte da Maioria. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB- CE)....:;. Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB- CE)- Apenas para explicar a 
V. Ex• a ausência do nobre Senador Roberto Saturnino, neste instan
te: S. Ex• participa de uma reunião da nossa Bancada, onde estão sen
do apreciados assuntos da maior importância para a vida de. nossa 
agremiação. Certamente por isso ê que s:'Ex• não se encontra, como 
habitualmente ocorre, dialogando com V. Ex• em torno da problemá-
tica económico-financeira do País. · 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (ARENA - CE) - Esperamos 
·então, eminente Senador, V. Ex~ que, com tanto brilho exercita as 
funções de Vice-Líder da Oposição, faça às vezes de S. Ex• e temos 
certeza de que o fará com igual brilho. 

Sr. ·Presidente, cumprida a primeira parte da refutação, a nosso 
ver, item por item, das colocações feitas por S. Ex• no discurso hoje 
objeto de nossa apreciação, passemos à segunda que, como promete
mos, seria o exame das motivações de filosofia económica que estão 
subjacentes às sugestões de política apresentadas pelo Senador 
Roberto Saturnino; e a eficácia destas sugestões. 

Quanto ao primeiro ponto parece que o Senador tem em mente 
um estado socializado, não afirmamos, aqui, socialista, socializado, 
onde a administração tivesse o poder de transferir rapidamente os 
excedentes gerados entre os setores. Quanto ao segundo ponto, a 
maioria .das 'soluções propostas para serem eficazes deveriam, sem 
sombra de dúvida, ser instantâneas. 

Os pontos comuns a todas as soluções apresentadas são: 
I) Maior participação do Estado no comportamento económi

co do País; 
2) Redistribuição rápida da riqueza nacional no sentido 

daqueles que consomem; 
· 3) Como decorrência, apenas o Estado ficaria com recursos 
suficientes para investir, fechando-se assim o circuito do raciocínio 
lógico. 

Admitindo que as ·metas de curto prazo perseguidas pelo 
Senador fossem diminuir a inflação e recobrar o ritmo de crescimen
to, embora com uma nova composição, as medidas propostas não 
formariam um todo harmónico, condição sine qua non para que uma 
dada política económica seja eficiente, pois elas não. poderiam ser 
instantâneas. . 

a) Nas soluções para a inflação, a "renda redistribu!da" paga
ria o subsídio aos alimentos e aos juros cobrados à empresa nacional. 
Entretanto, como a redistribuição não é instantânea, enquanto ela 
não ocorre o subsídio ao consumo e o menor juro levam à maior 
demanda por produtos e por crédito face a uma oferta de produto e 
de recursos financeiros limitada. Daí maior inflação e maior pressão 
para importar. 

O controle quantitativo, mesmo se fosse eficientemente adminis
trado, não resolveria a defasagem entre a oferta e a demanda de 
produtos e financiamentos, muito pelo contrário, a aumentaria, 
ademais de provocar reduções de produto, as quais se deseja evitar. 

b) Nas soluções para o balanço de pagamentos, face à estrutura 
industrial brasileira, que não podemos, nem devemos mudar da noite' 
para o dia, o controle tipo CEXIM proposto pelo Senador Saturnino 
levaria à menor produção e, portanto, à recessão que se deseja evitar. 

Ademais, a tese da volta ao mercado interno é falaciosa em dois 
pontos: 

I. Nunca houve o abandono do mercado interno, mesmo na 
fase áurea da abertura. A tese era: para crescer mais rápido devo 
importar mais; e para importar mais sem endividamento excessivo 

devo exportar mais. Assim vemos que o ponto básico sempre foi o 
crescimento do mercado interno; as exportações eram decorrência e 
meta absoluta. · 

2. Mesmo que "voltássemos" para o mercado interno, como 
deseja' o' Senador, os produtos gerados usariam matérias-primas e 
componentes importados, os quais somente poderiam ser· adquiridos 
com os dólares gerados pela exportação ou com ilm endividamento 
crescente, 

Como exemplo, convém 'lembrar que em 1967, ano de 
··.crescimento do PIB similar ao de 1975, a relação entre. importações 

de matérias-primas e produto industrial era de!0,88%, enquanto que 
em 1975 foi de.24,3%, a relação entre importações de bens de capital 
e investimento total foi de 11,2% em 1967 e 14,3% em 1975. 

Finalmente convém sempre rememorar os resultados nem 
sempre positivos da CEXIM como instrumento económico nos idos 
de50. . . 

c) Na redistribuição da renda, a política salarial. com reajustes 
trimestrais, tão citada no documento de S. Ex•, levaria a maiores 
pressões inflacionárias, a menos que fosse passivei; via reforma 
tributária, diminuir na mesma proporção, e ao mesmo tempo, a 
remuneração aos demais fatoresde produção. . 

Quanto ao uso mais intenso de mão-de-obra - e o Governo 
através da construção civil (setor que mais absorve a não 
qualificada) a estimula ao máximo- ê de bom alvitre lembrar que, 
dada a estrutura ·industrial existente, que por sinal é típica de 
qualquer país que tenha atingido o nível de desenvolvimento a que 
chegamos, as alternativas são muito mais no sentido das matérias
primas utilizadas e dos métodos de produção escolhidos, todos 
necessariamente muito mais intensivos de capital do que de trabalho. 
A solução de livro-texto "homem x máquina" perde grande parte de 
sua viabilidade em uma economia moderna e bem diversificada. 

Em suma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluindo esta nossa 
oração: 

A ênfase destes comentários é no gradualismo das ·soluções 
económicas eficazes. Mesmo- o que não o fazemos.:... aceitando as 
premissas básicas do raciocínio económico do Senador Saturnino -
maior ingerência do Estado na vida económica e redistribuição 
rápida da riqueza nacional - as soluções deveriam ser 
necessariamente graduais, pois a aplicação integral' das medidas 
propostas induziriam imediatamente a uma maior inflação e a um 
menor crescimento económico, exatamente o oposto daquilo que o 
Senador pretende alcançar: o Chile Allendiano,Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é exemplo mais típico do que afirmamos. 

Está pois, Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluído o primeiro 
trabalho a que nos propusemos em resposta à brilhante oração do 
eminente Senador Roberto Saturnino, cuja ausência em plenário, 
mais uma vez,. aqui deploramos. Passaremos, na primeir-a 
oportunidade, a dar aos diferentes membros da nobre Oposição, 
também, as respostas, a seus diferentes pronunciamentos, na certeza 
de que não faltaremos a esse dever precípuo de que, aqui 
procuramos, nos desincumbir. Apenas a angústia de tempo e a 
necessidade da coleta de dados.;.... porque só procuramos agir à base 
de dados · irrefutáveis - têm ocasionado uma postergação, nas 
réplicas. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Roberto Saturnino. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

i' 
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Nas vezes que tcnho .. visitado .o Município de Mangaratiba, 
eccbo invariavelmente apelos para que o Departamento de Estradas 

c Rodagem - DER, cuide da ligação Rio Claro a Mangaratiba, 
'passando pela localidade 'de Rubião c, bem . assim, providenciar o 
término do acesso para a antiga estrada via Ibicui-Muriqui. 

Recentemente, o atúante Vereador Sebastião Queiroz de 
Almeida teve oportunidade de me exibir !Jm croquis 'em que se 
observa o estrangulamento dessas áreas não beneficiadas pela 
autarquia rodoviária estaduai e, Sr. Presidente, Srs. Senadores, isto 
chega a constituir-se num paradoxo, porque o progresso passa pela 
Rio-Santos, à beira dessas localidades que não evoluem pela falta 
de apoio do DER. . 

Endosso, aqui, essa justa pretensão do povo mangaratibano e 
aguardo que providências imediatas sejam levadas a efeito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador ItamarFranco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O eminente Senador Gustavo Capanema, figura que 
aprendemos a respeitar e. acatar ·pelos notáveis exemplos de 
capacidade intelectual e alto espírito de civismo demonstrados no 
curso da sua conhecida vida pública, honrou-nos com um longo e 
substancioso aparte quando discorríamos; nesta Tribuna, sobre o 
problema das terras devolutas e as repercussões da sua alienação. 
Naquela oportunidade, S. Ex• interpretando equivocadamente o 
nosso pronunciamento, formulou protesto contra o que julgou 
atentatório à honrabilidadc do Sr. Governador do Estado de Minas 
Gerais, vislumbrando, nas nossas palavras, uma franca acusação 
àquele dirigente, pelo fato de termos, em assunto da competência 
privativa desta Casa, manifestado nossa estranheza relativamente ao 
preço a que estão sendo alienadas certas terras devolutas do Estado, 
que temos a 'honra de representar. 

No açodamento da defesa, procurou S. Ex•, com a habilidade e 
a inteligência que todos lhe reconhecem, dar ao assunto uma feição 
acadêmica, situando o debate numa faixa de indagação restrita e de 
significado realmente limitado, à vista dos amplos propósitos que 
tínhamos em mente argUir e que, em verdade, se lixavam na 
preocupação que temos de ver essa matéria cercada de todas as 
cautelas, já que se en.contra no âmbito das definidas como 
integrantes do sistema de cc-responsabilidade do Senado Federal, 
por força do preceituado no art. 171, parágrafo único, da 
Constituição Federal. · 

O eminente colega, Senador Gustavo Capanema, entanto, 
deslocou o cerne do problema pa_ra o campo da indagação jurídica, 
afirmando, com fulcro no entendimento dos estudiosos do Direito, 
que o termo alienação não se confunde com o vocábulo vender, 
sendo, o primeiro gênero, de que, o segundo, é espécie. E, com vistas 
a essa hermenêutica, conclui que o Governo de Minas Gerais estaria, 
tão-somente, realizando uma espécie de doação, utilizando-se de um 
preço simbólico, pois que "no programa mineiro, poderia haver até 
o propósito de se doar estas terras". 

Ora Sr. 'Presidente, nunca esteve na nossa inteligência a dúvida 
sobre a 'possibilidade das terras públicas poderem ser objeto de 
doação, ainda porque, como o ilustre aparteante, entendemos que, 
no campo, da inilagação jurídica, a expressão "alienação" é gênero 
de que são espécies as expressões vender, doar, ceder, etc. Assim, a 
Constituição Federal, no falar em alienação de terras públicas, não 
limita tal operação a uma única espécie, mas a todas as acepções 
compreendidas na tecitura jurídica do termo- vender, doar, trocar, 
ceder, etc. Um fato, porém, Sr. Presidente, nos obriga a discordar da 
totalidade da argumentação do aparteante, o ilustre Senador 
Gustavo Capanema. e que, por mais que desejássemos compreender 
a sua interpretação do ato de alienação, como um simples 
Instrumento de doação, não encontramos, na doutrina jurldlca, 

arrimo para tão esdrtíxula inteligência, à vista da característica 
onerosa da transação. (CrS 30,00 o hectare) quando se sabe que; 
juridicamente, se opera adistinção entre as espl:cies de alienação 
justamente pelo caráter oneroso ou gratuito de que revestem. ' ' 

Neste passo, não será demais relembrar o seguinte verbete do 
"Vocabulário Jurídico" de Plácido e Silva (pág, 105). Diz ele: 

"Alienação, também chamada de alhcação c 
alheamento, é o termo jurídico, de caráter gcnl:rico, pelo qual· 
se designa todo e qualquer ato·quc tem o efeito de transferir o 
domínio de uma coisa para outra pessoa, seja por venda, por 
troca ou por doação. Também indica o ato por que se cede 
ou transfere um direito pertencente ao cedente ou 
transfcrcnte," 

Para rematar, em outro trecho: 

"A alienação se darâ a título gratuito (doação) ou a 
título oneroso (compra e venda). Em quaisquer dos casos, a 
alienação mostrará a diminuição de determinado bem do, 
patrimõnio de uma pessoa para ser incorporado c aumentar 
o patrimônio de outra. 

Segundo a expressão da lei civil, a alienação importa na 
perda da propriedade por parte do alienante." 

Em outra parte do mesmo Vocabulário Jurídico, se assinala: 

"Venda, de vender, do latim vendere (vender, 
mercadejar), correspondendo à expressão latina venditio, 
gramaticalmente exprime a ação de vender, ou a disposição, 
ou alienação de coisa que nos pertence, mediante o 
pagamento de um preço. 

Juridicamente, é a expressão tomada para designar o 
contrato, em que uma das partes, como dono, ou 
proprietário de uma coisa, assume a obrigação de a 
transferir, e, em realidade a transfere, à outra parte, 
denominada de comprador, cuja obrigação é de pagar o 
preço, que se- tenha convencionado." ·. 

Ora, Sr. Presidente, verificando-se que a alienação de terras pú
blicas, pela forma encaminhada ao nosso exame, diz respeito a uma 
transação de compra c venda, pois existe um õnus a cumprir, 
representado peiÓ preço que o comprador terá de pagar- CrS 30,00 
o hectare - não há como falar em doação, que, como visto, não 
assume caráter oneroso, na acepção da doutrina jurídica. · 

Se o Governo pretendia, em verdade, fazer uma doação de 
terras públicas, que o fizesse, sem rebuços, sem subterfúgios, sem 
disfarces simbólicos, porque o que importa, na espécie, é a 
preservação do interesse ptíblico, que se justifica naturalmente,scm 
quaisquer manobras artificiosas. Se as terras são improdutivas, 
imprestâveis, portanto, para qualquer destino de utilidade agrícola, 
pecuária ou mineralógica, que se adotc a solução mais pragmática 
em função do interesse público, a qual poderá estar, inclusive, nos 
projetes de reflorestamento, conforme sugere o Governo do nosso 

~· . Assim, Sr. Presidente, com a ressalva do respeito que nos 
merece o eminente Senador Gustavo Capanema, permitimo-nos 
discordar dos conceitos de S.· Ex•, quando, enfaticamente, assegura 
não existir compra e venda na alienação de terras públicas, pela 
forma que nos coube apreciar no pedido do Sr. Governador de 
Minas Gerais. 

Queremos, nesta oportunidade, reafirmar o nosso entendimento 
na matéria, a fim de que não sejam as nossas intenções 
equivocadamente interpretadas, como se estivéssemos, em assunto 
de tanta magnitude, empenhados em fazer apenas obra de oposição 
partidária. O nosso objetivo - e do qual não nos arredaremos, 
porque atinentc a matéria da competência fiscalizadora do Senado
é fazer com que tais assuntos sejam pesquisados em suas origens c 
cm seus fundamentos, a nm de que essas alienações sirvam aos fins 
acautelados pela disciplina constitucional do art. 171, parágrafo 
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único, e n!lo como um processo para que grupos poderosos possam 
atenuar a sua carga tributária, sob a justificativa, nem sempre 
comprovada, do emprego de recursos financeiros em projetas de 
reflorestamento - o que, estamos convencidos, não caracteriza a 
hipótese ora focalizada. . 

A nossa atuação, portanto, situa-se numa faixa de côlaboração 
com os sadios propósitos dos Governos estaduais, mediante o 
exercício de uma fiscalização mais efetiva de .. parte do Senado, 
buscando esclarecimentos para as dúvidas, o que, afinal, 
acreditamos ser a precípua missão de todos nós. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou declarar encerrada a presen
te sessão, designando para a extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30'minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

·. -1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 
14, de 1976 (n9 47-B/76, na Câmara dos Deputados), que aprova o 

texto do Acordo de Càoperaçilo Científica e Técnica, concluído en
tre a República Federativa do Brasil e a República Gabonesa, em 
Brasília, a 14 de outubro de 1975, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nYs, 346 a 348, de 1976, das 
Comissões: 

-de RelaçiJes Exteriores; 
- de Educaçio e Cultural; e 
- de Economia, 

-2-
, •· Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 

IS, de 1976 (n9 51-B/76, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Científica e Técnica, firmado entre a 
República Federativa do Brasil e a República do Peru, em Brasflia, a 
8 de outubro de 1975, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 343a 345, de 1976, das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores; 
-de Educaçio e Cultura; c 
-de Economia. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 50 minutos.) 
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77• Sessão da 2• Sessão Legislativa da 8• Legislatura, 
em·26de maio·de.1976 

(Extraordinária) 
PRESID.f:NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ãs 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena -Altevir Leal-)osé Guiomard -José Este
ves -Jqsé Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Re
nato Franco.,... Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- Josê 
Sarney - Faustp Castelo-Branco - Helvídio Nunes -. Petrônio 
Portella- Mauro Benevides - Virgnio Távora -Wilson· Gonçal· 
ves- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Jessé Freire 7' Domício 
Gondim - Ruy Carneiro - Paulo Guerra - Arnon ·de Mello -
Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela ~ Augusto Franco .;... Gilvan 
Rocha -Lourival Baptista- Heitor Dias.., Luiz Viana- Ruy' 
Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende-: João Çalmon -:

.Amaral Peixoto -.Roberto sãiurnino ~ Vasconcelos Torres -
Benjamim Farah- DantonJobim- Nelson Carneiro- Gustavo· 
Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco· 
Montoro-:- Orestes Quércia - Otto Lehmann - Benedito F~rrei~a 
- Lâzaro Barboza - Italívio Coelho - Mendes . Canal e -
Saidanha Derzi- Accioly Filho- Leite Chaves-,- Evelâsio Viei!a 

.. - LenÓir Vargas - Otair Becker - Daniel Krieger - Paulo 
:Brossard"'"' Tarso Dutrlj. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença' 
acusa o comparecimento de· 60 Srs. Senado~:es. Havendo número 
regimental, deélaro aberta a sessãÓ. · . 

Sobré a mesa, oficio que serâ !Ído pelo Sr. 19-Secretário. 

~lido o seguinte 

OFICIO N9 89/76 
Brasllia, 26 de maio de 1976. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor. 
Deputado Jos~ Alves para integrar: em substituição ao Senhor:,, 
Deputado Moacy~ Dalla, aComissão Mista incumbida de.estudo' e 
parecer sobre o Projeto de Lei n9 6-76-CN, que "dá_ nova redação 
•ao artigo 250 cia Lei n9 Ú37, de iS de julho de 1965, alterado pelo. 
·artigo 50 da Lei n9 4.961, de 4 de maio de 1966, e ao artigo 118 da Lei 
n9 5.682. de 21 de julho de 1971". 

Apro.veito para renovar os protestos de estima e elevado apreço. 
-José Bonifácio, Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Será feita a 
substituição solicitada. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Sccretá· 
rio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N9 215, DE 1976 

Senhor Presidente: 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, rcqu~iro a 
transcrição, nos Anais do Senado ·Federal, do artigo intitulado· 
"Beltrão Defende Fortalecimento do· Empresário Prlvad~ Naclo· 
nal", publicado no jornal O ~lobo de 21 de maio de 1976, cm anexo. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1976.- Dom(clo Gondlm. 

REQUERIMENTO N9 216, DE 1976 

Senhor Presidente: 

• Nos termos do art. 233 do Regimento . Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, .do artigo . intitulado 
"Beltrão: Endividamento da Empresa é o Problema", publicado no 
jornal O Globo de 26 de maio de 1976, em anexo. .. 

Sala dás Sessões, 26de maio de 1976.- Domrclo GondJm. 

O SR. ·PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os requerimentos 
lidos serão submetidos ao exáme da Comissão Diretora, nos termos 
regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se à. 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno -único,. do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 14, ·de 1976 .. (n9 47-B/76, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Cientifica e Técnica, concluído entre a República Federativa 
do Brasil· e a República Gaboncsa,. em Brasflia, a 14 de 
outubro dc.l975, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 346 a 348, de 
1976, das Comissões: · 

-de Relações Exteriores; · 
· - de Educaçio e Cultura; e 
-de Economia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) · 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sen.tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto);,.... Item 2: 

Discussão, cm tur~o único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 1s; de 1976 (n9 51-B/76, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Cientifica e Técnica, firmado· entre' a República Federativa· 
do Brasil c a República do Peru, cm Brasflia, à 8 de outubro 
de 1975, tendo . . . 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 343.a 345,,dc 
1976, das Comissões: 

-de Rela;hs Exterloret; 
-de Educaçlo e Cultura; c 
-de Economia. 

Em dlscusião o projeto. (Pausa.) . 
Nlo .havendo guem queira dlscutl·lo, declaro·a encerrada. 
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Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiràm: 
permanecer sentados. (Pausa,) 

Aprovado, 
A matéria vai à Comissão de Redaçilo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a ma~éria. 
da pauta. ·· . 

Sobre a mesá, as rcdaçõcs finais dos Projetos de Decreto · 
Legislativo n9s 14 c 15, de 1976, aprovad~s na ~rd.em do Dia, da. 
'presente sessão e que,.nos termos do parágrafo únicp do art, 355 9P 
Regimento Interno, se não houver objeção do Plenârio, serão 'lidas•, 
pelo Sr, 19-Sccretário. (Pausa.) · 

Silo lidas as seguintes 

PARECER N9 372, DE 1976 
(Da Comissio de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 14, de 
1976 (n9 47-B/76, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Otto Lebmann 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo ri9 14, de 1976 (ri9 47-B/76, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação Cien.tífiéa e Técnica. 

·conclu.ído entre a República Federativa do Brasil e a República 
Gabonesa, em Brasília, a 14 de outubro de 1975. . 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1976. - Danton Joblm,. 
Presidente- Otto Lebmann, Relator- Orestes Quércla, Virgflio• 
Távora. 

ANEXO AO PARECER N9 372, DE 1976 

Redaçio final do Projeto de Decreto Legislativo n9 14, de. 
1976 (n9 47-B/76, na Câmara dos Deputados). 

· Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da ConstituiÇão, e eu, -------
Presidente. do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 , DE 1976 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cientifica e. 
Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Gabonesa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 1:: aprovado o texto do Acordo de Cooperação Científica 

e Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
GovernQ da República Gabonesa, firmado· em Brasília, a 14 de 
outubro de 1975. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. · 

PARECER N9 373, DE 1976 
(Da Comissão de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 15, de: 
1976 (n9 51-B/76, na Câmara dos Deputados). ' 

Relator: Senador Orestes Quércla 

ANEXO AO PARECERN9 373, DE 1976 

Redaçilo final do Projeto de Decreto Legislativo n9 15, de 
. 1976 (n9 51-B/76, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do. 
art. 14, inciso I, da Constituição, e eu, -------
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 , DE 1976 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperaçilo Cientifi
ca e Técnica entre o Governo da República Federativa do. 
Brasil e o Governo da República do Peru. 

O Congresso Nacional decreta: 
.Art. 19 1:: aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação 

Cieritífica e Técnica, firmado·entre a República Federativa do Brasil. 
e a RepOblica do Peru, em Brasília, a 8 de outubro de 1975. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra ein vigor na data de sua 
publicação. 

Ó SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa,, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lidos e aprovados os seguintes · 

REQUERIMENTO N9 217, DE 1976 

Nos termosdo art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen-: 
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação fina( 
do Projeto de Decreto Legislativo n9 14, de 1976. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1976.- Ruy Santos. 

R~QUERIMENTO N9 218, DE 1967 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen· 
sa de publicação, para imediata disc~ssão e votação, da redação final· 
do Projeto de Decreto Legislativo n9 15, de 1976, 

Sala das Sessões, 26 de maio de.1976. -Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com ·a 
deliberação do Plenário, passa-se à imediata apreciação das redações 
finais lidas. . 

Em discussão a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 14, de 1976. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) Aprovada. A matéria vai à 
promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em discussão a 
rcdação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 15, de 1976, 
anteriormente lida. (Pausa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) Aprovada. A matéria vai . à, 
promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando para a próxima 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

A Comissão apresenta .a redação final do Projeto de Decreto· 
Legislativo n9·15, de 1976 (n9 51-B/76, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo do Cooperação Cientffica e Técnica, 
·firmado en'tre a República Federativa do Brasil e a RepOblica do' 
Peru, em Brasllia, a 8 de outubro de 1975. 

Sala du Comissões, 26 de maio de 1976. - Danton Joblm, 
Presidente- Orestes Qu~rcla, Relator- Otto Lehmann- VIramo' 
T'vora. 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 109, 
de 1974 (n9 249-C/71, na Casa de origem), que institui o estágio 
profissional, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 513 a 5!6,dc 1975, das Co'?lssôcs: 
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-de Educaçio e Cultura, favorável; 
-de Legislação Social, favorável; 
- de Finanças, favorável ao projeto, nos termos do substitutivo 

que oferece; e 
- de Constituiçã.o e Justiça, favorável ao projeto nos termos de 

substitutivo que apresenta, 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 28, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Legislação Social como 
conclusão de seu Parecer n9 lOS, de 1976, com voto vencido do Sr. 
Senador Dornício Gondim), que autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais, a alienar à Empresa Florestas Rio Doce S.A., área de 
400.000 ha (quatroc.entos mil hectares) de terras públicas, tendo 

PARECERES, sob n9s 106 e 107, de 1976, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e . 
-de Agricultura, favorável. 

-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 6, 
de 1975, do Sr. Senador Geraldo Mesquita, que dispõe sobre o 
depósito bancário dos auxílios e transferências da União, no~ 
estabelecimentos oficiais de crédito, tendo · 

PARECERES, sob.n9s 7, 8 e9, de 1976, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
- de Economia, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
59, de 1976, do Sr. Senador José Esteves, que disciplina o emprego de 
medadores nos botijões de gás liquefeito de petróleo, e. determina 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 294 e 295, de 1976, das Comissões 
-de Constituição e Justiça, pela constituciomilidade e jüridi· 

cidade; 
-de Economia, favorável. 

-5-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos. do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto_ de Lei do Senado n9 163, de 1975,. do Sr. Senador Eurico 
Rezcnde, que altera dispositivos da Lei n9 4.215 de 23-4-63 (Estatuto 
da Ordem dos Advogados do Brasil), e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 20, de 1976,, da Comissão: · · 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci· 

. do, em separado, do Sr. Senador Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e45 minutos.) . . . . . 



78' Sessão da 2' Sessão Legislativa da 8' Legislatura, 
em 27 de maio de 1976 

PRESIDt:NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E LOURIVAL BAPTISTA 

Às '14 horas e 30 minutos, acham-se·presentes os Srs. Senado~~s:: 
Altevir Leal - José Guiomard - José Lindoso - Cattete 

Pinheiro ...:. Jarbas Passarinho -· Renato Franco - Alexandre 
Costa - Henrique de La Rocque....:. José Sarney - Helvídio Nunes 
-Mauro Benevides- Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Di
narte Mariz - Domício· Gondim - Ruy Carneiro - Luiz 
Cavalcante - Teotónio Vilela - Augusto Franco - Lourival 
Baptista- Heitor Dias - Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Car
doso - Eurico Rezende- João Calmon - Roberto Saturnino -
Danton Jobim- Nelson Carneiro- Gustavo Capanema- Itamar 
Franco - Magalhães Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia 
.....: Benedito Ferreira- Lázaro Barboza- Jtalívio Coelho- Accio
ly Filho- Leite Chaves- Eveiásio Vieira. 

O 'sR. PRESIDENTE (Magalhães Pi~ to)- A lista de presença 
acusa o comparecimc;nto de 40 Srs. Senadores, Havendo número re
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. J9-Secretário vai proceder à leitura do Expediente, 

~ lido o seguinte 

E)5:PEDIENTE 
MENSAGEM 

Do Sr. Presidente da República, 'submetendo ao Senado a indica
ção de nome para cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

'MENSAGEMN97l,DE1976. 
(N9 137/76, aa orlaem) 

Exc.elentíssim.os Senhores Membros do ~.nild.o. Federal: 
De conformidade com o artigo 42 (item III) da Constituição, 

tenho a hon~a de submeter à .. aprovação de Vossas Excelências a esco-. 
lha, que desejo fazer, do Senhor Marcos Antonio de Salvo Coimbra, 
Embaixador do Brasil junto à República da Costa do Marfim, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República do Alto Volta, nos termos do Decreto n9 56.908, de 29 de 
setembro de I 965. · · 

2. Os méritos do Embaixador Marcos Antonio de Salvo Coim
bra, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função,.constam da anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasllia, em 26 de maio de'I976. ;_Ernesto Gelsel. 

Auxiliar do Chefe do Departamento Político e Cultural, 1956 
a 1958. · 

. À disposição do Ministro das Relações Exteriores de Portu
gal, em visita ao Brasil, 1957, 
Assessor Técnico da Comissão de Aplicação do Trabalho de 
Consulta e Amizade com Portugal (CTAP); 1957. 
Promovido a Cônsul de Segunda Classe, por merecimento, 
1957. 
Segundo-Secretário da Embaixada em Assunção, 1957 a 
1958. 
Encarregado de Negócios em Assunção, 1958. 
Membro da Missão Especial às Solenidades de Posse do 
Presidente do Paraguai, 1958. · · 
Segundo-Secretário da Embaixada em Havana, 1959 a 1961. 
Encarregado de Negócios em Havana, 1959, 1960 e 1961. 
Cônsul-Adjunto em Gênova, 1961·a 1963. 
Encarregado do Consulado-Geral em Gênova, 1960, 1961, 
1962 e 1963. 
Promovido a Cônsul de Primeira Classe por merecimento, 
1961. 
Chefe, interino, da Divisão da América Meridional, 1963. 
Primeiro-Secretário da ~mbaixada em Lisboa, 1964 a 1966. 
Primeiro-Secretário da Embaixada em Ancara, proviso
riamente, 1964, 
Encarregado de Negócios em Ancara, 1964. 
Encarregado de Negócios em Lisboa, 1964 e 1965. 

.·Primeiro-Secretário da Embaixada em Tóquio, 1966 a 1967. 
Título de Conselheiro, 1967. 
Conselheiro da Embaixada em Tóquio, 1967, 
Promovido a Ministro de Segunda Classe por merecimento, 
1967. 
Chefe do Cerimonial da Presidência, 1967. 
Ministro Plenipotenciário em Bucareste, 1968 a 1972. 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em 
Pretória, 1972 a 1973. 
Embaixador junto à República da Costa do Marfim, 
Abidjan, 1974 a I 976. 

. Chefe da Delegação do Brasil na XXXIV Sessão Plenária do 
Comitê Consultivo Internacional do Algodão, Abidjan, 1975 . 
. Embaixador em Freetown, cumulativamente, 1975 a 1976. 

INFORMA CÃO 
Curriculum· Vitae: 
Embaixador ~arcos Antonio de Salvo. Coimbra. 

O Embaixador Marcos Antonio de Salvo Coimbra, nesta data, 
encontra-se no exercício de suas funções junto à República da Costa · 
do Marfim e, cumulativamente, junto à República de Serra Leoa. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 21 de maio de 
I 976.- S!rçio ~e Queiróz Duarte, Chefe da Divisão do Pessoal. Nascido em CurveJo, Minas Gerais, 19 de junho de 1927. Di

plomado pelo Instituto Rio-Branco, no Curso de Aperfeiçoamento 
de Diplomatas. 

Cônsul de Terceira Classe, pelo Curso de Preparação à· 
Carreira qe Qiplo~ta, do Institutc:> Rio-Branco,,l951. 
Secretária&1 Direwr-do Inst1ruto Rio-Bràhco, 1951. 
Chefe, interino, da Seção de Administração do Instituto Rio· 
Branco, I 952. 
Vice-Cônsul em Lisboa, 1953 a 1956. 
Membro da Comissão de estudos do programa da X 
Conferência lnteramericana, Caracas, 1954, 

'ii;, I 

( Ã Comissão de Relações Exteriores.) · 

OFlC.IO DO CHEFE DO GABINETE DO MINISTRO 
DA EDUCAÇÃO E CULTURA. 

N9 2076/76, de 25 do corrente, relativo ao pronunciamento~ 
daquele Ministério acerca do Projeto de Lei da Câmara n9 110, de 
I 975, que erige em monumento histórico nacional o imóvel onde fun~ 
ciona o Instituto de Educação Caetano de Campos, situado na 
cidade de São Paulo. 

(À. Comissão de Educação e Cultura~) 
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O FI CIOS 

Do Sr. Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, nos se· 
guintes termos: 

Of. n9, 11/76- CCJ 

' .. 
Em 13 dé: maio de 1976. 

A Sua Excelência o Senador José' de Magalhães Pinto, 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente, 
Por decisão do Plenário, retornou a. esta Comissão, para 

reexame, ,p Projeto de Resolução n9 23,de 1976, que visa a autorizar 
a elevação dos limi~es de endividamento do Município de Santa Rita 
de Passa Quatro, Estado de São Paulo. 

· O Projeto de Resolução é de iniciativa da douta Comissão de 
~conomia, que atendeu a . solicitação da Prefeitura Municipal 
mteressada e se louvou nas mfirmações e pareceres de órgãos téc· 
nicas do Poder Executivo. · 

• Â Comissão de Co~stiiuição e Justiça coube tão-só à exame da 
constitucionalidade e juridicidade da proposição (art. 100, III, do 
Regimento Interno). · · 

A ~úvida levantada em plenário. prende-se à fixação, pela 
Resoluçao n9 62, de 1975, de limites para o endividamento dos 
Estados e Municípios. Entendeu-se que·esses limites são inafastáveis 
e a eles devem· sujeitar-se,· durante a vigência, todos os Estados • e 
Municípios, não podendo o Senado autorizar nenhuma operação de 
crédito que os ultrapasse. . 

No entanto, se à Senado fixou determinados limites e condições 
para endividamento -'- competência .que lhe foi distribuída pela 
Constituição (art. 42, VI), e o fez pela Resolução Íl9 62, pode permi· 
tir que em determinadas hipóteses o limite e as condições sejam 
alteradas, segundo se estabeleça em Resolução que seja .votada para 
cada caso. · 

Isso, alias, foi o que previu a própria Resolução n9 62: 

"Art. 39 Os Estados e Municípios poderão pleitear que 
os limites fixados no art. 29 ·desta Resolução sejam 
temporariamente elevados, a fim de realizarem operações de 
crédito especificamente vinculadas a empreendimentos finan
ceiramente viáveis e compatíveis com os objetivos e planos 
nacionais de desenvolvimento, ou ainda, em· casos de ·ex
cepcional necessidade e urgência, apresentada, em qualquer 
hipótese, cabal e minuciosa fundamentação, · 

· Parágrafo. único. A fundamentação técnica da medida 
excepcional previst\l neste artigo será apresentada ao. Conse· 
lho Monetário Nacional, que a encaminhará, por intermédio 
do Ministério da Fazenda, ao Presid~nte da República, a fim 
de que seja submetida à de.liberação do Sc;nado Federal." 

Vê-se, pois, que o próprio Senado permitiu se ultrapassem os 
limites previstos para ó endividamento, desde que ·essa situação 
excepcional seja autorizada,·em cada caso, por esta Casa. . 

Assim, os limites fixados pela Resolução n9 62 não são inafastá· 
veis. Antes, pelo contrário, são ultrapassáveis nas hipóteses 
mencionadas no art. 39 da Resolução n9 62 e mediante expressa 
autorização do Senado. 

O teor do art. 42, n. VI, da Constituição, foi inovação em nosso 
direito~ pois a matéria era inteiramente estranha aos textos constitu
cionais anteriores. O dispositivo faz parte das instituições e medidas 
que visam ao cnfraqueciment9 da Federação e propiciam a atividade 
avassaladora da União. 

A disposição, que atribui ao Senado a competência para fixar 
limite para endividamento, (art. 46, n. VI), vem da Constituição de 
1967 (art. 69, § 29; a), mas até então era desconhecida. A Unia.o nada 
podia fazer a respeito, porque, no caso, só lhe cabia tarefa policia· 
dora, ainda remanescente, de intervir nos Estados (Constituição de 

1946,a.rt •. 79, VI, Çonstituição de 1967, art. 10, Y)o.u nosMunicípios 
(Constt~utção de 1946, 23, ll; Constituição de.1967, art. 16, § 39, a) 
que d~txassem de pagar por mais de dois anos a sua divida 
consolidada. 

Agora, a União está presente a. toda a vida financeira dos 
~st~dos e M uniclpios, a vigiar-Uícs os passos e a demarcar-lhes os 
h~ttes de s~aatividadc cm matéria de endividamento. Antes de inter· 
VIr no caso de falta de. pa~amcnto.das dívidas, a União pode impedir 
que os Estados e Muntclptos se excedam nessas dívidas. 

Além disso, o cquilfbrio da vida financeira dos Estados e 
Municípios interessa à União pelas .conseqUências que os desatinos 
dessa natureza podem impor a toda a Nação. 

Mas, objetivando impor esse controle, a Constituição não quer 
paralisar a vida administrativa e financeira dos Estados e M unicí· 
pios, fixando-lhes rígidos c irrevogávcis limites para o endividamen
to. Ao Senado sempre fica, consoante o disposto no transcrito art. 39 
da Res. 62, a competência de autorizar, em cada caso, a realização 
~c operação de crédito pelos Estados c Municípios, quando ultrapas
se os limites estabelecidos, examinando a ocorrência dos pressupos-
tos previstos no referido artigo 39. · 

Para esse fim, o Senado terá. de verificar, caso a caso, se as opera
ções de crédito, dependentes de autorização, estão especificamente 
vi~culadas a empreendimentos financeiramente viáveis c compatí· 
vets con:t os objetivos c planos nacionais de desenvolvimento, ou se 
trata de caso de excepcional necessidade e urgência. 

No exercício dessa competência, é que o Senado está realizando 
sua atividade ·legislativa a respeito da . solicitação de que. trata a 
presente proposição. Poderá o Senado dar ou negar a autorização 
para que o Munic!pio ultrapasse o limite do seu endividamento 
realizando determinada operação de crédito. Aquilo que o Senad; 
não pode é dar-se por incompetente para decidir, sob a alegação de 
que o limite de endividamento já está fixado •. 

Renovo a V. Ex• os protestos de meu alto apreço. 
Atenciosas saudações.- Accloly Fllho, Presidente. 

Ofn912/76-CCJ 
Em 13demaiode1976 

A Sua Excelêncià o Senador José de Magalhães Pinto, 
DD. Presidente do·senado Federal. 

Senhor Presidente, 

Por decisão do Plenário, retornou a esta Comissão, para reexa· 
me, o Projeto de Resolução n9 24, de 1976, que visa a autorizar a ele
vação dos limites de endividamento do Município de Catiguá, Esta
do de São Paulo. 

. O Projeto·de Resolução é de iniciativa da douta Comissão. de 
Economia, que atendeu a solicitação da Prefeitura ~Ünicipal interes
sada e se louvou nas informações c pareceres de órgãos técnicos do 
Poder Executivo. ·. 

À Comissão de Constituição e Justiça coube tão só o exame da 
constitucionalidade e juridicid~de da proposição (art. IOO, .. III, do 
Regimento Interno). 

A dúv!da levantada em ·· plcnârio prende-se à, fixação, pela 
Resolução 62; de 1975, de limites para o endividamento dos Estados 
e Municlpios. Entendeu-se que esses limites são inafastávcis c a eles 
devem sujeitar-se, durante a vigência, todos os Estados c Municípios, 
não podendo o Senado autorizar nenhuma operação de crédito que 
·os ultrapasse. 
. . Nci Entanto, s~ oSenado fixou determinados limites I) condições 
para endividamento - competência que lhe foi. distribuída pela 
Constituição (art, 42, Yl), e o fez pela Res. 62, pode permitir' que cm 
determinadas ·hipóteses. o limite c • as condições . sejam alteradas, 
segundo se estabeleça em Resolução que seja votada para cada caso. 

Isso, aliás, foi o que previu a própria Res. · 62: 

"Art. 39 Os Estados e Municípios poderão pleitear que 
os limites fixados no art. 29 desta Resolução sejam tempera· 
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riamente elevados, a fim de realizarem operações de crêdito 
especificamente vinculadas a empreendimentos financelra
,mente viáveis 1: compatíveis com os objetivos c planos nacio
nais de desenvolvimento, ou ainda, em casos de excepcional 
necessidade e urgência, apresentada, em. qualquer hipótese, 
cabal e minuciosa fundamentação. 

Parágrafo único. A Fundamentação têcnica da medida 
excepcional prevista neste artigo será apresentada ao Conse
lho Monetário Nacional, que a encaminhará, por intermédio 
do Ministério da Fazenda, ao Presidente da REpública, a fim 
de que seja submetida à deliberação do Senado Federa!,!' 

Vê-se, pois, que o próprio Senado permitiu se ultrapassem' os 
limites previstos para o endividamento, desde que essa. situação 
excepcional seja autorizada, em cada caso, por esta Casa. 

Assim, os limites fixados pela Resolução 62. não são inafastá· 
veis. Antes, pelo contrário, são . ultrapassáveis nas hipóteses 
mencionadas no art. 39 da Res. 62 e mediante expressa autorização 
do Senado. 

O teor do art. 42, n. VI, da Constituição, foi inovação em nos
so direito, pois a matéria era inteiramente estranha aos textos cons
titucionais anteriores. O dispositivo faz parte das instituições e medi
das que visam ao enfraquecimento da Federação e propiciam a 
atividade avassaladora da União. 

.A disposição, que atribui ao Senado a competência para fixar 
limite para endividamento (art. 46, n. VI), vem da Constituição de 
1967 (art. 69, § 29, a), mas até então era desconhecida. A União nada 
podia fazer a respeito, porque, no caso, só lhe cabia tarefa policiado· 
ra, ainda remanescente, de intervir nos Estados (Constituição de 
1946, art. 79, VI.; Constituição de 1967, art. 10, V) ou nos Municípios 
(Constituição de 1946, art. 23, II; Constituição de 1967, art. 16, § 39, 
a) que deixassem de pagar por mais de· dois anos a sua dívida 
consolidada. 

Agora, a União está presente a toda a vida financeira dos Esta
dos e Municípios, a vigiar-lhes os passos e a demarcar-lhes os limites 
de sua atividade em matéria de endividamento. Antes de intervir no 
caso de falta de pagamento das dívidas, a União pode impedir que os 
Estados e Municípios se excedam nessas dívidas. 

Além disso, o equilíbrio da vida financeira dos . Estados e 
Municípios interessa à União pelas conseqUências que os desatinos 
dessa natureza podem impor a toda a Nação. 

Mas, objetivando impor esse controle, a Constituição não quer 
paralisar a vida administrativa e financeira dos Estados e Municí
pios, fixando-lhes rígidos e irrevogá veis limites para o endividamen
to. Ao Senado sempre fica, consoante o disposto no transcrito art. 39 
da Res, 62, a competência de autorizar, em cada caso, a realização 
de operação de crédito pelos Estados e Municípios, quando ultrapas
se os limites estabelecidos, examinando a ocorrência dos pressupos
tos previstos no referido art. 39, 

Para esse fim, o Senado terá de verificar, caso a caso, se as opera
ções de crédito, dependentes de autorização, estão especificamente 
vinculadas a empreendimentos financeiramente viáveis e compatíveis. 
com os objetivos e planos nacionais de desenvolvimento, ou se trata 
de caso de excepcional necessidade.e urgência. 

No exercício dessa competência, é que o Senado está realizando 
sua atividade legislativa a respeito da solicitação de que trata a 
presente proposição. Poderá o ~enado dar ou negar a autorização 
para que o Município ultrapasse o limite do seu endividamento, reali
zando determinada operação de crédito. Aquilo que o Senado não 
pode é dar-se por incompetente para decidir, sob a alegação de que o 
limite de endividamento já está fixado. 

Renovo a V. Ex• os protestos de meu alto apreço. 
Atenciosas saudações;- Accloly Filho, Presidente. 

Ofn913/76- CCJ 
Em 13 de maio de 1976. 

A Sua Excelência o Senador José de Magalhães Pinto, 
DO. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente, 
Por decisão do Plenário, retornou a esta Comissão, para reexa

me, o Projeto de Resolução n9 25, de 1976, que visa a autorizar a ele
vação dos limites de endividamento do Município de Piraju, Estado 
de São Paulo. 

. O Projeto de Resolução é de iniciativa da douta Comissão de 
Economia, que atendeu a solicitação da Prefeitura Municipal interes
sada e se louvou nas informações e pareceres de órgãos técnicos do 
Poder Executivo. 

Â Comissão de Constituição eJustiça coube tão-só o exame da 
constitucionalidade ejuridicidade da proposição (art. 100, III, do Re
gimento Interno). 

A dúvida levantada.em plenário prende-se à fixação, pela Re
solução 62, de 1975, de limites para o endividamento dos Estados e 
Municípios. Entendeu-se.que esses limites são inafastáveis e a eles de
vem sujeitar-se, durante a vigência, todos os Estados e Municípios, 
não podendo o Senado autorizar nenhuma operação de crédito que 
os ultrapasse. 

No entanto, se o Senado fixou determinados limites e condições 
para endividamento - competência que lhe foi distribuída pela 
Constituição (art. 42, VI), e o rez pela Res. 62, pode permitir que em 
determinadas hipóteses o limite e as condições sejam alteradas, 
segundo se estaoeleça em Resolução que seja vot.ada para cada caso. 

Isso, aliás, foi o que previu a própria Res. 62: 

"Art. J9 Os Estados e Municípios poderão pleitear que 
os limites fixados no art. 29 desta Resolução sejam tempo
rariamente elevados, a fim de realizarem operações de crédito 
especificamente· vinculadas a empreendimentos financeiros 
viáveis e compatíveis com os objetivos e planos nacionais de 
desenvolvimento, ou ainda, em casos de excepcional neces
sidade c urgência, apresentada, em qualquer hipótese, cabal e 
minuciosa fundamentação. 

Parágrafo único. A fundamentação técnica da medida 
excepcional prevista neste artigo será apresentada ao Conse
lho Monetário Nacional, que a encaminhará, por intermédio 
do Ministério da Fazenda, ao Presidente da República, a fim 
de que seja submetida à deliberação do Senado Federal." 

· Vê-'se, pois, que o próprio Senado permitiu se ultrapassem os li
mites previstos para o endividamento, desÚ que essa situação 
excepciónal seja autorizada, em cada caso, por esta Casa. 

Assim, os limites fixados pela Res. 62 não são inafastáveis. 
Antes, pelo contrário, são ultrapassáveis nas hipóteses mencionadas 
no art. J9 daRes. 62 e mediante expressa autorização do Senado. 

O teor !do art. 42, n9 VI, da Constituição, foi inovação em nosso 
direito, pois a matéria era inteiramente estranha aos textos constitu
cionais anteriores. O dispositivo faz parte das instituições e medidas 
que visam ao enfraquecimento da Federação e propiciam a atividade 
avassaladora da União. 

A disposição, que atribui ao Senado a competência para fixar li
mite para enviciidamento (art. 46, n9 ·VI), vem da Constituição de 
1967 (art. 69, § 29, a), mas até então era desconhecida, A União nada 
podia fazer a respeito, porque, no caso, só lhe cabia tarefa poli
ciadora, ainda remanescente, de interyir nos Estados (Constituição 
de 1946, art. 79, VI; Constituição de 1967, art. 10, V) ou nos Muni
cípios (Constituição de 1946, art. 23; II; Constituição de 1967, art. 
16, § 39, a) que deixassem de pagar por mais de dois anos a sua dívida 
consolidada. 

Agora, a União está presente a toda a vida financeira dos Es
tados e Municípios, a vigiar-lhes os passos e a demarcar-lhes os limi-· 
tes de sua atividade em m'atéri~ de endividamento. Antes de intervir 
no caso de falta de pagamento das dívidas, a União pode impedir 
que os Estados e Municípios se excedam nessas,dívidas, · 
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Alêm disso, o equilíbrio da vida financeira dos Estados c Muni· 
clpios· interessa à União pelas conseqUências que os desatinos dessa 
natureza podem impor a toda a Nação. 

Mas, objeiivando impor esse controle, a Constituição não quer 
paralisar a vida administrativa e financeira dos Estados c Municl· 
pios, lixando· lhes rígidos e irrcvogávcis limites parã o endividamen· 
to. Ao Senado sempre fica, consoante o disposto no transcrito art. 39 
da Res. 62, a competência de autorizar, em cada caso, a realização de 
operação de crédito pelos Estados e Municípios, quando ultral'asse 
os limites estabelecidos, examinando a ocorrência dos pressupostos 
previstos no referido art. J9 · 

Para esse fim, o Senado terá 'de verificar, caso a caso, se as ope· 
rações de crédito, dependentes de áutorização, .estão especificamente 
vinculadasa empreendimentos financeiramente viáveis e compatíveis 
com os objetivos e planos nacionais de desenvolvimento, ou se trata 
de caso de éxcepcional necessidade e urgência. 

No exercício dessa competência, é que o Senado está realizando 
sua atividade legislativa a·respeito da solicitação de que trata apre· 
sente proposição, Poderâ o Senado dar ou negar a autorização para 
que .o Município ultrapasse o limite do seu endividamento .• reali· 
zando determinada operação de crédito. Aquilo que o Senado não 
pode é dar-se por incompetente para decidir, sob a alegação de que o 
limite de endividamento já está fixado, 

Renovo a V, Ex• os protestos de meu alto apreço. 
Atenciosas saudações.- Accloly Filho, Presidente, 

PARECER 

PARECER N9 374, DE 1976 
Comissão dé Redaçio 

Redação final· da emenda do Senado. ao Projeto de Lei da 
Câinara 'n9 106, de 1975 (n9 1.346-C/75, na Casà de origem). 

Relator: Senador Renato Franco 

A Comissão apresenta a redação final da emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 106, de 1975 (n9 1.346-CJ75, na Casa de 
origem), que regula a· situação dos imóveis adquiridos pelo Sistema 
Financeiro de Habitação, em caso de morte presumida do 
adquirente. 

Sala das Comissões, em 27 de maio de 1976.- Danton Jobim, 
Presidente - Renato Franco, Relator - Otto Lehmann - Orestes 
Quércia -Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N9 374, DE 1976 

Redaçio final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n9106, de 1975 (n91.346-C/75, na Casa de origem). 

EMENDAN9J 
(Corresponde à emenda n9 I de Plenário) 

. Dê-se ao art. 29 do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 29 Reaparecendo o adquirente depois de suspen· 
sas as prestações, o pagamento destas será estabelecido com 
base no saldo devedor monetariamente corrigido e distri· 
buído em tantas prestações quanto as que restavam por pa· 
gar na data da suspensão." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas o·30 minutos, destinada à apreciação dos Projetes de De· 
creto Legislativo n9s 13 c 16, de I 976. 

O SR. ·PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
comunica que, rios termos do inciso XI do artigo 239 do Regimento 
Interno, determinou o arquivamento do Requerimento n9 412, de 
1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro, solicitando informações ao 

Ministêrio da Educação e Cultura sobre o processo referente à 
proposta orçamentária da União para o exercício de 1976, em virtu· 
de de ter terminado o prazo regimental sem que aquele Ministêrio se 
pronunciasse a respeito. 

o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mcsa,pro· 
jctos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 

· São·Ji~os os seguintes 

PROJETO DE. LEI DO ~ENADO N9133, DE 1976 

"Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Tra
balho." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Acrescente-se ao art. 11, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, o seguinte parágrafo único: 

"Art. li .... , , .. , , . , , , , ; .. , .... , . , . , . , ..• ; , • , • , 
Parágrafo único. Tratando-se de direito trabalhista 

exercitãvel contra empresa em processo falimentar, o prazo 
de prescrição referido neste artigo conta-se a partir do térmi· 
no do processo respectivo." 

Art. 29. Esta·lei entrará em vigor na data de sua publicação 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

J usdflcaçio 

Em verdade, a regra de prescrição de direitos trabalhistas 
consignada no art .. 11, da Consolidação das Leis·· do Trabalho, 
constitui uma espécie de capltis dlmlnudoaos direitos dos trabalhado· 
res, máxime quando a empresa para a qual trabalhem se encontra em 
processo de falência. 

Os direitos custam a ser reconhecidos e os respectivos créditos 
trabalhistas acabam por diluir-se ante a morosidade excessiva do 
procedimento falimentar. 

Nesse caso especffico não deveria haver prescrição ou, então, 
essa deveria começar a correr a partir do encerramento do processo 
falimentar, tal como pretendido neste projeto de lei.· 

Aliãs, o próprio texto· do art. li já pressupõe exceções à dita 
regra ("não havendo disposição especial em contrário nesta 
Consolidação"), de~ sorte que não constitui precedente, ou 
impropriedade, a pretensão aqui consignada. 

Devemos lembrar, finalmente, que este projeto de lei nos estã 
sendo sugerido pelo Sr. Patrício Neves, da cidade de Niterói. · 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1976. -Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO· LEI N9 5.452, DE J9 DE MAIO DE 1943 

· Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 11. Não havendo disposição especial em contrário nesta 
Consolidação, prescreve em. dois anos o direito de pleitear a repara· 
ção de qualquer ato infringente de dispositivo nela contido. 
................................................ 

(Âs Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 134, DE 1976 · 

Faculta ao empregado do sexo feminino ucar os dep6sltos 
de sua conta vinculada do FGTS, na hlp6tese que Indica. 

O Congresso Nacional decreta:. 

Art. 19 Ao empregado do sexo feminino que se. desligar 
definitivamente da empresa, dentro dos I 8 (dezoito) meses seguintes 
ao seu casamento, ê facultado sacar os depósitos de sua conta 
vinculada ao Fundo de Garantia do Tc111po de Serviço- FGTS. 
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Parâgrafo único. Para uso da faculdade referida neste artigo, 
deverâ o empregado do sexo. feminino fazer prova mediante 
apresentação da certidão de casamento C· da Carteira Profissional, 
com a anotação do desligamento. 

Art, 29 Esta lei entra em vigor na data de sua ·publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposiçÕes cm contrário. 

JusdflcaÇio 
O presente projeto visa, sobretudo, à correção de uma situação 

injusta e, portanto, contrária aos reais fundamentos da justiça social 
que define todo o ordenamento de nossa legi~lação traba-lhista. De 
fato, o aspecto diz respeito ao processo de levantamento dos dêpósi
tos da conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
na parte relacionada com o empregado do sexo feminino. ~ que a 
essa espécie de assalariado ·é permitido o saque dos depósitos de sua 
conta vinculada, por motivo de casamento, desde que o seu desliga
mento se tenha operado até 90 (noventa) dias após o enlace matrimo
nial. Esgotado tal prazo, o empregado optante, do sexo feminino, 
não mais poderâ valer-se do seu depósito para enfrentar as naturais 
necessidades decorrentes do casamento. Assim, a ocasião .em que a 
mulher mais se vê assoberbada de encargos. domésticos é, precisa
mente, a do ano seguinte ao das núpCias, uma vez que, em geral, se 

· opera o aparecimento de um lilho, fato que a obriga a desligar-se do 
emprego, a fim de atender às injunções do lar. Pois bem, é precisa
mente nesta fase, em que a mulher sofre um impacto violento na sua 
fonte de recursos, que se lhe nega a possibilidade de valer-se dos 
depósitos do Fundo de Garantia, os quais, certamente, lhe 
proporcionariam um certo desafogo financeiro, suprindo, em parte a 
perda da fonte salarial. 

Assim, o presente projeto objetiva, tão-somente, abranger uma 
situação que, certamente, constitui uma lacuna na. legislação específi
ca, à vista do aspecto fundamental que a caracteriza no âmbito do 
amparo social: 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1976.- Otalr Bec:ker. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Os projetas lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. IV-Secretário. 

São lidos os seguintes 

Ofício nv 90/76 

A Sua Excelência 

Brasília, 27 de maio de I 976. 

Senhor Senador José de Magalhães Pinto, 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos 
senhores deputados Célia Marques Fernandes e Darcriio Ayres para 
integrarem, em substituição aos senhores deputados Rafael Faraco e. 
Moacyr Dalla, a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição nv 8, de 1976,' que . 
"modifica a redação do artigo 39 da Constituição Federal". 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreço. 
José Bonlfalclo, Líder da ARENA. 

Ofício nv 9 I /76 

A Sua Excelência 
Senhor Senador José de Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Bras!lia, 27 de maio de I 976 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos 
senhores deputados Inocêncio de Oliveira, Josias Leit?e Antônio 

.Gomes para integrarem, em substituição aos senhores deputados 
Santos Filho, Gastão MUller e Francisco Rollemberg, a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a .Proposta de Emenda à 
Constituição nv 6/76, que "altera os artigos 101 e 102, Inciso II da 
Constituição Federal". 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreço. 
-José Bonlr4clo, Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Serão feitas as subs
tituições solicitàdas. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr; 19-Secretário. 

~ lido~seguintc 

REQUERIMENTO Nv 219, DE 1976 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, ·alínea b, do 
Regimento, para a Mensagem nv 55/76; solicitando autorização do 
Senado Federal para que a Prefeitura Municipal de Jundiaf (SP) pos
sa elevar o montante de sua dfvida consolidada. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1976 .. - Petrônlo Portella. 

O SR; PRESIDENTE (Magalhães Pinto) '- O requerimento 
que acaba de ser lido será votado após a Ordem do Dia, nos termos 
do disposto no art. 375, li, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-
Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO Nv 220, DE 1976 

Requeiro, nos termos do art. 280 do Regimento Interno, a retira· 
da, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado nv 72, de I 975-
Complementar, de minha autoria, que dá nova redação ao art, 49 do 
Ato Complementar nv 43, de 29 de janeiro de 1969, que dispõe sobre 
o Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1976. -José Sarney. 

REQUERIMENTO Nv 221, DE 1976 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, regueiro que os 
Projetes de Lei do Senado nvs 72, 81 e 126, de 1976 sejam anexados 
aos Projetas de Lei do Senado nvs 88, 179, 253, 259, 264 e 268, de 
1975, que já tramitam em conjunto. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1976. - Accloly Filho, 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os requerimentos 
que acabam de ser lidos serão publicados e incluídos cm Ordem do 

. Dia, nos termos do disposto no art. 279, II, c, do Regimento Interno. 
(Pausa.) 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. 

. O SR. BENJÀMIM FÃRAH (MDB- RJ. Pronuncia o seguin
te discurso.)- Sr .... Presidente, Srs. Senadores: 

Certamente que não é esta a prime1ra vez- e nem será a última 
- que esta Casa se vê diante da obrigação de tomar conhecimento, 

·para útil debate, das questões de envolvem e afligem o Direito Auto· 
ral em nosso Pals. ~sabido que, em outras oportunidades, aqui e na 
Camara, têm-se travado inilmcras discussões em· torno de projetas 
que surgem, às vezes em pletora, sobre a matéria, projetas que ferem 
os nossos acordos internacionais, e que, ao invés de ajudar, pre<iudi
cam os reais e incontestáveis direitos do autor. 

Trazendo à. pauta novamente esse momentoso assunto, quere
mos assegurar, aos nossos ilustres Pares, que o fazemos com a maior 
isenção, estribados em criterioso levantamento, após consultar juris
tas, especialistas, dirigentes autorais e eminentes companheiros que 
se vêm dedicando, de longa data- como o nobre Senador Henrique 
de La Rocque - ao trato de matéria tão importante, tão controver
tida e tão apaixonante. Tentaremos, assim, confiantes de ter estuda
do, sem partl·prls, os vários ângulos da questão, cplocar nos seus 
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devidos termos c dimensões a real situação cm que se encontram os 
autores, suas sociedades de classe, os usuários, c sobretudo, as autori
dades, aquelas a que a· Lei outorgou competência .definida para tu-· 
tclar c fiscalizar o exercício do Direito da Propriedade Intelectual, 
tendo cm vista as reformulações qúc, a respeito, vêm sendo postas 
cm prática pelo Ministério da EducaÇão c Cultura. 

to radicalismo c reconhecer que tem sido árdua a luta que essas so
ciedades desenvolvem, enfrentando os grandes vclculos de comunica
ção·-:- seus clientes e ao mesmo tempo, paradoxalmente, seus adver
sários - procurando scnsibilar o povo c autoridades quanto à in
tcrj;retação e justificativa dos sc.ui erros, que são muitos, mas até cer
to ponto compreensíveis, sobretudo se considerarmos que trabalham 
quase que permanentemente sob o impacto de campanhas·, nem sem
pre justas, que lhe movem os utentes c os próprios beneficiários desse 
Direito. Tudo isso...:..· é preciso frisar:.... dentro de um clima agitado c 
passional,· reflexo mesmo do estágio primârio c lerdo de conscicntiza
ção ~ni que ainda nos encontramos rcfcrentcmentc à implantação do 

Todavia, antes de penetrarmos na análise objctiva dessa situa· 
ção, julgamos de bom alvitre fazer um pouco de retrospecto,·para 
melhor concatenarmos algumas considerações de ordem gerá!, que 
ajudam a posicionar corrctamcnte o enfoquc que se deve dar a essas 
reformulações do. Ministériô da Educação c Cultura, que começam 
por alterar jurisprudência assentada c ferir preceitos consagrados de 
Convenções Internacionais de que o Brasil é signatário. Vamos mos
trar que os chamados ''problemas autorais" não são privilégio nem 
característica nossa, nem mesmo de países ainda menos conscientiza
dos que nós nesse complexo Direito; visto que ocorrem, também, nas 
tradicionais sociedades de países supcrdescnvolvidos. Uma aprecia
ção isenta .tem de reconhecer a inevitabilidade c universalidade dos 
principais problemas inerentes à natureza mesma do Direito da Pro~ 
priedadc Literária c Artística. 

Ainda no liltim.o Congresso Mundial da Confederação Interna
cional das Sociedacles de Autores c Compositores - CISA C, reali
zado na Alemanha - congressos a que têm comparecido, sistcmati· 
camente, representando o Brasil, ilustres juristas c delegados das . 
nossas Sociedades Autorais - assistiu-se, frente. a tão importante 
conclave, a que se fizeram presentes todas as associações que se dedi
cam à defesa do direito de autor em todo o mundo civilizado, ao 
desencadeamento de um debate amplo e democrático desses mesmos 
problemas que afetam de mil maneiras a obra da criação. Tal como 
aqui, lá fora também- somente que sem foros de escândalos- são 
constantes e rle toda ordem as dirimências autorais, se bem que dis
cutidas sempre em plano. alto. A verdade é que, em qualquer parte do 
globo, onde na treva se torne luz uma centelha- por menor que seja 
- elo Gênio Criador do Homem, aí estará o autor, o pensador ou o 
artista, discutindo, questionando, discrepando e debatendo, sempre 
à procura de novas opções, na eterna busca de novos caminhos. 

Entretanto, das sugestões, medidas e fórmulas aventadas, pro
postas e discutidas nessas reuniões internacionais; a que se pode adi
tar· as Reuniões de peritos governamentais e as Conferências sobre 

Direito Autoral en'tre nós; . . . .· . . · · . ' · 
Estamos convé'ncidos de que só mesino através de maiores cui

dados c assistência que se venha a dar ao processo de conscicntiza
ção, abolidos os condenáveis recursos cm que a tónica da difamação 
c.da execração pliblica, ao invés· de solucionar, obscurece c confunde 
reivindicações ponderáveis c justas raiõcs, podcr-sc-ã atingir aquele 

· estágio de respeito que deve· presidir as relações entre autores, usu
'àrios e sociedades autorais. Evidentemente que desse processo de 
conscicntização terá de aflorar como ponto alto - tal como acontc· 
cc nas grandes sociedades estrangeiras que o exercitam até hoje, para 
melhor se afirmarem no conceito que desfrutam c na legalidade c SU• 
tonomia de que dispõem - a prevalência do sagrado c permanente 
direito de recorrência à Justiça, inerente a cada um que se julgue pre
judicado, e a observância .dos postulados dcmocrãtcos que dcmar
com os parâmetros desse perene Direito. Alternativa de campanhas 
dasairosas _;.sejam quais forem os motivos aventados- capelos a 
medidas coercitivas e intervenções indébitas que a lei não configura, 
somente deslustram os nossos foros de cultura, independente do me· 
noscabo que tais atitudes trazem implícito ao Poder Judiciãrio. 

Dito isto, e confiando que este nosso pronunciamento chegue ao 
conhecimento do Excelentíssimo Senhor Presidente da Rcpliblica, 
queremos expressar aqui a nossa surpresa c apreensão ao tomarmos 
ciência das Resoluções n9s 001, 002 c 003 - baixadas pelo recém· 
criado Conselho Nacional de Direito Autoral, em ·flagrante 
cxorbitação de atribuição puramente. normativa que lhe outorgou a 
Lei n9 5.988/73. Trata-se, nem mais nem menos, de · dascabido 
processo de estatização em marcha, visto que o .Conselho Nacional 
de Direito Autoral, órgão de FISCALIZAÇÃO, CONSULTA c 
ASSISTENCIA, no que diz respeito a direitos de autor c direitos que 
lhe são conexos, extrapolando dessa exclusiva competência que a lei 
lhe assegurou, entendeu de, arbitrariamente, através das referidas 
resoluções - autênticos editos do príncipe - decretar, organizar, 
.nomear, dirigir c impor .. às Sociedades de Autor um Escritório 
Central de Arrecadação e Distribuição - . ECAD, . consoante 
critérios e normas que ferem c afrontam dispositivos consignados na 
citada Lei n9 5.988/73, que preceitua, claramente, como de 
atribuição privativa · das associações autorais, a organização c 
direção desse escritório; 

· Dii·eito de Autor, a que sempre comparecem os experts do nosso Mi· 
nistério das Relações Exteriores, é que surgem as grandes aberturas 
para muitas das questões que agitam permanentemente a numerosa 
famllia de autores e compositores em todas as nações do mundo. E o 
que é mais importante - saliente-se ·- em nenhuma ocasião, em 
tais simpósios - estuário natural das reivindicações dos países parti
cipantes -aventou-se a idéia de se procurar solução para ·esses pro
blemas recorrendo a medidas ou proposições de cunho autocrático. 
Em ncnh um momento, nessas reuniões, se tentou sensibilizar ou cn
~ajar o Governo de qualquer das delegações presentes com o aceno 
de teses estatizantes incompatíveis com. a liberdade a que se acha 
indissoluvelmente ligado o próprio espírito da criação. Pelo contrá
rio, o que se viu, recentemente, foi a Rlissia Socialista comunicar, · 
num desses encontros, a dcscstatização do direito dos seus autores c 
compositores, com a criação da sociedade autoral VAAP e a ratifica
ção, na UNESCO, da Convenção. Universal sobre Direito de Autor. 
Igressou, dessa forma, a União Soviética no concerto internacional 
das Sociedades Autorais, jâ tendo mesmo firmado convênios de reci
.procidade com a Sociedade Brasileira de Autores Teatrais c a União 
Brasileira de Compositores. 

Partindo-se dessas observações iniciais e tendo em vista a reali
dade brasileira c a extrema juventude da prática desse Direito entre 
nós, poder-se-á chegar a um melhor entendimcntodas.dificuldades 
com que se vêem a braços as nossas entidades autorais - sobretudo 
aquelas que lidam com o Direito dos Compositores - nas tentativas 
que promovem, de resultado ncin sempre favorável, visando a salva· 
guardar a sua privatização e sua autonomia legal, rcsultantes.do ato 
jurídico perfeito. E mister não compactuar desavisadamente com cer· 

Destartc, esvaziando as entidades de suas prerrogativas 
essenciais, obrigando-as a participar, minoritária c subalternamente, 
como siniplcs espectadoras, de um órgão subordinado inteiramente 
- na forma de sua composição - ao Poder Público, com 
vencimentos de função pública estipulados para os seus membros 
mas ambiguamente- caso de teratologia jurídica- de subsistência, 
feita à custa dos direitos arrecadados em nome dos compositores, o 
Conselho Nacional de Direito Autoral investe ditatorialmente 
contra direitos assegurados pela Constituição Federal, estatiza~os, 
para de resto, privar os titulares dos direitos de autor e dos que lhe 
são conexos da livre disposição de seus bens patrimoniais. 

Exorbita o Conselho, quando exige das sociedades - numa 
indébita intromissão na suà economia privada - ba1anços c 
··prestações de contas que remontam hã 3 anos, quando não existia 
sequer a Lei n9 5.988·. Éxorbita o Conselho quando congela - para, 
unificar - os preços estabelecidos pelos autores para a cobrança 
de seus direitos de execução. Exorbita, sem ddvida, o Conselho 
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quandoextingue - como num passe de mágica - . mediante: 
implantação estatal de processos eletrônicos, todo um sistema de 
arrecadação e distribuição, no qual militam cerca de 4.000 
serventuárros espalhados por todo o Território Nacional, muitos 
deles com . vinte e trinta anos de experiência nesse sctor. e 
incompreensível como o Conselho Nacional de Direito Autoral 
esqueceu ou. relegou, propositadamente, ao descaso, . ini1mcros 
princípios fundamentais não só do Direito Positivo, como. de nosso 
regime político-social, subsistentes através .. das. várias mutações 
havidas no lastro histórico. da ordem. jurídica universal, A'S 
determinações, radicalmente inconstitucionais,. contidas nas 
referidas Resoluções n9s 001, 002 e .003, impositivas, compulsivas, 
carregadas de imperlum,. mais que um processo de estatização, se 
defrontam, da maneira mais franca, por isso mesmo mais intolerável, 
uma autêntica espoliação. 

Longe de nós a intenção de estar aqui r. fazer critica à marcha do 
progresso Inexorável. Entretanto, longe de nós cstâ também a convic· 
çiio de accitâ-lo compulsiva,mcntc "sem mais aquela", dcsprcpara
damcntc. A absorção dos métodos humanos tradicionais pelos 
métodos que a cibcrnática e a tecnologia criaram requer períodos 
de preparação c adaptação que variam no tempo c. no espaço, para 
cada caso cspcclfico.No caso do .Direito Autoral, ao que fomos 
informados, as grandes Sociedades Autor.ais do inundo· fazem uso 
apenas parcial, subsidiário, do computador, optando,pcla prcvalên· 
cia dos métodos c critérios humanos tradicionais. A experiência lhes 
ditou essa escolha. Quanto às entidades americanas,. que constituem 
cxccção nesse particular, é neccssârio ~sclarcccr que nos Estados Uni
dos ·a quase totalidade dos proventos autorais dos compositores 
advém do rádio c da televisão, como cartà marcada, numa propor· 
çilo que varia entre 86 c 88%, aproximadamente. Tal fato. torna 
perfeitamente justificável o uso predominante do processo clctrônico 
cm seu sistema. Comenta-se que o Conselho pretende, incidindo na 
publicidade, reajustar, para bem alto,. as taxas de execução musical 
referentes à ·radiodifusão, taxas que, no cômputo geral ·da nossa 
arrecadação autoral, representam apenas. pequeno percentual· que 

·A Assessoria Jurídica do Ministério da Educação c Cultura bem 
poderia ter alertado os desavisados reformuladores de que '.'ao autor 
de obra literária, artística c cicntlfica pertence o direito exclusivo de 
reproduzi-las". Claro, pÕrtanto, que só a ele ·autor, exclusivamente, 
compete o direito - ·tese definitivamente consagrada - de 
estabelecer o preço dessa reprodução. Referida Asséssoria poderia 
também ter prestado esclarecimentos sobre outro principio básico, 
permanente e garantido como primado dos Direitos Individuais; que 
é aquele mediante o qual pode o cidadão associar-se cm defesa de 
seus llcitos interesses cconômicos. Ao Poder Pi1blico. ·não se 
reconhece a possibilidade de alterar, cm seu proveito essa relação 
jurídica de índole. essencial e formalmente privada, E a Lei n9 ·5.988, 
no seu art. 103, confirma a autonomia e a personalização jurídica das 
sociedades autorais, quando estabelece que, "para o exercício c 
defesa. de seus direitos, podem os titulares de direitos autorais 
associar-se, sem intuito de lucro". e a expressão no ordenamento 
positivo do preceito constitucional, que assegura a liberdade de 
associar-se para fins llcitos, no caso,, o exercício e a defesa dos 
direitos de autor patrimoniais. Restaria ainda à Assessoria Jurídica 
do Ministério da Educação àdvertir dos perigos a que se expõe o 
novcl Conselho, arriscando-se a subverter a ordem social, quando 
programa desmontar todo um sistema de administração com mais de 
30 anos de prática na especialidade, propiciando o drama do 
desemprego que se delineia cm torno daqueles milhares de patrícios 
que há décadas trabalham no processo · autoral, como 
administradores, representantes, escriturários, escrutinadores, 
fiscais,· agentes-cobradores, inspctorcs itinerantes, etc., toda uma 
equipe de especialistas que vem acompanhando c ajudando o usuário 
e o autor, ao longo de todos esses anos, c que confiaram lealmente n·a 
organização que os empregou. 

Entretanto, mesmo que a medida drástica da dispensa colctiva 
viesse a se configurar imprescindível à instalação de um novo sistema 
- estatal, eletrônico, dispendioso e altamente sofisticado -
continuaríamos acreditando que o mais acertado, mais racionai, 
mais econômico e mais aconselhável - sobretudo 'se levarmos em 
consideração a flutuação c a complexidade de que se revestem os 
processos de arrecadação e distribuição - seria a manutenção do 
critério vigente. Claro que aprimorando-o c modernizando-o, 
gradativamentc, consoante a realidade brasileira e as nossas ainda 
modestas possibilidades, adaptando-o à evolução natural do próprio 
Direito de Autor, corrigindo-lhe as falhas c desacertos c até mesmo 
- por que não? - adjudicando-lhe, aos poucos, com cautela, 
parcialmente, c a titulo experimental, alguns dos novos c avançados 
métodos tecnológicos. Os computadores, por ~xemplo, se impostos 
de pronto, ex-abrupto, sem prazo de carência e adaptação, tal como 
pretendem fazer, terminarão por se transformar cm ociosas 
traquitanas, geradoras de uma informática distorcida, perniciosa, 
.caríssima, e de conseqUências imprevis!veis para a economia dos 
autores ou do próprio Estado. Nenhum computador poderá 
funcionar a contento com insuficiência de dados c subsídios ou 
traduzir dados' esubs!dios imperfeitos, incompletos c adulterados, 

· flutua entre 10 a 12%. g o caso dc.sc perguntar: o que não pode o 
Conselho? O certo é que, para fàzcr face às enormes despesas com as 
.reformulações preconizadas, o super órgão terâ de "inventar ... novas 
fontes de receitas, a não ser que o Estado resolva àrcar com os gastos 
dessa empreitada dispendiosa que está a exigir reestudo e continên· 
cia. 

O Conselho Nacional de Direito Autoral - órgão ·que o 
Decreto n9 76.275, de 16·9·75, regulamentou - não conta, 
estranhamente, com a participação do Ministério das Relações 
Exteriores, o que, por si só, rcP,rcscnta verdadeiro . absurdo, se 
considerarmos as implicações de que se reveste esse Direito no âmbi· 
to internacional. Por outro lado, causa espécie que o Conselho tenha 
sido subordinado ao Ministério da Educação e·cultura,já que suas 
finalidades principais se adstringcm praticamente ao trato das ques
tões ligadas ao compositor c suas entidades de classe, o que lhe dá 
aliás, feição acentuadamente regimental c casuística,· tirando-lhe 
aquele sentido de abrangência c grandeza que eventualmente poderia 
ostentar, caso tivesse o legislador dedicado maior acuidade e zelo, no 
tocante aos outros ramos da propriedade intelectual que, no citado 
Órgão, figuram de forma quase que referencial. Mas, se assim.foi o 
Conselho elaborado, visando quase que exclusivamente ao composi
tor c sua sociedade, ressalta que sua subordinação ao Ministério da 
Educação c Cultura é absolutamente inadcquada,.pois o Direito 

· Autoria! de música jamais deveria ter sido deslocado do Ministério 
da Justiça, área especifica cm que- consoante a jurisprudência e ao 
próprio espírito da Lei n9 5.988 se desenvolvem, automaticamente, a~ 
manifestações da Censura c a imprescindível tutela c decorrente ação 
policial tão freqUentemente reclamadas, máxime nos casos de inji1ria 
c violação ao livre exercício do direito· dos compositores. Bem que 
gostaríamos de conhecer as razões válidas que a Assessoria· c a 
Tecnocracia do Plancjamcnto levaram cm conta para aconselhar tão 
inoportuna transferência, já que a arrecadação de Direitos Autorais 
se envolve num extenso rol de implicações administrativas, de 
Direito Administrativo, que, no caso, se processam c se exercitam 
cxatamcntc no campo do Ministério da Justiça. Sabe-se mesmo que a 

· Assessoria Jurídica desse Ministério, sob a orientação judiciosa do 
próprio Autor da Lei n9 5.988, elaborou, criteriosamente, uma 
regulamentação que foi enviada ao Excelcntissimo Senhor Presiden
te da Rcpi1blica muito antes que o Ministério da Educação avocassc 
para sua área a responsabilidade· do processo autoria), Que fim 
levou, que destino deram a essa regulamentação? 

De qualquer forma, acreditamos sinceramente que Sua Excelên
cia do honrado Senhor Presidente da Repi1blica desconhece, cm sua 
extensão, esse furor estatizante que o Conselho Nacional de Direito 
Autoral está desfechando contra os compositores c suas sociedades. 
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g trcito admitir que a essa altura os outros autores - os escritores, 
'jornalistas, tcatrólogos e até mesmo os cientistas. - estejam 
conjecturando, como, quando c sob que influxo ou pretexto, a onda 
estatizante virá ·a atingi-los. O fato é que alêm de usurpar .das 
Sociedades Autorais o legitimo mandato que o autor. lhes conferiu -

. ele que 6 o propriet,rlo de sua obra ou ninguém é dono dela - não 
· contente, ainda proclama o Conselho, a· todo instante, através da 
'Imprensa, do Rádio e da Televisão, que não tem a intenção de punir 
as entidades, deixando no ar a pressuposiÇão de duvidosa condes- · 
ccndência, que, a ser admitida, estaria emanando de quem não tem 
competência para concedê-la. Isso .é grave. Trata-se, cm última 
análise, de abuso de poder, solcrtcmente exercitado através de amca· 
ça velada c promessás de concessões discuti veis. · 

Em· próximo pronunciamento, procuraremos. demonstrar que 
existem outros caminhos c outras opções que não os da estatização 
da inteligência c do talento criador para se aperfeiçoar c dinamizar
necessidade imperiosa que reconhecemos - não só os sistemas de 

arrecadação e distribuição dos direitos dos compositores, como dos 
direitos de todas as outras espécies de autores que o Conselho até 
agora ignorou. A par disso, queremos abster-nos, no momento, de 
apreciar, em profundidade, as razões e motivos que explicariam a 
passividade de alguns, a tácita aprovação de outros, e até mesmo os 
louvores . com que certos grupos de autores e usuários vêm-se 
manifestando face a essas reformulações decretadas pelo Conselho 
Nacional de Direito Autoral. Por enquanto adiantamos apenas que 
não tem sido difícil aquietar e sensibilizar temporariamente esses gru· 
pos à base de promessas demagógicas que só o tempo poderá dizer se 
algum· dia virão a ser cumpridas. Verificado o descumprimento, 
toda a .distorcida imagem que se convencionou apresentar das 
sociedades de autores c da qual tão perseverantemente elas procuram 
se livrar, seria automaticamente assumidà pelo Governo, que pas
saria, conseqUentemente, a ser alvo dos descontentamentos, reclama
ções c queixas que adviessem, enquanto que, para as novas fórmulas 
salvadoras preconizadas pelo autocrático Conselho, sobraria a ingra· 
ta tarefa de decidir do destino de um respeitável património que 
aquelas entidades, malgrado todas as injunções, têm conseguido 
administrar e valorizar. 

Para terminar, reiteramos mais uma vez a atenção do Excelentís· 
simo Senhor Presidente da República, que ainda recentemente 
afirmava em Paris e Londres ter em mira conscientizar o povo 
brasileiro da importância que o Bra~il está adquirindo no Exterior, 
para o fato de. que o malogro dessa experiência estatizante poderá vir 
a comprometer não só a subsistência de muitos dos nossos 
compositores como também a daqueles milhares dc.servcntuários do 
Direito Autoral, espalhados por todo o território nacional. Tudo is
to, indépcndentc dos efeitos que tal medida poderá acarretar ao 
prestígio das nossas autoridades· entre os· traba:Jhadores intelectuais 
do .País c ao Governo perante o mundo civilizado, já que o Brasil, a 
partir da convenção de Berna, de que foi o primeiro signatário na 
América, vem subscrevendo todos os Tratados internacionais sobre 
Direito de Autor. 

Agora vou ~er o prazer de ouvir o aparte do nobre Senador 
Henrique de La Rocquc. · 

O Sr. Henrique de.La Roc:que (ARENA- MA)- Nobre 
Senador Benjamim Farah, o tema do discurso de V. Ex• é da maior 
relevância. A legislação concernente aos. direitos autorias e, 
COf!scqUentementc, à sua arrecadação, é da maior complexidade, 
• todos o sabemos. Conquista obtida no compasso de lutas penosas, 
kcvc recentemente a sua regulamentação fixada, após a sanção de lei 
briunda de mensagem governamental disciplinadora da matéria. Um 
Conselho cria a lei referida, norteando a sua execução. g necessário 
que se diga - c que se o faça de maneira clara c precisa - que, 
rpcsmo antes da lei cm vigor, muitos, com as ·deficiências e 
precariedades das açõcs humanas, neste sctor agiram. Várias 
sPcicdadcs arrecadavam esses direitos. A política de cobrança, então, 
fpi contestada, por parte de muitos com seriedade, por parte de 

tantos, sem o mlnimo de consistência, apenas procurando levantar a 
suspeita e a insidia. Nesse clima criado pela dllvida sobre a mecânica 
desta forma de agir, surgiu a lcgisliiÇão que átribuiu ao Estado a 
competência de dirigir a arrecadação dos direitos autorais. Os 

· membros do. Conselho que lhe ditará .a conduta, é sem dúvida 
altamente categorizado, e tem a presidi-lo o Dr. Carlos Alberto 
Direito, Chefe de Gabinete de S. Ex• .o Sr. Ministro da Educação c 
Cultura. Cabe-nos a nós .todos, de forma especial a V. Ex•, tão 
ligado ao manejo desse problema, espectar, no desejo de que tudo 
funcione bem e com o aprimoramento da têcnica de arrecadar o 
produto do que a inteligência e agilidade mental realizam, só 
louvores, no futuro, possam merecer os artfficcs a quem compete, no. 
momento, a aplicação da lei cm vigor. Felicito V. Ex• por estar 
debatendo· uma temática que empolga a tantos; Indiscutivelmente, 
produto do estudo de muitos, não só no Brasil, mas internacional
mente, o direito autoral é, realmente, merecedor, não de um estudo 
superficial, mas de um estudo profundo em que,· examinando as suas 
origens, nós possamos garantir a todos aquilo· que a sua inteligência 
produz. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Agradeço o 
aparte de V. Ex•, e sei da' sua boa volltade para com os 
compositores. O mesmo tema que estou defendendo, V. Ex• já 
defendeu em outra oportunidade, sobretudo a independência da 
cultura c das sociedades ligadas aos compositores .. Agradeço a 
V. Ex• e espero que não abandone a trincheira que honrou por 
muito tempo. Porque V. Ex• ,sabe, mais do que ninguém, que a 
'grande aspiração dos compositores, na sua imensa maioria,- claro, 
que há sempre um grupo que discorda, como em toda parte, até 
membros de uma familia, onde um elemento discorda dos irmãos e 
até mesmo dos pais - mas a imensa maioria deseja a sua indepen
dência, não deseja a tutela do Estado nesse setor. O Estado pode 
ajudar cm outro sentido, que não no do controle total, porque cada 
um dá valor àquilo que produz, ninguém pode avaliar o produto da 
sua inteligência senão o próprio autor. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) - Quero congratular-me com 
V. Ex•. nobre Senador Benjamim Farah, pelo pronunciamento que 
está fazendo. Porque estatizar as sociedades de direitos autorais. 
representa tolher a liberdade do pensamento. A liberdade. do 
pensamento se confunde com a inspiração a tal ponto que uma não·· 
pode viver sem a outra. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Agradeço a sua 
solidariedade e essa luta, naturalmente, apenas está se reiniciando, 
vai prosseguir. Espero, não só de sua parte, como também da parte 
dos companheiros de nossa .Bancada, todo o apoio. E acredito 
mesmo que. a valorosa representação do Governo, através da 
ARENA, não vai ficar indiferente, impermeável a um tema de tão 
alta importância. · 

Muito obrigado, Sr. Presidente e, como disse, · voltarei 
oportunamente para trazer novos informes c outros argumentos em · 

·favor dessas organizações que acabei de defender nesta hora. (Muito 
bem! Palmas.) · · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra· 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon . 
O SR. JOÃO.CALMON (ARENA- ES. Pronuncia o seguinte 

discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Tenho, hoje, o privilégio de encaminhar à Mesa Diretora do 

Senado Fe_deral . uma proposta de emenda à Constituição, 
acrescentanao o seguinte parágrafo ao art. 176 da Constituição da 
República Federativa do Brasil: 

"§ 49 Anualmente, a União aplicará nunca menos de 
12% e os Est11dos, o Distrito Federal e os Municípios, 24%, 



-304-

no mínimo, da renda resultante 'dos impostos, na manu
tenção e desenvolvimento do ensino," 

Tarso Outra, quando exerceu as funções de Ministro da Educa
ção e Cultura, deu uma grande ênfase ao ensino superior, 
promovendo o aumento substancial do mímero de vagas nas univer
sidades e nas escolas superiores isoladas. Além disso, tomou, 
também, a iniciativa de designar uma comissão para formular a Lei 
de Oiretrizes e Bases da Educação Nacional. · · 

Esta proposta de emenda constitucional foi subscrita por 63 dos 
6S Senadores que integram esta Casa, três dos quais exerceram as 
funções de Ministro de Educação e Cultura: Gustavo Capanema, 
Tarso Outra e Jarbas Passarinho. Capanema, durante 11 anos, atuou 
com extraordinário dinamismo como titular. do MEC, e foi o pri
meiro Ministro que tomou a iniciativa de incluir no Orçamento 
Geral da União uma verba destinada ao ensino primário. Dessa feliz 
iniciativa resultou, posteriormente, a constituição do Fundo Na-
cional do Ensino Primário. ·• 

J arbas Passarinho comandou o prosseguimento dos trabalhos· 
dessa Comissão e encaminhou ao Congresso Nacional a reforma da 
Lei de Oiretrizes e Bases da Educação Nacional, que se transformou 
na Lei n9 S.692, de 1971, que, com muita justiça, deveria chamar-se 
"Lei Jarbas Passarinho". 

·Além desses três ex-Ministros da Educação, deram-me a honra 
de seu apoio à proposta de emenda à Constituição oito ex-Ministros 
de Estado: 

I. Magalhães Pinto 
2. Gustavo Capanema 
3. Virgílio Távora 
4. Franco Montoro 
S. Cattete Pinheiro 
6. Tarso Outra 
7. Jarbas Passarinho 
8. Ámaral Peixoto. 

Quinze ex-Governadores, que hoje integram os quadros do 
Senado e enfrentaram o problema da insuficiência de recursos 
destinacjos à educação, prestigiaram a nossa iniciativa. Tenho o 
prazer de lhes citar os nomes: 

I. Magalhães Pinto 
2. Amaral Peixo'to 
3. Arnon de Mello 
4. Cattete Pinheiro 
5. Oinarte Mariz 
6. Helvídio Nunes 
7. J arbas Passarinho 
8. José GuiorlJard 

9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 

José Sarney 
Lourival Baptista 
Luiz Cavalcanti 
Luis Viana Filho 
Paulo Guerra 
Ruy Carneiro 
Virgílio Távora. 

Quinze Senadores, que foram Prefeitos Munictpais, com· a 
amarga experiência da impossibilidade de cumprirem, integralmente, 
o dever, imposto pela Constituição, de proporcionarem às crianças 
escola gratuita durante 8 anos, integraram-se no' grupo de autores da 
proposta de restabelecimento da vinculação obrigatória de verbas 
orçamentárias destinadas à educação: 

I. Alexandre Costa ' 9. 
2. Cattete Pinheiro 10. 
3. Oinarte Mariz 11. 
4. Evelásio Vieira 12. 

'Governadores firmaram,. tambêm, a propost'a. hoje encaminhada à 
Mesa Diretora do Senado: 

I. Teotónio Vilela 
2. Osires Teixeira 
3. Paulo Guerra 
4. Renato Franco 
S. Alexandre Costa 
6, Wilson Gonçalves. 

sr: 'Pt:esidente, Srs. Senadores: 

Em novembro do ano passado, por ocasião. da realização dos 
trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o Movi
mento Brasileiro de Alfabetiiaçã~ - MOBRAL - procurei o 
eminente líder da ARENA, Senador Petrônio Portella, e lhe expus o 
meu plano de apresentar uma emenda à Constituição, voltando a 
vincular um percentual do Orçamento Gerat' da União e dos orça
mentçs dos Estados e Municípios à edÚcação. 

O ilustre Senador Petrônio Portella considerou .de tamanha 
importância essu idéia do seu companheiro da Aliança Renovadora 
Nacional, que teve a extrema· gentileza de· tomar a iniciativa de 
marcar uma audiência com o Excelentíssimo Senhor Presidente 
Ernesto Geisel paru que eu lhe pudesse expor as linhas gerais da 
proposta de emenda à Constituição. 

Tive a honra de ser recebido pelo Presidente Ernesto Geisel, no 
dia li ·de novembro do ano passado. Expus ao eminente Chefe da 
Nação, permanentemente preocupado em garantir a mais alta priori-

. dade ao desenvolvimento social, tão dependente da educação, as 
razões que me inspiravam a iniciativa de restabelecer a vinculação 
eliminada na Constituição de 1967. O Presidente Geisel prometeu
me analisar com o maior interesse a minha sugestão, que se enquadra 
no seu programa de ação. 

No corrente mês de maio, procurei novamente o meu líder, 
Senador Petrônio Portella, que me deu o mais amplo apoio à apre
seniação de minha proposta de emenda constitucional. 

Essa 'iniciativa se impõe para que a Revolução de Março de 64 
complete o esforço iniciado por Castello Branco, consubstanciado 
no artigo 168 da Constituição de 1967, que ampliou a faixa de obri
gatoriedade do ensino de 19 grau, que era de 4 anos, para 8 anos, 
entre os 7 e os 14 anos de idade. 

Até então o Brasil era um dos raros países do mundo com o 
ensino fundamental com a duração de apenas 4 anos. 

Não adiantaria, en-tretanto, aumentar, apenas, no papel, na 
letra fria da Carta Magna, a obrigação dos Poderes Públicos propor
cionarem a todas as crianças 8 anos de escola gratuita. 

Torna-se indispensável proporcionar recursos financeiros 
suficientes para transformar em esplêndida realidade o preceito cons
titucional, num mundo em que os países desenvolvidos consideram 
funcionalmente analfabeta a criatura com menos de 8 anos de 
freqUência escolar. 

A desalentadora experiência do período 1967 e 1976, após a 
eliminação da vinculação imposta pelas Constituições entre 1934 e 
1967, d~ uma percentagem dos orçamentos da União, dos Estados e 
dos Municípios para. a .manutenção e o desenvolvimento do ensino 
levou o Senado a se unir, independentemente de siglas partidárias 
(63 dos 65 integrantes da Câmara Alta) para procurar restabelecer 
com um pe~ueno acréscimo de 20%, a garantia daquela vinculaçã~ 
orçamentárta, que deve ser sacratíssima e intocável. Sem a solução 
do :problema da educação, pode haver desenvolvimento ou cresci
me? to económico, mas não atingiremos a meta do desenvolvimento 
soctal, que é a preocupação obsessiva do Presidente Ernesto Geisel. S. Heitor Dias 13. 

6. Helvídio Nunes 14. 
7. Itamar Franco I S. 
8. José Esteves 

Lourival Baptista 
Mendes Canale 
Orestes Quércia 
Otair Becker 
Saldanha Oerzi 
Wilson Gonçalves 
Dirceu Cardo&o. 

Completando essa constelação de valores de nossa vida públic.a, 
r que se congregaram para tão esplêndido mutirão cfvico, seis ex-V ice-· 

Tendo havido um aumentÔ'\delOO% na faixa de obrigatoriedade 
e de gratuidade do· ensino, é mais do que razoável o acréscimo de 

,20% no percentual que anteriormente era incluído em nossa Carta 
Magna. Sabiamente, o legislador se refere a "nunca menos de 12% e 
a 24% no mfnimo", já que será sempre abençoado qualquer aumento 
desse percentual, quando as c~.t)dições d~ nosso pafs o permitir, 
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o Japão, que era um país feudal, começou a sua ascenção à cate· 

goria de potência mundial a partir do momento em que, em 1868, o 
Imperador Matushito, da Dinastia Meiji, decidiu destinar 50% do 
Orçamento do país à educação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Tenho o prazer de passar a ler, agora, o texto da proposta que, 

hoje, encaminho à Mesa Diretora do Senado: 
"As Mesas da Câmara e do Senado Federal, nos termos 

do art. 49 da Constituição, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Artigo único. O art. 176 da Constituição da República 
Federativa do Brasil passa a vigorar com o acréscimo do se
guinte parágrafo: 

. § 49 Anualmente, a União aplicará nunca menos de do~ 
ze por cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e quatro por cento, no mínimo, da renda resultante dos 
impostos, na manu~nção e desenvolvimento do ensino." 

, Justificação 
Trata-se de restaurar, com um pequeno acréscimo de vin

te por cento, o art. 169'da Constituição de 18 de setembro de 
1946, que tinha, como corolário, o respectivo art. 171, verbis: 

"Art. 171. Os Estados e o Distrito Federal organizarão 
os seus sistemas de ensino. 

Parágrafo único. Para o desenvolvimento desses siste
mas, a União cooperará com auxílio pecuniário, o qual, em 
relação ao ensino primário, provirá o respectivo Fundo Na
cional." 

A . Emenda Constitucional n9 I, de 17 de outubro de 
1969, também se refere à obrigatoriedade da assistência técni
ca e financeira aos Estados e Municípios. Eis o que estabelece 
o seu artigo 177: 

"Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus sis
temas de ensino, e a União, os dos Territórios, assim como o 
sistema federal, que terá caráter supletivo e se estenderá a 
todo o País, nos estritos limites das deficiências locais. 

§ 19 A União prestará assistência técnica e financeira 
aos Estados e ao· Distrito Federal para desenvolvimento dos 
seus sistemas de ensino. · 

§ 29 Cada sistema de ensino terá, obrigatoriamente, ser
viços de assistência educacional, que assegurem· aos alunos 
necessitados condições de eficiência escolar." 

Revogado, na forma constitucional de 1967, aquele prin~ 
cípio contido no.art. 169 da Carta Magna anterior e mantida 
tal eliminação pela Emenda Constitucional n9 I, de 1969, so
mente os Municípios ficaram com aquela obrigação, nos 
termos do art. 59 e respectivo parágrafo único da Lei n9 
5.692, de 1971, verbis: · 

"Art. 59. Aos Municípios que não aplicarem, 'em cada 
ano, pelo menos 20% dá receita tributária municipal no ensi
no de 19 grau aplicar-se-á o disposto no art. 15, § 39, alínea f, 
da Constituição. 

Parágrafo único. Os Municípios destinarão ao ensino 
do J9 grau, pelo menos 20% das transferências que lhes coube
rem no Fundo de Participação." 

A Revolução de Março de 1964, que, em 1967, tomara a iniciati
va de eliminar as vinculações então existentes- 10% para educação, 
4% e, posteriormente, 3% para o com bate à seca, 3% para o Fundo de 
Valorização da Amazônia - reformulou, mais tarde, a sua 
orientação e passou a admitir, novamente, vinculação de verba des'
tinada à educação. Recentemente o Presidente Ernesto Geisel baixou 
um decreto-lei sob~e o Fundo de Participação de Estados e 
Municípios que no se'u art. 49 estabelece o seguinte: 

"Dos recursos do fundo de participação deverá ser destinado o 
mínimo de 20% à função educação e cultura, especificamente dos 
progrumas do ensino do 19 grau, ensino do 2~ grau e assistência a edu
candos," 

Prossigo, Sr. Presidente, nu leitura da Proposta de Emenda u 
Constituição: 

Enquanto, por descumprirem tal mandamento, os Muni
cípios são passiveis de sanção constitucional da intervenção 
estadual, o art. 52 da Lei de Diretrizes e Bases do Ensino do 
19 e 29 graus (n9 5.692/71 ), bem mais liberal com os Estados, 
declara, verbis: 

· "Art. 52. A Uniiío prestarâ assist.ência financeira aos 
Estados e ao Distrito Federal para o desenvolvimento de seus 
sistemas de ensino e organizará o sistema federal, que terâ ca
ráter supletivo e se estenderá por todo o País, nos estritos ter
mos das deficiências locais." 

Houve, porém, naquele instrumento legal, uma pequena 
janela aberta aos Municípios, no§ 39 do art. 54, verbis: 

"§ 39 A concessão. de auxilio financeiro aos programas 
. de educação dos M unicipios, integrados nos planos esta
duais, far-se-á mediante convênio, com base em planos e pro
jetes apresentados pelas respectivas administracões e aprova
dos pelos Conselhos de Educação." 

Como a Constituição liberasse a obrigação da União Fe
deral, fixada na Carta anterior no dispositivo que pretende
mos restaurar, conferiu-lhe a. Lei n9 5.692, de 1971, a obriga
ção, bem mais elásticà, contida no artigo 56 e respectivo§ 29, 
verbis: 

"Art. 56. Caõe à União destinar recursos para a con
cessão de bolsas de estudo. 

§ J9 Aos recursos federais, os Estados, o Distrito Fe
deral e os Municípios acrescerão recursos próprios para o 
mesmo fim. 

§ 29 As normas que disciplinam as concessões de bolsas 
de estudo decorrentes dos recursos federais seguirão as dire
trizes estabelecidas pelo Ministério da Educação e Cultura, 
que poderá delegar às entidades municipais de assistência 
educacional, de que trata o § 29 do art. 62, a adjudicação dos 
auxílios. 

§ 39 O Programa Especial de Bolsas de Estudo (PEBE) 
reger-se-á por normas estabelecidas pelo Ministério do 
Trabalho." 

Para completar esse quadro do sistema, no que tange ao 
ensino fundamental, em flagrante sobrecarga aos municípios, 
diz o artigo 58, do citado diploma legal em vigor: 

"Art. 58. A Legislação estadual supletiva, observado o 
disposto no artigo 15 da Constituição Federal, estabelecerá 
as responsabilidades do próprio Estado e cje seus Municípios 
no desenvolvimento dos diferentes graus de ensino e disporá 
sobre medidas que visem a tornar mais eficiente a aplicação 
de recursos públicos destinados à educação. 

Parágrafo único. As providências de que trata este ar
tigo visarão à progressiva ,passagem para a responsabilidade 
municipal de encargo e serviços de educaÇão, especialmente de 
J9 grau que, pela sua natureza, possam ser realizadas mais 
satisfatoriamente pelas administrações locais." (Grifamos.) 

Trata-se de um sistema lógico, visando a atender à inten
ção do art. 176 da Constituição Federal, verbis: 

"Art. 176. A Educação, inspirada no princípio da uni
dade nacional c nos ideais de liberdade e solidariedade hu
mana, é direito de todos e dever do Estado, eserádada no lar 
e na escola." 

A nxac;ão da percentagem de 12% do Orçamento Geral 
da União não nos ocorre nu base do arbítrio pessoal, mas é 
inspirada pelo que estabelece taxativa111ente a Lei de Diretri
zes e Bases da Educação Nacional (Lei n9 4.024, de 1961 ), no 
seu artigo 92: 

"A União aplicará anualmente, na manutenção e desen
volvimento do ensino, 12% (doze por cento), no mínimo, de 
sua receita de impostos e os Estados, o Distrito Federal c os 
Municípios 20% (vinte por cento), no mínimo." 
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A L~i d~ Dir~triz~s e Buses nüo foi rcivogadu nessa parte, 

qu~ csuí. portunto, em pleno vigor," 

De :1cordo com u Lei de Diretrizes e Buses da Educação Nacio· 
nu!, os 12% do Orçamento que u Uniüo deveria aplicar, 'obrigatoria· 
mente, cm educuçào, deveriam ser distril:iuídos da-seguinte maneira: 
I /3 paru o ensino superior: I /3 pura o ensino médio e I /3 pura o en· 
si no primí1rio. · · 

Nos últimos unos, o esforço educacional da União não obedece 
css:1 d~t~rminação du Lei de Diretrizes e Bases, porque o Ministério 
du Educução e Cultura destina cerca de 60% do total das suas verbas 
pura o ensino superior. 

Eis os dudos oficiais: 

Ensino Fund'umental ....... . 
Ensino Médio ............. . 
Ensino Superior ............ . 

1971 1972 1973 1974 

16,52%. 16,01% 14,39% 13,09% 
9,54%, 10,83% 13,31% 13,08% 

54,72% 55,66% 57,82% 58,47% 

Na ârea do ensino superior, concentram-se as verbas mais 
vultosas, não apenas do governo federal, mas também do setor 
privado. 

Segundo estatísticas oficiais, exist~, hoje, no Brasil, maior 
número de alunos freqUentando estabelecimentos particulares de 
ensino superior do que universidades e escolas superiores isoladas da 
rede oficial. 

O ensino primário ou fundamental,• o alicerce da educação, é 
mantido quase que exclusivamente pelos Estados e Municípios, com 
uma ajuda financeira não substancial da União. Segundo a 
professora Ana Bernardes, diretora do· Departamento de Ensino 
Fundamental do MEC, as verbas federais financiaram apenas 26,7% 
do aumento de matrículas do ensino de J9 grau, entre 1973 e 1974 (o 
incremento de matrículas se elevou a 1.182.024, das quais apenas 
315.913 foram financiadas pelo DEF, através de convênios com as 
unidades da Federação.) 

Desprezado pelo setor privado, que prefere investir 
maciçamente no ensino superior e em escala um pouco menor no 
ensino médio, o antigo ensino primário tem sido relegado a plano 
secundário, apresentando os índices desalentadores que tenho 
exaustivamente focalizado. 

Aprovada a emenda à Constituição, ora encaminhada, a União 
poderá canalizar para os Estados e Municípios' verbas vultosas para 
o ensino de J9 grau, merecedor da mâxiina prioridade do Governo 
Geisel. 

Neste momento, como as verbas orç~mentârias federais não são 
suficientes, o MEC está, em caráter de emergência, concedendo, 
através do Fundo de Assistência ao Desenvolvimento Social- FAS 
- na Caixa Económica Federal, empréstimos aos Estados para o 
ensino de I 9 grau, empréstimos que serão pagos com juros e co~reção 
monetária, embora esta ~eja mais suave que a taxa real de inflação. 

Prossigo na leitura da emenda: 
"A experiência, entre 1967 e I 976, resultante da 

eliminação da vinculação obrigatória que constava da 
Constituição até 1967, demonstrava que os recursos federais 
para educação sofreram, em .termos percentuais, uma 
redução amplamente comprovada nos anexos que 
acompanham esta justificativa. 

Enquanto os dispêndios em educação comparados com 
os gastos totais da· União foram caindo em termos 
percentuais (Anexo n9 1), os Municípios foram obrigados a 
despender 20% da sua arrecadação tributária e 20% das 
transferências do Fundo de Participação somente no ensino 
de J9 grau. 

'Salta à vista flagrante disparidade quanto à distribuição 
do ônus com o ensino, se confrontamos os gastos da União 
com os dispêndios dos Municípios. 

Parece-nos que, por ter a Constituição exonerado a 
Uniilo de aplicar nunca menos de dez por cento dos impostos 
que arrecada, confiando a Lei ordinária cm .que tais ânus 
fossem suportados pelos Municípios, todo esforço 
dispensado ao ensino, principalmente o fundamental, nos 
últimos quatro anos, nilo melhorou muito o quadro 
brasileiro, no particular. 

Assim, no Anuário da UNESCO (Anexo n9 2), os dados 
referentes aos anos de 1971 e 1972, abrangendo tanto países 
desenvolvidos, como cm desenvolvimento c sub· 
desenvolvidos, mostram o Brasil cm posição extremamente 
modesta." · 

Segundo, a UNESCO, hã 79 países no mundo entre os 
desenvolvidos, subdesenvolvidos e cm desenvolvimento que têm 
dispêndio público com educação, cm relação ao Produto Interno 
Bruto, superiores ao do nosso País. 

"São desalentadores os dados estatísticos oficiais . 
relativos aos dispêndios públicos com educação no Brasil 
(Anexos n9s 3 e 4)." 

Junto a esta ·justificativa dois quadros estatísticos oficiais, 
demonstrando que houve, também, num certo período, um 
decréscimo nos dispêndios público . com educação em relação ao 
Produto Interno Bruto. Se considerarmos que no Brasil o esforço 
educacional é dividido na base de 90% para o setor público e apenas 
10% para o setor privado, enquanto nos Estados Unidos, 70% das 
verbas para educação· são supridos pelo setor público e 30% pelo 
setor privado, chegaremos à conclusão de que é necessário, 
realmente, através do imperativo constitucional, aumentar 
substancialmente as verbas federais, estaduais e municipais para o 
desenvolvimento do ensino em todos os seus níveis. 

.. ~: .-

"Se confrontados tais dispêndios com os resultados, a 
situação se apresenta sombria. Em cada grupo -,de mil 
crianças que iniciam o curso primário, em nosso País, apenas 
229 o concluem no Brasil (Anexo n9 5). 

Enquanto isso, segundo a UNESCO, a média, nos países 
subdesenvolvidos, de crianças que terminam o curso 
primário, é d_e 500 em cada grupo de 1.000, o que aquele 
organismo da ONU considera uma catástrofe. Estamos, 
portanto, de acordo com dados oficiais, abaixo da metade da 
média, dos países subdesenvolvidos e, no Nordeste, ela 
decresce a 89 crianças concluintes, de mil que iniciam o curso 
primário. Segundo estatísticas do MEC, dois terços das 
escolas primãrias de nosso país possuem apenas uma sala de 
aula. Apenas 20% das professoras são diplomadas e 20% não 
têm, sequer, o curso primãrio completo. 

Baixíssima sua remuneração, quase sempre inferior ao 
salário mínimo regional, há lugares no Nordeste em que uma · 
professora primãria municipal ainda ganha de trinta a 
setenta cruzeiros por mês." 

Ainda, recentemente, o nobre Senador pelo MDB, Agenor 
Maria, numa audiência com o Senhor Presidente Ernesto Geisel, 
teve a oportunidade de informar que, no interior do Rio Grande do 
Norte, uma professora primãria municipal ainda recebe um salário 
da ordem de 40. cruzeiros por mês.".: 

No interior do Cearã, ocorre um fato semelhante: a professora 
primária, municipal, leiga, ganha entre 40 e 70 cruzeiros, enquanto 
um presidiário, que foi condenado e que ·recebe do Estado, de graça, 
casa - que é a prisão - comida e roupa lavada, ganha, por mês, . 
quando trabalha- e trabalha quase sempre- 90 cruzeiros. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB - CE) - Permite V.Ex• um : 
aparte, nobre Senador João Calmon? e 

o 
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O SR. JOÃO CALMON (ARENA - ES) - Com todo o 
prazer. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB- CE)- Eminente Senador, é 
exatamcnte para testemunhar diante da Casa, embora isso fosse 
inteiramente desnecessário, a autenticidade dessa informação que 
V. Ex• traz ao conhecimento do Senado Federal. 'Acredito que, na 
sessão de anteontem, o nobre Senador Benjamim Farah, também se 
reportou ao problema educacional brasileiro e, jú aí, réferindo-se 
especialmente, à retribuição salarial aos nossos mestres, No que 
tange à emenda de V, Ex•, o que posso dizer é que firmei a proposta 
com o maior prazer, e mais do que isso, com entusiasmo, porque me 
foi fácil aferir; de imediato o largo alcance da sua. iniciativa, que e~tâ, 
praticamente, vitoriosa, porque, tem o apoio da quase totalidade do 

~ .. € 
Senado Federal. Faço votos para que a· outra Casa. do Congresso 
também se mostre receptiva a essa sua proposição, que está fadada a 
influir, benfazejamente, na estrutura educacional do País. Minhas 
congratulações a V. Ex•, nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- ES)- Muito obrigado a 
V. Ex• pelo seu testemunho; que é da maisalta valia. Como V. Ex• 
representa aqui, no SenadÓ Federal, com muito brilho, o Estado do 
Ceará, devo recordar que, quando era titular da Pasta de Educação o 
Sr. S?nador Jarbas Passarinho, discursando no Plenário da Câmara 
dos Deputados, declarou que pelo menos numa estatística, o Piauí 
não era o último estado dâ Federàção, porque no momento em que 
falava o· Estado brasileiro que apresentava o mais baixo índice de 
escolaridade era o Estado que V. Ex• representa, com tanta 
eficiência, no Senado Federal, o Ceará. 

"Quando em documentos oficiais se afirma que a taxa 
de escolarização no ensino de 19 grau, em nossos dias, é de 
85,2%, devendo atingir, em 1979, 90%, têm-se a falsa 
impressão de que não estamos distantes do ideal da 
universalização dos primeiros· oito anos da escola 
fundamental. 

Entretanto, estatísticas, também oficiais, indicam a 
existência de um deplorável quadro em que surge um 
congestionamento na I' série, com quase o triplo de alunos 
que deveria comportar, enquanto nas séries seguintes o 
esvaziamento se agrava. (Anexo n9 6)." 

A professora Ana Bernardes, diretora do Departamento de 
Ensino Fundamental. do Ministério da Educação c 'Cultura, numa 
conferência proferida no· Simpósio sobre Problemática Educacional, 
promovido graças a uma feliz iniciativa do nobre Senador Nelson 
Carneiro, apresentou os seguintes dados oficiais: na primeira série, 
no ano de 1973, estavam ·matriculadas 6 milhões 585 mil617 
crianças; na segunda série, já o número baixara para menos da 
metade: 3 milhões I 04 mil 990 crianças. Evidentemente, esse 
congestionamento na primeira série se deve, entre outros fatores, à 
baixa qualificação das professoras, ao despreparo, quase total, das 
crianças que ingressam no primeiro ano da escola primária, 

De acordo com os dados oficiais divulgados· pelo eminente 
Ministro da Educação c Cultura, Ncy Braga, apenas 3% das crianças 
Jrasilciras, de 5 a 6 anos de idade, estão freqUentando Jardins de 
Infância. Como é altíssimo o índice de reprovação da primeira para a 
1egu11da série, ocorre esse congestionamento de 6 milhões, 585 mil 
517 crianças, na primeira série . .Já na terceira série, o número de 
:rianças matriculadas se reduzira a. 2 milhões, 478 mil c 182. Na 
lUarta série- última série do antigo curso primário - o número de 
tlunos matriculados era de, apenas, I milhão 837 mil e 590; na 
JUinta série, I milhão c 656 mil; na sexta série, l milhão c ISO mil; na 
étima série, 785 mil, e na oitava série, 795 mil. · 

Quando as estatísticas oficiais revelam que a taxa de 
scolaridadc no Brasil é da ordem de 85,2%, não se está procurando 
1CU!tar a verdade, mas não se focaliza toda a verdade, 

Na realidade, a situação do Brasil, em termos de ensino de )9 
grau, que deve ser, por imperativo constitucional, gratuito e 
obrigatório durante 8 anos, ainda é uma situação extremamente 
melancólica, 

O Sr •. Agenor. Maria (MDB - RN) - Permite V, .Ex• .um 
aparte? 

. OSR. JOÃO CALMON (ARENA- ES)- Com prazer, 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Senador João Calmon, 
· congratulo-me com V, Ex•, na oportunidade da apresentação dessa 
emenda constitucional. Todos os municípios de coeficiente baixo, no 
Nordeste, todos os municípios de coeficiente 02, não podem pagar as 
professoras primárias, Os jornais, ultimamente, têm falado muito na 
fixação do homem à gleba. Eu me pergunto como é que se pode fixar 

.o homem à gleba se se deixa. a educação sob a responsabilidade dos 
prefeitos dos municípios de coeficiente baixo, sabendo-se 
antecipadamente que eles não podem pagar a essas professoras? O 

. que se . vê é esse verdadeiro escárnio: professoras primárias do 
interior ganhando. qúarenta,. sessenta e setenta· cruzeiros· por mês, 
Congratulo-me com V, .Ex•, e tênho a impressão de que, ou o 
Governo .voltlt as suas vistas. para o interior do País, no sentido de 
dar a insirução necessária àqueles que amanham a terra, ou teremos, 
nos próximos dez anos, todo mundo nas grandes cidades. Os homens 
vão abandonando .o interior, e o vão. abandonando justamente pelo 
descaso das autoridades federais, que não· querem entender a 
premente necessidade de, pelo menos, subsidiar as prefeituras de 
coeficiente baixo, no sentido de dar educação ao povo brasileiro. 
Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - ES) - Agradeço a 
V. Ex•, nobre Senador A:genor Maria, pela preciosa contribuição, 
porque ria qualidade de representante, no Senado Federal, do Rio 
Grande do Norte, V, Ex• teve, mais uma vez, a oportunidade de 
enfatizar como são desprovidos de recursos o Estado de V. Ex• e os 
seus municípios, impossibilitados de cumprir o dever que lhes é 
atribuído pela Constituição: assegurar a todas as crianças 8 anos de 
escola gratuita. 

O Sr. José Samey (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOÃO. CALMON (ARENA - ES) - Com o maior 
prazer, concedo o aparte ao nobre Senador José Sarncy. 

O Sr. José Samey (ARENA - MA) - O meu aparte será 
breve. Desejo apenas, Senador João Calmon, ressaltar que a emenda
que V. Ex•, hoje, apresenta ao Senado é mais um grande serviço que 
V. Ex• presta ao Brasil, 'no. sctor da educação, onde sua ação tem 
sido a de um grande idealista, de um grande patriota, que cada vez 
mais merece o respeito e a admiração de toda a Nação brasileira. Era 
apenas este aparte que queria dar a V, Ex•. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - ES) - Ao agradecer o 
generoso aparte do nobre Senador José Sarncy, devo destacar mais 
uma vez que este admirável homem pt1blico, quando era Governador 
do Maranhão, uma das Unidades pobres da nossa Federação, diante 
da absoluta falta de recursos financeiros para a ·construção c 
manutenção de escolas· primárias, do tipo convencional, cm cada 
município daquele sofredor Estado tomou iniciativa extremamente 
feliz - que pode ser imitada por outros Estados: lançou uma 
campanha para construção das. chama dás "Escolas João~de-Barro" 
cm homenagem ao pás~aro oleiro que constrói a .sua própria casa, 

Então graças ao seu dinamismo, à sua capacidade de iniciativa c à sua 
imaginação criadora, também· no sctor da educação, o Senador José 
Sarney conseguiu mobilizar cada comunidade para que construísse 
modestas "escolinhas João-de-Barro", O Estado contribuirá para 
esse esforço comunitário, cedendo a professora para dar aulas e as 
Prefeituras forneciam o material escolar. Muito obrigado a V. Ex• 
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O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Pcrmi~e V, Ex• um 
aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- ES)- Com todo prazer. 

que valoriza o Legislativo brasileiro. Como Prefeito, pude sentir de 
perto essas dificuldades: evidentemente a necessidade apresenta um 
aspecto peculiar cm que as Prefeituras e as escolas têm realmente um 
tratamento bem diferente na nossa municipalidade, Lã, as profcs· 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Eu serei breve. saras recebem acima do salário mlnimo e as nossas escolas não estão 
Serei breve, mesmo porque V, Ex• está sendo assediado por muitos enquadradas naquela estatística dada pelo Senador c cntão.Ministro 
apartes que irão contribuir deveras para o seu discurso. O meu Jarbas Passarinho, de que dois terços delas têm apenas uma sala de 
aparte se prende a uma associação nessa homenagem qucV, Ex• aula. Cumprimento V, Ex•, que apresenta esta emenda c sobretudo 
prestou II.P' nobre Senador José Sarney, Convivo muito com o traz a esta Casa e à Nação conhecimento de dados, mostrando que o 
Maranhão, dado que a minha região está quase que encravada nesse dispêndio público com educação ·caiu neste País cm relação ao 
mesmo Estado. E V .. Ex• me fez lembrar, ao aludir a essa campanha·· .• ,Produto Interno Bruto. Meus parabéns a V. Ex• 
do João-de-Barro, que o Senador José Sarncy encontrou o 
Maranhão, naquela época, como o único Estado brasileiro, talvez, 
que tinha só um ginásio estadual, assim mesmo localizado na capital 
do Estado. E S. Ex•, ao deixar o Governo, conforme verifiquei num 
levantamento que consegui logo em seguida, entregou o Maranhão 
contando com 55 ginásios, cm todo o Estado. · 

O SR: JOÃO CALMON (ARENA - ES) - Agradeço ao 
nobre Senador Benedito Ferreira esta sua informação, que é muito 
importante. Aproveito a oportunidade para salientar, também, que 
foi o Governador José Sarney o pioneiro da instalação da TV· 
Educativa em todo o Norte e o Nordeste. Foi ele quem tomou a 
iniciativa de implantar no seu . Estado uma TV-Educativa, 
convertendo um centro de TV em circuito fechado numa estação 
aberta, que tem prestado os mais relevantes serviços à educação. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- V. Ex• 
permite-me um aparte? 

O SR. joÃO CALMON (ARENA- ES)- Tenho prazer de 
conceder o aparte ao nobre Senador Gustavo Capanema, que tanto 
hõnra esta Casa e é, sem dúvida nenhuma,. a glória mais pura da 
educação deste País, como titular que foi da Pasta de Educação c 
Cultura, durante onze fecundos anos. 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA- MG)- Muito obrigado 
a V, Ex•, Senador João Calmon. As agulhas vermelhas da Prcsidên· 
cia já estão empurrando os oradores da tribuna, de modo que terei 
de dizer a V, Ex• apenas uma palavra: a palavra cordial, afctuosa, a 
palavra viva, entusiástica de aplauso pela iniciativa que V. Ex• teve, 
ao apresentar essa Emenda Constitucional. Eu padeci muito, duran· 
te muitos anos, com as agruras do Ministério da Fazenda. de modo 
que, quando vejo um preceito constitucional obrieatório~ tornando o 
dinheiro da educação- tão reduzido em nosso País- maior e cada 
vez maior, vejo na mão que assim estabelece o preceito, a mão 
benfazeja e merecedora do beijo nacional. ~o caso de V. Ex•. 

O Sr. JoséSarney (ARENA- MA)- Muito bem! 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- ES)- V. Ex• niuito me 
emociona .com seu aparte e só posso retribuí-lo de maneira muito 
pálida, revelando ao Senado que o então Ministro da Educação, 
Gustavo Capanema, foi obrigado a aproveitar a ausência do Minis· 
tro da Fazenda- por sinal, um notável Ministro da Fazenda, o Sr. 
Arthur de Souza Costa que se encontrava nos Estados Unidos -
para levar ao. Presidente Getúlio Vargas a primeira verba destinada 
ao ensino primário, incluída no Orçamento da República. Foi graças 
à iniCiativa pioneira de Gustavo Capanema que, hoje, hã receptivida· 
de neste País para a inclusão, por imperativo constitucional, de ver· 
bas no Orçamento Geral da União, destinadas ao ensino primário 
nos Estados e Municípios que, na sua grande maioria, são pobres. 
Mu_ito obrigado a V; Ex• (Palmas). 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- ES)- Com prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) - Senador João Calmon, 
apenas para cumprimentar V. Ex• pela apresentação desta emenda, 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- ES)- Muito obrigado. 

o' Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite V. Ex• 
breve aparte? 

O SR. JOÃO CALMON · (ARENA - ES) - Com todo o 
J'Í'azcr, concedo o aparte ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Em primeiro 
lugar, com a permissão devida ao nobre Senador, ex-Ministro Gusta· 

· vo Capanema, eu queria endossar o aparte que S. Ex• deu a V. Ex• 
Mas o .ouvido ficou um pouco ferido com esse aparte do meu no· 
bre colega Itamar Franco, E nós provaremos, a qualquer momento, 
que os dispêndios públicos com a educação, de 1964 até 1970/1971, 
cresceram em termos reais e em proporções bastante vantajosas. E 
enquanto gastávamos 2,1% do produto nacional bruto em educação, 
em 1963 e 1964, chegamos a 3,8% ou 3,9%, segundo os dados do 
IPEA, naquela ocasião, em 1970. De modo que não me parece corre· 
to dizer que de 1964 para câ os dispêndios públicos caíram, mesmo 
em relação ao PNB. Em valores relativos, como em valores absolu
tos, o crescimento do dispêndio público foi notável, embora não 
tivesse sido acompanhado, na mesma proporção, dentro do dispên· 
dio público, pela fatia correspondente ao esforço federal. · 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Baseei-me nos dados 
fornecidos pelo nobre Senador João Calmon. Desculpe, se entendi 
de maneira diferente. · 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - ES) - Agradeço ao 
eminente Senador Jarbas Passarinho ... 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA) -V. Ex• me 
permite um aparte? 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ) -V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Comunico a V. 
Ex• que seu tempo está esgotado. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - ES) -.A luz vermelha 
me adverte que meu tempo já está esgotado ... Mas como 'hã sempre 
luz verde para a educação, faria um apelo a V. Ex•, Sr. Presidente, 
para que me permitisse, pelo menos, conceder os apartes aos Sena· 
dores que já o solicitaram. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Nobre Senador João 
Calmon, a Nação toda acompanha, hã muitos anos, a campanha de 
V. Ex• em favor de melhores recursos para a educação, como parte 
do desenvolvimento nacional. Mas, aqui, se tem falado na situação 
escolar do interior do Brasil. ~ preciso ver que na antiga Capital da 
República existem dezenas de milhares de crianças que não têm esco· 
las. O problema, portanto, não é só do interior; o problema é na· 
cional. ~ esse aspecto que eu queria acentuar, porque é· realmente 
doloroso que isso ocorra na antiga Capital da República, 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- ES)- O Senador Evelá· 
si o Vieira tem o aparte e, logo após, o Senador Henrique de La Roc· 
que. 
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o Sr, Evehíslo Vieira (MDB "-SC)- V, Ex•, que tem sido um 

excelente paladino, como jornalista e como parlamentar, na defesa 
da educação neste País, toma mais uma iniciativa feliz e altamente 
valfosa com a apresentação dessa emenda constitucional, subscrita 
pela quase unanimidade da Casa, num prenúncio evidente de que ha· 
verá a aprovação do Congresso Nacional, buscando maiores recur
sos para a educação brasileira poder expandir-se e cumprir as suas 
finalidades em favor do desenvolvimento do povo brasileiro. Merece 
v. Ex• cumprimentos pela iniciativa e pela capacidade de b~scar UllJ 
volume tão grande de adesões, de imediato. Se não hã unanimidade e 
porque vários Senadores estão ausentes de. Brasília. Pediria permis· 
são, ainda, para registrar, que, no Brasil, 600 mil universitários 
pagam o seu ensino; 400 mil brasileiros que freqfientam as 
universidades gozam do privilégio. da gratuidade. Parece-me que o 
Governo .deve tomar medidas no sentido de eliminar essa discrimi~a
ção odiosa no nosso País. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- ES) -Agradeço a V. 
Ex•, Senador Evelásio Vieira, o seu aparte que muito me honra. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de la Rocque (ARENA- MA)- Nobre Sena· 
dor João Calmon, no momento cm que V. Ex•, tão apaixonado pela 
problemática da educação brasileira, apresenta emenda tão necessá
ria ao nosso suporte educacional, felicito-o, como acaba de fazer o 
nobre Senador Evclásio Vieira, c aproveito a oportunidade para 
solidarizar-me, também, com aqueles que felicitaram o nobre Sena· 
dor José Sarncy pelo fato de, quando Governador do nosso Estado, 
ter S. Ex• dado muito de si, c sempre prioritariamente,· à questão 
educacional, à qual dedicou todo o poder da sua imaginação. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA.- ES)- Muito obrigado 
a V. Ex•, Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA - MT) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - ES) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA- MT)- Nobre Senador João 
Calmon, lamentavelmente nem todos os Senadores poderão apartcar 
V. Ex•. Falo cm nome da Bancada de Mato Grosso, que não tem es· 
sa oportunidade de apartear e dar a sua solidariedade também a V, 
Ex•, congratulando-me pela sua feliz iniciativa de apresentar essa 
Emenda Constitucional, que realmente irá dar mais recursos à educa
ção. V. Ex• tem sido o paladino, o defensor incansável, percorrendo 
todo o Brasil nessa pregação sacerdotal de proporcionar ao País uma 
melhor educação à nossa juventude. Mas, nesse momento, lamento a 
intervenção do nobre Senador Evelásio Vieira que, cm todas as 
oportunidades, procura dar um aparte para causticar o Governo por 
aquilo que não pôde fazer. Declara S. Ex• que 400 mil universitários 
têm ensino gratuito nesta Nação- o que não é comum em todos os 
países, mesmo os mais ricos do mundo - c apenas 600 mil não têm 
oportunidade de gozar da gratuidade do ensino universitário. Mas 
veio o Governo· em socorro a esses pobres que não têm· tido essa 
oportunidade, proporcionando o empréstimo educativo, que é 
realmente uma medida extraordinária, sem exemplo no mundo. 

O Governo brasileiro preocupa-se realmente com a educação da 
nossa mocidade, tànto do )9 e do 29 graus como do ensino universitâ· 
rio. 

Devemos render homenagem a V. Ex• que, nessa pregação 
incansável em todos os recantos do Brasil, pugnando por uma me· 
lhor oportunidade à nossa juventude, tem alertado o Governo 
brasileiro que realmente é preciso proporcionar aos nossos jovens 
uma melhor oportunidade de uma educação melhor e mais avança
da. Muito grato a V. Ex• 

O SK. JOÃO CALMON (À RENA- ES)- Agradeço o estl· 
mui o de suas palavras. 

O Presidente Ernesto Geisel, em entrevista concedida à TV 
francesa, no dia 25 de abril .do corrente ano, enfatizou: 

"Preocupa-nos extraordinariamente o desenvolvimento de nos
sa educação. Acredito que o desenvolvimento geral do Brasil terá 
que se lastrear, em gÍ-ande parte, na educação." . 

No dia 19 de maio, falando em Volta Redonda, o .. Chefe da 
Nação voltou a focalizar o mesmo tema, afirmando textualmente: 

"A melhoria da distribuição pessoal da renda terá que resultar, 
em primeiro lugar, ·da valorização do homem pela educação e pela 
política de desenvolvimento e cria.ção de empregos:. e"2 segundo lu
gar, do aperfeiçoamento da política fiscal c da cr1açao de fundos 
institucionais de poupança pertencentes aos trabalhadores, e da me· 
lhoria da saúde e da assistência social." 

Devo lembrar, ainda, que na sua exposição sobre as. diretrizes 
do MEC, o seu dinâmico titular, Ney Braga, declarou que a priorida· 
de mais importanté do Governo Geisel, na área da educação; é o cn· 
sino de J9 grau. 

Prossigo na leitura da emenda: 

"Essa situação se torna mais grave se levarmos em conta 
que, nos países desenvolvidos, é considerado funcio?almente 
analfabeta a criatura com menos de 7 anos de escolandade. 

No Brasil, menos de 30% dos que iniciam o antigo curso 
primário concluem a 4• série. · 

Sem recursos financeiros suficientes, inclusive supridos 
pelo governo da União, não podemos impedir a continuação 
desse quadro que se reflete em outra estatística oficial que 
revela o número de alunos cm escolas de uma única sala de 
aula (70% do total das antigas escolas primária). 

Não podemos fugir à convicção de que a principal causa 
dessa situação está em que os Estados e Municípios, na 
maioria pobres, não dispõem de recursos suficientes para 
cumprir as responsabilidades que a lei lhes atribui, no que 
tange aos cursos primários e médios, insuficiente o adjutório 
federal do salário-educação que, antes, só se destinava à 
escola primária e, pelo regime da Constituição de 1967, 
passou a atender ao alunado dos sete aos catorze anos. · 

A alíquota do salário-educação era dc.l,4, quando a 
faixa de obrigatoriedade e gratuidadc, antes da Constituição 
de 1967, era de 4 an·os e passou recentemente para 2,5, depois 
que a Carta Magna aumentou a faixa de obrigatoriedade e.da 
gratuidade do ensino de 19 grau para 8 anos, abrangendo 
uma ârca, a do antigo ensino médio (ginásios), muito mais 
dispendiosa. 

O aumento do salário-educação foi, portanto, aparente. 
Em termos reais, houve diminuição dos recursos dessa fonte 
de auxílio aos Estados e Municípios. 

Temos de convencer-nos, outro tanto, que o invcstimen· 
to na educação é fundamental e altamente produtivo. 

Na mesma linha dos pronunciamentos de. Poincaré, que 
costumava afirmar que "a educação é o problema n9 I, 2 e 3 

·de qualquer país mesmo desenvolvido": o Presidente Er~esto 
.Geisel enfatizou, em entrevista conced1da à TV francesa, no 
dia 25 de abril: "Preocupa-nos extraordinariamente o dcscn· 
volvimento de nossa educação. Acredito que o desenvolvi· 
menta geral do Brasil terá que se lastrear, cm grande parte, 
na educação." 

Nos termos da Lei n9 5.692/71, reformuladora do ensino 
no país, seuobjetivo geral, nos 19 e 29 graus, é o de "propor· 
cionnr ao educando a formação necessária ao desenvolvi
mento de suas potencialidades, como elemento de auto-rea· 
lização, qualificação para o trabalho e preparp o exercício 
consciente da cidadania." 

Mas, sem recursos bastantes, esses ideais jamais serão 
alcançados. 
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Dai porque ratificamos a nossa confiança no Plenário 
do Congresso Nacional, no sentido de que, louvado menos 
em 'nossos argumentos do que na sua própria consciência cl· 
vica e no postuladq de que a educação é _pedra angular do 
desenvolviment'o e base essencial da democracia representa
tiva, aprovará a restauraÇão do dispositivo sábio da Consti· 
tuição de 1946, assegurando os meios de que o País precisa 
para concentrar na· educação, posicionando-se, dentro de um 
decênio, entre as nações mais desenvolvidas do Mundo. 

A aprovação da presente proposta de Emenda Constitu
cional, tornará efetivo aquele outro princípio da Lei Maior, 
segundo o qual a educção no Brasil constitui dever do 
Governo e direito de todos os brasileiros. 

Muito obrigado." (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. JOÃO CALMON 
EM SEU DISCURSO 

PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO NV21 DE 1976 

Estabelece a obrigatoriedade da ·aplicação anual, pela 
Unlio, de nunca menos de doze por cento, e, pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, de, no mfnlmo, vinte e quatro 
por cento da renda resultante dos Impostos, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

As Mesas da Câmara e do Senado Federal, nos termos do art. 
49 da Constituição, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitu
cional: 

Artigo único. O art. 176 da Constituição da República Federa
tiva do Brasil passa a vigorar com o acréscimo do seguinte parágrafo: 

§ 41 Anualmente, a União aplicará nunca menos de doze por 
cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e quatro 
por cento, no mínimo, da renda resultante dos impostos, na manu
tenção e desenvolvimento do ensino." 

J ustlficaçio 
Trata-se de restaurar, com um pequeno acréscimo de vinte por 

cento, o art. 169· da Constituição de 18 de setembro de 1946, que 
tinha, como corolário, o respectivo art. 171, verbls: 

"Art. 171. Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus 
sistemas de ensino. 

Parágrafo único. Para o desenvolvimento desses sistemas, a 
União cooperará com auxílio pecuniário, o qual, em relação ao 
ensino primário, provirá do respectivo Fundo Nacional." 

A Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969, 
também se refere à obrigatoriedade da assistência técnica e 
FINANCEIRA aos Estados e Municípios. Eis o que estabelece o seu 
artigo 177: 

"Os Estàdos e o Distrito Federal organizarão os seus sis~emas 
de ensino, e a União, os dos Territórios, assim como o sistema 
Federal, que terá caráter supletivo e se estenderá a todo o pais, nos 
estritos limites das deficiências locais. 

§ (9 A União prestará assistência técnica e financeira aos Esta
dos e ao Distrito Federal para desenvolvimento dos seus sistemas de 
ensino. 

§ 29 Cada sistema de ensinó terá, obrigatoriamente, serviços de 
assistência educacional, .. que assegurem aos alunos necessitados 
condições de eficiência escolar." 

Revogado, na regorma constitucional de 1967, aquele princípio 
contido no art. 169 da Carta Magna anterior e mantida tal elimina
ção pela Emenda Constitucional nv 1, de 1969, somente os 
Municípios ficaram com aquela obrigação, nos termôs do urt. 59 e 
respectivo. parágrafo único da Lei n9 5.692, de 1971, verbls: 

Art. 59. Aos Municfpios que não aplicarem, em cada ano, pelo 
menos 20% da receita tributária municipal no ensino de IV grau, apli· 
car-se-ú o disposto no art. I 5, § 39, alínea f, da Constituição. 

Parágrafo único. Os Municípios destinarão ao ensino do 19 
grau pelo me'nos 20% das transferências que lhes couberem ao Fundo 
de Participação." . 

Enquanto, por descumprirem tal mandamento, os municípios 
silo passiveis da sanção constitucional da intervenção. estadual, o art. 
52 da Lei de Diretrizes e· Bases do Ensino do .19 e 29 graus (n9 
5.692/71 ), bem mais liberal com os Estados, declara, verbls: . 

· . . "Art. 52. A União prestará assistência financeira aos Estados 
e ao' Distrito Federal para o desenvolvimento de seus sistemas de 
ensino e organizará o sistema federal, que terá caráter supletivo e se 
estenderá por todo o pais, nos estritos termos das deficiências locais." 

Houve, porém, naquele instrumento legal, uma pequena janela 
aberta aos Municípios, no§ 39 do art. 54, verbls: 

"§ 39, A concessão de auxílio financeiro aos programas de 
educação dos Municípios, integrados nos planos estadu.ais, fa,r-se-á 
mediante convênio, com base em planos e projetas apresentados 
pelas respectivas administrações e aprovados pelos Conselhos de 
Educação." 

Como a Constituição liberasse a obrigação da União Federal, 
fixada na Carta anterior no dispósitivo que pretendemos restaurar, 
conferiu-lhe a Lei n9 5.692, de 1971, a obrigação, bem mais elástica, 
contida no artigo 56 e respectivo§ 29, verbls: 

"Art. 56. Cabe à União destinar recursos para a concessão de 
bolsas de estudo. 

§ 19. Aos recursos federais, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios acrescerão recursos próprios para o mesmo fim. 

§ 29. As normas que disciplinam as concessões de bolsas de 
estudo decorrentes dos recursos federais, seguirão as diretrizes 
estabelecidas pelo Ministério da Educação e Cultura, que poderá 
delegar as entidades municipais de assistência educacional, de que 
trata o§ 29 do art. 62, a adjudicação dos auxílios. 

§ 39 O Programa Especial de Bolsas de Estudo (PEBE) reger-se
á por normas estabelecidas pelo Ministério do Trabalho." 

Para completar esse quadro do sistema, no que tange ao ensino 
fundamental, em flagrante sobrecarga aos municípios, diz o artigo 
58, do citado diploma legal em vigor: 

"Art. 58. A Lesgislação estadual supletiva, observado o dis
posto no artigo 15 da Constituição Federal, estabelecerá as respon
sabilidades do próprio Estado e de seus Municípios no 
desenvolvimento dos diferentes graus de ensino e disporá sobre 
medidas que visem a tornar mais eficiente a aplicação de recursos 
públicos destipados à educação. 

Parágrafo único. As providências de que trata este artigo vi
sarão à progressiva passagem para a responsabilidade municipal de 
encargo e serviços de educação, especialmente de 19 grau que, pela 
sua natureza, possam ser realizadas mais satisfatoriamente pelas 
administrações locais." (Grifamos.) 

Trata-se de um sistema lógico, visando a atender à intenção do 
art. 176 da Constituição Federal, verbls: 

"Art. 176. A Educação, inspirada no principio da unidade na
cional e nos ideias de liberdade e solidariedade humana, é direito de 
todos e dever 'do Estado, e será dada no lar e na escola." 

A fixação da percentagem de 12% do Orçamento Geral da 
União não nc:>s ocorre na base do arbítrio pessoal, mas é inspirada 
pelo que estabelece taxativamente a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei n9 4.024, de 1961 ), no seu artigo 92: 

"A União aplicará anualmente, na manutenção e desenvolvi
mento do ensino, 12% (doze ·por cento), no mínimo, de sua 
receita de impostos e os Estados, o Distrito Federal e os Municfpios 
20% (vinte por cento), no mínimo." 

A Lei de Diretrizes e Bases não foi revogada nessa parte, que 
está, portanto,, '"m pleno vigor. 

A experiência, entre 1967 e 1976, resultante da eliminação da 
vinculação obrigatória que constava da Constituição até 1967, 
demonstrava que os recursos federais para educação sofreram, em 
termos percentuais, uma redução amplamente comprovada nos 
anexos que acompanham esta justificação. 
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Enquanto os dispêndios cm educação comparados com os 
gastos totais da União foram caindo cm termos percentuais (Anexo 
n9 l) os Municípios foram obrigados a despender 20% da sua 
arrecadação tributária c 20% das transferências do Fundo de 
Participação somente no ensino de ]9 grau. 

Salta à vista flagrante disparidade quanto à distribuição do ônus 
com o ensino, se confrontarmos os gastos da União com os dispên· 
dio.s dos Municípios. . 

Parece-nos que, por ter a Constituição exonerado a União de 
aplicar nunca menos de dez por cento dos impostos que arrecada,, 
confiando a Lei ordinária em que tais ônus fossem suportados pelos 
Municípios, todo esforço dispensado ao ensino, principalmente o. 
fundamental, nos últimos quatro anos, não melhorou muito o 
quadro brasileiro, no particular. 

Assim, no Anuário da UNESCO (Anexo n9 2), os dados 
referentes aos a·nos de 1971 c 1972, abrangendo tantos países desen
volvidos, como em via de desenvolvimento e subdesenvolvidos, mos
tram o Brasil em posição ,extremamente modesta. 

São desalentadores os dados estatísticos oficiais relativos aos 
dispêndios públicos com educação no Brasil (Anexos n9 3 c 4). · 

Se confrontados tais dispêndios com os resultados,. a situação se 
apresenta sombria, Em cada· grupo de mil crianças que iniciam o 
curso· primário, apenas 229 o concluem no Brasil (Anexo 5). 
Enquanto isso, segundo a UNESCO, a média, nos países subdcscn· 
volvidos, de crianças que terminam o curso primário, é de SOO cm 
cada grupo de 1000, o que aquele organismo da ONU considera uma 
catástrofe. Estamos; ·portanto, abaixo da metade da média, dos 
palses'subdesenvolvidos c, no Nordeste, ela decresce a 89 crianças 
concluintes, de mil que iniciam o curso primário. Segundo 
estatísticas do MEC,, dois terços das escolas primárias possuem 
apenas uma sala; apenas 20% das professoras são normalistas c 20% 
:não têm sequer o curso primário completo. 

Baixíssima sua remuneração, quase sempre inferior ao salário 
mínimo regional, há lugares no Nordeste em que uma professora 
primária municipal ainda ganha de trinta a cinqUenta cruzicros por 
mês. 

'Quando em documentos oficiais se afirma que a taxa de escola· 
rização no ensino do ]9 grau, em nossos dias, é de 85,2%, devendo 
atingir, em 1979, 90%, têm-se a falsa· impressão de que não estamos 
distantes do ideal da universalização. dos primeiros oito anos da 
escola fundamental. 

Entretanto, estatísticas, também oficiais, indicam a existência de 
um deplorável quadro em que surge um congestionamento na I' 
série, com quase o triplo de alunos que deveria comportar, enquanto 
nas séries seguintes o esvaziamento se agrava. (Anexo n9 6 ). 

Essa situação se torna mais grave se levarmos ~m conta que, nos 
países desenvolvidos, é considerado funcionalmente analfabeta a 
criatura com menos de 7 anos de escolaridade. 

No Brasil, menos de 30% dos que iniciam o antigo curso 
primário concluem a 4' seric. 

Sem recursos financeiros suficientes, inclusive supridos pelo 
governo da União, não podemos impedir a continuação desse 
quadr9 que se reflete em outra estatística oficial que revela o número 
de alunos em escolas de única sala de aula (70% do total das antigas 
escolas primárias), 

Não podemos fugir à convicção de que a principal causa aéssa 
situação está em que os Estados c Municípios, na maioria pobres, 
não dispõem de recursos suficientes para cumprir as 
responsabilidades que a lei lhes atribui, no que tange aos cursos 
primários e médios, insuficiente o adjutório federal do salário-educa· 
ção que, antes, só se destinava à escola primária c, pelo regime da 

Constituição de 1967, passou a atender ao alunado dos ,sete aos 
catorze anos. 

A aliquota do. salário-educação era de 1,4 quando a faixa.dc 
obrigatoricdadc'c gratuidade, antes da Constituição de 1967, era áe 4 
anos c passou recentemente para 2, s,· depois que a Carta Magna 
aumentou a faixa da obrigatoriedade c da gratu(dade do ensino de ]9 
graudc 4 para 8 anos, abrangendo uma área, a do antigo ensino 
médio (ginásio), muito mais dispendiosa. · . · 

O aumento do salário-educação foi, portanto, aparente. Em 
ternios reais, houve diminuição dos recursos d_essa fonte de auxílio 
aos Estados e Municípios. 

Temos de convencer-nos, entretanto, qui: o. inv.estimento na 
educação é fundament~l c altamente produtivo. · 

Na mesma· linha .dos pronunciamentos de Poincaré, que 
costumava afirmar que "a educação é ·O problema n9 I, 2 e 3 de 
qualquer pais mesmo des;nvolvido", o Presidente Ernesto Geisel 
enfatizou, errl en'trevista concedida à TV francesa, no pia 25 de abril: 
"Preocupa-nos extraordinariamente o desenvolvimeirto de nossa 
educação. Acredito. que o .desenvolvimento geral do Brasil terá que 
se lastrear, em grande parte, na educação", 

Nos termos da Lei n9 5.692/71, reformuladora do ensino no 
Pais, seu objetivo geral, nos ]9 e 29 graus, é o.de "proporcionar ao 
educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas 
potencialidades, como 'elemento de auto-realização, qualificação 
para o trabalho e preparo para o exercício consciente da cidadania". 

Mas, sem recursos bastantes, esses ideais jamais serão 
alcançados. 

Daí porque ratificamos a nossa confiànça no Plenário do 
Congresso Nacional, no sentido de que, louvado menos em nossos 
argumentos do que na sua própria consciência cívica e no postulado 
de que a educação é pedra angular do desenvolvimento c base es
sencial da democracia representativa, aprovará a restauração do 
dispositivo sábio da Constituição de 1946, assegurando os meios de 
que o Pais· precisa para concentrar na educação, posicionando-se, 
dentro de um decênio, entre as nações mais d;senvolvidas do Mundo. 

A aprovação da presente proposta de Emenda Constitucional, 
tornará efetivo aquele outro princípio dà Lei Maior, segundo o qual 
a educação no Brasil constitui dever do Governo e direito de todos os 
brasileiros. · 

Senadores que assinaram a emenda proposta pelo Senador João 
Calmon 
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Vilela;Amaral Peixoto; Luiz. Viana; Lourival Baptista; José Sarney ; 
Ruy Santos; Mendes Canale; Benedito ·Ferreira; Otair Bccker; 
Mattos .Leão; Alexandre Costa; Jessé Freire; Jo$! Guiomard; Jarbas 
Passarinho; Virgílio Távora; Saldanha Derzi; Luiz Cavalcante; 
Fausto Castelo-Branco; Cattete Pinheiro; Domlc(o Gondim; José 
Lindoso; Lenoir Vargas; Nelson Carneiro; Adalberto Sena; Danton 
Jobim; Benjamim Farah; Gustavo Capanema; Wilson Gonçalves; 
Gilvãn Rocha; Ruy Carneiro; Dinárte Mariz;. Mauro Benevides; 
Evandro Carreira; Agenor Maria; Itamar Franco; Marcos Freire; 
Lázâro Barboza; Franco. Montoro; Eurico Rezende; ltallvio Coelho; 
Vasconcelos Torres; Leite Chaves; Renato Franco; Roberto 
Saturnino; Orestes Quércia; Augusto Franco; Evelásio Vieira; José 
Esteves; Paulo Guerra; Milton Cabral; Osires Teixeira; Dirceu 
Cardoso. 
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ANEXO/ 

PARTICIPAÇÃO. DO MEC NO ORÇAMENTO DA UNIÃO 

CrS CrS 
Ano União MEC % 

Orçamento 1964 2.110.257 205,614 9,74 
1965 3.774.963 417.968 11,07 

4.719.085 

.. 
1966 457.432. 9,70 
1967 6.943.198 604.644 8,71 
1968 11.097.643 859.428 7,74 
1969 14.229.267 1.236.646 8,69 
1970 17.650.984 1.293.189 7,33 
1971 23.099.700 1.566.154 6,78 

. 1972 32;176.800 1.811.400 5,62 
1973 43.833.500 2.283.813 5,21 
1974 58.556.000 2.901.332 4,95 
1975 90.247.261 3,893.359 4,31 
1976 139.325.000 6.492.951 4,66 

Unidade: CrS 1.000,00 
Fontes: 1 -"A Educação e o Milagre Brasileiro", 2• edição, 
Livraria José Olympio Editora, 1975. 

2- Lei n9 6.187 - Orçamento para 1975 e Proposta Orça
mentária para 1976, fornecidas pela Subsecretaria de Orçamento do 
Senado Federal. 

ANEXO 11 
DESPESAS PÚBLICAS REFERENTES AO ENSINO, 

AO PREÇO CORRENTE DE MERCADO 
Percentagem sobre o PNB 

Países 1971 1970 

I -Canadá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,5 8,6 
2-Netherlands ..................... "!. 7,9 7,8 
3-Suécia .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. 7,9 7,7 
4- Dinamarca ..... , .. ·................. 7,6 7,0 
5- Papua-New Guinea ................. .' 7,6 
6 - Antigua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,3 
7-Tunísia ....•................... ·.... 7,2 
8- URSS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,0 6,8 
9 -Ilhas Virgínia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,9 
10- Ukrania .. .. . .. . . .. .. . . . . .. .. . .. .. . 6,7 6,9 
11 -Estados Unidos .. .. .. .. .. . .. . .. . .. .. 6,7 6,5 
12- Porto Rico .. .. .. . .. .. .. .. . .. . .. .. .. 6,6 6,7 
13- Khmer · ... , ....................... , 6,5 
14-:-- Noruega .. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,4 5,9 
15- WestMalãsia....................... 6,4 5,5 
16- Finlândia .. . .... .. .. . .. . .. .. . .. . .. .. 6,3 6,3 
17 -Zâmbia............................ 6,2 4,3 
18 -Iraque............................. 5,8 6,1 
19- República Democrática Alemã . , ... , , . 5,6 5,3 
20 -Iugoslávia, ..... ,, ................. , 5,5 5,3 
21-Venezuela ............ · .............. 5,4 5,5 
22 -Costa Rica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,4 5,4 
23 -Nova Zelândia . .. .. . .. .. . . . . . . .. . .. . 5,4 4,9 

24- Luxemburgo . , .. , . . . . . . . . . • . . . . . • . . 5,3 4,3 
25 - Llbia . , ...... , , .........•.•... , . . . . 5, I 5,0 
26- Gilbert and Ellice lslands ..... , . . . . . . . 5,1 
27- Panamá ........ , .............. ·, . . . . 5,0 5,2 
28- Bulgária •....... , . . . . . . . . . • . . . . . . . . 4,9 ·4,9 
29 - Irlanda , , , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 4,8 4,9 

· · 30- Polõnia , ......... ·. . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,8 4,9 
-..31'-Ãustria . .. .. . .. . . . . . .. .. • .. .. . . . . . . 4,8 4,7 

32 -Itália , ... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,8 4,3 
33- Iceland , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . 4,8 
34 - Daomé , . , .... , ................... , 4,6 5,2 
35- Austrália...... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,6 4,3 
36- San Marina .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. . 4,5 . 5,9 
37- Hungria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5 4,5 
38 -República Federal da Alemanha .... , . , 4,5 4,0 
39- Tchecoslovâquia .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . 4,4 . 4,4 
40- Quênia ; . , ~ . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 4,4 4,0 
41 -Suíça , . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 4,3 4,2 
42 -Japão . , . , ; . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,3 4, I 
43 -Ilhas Fiji .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. . 4,3 4,0 
44- República da Coréia .. .. . .. .. .. .. . .. . 4,2 3,8 
45 -Guiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,0 4,4 
46 -Turquia , .....• , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,0 2,9 
47 -Síria. , . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,9 4, I 
48 - Tanzãnia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,8 3,6 
49 --:- Peru . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3, 7 3,9 
50 -Ilhas Maurício . .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. . 3,7 3,7 
51 -Tailândia .. .. . .. .. .. . .. .. .. . .. .. .. . 3,6 3,5 
52 - El Salvador. .. . . .. .. .. . . .. .. • .. .. .. . 3,6 2,8 
53.- Equador .......... , . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 4,5 
54- França .. , ....... , , ..... :. . . . . . . . . . . 3,5 3,5 
55 - Burundi . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 3,2 
56- Botswana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 
57 -Jordânia ........ : . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,4 3,8 
58- Malawi .................... · . .'...... 3,3 4,0 
59- Kuwait .. · .......................... · 2,9 3,3 
60- Guadalupe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,0 
61- Congo............................. 7,5 
62- Costa do Marfim . .. .. . .. .. . .. .. .. . .. 6,7 
63- Malta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,4 
64- Reino Unido ................... ; . . . 5,9 
65- Israel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5, 7 
66- St. Kitts-Nevis and Anguilla · · · · · · · · · · 5,2 
67- Egito . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . 4,7 . 
68- Swaziland ...... ,................... 4,7 
69 - Sudão .. , ... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,4 
70- Uganda ............ ,............... 4,3 
71 -.Marrocos . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . 4,2 
72- A rabi a Saudita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,2 
73- Sri Lanka .......... , , . . . . . . . . . . . . . . 4,2 
74- Belize . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,9 
75- Mauritânia ... , .............. , . , . , , , , 3,8 
76- Ghana, ..... ,...................... 3,7 
77- Trinidad-e·Tobago .. .. . .. .. .. . .. .. .. 3,7 
78- Uruguai .. .. .. . .. . . . . . .. .. . . . .. .. . . 3,7 
79- Camerum . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 
80- BRASIL .......... ·. . . . . . . . . . . . . . . . . 3,3 

Fonte: UNESCO- Statistical Yearbook -1973. 
Os dados referentes ao Brasil foram fornecidos pelo 

SEC/MEC. 
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lmASIL: RECURSOS l'CDLlCOS APLICAJ)OS l~:.! EDUCAÇ.\0 E!1! :RELAÇ.\0 AO 
.PRODUTO INTEHN'O DimT0-1560/1973 

Em .Crf. 1.000,00 correntc5 

Des,pe:~r..J pioblic~:s 
•. Rccunus t'Tn TotnJ rm 

%cio l'lll 
FcderiJ~ Estaduais MunicipkÜ 

-
19.520 31.C2G 4.2"S 6!i.3!>2 2.755.700 2,01 
2!Ui17 li0.45!l 5.l3Sll · S-1.863 4.052.100 ?.,OS 
li2.073 87.252 8.292. 143.017 G.GOl.I.OO 2,21 
7S.1S2 122.C50 9.120 !10~.9üS ll.!)!!S.GCO 1,72 

Üi7.535 217.G:?3 27.24S 4l2AOG 23.0:i5.0DO . 1,79 
3S!ÜiS!l 577.273 66.385 1.032.548 3G.Sl7.GOO 2,SO 
550.202 SíS.D30 11G.11S 1.553.440 li3.724.100 2,S9 
70·l.li!l7 U3G.Sí3 202.745 2.2~4.215 .n.4S5.:l00 3,14 

l.llü.O:l2 1.S.:S.S99 331.0G7 3.293.(158 

I 
99.~79.800 3,30 

1.347.782 2.735.252 473;313 4.5~G.377 133.11G.OOO 3,42 
l.'/G4.103 !!.~29,057 G53.000 S.S~G.lGO I 17 .ü;~.u o o 3,35 
2.173.927 4.GSS.2SO 7Jj1.50D- 7;Gl4.707 23·J.C05.300 3,25 
3.321.521 õ.C.67.GlG SG3.300 9.852.1.37 

I 
aoz.:m.zoo 3,26 

3.397.G7!> 6.59S.rtOO 973.000 10.959.57!1 372.4ü:1.200 2,!15 __ , __ 

IJHASíL: JU.;(,(JJ!StiS l'úni.ICOS .Al'LICADOS I~M EDUCAÇ,\0 }; ,\. CO~.!PJ\T:.AÇ,\.0 DAS SU,\S. 
~'AXAS ])J.; CJ'tLSCI:oiE~\'1'0 C:Q~.! A ~)0 l'W-l!lG0/1!173 

Em Cr~ 1.000,00 de 1!173 (1) 

De~pes:u públicas . lndice !le Tnxa 
l'nx:1 !le 

/.no~ Tot:!.l crescimento nnu~l de 
· cre~t-imcnlo 

Fcde::..is Esladu~is Múnicip.1h l!lGCb:JOO crt':'Cimcnlo 
do prcxluto 

rc:U (2) . 
l!iCO l.il~3.55'/ l.771.7G5 237.871 3.103.193 100 - 9, 7 
l!l61 J.lG5.SG3 ~ l'!i2.f:78 238.G75 :; -167.41G 112 ll,S 10,3 
19G2 JA03.5!i5 2.3G2.5BS 223.504 3.9S!l.G'i7 129 15,1 li,3 
1953 1.202.02!) i.SS5A'/3 11.0.2!12 3.227.7!ll. 10·1 -l!l,1 1,~ 
l!lC:~ 1.351.9Gl l.75G.l57 219.88·1 3.321!.002. 107 3,1 2,!l 
19G5 2.000.!17:~ ?..970.275. 341.574 5.3.12.821 ;J.'ll 5!l,G 2,7 
l.9t:t> 2.085.8~3 3.271i.l09 4.33.2GO !í.7!lG.202 lS7 9,1 5,1 
l9G7 2.0.:7.7 ll .?.S55.2J2 589.2:!1 C.5~2.17·! 210 . 12,5 4,8 
l9íi3 :i.Gl'L:!~C:. · .:.:llS.70l 77·1.571 7.70·t.'i01 248 18,5 9,3 
l!JG9 2.Gll.~~3 !i.2!hl.li99 917.0•lS S.827.!lü·i 2&4' 1-i;s !J,O 

2.&53.2~3 '· 1970 5.5·lG.l2:! 1.05G.l5G !J ···~ - ... , ·:lOS 7,1 !l,5 .. ·.·~'J.tl-.., 
1971. 2.!ll!Ui 12 G.207.5·lfl 1.00!1.2-10 10.22G .• 2!l!l 330 8,2 11,3 
1972 3.Sl3.s;s G.5C.7 .?.·l G 99l.Hl.i 11.31!!.0~8 3G5 10,G 10,-i 
l!l73 a.:m.c.:o G.5!JS.!JOO .973.000 1 G.D69.57!l 353 -3,0 10,0 

Fosn:s: (1) A cCtrr(oçfio dos dndos n Jll'.cco~ correntes {o i clobornda cPr.'l :1 utili:r.açiio c<> indice Gcrnl de Preços, 
Colunt. 2, ,Jo r'CVirlcvi;!o. Conjrcn.tara J-:cçmó~llicn., númçro de ~clembro/73, pá!:'. 2·lG. O inuic:c 
c:orrc:.t:pondc:n:e n l!'Ji3 foi c:onsicler:~do como 11 mtidia aril\nétic:a. dos índicrs corrcspom!enles 11 

junho c julho t!o m~smo nno, · 
(2) .FuJl(!r.çilo G clúlio Vnr;r-1s c ,.~timativns JPLA .. ~/ll'EA. 
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"A Educnt;ão e o. !·lila']re Drnsilciro", 

Livraria José Oli~~io ~ p5gina'213. 

MATRICULA ESTIMADA DO ENSINO DE 
I9GRAU, PORS~RIE 

MATRICULA EM ESCOLAS DE UMA 

Ano 1973 

60585,617 
3.104.990 
2.4780182 
1.837.590 
1.656.269 
1.1500128 

Série 

1• Série 
2• Série 
3• Série 
4• Série 
5• Série 
6• sêrie 
7• Série 

SALA DE AULA, POR S~RIE 

Absoluto 

2.595.550 
704.627 
424.489 
218.184 
25.581 

74 

8• Série ........ o ......... , . , .. o ..... o .. o 
985o597 
795.981 

18.594o354 

8• Série 

Total ............................... Totais 3.968.505 

DISTRIBUIÇÃO DA OFERTA, POR S~RIE, NAS ESCOLASDE UMA SALA DE AULA 

Ano 1973 

Séries: 11 41 61 81 

I 100,0 81,7 57,2 40,3 7,0 0,0 

Ano 1973 

% 

39,4 
22,7 
17,1 
11,9 

1,5 

21,34 

Em função da oferta, pode-se dizer que, mesmo se todos os 
2.595.958 alunos matriculados na 11 série, em 1973, em escolas de . 
uma sala de aula fossem aprovados, c niio houvesse nenhum abando· 
no, somente: 2.120.897 poderiam matricular-se na 21 série do ano se· 
guintc, e dentre eles, 1.714.488 na 31 série se dentre eles, somente atin
giriam a 41 sérk. 1.046.172 c destes, somente 161.717 atingiriam a 51 
série, sendo que ncuhum dentre. eles poderiam terminar o (9 grau. 

Isto, é claro, considerando-se uma distribuição equitativa de ma
trícula. . (Fonte: SEC do Ministério da Educação e Cultura) 

O Sr. Nelson Camelro (MDB - RJ) - Sr. Presidente, peço a 
palavra, para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Para uma 
comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Numa longa vida parlamentar, .é com profundo pesar, quase 
humilhado, que assomo a esta tribuna. 

Sr. Presidente, recebo de V. Ex•, datada de 25 de maio, uma 
comunicação de que um pedido de informações, cxatamcntc sobre o 
problema educacional .brasileiro, foi enviado, por intermédio do 
Gabinete Civil da Presidência, através do Oficio de 30 de setembro 
de 1~75, reiterado pelo de n9 SM/598, de 14 de novembro do mesmo 
ano, ao Ministério da Educação c Cultura, sobre processo referente à 
Proposta Orçamentária da União para o exercício de 1976. 

o· Sr. Ministro da Educação não se dignou responder.Eu com
preendia isso, Sr. Presidente, no quadriénio passado, quando, como 
lfderda Minoria, apresentei um requerimento de informações sobre 
dívida externa. Era preciso esconder. a realidade; e o requerimento 
festejou o aniversário sem que fosse respondido. 

Mas, no momento que o Presidente da República anuncia o seu 
diálogo com o Legislativo, é profundamente pesaroso que um 
requerimento que nada tem de político,, um requerimento que diz res
peito, apenas, às verbas do Ministério da Educação e Cultura, não se
ja respondido depois de quase um ano de enviado. 

~ com profundo pesar, quase com humilhação, Sr. Presidente, 
que ocupo eSta' tríbunapara indagar: Qual o motivo? Será que há 
alguma coisa a es~onder? Ou será que nisso há falta de apreço ao Po
der Legislativo? Desse dilema não 'posso sair, infelizmente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NELSON 
CARNE!ROEM SEU D!SCURSO: 

SM/238 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Nelson Carneiro 
Senhor Senador, 

Em 25 de maio de 1976 

Em atendimento.aodisposto no Requerimento n94!2, de 1975, 
de autoria de Vossa Excelência, tivemos o ensejo de solicitar, por 
intermédio do Gabinete Civil da Presidência da· República, através 
do Oficio n9 SM/473, de 30 de setembro de Ún5, reiterado de pelo de 
n9 SM/598, de 14 de novembro do mesmo ano, pedido de informa
ções ao Ministério da Educação e Cultura sobre o processo referente 
à Proposta Orçamentária da União para o exercício de 1976. 

2 .. Nesta oportunidade, informo a Vossa Excelência que, até a 
presente data, não foram respondidos aqueles expedientes. 

Aproveito para renovar a. Vossa Excelência meus protestos de 
·alta estima e distinta consideração. -Senador José de Magalhies 
Pinto, Presidente. 

O Sr. Franco MoÓtoro (MDB - SP) - Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder, para uma intervenção relativamente à com uni" 
cação que acaba de ser feita. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
Sr. Franco Montoro, como Líder. 

O SR •. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A Liderança do MDB solicita à Mesa que, com base nas alega
ções que acabam de ser feitas pelo nobre Senador Nelson Carneiro, a 
matéria seja enviada à Comissão de Constituição e Justiça, para que 
este órgão da Casa informe sobre a medida judicial cabível, diante do 
não cumprimento do preceito constitucional. São contínuos 
ultrapassamcntos de prazos em matéria de requerimentos de 
informação. 

Há uma norma legal. A toda norma corresponde uma sanção. 
Qual a sanção aplicável ao caso? 

Quero informar a V. Ex• que o Movimento Democrático Brasi· 
leiro pede à Co'missão de Constituição c JustiÇa que examine este c 
outros casos semelhantes, c indique .qual a medida cabível que o 
Senado, ou o Congresso Nacional deve tomar, no caso do não cum
primento da norma constitucional que corresponde ao direito de 
informações formulado pelo Parlamentar. 

~ um. direito já limitado a casos reduzidos, mas que têm prazo 
fixado pelo Regimento Interno c pela próprià Constituição. 

Há uma sanção ·necessária. Qual será essa sanção? Qual a 
providência a ser tomada? 

· A Comissão. de Constituição c Justiça· parece-nos ser o órgão 
competente para opinar a esse respeito e dar ao. Senado instrumenta
ção para zelar pelo cumprimento c pela execução de uma norma 
constitucional que mantém um dos poucos direitos que o Congresso 
tem, no exercício da sua função fiscalizadora da atividadc do Poder 
Executivo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -A Mesa cumpriu o 

Regimento Interno, no seu art. 239, XI, segundo o qual, transcorri
dos 30 dias da reiteração, sem resposta, a Presidência dará conhe
cimento do fato ao requerente e ao Plenário, sendo o requerimento 
definitivamente arquivado. Mas se V. Ex• enviar à Mesa um requeri
mento para ouvir a Comissão de Constituição e Justiça, eu o subme
terei ao Plenário, oportunamente. 

O Sr. Franco Montoro (MDB""" SP) -·Encaminharei à Mesa o 
requerimento, na forma da decisão que V. Ex• acaba de tomar. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pronuncia· o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadçres: 

Criar e 'desenvolver em nosso Pafs uma mentalidade cooperati
vista constitui propósito governamental prioritário de muitos c anos. 
A importância do assunto está implícita no simples fato de todos os 
governos afirmarem, invariavelmente, firme decisão de promover e 
incentivar de toda forma o cooperativismo. 

Essa uma constante governamental que data de muitas décadas, 
a despeito do que freqUentemente as cooperativas existentes no País 
enfrentam situações as mais adversas, criadas por órgãos do próprio 
Governo que reafirma, sempre, sua fé no cooperativismo. Este um 
dos numerosos paradoxos que caracterizam a dillcil e contraditória 
luta pelo desenvolvimento brasileiro, e, sobretudo, o efetivo amparo 
às populações rurais. 

Sr. Presidente, é o que ora está acontecendo no Estado de Santa 
Catarina, em decorrência de Decreto, de n9 409, baixado pelo 
Governador Antonio Carlos Konder Reis, que retirou das coopera
tivas catarinenses pequena mas decisiva. vantagem que lhes era 
proporcionada no tocante ao recolhimento do ICM. 

Até então as cooperativas dispunham do prazo de 30 dias para 
proceder ao recolhimento do ICM. Pelo decreto do Governador 
Konder Reis essa vantagem foi retirada,· devendo as cooperativas 
recolher o ICM imediatamente. 

Evidentemente que a mudança implicou. em graves dificuldades 
para um setor já frágil, como é o das cooperativas. Bastariam essas 
conseqUências negativas para que a medida fosse revista. Mas é de se 
ter em mente o interesse estadual c nacional de incentivar ao máximo 
o cooperativismo brasileiro. E essa uma tarefa extremamente dillcil, 
quer pela fragilidade do sctor, como pelo ainda muito fraco espírito 
cooperativista que caracteriza o povo brasileiro. 

O decreto assinado pelo ilustre Governador do meu Estado 
afetou, seriamente, as cooperativas· catarinenses, merecedoras, por 
todas as razões, do apoio c do incentivo pllblicos. 

Entendimentos estão sendo mantidos entre o Governo do 
Estado e a Organização das Cooperativas de Santa Catarina visando 
à revogação da medida adotada, bem como à busca de novas formas 
de colaboração mútua, isto 6, entre Estado e aquela Organização. 
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O assunto estâ bem encaminhado, afirmando o Governador 
António Carlos seu empenho em prestigiar o . cooperativismo 
catarinense, Acredito, no entanto, que os efeitos malêficos da mudan· 
ça ocorrida no tocante ao ICM podem c devem ser imediatamente 
desfeitos pelo Governador, desnecessário se tornando a realização de 
longos e complexos estudos. A matéria é cristalina c o pronto atendi· 
mento da pretensão da Organização das Cooperativa~ de Santa· 
Catarina, sob a protlcua presidência do Dr. Ivo Vandcrlindc é fâcil c, 
a meu ver, neccssârio. Neste sentido formulo desta tribuna, jâ que 
aqui estamos assoberbados de trabalho que não nos permite ausen
tar-nos, veemente apelo ao ilustre Governador Antônio Carlos 
Konder Reis no sentido de solucionar; imediatamente, o problema 
surgido com o decreto através do qual alterou a legislação relativa ao 
ICM. 

Trata-se de medida, como acentuei, justa, necessâria c inteira· 
mente viâvel, pois para sua consumação nada mais é preciso que a 
decisão do Senhor Governador. O. assunto, reitero,. não apresenta 
complexidade capaz de exigir estudos demorados e complexos. ~. 
sem sombra de dúvida, uma questão de decisão, uma vez que todos 
os elementos são conhecidos e avaliados! 

Sr. Presidente, faço parte integrante deste meu apelo noticiârio 
publicado pelo Jornal de Santa Catarina, do qual consta nota oficial 
do Presidente da OCESC sobre o problema, dando conta dos 
entendimentos que vêm sendo realizados com o Governo do Estado, 
em clima cordial ·e positivo. O noticiârio é necessârio à boa 
compreensão do problema, bem como para atestar o empenho do 
Governador em incentivar e apoiar o cooperativismo catarinense, 
que, de fato, merece o máximo de atenção e prioridade por parte do 
Estado. 

Estou certo, Sr. Presidente, de que o apelo que ora faço 
encontrará ressonância junto ao eminente Governador Antônio 
Carlos Konder Reis, pois o retardamento de providência reclam'ada 
pela OCESC resultaria em prejuízos insanâveis para esta e, assim, 
para os produtores rurais do Estado. 

A decisão quanto ao ICM pode ser adotada de imediato, de 
forma.isolada, prosseguindo o Governo os entendimentos de que nos 
dá conta a nota do presidente da OCESC, visando objetivos outros, 
estes sim, necessitam de estudos por parte dos órgãos governamen· 
tais, de comum acordo com a OCESC. 

o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O Ministro Ney Braga presidiu, no último dia 25, a solenidade 
de posse do novo Magnífico Reitor da Universidade de Brasília, 
professor José Carlos Azevedo, há anos ligado a esta Universidade, 
da qual era Vice-Reitor. 

impele-me velha e · querida amizade que me une a esse notâvcl 
brasileiro, desde os bancos acadêmicos, pois fui seu colega de turma 
c interno no velho Hospital Nossa Senhora da Gamboa, na Cllnica 
do saudoso Professor Luiz Capriglionc nos idos de 1940, 

Para exaltar a atuação do Magnífico Reitor Amadeu Cury, 
nada melhor do que transcrever palavras proferidas pelo seu 
substituto, Professor José Carlos Azevedo, cm entrevista à Imprensa; 
'togo após assumir o cargo. Disse, então, o Reitor José Carlos 
Azevedo: 

"... a primeira tarefa, serâ dar continuidade aos 
trabalhos iniciados pelo meuantecessor, no que se refere à 
qualidade do ensino, . à eficiência administrativa, ao 
aprimoramento das condições que possibilitem à UnB dar 
seqUência à política educacional do Ministro Ney Dragá, e, 
além disso constituir, na capital da Repl1blica, o .mais 
importante estabelecimento de ensino s'upciiordo País,". 

Sr. Presidente, poucos homens terão deixado cargos espinhosos 
como o ocupado até aqui pelo professor Amadeu Cury, cercado de 
admiração, do respeito e jCibilo, com a consciência do dever bem 
cumprido, Serviu com extremo amor à Universidade de Brasllia, 
dando decisiva contribuição para seu engrandecimento. E serviu à 
causa do ensino, que sabe fundamental para o futuro deste País. 

Não tendo podido comparece~ ao ato de transmissão do cargo, 
por motivo superior, presto esta homenagem ao insigne mestre e dile
to amigo, seguro de que prosseguirá servindo, noutras posições de 
realce, ao Brasil, à educação, à medicina e à mocidade, graças à força 
de seu idealismo, à autenticidade de seu patriotismo e à pujança de 
sua inteligência. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador .Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

No próximo domingo, o INPS firmará, em Campos, no meu 
Estado, convênio com o Sindicato dos Ferroviários, para prestação 
de assistência médico-hospitalar aos associados daquela entidade. 

Tenho um particular carinho para com os integrantes dessa 
categoria profissional que, de longa data, me acompanham c têm me 
dado repetidas provas de apreço e consideração. 

Sr. Presidente, pude participar, juntamente com o Prefeito José 
Carlos Vieira Barbosa, o grande intérprete das pretensões dessa 
categoria profissional junto à Direção do INPS, daquilo que será 
realidade na data mencionada, graças ao descortino administrativo 
do Superintendente da autarquia previdenciária do Estado do Rio, 
Sr. Perycélio Tupy Vieira e também a do agente local, Sr. Mozart 
Erthal.' 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: Em conseqUência, deixou a Reitoria da UnB o médico e 
professor Amadeu Cury, por ter expirado o seu mandato. ~ preciso 
registrar desta tribuna os grandes serviços prestados à UnB pelo ex
Reitor Amadeu Cury, homem dotado de qualidades excepcionais, de 
espírito democrâtico e autêntica vocação para o magistério, daí sua 
sensibilidade para os assuntos de interesse pCiblico e, especialmente, 
da mocidade brasileira. 

Adalberto Sena - José Esteves - Fausto .Castelo-Branco -
Petrônio Portella- Virgílio Távora - Jessé Freire- Paulo Guerra 
-Arnon de Mello- Gilvan Rocha- Amaral Peixoto- Vascon· 
celos Torres - Benjamim Farah - Otto Lehmann - Mendes 
Canale - Saldanha Derzi - Lenoir Vargas - Otair Becker -
Daniel Kriegcr- Paulo Brossard.-Tarso Outra. 

Amadeu Cury assumiu a Reitoria da UnB em momento dificil, 
aceitando um desafio que a muitos atemorizaria. Realizou obra 
notável, que será indelével, pois perpetuada está sua presença 
marcante naquela Universidade. A ela serviu com dedicação e 
idealismo, nunca se perturbando diante da complexidade de 
problemas que teve de enfrentar durante os anos de sua Reitoria. 
Foram eles os mais frutíferos, sob todos os aspectos. 

O professor Amadeu Cury faz jus à gratidão c no reconheci· 
mento da Nação, de nossa mocidade estudiosa. ~ com imensa 
satisfação que profiro estas palavras, pois além do dever de justiça, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

~lido o seguinte 

REQUERIMENTO N9 222, DE 1976 

Exm9 Sr. Presidente do Senado Federal: 

O abaixo assinado, com apoio no art. 370, inciso· 2, requer a 
V. Ex• o sobrestamento do projeto que trata da autorização de 
empréstimo ao Município de Jundiaf, sobre a mesa. 

Sala d~s Sessões, 27 de maio de 1976.- Dirceu Cardoao. 
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OSR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O requerimento li· 

do será publicado e remetido à Comissão de Economia. 
Sobre a mesa, projetas de lei que serão lidos pelo Sr. )9. 

Secretário. 

Silo lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9135, DE 1976-Complementar 

Estende aos trabalhadores r.:.r:ls o abono previsto para os 
trabalhadores urbanos, a ser pago pelo FUNRURAL dentro de 
suas disponibilidades flnancelris. · · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Sempre que as disponibilidades do FUNRURAL o 
permitirem, poderá o Ministro da Previdência c Assistência Social 
atribuir aos aposentados c pensionistas abrangidos pelo Programa 
de Assistência ao Trabalhador Rural (PRORURAL) abono anual, 
observados os critérios previstos na Lei n9 4.281, de 8 de novembro 
de 1963. 

Art. 29 Entrará esta lei em vigor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário. 

Jusdflcaçio 

Os aposentados e pensionistas do INPS têm direito, anualmen
te, a um abono especial instituído nos termos da seguinte legislação: 

"Lcin9 4.821, de 8 de novembro de 1963. 
Art. )9 Fica· criado, cm caráter . permanente, para os 

aposentados e pensionistas dos Institutos de Aposentadoria e 
Pensões, um abono especial correspondente a 1/12 (um doze 
avos) do valor· anual da aposentadoria ou pensão que o 
segurado ou seus dependentes tiverem percebido na respecti
va instituição. 

Parágrafo único .. A importância a que se refere este arti
go será paga até o dia quinze de janeiro do exercício seguinte 
ao vencido. 

Art. 29 O abono.de que trata a presente lei é extensivo a 
todos os segurados que durante o ano tenham percebido auxí
lio-doença . por mais de seis meses, ou a dependentes seus 
que, ·por igual período tenham percebido auxílio-reclusão. 

Art. 39 Para a cobertura das despesas decorrentes da 
aplicação da presente Lei, a União, os empregadores e os 
empregados contribuirão para as instituições de previdência 
social com 8% (oito por cento) cada, sobre o 139 (décimo ter
ceiro) salário instituído pela Lei n9 4.090, de 26 de julho de 
1962. 

Art. 49 A presente lei entrará cm vigor na data de sua 
publicação." 

Não ê justo que ·beneficio idêntico não seja concedido aos bene
ficiários do FUNRURAL, mormente quando a autarquia dispuser 
de recursos financeiros para tanto. 

Vale assinalar que o Orçamento dessa autarquia no presente 
exercício (Portaria n9 268, de 14 de janeiro de 1976, do Secretário
Geral do Ministêrio da Previdência e Assistência Social, publicada 
no Dl'rlo Oficial de 27 de janeiro de 1976,) revela a seguinte situação 
financeira: · 

Receita total ......... ; ............... CrS 9.156.000.000,00 
Despesa Total ........................ CrS 8.707.421.200,00 
Superavit ....•.....•.....•.....•...... CrS 448.578.800,00 

Por outro lado, a próxima transformação cm lei do Projeto 
n9 3, de 1976 (CN), de Iniciativa do Poder Executivo, eleva o tcto de 
contribuição das empresas para o FUNRURAL o que provocará a 
majoração em cerca de 10% (dez por cento) da receita passando, des· 
sa forma, o auperavlt a ser de CrS I .364. I 78.800,00 (hum bilhão trc· 

zcntos c sessenta c ·quatro milhões, cento c setenta c oito mil c 
oitocentos cruzeiros) aproximadamente. 

Existem, portanto, recursos cm volume plenamente suficiente 
para atendimento do encargo previsto no presente projeto. 

Sala das Sessões, 27 de maio de I 976 ....... Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA . , 

LEI N94,281, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1963 

Institui abono especial, em . car,ter permanente, para 
aposentados de lnsdtutos de Previdência. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta c eu sanciono a se
guinte Lei: 

Art. J9 Fica criado, em carátcr permanente, para os aposenta
dos c pensionistas dos Institutos de Aposentadoria c Pensões, um 
abono especial correspondente a l/12 (um doze. avos) do valor anual 
da aposentadoria ou pensão que o segurado ou seus dependentes 
tiverem percebido na respectiva Instituição. 

Parágrafo único. A importância a que se refere este artigo será 
paga até o dia quinze de janeiro do exercício seguinte ao vencidó. 

Art. 29 O abono de que trata a presente Lei é extensivo a todos 
os segurados que durante o ano tenham percebido aux!lio-docnça 
por mais de seis meses, ou a dependentes seus que, por igual perío
do, tenham percebido aux!lio-reciusão. 

Art. 39 Para a cobertura das despesas decorrentes da aplicação 
da presente Lei, a. União, os empregados e os· empregadores 
contribuirão para as instituições de Previdência Social com 8% (oito 
por cento) cada, sobre o 139 (décimo~terceiro) salário instituído pela 
lei n9 4.090, de 26 de julho de 1962. 

Art. 49 A presente lei entrará 'em vigor na data de sua publica
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Brasllia, em 8 de novembro de 1963; 1429 da Independência e 
759 da República. Joio Goulart- Amaury Silva. 

(Às Comissões' de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) · 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 136, DE 1976 

Altera a Lei a9 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que 
·regula 111 atfvldades dos representantes comerciais autónomos, 
e dlf outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. 12 da Lei n9 4.886, de 9 de dezembro de 1965, 
passa a ter a seguinte rcdação: 

"Art. · 12. Os Conselhos Regionais terão a seguinte 
composição: 

a) 2/3 (dois terços) de seus membros serão constituídos pelo 
Presidente do 'Sindicato da classe sediado na capital do respectivo 
Estado e por dirctorcs do mesmo Sindicato, eleitos estes cm 
Assembléia-Geral do Sindicato, observadas as disposições da 
Consolidação das Leis do Trabalho; 

b) 1/3 (um terço), .formado de representantes comerciais no 
exercício efetivo da profissão, eleitos cm Assembléia Geral realizada 
no Sindicato de que trata a alínea a. · 

§ 19 A Secretaria do Sindicato, incumbida da realização das 
eleições, organizará cédula única, por ordem alfabética dos 
candidatos, destinada à votação. 

§ 29 Se os órgãos sindicais de representação· da classe não 
tomarem às providências previstas, quanto à ·instalação dos 
Conselhos Regionais, o Conselho Federal dcicrminará, 
imediatamente, a sua constituição, mediante eleições cm Assembléia 
Geral. 

§ 39 . Havendo, num mesmo Estado, mais de um Sindicato de 
representantes comerciais, as eleições a que se refere este artigo serão 
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processadas c realizadas polo Sindicato da classe situado na capital c, 
na sua falta, pelo Sindicato mais antigo. . . .. 

§ 49 O Conselho Regional scrã presidido por um de seus 
membros, na forma do disposto cm seu regimento interno, 'cabendo
lhe, além do próprio voto, o de qualidade; no caso de empate. 

§ 59 Os Conselhos Regionais tcri!.o, no máximo, 30 (trinta) 
membros c, no mínimo, o número que for fixado pelo Con~clho 
Federal." ·· 

também não esclarece a lei, devidamente, o processamento das 
eleições pelo Sindicato da classe situado na capital c, na sua falta, 
pelo Sindicato mais antigo, 

Foi, precisamente, ·para corrigir o defeito de redação que se 
propõe essa retificaçi!.o, visando à necessária clareza legislativa. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1976. - I.ourlval Baptista. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
Art. 29 A allncaj, do art. 27, da Lei n9 4.886, de 9 de dezembro·· 

de 1965, passa a ter a seguinte rcdaÇão: LEI N9 4.886, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1965 

Regula as atlvldades dos representântes comerciais autô
nomos. 

'~) 'indenizaçi!.o devida ao representante, pela rescisão do 
contrato fora dos casos previstos do art. 35, cujo montante não será 
inferior a I /20 (um vinte avos) do total da retribuição auferida 
durante o tempo cm que exercer a rcpresentaçi!.o, a contar da 
vigência desta lei." 

Art. 39 ·Esta lei entra em vigor na data de sua aplicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Jusdficaçio 

A Lei n9 4.886, de 9 de dezembro de 1965, consigna dois erros: 
um, de simples natureza material ou tipográfico, c outro, de defeito 
de redação. 

O primeiro diz respeito à allneaj do art. 27 que, ao se referir aos 
"casos previstos no ·art. 34", obviamente pretendia reportar-se aos 
"casos preyistos no art. 35", que trata dos motivos justos para a 
rescisão do contrato de representaçi!.o comercial pelo representado. 

Os Tribunais de Alçada já vinham corrigindo o erro (acórdão 
do Primeiro Tribunal de Alçada Civil de São Paulo - 31 Câmara -
Apelação n9 199.855, por unanimidade; acórdi!.o do.mesmo Tribunal 
na Apelação nv 198.599; acórdão da Sétima Câmara Civil do 
Tribunal de Justiça do Estado da Guanabara, na Apelação n9 
87.281 ). E, recentemente, o próprio Supremo Tribunal Federal, no 
'Recurso Extraordinário n9 81.128- 21Turma- (12.8.1975), decidiu 
"REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. Denúncia de contrato por 
. tempo indeterminado, sem justa causa. O pré-aviso do art. 34 não 
;isenta o representado da obrigação de indenizar o representante na 
;forma do art. 27 allneaj, §único da Lei número 4.886, de 9 de dezem
bro de 1965; A referência feita ao art. 34 da allnea j do art. 27 da Lei 
n9 4.776/65, é um simples erro material, pois, na realidade, a lei fez 
remissão ao art. 35, como• se verifica no art. 40, § único, do mesmo 
diploma, e da sua sistemática. Erro material ou tipográfico pode ser 
corrigido pelo intérprete. Recurso extrao-rdinário não conhecido." 

A remissão correta, portanto, há de ser ao art. 35 c não ao art. 
34. Eis a razão da corrcção proposta. 

O segundo, consistente em defeito de redação, diz respeito ao 
art. 12, que trata da eleição dos membros dos Conselhos Regionais. 

As eleições são cometidas aos Sindicatos da classe c, mais 
precisamente, ao Sindicato da capital do Estado onde se localizar o 
Conselho, ou, na sua falta, ao Sindicato mais antigo. A lei só merece 
encômios ao atribuir aos órgãos .de representação legal da classe -
os Sindicatos - a incumbência de escolher os membros dos 
Conselhos Regionais, regidos pela Lei n9 4.886/65. 

'Da leitura do art. 12 se verifica que concorrem aos cargos de 
membrosdos Conselhos Regionais Dirctores do Sindicato da Classe, 
na proporção de 2/3 (dois terços), c representantes comerciais no 
exercfcio efetivo da profissão, na proporção de 1/3 (um terço). 

Garantido a todos os dirctorcs do Sindicato o direito de 
concorrerem às eleições, estas se processam na sede do Sindicato da 
classe situado na capital c, na sua falta, na sede do Sindicato mais 
antigo (4 § ). Tratando-se de elciçõcs.sindicais, estas são regidas pela 
Consolidação das Leis do Trabalho. Não existindo eleições intcr
sindicais, devem elas, forçosamente, se realizar c processar-se no 
Sindicato da Classe situado na capital c, na sua falta, pelo Sindicato 
mais antigo. 

Ora, a alínea a do art. de que trata não explicita que a 
Assembléia Geral nela referida é a do Sindicato; c, quanto ao § 39, 

••••• ' ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ·-·· •••••••• o 

Art. 12. Os Conselhos·Regionais terão ascguintc composição: 
a) dois terços (2/3) de seus membros serão constituídos pelo 

Presidente do mais antigo Sindicato da Classe do respectivo Estado c 
por diretores de sindicatos da Classe, do mesmo Estado, eleitos estes 
em Assembléia Geral; 

b) um terço (1/3) formado de representantes comerciais no 
exercício efetivo da profissão, eleitos em Assembléia Geral realizada 
no Sindicato da Classe. 

§ !9 A secretaria do Sindicato incumbido da realização das elei
ções organizará cédula única, por ordem alfabética dos candidatos, 
destinados à votação. · 

§ 29 Se os órgãos sindicais de representação da classe· não 
tomarem as providências previstas quanto à instalação dos Conse
lhos Regionais, o Conselho Federal determinará imediatamente, a 
sua· constituição, mediante· eleições em Assembléia Geral, com a 
participação dos representantes comerciais no exercício efetivo da 
profissão no respectivo Estado. 

§ 39 Havendo, num mesmo Estado, mais de um Sindicato de 
representantes comerciais, as eleições a que se refere este artigo se 
processarão na sede do Sindicato da Classe situado na Capital e, na 
sua falta, na sede do mais antigo . 

§ 49 O Conselho Regional serã presidido por um dos seus 
membros na forma que dispuser o seu regimento interno, cabendo
lhe, além do próprio voto, o de qualidade, no caso de empate. 

§ Sv Os Conselhos Regionais terão no máximo trinta (30) mem
bros e, no mínimo, o número que for fixado pelo Conselho Federal. 

••••••••• ' ••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••••••• 

•• ' ••••••••••••• o. o •••••••••••••••••••••••••• o ••••• ' o 

Art. 27. Do contrato de representação comercial, quando 
celebrado por escrito, além dos elementos comuns e outros, a juízo 
dos interessados, constarão, obrigatoriamente: 

a) condições e requisitos gerais da representação; 
b) indicação genérica ou especifica dos produtos ou artigos 

objeto da representação; 
c) prazo certo ou indeterminado da representação; 
d) indicação da zona ou zonas em que será exercida a 

representação, bem como da permissibilidade ou não de a representa
da ali poder negociar diretamente; 

e) .garantia ou não, parcial ou total, ou por certo prazo, da 
exclusividade de zona ou setor de zona; 

f) retribuição e época do pagamento, pelo exercício da 
representação, dependente da efetiva realização dos negócios, e 
recebimento, ou não, pelo representado, dos valores respectivos; 

g) os casos em que se justifique a restrição de zona concedida 
com exclusividade; 

h) obrigações c responsabilidades das partes contratantes; 
I) exercício exclusivo ou não da representação a favor do 

representado; 
J) indenização devida ao representante, pela rescisão do 

contrato fora dos casos previstos no art. 34, cujo montante não scrA 
inferior a um vinte avos (1/20) do. total da retribuição auferida 
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durante o tempo em que exerceu a representação, a contar da vigên~ 
cia desta lei. 

Art. 29 O estágio, independentemente do aspecto profissiona
lizante direto e especifico, poderá assumir a forma de atividades de 
extensão, mediante a participação do estudante em empreendimen
tos ou projetas de interesse social. 

Parágrafo unico. Na falta de contrato escrito, ou sendo este 
omisso a indenizaçãoserá igual a um quinze avos (1/15) do total da 
retribulção auferida no exercfcio da representação, a partir da vigên
cia desta lei. 

Art. 39 A realização do estágio dar-se-á medi'lnte termo de 
compromisso celebrado entre o estudante e a parte concedent• com 
interveniência obrigatória da instituição de ensino. 

•••• o ••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••• o ••••• 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães.Pinto)- Os projetes lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-seà 

ORDEMDODIA 

Item l: 

Discussão, em turno úl)ico, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 109, de 1974 (n9 249-C/71, na Casa de origem) que institui 
o estágio profissional, e dá outras providências, tendo · 

PARECERES, sob n9s 513 a 516, de 1975, das 
Comissões: 

-de Educaçio e Cultura, favorável; 
""-de Legblaçio Social, favorável; 
·-de Finanças, favorávi:l ao projeto, nos termos do su-

bsÍitutivo que oferece; e ' 
- de Constituiçio e· Justiça,. favorável ao projeto nos 

termos de substitutivo que apresenta'. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 27 de abril próximo pas
sado, tendo a discussão sido adiada, a requerimento do nobre Sena" 
dor José Lindoso, para a presente sessão. 

Em discussão o projeto e substitutivos, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, encerro a discussão. 
Em votação o substitutivo da Comissão de Constituição e Justi

ça, que tem preferência regimental. 
Os Srs. que ci aprovam queiram permanecer sentados; (Pausa.) . 

Aprovado. · 
Ficam prejudicados o projeto e o substitutivo da Comissão de 

Finanças. 
A matéria vai à Comissão de Rcdação, a fim de que seja redigi· 

.do o vencido, para o turno suplementar. 

1:: o seguinte o substitutivo aprovado 

EMENDA N9 2- CCJ (Substitutivo) 

. Dispõe sobre eis estalglos de estudantes de estabelecimentos 
d\! ensino superior e de ensino profissionalizante do 29 Grau e 
Supllitivo, e di outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As Pessoas J urfdicas de Direito Privado, os Órgãos da 

Administração Pública e as Instituições de Ensino podem aceitar, 
como estagiários, alunos regularmente matriculados e que venham 
freqUentando, efetivamente, cursos vinculados à estrutura do ensino 
público e particular, nos níveis superior, de 29 Grau e Supletivo. 

§ )9 O estágio somente poderá verificar-se em unidades' que 
tenham condições de proporcionar experiência prática na linha de 
formação, devendo o estudante, para esse fim, estar em condições de 
estagiar, segundo disposto na regulamentação da presente Lei. 

§ 29 Os estágios devem propiciar a complementação do ensino c 
da aprendizagem, executados, acompanhados e avaliados em 
conformidade com os currfculos, programas e calendários escolares, 
a fim de se constitufrem em instrumentos de jntegração, em termos 
de treinamentos prático, de aperfeiçoamento técnico-cultural, 
cientrlico e de relacionamento humano. 

Parágrafo único. Os estágios curriculares serão desenvolvidos 
de acordo com o disposto no parágrafo 29 do Art. J9 desta Lei. 

Art. 49 O estágio não cria vfnculo ernpregatlcio de qualquer 
natureza e o estagiário poderá receber bolsa, ou outra forma de 
contraprestação que venha a ser acordada, ressalvado o que 
dispuser · a legislação preyidenciária, devendo o estudante, em 
qualquer hipótese,.estar segurado contra acidentes pessoais. 

Art. 59 A'jornada de aÜvidade em estágio, a ser cumprido pelo 
estudante, deverá ser compatibilizada com o seu horário escolar e 
com o horário da parte em que venha a ocorrer o estágio. 

Parágrafo único. Nos períodos de férias eséolares, a jornada de 
estágio será estabelecida de comum acordo entre o estagiário e a 
parte concedente do estágio. 

Art. 69 Ficam sujeitas· ao que preceitua a presente Lei e a 
respectiva regulamentação,. as entidades ou instituições de direito 
publico ou privado, cujas finalidades se ajustem aos objetivos desta 
Lei e que, visando propiciar oportunidades de estágio a estudantes, 
desenvolvam atividades de articulação entre as instituições de ensino 
e as partes que concedam vagas de estágio. 

Art. 79 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no 
prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 89 ·Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em: contrário . 

. O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
28, de 1976 (apresentado pela Comissão de Legislação Social 
corno cone! usão de seu Parecer n9 I 05, de 1976, com voto 
vencido do Senhor Senador Dornício Gondim), que autoriza 

·o Governo do Estado de M.inas Gerais e alienar à empresa 
Florestas Rio Doce :S;A., área de 400.000 ha (quatrocentos· 
mil hectares) de terras públicas, tendo 

PARECERES, sob n9s, 106 e 107, de 1976, das Comis· 
sões: 

- de Constitulçio e Justiça, peia constitucionalidade e 
.juridicidade; e 

-de Agricultura, favorável. 

A discussão do presente projeto foi adiada, em virtude do 
requerimento aprovado pelo Plenário, quando de sua inclusão. na 
Ordem do Dia da sessão de 27 de abril passado. O Regimento 
Interno, entretanto, no seu;§ 29 do art. 310, permite um segundo 
adiamento, por prazo não superior a 30 dias. Com esse objetivo, foi 
encaminhado à Mesa requerimento que será lido pelo Sr. )9-Secretá· 
rio. 

1:: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N9 223, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alfnea c, do Regimento Interno, requei· 
ro adiamento da discussão do Projeto de Resolução n9 28, de 1976, 
que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a alienar à 
Empresa Florestas Rio Doce S.A.,área de 400.000 ha (quatrocentos 
mil hectares) de terras' públicas, a fim de ser feita na sessão de 25 de 
junho. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 1976.- Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE. (Magalhães Pinto) -,.Em votação o 
requerimento. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, para encaminhar a votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Itamar Franco, para encaminhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB -.MG. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Encaminhamos o pedido de adiamento da discussão do Projeto 
de Resolução n~ 28, de 1976, por alguns motivos. . . 

Temos debatido, nesta Casa, o problema da-venda de .terras 

Adàlbcrto Sena. Sabe V, Ex• que esses processos, quando chegam 
aqui, ·trazem esclarecimentos completos, além do estudo 
pormenorizado já feito pela Assembléia Legislativa, mais presente ao 
~~ . 

Por esse motivo, Sr .. Presidente, lamento muito· em nome da 
Maioria, nilo aceitar o adiamento da matéria. ' · · 

devolutas. . . . . · ·~ 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. · Senadores que o aprovam queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 

Por solicitação do Governador de Minas· Gerais, através do 
SenadorJarbas Passarinho; foi pedida uma investigação mais ampla. 
Esta investigação, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não poderia ser fei
ta no sentido 'regional. Primeiramente, apresentamos ao Senado um 
projeto de modificação do seu Regimento Interno, para que permitis
se que· o organismo federal opinasse sobre esses pedidos, não só 
quan'to à suà necessidade social, mas também em relação ao preço. 

Esse projeto de resolução apresentado ainda não foi discutido 
em nenhuma das Comissões. Posteriormente:...... atendendo, a! sim,já 
a uma solicitação de S. Ex• o Governador de Minas Gerais, através 
do nobre Senador Jarbas Passarinho- nós tcntamosa constituição 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito: Lamentavelmente, o 
Movimento Democrático Brasileiro só tem, nesta Casa, 20 Sena
dores e nós precisaríamos de mais dois Senadores da Aliança 
Renovadora Nacional, para alcançar o quorum necessário. 

De léu em léu, de Senador em Senador, não conseguimos núme
ro suficiente para. a constituição de Comissão Parlamentar de Inqué
rito, porquanto a Liderança da Aliança Renovadora Nacional, com 
grande surpresa para nós - que pretendíamos, uma 'investigação, 
não apenas nas Minas Gerais, mas em todo o Brasil, sobre o 
problema das terras devolutas, .problema que aflige hoje, inclusive, o 
índio brasileiro - não o permitiu. . · 

Ainda mais, Sr. Presidente; recebi,. de um advogado de Minas 
Gerais, solicitação para que o Senado investigasse amplamente a ven
da dessas terras, porque clientes seus estavam .sendo prejudicados 
com a entrega de terras que já tinham donos. 

Mas entendeu a Aliança Renovadora Nacional de não permitir 
a abertura dessa Comissão Parlamentar de Inquérito. Da!, Sr. 
Presidente, utilizando o Regimento Interno desta Casa, tiv.emos 
que tentar, através de projeto de resolução individual, a obtenção de 
uma investigação mais ampla por parte do Senado. 

Outros projetas virão, Sr. Presidente e, tanto quanto possfvel, 
tentarei, regimentalmente, impedir que o Senado aprove aquilo de 
que não tem conhecimento profundo. Pretendemos que o Senado 
procure estudar os assuntos na sua inteira profundidade. Ou, então, 
que tenha a grandeza de propor uma emenda constitucional, deixan· 
do aos cuidados dos Srs. Governadores de Estados e suas respectivas 
Assembléias Legislativas o exame dessas matérias. 

Não podemos é assistir ao Senado Federal a dar autorização 
sem o devido conhecimento da matéria. Essa a razão pela qual, Sr. 
Presidente, encaminhei mais uma vez, regimentalmente, o pedido de 
adiamento 'desse projeto. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Peço a palavra, Sr. Presi· 
dente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra, 
para encaminhar a votação, o.nobrc Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: . 

V. Ex• é testemunha de que, sistematicamente, venho aceitando 
requerimentos de adiamento, mesmo quando me parece não se justi· 
ficar tal pedido. Resolvi, entretanto, cm nome da Maioria, adotar no· 
vo critério- não darei aprovação sistematicamente, mas estudarei 
cada caso. 

O projeto ora em discussão já foi adiado uma vez, por 30 dias. 
:renho em mãos, como todos os Srs. Senadores, os pareceres favorá
veis, das Comissões, dos quais constam ós nomes dos Senadores 
Dirceu Cardoso, Nelson Carneiro, Leite Chaves, Agenor Maria c 

Rejeitado. . . · 
O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) - Requeiro verificação de 

votação, Sr. Presidente. 

O SR.·PRESIDENTE.(Magalhãcs Pinto)- Vai se·proccder à 
verificação de votação requerida pelo nobre Senador Itamar Franco. 

o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -A votação scrâ 
feita pelo processo nomi~al. . 

Os Srs. Senadores que rejeitarem o requerimento votarão NÃO.· 
Em votação o requerimento, (Pausa.) 
Como vota o L!der do MDB? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Sr. Presidente, a 
Liderança do MDB não vota. Votarei como Senador. 

· O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Liderança do 
MDB não vota. 

O Sr.· Ruy Santos (ARENA - BA) - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Tem a palavra o 
nobre Senador Ruy Santos, pela ordem. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente, V. Ex• deve estar atento ao Regimento Interno. Se 
S. Ex• que pediu a verificação não vota, não se faz a verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O nobre Senador 
Itamar Franco pediu.para votar como Senador, c não como Líder, c, 
por este motivo, está sentado no·seu lugar para votar. 

Vai-se proceder à votação. 

(Procede-se à votação pelo registro e/etr~nico de votos.) 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Petrônio Portella - Accioly Filho - Alexandre Costa - Alte· 

vir Leal - Arnon de Mello - Augusto Franco - Benedito Ferreira 
- Cattete Pinheiro - Daniel Kriegcr - Dinartc Mariz- Dom!cio 
Gondim- Fausto Castelo-Branco!.... Gustavo Capanema- Heitor 
Dias - Helv!dio Nunes - Henrique de La Rocque - Italfvio 
Coelho - Jarbas Passarinho- João Calmon ,.....; José Guiomard -
José Lindoso- José·Sarney- Lourival Baptista- Luiz Cavalcan
te - Mendes Canale - Otair Becker - Otto Lehmann - Renato 
Franco - Ruy Santos - Saldanha Dcrzi - Virgflio Távora -
Wilson Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Votaram NÃO 32 
· Senadores. 

Não houve abstenÇão. 
O requerimento foi rejeitado. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem, n~~amentc. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a ·palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos, pela ordem. 

O Sr. RÚy Santos (ARENA - BA) - Sr. Presidente, o nobre 
Senador Itamar Franco não se absteve, nem votou. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Devo esclarecer ao 
Pl~nârio que há m1mero para votação, inclusive porque a presença 

,. 
' 
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do Presidente 6 contada, embora não tenha votado, b"m assim a do 
nobre Senador Itamar Franco, · . 

Rejeitado. o requerimento, passa-se à apreciação da mat6ria. 
Em discussão o projeto; cm·turno t1nico, 

O Sr •. Itamar Franco (MDB - MO) - Sr. Presidente .• peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco, 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO. Sem revisão do 
orador.r- Sr. Presidente, presente ao plenário, deixei de votar, c 
explico a V. Ex• e a Casa porquê. 

Falo, ·respeitosamente, mas lamento esta votàção, sobretudo, 
que a Maioria, nesta Casa, mais uma vez. negue à Minoria, principal
mente um Senador que apenas deseja o esclarecimento da matéria, o 
adiamento de uma votação, de acordo com o nosso Regimento ln ter-
no. 

Lamento, ainda, Sr. Presidente, que os Srs. Senadores, notada
mente da Aliança Renovadora Nacional, ao invés de se encontrarem 
no plenário ... 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Não admitimos crfti· 
casdcV. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB -MO) - V, Ex• não pode 
apartear-mc. Verifique, por favor, o Regimento Interno da Casa. 
Peço respeito ao Regimento Interno da Casa. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- V. Ex• é que o está 
desrespeitando. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Peço respeito ao 
Regimento Interno da Casa, Sr. Presidente, para continuar falando. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campanhia.)- Solicito que o orador não seja aparteado sem licença. 

O SR; ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Sr. Presidente, 
acredito que, pelo menos, possa ter o direito de continuar falando 
aqui, no Senado Federal. · 

A Maioria pode cassar outras coisas, mas não o direito da 
minha palavra, por enquanto. 

Sr. Presidente, lastimo que se tenha tocar várias vezes a campai· 
nha, para se obter quorum para as votações. Assumo, Sr. Presidente, 
comigo mesmo, um compromisso, de que. nenhum projeto será 
colocado cm votação, com a minha presença aqui, sem que antes eu 
requeira verificação de quorum. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Sr. 'Presidente, peço 
a.palavra para uma questão. de ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- V. Ex• não pode 
interromper o orador. 

O Sr. Petrônlo Porteila (ARENA- PI).- Sr. Presidente, pedi a 
palavra, para uma questão de ordem. 

O Sr. Uzàro Barboza (MDB- GO)- V. Ex• deve respeitar o 
orador que está na tribuna .. ~ um colega de V. Ex• que está falando. 

O SR. PRESIDENTE.{Magalhãcs Pinto)- A Mesa concedeu a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para discutir o projeto. 

O SR. ITAMAR FRANCO {MDB - MG) - Obrigado a 
V. Ex•, Sr. Presidente, p'or me assegurar a palavra. 

Assumo, Sr. Presidente, comigo, um compromisso, Face ao que 
assisti hoje .aqui, nesta tarde, cm relação a este projeto que estou 
discutindo, não permitirei, enquanto estiver presente no Senado 
Federal, que nenhum projeto seja votado sem a prévia verificação de 
quorum. Não importa que esse projeto seja de autoria do Movimento 
Democrático Brasileiro. Enquanto cu aqui estiver, pedirei a 

verificação de quorum para a votação dos projetas constantes da 
Ordem do Dia. 

Sr. Presidente, mais uma vez a~radeço a V. Ex• por ter-me 
assegurado a palavra c espero ni!o ter a tristeza de voltar a assistir 
uma tarde como esta no Senado Federal. (Multo bem!) 

d Sr. Gustavo Capanema (ARENA ....:. MO) - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR, PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Gustavo Capancma, para discutir o projeto. 

O SR. GUSTAVO ·CAPANEMA (ARENA ...:.. MO. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Serei muito breve nas considerações que pretendo fazer. 
O Governo .de Minas Gerais,. quando era Governador o Sr. 

Rondon ··Pacheco, remeteu, ao Senado Federal, oito projetas de 
pedidos de licença para alienação de terras devolutas, para a 
implantação, naquele Estado, de um projeto de reflorestamento. 

A matéria tramitou e está tramitando, serenamente, nas três 
Comissões competentes: a de Constituição e Justiça, a de Legislação 
Social e a de Agricultura. 

Continuando a mesma pol!tica de Rondon Pacheco -
reflorestar as terras estéreis de Minas Gerais, principalmente com 
pinheiros c eucaliptos', para fins cconômicos c sociais :.... o . atual 
Governador Aurcliano Chaves, enviou ao Senado mais. nove 
projetas. Devo ainda dizer que a .Fundação Rural Mineira, conheci· 
da pela sigla RURALMINAS, - está preparando, creio, mais seis 
projetas· para, com isto, reflorestar, em Minas Gerais, cerca de 
1.500.000 ha de terras devolutas. 

Os empresários pt1blicos e privados, chamados para essa grande 
obra de colaboração .. com o Governo de Minas Gerais, para o 
reflorestamento do Estado, investi(ão, Sr. Presidente, nesses 
primeiros dezcssete projetas - oito do Governo· Rondon Pacheco c 
nove do Governo Aurcliano Chaves - cerca de 4 bilhões de 
cruzeiros. 

Esta é uma cifra que mostra a magnitude do empreendimento 
que o Governo de Minas Gerais está procurando concretizar, com o 
11provcitamento. de terras devolutas estéreis, principalmente do Vale 
do Jequitinhonha, que não se prestam para a agricultura, nem para a 
pecuária, mas que, depois de um longo estudo, podem servir à 
implantação desse grande plano de reflorestamento. 

Sr. Presidente,· tudo corria muito bem. As Comissões 
competentes - a de Constituição c Justiça, a de Agricultura e a de 
Legislação Social - foram opinando, cstuda~do projeto por 
projeto, e numerosos Senadores do · MDB votaram, assinaram os 
projetas, em intercomunicação de idéias com os Senadores da· 
ARENA. ~. portanto, uma obra comum, uma obra pacffica, uma 
obra de consentimento geral na Casa. 

Neste mesmo estado de espírito, começamos, afinal, a votar, 
depois de todas as exigências. Está aqui presente, o Senador Helv!dio 
Nunes que, em seu parecer na Comissão de Constituição e Justiça, 
observou que os projetas tramitavam sem a autorização da 
Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais. 

Foi um tempo enorme que despendemos para cumprir o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça, no sentido de que a 
Assembléia Legislativa de Minas Gerais autorizasse os primeiros 
dezessete projetas. Concluída, por esta maneira, a preparação dos 
dezessete projetas, 'que nos tomàu, a todos multo tempo, e a mim, 
principalmente, uma continuada atenção, uma série, de providências 
de toda sorte que tive que tomar,' ,para o encaminhamento da 
matéria, junto aos Relatores a Presidentes de Comissão, etc. E, 
depois de tudo isto, começamos a votar. Votamos três projetas, e 
foram expedidas pela Mesa três Resoluções. Tudo, . portanto,' foi 
muito bem, até esta hora, isto é a votação do primeiro, do segundo c 
do terceiro projetas de resolução. Portanto, dos dczessetc primeiros, 
três já foram votados: !amos votar o quarto, cm 17 de abril cu nilo 
estava no recinto, na hora - quando o Senador Franco Montoro 
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pediu a retirada, da Ordem do Dia, desse projeto, para maior estudo, 
Nada objetamos, Se a Minoria queira estudar mais a matéria, vá lá, 
nós concordamos, embora nos parecesse que não era o caso, porque 
os projetas, todos eles, inclusive o que estava ·na Ordem do Dia, do 
dia 17 do mês passado, já haviam passado por três Comissões, e, cm 
todas elas, representantes categorizados, homens de grande categoria 
parlamentar pertencentes ao MDB, pronunciaram-se d~ acordo com 
o Relator, isto é, favoravelmente às proposições. Mas concordamos, 
apesar de achar que não nos parcchi justificável a retirada da Ordem 
do Dia nisso concordamos e o projeto saiu da Ordem do Dia. Hoje 
faz, precisamente, um mês. Como o pedido do L!der Franco 
. Montoro foi de que o projeto se retirasse por 30 dias, isto é, até o dia 
27 de maio, hoje, automaticamente, o projeto entra de novo na 
Ordem do Dia. Nesse período, ninguém do MDB apresentou ao 
projeto ·absolutamente nada, nem mandou juntar ao projeto 
nenhum papel. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA - MG) - Um 
momento, estou respondendo ainda. 

Portanto, se V, Ex•, no prazo de trinta dias, nada apresentou ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) -.Apresentei, Ex•, por 
favor, 

. .. O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Nada 
a·prcsentou sobre este projeto que está agora em discussão, Este 
projeto que agora volta à Ordem. do Dia ficou trinta dias aberto ao 
exame do MDB, de todo o Senado e principalmente de V. Ex•. Mas, 
nesse período, não apareceu no projeto um papel sobre a ~atéria . 

De modo, Sr. Presidente, é curial que devemos interpretar essa 
omissão como um sinal de que não tinham nada para dizer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - V, Ex• me permite um 
aparte? 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Apresentei um projeto 
de reso!ução. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- V; Ex• 
apresentou um projeto de resolução 'sobre outra matéria. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Sobre a mesma matéria, 
Excelência. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA - MG) - Não. 
Criando uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 

O fato é o seguinte, Sr. Presidente: é que hoje volta 
automaticamente o projeto à Ordem do Dia, para ser discutido, 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

não. 
O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Pois 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Antes de apresentar o 
pedido da constituição da Comissão Parlamentar de Inquérito, -
que só o fiz, atendendo à solicitação de uma investigação mais 
ampla do Governador de Minas Gerais .....: tive o cuidado, Excelên
cia, de apresentar um projeto de resolução, modificando o art, 407 
do Regimento Interno, que trata especificamente da matéria. Enten
dia eu, que, estando na Casa um pedido de modificação do Regimen
to Interno, sobre nesse aspecto, mereceria o Senador a devida 
consideração de seus Pares, que se examinasse, primeiro, o seu Proje
to de Resolução, para que depois, sim, examinássemos a matéria. 
Então, V, Ex• veja que, antes de encaminhar o pedido da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, apresentei um Projeto de Resolução, 
modificando o artigo 407 do Regimento. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Muito 
bem I V, Ex• apresentou um projeto de modificação de Regimento 
Interno, no ponto relativo à matéria do projeto. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) -Ãs matérias do projeto. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Ã 
matéria do projeto. Mas é claro, nobre Senador, que quando V. Ex• 
tiver o seu projeto votado, -se o tiver votado e aprovado -quando 
V, Ex• tiver o seu projeto votado e aprovado ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Estou com esperanças ... 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG) - ... e que 
ele se converter em um novo artigo do Regimento, a matéria até ago
ra discutida e votada, pelo Regimento a tua!, vale. 

A sua emenda não vai ter efeito retroativo para que toda a maté
ria que estamos discutindo seja discutida e votada de novo ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permita-me V, Ex• um 
novo aparte? 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Um 
momento. E, portanto, devemos interpretar agora um novo 
requerimento de V, Ex•, com o devido respeito, porque a obstrução é 
um expediente parlamentar llcito. 

Portanto, nestes termos, devo interpretar a intervenção de V, 
Ex•, agora, como obstrucionista, com a qual a Maiorill' da Casa não 
pode ater-se, a respeito da qual não pode dar a sua atenção. Ouço V, 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Apenas para acrescentar 
que, vitoriosa a tese do nobre Senador Itamar Franco, no que !ange 
à apresentação de um projeto com matéria conexa, não se votará 
mais nada neste Plenário. Porque é só, de cada vez, haver um projeto 
com matéria alusiva, que todo projeto será retirado da Ordem do 
Dia. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - V. Ex• me permite, 
agora, um aparte? 

não,. 
O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Pois 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) - Apenas para reafirmar, 
mais uma vez, que examinei o projeto e V, Ex• tem conhecimento dis
so. V. Ex• é um homem de bem, um homem que merece o meu respei
to, o respeito do meu Estado e o de toda a Nação. V, Ex• não pode 
afirmar que não analisei o projeto. V: Ex• trouxe de Minas Gerais ... 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- V. Ex• 
o examinou. Eu afirmei que não apareceu, no projeto, nenhuma 
colaboração. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Não apareceu no proje
to, Excelência, V, Ex• sabe muito bem, estamos discutindo, nesta 
Casa, quase treze projetes de minas Gerais. Apresentei um projeto 
de resolução, modificando o Regimento Interno para análise desses 
projetes, Não me fiz de desonesto. Agora, perguntaria a V. Ex• o 
seguinte: V, Ex• diz que está tudo certinho: Minas Gerais vai ser 
reflorestado, .o preço está correto, as empresas foram chamadas sem 
licitação. Qual é'o problema, então, Excelência, de se permitir uma 
análise profunda da questão? Qual é o impedimento? Há algum 
impedimento? V, Ex• há de se recordar que, nas Comissões, o Sena
dor Domlcio Gondim, da Aliança Renovadora Nacional, tem voto 
vencido sobre a matéria. Não sou membro de nenhuma das Comis
sões em que esse projeto tramita - a Comissão de Constituição e 
Justiça e a Comissão de Legislação Social - sou membro de outras 
Comissões, Razão pela qual, só em Plenário, poderia pedir o 
adiamento desse projeto, O Regimento Interno prevê isso, Excelên
cia. Não sei por que a Maioria se assusta, se o Regimento prevê mais 
um adiamento da questão, 

O Sr. Domlclo Gondlm (ARENA - PB) - Permite V, Ex• um 
aparte? 
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·.".PSR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MO)- Ouço, 
cpm grande prazer, o aparte do nobre Senador Domlcio Gondim. 

O Sr. Domiclo Gondlm (ARENA- PB)- Fui voto vencido na 
Comissão, mas a mesma oportunidade que tive para ser voto venci
do, teve o MDB, que aprovou todos os projetas. Se naquele dia, eu 
era, portanto, minoria, fui voto vencido, absolutamente, eu teria que 
toda vez que fosse vencido, pedir nova reunião para que a minoria 
prevalescesse sobre a maioria. E o mais interessante disso tudo: fui 
citado e, no entanto, o MDB, que agora deseja fazer com que este 
projeto seja novamente discutido absolutamente, votou favorável à 
aprovação. De modo que a Maioria não pode aceitar que esses proje
tas sejam prorrogados por prazos e.xcessivos. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Muito 
grato a V. Ex• 

Sr. Presidente, não vou discutir o projeto, porque o mesmo já 
está muito elucidado. Não tenho nada mais a dizer para elucidar a 
matéria, vez que já passou por todas as comissões competentes e está 
preparada para a votação. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA(t\RENA- MO)- Ouço o 
nobre Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- 00)- Já é comum nesta 
Casa, nestes últimos dias,' o comportamento obstrucionista do MDB 
e de maneira paradoxal. Em São Paulo, por exemplo, verificamos, 
ontem, na Comissão de Economia, e há poucos dias no plenário, 
Senadores querendo impedir que uma Prefeitura Municipal daquele 
Estado contraisse financiamento. para resolver problemas de infra
estrutura básica. Agora assistimos a Bancada do MDB de Minas 
Gerais, na pessoa do ilustre Senador Itamar Franco, querer impedir 
que terras devolutas há 400 anos, num Estado colonizado há mais de 
400 anos - corno é o caso de Minas Gerais, que lá se encontram 
devolutas porque imprestáveis, sejam vendidas a preços módicos. 
Acredito que deveriam ser dadas até de graça, pois, em verdade, o 
eterno dono da terra é o Estado; tudo o que nelas se proâuz gera 
recursos para o Erário. Log'o, a titulação à pessoa jurídica privada 
ou particular, é idêntica à legitirilação do posseiro, para que ele, com 
o domínio, possa render tributos ao Estado. Acho que ao Estado não 
interessa o domínio da terra, senão para que ela tenha e cumpra a 
sua função de produzir. Nesses termos, verifico, com estranheza, que 
isso já está se tornando lugar-comum, só. que deveria partir esta 
iniciativa de representantes de . outras unidades, porque não vejo 
como possa a Bancada do MDB paulista querer que o município 
paulista não receba financiamentos. Agora, a Bancada doMDB de 
Minas Gerais deseja impedir que esse Estado aliene terras que hã 400 
anos láse.encontram como devolutas, e ninguém as quis, por preço 
algum. O que se quer com essas terràs? Reflorestá-las .... 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA - MG) - O 
Governo de Minas Gerais não está alienando essas. terras, ·não hã 
venda de terras; não há alienação de terra. O Governo do Estado de 
Minas está aproveitando essas terras, para, com elas, erguer uma 
grande obra administrativa. 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MO)- Está vendendo. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Não há, 
da parte do Governo de Minas Gerais, a idéia de alienar, vender ou 
doar as terras devolutas do Estado. Nada disso! 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Tem um preço, 
Excelência. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA - MO) - O 
Governo de Minas Gerais niío quer ficar sem essas terras. 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MO)- Com preço mlnimo. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MO)- Nilo 
quer vender por preço algum. O Governo de Minas Gerais não tem a 
intençi!o de vender terras devolutas por nenhum preço. O. que o 
Governo Estadual está fazendo, no momento, é aplicar esse um 
milhão e meio de hectare de terras devolutas num plano de refloresta· 
mento. E, tendo de aplicar cerca de 6 bilhões de cruzeiros, apelou à 
iniciativa das sociedades de economia~mista, como a ACESITA e a 
Cia. do Vale do Rio Doce, assim como para empresários públicos e 
particulares, encontrando, da parte desses, a . necessária 
compreensão e disposição para essa obra conjunta da iniciativa 
privada como Poder Público. Torna~se necessário tirarda cabeça de 
todos que o Estado de Minas Gerais esteja vendendo terras. Não está 
vendendo terras. 

O. sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Para concluir o 
meu aparte, que está sendo longo,· porém, trata-se de matéria . 
apaixonante. E digo a V. Ex• que é tão apaixonante,·pàra mim, que, 
queira Deus, surjam, não só no meu.rnodesto Estado de Goiás, mas 
em todo o. Brasil, empresas de· economia mista ou ·privadas, coin 
disposição de aproveitar as terras inaproveitadas, ·devolutas, porque 
imprestáveis, como ocorre em vasta área do território do meu Esta· 
do, assim como ocorre, de resto, em todo o Brasil. Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Agrade· 
ço muito a V. Ex•, pelo seu ap.arte, que, além de esclarecer a matéria, 
me ajudou a elucidar ainda mais, o assunto que estou tratando. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- V. Ex• permite um apar-
te? 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Lembro ao nobre 
orador que seu tempo está prestes a terminar. 

O SR; GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Ouço o 
nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Apenas para um esclare
cimento. Disse V. Ex• que as terras não estão sendo vendidas. 
Pergunto a V. Ex•: o que está acontecendo com essas terras, que, por 
exemplo, neste projeto, quatrocentos mil hectares estão sendo 
entregues a uma companhia mista, subsidiária da Cia. Vale do Rio 
Doce. Elas estão sendo doadas? 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG) '-Elas 
estão sendo nominalmente vendidas. · 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Obrigado a V. Ex• No-
minalmente vendidas! · 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA - MG) - Aliás, 
não é nominalmente vendidas; nominalmente alienadas. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Alienadas! 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA - MG) - Não é 
alienadas por um contrato de venda, no sentido comum da palavra, 
porque a compra e venda, no sentido. usual da palavra, teria de ser 
feitas pelos preços de mercado. O que não acontece no caso. Estão 
sendo alienadas por um preço baixo. Porque estão sendo alienadas 
como um incentivo. Portanto, trata-se de contrato de incentivo. Por
tanto, trata-se de contrato de incentivo; contrato de subsidio ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - A preço baixo. V. Ex• 
me permitiria ... 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- ... para 
um empreendimento pllblico, com a colaboração das empresas priva-
das. •·· 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MO)- V. Bx• permitiria um 111· 
timo aparte? (Assentimento do orador.) Apenas para lembrar a 
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V. Ex• que há poucos dias- V. Ex• falou,·agora •. cm preço baixo, 
quase que cm doação - o Tribunal de Contas da União obrigou a 
Prefeitura de Virginópolis, cm Minas Gerais; pagar uma terra que 

aprovadas pela autoridade administrativa competente, fican· 
do os dirigentes dos estabelecimentos estaduais de crédito 
onde se realizar os depósitos de recursos federais, pessoal· 
mente 'responsáveis· pela sua observância, sob pena de 
responsabilidade. 

ela havia entregue a uma subsidiária da Cia. Vale do Rio Doce, 
porque entendeu o Tribunal de Contas da União que uma Prefeitura 
pobre, como a de Virginópolis, não poderia entregar. terras· a ·uma .. 
companhia - do porte econômi.co da Cia Vale do Rio Doce, · •· 
Acabou V. Ex• de dizer que nominalmente as terras estão sendo ven· 
didas a preço q_aixo .• Muito obrigado pelo esclarecimento de V. Ex• 

Art. 29 As disposições desta lei aplicam-se aos recursos 
federais transferidos aos Estados em decorrência de acordos, 
convênios, contratos, ajustes, ou qualquer outra modalidade 
de àux!lio à conta de recursos próprios ou de receita orçamen
tária. O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MQ)- O apar· 

te de .V. Ex• não está dentró da ordem de idéias do meu discurso e 
nem da matéria que está sendo votada, por isso peço perdão por não 
respondê-lo. 

O Sr.'Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Muito'bem! Muito 
bem! 

O. SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Sr. Presi, 
dente, estou falando apc.nas para iniciar, com este pronunciamento, 
uma série de novas considerações a respeito deste empreendimento 

·que, conhecido no País inteiro, veio despertar, por toda parte, o 
aplauso e, quem sabe, a imitação. (Muito bcm!Muito bem!) 

Sr. Presidente, dou por encerrada a minha intervenção no caso 
para que se prossiga na dissução c na votàção da matéria .. (Muit~ 
bem! Palmasprolongadas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Encerrada a discus~ 
são do projeto. (Pausa.) 

Passa-se à votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Sena
do n9 6, de 1975, do Senhor Senador Geraldo Mesquita, que 
dispõe sobre o depósito bancário dos auxflios e transferências 
da União, nos estabelecimentos oficiais de crédito, tendo 

·PARECERES, sob n9s 7, 8 e 9, de 1976, das Comissões: 
- de Consdtulçio e Jusdça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; • 
-de Economia, favorável; e 
-de Finanças, favorável, 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definitivamente. 

aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 
O projeto irá à Comissão de RedaÇão, 

~o seguinte o projeto apróvado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 6, DE 1975 
Dispõe sobre o depósito banc,rlo dos auxOios e transferên· 

elas da Unlio, nos estabelecimentos oDclals de crédito. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Nos Estados cm que a média por habitante 

da arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadoria 
(ICM) for igual ou inferior a I /3 da média verificada no País, 
os auxílios, subvenções c transferências financeiras da União 
ou dos orgãos da administração indireta serão obrigatoria
mente, depositados nos bancos estaduais, cm contas indivi
dualizadas, segundo ás exigências que vierem a ser estabeleci
das· pehis .autoridades administrativas federais que 
autorizatem o respectivo pagamento. 

Parágrafo t1nico. As normas para depósito, movimen
tação c escrituração dos recursos federais depositados nos 
Bancos Estaduais, nos termos desta lei, serão previamente 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação, data 
em que entrará em vigor. 

9 SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 ·59, de 1976, do Senhor Senador José Esteves, que 
disciplina o emprego de medidores ·nos botijões de gás lique
feito de petróleo, e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 294 e 295, de 1976, das 
Comissões: 

- de Consdtulçio e Jusdça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

....;. de Economia, favorável. 

. Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 

O Sr. Orestes QuErela (MDB - SP)- Peço a palavra para dis· 
cutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Tem a palavra o 
nobre Senador Orestes Quércia, para discutir o projeto. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP. Sem revisão do ora· 
dor.)- Sr. Presidente, nobres Srs. Senadores: 

O item 4 dá Ordem' do Dia diz respeito a projeto de autoria do 
Senador José Esteves, que representa o Amazonas nesta Casa pela 
legenda 'siiuacionista e tem como objetivo, de acordo com o art. 19, o 
seguinte: 

Art. 19 Os botijões de gás liquefeito de petróleo somente 
poderão ser entregues ao consumidor quando dotados de 
aparelho indicador da quantidade de seu conteúdo. 

O projeto teve parecer favorável da Comissão de Constituição c 
Justiça·, tendo votado favoravelmente os ilustres Senadores: da 
ARENA - Gustavo Capanema, Henrique de La Rocquc, Helvídio 
Nunes e. Renato Franco, além dos Senadores cmcdcbistas: Nelson 
Carneiro, Leite Chaves c Dirceu Cardoso. 

Em seguida, a proposição obteve, também, parecer favorável da 
Comissão· técnica específica, que é a Comissão de Economia do 
Senado. O Relator foi o ilustre Senador Luiz Cavalcante que cnfati· 
zou, do ponto de vista da Comissão de Economia - que é a Comis
são técnica indicada para esta matéria - a importância que este 
projeto de lei tem no interesse do consumidor brasileiro, tendo cm 
vista que hoje é muito difTcil se. verificar o sinal de fumaça nas chami· 
nés de todas as cidades deste País; onde todos os fogões, ou em geral 
a maioria deles, são a gás. · 

Há poucos dias, Sr. Presidente, um professor da USP lembrava 
que aqui no Brasil a prote)ãO aos interesses dos consumidores surgia 

. de movimentação do próprio Governo Federal. Dizia aquele ilustre 
mestre que nos Estados Unidos c cm outros países desenvolvidos do 
mundo, se estabeleceram c se formaram associações de consumido· 
res que, inclusive, colaboram financeiramente com estas entidades 
no sentido de defender o Interesse dos consumidores de maneira 
geral. Lembrava o Ilustre professor que aqui, no Brasil, ao contrArio 
do que ocorreu nos palses desenvolvidos, o movimento no sentido da 
prot~r,ão aos consumidores partiu do próprio Governo Federal. · 

............. HWA .............. --------------------------------
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,g evidente, Sr. Presidente, que o Governo tenha interesse, tendo 
cm '~ista as necessidades de combate à inflação, de controlar o preço 
na parte final, que ê, exatamente, quando cai nas mãos do consumi·. 
dor.: Mas, defendendo os interesses cconômicos da sua polltica, o 
Governo Federal dâ apoio c amparo aos consumidores de todo o 
Pals, c nós, da Oposição, aplaudimos a atitude do Góverno Federal 
nesse sentido. . . · . . . , · 

. Hoje, Sr: Presidente, temos um projeto de lei dé um ilustre Sena
dor que pertence ao partido situacionista c que, coerente .com a 
orientação do Governo, tomou. essa iniciativa para defender os in" 
tcrcsses dos consumidores de todo o Pals. 

i Portanto, cm nome de toda a representação dó Movimento 
Dé:mocrâtico Brasileiro nesta. Casa, fazemos um apelo à Liderança 
da ARENA para que, coerente· com a orientação do. Governo 
Federal - que pretende a protcção dos consumidores ·deste Pals, 
propiciando; inclusi vc, ·a criação de associações de defesa do 
consumidor em todos os Estados - apoie um projeto legitimo, coe
rente, dc.um ilustre Senador arcnista que, de resto, cstâ pcrfcitamen· 
te amparado pela orientação do Governo Federal. 

Fica, pois, o apclÓ aos ilustres Senadores da ARENA para que, 
neste instante, demonstrem que realmente estão de acordo com a. 
política de proteção dos consumidores,· yotando favoravelmente a 
um projeto de lei de um Senador arcnista, que teve pareceres favorâ
vcis, tanto na Comissão de Constituição c Justiça, como na Comis
são de Economia, com vótos unânimes de representantes de ambas 
as legendas, o que demonstra que pelas Comissões TéCnicas o projc- · 
to teve amparo absoluto~ · · · · 

Tive informações, Sr. Presidente, de que a Liderança do Govcr· 
no pretende negar aprovação a esse projeto, apresentado por um 
ilustre par que pertence à legenda situacionista, projeto realmente 
procedente do interesse da população brasileira. 

Aqui fica, Sr.Presidcntc, o riosso apelo para que a ARENÀ, no 
Senado, seja coercnic com o programa de Governo do Presidente 
Gcisel. (Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Continua a discus· 
são. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 
declararei encerrada a discussão. (Pausa) 

Estâ encerrada. 
Passa-se à votação .. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Peço a palavra, Sr. Prcsi· 
dente, para cnca!Jiinhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos,·para encaminhar a votação. 

O SR. RUY SANTOS. (ARENA.':""' BA. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, apenas duas pala
vras. Realmente este projeto tem pareceres favorâveis, mas o parecer 
técnico· que recebi indica, cm primeiro lugar, que o peso: do gâs 
oscila em função da densidade do óleo .utilizado c também da 
t_cmperatura. Quer dizer: conforme o ambiente c o óleo -utilizado, 
teríamos oscilações de peso que criariam atrito entre o vendedor c o 
consumidor. Por outro lado, Sr. Presidente, há trinta c tantos mi
lhões de consumidores, levando-se cm conta o rodízio dos botijões, 
que seriam obrigados à esta despesa extra. 

· O Chefe do Governo, quando autorizou a elevação dos deriva
dos de petróleo, eni conseqUência da alta internacional, dispôs que o 
preço do gâs de consumo doméstico. seria o mais baixo, justamente 
para não sobrecarregar o consumidor. Esse projeto traz uma despesa 
maior para o consumidor, por isso o voto da Maioria é contra. 

O Sr. Aaenor Maria (MDB- RN)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Maaalhãcs Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Agenor Maria, para encaminhar a votação. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN. Para encaminhar a 
votação. Sem rcvis!o do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto é de alta significação para o interesse da economia 
popular. As co"missões técnicas consultadas opinaram favora-
~~~ . .. 

Sr. Presidente, pagar um botiji!o de· gás, sem saber o que ele 
contém, é realmente, oferecer oportunidade às firmas que operam no 
ramo de entregar muitas vezes um produto que não estâ dentro aas 
características de peso, obedecendo a esses critérios fnfimos. 

O que o Senador José Esteves pretende através do seu projeto
c que todas as ·Comissões do Senado aprovaram - é, realmente, 
.resguardar o interesse do povÓ brasileiro. Não entendo . como. se 
procura prcser~ar a economia deste consumiilor se, no entanto," esses 
bÓtijões de gâs não operam oferecendo ao mesmo a oportunidade de. 
saber o qüe cstâ comprando. . . · . .·. . • 

Considero, realmente, vaga · a expressão da ·Liderança da 
ARENA, quando acha que votando contra esse . projeto estâ 
defendendo a economia popular. Defender a economia popular é dar 
oportunidade ao povo dcsabcr o que está comprando é não comprar 
um botijão de gâs - . como estamos recebendo na nossa casa ~
pagando a cada dia mais caro, sem saber ó peso que ele contêm; As 
fábricas deveriam ficar ·na obrigação dé fazer acompanhar esses 
botijõcs um medidor ...:..medidor simples, que não vai custar tal! to, e 
eles estão ganhando milhões - dando a oportunidade, enfim, ao 
consumidor nacional de saber o que está comprando. 

Acredito, Sr; Presidente, que a ARENA; :ficando. contra este 
projeto, está contra a própria economia popular; ficando contra este 
projeto, não estâ sabendo preservar o interesse da comunidade 
nacional. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O Sr. Orestes QuErela (MDB - SP) - Peço a palavra, para 
encaminhaP a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
·ao nobre Senador Orestes Quércia. 

OSR. ORESTES QU2RCIA (MDB- SP. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

·A intervenção do ilustre companheiro nesta Casa, Senador Ruy 
Santos, pela ARENA - na minha modestíssima opinião - explica, 
mas não justifica. · · 

S. Ex• disse que o parecer técnico trazia dúvidas a respeito de 
localização dos tambores de gâs, comparativamente com o peso. 
Não vi, nos pareceres técnicos, nada que possa coincidir com a 
posição da Lidcranaça da ARENA, nesta Casa. · · 

Por outro lado, lamentamos, agora, Sr. Presidente, porque, 
antes, na discussão do projeto, fizemos um apelo a ARENA, a fim de 
que a sua Liderança atentasse· para o interesse público, atentasse 
para o programa do Governo Federal - que tem à frente o ilustre 
Presidente Ernesto Geisel - e atentasse para este projeto que 
pertence a um membro da ARENA. · 

Agora, somente podemos lamentar, porque a justificativa da 
Liderança da ARENA, no que diz respeito. ao preço do aparelho que 
deveria fazer parte dos botijõcs de gás, evidentemente é uma 
informação aérea, é. uma informação que não tem condições de ser 
comprovada, pois não tem fundamentação alguma. 

Queremos deixar, somente, o nosso desagrado, cm nome- te· 
mos certeza - dos consumidores de gás de todo o Pals, por este ato 
da Aliança Renovadora Nacional, no Senado, que contraria progra
ma do Governo- que ela deve defender nesta Casa- e a intenção 
legitima de um ilustre Senador da ARENA 'que pretendeu através 
deste projeto defender o interesse da economia popular. Ao mesmo 
tempo, contraria, tarribém, pareceres técnicos que foram aprovados e 
subscritos por ilustres parlamentares, Senadores da ARENA, que 
honram esta Casa. Portanto, Sr. Presldent,e, o nosso protesto, pelo 
fato de a ARENA negar aprovação a este projeto que, no nosso 
entender, vem ao encontro dos Interesses de todos os consumidores 
deste Pais. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em votaÇão, 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados, (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

S o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 59, DE 1976 

Disciplina o emprego de . medidores nos botfjões de glls 
liquefeito de petr61eo, e determhia outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: · 
Art. 19 Os botijõcs de gás liquefeito de petróleo .somente 

poderão ser entregues ao consumidor quando dotados de apâre}ho 
indicador da quantidade de seu conteúdo.· 

Art. . 29 Os infratorcs da ·presente lei estarão sujeitos às 
penalidades que serão fixadas cm seu Regulamento, 

Art. J9 Ao Ins'tituto Nacional de Pesos c Medidas - INPM 
competirá a fiscalização do cumprimento desta lei, c a Oplicação das 
respectivas sanções aos que a infringirem. · 

. · Art. 49 O Poder Executivo baixará o Regulamento deste diplo· 
ma legal dentro do prazo· de sessenta dias, contados da data de sua 
publicação, 

Art. 59 A presente Lei entrará cm vigor cento c oitenta dias 
após publicado seu Regulamento. 

. O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5: 

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidadc, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n9 163, de 1975, do Sr. Senador 
Eurico Rezende, que altera dispositivos da Lei n94,215, de 27·, 
4-63 (Estatuto da . Ordem dos Advogados do Brasil), c dá 
outras providências, tendo . · 

PARECER, sob n9 20, dé 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidadc, com 

voto vencido, cm separado, do Senhor Senador Leite Chaves. 
,., ~-· 

A matéria constou"dâ Ord~;do Dia da sessão de 27 de abril, 
tendo a discussão ádiada, a pedido do Senador José Lindoso, para a 
presente sessão, 

Em discussão o projeto quanto ajuridicidadc. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Paúsa) 
Rejeitado, 
A matéria vai ao arquivo. 

S o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 163, de 1975 

Altera dispositivos da Lei n9 4.215, de 27-4-63 (Estatuto. 
da Ordem dos Advogados do Brasil), e dll outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Os servidores públicos, inclusive das autarquias e cntida· 
dcs paraestatais e empregados de sociedade de economia mista c 
empresas concessionárias de serviço público que tiverem competên· 
cia ou interesse. direta ou indiretamente, na arrecadação de taxas e 
contribuições de caráter obrigatório, inclusive parafiscàis, ou para 
aplicar multas relacionadas com essas atividadcs, poderão exercer a 
advocacia, com os impedimentos previstos no art. 85, incisos III, IV, 
V c VI da Lei n9 4.215, de 27·4~63 (Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil). 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Refere-se à 
Mensagem Presidencial n9 55 que submete. ao Senado Federal. 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Jundiaí, São Paulo, a elevar cni 228 milhões 
560 mil e 830 cruzeiros, o montante de sua dívida consolidada. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Sr. Presidente, 
diante da informação que V. Ex• nos dá, requeiro uma informação à 
Mesa. . 

A Comissão de Economia, apreciando esta matéria, na sessão 
ordinária de ontem, deferiu requerimento de nossa iniciativa, no 
sentido de serem encaminhados ao Conselho Monetário Nacional 
dados que não constavam do processo e que eram fundamentais à 
apreciação da medida. Esses documentos,. Sr. Presidente, referiam-se 
ao balanço da Prefeitura de Jundiaí, subscrito pelo Prefeito 
Municipal, pelo Secretário de Finanças Municipais e pelo Chefe de 
Contabilidade daquele municfpio. Por este balanço, verifica-se que o 
Município dcJundiaí jâ .tem contraída uma dívida ·de Cr$ J81 
milhões de cruzeiros ou, cm moeda antiga, CrS 181 bilhões de 
cruzeiros. Por este documento também se verifica, Sr. Presidente, 
que a arrecadação efetiva, documentadamente comprovada, no ano 
de 1975; que é o in~icador a que se refere a Lei, foi da ordem de CrS 
I 09 milhões de cruzeiros. 

Além desses dois dados que são substanci~is, porque a Lei se 
refere como limite de endividamento - critério ·proposto pelo 
Governo Federal pelo Presidente da República,. ouvidos os órgãos 
federais c aprovado pclaResolução do Senado - esse limite é de. 
70% da arrecadação. Os dados constantes do processo eram 
divergentes, Como recebemos o balanço do município, apresentamo
lo à Comissão de Economia, que o enviou ao Conselho Monetário 
Nacional para tomar conhecimento desses dados oficiais. 

A importânCia desse documento, Sr. Presidente, não precisa ser 
acentuada; basta lembrar que o critério fixado pela Resolução n9 62 é 
de 70% da arrecadação. Aqui, tem-se a arrecadação cfetiva, que não 
pode ser arrendondada nem corrigida, porque a Lei diz 
expressamente: "a arrecadação cfetiva do ano anterior", O primeiro 
documento que apareceu na Comissão foi esse. O limite seria CrS 70 
milhões; a Prefeitura já tem um empréstimo de CrS 180 milhões, o 
dobro do.Jimite fixado por lei e sem autorização do Senado, Além 
disso, juntamos ao processo uma discriminação da previsão 
orçamentária que apresenta os seguintes montantes, cuja simples 
enunciação revela uma situação q11e exige explicação. 

De 69 cm diante, a previsão orçamentária foi a seguinte: 69, 16 
milhões - cu desprezo a fração para efeito de brevidade - 16 
milhões, depois, 22, 26, 36, 53 e depois, um pulo: 383, milhões. 

•• 



···~ 
... 

-327-
Não é possível um aumento normal desta ordem. Deve ter 

havido alguma explicação. A explicação que acompanha o Oficio é a 
de que foi incluída, na arrecadação, a operação de crédito, isto é, 
outras dívidas contraídas pela Prefeitura. Mas é evidente que isto 
não pode ser considerado arrecadação. 

O 'SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Exato, vamos 
votar o requerimento de urgência. Para isso se houver uma 
informação suficiente, talvez, se possa dispensar esta urgência. A 
minha solicitação, é de uma informação à Mesa: esse requerimento 
foi Jeito? Foi encaminhado ao Conselho Monetário? Houve resposta 
do Conselho Monetário? Foi diante desta justificação, Sr. Presidente, feita perante a 

Comissão que, por unanimidade, aquele Órgão, prestigiando decisão 
já tomada pelo Presidente, o ilustre Senador Renato Franco, oficiou 
ao Conselho Monetário Nacional, para que ele, em face desses 
dados, informasse ao Senado a respeito. 

~ um pedido de esclarecimento necessário ao mérito da votação 
de urgência .. 

O SR •. PRESií>ENTE (Magalhães Pinto)- Esclareço ao nobre 
orador que esta Presidência, atendendo solicitação da Comissão de 
Economia encaminouexpediente ao Presidente do Banco Central e 
não ao Conselho Monetário e a resposta daquele estabelecimento já 
foi encaminhada à Comissão de Economia. Não tem a Presidência 
conhecimento de outro expediente. 

A consulta que faço, nesta questão de ordem, Sr. Presidente, é 
perguntar se essa consulta feita pela Comissão de Constituição e 
Justiça foi enviada ao Conselho Monetário. Segundo, se o Conselho 
Monetário respondeu a essa solicitação, para que· possamos ter 
dados e possamos, inclusive, discutir o requerimento de urgência, 
porque nos falta um dado fundamental para o esclarecimento da 
matéria. (Muito bem!) 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Sr. Presidente, peço a 
palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos, como Líder. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs·. Senadores, · 

Realmente, na sessão matutina e ordinária de ontem, da 
Comissão, decidiu-se pelo envio desses .documentos apresentados 
pelo nobre Senador, ao Conselho Monetário. 

Na sessão extraordinária das 17:30 horas, que terminou às 21 
horas, o nobre Senador Franco Montoro propôs o adiamento da 
discussão, para que se aguardasse a resposta do Conselho 
Monetário. A Comissão de Economia, por maioria de votos, rejeitou 
o adiamento, achando que já estava suficientemente esclarecida, 
para julgar a matéria. (Muito bem!) 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro, como Líder. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Como Líder, pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Ruy Santos confirma: o requerimento foi 
indeferido na Comissão de Economia, por pequena diferença de 
votos; inclusive, votaram a nosso favor, Senadores da ARENA. Por 
esta razão, Sr. Presidente, por ser assunto rigorosamente pertinente a 
essa matéria, é que o meu pedido é de esclarecimentos a V. Ex•: O 
pedido foi encaminhado? A resposta foi dada? 

Este dado é básico para o exame da matéria, daí a insistência 
nesse pedido, Sr; Presidente. 

.O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Como V. Ex• 
mesmo explicou, o assunto desenvolveu-se no âmbito da Comissão 
não tendo chegado até a esta Presidência. Esclareço a V, Ex•, 
entretanto, que o pedido de urgência dispensa, durante a sua 
tramitação, interstício e formalidades regimentais. Estamos :votando 
a urgência e, sendo esta aprovada serão dispensados novos 
esclarecimentos. A decisão do Plenário, se este for o caso, será 
instru,ída com os pareceres das Comissões competentes. · 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB ...:_ SP)- Sr. Presidente, 
peço, então, para estranhar que o requerimento enviado ao Conselho 
Monetário tenha passado por este Conselho, pelo Ministério da 
Fazenda, pela Casa Civil, chegou à Presidência, foi à Comissão de 
Economia, convocou-se uma reunião da Comissão de Economia, 
tudo isso, depois de ser feito o requerimento pela Comissão. 

Penso, inclusive, que o processo não está devidamente instruído, 
porque, hoje, passando, na Comissão de Justiça, os olhos pelo 
processo, verifique,que não consta, sequer, essa diligência, o que é 
sério. Não se pode discutir a urgência da inaiéria e votá-la, sem que o 
processo mencione, pelo menos, aquelas. diligências que foram 
aprovadas, unanimemente, pela Comissão. 

Se V, Ex•. permitisse, eu pediria que me enviasse o processo 
para verificar se estão aí as peças, o requerimento feito e as 
providências tomadas pelo Presidente da Comissão de Economia. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aqui, temos o 
Parecer das Comissões de Economia, apresentando um Projeto de 
Resolução, e de Constituição e Justiça, que conclui pela constitu
cionalidade e juridicidade do projeto. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Não me refiro 
ao Parecer, refiro-me a uma diligência solicitada pela Comissão de 
Economia, na reunião normal. Depois, convocou-se uma reunião 
extraordinária, à noite. 

Na sessão normal, tentando ganhar tempo, ao contrário do que 
se pretende dizer que se queira uma protelação, estávamos, com 
antecedência, procurando esclarecer a matéria na reunião ordinária 
da Comissão de Economia. 

Foi ná reunião ordinária da Comissão de Economia, presidida 
pelo Senador Renato Franco, que o requerimento foi feito, deferido 
por S. Ex• e confirmado por todos os membros daquela Comissão. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Sr. Presidente, peço 
a palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
Senador Petrônio Portella. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI. Como Líder) 
-Sr. Presidente. 

Trata-se simplesmente de um problema vencido. 
Houve um pedido de diligência por parte do Relator, no caso o 

Líder da Minoria .. Posteriormente, houve uma decisão da Comissão, 
através de um parecer. Portanto, o assunto foi superado. 

No momento, estamos a cogitar exclusivamente da votação que 
prescinde de quaisquer outras formalidades, na conformidade do 
Regimento Interno. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Peço a palavra com a 
sua permissão, pois acho que não fui claro. (Assentimento da 
Presidência.) 

O que poderia caber, nesta oportunidade, seria a estranheza de 
S. Ex•, que já deve ter sido consignada nos Anais, (Muito bem!) . 

A nossa solicitação: nós vamos votar a urgência? 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - No momento, 
vamos votar o requerimento de urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Quero informar ao 
nobre Líder que consta do processo a resposta do Banco Central do 
Brasil feita ao Ministro Mário Henrique Simonsen; oferecendo 
dados a respeito. 

' ' 
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O Sr. Franco Montoro (MDB - SP). Sr. Presidente, peço a 

palavra, como L!der. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem V. Ex• a 
palavra. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Como L!der.) -
Sr. Presidente, 

Trata-se, realmente, de outra màtéria, 
Esse oficio é a resposta a um pedido de esclarecimento formula· 

do pela Comissão de Economia em data anterior, Eu quero ter a 
informação quanto ao requerimento decidido pela Comissão de 
Economia, na reunião ordinária de ontem.' A diligência . não foi 
cumprida por quê? Houve' reposta ou não houve? Queremos apenas 
ter uma informação c consignar a resposta para que o Plenário seja 
informado. Um dado como este, fundamental, foi ou não foi 
requerido? Houve ou não houve esclarecimento? ~ apenas isto que 
descjamós. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Esclareço, 
novamente, ao nobre L!der que a Presidência não tem conhecimento 
desse expediente da Comissão de Economia, Da referida Comissão 
apenas foi encaminhado à Mesa o parecer que conclui por Projeto de 
Resolução concedendo a autorização solicitada, 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Pediria a 
V. Ex• Sr. Presidente, porque o assunto é sério, que o Presidente da 
Comissão de Economia prestasse ao Plenário uma informação sobre 
o assunto: se houve ou não este requerimento, se ele foi ou não deferi
do, por unanimidade, se saiu ou não da Comissão de Economia. ~ 
uma questão importante para definição de responsabilidade nesta 
matéria. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Sr. Presidente, peço 
a palavra para contraditar a questão de ordem. 

~ para esclarecer uma vez mais, A Comissão de Economia, de 
fato, acedeu por maioria à diligência ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Por unanimidade, 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI) - .. , ou por 
unanimidade, ainda é melhor. Posteriormente, ·Sr. Presidente, a 
própria Comissão de Economia deliberou decidir sobre a matéria, 
apresentando um projeto de resolução, dispensando, portanto, 
aquela diligência, A matéria é vencida, Não hâ razão nenhuma para 
estarmos aqui a tratar desse assunto. A matéria agora tratada é da 
concessão da urgência pela Maioria' requerida ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Nós não estamos em 
regime de urgência. Nós estamos vendo se é motivo de urgência ou 
não. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI) - ... regime 
de urgência pela Maioria requerida. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• não tem poderes 
para falar pela Comissão de Economia ... 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI) - Sr. 
Presidente, estou com a palavra c S. Ex• corta-me a palavra. em 
meio ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - V, Ex•, Senador 
Franco Montara, jâ usou da palavra no momento oportuno, Agora 
está com a palavra o nobre Senador Petrônio Portella. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI) - Sr. 
Presidente, quando discutimos problemas de comissões técnicas, não 
o fazemos voltados para incidentes processuais, Queremos saber, 
para sobre o assunto discutirmos, é se o parecer é favorável ou 
desfavorável.~ isto que é apreciado pelo Plenário c é exatamente isto 
que V, Ex• anunciou. E agora, num dcscabimcnto evidente, S. Ex• o 
Sr. L!der da Minoria levanta uma questão de mero incidente 

processual, jâ vencido em face de decisão poste~ior da douta 
comissão técnica. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - A Comissão de 
Economia não se manifestou sobre o requerimento, 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Para uma questão de 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Peço que V, Ex• 
diga em cjuc dispositivo se baseia para levantar a questão de ordem. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Art. 37l do Regimento, 
que trata da urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Pois não, V., Ex• 
tem a palavra. ·,, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, é, 
sobre a urgência de que trata o art. 371 combinado com o art. 370 c 
incisos. 

Sr. Presidente, para a ARENA, a Inglaterra da rainha Ana não 
é a mesma Inglaterra da rainha Vitória. Estâ laborando em equivo-
co, o nobre Líder da Maioria. · 

O caso que o Senado.tem a discutir, Sr. Presidente, é o seguinte 
-e no fim, vou, cifrar, a minha questão de ordem:· hã uma resolução 
do Senado, firmada em 27 de outubro de 1975- hã cerca de oito me· 
ses atrás - que regula os casos de concessão de empréstimo a 
Municípios, a Estados e a Autarquias, ~ uma lei nossa que, como eu 
disse hoje na Comissão de Constituição c Justiça, é um meridiano 
jurídico do Senado. 

Pois bem, o dispositivo desta lei diz o seguinte: 

"Art. 39 Os Estados e Municípios poderão pleitear que 
os limites fixados no art, 29 desta Resolução sejam 
temporiamente elevados, a fim de realizarem operações de 
crédito especificadamcnte vinculadas a empreendimentos 
financeiramente viáveis e compatíveis com os objetivos c pia· 
nos nacionais de desenvolvimento, ou ainda, em casos de 
excepcional necessidade e urgência, apresentada, em qual· 
quer hipótese, cabal e minuciosa fundamentação," · 

Sr. Presidente, as leis não devem conter ·palavras inúteis e 
inócuos, é um aforismo jurídico. Na Comissão de Economia, ontem, · 
depois da Comissão deferir um pedido de informação do nobre Líder 
do MDB, Franco Montara, o nobre Líder argumentou que esse 
processo de empréstimo ao Município de Jundiaí, em São Paulo, a 
prefeitura vai dever, com a concessão do empréstimo, 404 milhões de 
cruzeiros, quatro vezes o seu orçamento anual.. O processo remetido 
daquela Prefeitura para o Senado, através do Ministério da Fazenda, 
não foi cabal e· absolutamente informado. Vieram as informações, 
mas foram refutadas categoricamente pela nossa Liderança e pelos 
membros da ilustre Comissão de. Economia. Então, o nosso L!der 
endereçou, renovou um pedido ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Peço a V. Ex• que 
conclua; V. Ex• deve concluir por uma questão de ordem, pois, com 
essa finalidade solicitou a palavra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Vou concluir em 
poucos instantes, 

O SR; PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Quero apenas 
lembrar que o tempo destinado à Questão de Ordem está esgotado, 

\ ,, ' 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Mas Sr. 
Presidente, estou elaborando uma tese jurídica, V, Ex• me conceda · 
três minutos, V, Ex• tem sido tão liberal, que peço que seja liberal 
por mais cinco minutos e concluo, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Tenho sido liberal 
com V, Ex• e com o Líder de V. Ex•. Pcç? a V, Ex• que conclua, 

·,, 
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O SR. DIRCEU·CARDOSO (MDB - ES)- Estou querendo 
me acolher mais uma vez a benemerência de V. Ex• 

Sr. Presidente, então, o nobre Líder, de acordo com os dados. 
fornecidos pela Prefeitura, remeteu esses documentos ao Banco Cen· 
trai para que aquele órgão sobre eles se manifestasse. Demonstra que 
não há viabilidade para aquele empréstimo, porque supcrmontou 
aos níveis, aos parâmetros, ao tetas que a nossa Resolução n9 ~~ 
fixou. S outro pedido. Foi·por este motivo, Sr. Presidente, que env1e1 
à Mesa, e V. Ex• o remeteu à Comissão de Constituição c Justiça, 
requerimento de sobrestamento do . projeto, porque falta uma 
informação, um dado que o Banco Central ainda não atendeu. O 
requucrimcnto deu entrada em tempo oportuno, foi tempestivo, não 
entrou desoradamcnte, e V. Ex• já o despachou à Comissão de 
Constituição c Justiça, órgão técnico encarregado de se manifestar 
sobre a matéria. . 

Sr. Presidente, esta é a questão de ordem que levanto em face de 
uma providência fundamental, para espancar c .. escandir , qualquer 
dúvida do Plenário. Votarmos a urgência para este.requerimento, 
para passar a toque de caixa, Sr. Presidente, apenas com a man!fcsta· 
ção maciça da Maioria da Casa c não da consciência, da mamfcsta· 
ção de vozes c não da consciência, da manifestação de número, e não 
da consciência. Votar a urgência para este projeto é impedir que as 
informações venham, quando forem solicitadas. Mais do que isso, 
Sr. Presidente, a Mensagem do Senhor Presidente da República não 
foi legitimamente informada pelo Banco Central e pelo Fundo 
M~netário Nacional. S. Ex• falou sobre um projeto que aqui não 
teve informações precisas, cabais c irrefutá veis. Isso está sendo 
passado aqui a toque de caixa. Não é posição pol!tica nem eleitor~!; 
é questão de consciência. Estamos querendo violentar a Resoluçao 
n9 62 da Casa, Sr. Presidente, e o regime de urgência vai nos impedir 
discutir todas as causas, fundamentos, ilegalidade c ilegitimidade des
te projeto. (O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

Sr. Presidente, cu que sou autor de um requerimento de 
sobrcstamento do projeto, que V. Ex• já encaminhou devidamente à 
Comissão de Constituição c Justiça no preâmbulo de nossa sessão, 
desejaria que V. Ex• também não deferisse o pedido de urgência, 
para que depois, com a vinda dos documentos que .vão informar, ~~s
sa então a Casa decidir de consciência e com plemtudc; uma dec1sao 
que, se deferida, violenta uma lei interna da Casà, uma resolução c, 
ainda mais, ·Sr. Presidente, contra as informações crrôneas que 
foram prestadas até ao Senhor Presidente da República. 

Estamos defendendo não só o bom nome do Senado, mas até o 
bom nome do Senhor Presidente da República. 

S a questão de ordem que remeto à alta consideração e apreço 
de V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Embora não se 
trata de questão de or~cm, nos ·termos previstos no Regimento, ~ 
Presidência irá csclarci:cr V. Ex• O requerimento de V. Ex• fo1 
remetido à Comissão de Economia como deveria ser. Estamos 
votando agora o requerimento de urgência do L!der da Maioria. 

O SR, PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Prc.sidência · 
havia feito uma indagação ao Sr. Senador Dirceu Cardoso, mas' para 
questão de ordem, concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. FRANCO M~NTORO (MDB- SP. Para uma questã~ 
de ordem,) - Sr. Presidente, por uma questão de ordem, q~c fo1 
interrompida. Eu.havia pedido a V, Ex• que solicitasse ao Presidente 
da Comissão. de Economia, Senador Renato Franco, ·que· prestasse 
um esclarecimento, ao Plenário, sobre a diligência solicitada. 
Informação que V • Ex•, pela deficiência que verificou no processo, 
não pôde prestar. · 

Quando V. Ex• dava a palavra ao nobre Senador Renato Fra?· 
co o nobre L!dcr da Maioria in~crrompeu para dizer que a maténa 
cs;ava resolvida, mas evidentemente o Lldcr da Maioria não tem 
poderes de ultrapassar a decisão de V. Ex• c uma deliberação da 
Comissão de Economia. 

Eu insisto, Sr. Presidente, cm que a informação seja prestada à 
Casa pelo Presidente da Comissão de Economia, como V.·. Ex• havia 
detcr~inado. O nobre Senador Renato Franco havia até se levanta· 
do para dar· a informação,. que é fundamental, porque se r~fcrc 
cxatamente ao limite a que a .~ci estabelece para os empréstimos 
municipais. 

o'sR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Renato Franco. 

O SR. RENATO FRANCO (ARENA - PA. Para umá 
observação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:· 

Realmente, na sessão matutina da Comissão de Economia, o 
Senador Franco Montoro propôs que fosse enviado ao Exm9 Sr. 
Ministro da Fazenda uma documentação por S. · Ex• apresentada c 
lida na reunião, para que tivessem esses documentos o devido exame 
do Conselho Monetário Nacional. 

Acontece, entretanto, Sr. Presidente, que a nossa reunião 
terminou já quase 11,30 h da manhã c logo imediatamente à tarde, às 
17,30 h, começamos uma nova sessão que foi até às 21,00 horas. 

Os encarregados dos expedientes da Comissão de Economia 
estavam providenciando a devida feitura do expediente para ser 
remetido a V. Ex• c, por intcrmédio~e V. Ex•, chegariam às mãos 
do Exm9 Sr. Ministro da Fazenda. Mas eis que, na sessão da noite, 
foi aprovado· o parecer da Comissão de Economia; logo,. não havia 
mais necessidade de encaminhamento daquele expediente. Daí estar 
o mesmo sustado na Secretaria da Comissão de Economia. 

À noite foi decidido e quando cu saía, às 21,00 horas, não era · 
possível eu abrir a Secretaria da Comissão de'Eco~omia para .muu· · 
dar ao Sr. Presidente do Senado, às lO horas·da no1tc, o expcd1entc, 
em caso de urgência. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Mas, a sessão foi de 
manhã, nobre Senador! Não ànoitcl 

O SR. RENATO FRANCO (ARENA - PA) - V. Ex•s que 
estão, justamente, reprovando a urgência desse processo, não 
deveriam estranhar, não fosse atendido também com urgência· o 
pedido de V. Ex• . 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Mas o pedido foi na 
sessão da manhã, nobre Senador. Foi na sess.ão matutina. 

Aprovado o requerimento c, uma vez que a urgência dispensa, 
durante toda a tramitação da matéria, interstício c formalidades 
regimentais, salvo parecer das Comissões, quorum para ·deliberação, 
publicação c distribuição de cópias das proposições, ficará, 
automaticamente, prejudicado aquele requerimento apresentado por 
V. Ex• Em caso contrário, terá ele tramitação normal. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES)- Solicito a palavra, então 
par~ encaminhar a votação. 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB- RS)- Entre as li c 17 horas. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Entre as II e 17 horas, 
estava aberto o Senado c a matéria, exatamcntc, pela urgência ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - V. Ex• está 
pedindo a palavra para encaminhar a votação do requerimento? 

O Sr. Franco Montoro (MOB - SP) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, por uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- V. Ex•, Sr. Líder 
da Minoria, pediu um esclarecimento que foi prestado, c V. Ex• não 
pode ficar interrompendo o Presidente da Comissão de Economia. 
Em votação o requerimento. 

O Sr. Roberto Satumlno (MOB- RJ)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 
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O SR., PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Tem a palavra o 

Sr, Senador Roberto Saturnino, para encaminhar a votação do 
requerimento, 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ. P~ra encami· 
nnar a votaçilo. Sem revisão do orador.) - Sr. Prestdente, Srs. 
Senadores: 

Esse requerimento de urgência é um grande equívoco, Sr. 
Presidente, mais do que um cquívOC(), cu diria que é um absurdo e 
um estranho absu'rdo, Esse projeto está evidentemente mal 
informado, insuficientemente informado. · 

A Comissão de Economia percebeu que faltavam informações 
importantes; requereu que o projeto baixasse cm diligência ju~~o ao 
Ban'co Central para que fossem prestadas as informações relativas às 
conseqUências dos empréstimos pretendidos, sobre a organização 
das finanças do Município deJundiaí. 

1:: verdade que, nesse oficio, houve uma deficiência de redação, e 
se indagou sobre a possibilidade das .operações criarem o caos .na 
Prefeitura. Evidentemente não se poderia falar de caos, quando mui
to· se poderia falar de caos financeiro. O que se indagava, e o que 
ficou decidido na Comissão de Economia, segundo a proposição do 
Senador Jarbas Passarinho, era o pedido de informação sobre a 
conseqtlência daqueles empréstimos sobre as finanças da, Prefeitura 
de Jundiaí. E o Conselho Monetário Nacional não respondeu a esta 
indagação, Não respondeu, absolutamente. A Comissão de 
Economia não aceitou aquela falta de resposta e insistiu numa nova 
indagação. Indagação essa que foi reiterada pela Comissão de Econo
mia na sua reunião matutina de ontem. 

Mas, Sr. Presidente, na resposta ao primeiro requerimento da 
Comissão de Economia, o Banco Central alegou que não tinha 
etementos para responder à indagação da Comissão. Essa alegação, 
Srs. Senadores, é falsa. Eu aifrrno que o Banco Central dispõe de to· 
do.s os elementos para responder à indagação postulada pela 
Comissão de Economia. O Banco Central sabe os montantes dos 
financiamentos, sabe a posição de endividamento da Prefeitura no 
presente, sabe as condições de financiamento, tem as previsões de 
arrecadamento da Prefeitura de Jundiaí, pelo orçamento pode fazer 
uin cálculo do que é gasto em consumo, em despesas correntes, do 
que sobra em investimento. Com esses dados qualquer estudante, 
qualquer estagiário, com meia hora de cálculo, faz esse quadro e 
conseqUentemente o Banco Central poderia ter informado à 
·Comissão de Economia sobre essa posição. 
. · O Banco Central não informou, Sr. Presidente, não sei por que 
razões. Provavelmente porque não interessava dar essa explicação 
por inteiro- absolutamente essencial ao julgamento desse projeto
e também porque sabe que a Maioria da Casa quer aprovar, de 
qualquer maneira, esse pedido de financiamento. 

Sr. Presidente, num cálculo absolutamente grosseiro que 
fizemos na ponta do lápis, durante a reunião da Comissão de Eco· 
nomia, ontem, verificamos que, para um endividamento da ordem de 
quatrocentos milhões de cruzeiros, se aprovadas as operações em 
questão, só eis encargos de correção monetária, calculada à base de 
30%, seriam de cento e vinte milhões, que sornados aos juros de 8%, 
isto é, trinta e dois milhões, já teria a Prefeitura um encargo de cento. 
e cinqUenta milhões sem se computar as amortizações porque, para o 
seu cálculo, precisaríamos saber a. carência c os prazos de 
amortização e não dispúnhamos dessa informação, Mas só 
computando juros e correção monetária, encargos que o Governo 
Municipal vai assumir ao assinar· esses contratos, a Prefeitura terá de 
pagar cento e cinqUenta milhões anuais, quando a sua arrecadação é 
da ordem de cem milhões. 

Por conseguinte, não há possibilidade de a Prefeitura fazer face 
a essa despesa. E da arrecação de I 00 milhões, é evidente que a 
Prefeitura tem de pagar a seus funcionltrios c seus gastos correntes.· 
Entilo o que sobra, para fazer face aos investimentos, é uma parcela 
desses 100 milhões, não é a totalidade. 

Por conseguinte, ê evidente que seria uma total 
irresponsabilidade do prefeito, da Prefeitura, assinar um contrato 
desses, quê o seu sucessor não terá condições de cumprir. 

Se confirmadas essas informações, se confirmados esses dados, 
o Senado Federal não pode aprovar essa operação, sob pena também 
de incorrer n urna irresponsabilidade. 

Sr. Presidente, todos somos pollticos c compreendemos nossa 
posição política, mas o voto politico tem um limite. Quando se está 
colocando em risco o conceito do Senado, para dar força a um 
prefeito da ARENA, em Jundiaí, é um absurdo. Isto não será feito 
sem o mais contundente protesto da Oposição. 

Esse projeto não pode ser aprovado. Será um absurdo, será uma 
violência aprovar esse projeto sem que, pelo menos, o projeto seja 
totalmente informado. 

Esta providência de requerer ao Conselho Monetário essas 
informações é fundamental. Sabemos que o Conselho Monetário 
tem condições de responder. Náo respondeu não sei porquê. 1:: até 
uma desconsideração para com o Senado, para com o Poder 
Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campanhia.)- O tempo de V. Ex• está esgotado. · 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ)- Eram estas 
as observações que queria fazer. Este assunto não foi suficientemente 
debatido na Comissão de Economia porque a Bancada da ARENA 
naquela· Comissão recusou-se a debatê-lo sob a alegação de que a 
Casa é um órgão político, mas a Comissão de Economia é um órgão 
técnico e tinha obrigação de entrar no mérito e aprofundar-se no 
exame na questão. Não o fez por imposição da Maioria, do. rolo 
compressor da ARENA naquela Comissão, sob o nosso protesto. 
Protesto este que mantemos aqui, no plenário, com a maior 
veemência. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Lembro aos Srs. 
Senadores que no encaminhamento da votação, de acordo com o art. 
378 do Regimento Interno, somente poderão usar da palavra, por 
dez minutos, os signatários, no caso o Senador Petrônio Portella, c 
um representante de cada Partido, não podendo os oradores serem 
aparteados. 

O Sr. Lázaro Barboza (ARENA- GO) - Peço a palavra para 
encaminhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Infelizmente não 
pode a Presidência conceder-lhe a palavra. 1::, exatarnente isto, que 
esclareci. Poderá, V. Ex• falar depois na discussão do projeto, se o 
requerimento foi aprovado. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Mas ainda não foi 
concedida a urgência, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Estou falando do 
requerimento de urgência, art. 378 do Regimento Interno. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR; PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Petrônio Portella. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA- PI. Para encami· 
nhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Os argumentos melhores que poderia apresentar na tarde de 
hoje, para· votarmos; estariam· nos próprios pronunciamentos dos 
ilustres membros da Minoria. Até um homem tradicionalmente tran· 
qtlilo :investe furiosamente contra o Senado, contra o Governo, 
contra todos, e contra, sobretudo, a Maioria que aqui representamos 
para, em nome de quê, em nome do Município de Jundia! condenar 
o empréstimo, cujo objetivo é o saneamento da cidade, visando so
bretudo a debelar a mortalidade infantil. 
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O Sr, Franco Montoro (MDB - SP)....; S isso que precisaria ser 
. provadti'e nilo foi. 

Com esses esClarecimentos nós, da Maioria, conscientes, rcspon~ 
sã veis, vamos votar pelo pedido de urgência, na certeza de que esta
mos atendendo a um município paulista às voltas com problemas sé
rios e terríveis de saneamento, cujas conseqUências se refletem na 
mortalidade infantil. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA- Pl)...::.sr. Presi-
dente, veja a incontinência do Líder da Minoria. · 

O SR.· PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sr. Senador 'Fran
co Montoro, pediria a V. Ex• que observasse o Regimento.· 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA- PI) - Mas, Sr. 
Presidente, o importante é que aqui estão os ilusires .colegas d.'i Opo

.sição tomando a postura, que não lhes é própria, de Vereadores: Ain
da há pouco, o subconsciente do Líder da Minoria o traía. O curioso, 
o inacreditável, é que querem falar em nome do Município, claman
do contra a irresponsabilidade do Sr. Prefeito, que deseja .onerar 
mais a Prefeitura, para sanear sua cidade. · 

Sr. Presidente, esquecidos estão os meus colegas que antes deste 
projeto chegar à consideração do Senado, passa pelos crivos técniêos 
dos órgãos financiadores. O Banco Nacional da Hábitação, que por 
sinal justiça se lhe faça, está prestando relevantes serviços às com uni· 
dades brasileiras neste setor, examina o assunto e naquela oportuni
dade, aquilo que aqui, enfática e apaixonadamente é proclamado e 
dito, deveria ·ter ocorrido· exatami:nte entre os -vereadores cuja 
atribuição, lamentavelmente, foi hoje- com muito brilho, é verdade 
-usurpada pelo ilustre Líder da Minoria. 

Sr. Pre'sidente, se já prejudicado é o Banco Nacional da Habita
ção, que tem o dever de examinar as possibilidades financeiras do 
município .. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) - E a. população, que vai 
pagar um imposto elevado. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP) - Que os Vereadores 
aprovaram. 

O SR. PETRONIOPORTELLA (ARENA- PI)- Sr. Presi
dente, em verdade, os Vereadores já aprovaram esse pedido. Tenho 
aqui uma calorosa manifestação da Maioria da Câmara de Verea
dores, a que se junta um ilustre membro do Partido do eminente 
Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) - Como tem, também, do 
Vereador mais votado da ARENA. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA- PI) - Sr. Presi
dente, veja a indisciplina teimando, felizmente em tom ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Pediria ao nobre 
Senador Franco Montoro que não aparteasse. Lembro que o nobre 
Senador Petrônio Portella está encaminhando a votação. 

O.SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA- PI) - ... pru
dente, porque às vezes S. Ex• usa a altissonância ou a estridência, à 
falta de argumentos. 

Sr. Presidente, veja V. Ex•, aqui, em cima fia perna, se fazem cál
culos que não estão na nossa competência; a nossa competência é 
polftica, é o exame em profundidade, sob todos os ângulos, da ma
téria. O mais caberá aos órgãos técnicos, àqueles que vão emprestar 
o dinheiro e não deverão fazê-lo aos que não têm condições financei
ras para tal. 

Assim,, Sr. Presidente, encaminho a votação pedindo um sim a 
este Plenário. (Muito bem! Palmas.) 

·O SR. DIRCEU CARDOSO (M'DB- ES) - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem; · 

. O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- V. Ex• não decli
nou ós dispositivos regimentais em que se apóia a sua questão de 
ordem. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) - Sr. Presidente, 
formulo o pedido de acordo com o art. 52, inciso VI, combinado 
como n9ll do mesmo art. 52. 

·O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Estes dispositivos 
não têm pertinência com o que está sendo apreciado. . 

O SR. DIRCEU CARDOSO(MDB.- ES)- V. ExÍ.va:i ver 
que tem, desculpe, mas V. Ex• vai ver que tem. 

O .SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto) - Em todo caso, 
para conhecimento do Plenário, a Presidência esclarece que o inciso 
VI, do art. 52, diz: 

"Compete à Presidência: 
"designar a Ordem do Dia das sessões c retirar matéria 

da pauta para cumprimento de despacho, correção de ·erros 
ou omissão no avulso e para sanar falhas da instrução;" 

O requerimento que cstásendo votado é um requerimento de 
urgência. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - "Para sanada
lhas da instrução, Sr. Presidente ... 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Sr. Presidente, está 
em votação de um requerimento preliminar ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Eu estou com a 
palavra. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os motivos que estão justificando 
a Maioria para sustentar esse p~dido de empréstimo são aqueles, 
como dizia o nosso D. Quixote: peor és meneallo. 

Sr .. Presidente, quero convocar V. Ex•, que tem sido árbitro c 
juiz desta Casa, para este fato significativo de que . o Senado vai 
tomar conhecimento: o Senhor Presidente da Rcpl1blica remeteu cm 
Mensagem ao Senado Federal, em data de 20 de abril, um Projeto de 
concessão de empréstimo a Jundiaf, mas diz a Lei que regula a espé
cie que: 

"esses projetes devem .ser a fundamentação· técnica da 
medida excepcional prevista neste artigo. Será apresentada 
ao Conselho Monetário. Nacional que a encaminhará, por 
intermédio do Ministro da Fazenda, ao Presidente da 
Repl1blica, a fim de que seja submetida à deliberação do 
Senado Federal". 

O assunto foi devidamente encaminhado pelo Conselho Mone
tário Nacional. Aqui esteve, foi discutido em várias oportunidades e 
diligências sobre diligências foram solicitadas. Mas, Sr. Presidente, 
há um fato, também, digno de menção nesta hora; é que os argumen
tos aqui expendidos variaram em função das ocasiões. Hoje, é essa 
a argumentação da Minoria; .nas sessões passadas foram outros os 
motivos alegados. 

Então, o Presidente da Rcpl1blica, remeteu a Mensagem no dia 
20 de abril, mas, na Comissão de Economia a nossa Bancada 
suscitou dl1vidas sobre as informações que não eram cabais, plenas, 
meridie nas, irrefutáveis. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Esse e outros. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI) - Porque, 
em verdade, o que se pretende e se objetiva esconder é o verdadeiro 
motivo; o motivo político. (Muito bem! Palmas.) 

Sr. Presidente aqui está o ponto para o qual desejo convocar V. 
Ex• remeteu-se um oflcio ao Banco Central, autoridade q~e deve 
informar o empréstimo, e o Banco Central respondeu nestes termos; 
Sr. Presidente: 

"Relativamente à questão formulada pela Comissão de 
Economia do Senado, faltam a este Orgão elementos para 
que admita a priori que o endividamento para saneamento 
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compromete o município c o leva ao caos, sobretudo I.JUti•1do 
se considera o largo período de 18 anos previsto para 
amortização do emprêstimo contratado com instituição 
financeira governamental à qual cumprirâ velar pela sua 
aplicação". 

Sr. Presidente, o Senhor Presidente da Repllblica não foi 
informado devidamente. Nós não.: somos 'contra o Município de 
Jundiaí, nós somos pelo cumprimento de uma lei, de uma resolução 
nossa nós somos, até, pelo respeito à palavra do Senhor Presidente 
da Repllblica, e mais do que isso, o respeito à Mensagem n9 55, que 
S. Ex• enviou ao Senado. Esta Mensagem não foi devidamente 
informada e é o Banco· Central que diz não ter elcmentÔ~ para 
informar, Sr. Presidente. 

Nós vamos votar, então, com a autoridade da Maioria do núme
ro c da voz, com a autoridade dessa Maioria que esmaga; vamos 
votar contra a nossa consciência c contra a lei, c Sr. Presidente 
infelizmente, informaram mal ao Senhor Presidente da República. 

Vou- disse hoje na Comissão de Constituição e Justiça-vou 
telegrafar a Sua Excelência denunciando o fato de que, para um 
empréstimo de 400 milhões de cruzeiros, 4 vezes a capacidade ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Pediria a V. Ex• 
para terminar porque até agora não levantou nenhuma questão de 
ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Há questão de 
ordem sim, Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Mas o tempo de V. 
Ex• já se esgotou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Falei porque 
tinha de explicar a questão de ordem, fundamentá-la. 

Sr. Presidente, há uma providência solicitada em requerimento 
pelo obscuro orador que ora fala, no sentido de aguardar a remessa 
dessas informações pedidas ao Banco Central, c que estão faltando 
ao Senhor Presidente da República. E, como disse o nobre Senador 
Roberto Saturnino, ele tem os dados necessários, só não informou os 
motivos porque, peor es meneallo, como dizia o nosso inolvidável 
Dom Quixote, pior é mencioná-los. 

Sr. Presidente, a Casa tem um projeto com falhas de instrução, 
falta um parecer, falta o dado do Banco que vai informar se o municf
pio tem capacidade de endividamento, e pode então sanar isto. V. 
Ex•, então, retire, Sr. Presidente, só queremos isso. Se amanhã vier a 
informação do Banco Central de que o município tem essa capacida
de, nós votaremos de acordo, mas não queremos votar no afogadi· 
lho, no despenhamento ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.) -·Lembro a V. Ex• que o que está sendo discutido é o 
requerimento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Então, V. Ex• 
pode retirar da pauta o processo para corrigir esta falta de instrução, 
inclusive no n9. 2 do artigo - porque cabe a V. Ex• defender as 
prerrogativas do Senado e as imunidades dos Senadores, t: uma 
prerrogativa do Senado Federal. 

Estamos votando sem as informações cabais c irrcfutáveis do 
Banco Central e do Conselho Monetário, que não informaram ao 
Senhor Presidente da 'República, o que vai exigir que eu denuncie a 
Sua Excelência que a. Maioria está votando contra a lei, sem as 
informações que Sua Excelência não teve porque o Banco Central 
não as remeteu. 

'Esta, a questão de ordem que remeto à consideração de V, Ex•, 
já que está tão espanéfica e tão intolerante a Maioria, do lado csquer· 
do, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A matéria não 
consta da Ordem do Dia. O que estamos votando é o requerimento. 
Nilo há, como prevíamos, Questão de Ordem a decidir. Continuare
mos na apreciação da matéria. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer como se 

acham. (Pausa,) 
Aprovado, 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) ~Sr. Presidente, requeiro 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Vai-se proceder à 
verificação de votação, requerida pelo· nobre. Senador Franco 
Montare. 

Peço aos Srs. Senadores que tomem os seus Juga~es. Vamos 
proceder à verificação. · · 

Dispõe o Regimento Interno que, ao processar-se a verificação, 
se o 'requerente não estiver presente ou deixar de votar, conside· 
rar-se-á corno tendo dela desistido. Entretanto, estando presente o 
requerente, Senador Franco Montoro, será iniciada a verificação que 
será feita pelo processo cletrônico. . · . 

Os Senhores Líderes podem votar. (Pausa.) 
Conhecido o voto dos Lideres, podem ()s Srs. Senadores votar. 

( P1ocede-se à votação pelo registro e/etrônico de votos.) 

VOTAM "SIM" OS SRS: SENADORES: 

Petrônio Portella --: Accioly Filho - Alexandre Costa -
Altevir Leal - · Arnon . de Mello - Augusto Franco - Benedito 
Ferreira - Cattetc Pinheiro - Daniel Kriegcr - Dinarte Mariz -
Domício Gondim - Eurico Rezendc - Fausto Castelo-Branco -
Gustavo Capanema - Heitor Dias - Helvldio Nunes - Henrique 
de La Rocque - Itallvio Coelho - Jarbas Passarinho .;.. João 
Calmon -José Guiomard - Josê Lindoso- José Sarney- Lcnoir 
Vargas- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Mendes Canale 
- Otair Becker- Otto Lehmann - Renato Franco - Ruy Santos 
- Saldanha Derzi - Tarso Outra - Teotônio Vilela - Virgllio Tá-
vora-Wilson Gonçalves. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 

Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Votam SIM 36 Srs. 
Senadores e NÃO, I. 

Aprovado o requerimento. (Palmas.) 
Em conseqUência, passa-se à apreciação da matéria, que foi 

despachada às Comissões de Economia e de Constituição e Justiça. 
Sobre a mesa, os pareceres desses órgãos têcnicos que serão Ji. 

dos pelo Sr. !9-Secretário. · 

São lidos os seguintes 

PARECERES N9s 375,376,377 e 378, de 1976 

PARECERES N9s 375,376 e377, DE 1976 

Sobre a Mensagem n9 55, de 1976 (n9 90/76, na.orlgem), 
do Senhor Presidente da Replibllca, submetendo à aprovação 
do Senado Federal proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Jundlaf 
(SP) a elevar em CrS 228.560.830,00 (duzentos e vinte e oito 
milhões, quinhentos e sessenta mil, oitocentos e trinta. cruzei
ros) o montante de sua dfvlda consolidada. 

PARECER N9 375, DE 1976 
Da Comlssio de Economia 

Relator: Senador Franco Montoro 

O Senhor Presidente da República, nos termos do art. 42, item 
VI, da Constituição, submete à apreciação do Senado Federal 
proposta do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Jundiaí (SP) a elevar em 
CrS 228,560.830,00 (duze'ntos e vinte e oito milhões, quinhentos e 
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sessenta mil, oitocentos c trinta cruzeiros) .o montante de sua divida 
consolidada, a fim de que possa contratar emprêstimos junto ao 
Banco do Estado de Silo Paulo S.A., à Caixa Económica· do 
Estado de São Paulo c ao Banco do Brasil S.A., destinados ao 
linanciamerito de projetos e atividades nas áreas de zoneamento, 
urbanismo e transportes. 

As operações solicitadas s.ão as seguintes: 

I- Junto ao Banco do Estlldo de São Paulo s:A., na qualidade 
de Agente Financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH): 

A- Valor: Cr$ 141.560.830,00 
B-Prazos: 
I - de carência: 6 meses, 
2 - de amortização: 18 anos; 
C- Encargos: 
I -Juros de 8% a.a., 
2- corrcção monetária idêntica à das ORTN; 
D- Prestação mensal inicial: 
CrS 655.374,21; 
E - Garantias: imposto sobre a Circulação de Mercadorias e 

F~ndo de Participação dos Estados e Municipios; 
F- Destinação dos recursos: Conclusão da recuperação do fun

do do vale por onde corre o Rio Guapeva (2• etapa) e o Rio Jundial . 
(I' etapa); 

Il- Junto à Caixa Econôrilica do Estado de São Paulo S.A.: 
A- Valor: CrS 70.000.000,00; 
B-Prazos: 
I -de integralização: 9 meses, 
2...:.... de amortização: 3 anos; 
C- Encargos: 
I -juros de I O% a. a. pela aplicação da Tabela Price, 
2- correção monetária· idêntica à das ORTN; 

I-Montante .................. . 
II-Crescimento Anual ......... . 
·III- Dispêndio Anual .......... . 

Posição A tua! 
4-3-76 

196.109,2 
36.314,0 
27.581,7 

Verifica-se, no quadro acima, que a dívida consolidada do 
Município de Jundiaí (SP), na data de 4-3-76, já havia ultrapassado 
em muito os limites estabelecidos pela Resolução acima c;itada: o 
montante, que deveria restringir-se à quantia de 90.120,1 mil cruzei
ros, atingia a cifra de 196.109,2 mil, num incremento de 217% em 
relação ao limite estabelecido; o crescimento Anual da Dívida, por 
sua vez, atingiu um incremento de 182%, na mesma data, e alcançará 
1.253%, com as novas contratações. 

Observa-se, ainda, que a dívida consolidada interna da referida 
prefeitura extrapola os parâmetros que lhe foram lixados pelos itens 
r, II e III, e não somerlte os itens I e II, do art. 29 da Resolução n9 
62/7S, do Senado Federal, conforme consta do processado, às folhas 
3, da presente mensagem. 

Ademais, ao nosso entendimento, a decisão do Conselho 
Monetário Nacional, que resolveu reajustar em 30% a receita total 
arrrecadada naquele Municfpio, em 1975, para efeito de cálculo do 
parâmetros fixado pelo item r, do art. 29 da supracitada Resolução, 
extrapolou o permissivo Jegal,ali inserido, o qual dispõe. 

"Art. 29 A dívida Consolidada interna dos Estados e 
Municípios deverá conter-se nos seguintes limites máximos: 

r- o montante global não poderá exceder a 70% 
(setenta por cento) da receita realizada no exercfcio finan
ceiro anterior." 

Portanto, qualquer mudança para fixação de novos parâmetros 
terá que ser feita pelo Senado Federal, visto ser matéria de sua 

D - Prestação mensal inicial: 
CrS 1.944.444,44; 
E- Garantia: Imposto sobre a Circulação de Mercadorias; 
F - Destinação dos recursos: Financiamento dos serviços de 

pavimentação asfáltica a serem executados em vias pl1blicas daquela 
cidade; . 

III ~ Junto ao Banco do Brasil S.A. (Fundo de Desenvol-
vimento Urbano): 

A- Valor: CrS 17.000.000,00; 
B-Prazos: 
I - de carência: IS meses,· 
2 - de amortização: I OS meses; 
C- Encargos: 
I -juros de I 0% a.a., 
2- correção monetária idêntica à das ORTN; 
3 ....: taxa de administração de I% sobre o valor de cada 

desembolso dele deduzidas; 
D - Garantias: Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e 

Fundo de Participação dos Estados e Municípios; 
E- Destinação dos· recursos: Complementação das obras do 

sistema viário daquele Município .. 
De acordo com a Resoiução n9 62/75, do Senado Federal, a 

Olvida Consolidada de Jundia! deveria conter-se nos seguintes limi
tes: 

r- Montante: 90.120,1 mil. 
II- Crescimento: 18.240,0. 
III- Dispêndio Anual: 17.703,6. 

A situação da Dívida Consolidada de Jundiaí (SP), antes e pos
terior às contratações pretendidas, encontra-se conforme o quadro 
abaixo: 

Incremento % Sltuaçio posterior às 
em relaçio à contribuições 

Resoluçio:62/75 

217 
182 
141 

424.670,0 
228.560,0 
60.412,7 

Incremento 
% 

471 
1.253 

341 

exclusiva competência, conforme o preceituado pela Constituição 
Federal, art. 42, item VI. 

Assim sendo,. preliminarmente, sugerimos que a matéria seja 
examinada pela Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que a 
mesma decida a respeito da medida do Conselho Monetário Nacio
nal, que resolveu, para efeito de Cálculos, reajustar em 30% a receitá. 
total arrecadada daquela edilidade, cujo resultado é fundamental 
para a análise do presente e demais casos em estudo. 

Sala das Comissões, 28 .de abril de 1976. - Renato Franco, 
Presidente, em exercício·- Franco Montoro, Relator- Vasconcelos 
Torres- Augusto Franco- Roberto Saturnlno- Orestes Quércla. 

PARECER N9 376, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Otto Lehmann 

A matéria sob nosso exame configura pedido da Prefeitura 
Municipal de Jundiaí, admitido em proposta do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, no sentido de elevar o montante da sua dívida 
consolidada. 

Em seu Oficio de I 2-4-1976, declara Sua Excelência referindo-se 
ao acréscimo do montante anterior: 

"Manifestando-se sobre o assunto, o Conselho Monetá
rio Nacional, em sessão de 7 ·de abril de 1976, recomendou a 
adoção das providências necessárias à elevação dos parâme-

' 
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tros fixados pela citada Resolução," (De n9 62/75, do Senado 
Federal.) 

Se . o Executivo considerou "cabal c minuciosa" a 
fundamentação contida em cinco folhas, aprovada pelo Conselho 
Monetário Nacional - matéria de mérito - parece-nos constitu
cional e jurfdica a Resolução do Senado que defira o pleito da Pre
feitura Municipal de Jundiaí; 

2. Ouvida a Comissão de J;conomia, o ilustre Senador Franco 
Montoro, relator da matéria, achou de melhor alvitre o parecer desta 
Comissão, sob alegação de que a decisão do Conselho Monetário 
Nacional, "que resolveu reajustar em 30% a receita total arrecadada 
naquele município, para efeito de cálculo do parâmetro fixado pelo 
item I, do art. 29, da citada Resolução, extrapolou o permissivo legal, 
ali inserido, o qual dispõe: 

Não foi outra a decisão desta Casa, ao examinar a Mensagem n9 
091, de 20 de abril de 1976, cm que o Senhor Presidente da República 
propunha a elevação, para novecentos milhões de cruzeiros, da 
dívida consolidada da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro (RJ), 

"Art. 29, A dívida consolidada interna dos 'Estados e 
Municípios deverá conter-se nos seguintes limites máximos: 

I. O montante global não poderá exceder de 70% (seten
ta por cento) da receita realizada no exercício financeiro 
anterior". 

E conclui o citado parecer prévio: 

"Portanto, qualquer mudança para a fixação de novos 
'parâmetros terá que ser feita pelo Senado Federal, visto ser a matéria 
de sua exclusiva competência, conforme o preceituado p.:la 
Constituição Federal, art. 42, item VI". 

Atendendo aos escrúpulos do ilustre Senador Franco Montoro, 
vejamos o conteúdo do citado ordenamento constitucional: 

"Art. 42. Compete privativamente ao Senado Federal: 

. "VI- fixar, por proposta do Presidente da República c 
mediante resolução, limites globais para o montante da 
dívida consolidada dos Estados c dos M unic!pios; 

Estabelecer e alterar limites de prazo mínimo e máximo, 
taxas de juros e demais condições das obrigações por eles 
emitidas; 

E proibir ou limitar temporariamente a emissão e o 
lançamento de quaisquer obrigações". 

Como se vê, embora num só item, o preceito abarca três figuras 
distintas, sendo que a primeira, da fixação dos limites globais, 
embora se configure mediante projeto de resolução, decorre de 
Mensagem Presidencial. As demais, evidentemente, se corporificam 
mediante exclusiva iniciativa do Senado Federal. 

Decerto, a Resolução n9 62, de 1975, teve como origem 
Mensagem Presidencial,· dando parâmetros gerais às "operações de 
crédito de qualquer natureza, realizadas pelos Estados c 
Municípios", bem como "as operações de crédito cm que sejam 
intervenientes as entidades autárquicas estaduais e municipais". 

Bascou~se, como a proposta que ora analisamos, no item VI do 
artigo 42, que autoriza o Senado a "fixar, por proposta do Presidente 
da República e mediante resolução", limites à dívida consolidada 
dos Estados e Munic!pios. 

Portanto, a proposição tem assento constitucional e o Senado 
pode transformá-la em projeto de resolução, sem que seja, por isso, 
revogada a Resolução n9 62, mas, apenas, com eficácia suspensa, ln 
casu. 

Assim, não vigoraria - se aprovada, pelo Senado a nova 
Resolução pedida pelo Presidente da República - limite proposto 
no item I do art. 29 da anterior Resolução, que, aliás, ela própria 
prevê, no artigo 39, verbls: 

"Art. 39 Os Estados e Municípios poderão pleitear que 
os limites fixados no art. 29 desta Resolução sejam 
temporariamente elevados, a fim de realizarem operações de 
crédito especificamente vinculadas a empreendimentos finan
ceiros viáveis e compatfveis com os objetivos e planos nacio· 
nais de desenvolvimento, ou, ainda, em casos de excepcional ' 
necessidade e urgência, apresentada em qualquer hipótese, 
cabal e minuciosa fundamentação. 

f: o meu parecer. . 
Sala das Comissões, em 20 de maio de 1976. - Gustavo 

Capanema Presidente, Otto Lehmann, Relator - Heitor Dias -
Nelson Carneiro vencido nos termos do voto em separado - Helví
dio Nunes-José Lindoso -José Sarney- Henrique de La Roque
Franco Montoro, vencido, acompanhado o voto do Senador Nelson 
Carneiro - Eurico Rezende. 

VOTO EM SEPARADO 

Meu voto é pelo não-acolhimento do pedido da Prefeitura de 
Jundiaf. Nada justifica que se suspenda os critérios da Resolução n9 
62, de 1975, na hipótese em exame. Como acentua a douta Comissão 
de Economia, no quadro que ilustra seu parecer,-

- "que a dívida consolidada do município de Jundia! (SP), na 
data de 04.03. 76, já havia ultrapassado em muito os limites 
estabelecidos pela Resolução acima citada: o montante que deveria 
restringir-se a quantia de 90.120,1 mil cruzeiros, atingia a cifra de 
196.109,2 mil, num incremento de 217% em relação ao limite 
estabelecido; o crescimento Anual da Dívida, por sua vez, atingiu um 
incremento de 182%, na mesma data, e alcançará 1.253%, com as 
novas contratações. 

Observa-se, uinda, que a dívida consolidada interna da referida 
prefeitura extrapola os parâmetros que lhe foram fixados pelos !tens 
I, II e 111, c: não somente os itens I e 11, do art. 29 da Resolução n9 
62/75 do Senado Federal, conforme consta do processado, as folhas 
3, da presente Mensagem." 

10s três itens referidos na Resolução n9 62 são os seguintes: 
"I - O montante global não poderá exceder a 70% (setenta por 

cento) da receita realizada no exercício financeiro anterior; 
II-O crescimento real anual da dívida não poderá ultrapassar 

a 20% (vinte por cento) da receita realizada; 
III - O dispêndio anual com · a respectiva liquidação, 

compreendendo o principal e acessórios, não poderá ser superior a 
30% (trinta por cento) da diferença entre a receita total c a despesa 
corrente, realizadas no exercício anterior;" 

Uma administração, às vésperas de encerrar-se, não pode e não 
deve assumir tais compromissos, que ponham em risco o programa c 
os propósitos das que lhe sucederem. 

Bras!lia, 19 de maio de 1976. -Nelson Carneiro. 

PARECER N9 377, DE 1976 
Da Comlsdo de Economia 

Relator: Senador Ruy Santos 
Volta ao exame desta Comissão o pedido de autorização feito 

pela Prefeitura Municipal de Jundiaí (SP), para elevar, temporaria
mente, os parâmetros fixados pelo art. 29 da Resolução n9 62/75, do 
Senado Federal, a fim de que possa realizar operações de crédito no 
valor de Cr$ 228.560.830,00 (duzentos e vinte c oito milhões, quinhc
tos e sessenta mil, oitocentos e trinta cruzeiros), em virtude de ter a 
Comissão de Constituição e Justiça considerada a Mensagem n9 55, 
de 1976 (n9 90/76, na origem), revestida das condições dcjuridicida· 
de c constitucionalidade. 

O Conselho Monetário Nacional, respondendo a consulta feita 
por esta Comissão, sobre a operação a ser realizada com o Banco do 
Estado de Siio Paulo S.A., na qualidade de Agente Financeiro do 
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Banco Nacional da Habitação (BNH), reiterou as afirmações ante
riormente prestadas. 

. Quanto ao m6rlto da mat6rla consideramos perfeitamente com· 
patlvel com a filosofia do Governo. Sob o aspecto financeiro, dada a 
excepcionalidade da medida . pleiteada, reconhecida pelo próprio 
Conselho Monetário Nacional, conclu!mos pela aprovação da 
solicitação, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 SS, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jundlaf (SP), a elevar em 
CrS 228.560.830,00 (duzentos e Ylnte e oito; milhões, ,qulnhe
tos e sessenta · mU, oitocentos e trinta cruzeiros) . o montante de 
sua dfvlda consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. !9, S a Prefeitura Municipal de Jundiaf, Estado de São 

Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado 
pelo Item II do artigo 29 da Resolução _n9 62, de 1975, do Senado Fe
deral, a fim de que possa realizar operações de crédito no montante 
de CrS 228.560.830,00 (duzentos e vinte c ~ito milhões, quinhetos c 
sessenta mil, oitocentos c trintacruzeiros),sendo Cr 141.560.830,00 
(cento e quarenta c um milhões, quinhetos c sessenta mil, oitocentos 
c. trinta cruzeiros) junto ao Banco do Estado de São. Paulo S.A.; 
70.000.000,00 (setenta milhões de cruzeiros). junto. à Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A.; e, CrS 17.000.000,00 
(dezessete milhões de cruzeiros) junto ao Banco do Brasil S.A., 
destinadas ao financiamento de projetes e · atividades nas áreas de 
Saneamento, Urbanismo e Transportes. 

Art. 29, Esta resolução entra em vigor na data de sua publica
ção, 

Sala das Comissões, em 26 de maio de 1976.- Renato Franco, 
Presidente - Ruy Santos, Reiator ~ HeMdlo Nunes - Benedito 
Ferreira - Lulz Cavalcante -Augusto Franco - J arbas Passarinho, 
com declaração de voto. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. FRANCO MONTORO 
O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Presidente, esta resposta de

volve inteira à . Comissão de -Economia a responsabilidade pela 
decisão em relação ao empréstimo de 141 milhões de cruzeiros. 

Para que a Comissão tenha presente o caso atual- e cu posso con
tribuir para os esclarecimentos da matéria- qu_cro' lembrar que se tra
ta, aqui, de três pedidos de fmanciamento: um, de 17 milhões de cruzei
ros; um, de 70 milhões de cruzeiros, e outro de 141 milhões de cruzei
ros, perfazendo um total de 222 milhões de cruzeiros. 

da, em qualquer hipoLese, cabal e·minuciosa fundamentação," Depois, 
há indicação de que essa fundamentação deve ser encaminhada, 

Então, fomos verificar a fundamentação desse empréstimo . 
Levantamos, no per!odo da manhã, uma preliminar que é a seguin

te: qual o limite normal de fmanciamento de um munic!pio? As opiniões 
variam, mas a Presidência da República, ouvidos os orgãos técnicàs, 
mandou seu pensamento oficial ao Senado, que tomou uma deliberação 
sobre o assunto. 

Diz o art. 29 da Resolução n9 62: "A dívida interna do munic!pio 
deve conter-se no seguinte limite máximo: o montante_ global não exce
der a 70% da receita realizada no excrc!cio fmanceiro anterior". Este é 
o caso normal. Se estiver contido nisso, nem precisa de aprovação do Se
nado; se exceder, devevirpara cá, em casos excepcionais. 

Mas excede de quanto? Qual foi a arrecadação do munic!pio de 
Jundia!, no exerc!cio de 1975? 

Estão aqui os dados que mandamos, hoje, ao Conselho Monetá
rio, nias que ele não teve oportunidade de receber, ainda. A Receita 
prevista era ·de 95 milhões de cruzeiros, está aqui a proposta 
orçamentária, assinda pelo Prefeito Municipal, pelo Secretário das 
Finanças Municipais e pelo Chefe da Contabilidade. A arrecadação 
efetiva foi da ordem de cem milhões de cruzeiros. 70% seriam, 
portanto, 70 milhões de cruzeiros. 

Acontece que se apresentou uma arrecadação muito maior, a 
arrecadação que vem mencionada no projeto é de 221 milhões de 
éi-uzeiros. Por quê? Porque se incluiu entre as receitas as receitas de 
capital. . · 

Incluindo· uma operação de crédito de cento e vinte. milhões, 
Jundia!já tem um empréstimo de 120% da arrecadação do exerc!cio· 
anterior -está aqui o documento que mandamos para o C:onselho 
Monetário_- e, agora, pleiteia mais três financiamentos, alegando 
excepcjonalidade c urgência. Parece-me patente que isto ultrapassa 
todos os limites do razoável. 

Eu telefonei para o Conselho Monetário para saber o que havia 
e eles disseram que já havia saído o oficio declarando os dois 
primeiros viáveis, embora ultrapassando o limite, mas se tratava de 
empréstimos recuperáveis. Quanto ao terceiro, não 'dispunham de 
meios para informar. 

Seria conveniente que a Comissão de Economia se entendesse 
com o Conselho Monetário para que houvesse uma troca de informa- , 
ções, uma vez que a nossa responsabilidade no assunto é imensa. 

Sr. Presidente, recebendo, agora, esses dados, precisamos 
apurar. Aqui há referência a uma dívida de 120 milhões. Quais são as 
outras dividas do município? Em que vão ser aplicados esses 
recursos? Parece que se trata do plano viário, abertura de ruas e 
avenidas. . . · · 

Acabo de receber a informação de que estão presentes aqui 
engenheiros e representantes da prefeitura, que recebem as informa
ções dos interessados. Os interessados .são, de um lado, a Prefeitura 
Municipal; de outro, a população de Jundia!. 

O parecer do Conselho Monetário Nacional referia-se..:. e ain
da continua a se referir- apenas aos dois primeiros, expressamente. 
"Somente esses dois-'- diz. o parecer do Cons_elho Monetário -
serão viáveis às operações·: pretendidas junto ao. Banco do Brasil. 
Quanto ao terceiro, -:- diz ~le- faltam a este órgão elementos para 
admitir a priori as conseqUências desse endividamento, sobretudo 
quando se considera a·período de 18 anos contratado com a institui
ção financeira governamental, à qual cumprirá velar pela sua 
aplicação". . . · 

Ao Senado -c, portanto, à Comissão de Economia- é que cabe 
examinar, então, a matéria da qual o Conselho Monetário de certa for-
ma se exime, dizendo que não dispõe de recursos. · 

O que diz a Resolução n9 62, que dispõe sobre nossa competência? 
Em tcidos os casos, ela estipula os limites. Se os pedidos se contivessem 
dentro do limite de 70%, não precisariam vir para cá; se vêm para cá é 
porque extrapolam o limite. 

O que nos cabe fazer? 

Hoje, fui procurado - como vários dos senhores devem ter 
sido, também- por- uma comissão de engenheiros da· Associação de 
Engenharia de Jundia!- e menciono isto para que não demos a este 
caso o caráter partidário -que vieram na qualidade de membros da 
Aliança Renovadora Nacional trazer informações que confirmam 
estes dados técnicos c que exigem de nossa parte esclarecimentos, 
como, por exernplo, quais são esses outros empréstimos, examinar a 
aplicação que vai ser dada a este, para que cumpramos o nosso dever 
de verificar, como diz a lei, "a cabal c minuciosa fundamentação c 
justificação em qualquer hipótese da matéria". 

Diz a resolução, aprovada por unanimidade pelo Senado e por pro
posta do Sr. Presidente da República: "Os Estados poderão pleitear e 
os munic!pios que os limites sejam temporariamente elevados, a fun de 
realizarem operações de crédito vinculadas a empreendimentos fmancei
ros viáveis e compatíveis com objetivos e planos nacionais de desenvolvi
mento, ou em casos de excepcional necessidade e urgência, apresenta-

Quero I cm brar que, quando se fala da viàbiiidade financeira do 
empréstimo, esta é preliminar a qualquer empréstimo. A urgência 
não dispensa a viabilidade financeira, porque quando se faz qualquer 
empréstimo o primeiro estudo é o da viabilidade. Se ele não é 
financeiramente viável, não é um empréstimo viável, de modo que se 
o Consc.lho Monetário, apesar da nossa insistência, depois de haver 
dito que somente os dois primeiros são viáveis, lava as mãos cm rela-
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ção a este, é porque este não é financeiramente viâvcl, Então, não 
pode ser empréstimo: é uma doação ou outra forma que vai ser dada 
àp~atéria. 

Outra circunstância que quero mencionar é que essas obras 
implicaram cm desapropriações de grande vulto, porque se trata de 
rua qÚc atravessa o centro da cidade; para pagar essas desapropria
ções, serão necessárias novas importâncias. Então, isto vai onerar a 
prefeitura: em muito mais. Nossa· responsabilidade é muito grande. 
Como membro da Comissão de Economia, peço que se coloque o 
problema .acima das divisões partidárias: não podemos olhat crité
rios polfticos nesta matéria; vamos examinar este aspecto técnico que 
a nós se impõe por força de lei. 

·Para examinar isto, Sr. Presidente- estou tendo conhecimento, 
agora, sem culpar V. Ex• -quando falei que não havia recebido 
não foi para culpar V. Ex•, que tem sido de uma diligência extraor
dinária no cumprimento de suas atribuições, mas, recebendo a maté-

. ria agora, e dada a sua complexidade, peço que ela me seja entregue 
para que cu a examine c traga meu· parecer na próxima reunião da 
Comissão de Economia. 

O SR. FRANCO MONTORO - O nosso objctivo, Sr. 
Presidente - c cu o reitero mais uma vez- não é absolutamente o 
de fazer obstrução. Se há alguém que tenha interesse cm não obstruir 
qualquer coisa neste sentido, sou cu, que tenho compromissos inadiá
veis, mas o dever nos impõe, e outros têm de ceder diante deste que é 
da maior gravidade. 

Digo que divirjo radicalmente, porque cabe ao Senado deliberar 
sobre a matéria, c é evidente que ele não pode deliberar sem conhecer 
os fundamentos. O nobre Senador Ruy Santos diverge do ponto de 
vista do Senador Benedito Ferreira c me dá apoio à tese. Ele disse 
cxatamcnte aquilo que eu pretendia afirmar: cabe·a nós examinar. Se 
a matéria fosse tão simples como enunciou o Senador Benedito 
Ferreira, nada teríamos a fazer; c temos muito, porque, por lei, o 
empréstimo deveria se limitar ao montante de 70%. Se exceder a esse 
montante, precisamos autorizar, c é por isto que a matéria está aqui, 
com a circunstância de que, no caso concreto, o Conselho Monetá
rio, que deveria informar, atendendo a nosso pedido de informações, 
esclarece "faltar a este órgão elementos". 

Ora, se a ele faltam elementos c ele remete ao Senado, nós 
precisamos ter elementos, porque a responsabilidade é nossa - c foi 
isto, Sr. Presidente, que me disse o responsável que está, neste 
momento, na Presidência do Banco Central c que responde pelo 
Conselho. Ele me disse: "os elementos são apenas aqueles que os res.' 
pensáveis nos trazem: damos a informação, mas a responsabilidade 
não é nossa: é do Ministério da Fazenda, da Presidência da Repúbli
ca, c, afinal, do Senado Federal". 

Precisamos fazer face a essa responsabilidade, c essa responsa
bilidade tem limites fixados em lei, está condicionada a elementos 
que a própria lei estabelece. 

Quais são esses limites? Diz a Resolução n9 62: "A dívida dos 
municípios deverá conter-se nos seguintes limites máximos: o 
montante global não poderá exccd.cr 70% da receita realizada no 
exercício financeiro anterior~·. Esta é a regra de boa administração, 
julgada assim pelo E?tccutivo, julgada assim pelo Legislativo - no 
caso, o Senado, que aprovou essa resolução. Fora desse limite, cm 
caráter excepcional - e, portanto, uma cxccção - se admite que 
venha ao Senado. Mas os limites dos pedidos que chegam ao conhe· 
cimento do Senado são sempre pouco superiores a 70%, a 100%. No 
caso, Sr. ffresiilente, liá' duas obji:ções serifssimas: primeiro, trata-se 
de excepcionalidade; temos, aqui, vários empréstimos anteriores, que 
não sabemos quais são, mas que jâ somam 180 milhões de cruzeiros, 
isto é, mais do que o dobro do limite lixado por lei. Já é cxceção. 
Agora, mais uma cxceção, para o empréstimo de 17 milhões, e mais 
outra exceção, para o empréstimo de 70 milhões. 

. O Sr. Ben~lto Ferreira -A lei não conceitua; às vezes, cstâ rc: o 
troagindo. A considerar os 170 milhões uma cxccção,. a Icl está 
retroagindo. 

O SR. FRANCO MONTORO - A minha impressão é 
contrária. 

O Sr. Benedito Ferreira - Se o Senado não autorizar esses 
outros empréstimos e V. Extnão provar que por aqui já tramitaram, 
a Resolução 62 estaria retroagindo para cnq~adrar como exceção. 

O SR. FRANCQ MONTORO - V. Ex• parte do pressuposto 
da infalibilidade do Conselho Monetário, quando os dados nos 
levam a conclusão contrária. 

Exatamcntc, Sr. Presidente, é a preliminar que foi levantada 
pelo ScnadorHclvfdio Nunes, num caso antàior de um município 
que havia recebido empréstimo superior a 70%, sem autorização do 
Senado, porque o Conselho Monetário se julgou com o direito de 
fazer correção, a esse dispositivo da lei. 

A lei diz expressamente: 70% da receita realizada no .exercício 
financeiro anterior. Esses empréstimos foram superiores c não foram 
autorizados pelo Senado. t: preciso cxplicàr isso. Foi um pedido que 
foi feito, não houve explicação sobre esse assunto, mas já ultrapassa, 
Sr. Presidente e Srs. Membros da Comissão, de 180%. Agora, mais o 
empréstimo de 17 milhões c mais o de 70 milhões c mais o de 141 
milhões, estamos cm bilhões de cruzeiros. Além disso, Sr. Presidente, 
para onerar o município, estarão as quantias necessárias para cobrir 
indenizaçõcs a serem pagas aos proprietários de imóveis desapropria
dos. Quem vili pagar toda essa importância, que ultrapassa de muito 
todos os limites fixados cm lei, iodos os precedentes observados no 
Congresso? A população será obrigada a pagar esse empréstimo 
excessivo com uma majoração também excessiva de impostos e taxas. 

Esta situação, Sr. Presidente, é exatamcnte o quadro daquela 
situação caótica a que se referia a exposição de motivos .do Sr. 
Presidente da República, quando mandou, em caráter de urgência, o 
projeto de resolução que se transformou na Resolução n9· 62; dizendo 
que era urgente que definíssemos; a matéria foi votada; com nossos 
protestos, em regime de urgência, para evitar que as prefeituras ficas-· 
sem cm situação caótica com empréstimos muitas vezes superiores à 
sua arrecadação. 

Ora, aquilo que era a razão de ser desta Resolução n9 62, se 
apresenta, agora, num quadro definido e claro. 

Diante desses dados, Sr. Presidente, .o normal seria não se 
conceder nenhum desses empréstimos. Entretanto, louvando-nos riãs 
razões do Conselho Monetário, que sustenta. a viabilidade financeira 
dos dois primeiros, porque eles serão recuperáveis cm virtude das 
arrecadações a serem feitas, nós concordamos - como havíamos 
feito no nosso requerimento de informações anterior- com o proje
to de resolução, no sentido de autorizar os dóis empréstimos que são 
recuperáveis e para atender a justificação c. a viabilidade informada 
de acordo com o parecer do Conselho Monetário Nacional. 

Quanto ao empréstimo de 141 milhões, temos a alirmar que ele 
se torna inteiramente inaceitável. Os outros já estão ultrapassando, 
mas têm, pelo menos, o parecer favorável do Conselho Monetário. 
Este, nem o parecer tem, porque o Conselho Monetário, agora, insta· 
do por nós a opinar sobre a matéria, informa que não dispõe de 
elementos para decidir sobre ela. 

Alega-se que se trata de matéria de saneamento, mas a justifica
ção que consta do processo e as informações que nos foram dadas 
pela Associação dos Engenheiros, que deveriam ser prestadas, 
lam bém, à Comissão, dizem que, na realidade, este último emprés· 
limo é, também, para obras viárias, dentro das quais se situa, como 
parte mínima, a retificaçi!o desse córrego. De modo que este emprés· 
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timÕ6 tamb6m para um.:1 obra viária c não para esses outros fins ai 
assinalados. · 

Neste sentido, Sr. Presidente, o nosso parecer ê favorável à 
concessão dos dois primeiros cmprêstimos, que já têm o parecer 

favorável do Conselho Monetário, c pela rejeição do terceiro, que é o 
mais vultuoso, de 141 milhões, · · 

Advertimos, Sr, Presidente, que o Movimento Democrático 
.BriiSüciro, :no cumprimento do dever rigor,oso que lhe impõe a fun
ção de fiscalizar a atuação governamental, vai solicitar a instauração 
de uma Comissão de Inquérito para apurar os fatos que não 
puderam 'ser apurados com o esclarecimento oportuno prestado pela 
Comissão de Engenheiros e pelo Prefeito Municipal, aqui presentes. 

Fazemos um apelo à bancada da Aliança Renovadora Nacional 
para que não se inclua este projeto no plano politico c partidário e 
que responda corri razões objetivas: alguém pode sustentar que o 
município, que tem arrecadação de céni milhões de cruzeiros, pode 
contrair um empréstimo ·de 408 milhões, já deliberado, c talvez 
outros que já existam, c. além disso fazer face ao pagamento das 
desapropriações necessárias à realização dessas obras? 

Quero, finalmente, Sr. Presidente, manifestar a nossa estranheza 
pela rapidez com que este projeto tramitou, hoje, pelo. Conselho 
Monetário Nacional, pelo Ministério da Fazenda c pelo Gabinete da 
Presidência da República e pela Comissão de Economia., No período 
da manhã, mostrando· que não ·queremos fazer protelações,. mas, 
pelo contrário, antecipar razões, solicitamos a remessa ao Con~elho 
Monetário para informações, inclusive do balanço, que o Conselho 
não tinha, conforme informou, hoje, o seu Presidente. Pois bem, 
antes de chegarem essas informações, que procurei fazer chegar aos 
órgãos do Executivo, cu queria que tivéssemos cm mãos para que 
pudéssemos deliberar. 

O Oficio saiu do Conselho Monetário, foi ao Banco Central. Do 
Banco Central, foi ao Ministério da Fazenda; do Ministério da 
Fazenda, foi ao Gabinete Civil c veio ao Senado, sendo distribuído à 
Comissão, Aqui, foi convocada a Comissão c foi entregue ao 
Relator, que não teve tempo de fazer o relatório por escrito, tendo
lhe sido denegada a diligência solicitada para esclarecimentos. 

Fala-se em protelações. O que está havendo é uma precipitaÇão 
que me permito não qualificar, mas que não corresponde às tradi
ções do Senado e principalmente ao grave dever que a ele se impõe: o 
de exercer nesta matéria, como nas demais, pelo menos sua .função 
fiscalizadora. 

Este é o meu parecer, Sr. Presidente. 

DECLARA. ÇÃ O DE VOTO DO SR. SENA. DOR 
JA.RBA.S PASSARINHO: . 

. Considero, cm sã consciência, a resposta dada pelo Egrégio 
Conselho Monetário, cm decorrência da diligQ1cia solicitada por 
esta Comissão, insuficiente, Não aclara as dúvidas levantadas. 

Não· tenho, pois, meios precisos para admitir que as razões 
levantadas pela nobre Oposição são procedentes ou improcedentes, 

A liderança de meu Partido recomenda firmemente a aprovação 
do Projeto sob exame que, aliás, se encaminhado à nossa considera
ção pelo Executivo, está praticamente respaldado pelas autoridades 
governamentais, contrariamente às alarmantes razões da Oposição, 
através do voto do nobre Senador Franco Montoro. 

Ademais, estou seguro de que um dos quatro vereadores do 
MDB voto.!! a favor do Projeto, quando da autorização dada ao 
.Executivo de Jundial para contrair o empréstimo. 

Nestas condições, sigo a recomendação da minha liderança e vo
to pelo Substitutivo do nobre Senador Ruy Santos, 

Sala da Comissão de Economia, em 26 de maio de 1976. -
Jarbas Pa111rlnho. 

PARECER N9 378, DE 1976 

Da Comlllio de ConstJtulçio e JustJça, sobre o Projetó de 
Resoluçio n9 55, da Comluio de Economia, que "autoriza a 
Prefeitura MunlcJpal de Jundlar (SP) a realizar operaçlo de 
.crfdlto no valor de CrS 228.560.830,00 (duzentou vinte e oito 
milhões, quinhentos e sessenta mil, oitocentos e trinta cruzei· 
·ros). 

Relator: Senador Otto Lehmann • 
De autoria da Comissão de Economia, o Projeto de Resolução 

1em análise· objetiva a autorizar a Prefeitura Municipal de Jundiaí 
(SP), a elevar os parâmetros fixados pelos itens II e III do art. 29 da 
Resolução n9 62, de 1975, do Senado Federal, a fim de que a mesma 
possa contrair empréstimo, junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S/A, a Caixa Econômica do Estado de São Paulo e ao Banco do 
Brasil S/ A, destinados a financiar projetas c atividades prioritárias 
naquele Município. 
. A Comissão de Economia considerou o pedido financeiramente 

viável e compatível com o Plano Nacional de Desenvolvimento, visto 
q~e o mesmo tem como justificativa o reaparelhamento da infra
estrutura da cidade de Jundiaí (SP), a fim de que ela possa desempe
nhar um papel mais dinâmico no processo de urbanização brasileira 
e, sobretudo, recuperar o fundo do vale por onde correm os Rios 
Guapeva e Jundiaí, ·o que virá diminuir o índice· de mortalidade 
infantil que, lamentavelmente, segundo o Prefeito de Jundiaí, se 
apresenta bastante elevado. Quanto ao serviço de pavimentação, não 
acarreta pressões ao Tesouro Municipal, tendo em vista a natureza 
reprodutiva do financiamento, que fará retornar aos cofres públicos, 
cm grande partc,'o capital investido, através da. tributação aos seus 
respectivos beneficiários .. 

Acrescente-se que o'Conselho Monetário Nacional manifestou
se favoravelmente à elevação dos parâmetros da Resolução n9 '62/75 
e a necessidade do empréstimo foi considerada "cabal e minuciosa" 
pelo Poder Executivo. '-, 

O pedido preencheu os requisitos exigidos pelo art. 39 da Resolu
ção n9 62, de 1975 desta Casa do Congresso Nacional, que 
regulamentou a matéria em questão. · 

Acrescento que a dúvida inicial levantada pela Comissão de 
Economia ficou superada não só pelo precedente já ocorrido quando 
da votação de igual pedido pelo Estado do Rio de Janeiro, isto é, : 
quando esta. Casa, .com apoio também do MDB, decidiu pela pos
sibilidade de serem aumentados os parâmetros da Resolução n9 
62/75, bem como pelo parecer já aprovado por esta Comissão em 20 
de maio último. Ademais, o próprio Conselho Monetário Nacional, 
neste caso, recomendou pelo voto do Conselheiro, Dr. Paulo Pereira 
Lira, presidente do Banco Central, o deferimento do pedido da 
Prefeitura de Jundiaí em face de sua excepcionalidade e urgência. 

Em consequência, nada há a obstar à tramitação do Projeto de 
Resolução da Comissão de Economia, visto ser jurídico e constitu-
cional. \ 

Sala.das Sessões, em 27 de maio de 1976. - Accloly Filho, 
Presidente - Otto Lehmann, , Relator - HeMdlo Nunes, Franco 
Montoro, vencido, nos termos do voto que proferi na Comissão de 
Economia - Dirceu Cardoso,. vencido, com voto em separado -
Nelson Carneiro, nos termos do voto que proferi- vencido- José 
Llndoso, Renato Franco, lta!Mo Coelho, Paulo Brossard, vencido -
Heitor Dias, com os fundamentos do voto do nobre Senador Jarbas 
Pauarlnho na Comissão de Economia. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- Sr. Presidente, eu pedi
ria que fosse lido o voto em separado, também. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os votos em 
separado constam dos pareceres lidos e foram distribuídos em Plená
rio, 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- A nós não chegou o vo
to cm separado, Sr. Presidente. Nilo re,c.ebemos o voto em separado; 
estamos procurando e nilo está em nossas mãos. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A ass:ssoria da 
mesa está informando que providenciou sua distribuição e alguns 
senadores confirmam tê-lo recebido. Esclareço que o mesmo se 
encontra anexado ao parecer da Comissão de Economia que se 
encontra sobre as bancadas em Plenário. 

O Sr. Petrônlo ~ortella (ARENA- PI. Fora do microfone)
O voto em separado foi distribuído. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Neste momen· 
to, estou recebendo o voto em separado. 

O SR. PRE~i.IDENTE (Magalhães .. Pinto) - A Comissão de 
Economia, .. em ~-~seli segundo pronunciamento, cciri'clui pela 
apresentação de projeto de resolução, concedendo a autorização 
solicitada, com 'vo'to vencido. do Sr. Senador Franco Montoro e 
declaração de voto do Sr. Senador Jarbas Passarinho. 

O parecer da Coirllssão de Constituição e Justiça conclui pela 
constitucionalidade e juridicidade do projeto, com voto vencido dos 
Srs. Senadores Franco Montara, Nelson Carneiro, Paulo Brossard, 
Dirceu Cardoso e declaração de voto do, Sr. Senador Heitor Dias. 

Completada a instrução da mátéria, vai~se passar à sua 
apreciação. " 

Discussão, em turno tínico~l dfi.:Projeto de Resolução n9 
55, de 1976, que autoriza a Prefeihlra Municipal de Jundia! 
(SP), a elevar em CrS 228.560.830,00 (duzentos e vinte e oito 
milhões,· quinhentos e sessenta mil, oitocentos e trinta 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Orestes Quércia. 

Lembro a S. Ex• que disporá de I 5 minutos para discutir o 
projeto. 

· O Sr. Petrônlo Portella (ARENA_: PI) ....:.._sr. Presidente, tendo 
em vista o adiantado da hora, pediria a V. E~• ~ue prorrogasse a 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhilt'! ~nt~) - Esta Presidência, 
atendendo à solicitação dO nobre L!der da Maioda, prorroga ·a 
sessão por trinta minutos e, em conseqUência, cancela a· sessão 
extraordinária anteriormente marcadàpara as 18 horas e 30 minutos. 

Completada a instrução da matéria, vai-se passar à sua 
apreciação. : 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP. Para discutir o 
projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Espero, como tenho feito em todas as oportunidades em que 
intervi no processamento deste projeto, falar com isenção completa. 

O Prefeito de Jundia!, nestes dias em que aqui se encontra, 
gozando o clima privilegiado de Bras!lia, demonstrou um grande 
prestigio politico, porque mobilizou todo o Senado e os órgãos 
governamentais, no apressamento deste projeto que ele pretende ver 
aprovado. 

Receio, Sr. Presidente, que talvez a Maioria da ARENA, nesta 
Casa, esteja colaborando com.o Prefeito, no sentido de levar Jundial 
ao desastre financeiro total. 

Este empréstimo - segundo muito bem já salientou o ilustre 
companheiro do MDB, Senador Roberto Saturnlno- somado a um 
outro, já existente, que faz parte de documentação por nós compulsa
da e que foi apresentada pelo Senador Franco Montara, perfará um 
total de 400 milhões de cruzeiros. 

O Senador Roberto Saturnino levantou, evidentemente, dentro 
dos dados que nós temos, a tese de que Jundia! não teria condições 

de a_rcar com as responsabilidades, porque a Prefeitura deverá pagar 
- vamos supor- de 27% a 30% de correção monetária; seriam, em 
um ano, 120 milhões de cruzeiros de correção monetária; com 8% de 
juros, que ê o mais privilegiado de todos quantos somam os três 
projetas, teríamos mais 32 milhões. . 

Portanto, tão-somente no que diz respeito à correção monetária 
e aos juros, somariam os cento e cinqUenta e um milhões de cruzeiros, 
anualmente, de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Jundia!, 
sem contar, evidentemente, a amortização do capital. 

Pois bem: o Orçamento da Prefeitura Municipal de Jundia!, que 
o eminente Senador Franco Montare tentou fazer com que chegasse 
às mãos do Banco Central e não conseguiu, estabelece que, em 1975, 
aqu~la Prefeitura arrecadou noventa e cinco milhões, quatrocentos e 
noventa e sete mil cruzeiros. Em 1976 a previsão -.'não é receita 
arrecadada - é de cento e cinqUenta e um milhões; oitocentos e 
oitenta e nove mil cruzeiros. 

Ora, uma prefeitura que tem previsão de arrecadar, em 1976, 
cento e cinqUenta . e um milhões, ·evidentemente· que não tem 
condições de arcar com as responsabilidades de um financiamento de 
empréstimó que, somado a um outro, vai representar, tão-somente 
de correçãci monetária· e juros, importância superior à arrecadação 
do ano de 1976. 

Com estas dtívidas, o MDB conseguiu que a, Comissão de 
Economia consultasse o Banco Centrai, para qu~ elas fossem 
aclaradas. e nós pudéssemos discutir e .decidir com conhecimento de 
causa, porque o Senado não tinha, então, ntímeros,. maieríal ·para 
consultar e decidir friamente a re_speito. dessa matéria. . . . 

Feita-a consulta ao Banco Centrai,·a resposta não satisfez- ·e 
não · somos nós, do Movimento Democrático Brasileiro, quem 
dizemos que a resposta não satisfez; quem o· diz é o eminente 
Senador Jarbas Passarinho, que apresentou voto em· separado, na 
Comissão de Economia, e que, entre outras considerações, escla~ece 
o seguinte: 

"Considero, em sã consciência, a resposta dada pelo 
EE,régio Conselho. Monetário, em decorrência da diligência 
solicitada por esta Comissão, insuficiente, Não aclara as 
dtívidas levantadas. Não tenho, pois, meios· precisos . para 
admitir que as razões I~vantadas pela nobre Oposição são 
procedentes ou improcédentes." 

Portanto, é o eminente Senador da ARENA do Pará quem 
reconhece que não podemos contar com dados esclarecedores para 
decidir a matéria. . · · · 

Ainda há poucos instantes, o Senador Petrônio Portella dizia 
que o BNH é o órgão que financia o empréstimo maior e a ele cabe. a 
responsabilidade de saber se a prefeitura tem ou não condições de 
sustentar essa dívida. 

Ocorre, c:minente Senador Petrônio Portella, que para a dívida 
assumida, há garantia do ICM- está no processo. O ICM, que é· 
descontado automaticamente pela Secretaria da Fazenda do Estado, 
com essa garantia legal, é primeiramente, retido para o pagamento 
da dtívida e, posteriormente, a Prefeitura recebe o restante desse 
ICM, se sobrar. 

Portanto, o BNH está amplamente garantido, protegido. O pro· 
blema todo refere-se ao ônus, ao sacrificio que esse financiamento· 
vai impor às finanças do Governo municipal da cidadedeJundiaí: 

Portanto, não cabem anlegações de que o BNH é que deve estu· 
dar as garantias. 'O"B:NH'já está garaniioo. · 

O Sr. Petriinlo Portella (ARENA- PI)- Se não há recursos, 
.::orno ele se garante? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- e garantido pelo 
ICM. Depois não sobrará, evidentemente, de acordo'com os nossos 
raciocínios, mais dinheiro para a Prefeitura de Jundiar. Este, o pro~ 
blema que estamos discutindo. 
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. O Sr. Aaenor ~arla (MDB-RN)- Senador Orcstes.Qul:rcia, 
v:· Ex• permite um aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Pois não, com 
todo o prazer. . 

··O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - · Se os emprl:stimos 
trazem a obrigação· da Prefeitura ficar sobrecarregada em seu ICM, 
como é que ela vai fazer jus ao paeamento do seu quadro de 
funcionários? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB-:SP) - Exatamente, E o 
funcionamento, os meios para a prefeitura funcionar? Se houver um 
caós fiminceiro, ·como a prefeitura vai fazer com que a máquina 
administrativa funcione? Tem V. Ex• inteira razão. 

Sr: Presidente, chegamos, analisando friamente este projeto, a 
uma conclusão lógica,'que, inclusive, já levantamos na Comissão de 
Economia: O Senado tem um projeto de resolução que limita em 
70% da arrecadação do exerclcio anterior as possibilidades de uma 
prefeitura reivindicar financiámentos. Ao invés de 70%, estamos 
aprovando projeto que significa 360%. 

· Pergunto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por que, então, existe 
uma regulamentação, pela qual as autoridades do Executivo enviam 
ao Senado, para que este se responsabilize por financiamento, uma 
vez que esta Casa aprova qualquer tipo de financiamento? 

· O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.)- Lembro a V. Ex• que o seu tempo está Úe esgotar. 

O SR •. ORESTES QUtRCIA MDB-SP) - Terminarei neste 
instante, Sr. Presidente. 

Portanto, o Senado se transforma em apenas um orgão de chan
cela. O processo chega e é carimbado, qualquer que seja o processo. 
Permita-me V. Ex• simplesmente terminar levantando problema que 
acho fundamental: trata-se da própria obra. O processo· diz que o 
Prefeito informou ,que a obra objetiva empreendimento, no sentido 
de impedir o aumento da mortalidade infantil. Esta obra, financiada 
ao preço que foi, com correção.monetária e juros, evidentemente, 
não se trata de saneamento básico, porque, se assim fosse, a Prefeitu
ra poderia conseguir financiamento privilegiado para ela, através do 
SABESP ou do PLANASA, 'que é o Plano Nacional de Saneamento 
Básico, com juros menores ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- O PLANASAé para a 
agroindústria. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- A correção é uma só. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Com juros mui
to menores, e em certos aspectos nem correção existe, Sr. Presidente. 

O. SR. PRESIDENTE (Magalhães 'Pinto) _.:. Peç.ô ao orador 
que conclua o seu discúrso,' pois o seu tempo está esgotado. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP) '-Acho que o obje
tivo da obra .é o revestimento. de rio. ~ uma obra que, realmente, 
compete ao Governo Federal, através do Departámento Nacional de 
Obras Sanitárias. Se estivessem sobrando recursos à Prefeitura, pode
riamos admitir que ela gastasse 140 milhões de cruzeiros, para fazer 
uma obra da responsabilidade do Governo Federal, uma obrá que 
não é da responsabilidade da Prefeitura Municipal'de Jundial. 

Portanto, Sr. Presidente, terminaremos; agradecendo a boa von
tade de V. Ex• em deixar que nos estendamos um pouco, para dizer 
que estamos em um ano eleitoral. Evidentemente, o MDB deverá lan
çar'candidatos em Jundial. Mas, no fundo, estarei torcendo para que 
o MDB não ganhe, porque coitados dos próximos prefeitos da cida
de de Jundial. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está 'encerrada a 
discussão. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Peço a palavra, Sr. Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -V. Ex• pode ter a 
palavra para encaminhar a votação. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Peço a palavra, como Lr~ 
der, para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro, como Lrder, 

O SR. FRANCO MONTO RO (MDB- SP. Como Llder, para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente,. além 
dasrazões .qúe acabam de ser aduzidas, as quais me permito reduzir 
a tópicos claros, dirijo. à nobre .. Maioria um pedido de esclareci
mento, antes de ler o. documento que desejo trazer ao conhecimento 
da Casa. 

O Governo Federal, o Senhor Presidente da Repíiblica, remeten
do levantamento técnicOs, feitos pelosórgãos especializados, enviou 
a esta Casa informações e. um pedido para que o Senado bai
xasse umá resolução, fixando limites para os empréstimos das prefei

_turas municipais. E a fundamentação constante da solicitação do Se
nhor Presidente daRepública era evitar o estado .caótico em que se 
veriam colocadas. as prefeituras municipais de todo o Brasil, se esses 
limites não fossem estabelecidos. 

Qual o dado técnico que o Senhor Presidente da· Rep11blica 
propôs ao Senado e. este ·accitoú? O limite de endividamento é o de 
70% da arrecadação cfctiva, no ano anterior. o montante global da 
divida municipal não pode, em caso algum, exceder a esse limite. ~o 
expresso na Resolução n9 62. Este é o limite razoável, .. a norma geral. 
O art. 39 dessa resolução admite que, em casos excepcionais, para 
atender a moti~o de urgência, esses limites sejam elevados. Mas é 
evidente que essà elevação não pode ser arbitrária. Há certas normas 
que decorrem da natureza das coisas. O limite legal é de 70%. Ele po
de ser· excedido, em casos excepcionais temporàriamente, e com 
cabal c inequlvoca demonstração. 

Ora, Sr. Presidente, qual foi a arrecadação efctiva da Prefeitura 
de Jundial, no ano passado? Cento c nove milhões de cruzeiros. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Cento e onze milhões 
de cruzeiros. · 

O SR,' FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Cento e nove 
milhões ou I I O, cm números redondos, ou li I, se quiser o nobre 
Senador Eurico Rezcndc. 

Qual seria o limite razoável? Oitenta milhões de cruzeiros, ou· 
seja, 80 bilhões de cruzeiros antigos. Este seria o limite legal. · 

Pode ser excedido de alguma coisa, mas, Sr. Presidente, em 
aÍgum caso cxéepdonal, um caso excepcional. 

Acontece que do projeto constám dados objetivos, pelos quais 
se verifica que, neste momento, a Prefeitura já contraiu- não se sa
be sc_régularmente ou não, porq!Je isso d~pcnderiada aprovação do 
Senado Federal, - empréstimos no montante de cento e oitenta e 
um milhões de. cruzeiros, portanto mais de cento e oitenta bilhões de 
cruzeiros. Quase o dobro da sua arrecadação. · 

~ o que já tem c agora pede mais, não num caso •. não num 
empréstimo excepcional, aquilo que a lei diz excepcional, em ·caráter 
restritivo. 

A Prefeitura já teve um empréstimo, que ultrapassa de muito o 
limite legal, conseguido sem autorização ·do Senado Federal .. Pedi
mos csclarecimen\os, mas a Maioria negou a possibilidade desse 
esclarecimento, e agora essa prefeitura pede mais três empréstimos: 
um de setenta, um de dczessetc e um 'de cento c quarenta c um 
milhões de cruzeiros, total: duzentos c vinte e oito, que somados aos 
cento c oitenta dá um global de quatrocentos c dez bilhões de cruzei
ros antigos ou quatrocentos c dez milhões de cruzeiros atuais. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Isso não é discussão da· 
Liderança, é discussão da matéria, data vénia. 

O SR, FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Quero 
comunicar matéria da maior gravidade que tenho cm mãos, 
publicada no Dl,rlo Ofic:lal, c que diz respeito, cxatamcnte, a este 
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caso, mas estou, com a minha autoridade c Sem a dlrcçilo de nlngu6m 
de fora, orientando a .minha argumentação. 

O fato, concreto e objetivo, Sr. Presidente, ~o seguinte: o limite 
legal seria 70%; vai-se autorizar um cmprêstlmo de 420%, porque a 
arrecadação ê de I 00 milhões, · 

Sr. Presidente, este crnpr~stimo ê feito com corrcçilo monetária 
cm todos os casos- sc.alguêm tiver alguma contestação, peço que 
ofereça - todos com correçilo monetária c juros de 8% a I 0%. Só a 
correção monetária scrâ da ordem de 120 milhões de cruzeiros, isto 
ê, mais do que a arrecadação. Alguêm está dizendo que não pode ser, 
mas é. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA:... GO) - Se V; ·Ex• permitir, 
desejava fazer um eséiarccimcnto. Não é uma contestação. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Primeiro, o 
empréstimo é de 22~ milhões; logo, não pode ser 420%. V. Ex• está 
buscando o pretérito, mas o empréstimo que se está discutindo aqui é 
de 228 milhões. Como cu disse, não é uma contestação, mas um 
esclarecimento. 

' 
O SR. FRANCO MONTORO (MDB ~ SP) - Agradeço o 

esclarecimento de V. Ex• mas lembro que a Resolução n9 62, que é lei 
. para nós e de cuja aplicação se trata no momcnto,·diz: 

"O montante global da dívida do município não poderá 
exceder de 70%" 

Como vê V. Ex• é o "montante global". E consta do orçamento 
- tenho em mãos, Sr. Presidente- a informação da dívida existen
te, que é exatamentc de 181 milhões e 300 mil cruzeiros. O montante 

\ global da dívida é, portanto, de 420 milhões. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Permite V. Ex• 
mais um lembrete, um esclarecimento? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Pois não. 

O· Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Gostaria de 
lembrar a V. Ex• que o· quanto fixa este· limite é muito claro o 
parágrafo úriico do art. 39; "para uma excepcionalidade", quando se 
trata de excepcionalidade que é de outra hipótese ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Estamos 
discutindo exatamente a excepcionalidade. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Não é 
excepcionalidade, é um limite Ex•. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - V. Ex• está de 
acordo comigo, estamos discutindo excepcionalidade. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Mas, se é 
excepcionalidade, não há por que invocar os 70%, então. , 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) ~ S~ fosse 70% 
nem teria vindo aqui. Estamos discutindo excepcionalipade. 

O Sr •. Benedito-Ferreira (ARENA- GO) - Pérmita-me, Ex•, 
no intuito de contribuir com a fala de V. Ex•. Se o que se está 
discutindo é excepcionalidade, rião há por que invocar o percentual; 
o percentual é quando não é excepcional. Mas, se é excepcional, não 
há por que tentar socorrer-se nos 70%, porque esse, realmerite;·não 
seria sequer objeto da nossa apreciação. · 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Não consegui 
ser compreendido pelo nobre Senador Benedito Ferreira. 

Quando me refiro aos 70% é para dar uma indicação daquilo 
que o Governo Federal e que o Senado, por unanimidade, 
consideram como empréstimo normal, razoável. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - E não objeto da 
nossa apreciação. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)-- Fora dai, cm 
casos excepcionais e'cm caráter temporário, com documentação riso· 
rosa, pode-se permitir uma elcvaçilo. Mas, qual o limite dessa eleva
ção?~ isto que estamos discutindo. Essa elevação pode chegar a 410 
milhões, como divida global, para uma Prefeitura que . tenha 
arrecadação de 100 milhões? Esse é que .é o problema. Nilo queiram 
afastar, com a mesma liberdade com que V. Ex• usou da palavra. 

Pediria que alguém da ARENA me dissesse se o município pode 
pagar de corrcção monetária 120 milhões de cruzeiros, quando a sua 
arrecadação ê de I 00 milhões? 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Falo cm 18 
anos de prazo. e mais uma forma de tentar complicar as coisas. o 
prazo é de 18 anos, mas a correção monetária é feita todos os anos. 

Parece, Sr. Presidente, que nó~ estamos ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.) - Desejaria interromper o orador para propor a 
prorrogação.do p'razo da sessão, que se está esgotando. 

Os Srs. Senadores que concordam com a prorrogação ila sessão 
por mais meia hora, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado . 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Sr. Presidente, 
parece que as coisas estão ficando claras ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA -.DA)- Ja estão claras. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Na busca da verda· 
de, cu daria mais uma ajuda a V. Ex• 

O SR; FRANCO MONTÓRO (MDB- SP)- ... 410 milhões 
é a dívida global e o prazo. é de 18 anos. Isso foi invocado várias 
vezes. Mas, estou-me referindo à correção monetária, o que significa 
que durante 18 anos a prefeitura tcrâ que pagar a correção monetária 
todos os anos. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Senador Montoro, 
permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO- (MDB....;, SP)- Veja, Sr. Pre· 
dente, o absurdo: 410 milhões de empréstimos. Só a corrcção 
monctâria representará 120 milhões ... 

O ~r. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Isso não é possível. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- ... mais os juros 
e. mais as ~mortizações ... 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Isso cu contesto.· ·, 
Não pode ser. Não é. 

O Sr. Roberto Saturn1no (MDB - RJ) - Eu desalio V. Ex• a 
provar o contrário. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Eu aceito o repto 
de V. Ex•, aceito o desalio de V. Ex•. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Contenha-se nobre 
Senador; nós estamos no plenário do Senado Federal. 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB - RJ) - Desafio V. Ex• a 
provar que não é. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Num ano não é 
possível os .170. 

.~ 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.) - Lembro aos Srs. Senadores que há um orador na 
tribuna. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Peço 
permissão, Sr. Presidente, para que me seja trazido em mãos o 
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processo para demonstrar ao Líder da Maioria, que diz que não 6 
possível. 

. ~Sr. 1oM Sarney (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte, Senador Franco Montoro? Quero provar que isto não 
procede. · ' 

o SR. PRESIDENTE (Mag~lhã~s Pinto) - Fazendo soar a 
campainha.) - Lembro a V. &,• que tem apenas S minutos para 
terminar, 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) ~ Sr. Presidente, 
o assunto é do maior interesse e diz respeito ao mérito da questão. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) ....:... Senador Franco 
Montoro, V. E"' deseja esclarecimento. Posso esclarecer um ponto a 
~M . 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Não posso 
esclarecer todos ao mesmo tempo. O nobre Llder da Maioria.diz que 
não pode ser que a correção monetária incida sobre todos· esses 
empréstimos. 

O Sr. Italfvlo Coelho (ARENA- MT) - Não é assim, V. E"' 
está mal informado, a correção monetária não é de 120 milhões de 
cruzeiros. V. Ex• está enganado. · 

O Sr. José Samey (ARENA - MA) - Senador Franco 
Montoro, eu apenas queria fazer uma pergunta a V. Ex• Permite V. 
Ex• que eu faça ao menos uma pergunta? 

O SR;. FRANCO MONTORO (MDB - SP) Peço a V. ElC• que 
me permita responder antes à ponderação feita. Não posso passar de 
um assunto a outro sem deill:ar esclarecido, porque se refere a 
assunto da maior gravidade. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Solicito aos Srs. 
Senadores que não mais aparteiem o orador, que tem poucos minu
tos para terminar. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Sr. Presidente, 
o objetivo ... 

O Sr. JoM Sarney (ARENA - MA) - Sr. Presidente, como 
pode S. Ex• fixar a correção monetária em 18 anos, se ningúém pode 
prever qual será o montante da correção monetária em todos esses 
anos, uma vez que ela é prevista a cada ano? Como pode S. Ex• ser 
profeta e dizer que em !8 anos dará determinado percentual de 
correção monetária? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Não preciso 
chegar a 18 anos ... 

O Sr. José Samey (ARENA- MA)- V. Ex• não acredita que 
o País possa diminuir os índices de correção monetária? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - E: claro que a 
correção monetária é variável. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Mas, V. Ex• já foi profe
ta, já disse o percentual da correção monetári~ ao longo dos 18 anos. · 

O SR. FRAN~O MONTORO (~iDB :.:_ SP)'..:...sr. Presidente, 
não é preciso ser profeta, não estou profetizando o índice do futuro, 
mas o do presente. Vamos ter os pés ila tcry-a .. : 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? · 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... e não fugir 
para o futu~o de dezoito anos. A correção monetária este ano, 
alguém pode sustentar que ela será inferior a 30%? ~ um cálculo 
aproximativo e, fim. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - V. Ex• quer que eu 
sustente? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Mas, tudo 
indica que serâ maior. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Roberto Saturnino, para 
que não haja apartes paralelos, c S. Ex• dirá a V, Ex•s o detalhe que 
estão querendo. ·· 

·o Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Nobre Senador, não 6 
possível contestar esta afirmação. A Prefeitura tem empréstimos 
contratados, com cláusula de correção monetária, num montante de 
180 milhões de cruzeiros; vai contratar outros três, num total de 220 
milhões de cruzeiros, todos com cláusula de correção monetária, que 
deve ser paga desde o primeiro ano e os juros, também, devem ser 
pagos desde o primeiro ano. V. Ex• fala em prazo de dezoito anos.· A 
amortização se dilui cm dezoito anos, mas a correção e os juros 
devem ser pagos desde o primeiro ano. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Mas sobre as parcelas 
liberadas. ' 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - Nobre Senador, o 
empréstimo de 180 milhões já está liberado. O empréstimo tem o 

· prazo de liberação de dois anos, nobre Seriador. Tanto que o prefeito 
está aflito em receber, para concluir as obras antes das eleições. 

O Sr. José Samey (ARENA - MA) - Mas, pelos critérios 
existentes tanto no BNH como no PLANASA, a liberação nunca é 
feita totalmente antecipada; ela é feita parcialmente, à proporção 
que as obras vão sendo realizadas. 

O Sr. Roberto Satllmlno (MDB- RJ)- Não é verdade. No 
caso não é verdade. E tanto não é, que o Conselho Monetárionão 
foi capaz de responder as nossas indagações. Não foi capaz, porque 
não tem condições, não é porque faltem elementos, é porque não tem 
condições ... 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Senador Roberto 
Saturnino, V. Ex• que foi do BNDE sabe que o contrato do 
empréstimo é fixo e a liberação é parcelada. V. Ex• não pode 
contestar isso e dizer que não é verdade. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Vou responder 
a V. Ex•, que está muito veemente falando em teoria. Na prática, o 
que acontece é o segl!,inte: 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)·- Senador Franco 
Montoro, o tempo de V. Ex• está esgotado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) -Sr. Presidente, 
é evidente que nós estamos discutindo, agora, o mérito do prCJblema. 
Termino com a comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourivill Baptista) - V. Ex• fala como 
Líder, mas lembro que o seu tempo está esgotado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Frio como 
Líder para uma comunicação. pertinente a esta· matéria e com 
fundamento rigoroso no Regimento Interno, que me assegura essa 
prerrogativa, em qualquer momento da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Por isso lhe foi 
concedida· a palavra. V. Ex• usou mais do que o tempo que o 
Regimento lhe permite. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Sabe V.· Ex•, 
Sr. Presidente, que há uma velha tradição. neste Seriado, 
inquebrantavelmente seguida, de não. cassar a palavra, quando é 
evidente que se está discutindo o mérito da matéria. São os nobres 
representantes da Maioria que estão apresentando objeçc)es. Estou 
esclarecendo, e a matéria é. da maior gravidade. A critica que 
estamos fazendo é, exatamente, da precipitação com que se quer 
votar esta matéria. Apelo a V. Ex• que, mantendo a antiga tradição 
da Casa, permita que o orador conclua as suas considerações. 

Quero responder ao nobre Senador José Sarney. 



O Sr. Josf Sarney (ARENA- MA)- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lou.rival Baptista)- Muito antes de eu 
ocupar a Presidência, o Presidente Magalhães Pinto havia_anunciado 
que V. Ex• dispunha de. cinco minutos. Depois pediu .àos Senhores 
Senadores que. não mais o aparteasse,' Apesar da solicitação .do 
Presidente, V, Ex• os concedeu,. Comuniquei que o seu tempo há 
muito estava esgotado, Nã·o quis cassar a palavra de V, Ex• Desejo 
sim que o Regimento seja respeitado, V, Ex•. poderá continuar com 
a palavra para concluir o seu pronunciamento, Pediria, entretanto, 
que não.concedesse mais apartes, 

o SR. FRANCO MONTORO (MDB - SPY ~ v. Ex• é 
testemunha de que os apartes foram solicitados, em sua maior parte, 
por representantes da Maioria, o que significa que não hánenhum 
intuito senão o de esclarecimento da matéria. As objeções foram 
levantadas, e eu as respondo, 

O prazo de integralização do empréstimo, diz o Senador José 
Sarney, será demorado. Diz o processo: nove meses, 

Portanto, está aqui a resposta. Está demonstrado, exuberante
mente: além do que já recebeu, além dos 181 bilhões, mais 228 
bilhões, Vão obrigar a Prefeitura a pagar, como correção monetária, 
mais de 100 bilhões de cruzeiros,' isto é, mais do que a sua 
arrecadação; Será que o Senado Federal, após ouvir as ponderações 
do Senhor Presidente da República - que solicitou uma resolução 
para coibir esses abusos, e estàbeleceu o· limite de 70% - vai 
autorizar o empréstimo nestas condições? 

Quero acrescentar, Sr. Presidente, que além deste empréstimo, 
além deste ônus, porque se trata, na realidade, de um plano· viário 
muito amplo, abrangendo áreas de grande valor, que foram 
desapropriadas ou estão sendo desapropriadas e cujo pagamento 
deve ser efetuado pela prefeitura, subirá de muito milhões ou muito 
bilhões o encargo da prefeitura, porque essas obras exigem 
desapropriação. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES) - Permite-me V, Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ao falar sobre · 
o assunto, o nobre Senador Helvídio Nunes disse: estas indenizações 
já devem ter sido pagas. Esta é uma afirmação .. que. pode ser 
verdadeira, mas tudo indica que não seja este o caso. E a informação 
que recebemos hoje é que o Vereador da ARENA mais votado no 
seu Município - entregou ao nobre Líder da Maioria urna 
representação em nome da população de Jundiaí, com apelos-no 
sentido de que se examine esse processo, porque ele vai onerar 
gravemente a população. Quem vai pagar este empréstimo e1ecessivo 
é a população do município. Através de quê? Do aumento de 
impostos. Recebi hoje de inúmeras delegações, inclusive de 
Vereadores da ARENA, e ontem de engenheiros que pertencem à 
ARENA, a seguinte informação: o Sr. Prefeito já aumentou o 
imposto territori:ll urbano, em 3 mil por cento. Existem centenas de 
mandados de segurança em andamento. Quem é que paga este 
aumento? ~ a população, e quando o Governo, Sr. Presidente, 
apresenta como necessidade maior o combate ao custo de vida! 
V. Ex•, financista que é, sabe que a raiz do combate à innação 
chama-se equilíbrio financeiro; por isso estão sendo reduzidos os 
gastos, para que o orçamento seja equilibrado. Pois nós vamos dar, 
com a aprovação do Senado, não um- pois-a !ei fala em exceção, 
seria um - vamos dar. mais três empréstimos, num total de 410 
bilhões - quatro vezes maior do que a arrecadação - e para fazer 
que obras? Sr. Presidente, a justificativa maior é obra do saneamento 
c9m a retificação dos córregos - como disse o nobre L!der da 
Maioria. Pois bem, eu concluo fazendo a comunicação, a que, na 
forma do Regimento, vinculei o meu pedido de palavra. Peço a 
atenção dos Srs. Senadores. 

Chega-nos, agora, um documento novo, porque a p.ressa com 
que este projeto está sendc conduzido não n'os permite obter 
detalhadamente os dados. 

. 
Ontem, Sr. Presidente- c o Senado precisa saber "'7" presentes 

os engenheiros da Associação dos Engenheiros 'de Jundiaf, o Sr. 
Presidente e a sua Diretorin, presente ó' Prefeito de Jundiaí, pedimos 
permissão para ouvi-los, a .. lim de'.c~clarcé:er:'·algiJns aspectos.: P()iS, 
bem, a Maioria - com a exceçio 'dó voto do Senador Jarbas 
Passarinho - indeferiu o. pedido de esc'larecimento. Não se quer 
esclarecimento, Sr. Presidente, quer-~ e a aprovação, em regime de 
urgência. Mandamos ao Conselho Monetário, fato da maior gravida
de, o orçamento que o Conselho não tem. A Comissão deferiu - c 
soubemos, agora, pela informação do Sr. Presidente que foi retirado 
o envio contra a deliberação da Comissão de Economia, porque esse 
caso não termina aqui. Hâ responsabilidades que serão vinculadas. 
A função fiscalizadora do Senado prossegue. ~por isso que estamos 
pedindo, Sr. Presidente, a oportunidade de esclarecer essa matéria. 
Quem fala por nós, é quem considera, em sã consciência, a resposta 
dada pelo Conselho Monetário, em decorrência da diligência 
solicitada pela Comissão, insuficiente e não aclara as dúvidas 
levantadas, é um Senador da .ARENA. ~ evidente que não hâ 
esclarecimentos, e o que.· hâ no · processo é profundamente, 
escandalosamente, contrário ao interesse do Município. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Pediria, agora, a 
V. Ex• que terminasse, por obséquio. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Sr. Presidente, 
houve oradores que falaram aqui durante duas a três horas com a 
tolerância de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Estamos 
discutindo um Projeto em regime de urgência. 

O .SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... e estamos 
discutindo, agora, matéria do maior interesse. 

(Apartes cruzados.) 
Não se quer esclarecimento! Quer-se cassar a palàvra? 

Quero, Sr. Presidente, trazer ao conhecimento um dado, agora, 
irrespondível- além dos outros. 

Agora, quanto ao mérito - porque a informação que os 
engenheiros nos deram ontem, é que essa medida se refere ao Plano 
Rodoviário de Jundiaí, e tem, entre outros, a retificação de um 
córrego, que é uma parte mínima. Dessa importância, uma· parte 
mínima é destinada a esse córrego. Queríamos saber qual era a parte, 
e não soubemos. Mas, agora,· temos em mãos o Diário Oficial do 
Estado de S. Paulo, informação prestada à Assembléia Legis'tativa de 
São Paulo, pela Secretaria de Obras c pelo Governador de São Paulo: 

"O Senador" por Jundiaí, Sr. Jayro Maltoni, havia feito a 
seguinte indicação ... 

O Sr. PetrônloPortella (ARENA- PI) - V. Ex• hoje resolveu 
confundir as coisas ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ~ normal, Sr. 
!'residente. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI) - Mas este é o natural 
deV. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- ~ normal que 
não fiquemos impassíveis. Estamos realmente profundamente 
emocionados e, mais do que isso, revoltados! 

Os.-. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Apaixonados! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Exatol 
Apaixonados. ~ a paixão pela verdade, pela justiça, pela causa do 
povo que vai sofrer e~te desgaste terrível na sua capacidade. Quando 
se fala em elevação do custo de vida qual é uma das razões? São as 
despesas perdulárias, são estás e vou demonstrar, Sr. Presidente! 
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O nobre Deputado Jayro Maltoni, que representa. Jundiaí na 

Assembléia Legislativa, fez a seguinte indicação ao Governo do 
Estado: · 

"Indico, obedecidas as formalidades regimentais, seja 
oficiado ao Exm9 Sr. Governador do Estado, solicitando 
providências de S. Ex•. no sentido de que o DAEE, dentro da 
maior urgência possível, estabeleça convênio com a Prefei
tura Municipal de Jundiaí, para a canalização dos rios de 
Jundiaí e Guapeva ... " 

E seguem outras considerações. Ele. pediu um convênio entre o 
órgão Estadual competente. E a Prefeitura? · 

Resposta: 
O Sr. Otto Lelamann (ARENA - SP) - E ele disse que o 

Município não tinha condições. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - O Município 
não tinha condições! E pediu que o órgão Estadual competente 
fizesse a obra? · ' 

Resposta: 
O documento se encontra, Sr. Presidente, no Dlúlo Oficial de 

São Paulo, cio dia 3.1 de março de 1976, página 67. 

"Interessada- Assembléia Legislativa do .Estado. 
Assunto: "Indicação n9 4, 75, do Deputado Jayro 

Maltoni, solicitando a celebração de um convênio entre o 
DAEE e a Prefeitura· Municipal de Jundiaf, objetivando a 
canalização dos rios Jundiaf c Ouapeva" - exatamcnte os 
·rios a que se refere~ presente projeto. 

"Com referência ao assunto, o DAEE informa que 
foram procedidas. vistorias no local e mantidos contactos 
com o Sr. Prefeito Municipal de Jundiaf. Informa-ainda que, 
através dos contactos mantidos com o Sr. ,Prefeito Municipal 
de Jundiaí, o ·mesmo informou verbalmente não haver 
necessidade de tais obras no momento." 

A gravidade, Sr. Presidente, é ·impressionante! O Prefeito 
informa· que não quer que o Governo do Estado faça e pede duzentos 
~ilhões para fazer. ~ preciso mais alguma coisa? Está aqui o 
documento. A gravidade do assunto é da maior seriedade ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - (Faz soar a 
campainha.) 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... além de 
outras razões. 

. Evidentemente, a concessão desse empréstimo. viola. todas, as .. 
regras prescritas na lei, estabelecidas cm qual_qucr ' · ··<. ··. · :;- .. :. 

Se um empréstimo não apresenta viabilidade fimmci:~·r·a ;ici~:;I1~1Ç~,~ 
pode ser feito! · :i:··::•>S).>· •. · · ·· .. · . 

O que pedimos, Sr; Presidente, .rêâfirm'ândo;a questão de --... -'-·· •· 
formulada pelo nobre Senador Dirceu Cardôso;::é':quc--V. Ex•, nb 
uso da atribuição que o Regimento lhe assegura, retire· dil Ordem do 
Dia.cste projeto, para que se esclareçam esses assuntos graves, como 
o exige, o bem comum c a própria· dignidade do Senado Federal. 
(Muito bem! Palmas.) ·· 

O Sr. ·Petrclalo PorteUa (ARENA - PI) - Sr. Presidente; ·peço .. 
a palavra para encaminhar a votação do Projeto. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Pctrdnio Portclla, para encaminhar a votação. Antes, 
entretanto, esclareço ao nobre Senador Franco Montoro que a 
Presidência não tem poderes para sustar a tramitação da matéria c 
nem poderia fazê-lo uma vez concedida a urgência pelo Plenário. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI. Para encami
nhar a votação.)- Sr. Presidente. 

Direi poucas palavras, porque o assunto já· foi suficientemente 
tratado pelo ilustre Líder. da Minoria que, lamentavelmente, se 
compraz em saturar-nos com o repisado fastidioso ·dos seus 
arrazoados ou desarrazoados. 

. Sr. Presidente, estamos aqui simplesmente discutindo um 
assunto que não é pertinente. Estamos discutindo problemas de juros 
c correção monetária, e não podemos admitir sejam irresponsáveis 
os órgãos financiadores c aqueles a quem cabe opinàr sobre a maté-
ria. · 

O Sr. Frauco Moatoro (MDB- SP) - A responsabilidade é do 
Senado. .. ··· ·· .. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI) ~.Sr. 
Presidente, uma Casa, evidentemente; não pode ter tanta responsa
bilidade quando os seus· Lideres dão 'mau exemplo. S. Ex• falou 
muito tempo, além do qué lhe é concedido pelo Regimento Interno, e 
continua a interromper, com ligeiras considerações, as desapaixona
das razões qüe; aqui, pretendo expcndcr. 

Sr. Presidente, é habitual, nesta Casa, o ilustre. Senador Líder da 
Minoria ler apenas aquilo que lhe interessa. • · 

A pre~cxto de usar o tempo, que nos é regimentalmente conce
dido, éomo Líderes, e de uma certa forma abusiva, S. Ex• leu apenas 
trechos que lhe interessavam, mas não leu o.que dizia cxatamente 
aquele Deputado que ·fazia· libelo contra o Prefeito. ·S .. Ex• parou. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- V. Ex• apelou para exatamentc quando o assunto era esclarecedor ... · · ... 
a trãdição de tolerância da Casa, mas há uma tradição também de os 0 Sr. Franco Montoro (MDB _ SP) -.E. u li apenas 

0 
~freio. 

Líderes ajudarem a Mesa a conduzir os trabalhos. (Muito bem!) Eu 
pediria ·a V. Ex• para que concluísse. O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - PI) - V. -Ex• 

O SR. FRANCO 'MONTORO (MDB _ SP) _ ·Eu ajudo disse que tinha um documento, disse seristo um documento, qu'ando 
V. Ex• c mais do que a v. Ex•: ajudo ao Senado c ao Congresso é simplesmente uma crfticafeita por um Deputado da Oposição ... · 
Nacional a esclarecer um assunto desta gravidade! . O Sr. Franoo 'M-ontoro (MDB ~ SP). ~ EJ·sóli o documento, 

Este fato, Sr. Presidente, é novo, foi-me trazido a minutos pelo n.,ão li nenhuma crítica. . .· , . . . . . . 
Senador Roberto Saturnino, que o recebeu nesse instante; · · · O SR. PETRONIO PORTELLA · (ARENA -· PI) - ~ . 

Isso mostra o que há por detrás, o que há por debaixo deste evidente. Não interessou a V. Ex• I 
empréstimo que não permite que nós apuremos, não se permitiu que 0 SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) _ Eu pediria aos dois 
se ouvisse o Prefeito, que se ouvisse os engenheiros, não se · · 
permitiu que fosse enviàdo ao Conselho Monetário 0 balanço da Lrderes, que observassem o Regimento. Lamento informar .que o 

Lfder Petrônio Portella não pode concedér apartes. . . . 'Prefeitura c a informação dada na Assembléia Legislativa. · · · 
Sr. Presidente, aqui, é o Governo do Estado que informa que a ·. O Sr. Franco Mo.1to..O (MDB _; SP) - Mas, V. Ex• estranha· 

Prefeitura não deseja, que o Governo do ·Estado que tem uma que cu não tenha lidÕ â'i:rftica. Eu só li o documento! ·· · · · 
. Secretaria e üm órgão incumbidos de fazer esse serviço, qué o façarri. 0 SR. PETRONJO PORTELLÁ (ARENA _ PI) _ A v. ·Ex;· . 
E pede. u?J ~mpréstimo, para realizar css~ mesma o~ra. Empr~timo, interessa ler apenas aquilo que nada esclarece. 
que va1 s1gmficar uma correçào monetária, que, sozanha; é maaor.dQ'" .. 
que a arrecadação do Município: São os municípes que vão ter que 
pagar essa dívida impressionante, com o aumento excessivo também 
dos impostos. · · 

. O SR •• PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Eu pedirla a~ 
nobre Líder F.ranco Moniorci quc_não desse mais apartes, e que o 

.. orador'não'ohccftassc.·· ,,.\ ., . i ' ::::-~~· .... ' •. . '· . 
--· .. : '"<~';.~ f·· .,. :':>r!·~·~:,-·;:·:.~:r:t.· ,~·~~ .. ~. 
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O SR. PETRclNIO PORTELLA (ARENA - PI) - Sr. 

Presidente, cu tenho certeza que não estou infringindo nada .. Eu não 
dei aparte nenhum. V. Ex• viu o Senador Franco Montoro pegou no 
microfone c fez uso. dele arbitrariamente, como de resto vem fazendo 
continuadamentc, 

Pois bem Srs. vou ler (J que ao nobre Líder da Minoria não intc· 
ressou fosse do conhecimento do plenário - ... um convênio com a 
Prefeitura Municipal de Jundiai, para canalização dos rios Jundia! e 
Guapeva, bem assim convênio entre o órgão estadual e aquela 
municipalidade, para construção dos emissários de esgoto, visto que 
os citados rios constituem hoje, sérios riscos para população de 
Jundiaí, Guapcva e outras de municípios vizinhos. 

Vejam, isto aqui não interessa a S. Ex• S. Ex• não leu, porque só 
queria ler mesmo no oficio, aquilo que lhe dizia respeito para uma 
argumentação facciosa. Do mesmo autor, e nisso que S. Ex• chama 
de documento, c cu assim, não o considero, mas, para argumentar, 
transmito ao Senado: 

O rio Jundia! é superpolu!do. Estão convocados o Sr. 
Prefeito, o Sr. GÕvernador, seus assessores, o Di'retor do 
DAEE para permanecerem, principalmente nas ·horas de 
calor, nas imediações daquele rio para depois responder a 
este deputado. Nãp aceitamos, .. não. admitimos, respostas 
esdrúxulas ou respostas que demonstram incapacidade. Há 
necessidade da· conclusão e canalização daquele emissário, 
para evitar também as enchentes. 

Sr. Presidente, veja V, Ex•, veja o Senado da República. O 
problema se situa em. termos de confiabilidade ou não. Nós somos 
um Pa!s organizado e temos que dar crédito aos pareceres técnicos 
que se nos apresentam. Se o Presidente da República encaminha ao 
Senado Federal, como instruido, um prpcesso para ser por nós julga
dei, por nós avaliado, cm termos pol!ticos, nós estamos dentro do 
nosso dever, dando um sim a este processo. E isso após inumeráveis 
diligências dilatórias solicitadas pelo Líder da Minorià, que fez 
questão de variar, ao longo destes dias, de argumentação. Os Anais 
estão aí e riossa afirmativa poderá ser constatada. S. Ex• contrapôs 
dezenas de argumentos. Quando uns iam enfraquecendo, S. Ex• a 
outros se apegava. O certo é que S. Ex• assim procedeu, escondendo 
um objetivo que nós repelimos e, por isso mesmo, vamos votar o 
Projeto de Jundiaí. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- V. Ex• não poderá 
mais encaminhar a votação, porque o Regimento não o pe~mite. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Se V. Ex• 
me defere, de acordo com o art. 16, inciso V, letra a, do Regimento 
Interno, para explicação pessoal, por ter sido eu citado nominalmen
te e de maneira parcial. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Antes de conceder 
a V. Ex• a palavra, por 5 minutos, a Presidência prorroga a sessão 
por mais 30 minutos, uma vez que o nosso tempo está terminado. 

Tem a palavra V. Ex• 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA - Para 
explicação pessoal. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: ··-

1 

Fica claro no que escrevi, Sr. Presidente, que cu não tinha 
condições para concluir se. as razões levantadas pela nobre 
Oposição eram procedentes ou improcedentes, Eu não declarei, 
portanto, que permaneciam procedentes c elas estavam justificadas, 
Mostrei que, ·na minha consciência de Senador da Rcpllblica 
chamado a fazer uma votação nominal, cu considerava o processo 
insuficientemente instruido para minha conclusão de ordem pessoal. 
Mas prossegui, Sr. Presidente, e, no prosseguimento do voto digo 
claramente que atendia, também, à recomendação da minha Lideran
ça, mas que o projeto chegou a esta Casa instruido pelo Conselho 
Monetário, com o voto pessoal do Presidente do Banco Central, 
favorável a que o Senado examinasse a matéria, encaminhado a seus 
pares do Conselho c por este aprovado. Da!, encaminhado ao Chefe 
da Casa Civil c por este ao Senhor Presidente, que foi o signatário da 
·Mensagem enviada a esta Casa. Em conseqUência, fiz questão de 
ressaltar no meu voto. que ele, o projeto, está praticamente respal
dado pela autoridade governamental, contrariamente às alarmantes 
razões da· Oposição, através do voto do nobre Senador Franco 
Montoro. 

Digo mais no meu voto: "Ademais, estou seguro de que um dos 
quatro Vereadores do MDB votou a favordo projeto, quando da 
autorização dada ao Executivo de Jundia! para contrair o 
empréstimo." 

Sr. Presidente, creio que o voto· é perfeitamente claro. Não 
tendo cu as condições pessoais para julgar, louvei-me, primeiro, na fé 
que me merece o Executivo, que aqui defendo e represento no 
Partido da Maioria; segundo, Sr. Presidente, porque esta questão foi 
discutida a nível de vereadores, eni J undiaí c foi aprovada por um 
Legislativo que tem a obrigação de acompanhar as tarefas do seu Pre
feito. 

Esse Legislativo aprova, inclusive com voto de um representante 
do MDB. Em conseqUência, o meu voto foi acompanhando a 
Maioria, ou seja, a totalidade da minha bancada, embora eu não 

· tivesse condições pessoais para concluir se as razões levantadas pela 
Oposição, pela Nobre Oposição, eram procedentes ou 
improcedentes. Somente no dorso do. meu voto pode-se compreender 
a minha posição. (Muito bem! Palmas) 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - · SP) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para uma explicação pesso!!l, 

O . SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Não cabe 
·explicação pessoal. 

O Sr. Orestes Quércla (MDD - SP) - Fui citado da mesma 
forma ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Não cabe 
explicação pessoal, desculpe-me mas não cabe. Ao Senador Jarbas 
Passarinho foi concedida a palavra uma vez citado por V. Ex• as 
explicações foram dadas. Não há mais o que explicar. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB- SP)- Eu fui citado ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Mesa tem 
obrigação de zelar pelo cumprimento da Lei Interna. 

Eu pediria a v: Ex•s que colaoêinisscm com a Mesa para a boa 
condução do's trabalhos. ·Estamos na hora da votação. 

Vai-se proceder à votação. Peço aos Srs. Se~adores que tomem 
seus lugares. 

O Sr. Uzaro Barboza (MDB ...:.. GO) - Peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O Sr. 0restes Quércla (MDB- SP)- Então V. Ex• não vai me 
permitir falar? 

Ausente que me encontrava deste plenário, conheci o teor de 
uma intervenção do nobre Senador Orestes Quércia lendo parte, 
apenas, do meu voto em separado, dado ontem na Comissão de 
Economia. 

Gostaria de salientar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o 
voto se completa pelo restante do texto, c o restante do texto não foi 
lido, não atribuo ao meu colega por São Paulo o desejo de escondê
lo do conhecimento dos nobres Senadores, até por que está escrito e 
namc~a de cada um, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Não, infelizmente 
o Regimento não o permite. 

I 

O SR. LAZARO DARBOZA (MDD - GO) - Para 
encaminhar a votação, pois o MDB nilo fez encaminhamento de 
votação, Sr. Presidente. 



-345-.. 
O Sr. Frànco Montoro (MDB - SP) ~ Pela ordem, Sr. Presi

dente, 'o M,DB ainda não encaminhou a votação c tem direito. .... 
O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Encaminhou! 

. O Sr. Ldzaro Barboza (MDB - GO) - Ele falou como Uder, 
não encaminhando a votação .. 

O Sr. Franco Montoro (MDB '- SP) - Sr. Presidente, o nobre 
Llder da Maioria está se transformando em soberano absoluto. Falei 
como Lfder, não em encaminhamento dá votação; falei como Líder 
para uma comunicação que fiz c, Sr. Presidente, uma comunicação 
grave, onde li exclusivamente o texto oficial, sem os comentários. 
Ninguf:m encaminhou a matéria, pelo MDB! 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Senador Orestes 
Quércia falou pelo MDB. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - O Senador Orestes 
Quércia discutiu o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) """" Queria dizer a 
V. Ex•, e pediria a colaboração da Casa, que a Mesa já havia 
encerrado.o encaminhamento da votação. 

.. 0 Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Sr. ·Presidente, o nobre 
Senador Lázaro Barboza havia solicitado, desde o início, a palavra 
para encaminhar a votação. 

Solicitaria a V. Ex• que desse as razões pelas quais não concede 
o encaminhamento. Já falou alguém? O nobre Senador não falou! 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Quero colaborar 
com os Srs. Senadores. Concederei cinco minutos ao nobre Senador 
Lázaro Barboza, a fim de que S. E?C' encaminhe a votação. 
Entretanto, peço a S. Ex• que não exceda esse prazo. (Aplausos.) 

. O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Muito obrigado a 
V. Ex•. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Prática . das mais danosas grassa neste País, no tocante aos 
administradores, quer na órbita estadual, quer na municipal, que é a 
de contrair empréstimos monstruosos em fins de mandato, deixando 
depois a administração pública como terra arras'ad!l para os seus 
sucessores. 

Sr. Presidente, tenho para mim que o Conselho Monetário 
Nacional, ao não dar aquela explicação cabal e convincente acerca 
do pedido de empréstimo, ele assim procedeu por uma única razão, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: é que em termos técnicos e jurídicos, a 
Prefeitura de Jundiaí, tal como se apresenta aqui em seu Balanço 
Geral, é urna Prefeitura falida. (Não apoiado!). Falida porque teve 
uma receita de apenas cem milhões de cruzeiros no ano passado, e já 
tem uma dívida de cento e oitenta e um milhões e trezentos mil· 
cruzeiros, dívidas essas, também firmadas com cláusulas de.correção 
monetária. Não é só. Aqui no Balanço, infelizmente, não· está a 
demonstração da Dívida Flutuante c nema posição concreta da 
Dívida Fundada Interna, mas cu duvido que uma· Prefeitura oomo 
csta,já onerada em quase duzentos milhões de cruzeiros, não tenha 

. de Restos a Pagar e de Exercícios Anteriores somas também 
astronômicas. 

Como se pode prever no quadro de evolução de sua receita 
condições para que ela possa pagar, apenas de juros e corrcção 
monetária, mais de cento e vinte milhões de cruzeiros? 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- ~um absurdo. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - ~ um absurdo, 
:é um contra-senso, Srs. Senadores! 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- Ninguém pode sustentar 
isto! 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - E o Senado 
Federal. tem a grave responsabilidade de, nesse instante, fechar as 
comportas das facilidades c fazer, inclusive, com que seja respeitada 
uma Resolução aqui já votada . 

A continuar desta forma, Sr. Presidente, eu pergunto a V. Ex•: 
o futuro Prefeito vai ter que trancar a Prefeitura, deixar funcionando 
apenas os órgãos de arrecadação; para pagar as dívidas vai ter que 
demitir todo o professorado, vai ter que demitir todo o 
funcionalismo, vai ter que parar os hospitais, vai ter que parar as 
máquinas; não poderá mais comprar combustíveis. Fecha-se a 
Prefeitura, mantêm~se abertos, apenas, os órgãos de arrecadação 
pará poder arcar com esse empréstimo, Sr. Presidente. 

Daí por que, cm nome da minha Bancada, Sr. Presidente, sem 
nenhuma dose de passionalismo, sem nenhuma dose de paixão 
partidária, encaminho a votação contrária a esse projeto de resolu
ção. (Muito bem! Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em votação. 

O Sr. Orestes Quérc:la (MDB- SP)- Peço a palavra para uma 
questão de ordem, Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - V. Ex• não tem 
mais, a esta altura, questão de ordem a formular, desculpe-me. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP)- ... baseado no art. 16; 
item V. · .. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Não posso 
conceder mais. Estou vendo que é uma medida protelatória. 

O Sr. Orestes.Quércla (MDB- SP)- Acho que é um direito 
que tenho de levantar urna questão de ordem. 

O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) - V. Ex• está abusando 
da paciência da Mesa. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- t: regimenial, claro! 

O Sr. Orestes Quérc:la (MDB- SP)- Peço a palavra para uma 
questãodc ordem, Sr. Presidente, baseado no art. 16, item V,, para 
um esclarecimento .que desejo de V. Ex• ' 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Não cabe questão de 
ordem para um esclarecimento. 

. O Sr. Orestes Quérc:la (MDB- SP)- Por que razão o Senador 
Jarbas Passarinho pôde usar a palavra para explicação pessoal, 
porque· foi citado nominalmente e a mim V. Ex• nega a. palavra, 
embora tenha sido citado, nominalmente, pelo nobre Senador Jarbas 
Passarinho? 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Eu explico a 
V. Ex• O Senador Jarbas Passarinho respondeu. a V. Ex•, que o 
citou ... 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP) - Eu não fiz nenhuma 
indagação para ele me responder! 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Não; não é 
indagação. V. Ex• atribui-lhe um pronunciamento c o nobre 
·Senador Jarbas Passarinho tinha o.direito de esclarecer o seu voto na 
Comissão, compíetando as informações que V, Ex• trouxe· ao 
Plenário. V. Ex• entretanto nada tem a esclarecer. 

O Sr, Orestes Quércla (MDB - SP) - Falou S. Ex• em 
explicação pessoal c eu tenho o mesmo direito, Sr. Presidente! 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Pediria a atenção 
dos Srs. Senadores. De acordo com o Regimento, não cabe o 
Senador dialogar com a Mesa, vall)OS todos ... 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP) - V. Ex• então nega a 
mim o mesmo direito que V. Ex• deu ao Senador Jarbas Passarinho?! 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhilê~ Pinto) - ... ficar dentro do 
convívio que temos mantido at6 agora c, .vamos proceder. à votaç!o, 
que 6 o importante. · · 

O Sr. Orestes Quêrcla (MDB - SP) - Eu me curvo ·ante a 
autoridade de V, Ex• (Palmàs.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalh!es Pinto) - Obrigado a 
v. Ex• 

Em votação .a matéria. 
Os Srs. Senadores que 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

aprovam o projeto permaneçam 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) - Sr. Presidente, requeiro 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Vai-se proceder à 
verificação de votação pelo processo elctrônico. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Solicito a V. Ex•, Sr. 
Presidente, que acione as campainhas. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)~ V. Ex• será 
atendido. · 

(O Sr. Presidente faz soar as campainhas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Solicito que os Srs. 
Senadores tomem assento em seus lugares. 

:Vai-se proceder à votação. · 
Os Srs. Lideres já podem votar. (Pausa.) 
os·srs. Senadores também já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação pelo registro e/etrônico de votos.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Petrônio Portella, Líder da ARENA - Accioly Filho · -
Alexandre Costa - Altevir ·Leal - Arnon de Mello - Augusto 
Franco- Bened.ito Ferreira - Cattete Pinheiro - Dinarte Mariz -
Domício Gondim - Eurico Reiende - Fausto Castelo-Branco -
Gustavo Capanema- Helvfdio Nunes- Henrique de La Rocque
Italívio Coelho - Jarbas Passarinho - José Guiomard - José 
Lindoso -José Sarney- Lenoir Vargas- Lourival Baptista -
Luiz Cavalcante - Mendes Canale - Otair Becker - Otto 
Lehmann - Renato Franco - · Ruy Santos - Saldanha 'Derzi -
Tarso Outra - Teotônio Vilela - Virgnio Távora - Wilson 
Gonçalves. 

VOTA "NÃO"OSR.SENADOR: 

Franco Montoro, L!der do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Votaram SIM 33 
Srs. Senadores, NÃO I; 

O projeto está aprovado. 
'A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em conseqUência 
da aprovação da matéria, fica prejudicado o Requerimento n9 222, 
de autoria do Sr. Dirceu Cardoso, de sobrestamento do estudo da 
mensagem. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Comunico ao 
Plen.ário que, em virtude do adiantado da hora, a Presidência 
determinou· fosse cancelada a sessão conjunta anteriormente 
convocada para as 19 horas de hoje e convoca, agora, uma outra 
sessão, do Congresso Nacional, a realizar-se amanhã, às li horas, no 
plenârio da Câmara dos Deputados, destinada a leitura de 
Mensagem Presidencial. · 

Pelas mesmas razões, não será realizada a sessão extraordinária 
do Senado, anteriormente convocada, para as 18 horas e 30 minutos 
de hoje; 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
rcdação final que será lida pelo Sr, 19-Secretãrio. ' 

~ lida a seguinte 

PARECER N9 379, DE 1976 
Comluio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de ResoluÇão n9 55, de 1976. 

Relator.: Senador Otto Lehmann 

A Comissão apresenta a redação ·final do Projeto de Resolução 
n9 55, de 1976, que autoriza a Prefeitura .Municipal deJundiaf (SP), 
a elevar em CrS 228.560.830,00 (duzentos e vinte e oito milhões, 
quinhentos e sessenta mil, oitocentos e trinta cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada. 

Sala das Comissões, em 27 de maio de 1976.- Danton Joblm, 
Presidente - Otto Lehmann, Relator - Orestes QuErela - José 
Llndoso- VlrgOio T'vora. 

ANEXO AO PARECER N9 379, DE 1976 

Redaçio final do Projeto de Resolução nv 55, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nv I DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jundlaf, Est11do de 
Sio Paulo, a elevar em CrS 228.560.830,00 (duzentos .e vinte e 
oito milhões, quinhentos e sessenta mil, oltoc.ent~s e. trinta 
cruzeiros) o montante de sua dfvlda consolidada. · 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 !;: a Prefeitura Municipal de Jundiaí, Estado de São 
Paulo, autorizada a elevar, temp'orariamente, o parâmetro fixado 
pelo item II do. art. 29 da' ResolüÇão ·n9 62, 'de 1975, do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar operações de crédito no 
montante de CrS 228.560.830,00 (duzentos e·-vinte e oito milhões, 
quinhentos e sessenta mil, oitocentos e trinta cruzeiros), a fim de que 
possa contratar 'empréstimos junto às seguintes entidades de crédito: 
Banco do Estado de São Paulo S.A., Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo S.A., e Banco do Brasil S.A., destinados ao financiamento 
de projetes e atividades nas . áreas de. Saneamento, Urbanismo e 
Transportes. · 

Art: 29 Esta resolução entra , em ' vigor na ·data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Achando-s/ ··• 
regime de urgência a proposição cuja redação final acaba de ser lida, 
deve esta ser submetida imediatamente à apreciação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores deseja discuti-la, encerrarei a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
0!1 Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto irâ à promulgação. 

.O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
redação final do Projeto de Resolução n9 28, de 1976, aprovado na 
Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termos do parágrafo 
únicQ, do art. 355 do Regimento Interno, se não houver objeçilo do 
Plenário, será Ilda pelo Sr. 19-Secretário. (Pausa.) 



~lida a seguinte 

PARECER N9 380, DE 1976 
Comlssio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resolução n9 28, de 1976, 

Relator: Senador J ol41 Llndoso 
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Em discussão a redação final (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada, 
Em votação. 

. Os Srs. Senadores que a. aprovam permaneçam sentados. (Pausa,)·, 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 28, de 1976, que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
alienar à empresa Florestas Rio Doce S.A., área de· 400.000 h a 
(quatrocentos mil hectares) de terras públicas. 

O· SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para 
a ordinária da amanhã a seguinte 

Sala das.Comissões, cm 27.de maio de 1976. - DantonJoblm, 
Presidente - Josi Llndoao, R:elator - Orestes .QuErela - Otto 
Lehmann -Renato Franco. 

ORDEM DO DIA 

ANEXO AO PARECER N9 380, DE 1976 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n9 28, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 171, parágrafo único da Constituição, c cu, ------
-• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 ,DE 1976 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a alienar i 
empresa· · Florestas . RJo Doce S.A., · úea de 400.000 ha 
(quatrocentos mil hectares) de terras públicas. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~Governo do Estadode Minas Gerais autorizado a 
alienar à empresa Floresta~ Rio Doce S.A., subsidiária· da 
Companhia Vale do Rio Doce, com sede em Belo Horizonte, 
naquele Estado, ao preço mínimo de CrS 30,00 (trinta cruzeiros) o 
hectare, uma área de terras devolutas de propriedade do Estado de 
Minas Gerais de até 400.000 ha (quatrocentos mil hectares), situada 
no Município de Grão Mogol, naquele ~lado, destinada à implanta
ção de projetas de reflorestamento. 

Art. 29 A operação de alicnaÇio a que se refere q artigo ante
rior obedecerá às condições, limites, áreas, medidas e demarcações a 
se~em estabelecidas pelos órgãos técnicos das áreas Estadual e Fe
deral, respeitados ··os direitos de terceiros e o interesse pl1blico, 
porventura manifesto sobre a área e, ainda, as disposições contidas 
nas Leis EStaduais n9s 6.637, de2 de novembro de 1975, 6.177, de 14 
de novembro de 1973, c 4.278,.de 21 de novembro de 1966. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A redação final 
.lida vai à publicação. 

-1-

Votação, cm turno único, do Requerimento nt 163, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso da Rainha Elizabeth II da 
Inglaterra, pronunciado por ocasião da visita do Presidente Ernesto 
Gcisel àquele País. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento nv 164, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso do Presidente da República, General 
Ernesto Geisel, pronunciado em Londres por ocasião· de sua visita 
oficial à Inglaterra. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 101, 
de 1975 (nv 327-B/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao artigo 79 da Lei n9 5.692, de 11 de agosto de 1971, tornando 
obrigatórios estudos sobre trânsito, no ensino de 19 e 29 graus, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob,n9 175, de 1976, da Comissão 
de Educação c Cultura. • 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
125, de 1975, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dá 
nova redação ao § lt do artigo 381 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 676 e 677, de 1975, dasComissõcs: 
- de Consdtulçio e Jusdça, pela constitucionalidade c 

juridicidade do projeto; c 

- de LegJslaçio Social, favorável, com voto vencido do Sr. 
Senador Domício Gondim, c voto vencido, cm separado, do Sr. 
Senador Jarbas Passarinho. 

-3-

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

~ lido c aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO Nt 224, DE 1976 

Nos termos do art. 356, do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de:. publicação, para imediata discussão e votação, da 
rcdação final do Projeto de Resoluçã~ n9 28, de 1976. 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n9 77, de 1976, do Sr. Senador Orestes 
Quércia, que ~etermina a concessão de um prazo aos usuários de 
água e energia elétrica em atraso 'com os pagamentos de tarifas, antes 
do corte do· fornecimento, c dá outras providências, tendo 

Sala das Sessões, cm 27 de maio de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da rcdação final do 
Projeto de Resolução nt 28, de 1976. 

PARECER, sob nt 302, de 1976, da Comissão: 
- de Constltulçio e Justiça, pela Inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está encerrada a 
sessão, · 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e~5 minutos.) 
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79' Sessão da 2' Sessão Legislativa da 8~,~ Legislatura, 
em 28 de maio de .1976 

PRESID~NCIA DOS.SRS. MAGALHÃES PINTO E LENOIR VARGAS 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Altevir Leal - Cattete Pinheiro - Jarbas 
Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Helvídio Nu
nes - Agenor Maria - Ruy Carneiro - Luiz Cavalcante - Ruy 
Santos- Dirceu Cardoso -Eurico Rezende- Gustavo Capanema 
-Itamar Franco- Magalhães Pinto- Franco Montara'- Ores
tes Quércia - Otto Lehmann - Benedito Ferreira - Lâzaro Bar
boza - Italívio Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi -
Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número re
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I 9-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OF1CIOS 

Do Sr. lP-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado·autógrafos dos seguintes projetas: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 35, DE 1976 
(n9 453-B/75, na Casa de origem) 

Altera a redação do § 29 do Art. 26 do Decreto-lei n~ 
3.365, de 21 de junho de 1941 (Lei de desapropriação por 
utilidade pública), 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 O § 29 do Art. 26 do Decreto-lei n9 3.365, de 21 de 

junho de 1941, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art .. 26. , ........................................... . 
§ 29 Decorrido prazo superior a um trimestre, a partir da. 

avaliação, o Juiz ou o Tribunal, antes da decisão final, determinará a 
correção monetária do valor apurado." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação; 
revogadas as disposições em contrário, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEIN9 2.365, DE21 DE JUNHO DE 1941 

Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 
•••••••• .a...: ••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••• 

Do Processo Judicial 

. . . . ~ ........................................... . 
Art. 26. No valor da indenização que será contemporâneo da 

avaliação nãÕ se incluirão direitos de terceiros contra o expropriado. 
§ I Y Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a 

desapropriação; as úteis, quando feitas com autorização do expro-
priante. . 

§ 29 Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, 
o Juiz ou Tribunal, antes da decisão final, determinará a correção 
monetária do valor apurado. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 36, DE 1976 
(n9 622-B/75, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao "caput" do Artigo 19 do Decreto-lei 
n9 1.30l,·de 31 de dezem~ro de 1973, assegurando ao cônju.s~ 
que opta pela tributação de seus rendimentos, separadamente 
do cabeça-do-casal, metade do valor de encargos de famfila. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]9 O caput do Art. ]9 do Decreto-lei n9 1.301, de 31 de 
dezembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art, ]9 Ao cônjuge que, nos casos previstos na legisla· 
ção do imposto sobre a renda em vigor, opte pela tributação 
de seus rendimentos, separadamente do cabeça-do-casal, é as
segurado o direito ao limite de isenção, à dedução das des
pesas necessárias à percepção de seus rendimentos, ao 
abatimento de metade do valor de encargo de família, res
salvada a guarda exclusiva de dependentes por um deles, e 
aos abatimentos que lhe sejam próprios.". 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-L~! N9 1.301 

DE 31 DEDEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre a tribútação separada dos rendimentos de 
casal, e dá outras providências. 

Art. 19 Ao cônjuge que, nos casos previstos na legislação do 
imposto sobre a renda em . vigor, opte pela atributação de seus 
rendimentos separadamente do ·cabeça-do-casal é assegurado o 
direito ao' limite de isenção, à dedução das despesas necessárias à per
cepção de seus rendimentos e aos abatimentos que lhe. sejam 
próprios. 

Parágrafo único. O cônjuge que optar pela tributação 
separada não será considerado encargo de família do cabeça-do
casal. 

(Às Comissões de Economia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 37, DE 1976 
fN9 574-C/75, na Casa de origem) 

Declara Machado de Assis Patrono das Letras do Brasil • 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]9 Declara Machado de Assis Patrono das. Letras do 
Brasil. 

Art. 29 A efígie oficial de Machado de Assis será determinada 
pela Academia Brasileira de Letras. 

Art. 39 Esta Lei' entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

( Á Comissão de Educação e Cultura.) 
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PARECERES 

PARECER N9381, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 

Lei do Senado n9 95, de 1976, que "altera dispositivo da Lei n9 
5.890, de 8 de junho de 1973". 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 

O Projeto em apreciação, de autoria do ilustre Senador 
Adalberto Sena, visa a modificar o sistema de contribuições dos 
trabalhadorçs autónomos, segurados facultativos e empregadores 
para a Previdência Social, através de alteração do art. 13 da Lei 
Orgânica (Lei n9 5.890/73). 

Inicialmente, inclui, na escala de salário-base em que são defini· 
das tais contribuições, uma nova classe, a que vai de 3 a 4 anos de 
filiação; para a qual estabelece o teta de 4 salários mínimos. 

Em seguida, exclui, do texto do dispositivo em questão, seus 
§§ J9 e 29, que rezam, respectivamente: 

"Art. 13 ................. ;, ................... . 
§ 19 Não serão computadas, para fins de carência, as 

contribuições dos trabalhadores autónomos recolhidas com 
atraso, ou cobradas, e relativas a períodos anteriores à data 
da regularização da inscrição. 

§ 29 Não será admitido o pagamento antecipado de 
contribuições com a finalidade de suprir ou suprimir os 
interstícios, que deverão ser rigorosamente observados para 
o acesso." 

Os §§ 39, 49 e 59, vigentes, são remunerados, passando em 
decorrência da supressão acima, a§§ 19, 29 e 39, Os dois últimos são 
retificados pelo projeto. A saber: 

a) no§ 29 (§ 49 da Lei), é eliminada a expressão: "por força de 
circunstâncias": 

b) no § 39 (§ 59 da Lei), a contribuição mínima compulsória 
para os profissionais liberais, é rebaixada da classe de O I a 02 anos de 
filiação (02 salários mínimos), para a classe de O a O I ano de filiação 
(01 salário mínimo). 

Justificando a proposição, salienta seu Autor o objetivo de 
"equacionar três aspectos contidos no dispositivo sub-examem", 
quais sejam: a uniformidade de escalonamento das cinco primeiras 
classes, visto que "a diferença entre a classe de um a três l: de três a 
cinco anos de filiação, isto é, entre dois e cinco salários mínimos, é 
muitõ violenta", o que, no seu entender, proíbe ao "segurado 
contribuir sobre uma faixa correspondente ao efetivo rendimento 
salarial"; a eliminação dos dois primeiros parágrafos por 
"despiciendos", eis que, em matéria previdenciãria, vige "o princípio 
segundo o qual as contribuições pagas em atraso não contam para 
implemento de carência ou outro qualquer aspecto ligado ao tempo 
em relação a possíveis imrdimplências, assim como não se admite 
recolhimento antecipado com a finalidade de antecipar possíveis 
direitos a serem adquiridos"; e finalmente, a permissão para que a 
contribuição mínima dos profissionais liberais corresponda à 
primeira classe estabelecida, pelo menos no início de suas atividades, 
para que possam subir na escala à medida em que evoluam no exercí
ciÇI de suas profis~ões. 

A proposta, em que pese seu alcance social, esbarra em 
obstáculos de ordem jurídica, constitucional, e de técnica legislativa. 
Jurídica, porque não se poderia acolher a derrogação dos §§ 19 e 29 · 
do artigo modificando sob o argumento de serem dispensáveis face à 
existência de princípios consagrados, porquanto integram e 
completam o corpo do dispositivo, estabelecendo normas expressas, 
não variáveis segundo conveniências de ocasião, como bem o quer 
nosso ordenamento jurídico. Constitucional, porquanto, não há 
dúvidas, as reformulações pretendidas implicam em esvaziamento de 
recursos do Instituto Nacional de Previdência Social, que passaria a 
receber menos daqueles filiados aos quais teria de continuar a assegu-

rar os mesmos beneficias, fato que, contrário senso, incide na 
vedação do art. i 65, parágrafo único, da Lei Maio r, visto como, se· a 
prestação de serviços não pode ser criada sem a correspondente fonte 
de custeio total, não poderá ser mantida se lhe suo retiradas partes de 
suu receita. Ademais, no que toca à construção legislativa, se o objeti" 
vo do ilustre Autor era,.em se tratando de profissionais liberais em 
começo de carreira. estàbelecer uma contribuição inicial "sobre o 
mínimo, ou seja, "sobre um salário mínimo no primeiro ano de 
Inscrição" (grifo nosso), deveria tê-lo expressado taxativamente no 
próprio texto modificador. 

Pelas razões apresentadas, somos contrários à aprovação do 
projeto sob o aspecto de sua constitucionalidade. 

Sala das Comissões, em 26 de maio de 1976. - Accioly Filho, 
Presidente- Henrique de La Rocque, Relator - Otto Lehmann
Dirceu Cardoso- Nelson Carneiro- José Lindoso- Heitor Dias
ltalívio Coelho. 

PARECER N9 382, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e· Jusdça sobre o Projeto dt: 
Lei do Senado n9 106, de 1976, que "determina seja contado, 
para o militar, o tempo de serviço prestado em atlvldade pri
vada, e determina outras providências". 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

Depois de sucessivas e malogradas tentativas, de iniciativa par
lamentar, o Sr. Presidente da República enviou mensagem ao Con
gresso Nacional, afinai convertida na Lei n9 6.236, de 14 de julho de 
1975, dispondo sobre a contagem recíproca de tempo de serviço pú
blico federai e de atividade privada, para efeito de aposentadoria. O 
texto legal refere-se expressamente, em seu art. i 9, "aos funcionários 
públicos civis de órgãos da Administração Federai Direta e das 
Autarquias Federais" .. De tal beneficio não gozam os militares. Daí 
o projeto n9 106, de 1976, do ilustre Senador José Esteves, que esten· 
de a contagem recíproca de tempo de serviço ao "militar que comple· 
tar mais de dez anos de serviço ativo" (art. i 9), vedada, é bem de ver, 
a "acumulação de tempo de serviço militar com o prestado em ati vi- . 
dade privada, quando concomitantes". A Constituição de 1967 não • 
contava, em seu art. 60, com o n. V, que a Junta Militar incluísse no 
art. 57 da Emenda Constitucional n9 I, que, em 1969, impôs ao País. 
~em face desse texto que, inicialmente, deve ser examinada a propo-
sição: 

"~da competência exclusiva do Presidente da República 
a iniciativa das leis que: 

..... ·······-···.················.o .... '·'' .......... . 
V- disponham sobre servidores públicos da União, seu 

regime jurídico, provimento de cargos públicos, estabilidade 
e aposentadoria de funcionários civis, reforma e transferência 
de militares para a i natividade." 

O nobre representante amazonense ressalva que sua proposição 
somente poderia ser acoimada de inconstitucional se acaso se referis
se à "reforma e transferência de militares para a inatividade", o que 
não ocorre. O fato das Constituições examinarem em seções isola
das, "Das Forças Armadas" e "Dos Funcionários Públicos", não 
impede, a meu ver, que uns e outros sejam igualmente "servidores pú
blicos da União". ~certo que o Projeto visa apenas a contagem de 
tempo de serviço, mas modifica, por isso mesmo, disposições legais 
relativas à reforma e à transferência de militares para a i natividade. 
Ainda, porém, que vencível fosse esse obstáculo, outro se antepunha 
à justa aspirações dos servidores militares. Embora incluldo na Se
çào Vlll (Dos Fun'cionários Públicos), a Carta de 1969 dispõe em seu 
art. 103: 

"Lei Complementar, de iniciativa exclusiva do Presiden· 
te da República, indicará quais as exceções estabelecidas, 
quanto ao tempo e natureza de serviço, para aposentadoria, 
reforma, tranaferincla para alnatlvldade e disponibilidade." 
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·ora, reforma e transferência para inatividade, as mesmas expres
sões usadas no art. 57, V, referem-senecessariamente aos servidores 
públicos militares, e niio aos civis. 

O Projeto é, no mérito, da maior justiça,. e certamente convo
cará a atençuo do Poder Executivo para iniciativa que vise assegurar 
aos militares, na hora da reforma ou da transferência para a inati· 
vidade, os mesmos direitos tão, demorada e sofridamente reconhe· 
cidos aos servidores públicos civis. Face aos text.os .constitucionais 
vigentes, não encontrei, infelizmente, rumo pelo qua·l pudesse con· 
tinuar a transitar, no Congresso Nacional, proposta tão justa quão 
oportuna. Meu voto é pela inconstitucionalidade do Projeto, salvo 
melhor juízo. 

Sala das Comissões, em 26 de maio de 1976. - Accloly Filho, 
Presidente - Nelson Carneiro, Relator - José Llndoso - Dirceu 
Cardoso - Heitor Dias- Henrique de La Rocque - Otto Lehmann. 

PARECER N9 383, de 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de 

Lei do Senado n' 104/76- "Dá nova redação ao artigo 2~ da 
Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 
Polftlcos). 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

O ilustre Senador José Lindoso sugere que ao art. 26 da Lei n9 
5.682, de 21 de julho de 1971, se acrescente o n9 III, assim redigido: 

"aos cônjuges e a parentes consangUíneos ou afins, entre 
si, até o 39 grau, pertencerem a um mesmo Diretório." 

Ao justificar a pleiteada proibição, escreve o ilustre parlamentar 
amazonense: 

"As eleições para os quadros diretivos são de suma 
importância para a dinâmica da vida partidária. 

A experiência haurida nestes quase quatro anos de exe
cução do Estatuto básico da estruturação e funcionamento 
dos Partidos Políticos, contudo, tem conduzido à observação 
de que, não raro; muitos líderes políticos, no interior, orga
nizam chapas puramente domésticas e o Diretório acaba sen· 
do constituído da mulher, filhos e cunhados do Chefe políti· 
co local, num quase prolongamento da fam!lia. 

Isto impede a renovação de liderança. ~ uma das armas 
para não se conceder sublegendas autênticas. Explica, de cer
to modo, o fato dos Diretórios Municipais, onde isso ocorre 
com muita freqUência, não se reunirem, pois não há clima 
para a emulação democrática. 

Pensamos, assim, que se poderia estabelecer a proibição 
pretendida neste projeto de lei, no exclusivo interesse da ver
dadeira prática democrática." 

Não me. impressiona a impossibilidade da não concessão de 
"sublegendas autênticas", a que se refere a justificação, espartilho 
imposto a correntes de opinião diversas, mas obrigadas a conviver, 
pela impossibilidade real de constitufrem novos partidos. Reconhe· 
ço, porém, que ó projeto quebra a espinha dorsal das oligarquias 
familiares, que acabam titulares de baraço e cutelo nos diretórios par
tidários, em regra no âmbito municipal. Ocorre, entretanto, que não 
raro, numa mesma famflia, dois ou mais correligionários, por sua 
expressão popular, se tornem figuras indispensáveis ao grupo dirigen
te. Os exemplos, na história polftica, são vários. Há, assim, que conci· 
liar as duas realidades. Dai a emenda que sugiro, aditando ao texto 
proposto as expressões "salvo se qualquer deles exercer mandato lc· 
gislativo," A redação, acolhida a emenda, passaria a ser a seguinte: 

EMENDA N9 1-CCJ 

Dê-se ao inciso III do art. 26, da Lei n9 5.682, de 21·7-1971, pro· 
posto pelo art. (9 do projeto, a seguinte redução: 

"III - Aos cônjuges e a parentes consangUíneos ou 
afins, entre si, até o 39 grau, pertencerem ao mesmo Dire· 
tório, salvo se qualquer deles exercer mandato legislativo." 

O rigor da inelegibilidade, até ao 39 grau, cortou, por exemplo, 
recentemente, a carreira parlamentar de ilustre homem público, ini· 
ciada muito antes de seu sobrinho a iim de ser escolhido para 
governar um dos Estudos da Federação. Não vale incidir no mesmo 
exagero. 

e o meu voto, salvo melhor juizo, pela constitucionalidade, juri· 
dicidade e favorável quanto ao mérito, com a emenda acima. 

Sala das Comissões, em 26 de maio de 1976. - Accloly Filho, 
Presidente - Nelson Carneiro, Relator - José Llndoso - Italfvlo 
Coelho - Henrique de· La Rocque - Otto Lehmann - Dirceu Car· 
doso - Heitor Dias -Paulo Brossard. 

PARECERES N9s 384, 385 E 386, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 24, ·de 1976, (N9 
206-B, de 1975, na origem) que "Revoga dispositivos da .Lei 
n9 5.108, de 21 de. setembro de 1966 (Código Nacional de· 
Trânsito.) 

PARECER N9 384, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

A Câmara dos Deputados aprovou projeto de lei, visando a 
revogar o § 19 do art. 66 da Lei n9 5.1 08, de 21 de setembro de 1966 
(Código Nacional de Trânsito), que assim dispõe: 

"Quando o condutor transferir seu domicílio, deverá re· 
gistrar sua Carteira Nacional de Habilitação na repartição do 
trânsito local do novo domicílio ou na mais próxima dele". 

Ao justificar a proposição, seu nobre autor, Deputado Cunha 
Bueno, acentuou o carúter nacional daquele documento. E a Comis
são de Transportes daquela Casa ressaltou: 

"Realmente, consideramos desnecessária e de pouca efi
ciência o registro da Carteira no novo domicílio. Com as fa· 
cilidades de comunicação, qualquer informação que por· 
ventura seja necessária, será obtida com facilidade, mediante 
consulta à repartição que expediu esse documento". 

Não encontro motivo d.e impugnação quanto à constituciona
lidade e juridicidade do Projeto. E, no mérito, a ser igualmente apre· 
ciado pela douta Comissão de Transpgrtes;-Comunicações e Obras 
Públicas, meu voto é pela aprov.ação da iniciativa em exame. 

Sala das Comissões;-ein 5 de maio de 1976. - Acclo1y Filho, 
Presidente -Nelson Carneiro, Relator - Helvfdlo Nunes- ltalfvlo 
Coelho - Henrique de La Rocque - Otto Lehmann - Dirceu 
Cardoso- Heitor Dias. 

PARECER N9385, DE 1976 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Senador Roberto Saturnino 
O presente projeto revoga o pará~rafo 19 do artigo 66, do 

Código Nacional de Trânsito (Lei n9 5.108, de 1966), que estabelece a 
obrigatoriedade de o condutor, quando transferir seu domicílio, 
registrar sua carteira de habilitação no departamento de trânsito da 
circunscrição da nova residência. 

2. Na justilicação, o ilustre autor do projeto lembra que o a lu· 
dido artigo 66 estabelece que a carteira de habilitação é nacional, o 
que confere ao portador o direito de dirigir veículos na sua categoria, 
em todo o território nacional. \ 

Diz, ainda, o aludido documento: 
"É: verdade que a lei exige, c disso não discordamos, que 

o condutor refaça, periodicamente, o exame de capacidade 
físicu (exame médico). Entretanto, essa deve ser a única 
imposição. Nada mais deve atingir a legitimidade permanen· 
te da habilitaç1io, sob pena de contradição do disposto no pre· 
cipitndo urt. 66 do Código Nacional de Trânsito. 

Além disso, constam da Carteira Nacional de Habili· 
tuçiio todas as caractcrfsticas relativas à pessoa do portador, 
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ao local onde foi prestado o exume prático e teórico e onde 
foi emitido o documento, à categoria do veiculo (automotor) 
e do condutor (profissional ou amador), número da carteira e 
do prontuário, etc. 

Pensamos que esses dados qualificam perfeitamente, o 
portador da carteira e permitem a cabal fiscalização de sua· 
atuação à direção .do veículo. O resto .não passa de inútil 
burocracia, sempre geradora de dificuldades e aborreci
mentos."· 

3. A Comissão de Constituição e Justiça examinando o projeto, 
opinou pela sua aprovação, transcrevendo a seguinte passagem da 
Comissão de Transportes da Câmara dos Deputados: 

"Realmente, consideramos desnecessária e de pouca 
eficiência o registro da Carteira do novo domicilio. Com as 
facilidades de comunicação, qualquer informação que 
porventura seja necessária, será obtida com facilidade, 
mediante consulta à repartição que expediu esse documento." 

4. Do ponto de vista da politica nacional de trânsito, cumpre lem
brar que a e!Cigência contida no parágrafo I~ do artigo 66 visa, so
bretudo, à transferência do aludido prontuário do local antigo para 
o novo. A não-transferência desse registro individual implica nodes
conhecimento de penalidades anteriores, o que, até certo ponto, po
de representar uma desproteção dos demais condutores que não 
praticaram qualquer infração. 

Sem embargo, entretanto, entendemos que uma breve comunica
ção da transferência de domicílio à· repartição de trânsito poderia 
simplificar o procedimento administrativo e contornar os aborre
cimentos causados pelo sistema atual de Registro, motivo por que 
opinamos pela aprovação do projeto nos termos do seg~inte 
substitutivo: 

EMENDA N111 - CT 
(Substitutivo) 

Altera a redação do§ 19 do art. 66 da Lei n~ 5.108, de 21 
de setembro de 1966 (Códig~ Nacional de Trânsito). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~ O§ J9 do art. 66 da Lei n' 5.108, de21 de setembro de 
1966, Código Nacional de Trânsito, passa a vigorar com a seguinte 
redução: 

"§ I~ Quando o condutor transferir seu domicílio, deve
. râ comunicar a transferência à repartição de trânsito do local 
do novo domicílio ou à mais próxima dele." 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentar-á esta lei no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, em 13 de maio de 1976. - Alexandre 

Costa, Presidente. - Roberto Saturnino, Relator - Lázaro Barboza 
-Paulo Guerra. 

PARECER N~ 386, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

Esta Comissão acolheu por unanimidade meu parecer, no senti
do de ser aprovado o Projeto de Lei da Câmara n~ 24, de 1976, que 
revogava o parágrafo I~ do art. 66 da Lei n" 5.108,de21 de setembro 
de 1966 (Código Nacional de Trânsito). O mérito, como acentuei na 
oportunidade, era igualmente da douta Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas, que, ouvida, sugere que, em lugar 
da mera supressão do dispositivo, seja o mesmo assim redigido: 

"Quando o condutor transferir seu domicflio, deverá 
comunicar a transferência à repartição do novo domicilio ou 
a mais próxima dele." 

E assim ojustilicu: 
"Do ponto de vis la da política nacional de trânsito, 

cumpre lembrar que a exigência contida no parágrafo .19 do 
art. 66 visa, sobretudo, à transferência do aludido prontuá
rio do local antigo para o novo. A não-transferência desse 
registro individual implica no desconhecimento de pen:•lida
des anteriores, o que, até certo ponto, pode representar uma 
desproteção dos demais condutores que não praticaram qual
quer infração. 

Sem embargo, entretanto, entendemos que uma breve 
comunicação da transferência de domicílio à repartição de 
trânsito poderia simplificar o procedimento administrativo e 
contornar os aborrecimentos causados pelo sistema atual de 
Registro." · 

Acolho a emenda substitutiva, por constitucional e jurídica, e, 
no mérito, pelos objetivos a que visa. Permito-me, porém, dar ao 
novo texto redução diversa; para não repetir a expressão "domicilio" 
e não usar, em tão poucas palavras, "transferir" e "transferência", 
ainda que como simples sugestão à Comissão de Redução: 

"Quando o condutor mudar de domicilio deverá 
comunicar a transferéncia à repartição do ·novo ou à mais 
próxima dele." 

E o meu· voto, salvo melhor juízo. 
Sala das Comissões, i6 de maio de 1976. - Accioly Filho, 

Presidente - Nelson Carneiro, Relator - José Lindoso - Italívio 
Coelho - Henrique de La Rocque - Otto Lehmann - Dirceu 
Cardoso- Heitor Dias. 

PARECERN~ 387, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Oficio "S", n~ 
03, de 1976 (Oficio n~ 05/P/MC, de 26-2-76, na origem), do 
Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao 
Senado Federal, cópias da petição inicial e do acórdão profe
rido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da Represen
tação n~ 938, do Estado do Rio de Janeiro, o qual declarou a i~
constitucionalidade do artigo 236 da Constituição desse Estado. 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

Contra os votos dos Srs. Ministros Cunha Peixoto, Xavier de Al
buquerque e Bilac Pinto, e colhido o do Sr.Ministro Presidente, o Su
premo Tribunal Federal, eni sua sessão de I I de dezembro de I 975, 
presentes os seus onze juízes, decretou a inconstitucionalidade do 
art. 236 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, in verbis: 

"A integração da Magistratura dos antigos Estados do 
Rio de Janeiro e da Guanabara far-se-á em carreira única, 
constituindo a mais elevada entrância os Magistrados que 
ocupavam, em 14-3-1975, idêntica posição nas carreiras dos 
Estados de origem.". 

Para assim decidir, o Supremo Tribunal Federal acolheu Repre
sentação do Sr. ·Procurador-Geral da República, que por seu turno 
atendia à solicitação de quarenta e três Juízes de Direito daquele 
Estado. 

O acórdão transitou em julgado, publicado que foi no Diário da 
Justiça de 26 de dezembro de 1975. 

Assim, meu voto é pela aprovação de Projeto de Resolução que, 
na forma do art. 42, VIl, da Emenda Constitucional n~ I, de 1969, 
suspenda a execução do citado art. 236 da Constituição do Estado do 
Rio de Janeiro. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 56, DE 1976 

Suspende a execução do~ art. · 236 da Constituição do 
Estado do Rio de J anelro, declarado Inconstitucional por deci· 
são do Supremo Tribunal Federal de 11 de dezembro de 1975. 

Artigo único. li suspensa a execução do artigo 236 dn Cons· 
tituiçào do Estado do Rio de Janeiro, declarado inconstitucional por 
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d~cisào definitiva do Supr~mo Tribunul Federul, prolatadu aos li de 
dmmbro d~ 1975 ~ publicada no Diário da Justiça de 26 de 
d~zembro de 1975. 

~o meu voto. 
Sul:t das Comissões, ~m 26 d~ maio de 1976.- Accloly Filho, 

Presidente - Nelson Carneiro. Relator - Italívlo Coelho - José 
Lindoso - Henrique de La Rocque - Otto Lehmann - Dirceu Car
doso- Heitor Dias- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O-Expediente lido 
vai à publicação. (Puusa.) 

Através do Aviso n9 51, de 1976, o Sr. Presidente do Tribunal de 
Contas da União encaminhou ao Senado cópias das Atas das sessões 
daquela Corte em que foram tomadas decisões aplicando sanções 
aos responsáveis que discrimina. 

O expediente recebido foi encaminhado, com ofício, à Comissão 
de Finanças, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, deter
minou o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 71, de 1975 
(n9 840-C/72. nu Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a 
incluir nus carteiras de identidade, profissional e funcional, o tipo 
sangilíneo de seu portador, por ter recebido pareceres contrários, 
quanto ao mérito, dus comissões a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, pro
jetes de resolução que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 57, DE 1976 

Altera dispositivos do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, aprovado p_elá Resoluçio n9 58, de 1972. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 Os arts. 45 a 53, do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n' 58, de 10 de novembro 
de 1972, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 45. São Órgãos Supervisionados: 
l -Centro de Informática e Processamento de Dados 
li - Centro Gráfico 
Subseção I 
Do Centro de Informática e Processamento de Dados 
Art. 46. Ao Centro .de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal (PRODASEN) compete planejar, 
projetar, desenvolver e executar o tratamento de informações 
e o processamento eletrônico de dados, visando ao incre- . 
mente quantitativo e qualitativo e à racionalização dos 
fluxos de informações como condição básica para a 
modernização das atividades administrativas e legislativas do 
Senado Federal. 

§ 19 O PRODASEN poderá executar os serviços referi
dos no caput deste artigo para outros órgãos do Poder Le
gislativo e para entidades públicas e privadas, na forma de 
co!'lvênios que venham a ser celebrados. 

§ 29 Com o propósito de garantir eficácia no cumpri
mento de suas finalidades, o PRODASEN estabelecerá for
mas de articulação e rela'cionamento com os órgãos 
administrativos e legislativos do Senado Federal e com os 
órgãos ou entidades com os quais mantiver convênios, 
oferecendo o apoio necessário à participação destes nos siste-. 
mas' desenvolvidos, incluída a formulação e execução de pro
gramas de treinamento, a alocação de pessoal, o estudo de 
novos métodos de trabalhQ e o controle da geração e 
manutenção de si~lemas. 

§ 39 São órgãos do Centro de lnformâtica e Proccs· 
sarnento de Dados do Senado Federal (PRODASEN): 

I -Conselho de Supervisão 
II- Diretoriâ Executiva 
Art. 47. Ao Conselho de Supervisão do PRODASEN 

compete estabelecer, dentro da orientação fixada pela Comis
são Diretora,. as diretrizes e normas da politica de ação do 
PRODASEN nas áreas administrativa, financeira, de 
informâtica e processamento de dados; propor ao Presidente 
do Senado Federal a indicação do Diretor"Executivo; 
apreciar e submeter à aprovação da Comissão Diretora do 
Senado Federal a previsão . da despesa anual do 
PRODASEN, para serinclulda no Orçamento do Senado Fc-

. ·. ·,deral, .bem como a proposta de orçamento interno do Fundo 
especial do órgão e suas alterações no decorrer do exercício; 
apreciar e encaminhar à Comissão Diretora os balancetes, o· 
balanço anual e a prestação de contas, inclusive o relatório 
anual de. atividades: autorizar a celebração de contratos de 
aquisição ()u lo~açã~ .de'· equipamentos de processamento 
e transmissão di: dadós; inclusive de microlilmagem; aprovar 
as tabelas de custos dos ·serviços executados pelo 
PRODASEN; aprovar o plano de pessoal do PRODASEN e 
suas faixas salariais; exercer outras atribuições que lhe 
venham a ser deferidas pela Comissão Diretora do Senado 
Federal. 

Parágrafo único. t: órgão do Conselho de Supervisão 
do PRODASEN a sua Secretaria, à qual compete a execução 
das tarefas burocráticas necessárias ao exercício das atri
buições conferidas a esse órgão colegiado. 

Art. 48. À Diretoria Executiva compete: reali~ar a 
integração administrativa do PRODASEN, estabelecendo as 
normas internas e as medidas indispensáveis ao funéiôna
mento dos órgãos de sua estrutura; assessorar, no que tange 
às atribuições do PRODASEN, a Comissão Diretora na 
formulação da política de modernização administrativa e le
gislativa do Senado Federal, proporcionando, inclusive, os 
estudos técnicos e os serviços necessários à sua consecução; 
elaborar e submeter ao Conselho de Supervisão as diretrizes e 
normas da politica de a~ão do PRODASEN nas áreas 
administrativa, financeira, de informática e de .processa
mento de dados; elaborar e encaminhar ao Conselho de 
Supervisão a previsão da despesa anual. do PRODASEN, 
para inclusão no orçamento do Senado Federal, assim como 
a proposta de orçamento interno do Fundo especial do órgão 
e suas alterações no decorrer do exercício; encaminhar ao 
Conselho de Supervisão os balancetes, o balanço anual e a 
prestação de contas, inclusive o relatório anual de atividades; 
celebrar contratos e convênios de prestação de serviços: ela-

. borar e submeter ao Conselho de Supervisão o plano de pes· 
- -soai do PRO DAS EN e suas faixas salariais; solicitar, à 

Comissão Diretora, servidores do Senado Federal c de outros 
órgãos para o exercício de atividades no PRODASEN; 
orientar a polftica da Administração, consoante normas 
legais e deliberações da Comissão Diretora e do Conselho de 
Supervisão; orientar e superintender as atividades do 
PRODASEN e praticar todos os atos de gestão administra· 
tiva, financeira e operacional do órgão, observadas as limita· 

. ções constantes do regulamento próprio; representar e 
divulgar o PRODASEN. 

§ J9 São ·órgãos da Diretoria Executiva do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 
(PRODASEN): 

I- Gabinete 
li -Assessoria 
lll- Coordenação de Informática 
IV- Di vi silo Administrativa e Financeira 
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v- Divisão de Desenvolvimento e Sistemas 

VI - Divisão de Suporte Técnico e Operações, 
§ 2~ Ao Gabinete da Diretoria Executiva do Centro de 

Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 
(PRODASEN) compete providenciar sobre o expediente, as 
audiências e a representação do titular; executar as tarefas de 
apoio administrativo vinculadas às atribuições do órgão c 
auxiliar o seu titular no desempenho das atividades relativas 
às suas funções. 

Art. 49. À Assessoria da Dirctoria Executiva compete: 
realizar estudos c pesquisas, emitir pareceres c propor me· 
didas nas áreas técnica, administrativa, financeira, jurídica, 
de recursos humanos, de relações públicas e divulgação; su
pervisionar o funcionamento da Biblioteca Técnica; receber 
das Divisões as estatísticas do trabalho executado, consolidá· 
las e preparar os relatórios, de acordo com a orientação do 
Diretor-Exccutivo; receber das· Divisões os elementos ne
cessários e preparar a previsão da despesa . anual do 
PRODASEN, para inclusão no orçamento do Senado Fe· 
deral, assim .cónio a proposta de. orçamento interno do 
Fundo especial.do 'órgão. e su.as alterações no decorrer do 
exercício; executar as demais atribuições que lhe forem confe
ridas no regulamento próprio do PRODASEN. 

Art. 50. À Coordenação de Informática compete: 
coordenar, orientar, controlar e executar as atividades de tra· 
tamento racional e automático das informações, naquilo que 
não seja da atribuição das Divisões, abrangendo a coorde· 
nação de usuários na geração e alimentação de sistemas, in· 
cluídos o treinamento, a assistência técnica e o apoio para 
correção de eventuais deficiências; a atuação na alimentação 
de sistemàs, nos casos em que se torne necessário ou conve
niente; a análise e ó diagnóstico preliminar dos fluxos de in· 
formações no âmbito dos órgãos administrativos e legis
lativos, assim como ao nível da atividade parlamentar; a 
análise e o pré-desenvolvimento de sistemas de informações 
pa·ra atender às necessidades de assessoramento imediato à 
elaboração legislativa e à atividade parlamentar; a auditoria 
de sistema, . sob os aspectos de eficiência e eficácia, assim 
como a sua avaliação; a difusão, no âmbito dos órgãos do 
Senado Federal c· dos órgãos com os quais mantiver con· 
vênio, dos objetivos e procedimentos de modernização admi· 
nistrativa e legislativa, assim como . a orientação a esses 
órgãos quanto à adequada utilização dos serviços de pro· 
cessamento de dados prestados pelo PRODASEN; preparar 
e fornecer à Diretoria Executiva as estatlsticas dos trabalhos 
efetuados pela Coordenação, assim como os elementos para 
a elaboração da previsão da despesa anual do PRODASEN e 
da proposta de orçamento interno do Fundo especial do 
órgão; executar as demáis"atribuições que lhe forem confe· 
ridas no regulamento próprio do PRODASEN. 

Art. SI. À Divisão Adminis.trativa e Financeira 
compete: coordenar, orientar, controlar e executar as ativi· 
dades de administração geral e financeira do PRODASEN 
nas áreas de recursos humanos, material, patrimônio, trans· 
por.te, comunicaçõés, arquivo, obras, recepção, zeladoria, vi· 
gilância, contabilidade, movimento financeiro; preparar e for· 
necer à Diretoria Executiva as estatlsticas dos trabalhos efe· 
tuados pela Divisão, assim como os elementos pára a clabo· 
ração da previsão da despesa anual do PRODASEN e da pro· 
posta de orçamento interno do Fundo especial do órgão; 
executar às démais atri~uições que lhe forem conferidas no re· 
guiamento próprio do PRODASEN, 

Art. 52. À Divisão de Desenvolvimento e Sistemas 
compete: coordenar, orientar, controlar e executar as ativi· 
dades técnicas de desenvolvimento, implantação e 
manutenção de sistemas de processamento de dados e micro· 
filmagem, abrangendo a análise c· definição de projetes de 

sistemas nas áreas administrativa e legislativa; o desenvolvi· 
mento de programas relativos aos sistemas projetados c rcs·' 
pcctiva codificação em linguagem para computador; o estudo 
e anâlise de organização e método; a documentação de levan· 
tamentos e rotinas de sistemas c o desenvolvimento, a publi· 
cação e a manutenção de manuais de procedimentos técnicos; 
a prestação de assistência técnica, no campo das atribuições 
especificas da Divisão, aos usuários dos sistemas; preparar e 
fornecer à Diretoria Executiva as cstatlsticas dos trabalhos 
efetuados pela Divisão, assim como os elementos para a ehi
boração da previsão da despesa anual do PRODASEN e da 
proposta de orçamento interno do Fundo especial do órgão; 
executar as demais atribuições que lhe forem conferidas no .re· 
guiamento próprio do PRODASEN, 

· Art. 53. À Divisão de Suporte Técnico e Operações 
compete: coordenar, orientar, controlar e executar as ativi
dades de apoio técnico e as operações relativas ao processa
mento e transmissão de dados, abrangendo a conferência, a 
codificação e a preparação de documentos, assim como a 
transcrição e a digitação de dados; a operação c a 
manutenção dos eqiiipamentos de processamento de dados, 
inclusive os de microfilmagem; o arquivamento, a. distri· 
buição e o controle de fitas e discos magnéticos, cartões e 
outros meios de armazenamento de dados; o controle de. qua· 
!idade de dados e serviços; a pesquisa, o desenvolvimento e a 
elaboração de' conjuntos de programas e linguagens, assim 
como a manutenção de Sistemas Operacionais e Programas· 
Produtos. e demais atividades de software; a supervisão da 
instalação e o controle do funcionamento dos equipamentos 
de processamento de dados, dos componentes da rede de tele· 
processamento e dos equipamentos de micro filmagem,. assim 
como os demais serviços de hardware; a .elaboração de 
manuais de procedimentos técnicos; a prestação de 
assistência técnica, no campo das atribuições específicas da 
Divisão, aos usuários dos sistemas; registrar e apurar os 
dados para a apropriação de custos operacionais e a elabo· 
ração de tabelas de custos e de orçamentos de serviços; pre· 
parar e fornecer à Diretoria Executiva as estatísticas dos 
trabalhos efetuados. pela Divisão, assim como os elementos 
para a elaboração da previsão da despesa anual do 
PRODASEN e da proposta de orçamento interno do Fundo 
especial do órgão; executar as demais atribuições que lhe 
forem conferidas no regulamento próprio do PRODASEN." 

Art. 29 Os arts. 483, 484 e 485 passam a vigorar com a seguinte 
redação. 

Art. 483. O Centro de Informática e Processamento de 
Dados do Senado Federal (PRODASEN) e o Centro Gráfico 
do Senado Federal (CEGRAF) gozarão de autonomia admi· 
nistrativa e financeira nos termos do art. 172 do Decreto-Lei 
n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação dada 
pelo Decreto-Lei n9 900, de 29 de setembro de I 969, obser· 
vadas as limitações estabelecidas em regulamentos próprios, 
que disciplinarão, entre outros assuntos, o desdobramento da 
estrutura administrativa, a instituição de Fundo especial, a 
natureza, a organização e atribuições dos empregos, o regime 
disciplinar e o de direitos e vantagens do pessoal, obedecida a 
estrutura. da administração c disposições especificas estabe· 
lecidas neste Regulamento. 

§ }9 Os Regulaméntos referidos neste artigo e suas 
alterações serão aprovados pela Comissão Diretora do 
Senado Federal. · 

·§ 2~ O regime jurldico do pessoal de que trata este 
artigo é o da Consolidação das Leis do Trabalho e legislação 
complementar. 

§ 39 A Autonomia financeira do PRODASEN e do 
CEORAF será assegurada na forma do§ 2~ do art. 172, do 



Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de !967, com a nova re· 
dação dada pelo Decreto-Lei n9 900, de Z9 de setembro de 
1969, ficando a Comissão Diretora do Senado Federal 
autorizada a instituir Fundos especiais, de natureza contábil, 
a cujo crédito serão levados todos os recursos vinculados às 
atividades. desses órgãos, orçamentários e extra-orçamentá· 
rios, inclusive a receita própria. 

e para execução de tarefa especltica, cabendo ao Senado 
Federal a retribuição ao servidor, de acordo com a natureza 
da tarefa. 

§ 59 Os servidores colocados à disposição . do 
PRODASEN ou por ele contratados s.ó poderão ter exercício 
nas suas unidades, nos órgãos do Senado Federal que lhe 
prestem serviços ou nos órgãos que tenham atribuições. na 
geração e manutenção dos sistemas, sendo vedada a requisi
ção daqueles servidores, a qualquer titulo, para outros 
órgãos do Senado Federal ou estranhos a ele," 

§ 49 A Comissão Diretora do Senado Federal deter· 
minará a inclusão, anualmente, no orça(l1ento ·do Senado 
Federal, de dotações destinadas a ocorrer às . despesas do 
PRODASEN e do CEGRAF, as quais constituirão recursos 
dos Fundos especiais a que se refere o parágrafo anterior. 

§ 59 Os orçamentos, bem como suas alterações no de
correr do exercício, relativos aos Fundos especiais a que se 
refere o § 39, deste artigo, serão elaborados com observância 
da mesma sistemática do Orçamento Geral da União e serão 
aprovados pela Comissão Diretora do Senado Federal. 

Art. 484. Os Conselhos de Supervis~o do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 
(PRODASEN) · e do Centro Gráfico do Senado Federal 
(CEGRAF), serão presididos pelo J9 Secretário do Senado 
Federal e integrados, cada um, pelo Diretor-Executivo 
respectivo, na qualidade de membro nato, e niais 4 (quatro) 
membros designados pela Comissão Diretorll· 

§ I 9 Firmado convênio entre o Senado Federal e a Câ· 
mara dos Deputados, para utilização COfl1JJnitária dos ser·· 
viços do Centro de Informática e Processa(l1ento de Dados 
do Senado Federal (PRODASEN) e do Centro Gráfico do 
Senado Federal (CEG RAF), até dois dos integrantes a que se 
refere o caput deste artigo poderão ser designados pela forma 
que venha a ser estabelecida no referido ajuste· 

§ 29 Ressalvada a hipótese de denúncia. por inadimple· 
menta de qualquer termo do ajuste, a sua rescisão só poderá 
ocorrer mediante prévio entendimento das partes. 

§ 39 Os Diretores Executivos do PRODASEN e do 
CEGRAF não terão direito a voto nas reuniões dos respec· 
ti vos Conselhos de Supervisão. 

Art. 485. Os Diretores-Executivos do Centro de Infor· 
mática e Processamento de Dados do .senado Federal 
(PRODASEN) e do Centro Gráfico do Senado Federal 
(CEGRAF) serão indicados pelos respectivos Conselhos de 
Supervisão e escolhidos e designados, pelo Presidente do 
Senado Federal, para emprego de direcão, previsto no 
Quadro de Pessoal próprio, a ser estabelecido na forma dos 
respectivos Regulamentos. 

§ I 9 O emprego a que se refere este artigo poderá ser 
exercido por servidor do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, por contrato ou, ainda, no caso de co11vênio, por ser· 
vidor da Secretaria da Câmara dos Deputados, posto à dis· 
posição do Senado Federal para esse fim. 

§ 29 Na hipótese do parágrafo anterior, o servidor 
contratado, enquanto permanecer nesta situação, ficará 
afastado do cargo efetivo e, em conseqUência, do respectivo 
regime estatutário, assegurando-se-lhe os direitos à progres
são e ascensão funcionais, na forma do estabelecido na 
respectiva regulamentação, e à contagem do tempo de ser
viços para efeitos de aposentadoria e disponibilidade. 

§ 39 As disposições do parágrafo anterior aplicam-se, 
no que couber, aos demais servidores do Senado Federal 
contratados para emprego no Centro de Informática e Pro
cessamento de Dados (PRODASEN) e no Centro Gráfico do 
Senado Federal (CEGRAF). 

§ 49 O Presidente do Senado Federal, (l1ediante pro
posta do Diretor-Executivo do PRODASEN, poderá auto
rizar servidores do Senado Federal a prestar serviços, sem 
vinculo contratual, ao PRODASEN, por tempo determinado 

Art. J9 Esta Resolução ·entra em vigor na data de sua publi
cac;ão,·re~ogadas as disposições em contrário. 

· ... J ustificaçio 
I. Em outubro de I 97 I, o Presidente do Senado Federal, em 

ato específico, aprovou a· constituição· de um Grupo de Trabalho 
com a incumbência de acompanhar e fiscalizar o contrato celebrado 
com a IBM para a implantação de processamento de dados no 
Senado Federal. A implantação dessa importante tecnologia deu-se 
originariamente em . função dos objetivos inovadores de desen· 
volvimento legislativo e modernização administrativa. 

2. Em I 972, através da Resolução n9 58, que estabeleceu o 
novo Regulamento Administrativo do Senado Federal, o proéessa
mento de .dados foi institucionalizado como um dos procedimentos 
fundamentais do Senado Federal, criando-se então, pelo art. 45; o 
"Centro de Processamento de Dados - PRODASEN", como um 
órgão supervisionado. 

3. Em 1974, pelo Ato n9 10, a Comissão Diretora aprovou o 
Regulamento do PRODASEN, disciplinando .o funcionamento do 
Conselho de Supervisão e da Diretoria Executiva e estabelecendo o 
desdobramento da sua estrutura administrativa. Ainda nesse mesmo 
ano, a Comissão Diretora, pelo Ato n9 14, definiu a natureza da 
autonomia financeira do PRODASEN, com base no art. 172, do 
Decreto-lei n9 200, de I 967, instituindo o regulamento do "Fundo 
do Centro de Processamento de Dados- FUNDASEN". 

4. De I 971, data das primeiras providências para a sua 
criação, até o final de 1975, verificou-se um extraordinário desen
volvimento e expansão dos serviços prestados pelo PRODASEN, 
não somente ao Senado Federal, mas à·Câmara dos Deputados e à 
própria Administração Federal. Com efeito, estão implantados atual
mente cerca de 16 sistemas, com 350 programas desenvolvidos, nas 
áreas administrativa e legislativa. A administração financeira das 
duas Casas do Congresso Nacional é executada mediante utilização 
dos serviços de processamento de dados. O controle da 
tramitação das proposições legislativas, assim como a administração 
da biblioteca do Senado Federal constituem outros importantes 
sistemas implantados, para só mencionar os principais. Nos 9 (nove) 
bancos de dados que o PRODASEN mantém ollne estão arquivados 
cerca de 2 I 0.250 documentos, e, na sua alimentação, tomam parte 
não somente as Secretarias do Senado Federal, como os órgãos da 
Câmara dos Deputados, as Secretarias dos Tribunais Superiores e 
alguns Ministérios. 

S. Convém registrar que o Brasil, graças à iniciativa do Senado 
Federal em criar o PRODASEN, passou a se situar entre os poucos 
pafses do mundo que têm experiência de aplicações do Processa· 
menta de Dados à área legislativa. 

6. A grande expansão dos serviços do PRODASEN e o cresci· 
menta de sua própria estrutura interna nesses quatro anos de 
existência, exigiria naturalmente a àdaptação e adequação dos atas 
normativos originários às novas condições operacionais do órgão. A 
regulamentação administrativa e financeira baixadas pelos Atas da 
Comissão Diretora, em 1974, não obstante tenham traçado as 
normas de disciplinamento inicial das atividades do PRODASEN, já 
não atendem mais à realidade operacional do órgão. E nilo somente 
esses A tos, mas a própria estrutura e finalidades estabelecidos para o 
PRODASEN no Regulamento Administrativo aprovado pela 
Resolução n9 58, de 1972, já não correspondem à realidade. 



'. 
-355-

7. O próprio Conselho de Supervisão do PRODASEN chegou 
a perceber essa inadequação dos utos normativos quando, em sua 
S• reunião, realizada em dezembro de 1974, aprovou um novo 
regulamento para as atividades do órgão. Por outro lado, a direçào 
do PRODASEN,premida certamente pelas exigências de funciona
mento do órgão, procedeu, na prática, ao desdobramento da Divisão 
Técnica cm duas Divisões - uma de Suporte Técnico c outra de 
Operações - criando· assim uma Diretoria não prevista em nenhum 
ato normativo . 

. 8. Configura-se, assim, uma situação de conflito e inadcquação 
entre os a tos normativos vigentes, gerando situações de fato que 
tornam extremamente embaraçosa a administração do órgão. 

9. Essa situação .institucional do PRODASEN está a exigir 
uma pronta ação no sentido de regularizar, atualizar e adequar os 
instrumentos regulamentadores da estrutura e funcionamento do 
órgão, possibilitando à Comissão Diretora do Senado. Federal meios 
apropriados par.a reestruturá-lo e normalizar a sua vida administrati
va e financeira. O presente projeto de resolução tem, assim, o objeti
vo urgente e inadiável de eliminar aquela defasagem assinalada, 
promovendo a atualização e redefinição dos dispositivos do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, aprovàdo pela 
Resolução n9 58, de 1972, que dizem respeito ao PRODASEN. 

I O. Além disso, tem o Projeto o outro objetivo, menos 
imediato porém mais relevante, de devolver ao PRODASEN a 
filosofia originária do· Grupo de Trabalho que cuidou da sua 
implantação, qual seja a de instituir, dentro do Senado Federal, um 
órgão com a finalidade de promover o seu desenvolvimento 
organizacional - administrativo e legislativo - criando condições 
para a. modernização e dinamização dos diversos setores da Casa 
e propiciando meios para a. racionalização e adaptação do processo 
legislativo às condições de pressão para a tomada de decisões em 
curto espaço dc.tcmpo, imperativo. da vida moderna e da fase de 
desenvolvimento do nosso País. 

I I. Para cada uma das modificações propostas pelo presente 
Projeto hã razões específicas que as justificam, convindo, portanto, 
expô-las a seguir, mesmo que brevemente. 

Alteraçio do nome 
12. A alteração proposta para "Centro de Informática e Pro

cessamento de Dados" não significa apenas uma alteração de 
nomenclatura, como à primeira vista possa parecer. Na verdade, está 
em jogo uma nova concepção das próprias atribuições conferidas ao 
PRODASEN, assim como uma recolocação conceituai consoante as 
teorias da informação mais recentemente desenvolvidas. 

13. Essas teorias têm ressaltado o aspecto de que a Informação 
constitui o suporte fundamental do processo decisório e, como tal, 
ela própria deve ser objeto· de preocupação de estudo e análise 
sistemáticos. Vista sob o ângulo ·do seu ·tratamento racio~al e 
automático, a Informação transforma-se· em objeto de . Processa
mento de Dados, mas não se confunde com essa moderna tecnologia. 

14. De acordo com os próprios conceitos do Processamento de 
Dados, a Informaçio é entendida como uma "C:onclusio significativa 
derivada de um conjunto· de dados dispostos segundo um arranjo 
apropriado" (Robert G. Langenbach, "Introduction to Automated 
Data Processing", Prentice-Hall, Inc., N.J., 1968, grifo nosso). 
Conclui-se, portanto, que Inform,tlc:a e Processamento de Dados são 
conceitos que · se completam, exprimindo os dois ângulos 
fundamentais de um mesmo processo. A Informática dá ênfase ao 
tratamento científico da Informação; o Processamento de Dados 
ressalta o aspecto técnico e instrumental do processamento das uni
dades que dão corpo à Informação- os dados. 

· IS. Com essas considerações fica patente que a inclusão do 
termo "Informática" no ·próprio nome do PRODASEN tem um 
alcance preciso, pois torna explícita a intenção de realç~r as 
finalidades últimas que inspiraram a criação do PRODASEN e de 
dar ênfase, ao nível de suas atividades, àquelas que dizem respeito ao 
tratamento das informações. 

16. Na enunciação das finalidades que lhe foram conferidas pe
lo Regulamento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela. 
Resolução 58/72. o PRODASEN tem atribuição de "executar os 
serviços de processamento eletrõnico de dados e o tratamento de in
formações" do Senado Federal. Em conseqUência, assumiu primeiro 
plano o "processamento eletrônico de dados" ·e, na prática, o 
PRODASEN se concentrou nessa atividade, perdendo de vista a 
finalidade última para a qual fora criado. Da!, na redefinição dos 
objetivos do PRODASEN feita no Projeto, ter-se explicitado clara
mente o objetivo Imediato e o objetivo último que devem orientar a 
politica de ação do órgão. As suas funções ou atividades-fins são, 
não resta dúvida, o "tratamento.de informações" e o "processamen
to eletrônico de dados"; mas, essas atividàdcs devé'm, primeiramen
te, se relacionar com o objetivo imediato de contribuir para o "incre
mento quantitativo e qualitativo e a racionalização dos fluxos de 
informações" como condição para a consecução do objetivo último 
de "modernização das atividades administrativas e legislativas do 
Senado Federal", jâ institucionalizado como norma orientadora de 
ação dessa Casa do Congresso Nacional, dentro do espirita de 
modernização que exp_erimenta o País. 

17. A nova enunciação das finalidades do PRODASEN, 
proposta no Projeto, além de restabelecer a concepção que 
originariamente inspirou a sua· criação, torna patente o desejo da 
atual direção do Senado Federal de dar novo papel ao 
PRODASEN, dentro da dinâmica administrativa da Casa, levando
o a sair da posição de órgão estático e periférico, para assumir a posi
ção de órgão ativo e estratégico na política de desenvolvimento do 
legislativo c modernização das atividadcs administrativas. 

Redefinição da Estrutura Básica e do 
Elenco de Atribuições 

18. A estrutura básica do PRODASEN c o elenco das atribui
ções, previstos no Regulamento Administrativo aprovado pela 
Resolução 58/72. em seus arts. 46 a 53, mereceram cuidadosa aten
ção no Projeto ora proposto. Ligeiras modificações foram introduzi
das no elenco das atribuições conféridas ao Conselho de Supervisão, 
visando, sobretudo, ·tornar explícita a sua participação na fixação 
das diretrizes e normas. da política de ação do PRODASEN e na 
apreciação da proposta orçamentária do órgão. 

19. Quanto à Diretoria Executiva, foi dada nova rcdação às 
suas atribuições aluais e acrescentadas novas, visando, sobretudo: 

a) dar à Diretoria Executiva do PRODASEN a função 
clara de órgão assessor da Comissão Diretora e do Presidente 
do Senado Federal no tocante à formulação da política de 
modern!zação administrativa e legislativa do Senado Federal; 

. b) tornar explícitas as atribuições básicas da Diretoria 
Executiva na . área da administração orçamentária e 
financeira; 

d) conferir à Diretoria Executiva o poder de gestão 
administrativa, financeira e operacional inerente à condição 
de órgão· autõnomo, concedida ao· PRODASEN pelo art. 
483, do Regulamento Administrativo aprovado pela Resolu
ção 58/72, na forma da legislação em vigor. 

20. Além desses aperfeiçoamentos ao nlvel dos órgãos que com
põem a estrutura básica do PRODASEN, o Projeto propõe também 
algumas alterações na própria organização da Diretoria Executiva, 
prevista no § Único do art. 49, do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal. Conservando praticamente a mesmà estrutura da 
Diretoria Executiva prevista. nesse dispositivo, o Projeto introduz 
apenas as seguintes modificações: 

a) destaque da Assessoria da Dlretorla Executiva como órgão de 
primeiro nlvel e não como simples função atribui da ao Gabinete' do 
Diretor, como. figurava atualmente; 

b) criação de uma Coordenação de Informática que será res· 
ponsável pelas novas atividades atribuídas ao PRODASEN, dentro 

'-
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da concepção de órgão dinâmico de modernização administrativa c 
legislativa do Senado Federal; 

c) redefiniçilo da 'nomenclaturu e do elenco de atribuições 
conferidas às Divisões técnicas, que passam a se denominar Dhlsilo 
de De~nvolvlmento e Sistemas e Dlvlsilo de Suporte Técnico e Opera
ções; 

d) redefiniçilo das atribuições conferidas à Divisão Administra
tiva e Financeira, em face da nova sistemática organizacional esta· 
belecida, da criação de uma Assessoria da Diretoria Executiva e da 
instituição do FUNDASEN. • 

Expllcltaçilo da Autonomia Concedida 
aoPRODASEN 

21. O Projeto ora proposto procurou definir com mais clareza 
os limites da autonomia concedida ao PRODASEN pelo Regulamen
to aprovado pela Resolução n9 58, de I 972, em seu art. 483, além de 
corrigir as referências aos instrumentos legais que dão fundamento à 
concepção de órgão autónomo. 

22. Originariamente, o Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
I 967, ao introduzir na sistemática do Direito Administrativo brasilei
ro e conceito de "órgão autónomo", o fizera a partir da concepção 
de autonomia administrativa. Posteriormente, entretanto, verificou
se que essa autonomia administrativa só adquiriria vigência efetiva a 
partir da correlata "autonomia financeira" e, assim, em I 969, o art. 
I 72 recebeu nova redação, dada pelo Decreto-lei n9 900, de 29 de se
tembro desse ano, que lhe acrescentou um parágrafo, conferindo ao 
Poder Executivo u faculdade de instituir "Fundos especiais" com 
aquela finalidade, adotando, assim, o mecanismo financeiro já 
estatuido na Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964, em seus arts. 71 a 
74. 

23. Dessa forma, procurou-se explicitar no Projeto ora propos
to, a autonomia concedida ao PRODASEN pelo art. 483 do Regula
mento, definindo-a como sendo "administrativa" e "financeira", 
com base na legislação acima citada, deixando à Comissão Diretora 
o poder de especificar o alcance dessa autonomia, ao aprovar o 
Regulamento próprio do PRODASEN. Também, ao se especificar o 
conjunto de matéria a ser objeto de regulamentação pela Comissão 
Diretora. incluiu-se no Projeto explicitamente a "instituição de 
Fundos especiais" e o "desdobramento da estrutura administrativa", 
que anteriormente não constavam do texto do art. 483. 

24, Além dessas alterações no caput do art. 483, propõe-se no 
Projeto, o acréscimo de mais de três parágrafos, visando explicitar a 
"autonomia financeira" concedida ao PRODASEN. Como o art. 
172, do Decreto-lei n9 200, através do seu§ 29, concedeu a faculdade 
de instituição de "Fundos especiais" ao Poder Executivo, propõe o 
Projeto a inclusão, no citado art. 483, do § 39, concedendo idêntica 
faculdade à Comissão Diretora do Senado Federal. Além desse 
dispositivo, propõe ainda o Projeto a inclusão de mais dois parágra· 
fos, relacionados com a sistemática· de administração do Fundo, 
tornando obrigatória a inclusão de dotação no Orçamento do 
Senado Federal em seu favor e dando à Comissão Diretora poderes 
para a aprovação do Orçamento específico do Fundo, assim como de 
suas alterações no decorrer do exercício. 

Outras Alterações Propostas 

25. Além das alterações já esclarecidas e que são. fundamentais 
para a reorganização administrativa e operacional do PRODASEN, 
outras modificações também foram propostas no Projeto ora 
apresentado, visando todas elas o ~perfeiçoamento da configuração 
institucional do órgão e o seu melhor posicionamento dentro da 
estrutura administrativa do Senado Federal. 

26. Uma dessas modificações diz respeito à composição do pró
prio Conselho de Supervisão, constante no Regulamento, aprovado 
pela Resolução n9 58, em seu art. 484. Propõe-se, no Projeto, a 
alteração do caput desse artigo para se determinar que os Conselhos 

de Supervisão, tanto do PRODASEN como do CEGRAF, serão 
presididos pelo 19-Secretário do Senado Federal, autoridade a quem 
incumbe,' regimentalmente a administração da Casa. Tambl:m se 
propõe a inclusão dos Diretorcs-Executivos de~ses órgãos autó
nomos como membros natos dos respectivos Conselhos de Super
visão, embora sem direito a voto nas suas reuniões. 

27. A participação dos Diretores-Executivos do PRODASEN e 
do CEGRAF nos Conselhos de Supervisão é uma medida que se 
impÕe, pois, na prática, esses Di retores são chamados 11 participar de 
todas as reuniões daqueles órgãos colegiados, visto ser indispensável 
a sua presença para prestar esclarecimentos e assessorar seus mem
brÕs.na apreciação das matérias em pautas, Restringiu-se a participa
ção dôs'Diretores-Executivos como membros dos Conselhos, retiran
do-lhes o direito de voto, pelo princípio do impedimento, visto que o 
Diretor-Executivo é, naturalmente, pessoa interessadá em todas as 
matérias objeto de apreciação ou aprovação pelo Conselho de Super
visão. 

28. Finalmente, o Projeto procurou, dentro do· elenco de 
medidas propostas, definir melhor o problema de participação dos 
servidores do Senado Federal na administração do PRODASEN e 
na execução de seus serviços. Assim é que se. propõe a alteração do 
art. 485, do Regulamento Administrativo, a fim de que os servidores 
do Senado Federal, colocados à disposição do PRODASEN, tenham 
assegurado o direito à progressão a ascenção funcionais, na forma 
do que for estabelecido na regulamentação respectiva, além do direi
to à contagem do tempo de serviço para efeitos de aposentadoria e 
disponibilidade, já assegurado pelo citado§ 29 do art. 485.A garan
tia do direito de concorrer à progressão e ascenção funcionais é uma 
medida de justiça que se impõe, pois o servidor colocado à disposi
ção do PRODASEN está prestando relevantes serviços ao próprio 
Senado Federal. Não lhe sendo garantido aquele direito, o servidor, 
enquanto estiver cumprindo a sua missão no PRODASEN, estará 
impedido de concorrer ao processo seletivo para os fins de pro
gressão ou ascenção funcionais e, dessa forma, perderá· oportu
nidades de promoção em sua carreira efetiva, constituindo-se essa 
medida uma verdadeira punição ao servidor. 

29. Os §§ 49 e 59, que o Projeto propõe sejam. acrescidos ao 
art. 485, destinam-se a disciplinar as hipóteses específicas de 
participação de servidores do Senado Federal em atividades do 
PRODASEN, bem como vedar expressamente a retirada de servi
dores do órgão; os quais só poderão ter exercício nos setores previs
tos nos citados parágrafos. 

30. Como se depreende da análise do Projeto ora apresentado e 
das razões aqui expostas, as alterações propostas aos dispositivos do 
Regulamento Administrativo aprovado pela Resolução n9. 58/72, 
que disciplinam a situação do PRODASEN, correspondem a uma 
verdadeira reestruturação desse órgão, com vistas a possibilitar o sur-· 
gimento de uma nova etapa na sua vida institucional. 

3 (, Torna-se desnecessário .. enfatizar a urgência e importância 
das reformulações ora propostas. Apenas cabe lembrar. que após a 
aprovação dessas alterações, a. Comissão .Diretora procederá à total 
reformulação do Regulamento vigente do. PRODASEN, aprovado 
pelo Ato n9 10, de 1974, assim como o regulamento do 
FUNDASEN aprovado pelo Ato n9 14, de 1974. As alterações 
propostas no presente projeto constituem, assim, condição sine qua 
non para as demais medidas de reorganização do PRODASEN e se 
tornam inadiáveis, pela urgência que se impõe na adoção de várias 
medidas destinadas a dar plena regularidade administrativa à vida 
do órgão. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 1976. Magalhiles Pinto
Wilson Gonçalves - Dlnarte Mariz - Benjamim Farah - Lourlval 
Baptista- Lenolr Vargas- Alex,andre Costa. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N9 53, DE 1972 

Dispõe sobre o Regulamento Administrativo do Senado Fe
deral. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~ aprovado o seguinte Regulamento Administrativo 

do Senado Federal: 
. "REGULAMENTO ADMINISTRATIVO DO SENADO FE

DERAL 

LIVRO I 

TITULOU 

CAPITULO II 

SECÃOIV 

Dos Órgãos Supervisionados 

Art. 45. São Órgãos Supervisionados: 
I - Centro de Processamento de Dados; 
II- Centro Gráfico. 

SUBSEÇÃOI 

Do Centro de Processamento de Dados 

Art. 46. Ao Centro de Processamento de Dados -
PRODASEN -.compete executar os serviços de processamento 
eletrônico de dados e o tratamento de informações do Senado Fe
deral e de outros órgãos, na forma de convênio. 

Parágrafo único. São órgãos do Centro de Processamento de 
Dados: 

I - Conselho de Supervisão; 
11- Di reteria Executiva. 
Art. 47. Ao Conselho de Supervisão do PRODASEN compete 

apreciar e encaminhar .à Comissão Diretora sua programação 
orçamentária; propor ao Presidente a indicação do Diretor 
Executivo e aprovar suas contas; estabelecer programa de aten
dimento e, quando for o caso, a tabela de custos dos trabalhos de 
computação eletrônica de dados; aprovar os contratos de aquisição 
ou locação de equipamentos e as faixas salariais do PRODASEN, e 
executar outras tarefas correlatas. 

Parágrafo único. É órgão do Conselho de Supervisão do Cen
tro de Processamento de Dados a sua Secretaria. 

Art. 48. A Sécretaria do Conselho de Supervisão do Centro de 
Processamento de Dados compete a execução das tarefas burocrá
ticas incluídas nas competências do Órgão. _ 

Art. 49. A Diretoria Executiva compete realizar a integração 
administrativa do PRODASEN; estabelecer normas internas com 
apoio dos demais órgãos da sua estrutura; orientar a politica da 
Administração, consoante normas legais e deliberações da Comissão 
Diretora e do Conselho de Supervisão; solicitar à Comissão Diretor" 
servidores do Quadro de Pessoal do Senado Federal para o exercício 
de atividades no PRODASEN; controlar a aquisição e circulação de 
manuais de equipamentos é serviços e outras publicações técnicas; 
supervisionar e orientar a instalação de terminais de computador; 
manter registro de convênios de prestação de serviços; representar e 
divulgar o PRODASEN. 

Parágrafo único. São órgãos da Diretoria Executiva do Cen-
tro de Processamento de Dados: 

I- Gabinete; 
II- Divisão Administrativa e Financeira; 
III - Divisão de Pesquisas e Desenvolvimento; 
IV- Divisão Técnica. 

Art, 50. Ao Gabinete da Diretoria Executiva· do Centro de 
Processamento de Dados compete providenciar sobre o expediente, 
as audiências e a representação do titular; executar as tarefas de su
porte administrativo vinculadas à competência do órgão e auxiliar o 
seu titular no desempenho das atividades relativas às suas atribui
ções. 

Art. 51. ·A Divisão Administrativa e Financeira compete coor
denar, orientar, controlar e ·executar os serviços de pessoal, financei
ro, de patrimônio, de compras e de serviços gerais; efetuar a conso
lidação dos dados estatfsticos fornecidos pelos demais órgãos do 
Centro, para encaminhamento à Diretoria Executiva; recolher as 
propostas de orçamento dos demais órgãos, consolidando-as para 
julgamento da autoridade superior, e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art, 52. ·A Divisão de Pesquisas e Desenvolvimento compete 
coordenar, orientar e controlar a execução das atividades de treina
mento técnico, relacionadas à recuperação deinformações; de pes
quisas e serviços de softwarei estudos e delineamento de hardware; 
efetuar levantamento dos dados de sistemas legislativos; elaborar 
projetes de sistemas legislativos; projetar desenhos de arquivos refe· 
rentes aos sistemas legislativos; definir programas relativos aos sis
temas .legislativos projetados; elaborar conjuntos ae testes de progra· 
mas; preparar manual de sistemas legislativos; preparar e encami
nhar à Divisão Administrativa a proposta de orçamento da Divisão; 
efetuar a manutenção dos programas-produto usados pelo 
PRODASEN; analisar, com outros organismos, a projeção teórica e 
prática do problema de recuperação e arquivamento de informações; 
elaborar estatística anual· dos trabalhos efetuados pela Divisão, 
preparar manuais de métodos e rotinas de trabalho, e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 53. A Divisão Técnica compete coordenar, orientar e exe
cutar as atividades técnicas do Centro; preparar e encaminhar à Divi
são Administrativa a proposta de orçamento da Divisão; codificar os 
programas definidos nas linguagens. de programação estabelecida; 
elaborar. e efetuar a manutenção de programas-utilidade; realizar a 
manutenção de programas existentes; preparar a documentação de 
programas de acordo com métodos preestabelecidos; efetuar a con
ferência de testes e programas e eventuais correções; efetuar a ma
nutenção de aparelhos elétricos, de condicionamento de ar e outros 
correlates; realizar a manutenção das instalações técnicas; realizar, 
no computador eletrônico, as rotinas estabelecidas; efetuar os con
troles operacionais necessários; zelar pelo funcionamen.to de termi
nais e orientar a sua utilização; efetuar o planejamento da operação 
do computador; efetuar transcrição de dados; realizar os serviços de 
perfuração e conferência de cartões e outros processos similares; pre
parar os dados de entrada para o computador eletrônico; analisar a 
qualidade dos dados de entrada; efetuar os apontamentos necessá
rios à apropriação de custos operacionais; verificar a qualidade dos 
serviços emitidos pelo computador; elaborar estatística anual dos tra
balhos efetuados pela Divisão; estabelecer tabelas de custos; elaborar 
orçamentos de serviços; efetuar a apropriação dos custos 
operacionais; assistir tecnicamente aos órgãos que venham a manter 
convênios com o PRODASEN, e executar outras tarefas correlatas. 

• ••••••••••••• •••••••••••• ·-· •••••••••••••••••••••• o •••••••• 

LIVRO II 

TITULO II 

CAPITULO! 

SEÇÃOV 

Do Centro de Processamento de Dados e do Centro Gráfico 
Art. 483. O Centro de Processamento de Dados 

(PRODASEN) e o Centro Gráfico (CEGRAF) gozarão de 
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uutonomiu nos termos do urt. I 72 do Decreto-lei n9 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, com us limituções estubelecidas em Regulumentos 
próprios, qlte tumbi:n1 disciplinnriio n nuturezu, orgunizuçiio e 
utribuiçõcs dos empregos: o regime disciplinur e o de direitos e 
vantugens do pessoal, obedecida a estruturu du udministraçuo e 
disposições específicas estabelecidas neste Regulumento. 

§ 1.9 Os Regulamentos referidos neste artigo e suas alterações 
serão aprovados pela Comissão Diretora do Senado ~ederal. 

§ 29 O regime jurídico do pessoal de que trata este artigo é o da 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação complementar. 

Art. 484. Os Conselhos de Supervisão do Centro de Processa
mento de Dados (PRODASEN) e do Centro Gráfico (CEGRAF) se
rão presididos por um membro da Comissà.o Diretora por ela indica
do, e integrados, cada um, por 4 membros também designados pela 
Comissão Diretora. 

§ J9 Firmado convênio entre o Senado Federal e a Câmara dos 
Deputados, para utilização comunitária dos serviços do Centro de 
Processamento de Dados (PRODASEN) e Centro Gráfico 
(CEG RAF), dois dos integrantes a que se refere o caput deste artigo 
poderão ser designados pela forma que venha a ser estabelecida no 
referido ajuste. · 

§ 29 Ressalvada a hipótese de denúncia, por inadimplemento 
de qualquer termo do ajuste, a sua rescisão só poderá ocorrer me
diante prévio entendimento das partes. 

Art. 485. Os Diretores Executivos do Centro de Processamen
to de Dados (PRODASEN) e do Centro Gráfico (CEGRAF) serão 
indicados pelos respectivos Conselhos de Supervisão, escolhidos e de
signados, pelo Presidente do Senado Federal, para emprego de di
reçào, previsto no Quadro de Pessoal próprio, a ser estabelecido na 
forma dos respectivos Regulamentos. 

§ J9 O emprego a que se· refere este artigo poderá ser exercido 
por servidor do Quadro de Pessoal do Senado Federal, por 
contratado ou, ainda, no caso de convênio, por servidor da 
Secretaria da Câmara dos Deputados, posto à disposição do Senado 
Federal P.ara esse fim. 

§ 29 "Na h,ipótese do parágrafo anterior, o servidor contratado, 
enquanto permàii'ecer~nesta situação, ficará afastado do cargo efeti
vo e, em conseqUência:··ao-respectivo regime estatutário, contando
se-lhe o tempo de serviço para efeitos de aposentadoria e disponibili
dade. . -~.~-~., ~ · 

§ 39 As disposições do parágrafo ante;ior aplicam-se, no que 
couber, aos demais servidores do Senado Federal contratados para 
emprego no Centro de Processamento de Dados (PRODASEN) e no 
Centro Gráfico (CEGRAF). 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. / 

Art. 39 Revogam-se a Resolução nY 6, de 1960, suas 
alterações posteriores e demais disposições em contrário. 

Senado Federal, em 10 de novembro de 1972. - Petrônlo 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

DECRETO-LEI NY 200, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organização da Administração Federal, 
estabelece dlretrlzes para Reforma Administrativa, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 9Y, § 29, do Ato Institucional nY 4, de 7 de dezembro 
de 1966, decreta: 

Art. 172. O Poder Executivo assegurará autonomia 
administrativa e financeira, no grau conveniente, aos serviços, 
institutos e estabelecimentos incumbidos da execução de atividades 
de pesquisa ou ensino ou de caráter industrial, comercial ou agrfcola 
que, por suas peculiaridades de org~nizaçào e funcionamento, 
exijam tratamento diverso do aplicável aos demais órgãos da 
Administração Direta, observada sempre a supervisão ministerial. 

J9 Os órgãos a que se refere este artigo terão a denominação 
genérica de órgãos autónomos. 

§ 29 Nos casos de concessão de autonomia financeira, fica o 
Poder Executivo autorizado a instituir fundos especiais, de natureza 
contábil, a cujo crédito se levarão todos os recursos vinculados às 
atividades do órgão autónomo, orçamentários e extra-orçamentá· 
rios, inclusive, a receita própria. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NY !8, DE 1976 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução nY 58, de 1972, e modificado pela 

· : .,Resolução nY 67, de 1972, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 O Regulamento Administrativo do. Senado Federal, 
aprovado pela Resolução nY SB, de 1972, c alterado pela Resolução 
nY 67, de 19'72, passa a vigorar com as seguintes mofiicações: 

a) O art. 87, com o seguinte acréscimo: 
IV- Seção de Pagamento de Pessoal Temporário; 
V- Seção Orçamentária: 
b) Art. 91. A Seção · de Pagamento de Pessoal 

Temporário compete elaborar as folhas de pagamento dos 
servidores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho 
do Senado Federal, registrar as alterações de caráter financei
ro relativas a esses servidores, elaborar as folhas de 
consignatários, organizar os mapas para atender à Lei dos 
2/3. elaborar as guias de recolhimento do FGTS, INPS e 
demais encargos correlatas. 

c) Art. 92. A Seção·Orçamentária compete elaborar a 
proposta orçamentária do Senado Federal de acordo com as 
instruções baixadas pela Comissão Diretora: acompanhar a 
execução da Lei Orçamentária e dos A tos pertinentes aos 
créditos adicionais no âmbito do Senado Federal;· examinar 
expedientes relativos às alterações a serem realizadas no 
orçamento detalhado por programa de trabalho c por nature
za de despesa, bem assim propor a abertura de créditos 
adicionais; emitir ou tomar conhecimento dos empenhos da 
despesa: elaborar demonstrativos ·mensais sobre a execução 
orçamentária evidenciando os créditos e os empenhos emiti
dos: preparar demonstrativos indicando os recursos 
liberados segundo a classificação fundonal programática, 
tanto por programas de trabalho coino por natureza da 
de~pesa: .relacionar os créditos adicionais abertos e executar 
oJtros serviços correia tos. \ 

I . 
Art. 29 Fica suprimida a competência atribuída à Seção de 

Contabilidade pelo art. 90, de preparar a proposta orçamentária e o 
orçamento analítico de acordo com as instruções baixadas pela 
Comissão Diretora. 

Art. 39 A Subsecretaria de Pessoal republicará o Regula
mento. Administrativo do Senado Federal, renumerando os seus 
dispositivos e atualizando o número das furlções gratificadas, de 
conformidade com as alteraÇões determinadas por esta Resolução. · 

Art. 49 Esta Resolução entra cm vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Reuniões, em 26 demaio de 1976.- Magalhães Pinto 

- Wilson Gonçalves - Benjamim Farah - Dlnarte Mariz - Lenolr 
Vargas- Lourlval Baptista- Alexandre Costa. 

PARECERN9 

Da Comissão Diretora no expediente do Sr. Diretor Geral apre
sentando proposta do Sr. Diretor da Subsecretaria Financeira para 
que, nos termos regulamentares sejam criadas duas novas Seções 
daquela Subsecretaria. 

A medida proposta bem justifica o sempre atuante proce
dimento do Sr. Diretor du Subsecretaria Financeira, que, com muita 
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'dedicação e zelo vem desenvolvendo trabalho constante de aprimora
mento e de utualiznçilo dos serviços com as modernas técnicas de 
administração, 

O Sr. Diretor Geral examinando o assunto, recomendou a sua 
nprovuçiio, pelas vantagens que propiciará ao melhor desempenho 
dos serviços, sendo a criação das duas Seções antiga aspiração da 
Administração. 

· Pelo exposto, bem examinado o assunto e de conformidade com 
a orientação da Comissão Diretora, sempre atenta em melhorar cada 
vez mais a estrutura interna do Senado Federal, somos de parecer 
favorável ao encaminhamento do respectivo Projeto de Resolução, 
nos termos propostos. 

Sala da Comissão Diretora, em 28 de abril de 1976.- Maga
lhães Pinto, Presidente- Dln,arte Mariz, Relator. 

J ustlflcaçio 
Desde longa data, a Subsecretaria Financeira do Senado 

Federal vem-se ressentindo, na sua estrutura interna, de um melhor 
dimensionamento de .suas tarefas, através do aumento do número de 
seções · que· ora a compõem, face aos encargos que, em escala 
crescente, tem-lhe sido cometidos. 

A necessidade do aprimoramento de seus serviços, agora 
tornados essenciais, é uma realidade incontornável e inadiável sob· o 
ponto de vista administrativo. ' 

Desta forma, em face da orientação adotada pela Adminis
tração da Casa, ao contratar servidores sob regime CL T, para 
atender à demanda de pessoal, a Subsecretaria Financeira se viu na 
contingência de se organizar para assumir os encargos resultantes 
dessa nova categoria de servidores, cujo número atuaré ·acima de 
I .000:\ Assim, foi constituída uma Seção · para tal fim, que, não 
obstant,esó existir de fato, vem prestando os mais .variados serviços 
nesse se'tpr, embora com grande sacriticio e enorme volu111.e de traba
lho, desde o final do ano de 1972. Impõe-se pois, a' criação legal desta 
Seção, pafa d~r-lhe existência, também, de direito, \ 

Urge, igu~lmente, dotar a Subsecretaria Financeira, de uma 
Seção capaz de'·atender com propriedade às tarefas pertinentes à ela-
boração orçarilerltária e trabalhos correlatas. · \ , 

Atualmen~à confecção da Proposta Orçamentária;~ trabalho 
de solicitação de tréditos adicionais, o acompanhamento da Lei 
Orçamentária, a errii~são de todos os empenhos da despesa;, a ela
boração mensal dos QDP (Quadro de Detaihamento de Despesas 
com Pessoal), além de outros serviços correlatas, vêm sendo feitos 
pela Seção de Administração, com grande .·prejuízo para as atri
buições que lhe são peculiares. 

Art. 88 - À Seção de Administração compete receber, con
trolar e distribuir o material e o expediente da Divisão; executar os 
trabalhos datilográficos: organizar a consolidação dos dados estatís
ticos; proceder ao controle interno do pessoal da Divisão; enca
minhar à entidade pagadora autorizada as folhas depagamento dos 
Senadores, dos servidores do Senado Federal e dos consignatários: 
conferir as notas fiscais de fornecimento de material; encaminhar 
informações ao Sistema de Processamento de Dados, de acordo com 
os manuais de procedimento pertinentes, e executar outras tarefas 
correlatas. , 

Art. 89- À Se.ção de Controle compete calcular os subsídios, a 
ajuda de custo dos Senadores e os pagamentos relativos a 
vencimentos, proventos e vantagens dos servidores ativos e inativos: 
registrar as alterações de caráter financeiro relativas a servidores; 
elaborar as , folhas de pagamento dos consignatários, e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 90 - À Seção de Contabilidade compete preparar e 
classificar os documentos contábeis.do Senado Federal; registrar e 
controlar os documentos contábeis e ~·sáldos verificados: elaborar 
o balanço patrimonial, o quadro das variaç~ pàlrimoniais e os 
balanços orçamentários e linancéiros; ;prepárar ;;"prestação de 
contas, a proposta orçamentária e o orçamento analítico do Senado 
Federal, de acordo com instruções baixadas pela Comissão Diretora; 
controlar as contas bancárias,'e executar outras tarefas correlatas. 

. Art. 91 - À Divisão de.· Patrimõnio compete coordenar, 
'orientar e controlar a execução do sistema de administração' patri· 
m'onial do Senado Federal. 

\Parágrafo único- São órgãos da Divisão de Patrimõnio: 
L- Seçào de Administração; ' 
11'- Seção de Aquisição de Material; 
Jll i..seção de Controle e Tombamento de Bens: 
IV ....:,seção de Almoxarifado. 
Art. 92.- À Seção de Administração .compete receber, con

trolar· e distribuir o material e o expediente da Divisão; executar os 
trabalhos datilográficos: organizar a consolidação dos dados estatís
ticos: proceder 'ao controle interno do pessoal da Divisão: preparar 
os processos referentes às licitações; encaminhar informações ao 
Sistema de Processamento de Dados, de acordo com os manuais de 
procedimento pertinentes, e executar outras tarefas correlatas. 
.... ''' ... '. ' .. ' '' .. '.''. ' .. ''.' .. ' ''.''''.'.:.''v' ... ''.'''' 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De a~Õ'rdo com o . 
§ 19, do art. 442, do Regimento Interno, os projetas serão publicados 
e, em seguida, ficarão sobre a mesa durànte três sessões, a fim de rece-

O Senado Federal deverá gerir um orçamento constante de 
grande .número de projetas e atividades, receitas do CEGRAF e do 
PRO DAS EN, com um volumà-.superior a CrS 350 milhões, o que im
portará em um acompanhamento o mais minucioso possível, circuns
tância essa que, inevitavelmente iid~recarregará ainda mais a Subse
cretaria Financeira. Torna-se, por· conseguinte, plenamente justifi- · 
cável e mesmo imperiosa a criação\ de uma Seção exclusivamente 
voitada,a esta parte tão' trabalhosa dos serviço~ administrativos. 

, . ber emenda~. Findo esse prazo, serão despachados às comissões com
petentes. 

Estas as razões que levam essa Subsecretaria a encarecer a essa 
douta Comissão Diretora a acolhida das modificações óra propostas. 

LEGISLAÇÃO CITA DA 
RESOLUÇÃO N9 58, DE 1972 

Regulamento Administrativo do Senado Federal 
' ••••••••••••• •••••••·••••••• •••••••••••••••••••• ' •.• o ••••• o •• 

Art. 87- À Divisão financeira compete coordenar, orientar e 
controlar a execução do sistema de administração financeira e orça
mentária do Senado Federal, executando a fiscalização dos créditos, 
o processamento das despesas e a preparação dos pagamentos de 
Senadores e servidores. 

Parágrafo único- São órgãos da Divisão Financeira: 
I- Seçào de Administração; 
II- Seção de Controle; · 
II- Seção de Contabilidade. 

O SR. PRESIDENTE(Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, re
querimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

f: lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N9 ll5, DE 1976 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro que os 
Projetas deLei do Senado n9s 128 e 131, de 1976, tenham tramitação 
em conjunto, 

Sala das Sessões, em 28 de maio de 1976. - Senador Accloly 
Filho, Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
lido será publicado einclufdo em Ordem do Dia, nos termos do dis
posto no art. 279, II, c, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9-Secretário. 

f: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N9ll6, DE 1976 

Requeiro nos termos, regimentais a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do di~curso pronunciado pelo Professor Eduardo 
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Seabra Fagundes, no dia 22 de abril de 1976, ao tomar posse no 
cargo de Presidente do Instituto dos Advogados do Brasil. 

Sala das Sessões, em 28 de maio de 1976. - Senador Franco 
Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § J9, do Regimento Interno, o requerimento serâ submetido 
ao exame da Comissão Diretora. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Otto Lehmann. 

O SR. OTIO LEHMANN (ARENA- SP. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

Ocupo esta tribuna para louvar os· oitenta anos de existência de 
o Jornal Alemio, que se edita em São Paulo. Trata-se, na verdade, de 
aniversário solene, em que se irmanam brasileiros e alemães. E isso 
porque aquele órgão paulista, transformou-se num dos jornais mais 
significativos da Imprensa brasileira. Falar dele é relembrar a his
tória de três gerações de jornalistas, unidas por um mesmo ideal. 
Poucos jornais. brasileiros conseguiram ser tão fiéis, durante tanto 
tempo, a um ideârio de probidade intelectual, independência e 
excelentes serviços prestados às causas brasileiras. 

São Paulo contou, desde o início de sua formação social e po· 
lítica, com a CDiaboração de múltiplas correntes migratórias, vindas 
notadamente da Itália, da Espanha, do Japão, da Alemanha e de tan· 
tos outros países. De todas essas regiões afluíram levas de imigrantes 
que souberam engrandecer o nosso País, ora através do trabalho 
significante, ora de obras meritórias, realizadas em diversos campos 
de atividades. Mas o que ressalta à vista -e isso constitui uma felici· 
dade para todos nós brasileiros- é a facilidade com que esses filhos 
de todos os quadrantes do mundo se identificaram com os anseios da 
Pátria Brasileira, dignificando-os e tornando-os ainda mais nossos. 

Lugar singular dentro desse complexo sócio-político desfruta a 
colônia alemã que se faz representar em quase todos os Estados do 
nosso território, levando a todos eles. a marca de sua presença. Sua 
contribuição também se faz notar no. campo cultural, como é exem· 
pio disso a festa do Jornal Alemio, à qual nós nos juntamos hoje 
com imensa alegria. 

Instrumento de raro congraçamento, pois em suas páginas se 
expressam os anseios de todos os alemães e filhos de alemães que vi· 
vem no Brasil, o jornal impôs-se como porta-voz eloqUente da ami· 
zade teu to-brasileira. Em suas colunas, as relações entre Brasil e Ale· 
manha sempre encontraram sua expressão inais adequada, impondo· 
se como o meio de comunicação ideal entre os alemães e seus 
descendentes em todo o Brasil-Central, inclusive no Sul. 

Mas evoquemos rapidamente as origens desse matutino. 
No fim do século passado, publicava-se, em São Paulo, o sema· 

nârio Germanla, mas sem grande êxito. A situação tornava-se insus· 
tentãvel, quando, por volta de 1914,surgiu Rudolf Troppmair, jo· 
vem gráfico recém-chegado da Áustria, que propôs a criação de o 
Jornal Alemão, em substituição àquele semanário. Apesar de a si· 
tuação internacional ser das mais delicadas, o jovem técnico fixou-se 
na idéia de relançar o jornal. Para tanto, fêz estágio nas oficinas dos 
grandes jornais de São Paulo, especialmente em O Estado de S. 
Paulo, haurindo dessa experiência elementos profissionais que o aju
dariam a levar avante o seu sonho. Dessa forma, depois de infi· 
nitas dificuldades, surgiu o Jornal Alemio, com características 
bem diversas de seu antecessor. Seu crescimento foi lento e modesto, 
mas impregnado de carinho e perseverança. O momento não era pro· 
pício a esse tipo de empreendimento, pois a situação politica interna· 
cional piorava dia a dia; a velha Alemanha vivia dias tumultuosos. 
Troppmair, entretanto, contornou todos os fatos adversos, con· 
seguindo manter o jornal acima das lutas partidárias. Álvaro Trop· 
pmair, seu filho e sucessor na direção do jornal, procurou não só 
consolidar o acervo cultural e financeiro, duramente obtido por seu 
pai, como dar maior dimensão à folha. Salvaguardou a linha de 
independência do órgão, dando-lhe lugar de destaque dentre os 

jornais estrangeiros existentes no País. Finalmente, o referido órgão 
vem de coroar sua trajetória de proffcuo jornalismo, tendo agora co
mo diretor o Sr. Frederico Arthur de Toledo Piza Artigas Trop
pmair, que é, como seus ancestrais, jornalista de méritos invulgares. 
Merece, pois, os nossos cumprimentos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cattete Pinheiro. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 

·concedo a palavra ao nobre Senador José Lindoso. (Pausa.) 
S. Ex•não está 'presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pronuncia o seguin· 
te discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado-
res: 

Hã dias, o Senado realizou uma sessão solene, comemorativa do 
sesquicentenário c! e sua. existência, quando tivemos o praze~ de ou
vir dois magníficos discursos de nossos ilustres colegas desta Casa. 
Inaugurou, também, exposição, em que se restaurou a velha sala do 
antigo Senado do Rio de Janeiro, em cujas cadeiras se sentaram os . 
vultos mais eminentes de nossa vida republicana, cadeiras que se 
ilustraram com grandes figuras nacionais, que lã dignificaram o man· 
dato, por anos e anos a fio. Foi a restauração de uma época, a que 
assistimos com tanta emoção. 

Era o meu pensamento, Sr. Presidente, dirigir a V. Ex• um ape· 
lo, no sentido de que, numa das salas do Senado- ou no Salão No· 
bre, ou na entrada do Gabinete, ou na Sala da Liderança, ou no 
Auditório Milton Campos- se apusesse uma placa com o nome dos· 
Senadores que estavam no exercício de seus mandatos na época do 
Sesquicentenário da Casa. 

Já que se assinalaram, e a História já registrou, as figuras emi· 
nentes que Ruy Santos reverenciou, no seu notável discurso, - os 
barões, os marqueses e os viscondes, que honraram o Senado, nos 
seus primeiros dias - seria justo que se realçassem. também os 
nomes menos pomposos e mais populares, daqueles Senadores que 
tiveram a honra e a glória de marcar o Sesquicentenãrio desta Casa, 
aqui em BrasíHa e que compunham as' várias Bancadas com assento 
no Senado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Ouvindo V. Ex• com a 
costumeira atenção, recordo-me de que apresentei, hã poucos dias, à 
Casa, um projet'o que dispõe sobre a criação do Museu do Senado 
Federal. Por impedimento de ordem constitudonal, não me foi possí· 
vel apresentar o do Museu do Legislativo e, especificamente, então, o 
fiz do Senado Federal. Vendo V. Ex• hoje, ocupar a tribuna, e 
abordar esse aspecto cultural e patrimonial do Senado, lembrei-me 
de aparteã-lo, para dizer do meu cuidado, também, em propor a cria· 
ção desse museu, naquele objetivo de manter esse acervo. Recordo· 
me ainda, Senador Dirceu Cardoso, de que, recentemente, lia, nos 
jornais, sobre a demolição do Monroe. Com tristeza assistimos à 
destruição daquele prédio, em que várias figuras desta Nação milita· 
ram .. A própria reportagem, mostrando um busto do saudoso 
Presidente Vargas, jogado entre os escombros, dizia que ele não ti· 
nha destino. Imediatamente, procurei a Subdiretoria do Patrimônio 
do Senado, pedindo que trouxessem esse busto, também, para 
Brasrlia. Era o aparte que queria dar a V, Ex•, cumprimentando-o 
pelo seu pronunciamento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - O aparte de 
V. Ex• eu o recebo com muita satisfação, porque registra o desejo de 
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V, Ex•. como porta-voz do Senado, de que se institua o .nuseu desta 
Casa. · 

E eu, Sr, Presidente, desejava, menos significativamente, que, 
então,. V, Ex• mandasse apor, numa das salas, numa das paredas, 
numa das dcpendênc!as da Casa, onde achasse meritório e dign~. a 
placa com o n~me de todos os Senadores e da Mesa, que registre o 
sesquicentenário do.Sena'êlo brasileiro. .. 

. Seria uma homenagem justa a nós, homens que não nos pode· 
mos comparar em cultura, em civismo, talvez, em patriotismo, àque
las figuras lendárias, que foram as primeiras que desbravaram o nos· 
so caminho, mas que .somos observadores desse momento da H is· 
tória que o Senado vive, e que tivemos o prazer de ser .testem unhas 
.exatas do transcurso de data tão gloriosa para a vida legislativa 
brasileira, . 

Mas, queremos, Sr. Presidente, assinalar, também, com satisfa· 
ção, e registrar o trabalho proficuo de todos aqueles que restauraram 
a velha sala do Senado, desde a Assessoria Legislativa, com labor 
incansável de Dona Leila Castelo Branco, que, através de dias e de 
noites, possibilitou que nossos olhos. repousassem naquelas velhas 
poltronas em que se sentaram Rui Barbosa, Epitâcio Pessoa, Getúlio 
Vargas e outras figuras eminentes da vida republicana. As iJossas 
congratulações a esta equipe magnífica do Senado que restaurou 
aquela sala tão cheia de tradições, de glórias, onde nós, como 
estudantes, no Rio de Janeiro, ouvimos palavras marmóreas, escritas 
em bronze, e que ilustram passagens importantíssimas· da vida políti· 
ca de nossa Pátria. Aquela sala deveríamos, como diz muito bem o 
Senador Itamar Franco, em aparte, conservar íntegra, perfeita, como 
se encontra, para mostrar aos pósteros uma página lancinante, vi
brante, magnífica da vidainstitucional brasileira, Portanto, a todos, 
enfim, que trabalharam para aquele dia maravilhoso, em que o Sena
do viveu as suas primeiras horas de vida, as nossas felicitações. 

Assim, Sr. Presidente, fazemos um apelo, para que V. Ex• possa 
assinalar o bronze, para os dias vindouros, para os tempos por vi
rem, o nome daqueles que foram testemunhas desse instante 
extraordinário da história brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O . homem trabalha na busca do seu bem-estar e, entre os 
componentes que lhe proporcionam o bcm-estar, está a conquista, a 
posse da sua moradia, em que ele possa viver de forma digna, dentro 
de condições mínimas, inas como um ser humano. 

No Brasil, o problema habitacional tem sido grave e, em que 
pesem medidas no sentido de suavizar o problema, esses esforços não 
têm alcançado o seu objetivo. E, a partir de 1940, começou a norar o 
deficit· habitacional cm nosso País, crescendo desde a última 
Grande Guerra, principalmente e~ ·face do desenvolvimento 
industrial, que passou a ser ponto de atração dos brasileiros do inte· 
rio r, 

. Chegamos em 1960 com um deficit habitacional elevadíssimo e, 
a partir de 1964, o Governo procedeu à reforma habitacional, 
através da Lei n9 4.380, de 21 de agosto de 1964, que institui a corre· 
ção monetária nos contratos imobiliários de interesse social, o 
sistema para aquisição da casa própria c cria o Banco Nacional da 
Habitação - BNH, Sociedades de Crédito !mobiliário, as Letras 
Imobiliárias e o Serviço' Federal de Habitação c Urbanismo -
SERFHAU. 

Criou-se um sistema financeiro portentoso, com o objetivo bási· 
co, de ordem social, à busca de um abrandamento no problema 
habitacional neste País e, simultaneamente, com o objetivo 
económico. 

Com a criação do Banco Nacional da Habitação e dos mais 
organismos na área financeira, visando a diminuir o deficit de 
habitações no Brasil, obteve-se um resultado que poderemos 

considerar magnifico no Campo económico. O BNH veio 
possibilitar uma reativação rio sctor cconômico, particularmente na 
indústria da construção civil, gerando, assim, maior riqueza às 
indústrias subsidiárias, produtoras de material nela utilizado. Foi 
possíyel, tambêm, com esta reforma e o desenvolvimento da 
indústria da construção civil, oferecer um número maior _9e 
empregos. ~ exatamentc este um dos pontos positivos do surgimento 
do Banco Nacional da Habitação no Brasil. 

Ao período de 1960 a 1970, era muito. grande a falta de 
empregos no Brasil, principalmente para pessoas desprovidas de 
qualquer habilidade profissional, mas, com o desenvolvimento da 
indústria da construção civil, possibilitou-se a absorção dessa mão-. 
de-obra não qualificada, 

Encontramos, então, dois pontos altamente positivos do BNH, 
no nosso Sistema Financeiro de Habitação:. I - dar desenvolvi· 
menta à indústria da construção civil e, por via de conseqUências, às 
industrias que atuam nessa área; 11 -absorção da mão-de-obra não 
qualificada no Bra.sil.- · 

Hoje, felizmente, não é· fácil encontrar pessoas para novas 
missões profissionais cm nosso País. Entretanto, a finalidade social, 
primordial a diminuição do deficit habitacional, 'não foi alcançada. 
Valeria, nesta oportunidade, a reprodução de um dos tópicos da 
Exposição de Motivos n9 62, de 1964, do então Ministro do Trabalho 
e da Previdência Social, que instrumentou o projeto que criou o 
Banco Nacional da Habitação: 

"Esses fatores, conjugados à inflação, acumularam um 
deficit habitacional de graves proporções. Deficit quantitativo 
e qualitativo de moradias, que, numa população de 75 milhões 
de habitantes, cifra-se em cerca de 8.000.000 de habitações. 
Isso equivale a afirmar que metade da população brasileira 
não conhece o conforto da habitação, segundo os critérios e 
padrões de países desenvolvidos. Do total dos abrigos ora 
existentes apenas preenchem condições de habitabilidade 25% 
das casas do Norte, :12% do Nordeste, 44% no Leste, 48% no· 
Sul e 17~ no Centro:Oest~.~· 

Sr. Presidente, o Banco Nacional da Habitação e todo esse 
portentoso sistema financeiro até o momento conseguiram construir 
-em li anos de existência- 1.143.450 habitações. Afirmação do 
seu próprio Presidente, Dr. Maurício Schulman, quando aqui 
compareceu, no ano passado. 

O BNH financiou em. II anos apenas264 mil habitações 
através das Companhias de Habitações - COHABs. E 287 
mil habitações por intermédio de outros Programas -
Cooperativas, ·Institutos de Previdência, Caixas de Habita· 
Ções élos.Clubes Militares c Mercado de Hipoteca." 

·Portanto, 264 mil naârea_ para pessoas que, realmente, têm 
possibilidades maiores de adquirir casa própria, e 287 mil para as jã 
ingressando na classe média- e finalmente: 

. "Pela rede privada- SBPE -470 mil habitações. E 121 
mil através de financiamentos de.materiais de construções." 

Aí, jamais, residências para: as pessoas cfetivamentc da classe 
média e da classe rica do Brasil. 

O Sr. Italfvlo Coelho (ARENA - MT) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Darei o aparte a 
V, Ex•, assim que concluir o meu pensamento. 

Não houve, portanto, um desenvolvimento, um atendimento 
dentro das necessidades brasileiras, para as pessoas carentes de re· 
cursos que precisam da casa própria, de habitação, que viviam antes 
de 1964 e continuam vivendo até o presente, sob viadutos, pontes, 
em choupanas, em favelas, em mocambos, · · 

Entendemos que, além deste nosso Sistema Financeiro de 
Habitação portentoso, é preciso cumprir o Programa Habitacional 
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; : no Brasil, a fim de que se atendam uos objetivos sócio-económicos, 

Ouço, com muito praz~r, o nobre Senador ltallvio Coelho. 

O Sr. ltallvlo Coelho (ARENA - MT) - Acompanho 
com todo o interesse o equilibrado discurso de V, Ex•, em que uma 
apreciação sobre o momentoso problema que é a habitação no Brasil 
e especifica dados sobre a realização do Programa Habitacional, 
através de informações do BNH. Este Programa.já proporcionou a 
construção de mais de um milhão de unidades residenciais, bem 
assim a estruturação, em bases sólidas, da indústria de material de 
construção, e, ainda permitiu _:este é um ponto que não consta da 
estatística referida por V. Ex•-a construção, com recursos ·próprios, 
dada a relativa abundância de material de construção e a preços 
também relativamente inferiores. Este é. um aspecto, que V, Ex• 
enfocou na argumenÍação e não concluiu nas estatísticas, a ser consi
derado, penso eu, para melhor complementação do pensamento de 
V. Ex•; além das construções realizadas com financiamento direto 
ou indireto do Sistema Financeiro de Habitação, há, também, mel h o· 
res condições para que aqueles que dispensem o financiamento 
possam construir, porque a indústria de material de construção no 
Brasil, hoje, é uma das mais desenvolvidas. Este é outro aspecto posi
tivo, repito, que se soma àqueles que V, Ex• referiu. Muito obrigado. 

O SR. EVELÁSJO VIEIRA (M DB - SC) - Senador ltalívio 
Coelho, muito obrigado pela intervenção de V. Ex• 

Não fiz referência a esta área, porque também ocorria anterior
mente. Procurei destacar três pontos, que considero fundamentais, 
no surgimento do BNH. O primeiro deles. que ainda não está sendo 
atingido dentro do desejado, é o de se propiciar casas ao maior nú
mero de pessoas sem condições de poupanças para adquirir a sua 
casa própria. -

Dois objetivos, um económico, excelente; o outro, dentro do 
económico, e mais social o de que, com o surgimento do Sistema 
Financeiro de Habitação possibilitou-se a expansão da indústria da 
construção civil e, por via de conseqUência, das indústrias subsidiá
rias, de material para casas r.esidenciais, edifícios, que passou a 
absorver um número grande de trabalhadores brasileiros, exala
mente aquela massa de trabalhadores sem qualificação profissional, 
pessoas que perambulavam pelas ruas, sem possibilidade de emprego. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso que o Governo execute 
efetivamente a sua política habitacional, que tem, no, Serviço Federal 
de Habitação e Urbanismo, uma de suas poderosas alavancas com 
atribuições importantes, mas não estão sendo executadas. Dispõe a 
Lei n9 4.380, de 21 de agosto de 1964; no art. 55: 

"Art. 55 - O Serviço Federal de Habitação e 
Urbanismo terá as seguintes atribuições: 

a) promover pesquisas e estudos relativos ao deficit 
habitacional, aspectos de planejamento físico, técnico e sócio
económico da habitação. .................................................... 

d) incentivar o aproveitamento de mão-de-obra e dos 
materiais característicos de cada região; 

e) estimular a organização de fundações, cooperativas, 
mútuas e outras formas associativas em programas habi
tacionais, propiciando-lhes assistência técnica; 

f) incentivar a investigação tecnológica, a formação de 
técnicos, cm qualquer nível, relacionadas com habitação e 
urbanismo:" 

Nào tem huvido e~se trabalho,' principalmente em relação às pe
quenas e médias cidudes brasileiras. Defendemos necessidade desse 
trabalho. 

O Sr. ltallvio Coelho (ARENA- MT)- Permite V, Ex• mais 
uma intervenção? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço novamente 
V, Ex•. com muito prazer. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- A preocupação quan-
-to à execução desse programa a que V, Ex• se refere, da parte que te

nho conhecimento pessoul, está sendo realizada .. Em Mato Grosso, 
as cldudes de 15 mil a 20 mil habitantes estão recebendo assistência fi. 
nanceira e técnica do BNH, digna de elogio, exatamente através das 
Coopermivas Habitacionais. Posso citar não só a capital, mas ci
dades como Dourados - de densidade demográfica rural - Ponta 
Pori'i, Rondonópolis e, até, a minha cidade. natal, Rio Brilhante, que 
é pequenininha mas está com a sua Cooperativa Habitacional. Ainda 
mais, há poucos dias, foi divulgada a criação de outro programa de 
financiamento à empresa, para que ela propicie.a propriedade habi
tacionul ao seu empregado e outro programa de financiamento para 
a habitação rural e nesta, V, Ex• sabe, há um grande deficit, pois a 
populnç1io rural brasileira é muito mal servida de habitação. f: 
lamentável o estudo habitacional no que diz respeito ao trabalhador 
rural. Queria dizer também- e estou de acordo com V. Ex•- que a 
construção foi grande, apreciável, mas a demanda aumentou dado o 
êxodo rural. O progresso brasileiro, nos últimos anos, sobretudo no 
setor industrial, provocou o êxodo rural. A cidade passou a atrair, e 
as populações se deslocaram para as cidades e aumentou extraor
dinariamente a necessidade de habitação. Registramos e observamos 
que, nos últimos.anos, .procedeu-se à maturação do sistema. Hoje, 
constrói-se, em larga escala, em todo o Brasil, sem ser naquele 

'aspecto de novidade, de experimentação. Nós já temos, vamos dizer, 
o Know-how da execução de construção habitacional, e eu acredito 
que, percentualmente, a nossa situação melhorará 
extraordinariamente nos próximos anos, porque estamos com este 
setor de atividade devidamente estruturado e implantado. Estou 
otimista no setor habitacional. Desculpe a interrupção. Mui to 
obrigado. 

O SR. EVELÁSJO VIEIRA (MDB - SC) - O Sistema 
Financeiro da Habitação está bem. estruturado, tem apresentado 
distorções, mas reconheço que o Governo tem procurado corrigi-las. 
A Oposição tem-se preocupado, e levantado o problema, e o Gover
no, em várias oportunidades, mostrou-se sensível, · fazendo 
correções. Insisto, nobre Senador na execução do Programa 
Hubitucional no Brusil. Se em Goiás tem havido uma assistência às 
cooperativas, aos organismos que se dedicam a essas atividades, o 
mesmo não ocorre no Sul, no Nordeste, onde estive recentemente e 
proocurei informar-me a respeito. O de que se precisa é o maior 
desenvolvimento do nosso. Know-how, da nossa experiência, 
procurando com esse aprendizado, conhecimentos maiores, e, assim 
alcançar o barateamento dos custos da construção em nosso País. 

Se o deficit habitacional era grande em 1964, por ocasião do 
surgimento do Sistema Financeiro da Habitação, ele é ainda maior. 
Fornm construídas um milhão de habitações no Brasil através desse 
Sistema Financeiro. Se considerarmos que a cada ano precisamos de 
500 mil casas, sem falar na reposição daquelas que sofrem, 
naturalmente, a deterioração, é óbvio que o deficit se ampliou nos 
dias atuais. 

Exatamcnte, o que não tem havido é esse trabalho de investiga
ção no campo da tecnologia, com a pad ronizaçào em materiais de 
construção, buscando um barateamento no seu custo. 

Não tem havido um entrosamento entre o Sistema Financeiro 
da Habitação e Serviço Federal de Habitação e Urbanismo com as 
pequenas e médias cidades brasileiras, no sentido de levar-lhes orien
tação de como se constitui uma cooperativa, de como elas podem se 
capacitar a receber esses financiamentos. 

Sr, Presidente, estou, exntamente recebendo, de Santa Catarina, 
da Federação das Associações Comerciais daquele Estado, um 
elenco de sugestões, verdadeiros subsídios para o debate, para a 
troca de idéins com técnicos do BNH, em prol do barateamento nos 
custos du habitnçiio em nosso País: 

"Consiste a tentativa de colaboração, em sugerir que o Banco, 
pelos meios no seu alcunce, procure definir e padronizar materiais de 
construção com vistas a uma melhor disciplina de sua fabricação, cq-
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mercializuçilo e.reduçilo dos.custos finais que irão refletir no consu· 
mid<ir.: .. · 

Imaginamos que, com vistas a essa disciplina que poderia ser 
uma atividade completamente independente dos sistemas de financia· 
mente o BNH viesse a definir alguns padrões de materiais como pas· 
saremos a exemplificar. 

Tendo-se em· mente uma habitação de padrão acessível à classe 
média, poder-se·ia padronizar, mediante especificações constantes 
de um "catálogo de materiais de construção - BNH", materiais 
como azulejos, tijolos, telhas francesas, tacos de madeira (para piso), 
forros de madeira (tipo paulista), soalhos, rodapés, vistas, lavatórios 
e cerâmica (em dimensões compatíveis com os azulejos para evitar re· 
cortes), sanitários, pias de cozinha( de aço, de ferro esmaltado), trin
cos e fechaduras cromadas, plafoniers (de vidro ou plástico), tor
neiras e válvulas para lavatórios, interruptores e tomadas para luz, 
etc. 

Ditos materiais, cujas especificações técnicas estariam então de
tinidas - com vantagem tanto para os fabricantes quanto comer
ciantes- seriam com maior facilidade fabricados e comercializados, 
especialmente quando seu conhecimento se tornasse de uso generali
zado, facilitando a elaboração, tomadas e comparações de preços, 
devoluções de sobras, reposição de peças danificadas, etc. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Já o ouvirei, com 
grande prazer, Senador Agenor Maria. Eu só gostaria de concluir 
esta série de sugestões que são oferecidas ao debate desta Casa e tam
bém ao próprio Banco Nacional da Habitação. 

Atualmente, é comum ver-se o proprietário obrigado a trocar 
todo o piso de uma dependência de sua casa por ter saído de fabrica
ção o tipo do material que usara originalmente; ou não mais encon
trar interruptores de luz do mesmo padrão para praticar uma subs
tituição; ou ainda ser forçado a adquirir quantidades maiores de de
terminado material com vista a futuras reposições ou reparos, man
tendo-os em estoque ou também ter o proprietário dificuldade em 
devolver sobra de materiais ao comerciante, pelas restrições à 
revenda de pequenos lotes; e assim por diante. 

. Uma padronização paulatina e hábil, sem proibir produção de 
quaisquer materiais oriundos da criatividade dos. produtores, sem di
rigir o comércio ou o consumidor a rígidos padrões e a indesejáveis 

. similitudes, atenderia uma faixa apreciável da população em linha e 
em maiores lotes, de determinados produtos. 

Expressivas camadas de nossa população haveriam de preferir 
justamente os materiais padronizados pelo BNH, seja pelo preço 

· mais acessível, seja pela facilidade de encontrá-los à disposição, seja 
pela garantia da qualidade decorrente da possibilidade de uma afe
rição técnica. 

Lembramo-nos de que as empresas concessionárias de energia 
elétrica padronizaram os medidores, as caixas que os contém, e·até 
mesmo a maioria.de sua instalação. Embora a princípio a medida 
não pareça das mais simpáticas, permitiu a fabricação em série das 
referidas caixas e outros elementos, o que se reflete num preço final 
mais acessível e no conhecimento prévio da qualidade. 
· Acreditamos que uma indexação de materiais especificados pelo 
BNH atrairia fabricantes a operar linhas pela segurança de uma co
locação constante junto ao consumidor classe média. 

Se o sistema, convenientemente testado na.prática, apresentasse 
indícios seguros de sucesso, a codificação poderia, paulatinamente, 
ser complementada com a inclusão de novos materiais como janelas, 
basculantes, portas, janelas e venezianas, etc, que a partir de uma 
altura da parede pré-estabelecida (pé direito) poderiam ter suas di
mensões compatibilizadas com as dos azulejos, sempre com vistas a 
economizar mão-de-obra na construção das moradias. 

E, ainda, poderiam ser editados manuais com vistas a esclarecer 
os construtores sobre a maneira mais adequada e econõmica do em
prego dos materiais e cálculo das quantidades necessárias, como tam· 
bém, em fase mais ambiciosa, até mesmo diversas alternativas de 
plantas padronizadas, cuja utilização dispensasse o cumprimento de 
onerosas e demoradas exigências dos órgãos técnicos das Prefeituras, 
Conselhos de Engenharia, concessionários de energia elétrica, ser
viços de água e esgoto e departamentos de saúde pública. 

Esta atividade do BNH, sempre aprimorada, poderia até mesmo 
se estender ao campo da pesquisa, facilitando e estimulando a cria
ção de equipamentos e ferramentas mais adequadas à construção de 
casas, substituindo onerosos métodos tradicionais, como, tão
somente para exemplificar, a construção de brocas para abertura dos 
canais (nas paredes onde slio alojados os tubos de água e eletrodutos; 
a construção de pistolas pneumáticas que permitissem colocar 
pregos à semelhança das que se usam para rebites, etc.) 

Esta é uma série de - no meu entendimento - esplêndidas 
sugestões que são oferecidas pela Federação das Associações Comer
ciais do Estado de Santa Catarina e que me parecem dignas de um 
debate, dignas de um aproveitamento e de um. estudo por parte do 
Banco Nacional da Habitação, um organismo gigantesco em termos 
de recursos financeiros que, não encontrando receptividade à altura 
por parte dos menos favorecidos, tem se dirigido a oferecer recursos 
para os órgãos públicos de nível Estadual, Municipal e outros para 
aplicar os recursos substanciais que possui. Entretanto, se o BNH 
desenvolvesse simultaneamente uma política verdadeira no campo 
habitacional, poderia alcançar um maior rendimento. 

Ouço o Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) ....:.. Senador Evelásio 
Vieira, congratulo-me com V. Ex• pela oportunidade do seu pronun
ciamento, mas, acredito que o problema é mais uma questão de 
filosofia. A filosofia do Governo continua sendo a de socializar os 
prejuízos e capitalizar os lucros. Tanto no setor habitação como no 
setor de combustível, através da PETROBRÁS, da ELETROBRÁS 
e da TELEBRÁS, as firmas são todas estáveis e os lucros 
extraordinários. Lucros esses que, realmente, a gente reconhece na 
demonstração que as empresas estatais têm de buscar esse lucro 
maior a cada ano que se passa, mas, o grande problema não é ir 
buscar esses lucros em cima de uma comunidade cada dia mais 
pobre. O que importa não é a empresa dar lucro. O lucro da empre
sa, no meu modo de entender, está em beneficiar a comunidade. O 
lucro da empresa deve ser alcançando, está em não dar prejuízo, 
beneficiando a comunidade, porque o lucro da empresa, cada ano 
maior, em cima da comunidade cada dia que passa mais pobre, cria. 
uma situação em que nos encontramos:. o lucro das empresas cada 
ano maior e o povo brasileiro cada dia que passa, mais pobre. ~ uma 
questão de filosofia. O Governo precisa. modificar essa filosofia, a de 
socializar os prejuízos e capitalizar os lucros. ~ como o problema da 
medicina. O Governo está apto a aplicar a medicina curativa. Não 
importa esse tipo de medicina, o que importa é aplicar a medicina 
preventiva, esta sim, a de não deixar o homem adoecer. ~o caso do 
Banco Nacional da Habitação, Por que não fazer o crl:dito direto 
àqueles que precisam de casa, a construção através do sistema dos 
mutirões? Porque se ele vai construir a sua casa, vai fazer a 
construção com uma economia extraordinária, No Rio Grande do 
Norte, uma casa que está sendo vendida por CrS 70.000,00, se 
construída através do crédito direto, ficaria por CrS 25.000,00. 
Então, por que não beneficiar esse homem que precisa ter a sua 
residência, fazendo com que ele, objetivamentc, construa a sua casa 
mais barata? ~ preciso que o Governo modifique essa filosofia, 
porque o que ai está, realmente, carreia recursos e mais recursos, 
engrandece as empresas estatais, em termos de lucro mas empobrece 

Não seria impossível agregar alguns estímulos ao sistema, seja 
mediante financiamentos favorecidos, reduções de tributos sobre os 
materiais Indexados, etc. 

o povo. A felicidade de uma n·açào se constrói com a infelicidade do 
seu povo. Não acredito num país feliz com um povo desgraçado. 
Parabenizo V. Ex• pela oportunidade do seu pronunpiamento c 
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considero nccessêrio que voltemos a esse caso, demonstrando ao· 
Governo que é preciso que ele compreenda que a felicidade do Pars 
só é possfvêl com a felicidade do povo. E o povo cada dia mais 
endividado, mais subordinado, mais dependente é um povo infeliz. · 
Muito obrigado a V. Ex• 

Assistimos, nesta Casa, quase que diariamente, homens da me-· 
lho r categoria, por inadvertência, bem o sei;. mas levados pela .ânsia 
incontida de alcançarem o poder a qualqÚC'! preço c a qualquer 
custo, chegarem ao absurdo, diria mesmo, até por desinteligência, de 
insultarem o entendimento de seus Pares; do povo cm geral e até mes· 
mo de si próprios, quando censuram o Excclentfssimo Senhor Prcsi· 
dente da Repúbica por possuir avião privativo para o seu transporie 
no território nacional. N cgam ao Presidente da República, o que· ne· 
nhum homem do povo, nenhum homem de meridiàna inteligência ne· 

·garia a um executivo, a um dirctordc uma média emprcsa,masinten-

o SR. EVELÁSIO viEIRA (MDB - SC) :... Sou grato' pelo 
aparte de V. Ex• 

E' diria, para finalizar, Sr. Presidente, que consid~ro C? sistema 
financeiro criado em 1964 c o seu desenvolvimento como válido. As 
falhas que têm ocorrido, tem a Oposição ·feito criticas, assim como 
homens do Governo; c o próprio Governo tem procurado corrigi
las, eliminá-las. Temos um setor financeiro capaz de dar o desen
volvimento. ~ preciso simultaneamente desenvolver-se. o programa 
habitacional e procurar-se o barat~amento do custo das habitações, 
assim como se habilitar o maior número de profissionais· na cons
trução civil. ~ preciso o Governo ·oferecer uma assistência, uma 
orientação maior às cooperativas e em especial às das pequenas 
cidades do interior do· Brasil. ~ preciso também. uma fiscalização 
maior em relação às localidades em que são erguidas "as vilàs popu
lares, porque é grande o número, ainda no Brasil, de vilas que est~o: 
sendo construídas em locais inadequados, em locais onde não existe 
água, não existe luz, não existem meios de comunicação, não existe 
transporte. Vilas cujas residências, na maioria, ficam sem. 
candidatos, sem serem habitadas, num prejuízo à própria política ha· 
bitacional. 

Estas as considerações 'que tínhamos a oferecer nesta oportuni
dade, esperando que as sugestões que nos foram transmitidas pela 
Federação das AssociaÇões Comerciais de Santa Catarina, que apre· 
sentamos nesta Casa, venham a ser receptíveis pÓr parte das autori~ 
dades responsáveis pela política habitacional neste País·. (Muito' 
bem! Palmas.) · · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra. 
ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA · (ARENA - GO.) 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não é novidade para nenhum de nós que a técnica ou estratégia 
adotada pela ilustrada Oposição, de procurar transferir para os 
ombros do Governo a responsabilidade da elevação do custo de 
vida, e que tantos dividendos lhe rendeu nas eleições de 1974, está 
sendo ativada novamente com vistas às eleições municipais que se 

. avizinham. 

Não há, Sr. Presidente, em verdade, como negar-lhes o direito 
de tentá-lo, mas nunca sem que, a par dessas explorações ou capi· 
talizações eleitoreiras por parte da Oposição, não haja de nossa par
te, como efetivos e maiores responsáveis pelos destinos de nossa gen· 
te, porque Maioria, os arenistas, não esclarecêssemos à Nação as 
causas reais, os fatos geradores das dificuldades que vimos enfren
tando e, sobretudo, o quanto temos realizado em favor do Brasil. 
Realizado, não só para o Brasil atual, para os atuais brasileiros, mas, 
sobretudo, não com vistas ao imediatismo que rende simpatia e 
popularidade momentâneas, mas mesmo desagradando, arrostando 
o 'egoísmo imediatista que já é, desgraÇadamente, uma quase 
caracterlstica do angustiado homem desse último quartel do Século 
XX, termos realizado, corrigindo as distorções herdadas da 
demagogia e conseqUente, do pretérito, socorrendo o presente, mas 
sobretudo, vale enfatizar, com vistas à grande destinação que nos foi 
reservada, pelo Criador, de ser o Brasil, a verdadeira Pátria do Evan
gelho. 

tantapequenar o tempo c as enormes responsabilidades que pesam 
sobre os ombros de quem tem o encargo de administrar, não uma 
dezeria de ·grandes empresas, mas um quase continente e, porque não 
repeti-lo, herdado pela Revoluçllo de 1964, com ·erros c distorções 
acumulados através dos tempos, dos quais, sabemos todos, nem mes· 
mo a honrada Oposição ousará negar, são frutos da demagogia elei· 
toreira, da inconseqUência administràtiva que tanto infelicitou nosso 
Pars. 

Pois bem, Sr. Presidénte, no afã de situar-se bem junto ao eleito· 
rado e esquecendo-se de que são Governo também, porque Oposição 
legítima, após uma cortina de fumaça; via considerações sobre o 
óbvio, sobre a ganância desenfreada de atravessadores de gêneros de 
primeira necessidade à população, e assinalar pelas metades, efeitos 
e, no caso, sem ressaltar as verdadeiras causas, da crise com que o · 
Brasil se debate com nosso provimento de petróleo e até repetindo, 
naturalmente, sem dizê-lo, é claro, as palavras e decisões do Senhor 
Presidente Geisel, no sentido de conter-se os gastos públicos. · 

Maldosâmente, é sem d~vida, 'para projetar uma imagem falsa 
do honrado Presidente da República, colocando-o· no pclourinho 
diante da opinião nacional, como um administrador capaz de 
esbanjar os recursos públicos, quando denunciam ao País a troca do 
avião. One Elcven da Presidência da República por um Boelng 737. . 

Ora, Sr. Presidente, assim também é demais, já o afirmamos an· 
teriormcnte, é o escarnecer da inteligência de toda a nossa gente, 
quem sabe muito bem o quanto se fazia necessária tal substituição e 
o quão legítimo e indispensável é o mínimo de confiabilidade que de· 
ve se obter dos equipamentos aviatórios. E como consegui-los -per
gunto, Sr. Presidente, - com aviões absolutamente em desuso, 
porque superados e antieconômicos? Mas qual, Sr. Presidente, tudo 
indica que a honrada Oposição espera para o próximo pleito um elei· 
torado desavisado e uma ARENA pouco atenta. Daí alentarem este 
tipo de campanha e acalentarem sonhos de vitórias eleitorais. En
ganam-se como nunca enganaram-se os sonhadores. Vamos .ao em· 
bate, Sr. Presidente, não para cortejar as massas populares para pro· 
meter-lhes soluções miraculosas e que, cm verdade, irrealizávcis co
mo sempre o foram antes da Revolução no Poder. Vamos ao embate, 
não revestidos da falácia elcitorcira, mas municiados de dados, 
estatísticas e números incontestáveis, para mostrar à nossa gente o 
que conseguimos realizar cm termos de Brasil Grande, com a massa 
falida que recebemos dos milagreiras do passado, e que,· através do 
ludibrio intentam a volta ao Poder. Iremos, Sr. Presidente, em ver· 
dadc de maneira pouco clcitoreira, falar ao patriotismo que nunca 
foi pequeno, como nunca também faltou .na nossa gente, quando o 
Brasil reclamou. 

Falaremos das grandes c eventualmente dcsagradâveis verdades,· 
aos patriotas de todos os quadrantes do nqsso território; do quanto 
nos resta realizar; do quanto de sacrif!cios seremos cometidos para a 
consolidação das nossas conquistas sociais, cconômicas e, sobrctu· 
do, em termos de respeito internacional. Por certo não se lembrarão 
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os mais novos, porque silo transcorridos quase 13 anos, mas iremos 
dizer-lhes c relembrar aos mais velhos que antes, entre os muitos 
vexames e humilhações sofridas por nós, nos idos de !963/64, para 
não retroagirmos mais, entre os quais o apresamento de navios com 
bandeira brasileira, nos portos estrangeir~s, ... 

O Sr. Eveláslo VIeira (MDB- SC)- V. Ex• me·permite um 
aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA -- GO)- Darei o 
aparte a V. Ex•, assim que concluir esse período. 

Mas eu dizia, Sr. Presidente, que iremos dizer aos jovens e 
relembrar aos mais velhos que, dentre as humilhações sofridas, r.ós 
não permitiremos mais, que haja apresamento de navios com bandei· 
ras brasileiras nos portos estrangeiros, para garantia de rcssar· 
cimento de dívidas não pagas. Não mais ocorrerão enquanto gover· 
nar o Brasil o ideário de 31 de março de 1964. 

Iremos garantir, Sr. Presidente, especialmente aos jovens, que 
navios pertencentes a tão ardorosamente nossa PETROBRÃS, não 
mais navegarão disfarçados sob bandeiras estrangeiras, porque a R e· 
volução, os homens da ARENA, mesmo carentes e carecedores de 
uma oposição de críticas construtivas não mais o permitirão, não o 
permitirão jamais. 

Ouço V. Ex•, nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB - SC) - Senador Benedito Fer· 
reira, graças a Deus, o passado não volta mais. V. Ex• tem razão. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Convoco 
V. Ex•s a nos ajudar para que ele não retorne. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB - SC) - Mas o custo dos pro· 
dutos agrícolas continua subindo, na velocidade de foguete 
americano e russo. O Governo de São Paulo está ·anunciando, pelos 
jornais, que vai aumentar as cadeias, para prender os intermediários. 
O número de crianças sem escolas, neste País, aumenta. Ainda 
ontem, o Senador João Calmon, dó Partido do Governo, apresentou
nos um quadro negro: o Brasil com uma série de problemas, o Brasil 
com vários títulos de campeão mundial, inclusive em acidentes do 
trabalho. V. Ex• falou nas greves marítimas. Transportamos hoje, 
através do sistema de cabotagem, menos do que antes de I 964. R e· 
gistra a imprensa que o Governo de Goiás, Estado de V. Ex•, dirigiu· 
se aos seus Secretários, aos seus prefeitos nomeados, pedindo que 
coloquem seus cargos .à disposição, para que ele possa substituí-los, a 
fim de tentar ganhar as eleições em G.oiás. O MDB é culpado disso? 
Ou é o Governo do Partido de V. Ex•? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO) - Nobre 
Senador Evelásio Vieira, não creio que seja o Partido de V. Ex• o 
culpado. Não posso responsabilizar o Partido, mesmo porque louco 
seria eu se brigasse com instituição. Faço crítica aos milagreiras, 
àqueles das promessas vãs e não cumpridas, porque 
não tiveram oportunidade de realizá-las no pretérito. Quando no 
poder, não o fizeram. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB :....:. GO) - Permite V. Ex• um 
.aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Darei a 
V. Ex• tantos apartes quantos sejam solicitados, mas foi-me solicita· 
do antes, com muita honra para mim, pelo nobre Senador Virgílio 
Távora. 

O Sr. VlrgOio Talvora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
quem foi Ministro de 1964 e Governador após 1964, como é o nosso 
caso, pode avaliar. exatamente a ordem . de grandeza, não só da 
economia como das diferentes altitudes em qu'e tratada a coisa 
pública. Não achamos, com toda a atenção que temos ao eminente 
Senador por Santa Catarina, que o que por ele proferido há pouco 
viesse esclarecer o discurso de V. Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO)- Agradeço 
a. iti.tcrveniência de V. Ex•, porque autorizado e, sobretudo, por 
contribuir com testemunho irretorqu!vel para as nossas assertivas. 

O Senador Evelásio Vieira alude à deficiência de matriculas es· 
colares. Digo eu, no epilogo desta modesta fala, que para os I 5 
milhões de matriculados em 1964, a ARENA responderá com trinta 
milhões de matriculados em todos os níveis em I 975. Creio que, à 
sociedade, demonstrado está o esforço cometido por esta plêiade que 
encarna o ideário de 3 I de março e executa o desenvolvimeqto brasi· 
Jeiro ansiado por V. Ex• 

O Sr. Enláslo Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O ..SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Darei a 
V. Ex• tantos quantos o deseja, mas o nobre Senador Lázaro Bar· 
boza antecipou-se á V. Ex• 

Ouço o nobre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Meu eminente colega 
de representação por Goiás, Senador Benedito Ferreira, V. Ex•, na 
fase vestibular do seu pronunciamento desta tarde, acusa a Oposição 
de novamente tentar capitalizar as dificuldades por que passa o povo 
brasileiro para obter, assim, melhores resultados eleitorais. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Eu não 
acuso, Ex• Ressalto, faço uma constatação. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO) -V. Ex• concedeu-me o 
aparte e vai, por certo, esperar que·eu conclua. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO)- Dadas as 
minhas dificuldades no domínio do vernáculo, posso não ter feito o 
suficiente, talvez não tenha conseguido fazer com que V. Ex• 
compreendesse as minhas intenções. Daí por que quis dar as devid&s 
proporções. Eu não acusei, eu sequer neguei à Oposição de fazê-lo. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Ainda bem que V. Ex• 
não negou, porque· as causas que levaram o povo brasileiro, em 

I 974, a encher as urnas da Oposição permanecem intocadas, não fo
ram removidas, eminente Senador. Completando o meu aparte, 
queria apenas dizer o seguinte: V. Ex• afirma que muitos da Oposi
ção pretendem voltar à situação anterior a.J964. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Eu me 
referi aos milagreiras, Excelência. Se V. Ex• coloca a carapuça ... 

. "o Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Eu pediria a V. Ex• que 
rebuscasse 'na memória, na geografia do Congresso Nacional ou dos 
Governos dos Estados e V. Ex• poderá constatar, tranqUilamente, 
que existe, no Partido de V. Ex•, uma participação muito maior dos 
homens de poder de antes de 1964, do que no Partido da Oposição. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Menos eu. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Nobre Senador Ruy 
Santos, eu não creio que seja demérito para ninguém ter ocupado 
postos no passado. Tem-se mania de renegar o passado, como se o 
j3rasil tivesse sido descoberto em I 964. · 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO)- Nobre 
Senador Lázaro Barboza, não sei se V. Ex• aparteia a mim ou ao no· 
bre Senador Ruy Santos mas, de qualquer maneira, a participação, 
mesmo de forma não muito protocolar ou regimental, de qualquer 
um dos pares no meu pronunciamento, só há de enriquecê·lo, porque 
traz sabedoria· e, sobretudo, experiência para o modesto orador. 

Confunde-se V. Ex•, porque, .cm verdade, não estamos situando 
em V. Ex• ou em nenhum dos seus nobres Pares a condição de 
milagreiro. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Muito obrigado pela 
justiça que V. Ex• faz à Oposição. 
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O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO) - Aliás se 

V; Ex• estivesse me honrando com a sua preciosa atenção, apesar 
das minhas dificuldades em cxpender meu pensamento, embora o 
traga anotado, com a sua argúcia c inteligência V. Ex• teria 
ulcunçudo, de principio, que aqui asseverei: Oposição que é Gover
no, porque Oposição legitima. 

Nüo lhes nego - como não neguei - o qircito legitimo de 
intentarem esta conquista. Agora estou enumerando as razões, as 
justificativas dos porquês até mesmo dos nossos possíveis desacertos. 

Mui tas vezes- c ai debito à Oposição- nós nos sentimos, Go· 
verno, carentes de uma Oposição menos periférica, de uma Oposição 
menos epidérmica, de uma Oposição mais construtiva, mais objetiva. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP) ·- Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO)- Não vejo 
o que possam V. Ex•s, como oposicionistas, negarem-me ... 

O Sr. Orestes Quércia (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte?· 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Ouvirei 
V. Ex•. nobre Senador Orestes Quércia, porque me envaidece ter 
V. Ex• como participante do meu discurso. Mas gostaria que me 
permitido fosse concluir a resposta que intento dar ao Senador 
Lázaro Barboza. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Obrigado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO)- Dizia que 
clamaremos diante do povo - como farão V. Ex•s por outras 
formas - usando as nossas armas, os nossos meios, os nossos 
argumentos. Inclusive, iremos dizer ao povo - como já afirmei -
que, embora carentes e clamantes c até reclamantes dessa Oposição 
mais construtiva, por parte de V. Ex•s. iremos mostrar ao povo que, 
mesmo com esta deficiência, se temos errado, muito temos acertado, 
na tentativa de resolver os angustiantes problemas herdados e, 
muitas vezes, originados de certo tempo a esta parte. 

Ouço, com muita honra, o ilustre Senador Orestes Quércia. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB - SP) - Agradeço o aparte de 
V. Ex•. mas acho que o Senador Lázaro Barboza tem razão em 
pretender que V. Ex• esclareça essa questão, talvez semântica, de 
milagreiras. Se V. Ex• não deixar bem claro, poderá haver uma dúvi· 
da, pois, nos últimos anos, quem fala em milagre brasileiro é o Go· 
verno. Se V. Ex• fala em milagreiros, poderíamos entender como 
sendo gente ligada ao Governo, não à Oposição. ~ uma questão que 
-parece-me- deva ser esclarecida e, evidentemente, V, Ex•, como 
dono do discurso, dono da palavra poderia esclarecer melhor esta 
situação, para que não fôssemos levados a pensar que V. Ex• estaria 
falando a respeito de gente ligada ao Governo, ao milagre brasileiro. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO)- V. Ex• se 
repete, torna-se redundante e até exaus.tivo. O próprio Senador 
.Lázaro Barboza já reiterou seu ponto de vista, em outro aparte que 
lhe foi concedido e até numa forma de contra-aparte; nesse diálogo 
que tanto me envaidece, e V. Ex•. numa redundância, rouba-me -
perdoe-me V. Ex•, sei que não é essa a intenção- a oportunidade 
chegar ao meio ou ao término do meu pronunciamento. 

Mesmo porque, causaria espécie, nesta Casa se, ao contrário, 
V, Ex• não apoiasse o seu ilustre colega, companheiro de Bancada e, 
para vaidade minha, meu conterrâneo. · 

Logo, creio que estamos chovendo no molhado, 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
esclarecimento? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO)- Se V. Ex• 
for proferir outro aparte, porque este, data venla, creio que já está 
respondido. 

O Sr. Orestes QuErela (MDB- SP) - V, Ex• pretende uma 
oposição mais construtiva. Evidentemente, nós, da · Oposiçilo, 
queremos sempre fazer oposiçilo construtiva e, da nossa parte, 
gostarfamos que a Situação fosse mais mandativa, isto é, que a 
ARENA mandasse na situaçilo, para que pudéssemos fazer uma 
oposição mais construtiva, 

. O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO) - S deveras 
difícil atender a V, Ex•s Aqui se assiste a um fato realmente curioso: 
Senadores de um Estado lutarem contra a solução de problemas que, 
'efetivamente, interessam a seus Estados. Se isso é oposição constru
tiva,-.Sr. Presidente, tenho que me iniciar novamente na arte qa 
política. Ontem, por exemplo, deparamos com dois casos que foram 
marcantes na vida desta Casa. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE) - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Gostaria 
de pelo menos tentar responder ao nobre Senador Orestes Quércia. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- ~ que o discurso de V. Ex• 
é todo dedicado à Oposição. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Com 
envaidecimento gostaria da participação de V. Ex• no meu pronun
ciamento, se me permitisse simplesmente tentar concluir essa res
posta. 

Sr. Presidente, temos assistido a esses paradoxos nesta Casa. A 
par deste que acabei de ressaltar, que são Senadores lutando contra 
interesses dos seus próprios Estados, verificamos aqui agora, um 
outro paradoxo: querem que a ARENA seja mais mandatária, isto é, 
que a ARENA seja mais Governo e decida mais que o Governo: 

Quando o Presidente da República, como Presidente de Honra 
do nosso Partido, desvestindo-se de sua condição de Presidente da 
República, num conclave do nosso Partido, exercita o papel de polí
tico, para prestigiar um dos dois Partidos criados pela Revolução, no 
caso e por coincidência e felicidade nossa Presidente de Honra da 
Aliança Renovadora Nacional, eis que vêm as critiéas, porque o 
Presidente assim argiu. De qutra parte, vem um outro Senador da 
ilustrada Oposição criticar pàrque se exercita a política neste Pais 
tão democraticamente, como o ilústrado Presidente Geisel vem de 
fazê-lo, muito recentemente. 

Ouço o nobre Senador e estimado colega de Sergipe. Espero que 
S. Ex• não seja insosso, porque Sergipe tem sal-gema; que seja bas
tante capaz de esclarecer, porque, tendo petróleo, nos dará luzes e 
não seja ácido, porque lá existe potássio. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB - SE) - Aliás, a consciência de 
V· Ex• o traiu, agora, de uma maneira absolutamente convincente. 
Quando V, Ex• cita um representante de Sergipe, começa a sentir 
que os sergipanos todos têm, realmente, uma divida a cobrar a este 
Governo, que é o caso do potássio. Então, V. Ex• se trai. Trai incJu. 
sive ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Eu não 
me traio. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB -SE)- Estou aparteando V. Ex• 
V, Ex• faz a defesa do Governo e,.quando fala para um representan· 
te de Sergipe, lembra o potássio, porque sabe que a posição do 
Governo, no fato, é absolutamente indefensável. Mas nós vamos 
falar sobre isso. Pretendo apenas comentar algumas colocações no 
discurso de V. Ex• Primeiro, desejo parabenizar V. Ex•, pela ima· 
ginação criadora, porque a tese de V. Ex• e; ll.alllt'Ver, inédita. O 
Governo está agora credenciando à Oposição todos os insucessos 
que vem alcançando, Isso é imaginação criadora no mais alto grau. 
Quem tem obrigação de resolver problemas é o Governo. A 
Oposição tem obrigação de ajudar ... 

l 



O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Então ê 
irresponsável, não é Governo, 

O Sr. Gllnn Rocha (MDB - SE) - Não terminei o pensa
mento, Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Mas eu 
. estou fazendo o pronunciamento. V. Ex• não seja grosseiro. Estou 
mantendo com V. Ex• um diálogo, que é tão comum nesta Casa, e 
V, Ex•,.por duas vezes, verbera-me, como se fora V, Ex• o dono da 
palavra. 

O aparte, Ex•, é uma concessão que o orador faz, segundo o 
Regimento. Mas, até mais. por tradição nesta Casa, é cultuado por 
todos nós... , 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Não vejo por onde V, Ex• 
está me negando um aparte .. , · 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO)- V, Ex•, 
grosseiramente, me ver bera por duas vezes, quando. eu estou ten· 
tando um diálogo com V, Ex• Mas ouço Y. · Ex• 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB - SE) - Primeiro, quero invocar à 
Presidência e aos colegas que esclareçam quando fui grosseiro com 
V,Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO)- Se V, Ex• 
me censura, se V, Ex• me admoesta que eu lhe concedi o aparte, não 
posso manter diálogo com V. Ex• · 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB - SE) - V. Ex• permite que eu 
termine o aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Quero 
ouvir o aparte de V. Ex•, mas dentro dos padrões de cordialidade. 

o. Sr. Gllvan Rocha (MDB - SE) -.Estou tentando apartear 
V. Ex• V. Ex• vai me permitir ou não? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO)- Gostaria 
de situar-me. 

Em verdade, nosso relacionamento íntimo, particular, é o mais 
cordial possível. Mas talvez sejamos dois que têm o coração muito 
perto da boca e, por isso, precipitados. 

Essa é uma crítica que ouçomuitas vezes de meus amigos gran· 
dalhões. Dizem que os pequeninos são realmente intempestivos, por 
terem o coração muito perto da garganta. Perdoe-me V. Ex• este meu 
arroubo e eu ouço, com muita honra, o seu aparte. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB -SE) - Não olho V. Ex• como 
médico, porque .sou ginecologista, mas eu entendo que os pícnicos 
são realmente assim. Mas V, Ex• atropelou o meu aparte- perdoe· 
me - porque eu não terminei a minha idéia. Eu dizia apenas que 
estranhava que o Partido do Governo estivesse colocando nos 
ombros da Oposição as numerosas falhas, quando V. Ex• diz que 
esperou os milagreiras e os milagres não aconteceram. Queria ainda 
lembrar que este País não aceita mais, do ponto de vista do debate 
político com os elementos da Oposição, comparações entre antes de 
64 e depois de 64. Nós não temos nada a ver com isso. Por outro 
lado, é preciso se reconhecer que houve um crescimento aritmético; 
como em tudo no mundo, de uma década e um lustro para cá. A tese 
defendida pela Oposição não é que o Brasil não cresceu, mas que o 
Brasil não cresceu como merecera. Temos uma potencialidade de 
crescimento muito maior do que este que o País está alcançando. Daí 
o nosso trabalho reverberativo, toda tarde, há de ser no sentido de 
que o Governo tem condições, num Brasil potência, de ser melhor . 
do que é. Não faz sentido nenhuma comparação com 1964. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO)- Sr. Presi· 
dente, esta Casa às vezes chega às raias do incrível, com certas inter
pretações que me é dado fazer. 

Ouvi, ainda há pouco, que há uma preocupação, dentre todos os 
homens de responsabilidade deste País, com o fator desnacionaliza· 

ção, O que assisto agora? Ao nobre e ilustrado Senador por Sergipe 
dizer que nada tem com o Brasil anterior a 1964. 

Ora, Sr. Presidente, é outro Brasil, é outro País, somos outra 
gente, de lá para cá! Nada temos com os erros, com as distorções, 
que nada mais são ... 

O Sr. Glhan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Eu darei 
outros apartes a V. Ex•, mas me permita que responda a este pri· 
meiro. Senão ficaremos neste diálogo e eu não chegarei sequer -
porquejá advertido pela famosa luzinha vermelha - a expender 
meu pensamento e chegar à compreensão de V. Ex• 

Sr. Presidente, nós caminhamos, agora, para a desnacionaliza· 
ção da população brasileira. O Brasil de 1964 era uma coisa, e agora 
somos outra, porque a honrada Oposição - pelp menos ela - nada 
tem com o Brasil. Então, começou-se tudo de novo. Foi a nova 
criação, a nova gênese. 
. Ouço, com a permissão da Mésa, o ilustre Senador Virgílio 
Távora. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA ....:. CE) - Eminente Senador, 
toda vez que se põe paixão em uma discussão assistimos, aqui, à dis· 
torção dos fatos fundamentais. Quanto se declara, até, que o Brasil 
está num débito perene para com um determinado Estado, no caso o 
eminente Estado de Sergipe, isso, só, é uma manifestação de exalta· 
ção. Brevemente, será trazido a este Plenário - repetimos, não com 
paixão, mas com calma - o "caso potássio" em todas as suas 
facetas,· com. as providências que o Governo Federal tomou, e de 
maneira inuito corajosa. Veremos como ele conseguiu levar avante 
uma determinação governamental, mesmo havendo o perigo de inter· 
pretações bem diferentes, como essa que acabamos de ouvir; como 
conseguiu, de outro lado, resolver as implicações da participação 
internacional· que havia no caso; e verá este Plenário que não é 
perdendo a calma que se discutem assuntos, como também é 
dificílimo dissociar, e demos aqui o testemunho de uma pessoa que 
tinha tido cargo executivo antes de 64 c após 64; nesses dois perío· 
dos, um é seqUência do outro. O que havia cm um, o que havia em 
outro, a ordem de grandeza até das altitudes com que se tratavam os 
problemas em uma fase e outra, isso é patente, ninguém pode dis
cutir; mas, querer negar a seqUência dos anos é querer negar a 
História. · · · 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO)- Muito 
obrigado a V. Ex•, sobretudo por colocar como que uma pá de cal 

. nessa questão do potássio. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE) - Senador, eu estimari~ 
apenas dois minutos para um aparte, se fosse possível. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO) - Eu não 
sei, porque S; Ex• o Sr. Presidente da Mesa já me adverte. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) (Fazendo soar a cam· 
painha.) -Pediria a V. Ex• que terminasse o discurso, porque o seu 
tempo já se esgotou. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Eu 
gostaria de ouvir o nobre Senador Gilvan Rocha, que sabe o prazer 
que me dá, mas· tenho receio, por que eu gostaria de fazer algumas 
colocações para. que fossem objeto de reflexão de todos nós, do 
Brasil inteiro ... 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB - SE) - Eu não interromperei 
V. Ex• mais do que um minuto. 

O SR. BENEDITO. FERREIRA (ARENA - GO) - ... e da 
Oposição, de modo. particular, porque cm verdade temos ar um fim 
de semana, e debruçados sobre essas colocações que entendo. fazer 
nesta oportunidade, poderíamos, em outra ocasião, debater esse 
ponto que julgo seria o fulcro do meu pronunciamento, do qual, 
lamentavelmente, dada a bondade e a generosidade dos meus pares, 
em me aparteando, não me foi possível fazer a abordagem principal. 
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Sr. Presidente, eu contaria, pois, com a tão conhecida gencrosi· 
dude de V, Ex•, tilo proclamada por todos nós, com muita justiça c 
pediria que me permitisse fazer uma espécie de chamamento para as 
minhas conclusões e um apelo final aos meus pares, para que me hon· 
rassem, lendo, através do Dldrlo do Congreuo, no seu todo, este nos
so amontoado de anotações. E que pudessem eles; cm outras oportu· 
nidades, com suas luzes, trazer as soluções para o Brasil, e no casQ, 
de modo particular, os nossos 'correligionários da ARENA 
colhessem, aqui, alguma utilidade que, possivelmente, tivesse a nossa 
intenção com esse debate. 

Sr. Presidente, eu chamaria a atenção para o problema do abas
tecimento de alimentos, das medidas exiraordinárias, inéditas em 
qualquer país, como as que têm sido tomadas por parte do Governo 
nos últimos tempos. Trago aqui dados estatísticos, dados realmente 
irretorquíveis, para embasar a nossa argumentação. 

Trago aqui, também, a minha queixa por se querer negar que o 
que aí está é muito mais efeito do que causa, porque a causa- tenho 
eu, no meu modesto ponto de vista - está enraizada na época em 
que se desviaram todos os recursos, todas as nossas divisas, para im
plantar no Brasil uma industrialização automobilística, de bens de 
consumo, realmente muito simpáticos, muito necessários.mas, numa 
época cm que o Brasil não podia comprar, sequer, bicicletas, antes de 
orientar esses recursos para a implantação da indústria .de tratares, 
de máquinas agrícolas. E.a forma com que isto foi feito! Foi naquela 
forma dolorosa de o pobre financiar o rico, de o cruzeiro financiar o 
dólar, do know-how e da tecnologia superada e dos ferros velhos vi-. 
rem se constituir aqui, em nome de um nacionalismo de fachada, des
vestidos de patriotismo. Industrialização, porque ·precisavam, Sr. 
Presidente, cortejar as massas votantes, porque essas só residiam nas 
cidades, pois no campo nós só tínhamos analfabetos. Precisávamos, 
Sr. Presidente, criar empregos de qualquer maneira e a qualquer 
preço e, sobretudo, agradar à chamada classe trabalhadora, como se 
o h ornem do campo não fosse trabalhador, como se não fosse ele o 
gerador de 90% das divisas deste Pais, àquela altura. Mas isso, Sr. 
Presidente, não foi arte dos milagreiras; deve ter sido arte de Satanás. 

Mas, dizia eu Sr. Presidente,.da minha preocupação de demons
trar que o que aí está ainda são resíduos dessa herança maldita; e, 
queiramos nós ou não, fazemos todos parte desse legado, pela ação 
ou pela omissão~ ou simplesmente, pelo fato de termos nascido nessa 
época. E a juventude precisa saber disso Sr. Presidente; e iremos, 
exaustivamente, demonstrar o que se tem feito, sem dúvida alguma. 
Se desacertos têm havido, é porque erramos fazendo, enquanto os 
"nada-faz", enquanto os engenheiros de obras feitas, enquanto os 
epidérmicos, Sr. Presidente, limitam-se a criticar o Presidente da Re
pública porque ele tem um avião executivo, porque ele precisa se 
locomover com rapidez por· esse arquipélago econômico transfor
mado pela criminosa demagogia eleitoreira do passado. 

Gostaria de assinalar um aspecto, para dizer à ilustrada e hon
rada Oposição, aos homens de bem da Oposição, o quanto recla
mamos e iremos reclamar deles, hoje e sempre que necessário, Sr. 
Presidente, para que se capacitem de que Governo são também; de 
que são responsáveis também e de que são participes desse legado, e, 
logo, com a responsabilidade de nos impedir os posslveis desacertos, 
que nós os admitimos na. tentativa que tem sido muita e constante 
por parte de todos nós que amamos este Brasil. 

Mas, temos errado, Sr. Presidente; errado porque não temos 
tido, por certo, esse norte que poderia e deveria ser propiciado pela 
Oposição. Mas, nós responderemos ao angustiado homem da agri
cultura que multiplicamos por mais de dez, no último qUinqUênio, o 
crédito agrlcola; que, através da pesquisa promovida pelo Ministério 
da Agricultura, temos aqui, hoje, dados que situam bem o nosso pro· 
blema da produtividade, o problema do desfrute do nosso rebanho e 
as equações, as indicações, a terapêutica adotada, que a curto e mé
dio prazo hão de solucionar esse aspecto da questão. 

Sr. Presidente, vamos responder. Responder ao desassistido ho
mem do campo que, hoje, ele tem o FUNRURAL e iem as providên
cias que temos tomado para melhorar-lhe a remuneração. 

Aos doentes, Sr. Presidente, nós respondemos com 84 milhões 
de receitas e atendimentos médicos, no ano passado, por parte do 
INPS; e mais 400 mil internações. 

Quanto à aposentadoria, há aqueles que, desavisados, aqueles 
que por motivos alheios à sua vontade atingiram a velhice sem o 
apoio sequer da Previdência Social; a eles, nós respondemos com a 
aposentadoria, como temos feito. 

Aos desvalidos e doentes, sem condições de comprar remédios, 
estamos respondendo, já em mais de 2/3 dos municípios brasileiros, 
com remédios gratuitos, eficazes, honestamente fabricados de acor-
do c~in as fórmulas, através da Central de Medicamentos. · 

Aos não matriculados - vou repetir - aos não matriculados 
nas escolas, objeto de uma preocupação legítima de todos nós desta 
Casa, vamos demonstrar-lhes que de menos de. I 5 milhões de ma
triculados, em I 964, hoje podemos oferecer-lhes a perspectiva de 
uma oportunidade ante os 30 milhões que jã atingimos, de matricula· 
dos neste Pais. 

Com a autoridade dequem erra porque realiza em seu favor, ao 
contrário dos "nada-faz". porque engenheiros de obras feitas, ire
mos às cidades discutir com a nossa gente a elevação do custo da ali· 
mentação, as dificuldades ainda existentes no setor da habitação, do 
transporte, do saneamento, da saúde, da matrícula escolar em todos 
os níveis, enfim, debateremos tanto. quanto possível sobre tudo o que 
nos angustia como gente que aspira.continuar crescendo, impondo
se ação para ser uma grande potência, mas tanto quanto Deus per
mitir, ser uma grande e generosa Nação. 

Mesmo porque, Sr. Presidente, como o cego e surdo que não 
quer ver ou escutar - bíblico - os nossos adversários, bem o sabe
mos, pelos atalhos da crítica periférica, superficial mesma, em pouco 
ou nada têem contribuldo para os nossos acertos, vez que; vale re· 
petir, numa incrível c obstinada teimosia; ·negam-se a admitir sejam 
governantes como oposição, e a par das censuras e criticas deprecia
tivas aos nossos possíveis desacertos cabe-lhes também a responsa
bilidade de ajudar governar, indicando soluções e caminhos devida· 
mente compartilhados com o momento e realidade brasileira. 

Pois bem, Sr. Presidente, saibam os milagreiras que .temos 
muito o que dizer à nossa gente, não só· para justificar ~os eventuais 
desacertos, mas sobretudo e com muita autoridade moral ·e para con· 
vocar a todos para, sem medirmos sacrifícios, junto, povo e Gover
no, promovermos o soerguimentonacional. 

A elevação brutal. dos preços dos alimentos verificada ultima
mente iremos demonstrar aqui e nas praças públicas, as reais causas 
das mesmas, apontando e punindo os lucros criminosos, sem per
dermos de vista o empreguismo gerado nas cidades graças ao 
desordenado êxodo rural, fruto do criminoso descaso oficial ao tem
po dos milagreiras no poder. 

Mais que descaso, Sr. Presidente, pois em verdade, para cortejar 
as massas votantes das cidades, visto não alfabetizarem sequer o 
homem da zona rÜral de então, 'é que diabólica e criminosa-· 
mente utilizaram todas as divisas, créditos e até a credibilidade do 
Brasil no exterior, é bom que se ressalte, divisas geradas em cerca de 
90% pela Agropecuária para, em nome do "nacionalismo" exaltado 
e eleitoreiro implantarem no Brasil, fábricas de automóveis e de ou
tros caríssimos bens de consumo não duráveis, a[ltes de orientarem 
tais recursos para a produção de tratares, implementas agrícolas, en
fim, bens de produção. E, tudo isto, Sr. Presidente, numa época, 
sabemos todos, em que o nosso povo não podia ainda, sequer 
comprar bicicletas, quanto mais automóveis. 

O grave, Sr. Presidente, é que, em nome do nacionalismo, que 
sabemos, desvestido do patriotismo, as tais operações do swal, que 
estimularam e acobertaram atai industrialização do nosso Pais, foi 
em todos os tempos, o maior crime de lesa pátria que se tem noticias. 

Foi a célebre e incrível operação do pobre financiar o rico, do já 
então aviltado, mai's que iT1flacionado cruzeiro, financiar o Marco, o 
Franco e o Dólar, foi a época dos obsoletos ferros-velhos e tecnolo
gia superadas vir para o Brasil esmagar a indústria nativa, quando 
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não enguli-la, c vir a constituir-se na grande e insaciável, e diria mcs· nos cm termos de alimentos, passamos à condição de pais dos Mas-
mo incontlvel, bomba de sucção de todas as poupanças nacionais.. c~Ucs, poucos produzindo, e, assim mesmo, por uma inexplicável tei· 

Pois bem, vale repetir, com o desvio criminoso dos recursos ge· mosia, para, como poucos, sustentarem a mais que falsa estrutura de 
rados pela Agropecuária para financiar a grande orgia "desenvolvi· Comercialização de alimentos que se pode conceber, um verdadeiro 
mentista", não poderia, como de fato não sobrou, recursos para O• cmpreguismo urbano para parasitar o produtor e sugar o exausto 
nanciarmos a nossa Qnica fonte real, de divisas, ou mesmo para c.o'n· consumidor. · · . 
ter o homem do campo no seu local de trabalho, veio para a cidade Tomemos como indicador o caso da carne, para termos uma 
não para continuar produzindo, porque analfabeto e sem ne,ríhuma idéia desta "herança maldita" que nos foi . legada pelos 
qualificação profissional para o meio urbano, veio para engrossar a "parcimoniosos. nacionalistas" do passado. Sabe-se, Sr. Presidente, 
falange dos marginalizados, veio agigantar as favelas e comer carne c que com 1 (um) só vaqueiro cuida-se tranqUila e economicamente de 
feijão podre e outros alimentos importados. 200 vacas criadeiras ou (1.000) um mil bois de pasto na engorda, mas 

"Pobres" pa!ses industrializados, financiadospelo Brasil, no ca- · isto na roça, é claro, pois na cidade, contando com todo o apoio 
so, para liquidarem com a nossa sofrida Agropecuária. logístico propiciado pela urbanização, ainda hoje, os "coitadinhos" 

Da! o empreguismo urbano, criado pelas pressões políticas e ca- da cidade, gastam no setor varejo, I homem para comercializar 72 
minharmos até31 de março de 1964, celeremente, para a condição de quilos de carne/dia, isto é, o equivalente a 1/4 de um (1) boi. Veja-
compradores de fome e mercadores de miséria, de pais farto, pelo me- mos o quadro (9), que tenho em mãos: 

QUADFO ·. 9 - ca.t'OSiç1D DA l.ll!o-CE:-OO'IA EI.PAEGAOA NOS AÇOI..GLES, CASAS 0:: CAANE E CEPARTAIAONTO 0:: CARNES EU Sl.f'E AME I.:AOOS 
. OISTRilO 0:: ~ PAll.O, 19?0 . 

A~ouiue~ e Casas de CGrne S!!!ennerc..dO>. 

Estirpadve 
Distribuição 

L!Ódi!l de Estirpativa M.;dia de 
I.Go-de-Qbl'!l do numero Erro peSSQGS do numero Erro Distribuição p•ssoas 

de pess0ll9 Amostral Porcentuel ocupados por de pessoGs Amostr·el Percentual ocupades por 
ocupa di~!> (") estabelecimento ocupadas (;.) esnbel ec 1 mQflto 

(1) (2) 

Empresáii.o 2,127 2,0 116,3 0,67 

Llão-de-Dbra Familiar 936 ?,2 20,4 0,36 4 66,4 o,e 0,03 

Llão-de-Qbre Não Femi 1,534 e,? 33,3 0,63 512. 10,5 99,2 4,05 
lU! i' 

Total de Pessoas 4,59? 100,0 l,BB 515 100,0 4,09 

(1) Refere-::e ao total de 2,<132 unidades cadastrais, 

(2) Refere-se ao total de 1?6 unidades CGdastreis, 

FONTE: IEA - Instituto de Economia Agr!cola 

Pois bem, tomei como indicador uma das praças que tem por. 
todos os títulos a mais bem organizada estrutura de comercialização 
que é São Paulo. 

Imaginemos o restante do Brasil, onde por diversas razões, 
inclusive poder aquisitivo do povo, não permite os métodos 
alcançados desfrutados pelos comerciantes Paulistas que atendem a 
uma população, com médias invejáveis de consumo no setor. 

QUADRO 1 - vtl.lJJE BRUTO ESTIMADO E vtl.UME BRUTO ~OIO OE CARNES co.t~RCI~IZADAS &IE~LUENTE PELOS ESTASEJ.ECIMENTOS VAREJISTAS 

DISTRITO Slto PAU..O - 19?0 :·~;-

Açougues e Casas de Camas Supermercados Todos os 
E'~ t~l:<l qr.:imen tos 

Espécie Animal 
Voluma Porcento Volume Voluma 

Erro· 
Porcento Voluma Voluma 

Erro Erro Bruto Bruto do Volume Bruto elo Voluma 
Amostral 

Bruto Bruto 
Amostl'!ll Amostral uédio Estimado Bruto Médio Estirn.sdo Estimado 

(") 
Bruto 

(") C"l · (t/mês) Estirn.sclo (t/mê~est) (t/mês) Estimado (t/mês/est) (t/mês) 

Carne de Bovinos 6,312 S,2 63,0 3,42 2.011 11,4 ?8,? 15,95 10.323 4,? 

Carne de Suinos 1,292 S,3 12,9 0,53 161 10,? 5,3 1,28 1.453 4,9 

Cerna da Aves 285 19,2. 2,9 0,12 341 14,6 13;3 2,71 527 11,9 

Carn as Di versas 124 Bl,l 1,2 o,os 44 1,? 0,35 lfB 

- Ovinos 16 20,2 0,13 

- C!lprinos ? .31,6 0,05 

- Ctlelhos 21 31,2 O,~? 

TOTi•L 10.014 5,3 100,00 4,12 2,55? 11,4 100,00 20,;29 12.5?1 2,4 
I 

Fonte: Instituto da Eeonomie Agr!cola - IEA, 
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AI está Sr. Presidente o resultado do êxodo rural, dos frutos da 
demagogia de cortejar-se as massas urbanas, isto 6, os 11nicos capazes 
de decidir os resultados das "eleições livres" do passado. Mas tem 
mais, temos o muito pior Sr. Presidente, como herança dos 
milagreiras que querem voltar ao poder para restabelecerem a 
felicidade nacional. 

Vejamos, como amostra desta felicidade que acenam ao nosso 
povo para obterem votos. 

Vejamos o que sobrava antes de 1964 c que ·at6 bem pouco 
tempo restava como resultados da sua teimosia de produzir mesmo 
contra tudo e contra todos. 

Como se vê, em que pesem os esforços, muitos dos quais 
lamentavelmente inócuos, corretivos pelos Governos 
Revolucionários, temos conseguido amenizar a penosa situação com 
que encontramos cm termos de remuneração os nossos teimosos 
pecuaristas: 

QUADRO 42 - ESTIMATIVAS DA MARGEM ~DIA ~ lllt.ERCIPLIZAÇ1!.o ·CE., CARNE OOVINA EM Al.Gl.NS ESTADOS BRASILEIRO?; 

Pcr!odo 
Estado do 

Pro,duto:r Estudo 

Sso Paulo · 19G1/l96a 52,0 

Grande Rio ,1900/1971 59,2 

l.linas Gereis 1965/195? so,s 
Alo Gr<~ndc do Sul 19?0/19?2 (!{),4 

Coara 1968/1959 ss,s 
Pernambuco 1970/1972 ?0,6 

Bohia 19?0/19?2 59,0 

F'ON'IE: G.Uad,·os Anteriores 

Considerando essas características do mercado consumidor e ' 
trabalho realizado sobre margens de comercialização de carne 
bovina no Qrande Rio (QUADRO 36), durante o p~ríodo 
compreendido entre 1966 e 1971, verificou-se que: 

a) as margens totais de comercialização situaram-se em torno de 
41% do preço pago pelo consumidor final, atingindo valor máximo 
em 1970 e mínimo em 1971; 

b) as margens de comercialização ao nível do atacado situaram· 
se cm torno de 14%, alcançando valor máximo em 1970 e mlnimo em 
1971; 

c) as margens de comercialização ao nível do varejo situaram-se 
em torno de 27%, com valor máximo em 1967 e mínimo em 1969; 

d) no período considerado, as margens 'do varejo cxpcri· · 
mentaram menores oscilações percentuais que as.margens do ataca
do, situando-se ao mesmo tempo em relação a estas, em níveis 
sempre superiores; 

e) a menor parcela do preço pago pelo consumidor final, 
recebida pelo produtor, foi igual a 54% em 1970. 

QUADRO 36- ESTIMATIVAS DA MARGEM DE 
COMERCIALIZAÇÃO DA CARNE BOVINA, 
GRANDE RIO- 1966-1971 

Unidade: % 

Margem de Comerclallzaçio 
Ano 

Varejo Atacado Total 

1966 .................... ,.,,, 28,6 10,4 39,0 
1967 ......................... 30,0 12,7 42,7 
1968 ••••••• ··············••ooo 24,2 17,1 41,3 
1969 o,ooooOtOOI oooooooooooooo o 23,3 14,0 37,3 
1970 oooooooooooooooooooooooo o 25,2 20,7 45,9 
1971 ooooo ooooo o ooooooo'oooooo o 29,4 '8,6 38,0 
MSDIA 0,0 00000 00000010 oooo Ot o 27,0 13,8 30,8 

Fonte: CICOM- OEA/FGV- Comerciallzación de Carne Bovina 
en Gran Rio - 1972. · 

Unidade: '/. 
~brgem .Bruta 

M::rgem uc 
Ataclldo Varejo Comercializoção 

21,0 27,0 48,0 

1:3,8 27,0 40,8 

1?,4 22,0 39,4 

1:3,:3 19,:3 32,5 

16,4 28,0 44,4 

14,0 15,9 29,4 

41,0 

2.3 ESTADO DE MINAS GERAIS 

No Estado de Minas Gerais, os processos de distribuição mais 
comuns adotados na. comercialização de carne bovina, considerando 
a cidade de Belo Horizonte como centro consumidor, são 
resumidamente os seguintes: 

Aí estã a estrutura parasitária da cidade, ainda agora, COI)lO um 
monstrengo que não criamos é verdade, mas que pela ação ou pela 
omissão permitimos aos demagogos aos limagreiros criassem no 
Brasil e nos legassem. 

Quais . os riscos, quais os investimentos que o tempo de 
circulação do Capital que oneram os atacadistas c varejistas do setor, 
cotejemo-los com tudo o que enfrenta o produtor, o incauto? 

O teimoso ou o patriota anônimo que é o pecuarista? Pois só em 
termos de tempo, gasta ele, 5 anos para entregar a sua carne ao 
atacadista que em 48 horas já entregou-a ao varejista, o qual em 24 
.horas já está com o seu lucro no bolso. 

Por que Sr. Presidente, esta desigualdade de tratamento, senão, 
em virtude em função da capacidade eleitoreira e do exercícfo da 
pressão "política" exercidas, então, pelos produtores e atravessa· 
dores. Os primeiros isolad'os dos meios de divulgação ,porque não 
patrocinam matéria paga e na maioria não eleitores, enquanto os 
segundos, face aos enormes lucros sempre puderam ser simpáticos 
aos meios de comunicações e atravês d~1 publicidades e até mesmo 
patrocinarem candidaturas a cargos eletivos de muitos milagreiras 
cm boa h~ra punidos pela Revolução. · 

Tal o descaso vigente a época, para com os produtores que, não 
se falava sequer em ampará-los com a simples armazenagem mesmo 
porque, a pouco existente era em função do consumidor dos grandes 
centros, com o que evitava-se a grita e os protestos dos eleitores da 
cidade grande que além de multos contavam com o apoio da 
imprensa local e quase única em todo país. 

No caso de produtos perecíveis em particular, só tínhamos uma 
pequeníssima capacidade de estocagem e onde? 

m 



Vejamos: 

C.UA001 .14 - CArACIDAO! CE ESTOCAGC:M 005 M"TAOOUROS FAIGORÍFICXJS E ENTREPOSTOS, SOB INSPEÇ11o FECERAL, 005 
ESTAOOS 0:: 51\o PAU.O, MINAS GERAIS, PAANIÁ, RIO DE J.ANEIRO, MATO GROSSO E AIO GRANe€ 00 SUL 

E!HAL11'3 

São P .. ulo ............................. 
Mina~ Gera iF.:t •••••••••••• t • ••••••••••• 

P~ren,) •..•.••..•••••..•• ~ •••...•••• , • 

Rio d(! J&;neiroH 

l.uto Grossoow 

1 t I I I I I I I I I I I I I I I I • I I I I I I I I I tI 

Aio Grande do Sul 

1DT~ ••••••••••.• ,. •••••••••••• I •••••• 

196911 

21.755 

7.004 

1.217 

905 

655 

1.600 

21.908 

55.054 

19?2** 

31.0110 

18.387 

4.f!n 

3.859 

' 

" 
. 655 

1.600 

24.250 

8Q.678 

'FONTE: l*) I.IA/aJtJI:EPE, ParQue Indu:;tria1 de Carnes e Derivados, 1967-1969 

[-J OIAJA 

Unidade: Tonr:l ndas 

Aumunlo ,~ 

43 

163 

3)0 

325 

o 
o 
ll 

54 

Tal o esforço governamental no sentido de resolver o problema 
que, só cm Goiás em termos de frio, temos hoje mais do dobro da 
capacidade de estocagem do que tínhamos em 1972. 

os 10 km de estradas pavimentadas para escoar a produção e 
baratear os preços aos _fretes foram multiplicados para os 80 mil km 
hoje existentes no Brasil: 

-.......~, ~ . Centenas de armazens da CIBRAZEM foram construídos nas 
fontes de produção, 21 centrais de abastecimentos nos modelos 
mais modernos do mundo estão sendo ultimadas, abrangendo todas 
as Capitais dos Estados, e só através destas cidades - como Belém, 
Manaus, Fortaleza e outras do então abandonado Norte-Nordeste, 
passaram a figurar nas estatísticas de estocagem de produtos 
perecíveis. 

Coiajosamc:,nte mostraremos as estatlsticas. O retrato doloroso 
do que fomos e' que em parte continuamos a ser, mas mostraremos os 
programas em andamento para solucionar todas as .. nossas 
dificuldades. ' 

Mostraremos Sr. Presidente, aos consumidores e produtores 
que a Revolução está consciente do "legado maldito" recebido, mas 
que não estamos de braços cruzados, e o faremos proclamando que 

Temos por exemplo a baixa produtividade na Agricultura e o 
pequeno desfrute do.. rebanho para serem modificados e já, para 
fnaices bem melhores. 

Como exemplo;-, vejamos este quadro publicado pelo 
CONDEPE: 

QUADRO J .9.3 • Produtividade do rebanho bovino de alguns países produtores de carroe - 1969 

Produçiio .de Bovinos no Reba· 
Carcaça nho I t de c a rc;lça 

1000 t 
(5) (6) 

Efetivo ··do Bovinos Abatidos Taxa de Abate Peso Hedio 
Rebanho da Carcaça 

PATSES 1000 cabeÇDS 1000 cabeças 2/J X )00 (kg) 
(I) (2) (3) (4) 

AlemDnha Ocidental 14.286 5.483 38,4 269 • 1.47~·.-9 9,69 

Ar~ent i nD 48.440 13.821 28,S 219 3.026,8 16,00 

Austrãl,ia 22.162 5.86C 26,4 205 1.201,3 18,45 

'•Bras i I 76.325 9.316 !'2,2 192 1.788,7 42,67 

Canadá 11.836 4.159, 35,1 .. 251 1.043,9 11,3li 

343,8 12,47 
10.917 ,I 10,29 

198,8 30,01 

Espanha 4.288 1.482 34,6 232 
Estados Unidos 112.330 40.584 "- • ''>,..,_ 36 I 269 

5.966 832 
~ ' . 

239 Irlanda ' ..::~ •. '13 .• 9. 
801,0 11,94 
373.9 66,53 

9.563 4.172 '· ~3 ,6'··,, 192 lt.illa 

M,;xico 24.876 2)so 9,2''-. -~:-<:> 164 
643,8 13,63 
636,8 17,03 
968,5 12,99 

Nova Zel5ndla 8.777 '·, 3.051. 34.8 ~-'"'- 211 

Polõnia 10.8~. ·s.m 47,7 ,''it~ ., 

"' i 55 Reino Unido 12.585 3.798 30,2 "'-,, 

Uruguai 8.548 I .660 '· 19,4 220 365,2 23,41 

Fnnte • Dndos b.islcos • FAC 1971 • Productlon Yaarbook • vol, 25 
(I) Inclui bovinos Importados "cm pé", para abate .... , 
(S) Inclui bovinos exportado~ para llb~tc 
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Dai Sr, Presidente, os dispêndios governamentais para através 
da COBAL manter a carne, por 3 anos a preços praticamente 
inalterados c sobretudo prover a população de carne a preços baixos 
nos chamados pcrlodos da "Entrcssafra", 

Tamanha a preocupação da Revolução cm resolver o problema 
de abastecimento da nossa gente, que chega-se a repetir ou melhor, 
cm praticar paralelismo nas medidas, mas tal a premência entre a 
oferta e demanda que justifica-se os eventuais despcrdlcios de 
recursos, 

Vejamos o Balanço da oferta e demanda elaborado pelo 
CONDEPE: 

I 1.3 BALANCO DA OFERTA E DEMANDA 

De acordo com as estimativas anteriormente apresentadas foi 
feito, par.a cada ano da série em análise, o balanço da oferta e dcman· 
da de carne em carcaça, cujos resultados se apresentam no 
QUADROI1.3.1. 

QUADRO I 1.3.1- Balanço da oferta c demanda de carne bovina 
em carcaça 

Ano Oferta Demanda Balanço 
(kg) (kg) (kg) 

1970 1.8~6.010.278 1.712.650.436 + 153.359.842 
1971 1.920.879.580 1.798.962.880 + 121.916.700 
1972 1.977.337.470 I .890.360.988 + 86.976.482 
1973 2.035.364. 747 1.987.179.606 + 48.185.141 
1974 2.095.394.947 2.089.783.651 + 5.614.296 
19,75 2.156.978.870 2.198.558.980 41.580.110 
1976 2.220.480.903 2.313.923.965 . 93.443.062 
1977 2.285, 731.062 2A36.325.915 • 150.594.853 
1978 2.352.893.371 2.566.247.867 • 213.354.492 
1979 2.422.146.675 2. 704.206.785 . 282.060.11 o 
1980 2.493.306.628 2.850. 761.273 . 357.454.645 
1981 2.566.681.066 3.006.509. 764 . 439.828.698 
1982 2.642.208.906 3.172.099.302 . 529.890.396 
1983 2.719.815.932 3.348.223. 772 . 628.407.840 
1984 2.799.837.465 3.535.633;902 . 735.796.437 
1985 2.882.206.645 3.735.139.115 . 852.932.470 
1986 2.966.992.124 3.947.608.768 . 980.616.644 
1987 3.054.112.313 4.173.984.393 • 1.1 19.872.080 
1988 3.143,941.109 4.415.282.431 • 1.271.341.322 
1989 3.236.404.411 4.672.600.675 • 1.436.196.264 
1990 3.331.579.964 4.947.120.638 • 1.615.540.674 

Admitindo-se que, em 1990, o peso médio da carcaça possa 
atingir 200,79 kg, o déficit no abate para aquele ano, será da ordem 
de 8.045.922 cabeças, 

Rcf.: Dados de Crédito Rural solicitado pelo Senador . Benedito 
Ferreira. 

CR~DITO CONCEDIDO AO SETOR AGRO PECUÁRIO 
1970-1975 

I. O crédito concedido anualmente à agropecuãria, com valores 
a preços de 1975, bem como as taxas de crescimento por perlodo, são 
os seguintes: 
(CrS I milhão de 75)" 

Ano Agrícola Pecuária Total Taxa de ... 
Crescimento 

1970 17.695' 6,950 24.645 
1971 20.379 8.099 28.478 15,5% 
1972 25.407 9.893 35.300 23,9% 
1973 34.954 14.884 49.838 41,2% 
1974 44.445 17.197 61.642 23,7% 
1975 63.462 26.535 89,997 46,0% 

• Os valores dos anos anteriores a 1975 corrigidos pelo lndice Geral de Preços- Cal. 2 da 
Conj. Econômica, a fim de se captar apenas o crescimento Real do crédito, 

2. A distribuição do crédito total, se comportou da seguinte 
forma, pelas diversas Regiões: 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DAS REGIÕES 
NO CR~DITO TOTAL(%) 

Regiões 1970 1971 1972 1973 1974 1975 

Norte 1,01 1,15 0,62 1,34 1,01 1,30 
Nordeste 10,77 12,95 12,21 11,45 11,59 12,71 
Sudeste 49,94 46,14 42,85 44,25 42,54 37,69 
Sul 31,81 32,59 34,52 34,60 36,13 28,20 
Centro-Oeste 6,47 7,17 8,80 8,36 8,73 10,10 

Brasil 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

3. Até o presente ano, as dotações acumuladas do Banco 
Central, para repasse aos seus agentes financeiros, são as seguintes: 

Programas ou linhas de crédito Dotações acumuladas· 
:trS mil 
·saldos· 

a) PESAC'S ·Planos Estaduais de Aplicação de Cré-
dito Rural ... , .............................. . 

b) PRRC ·Plano de Revigoramento e Renovações de 
c) Blb -71/205/256- Pr.ograma com Recursos 

e Internos para aplicação na agropecuâria 
de médios e pequenos produtores ................ . 

d) BIRD 516/868- BR- Programa 'com recursos ex
ternos e internos para pecuária de corte 
e lã . , ........... , ...... , ... , , .... , , . , , ..... . 

e) PRODEPE- Programa de Desenvolvimento da 
pecuária de corte (só recursos internos) para Re-
gião, Centro-Sul .. , ...•...... , ............... . 

f) PRODENOR- Programa de Desenvolvimento da 
Pecuária de Corte do Norte e Nordeste . , , , , , , , .. . 

g) Aviação Agrícola ........................... .. 
h) Pecuária Leiteira ... , , . , .. , .... , .... , , .. , .. ,·, , . 
1) Programas de Emergência para atender Rurlcolas · 

atingidos por catástrofes (SC..:.. NE- MT) , ..... . 

10.529.008 

1.187.615 

934.244 

1.323.080 

225.500 
83.241 

1.349.437 

Concitando a tpdos os herdeiros das "Mazelas", no caso todos 
os bra~ileiros, ricos e pobres, jóvcns ou velhos, para que cada u~ de 
nós tomemos o nosso jugo, povo c Governo sem dar-mos ouvidos 
aos milagrciros, equacionemos juntos os problemas herdados. V cri· 
fiquemos o realizado de 1964 até aqui, verificando o que nos falta c 
cabe realizar em favor das futuras gerações, 

j) POLOCENTRO , , ..... , ... , ..... , , ........ , . , 
. .235.675 

828.496 

Anunciaremos aos que clamam alimentos mais baratos c aos 
injustiçados produtores o programado que é, no momento, cadeia 
aos especuladores e apoio à produção através dos programas; tais. 
como: 

k) PROTERRA - Programa de Redistribuição de Ter
ras, e Estímulo à Agro-indústria do Norte e Nordeste 

I) PRONAP- Programa Nacional de Pastagens .• , , .. 
m) PROCAL- Programa Nacional de Calcário Agrí-

cola ... , , , , .. , , , , , , , . , . , , , .. , , , .. , , , ... , .. , , . 
n) PRONAZEM- Programa Nacional de Armazena-

1.740.667 
1.784.407 

1.077.995 

gem ...................... , ..... , , . , ..... , . , . 494.000 
o) Outras linhas de crédito diversas .......... , ... , , , . 2.956.080 

Total . , , , , , , , , , , , . , , , , , , , , , , , . 35.058.811 
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4, O Banco Central subsidia ainda,' através do PROTERRA c. 
FUNDAG - Fundo Especial de Desenvolvimento Agrícola, o~ 
juros dos financiamentos obtidos para a aquisição· de insumos 
modernos, Para fertilizantes existe o subsídio especial de 40% sobre o 
preço de aquisição, quer de compras à vista ou de financiamentos via 
bancos, Neste sentido, estima-se que este ano o Fundo irá cobrir 
cerca de CrS 5,0 bilhões de subsidio. 

Finalmente, sintetizando .Sr, Presidente, aos doentes dcsassisti
dos de eh tão lembramos o FUNRURAL. 

84 milhões de atendimentos e receitas médicas no ano passado; 
'400 mil internações; 
aposentadoria à velhice não inscrita na Previdência, 
A CEME- Distribuindo remédios à pobreza. 
Aos não matriculados, dar-lhe·emos a esperança da multiplica

ção de vagas que temos realizado- de 14 milhões em 1964 para 30 
milhões de matriculados em todos os níveis em J 975, 

Aos sem teto as casas do BNH cada vez mais ao alcance dos 
menos favorecidos, 

· ·Ãgu~. esgoto, enfim, saneamento básico a curto e médio prazo 
em todas as nossas cidades, aos carentes desses serviços. 

·E no piano internacional vale repetir, diremos ao nosso povo 
que apesar dos apâtridas criminosos, foragidos da justiça brasileira, 
continuarem a tentar conspurcar a honra da Pátria que tentaram 
desonrar e por isto fora da lei, continuaremos. a nos inspirar nos 
moldes que temos comportado, com a grandeza de humildade 
Evangélica, sem subserviência porque somos amigos verdadeiros dos 
nossos aliados, preservando a qualquer preço a nossa soberania, 
tudo em busca do grande e sonhado objetivo, sermos e legarmos às 

.futuras gerações o titulo de grande e generosa Nação porque nascida 
sob a f:gidc do Cruzeiro. . 

Era o que tinha a dizer. 
Mui to obrigado; (Mui to bem!) 

Presidente da República, General Ernesto Geisel, pronuncia· 
do em Londres,· por ocasião de sua visita oficial à Inglaterra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)·- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 101, de 1975 (nY 327-B/75, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. '79 da Lei nY 5.692, de 11 de 
agosto de 1971, tornando obrigatórios estudos sobre trânsito, 
no ensino de )9 e 29 graus,- tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob nY 175, :de 1976, da 
Comissão de Educação e Cultura. 

A matéria constou ·da Ordem do Dia do dia 29 de abril passado, 
tendo a discussão sido adiada, a requerimento do Sr. Senador José 
Lindoso;para a presente sessão. 

Em discussão o prÕjeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) · 
Está encerrada. 
A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

OSR. PRESIDÊNTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nY 125, de 1975, de autoria do Senhor Senador 
Nelson Carneiro, que dá nova redação ao § J9 do art. 381 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob nYs 676 e 677, de 1975, das Comis· 
sões: 

. - de Constitclç® e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do projeto; e 

- de Legislação Social, favorável, coni voto vencido do 
;Senhor Senador Domício Gondim, e voto vencido, em 
-separado, do Senhor Senador Jarbas Passarinho. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Lindoso - Henrique de I.:a Rocque - José Sarney -
Petrônio Portella .._,. Virgílio Távora - Gilvan· Rocha - Evelásio 
Vi erra. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 28 de abril passado, 
tendo a discussão sido adiada, a requerimento do Sr. Senador José 
Lindoso, para a presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães P.into) - Estâ terminado o 
período destinado ao Expediente, 

Estão presenies na Casa 32 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEMDODIA 

Não há quorum para votação. Em conseqUência, as matérias 
constantes dos itens 1. e 2 da Ordem do Dia terão sua votação adiada 
para a nrnxima sessão: 

São as seguintes as matérias constantes dos itens I e 2 da 
Ordem do Dia 

Item 1: 

Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento nY 163, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso da 
Rainha Elizabeth II da Inglaterra, pronunciado por ocasião 
da visita do Presidente Ernesto Geisel àquele pais. 

Votação, ·em turno único, do Requerimento nY 164, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encer~ada. 
A votação da matéria, fica adiada, por falta de quorum. 

O SR.PRESIDE~_-E (Magalhães Pinto)-.Item 5: 
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 77, de 1976, .do 
Senhor Senador Orestes Quércia, que determina a concessão 
de um prazo aos usuários de água e energia elétrica em atraso 
com os pagamentos de tarifas, antes do corte do fornecimen
to, e dâ outras providências, tendo 

PARECER, sob nY 302, de 1976, da Comissão: 
-de Constltulçilo e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.)" 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discussão. 
A votação da matéria fica adiada, por falta de quorum, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Esta esgotada_ a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro, que 
falará como Líder. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: , 

Em nome do Diretório Regional do Movimento Democrático 
Brasileiro do Estado do Acre, venho trazer no conhecimento do 
Senado Federal fatos que indicam um começo de perseguição polfti· 
ca naquele Estado. ' 
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Trutu-se du trunsferênciu compulsóriu de funcionários públicos 
li lindos uo M DB, de um município pura outro. 

No entanto, à medida que o tempo passa, à medida que os anos 
correm, esse aspecto fundamental, objetivo prioritário do· Movimen· 
to Democrático Brasileiro, fica renegado a segundo plano. Em razi'io 
disso, vemos à nossa frente, num futuro próximo, a perspectiva, 
reconhecida pelo Governo, reconhecida pelos analistas polfticos do 

lnformu o Diretório Regional que o Governo ucreuno transferiu 
recentemente os irmãos Juder Crispiniuno e Crispim Machado do 
Município de Cruzeiro do Sul purua Capital do Estado, sendo que o 
primeiro, ulém de ser cundidato a Vereador pelo MDB, é ainda 
p:tstor ev:mgélico- responsCivel peht orienfuçào religiosa de apreciá
vel n(tmcro de fiéis nuquele importunte Município do Vale do Juruá. 

Pais, do que se denominou chamar de impasse polftico. Seria es· 
sencialmente o resultado eleitoral de 1978, quando o MDB terá 
condições - e ninguém· pode negá-lo - de obter maioria no 
Congresso Nacional ... Outro caso é o do Enfermeiro Gilberto Alves, levado de Feijó 

puru Rio Branco. Com isso, u população daquele Município tlcou 
priv:tdu do trubalho dedicudo de um profissional corilpetente. Mas à··. 
objetivo du mcdidu, na realidade, foi desfalcar a legenda de 
concorrentes do M DB it ve'reunça, onde o se' I nome constava com 
destaque. Seria dos mais vot:tdos no M unicipio. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Não apoiado. 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
vamos ganhar primeiro 1976, V. Ex• ou nós. 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (MDB - SP) - ... e grande 
número de vitórias nos Governos estaduais. 

Informa uindu o E>iretório que as explicações apresentadas pela 
Administmção est:tdual, no que se refere à praxe administrativa, não 
podem ser uceitus, pois essa praxe nunca existiu. no Estado. Por 
outro ludo rcssull:l o Dirt:tório que, no Governo anterior, a Direção 
do MDB locul reconheceu expressamente a lisura do comporta
mento olici:tl, que não usou de tais recursos para enfraquecer a legen
du oposicionista. 

Sr. Presidente, ao mesmo tempo em que trazemos ao conheci
mento do Senudo esses fatos, manifestamos, em nome do Diretório 
do Purtido no Estudo do Acre, nosso veemente protesto contra essa 
medida, c solicitumos à Administração estadual. particularmente ao 
Gowrnudor do Estado, providências para apuração da autoria e 
responsubilidude dessas medidus e as explicuções, para que o próxi
mo pleito municipal não ocorr:1 no Brasil marcado por providências 
que só podem comprometer o bom nome de nossa Terra. 

Era o que tinh<t a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

'O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senudor Petrónio Portella. como Líder. 

O SR. PETRÕNIO PORTELLA (ARENA- PI. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o assunto objeto da 
denúncia formulada pelo nobre Líder da Minoria será devidamente' 
encaminhado ao Governo do Estado, que, em tempo oportuno, dará 
os esclarecimentos devidos à Minoria. " 

Cumpre esclarecer que, de nossa· parte, temos razões para 
acreditar no alto espírito público e democrático · do ilustre 
Governador do Acre, que já representou o nosso Partido na Câmara 
Alta do Pais. · 

Além do mais, é bom que se esclareça que não cremos, em 
nenhuma hipótese, na eficiência desses métodos. Ao invés de 
melhorarem situações municipais de quem perseauc:, as piora 
consideravelmente. Não é perseguindo que se ganha densidade 
politica, é sobretudo fazendo justiça. 

Tc~os a certeza de que informações satisfatórias serão 
oportunamente enviadas a esta Casa. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (MDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O nosso Partido, o Movimento Democrático Brasileiro - da 
mesma forma que o Partido situacionista, as Forças Armadas, a 
maioria do povo do nosso Pais c o Governo -pretende, como linha 
primordial, fundamental, a restauração democrática em nosso Pais, 
um regime de plena liberdade, de acordo, portanto, com os pres
supostos que levaram ao Movimento de 1964. 

No entanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, essa perspectiva de 
impasse parece que, na opinião do Governo, deve ser antecipada -
e ai estaríamos de acordo com a observação do nosso Senador Virgí
lio Távora: para 1976. 

E enquanto nós, que somos responsáveis pela solução dos 
problemas deste Pais, não os resolvemos, a força natural das coisas 
vai impulsionando aqueles que deveriam resolver esses problemas 
para o encontro da sua solução. E a força natural das coisas; Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, evidentemente poderá ser traduzida no 
resultado eleitoral de 1976 e no resultado eleitoral de 78. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Permite V. Ex• um· 
aparte? 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (MDB- SP)- Daqui a pouco, 
com todo o prazer, concederei o aparte a V. Ex•. Ainda estou nas 
preliminares da minha tese ... 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Exatamente porque 
até agora V. Ex• não se fez inteligível. 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (MDB - SP) - Exatamente. 
Estou nas preliminares daquilo que desejo seja a tese da minha 

· modesta intervenção de hoje. Quando chegarmos aos argumentos, 
evidentemente que concederei o aparte a V. Ex•, para contra
argumentar. 

Como dizia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, parece que de
vemos antecipar o quadro de um eventual impasse para 1976. Em 
razão disso, estamos assistindo, sob as vistas do Governo, à forma
ção de um clima para ferir os interesses políticos e os interesses elei
torais da Oposição neste Pais. 

Não bastasse, Sr. Presidente, ater a Aliança Renovadora Na
cional 90% das Prefeituras do Pais, I 00% dos Governos estaduais e 
100% do Governo Federal, o que evidencia.um desequilíbrio ·natural 
entre ARENA e MDB, nós, apesar de todas essas desvantagens, pelo 
menos desejamos que nas eleições de 1976 não soframos pressões de 
toda a ordem·, tendo em vista facilitar a vitória do Partido situacionis
ta. Queremos, pelo menos, igualdade de tratamento. Não podemos 
admitir pressões de qualquer ordem, a pretexto de qualquer objetivo. 

Já dizia o ilustre Vice-Presidente da República Pedro Aleixo -
conterrâneo de V. Ex•, Sr. Presidente-... 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Não sei se está na 
IÍora de V. Ex• receber um aparte. Estou inscrito para tanto. 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (MDB- SP)- Com todo o pra
zer, daqui a pouco, darei o aparte a V. Ex• 

Dizia o ilustre Vice-Presidente da República Pedro Aleixo qlie o 
grande perigo dos regimes autoritários são os chamados guardas de 
esquina, são todas as pessoas que exercem parcela mínima de poder 
em todos os escalões, que, quanto menores as parcelas de poder que 
exercem, tendem esses guardas ele esquina a exagerá-las, praticando 
violência, praticando injustiça. 
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Quando vemos que o próprio Governo fica passivo, 

evidentemente não queremos concluir que o Senhor Presidente da 
Repllblica tenha a intenção de prejudicar o Movimento Democrático 
Brasileiro e o jogo eleitoral. 

passemos a ter simplesmente ónus. Somos Governo, mas o Governo 
não nos deve tratar como tal. Y. Ex• está fazendo sinai para eu 
parar, eu paro. Fica a seu critério. Queria que Y, Ex• baixasse aos 
fatos e não ficasse a fazer um romance, às vezes de trechos 
ininteligíveis, sobre o que não existe, sobre presunções, V, Ex• citou 
um fato objeto, ainda há pouco, de \:r.mentário rápido dn T ·.ler da, 
Minoria. Eu dissera que o .assunto seria posteriormente dbl, Jado 
por nós, quando obtivermos as informações. v:-Exipercebe no ar· 
um clima que não corresponde à verdade,. Y. Ex• se dispensa do. 
mínimo, isto sim, que é proferir um discurso arrazoado. Estou aqui: 

Ainda hoje o Jornalista Carlos Castello Branco, em sua coluna 
no Jornal.do Brasil, lembrava que o Governo está impondo a lei ao 
Congresso e à Nação, que restringe o acesso dos partidos poll\icos ao 
rádio e'à televisão, com a intenção de impedir resultado favorável ao 
MDB nas próximas eleições. Esse ilustre Jornalista ressalva a boa 
vontade, a boa intenção do Presidente Ernesto Geisel; da mesma 
formà que fazem.os questão de ressalvar. Mas a verdade, Sr. 
Presidente, é que existem motivos para que nos preocupemos, e moti· 
vos evidentes, como aquele que, há pouco instantes, salientou.o Sena
dor Franco Montoro, lendo mensagem do . Diretório Regional do 
MDB do Estado do Acre, Motivos existempara que nos preocupe
mos possam às guardas de esquina, espalhados por todo este País, 
exercer, através da sua ação, violências contra os interesses políticos 
c eleitorais do MDB, interesses que coincidem com os interesses 
politicas e eleitorais da ARENA, porque, acima de tudo, coincidem 
com os interesses da democracia plena, o objetivo e sonho de todos 
nós. 

para ouvi-lo e para rebater as críticas, quando estas começarem a ser 
formuladas. Por enquanto, há lapsos c há críticas aos pobres guardas 
de esquina. 

O SR. 0RESTES QUtRCIA (MDB - SP) -rê porque 
Y. Ex•, afoitamente, pediu o aparte. Solicitei a Y, Ex• esperasse cu 
entrar nos fatos, 

O Sr. José Lindoso (ARENA- ÁM)- Y. Ex• está na tribuna 
hã lO minutos. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Evidentemente 
" O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Permite V, Ex• o 

aparte? 
· Y. Ex• não quis esperar os fatos. Agora eles virão, analisados sob.o 
meu ponto de vista, para que Y, ~x• decida. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Com todo o 
prazer. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Desculpe-me eu 
aparteie o seu discurso de condenação aos guardas de esquina do 
País. Nesta oportunidade, faço menção a uma enfática declaração de 
Y. Ex• Tenho a impressão de que Y. Ex• está sendo muito modesto. 
Pediu ao Senhor Presidente da Repllblica que, pelo menos, fique 
·eqUidistante, entre a ARENA e o MDB. Tenho a impressão de que 
Y. Ex•, com esta modéstia ... 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB - SP) - Não foi isso que 
pedi. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI) - Não? Examinemos a 
taquigrafia. Y. Ex• pode não ter querido dizer. No mínimo, a 
expressão foi esta. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB - SP) - Eu disse, pelo 
menos deixe que a atividade política caminhe no regime de liberdade,· 
da mesma forma que o Governo possibilitou um pleito livre em 1974. 

. " 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ORESQUE QUtRCIA (MDB- SP)- Poís não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Então, foi um 
lapso do pensamento de Y. Ex•, porque eu guardei e me arrisco. a ir 
às notas taquigrálicas. V, Ex• declarou: no mínimo exigimos 
igualdade de tratamento. No míQimo, não. No máximo. Esse 
mínimo se confunde com o máximo. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Y. Ex• pode 
interpretar da forma que desejar. Evidentemente não foi lapso 
algum. A igualdade que exigimos do Governo é no sentido de 
liberdade para o MDB, liberdade para a ARENA, no sentido de que 
o· Governo não violente a vontade popular, que poderemos e 
deveremos ter, através das urnas de IS de novembro. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Permite Y. Ex• um 
aparte? 

O SR: ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA -'- PI) - Preliminares, para 
. mim, são geralmente em dois minutos, não em dez. 

O SR. ORESTES QU:tRCIA (MDB - SP)- Cada um faz o 
. discurso que entende. Eu, com as minhas modestas possibilidades, e 

Y. Ex•, com as suas extraordinárias qualidades. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - PI) - Ao 
contrário Y. Ex• está é com imodéstia, 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Absolutamente. 
Com relação ao fato de eu pedir igualdade de condições para a 

ARENA e o MDB, evidentemente não quero apoio do Governo ao 
MDB, porque o que desejo ao MDB é a vitória nas eleições, não 
derrota. Quero ganhar as eleições. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Aliás, a frase está 
vernaculamente correta. 

O SR. ORESTES QU:tRCIA (MDB - SP) - Evidentemente 
não quero a exata igualdade. O Governo pode e deve ·?poiar a 
Aliança Renovadora Nacional. Não quero é que o Governo exerça 
pressões injustas, favoráveis à Aliança Renovadora Nacional. Apoio 
do Governo, evidentemente, nós, do MDB, não queremos, porque 
nosso objetivo é ganhar as eleições. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Y. Ex• permite o 
aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP)- Se V. Ex• me 
permite, darei o aparte daqui a pouco, com prazer. 

Gostaria de analisar diversos aspectos de ocorrências dos 
últimos tempos ... 

O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) - Y. Ex• terminou as 
·preliminares? Concede o aparte? 

(O SR. PRESIDENTE FAZ SOAR A CAMPAINHA) 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP)- Sr. Presidente, o 
objetivo é impedir que eu fale. Parece que o Governo tem medo que 
o MDB fale, 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) ·- Já estou muito 
habituado aos lapsos nos discursos de Y, Ex•, e não iria estranhar 
mais este. V, Ex• desenvolveu todo um raciocínio neste sentido, c 
lamento que, a esta altura, nos desclassifiquemos como Governo c 

O Sr. José Llndoso (ARENA- AM)- Quem está com medo é 
Y. Ex• ' 
(APARTES SIMULTÃNEOS) 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP)- Quer impedir o 
acesso do MDB à tclevisilo c ao rádio. 
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O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) - V, Ex• está 
antecipando a justificação da derrota do seu Partido. 

tag~:ns advindns desse fato. A circunstância de estar no palanque o 
Prefeito do MDB ... 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP)- Sr. Presidente, 
udm(to o aparte, mas não intervenções com o objetivo, claro e 
evidente, de prejudicar o orador que se·encontra na tribuna. Não 
posso admitir isso, e peço u V, Ex• colabore com este orador. 

OSR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Numa cerimô
niu cívico-administrativa? 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) -Nilo, devo dizer a 
V, Ex• que comício também é civismo, também é,ato civico. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -v: .Ex• está ~om a 
palavra, e peço aos Srs. Senadores não aparteiem sem licença, 

O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) - Aguardemos 'ãs 
preliminares, · 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP)- Prosseguindo, 
pretendo analisar diversos acontecimentos dos últimos tempos. Pri
meiro, o ocorrido na Bahia, quando da presença do Senhor Presiden
te da República naquele Estado. Na cidade de Feira de Santana. 
numa cerimônia cívica, com a presença do Presidente da República, 
com a presença do Governador do Estado da Bahia, que transfor
mou u cerimônia cívica em comício,.lançando um candidato a Prefei
to da ARENA. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA -'PI)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP)- Daqui a pouco 
Ex• quando terminar o tópico. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Não é falta de civis
mo. comício é ato cívico. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB- SP)- Então, Sr. Presi
dente, dias depois dessa ocorrência, lemos uma notícia no Jornal do 
Brasil do dia 18 de maio que dizia o seguinte: 

Governo admite ARENA tirar proveito político de viagens 
presidenciais 

Brasília - Embora o Presidente Ernesto Geisel não te
nha dado uma orientação direta no sentido de que os Gover
nos estaduais tirassem proveito de suas visitas em benefício 
da ARENA, a atitude do Governador Roberto Santos, em 
Feira de Santana, transformando a solenidade cívico-admi
nistrativa em comício, ao lançar o candidato do Partido à 
Prefeitura do município, não desagradou ao Presidente da 
República. 

A informação foi prestada ontem pelo Secretário de Im
prensa, Sr. Humberto Barreto; afirmando que o Governo 
não utilizará a máquina administrativa em favor do Partido, 
mas que a imagem e o prestígio do Chefe do Governo pode
rão ser explorados pelos políticos. Apesar de não ter "conde
nado" a atitude do Governador da Bahia, o Sr. Humberto 
Barreto prefere que os dirigentes arenistas usem um "meio 
termo" na exploração política das viagens presidenciais. 

Portanto, houve uma transformação da solenidade cívico-admi
nistrativa em comício político. O que é mais grave, Sr. Presidente, é 
que no mesmo local, no mesmo palanque, encontrava-se o Prefeito 
da cidade de Feira de Santana, pertencente ao Movimento Democrá
tico Brasileiro, eleito pelo povo daquela cidade e que merecia melhor 
consideração da parte do Governo do Estado. Evidentemente, espe
rúvamos que o Presidente da República condenasse um ato como es
te, mas, de acordo com o pronunciamento do Sr. Humberto Barreto, 
essa ocorrência não desagradou ao Presidente. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Com todo o pra· 
zer. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA- PI)- Sr. Sena· 
dor, em primeiro lugar, concordamos com as primeiras conclusões 
de V. Ex•. Nós somos Governo e temos que assumir o ónus e as van· 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Mas não é admi· 
nistrativo. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- e daí? 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB - SP) - 1:: uma 
cerim'ônia cívico-administrativa. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PI) - Qual é a diferença 
que V.Ex• quer fazer, para dizer que isso é fato grave. Se isso é fato 
grave ... 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MOB - SP) - 1:: questão de 
interpretação, eu acho que é; se V, Ex• acha que não, é problema de 
V. Ex• e não meu problema. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Grave está a 
sensibilidade de V. Ex•, isto sim. E, de um certo modo, a esta altura, 
jâ com ares pessimistas no tocante às eleições de 1976. O que em 
verdade não pretendemos fazer, - e o Chefe do Governo tem sido 
e/(plícito nisso - é usar os vícios do passado, com a utilização inde
vida da máquina administrativa visando levar o Partido Governi:;ta 
à vitória. Isso não desejamos, não queremos e não faremos. Fiquem 
tranqUilos V. Ex•s 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- E nós esperamos 
que isto seja, realmente, uma verdade. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Lamentavelmente é 
um equívoco de V. Ex• imaginar que num comício ... 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB - SE) - V. Ex• me permite um 
aparte, nobre Senador Orestes Quércia? 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - V. Ex• deixa eu 
terminar, pelo menos? 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Estou somente anunciando 
o meu aparte. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Em meio ao meu 
aparte? V. Ex• há poucos dias rispidamente me advertiu. Não pode. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB - SE) - V. Ex• fez uma pausa e 
pensei que houvera terminado o seu aparte. 

(0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Registre-se o 
houvera, e espero que isso não seja uma petulância, ou um ato de 
ostentação indevida. Pelo menos intempestiva, 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB - SE) - Um pobre Senador de 
Sergipe não pode ostentar nada, Ex• 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Mas estou vendo 
que estâ ostentando. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Se V. Ex• quiser 
continuar.com o aparte, seria uma honra para mim. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.)- Eu pediria a atenção da Casa. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Quero dizer que, até 
agora, V. Ex• . não apresentou fato grave. Talvez tenha sido, 
simplesmente, o ter faltado contenção ao Governador, pela presença 
do ilustre Prefeito, sob a legenda do MDB. Mas, tenho a impressão 
de que uma simples menção dessa natureza não constrangiria S. Ex• 
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como está constrangendo aquele que hoje se nos apresenta, de fato, 
com uma hipersensibilidade que eu assinalo e registro, para 
estranhar, 

O SR.ORESTES.QUtRCIA (MDB- SP)- Simplesmente 
acho que a questão não é de hipersensibilidade; a questão é de 
modesta sensibilidade. Não acho justo que, numa cerimônia cívico~ 
administrativa, com a presença do Senhor Presidente da República, 
do Governador do Estado, do Prefeito, que pertence ao Movimento 
Democrático Brasileiro, se faça o lançamento de uma candidatura de 
um adversário do Prefeito, Eu não acho, sinceramente, que isso seja 
justo, mas se V, Ex• acha, isso é opinião de V, Ex• 

Ouço o nobre Senàdor Gilvan Rocha, 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB - SE) - V. Ex• está colocando 
muito bem o problema ... 

O Sr: Petrônio Portella (ARENA - PI) - Depois, S. Ex• foi 
ao banquete, o que mostra que não estava sensibilizado, nem 
constrangido. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - S. Ex• é 
educado, evidentemente. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Estou apenas 
mostrando que V. Ex• não tem razão, 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- O Prefeito é um 
cidadão político, educado, e não deixaria de jantar com o Presidente 
da República. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.)- Pediria que não interrompessem o orador. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Em primeiro lugar não me 
consta. que banquete seja atividade partidária. Em segundo lugar, 
V. Ex• está indo muito bem ao se referir que é preciso diferenciar a 
pessoa. jurídica do Presidente da República, que foi para uma 
solenidade marcadamente cíyica, com colegiais portando bandeiro
las, convocados para ouvir o Senhor Presidente da República, e não 
·para ouvir o Presidente oficial da ARENA. O que queremos, e 
achamos que o ·Presidente também quer, é a diferenciação entre sua 
pessoa jurídica e tisica. Se ele cai para o terreno da pessoa física de 
Presidente de Honra da ARENA, ele terá de submeter-se às mesmas 
regras que estão sendo impostas ao MDB. V. Ex• faz muito bem 
nesta diferenciação que salta aos olhos, 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA.;_ PI) - P~rmite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - V. Ex1 deu um 
aparte; eu não voltei ainda ao assunto e V. Ex• quer novo aparte? 
Mas darei o aparte a V, Ex• com todo prazer. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI)- Veja que a ostenta
ção caiu, finalmente, num erro palmar. O ilustre representante do 
Estado de Sergipe, ao ostentar encontrar-se em dia com o vernáculo, 
mostrou que não está em dia, nem com o Direito nem com a Política, 
fazendo essa distinção que, evidentemente, não existe, existindo, 
apenas, no conceituar errôneo de S. Ex• 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP)- O ilustre Sena
dor Gilvan Rocha quis salientar que o Senhor Presidente da Repúbli
ca deve, em eleições, principalmente, municipais, ser o magistrado, 
presidir as eleições e não ser um partidário. E nisso eu acho que o 
nobre Senador Gilvan Rocha tem inteira razão e procede o argu
mento de S. Ex• 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V, Ex• um a par-
te? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Com todo o pra
zer, Senador Ruy Santos, 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA) - Estava no meu gabinete 
quando fui avisado de que V. Ex• tratava, no seu discurso, de pollti· 
cada Bahia, Afastou-se de Jundial e passou a Feira de Santana. 

OSR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- ~que não tenho 
conceito regional, e como sou brasileiro problemas brasileiros dizem 
de perto a qualquer cidadão, pertença ele à Bahia ou a São Paulo. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Queria apenas dizer a 
V, Ex• que me encontrava no coreto quando se deu o fato a que 
V. Ex• se refere. Não houve propaganda eleitoral de nenhum 
candidato. Os jornais noticiaram tal fato, mas não é verdade. Apenas 
Governador Roberto Santos, quando se referiu às pessoas que se 
encontravam no coreto, se dirigiu também ao Dr. Ângelo Mário, 
candidato da ARENA à Prefeitura de Feira de Santana. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Candidato 
vitorioso, 

. O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Candidato vitorioso, diz 
o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- ~.do Pará e tam
bém se intrometendo na política da Bahia. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- E o número de presentes 
era tão grande e os aplausos foram tantos, que estou em condições de 
admitir o que prognostica o nobre Senador Jarbas Passarinho. E não 
estou incorrendo em erro, porque do atual prefeito, José da Silva 
Falcão, com quem me dou, com quem estive no palanque e, depois, 
no almoço, na inauguração da fábrica, e estava se sentindo perfeita
mente bem e feliz com o que se passou lá, não ouvi dele nenhuma 
estranheza ao que ocorreu, porque não houve nada de estranhar. Ele 
foi eleito por uma diferença de trezentos e tantos votos, num municí
pio cujo eleitorado é de cinqilenta e tantos mil. De maneira que não 
estou longe de admitir o prognóstico do Senador Jarbas Passarinho. 
Quero apenas dizer a V. Ex• -e por isso voltei do meu gabinete -
da compostura e do comportamento ético-político do Governador 
Roberto Santos, mesmo porque, o discurso dele, o que foi lido - e, 
como de praxe, não só esse como o pronunciado na Praça Municipal 
de Salvador- foi mostrado ao Senhor Presidente da República. De 
maneira que isso que o jornal diz, que houve constrangimento do 
Senhor Presidente da República não reflete a verdade, porque ele 
estava felicíssimo e, ao voltarmos a ·Brasília, declârou-me, ao se 
despedir no aeroporto, que estava feliz com as manifestações popula
res, não só em Salvador, como em Feira de Santana. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V, Ex• É exatamente pelo fato de não ter havido nenhum 
constrangimento do Senhor Presidente da República que o fato nos 
preocupa. É exatamente por isso. 

Agradeço a informação de V. · Ex• e ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- V. Ex• queria que o Se
nhor Presidente da República ficasse constrangido? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Pelo que eu disse 
até agora, sim. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V, Ex• um a par-
te? 

O SR. ORESTES. QUtRCIA (MDB - SP) - Pois não, 
eminente Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Senador Orestes 
Quércia, o Senador Gilvan Rocha falou em relação ao problema do 
Presidente da República. Somos favoráveis a que o Presidente da 
República faça o jogo politico, Ainda há poucos dias, respondendo 
ao Senador José Lindoso, eu disse isso, Nós precisamos lembrar que 
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esse jogador tem poderes excepcionais; ele começa a jogar; de repen
te, pode pegar a bola e levá-ln. f: isso que se precisa ter cm vista. r: 
que se ele fosse um jogador comum, correto, o jogo seria direitinho, 
mas ele nu o é um jogador comum, ele pode, de repente, parar o jogo, 
1: esse o aparte que eu queria dar a V. Ex• 

· como se fez no passado, usar a máquina, usar os recursos públicos 
visundo u proteger o seu Partido. S. Ex• ainda acrescentou: 
dispondo de poderes excepcionais, até mesmo o jogó poderia 
interromper e paralisar. Entretanto, Sua Excelência não o faz e resol
ve simplesmente despir-se do poder para, na sua qualidade de 
eminente cidadão, partidário que é, participar do jogo democrático, 
como nós. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V, Ex• e, agora, se me permitirem· os nobres Senadores, 
gostaria de analisar rapidamente o segundo item. . •. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permitiria V, Ex• 
um primeiro aparte ao seu pobre colega do Pará? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Com todo o pra
zer. V. Ex• sabe que faço todo esforço no sentido de propiciar aos 
colegas os apartes que eles quiserem. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Aliás, devo-lhe 
dizer, com a maior sinceridade, que um dos traços mais simpáticos 
da personalidade política de V. Ex• é exatamente essa liberdade que 
dá aos seus colegas, o que faz com que o discurso de V. Ex• seja 
sempre participado pelo Plenário, especialmente depois que V, Ex• 
abandona os prolegõmenos, as preliminares e entra nas conclusões. 
Temos que a primeira conclusão de V. Ex• vai ser o refrão e, por 
isso, ousei pedir o aparte até mesmo para comentar um pouco o esti
lo do aparte do nobre Senador por Minas Gerais e pela Oposição. f: 
verdade que hoje é dia de jogo de seleção brasileira. Então, é possível 
que, impressionado por isso, o nobre Senador de Minas Gerais tenha 
feito uma imagem do· Presidente da República jogando num time 
pela ponta direita, provavelmente, com algumas incursões pela meia 
esquerda, desde que faça gol. Agora, acho, nobre Senador Orestes 
Quércia, que é absolutamente infÚndada a tese. Não se pode tentar 
neutralizar um Presidente da República, para dizer que ele deve ser 
isento em relação aos partidos em jogo. Ele é necessariamente, 
eminentemente, político. E vemos exemplos considerados como 
padrão para o mundo ocidental ... 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Os EsÍados 
Unidos da América, por exemplo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - No entender de 
V. Ex• Eu me referia até à Inglaterra, mas adiro ao pensamento de 
V. Ex• Realmente- tornando o pensamento de V. Ex•- nos Esta
dos Unidos, um Presidente da República participa das eleições, 
porque pode ser reeleito, inclusive, sem abandonar a função, sem se 
desincornpatibilizar. O que é defeso, naturalmente, o que é proibido 
pela ética - e é evidente que o Presidente se comporte de acordo 
com este preceito- é carrear para as eleições e para o seu Partido os 
meios do Governo, o que, infelizmente, algumas pessoas já fizeram 
impunemente neste País, desde a Prefeitura até a Presidência da 
República. E o que nós combatemos sempre é precisamente isto: o 
chamado primeiro Magistrado ter o direito - que, aí sim, nós lhe 
negamos- de carrear meios dos órgãos políticos para uma ati vida
de de campanha eleitoral. Agora, o que não se pode é -pedir que o 
Presidente Geisel seja neutro ou seja como aquele famoso juiz fran
cês que se declarava igualmente eqUidistante da justiça e da injustiça. 
Eis o aparte que gostaria que V. Ex• recebesse. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• 

\ 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PI)- Permite V. Ex• um 
aparte? ~ 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP)- Se V, Ex• for 
rápido, , 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Serei muito rápido. 
Mas ainda quero prevalecer-me da imagem do eminente Repre· · 
sentante de Minas Gerais. S. Ex• falou em futebol e entregou uma 
bola ao Presidente, dizendo que ele, inclusive, pode acabar com o 
jogo. De fato, o Presidente da República poderia, indevidamente, 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Não sou contra, 
Ex• 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - O que prova que, 
tendo poderes para fazer muito e fazer até em demasia, Sua Excelên
cia simplesmente a nós se junta, para realizar o bom jogo democrâti· 
co. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- O tal exemplo americano 
niio serve. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Sr. Presidente, 
sairia, com a permissão do Senador Ruy Santos, da. Bahia e iria para 
o Rio Gr.ande do Sul. 

No seu discurso no Rio Grande do Sul, por época de sua visita 
recente, o Senhor Presidente Geiscl se. referiu ao M DB - não vou 
entrar em debate a respeito do termo inimigo. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Esta matéria está 
esgotad~. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Por isso mesmo 
é que estou dizendo que ~ã~ vgu.entrar ,-- · 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V, Ex• poderia me 
honrar com um aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Na mesma frase 
que o Senhor Presidente da República fez a ref~rência, disse o seguin
te: 

"O nosso inimigo é o partido da Oposição e a ele deve
mos combater com as armas legais e reais que tivermos à nos
sa disposição". 

Ora, todas as armas legais, para serem armas legais, devem 
evidentemente ser armas reais. Mas, nem todas as armas reais podem 
ser legais.· Então, por que usar o termo armas legais e reais? Também 
é urna frase, mas, ~·inda do Presidente da República, numa cerimônia 
cívica, num Estado politizado como é o Rio Grande do Sul. 

Evidentemente, temos até a responsabilidade de nos preocupar, .. 
quando o Presidente da República fala em uso de armas legais e 
reais, ao invés de incluir o reais no termo legais. •.. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Pois não, com 
todo prazer, 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Isso é simplesmente 
reforço de expressão. V. Ex• querfazer uma exegese que não faz 
sentido. O Presidente da Repóblica-:- jâ disse uma vez e repito ago
ra, peço permissão para fazê-lo- não iria chamar o MDB de JX!rti· 
do dos amigos, de partido dos companheiros, até porque estaria 
injuriando. Quando o Presidente se refere aos nossos inimigos, V. 
Ex• hâ de compreender que, no desenvolvimento de raciocínio, Sua 
Excelência a>rnpletou o sentido do que pretendia expressar, e não o 
fez com nenhum sentido faccioso como este que V, Ex• pretende 
insinuar. Em última instância, V, Ex• quer vestir a camisa do 
perseguido, e não há perseguidos a serem considerados neste caso. 
Há, sim, uma posição composta pelo Presidente que é rigorosamente 
realística, principalmente, em se dirigindo aos seus companheiros. 
'Amigos, o Presidente não poderia chamá-los; companheiros, muito 
menos; teria que chamá-los de adversário ou inimigos. Já demonstrei 
aqui que, se não existe uma sinonímia rigorosamente perfeita, há 
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afinidade entre os termos. C: exatamente neste sentido que ele foi 
empregado. O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) t:. exutamente, essa 

perspectiva que está faltando no discurso do Senador Quércia! · · 
O Sr. Gllvan Rocha (MDB - SE) - V. Ex• permita que eu 

responda aos nossos "inimigos"? O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)-... e de continuar 
a minha intervenção de hoje. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Explicações são 
explicações! Evidentemente, aquilo que o consenso popular brasilei
ro conhece por inimigo é outra coisa. Até havia dito,anteriormente, 
que não ia entrar nesse assunto, porque foi matéria debatida, critica
da. Mas, na realidade, já que V. Ex• já voltou ao assunto, nós que 
vivemos no meio do povo, temos de esclarecer que o povo não enten
de da palavra "inimigo" conforme V. Ex• explica. 

O Sr. EurlcÓ Rezende (ARENA - ES) - V, Ex• está me 
negando um aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Nós lemos na 
conceituada revista Veja, desta semana, à página 20, duas notícias: a 
primeira, "Votos ou Ex-Votos?" O que é mais importante: uma 
eleição municipal ou a cultura brasileira? 

A seguir a Revista faz menção à atitude do Governador do 
Estado de Minas Gerais que se recusou a ir ao ll Encontro de 
Municípios para defesa do Património Histórico e Artístico de 
Minas Gerais, na pequena Cidade de Cerro de cinco mil habitantes, 
a 180km de Belo Horizonte, porque o Prefeito da Cidade pertence ao 
Movimento Democrático Brasileiro. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- V. Ex• me permite, 
só para mais um esclarecimento? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Pois.não. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) ,-- V. Ex• sabe que é 
muito comum no interior de qualquer Estado da Federação o uso da 
expressão: "fulano é inimigo de sicrano" no sentido de inimigo políti· 
co. Exatamente- estou ouvindo o depoimento 7 com esta sinoní
mia de adversários políticos. Até em Campinas, tenho impressão, 
que isso ocorre, razão pela qual é de se estranhar. Vale a observação 
de V. Ex• para significar, uma vez por todas, que somos adversários.
Mas, na hora que se pretender empregar a palavra "inimigo", V. 
Ex•s acham ou e é indevido. neste caso. nós o consideramos. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- A interpretação 
de V. Ex• é muito subjetiva. V. Ex• interpreta dessa forma, e cada um 
tem a sua interpretação. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• responder 
a um dos nossos "inimigos"? 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Existem até os inimigos 
cordiais. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Ouço o Sr. Sena
dor Gilvan Rocha. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB - SE) "'"- Foi citado o caso do 
Presidente dos Estados Unidos. t: preciso que se lembre que as regras 
do jogo lá são outras. O Presidente dos Estados Unidos não tem 
nenhum dos poderes que o Presidente da República daqui tem. 

O Sr. José Llndoso ·(ARENA- AM)- Nenhum?! Muítomais. 

o"s~. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Os poderes, V, Ex• está 
entendendo perfeitamente quais sejam. 

O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) ..,... Os Estados Unidos 
interferem nos destinos do mundo! 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Exatamente, para ser mui
to claro, nem o .Presidente dos Estados Unidos, nem a Rainha da 
Inglaterra têm poder de cassar ninguém, então, não é o Presidente 
que merece suspeição. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP)- Senador Gilvan 
Rocha, tanto não tem esses poderes, que o Presidente Nixon foi 
tangido a renunciar ao seu mandato de Presidente da República, em 
razão do caso Watergate. 

Tem V. Ex• nobre Senador Agenor Maria o aparte. 

E. não ficou aí o Governador de Minas Gerais- de acordo com 
a notícia desta semana da Revista Veja- teléfonou ao Ministro Ney 
Braga para que o Ministro não fosse prestigiar o Prefeito do MDB, 
na Cidade de Cerro, em Minas Gerais. 

O Sr. José Llndoso (ARENA- AM)- Fez muito bem! 

· ··-O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- O Senador José 
Lindosó· aplaude a atitude do Governador de Minas Gerais e do 
Ministro que .não forlim a uma .reunião de importância vital para a 
preservação da tradição e da cultura, em Minas Gerais, porque o 
Prefeito da Cidade pertence ao MDB. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Era uma faculdade que 
S. Ex• tinha de ir lã. Não estava querendo ir, não foi. Prestigiou, 
dessa maneira, a ARENA, desprestigiando o MDB. Está certo! 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço a 
opinião de V. Ex• 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP)- Em seguida, Sr: 
Presidente, a mesma Revista Veja desta semana, no mesmo número; 
vemos uma segunda notícia que diz: "De Caruaru à Madureira". 
Conta a história de um cidadão, José Queiroz de Lima, funcionário 
do Banco do Brasil, candidato do MDB à importante Prefeitura de 
Caruaru que foi transferido pelo Banco do Brasilpara a longínqua 
Agência do Banco, em .Madureira, no Rio de Janeiro .. Duas notícias 
que trazem, evidentemente, em seu conteúdo a intranqOilidade das 
evidências de perseguições políticas ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) __: Poderíamos 
agregar a essas duas notícias, a reclamação trazida hoje a este 
Plenário pelo Líder do MDB,Senador Franco Montara, em nome 
do Diretório Regional do Acre, que denuncia também perseguições 
políticas contra candidatos a vereador ou prefeito pertencentes ao 
MDB, caracterizando um clima que estamos denunciando neste 
instante, que existe no País, de ferir a vontade social do brasileiro, 
interferindo nos interesses políticos e nos interesses eleitorais do 
Partido da Oposição. 

O Sr, Agenor Maria (MDB - RN) - A única coisa que o 
MDB e o povo brasileiro desejam é a segurança das eleições e a 
perspectiva de poder para o MDB. Se o povo brasileiro sentir que há 
perspectiva de poder para o M DB, o povo participará do processo 
eleitoral, votará e nós vamos ganhar as eleições. Muito obrigado a V. 
Ex•. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Agradeço a V, 
Ex• c gostariu, Sr. Presidente, ... 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) ....:_ Com todo 
prazer. Aliás, já estava sentindo falta de V, Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Eu nilo consegui o 
aparte nu Bancada da ARENA, mas aqui, nu do MDB, talvez cu o 
consigo. Muito obrlgudo a V, Ex• pela gentileza. Em primeiro lugar, 
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eu quero congratular-me com o MDB, porque a controvêrsia em tor· 
no da palavra "inimigo"levou a nobre Oposição a estudar um pouco 
de semântica, Parece que o MDB estava um pouco desatento a esses 
deveres do aprendizado, Quer me parecer que o Senador Petrônio 
Portella esgotou o seu magistério em torno do assunto, Em' segundo 
lugar, já que V. Ex• demorou a me conceder o aparte em decorrência 
não da desatenção de V, Ex• mas da curiosidade fascinante do 
Plenário, quero abordar rapidamente· uma passagem do seu discurso 
em que V, Ex• censura o Senhor Presidente da República pelo seu 
engajamento no processo eleitoral cm· favor da ARENA. Lembro· 
me que nesta Casa, não se se,, 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Só para 
informar a V, Ex•. dando seqUência. Evidentemente não critiquei o 
engaja!J1ento; critico os eventuais excessos que possam surgir désse 
engajamento. · 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Possam surgir? 

O SR. ORESTES· QUtRCIA (MDB - SP) - Que estão 
surgindo. Estou citando exemplos. 

· O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Então, que surgiram? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Claro! Na 
Bahia, embora o Senador Ruy Santos não concorde comigo, acho 
que foi um exagero o fato de o Governador lançar um candidato a 
prefeito numa cerimônia cívico-administrativa. · 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Lembro-me 
perfeitamente que um ou mais Senadores do MDB, e Deputados na 
outra Casa, enalteceram a presença do Presidente Geisel em 
reuniões, pregando a arrecadação eleitoral em favor da ARENA, 
porque os Líderes emedebistas viam naquela atit11de do Presidente 
um incentivo, um prestigiamento da classe política e um sinal 
daquilo que se chama distensão. Agora, o MDB está gritando e está 
protestando contra esse comportamento que tacha de intromissão 
indevida. ~ que o MDB não acreditava, naquela época, que a 
politica social do Governo fosse surtir o efeito. positivo que está 
surtindo e, agora, entra numa contradição: antes estimulava o 
Presidente para a atividade político-partidária, hoje se manifesta 
predatoriamente, veementemente contra essa posição adotada pelo 
Presidente Geisel. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Por falar em 
semântica, V. Ex• deve tomar cuidado com a expressão 
predatoriamente. 

O O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Predatório, por 
exemplo, foi aquilo que aconteceu em São Paulo, derrotando o 
Professor Carvalho Pinto. Foi uma atividade predatória, não 
desejada. (Risos.) 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Prejudicial para 
a ARENA. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Bem, em último 
lugar, quero congratular-me com o MDB pela instalação de uma 
nova metodologia aqui. No outro dia, o· Professor Paulo Brossard 
trouxe, parece que cinqUenta c dois jornais c três quilos de revistas e, 
nesse acervo, desenvolveu as suas considerações, V. Ex•, agora, 
imita o Professor Paulo Brossard, trazendo recortes de jornais, 
páginas de revistas ... 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Três apenas. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- E uma revista, à qual 
V. Ex• está dando credibilidade, está acreditando que o Governador 
Aurcliano Chaves c o Sr. Ministro Ncy Braga houvesse impedido a 
presença, digamos assim, do Governo Federal numa solenidade em 
um município que é dirigido pelo ... 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Permite-me 
V, Ex•, a revista Veja, todo mundo sabe, é submetida a censura, to
do mundo sabe, Se sai ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - ... MDB por um 
generoso equívoco popular. Pediria a V, Ex• que não seccionasse o 
meu aparte. · 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP)- ... Se sai publica· 
do na revista Veja críticas ao Governador de Minas Gerais, que é da 
ARENA, pressupõe-se que, de início,. são críticas procedentes. A 
revista Veja é censurada, previamente, e se traz críticas ao Governa· 
dor de Minas Gerais é porque as criticas são procedentes. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V, Ex• vai me 
permitir continuar o aparte? Serei breve, 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Então, vou 
aceitar a interpretação que V. Ex• dá. O raciocínio elementar é o 
seguinte: o que a revista Veja publica contra, depois de censurada ... · 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP)- Em princípio .é 
verdade. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- ,, contra a educação 
política do GovernadorAureliano Chaves e do Ministro Ney Braga 
é verdade. Neste caso, então, ... 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - V. Ex• deve 
dirigir suas críticas aos censores. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Não. V, Ex• deu 
credibilidade. V. Ex• não está fazendo nenhuma vadiagem mental 
na Tribuna, V. Ex• trouxe uma revista e, com base no seu noticiário, 
faz afirmativa,· faz crítica, faz acusações. Então, eu perguntaria: 
V. Ex• aceitaria que eu trouxesse para cá alguns artigos da revista 
Veja, fazendo as piores críticas a V. Ex•? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- O problema é de 
V. Ex• e não meu. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Não! V. Ex• está 
dando credibilidade à revista e, então, me comprometo. a criticar 
V. Ex• com base em noticiário dessa mesma revista, em torno do que 
ela diz contra V. Ex•. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - ~ que V. Ex• 
está preocupado comigo e eÜ não estou preocupado com V. Ex• 
Estou preocupado é com o MDB e com a ARENA. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Eu estou ancorado 
nesse seu argumento, 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Evidentemente, 
que críticas devem haver, muitas procedentes ou não. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA....:.. ES)- Finalmente, ... 

(O Sr. Presidente faz soar a campanhia.) 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB :..... SP) - Mas não vejo 
nenhuma relação entre uma coisa e outra. · 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- ... encerro Íneu aparte, 
procurando batizar o comportamento de V. Ex• c do Sr.' Scna~or 
Paulo Brossard como uma inovação no mercado de comunicação 
desse País: V. Ex•s. são o Lux-Jornal-Verbal dcst~'Pafs. \ 

O Sr. Gllvan Rocha (MD,B- SE) -Para quem não tem rádio e 
nem televisão, é o único q1ciol ' 

o SR. ORESTES QUtRCIA (MDB,- SP) - Agradeço, 
apesar de tudo, o aparte de V, Ex•, sempre aceito com entusiasmo 
por este modesto orador que se encontra na trib'una. 
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O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 'milhões de habitantes. Defender uma opinião como esta .é defender a 
filosofia elo carro de boi para o desenvolvimento deste Pais. aparte? · 

O SR, ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) .- Pois não, ouço 
V. Ex•. 

Disseram que a campanha tem objctivos locais; Eu perguntaria 
se o problema trágico de Silo Paulo - onde a mortalidade infantil 
atingiu a índices nem igualados com .as cidades mais miseráveis da 
África - não é um problema municipal, estadual, federal e interna
cional? Nilo existem problemas municipais, estaduais ou nacionais; 
existem problemasdo povo brasilCiro, que devem ser levantados a 
toda hora c a todo instante. · 

O Sr. Ruy.Santos (MDB.- BA)- Aguardo a conclusão do 
discurso de V. Ex• c já prevejo qual seja: V. Ex• se insurge contra o 
engajamento' do Presidente Ernesto Geisel, que é o· Presidente de 
Honra do nossó Partido, . na campanha, para censurar, 
possivelmente, segundo li nos jornais de hoje; o não engajamento do 
Presidente do seu Partido na politica do Estado do Rio, que já nos 
ameaça com a possível renúncia do Sr. Senador Amaral Peixoto até 
ao seu mandato. 

Ainda recentemente, numa nota do Movimento Democrático 
Brasileiro, vimos urna menção ao fato de que, em pesquisa recente, 
moradores de São Paulo pensavam que o Governador. do Estado 
ainda era o Sr. Adhemar de B'arros. 

O· SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• Evidentemente, V. Ex• irá me permitir não 
comentar, porque é assunto de interesse interno do meu Partido. 

Quero, Sr. Presidente, lcmb.rar.o fato ocorrido com as eleições· 
~e Icém,. no Estàdo de São· Paulo, em que o Governo Estadual 
colocou, com violência até, à' disposição do seu Partido, toda a 
máquina administrativa do Estado de São Paulo. Ruas foram asfalta
das nos dez dias.que precederam às eleições, os jornais de todo.o País 
publicaram, inclusive, o candidato a vice-nrefeito da ARENA entre
gando dinheiro a um cidadão. Até compra de votos assistimos na 
pequenina cidade de Icém, no Estado de São Paulo. Hã poucos dias 
tomei conhecimento de que o prefeito da cidàde de Floreal, no Esta
do· cie São·•Paulo, impede o ingresso em um ônibus .alugado pelo 
município para levar estudantes a outra cidade, ao colégio, impede o 
ingresso de filhos de emedebistas neste ônibus escolar. Poderia citar, 
ainda, muitàs outras ocorrências que, . evidentemente, nos 
preocupam com relação às eleições municipais de 15 de novembro 
próximo. · 

Mas, quero trazer um .último argumento, Sr. Presidente, ainda 
· sobre a predisposição do Governo contra os interesses politicas e 

eleitorais do Movimento Democrático Brasileiro .. Não seria violên
cia o projeto de lei Falcio que está no Congresso e que vai impedir 
aos partidos politicas de atingirem a TV e o rádio, a fim de pregarem 
os seus programas nas eleições municipais? Não seria violência 

. canalizada, principalmente para violentar os interesses politicas da 
Oposição? Ouvi em discurso, nesta Casa, aJguns argumentos que me 
pareceram - e que me perdoem os nobres colegas da ARENA -
ridículos, na defesa. deste projeto, realmente monstruoso, deste 
projeto que traz no seu conteúdo a predisposição do Governo em 
violentar o resultado eleitoral de 15 de' novembro de 1976. Sr. 
Presidente, foi dito nesta Casa que o Projeto de Lei é um projeto 
justo, porque poucas são as cidades que têm emissoras de rádio ou de 
TV. A maioÍ'ia não as tem. Quiseram, com este argumento; compa· 
.rar cidades pequenas, com 8 mil habitantes, com as grandes cidades, 
por exemplo, com 8 milhões de habitantes, como é o caso de São 

... Paulo. Nas pequenas cidades, é evidente que o acesso ao eleitor pode 
'ser feito com o aperto de mão, na visita ao comprade, mas nas gran-

. dcs cidades como São Paulo isto é imposslvell Quereriam, por acaso, 
os Senadores da ARENA, que nas cidades com 8 mil habitantes tam
bém houvesse uma emissora de TV? Quando ao longo do tempo, o 
Governo distribui as concessões de rádio e televisão, evidentemente 
surge um processo natural de seleção; as cidades grandes contam 

.. com televisão c rádio, as pequenas não. S a scleção n11tural da comu· 
nicação humana. 

Em uma cidade como São Paulo, como poderá um candidato a. 
V creador se com unicàr com os 8 milhões de brasileiros que ali resi· 
dcin, senão através do rádio ou da televisão? ' 

Disseram ·que a lei é justa, Sr. Presidente; disseram também 
nesta Casa que antigamente os candidatos faziam· campanha sem TV 
c rádio. Ora, antigamente o Chefe da Nação viajava do Rio dc 1Janel· 
ro a Silo Pauio cm um lombo do cavalo c, hoje, o Chefe da Nação 
voa cm um Boclng. Silo Paulo tinha 20 mil habitantes, hoje tem 8 

Isto existe neste País, Sr. Presidente, Srs. Senadores, exatarnente 
pela falta do debate. c do diálogo, pelo fato de se escolherem os 
Governadores de Estados de cima para baixo; homens que; se 
dependessem do voto . do povo, talvez não se elegessem nem 
Vereadores e, no entanto, ocupam governos estaduais. A falta de 
debate em todos os escalões, é o do que .carece o meio social brasi-

: lciro para se desenvolver, para tomar conta de si mesmo, para ser o 
soberano do seu destino. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite um aparte, nobre 
Senador? · · 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Pois não. .. . . 
O Sr. Aaenor Maria (MDB- RN)- Senador Orestes Quércia, 

essa Lei Falcão é um verdadeiro atentado contra o povo brasileiro c 
à própria classe política. O que poderá expressar uma fotografia 
muda no vídeo e um número? Como é que o eleitor vai descobrir 
naquela fotografia que não .fala, que não se expressa, justamente 
aquele que poderá realmente sufragar o seu norne? Tenho a 
impressão de que antes . nada, do que .urna fotografia muda, 
inexpressiva e um número vazio. A lei é um atentado c não dá opor
tunidade nas.Capitais de todos os Estados da Federação dos candi· 
datos a vereadores, realmente, se comunicarem com o povo. V. Ex• 
tem toda razão, porque não se pode comparar um Município com 
cinco, seis mil habitantes com um município que tenha 300, 400, SOO 
ou 8 milhões de habitantes. Meus parabéns a V. Ex• 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA - MT)- V. Ex• dá licença de 
um aparte? 

O SR. ORESTES. QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço .,o 
aparte de V. Ex• que realmente traz, através do seu conhccimentp 
pol!tico social, argumentos que corroboram as minhas alegações de 
hoje. . 

Ouço, com todo o prazer, o Senador Saldanha Derzi. 

O.Sr. Saldanha Derzl (ARENA - · MT) ~ Senador Orestes 
Quêrcia, não pensa V. Ex• que é um privilégio odioso s6 os vereado· 

· res das cidades que têm a sua estação de rádio ter o direito .de se co· 
municiu com seu povo? No Estado de São Paulo não é somente a sua 
Capital que tem estação de televisão, jâo Rio Grande do Norte creio 
qúc somente a sua Capital a tcm.E outros municípios? E que oportu~ 
nidade têm os candidatos à vereança de se apresentarem na televi
são? Em todo o Estado de São Paulo, acredito que sejam mais de 5 
ou 6 milcandidatos a vereadores. No entanto, só aquela meia duzia 
de candidatos da. Capital tem o direito de ir à televisão. E as restantes · 
cidades c municípios vizinhos ainda têm o castigo de ligar a sua tele· 
visão e serem obrigados a ver a propaganda eleitoral de candidatos 
da.ARENA c do MDB, da Capital. Os candidatos a vereadores de 
fresidente Prudente, Lençois Paulista, Birigui e todas as outras cida
des'de Silo Paulo não terão, também, o direito de irem à televisão? E 
como podcr-sc-ia permitir ·que .. somente cm uma hora de propagan· 
da 'pol!tlca todos os vereadores, dos municípios do Estado de Silo 
Paulo viessem ter o seu direito de frequentar a televisão para as elei· 
çõcs niudiclpals? Não vejo outra solução, Não é possível que somcn· 
to aqueles, das cidades onde há estação de .tclcvlaào, tenham este prl· 

,· . 
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vilêgio. Os outros tambêm silo candidatos c deveriàm ter tambêm o 
mesmo privilégio, mas isto ê impossível com apenas uma hora de pro· 
grama. 

ias extensões de igapós, As terras baixas ficaram submersas e, das 
'vârzeas, sobraram apenas aqueles pontos mais altos, que o ribeirinho 
.denomina "tesos". 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) .;.. Agradeço ao 
:aparte de V. Ex•. 

Quem olha de cima vê as águas pontilhadAs de esparsos blocos 
de mato. Os capinzais desapareceram, exceto aquela parte que bei· 
rava os rios, e que, agora, é carregada, junto com mururés, pela 

o SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)-:-- Lembro ao nobre Se· 
nador que o seu tempo está concluído. E pediria também quenilo 
concedesse mais apartes para que pudesse terminar a sua oração. 

O SR; ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Nobre Senador 
Saldanha . Derzi, já me referi a este aspecto. O artigo dojprnalista 

·Castelo Branco, a que.mc referi no inicio deste· discurso, coloca as 
coisas a nlvcl do possível e do real. Se o Governo deixasse à Justiça· 
Eleitoral a regulamentação da matêria poderia' determinar que so· 
mente os candidatos locais tivessem acesso· à televisão e ao rádio. 
Com relação ao fato de existirem poucas emissoras de rádio e televi· 

·são, evidentemente elas existem onde a população é.grande, ~uma 
.seleção natural. Numa cidade de 8 mil habitantes, do ponto de vista 
técnicó e económico, é impossível haver uma emissora de televisão e 

'até de rádio.Mas nas médias cidades exis·•~•·i emissoras de rádio. 
Nas grandes cidades existem as emissoras de televisão: ~ a tecnologia 
é o desenvolvimento acompanhando seletivamente o progresso da ci
dade. Evidentemente, que numa cidade de 8 mil habitantes, um can· 
didato a Prefeito ou a Vereador, tem acesso " .uqUilo e imediato à 
população. Já ·n~ma cidade, como São Paulo, com oito milhões de 
habitantes, esse acesso é impossível, a não ser pela tclcl'isiio c pelo 
.rádio. Isto é o que reclamamos. 
. Sc~timos que a ARENA tenha - talvez não enxergando bem 
aquilo que defende - acatado tranqUilamente esse projeto de lei. 
Aliás, até pensava nesses dias que, para defender um projeto de lei co
mo esse, não é necessário argumento algum, pois, acima de tudo, é 
·preciso coragem, cm se sendo polltico, em se integrando à classe poll-
tica deste País. · 

Lembro-me daquela estória do jornalista que, contratado para 
escrever sobre Jesus Cristo, quando chegou a· sua casa, à frente da 
máquina, telefonou.imediatamente ao chefe da redação·e disse: "O 
Sr. me contratou para escrever sobre Jesus Cristo, mas ao me sentar 
diante da máquina tive uma dúvida e tive que vir ao. telefone, corren
do, para lhe perguntar: é para escrever contra ou a favor?"' (Risos.) 

Evidentemente, não podemos concordar em que a ARENA de· 
. fenda tudo que vem do Governo, tudo, seja o que for; Por isto, a res
peitosa critica que fazemos também à ARENA. 

· ·Sabemos, Sr. Presidente- como Ii hã dias c até lembrei na Co
missão de Economia - que um indicador flexionando um gatilho ~ 
muito mais forte do que mil razões. Sabemos ainda que, pelo fato de 
ser Maioria a ARENA, nesta Casa c no Congrcsso'Nacional, as nos· 
sas razões, embora possam ser mil, não serão acatadas, ma~ elas fica
. rã o como um demonstrativo de que a Oposição não concorda 
. e não aceita violências contra os interesses democráticos deste País. 

1corrente forte. · · .· . . ·· 
A natureza cumpre o seu ciclo, porém atingindo os habitantes

esses brasileiros que, todo ano, vêem o gado subir às marombas e 
definhar; assistem ao fenômeno das terras caídas, que permite o 
espraiamento dó Rio-Mar .no milenarmente continuado furto do 
·solÓ, que acaba depositado nu orla atlântica da Guiana Francesa. 

Os órgãos de comunicação do P.aís noticiam amplamente sobre 
:as conseq~êni:ias das atuais cheias do Rio Amazonas. Fenômeno 
anual, tem merecido. estudos aprofundados .e. ampla análise, mas 
nada de prático .e que permita o amparo real da gente que habita as 

·áreas atingidas. O ciclo das águas tem sido sempre acompanhado por 
um outro: o de apelos e providências paliativas, que nada representa, 
em face do complexo de problemas crónicos, à espera de. decisões 
·que conduzàin às soluções reclamadas. · · · ·. · 

Volto de visita à região do Baixo-Amazonas, no Pará. Encontrei 
'ali, na repetição das frustrações; os anseios· que as cheias anuais 
causam ao caboclo. Ao lado disso, o estardalhaço em torno da 
abertura de crédito para distribuição de tábuas, farinha, café, arroz e 
feijão ao ribeirinho. · · · 

Enxergo nas medidas de solidariedade um reflexo da atenção do 
'Governo Federai no tocante ao problema. Mas, julguei imperioso 
dizer que a repetição de medidas tão precárias;· frente à amplitude · 
das soluções a alcançar, gera desencanto e coloca os representantes 
daquela gente na obrigação de requerer decisões definitivas, que 
possam realmente dar ao ribeirinho a libertação dos males que o 
afligem, a assistência que lhe defina vida melhor. 

Como ponto de partida, é bom que se crie a consciência de· que é 
preciso libertar o habitante das margens dos rios do pesadelo dos 
"programas de emergência". A atual vítima das enchentes deseja o 
auxílio do Estado para que possa tomar os caminhos seguros que a 
tecnologia apresenta, e tirar das várzeas férteis o potencial de riqueza 
que elas ofer:ecem. · 

Felizmente, a imprensa vai tomando e revelando consciência da 
,realidade. Ainda hã poucos dias, o Jornal de Brasilia afirmava com 
muito acerto: 

"Na Amazônia, enchente é redundância. t: uma espécie de 
prejuí~o planejado. Fenômeno inadmissível para um país pobre e 
que· vive em esforço de desenvolvimento. Na Amazônia, observa-se 

.logo de saída a inexistência de uma engenharia que tenha desenvolvi
do técnicas próprias à especificidade regional. A engenharia fluvial 
brasileira não se desenvolve, mas não é por impossibiliaade técnica. 
Aliás, o domínio ITsico sobre os rios não é algo muito difícil, embora 
para as dimensões amazónicas, inegavelmente, a questão exija sofisti-
cação máior." ' 

Encerrando, Sr. Presidente, diríamos que qualquer tipo de vio· 
lência, além dessa já praticada evidentemente pela Lei Falcão, contra 
os inieresses políticos e eleitorais do MDB nas eleições de 15 de no

'vembro próximo, que se poderão desdobrar às próximas eleições, se
rá apenas a representação de um recuo, será o Governo possibilitan
do a não emergência da força natural das coisas que, neste P:1is. ~~~~
ta Nação, exige um regime de plena democracia, um regime J~ plena 
liberdade. Tenho dito. (Muito bem! Palmas.) 

Em Bi:lém, no jornal O Liberal, os jornalistas João Maiato e 
Lúcio Flávio Pinto sintetizam, em artigos que considero integrantes 
deste pronunciamento, as reações dos· que lutam pela· Amazônia, 
quanto à necessidade de· uma tomada de posição racional, técnica e 
.decisiva para o aproveitamento. da riqueza das várzeas. 

O Ministério do Interior- e neste momento quero destacar a 
:atuação incansável e patriótica do Ministro Rangel Reis -.já fixou 
Programa Espedal de Controle de Enchentes e Recuperação·de Vales, 
."no sentido de se desenvolver, em ãreas prioritárias, amplo progra
ma de recuperação de terras, controle de enchentes c desassorea· 
'mento de rios, na certeza de que a execução da referida programação 
'reduzirá, amplamente, a possibilidadede ocorrência, no futuro, de 
calamidades resultantes de problemas hídricos", 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O mundo amazónico é apanhado, uma vez mais, pelo que se 
convencionou chamar de "grande enchente" do maior sistema flu. 
via I do mundo. A imensa massa liquida, que transborda pelas mar· 
gcns do Amazonas c afluentes, Invadiu as matas ciliarcs, criando vas· 

Seria bom- e isto vale como petição em favor da minha gente 
- que o Ministro Rangel Reis marcasse também a sua passagem 
·pelo Ministl:rio do Interior, com o inicio do cfetivo controle das 
enchentes do Amazonas e. o aproveitamento económico de suas vâr· 
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_zeas, Para tanto, basta ~~.e se coloque a SUD~M na.real posição de 
órgão de desenyolvimento regional, entregando-lhe a· execuçao do 
Programa E~p~cial _de Controle.de Enchentes. Ali está Hugo de 
Almeida,um dos grandes valores da nova geração de técnicos brasi
leiros, que .,tenho é~ccintrado sempre em .ansiedade por abrir os 
v.erdà~~iros 'caminh'p~. ·.do. desenvolvimento a~azõnico. Que . lhe 
sejam, dad~S,esta missão ~os meios para cumpri-la, .A tar.efa.está à 
altura· de seus méritos e de seus ideais. Acredito que .dar à SUDAM 
o papel de 'distribuir,· anualmente, tábuas, feijão e arroz, quando. os 
rios enchem, para depois lançar sobre o problema cíclico o silêncio, é 
desempenho tragicamente ridículo. . . .. . 
· ... ·.Paul Ü Cointê; que dedicou sua vida à Amazônia, em 1949, reu- . 

. niu al'reciações que: relembro: · 

"Nas margens do Amazonas, as pequenas cidades,"cen
tros administrativos, acham-se situadas nas pontes de "terra 
firme" em que o Rio esbarra no scucurso sinuoso através da 
planície de várzeas formada por suas aluviões: a população 
rural, a que produz, tein quase sempre habitàções nestas tíl
timas terras, cuja fertilidade favorece as· suas plantações c 
onde os campos naturais lhes alimentam o gado, enquanto 
todos os transportes Ihe.são facilitados por um sem ntímcro 
de "paranás", "furos", canais c lagos. 

Para que a vida humana possa adaptar-se definiti
vamente a qualquer meio, é de toda necessidade estudá-lo, 
conhecê-lo bem; foi do que pouco se preocupou, até agora, 
essa população ribeirinha; cuja vida é tão intimamente ligada 
à do. Rio Mar. Muito tempo viveu assim, despreocupada, 
acomodada às variações anuais do ~ívcl das águas, ficando 
surpreendida, e estranhando, quando, em· 1859, uma cheia 
maior do que as habituais deu-lhe não pequeno prejuízo; che
gou a considerá-la como verdadeiro diltívio cuja lembrança 
encontramos ainda viva em·I892. Depois, longa série de anos 
havia transcorrido sem grave perturbação no regime fluvial; 
quando principiaram a suceder-se, com crescénte freqUência; 
grandes enchentes, que classificam de ·anormais, 
limitando-se a lamentar as perdas sofridas, sem procurar 
expliccação para semelhante fenômeno. 

Estas inundações eram separadas a princípio por interva· 
los quase regulares de 3 ou 4 anos, mas o nível atingido foi-se 
elevando cada vez mais. 

A seguinte lista. das grandes enchentes desde 1892 até 
19'47, indica, mais ou menos, por um número entre parênte
sis, o grau relativo da altura máxima atingida pelo nível das á
guas, 

(!) 1892 
(I) 1895 
(2) 1898 
(I) 1901 
(2) 1!)()4 
(3) 1908 
(4) 1909 
(4) 1913. 

(6) 1918 
(4) 1921 
(7).1922 
(5) 1931 
.(6) 1934 

' (7) 1938 
(6) 1944 
(8) 1947 

São I6 grandes cheias em 47 anos; a última, que excedeu 
todas as anteriores, foi .uma calamidade: no Baixo
Amazonas, especialmente, secção mais povoada e cultivada 
do grande vale, as águas inundaram os cacauais, estragando
os - destruíram as plantações de juta, indústria nova em 
plena fase de prometedor desenvolvimento - levaram as 
pequenas culturas alimentícias - alagaram os campos, 
morrendo o gado por falta de ·pastagens c de pouso -
manifestando-se epidemias nas pequenas criações e piorando 
bastante o estado sanitário geral.~ evidente que, só podendo 
esperar de futuro uma completa miséria a não ser· 
que, com· urgência, sejam tomadas· medidas ·para salvá-ln 
desta ameaça, a população, cansada d.~ ver a indiferença com 

que são recebidos os seus àpclos ang'ustiosos, terá de aban· 
. danar estas margens 'tornadas, agora, inóspitas depois de a 
ter· atraído pela ·fertilidade de suas terras, penhor de 
abundância c tranqUila existência, 

' Será. que. estas investidas ·brutais do Amazonas são 
.manifestações-extraordinárias das forças naturais contra as 
quais não existe nenhum meio de defesa eficaz? 

Absolutamente não. 
Todos estes acidentes da vida do Amazonas podiam ter 

sido previstos, acontecendo simplesmente· que este possante 
Rio, ainda relativamente novo sob o ponto de vista geoló· 
gico, chegou à fase muito naiuraJ·das ·lentas transformações 
do seu Jeito, pela qual já passaram outros rios mais velhos, 

. cujas bacias·apresentavam condições análogas e nas quais já 
se. tornou, há . tempo, necessária a intervenção dos seus 
habitantes se não. quiserem ver~sc expulsos das suas mais 
férteis províncias", · 

"Todos os rios em cujas nascentes, situadas em regiões 
de altas montanhas, se. produzem os· fenômenos de erosão 
que jâ ·ficaram descritos, carregam nas slias águas grandes 
quantidade de matérias sólidas das quais a maior parte vai 
ser depositada por eles diante das suas fozes, ponto em que o 
fluxo. das suas correntezas próprias se acha paralisado, em 
parte ou totalmente, pelo fluxo das marés. É a razão da for
mação das barras .que obstruem a frente das súas em boca-

. duras, ou dos deltas cujo arquipélago de ilhas novas se vai 
estendendo e ganhando sobre o mar. Entre outras, lembra
mos as barras de diversos rios. da costa ocidental da África, e 
os deltas do Pó, da Itâ!ia, do Rhodano, na França,· do 
Mississipe nos Estados Unidos; do Hoh~J.ng H o na China, do 
Nilo, no Egito ... Na foz do Amazonas, o maior de todos os 
rios, onde devia se observar semelhante disposição, vemô-lo 
desembocar, ao contrário, no fundo de um recõncavo bem 
acentuado da Costa, a Bahia de Santa-Rosa. Esta anomalia é 
devida a uma disposição geográfica especial do encontio das 
águas fluviais com as do Oceano e será graças a ela que 
poderá ser resolvido o problema da defesa contra as inunda
ções." 

"Não é possível que, aqui, possa julgar-se especialmente 
privilegiados e dispensados de qualquer esforço para limitar, 
pelo menos, a irrupção periódica do Amazonas fora do seu 
leito. Sem apoio, a população tão reduzida do . vale nada 
pode fazer, e, até, agora, nada ou muito pouco tem sido feito 
oficialmente, não somente em favor destes· infelizes pioneiros 
da Amazônia como em obediência ao dever evidente de 
defender o futuro, gravemente comprometido; de uma das 
mais extensas e mais belas parcelas do território nacional, 
quando é tal~ez possível dispensar por muito tempo 'ilinda as 
obras gigantescas que possam tornar-se um dia inadiáveis, 
intervindo desde já para retardar o aterramento na saída do 
estuário. · 

E, entretanto, o Governo Federal, justamente alarmado 
pela rui na que trazem ao sertão do nordeste as 'prolongadas 
secas, não hesitou em decretar e realizar as obras que deviam 
dotar essas regiões de reservas de água suficientes à garantia 
de sua vida normal. Não há razão para não olhar com o mes· 
mo interesse a situação dolorosa cm que as inundações 
crescentes jâ têm colocado .a Amazônia que foi, aliás, o 
refúgio de muitos nordestinos, · . . 

Sob o ponto de vista económico geral, é bem evidente 
que há o maior interesse em evitar, custe o que custar, a rui na 
definitiva c o despovoamento desta vasta região, As medidas 
necessárias para solucionar ·o problema apontado não 
apresentam dificuldades insuperáveis, como poderá parecer 
num primeiro exame; aliás, os resultados que se devem obter 
merecem esforços c sacrillcios. Não somente poder-se-ia 
evitar q~c as cheias fertilizadoras sejam substituídas breve 
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por verdadeiros dilúvios devastadores, mas parece que, 
mediante processo Çastante simples, se alcançaria fazer bai· 
xur sensivelmente o nível habitual destas cheias,.de modo a 
recuperar, para a cultura, extensos terrenos de várzeas, deva· 
lo r incomparável, recentemente alteados pelos depósitos das 
últimas inundàções, e que encontrariam daqui.em diante fora 
do alcance das· águas, próprias à criação de numerosos re· 
banhos ..-e plantações de . cacaueiros, de seringueiras,. de 
arroz, dcjuta ... etc .. cm condições muito' mais .vantajosas que 
as apresentadas pelas"terras firmes" do interior." 

"Naturalmente, tratando-se de conquistar para,a Ama· 
zônia novos elementos de prosperidade, não se deverá esquc· 
cer de tomar medidas para conservar o benefício dos que já 
são aproveitados. Do mesmo modo que se faz para qualquer 
rede de ferrovias ou. de rodovias, será indispensável, corno 
complemento dos trabalhos anteriores; organiza~. de acordo 
com as outras nações ribeirinhas do Amazonas, um serviço 
permanente de conservação c melhoramentos das comuni· 
cações e transportes na foz do Amazonas e cm todo o seu per· 
curso navegável. Atualrnente encontram-se obstruídas quase 
todas as bocas dos desaguadores dos lagos marginais, portas 
de entrada da planície aluvial e mesmo as de alguns dos seus 
a11uentes como, por exemplo, o confluente do rio Maicuru 
que conduz ao porto da pequena cidade de Monte-Alegre, no 
Baixo-Amazonas, e que algumas horas de· serviço de uma 
draga poderia manter fraco em tempo de águas baixas." 

Em outubro de 1975, dirigi expediente ao Ministro Rangel Reis, 
solicitando-lhe atenção para.o que vem acontecendo na Estação Ex· 
perimental do Baixo-Amazonas, situada ·no Lago Grande de 
Maicuru, Município de Monte-Alegre. Salientei, naquela oportuni· 
dade, que as conseqUências da inundação de 1975 nada mais repre
sentavam do que o resultado de lamentável imprevidência. o do-. 
curnento ern apreço, considero-o também parte deste discurso, como 
elemento de análise dos fatos atuais. 

Tenho confiança de que o problema terá solução do. Poder Exe
cutivo. O Presidente Ernesto Geisel, na firmeza de suas decisões, não 
há de faltar à Amazônia. Por isso mesmo, espero que, dos recursos 
destinados ao Polamazônia, sejam liberadas as parcelas do Pólo 
Trombetas, iniciando-se a imediata regularização dos rios, de modo 
a beneficiar os núcleos urbanos de Monte-Alegre, Oriximiná e 
Alenquer. O trabalho reduzirá a ameaça anual das enchentes. Será 
a primeira etapa de ação séria para'o desenvolvimento da área. 

Sr. Presidente, aqui fica o apelo dos meus coestaduanos, expres· 
so com doses de amargura mas, também, de confiança na determi· 
nação do Governo do Presidente Ernesto Geisel. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE OSR. CATTE
TE PJNJ/E!RO EM SEU DISCURSO: 

João Maiato 

Essa questão das enchentes do Amazonas precisa ser encarada à 
luz da experiência, do conhecimento e da sensatez .. Com alarmismo e 
sensacionalismo será difícil atingir a uma compreensão realistica do 
problema, que à força de ser superdirnensionado acabará por cair na 
contumácia dos exageros, prejudicando, para o, futuro, .a credibili
dade geral, quando o fenômeno chegue a se apresentar,. de fato, em 
suas mais críticas proporções. 

Não é de hoje, nem de ontem, que o rei dos rios enche e vaza
vaza e enche, proporcionando os espetáculos estupendos das suas 
descargas anuais, que cumpre ao h ornem se afeiçoar a elas- c não 
elas ao homem. 

Desde que o Amazonas se delineou no caos telúrico que o 
formou há milhões de anos, que o seu processo de desaguamento e 
de evasão de seus excessos mantém-se dentro dos níveis que lhe 
foram traçados pela natureza que o cerca, e de acordo com a capaci· 
dade da sua imensa e desproporcionada calha, cujo extravasamento 
depende do maior ou menor contingente líquido que lhe vem do alti· 

plano ãndirio c dás cabeceiras dos . seus poderosos' .caudatãrios. 
'Mesmo assim, é ele considerado como o mais' regular dos rios da 
terra, a exibir um equilíbrio potâmico que se reflete no regime de 
águas predominante'em seus afluentes, cujas' cheias'anuais' nunca 
coincidem com as enchentes do rio-matêr. (Agora rnesrno, em. meio 
ao noticiário da cheia amazónica, jornais estão frisando que, o Ma· 

· deira e o Purus estão ern período' de francavazitnte.) Esse equilíbdo, 
ao que sabemos, não se· verifica ern nenhuma outra b'acia fluvial do 
mundo,' '· · . · 

Se é verdadeira a asserção de Euclides 'da Cunha de. que o 
homem é um intruso na Amazônia; então há que se estabelecer deter· 
minadas· regras, para que essa penetração se amolde· às pcculiari· 
dades regionais, e não tente subordinar a· força imanente do rio às 
conveniências temporárias do homem. 

A localização de núcleos populosos, ou de exploração pecuária 
ao longo das margens remontáveis das caudais amazônicas, foi sem· 
prc um erro.de que o rio não tem culpa, c que tem de ser levado à res· 
ponsabilidade exclusiva da imprevidência humana. Aliás, precisa-se 
frisar que o caboclo ribeirinho .é quem menos se surpreende com os 
enturnecimentos naturais do rio, cujas fases de enchentes e vazante 
ele está habituado a conhecer, através da convivência secular que ele 
e seus ancestrais mantiveram com o ambiente. As enchentes nunca se 
lhe apresentaram como calamidade, ou cataclisma - e a prova está 
nesse telegrama .do prefeito de Santarém que os jornais.de ontem 
publicaram, dando conta de haver mandado sustar a distribuição de 
alirnentós às populações das zonas inundadas, porque a única coisa 

·'de que elas n.ecessitavam era de tabuados para a improvisação de 
· .jlraus sobre os seus assoalhes domésticos invadidos pelas águas. E a 

despeito dos relatos alarmantes e das fotos sensacionalistas, a vida se" 
gue o seu curso no Baixo-Amazonas, com Alenquer despachando as 
suas 150 toneladas de juta para Santarém, e o seu Banco .do Brasil 
dando livremente os seus dois expedientes diários só que em vez de 
automóveis, tem à porta canoas a remo ou motor de popa. . 

As enchentes são acontecimentos inevitáveis na vida arnazônica, 
e o fatodelas serem menores neste ano, do que as verificadas no ano 
passado, não implica em prever que serão muito maiores no ano 
que vem. Cumpre aos governos conscientizarem as populações 
ribeirinhas a adaptarem as suas vidas às contingências do rio, cons
truindo as suas casas e criando os seus bois em terras a cavaleiro das 
maiores águas- muito embora se saiba que o que engorda o gado e 
alegra o ribeirinho, é a pastagem doce e farta que só as baixadas inun· 
dáveis podem prodigalizar. 

Com referência às cidades e vilas amazônicas, que anualmente 
têm o seu litoral invadido pela enchente, acarretando-lhes quadros 
paisagísticos dos mais típicos do mundo, é de se estranhar e deplorar 
que Santarém, Juruti, Monte Alegre e Alenquer já não tenham cons· 
truído os seus diques contra a massa líquida que há séculos lhes 
corrói os litorais desguarnecidos, num processo de erosão que, pou· 
co a pouco, lhes estrangula a própria área urbana: O aterro disponí· 
vel ern Alenquer, representado por um enorme morro que dificulta o 
crescimento da cidade e se situa logo atrás da Igreja matriz, bastaria 
para levantar o nível de toda a orla citadina exposta às inundações e 
ainda sçbraria para eliminar o monstruoso animal de águas paradas 
que ladeia o antigo trapiche municipal e é foco descomunal dos 
milhões de mosquitos que, todas as noites, desabam como um flagelo 
sobre as vinte mil criaturas humanas que habitam o lindo aglo
merado urbano. 

Dessas e de outras falhas humanas é que é feitaa psicose anual 
das cheias amazónicas, a cuja tona sobrenadam a incompreensão e o 
oportunismo. 

INFORME AMAZONICO 

Lucio Flávio Pinto 
N.OISO mundo 

Parece até inevitável: nos últimos anos, sempre que as enchentes 
adquirem maior gravidade, alguns órgilos públicos defendem a neces· 
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sidade de transferir a população das várzeas para a região de terra· 
firme, Parece também inevitável que os defensores dessa tese sejam 
técnicos vinculados a organismos sediados cm Bras!lia, que após 
rápidas visitas à região amazônica- algumas tão rápidas que seres
tringem a sobrevôos c telegráficas conversas com moradores de algu
mas áreas - sentem-se seguros para teorizar sobre a mais complexa. 
região do País .. Não é apenas temerário do ponto de vista d'o rigor. 
científico: é absolutamente inconseqUente sob a dimensão social. 

Uma tese des~as aplicada aos colonizadores das margens do Ni: 
lo seria considerada risível. Mesmo restrita à Amazônia brasileira, c 
despropositada. Definitivamente, é absurdo considerar inviável a vi
da c a atividade cconômica nas várzeas do grande rio: a Jari não 
investiria mais de dois bilhões de cruzeiros no seu projeto de arroz 
irrigado se isso fosse verdade. A experiência da J ari, é verdade, não 
pode ser esferldlda aos pequenos criadores ribeirinhos;-mas um outro· 
tipo de experiência, que utilize os conhecimentos criados pela 
experiência, que utilize os conhecimentos criados Jari, é viável. 

Os governos federais que se sucederam a partir de 1966 (ano 
considerado como marco ·de referência pelas modificações que se 
criaram a partir daí, não dispõem de um modelo de ocupação da 
várzea, embora possuam conhecimentos às vezes vastos sobre outras . 
áreas, porque não se preocuparam com esse. sctor da Amazônia. 
Afctaram esse sctor, mas indiretamente: ao substituírem uma vasta 
hidrovia por precárias rodovias, contribuíram para desviar a dirctriz 
da ocupação da ·Amazônia, desequilibraram as bases cie uma: 
existência anterior, sem chegar a substituí-la por uma outra. Mas as · 
várzeas continuam sendo absolutamente desconhecidas para esse 
governo: o conhecimento'de que se dispõe sobre elas se concentra· 
nos próprios moradores dessas áreas- e é um conhecimento empíri
co, matutado nos séculos de experiência, vivo pelo menos por 
enquanto rcfratário às teorizações de gabinete, Impossível absorvê
lo em rápidas viagens de avião. 

Falta o mínimo de seriedade a essas teses porque a maior contra
partida que elas poderiam oferecer - informações obtidas através 
da observação científica sistemática, capaz de esclarecer a mitologia 
criada pelo conhecimento empírico c clCperimental - não existe. O 
que, a rigor, se conhece sobre as cheias do rio Amazonas que não' 
seja também mitologia com. palavreado técnico? O que se conhece 

. sobre o regime das chuvas c dos rios que influem sobre o Amazonas 
peruano (ou Marai'íon)? são confiáveis as medidas obtidas aluai
mente sobre as águas do Amazonas? 

Nenhuma instituição' ou organismo brasileiro dispõe dessas in
formações, mas muitos deles defendem com segurança a incvitabili
dadc.de transferir as populações ribeirinhas para outras áreas. Esses 
habitantes, contudo, que anualmente c durante seis meses sofrem 
com a subida das águas estão dispostos a permanecer nas várzeas, 
Estupidez? Ao menos é preciso ter o direito. a ela; no caso, porém a 
relação favorece a esse caboclo tão desprezado por esses técnicos 
salvadores que mais mal do que bem têm feito a esta região. 

Esse caboclo sobreviveu à selvageria da primeira ocupação da 
Amazônia, resistiu ao abandono de três séculos c meio c não foi des-' 
truído por uma visão do desenvolvim!=nto que o exclui (mas não cli- · 
mina a possibilidade dele ser prejudicado por uma política· centra
lizada na estrada). Os técnicos apressados podem continuar prcgan-

. do uma tese que nos parece absurda,. mas enquanto pudermos interfe
rir um pouco sobre nossos destinos é preciso que exijamos provas 
convincentes dessa tese c julguemos se ela nos é benéfica. 

A propósito, Wa1dcmar Cardoso, que dirigiu o Fomento Agrí
cola Federal· do Amazonas, participando. de vârias campanhas de 
prevenção aos males das enchentes, escreveu uma longa carta à colu, 
na relatando suas experiências, Uma parte. dessa carta é' particular
mente interessante porque Cardoso mostra as medidas adotndas du
rante suas inspcçõcs à região: 

· "Para constatar de fato, os danos originados pelas cheias de 
grandes proporções, é preciso adentrar no problema c percorrer 
como nós, durante semanas, na vanguarda de embarcações de 
socorro e· atendimento, os rios, par~~âs e furos das regiões· 

inundadas. Observar o gado que aguàrda transporte, onde se desta· 
cam as fêmeas com as tetas decepadas pelas piranhas. O desespero 
dos varzcanos isolados, sem alimento suficiente porque o peixe 
cspalhou~se pelas águas imensas, diffcil de captura. A j~sia· c outras. 
pla'ntaçõcs perdidas. Casas c marombas primitivas· destruídas. As 
cobras e outros animais venenosos que, fugindo das águas, es
condem-si:· no interior das habitações.· O isolamento das famfiias que 
·não conseguem transporte para a "tcrrá 'firme", e o desespero dos 
refugiados, sem abrigo c trabalho. O gado é· transportado para lu
gares elevados, que não dispõem de pasto, obrigando o varzcano a 
procurar canoas para conduzir canarana, das "ilhas" que flutuam na 
supcrficic dos rios. 

, Depois, o pcriodo da vazante. O retornei do gado ainda para a 
, várzea não consolidada c nua de vegetação, obrigando o pequeno 
criador c~ausio de recurso.s, a vender parte dos animais esquâ!icos 
aos matadouros, por qualquer preço resultando no aniquilamento 
crescente do rebanho pccuârio do Baixo-Amazonàs. 

O ribeirinho também volta. S um .forte na, adversidade, procura 
reconstruir O que foi destruído e aproveita a lama da várzea, SC• 

dimentada de ricos nutrientes, pa,ra plantar milho, feijão, mandioca,· 
cana, jerimum, tomate e outros frutos para sua alimentação e ii ven
da do excedente nas cidades próximas. Necessita de madeira, ferra
mentas de trabalho, sementes e algumas vezes material de pesca. 
Geralmente estão na miséria, logicamente não dispondo de meios 
pecuniários para garantir financiamento bancârio de recuperação. 

Pensar na possibilidade d~ transferência. permanente do varzca
no para a "terra firme" ê utopia. Ele jamais abandonarâ o meio, com 
as vantagens periódicas· de alimentação, inclusive ·pesca nos lagos 
cjue se formam na vazante ou na beira dos. rios, do plantio de vegetais 
de ciclo rápido c de comunicação a remo ou ~otor. · 

· Ao deilCar o Amazonas, apresentamos projeto sobre construções 
de invernadas cm ~rios pontos daquele Estado. No primeiro Plano 

·da extinta SPVEA, c que jamais foi executado, tamb~m constava um 
projeto de construção de invernadas.. Providência alguma.· foi 
concretizada nesse· sentido .. Sabe-se que os custos de· construção e 
manutenção são aparentemente elevados. Mas os resultados compen
sam indirctamcntc, desde que evitam a degradação c diminui9ão 
crescente dos rebanhos bovinos do Baixo-Amazonas. , 

Oxalá que não se repita agora a ocorrência dos anos anteriores .. 
Na fase da enchente, diante do sensacionalismo, providências 

são efetivadas em parte, para satisfazer o clàmor da imprensa que tra-
duz o grito de socorro das populações angustiadas. l' 

Quando os rios iniciam a vazante o assunto vai sendo esquecido, 
os projetos c promessas adormecem no esquecimento enquanto mais 

· ·de uma centena de milhares de seres humanos esparsos na imcn~a 
várzea continua marginalizada,. na expectativa e rezando a Deus, 
para que no ano seguinte, os rios não subam tanto. . 

Pretender regularizar as âguas dos (ios do gigantesco sistema 
potâmico que forma o Rio Amazonas e evitar as enchentes anormais 
que se repetem agora com· amiudada freqílencia é trabalho ciclópico, 
para além do ano 2.000. Todavia, montar 'um sistema preventivo de' 
conhecimento dos fàtores que concorrem para a elevação do Rio· 
Mar é possível. Inicialmente com a montagem de estações pluviomé· 
tricas e fluviométricas, mediante colaboração dos países vizinhos on
de estão situadas as nascentes do Grande rio ·c parte do seu leito. Em 
seguida, outras medidas que cabem ao estudo· dos técnicos es· 
.P~cializados". 

Of. 58/75 Em 31 de outubro de 1975 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Maurlcio Rangel Reis 
Ministro de Estado do Intérior 

Senhor Ministro 

A permanente preocupação rc~clada pelo Governo c, mais dirc, 
tamente, pelo Ministério do Interior, sob a patriótica gestão de V,' 
.Ex•, cm relação' aos problemas das inundações 'provocadas pelaS:, 
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enchentes que têm assolado o Pafs, nos tlltimos anos, levam-me a so· 
·licitar-lhe atençilo pura o que vem acontecendo na Estação Experi
mental do· Baixo-Amazonás, do Ministérfo da Agrícultura: situade 
no Lago Grande de Maicuru, Munícipio de Monte-Alegre, Estado 
do Pará .. 

Em 1949, foi instalada, pelo Ministério da Agricultura, aquela 
Estação Experimental, visando uo. aproveitamento .. das áreas .de 
várzeas de. propriedade do. Governo, entre o Rio Amazonas e o Lago 
Grande de Maicuru. Como parte do projeto, foram, à época, abertos' 
quatro canais de colmatagem ligando o Lago ao Rio. 

Atualmente, dois cana.is estão obstruídos; e, na ench~nte deste 
ano, ocorreu transbordo das águas do Amazonas para o 'i:ago! 
Grande, estimado em .150 m'ilhões de metros ctlbicos por dia. O fenô
meno foi atribuído à destruição da margem e da mata ciliar na área, 
em virtude das "terras caídas". Tal exige, na opinião dos. técnicos 
que observaram o problema, a construção de barragens para 
controle da invasao das águas. . 

Disse-me, recentemente, cm carta, o Professor Felisberto 
Camargo, um dos grandes técnicos que passaram pelo Ministério da 
Agricultura: · ' 

- As consequências decorrentes da inundação de 1975 
nada mais representam do que o resultado de lamentável 
imprevidência. 

Barranca quebrada, ou melhor, "terra caída" é. fenô
meno comum, conhecido por qualquer caboclo filho da 
região das várzeas do Amazonas. As correntes Iluviais do 
Amazonas, orientadas contra os barrancos das matas 
ciliares, que as próprias correntes construíram no passado, 
abrem passagem para dentro dos lagos, nascendo assim o 
"furo", quando é estreita, o "paraná", quando é mais larga 
.ou o ·:~~aç~", quando atinge a largura de algumas brac:tcllls. 

A formação de um· ''furo"· ou de um · .. ·paranâ'" ·é 
simplesmente uma demonstraÇão de maturidade rio desen
volvimento normal· dos rios, pequenos ou grandes, 
naturalíssima em todos as formações de terras planas e de 
origem sedimentária. Constitui amadurecimento a obra de 
redução do tamanho e da profundidade dos lagos marginais 
que, outrora, constituíram, também, parte dos rios. 

A invasão do Amazonas sobre o Lago de Maicuru é 
resultante de simples processo de maturação da calha. 

Dentro do Lago de Maicuru se pode observar, num 
rápido exame do mapa Radam 098-475, os restos de um 
"furo" que se estendia por mais de 20 quilómetros e cuja 
boca ficava a 18 quilómetros este do Paraná de Tapárá e que 
se achava totalmente obstruído, antes da desapropriação da 
Fazenda Cacaual Grande. Esse 7'furo" ·deve datar de mais 
de 200 anos, tendo em vista seu comprimento. 

Enfatizou o Dr. Camargo que "a recente rutura, conseqUência· 
natural dos efeitos de desbarrancamentos provocados pela erosão do. 
subsolo das matas ciliares da região de Dores, foi uma obra mara
vilhosa da natureza. Obra maravilhosa porque virá, inevitavelmente, 
permitir a formação de um paraná, transformando as terras da 
Estação Experimental do Baixo-Amazonas na Ilha Grande· de 
Maicuru, completamente desligada da P!lrte norte das terr~ firmes 
da Bacia Hidrográfica de Maicuru. No futuro, o novo paraná estará 
formado, paralelo ao leito principal do Amazonas e será o futuro 
paraná da colmatagem, com intensa formação de solo, desde que a 
rutura da Costa das Dores não venha a ser muito larga, de modo a 
reduzir nestes 30 anos a diferença de n1vel entre o braço principal no 
Amazonas, o restante Lago de M aicuru e o novo paraná de 
Maicuru." 

Tratando-se, Senhor Ministro, de problema que afeta profun
damente a atividade agro pecuária que desenvolve não só o Governo, 
agora pela EMBRAPA, mas também a população que habita as 
marggens do Lago Grande de Maicuru, solicito o apoio de V. Exa. 
no s'entido de que a SUDAM possa definir um projeto-piloto, de éon: 
trole de inundações e aproveitamento das várzeas amazónicas para a· 

àgropecuária, em área próprin do Governo: a Estação Experimental 
4o Baixo-Amazona.s. 

Há técnicas do Governo Federal, no Pará, como o engenheiro 
hidráulico Stelio Elleres de S~usa, do Ministerio de Minas e Energia, 
e o agrônomo !talo Falesi, especialista em solos c Diretor do IPEAN
EMBRAPA, os quais, com repres~ntantes da SUDAM, do Governo 
do Pará e do Instituto Nacional de Pesguisas da Amazônia 
poderiam constituir um Grupo de trabalh-o para estudar as questões 
,correlatas ao problema é definir um . projeto que terá a maior 
si!lnificação no elenco de medida R a serem adotadas pelo Ministério 
do· Interior, na execução dos progràmas de desenvolvimento do 
Am'azonas e do Pará. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V, Exa., os meus protestos de 
real apreço e admiração. 

Senador Cattete Pinheiro. 
(Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Virgílio Távora. (Paus~;) · 

O SR. VIRG1LIO. TÁVORA (ARENA - CE) - Sr. 
Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Leonir Vargas)- Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Josê Lindoso. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA - AM. Pronuncia. o 
seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Volto, hoje, a ocupar a atenção de Vossas Excelências para 
examinar novos ângulos do problema da Reforma do Poder Judi
ciário e da oportu?idade de se criar, neste País, a Justiça Agrária. 

Em fins de março, . em discurso no Senado, demonstrei que· a: 
criação de uma Justiça Agrária fora preocupação dos sucessivos 
Governos representativos do ciclo histórico marcado com ~ Revolu
ção de Março de 1964. 

Os estudos sobre a Reforma do Poder Judici~rio e que vai 
importar, segundo noticia a imprensa, em alterações de mais de 
trinta dispositivos da Constituição, continuam entregues ao espírito 

· lúcido e sábio de eminentes juristas pátrios. 
A Justiça Agrária ê. um imperativo decorrente do desenvolvi· 

menta do meio agrário brasileiro. 
O eminente Senhor Ministro 'ojaéi Falcão, Presidente do 

Supremo Tribunal Federal, em conferência proferida na Pontiffcia/ 
Universidade Católica de São Paulo, dizia: 

"Não se deve subestimar a missão da Justiça, como 
expressivo meio de absorção de conflitos de várias categorias' 
que surgem aqui e alhures. A Justiça na sua ação pedagógica 
constitui também uma força no sentido de integração do 
homem na sociedade. A estabilidade social e a paz pública 
não podem ser tranqUila e seguramente alcançadas quandr 
não se opera, com regularidade, a distribuição' da justiça." 

Refletia sobre esse conceito lapidar do Presidente da nossa· 
Suprema Corte, quando os jornais noticiavam as preocupações do 
Ministro Arnaldo Prieto, da P.asta do Trabalho, sobre as condições 
de trabalho dos "bóias-frias". Sua Excelência assistiu, dolorosa
mente impressionado, a filme documentário sobre as condições infra· 
humanas dos "bóias-frias" e decerto mobiliza providências ministe· 
riais visando corrigir o quadro que lhe foi apresentado. 

De logo, leio na imprensa .o discurso do Governador Paulo 
Egydio Martins, de. São Paulo, ao lançar a pedra fundamental de um 
Centro Social em Guaíra, ocupando-se da situação desses homens 
"transportados para o campo como gado". Isto mereceu amarga . 
observação de Marco Sá Correa, redator da prestigiosa Coluna do , 
Castello, nos seguintes termos: 

"Mas o efeito aparentemente mais imediato da festa de' 
domingo em Gualra é que, ao criar o centro comunitário a· 
"Casa ·do Bóia-Fria", o Governador Paul~ Egydlo ~artins' 
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talvez tenha cometido o equivoco de oficializar umÚelação 
de trabalho cuja legalidade é amplamente discutível. Há leis· 
suficientes, no atual estágio do trabalhismo brasileiro, para 
garantir ao diarista a contratação dos prazos detcrmhiados, 
que lhe assegurem um salário mfnimo diário; a assistênCia 
médica durante o período de duração do contrato, o 
pagamento de horas extras, descanso remunerado nos fins de 
semana e indenização em caso de dispensa. Nenhuma dessas 
garantias é dada ao bóia-fria." · 

. . ' 

Eis a realidade apontada. , 
Temos.dito que, nesses doze anos, desenvolveu-se uma legis· 

lação social digna de louvores para atender ao homem rural. Mas, 
carece ele de um sistema de prestação jurisdicional. O "bóia-fria'' é 
um exemplo da proletarização. do meio rural e da gritante necessi· 
dade de se implantar o sistema de justiça agrária; para se.alcançar, na 
observação do. Ministro Djaci Falcão, a absorção dos conflitos 
sociais que se surpreende, no caso, e de modo inquietante; através da 
pena do jornalista. . . . . . . . 

O Estado deSão Paulo, no Governo WashingtonLuiz, criou a 
Justiça Agrária, que não prosperou. Quero, desta Tribuna, convidar 
o Governador Paulo EgydiÕ Martins, CUjll . formação cristã e 
democrática se revela na solidariedade aos "bóias-frias", a refletir, 
em profundidade, sobre o problema que enfrentou .. em Guaíra. 
Convite que faço, também, e com idêntica confiança, ao Ministro Ar
naldo Prieto, O "bóia·fria" necessita certamente de um apoio como 
um centro comunitário, mas, no diagnóstico que se,faz da problemá· 
tica do meio rural brasileiro, ele carece muito mais do que isso. Ele 
tem sede de Justiça! . 

A Justiça Trabalhista da cidade não o alcança! Dentro do 
Programa da Aliança Renovadora Nacional, te~ os de lutar para que· 
lhe sejam garantidos os. seus direitos sociais, na projeção da 
dignidade da pessoa humana. 

Sr. Presidente; 
O desenvolvimento nacional e a modernização deste País está se 

refletindo no meio rural. Ontem, a sociedade patriarcal, paternalista 
.e rotineira, prendia o homemà terra numa relação senhorial e, nas 
dimensões estreitas da submissão, havia um pouco de sol da 
solidàriedadc. Criando-se uma estrutúra capitalista para a atividadc 
agrícola, o homem rural tão hipossuficientc quanto o trabalhador 
urbano da década de trinta, reclama um suprimento protcçtiv!' do 
Estado, e esse pode ser feito .através da ação administrativa do 
Ministério do Trabalho, mas, de forina efetiva é garantido pela 
Justiça. 

Este País não pode e nem deve ficar surdo ao problema da falta 
de Justiça no meio rural. 

Vamos criar instrumentos para que o empregador c o emprega- . 
do rurais cresçam socialmente, cada qual desempenhando o seu es
forço em· prol de melhores níveis da produção agrícola, essencial à 
prosperidade nacional, mas, dentro de uma concepção democrática 
da vida e sob a proteção da Justiça!(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo apalavra ao 
nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
. Não há mais oradores inscritos. 

· Nada mais havendo a 'trata'r, vou encerrar a presente· sessão, i 
designando para a ordinária de segunda-feira, dia 31, a seguinte . 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 163, de 1976,' do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso da Rainha Elizabeth II da lngla· 

. terra,· pronunciado por ocasião ·da visita do Presidente Ern.esto 
Geisel àquele Pais. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 164, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição nos Anais 
do Senado Federal, do discurso do Presidente da República, General 
Ernesto Gcisel, pronunciado em Londres por ocasião de sua visita 
oficial à Inglaterra. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 I O 1,. 
de 1975 (n9 327-B/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao artigo 79 da Lei n9 5.692,de 11 de agosto de 1971, tornandc 
obrigatórios estudos sobre trânsito, no ensino de 19 e'29 Graus, tendo 

PARECER favorável, sob n9 175, de 1976, da Comissão de 
Educação e Cultura. 

-4-

Votação, em primeiro turno, do Proj'eto de Lei do Senado n9
1 

125, de 1975, de autoria· do Sr. Sen!!dor Nelson Carneiro, que dá 
nova rcdação ao § )9 do artigo 381 da· Consolidação das Leis do 
Trabalho, tendo . 

PARECERES, sob n9s 676 e 677, de 1975, das Comissões: 
- de Consdtulção e Jusdça, pela constitucionalidade c juri

dicidade do projeto; e 
-de Legislação Social, favorável, com voto vencido do Sr. 

•Senador Domício Gondim, e voto vencido, em separado', do Sr. Se
nador Jarbas Passarinho. 

-5--

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitÚ· 
cionalidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 77, de '1976, do Sr. Senador Orestes 
Quércia, que determina a concessão de um prazo aos usuários de 
água c energia elétrica em atraso com os pagamentos de tarifas, antes 
do corte do fornecimento, e dá outras·providências, tendo 

PARECER, sob n9 302, del976, da Comissão: 
- de Consdtulçio e JusdÇa, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Está encerrada a 
sessão. 

' (Levanta-se a sessão às 17 horas e 30 minutos.)' 
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Parãgrafo único. O reajustamento dos vencimentos c o paga· 
mcnto da Rcpresentaçilo mensal dos cargos a que se refere este artigo 
vigorarilo a partir de 19 de março de 1976. 

Art. 29 Os ocupantes dos cargos de que trata esta Resolução 
farão jus, ali:m do vencimento e da representação, à gratificação 
adicional por tempo de serviço c ao sattmo tamil1a, vectacta, a parur 
da vigência desta Resolução, a percepção de quaisquer outras vanta· 
gens pelo exercício do cargo, especialmente as previstas no art. 29 e 
demais disposições pertinentes à matéria da ·Lei n9 5.843,.'dc,6 de 
dezembro de 1972, bem como as reguladas nos arts. 383 c 386, da 
Rcsoluçãon9 58,de 1972. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi· 
caçiio. 

Justificação 

O presente Projeto de Resolução visa a dar execução ao dispos· 
io na Lei n9 6.323, de 14 de. abril de 1976, que reajusta os ven· 
cimentos dos servidores do Senado Federal, em atendimento ao 
preceituado no Decreto-lei n9 1.445, de 1976. 

Nos termos da referida lei, ao Senado Federal compete 
reestruturar e classificar os cargos de sua Administração, vinculados 
ao Grupo - DAS pelos níveis hierárquicos compatíveis com o seu 
ordenamento administrativo. 

Assim, o projeto atende, em linhas gerais, ao sistema de 
hierarquização previsto na Lei n9 5.900, de 1973, promovendo a 
classificação dos cargos de sua administração, em condições de 
equilíbrio e segundo as normas tradicionais da Casa. 

No art. 29, o Projeto regula a aplicaçilo no. Senado do ct1sposto 
nas Leis n9s 5.843, de 6 de dezembro de 1972, e 5.900, de 9 de julho 
de 1973, que vedam, ao ocupante dos cargos remunerados ao nível 
DAS, a percepção de quaisquer outras vantagens, além do venci· 
mcnto c rcprcsentaçilo a eles atribuídos. 

S evidente que ao fixar melhor remuneração c instituir a 
representação para os cargos de direção e asscssoramcnto, a lei levou 
cm conta não só a natureza especial das tarefas que incumbem aos 
seus ocupantes, mas, também, que estes ficam à disposição· dos 
órgãos administrativos, cm que servem, em horário superior ao do 
expediente normal. 

Assim, se a lei permitisse que o servidor, com vencimento c 
representação ao nível de DAS, percebesse também vantagens relati· 
vas a serviços extraordinários, gratificação de gabinete ou qualquer 
outra relativa ao exercício de sua função, estaria tolerando que se 
remunerasse duas vezes pela mesma atividade. 

O art. 29 do Projeto adequa, por isso, o disposto na Lei 
n9 5.843, às' condições peculiares do quadro administrativo do 
Senado e às modalidades de vantagens previstas na Res. 58/72, que 
dispõe sobre o nosso Regulamento Administrativo, bem ,como dâ 
cumprimento ao disposto na Lei n9 5.900, de 9 de julho de 1973. 

Sala das Reuniões, 26 de maio de 1976. - José de Magalhães 
Pinto - Wilson Gonçalves - Benjamim Farah - Dlnarte Mariz -
Lourlval Baptista -Alexandre Costa. 
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CODIGO: SF·DAS·lOO 

NDHERO 
DE 

CARGOS 

1 

1 

1 

11 

1 

CATEGORIAS 

DIREÇ~O SUPERIOR 

GABINETE DO PRESIDENTE 

CCDIGO 
SF·DAS·lOl 

Chefe do Gabinete do Presidente •••••• SF·OAS-101·4 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

IOHERO 
DE 

ARGOS 

Secretário-Geral da Hesa ............. SF·DAS-101·6 1 
Diretor da Subsecretaria de Coordena• 
ção Legislativa, ..................... SF·OAS-101·4 
Diretor da Subsecretaria de ExpedienwSF·OAS-101·3 
ASSESSORIA 
Diretor da Assessoria •••••••••••••••• SF·OAS-101·5 17 
Diretor da Subsecretaria Técnica e Ju 
ri dica, ......................... , ••• 7 SF·OAS-101·4 20 
Diretor da Subsecretaria de Orçamento SF·DAS-101·4 
SECRETARIA DE OIVULGAÇ~O 
E DE RELAÇGES POBLICAS 
Diretor da Secretaria de Divulgação 
e de Relaç~es P~blicas ••••••••••••••• ~F-DAS-101·5 
Oiretor da Subsecretaria de Divulga· 
ção ............................. , .... !óF·DAS·l01·3 
Oiretor da Subsecretaria de Relações 
PÜb11cas ••••••••••• ,, •••••••••••••••• SF·OAS·101·3 

DIRETORIA•GERAL 
D!retor·Geral (a ser prov1do em Comls· 
sao, quando vagar) ................ ,... SF•DAS·1DI•6 
Vice·Oiretor·Geral Legislativo (extin· 
to quando vagar)..................... SF·DAS-101·5 
Vice·Oiretor•Geral Administrativo (ex• 
tinto quando vagar)................... SF·DAS·lOl•S 
Diretores (efetivos, extintos quando 
vagar) ............................... , SF·DAS•101·4 
Oiretor da Subsecretaria de Ediç~es 
lecnicas.. ... .. .. .... .. .. .. .. • .. .. • .. SF•DAS•1Dl•4 

ASSESSORAHENTO SUPERIOR 

CONSULTOR JUR!OICO 

COOIGO 
SF·OAS·102 

Çonsul t'or Jurídico •• •• ••••••• ••• SF·QAS-102·4 

Assessor Legislativo (efetivo, 
extinto quando vagar)........... SF·DAS-102·3 
Assessor Legislativo (em comis· 
são)............................ SF·DAS·102·3 
Assistente do Secretario-Geral 
da Hesa (extinto quando vagar).. SF·OAS-102·3 

Auditor •••••••••••••••• SF·DAS•l02•3 
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c A ·r E G o R I A s 
NDHERO ·--.-----· 

tiDiiERO CC DIGO OE DIREÇ~O SUPERIOR CC DIGO OE ASSESSORAHENTO SUPER!OP 
CARGOS SF•OAS•101 

~ARCOS SF·OI\S•102 
~ 

1 Oiretor da Subsecretaria de'Serviços 
Gerais ................................ SF•OAS•lOl-3 

1 Oiretor da Subsecretaria de Assistin· 
c ia Medi c a e Soe ia 1. .................. SF•DAS·101•3 

1 Oiretor da Subsecretaria Ticnica de D• . 
perações e Hanutençio Eletrõnica •••••• SF•DAS•lDl-3 
SECRETARIA ADHiriiSTRATIVA 

1 Oiretor da Secretaria Administrltiva •• Sf'·DAS·101·5 
1 Diretor.da Subsecretaria f'inanceira ••• Sf'·DAS·101·4 
1 Oiretor da Subsecretaria de Pessoal.,, Sf'·DAS·101·4 
1 Diretor da Subsecretaria de Patrimõnio Sf'·OAS·101·4 
1 Di~etor da Subsecretaria de Arquivo ••• Sf'·DAS·101·4 
1 Diretor da Subsecretaria de Anais ••••• Sf'·DAS·101•4 
1 Diretor da Subsecretaria de Serviços 

Especiais •••••••••••••••• ,,., •••• , •• ,, Sf'·OAS·101•4 
SECRETARIA LEGISLATIVA 

1 Diretor da Secretaria Legislativa ••••• Sf'·DAS·101·S 
1 Oiretor da Subsecretaria de Comissões. Sf'·DAS·101·4 
1 Diretor da Subsecretaria de Taquigra· 

fia .............................. ; .... Sf'·DAS·l01·4 
1 Diretor da Subsecretaria de Ata ••••••• Sf'·DAS•101·4 

NUMERO CODIGO 
DE DIREÇ~O SUPERIOR SF-DAS-101 

CARGOS 

SECRETARIA DE INFORMAÇ~O 

1 Diretor da Secretaria de Informação ••••• SF-DAS-101-5 
1 Diretor da Subsecretaria de Biblioteca •• SF-DAS-101-3 
1 Diretor da Subsecretaria de Anã1ise ••••• SF-DAS-101-4 ' 

REPRESENTAÇ~O DO SENADO 
FEDERAL NA GUANABARA . 

1 Dtretor da Represen~ação •••••••••••••••• SF-DAS-·101-4 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.900, DE 9 DE JULHO DE 1973 

Fixa os nlores de vencimentos dos cargos do Grupo-Dire
çio e Aasessoramento Superiores, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, e da outras providências. 

O tOO 00 00 0 0 00 0 0 0 0 I 0 I 00 00 0 I 00 0 00 0 00 0 0 00 00 O tf 000 tO O fi 00 I 0 00 I 00 

Art. 49 São extintos os cargos isolados, de provimento cfctivo, 
da administração do Senado Federal, de Vicc-Dirctor-Geral, PL-0; 
Dirctor, PL-1; Assessor Legislativo, PL-2; c de Assistente do SecretA· 
rio-Geral da Presidência, PL-3, vagos ou que venham a vagar. 

§ J9 Aos cargos isolados de provimento efetivo, a que se refere 
este artigo correspondem os níveis de vencimentos fixados para os 
cargos do Grupo Dircção e Asscssoramcnto Superiores 
respectivamente: 

Vicc-Diretor-Geral ....................•. , . , ...•.•. SF·DAS-3 
Dirctor ..............• , ........................... SF-DAS·2 
Assessor Legislativo .... , ........................ , .. SF-DAS-1 
Assistente do Secretário-Geral da Presidência , . , , , ..... SF-DAS-1 

LEI N9 5.843, DE 6 DE DEZEMBRO DEl972 

Fixa os valores de ve.nclmentos dos cargos do Grupo-Dlre
çio e Aasessoramento Superiores do Serviço Civil da Unlio e 
das autarquias federais, e d' outras providências. ............................................................ 

Art. 29 As gratificações pelo exercício cm regime de tempo intc· 
gral e dedicação exclusiva, as diárias de que trata a Lei n9 4.019, de 
20 de dezembro de 1961, e respectivas 'absorções, bem como as 
importâncias correspondentes a representações mensais, a parcelas 
de gratificação de que trata o Decreto-lei n9 1.024, de 21 de outubro 
de 1969, e à parte variável da remuneração prevista no Decreto-lei 
n9 1.025, de 21 de outubro de 1969, referentes a cargos c funções que 
integrarão o Grupo·Direçào · c Assessoramcnto Superiores, são 
absorvidas, cm cada caso, pelos vencimentos fixados no artigo 
anterior. 

§ 19 A partir da vigência dos atos que transformarem ou rcclas· 
sificarcm os cargos c funções que int~grarào o Grupo de que trata 
esta lei, cessará, para os respcctiv,os ocupantes, o pagamento das -
vantagens especificadas neste artigo e de qualquer outra retribuição 
pelo desempenho de encargo de direçào c asscssoramcnto superiores, 

---------------------------.. -·.-- ........... . 
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abrangendo, inclusive, gratificações pela representação de gabinete, 
bem como o pagamento, mediante recibo, de pessoal que venha 
desempenhando atividades de igual natureza .. 

O II Congresso Brasileiro de Psicopatologia Infanto-Juvenil 
. realizou-se sob os ausp!cios da Associação de Psiquiatria c Psicolo
gia da Infância c da Adolescência do Rio de Janeiro. Sua importân· 
cia foi inavaliãvcl, merecendo realce a participação dos mais cmincn· 
tcs nomes da Psiquiatria brasileira c internacional. 
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RESOLUÇÃO N9 58, DE 1972 

Dlspae sobre o Regulamento Administrativo do Senado · 
Federal 

Sob a presidência do Dr. Carlos Ccsar CastcllarPinto, a APPIA 
vem realizando trabalho da maior importância para o Brasil, tendo
se tornado já. uma associação de notoriedade nos círculos médico

. '' cicnt!ficos da América Latina c do todo o mundo. 
00 00 O 00 lO O O O lO lO O 00 li o o O O O too 1 o h lO 00 !I 00 I o O III 01 I O lO 01 I I O 00 

Subscção II 
DasDI,rlas 

O conclave realizado no Rio alcançou êxito invulgar, durante 
ele tendo sido ministrados cursos de Psicopatologia da Adolescência 

Ait. 383. Diãria é a retribuição devida ao servidor pelo 
comparecimento ao serviço, cm conseqUência de cada Sessão Ex·· 
traordinãria do ~enado Federal ou Conjunta do Congresso Nacio
nal, calculada à razão de I /30 (um trinta avos) do valor da remunera
ção mensal. 

c Psiquiatria Infantil; bem como seminários relativos a utilização de 
técnicas mobilizadoras em psicoterapia; Psicoterapia Breve ·com 
Crianças; Higiene Mental Infantil; Grupotcrapia com Adolescentes; 
c Psicoterapia com Famílias, ' · 

Mas foram ainda realizados por rcnomados profissionais palcs-. 
tras, painéis c grupos de discussão informal, sobre os aspectos mais 
variados de uma especialidade de relevante interesse nacional, que é 
a Psicopatologia Infanto-Juvcnil. Parágrafo único, Só poderão ser convocados para o serviço re· 

lativo às Sessões referidas neste artigo os servidores q uc tenham 
comparecido: 

I - ao expediente normal do dia da Sessão, quanto às realiza
das, a seguir, nesse mesmo dia; 

II - ao dia de expediente normal, imediatamente anterior, 
quanto às Sessões matutinas do dia de expediente seguinte. 
••••• o ••••••••••••••••• o o •••••••••••••••••••••••• o ••••••••• 

Art. 386. Serviço extraordinário é o prestado pelo servidor, por 
convocação prevista na forma deste Regulamento, para execução de 
tarefas que não possam ser atendidas nos períodos de expediente nor
mal e nos das Sessões do Senado Federal e Conjuntas do Congresso. 
Nacional. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo não 
poderá exceder, em cada dia, a 50% do valor da remuneração diãria 
do servidor, ressalvadas as tarefas que forem estabelecidas em Instru
ções baixadas pela Comissão Diretora. 
•••• '.o ••••••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -.0 projeto, de acor
do com o Regimento Interno, serã publicado e ficará sobre a mesa 
durante três sessões, a fim de receber emendas. Findo esse prazo, 
scrã despachado às Comissões competentes. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

• I 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje, em todas as partes do mundo, ocidental principalmente, 
cresce o número de pessoas que padecem de problemas relacionados 
com a mente, t: o mal do século.'Da vida moderna c tecnológica, E a 
Psicoterapia, dentre os diferentes ramos da Medicina, surge como a 
grande chave. Tão suprema cm suas proposições quanto inatingível 
aos candidatos a seus milagres, 

Para estudar algumas formas de estender seus beneffcios a um 
maior número de pessoas, entre outros propósitos, técnicos e 
especialistas em saúde mental de todo o Brasil e também do exterior 
debateram, entre os dias 14 c 18 de abril passado, no Rio de Janeiro, 
durante o II Congresso Brasileiro de Psicopatologia lnfanto-Juve· 
nil, os diferentes aspectos do problema, tendo como temas oficiais: 

I - Os aspectos preventivos na prãtica psicoterãpica com crian
ças, adolescen tcs c famllias. 

2- Formação de profissionais cm 'saúde mental. 

ria. 
3- Organização de instituições para uma psiquiatria comunitá-

Os ciclos de palestras .estiveram a cargo de conceituados 
estudiosos do assUnto, tais como Eduardo Mascarenhas da Silva, Ar
naldo Rascovsky, Luiz Cerqueira, Uraci Simões Ramos c Carlos 
Bynington, do Brasil, e Júlio Aray; da Venezuela, Armando Barri· 
gucte e Fernando Cesarman, do México, Mauricio Knobcl, da Ar
gentina e Saul Pena, do Peru. 

Os cursos de Psicopatologia do Adolescente c Psiquatria Infan· 
til foram coordenados pelos Drs. Eduardo Kalina, da Argentina c 
FranciscO Cobos, da Colômbia. 

Os seminários, abrangendo ternário de amplitude a mais atual, 
foram dirigidos pelos especialistas Suzana Pravaz, Estrclla Joselevich 
e Tessie Calvo, da Argentina; Rcné Diatkin, da França c Luiz 
Meyer, Marcelo Blaya Perez c Luiz Carlos Osório, do Brasil. 

O amplo e importante ternário .. foi debatido em Comissões, 
chefiadas entre outros pelos especialistas Dr. Herman Staples, dos 
Estados Unidos, Maria Eugénia Nery, Ana Lúcia Pinto Mascare
nhas da Silva, Maria Elisa Monteiro, Clãudia Magalhães Castro, 
Carmen Lcnt, Luiz Fernando Campos, Wilson Viana, E. Portela 
Nunes e Francisco Baptista Neto. 

Participaram também do Congresso Alberto Goldin, Presidente 
da Associação Argentina de Psiquatria c Psicologia da Infância c da 
Adolescência; Fidcl Moccio, Membro Fundador da Sociedade de 
Grupoterapia e Psicodrama de Buenos AÚes; Juan Carlos 
Kusnetzoff, Membro Associado da Sociedade Psicoanalftica Argen
tina; Luiz Prego-Silva, Presidente da APPIA, do Uruguay; e Martin 
Waismann, Psicanalista Argentino. 

Sr. Presidente, com este registro, congratulo-me com todos os 
que organizaram e participaram do II Congresso Brasileiro de 
Psicopatologia Infanto~Juvenil, no exame e discussão de ternário da 
maior importância para a solução de graves problemas que afetam 
crianças e adolescentes em nosso País, (Muito bem I. Palmas,) · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ;Srs. 
Senadores: · 

Na verdade, é pela segunda vez que, nesta Casa, trago à conside· 
ração de meus Pares um dos, talvez, mais sérios dilemas que temos 
que enfrentar neste nosso Pais. Lamentavelmente, até aqui, a nossa 
criatividade politica, em que pese a sensibilidade do legislador · 
brasileiro, não foi capaz de indicar um caminho para aquilo que 
entendi de adjetivar ou de qualificar como dilema:.trata-se do proble
ma do dentista prático no Território Nacional. · O êxito do Congresso foi grande, para isso contribuindo o traba

lho de seu presidente, Dr. Carlos Cesar Castcllar Pinto, bem como de 
suas Comissões Executiva, Cientifica, de Promoção, Imprensa e 
Sccrctãrios Executivos. 

Não vejo como, Sr. Presidente, legitimar - da! o meu 
entendimento de dilema - a posição do dentista prático, sem que: 
com este procedimento, viéssemos desestimular os nossos jovens 



-393-
estudantes que freqUentam ou que postulam uma vaga nas nossas nos seus arts. 9 e ll,··que foram vetados, procurava-se ressalvar c 

direitos adquiridos dos, então, dentistas práticos, que exercitavam Faculdades de Odontologia, . 
Mas, de outro lado, não tenho conseguido atinar, não me tem 

acudido à inteligência uma fórmula para preencher este grande claro 
que abriríamos no atendimento à nossa população intcriorana, que 
atualmentc é servida por cerca de 30mil dos.chamados dentistas prá-
ticos. . . . . .· . 

Sr. Presidente, a relevância que empresto ao assunto decorre do 
fato de que entendo que tanto os que moram no interior ou mesmo 
nos grandes centros urbanos - as exceções provêm de privilegiados, 
neste País de descalcificados que somos -já sofreram· a desgraça de 
·uma 'dor de dente em momentos que, muitas vezes, não puderam ser 
socorridos por um odontólogo. 

No llleucaso, homem do interior e como um daqueles que têm 
sófridó, por mais de uma vez, uma dor de dente, tenho-me preocu
pado deveras. Daípor que volto a ocupar a preciosa atcnç~o de 
V. Ex•s, pâra concitár o Senado a que busquemos uma solução para 
~stc problema que continua agitando e intranq!Íilizando, aproxima
'damente, !50 mil pessoas, que são os dcrítistas1práticos c seus depen
dentes. Na verdade, ainda que não se releve esse número de patrícios, 
relevemos, entretanto, os milhões de brasileiros que, repito, ficariam 
sem atendimento, se exercitássemos, com o rigor exigido portada 
Jégislação, aquela que proíbe a odontologia prática. 

No caso em telà, Sr. Presidente, citaria, por exemplo, Goiás, o 
meu Estadó, tem 222 municípios, dos quais 146 não contam com a 
assistência de um dentista formado. 

. Estou informado, Sr. Presidente, de que no glorioso Estado de 
Minas Gerais, o Estado de V. Ex•, mais da metade dos municípios 
ou cerca de 400 deles também não possuem um dentista formado ali 
residente. Daí, a minha preocupação de que, realmente, este proble
ma está a reclamar a atenção de .todos nós com muito mais 
freqUência. Vejà-se o caso· do Município de Araguaína~ que dista 
l.IOOquilômctros da Capital do Estado, o qualé, talvez, um dos 
poucos realmente bçm aquinhoados, hoje, na área da Medicina de 
um modo geral, mas onde só reside um dentista formado, para mais 
de 100 mil habitantes distribuídos pela sede e em cerca de 46 outros 
povoados, alguns distando desta mais de·too quilômetros. 

Como iríamos nós, Sr. Presidente, legisladores, justificar, diante 
destes contribuintes de impostos - residentes nestes povoados tão 
distantes - que concorrem com ingente sacriticio para. o erário, o 
custeio das 36 faculdades de Odontologia que temos no Brasil, 
maniidas pelos cofres públicos, sendo 24 federais e 12 estaduais, 
além de 18 particulares, que também recebem subvenções 
governamentais direta ou indiretamente? 

Ora, Sr. Presidente, o meu objetivo' é chamar a atenção para esse 
aspecto, sobretudo, para o . número de odontólogos de que 
precisaríamos para. atender. à massa crescente de brasileiros, sc!ll 
falar no resíduo que estaria já a reclamar uma assistência. Como já 
demonstrei a V. Ex• mais da metade dos municípios brasileiros, 
tomando como amostragem os Estados de Goiás c Minas. Gerais, 
não conta sequer com ·a presença de um odontólogo formado. 
Necessitaríamos estar formando, a· cada. ano, cerca de 10 mil 
dentistas. No entanto, o que nós temos? Matriculados, em .1974- é 
o último dado que pude obter- tínhamos 16.400 e conc)uintes, para 
aquele ano, do curso de Odontologia, 2.792. 

Ora, percebem V. Ex•s que tende a agravar-se o problema, antes 
de caminharmos para uma solução a médio ou, até mesmo, a longo 
prazo, vez que a pgpu!ação continua crescendo a faixas tão 
conhecidas de todos nós. 

Como se vê, Sr. Presidente, é realmente estribado nesses dados c 
nesses números que concluo que temos legislado, no Brasil, com 
antecipação dos fatos, a exemplo do que fizemos, quando da Lei n9 
5.081, de 1966, que revogou o que havia instituído o Decreto n9 
28.862, de 1932, ato da Revolução de '1930, no caso c, também, da 
Lei n9J.314, de 1951. Essa Lei n9 5.081, como estão lembrados todos, 
modificou aqueles estatutos, revogou-os no seu inteiro teor, vez que, 

profissão. · · · · 
· Mas, a verdade é essa, Sr, Presidente: . temos legislado num 

espantosa antecipação aos fatos, à realidade brasileira - e isto 
quase como chover no molhado. Para'ilustrarcssa nossa assertiva d 
legislar em antecipação, lembraria o que, ainda hoje. eu comentav 
numa roda de amigos: o fato de que o constituinte de 1891, ao no 
dar esse estatuto constitucional, como que se estava antccipand· 
àquilo que viria entrar em vigor, no Brasil, quarenta anos depois, o: 
seja, após a. Revolução de 1930, vez que os desmandos, 
desorientação, o arbítrio do coronelismo, ou a chamada nobreza de 
Brasil Império permaneceram até a Revolução de 1930. 

A par dessa antecipação, desse anseio constitucional de 1891 
aludiríamos aqui ao que ocorreu com a nossa preocupação de dar ac 
Brasil uma. estrutura jurídica, para a qual, realmente, nós nãc 
estávamos preparados. 

Eu invocaria, Sr. Presidente, o fato de termos transformado urr 
estado unitário em federação, contrariando, não só a nossa tradição. 
mas até mesmo a nossa vocação, o que veio, em parte, a ser.corrigidc 
pela Constituição de 1967, quando se limitou, de certa forma, aquele 
excesso de liberdade ou de autonomia dada aos Estados, concediào 
pela Constituição de 1891 e mantido pela de 1964. O resultado nós 
verificamos. Províncias que,· no Império,·· desfrutavam de um nível 
apreciável· de desenvolvimento, foram pegas ·de surpresa por essa 
transformação em Estado, porque não tinham uma. elite, uma 
estrutura pessoal preparada para o exercício da autonomia. E o que 
alcançamos até o dia de hoje? Aquilo que nós temos chamado de 
arquipélago econômico, porquanto não podia o Governo Federal, 
senão infringindo o ilisposto na Carta Magna, sequer .forçar ou até 
mesmo ·insistir em que os Governos Estaduais adotassem 
planejamentos globais ou medidas que, de fato, consultassem o todo 
nacional. 

Sr. Presidente, estribado nessa preocupação de que realmente 
temos sido pródigos emlegislar, mas, algumasvezes, infelizes nessa 
antecipação, como que a correr velozmente na frente.do tempo e dos 
fatos brasileiros, é que chegamos a essa situação que hoje trago à 
consideração da .. Casa. Como resolver. o . problema, repito, não 
apenas dos 30 mil·dentistas práticos? Legitimando esta situação? Eu 

. não vejo como, mas não podemos ignorar o extraordinário serviço, o 
imprecindível serviço que essa gente presta à maioria do povo 
bra,sileiro que reside em municípios para onde não vão os formados, 
porque não temos os meios, o instrumental jurídico para cominar os 
privilegiados, nem mesmo os que estudam nas escolas totalmente 
gratuitas, custeadas com o dinheiro do homem do interior, daquele 
que paga por esses estudos e nenhum beneficio recebe em 
contrapartida. 

Não vejo como, Sr. Presidente, honestamente, legitimar 'tal 
situação, nem de se exercitar essa . perseguição que os Conselhos 
Regionais de Odontologia vêm promovendo contra os dentistas 
práticos. 

O Sr. Evehislo VIeira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO)- Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Evel,slo VIeira (MDB- SC)- Nobre Senador Benedito 
Ferreira, V. Ex9 se tem preocupado, constantemente, . em fazer 
abordagem de temas sérios, do interesse da população brasilei~a. Na 
verdade, há uma carência enorme também no setor de odontólogos 
formados. O vazio existente é preenchido . parcialmente pelos 
dentistas práticos. Sabemos que o Brasil é um ~ais virtualmente de 
desdentados, a sua maioria de banguelas. Temos necessidade de 
olhar, com urgência, para esse aspecto importante, da·criação de um 
maior número de faculdades, o que não é problema, dependendo tão 
somente da vontade do Governo, de tomar uma decisão séria e 
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corajosa em prol da expansão do ensino universitário. Quanto à poder aquisitivo, para tanto; quando o nosso povo estlycr dot.ado de 
situação dos práticos, penso da mesma maneira. que V. Ex• O capacidade real de pagar esse tipo de Odontologia. . 
Governo tem que encarar seriamente o problema, e, para solucionâ· · O que temos de fato, no Brasil, e nenhum dos meus pares igno· 
lo, deve procurar harmonizar os interesses das duas categorias. No ra, é a grande m.aioria da população contraindo doenças terrlveis, 
meu entendimento, o Governo deveria, através do Ministêrio da porque não pode, sequer, pagar uma extração, cxtração esta que, se 
Educação c Cultura, constituiruma comissão para fazer um exame praticada por alguém que desconheça um mlnimo de Anatomia, po· 
desses dentistas práticos, avaliar-lhes a capacidade profissional. Os derá causar-lhe até quebra de um maxiliar ou coisa semelhante, Esse 
que estivessem realmente em condições de exercer a profissão,-' tipo de acidente envolvendo os práticos, não é muito comum, dele 
continuariam, principalmente naqueles pequenos inuniclpios, . não tenho tido noticia de denúncias. Admitamos, porém que cm ca-
distritos, desprovidos de elemento qualificado para o atendimento da 100 mil extraçõcs dessas, praticadas no interior, houvesse a que· 
da população nesse setor importante da Saúde em nosso Pals. Estou bra de um maxilar. Nós sabemos - e os Srs. Médicos desta Casa 
inteiramente de acordo com V, Ex• O Governo deve agir, no sentido muiib mais.quc nós leigos no assunto - das conseqUências da não 
de encontrar uma solução para este grave problema. · extração de um dente, mesmo sob 'esses riscos àqueles que estão a mi· 

lhares de quilômetros, muita vez de ondese acha'loc~lizado um cirur
gião-dentista. Não desconhecemos os males advindes dessa obtu· 
ração, que virá a cair dai a seis meses, um ano, porque mal feita 
oriundas do serviço precário prestado pelo prático; uma vez não exer· 
citado na horá certa, porque impedimos o trabalho do prático. Sa· 
bemos todos, e muito mais os médicos, que o desastre para a saúde 
de nossa gente é, inquestionavelmente, inuito maior. · 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Nobre 
Senador Evelásio Vieira, recolho, prazerosamente, as obervações e, 
sobretudo, a sugestão de V; Ex•, porque, na reali.dade, o problema é 
muito sério. 

Tlnhamos, no Brasil, em 1973, 52 escolas de Odontologia, e, 
hoje, 54. Mas por uma questão de status e, até mesmo, desgraçada· 
mente, de remuneração, de OJ"Ortunidade de faturamento • perdoe
me se estou sendo um pouco cruel na adjetivação - a verdade é que 
houve como que um desinteresse total pela~. escolas deOdontologia. 
A luta, a perseguição, a disputa, a competição quase desumana que 
se observava nos vestibulares, até bem pouco tempo, era, por· uma 
vaga nas escolas de 'Medicina, porque, apesar de os professores irem 
para a fila dos ônibus, os meninos já safam da esco,la de Meciicina 
com a chave do Galaxie na mão. 

Este, o conceito, lamentavelmente, alguns crlticos, às vezes, .até 
à guisa de fazer graça, diziam que, ultimamente, 'os médicos, co~ as 
suas novas levas de formandos, vinham a suceder- naquela área do 
pejorativo, que, antigamente, se reportava aos advogados -, aos 
doutores das letras jurldicas. ~ que os médicos, recentemente, 
estavam ocupando, nas queixas do povo, o lugar dos advogados, isto 
é, "se quer ser roubado, procure um médico" e no meu tempo de 
criança, por exemplo, ouvi-a-se isto: "Se quer ser roubado, procure 
um advogado." 

f: profundamente injusta a generalidade, porque, ainda hoje, a 
grande maioria dos médicos exercita a Medicina como verdadeiro sa
cerdócio; se há uma minoria de maus profissionais, como sempre 
houve, a grande maioria dos advogados que militaram na Ciência do 
Direito a vida inteira e como homens pobres, o fizeram como verda· 
deiros cientistas do Direito. Mas, com o esplrito popular, de modo 
particular do brasileiro, é muito comum entre nós esse tipo de critica. 

A verdade, a dolorosa verdade é que, de modo particular na 
área da Odontologia, se está implantando, no Brasil, um estilo, real· 
mente, curioso, adotado nos palses de grande poder aquisitivo, como 
sói ser a América do Norte. Ali, segundo estou informado, se exerci· 
ta a Medicina mais que especililizada, mais que sofisticada: o otor· 
rino que atende o lado direito do paciente, não atende o lado esquer· 
do, e assim por diante. 

Chega-se a esse exagero nas criticas, nas considerações, mas, 
aproximando-se, de fato, da realidade. 

E aqui no Brasil, pela competição talvez do dentista prático, tal 
a carência de dentistas formados, é permitido ao odontólogo hoje, 
nos grandes centros de modo especial, fazer uma Odontologia alta· 
mente sofisticada, quer dizer, o dentista não faz prótese, o dentista 
não faz sequer canal, o dentista não faz radiografia. Então, o ·homem 
pobre, o homem do povo, enfrentando, primeiramente, o horror do 
orçamento, paga qualquer coisa por ele; depois, verificando que o or· 
çamento é parte do seu serviço, procura o radiologista especializado. 
Em seguida, vai procurar o especialista em canal, além de se socorrer 
do dentista para ·as obturações normais. Mas se ele cai na desgraça 
de precisar de uma jaqueta, já não mais contará com esse dentista, 
terá de recorrer a outro. Tal tipo de especialização é de se desejar ve· 
nhamos a ter no Brasil, mas quando póssulmos, evidentemente, 

Dai porque, Sr. Presidente, trago novamente à consideração do 
Senado Federal esta minhapreocupação,sem sequer ousar uma in· 
dicação qualquer, senão esta que recolho do nobre Senador Evelásio 
Vieira, cuja vivência, sem dúvida nenhuma, embasa a sua sugestão, 
mesmo porque o Conselho Federal de Educação, em outubro de 
1975, apesar de um parecer da Consultaria Jurídica do Departamen· 
to de Assuntos Universitários classificando a matéria de alta relevân· 
cia social, como não poderia deixar. de ser, por força da legislação 
vigente, determinou que· se arquivasse um projeto com o qual tenta· 
va-se regularizar a situação dos práticos. 

~ Tem,os, em mãos, Sr. Presidente, ·sentenças do Judiciário bas
tante.originais a respeito, que encaminhamos à Taquigrafia...;... com a 
permissão de V. Ex• - para que, como lidas tivessem sido, os 
nobres Pares verifiquem que o Judiciário, como que agindo supletiva
mente, judicando com sabedoria, decide pela não culpabilidade dos 
dentistas práticos, denunciados. pelo Conselho Regional de Odonto· 
logia, vez que por certo, esse Magistrado colocou ein relevo, na 
balança da Justiça, os extraordinários. serviços que esses práticos 
prestam ao Brasil. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BENEDI· 
TO FERREIRA EM SEU D!SCURSO: 

O Conselho Regional de Odontologia de Goiás, bem como os 
Conseihos de outros Estados, vêm, de uns tempos para cá, movendo 
intensa campanha contra os dentistas práticos, levando muitos deles 
às barras dos tribunais querendo que a Justiça os condene como in· 
cursos.nas penas do Artigo 282 do Código Penal que diz respeito ao 
exercício de profissão sém habilitação legal e nem competência 
profissional. 

Entretanto, ainda agora, o Juiz de Direito da S• Vara Criminal 
de Goiânia, Oswaldo Costa, absolveu dois Réus, respectivamente, os 
Srs. Adão Silvério de Moraes e Cícero Feliciano dos Santos, ambos 
dentistas práticos cujas condenações foram solicitadas pelo Conse
lho Regional de Odontologia de Goiás. 

VIVEM DA PROFISSÃO 

As defesas de ambos os acusados provaram à Justiça que não se 
tratava de charlatões, mas sim de pessoas competentes e habilidosas, 
exemplares chefes de famllia e cujas manutenções dependiam há 
muitos e muitos anos da profissão exercida, isto é, a odontologia 
p~~~. . 

Não foram conseguidos testemunhas que tivessem qualquer tipo 
de queixas contra os acusados. Ao contrário, as pessoas ouvidas fo· 
ram unâmines em afirmar ~a capacidade de cada um, considerando· 
se em iguais, ou ainda melhores condições do que muitos deniistas 
formados. 
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Consideraram ainda as defesas que, os dentistas práticos silo ho· 
mens experientes c que fazem muito bem à sociedade, pois neste· 
imenso Brasil existem centenas c: milhares de: lugares onde apenas os 
abnegado práticos se dedicam ao beneficio pllblico ·do exercício de 
suas profissões, São homens que teriam suas vidas totalmente preju· 
dicadas caso .venha haver a definitiva proibição do cumprimento do 
dever a que se propuzeram. 

A ORIGINAL SENTENÇA 

O Juiz de Direito da 5• Vara Cri~inal de Goiânia, S. Oswaldo 
Costa, após estudar os casos do Conselho Regional a Odontologia 
de Goiás contra os dentistas práticos Adão Silvério de Mura~:s e Clce
ro Feliciano dos Santos~ con'cluiu o seguinte: "Que os acusados 
confessam que, desde núlitos anos vêm exercendo profissão de dentis
tas práticos c que se vierem a ser impedidos do éxerclcio destas ativi
dades, suas famllias passarão privações e seus filhos não poderão 
continuar os estudos, pois não têm outros meios de viverem adequa

, damente na sociedade •. Que o Artigo 282 do Código Penal está ali
nhado no capítulo sob a epigrafe - dos crimes contra a saúde pú· 
blica - Este dispositivo legal tutela, portanto. Saúde Pública e não 
uma ·corporação de ofício qualqúer. Não tem pois, por .finalidade 
punir aos que exercem ilegalmente a profissão. de dentista, médico 
ou ·farmacêutico. Existe a liberdade da profissão desde que não haja 
prejuízo para a Saúde Pública, o. que sem dúvida, compete à fis· 
calização verificar. 

~ isto exatamente o que estabelece o Artigo 57 do Decreto .nY 
49.974-A, de 21 de janeiro de 1961, que regulamenta o Código Na
cional de Saúde (à autoridade sanitária compete fiscalizar, o exer
cício das .profissões de. médico, farmacêutico, dentista, protético, 
fazendo repressão ativa e permanente ao. charlatanismo ·e ao 
curandeirismo).léo Artigo 18, daquele Código, Lei n9 2.312, de 3 de 
setembro de 1954,.diz que, incumbe ao Órgão Federal de Saúde, nos 
termos da lei, fiscalizar o exercício das profissões de médico, farma
cêutico, dentista, veterinário, enfermeiro e outras afins, reprimindo o 
curandeirismo e o charlatanismo. Portanto, o Conselho Regional de 
Odontologia não tem capacidade para reprimir o trabalho aos dentis
tas práticos. Sua função é apenas a supervisão da ética profissional, 
cabendo-lhe zelar e trabalhar pelo perfeito desempenho ético . da 
Odontologia e pelo prestígio e bom conceito da profissão (Artigo 29 
da Lein9 4.324, de 14 de abril de 1964). 

E conclui o Juiz Oswaldo Costa: '.'A vista do exposto, decreto a 
nulidade dos inquéritos policiais contra os Réus Adão Silvério de 
Moraes e Cícero Feliciano dos Santos, inquéritos estes instaurados a 
requerimento·s do Conselho Regional de Odontologia de Goiás, por 
serem estes, partes iligltimas para movimentarem a ação .. penal nos 
termos do Artigo 564, H, do Código de Processo Penal, e mando que 
se arquivem estes autos. Custas de acordo com a Lei. PIR. 

de qualquer sociedade humana. E a sallde, cm nosso Pais, infclizmen· 
te, está muito aquêm do desejável, .·.: . · 

Ainda há pouco, o Senador Benedito Ferreira, da Aliança Reno'· 
vadora Nacional, Partido que dá suporte ao Governo Federal, teceu 
criticas, corretas, certas, a respeito das deficiências no campo odon
tológico. brasileiro, do conflito. que existe entre os dentistas diplo
mados e os não diplomados, falando, inclusive, em mímcros que vi
sualizam o problema, e nós lhe acresi:entar!àmos algo mais. O núme
ro de dentistas existentes no Brasil formados c não formados, todos, 
levariam quatro anos, exclusivamente, no trabalho de extração de 
dentes. 1m prestáveis e de obturações. Um dado a mais nesse quadro 
triste, negro em relação à Sallde, no setor odontológico." 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V •. Ex• um 
aparte? · · - · 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Com . muito 
prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Por certo, V. Ex• 
releva o fato que cada um de nós temos seguramente, quando normal 
a nossa dentição, 32 dentes. Logo, pelo menos 32 oportunidades -
aliás, o assunto foiobjeto de comentário de um pareccrista do Con·se
lho Federal de Educação, - há' de se carecer da assistência do odon· 
tólogo. Daíporque ele e~a favorável" a que se abrissem mais e mais 
escolas de odontologia no Brasil. Mui to obrigado a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC)- ~ a falta de 
odontólogos, denutricionistas, de farmacêuticos, de psiquiatras, de 
psicólogos, de enfermeiras, ·de enfermeiros; de uma • série de 
profissionais qúalificados, em detrimento da melhoria da saúde do 
brasileiro. 

Como não temos agido dentro de uma linha desejável, o Brasil 
apresenta. índices fantásticos. e. deprimentes, para. nós, como. aquele, 
de campeões no índice detuberculose, dentro do contexto mundial, 
além do alto índice de mortalidade infantil, registrado neste País, tu
do em decorrência de que não há um entrosamento, um relaciona
mento, uma sintonia, entre o setor de Saúde Pública do. Ministério 
da Saúde e o Ministério da Educação e Cultura .. E encontraremos 
uma série de falhas, que vêm causando o grande problema nacional, 
que vamos relacionar: 

Consta-se na promoção dos recursos humanos para o 
campo da Saúde que: 
-as decisões sobre os recursos humanos têm sido tomadas à 
margem ou à ausência do processo de planejamento de Saúde; 

-.tendências das profissões de Saúde em focalizar 
apenas o próprio desenvolvimento, completamente dissocia
das dos .outros grupos com os quais devem trabalhar em. 
equipe: · · 

NO ESPIRITO SANTO 

No Estado do Espirita Santo, na ação do Conselho Regional de 
Odontologia local contra o dentista prático Hélio Sabei, o Juiz· de 
Direito Antônio Ferreira de Azevedo determinou que o inquérito 
não se constituísse em matéria a ser apreciada pelo Judiciário e, ante 
a ausência de O\ltros fatos a ponderar, nos moldes em que trabalha o 
Réu, não te'ndo praticado qualquer crime e não tendo infringido o 
disposto no Artigo 282 do Código Penal, que o absolvia e ainda jul
gava improcedente as denúncias. 

Há mais um interesse .setorial, sem objetivar um trabalho 
conju'ntivo, de todos aqueles 'que atuam no campo da S~úde: 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evelâsio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Nesta tarde em que o Brasil, dentro de instantes, enfrenta a !tá· 
lia no campo futebol!stico e esta sessão se inicia com o assunto 
Saúde, vou, também, continuar nessa esteira, porque considero 
Saúde e Educação .o biflômio fundamental para o desenvolvimento 

-falta de entrosamento entre o plancjamento de Saúde 
e o Educacional, o gerador da mão-de-obra; 

· - falta. de dados sobre a demanda • da mão-de-obra c 
oferta de serviços; 

- necessidade de unificar os serviços de Saúde, 
espalhados em múltiplos organismos mais ou menos 
autônomos, sujeitos a normas próprias e divorciados entre si. 

O que, aliás, não é só no c~mpo de Saúde, mas. cm várias áreas 
da Administração Pública brasileira ençon~ramos isso. 

- Grande prestigio de algumas profissões, da Medicina, 
por exemplo; determinando o aumento de vagas com auxilies 
financeiros a essas escolas, pela maior procura por parte dos · 
candidatos, em prejulzo ·das demais da área ·de Saúde c 
gerando dcsequil!brio na formação dos recursos humanos 
nessa área- e em várias outras; 
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- existência de pessoas sem qualificação profissional 
exercendo cargos nas diversas instituições de Sadde, algumas 
sem possibilidade, sequer, de seguirem cursos formais de 
preparação, por não reunirem os requisitos educacionais 
mínimos requeridos; · 

· função dos insumos modernos, colocados à disposição, isto é, agrega
mos mais fatores c encarecemos, conseqUentemente, a produção. 
Tivemos aumento na produção - isto sim - mas cm virtude do 
alargamento, da incorporação de novas áreas, todavia, nunca da 
produtividade, o que seria realmente o racional c era o que se perse
guiria, com essa incorporação de novos fatores de produção. Da! ser, 
realmente, um desalio para todos nós- e 6 muito bom que V. Ex•, 
como homem sério, traga ao debate, registre, mais vezes, nesta Casa, 
dando-nos aquilo que eu reclamava na sexta-feira: esse Norte que a 
nós, como maiores responsáveis- porque é Maioria -nós que não 
podemos prescindir dessa colaboração de V. Ex•s porque o Governo 
também - no caso exercendo a Oposição - mas que tragam-nos 
esse Norte e nos induzam, mais rapidamênte, aos acertos- porque 
bem sei- este é o objetivo de todos os homens de boa fé deste País. 

- falta de definições politicas básicas sobre formação de 
'recursos humanos e a tendência a ignorar os fatores sócio
culturais envolvidos no processo; · ' ... . ' 

-a ausência de um organismo responsável pelo planeja
mento de recursos humanos para a saúde no Ministério da 
Saúde. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• 
mais uma intervenção? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Com muito 
prazer. 

O Sr •. Benedito Ferreira (ARENA :..:_ GO) - Não há como 
discordar de V. Ex•. Temos, como observador, como homem do 
interior, verificado - embora como leigo, mas discutindo com os 
experts na matéria e eles nos tem chamado a atenção para o fato -
que médicos no Brasil fazem curativos e aplicam injeções e uma série 
de outras atividades, dada a carência enorme de pessoal que eles 
denominam paramédicos. Mas eu gostaria de relevar, também, nesta 
oportunidade, o trabalho, o esforço que vem sendo cometido ultima- · 
mente na área do Ministério da Educação, por parte do nosso colega 
Ney Braga - só lhe trarei este dado porque sei que interessa a 
V. Ex•, porque é um homem originário de um Estado agrícola é que 
do ano de 1975 próximo passado para o atual, 1976, nós verificamos 
um índice de crescimento de matrículas no ensino agrícola, na ordem 
de 160%. ~ · bem verdade, nobre Senador Evelâsio Vieira, que o 
atraso é tão grande que talvez demandasse no setor um índice, um 
crescimento de milhares por cento. Mas vê V. E1C' que esse índice de 
160%, num País com tão agigantados e tão múltiplos problemas que 
estão aí a nos desaliar a todos - e de modo particular aos homens 
do Executivo - é realmente um índice alvissareiro, considerando-se 
as dificuldades todas que temos que remover nesta marcha para o 
desenvolvimento. Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Evllalslo Vieira (MDB- SC)- V. Ex• fala, por exemplo, 
no crescimento de escolas agrícolas. Eu estive, ontem, participando 
de um grande encontro regional do Movimento Democrático Brasi
leiro, no Vale do Parnalba, no seu Estado, Goiás, celeiro agrícola 
desde País, e verifiquei que os seus agricultores sofrem dificuldades, 
principalmente pelo baixo índice de produtividade, e V. Ex• concor
dará comigo; E fiquei perplexo que lá, em Goiás, em todo portentoso 
Goiás agrícola haja apenas um colégio agrícola, apenas um. 

Muito obrigado. · 

O SR. EVELÁSio' VIEIRA (MDB- SÇ)- Perfeito, Senador . 
Benedito Ferreira. O nosso ponto de vista c o tema principal .do 
nosso pronunciamento desta tarde, é, exatamente; para falar e recla
mar quanto à necessidade de um entrosamento do· setor de. saúde, 
do setor do Ministério da Educação, buscando uma harmonização 
nos setores da saúde. Por exemplo, o número de médicos, ainda é 
reduzido, dentre as necessidades nacionais. Mas; pior ainda, é o da 
enfermagem, que realiza um trabalho·· extraordinãrio,. de conexão 
entre o médico e o paciente. A enfermeira, que surgiu nessa ativi
dade, no século 19, exatamente, por ocasião da guerra da Criméia, 
quando uma inglesa,. de excelsas qualidades, com coragem e com 
espírito de solidariedade passou a, entre os guerreiros, entre os solda
dos em conflito, procurar,. em uma noite de trevas, e identificar os 
feridos, prestar a sua assistência material, a sua assistência no aspec
to mental e espiritual, e dali tivemos, então, a iniciação do serviço de 
enfermagem na sociedade mundial. 

Infelizmente, setor tão importante, não tem alcançado o seu 
desenvolvimento na maioria dos países; e o Brasil se encontra entre 
aqueles que estâ num estágio muito inferior às suas necessidades. 

A enfermeira, que presta o grande trabalho de ir à pessoa e aten
dê-la, na parte material, na parte mental e espiritual, com a conver
sação. Sabemos que hoje os enfermeiros ou enfermeiras são os 
responsâveis, em grande parte, pelo sucesso da cirúrgia, pelo sucesso 
de recuperação dos pacientes. Elas, que têm um trabalho enorme, 
através de sua dedicação, do seu espírito de desprendimento, de 
renúncia, de trabalho de psicólogas que realizam - trabalho extra
ordinãrio - nós, no Brasil, estamos,· infelizmente, numa situação 
deprimente, em relação ao setor de enfermagem. 

Apresentarei alguns números que irão visualizar mais a pobreza 
nossa no serviço de enfermagem. Antes, porém, darei o aparte ao 
nobre Senador Italívio Coelho. 

· O SR. ·BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Em 
termos de produtividade- se V. Ex• me permitir- quando eu digo 
que é uma tarefa de todos nós, Oposição e Governo, se quisermos, 
realmente, como sei que todos nós, Oposição e Governq, desejamos 
arrebentar essa barreira, que seria como que violentar a barreira do 
som, como sóe ser o caso da velocidade, então é essa a barreira que 
nos impede que saiamos do subdesenvolvimento. ~ que em termos 
de produtividade tal o esforço governamental, que na década de 60 
tivemos a triplicação de máquinas e implementos agrícolas à dispo· 
sição do setor, dadas as facilidades de financiamentos e de estímulo à 
produção de máquinas e implementos. Tivemos a quadriplicação do 
consumo de adubos químicos, mas, desgraçadamente, pela falta de 
assistência técnica, o quê ocorreu? Perdemos em produtividade 
quase que nos cinco principais itens da nossa produção: o arroz, li 
soja, o amendoim, o algodão e, salvo engano, o feijão. Mas, parece· 
me que relevando a importância desses itens, que não me vêm à 
memória todos eles no seu conjunto, mas cinco que considero como 
os principais, paradoxalmente, tivemos um aumento espantoso da 
produção, mas em virtude de incorporação das novas áreas, não em 

O Sr. Italfvlo Coelho (ARENA - MT) - Nobre Senador 
Evelásio Vieira, V. Ex• está proferindo um discurso sério e, se me 
permite a interrupção, gostaria de nele incluir a observação de que 
ainda agora, nos jornais de hoje e nos de ontem, há comentários 
sobre o maior concurso para funcionários públicos, a realizar-se no 
Brasil, para o preenchimento de 15 mil vagas de médicos no INPS, 
para o qual inscreveram-se mais de 56 mil médicos, para a prestação 
de serviços médicos na assistência social para o atendimento da 
saúde dos contribuintes do INPS. Veja V. Ex• que é um grande 
movimento .no setor da saúde, ligado ao tema do seu discurso. Os 
acadêmicos de medicina, atualmente, não prestam serviço militar, 
que é obrigatório - e todos nós brasileiros nos orgulhamos disso -
durante o currfculo escolar universitário. São, depois, convocados 
para servirem nas unidades espalhadas por todo o solo brasileiro, 
prestando assistência aos soldádos, conhecendo o interior e, às vezes, 
se radicando lá, concorrendo, assim, para uma melhor distribuição 
dos médicos no Brasil. Conhece V. Ex• o "Projeto Rondon" que 
leva a mocidade - parece-me que este ano são cem mil jovens - a 
prestar assistência às pequenas cidades, aos lugarejos de todo esse 
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Brasil, sobretudo, na questão de higinc c, tambêm, de assistência mé· 
dica, C).Uando são universitários de medicina: conheço alguns deles 
que até contraíram malária. E V. Ex•, cu sei, ê bem informado, 
conhece o excelente serviço de c.ombatc às endcmias rurais, desses 
abnegados servidores que percorrem, passo a passo, o interior do 
Brasil, as pequenas e grande propriedades rurais do interior, comba
tendo os insetos daninhos, fazendo a dcdetização das casas ou dos 
casebres, na preservação da saúde do brasileiro. Sobreleva-se al, 
sobretudo, o combate à malâria c ao Mal de Chagas, .que tantos 
males causa à população do interior de São Paulo, do Estado do Rio 
de Janeiro, ... 

mínima qualificação para exercer essa atividade, nem de ordem de 
instrução acadêmica; 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

' O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Senador Ruy 
Santos; com toda a admiração e estima que tenho por V. Ex•, pediria 
permissão para registrar esses números para poder visualizar, c terei, 
cm seguida, a oportunidade e o prazer de ouvir a V. Ex• 

Para uma população estimada cm 125 milhões de habitantes 
para 1980, dentro de4 anos, o Brasil necessita de 56.250enfcrmeiros 
de nível superior e médio, e 18J.i5ó auxiiiares de enf~rmagem. O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Minas. Três 

milhões em Minas. 

O Sr. ItaUvio Coelho (ARENA- MT)- ... Minas Gerais, mas 
o combate tem sido permanente c intenso, com grande sacrillcio dos 
servidores do . serviço de cndeminas rurais. Então, nós temos 
evidentemente grandes necessidades, como bem evidencia. V. Ex•, 
mas, temos, também, grande contribuição de parcelas dos setores 
responsáveis da defesa da saúde dos brasileiros. 

O SR. EVELÁSIO. VIEIRA (MDB - SC) - Nós entendemos 
que o Governo tem manifestado a intenção,' tem feito esforço, mas, 
não tem usado dos recursos de que dispõe para o abrandamento des

·scs problemas. Em relação aos JS mil médicos para os quais o INPS 
abre concurso, realmente, tem havido um crescimento, embora 
distante das necessidades, mas o que ocorre em contrapartida, é que 
o serviço de enfermagem não é ampliado numericàmente. E a 
enfermeira, ou enfermeiro, exerce um papel' importante de ligação 
entre o paciente e o médico, e cumpre uma grande missão. Da mes
ma maneira como hoje à tarde: se a linha intermediária da Seleção 
Brasileira não fizer a ponte correta entre a defesa e o ataque, perdere
mos para os italianos. Essa mesma importância exerce a enfermeira 
em relação ao médico e o paciente. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC)- Senador Evandro 
Carreira, concederei o aparte, na esperança de que a Presidência seja 
tolerante conosco em relação ao horârio. Ouço V. Ex• 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador 
Evelásio Vieira; V. Ex• me traz à liça porque enfoca dois aspectos 
interessantes. Primeiro, é a falta de um comando ideológico estatal 
por parte da polftica federal, ordenando todas as ativi~ades com um 
objetivo, com uma baliza. Não há isso. A coisa caminha à mercê do 
acaso, do milagre e das providências de impacto. O segundo aspecto, 
que pode até parecer estranho, que V. Ex• focaliza: a função inter
mediária do enfermeiro, entre o médico e o paciente. Esse é um 
aspecto seriíssimo: o aspecto psicológico ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Certo. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - ... no tratamento do 
. doente, que exige, por parte do médico, uma espécie de condiciona

mento evangélico, sacerdotal, porque está provado, hoje, que a 
doença, de um modo geral, é mais psfquica e emotiva do que mesmo 
fisiológica, e esse amparo, esse tratamento, essa auréola psicológica 
que o médico não pode dar, porque não pode ter um contato mais 
assíduo com o doente, esse contato pode ser exercido pela 
enfermeira. E nota-se que, no currlculum de enfermagem, não há 
uma cadeira que se ocupe, que se incumba de orientar, dar à enfcr· 
meira essas carecterfsticas da sacerdotisa, da evangelizadora, da as· 
sistente social. Parabenizo V. Ex• por esses dois enfoques importan
tes que parecem sutis, mas são relevantes. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Perfeito. No ser
viço de enfermagem, 70% dos que atuam nessa área, não têm a 

No momento atual, a estimativa para o pessoal de enfermagem 
em ati~idade no País é de cerca de II mil enfermeiros, 600 técnicos de 
enfermagem e 28 mil auxiliares de enfermagem. 

Portanto, temos atualmente, de nível superior e médio, 11.600 
técnicos e precisamos para já mais 44.650 enfermeiros! 

Temos 28 mil auxiliares de enfermagem e precisamos com ur
gência de 153.250! 

Temos aí um quadro da profunda deficiência no importante se
torda enfermagem no Brasil. 

Impõe-se a criação urgente, urgentíssima, de novos cursos dos 3 
níveis e o aumento das vagas nos já existentes. · 

Registre-se que nos cursos de auxiliares de enfermagem·pratica
mente não houve aumento, sendo sério o problema nesse setor, uma 
vez que os serviços .de saúde do País ainda contam com 70% do seu 
pessoal recrutado entre pessoas de boa vontade, mas de nenhum ou 
com. escasso preparo para as funções que devem desempenhar. A 
meta sugeridajâ há muitos anos, de se substituir gradativamente esse 
fabuloso, numericamente, contingente por auxiliares de enferma
gem, está longe de ser atendida e pode ser prejudicada ainda mais se 
não houver uma ação 'rápida e efetiva do Governo, que tem tudo 
para resolvê-lo, mas continua mostrando-se imcapaz. 

Torna-se urgente um entrosamento entre o planejamento de saú
de, com vistas ao preparo da mão-de-obra necessária ao desenvolvi
mento do País, e o planejamento educacional visando a atender. a 
essas necessidades na área da saúde. 

Por essas razões a nossa temática de hoje é '"Formação de 
Recursos Humanos em Enfermagem", atual, oportuno, importante, 
necessário, e que no nosso entendimento, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é de fácil solução. 

Ouço com prazer, o nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA) -Serei rápido, meu nobre 
colega. No começo do seu discurso, V. Ex• se referiu a profissões 
chamadas superiores, como por exemplo a profissão médica, a pro
fissão do dentista, do farmacêutico e da enfermeira. Quando entrei 
para a Faculdade, e isso já vai muito tempo, o vestibular para 
Medicina, Engenharia e Direito, exigia 12 disciplinas; para 
Odontologia e Farmácia, apenas 6 disciplinas. Havia uma inferioriza
ção até na exigência, mas, hoje, foram criados os cursos superiores 
de enfermagem. Surge um problema: apesar do vencimento da enfer
meira, de curso superior, estar um bom vencimento, a moça, na sua 
formação, prefere, ao invés de ser auxiliar do médico, ser médica. En· 
tão ela vai, de preferência, para a Medicina, do que para Odontolo· 
gia ou Enfermagem. Os dados que V. Ex• apresenta são realmente 
impressionantes, mas não vejo solução a prazo curto c nem planeja· 
mento que resolva esse problema. Sabe V. Ex• que hã dezenas e 
dezenas de municípios, nesse velho e imenso Brasil, sem médicos; 
sem enfermeiras o número é muito maior. Por esse motivo: porque· 
as enfermeiras preferem ter um curso chamado mais qualitativo, 
como de Medicina, do que o de Enfermagem. Por outro lado surgiu 
outro problema: os homens estão fugindo dos' cursos de enferma· 
gem, porque a designação é sempre "a enfermeira". A impressão 
geral é a de que essa profissão é só para a mulher. Aí jâ começa a 
evasão do sexo masculino na preferência destas formações. Quanto à 
alegação do nobre Senador Evandor Carreira, da deficiência, no 
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;~;{i le à Mediciná Legal no Curso de Medicina, e que dá noção de o Sr, VlrgRio Távora (ARENA- CE)- Sr. Presidente, peço a 
I' ::i odontologia, de ética, de formação, de exigência, de cuidados, de.sa· palavra, para uma breve comunicação, de carâter urgente. 
j)!,! cerdócio, embora a expressão sarcedócio esteja um pouco dcsmora-

:.> i lizada; sarcerdócio mesmo, na Medicina, passou, Quando cu me for· O SR. PRE~I~_ENTE (Magalhães Pinto) -:- Tem a palavra o 
'·;: ; mei o paraninfo de minha turma disse: "Ai daqueles que praticaram nobre Senador V1rg1ho Távora, para uma comumcação urgente, 

a medicina-sarcerdócio, Do céu, se até lá chegaram, estarão vendo a.. o SR. VIRGlLIO TÁVORA(ARENA- CE. Parà.uma comu· 

,: ' 

' 

',i' 

dificuldade em que vive a família". De modo que, o problema não é · ., nicação.) _Sr. Presidente, Srs.Senadores: 
assim tão simples; é alarmante, concordo com V. Ex• A deficiência Homem de atitudes bem claras, sentimo-nos na obrigação de 
é grande, mas não há- é o que eu queria dizer a V. Ex•- planeja- fazer uma comunicação à. Casa, versando sobre texto de primeira 
me~to q~e faça com que consigamos ter um ma!or número d~ enfer- página do Correio Brazlllense, de hoje. 
me1ras d1plo~adas nas nossas escolas, pelas razoes que acabe1 de dar "Indagado, domingo, por jornalista deste prestigioso matutino, 
a V, Ex• Obr1gado pelo aparte. acerca de assunto constante de artigo publicado no· dia anterior, no 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Senador Ruy 
Santos, o problema tem solução rápida se considerarmos I O, 1 S 
anos. Se considerarmos três anos é realmente difícil. A solução seria 
criar escolas. 

v. Ex•s. alegam que faltam professores. Preparemos esses 
professores. E o dinheiro? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aí é que está o problema defácil 
solução. Bastaria o Governo Federal ff!zer"aquilo que já tenho dito, 
não só aqui mas em todos os Estados por onde passo; disse no Nor· 
'deste,. no Norte, e agora, em Goiás, e ouço das autoridades 
estaduais, de professores, enfim, de todas as autoridades, que esta 
seria a solução - que é fâcil: bastaria cobrar o ensino nas universi· 
dades e propiciar o financiamento - que já começou. para seiscentos 
mil estudantes, e quatrocentos mil que ainda têm o privilégio' de 
estudar de graça. Bastaria, repito, cobrar o ensino, Senador Ruy 
Santos. Poderia o Governo Federal cobrar o ensino de segundo grau, 
mas possibilitar o financiamento. 

v. Ex•s poderão dizer: - e eu já ouvi nesta Casa, mas não 
aceito - que o Governo não tem como ~azê-lo. Porém, a.o invés de 
fazer empréstimos externos para construtr, como constru1u a Ponte 
Rio-Niterói, a Estrada do Turismo de Santos ao Rio, a 
Transamazônica, a Perimetral Norte e outras estradas que são 
secundárias e que interessarão ao Brasil provavelmente daqui a 15, 
20 SO anos, que o Governo investisse no setor da educação. Assim o 
G~verno teria recursos para financiar, e aí nós iríamos resolver o pro· 
blema do ensino fundamental, o ensino de segundo grau, o .ensino 
superior. Nós não teríamos esse ~eficlt ~e enfermeiras, de dentistas. e 
de tantos profissionais dos qua1s precisamos. O problema estana 
solucionado. O Governo precisa adotar essas medidas. Sei que são 
medidas corajosas, mas precisamos tomá-las. 

O Governo brasileiro não tem condições, Sr. Presidente, para 
dar ensino gratuito nos três graus. Não tem! Então vamos enfrentar, 
vamos ter a coragem em solucionar. Só aí, Sr. Presidente, é que este 
País pode decolar para o seu grande d:senvolvime~to. Aí nós vam?s 
ter a democracia, a liberdade que deseJamos e prec1samos. O dema1s, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, é utópico. Precisamos é ter coragem-
0 que não estã tendo o nosso Governo- para enfre~ta~ o problem~. 
E segue essa discriminação odiosa de 400 m1l J~Vens _braSI· 
leiros continuarem estud'ando de graça, enquanto 600 mil contmuam 
pagando o ensino, neste País. Esta e outras discriminações precisam 
acabar. 

Estas seriam as medidas, em defesa da tese que, felizmente, estã 
encontrando ressonância em todos os escalões, neste País, por onde 
temos andado. Só não encontro ainda da parte do Governo Federal, 
da alta cúpula e do seu Ministro da Educação. 

Este é um trabalho de conscientização que continuaremos a 
desenvolver. Esperamos que, mais tarde ou mais cedo, todos, a elite 
brasileira, inclusive, se conscientizem. Teremos, então, uma solução 

.mesmo, com o título "SABOTAGEM", expressamos, como agora o 
reafirmamos, opinião que "os Ministros Simonsen e Veloso, estão 
conduzindo o País pelos caminhos possíveis e não pelos desejáveis ou 
imagináveis, razão por que nos sentimos bem à ·vontade na defesa 
'quefazeírios da posição do Governo -·a nosso ver a mais consen-
tânea com os interesses Nacionais". · 

Como, aliás, eticamente assinalado.na notícia comentada, recu
samos "a admitir que o segundo escalão da Administração estivesse 
fornecendo munição, ao MDB, para desmoralizar as opções dos 
principais órgãos do Governo". 

Final e coerentemente como o atrás exposto, como a redação do 
artigo em apreço· poderia causar alguma dúvida de· interpretação. no 
tópico que diz do apoio de altos funcionários da PETROBRÁS a 
discurso do Senador Lázaro· Barboza, ao qual nos ligam laços de 
amizade, não a endossando, enfatizamos não haver sido nossa, tal 
afirmativa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma breve comunicação pessoal, por ter sido citado nes
se instante pelo eminente Senador Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Pois não, V. Ex• 
tem a palavra. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO. Pronuncia o se
guinte discurso, para explicação pessoal.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: ' 

Regressamos da capital do nosso Estado hã pouco mais de uma 
hora, e já saímos rumo ao Senado quando lemos a manchete de hoje, 
do Correio Brazlliense, sob o título "Com ou sem sabotagem o 
Governo aceita debate económico-financeiro e garante: o Brasil sairá 
da crise". Ao lê-la rapidamente, Sr. Presidente, constatamos que o 
eminente Senador Virgílio Távora prestara a esse préstigioso órgão 
de imprensa declarações de análise à política económico-financeira 
do Governo e dentro da matéria estampada, trazendo o pensamento 
do ilustre e respeitável Senador do Ceará, mas que não é de sua 
lavra, como o Senado todo ouviu de Sua Ex• neste instante, após a 
explicação de S. Ex•, vem a seguinte afirmativa: 

"E,lgenheiro, habituado aos severos rigores da reali· 
dade, Virgílio Távora é o homem que responde, no 
Congresso, às críticas que a Oposição formula à orientação 
econômico-financeira do Governo. Ele sabe, embora se 
recuse a admitir, que o segundo escalão está fornecendo 
munição ao MDB para desmoralizar as opções dos principais 
órgãos do -Governo. Mas não se assusta: ao discurso do 
Senador Lázaro Barboza, e~crito por altos. funcionários da 
PETROBRÁS, ele tem elementos para mostrar que a posição 
do Governo é a mais legítima e a m11is consentânea com os 
interesses nacionais." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao 'ler tal notícia, não tivemos 
qualquer laivo de suspeita quanto ao comportamento do eminente 
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Senador cearense, pois todos nós sabemos que S. Ex• prima pela 
elegância, pelo respeito aos seus pares ... 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Muito bem. 

O SR. LÃZARO BARBOZA (MDB- GO)- ... c jamais faria 
uma apreciação como esta. 

Por outro lado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é o Correio 
Brazlllense um dos órgãos de imprensa mais conceituados deste Pais. 
J ornai nascido nos cerrados deste Planalto, por ocasião do batismo 
de-Brasllia, tem 16 anos de bons serviços prestados a esta Capital e 
ao Brasil. Seu corpo redatorial é composto de profissionais da 
imprensa dentre os de mais alta expressão e, não sei como, Sr. Presi
dente e Srs. Senadores, uma colocação como esta pôcic ali ser 
inserida, no contexto de sua manchete na primeira página. A colo
cação é profundamente injusta para conosco c para com "os altos 
funcionários da PETROBRÃS". 

Para conosco, Sr. Presidente, porque jamais, cm tempo algum
e perguntem ao meu Estado os que duvidarem - nos aliamos a 

sabotadores de qualquer tipo,' seja de que escalão forem. E por falar 
em escalão, Sr. Presidente e Senhores Senadores, prestamos aqui 
uma informação, segundo nosso entendimento: primeiro escalão de 
um Governo é constituído ~elos Ministros, isto é: homens que' se 
assentam ao redor da mesa Presidencial, a cuja cabeceira se assenta o 
Chefe do Governo. E segundo escalão, cremos nós, é um termo · 
usado para designar os que ficam de pé, inclusive durante o 
cafezinho. 

Diz a noticia que existe sabotadores no Governo, alimentando 
de dados a oposição. Se eles existem, nós não os conhecemos, Sr. 
Presidente. Primeiro porque nunca colocamos os pés em um só dos 
gabinetes ministeriais no atual Governo. E se nunca o fizemos,. Sr. 
Presidente, não foi absolutamente por radicalismos, mas porque 
nunca tivemos uma razão séria que justificasse a nossa ida a 
qualquer Ministério ou ao Paço Presidencial. O dia entretanto, em 
que o interesse público o exigir, não hesitaremos em fazê-lo. Somos 
homem de atitudes, Sr. Presidente, e discreto por natureza. Passamos 
por exemplo, 10 anos sem por os pés no Palácio do Governo do 
nosso Estado e o fizemos na terça-feira próxima atrasada, sob a luz 
do sol e de cabeça erguida. Naquele dia, fomos ao Palácio, Sr. Presi
dente, tratar com o Governador do nosso Estado de um caso, que 
nos parecia uma grave quebra do princípio constitucional de 
autonomia de um município, gerando,. inclusive, a intranqUilidade 
pública numa vasta área. 

Como Senador .da República cabia-nos, não apenas o direito, 
mas sobretudo o dever de procurar o Governador para esclarecer os 
fatos- e foram esclarecidos, Sr. Presidente. 

Se motivos houvessem para que procurássemos o Palácio Presi
dencial, ou qualquer dos Ministérios, o faríamos c o faremos, Sr. 
Presidente, porque é dever de todos aqueles que têm uma parcela de 
responsabilidade na vida pública, buscar soluções para os problemas 
do País. Mas, nunca procuramos nem jamais procuraríamos 
conta'tos com sabotadores, em Ministérios, em autarquias ou em 
qualquer lugar. 

E d·evemos dizer, Sr. Presidente e Senhores Senadores, que não 
conhecemos ·sequer, de vista, qualquer dos diretores ou altos fun
cionários da PETROBRÃS. Se o nosso discurso sobre a politica de 
preços do petróleÓ impressionou pela riqueza de dados, não há nisso 
qualquer mistério e nem o trabalho de mãos ou cabeças menos 
dignas, de qualquer setor da administração pública. No bojo do 
próprio discurso que pronunciamos, estão citadas as fontes onde nos 
a beberamos, e a principal delas é a excelente revista "Atualidades do 
Conselho Nacional do Petróleo" que é rica cm dados. 

Se todos nós, Senadores da RepúbÍica, pudéssemos , de vez em 
quando, analisarmos esta excelente revista, por certo que todos 
conheceríamos a fundo vários problemas que afligem a. Nação 
brasileira. Com os dados ali publicados, bastava-se fazer contas de 
sornar, de diminuir de multiplicar para se obter os rendimentos de 
um barril liquido de petróleo; bastava analisar o seu preço de 

compra nos mercados internacionais c o preço de produção interna 
· para, então, num cotcjamcnto, se estabelecer a média do custo atual 
. do petróleo,. juntando-se o rendimento económico de um ~arril de 
petróleo que a PETR'OBRÃS amplamente divulga nesta revista, e 

· estaria desfeito o mistério. Não precisa ser um grande economista, 
· qualquer ginasiano seria capaz de provar aquilo que afirmamos aqui 
, na Casa, com base cm dados públicos c não fornecidos por fontes 
secretas c comprometedor!ls. 

Ao finalizar, Sr. Prcsidcntc,.qucrcmos dizer a V. Ex• c ao Sena
do que, vindo de um dos mais humildes ranchos do Estado de Goiás, 
nascido que fomos de um casal de lavradores, num rancho de pau-a
: pi qui:, chão de terra batida; ·.tc_ndo sido operário, .• I lavrador c candci
ro de carros-de-boi, na meninice c na adolescência; tendo lutado 
com imensas dificuldades por um lugar ao sol, mas sem jamais ser 
solidário no erro, tendo, depois disso tudo, recebido do altivo povo 
de Goiás, um mandato ·de Senador da Rcpt1blica, Sr;. Presidente, 
jamais desonraríamos o nosso Estado c ·o seu povo. Se querem saber 
as razões por que nos elegemos Senador da República, basta pergun
tar ao povo goiano c, 'inclusive, aos meus nobres' colegas de repre
sentação nesta Casa, que não pertencem ao meu partido. Todos 
sabem que jamais transigimos com o erro, todos sabem que jamais 
andamos pelos desvãos c atalhos· das-facilidad~, Sr. Pi-csidcntc. Por 
isso podemos nesta Casa, falar de cabeça erguida! 

Se existem sabotadores dentro do Governo, Sr. Presidente, 
compete ao Governo demiti-los a bem da administração c a bem 
deste País. E o grande conceituado jornal Correio BrazlllenK está na 
obrigação de, altivamente, como sempre foi do seu feitio, .dizer ao 
Governo c à Nação quais os sabotadores que impedem este Pa!s de ir 
para a frente, quais os homens de confiança do Governo que muni
ciam a Oposição - que não precisa c não recorre a esses expedientes 
- c quais os funcionários da PETROBRÃS que forneceram dados 
ao Senador goiano. E como é um órgão de imprensa que faz sempre 
justiça, um órgão de imprensa que honra c dignifica a classe, temos a 
certeza, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de que o próprio jornal 
concluirá por afirmar que, se os sabotadores existem, são fulano c 
sicrano; mas que nenhum deles tem qualquer rclacionamcnto.com o 
Senador de Goiás, porque aqueles, Sr. Presidente, os sabotadores, os 
apátridas, os irresponsáveis, os· corruptos, nunca passaram pelos 
nossos caminhos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Terminada a Hora 
do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEMDODIA 

Estão presentes na Casa 31 Srs. Senadores. Não há quonim para · 
.deliberação. Ficam adiadas as matérias constantes da Ordem do Dia 
para a próxima sessão, uma vez que todas elas estão cm fase de vota· 
ção. ·· 

'Item 1: 

Item%: 

São as seguintes as matérias constantes da Ordem do 
Dia: 

Votação, cm'turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9101, de 1915 (n9 321-B/75, na Casa de origem), que acres
centa parágrafo ao art. 19 da Lei n9 5.692, de II de agosto de 
1971 , tornando obrigatórios estudos sobre trânsito, no ensi· 
no de 19 e 29 graus, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 115, de 1976, da 
Comissão de Educação c Cultura. 

Votação, cm turno único, do Requerimento n9 163, de 
1916, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
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trancrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso da 
Rainha Elizabeth II da Inglaterra, pronunciado por ocasião 
da visita do Presidente Ernestro Gcisel àquele país. 

ltem3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 164, de 
1976, do Senhor SemÍdQr Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do' Senado Feder-al, do discurso .. ~o 
Presidente da República, General Ernesto Geiscl, pronuÍl· 
ciado em Londres por ocasião de sua visita oficial à Ingla
terra. 

Item4: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena
. do n9 125, de 1975, de autoria do Senhor Senador Nelson 

Carneiro, que dá nova redação ao.§ )9 do art. 381 da Conso
lidação das Leis.do Trabalho, tendo 

Item5: 

PARECERES, sob n9s 676 e 677, de 1975, das Comis-
sões: 

- de Constltulçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do projeto; e 

-de Leglslaçilo Social, favorável, com voto vencido do 
Senhor Domício Gondim, ·e voto vencido, em separado, do 
Senhor Senador Jarbas Passarinho. 

Votação, ém primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interrio), do Projeto de Lei do Senado n9 77, de 1976, do 
Senhor Senador Orestes Quêrcia, que determina· a concessão 
de um prazo aos usuários de água e energia elétrica cm atraso 
com os pagamentos de tarifas, antes do corte do forneci
mento, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 302, de 1976, da Comissão: 

-de Constltulçilo e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador ltalívio Coelho. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: Recebi e, evidentemente, também os demais nobres Srs. 
Senadores, uma correspondência do Instituto Nacional de Preven
ção de Acidentes, encaminhando a revista Segurança e Prevençilo. 

As correspondências que os Srs. Parlamentares recebem, trazen
do apelos de toda ordem, servem para ·manter-nos ligados a esse 
problema e às aspirações do povo brasileiro. 

A correspondência que agora recebo despertou-me a maior 
preocupação; e por essa razão vamos proceder à leitura da mesma, 
para que ela conste do Diário do Congresso:' 

À 
Sua Excelência, o Senhor 
Senador ltalívio Coelho 
Em mãos 

Excelência: 

São Paulo, 26 de maio de 1976. 

Temos a subida honra de passar às mãos de Vossa 
Excelência o incluso exemplar da última edição- correspon
dente ao mês de maio em curso - da nossa revista 
"Segurança & Prevenção". 

Permita-nos Vossa Excelência que, com todo o respeito 
que nos merece a figura honrada de Vossa Excelência, volte
mos a lhe tomar alguns minutos de sua preciosa atenção para 

o fim de mais uma vez abordar. em palavras candentes- c, a 
no~so pesar,tambêm contundentes- o calamitoso problema 
dos acidentes do trabalho no Brasil. .. 
~ inacreditável, com efeito,Excelêncià; que, depois de mais 
de dois anos de reiteradas e incisivas afirmações de Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da República, segundo as 
quais "somos todos responsáveis" pela apavorante sinistra
lidade trabalhista que vem ocorrendo no País, c que, por isso 
mesmo, devemos todos, agora - governantes e governados, 
empregados e patrões, ricos e pobres, intelectuais, artistas e 
estudantes - envidar o máximo de nossos esforços cm favor 
de imediata eliminação ou redução das causasmais graves e 
freqUentes dos acidentes do trabalho que, com crescente 
intensidade, anualmente se verificam em nossa Pãtria- é de
certo incrível que, apesar de tão patriótica preocupação 
governamental, certas autoridades subalternas ainda teimem 
em desconhecer ou subestimar essa chaga monstruosa que 
continua ceifando preciosas vidas de brasileiros, deixando. ao 
desamparo milhares de viúvas e de órfãos sem condições de 
emprego, além de incontável multidão de invâlidados per· 
manentemente, mutilados que foram por acidentes do tra
balho que o mais das vezes poderiam ter sido evitados através 
de adequadas campanhas de prevenção. 

1:: igualmente incrível que, depois de tantos· pronuncia· 
mentos dos mais ilustres líderes e representantes do povo no 
Congresso Nacional, de altos dignatârios da Igreja, de 
expressivas figuras da Magistratura e das nossas Forças Ar· 
madas, assim como depois de veementes artigos,. editoriais e 
noticiários que são veiculados, quase diariamente, por toda a 
imprensa brasileira, ainda 'tenhamos de . continuar lutando 
por que, afinal, despertem, para a realidade que os cerca, os 
responsáveis pela prevenção de acidentes. do trabalho no 
Brasil - autoridades que permanecem alheias, com pasmosa 
insensibilidade, aos infortúnios do· trabalho que ocorrem, no 
País, em cada minuto, em cada hora, em todas as semanas e 
em todos os meses, tudo isso ao longo. dos últimos seis anos, 
o que inclusive assegurou à nossa Pátria a inglória condição 
de campeã mundial de acidentes. 

Ainda não faz muitos dias, com o novo abalo sísmico 
ocorrido na Itália, no qual foram sacrificadas mais de 900 
pessoas, o mundo todo se comoveu- e, humanitariamente, 
procurou mobilizar recursos para a promoção de auxílios às 
vítimas da hecatombe. Naturalmente, muito deploramos essa 
terrível desgraça que recaiu sobre os nossos irmãos italianos; 
mas, que se dizer do que ocorre entre nós, quando perdemos, 
em acidentes fatais, cerca de 20 brasileiros por dia, e 
quando,.tambêm diariamente, por motivo de infortúnios do 
trabalho, duzentos compatrícios se tornam definitivamente 
incapazes? Acaso a alta freqUência dos acidentes do trabalho, 
no Brasil - mais de 2.000.000 de acidentes por ano, donde 
uma média de cerca de 7.000 vítimas por dia útil- não cons· 
titui uma desgraça muito maior do que todas as vicissitudes 
que vêm afligindo o resto do mundo, seja em decorrência de 
guerras, de terremotos, de inundações, de ciclones e de outras 
calamidades públicas? 

Às vésperas do "Primeiro Simpósio sobre Acidentes do. 
Trabalho", a ser promovido pelá ilustre Comissão de Legisla
ção Social do Senado - certame no qual todos depositamos 
as mais fundadas esperanças, certos de que nele serão 
debatidas, a nível nacional, e com o respeitãvel respaldo do 
Congresso, as mais importantes questões relacionadas com 
os infortúnios do trabalho em nossa Pátria - manifestamos 
a nossa irrestrita confiança em que Vossa Excelência há de 
cerrar fileiras ao lado dos aflitos que chamam por Deus -
mais ,particularmente, ao lado dos que clamam-pelo de
senvolvimento e sustentação, entre nós, de amplas e 
adequadas campanhas nacionais de prevenção de acidentes, 
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capazes de conduzirem a uma drástica redução do mlmcro c 
gra:vidade das' agressões' •à vida e à integridade flsica ·do tra-
balhador brasileiro. · 

C~l)'lpànhas desse tipo, Excelência, pelas su.as.mc~it~rias 
finalidades, e pelos seus' mais que' prováveis .c benfazcjos. 
resultados - são decerto uma ·imposição humanitária que se. 
identifica com os màis altos c relevantes postulados· dà dou- · 
tfina cristã; c sabe-se; também, que, ·para réalizá-las, a legisla
ção brasileira não só já impôs deveres c já conferiu atribui
ções a um órgão específico da administração'públiéa, dom'o 
até .. mesmo 'já prudentemente. proccâcu, ··para. custeá-las; ·à, 
alocação dos: necessários recurs'os ·financeiros.- recursos 
esses que, derivando dos lirgufssimossuperavits que anual~ 
mente vêm sendo apurados entre receita e despesa da carteira . 
naqional'de seguros de acidente~ do trabalho.~ ]á hoje 
ultrapassam. a casa: dos três bilhões de cruzeitos. . ·. 

No tocante:, pois, à reálizaÇãq_ de criteriosa~ campanhas 
educativas de prevenção de acidentes, 'em.raião das quais vá
rias centenas de milhares de. brasileiros. ~rtamentc :serj~m 
poupados, 'quando·em trabalho, aos graves :riscos de morte,, 

. de· invalidez permanente e de moléstias· prôfissiona~s •. 
· bastaria, tão-somente, ·que, e,otre ·nós, fossell) afinal'cumpri- ~ 

das; com a. amplitude ·e presteZa ·reclamadas pelàs.: ciri:uns-
. târicias -.a ·!Íulllanitária Lei de Deus e a judiciosa Lei dos 
Homens. · 

Nesta oportú'nidade, Excelência, queira' Vossa :Excelên~· 
cia'aceitar à renó.vádà expressão dÓ nosso mai~ profimdo res~ . 
·peiio: . .· . · 

AtenCiosamente. - Ofpheu dos s·antos Salies; .Diretor• · 
Geral.". · · · · · 

. O,SR.ITALlVIO COE~HO (ARENA -.MT)- Com prazer, 

O Sr. Jo~ Llndoso (ARENA....:.. AM)- Nós ouvimos, nesta 
'tarde, esta palavra' de V. 'Ex• chamando a atenção, inspirado no.pr~ 
blema:dó simpósio que vai se realizar;,para a questão dos sinistros' do 
trabalho do .Brasil. O Senhor 'Presidente da República já fez llm dis
curso conclàmando o. empresariado e os trabalhadóres pàra que se 
preocupem. com isto, pelo qué: representa, não só de dano para a 
ecori.omia, mas de infortúnio e tristezà para as famflias dos trabalha
dores, O exemplo que'V.Ex• cita, da providência do Sr. Ministro do 
Trabalho, detcrmi11ando mudar ou parar'as máquinas- e em con
sequênciá da mudanÇa das hJáqLiinas o índice de acidentes 'nesta 'fá
brica desceu a zero..;.;. é um test~mun!lo' eloqUente de qué há neces
sidade de o MinistériÓ:do Trabalho fazer' uma·· fiscalização para 
. adequar o parque iridusfrial a níveis de ~egurança. E: um crime, neste 
País, Ç>que se.faz com ·relação ao proólema da despreocupàção COI!! a. 

.vida:'dos trabalhadores,. prejudicando· ~s empresas;',mutilando e 
levando luto às .famnias. A campanha a que'·V; Ex• faz eco neste 
instante é digna da nossa solidariedade·e é' digna de·que o Governo, 

·através do Ministro Arnaldo Prieto, jovem; cHeio de entusiasmo c 
reS'ponsabilidade, redobre, com 'a maior firmeza po'ssível, a sua ação 
·fiscal.izadora: Prceisamos parar com esse espe'Íáculo macabr.o dé vér 
mu(ilad.os 'os ·trabalhadores; com uma negligência·· criminosa . e 
revoli!lnte. . . . . . . 

O SR.ITALlVIO COELHO (À RENA~ MT) .._O aparte de 
V. Ex; é uma .valiosa contribuição às' minhas considerações, c devo 

· adianiar. que co.rresponde, também, à minha linh!' de pensamento.' . 

o:Sr; E~eiiisio ·vlelra .. (MDB'....,.; SC) -:Permite V. Ex• um 
· aparte? :' :. · · ' · · · · · · · · 

· Ó SR;.ri'ALfVIO COELHO .. (ARENA :__ MT) -·Com muito 
prazer, nob~cSenador Evclásio Vieirá. · 

· Sr. Presidente; a revista, eneaminhada com esta correspondên~ · •· · p Sr. Eveláslo VIeira (MDB ...;.; sq - V. Ex• acaba de t~azer · 
ci~. dedicada 'toda· ela· à preven.ção .de acidentes; ·faz .. estudos .c ii os ao .conheCimeÍlt~ da Casa, através· de correspondência de· uma cnti- . 
tr~ dados· da maior relevância. Enfoêa, de começo, ·aquela .tragédia, dade insuspeita; o alto ·e fantástico:índicc de acidentes do trabalho no · . 
já felizmente ultrapassada, que ocorria no Estado do Paraná, onde Brasil, que nos dá o título vexatói"io. de campeão no !f.1Undo~,Vamos. 
úma firma' industrial trazia a !nfelicidadé de ser camp.eli. nos exa'minar, rapidamenié,·Sr. Senador Italívió Coelho: várias· sãQ as 

·acidentes!. eis. que oitenta trabalhadores .por ano, todos os anos, caüsas; falta.de segurança prev.enti'va nas 'empresas, em .todás as ativ,i
'durantc muitos anos. eram m'utilados no exercício profissional. ·· · · dades de trabalho; o estado ·de subnutrição'do .trabalhador brasilêiro 

. . O :Ministério 'do Trabalho, .através ,da . res · e~tiva Dele aêia; · é: tam~ém, urna da~ ~a usas; mas, a .. ê~usa 'princi~ai ·~a ~altà dê instni~· 
. tõiiúthd& êonheciim:nt~ .de que nàquela região pJambula~aD;!gpêlàs, ç~o,, a fa,lta .d.~ hab!h~ação · profi~slo.~al, em. d:,c?.rre~cta da falta. de 
ruas, tràzcndo 0 seu aspecto físico demonstrador da tragédia; cerca cnsmo J:!rofiss1on~hzantc. ~,.nesses mdices nao estao computado.s, 
de' do' · il t'1 d d t · 'd" · .. · · · . . .por certo,· os. ac1dentes de trabalho tTa área. agrícola no Brastl . 
. . . : .. ~s '.III . ~Jl. 1 a. os! e er~mo~~ provt enCJa~ .c .. no,me?~ ,u~.a .. Referem-sé. a en s· ao ·ir billh nos cciitios· urbanos nas em 're5as · 
c.om1ssão de tecmcos c .engcnhe1rospara proceder aos estudos c ven-· · d · á . ' ·· ~ ~ · •(. a A~ á · .. · · · · ~ ! . . 1~t (lcou que C$Sil incidência 'de acidentes era. decorrente de defeito ou da · .o v. rios s.ctores, r~l.eJros. .. e~t mais. u~a raza~ para ~ .armas 
Impropriedade das máquinas utilizadas Pàra a finalidade industrial.' ~om atença(), .com ,c~nnho espe:lal, ~ara a mstruçao. b:as~lelr~. Se 

·Detc. rm' · ~ · · : · ã • .,•} fi 't . · t · ·. . Implantarmos o ensmo profiSSJonahzante. neste País, dentro da . ·· . mou a correçao·· a correç o nao .o, c1 a· o assun o ve1o .ao· ·. ·. · · · ·.... . . ,. ·. . . . . . 
· ·h. .· ·. . , . ' . . .· . · ' .. · ... · .. ··.. :Reforma• •Educacronal '·precomzada ·pelo •. ,Governo, · nós· vamos 
.con cc1mento ilo Sr. M1mstro do Trabalbo, Deputado :A~naldb• ·d· :·····~·' .. : ·b·. · · · . ·1 .... · ·. · ·· • ·1· .. d.. .d · .. :d · d''t · b lh. ·o·· · · p· r·c·t · · · · · · d · ·d · ·· · ·h · · rt. ·· · ·. · ·· · ........ · : :d· ••··· 1mmu1r su stanc1a mente esses n 1ces e•ac1 entes o ra a o. o· · 1 o,·e o mesmo eu um espac a cu o; prec1so·e tnCisrvo:.mu ar' ... · . . · . ·. . · · · .. ·.·. , ·. . ·. · . 
a.· á · · · · · · · · ·.d ~ " · · d' ·d · ~ 'M' · t h d ·.· contrário, contmuaremos .ostentando .esse tftulo por mu1to,s anos .. m quma ou parar a pro uçao; .• ol a·or em o .. r;- 1ms rr· o. M·.t· b. d · · · · ·· · 
Trabalho. . · · ·. · . · . ,. . .u1 o o r1ga o. 
. . -~.'- - ,, ' 

, ;,Asmáqliinas foram· inúdadas; e nó ~ltiiito.·a~o.)iãô:houvi: ·,'.,:;o SR,ITALIVIO.COE~HO (ARENA- MT) ~AgradeÇo o. 
nenhum acidente, nenhuma. mutil!lção, o que mostra dÓmô,~·o :ira~ 'séii' àpiirté~ e V". Ex• de~c .ter ouvido ·cú.lcr aqui as conclusõ.es de uma . 

:balhador brasileiro. que, permanentemente, é acusado de'·dcsprêparo: inquirição feita ein 4.100' acidentes .onde se apurou, como responsá-
. e;dé princil'al re~ponsávcl p~los. ~cidcntes, é,. na rcalidadé,, e quase ·vel, evid~ntementé, a falta de preparo do trabalhador, em apenas, 
se~pre; a grande vítima de inadequação do.l)osso incipiente parque · 22% das'incidências' dos acidentes; por evidente falta de conhecimen
industrial.. · . . . · · . . . . ·to; de pr1=paro tecniéo do ~rabidhad,or .. 40% se devem às máquinas; é 

~liás, ~m .estudo rea,l,izado pela estudante de medicina: Lcda · a grande responsabilidade do .empregador. 40% dos ac~dentes têm 
Leal Ferreira chegou a conclusões int~cssantes, Num l.eva!ltamento .origem na inadequaÇão da maquinaria.cmpregada tendo cm vista a 
que .. procedeu em 4.0 11 .. acidentes graves, !=lá verilico'ti que. 22% · segurança do trabalhador. E nos 37%. restantes há· uma conjugaçãó 

, ':h~.via~ .. sido .. prbvôé:atlôs ~pÔr. falha dos tra~al~~o~~; \~.o~~·. P,O·~·. , máquina e operário; são.ca'usas ainda indefinidas a se~em avaliadas'. · 
.. ausenc1a de proteção · nàs mAquinas; c 37%~ peta· mterferêbclll :'coil~'.· · 
•)uga~a de homem'e máquina. · · 

:o sr.,Jó-' LlndosÍI (À'REN . .\'~,AM).:...- Permltê•mc v:·;tix''um 
ápa!'!c? . 

. .'. y, '~x• ·sabe que neste ~i)nj'LIÍito de acidentes, neste conjunto 
·está'tfstico,., temos llina contdbuição: muito .grande. dessa. sacrificada 
cl~ssc dos 'motoristas 'pi'Óflssibríais, cjuc si!Ó. aCÍdeniiidos,'. ao lado da 
fa.mflla'brasilcira; a' todo momento, a todos instantes. São contribuin· 
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tes do INPS; são segurados do INPS; são protegidos pelo INPS c es
tilo engrossando as nossas est!Úístic'as:· com'. uni tipo de acidCnte que 
não ê defeito propriamente da máquina mas se deve a um conjunto 
~~~. . . ' . . . . 

Temos, também, a construção civil, . que contribúi com um 
contingente ponderável nesta estatística. 

O Sr. Eveláslo VIeira (MDB- SC)- Maior. 

. .. 
'· 

O SR. ITALlVIO COELHO (ARENA - MT) - A constru
ção civil abriga, de início, a população que vem imigrada dos campos 
para a cidade. São os serventes, que ali encontram não só uma 
organização que não cuida adequadamente da pessoa humana, como 
eles também, no seu total despreparo evidente, .:... porque foram pre
parados para a profissão do campo, para agricultor e vem aí carregar 
carrinhos, subir em monta-cargas, onde não deviam subir, andar em 
andaimes. que flutuam ao sabor dos ventos e de onde se despencam 
- esses trabalhadores, coitados, são vítimas do seu despreparo e da 
aventura de quem busca novas oportunidades de vida nos grandes 
centros. 

Há, por conseguinte, um complexo de causas. Mas, antes de 
completar a resposta a V. Ex•, quero completar o quadro estatístico 
que traz os dados dos acidentes de trabalho registrados na.estatística 
do INPS nos anos de 1972, 1973, 1974: 

a. o?amátlca escalada 
1"""- - () ,. 

~ ss ~ .:./ H 
o <.:p !H! I~ ~~.~I . 

TRABALHADORES ' CUSTO DOS SEGURADOS NUMERO DE M~DIA POR ACIDENTES PELO INPS ACIDENTES DIA OnL (em CrS mllh6eol 

1972 7 773 374 1504 723 ·4966 3940 

1973 10.,956 000 1632 696 5 370 5192 

.1974 12 950 000 1 796 761 51!91. 7990. 

Fonte: 11./iínistério do Trabalho 

Não estâ aqui registrado, porque não se registra em cifras, o 
outro grande prejuízo: o dano moral à fa'mília brasileira. 

Essa campanha encetada agora pelo Governo, através da voz de 
comando do Senhor Presidente da República e do Ministério do 
Trabalho, talvez nos dê a manutenção do índice de crescimento do 
Produto Nacional Bruto, com a economia que se faça em acidentes 
do trabalho. 

Sr. Senador Evelâsio Vieira, o Ministério do Trabalho, ·no ano 
passado, deu curso ·de treinamento profissional a I milhão e 250 mil 
trabalhadores e aposentou 500 mil trabalhadores rurais. Trabalhado
res que, à falta de aposentadoria, eram obrigados a trabalhar em 
atividade rural, onde hã também riscos, sem as condições físicas e 
psíquicas necessârias, engrossando assim a porcentagem de acidentes 
do trabalho. · 

Além disso, .o Ministério do Trabalho baixou portaria, em 1975, 
criando a obrigatoriedade de nomeação de um coordenador de, 
Segurança do Trabalho. · 

O Ministêrio ainda intensificou, com muita energia, a fis'caliza· 
çi!o das empresas, tendo em vista a segurança do trabalho. Tanto 
assim que foram autuadas quatro mil empresas, por inadequaçi!o às 
normas de segurança do trabalho. Este Instituto, autor da 
correspondência, tem mantido cursos de aperfeiçoamento em 
diversos Estados, Já diplomou, como iniciativa particular e sem inte· 
resse de lucro, 2.543 Supervisores de Segurança do Trabalho e já 
conta com a colaboração de 85 Engenheiros de Segurança do 
Trabalho e 23 Auxiliares de Enfermagem. ' 

Tal atividade particular, sem finalidade de lucro, deve servir de 
exemplo a outras Unidades da Federação, para que o Brasil faça 

.grande campanha a favor. do trabalhador brasileiro, a favor da 
família brasileira, para dar um índice de segurança, não só por moti· 
vos de orgulho- para não sermos o grande campeão em acidentes 
do trabalho - mas, sobretudo, pelo progresso social, pela necessi
dade de evitarmos a tragédia à família brasileira e para a 
tranqililldade e paz do parque industrial brasileiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pronuncia o se- · 
guinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Por força da passagem para a Reserva do Sr .. General de 
Exército Walter de Menezes Paes, assumiu, há dias, o Comando da 
Escola Superior de Guerra o ilustre General de Divisão Ayrton 
Pereira Tourinho, brilhante· oficial do Exército com uma brilhante 
folha de serviço ao Brasil e ao Exército. 

Sr. Presidente, o General Ayrton Pereira Tourinho esteve a 
serviço do Departamento de Engenharia, em Brasília, onde prestou 
destacados serviços ao País pela sua capacidade de dirigir, de 
planejar e de executar seus planos de ação e de organizar. Prestou, 
ainda pela sua competência, inteligência e capacidade de comando. 
assinalados serviços ao Exército Nacional em diversas unidades sob 
seu comando, inclusive no · Parimá, onde deixou também provas 
cabais de sua capacidade de comandar e dirigir. General da Arma de 
Engenharia, a que se dedicou, oficial de méritos remarcados, trata
se, como vêem V. Ex•s, de P.e.ssoa altamente credenciada para dirigir 
a Escola Superior de Guerra a que vai dedicar-se com patriotismo e 
descortínio. No seudiscursÕ de ·posse,· S. Ex .. traçou~s ~um~s que vai 
seguir na direÇão daquele Instituto de altos estudos, onde substituiu 
essa figura singular de Comandante que foi o General Walter de 
Menezes Paes, que também deixou uma larga contribuição com uma 
~rande e brilhante folha de serviços. 

O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU ÇARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) - Desejamos dar uma 
palavra para nos associar aos merecidos aplausos que V .. Ex• faz, 
.Pe!a designação do ·Generaf Ayrton Pereira Tourinho, e~ substitui
ção ao General Walter de Menezes Paes, no comando da Escola 
Superior de Guerra; Realment,e,' o General Ayrton Pereira Tourinho,_ 
que serviu na Amazônia, é uma ~·gura singular de pa.triota e de 
militar. Homem voltado para os altos problemas brasileiros, decerto 
màrcará, por esse_patriotismo e pela grande inteligência de que é 
dotado; a sua passagem no Comando da Escola Superior de Guerra. 

O SR.: DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, que é uma larga e genc:rosa contribuição ao nosso 
pronunciamento. , 

Pelo discurso de posse, podemos avaliar quem é o General 

\V. Ex• sabe que, em 1972, foi baixada portaria determinando a 
criação de Comissão Interna de Acidentes em cada empresa 
industrial que tivesse cem .ou mais trabalhadores. Entretanto, 
tratando-se de comissões internas, os resultados não têm sido tão 
satisfatórios quanto deviam. Por isso o Ministério criou um 
coordenador, para .se ter um responsável, perante o Ministério do 
Trabalho, na implantação do Departamento de Segurança do 
Trabalho ê:m cada empresa, empresa por empresa. 

· Ayrton Pereira Tourinho. Pela expressão de sua· ·linguagem, pelos 
princípios pelos quais vai se bater, pelos rumos que pretende 
empreender, na Escola Superior de Guerra, S. Ex• é o Comandante 
que à Governo escolheu para dirigir aquele importante Instituto de 

·altos estudos. 
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. O Sr. Êvel~sJÓ .VIeira (MOB - SC) - Permite V. Ex• um·, 
:aparte? (Assentimento do orador.)- Sem qualquer constrangimen· 
to c com muita satisfação,. digo, pelo que conheço, que a Escola 
Superior de Guerra é· uma grande Instituição, :que tem prestado 
grandes serviços ao desenvolvimento nacional, cm todos os seus 
sctorcs. A Escola Superior de Guerra preocupa-se com a formação, a 
.ampliação de uma elite capaz, para atuat no campo cconômico, no. 
campo polltico; no campo cultural, ilo campo social, no campo- e é 
importante. - psicossocial. Essa Escola tem tido excelentes 
timoneiros e, na seqUência, ganha um grande brasileirç, na pessoa do 
General Ayrton Tourinho. Conheci-o mais e melhor quando 
:comandou a V Região. Militar, com sede cm Curitiba. ~.na verdade, 
·um soldado exemplar; um homem talentoso, um homem íntegro, um 
homem que tem espírito· de Estadista, um homem que possui um 
.elenco de qualidades :extraordinárias, comprovadas por onde tem 
atuado, nos ComandC1s, que tem exercido. Será, sem ·dúvida, um 

.grande dirigente da grande Escola Superior de Guerra. E diria mais 
- se não me trair o meu· sentido intuitivo, num futuro breve, uma 
nova e importante missão, ainda maior, lhe está reservada, para o 

·bem des~a grande N acão. 

O SR. DIRcEU CARDOSO (MDB - ES) - O aparte do 
· nobre· Senador Evelásio Vicirá nos abre, tamb~m. como num1 

.descortinamento, a estudo da personalidade do ilustre Comandante 
da Escola Superior de Guerra. Vê o Senado, portanto, 'através da 
·manifestação dos ilustres Senadores que me apartcaram -um, cm 
nome da Amazônia, onde prestou, S.Ex• relevantes serviços, outro, 
em nome da Região Sul, do Paraná, onde trá vou conhecimento com 
· S.Ex• - que se trata de uina grande pcrson'alidadc, grande niilitar, 
·brilhante intelectual c patriota que, pelo pronunciamento feito, ao 
iniciar o Comando da· Escola Superior. de Guerra, tem uma 
importante jornada a desenvolver naquela Casa e· no Pafs. 

·s: Ex• sÜbstituiu um grande Comandante, o General Walter 
Menezes Paes e, outro ilustre General qué dcsempenhÓu· o Comando 

. de EscohÍ com brilho e proficiênCia, o General' Àlacir Werner, outra 
:nsura ilustre, dl8JIII; ·que comandoú; embora Interinamente, em 
·determinado período, aquele grande Instituto de ensino .. 

Sr. Presidente, quero trazer as nossas congratulações ao ilustre. 
General que assume o Comando da Escola Superior de Guerra, oride· 

· ó Senado tem dois dignos membros fazendo o Curso de Estagiário, 
no ano'de 1976, os ilustres Senadores Osircs ·Teixeira, de Gioás e o· 
Senador Milton Cabral, da Parafba. 

O Senado está vinculado a essa Escola, pclà qual passaram e 
passam alguns Senadores c onde todos nós estudamos c meditamos 
sobre soluções nacionais para problemas brasileiros. 

Sr. Presidente, quero, ainda, assinalar o seguinte acontecimento: 
as turmas da Escola Superior de Guerra, de Brasflia, de 1973, 1974 c 
de 1975, numa solenidade cfvica realizada sábado último, reuniram· 
'se e viveram momento de exaltação, com a presença de seus 
integrantes, formados de Generais, Almirantes, Brigadeiros, . altos 
.oficiais da Aeronáutica, Marinha c do Exército, membros do Poder 
:Executivo, Legislativo e Judiciárío, de universidades, homens de 
grandes empresas, industriais homens de profissões liberais, cerca de 
;duzentos elementos, reunidos naquela grande oportunidade, 
·reviveram os brilhates destinos das turmas que passaram pela Escola 
~Superior de Guerra naqueles dias. 

Sr. Presidente, a Escola Superior de Guerra mantém-se fiel ao 
seu tríplice embasamcnto: sempre um Instituto com uma fidelidade 
intransigente à democracia, à segurança .nacional, que é a função 
mais do potencial geral da Nação do que seu potencial militar c que a 
·reconhece, em todos os instantes, a preponderância . do ligftimo 
interesse nacional sobre qualquer interesse regional ou de grupo. 

Sr. Presidente, na conviv~ncia, diuturnamentc vivida e sentida, 
'iiO estreitamento de relações entre uns e outros, de miios dadas, civis 
e militares melhor se conhcccm·c, melhor se conhecendo, melhor· 
podem se compreender. 

· Sr. Presidente, usou da palavra, como orador oficial daquela 
festividade; naquele congraçamento, o Senador. que ora ocupa a 
atenção do Senado. Falando em nome de todos os estagiários, 
pudemos exaltar as virtudes, o patriotismo, o civismo daqueles que 
pela Escola passaram, membros· da grande comunidade que lá se 
formou, · lá cimentou esses laços, preparando-se · para dirigir 
empresas ou instituições, unidades ou quaisquer departamentos que 
o destino lhes reservar da administração .pública, pois dali têm saído 
lideres de que nossos Pais tem se. servido nos seus diferentes setores. 
Assim, Sr. Presidente, naquele congraçamento das três turmas da 
Escola Superior de Guerra, tivemos oportunidade de dizer: saindo, 
em três anos diferentes, do mesmo ponto de partida, à beira do mar, 
à sõmbra do Pão de Açúcar, da nossa querida e inesquecível 
Fortaleza de São João, encontramo-nos aqui em . Brasnia, por 
caminhos diferentes, que.se cruzaram sábado último, na cerimônia 
daquela confraternização, cm qÚe civis e militares, de mãos dadas, 
puderem medir o caminho percorrido e avaliar as grandes distâncias 
que deverão ser percorridas para melhor servirem ao Brasil. 

Qualquer caminho que as gerações de amanhã tiverem que 
trilhar pelo Brasil, devem passar pela soleira daquela Escola. Se o 
Brasil buscou p11ra dirigi-lo os ilustres brasileiros que hoje estão à 
testa do Governo, comó os Srs. Presidente e Vice-Presidcntc da 
República, os generais que são os Chefes da Casa Militar e da Casa 
Civil, o Chefe dç SNI e os Ministros Mi li tares, bem como os oficiais 
que hoje desempenham as elevadas funções de Chefe do Estado· 
Maior das Forças Armadas e seus subchefes, bem como o Chefe do 
Estado Maior do Exército e o subchefe entre os estagiários da Escola 
Superior de Guerra, buscará amanhã, entre seus estagiários, os 
homens necessários à alta direção e administração do País. 

A Escola Superior de Guerra, Sr. Presidente, está com o 
comando do Brasil. 

Assim, numa exaltação à camaradagem que a todos unia, da 
amizade que a todos ligava, o orador saudou a convivência fecunda 
de civis e militares para o bem do Brasil. 

Se o Congresso ·destinasse, todos os anos, mais elementos seus 
para cursâ-la o pensamento político do Brasil seria outro c 
poderíamos chegar mais serenamente às soluções nacionais de 
nossos problemas. 

Falou, em nome da turma de 75, o Sr. General de Brigada 
Venâncio Frota que, numa oração vivida e calorosa, ·enalteceu os 
laços de camaradagem que a todos reuniam-naquela expressão de 
concórdia e camaradagem: Exaltou nosso amor ao Brasil e pediu que 
todos cada vez mais se dedicassem a seu serviço sem desfalecimento, 
sem canseiras, para sua maior grandeza e mais brilhante futuro. 

Foi urnaoração de exaltação e de encorajamento atodos os 
estagiários que por lá passaram. 

Foi a clarinada de um novo toque de reunir para o bem do 
Brasil. 

Aqui fica o registro, que faço com emoção, do congraçamento 
vivido pelas três turmas citadas, da Escola Superior de Guerra, 
sábado último, nesta Capital. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- AM. Pronuncia o seguin· 
te discurso:)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Faz mais de mês, ocupei a tribuna do Senado para tratar do pro· 
blema da borracha, assinalando o esforço que no Amazonas está·se 
fazendo para a retomada da produção gumífera com uso da acidula· 
ção do látex e da estimulação química ou hormonal da árvore, o que 
resulta em condições mais humanas para q trabalho da seringa e 
importa . cm aumento de produção.· Esses resultados foram 
alcançados com apoio financeiro da Superintendência da Produção 
da Borracha, através dos bancos oficiais e a participação de órgãos 
de trabalho de campo da área governamental, como a EMBRAPA, o 
Centro de Pesquisa da Seringueira, a CEPLAC, e as empresas 
subsidiárias da EMANTER. 

·-· 
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A borracha é matéria-prima de maior interesse para a nossa 
economia. E exatamente neste ano faz um século que os ingleses 
transportaram do Brasil para o Jardim Botânico de Londres 70.000 
sementes da hevea braslllensls, gerando mudas que, levadas para o 
Ceilão e irradiadas para outras áreas, representam hoje seringais res
ponsáveis por 91,5% da produção mundial, orç,ada em 3.900. mil 
toneladas. · ·~ 

·Estas. Sr. Presidente, as observações a serem .feitas. (Muito 
'hem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O SR; HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desenham-se, agora, perspectivas promissoras para a borracha 
natural, quando consideramos que, após mais de dez anos de pes
quisa utilização crescente da borracha sintética, chega-se, em relação 
ao similar sintético. a permanente necessidade da indústria, numa 
base de 25 a 30% de carência de borracha natural. 

Por outro lado, o alto preço do Retróleo, acrescido ao fato de se 
estimar a extinção dos lençois petrolíferos dentro de quarenta a 
cinqUenta anos, oferecem certa garantia para o futuro da 
heveacultura. 

Produzindo 0,5% da produção mundial, ou seja, 20.000 tonela
das, e importando cerca de 40.000, o Brasil reclama política de 
efetivo estímulo à produção. Tal política, como já declarei de outra 
feita, se inaugurou n·o Governo Médici e, avaliado o I PROBO R, ·o 
Presidente Ernesto ·Geisei, em reunião do Conselho do Desenvolvi
mento Econômico, numa mesma linha, determinou providências 
para o II PROBO R, que está sendo estruturado por um grupo inter
rninisterial. 

Impõe-se que mobilizemos esforços para que o Brasil, que já 
liderou a exportação da borracha, alcance, pelo menos, a auto
suficiência. O Superintendente da SUDHEVEA, Sr. Stêsio Henri 
Guitton, em recente exposição perante a Comissão da Amazônia da 
Câmara dos Deputados, inQ.icou . as providências governamentais 
para se alcançar o almejado aumento da produção e o desenvolvi
mento da heveacultura. 

O Governador do Amazonas, Ministro Henoch Reis, propôs às 
autoridades federais que se realizasse, de IS de junho a I 5 de julho, 
o Mês Nacional da Borracha, com atividades de mobilização dos 
seringais, de estudo do problema gurnífero, no Acre, no Amazonas, 
no Pará e na Bahia, áreas ligadas à economia da goma elástica. 

A idéia do Governo amazonense é reconquistar a confiança das 
populações interioranas no Programa da Borracha e tentar resta
belecer para o seu Estado essa atividade, que já lhe deu, em outros 
tempos, resultados fecundos. 

No ano passado, o Conselho Nacional da Borracha aumentou, 
por duas vezes, o preço dessa matéria-prima, totalizando um per

'centual de 40%. 
. Neste ano ao iniciar o fábrlco, a partir de junho, impõe-se que 

sejam examinados, de logo, os novos preços para esse produto. Te
rnos de considerar qu~. tendo sido o salário mínimo majorado, pelo 
Governo, em cerca de 40%, e o preço do combustível reajustado, há 
de se fixar preços compensadores para a borracha. 

Sempre digo•'que os homens do interior da Amazônia têm a 
cabeça fria, castigados pela adversidade, limitados em esperanças. 
Ninguém pede ao Governo um delírio de preço, pois compreendem 
que o mesmo tem repercussões amplas no custo de vida. Mas o preço 
justo, capaz de restabelecer a capacidade de compra do seringueiro, 
não só dos apetrechos para a extração do látex, mas do sal, quero·. 
sene, munição, açúcar, fazenda, remédios e demais utilidades impres· 
cindíveis à sobrevivência desses nossos patrícios nos altos rios e nos 
centros de colocação. 

e o seu dia, A data em que comemora o exe~cício da profissão 
que com amor exerce de forma nobre e abnegada. 

Atende e conforta, rogando perto do céu pela nossa segurança e 
nosso bem·estar. Ela é: a Aeromoça! 

Mui to do seu desprendimento pela vida .e dosriscos a que está 
·exposta posso dizer. Da fidalgua do seu trato e da beleza da sua voca
ção gostaria de falar. Ninguém melhor porém que Carlos Drum
rnond de Andrade, mestre dos mestres para fazê· lo. Que se lhe ouça, 
pois, a saudação que a ela dedica, àquela que no vôo tranqUilo ou 
turbulento é o anjo da guarda que se destaca pelo carinho e 
destemor: 

Bom dia, aeromoça! 
Não sei se devia dizer-lhe, antes: Bom céu, aeromoça! 

Porque o dia é de todos, e desejâ-lo bom não passa de 
cumprimento. Já o céu é de vocês, de seus amigos aviadores e 
dos pássaros, em condomínio. Aos -passageiros, o céu perten· 
ce quando em viagem, mas para vocês ele é domicílio. 

Deixe que eu saúde em sua figurinha frágil e forte (pois 
une a fortaleza de ânimo à fragilidade do corpo), o mais belo 
mito moderno: aquele que é, ao mesmo tempo, representa· 
ção ideal e presença concreta, e leva entre nuvens a nossa' 
confiança; aquele elemento especialmente sensível da máqui
na voadora, sem o qual a máquina, por mais perfeita que fos
se, não falarià nossa alma. 

Bom céu para você, amiga. E também os bens terrestres; 
de alegria,. de segurança profissional, de vida fluindo em paz, 
pelo reconhecimento do papel admirável que você desempe· 
nha na aviação contemporânea. Que um dia, ao baixar da 
altura para a vida comum, você encontre entre nós a mesma 
compreensão generosa, o mesmo carinho lúcido que hoje re
cebemos de você no vôo." 

Era o que tinha a registrar, Sr. Presidente (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Lembro aos Srs. 
Senadores que o Congresso Nacional está convocado para uma ses
são a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, no Plenário da Câma
ra dos Deputados, destinada à apreciação do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 34, de 1976. · 

A Presidência designa para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 I O I, 
de 1975 (n9 327-B/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 79 ·da Lei n9 5.692, de 11 de agosto de 1971, tornando obriga
tórios estudos sobre trânsito, no ensino de 19 e 29 graus, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9· 175, de 1976, da Comissão 
de Educação e Cultura. 

-l-Desse modo, aplaudindo o Governo Federal pelo Programa de 
Produção de Borra'cha, louvando a iniciativa do Governador do 
Amazonas em criar clima de mobilização de mão-de·obra para o 
seringal, peço, com objetividade e veemência, que o Conselho Na
cional da Borracha examine e delibere, para vigorarem em julho, o 
mais tardar, novas tabelas depreco cara a borracha. 

Para o aumento da produção da borracha será nécessário, 
·evidentemente, levantar o tripé representado pela nova tecnologia 
que se procura difundir, por ágil sistema de financiamento aos 
seringalistas e por preço justo a ser pago ao seringueiro. 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 163, de 1976, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso da Rainha Elizabeth II da 
Inglaterra, pronunciado por ocasião da visita do Presidente Geisel 
àquele Pafs. 

-3-

Votação, cm turno único, do Requerimento n9 164, de 1976, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a trunscriçi!o, nos 
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Anais do Senado Federal, do discurso do Presidente da República, 
General Ernesto.Geisel, pronunciado em Londres por ocasião de sua 
visita oficial à Inglaterra. 

-4-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 I 25, de I 975, de autoria do Senhor Senador Nelson Carneiro, que 
dá nova redação ao § l9 do art. 381 da Consolidação das Leis do 
'Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 676 e 677, de I 975, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi

cidade do projeto; e 
-de Legislação Social, favorável, com voto vencido do Senhor 

Senador Domício Gondim, e voto vencido, em separado, do Senhor 
Senador Jarbas Passarinho. 

-5-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons. 
titucionalidade, nos termos do art, 29.6 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 77, de 1976, do Senhor Senador Orestes 
Quércia, que determina a concessao ae uni. prazo aos usuários de 
água e energia elétrica em atraso com os pagamentos de tarifas antes 
do corte do fornecimento, e dá outras providências, tendo ' · 

PARECER, sob n9 302, de (976, da Com1ssão: 
-de Constituição e Justiça, pela il)constnucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto):- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-s!! a sessão às 16 horas e40 minutos.) 

. ' 


